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Prefácio 


O campo do conhecimento relacionado às questões ambientais, segu- 
ramente um dos mais instigantes pelas suas relações diretas e indiretas com 
a sociedade, ao envolver condicionantes e determinantes sociais, econômi- 
cos, ambientais e culturais, tem exigido o concurso de pesquisadores e 
profissionais provenientes das mais diversas disciplinas para dar conta dos 
desafios colocados pela sociedade contemporânea no equacionamento e 
solução dos seus problemas, cada vez mais complexos. 

Depois do sucesso alcançado pela primeira edição do Curso de Gestão 
Ambiental, os editores Arlindo Philippi Jr, Marcelo de Andrade Roméro e 
Gilda Collet Bruna nos brindam com esta nova edição que, a exemplo da 
anterior, é dirigida não somente a especialistas da área ambiental, mas 
também a profissionais da área da saúde, arquitetos, engenheiros, advoga- 
dos, geólogos e a todo o público interessado nesta sempre atual e impor- 
tante área do saber. 

Esta reedição adiciona aos 30 capítulos existentes na primeira edição, 
após revisão e atualização, 8 novos capítulos que contribuem para oferecer 
aos leitores uma obra completamente atualizada e ampliada. 

Os capítulos ora incorporados, em face das transformações pelas quais 
passa a sociedade, ao enriquecer o trabalho dos autores e seus editores, 
incluem discussão sobre Evolução e desafios da questão ambiental; e abor- 
dam tópicos como Tecnologias e comunicações: da natureza ao ambiente; 
Desenvolvimento e economicidade socioambiental; e Contabilidade ambien- 
tal. 
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As características e complexidade dessas transformações levaram ain- 
da a incluir capítulos sobre Governança municipal como ferramenta para o 
desenvolvimento sustentável; o papel dos Conselhos e gestão ambiental local: 
processos educativos e participação social; a importância da Avaliação de 
sustentabilidade e gestão ambiental; o uso do Planejamento territorial como 
instrumento do gerenciamento de riscos de acidentes industriais maiores; o 
contexto das Áreas de risco urbanas: inundações e escorregamentos; a pers- 
pectiva de Gestão de áreas contaminadas; a adoção da Avaliação ambiental 
estratégica como instrumento de gestão de bacias hidrográficas. 

Pela importância e relevância do tema do livro Curso de Gestão 
Ambiental, esta 2º edição, revisada e atualizada, contribui para aumentar 
sua visibilidade junto à comunidade científica e profissional, e expandir 
seu alcance para fronteiras de conhecimento que incorporam visão de 
conjunto em processos de tomada de decisão com relação à formulação e 
implementação de política, planejamento e gestão ambiental, tanto no 
setor público como no setor privado. 


Adolpho José Melfi 
Universidade de São Paulo 


Apresentação 


Para começar a refletir sobre as transformações que vêm ocorrendo 
no meio ambiente, é preciso considerar uma série de questões. No entanto, 
para que realmente as decisões decorrentes sejam tomadas com a partici- 
pação da comunidade e venham a representar a implementação de medi- 
das de gestão, o importante é, em primeiro lugar, certificar-se que haja 
conscientização dessa comunidade, incluindo cidadãos e governança, pois 


Durante séculos fomos ensinados a adorar nossos ancestrais e a manter a 
verdade de nossas tradições, e era bom que fosse feito assim. Mas agora, de- 
vido à novidade e quantidade dos desafios que chegam até nós sobre o futuro, 
precisamos fazer coisas que nunca fizemos e que tememos não ser capazes de 
fazer: devemos adorar nossos descendentes, amar nossos netos, mais que a 
nós mesmos. (Osborne e Gaebler, 1993, p.219) 


Pergunta-se, porém, que objetivos devem ser perseguidos ao se dedi- 
car a coisas que nunca fizemos e que tememos? (Osborne e Gaebler, 1993, 
p.219). Talvez seja preciso moldar a natureza como menciona Rachel 
Louise Carson em seu livro Primavera Silenciosa publicado em 1962', para 
então alcançar qualidade ambiental? Como viver políticas públicas que 
permitam à sociedade contar com maior controle de suas atividades com 
repercussões tanto no ambiente natural como no construído, com influên- 


! Sobre este livro, consultar o artigo de Alexandre Sallum, disponível em: http://www. 
revistaecologico.com.br/materia.php?id=42&secao=536&mat=565. 
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cias diretas nas atividades humanas? Isso pode ser tanto mais significativo 
quando se espera um aumento considerável das áreas urbanas, para onde 
parcela significativa da população está emigrando. Portanto, é preciso que 
sejam ampliados os esforços no sentido de adequar possibilidades da natu- 
reza ao atendimento de necessidades e conveniências da sociedade. 

Preocupações quanto ao conduzir essas transformações que vêm ocor- 
rendo no meio ambiente, atualmente estão presentes em cada vez mais 
mentes. E, certamente, mantém-se como alvo das reflexões e experiências 
dos professores e profissionais que organizaram e ministraram os cursos de 
Gestão Ambiental de 1995 à 2005, e que nos dias de hoje, adicionados a 
muitos outros especialistas que se formaram e qualificaram, continuam a 
estudar, investigar e delinear proposições que possam subsidiar e ser utili- 
zadas nos processos de formulação e estabelecimento de políticas, planeja- 
mento e gestão ambiental, em instâncias públicas e privadas. 

Nesta 2º edição revisada e atualizada do livro Curso de Gestão 
Ambiental, foram incorporados capítulos sobre novos temas, que contri- 
buem para ampliar a visão de conjunto para os profissionais com respon- 
sabilidades e interesse na melhoria das condições ambientais e de vida das 
cidades e da sociedade em geral. 

O livro se organiza em partes de modo a conduzir o leitor às principais 
questões sobre a gestão ambiental. As Partes I e II colocam o leitor no pa- 
norama mais geral dos objetivos e ações, delineando-se os capítulos que 
sustentam a Fundamentação do Controle Ambiental. A Parte III dedica-se 
especialmente à Fundamentação Sociopolítica e Cultural, enquanto a Parte 
IV focaliza o Planejamento e Gestão ambiental. Finalmente, na Parte V 
destacam-se alguns resultados de Estudos Aplicados à Gestão Ambiental. 

Distribuídos dessa forma, novos capítulos ampliam esta área de estu- 
dos, destacando-se textos referentes a avaliação do meio ambiente, como 
Contabilidade ambiental, Desenvolvimento e economicidade socioambiental, 
Avaliação ambiental estratégica na gestão de bacias hidrográficas, e Avaliação 
da sustentabilidade e gestão ambiental. Dois outros capítulos relevantes 
tratam da Governança municipal como ferramenta para o desenvolvimento 
sustentável e dos Conselhos e gestão ambiental local. São textos que enfati- 
zam aspectos da governança e da participação popular na gestão, com base 
no estabelecido pela Lei federal 10.257/2001, conhecida como Estatuto da 
Cidade, que modifica substancialmente os processos de planejamento e 
gestão ambiental, que devem ser participativos. Ao abordar esses temas, 
ressalta-se na publicação a pertinência da avaliação ambiental, como mos- 


APRESENTAÇÃO | XIX 
| 


tram enfoques mais especializados sobre Planejamento territorial como 
instrumento do gerenciamento de riscos de acidentes industriais e sobre Áreas 
de risco urbanas. Pela sua atualidade, são ainda abordados a Gestão de áre- 
as contaminadas e aspectos relacionados a Tecnologias e comunicações: da 
natureza ao ambiente. 

Em todos esses enfoques o leitor pode acompanhar regulamentações 
pertinentes que de certa forma controlam uso, ocupação do solo e ativida- 
des humanas, e, especificamente, as diferentes situações ambientais de 
maior ou menor poluição ambiental, mostrando riscos e possibilidades de 
atuação humana no território. Estudos mais aprofundados sobre essas 
questões poderão ser desenvolvidos conforme apresentado no capítulo 
sobre Metodologia do trabalho científico em gestão ambiental, que aponta 
facilidades e dificuldades na sua realização, destacando-se orientações e 
diretrizes que contribuem para uma melhor atuação profissional. 

Para finalizar, como as cidades neste século XXI têm se tornado cada 
vez mais polo de atração para a população, há que se ressaltar a importân- 
cia das reflexões e conhecimentos trazidos nesta obra para a formulação de 
políticas e implementação de sistemas de planejamento e gestão ambiental 
orientados para a melhoria da qualidade do meio urbano. 

Com certeza os resultados dos estudos, pesquisas e melhores práticas 
sobre os temas incorporados nesta 2º edição poderão contribuir para 
maior valorização dos ambientes e seus moradores. Desse modo, ampliam- 
-se as possibilidades de as sociedades melhorarem seus processos de deci- 
são com relação à qualidade ambiental e de vida, de tal maneira que este- 
jam preparadas para, parafraseando o poeta Gonçaves Dias, não mais 
chorar sobre palmeiras e sabiás que lá já não cantam mais. 

Aos prezados leitores entregamos esta obra, organizada considerando 
os princípios da sustentabilidade, e fruto do trabalho dedicado e compro- 
metido de um expressivo conjunto composto por professores, pesquisado- 
res e profissionais atuantes em universidades e instituições públicas e pri- 
vadas das várias regiões do país, desejando excelente leitura. 


Arlindo Philippi Jr 
Marcelo de Andrade Roméro 
Gilda Collet Bruna 
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O processo de gestão ambiental inicia-se quando se promovem adap- 
tações ou modificações no ambiente natural, de forma a adaptá-lo às neces- 
sidades individuais ou coletivas, gerando, dessa maneira, o ambiente urba- 
no nas suas mais diversas variedades de conformação e escala. 

Nesse aspecto, o elemento humano é o grande agente transformador 
do ambiente natural e vem, pelo menos há doze milênios, promovendo 
essas adaptações nas mais variadas localizações climáticas, geográficas e to- 
pográficas. O ambiente urbano é, portanto, o resultado de aglomerações 
localizadas em ambientes naturais transformados e que para sua sobrevi- 
vência e desenvolvimento necessitam dos recursos do ambiente natural. 

A maneira de gerir a utilização desses recursos é o fator que pode acen- 
tuar ou minimizar os impactos, levando ao sucesso ou ao fracasso de deter- 
minadas sociedades, como mostram as pesquisas de Diamond (2005). Daí 
a importância do processo de gestão fundamentada em variáveis como a 
diversidade dos recursos extraídos do ambiente natural; a velocidade de 
extração desses recursos, que permite ou não a sua reposição; o modo de 
disposição e tratamento dos seus resíduos e efluentes; e a política de gestão 
adotada, levando a determinada decisão que afetará positiva ou negativa- 
mente, a longo prazo, a população da área em foco. A somatória dessas va- 
riáveis e a maneira de geri-las definem o grau de impacto do ambiente ur- 
bano sobre o ambiente natural. 
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No século XX, porém, outra questão veio agravar o processo de adap- 
tação do ambiente natural: a escala de aglomeração e concentração popu- 
lacional. Quanto maior for essa escala, maiores serão as adaptações e 
transformações do ambiente natural, a diversidade e a velocidade de re- 
cursos extraídos e a quantidade dos resíduos gerados, e menor será a velo- 
cidade de reposição desses recursos, isso se não for impossível repô-los. 
Mais ainda, a tendência e escolha de viver em ambientes urbanos vieram 
se consolidando desde as primeiras décadas do século XX e tendem a se 
manter no início do século XXI. O ser humano que habita o planeta Terra 
é um urbanita e vive em aglomerações urbanas cada vez maiores, demandan- 
do quantidades gigantescas de recursos e gerando, igualmente, quantida- 
des de resíduos em proporções crescentes, em virtude do maior consumo 
e grande desperdício. 

Ora, se a realidade de hoje é tipicamente urbana, e a perspectiva de al- 
terá-la a ponto de se viver maciçamente no campo é quase nula, como viver, 
então, nesses ambientes urbanos? Como continuar a promover adaptações 
no ambiente natural, gerando, consequentemente, ambientes urbanos, sem 
esgotar os recursos naturais disponíveis? 

Uma forma de abordagem organizada é que a sociedade se paute por 
uma gestão ambiental urbana consciente. A conscientização e reconheci- 
mento das questões que envolvem tão estreita trama de variáveis que com- 
põem a realidade das cidades é parte da solução do problema. Isso significa 
dizer que o conhecer precede o agir. As cidades ou aglomerações urbanas, 
que incluem os setores industrial, residencial, comercial, de serviços públi- 
cos e privados e de transporte, são organismos vivos e pulsantes e, como os 
próprios organismos humanos, necessitam de alimento, água e oxigênio, 
emitindo gases tóxicos no processo, entre eles o gás carbônico, e produzindo 
resíduos. Por sua vez, absorvem matérias-primas e as transformam em pro- 
dutos industrializados, gerando excedentes residuais. O transporte desses 
materiais, brutos ou acabados, in natura ou prontos para o consumo, e o 
transporte diário das populações envolvidas nesses processos demandam 
quantidades diversificadas de energia e insumos e geram quantidades e in- 
tensidades variáveis de impactos. Vale ressaltar, aqui, que as populações ru- 
rais também utilizam a cidade para a aquisição de bens manufaturados e 
para as atividades de comércio e serviços, na utilização do seu sistema viário 
e de laboratórios, que geram suporte tecnológico para a melhoria da própria 
atividade do campo e também para o desenvolvimento urbano, como já 
mostrava Jane Jacobs em seu livro The Economy of Cities (1970). 
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Novamente a questão da escala está presente, seja no contexto nacio- 
nal e de suas regiões ou no contexto regional incluindo vários países, seja 
no contexto local. Uma vez conhecido o problema e as variáveis ambien- 
tais afetadas pelos ambientes estudados, com destaque para o ambiente 
urbano e seus processos de expansão, o próximo aspecto que se coloca é a 
necessidade de enfrentar, de modo multidisciplinar, os impactos então 
produzidos. 

Se os problemas são complexos, em razão da reciprocidade de inter-re- 
lações, não há como resolvê-los de forma isolada. Também não há como 
concentrar a abordagem em um único tipo de conhecimento, abrangido 
por um profissional de formação específica ou que atue em todas as áreas 
de todas as ciências envolvidas no processo. É preciso contar com uma 
equipe multidisciplinar, aliando vários conhecimentos em busca de solu- 
ções factíveis para uma gestão ambiental eficaz. 

Algumas das mais importantes decisões a serem tomadas por pessoas 
ou entidades que tenham responsabilidade sobre espaço, território e ativi- 
dade são decisões associadas à definição de diretrizes gerais e à adoção de 
um processo de planejamento que estabeleça as fases básicas para a implan- 
tação de planos, programas e projetos, ou seja, eclosão, projeto, execução e 
retroalimentação; todas elas precisam contar com a participação da popu- 
lação, participação essa necessária para a tomada de decisões, conforme 
enfatiza o Estatuto da Cidade”. 

Considerando que em dado espaço territorial seja importante definir 
funções e atividades com base nos usos e na ocupação existente e prevista, 
há que se ter clareza do todo existente, e, consequentemente, das partes que 
o compõem ou deverão compor. Assim, se o todo for, por exemplo, um 
município, esse todo pode ser composto pelas partes urbano, rural e pri- 
mevo. 


1O Estatuto da Cidade. Lei n. 10.257/2002. Em seu art. 40º, § 4º, I, mostra o dever de 
“[promover] audiências públicas e debates com a participação da população e de associa- 
ções representativas dos vários segmentos da comunidade”, Em seu art. 43, trata de “garantir 
a gestão democrática da cidade”, utilizando instrumentos como órgãos colegiados, debates, 
audiências públicas e consultas públicas, conferências sobre questões de interesse urbano e 
iniciativa popular. No art. 44, focaliza a gestão orçamentária participativa, com audiências e 
consultas públicas. E, finalmente, o art. 45 afirma que os órgãos gestores das regiões metro- 
politanas e aglomerações urbanas devem incluir “obrigatória e significativa participação da 
população e de associações representativas de vários segmentos da comunidade, de modo a ga- 
rantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania”. 
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Naturalmente, cada parte engloba seus próprios segmentos, e assim 
sucessivamente, numa ramificação que deverá ser conhecida e interpretada de 
modo a permitir que toda e qualquer intervenção tenha conhecimento de 
suas implicações. 

No caso do município, considerando o meio urbano e suas atividades e 
usos do solo, pode-se falar em circulação, trabalho, habitação, lazer, sanea- 
mento, subdividindo-se essas funções em “partes específicas”, as quais exigem, 
para que recebam algum tipo de intervenção, planos, programas e projetos. 
Daí a importância de a gestão poder contar com indicadores de desenvolvi- 
mento que apontem para as melhorias ocorridas em determinados setores ou 
áreas, principalmente para aqueles que precisam ser mais eficientes. 

No caso do saneamento, pode-se subdividi-lo, por exemplo, em “par- 
tes constituintes” que envolvem abastecimento de água, esgotamento sa- 
nitário, limpeza pública, controle da poluição ambiental — água, ar, solo, 
ruído —, controle de vetores de importância para a saúde pública, além do 
saneamento de edificações — habitação, locais de trabalho e de recreação —, 
entre outros. 

Da mesma forma, devem ser detalhadas as “partes” que compõem o 
primevo, espaço e território que abriga características naturais de interesse 
e relevância da região, como reserva e identidade do seu ecossistema, e o 
meio rural, que abriga atividades agrícolas, pecuárias e minerais, como se- 
tor primário de produção. 


PROCESSO DE PLANEJAMENTO 


Devidamente caracterizadas as funções relacionadas às partes que 
compõem o todo, estas devem ser cuidadosamente cotejadas com as dispo- 
nibilidades dos recursos e dos espaços existentes e suas capacidades de 
atendimento às necessidades estabelecidas, bem como a prazos, revisão ne- 
cessária e reinício do processo. 

Para isso, deverão ser entendidos e estudados três conjuntos: os recur- 
sos do ambiente natural, do ambiente construído e as necessidades do ser 
humano e suas atividades. Há que se considerar o potencial do processo de 
planejamento, referindo-se tanto às questões públicas dos espaços urbanos, 
quanto às questões empresariais em espaços urbanos e rurais. Ambas têm 
especialidades técnicas e sociais, e em ambas destacam-se esses três conjun- 
tos mencionados. 
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No que se refere ao primeiro conjunto, ou seja, o ambiente natural, é 
necessário conhecer a disponibilidade, o comportamento e as possibi- 
lidades de utilização da água, do ar, da flora e da fauna, além do espaço. 

Quanto ao segundo conjunto, o ambiente construído, deve-se identifi- 
car a existência e as necessidades das edificações — habitação, locais de 
trabalho e de recreação —, de equipamentos sociais — escolas, hospitais, uni- 
dades de saúde —, de equipamentos e infraestrutura de redes de água e es- 
goto, de energia, telefonia e vias de circulação — ruas, avenidas, estradas —, 
além de infraestrutura de articulação, integração e regularização entre 
espaços e territórios, como rodoviárias, ferroviárias, aeroportos, portos, 
barragens, represas. 

O terceiro conjunto, relacionado ao elemento humano e suas ativida- 
des, deve ser composto pelas necessidades dos indivíduos, suas coletivida- 
des e suas atividades, as quais estabelecerão as exigências de moradia, de 
transporte e circulação, de trabalho e de lazer, como funções básicas, além 
da necessária infraestrutura sanitária, social, econômica e política. 

O entendimento e análise desses conjuntos têm por finalidade precí- 
pua fornecer condições para a formação da qualidade do meio ambiente a 
ser ocupado, condição sine qua non para a obtenção de qualidade de vida. 

Para que se possa almejar qualidade de vida, é preciso existir qualidade 
do meio ambiente. Para isso, devem ser satisfeitas necessidades específicas 
do homem, da flora, da fauna e de suas atividades, caracterizadas por ne- 
cessidades fisiológicas, epidemiológicas, psicológicas e ecológicas. 

Para o atendimento dessas necessidades, devem ser empenhados esfor- 
ços para a obtenção de uma série de fatores, incluindo busca de equilíbrio 
de ecossistemas, oferta de serviços adequados de saneamento, prevenção e 
controle de resíduos, conforto acústico, térmico, visual e especial, segurança 
alimentar e pública, serviços sociais e serviços de transporte adequados e 
disponibilidade energética. 

De posse dessas informações, pode-se então encaminhar diretrizes a 
serem adotadas no processo de planejamento, que tenham por finalidade 
ordenar, articular e equipar racionalmente o espaço, destinando suas partes 
e o todo às diversas funções e atividades de vida, ou seja, do ser humano, da 
flora e da fauna, de modo a valorizar ambientes específicos e controlar a 
diversidade biológica (Philippi et al., 2002) e, com isso, o meio ambiente 
como um todo. 

A ideia de processo de planejamento exige o entendimento de que sua 
eficácia só é possível se todas as quatro fases de desenvolvimento técnico 
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que o constituem forem cumpridas: eclosão, projeto, execução e retroali- 
mentação. Diz-se desenvolvimento técnico, porque precisa estar associado 
a um desenvolvimento social, que, no caso de áreas urbanas, atualmente é 
imperativo, estabelecido pelo Estatuto da Cidade, promulgado pela Lei 
Federal n. 10.257/2001, que, em suas diretrizes, expressa a necessidade de 
o plano ser desenvolvido com a participação da população, conforme seu 
art. 2º, II: 


Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execu- 
ção e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano. 


E sem exclusão da participação dos governos envolvidos, em seus dis- 
tintos níveis, conforme o art. 2º, III: “[...] cooperação entre os governos, a 
iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbani- 
zação, em atendimento ao interesse social”. Por si só, essa nova legislação 
modifica todo o processo de elaboração do planejamento de municípios. 
Mas, também no caso do processo de planejamento em indústrias, por 
exemplo, a participação da comunidade é imprescindível, envolvendo-se 
desde o chão de fábrica até os altos escalões de decisão, de modo que as 
equipes aprendam e produzam resultados em grupo, como Senge (1990) 
apresenta no livro A quinta disciplina. 

A primeira fase técnica do processo de planejamento, chamada fase de 
eclosão, traz a importância do envolvimento e da participação da sociedade 
objeto da intervenção, em seus respectivos espaços, visando identificar ne- 
cessidades e desejos, dificuldades a enfrentar, processos de inovação e des- 
cobertas, os quais, conhecidos, discutidos e definidos, criarão condições 
para o engajamento social e político das comunidades e, consequentemen- 
te, um clima propício para a continuidade das ações e das demais fases do 
planejamento. 

É assim, em um primeiro momento, que ocorre o ato de auscultar a 
população para entender suas necessidades e, ao mesmo tempo, transmi- 
tir-lhe informações técnicas sobre o processo de planejamento e as possibi- 
lidades e limitações de um trabalho dessa amplitude em seu município. 


2 E incentiva que a implantação das propostas do plano diretor possam ser feitas em 
etapas, com a participação da população. 
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Verifica-se, aqui, a importância de contar com profissionais qualificados 
e capacitados para o trabalho, envolvendo comunidades e participação social, 
que saibam enfatizar a função social da propriedade e os direitos e responsa- 
bilidades dos cidadãos. Esse momento é extremamente relevante em função 
da sua missão: mostrar, de um lado, as vantagens do planejamento para o 
atendimento de necessidades sociais, econômicas, políticas e ambientais e, de 
outro, como o cidadão pode contribuir para o êxito do processo. 

Quando os objetivos da fase de eclosão forem cumpridos, parte-se para 
a segunda fase, de projeto, que exige conhecimentos e habilidades técnicas 
dos profissionais para que sejam realizadas e completadas suas três etapas: 
estudo preliminar, diagnósticos e prognósticos e respectivo plano diretor. 

O estudo preliminar abrange a obtenção de dados e informações se- 
cundários e o levantamento de campo, incluindo informações diretas das 
comunidades, gerando dados primários sempre que necessário. 

O processamento adequado e cuidadoso desses dados e informações e 
seu posterior estudo possibilitam estabelecer um diagnóstico mais consis- 
tente, o qual permite embasar com maior critério a construção de cenários 
alternativos, em função de intervenções propostas, desejadas e possíveis. 

No caso das áreas urbanas, é preciso considerar, já nessa etapa, propos- 
tas a serem utilizadas no encaminhamento de alternativas de soluções aos 
problemas encontrados, formando assim os cenários com as alternativas de 
planejamento, e identificando os instrumentos conforme o art. 4º do Esta- 
tuto da Cidade, pois esses instrumentos fundamentam a implementação 
desses cenários. Para tanto, o Plano Diretor precisa trazer demarcado o pe- 
rímetro em que implantará seu cenário, definindo explicitamente, por 
exemplo, a área sujeita ao direito de preempção, ou área sujeita à operação 
urbana consorciada, entre outros; mas, além disso, é preciso que além da 
aprovação do plano diretor, seja aprovada uma lei específica para cada um 
desses instrumentos urbanísticos previstos. 

Como exemplos desses instrumentos, destacam-se: disciplina do par- 
celamento, do uso e da ocupação do solo; plano plurianual; diretrizes orça- 
mentárias e orçamento anual, usucapião especial de imóvel urbano, direito 
de preempção, parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, entre 
outros. 

É preciso poder contar com uma base de conhecimento apoiado na 
análise social, econômica, política e ambiental, fornecendo o lastro neces- 
sário à decisão a ser tomada, para que esses cenários alternativos pos- 
sam ser consolidados. Uma alternativa selecionada a partir desses critérios 
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candidata-se a se transformar no plano diretor a ser implementado, no qual 
deverão ser caracterizados os recursos humanos, materiais, espaciais, tempo- 
rais e financeiros necessários à sua consecução. Essa alternativa deverá ainda 
ser objeto de discussão com a população, para que posteriormente seja elabo- 
rado o plano diretor do município. Dessa forma, o plano diretor de município 
(e também o de empresa) representará a melhor alternativa a ser adotada no 
cenário desejado, para o atendimento de necessidades sociais, políticas, técni- 
cas, econômicas e ambientais, associadas às intervenções propostas. 

Com o plano diretor assim elaborado, pode-se partir para o desafio da 
terceira fase do processo de planejamento, a execução, que deverá ser enca- 
minhada, com base nos recursos disponíveis e previstos, em função de 
prioridades organizadas por necessidades locais e regionais, criteriosamen- 
te analisadas e consideradas para garantir sua continuidade sob qualquer 
gestão. Além disso, quando se tratam de áreas urbanas, pode ser necessário 
lançar mão dos instrumentos de planejamento relacionados no art. 4º do 
Estatuto da Cidade, e estudar a viabilidade de sua utilização em determi- 
nados setores da cidade, buscando resultados distintos e adequados a cada 
caso. Por exemplo, para evitar uma ocupação rarefeita, permeada de muitos 
vazios urbanos, o uso do parcelamento, edificação ou utilização compulsó- 
rios precisa ser definido em determinado perímetro da cidade, e este, por 
sua vez, além de fazer parte do plano diretor do município, precisa ser apro- 
vado por lei específica. 

Além disso, é importante focalizar devidamente os usos e atividades 
sujeitos a controle de impacto de vizinhança, conforme o art. 36º do Esta- 
tuto da Cidade, que prevê que a 


Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos 
em área urbana que dependerão da elaboração de estudo prévio de impacto 
de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, 
ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 


E o artigo seguinte prevê que determinadas questões sejam alvo de EIV, 
estudando-se: 


Adensamento populacional; equipamentos urbanos e comunitários; uso e 
ocupação do solo; valorização imobiliária; geração de tráfego e demanda por 
transporte público; ventilação e iluminação; paisagem urbana e patrimônio 
natural e cultural. 
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Observa-se ainda que, conforme reza o art. 38º,a elaboração do Estudo 
Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) não substitui a elaboração e a apro- 
vação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), requeridas nos ter- 
mos das legislações ambientais. 

No caso do processo de planejamento em empresas, também se desta- 
ca a importância das questões ambientais, tanto que algumas, espontanea- 
mente, estão sendo certificadas pelas ISO 14.000, que são a série de normas 
relativas à gestão ambiental. 

Considerando a importância de serem conhecidos os resultados da 
fase de execução, a ser implementada por meio de planos, programas e pro- 
jetos, é imprescindível a existência de sistemas de avaliação e controle que 
considerem os recursos utilizados e seus reflexos nas e para as comunidades 
envolvidas. 

A real consolidação do processo de planejamento se dá à medida que 
as comunidades que receberam as intervenções participam na tomada de 
decisão, sentem o efeito dos benefícios propostos e percebem reflexos posi- 
tivos nos espaços locais, e em suas interações regionais, que se traduzam em 
qualidade ambiental. 

É fundamental ter a clareza de que o acompanhamento, a avaliação 
e o controle na fase de execução permitirão identificar eventuais desvios e 
efetuar correções de rumo no tempo e no espaço, que trarão enormes be- 
nefícios a todos os agentes e atores envolvidos, com claros ganhos sociais, 
políticos, econômicos, financeiros e ambientais, representando a quarta 
fase, de retroalimentação. 

Ainda, criar sinergia entre os atores é fundamental, tanto no processo 
de planejamento, em áreas urbanas, como no empresarial, distinguindo um 
propósito comum e a conscientização do que fazer para complementar os 
esforços dos grupos de trabalhos em conjunto. 

Para que o processo de planejamento possa obter melhores resultados, 
é preciso contar com um entendimento cristalino da importância da utili- 
zação de uma metodologia que considere, com os cuidados exigidos, o grau 
de intervenção desejado; os enfoques a serem adotados no espaço e no tempo 
previsto; os recursos humanos, espaciais, temporais, materiais, econômicos 
e financeiros necessários; e o adequado acompanhamento e controle de va- 
riáveis associadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos. 

É preciso considerar sempre as diversas formas de participação da po- 
pulação (urbana ou empresarial) no processo de planejamento, destacan- 
do-se a atuação de conselhos, comitês, câmaras técnicas, audiências públi- 
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cas, além de, em cada caso, as distintas dinâmicas de grupo que permitem 
conduzir as discussões, aportando a resultados e decisões. 

A interpretação com decisão democrática e participativa que atenda 
aos anseios dos vários atores envolvidos e a consequente incorporação dos 
conhecimentos exigem equipe de trabalho apropriada à intervenção dese- 
jada. As características desses processos de planejamento requerem, por- 
tanto, equipe multidisciplinar, privilegiando-se análises e decisões que 
contemplem inter-relações entre as disciplinas com contínuo e progressivo 
diálogo de saberes, que atendam a comunidade envolvida. 

Disso resulta que, nas questões ambientais, com suas fortes interações 
com questões urbanas, econômicas, políticas e sociais, torna-se cada vez 
mais evidente a necessidade de se contar com profissionais dos mais diver- 
sos tipos, com exigências de conhecimentos disciplinares, além de mais 
abrangentes, mais interativos e inter-relacionados, produzindo-se a exigên- 
cia do surgimento de um novo profissional. Este, seguramente, é o profissio- 
nal que será forjado no desafio que se coloca no início do século XXI, ou 
seja, o de formar profissionais que ultrapassam as limitações das disciplinas 
tradicionais e passam a inovar ao dialogar com as demais disciplinas na 
perspectiva de, sendo estas competitivas, trazer as respostas dos desafios 
ambientais à sociedade: os profissionais de gestão ambiental. O diálogo 
com as comunidades aparece entre os principais aspectos a se desenvolver, 
procurando enfatizar as necessidades de ajustes e de flexibilidade em prol 
do ambiente coletivo (urbano ou empresarial), bem como a responsabili- 
dade de cada um em seus níveis de atuação. 


ECOLOGIA URBANA 


A necessidade de entender os desafios a enfrentar no início do século 
XXI leva à busca por compreensão das inter-relações da sociedade em 
suas áreas urbanas. As cidades hoje formam um cenário praticamente co- 
mum à maioria da população. A selva de pedra apresentada em romances 
que focalizam a vida urbana nada mais é que o conhecido ambiente cons- 
truído que se estende por toda parte, de norte a sul e de leste a oeste do 
país, acolhendo as pessoas. Muitas nascem nesse ambiente. Outras vêm 
de áreas distantes, rurais ou urbanas. O ambiente construído, por sua 
complexidade intrínseca, talvez seja o principal atrativo dessas popula- 
ções migrantes. 
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O que intriga o observador de movimentos de população similares a 
esse é a força vital exercida por esse comportamento social. Diz-se força 
vital porque a sobrevivência, provavelmente, é a motivação básica de movi- 
mentos como esses, que têm levado à formação de extensas aglomerações 
urbanas. E como se constata ao longo do tempo, esses movimentos são 
contínuos, caracterizando em cada momento uma feição própria a deter- 
minado ambiente construído. E muitas vezes, no momento seguinte, as fei- 
ções desse ambiente já são bem diferentes. É um movimento de ecologia 
urbana, que se repete pelos ecossistemas de cidades, à semelhança do que 
ocorre nas populações de fauna e flora. 

Essa dinâmica de ecologia urbana, que leva a transformações, pode ser 
entendida sob distintos aspectos, e aqui se procura focalizá-la como resul- 
tado de um comportamento social que se reflete no projeto e na construção 
do meio urbano, com distintos tipos de impacto. Nesse sentido, o ambiente 
construído é muito mais o resultado de forças de expulsão, atração ou ab- 
sorção de populações que se moldam sob a batuta de uma regência de im- 
portância: a gestão ambiental urbana. 

Desse modo, enquanto o poder público procura acomodar esses movi- 
mentos no ambiente construído, por meio de uma gestão em que a dinâmi- 
ca populacional, reflexo da ecologia urbana, vai moldando e modificando as 
feições da urbe. As áreas centrais, no início cheias de atividades, principal- 
mente de comércio, incluindo atacado e varejo, mas também atividades in- 
dustriais e usos residenciais, paulatinamente vão se modificando, pois algu- 
mas fábricas mudam-se para áreas mais periféricas, atraindo para lá as 
atividades de armazenagem e de comércio atacadista, cuja atração principal 
primeiramente pode ter sido as ofertas de maiores áreas a preços mais aces- 
síveis, ainda que para isso seja necessário estender o alcance de alguns ser- 
viços urbanos. 

As áreas residenciais também se modificam, observando-se que as 
classes de maior poder aquisitivo procuram morar em áreas mais periféri- 
cas, buscando situar-se em áreas com jardins e parques, fugindo dos con- 
gestionamentos, que, em excesso, acabam por expulsar a população e as 
atividades econômicas, enquanto as classes de menor poder aquisitivo pas- 
sam a ocupar as áreas mais centrais que, desvitalizadas, tiveram uma queda 
significativa nos preços e uma desagregação das construções e espaços. 

O comportamento social nessas áreas pode ser entendido como o re- 
sultado de forças de expulsão e absorção de população. Expulsão porque as 
condições locais não mais se apresentam suficientemente atrativas para 
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manter a população naquela área. Absorção porque essas forças sociais cen- 
trípetas, nas áreas centrais, passam a absorver outra classe social que ganha 
em qualidade de vida, comparativamente às condições anteriores, embora 
constituam um grupo social carente. 

As transformações nos demais tipos de usos do solo também sofrem as 
influências de forças centrífugas, que afastam as pessoas das áreas centrais, 
fazendo-as partir em busca de vantagens oferecidas em outras localizações 
na cidade. 

É frequente a argumentação de que as limitações em áreas para a ex- 
pansão das atividades tenham sido motivos sérios para levar à procura de 
novos locais; contudo, observa-se que quase sempre esse motivo não é úni- 
co, associando-se a outros que praticamente formam um conjunto de 
desvantagens em permanecer nas áreas centrais: a incompatibilidade com 
as legislações urbanísticas e ambientais, tornando os usos não conformes; a 
necessidade de introduzir novas tecnologias, no caso das indústrias, como 
os processos de produção just in time, que necessitam de acessos viários 
dimensionados apropriadamente para permitir a terceirização da produ- 
ção (partes do produto feitas por diferentes empresas em diferentes locais, 
porém montadas na empresa principal, que as recebe em hora aprazada, 
conforme seu processo de montagem), a sindicalização da mão de obra 
que, se primeiramente atua como força unificadora em prol de salários e 
benefícios sociais, num segundo momento começa a se posicionar como 
entrave à produção, à medida que frequentemente acabam propondo a pa- 
ralisação dos serviços; a necessidade de servir clientes de classes média e 
média-alta que agora residem em áreas afastadas do centro, levando então 
o comércio e os serviços varejistas a deixarem as congestionadas áreas cen- 
trais; e a necessidade de formar ambientes construídos que ofereçam se- 
gurança e conforto a seus moradores ou usuários, levando muitas vezes a 
projetos e construções em ambientes periféricos e protegidos, que vêm sen- 
do conhecidos como cidades limítrofes, em que segurança e conforto são a 
base da qualidade de vida das populações para as quais foram construídas. 

Alguns estudiosos dessas transformações chamam-nas de mudanças de 
usos do solo, como os geógrafos; outros, vendo, além das mudanças de uso, as 
mudanças de comportamento social, chamam-nas de ecologia urbana ou socio- 
logia urbana; outros, ainda, chamam-nas de poder ou economia (e, em oposi- 
ção, deseconomia) das aglomerações, como no caso das ciências econômicas. 

Dessa situação, contudo, destaca-se que todos estão, de fato, tratando 
de movimentos populacionais, ou seja, de comportamentos sociais, aos 
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quais atualmente pode-se associar também os estudos de psicólogos do 
comportamento, sem contar os engenheiros e arquitetos que precisam 
conhecer as características de seus clientes ou usuários dos espaços que 
projetam e constroem, e mesmo os profissionais da área da saúde, que aca- 
bam por associar o estado de saúde a comportamentos sociais, e estes à 
problemática da saúde pública. De fato, algumas questões sobre o compor- 
tamento social não encontram respostas imediatas, principalmente a busca 
de equilíbrio social, que não está presente nos ambientes construídos, 
nem em termos de oportunidades iguais de desenvolvimento, o que pode ser 
visto em alguns grupos. Em geral, grupos de renda média e média-alta 
conseguem viver com conforto e segurança em ambientes protegidos, loca- 
lizados nas áreas periféricas; outros procuram proteger seus ambientes 
construindo muros e cercas em suas propriedades localizadas em áreas in- 
termediárias entre o centro e a periferia, enquanto os grupos sociais mais 
carentes, não encontrando opções que lhes permitam suprir suas necessi- 
dades, continuam morando em áreas invadidas, sejam favelas, sejam corti- 
ços, no centro ou na periferia. 

Pode-se, assim, até setorizar o ambiente construído, conforme o com- 
portamento social aqui descrito. Alguns desses setores têm se revelado peri- 
gosos, pois, além das condições de carência mencionadas, acabam por abri- 
gar marginais que dominam seus moradores, tanto pelo medo quanto pelo 
trabalho que acabam oferecendo, quase que compulsoriamente. Uma estru- 
turação urbana como essa é perversa e frágil. Perversa pelas injustiças sociais 
que abriga e frágil pela fragmentação social e espacial que produz. Enquanto 
essa transformação é produzida, a regência da gestão ambiental urbana vem 
exigindo a introdução de ações sociais, nas quais acaba por urbanizar alguns 
espaços, entre a imensidão de áreas transformadas em favelas e cortiços que 
continuam crescendo. Talvez essa estrutura de planejamento urbano deva 
ainda passar por movimentos mais intensos, posto que o planejamento mu- 
nicipal passa a ser conduzido à luz do Estatuto da Cidade de 2001, podendo 
envolver vários instrumentos jurídicos, cuja implantação precisa do apoio 
da população. Mas a sinfonia não termina, pois a dinâmica dessa transfor- 
mação urbana está sempre introduzindo novos elementos que demandam 
mais ação de regência. Assim, o ambiente construído então formado conti- 
nua a demandar atenção, mitigação e controle na busca de soluções. 

A gestão ambiental é ampla e inclui a gestão ambiental industrial, a 
gestão ambiental urbana, a gestão ambiental municipal e a sua integração 
com a gestão ambiental regional e, até mesmo, nacional. 
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E, para a regência dessa gestão, a necessidade de profissionais mais ca- 
pacitados será progressivamente colocada para o enfrentamento de um dos 
maiores desafios do século que se inicia: a busca da administração que con- 
temple viabilidade econômica, inclusão com justiça social e equilíbrio am- 
biental, ou seja, o desenvolvimento com sustentabilidade. 
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A complexidade e a abrangência intrínsecas às questões ambientais na- 
turalmente se reproduzem nos processos de gestão. A reflexão sobre a evo- 
lução do Sistema Nacional de Meio Ambiente é parte importante da tarefa 
de compreender as estruturas legais, institucionais, técnicas e operacionais 
com vistas ao desenvolvimento do país em bases sustentáveis. 

As políticas públicas devem não somente aprimorar a preservação e o 
controle, mas também evoluir no estímulo de ações que levem à sustenta- 
bilidade. Dificuldades na gestão pública brasileira decorrentes da estrutura, 
indefinição de competências, regulamentações e processos excessivamente 
burocráticos comprometem a efetividade da ação do Estado e dificultam o 
processo de apropriação das políticas nos setores empresariais e sociais. 

Ao revisitar a evolução dos sistemas de gestão ambiental em sentido 
amplo, o objetivo deste capítulo é descrever a trajetória de inserção da 
questão ambiental no cenário político e institucional brasileiro, conside- 
rando o contexto histórico mundial caracterizado pela interdependência 
das nações, e sugerir rumos para o avanço da gestão ambiental no país. 
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Essa trajetória, com seus avanços e dificuldades, será abordada a partir 
de marcos históricos, da evolução dos sistemas de meio ambiente no mun- 
do e das conferências internacionais e seus reflexos institucionais e legais 
no Brasil. 


MARCOS HISTÓRICOS 


Um marco significativo que merece destaque na constituição de siste- 
mas de meio ambiente é a criação da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), proposta em 1946 e consolidada na primeira Assembleia Geral da 
Saúde, em 1948. A criação da OMS foi motivada por uma série de questio- 
namentos e preocupações que surgiram em âmbito internacional, relacio- 
nadas à situação de saúde nos estados nacionais. 

A contaminação de ambientes naturais e de seres humanos, resultante 
de atividades industriais, chamou atenção da comunidade científica. Dentre 
os relatos clássicos da literatura destacam-se: o smog, tipo de poluição at- 
mosférica ocorrida em Londres em 1952, que levou a óbito cerca de 4.000 
pessoas e fez o governo britânico promulgar a primeira lei de controle da 
poluição do ar em 1956; e o envenenamento por cádmio e mercúrio das 
baías de Minamata e Niigata, no Japão, e seus efeitos na saúde dos habitantes 
da região, com a ocorrência de enfermidades registradas a partir de 1956. 

A publicação do livro Primavera silenciosa (Silent Spring) da americana 
Raquel Carson, em 1962, teve importante papel na conscientização da so- 
ciedade em relação aos riscos e comprometimentos da qualidade do meio 
ambiente e seus efeitos na saúde humana. A autora, que tem câncer, reflete 
sobre o sistemático desaparecimento de espécies da fauna pelo uso excessi- 
vo de inseticidas à base de DDT (dicloro-difenil-tricloroetano), provável 
causa de sua doença. Carson aborda a magnificação biológica de moléculas 
de inseticidas sintéticos clorados demonstrando que agrotóxicos utilizados 
nas doses recomendadas poderiam se concentrar na cadeia alimentar, cau- 
sando problemas aos organismos que ocupam níveis mais elevados da es- 
cala trófica, entre eles o ser humano. Raquel Carson concluiu seu mestrado 
na Universidade de Johns Hopkins aos 24 anos e foi autora de importantes 
trabalhos na área de ecologia marinha. Sua credibilidade científica, aliada à 
verve literária, fez com que Primavera silenciosa se tornasse um best-seller 
internacional, provocando significativo impacto na opinião pública ameri- 
cana e mundial. 
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A documentação cada vez mais frequente de casos de poluição e con- 
taminação de ambientes afetando as pessoas estimulou cientistas a desen- 
volver seus estudos nas relações de causas e efeitos, e a publicação dos resul- 
tados das pesquisas provocou fortes reações na sociedade. Em 1972, foi 
publicado o relatório intitulado Os limites do crescimento (Limits to Gro- 
wth), elaborado por uma equipe do Massachusetts Institute of Technology 
(MIT). Este relatório foi encomendado pelo Clube de Roma, instituição de 
característica virtual formada por cientistas, representantes do setor políti- 
co e industrial, provenientes de diversas instituições. O estudo criou, por 
meio de gráficos digitais, uma novidade para a época: cenários futuros de 
graves problemas ambientais considerando a evolução do padrão de cresci- 
mento populacional e de consumo. O relatório recebeu muitas críticas de 
correntes que taxavam essa proposição de limite para o crescimento como 
uma visão neomalthusiana. 


EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO 
AMBIENTAL NO MUNDO 


De forma concomitante, como resultado dos eventos históricos e em 
resposta aos problemas ambientais que se evidenciavam, alguns países, 
principalmente aqueles mais ricos, começaram a desenvolver seus sistemas 
de meio ambiente. Os Estados Unidos, no período Roosevelt, década de 
1920, com visão preservacionista incentivou o aumento do número de par- 
ques nacionais e áreas de preservação de florestas. Nessa época, as questões 
ligadas à poluição e à remediação das águas era responsabilidade da área de 
saúde pública. Esses dois elementos foram significativos na criação de bases 
para a Política Nacional de Meio Ambiente (US National Environmental 
Policy Act), em 1969, levando àquele país a criar, em 1970, a Agência de 
Proteção Ambiental Americana (US Environmental Protection Agency — 
Usepa). 

No Canadá, as preocupações com a questão ambiental, evidenciadas 
no fim da década de 1960, resultaram na criação, em 1972, do Environment 
Canadá (EC), órgão formulador e executor de políticas relacionadas às 
questões ambientais. Em 1985, o Canadá criou seu Ministério do Meio 
Ambiente. Em 1988, a reunião das leis esparsas sobre o tema constituíram 
o “Código de Proteção Ambiental Canadense” (Canadian Environmental 
Protection Act — Cepa), reformulado e ampliado em 1999. 
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No contexto europeu destaca-se, inicialmente, a Alemanha. A Consti- 
tuição Alemã de 1949 já contemplava aspectos relacionados à questão am- 
biental, que ganham maior ênfase na Constituição de 1994. Nesse ano, o 
governo federal alemão criou sua Agência de Proteção Ambiental, que, no 
exercício de seus poderes institucionais, indicou a necessidade de criação de 
outros agentes e setores do país para a gradual incorporação ao sistema. 
Assim, em 1986 é criado o Ministério do Meio Ambiente, Conservação da 
Natureza e Segurança Nuclear; em 1989, o Escritório Alemão para a Prote- 
ção da Radiação e, em 1993, a Agência Federal de Conservação da Natureza. 
Em 2002, a Alemanha constrói estratégias e define ações para o desenvolvi- 
mento sustentável, publicadas no documento Perspectives for Germany 
(2002). 

A Grã Bretanha deu inicio às ações ambientais no fim da década de 
1960, mas somente em 1985 criou o Departamento de Meio Ambiente, am- 
pliado em 1997 para Meio Ambiente e Alimentação e, em 2001, passou a 
chamar Departamento de Meio Ambiente, Alimentação e Negócios Rurais’. 

A Suécia exerceu papel relevante no tocante às questões ambientais, 
com destaque para a criação da primeira Agência de Controle Ambiental 
do mundo, a Swedish Environmental Protection Agency, em 1967. A exis- 
tência dessa instância política e administrativa permitiu diversos avanços 
na área ambiental. Questões induzidas pela agência nacional sueca foram 
levadas, em conjunto com a Agência de Proteção Ambiental americana, à 
Conferência de Estocolmo em 1972. Em 1986, a Suécia criou o Ministério 
do Meio Ambiente e, em 1999, foi promulgado seu Código Ambiental, in- 
tegrando quinze legislações que tratavam das questões centrais da área. 

A estratégia da gestão ambiental por bacias hidrográficas como unida- 
de territorial, implementada pela lei francesa sobre água, de 12 de dezem- 
bro de 1964, criou as agências financeiras de bacia, com o objetivo de pro- 
mover a gestão integrada do uso dos recursos hídricos e demais recursos 
ambientais de uma bacia hidrográfica. O sistema francês teve grande 
influência na Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos no Brasil e criou o Sistema Nacional de Ge- 
renciamento de Recursos Hídricos, constituído, entre outros, pela Agência 


! Conforme Better Regulation Executive: “Toda legislação é alterada ao longo do tem- 
po. É extremamente difícil acompanhar a versão mais atualizada da legislação”. Disponível 
em: http://www.betterregulation.gov.uk/ideas/viewidea.cfm?proposalid=d4267e2ad07a4b5 
b9bofba354be131b9&tunnel=bl; acesso em 26/09/2012. 
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Nacional de Águas (ANA); além de estruturas públicas específicas em gran- 
de parte dos estados brasileiros. Este sistema se baseia no financiamento 
pelo princípio usuário versus pagador e prevê a implantação dos conselhos 
nacional e estaduais de recursos hídricos, composto por representantes do 
estado, dos usuários e das organizações civis. 

A evolução dos sistemas de gestão ambiental manteve-se com a criação 
da União Europeia. Essa unidade política congregou diversos países, cada 
qual com responsabilidades e experiências nos processos de organização e 
coordenação de ações em prol da proteção e controle ambiental em seu 
território. Nesse âmbito criou-se a Comissão de Meio Ambiente, sediada 
em Bruxelas, com a responsabilidade de estabelecer resoluções e ações co- 
muns para os países membros. 

Na Ásia, destaca-se a atuação do Japão, impulsionado, sobretudo, pela 
pesada industrialização ocorrida no período pós-guerra. As preocupações 
com questões ambientais surgem na década de 1960, tendo sido estabeleci- 
das a Lei Nacional de Controle da Poluição Ambiental, em 1967, e a Lei de 
Conservação da Natureza, em 1972. Estas leis foram precursoras da atual 
Lei Nacional de Meio Ambiente, instituída em 1993. Cabe destacar que a 
Agência de Proteção Ambiental Japonesa foi criada em 1971. Além disso, 
em 1993 as várias legislações que tratavam de questões ambientais foram 
incorporadas à legislação japonesa, tendo ainda sido criado, em 1994, um 
plano de desenvolvimento sustentável, denominado “Environment Plan”, 
Em 2001, o Ministério do Meio Ambiente Japonês teve suas atividades re- 
visadas e ampliadas, colocando fortes proposições e, principalmente, apoios 
e incentivos ao desenvolvimento da Agenda 21 local. 


CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS E REFLEXOS 
INSTITUCIONAIS E LEGAIS NO BRASIL 


Considerando-se os vários marcos históricos referentes a temas de in- 
teresse ambiental e publicação do Relatório “Limites do Crescimento” fo- 
ram organizadas diversas conferências que passaram a discutir a questão 
ambiental. A Conferência sobre Meio Ambiente Humano, proposta pelos 
países chamados desenvolvidos, realizada em Estocolmo em 1972, tem pro- 
fundas ligações com as discussões trazidas no relatório “Limites do Cresci- 
mento”, Esse primeiro evento internacional contou com significativa parti- 
cipação dos países, assinalando a necessidade emergente de discutir 
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questões associadas aos problemas ambientais e seus impactos sobre as po- 
pulações, introduzindo, inclusive, a questão da educação ambiental como 
condição fundamental para se pensar a reversão de processos de degrada- 
ção em curso. Nesta Conferência criou-se o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Pnuma). Destaca-se ainda a consolidação do con- 
ceito de ecodesenvolvimento, que nos anos seguintes foi considerado carac- 
terístico de um modelo ambiental extremista, ensejando a construção da 
nova terminologia “desenvolvimento sustentável”, que seria considerada 
uma proposta mais conciliadora. Os primeiros textos do Pnuma que rela- 
cionavam os problemas ambientais ao modelo de desenvolvimento prati- 
cado pelas principais nações economicamente desenvolvidas do planeta 
foram mal vistos politicamente, principalmente pelo governo americano, 
apesar dos importantes avanços promovidos pela United States Environ- 
mental Protection Agency (Usepa). 

Como consequência do movimento deflagrado na Conferência de Es- 
tocolmo, foram realizadas outras reuniões abordando aspectos associados 
aos temas nela tratados. Dentre esses aspectos merecem destaque a questão 
dos assentamentos humanos e a existência de processos de urbanização ex- 
cessivamente acelerados, discutidos na conferência Habitat I de 1976, em 
Vancouver, que ensejou a criação de um centro das Nações Unidas para 
estudos relacionados ao desenvolvimento urbano instalado na British Co- 
lumbia University; e a questão da educação ambiental tratada em Tbilisi, 
que congregou elementos previamente trabalhados em Belgrado, na pri- 
meira Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, em 
1977. Além desses dois aspectos, as questões relacionadas à saúde também 
foram objeto de Conferência sobre a Promoção da Saúde, realizada em Ot- 
tawa em 1986, na qual foram trazidos, como condições para a existência de 
saúde, elementos relacionados ao trabalho, ao meio ambiente, à posse e ao 
uso da terra e condições associadas à renda, entre outros. 

Em decorrência destes movimentos internacionais, influências foram 
exercidas nos países, produzindo reflexos institucionais e nas políticas na- 
cionais, ainda nas décadas de 1970 e 1980. No Brasil, cabe destacar alguns 
desses reflexos como a criação, em 1968, da Fundação Jorge Duprat Figuei- 
redo de Segurança e Medicina do Trabalho/Ministério do Trabalho e Em- 
prego (Fundacentro), com objetivo de realizar estudos, pesquisas e capaci- 
tação de recursos humanos para enfrentar problemas identificados em 
relação a segurança, higiene e medicina do trabalho. Da mesma forma, com 
base nas discussões havidas nas conferências e a partir da identificação de 
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aspectos que traziam graves problemas para as cidades brasileiras, com des- 
taque para o abastecimento de água e esgotamento sanitário, foi criado o 
Plano Nacional de Saneamento, então denominado Planasa. Algumas de 
suas metas, bastante ambiciosas, foram atingidas no período proposto, 
principalmente no que se refere ao serviço de abastecimento de água. 
Quanto ao esgotamento sanitário, houve cumprimento parcial das metas 
estabelecidas. Não obstante, verificou-se significativo avanço nos sistemas 
de coleta, tratamento e distribuição de água, cumprindo, em 1980, as metas 
previstas. A cobertura de esgoto, apesar de ampliada, ficou aquém do pre- 
visto, com destaque para o não atendimento das metas com relação ao tra- 
tamento dos esgotos. 

Quando na Conferência das Nações Unidas, em 1972, eram discutidos 
problemas ambientais, a posição apresentada pelo representante brasileiro 
era de que as tecnologias que os países desenvolvidos entendiam como ob- 
soletas e não apropriadas para o processo industrial poderiam ser aceitas 
no Brasil. Essa posição trouxe uma série de manifestações nacionais desfa- 
voráveis, bem como reflexos negativos em âmbito internacional. Esse fato, 
associado a vários incidentes e acidentes de caráter ambiental, levou o go- 
verno brasileiro, por intermédio do Ministério do Interior, a propor a cria- 
ção da Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), como instituição go- 
vernamental que atendesse às demandas ambientais nacionais. 

Um dos fatores que impulsionaram a estruturação do sistema de ges- 
tão ambiental federal brasileiro foram as pressões internacionais na esteira 
da Conferência de Estocolmo, em 1972, e de ações de organismos de fo- 
mento financeiro, como Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e Banco Mundial. Para grandes obras financiadas com recursos externos, 
muitas vezes era exigida a elaboração de estudos ambientais. 

Essa influência externa foi responsável pelo mimetismo da política 
ambiental brasileira em relação àquela praticada nos países desenvolvidos. 
O foco do Sistema Nacional de Meio Ambiente era o licenciamento de ati- 
vidades poluidoras (Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras) 
— Slap), pois esse era o desafio ambiental, na época, para os países desenvol- 
vidos. Porém, nesse mesmo período, os principais problemas ambientais 
brasileiros estavam relacionados à gestão dos recursos naturais, tais como a 
expansão da fronteira agrícola sobre áreas florestadas, o crescimento urba- 
no desordenado, a exploração mineral e a implantação da infraestrutura 
pública de transporte e energia. O controle da poluição propriamente dito 
era um problema marginal restrito a grandes centros urbanos e industriais, 
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principalmente no estado de São Paulo. Somente anos mais tarde o sistema 
de licenciamento evoluiu para a concepção do Sistema de Licenciamento 
Ambiental (Slam). 

A Sema foi criada em 1973, ano em que também se observaram os 
primeiros movimentos nos estados brasileiros com relação à criação de ór- 
gãos ambientais, por iniciativa do governo federal. 

O primeiro órgão ambiental da América latina foi a Comissão Inter- 
municipal de Controle da Poluição das Águas e do Ar (CICPAA) que, desde 
agosto de 1960, atuava nos municípios de Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Caetano do Sul e Mauá, na região do ABC da Grande São Pau- 
lo. Este órgão deu origem à Cetesb, criada em 1968, que incorporou a Su- 
perintendência de Saneamento Ambiental (Susam), vinculada à Secretaria 
da Saúde. Esse exemplo foi exceção no país, pois os demais órgãos ambien- 
tais estaduais foram criados nos anos de 1980 por estímulo da Sema, se- 
guindo diretrizes definidas pela Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e apli- 
cação, e dá outras providências. Vários órgãos foram criados a partir de 
estruturas já existentes: o Departamento de Meio Ambiente (DMA), ligado 
à Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Sul; a Fundação 
de Amparo à Tecnologia e Meio Ambiente (Fatma), em Santa Catarina, li- 
gada à extinta Secretaria se Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente (SDM); e a Superintendência dos Recursos Hídricos e Meio Am- 
biente (Surhema), no Paraná, vinculada à Secretaria do Interior. Cada esta- 
do aproveitou as estruturas institucionais já existentes para criar órgãos 
aptos a executar o licenciamento das atividades poluidoras, Slap, que de- 
pois evoluiu para licenciamento de atividades ambientais, Slam. Nesse pe- 
ríodo, houve a eleição de governadores dos estados e posteriormente do 
primeiro presidente civil após o regime militar, Tancredo Neves. Essas elei- 
ções abriram espaços para vários movimentos democráticos e para um cli- 
ma de abertura a partir do qual a dimensão ambiental integrou as diretrizes 
de governo em diversos estados e na campanha presidencial. 

A estruturação dos órgãos de meio ambiente se deu nos anos de 1980, 
sem financiamento do governo federal, quando a crise mundial de liquidez 
proveniente da crise do petróleo impunha restrições aos gastos públicos do 
Brasil. Gradualmente, a criação dessas organizações trouxe reflexos nas políti- 
cas nacionais. Em 1979, por meio da Lei federal n. 6.766/79, a chamada Lei 
Lehmann, alterada pela Lei n. 9.785 de 29 de janeiro de 1999, altera o Decreto- 
-lei n. 3.365 de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública) e 
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a Lei n. 6.766 de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano). 
Formalizou-se a normatização do parcelamento do solo, incorporando as li- 
gadas às discussões da Habitat I, primeira Conferência de Assentamentos Hu- 
manos realizada em Vancouver, Canadá, em 1976. A Sema, apoiada por cien- 
tistas, professores, pesquisadores e profissionais de diversas áreas e regiões do 
Brasil, desenvolveu uma proposta que serviu de base para a Política Nacional 
de Meio Ambiente, promulgada, em 1981, pela Lei federal n. 6.938/81. Esta 
política criou o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). 

Elaborada à luz dos mais modernos conceitos de gestão ambiental vi- 
gentes na época, a lei foi orientada, de forma geral, para buscar o desenvol- 
vimento sustentável definido em seu texto como “a compatibilização do 
desenvolvimento socioeconômico com a preservação ambiental”, como di- 
ta seu artigo 4º, inciso I. Entre os instrumentos de gestão propostos esta- 
vam: o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; o zoneamento; 
a avaliação de impactos; a garantia de acesso à informação, à implantação 
de instrumentos econômicos e ao relatório de qualidade ambiental; no en- 
tanto, alguns até hoje não foram implementados. 

Essa lei foi recebida com muita expectativa, tanto no âmbito interno 
quanto externo, pois estava politicamente muito à frente do seu tempo. 
Tanto a Lei n. 6.938/81, que definiu a política ambiental brasileira e criou o 
Sisnama, quanto a legislação ambiental e especialmente as regulamenta- 
ções ambientais subsequentes, foram aprovadas com certa descrença de sua 
aplicação efetiva, ou mais porque foi só posteriormente que se observou a 
necessidade de outras legislações para complementar o controle ambiental. 
Foi preciso aprender junto do próprio Estado, que ainda ignorava grande 
parte da regulamentação ambiental e os órgãos ambientais não tinham ex- 
pressão política que permitisse uma atuação significativa, especialmente 
quando se tratava de obras públicas. Além disso, sua aplicação prática foi 
inicialmente prejudicada pela dificuldade de estruturação dos órgãos am- 
bientais, desprovidos de recursos mínimos necessários para a adequada 
gestão, situação esta que ainda é atual na maioria dos estados. 

O quadro político nacional sofreu uma grande alteração com o movi- 
mento das Diretas Já, que mesmo não tendo sucesso em obter a eleição di- 
reta para presidente da República precipitou a eleição direta dos governa- 
dores em 1982. Enquanto o Secretário da Sema havia sido escolhido por 
um presidente indicado, os conselheiros do Conama e o representante dos 
estados atuavam em nome dos governos democraticamente eleitos. Para 
ampliação dos espaços políticos a fim de influenciar a política ambiental 
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nacional, foi criada a Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente 
(Abema), em 1985, período ainda marcado pela excessiva concentração de 
atribuições no âmbito federal. O objetivo inicial era fortalecer as posições 
dos estados no debate nacional, que até o momento era de orientação pro- 
gressista em relação ao governo federal, participando ativamente da conso- 
lidação da política ambiental, promovendo a descentralização das ativida- 
des executivas da gestão ambiental com base no capítulo do meio ambiente 
da Constituição vigente na época. Os estados também contribuíram tecni- 
camente para as resoluções do Conama, principalmente a Resolução n. 
01/1986, que trata do licenciamento ambiental para atividades potencial- 
mente poluidoras; a Resolução n. 020/1986, que definiu os parâmetros para 
a classificação de rio; e a Resolução n. 237/97 sobre o licenciamento de ati- 
vidades de impacto local (Abema, 2011). 

Por iniciativa da Abema foi realizado em Curitiba, em 1986, o primeiro 
Congresso Brasileiro de Municípios e Meio Ambiente, com objetivo de cria- 
ção da Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anama). Essa 
instituição estimulou a criação de Secretarias Municipais de Meio Ambiente 
nas principais cidades brasileiras com objetivo de estimular a municipaliza- 
ção da gestão ambiental para atividades de impacto local. A Abema também 
foi responsável pela elaboração de um documento, denominado “Brasil 92 
— Perfil Ambiental e Estratégias” (São Paulo, 1992), que apresentava um diag- 
nóstico ambiental das diferentes regiões brasileiras, a avaliação da política 
ambiental nos estados, a indicação de diretrizes visando à evolução dos siste- 
mas de gestão ambiental no país e sugestões de políticas internacionais para 
o desenvolvimento sustentável. Esse trabalho, que envolveu diretamente mais 
de duas mil pessoas ligadas a área ambiental, iniciou com uma etapa estadual, 
que envolveu diretamente a comunidade de todos os estados do Brasil, foi 
consolidado em seminários regionais e finalmente em uma etapa nacional. 

Outro fator de importância fundamental na gestão ambiental brasilei- 
ra foi a Lei n. 7.347/85, conhecida como Lei dos Interesses Difusos. Enten- 
de-se por interesses difusos aqueles que não pertecem a ninguém em espe- 
cífico e ao mesmo tempo a todos, sendo conhecidos como transindividuais 
ou metaindividuais, como o Direito ao Meio Ambiente, Direito do Consu- 
midor, Direito à Valores Históricos, entre outros. A partir desta lei, a ação 
do Ministério Público assume grande influência na gestão ambiental por 
meio da Ação Civil Pública, instrumento processual utilizado no intuito de 
reprimir ou, de maneira preventiva, impedir todo e qualquer dano de de- 
terminado bem de interesse difuso. 
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Essa ação do Ministério Público foi responsável pela homogeneização 
da observância da legislação ambiental, que era ignorada ou parcialmente 
aplicada em alguns estados brasileiros. O setor empresarial mais progressis- 
ta entendeu rapidamente que o Brasil exigia outra forma de apropriação 
dos recursos naturais. Porém, muitos ainda relutam em aceitar critérios 
estabelecidos pela legislação ambiental, que definem regras de uso da pro- 
priedade privada. 

Atualmente, uma das maiores dificuldades da iniciativa privada é a falta 
de orientação técnica para a gestão ambiental nos empreendimentos em 
grande parte decorrente da complexidade da legislação em vigor. A legisla- 
ção ambiental, especialmente a regulamentação de decretos, resoluções e 
portarias, dá margem a várias interpretações que resultam em uma grande 
subjetividade aos empreendedores, pois não é incomum que dentro de um 
mesmo órgão ambiental diferentes técnicos tenham compreensões diferen- 
tes da aplicação da legislação ambiental. A interpretação da legislação am- 
biental pode ser ainda mais heterogênea quando realizada por técnicos de 
diferentes esferas de governo e do Ministério Público. É necessário esclareci- 
mento quanto à interpretação das leis e orientação aos empreendedores, 
considerando as diferenças regionais de um país diverso como o Brasil. 

O risco é inerente à livre iniciativa, contudo, convive-se com um qua- 
dro em que a falta de consenso entre as diferentes instâncias estaduais e 
federais têm ampliado desnecessariamente a insegurança jurídica decor- 
rente das diferentes interpretações da legislação ambiental, gerando altos 
custos que são assumidos pela sociedade brasileira, integrando o chamado 
“custo Brasil”. A eficiência de um país é construída pelo conjunto dos pro- 
cessos incluindo a iniciativa privada, o poder público e a sociedade, que 
objetivam a produção de riquezas de forma sustentável. Esse conceito in- 
clui a concepção de projetos adequados às potencialidades e às limitações 
ambientais, um processo de licenciamento ágil e eficaz que se desenvolve 
sob a fiscalização da sociedade civil e do estado. 

A orientação preventiva é evidentemente vantajosa comparada à ne- 
cessidade de solucionar impactos mediante demandas jurídicas que, além 
de causar impactos ambientais que poderiam ser previstos e evitados, de- 
terminam custos de recuperação ambiental geralmente maiores que os exi- 
gidos para a sua prevenção. Além disso, a judicialização de processos am- 
bientais não pode ser a prática adotada para a gestão, mas ao contrário, 
deveria ser entendida como uma medida extrema contra empresários 
inadimplentes e representantes do poder público omissos. Para um empre- 
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endedor, a simples demanda jurídica pelo Ministério Público, independen- 
temente da posterior e geralmente tardia decisão judicial, determina gran- 
des prejuízos financeiros e o completo comprometimento do planejamento 
da atividade em questão. Em outras palavras, mesmo que haja ganho de 
causa, o empreendedor já perdeu. 

Não se justifica a abertura de processos decorrentes de interpretações 
diversas, pois, nesses casos, o Estado deve aprofundar o debate técnico so- 
bre o tema, embasado pelas informações acadêmicas com envolvimento da 
sociedade organizada e determinar a linha de conduta que deve ser adotada 
nas diferentes situações. A falta de consenso sobre a interpretação da legis- 
lação ambiental é uma dificuldade que deve ser enfrentada no âmbito do 
Estado, de forma que o poder executivo cumpra seu papel em esclarecer aos 
empreendedores sobre qual a interpretação do Estado, pois trata-se da au- 
toridade pública competente para esse mister. Nesse contexto, nota-se 
grande descompasso entre a evolução legal e institucional, e a prática en- 
quanto gestão. 

Cabe ressaltar que a questão ambiental ganhou importância na Cons- 
tituição Federal de 1988, com o art. 225, dedicado às questões ambientais 
de forma extremamente avançada e trazendo o conceito de desenvolvimen- 
to sustentável antes mesmo da Rio 92. Não se pode esquecer também da 
Política Nacional de Saúde, promulgada pela Lei federal n. 8.080/90, que 
trouxe como consequência uma série de aspectos relacionados à própria 
Constituição, estabelecendo a necessidade de se ampliar os processos de 
municipalização da saúde e das questões ambientais. 

Entre as duas Conferências das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, ocorridas em Estocolmo, em 1972, e no Rio de Janeiro, 
em 1992, 20 anos se passaram. Uma das bases que influenciou os debates 
foi o documento desenvolvido pela Comissão Mundial de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento da ONU, presidida por Gros Brundtland, primeira- 
-ministra da Noruega. Este documento, intitulado Our Common Future, 
traduzido para a língua portuguesa e publicado sob o título Nosso Futuro 
Comum, estabelece a relação fundamental entre desenvolvimento e meio 
ambiente. Destaca que o desenvolvimento integral de qualquer território 
depende da construção de bases sustentáveis, apoiada no tripé justiça so- 
cial, viabilidade econômica e equilíbrio ambiental. Os documentos nego- 
ciados na Conferência do Rio foram a Agenda 21 e as convenções climáticas 
e da biodiversidade. A Agenda 21 definiu uma série de objetivos planetários, 
que deveria ter sido desdobrada pelos países membros, gerando agendas 
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nacionais, que no seu conjunto permitiriam o alcance dos objetivos globais. 
As convenções climáticas e da biodiversidade originaram importantes ini- 
ciativas globais, entre elas os chamados créditos de carbono. 

Ao se tratar de meio ambiente e desenvolvimento, aspectos relaciona- 
dos à urbanização, à industrialização e ao crescimento populacional, bem 
como aspectos sociais, tornaram-se relevantes e diretamente relacionáveis. 
A Conferência das Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento, 
realizada em 1994, na cidade do Cairo; a Conferência sobre Desenvolvi- 
mento Social, realizada em 1995, em Copenhague; e ainda, a Habitat 1, em 
1996, em Istambul, mantiveram essa preocupação, interligando problemas 
urbanos, sociais com questões ambientais. 

Em 1997, vinte anos após a Conferência Intergovernamental sobre Edu- 
cação Ambiental, em Tbilisi, é realizada a Conferência Internacional de Tes- 
salônica, na Grécia, que teve como tema: Educação e Conscientização Pública 
para a Sustentabilidade. Ainda em 1997 ocorreu a Rio+5, cujo escopo central 
foi avaliar os cinco anos passados desde a Rio 92, sob perspectiva de resulta- 
dos alcançados, evolução na resolução e possível surgimento de novas ques- 
tões relacionadas às mudanças climáticas, por exemplo. Nesse mesmo con- 
texto realizou-se, em 2002, a Rio+10, em Johanesburgo, África do Sul. Esse 
evento chamou atenção para questões relacionadas à pobreza, reiterando a 
cobrança de compromissos e metas assumidos nas conferências anteriores, 
que deveriam ser respeitados, principalmente pelos países desenvolvidos. 

Novamente se verifica reflexos interessantes e importantes nas políti- 
cas brasileiras. No ano de 1997, resultado inclusive da necessidade de regu- 
lamentação dos artigos da Constituição Federal de 1988, foi estabelecida a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei federal n. 
9.433/97. Em 1998, foi sancionada a Lei federal n. 9.605/98, conhecida co- 
mo Lei de Crimes Ambientais e, em 1999, a Lei n. 9.795/99 que estabelece 
elementos importantes para educação ambiental e institui a Política Nacio- 
nal de Educação Ambiental. Em 2000, é promulgada a Lei federal n. 
9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (Snuc). Em 2001, a Lei federal n. 10.257/01, conhecida como Es- 
tatuto das Cidades, estabelece diretrizes gerais da política urbana, que é 
uma política descentralizadora e participativa, no sentido de que as comu- 
nidades devem participar das decisões sobre suas áreas de vivência, sua co- 
munidade, bairro ou município. 

Verifica-se, portanto, que em todos esses instrumentos legais, as ques- 
tões ambientais estão presentes e são conduzidas com caráter essencial- 
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mente democrático, principalmente no que tange ao desenvolvimento ur- 
bano, trazendo a participação social como fundamental em todos os 
processos de decisão. 

Por proposição e coordenação do Ministério das Cidades, foi encami- 
nhado ao Congresso Nacional um projeto de lei criando a Política Nacional 
de Saneamento Básico, aprovada em janeiro de 2007 por meio da Lei n. 
11.445/07. O mesmo ocorre em relação à questão dos resíduos sólidos. 
Após 21 anos de tramitação no Congresso Nacional, envolvendo embates 
políticos e econômicos, a Lei n. 12.305/10 foi sancionada em agosto de 
2010, instituindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 


EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL 


Comparativamente, o Brasil aparece muito próximo às realizações dos 
países centrais no que tange à construção e evolução legal e institucional da 
questão ambiental. Ocorre, contudo, que mesmo contando com estruturas 
institucionais pesadas no âmbito federal e em grande parte dos estados, a 
excessiva burocratização da gestão ambiental dificulta a agilização e a eficá- 
cia dos procedimentos. Com relação aos municípios, com exceção de algu- 
mas capitais e municípios maiores, poucos contam com uma estrutura tec- 
nicamente adequada para assumir as responsabilidades constitucionais da 
gestão ambiental. 

Como citado anteriormente, em 1973 foi criada a Secretaria Especial 
de Meio Ambiente ligada ao Ministério do Interior. A partir daí os estados 
brasileiros também passaram a criar seus órgãos ambientais. A Política Na- 
cional de Meio Ambiente foi estabelecida em 1981, criando o Sisnama. O 
Ministério do Meio Ambiente foi criado em 1985, inicialmente nomeado 
Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. Em 1992, essa 
denominação foi alterada para Ministério do Meio Ambiente. Em 1999, o 
Ministério ampliou sua atuação, incorporando as questões relacionadas à 
Amazônia Legal e aos recursos hídricos. O agente executivo ambiental em 
âmbito federal, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Reno- 
váveis (Ibama), foi criado em 1989; congrega as diversas agências até então 
responsáveis pelas questões ambientais e correlatas, tais como o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), a Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca (Sudepe), a Superintendência da Borracha (Su- 
dhevea), bem como a própria Secretaria Especial do Meio Ambiente (Se- 
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ma). Embora uma instituição única tenha sido criada, a integração entre as 
atividades de órgãos precursores não foi imediata. Em razão da necessidade 
de integração entre os diferentes órgãos e entidades de governo, até hoje as 
chamadas licenças de supressão florestal são praticamente independentes 
das licenças ambientais em quase todas as estruturas públicas de gestão 
ambiental em todos os níveis de governo. 

A Lei n. 8.028/90 institui o Ibama como órgão executor do Sisnama. 
Este órgão promoveu uma centralização da gestão na política ambiental 
brasileira sem a adequada estruturação do órgão, levando a uma série de 
problemas de compatibilidade e integração. Na concepção original da Lei 
n. 6.938/81, os órgãos estaduais eram responsáveis pela execução da políti- 
ca ambiental brasileira. Nos anos 1980, os licenciamentos que envolviam 
mais de um estado eram processados em associação pelos órgãos estaduais, 
acompanhados pela Sema, com competência conforme o art. 23 da Magna 
Carta, para “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas” (inciso VT) e “preservar as florestas, a fauna e a flora” (inci- 
so VII}. 

Uma das grandes dificuldades encontradas na gestão ambiental é a fal- 
ta de definição clara de competências, que ainda não foi regulamentada, 
conforme prevê a constituição. Esse fato é agravado pela indefinição de co- 
mo deve ser exercido o conceito de ação supletiva. Em alguns estados e 
municípios há conflitos de interpretação da legislação entre os órgãos am- 
bientais dos diferentes níveis de governo, criando uma grande dificuldade 
aos empreendedores quanto à posição do Estado sobre processos de licen- 
ciamento. Como grande parte da legislação ambiental, especialmente as 
regulamentações, permite diferentes interpretações, a falta de harmoniza- 
ção da estrutura pública traz muita insegurança jurídica conforme citado 
anteriormente. 

O Sisnama foi instituído pela n. Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentada pelo Decreto n. 99.274, de 6 de junho de 1990, sendo com- 
posto por um órgão superior, o Conselho de Governo; um órgão consultivo 
e deliberativo, o Conama; um órgão central, o Ministério do Meio Ambien- 
te (MMA); um órgão executor, o Ibama; e órgãos setoriais, órgãos ou enti- 
dades estaduais que executam os programas e projetos, bem como fiscali- 


? Vide Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo, março 2005, Disponível em: http://bd. 
camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/1022/distribuicao competencias vaz. 
pdfºsequence=1. Acessado em: 10 ago. 2012. 
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zam as atividades de degradação ambiental; e órgãos locais, órgãos ou 
entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas ativi- 
dades nas respectivas jurisdições”. As esferas federal, estadual e municipal 
têm, cada qual, suas peculiaridades. Em âmbito federal, o órgão superior do 
Sisnama é o Conselho de Governo, órgão de assessoramento ao presidente 
da República. É um órgão consultivo que não existe no âmbito estadual e 
municipal. O órgão deliberativo e consultivo, em âmbito federal, é o Cona- 
ma, enquanto na esfera estadual são os Conselhos Estaduais de Meio Am- 
biente e os Conselhos Municipais de Meio Ambiente (Consema). Por oca- 
sião da proposição dessa lei, os órgãos locais de meio ambiente eram os 
chamados Conselhos Municipais de Defesa do Meio Ambiente (Condema), 
o que demonstrava uma prática comum na época que era a ação corretiva: 
o meio ambiente era atacado e, por conseguinte, os conselhos eram de de- 
fesa. Por essa razão, esses conselhos prosperaram geralmente em municí- 
pios com problemas ambientais mais aparentes para a população. Cabe 
mencionar que todos os conselhos possuem representação social, ou seja, 
da sociedade civil organizada, organizações não governamentais (ONGs), e 
instituições de ensino superior. O órgão central do Sisnama em âmbito 
federal é o MMA, ao passo que nos estados são as Secretarias de Meio Am- 
biente, e na esfera municipal, as Secretarias Municipais de Meio Ambiente 
ou equivalentes. Os órgãos executivos são: Ibama, em âmbito federal; agên- 
cias ambientais, em âmbito estadual, tais como a Companhia de Tecnologia 
em Saneamento Básico (Cetesb), atualmente Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo e a Fundação Florestal, em São Paulo; Copam e Feam, 
em Minas Gerais; Feema, no Rio de Janeiro; Fatma, em Santa Catarina; 
CRA, na Bahia; e IAP, no Paraná, dentre outros. No âmbito municipal, en- 
tre os aproximadamente 5.500 municípios do Brasil, apenas cerca de 500 
possuem estrutura específica para tratar da gestão ambiental. Os órgãos 
setoriais do Sisnama são entendidos como as instituições que tem influên- 
cia na área ambiental, tais como o Ministério da Agricultura, da Saúde, das 
Minas e Energia. 

Associam-se à evolução institucional, sistemas voluntários ditados e 
impulsionados pelo mercado internacional, com forte participação brasi- 


* Disponível em: http://www.mma.gov.br/port/conama/estrl.cfm/. Acessado em: 10 
ago. 2012. 

*Disponível em: http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/DiretivasConse- 
lhoMunMeio Ambiente/MaterialTeoricoEstruturaConselho.pdf. Acessado em: 10 ago. 2012. 
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leira. Trata-se da implementação do Sistema ISO, com as ISO 14000 e 9000 
e normas relacionadas à segurança do trabalho. No Brasil, registram-se mi- 
lhares de indústrias certificadas pelas normas ISO, principalmente com im- 
plementação de Sistemas de Gestão Ambiental ISO 14.000. 


ALGUMAS PREMISSAS OU EMBASAMENTOS 


Deve-se ressaltar alguns pontos retratados na Constituição Federal de 
1988, fundamentais para o entendimento da evolução do sistema ambien- 
tal brasileiro, assim como a correlação existente entre as políticas públicas. 

O art. 182, inciso II, da Constituição, por exemplo, estabelece que a 
política urbana tem como finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes. Já o 
art. 196, que trata da saúde enquanto direito de todos e dever do estado, 
caracteriza sua relação com as políticas sociais e econômicas, visando a re- 
dução do risco da doença e outros agravos, bem como o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção. O art. 225, por sua vez, 
preconiza o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, caracte- 
rizando-o como de uso comum, essencial à sadia qualidade de vida, im- 
pondo-se ao poder público e à coletividade, o dever de defendê-lo e preser- 
vá-lo. Importante mencionar que este artigo determina ações que 
transcendem as gerações atuais visando garantir também um meio am- 
biente equilibrado às gerações futuras, estabelecendo uma característica 
intergeracional ao desenvolvimento. Para tanto, destaca-se o parágrafo 1º, 
inciso VI, que versa sobre a necessidade de se estabelecer a educação am- 
biental. Esta deve ser entendida como um tema transversal, não específico, 
para a formação de cidadãos capazes de compreender as inter-relações e 
interdependências entre os conteúdos e a finalidade última das políticas 
acima destacadas, bem-estar social, saúde coletiva e qualidade de vida, e 
equilíbrio ambiental. 

Outra premissa fundamental é a importância da gestão ambiental, en- 
tendida aqui como processo político-administrativo de responsabilidade 
do poder constituído, que conta com a participação social para formular, 
implementar e avaliar políticas ambientais a partir da cultura, realidade e 
potencialidades de cada região, em conformidade com os princípios do de- 
senvolvimento sustentável, preconizado pelo relatório Nosso Futuro Co- 
mum. Ou, em outros termos, como um processo de intervenção em deter- 
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minada base territorial, a partir de estratégias gerais estabelecidas pelo 
poder público a partir de um processo de planejamento, que se materializa 
no âmbito local em forma de obras e atividades necessárias à melhoria do 
meio ambiente. A boa gestão ambiental depende de estudos técnicos para 
definição de prioridades, de ações conjuntas entre poder público e socieda- 
de civil, e da coalizão das forças políticas locais, que passa a existir em de- 
corrência desse mesmo processo de gestão. 

A gestão ambiental deve se dar aliada à promoção da educação am- 
biental, entendendo-se os processos de educação ambiental como transver- 
sais a todas as disciplinas e por meio dos quais os indivíduos e a sociedade 
constroem valores, costumes, conhecimentos e que remetem à busca de um 
novo ethos (responsabilidade social) composto também pela noção de sus- 
tentabilidade. 

Ademais, conforme o conceito da VIII Conferência Nacional de Saúde, 
realizada em 1986, a saúde é a “resultante das condições de alimentação, 
educação, renda, qualidade ambiental, trabalho, transporte, emprego, lazer, 
liberdade, acesso e posse de terra e acesso a serviços de saúde” (VIII CNS, 
1986, p. 4). Fatores que remetem à importância, portanto, dos sistemas de 
meio ambiente. 


AVANÇOS E DIFICULDADES NA GESTÃO 
AMBIENTAL 


Diante dos avanços até aqui apresentados, as grandes dificuldades en- 
contradas para a evolução em termos institucionais, técnicos, legais e ope- 
racionais são comuns em todo o mundo. Contudo, no Brasil, a complexi- 
dade da legislação não teve reflexo na estruturação e capacitação do Estado, 
gerando um quadro no qual as dificuldades na gestão ambiental tem sido 
um grande entrave às atividades produtivas, incompatível com a importân- 
cia do tema. Não se trata de afirmar que a política ambiental deve ser me- 
nos restritiva, e sim, que a excessiva burocratização de procedimentos não 
permite que a ela seja implementada com a celeridade e eficiência necessá- 
rias, gerando grandes indefinições normativas que ampliam a insegurança 
jurídica e definem prazos impraticáveis para a iniciativa privada. Esse pa- 
norama de excessiva burocracia, complexidade e indefinições legais contri- 
bui para desvios de conduta deletérios para a nossa sociedade. As dificulda- 
des do estado envolvem: baixa integração entre as áreas de governo; entraves 
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na articulação intra e extragovernamentais; dificuldade na definição de 
prioridades políticas; na obtenção de recursos financeiros e pessoal capaci- 
tado; aspectos associados à descontinuidade política e consequentemente 
administrativa, comprometendo o estabelecimento de um planejamento 
estratégico de longo prazo com ações que transcendam mandatos políticos. 

Não obstante estas dificuldades, em termos institucionais, a evolução 
dos Sistemas de Meio Ambiente conta com alguns avanços de mecanismos 
e instrumentos importantes que contribuem significativamente para a 
construção de um sistema que transcende as dimensões institucionais e le- 
gais. Observa-se no caso da educação ambiental, por exemplo, uma real 
inserção de seus conteúdos nos vários níveis da educação formal, culmi- 
nando no crescimento sem precedentes de cursos de graduação e pós-gra- 
duação específicos na área ambiental, resultando inclusive em avanço téc- 
nico e científico que em médio e longo prazo deverá suprir a demanda de 
pessoal capacitado para lidar com esse tema. 

Da mesma forma, a abertura para a participação da sociedade também 
avança como resultado de maior conscientização das questões ambientais, 
assim como da evolução institucional. Cabe destacar a criação dos conselhos 
de meio ambiente existentes em todos os estados brasileiros, todos com po- 
der deliberativo. Porém, esses espaços políticos e de participação ainda apre- 
sentam uma baixa efetividade condicionada à cultura política, em muitos 
casos clientelista. Dentre outros pontos, os conselhos precisam de instru- 
mentos qualificados que sirvam de base à tomada de decisões, permitindo 
uma maior efetividade de sua ação. Reforça-se a importância da implemen- 
tação de instrumentos políticos como a sistematização de informações, zo- 
neamentos ecológico econômicos, planos diretores, mapeamento de infor- 
mações ambientais por bacias hidrográficas com avaliação da evolução da 
qualidade ambiental, entre outros elementos importantes de gestão. 

Um grande percentual de municípios conta também com conselhos 
municipais de meio ambiente, conferindo à questão ambiental caráter local 
e participativo. A municipalização da gestão ambiental é um processo que 
poderá trazer grandes benefícios, contudo, deve-se diferenciar claramente a 
municipalização da “prefeiturização” A municipalização está associada à 
descentralização, que exige a definição de responsabilidades aos municí- 
pios e necessariamente deve contar com a estruturação necessária para que 
essa tarefa seja competentemente assumida. Não se trata simplesmente de 
alterar a instância burocrática de decisão, processo que se chama aqui de 
“prefeiturização” A grande vantagem da descentralização é a possibilidade 
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de considerar os projetos e seus impactos de forma mais próxima e adequa- 
da a peculiaridades locais, facilidade de acesso e fiscalização e, principal- 
mente, permitir a participação pública, ou seja, da população, nos proces- 
sos decisórios. O projeto municipal deve ser o projeto da sociedade que ali 
vive e não a sua submissão à projetos atrelados a mandatos políticos qua- 
drienais. 

Nesse contexto, duas questões devem ser cuidadosamente avaliadas: a 
clara definição de competências e o risco da influência do poder político e 
econômico nas decisões. Ocorre que é muito difícil delimitar a abrangência 
de um impacto, sem considerar sua intensidade. Com relação às competên- 
cias, é fundamental definir o que é atribuição do município, entendendo 
que, em linhas gerais, são as atividades que apresentam impactos locais, ou 
seja, não extrapolam os limites do território municipal. Nesses casos não se 
trata de delegação, pois esta seria uma responsabilidade intrínseca ao mu- 
nicípio. A delegação de competência implica repasse de atribuições e res- 
ponsabilidades estaduais ou federais ao município. Porém, o que predomi- 
na atualmente é o contrário: atribuições do município estão sendo 
gerenciadas pelo estado e muitas atribuições do estado pelo governo fede- 
ral. É imprescindível a clara definição de competências, pois é comum ob- 
servarmos a sobreposição de atribuições, que determina, na prática, a inter- 
pretação mais restritiva da lei. Esse fato, além de duplicar o desafio 
burocrático, ainda inclui a incerteza das contradições entre diferentes ins- 
tâncias de poder que acabam por desorientar o empreendedor sobre proce- 
dimentos a serem adotados. 

Qualquer instância administrativa está sujeita a influências políticas e 
econômicas sem legitimidade. A legislação de distribuição de impostos 
adotados no Brasil estimula a chamada guerra fiscal entre estados e muni- 
cípios, que competem por empreendimentos que podem contribuir signi- 
ficativamente com o recolhimento de impostos e outras externalidades po- 
sitivas, como a geração de empregos. Dessa forma, a crítica de que a 
municipalização ampliaria a influência política e econômica ilegítima deve 
ser analisada de forma mais ampla. 

A questão central é compreender qual incentivo leva prefeitos e gover- 
nadores a adotarem tal posicionamento. Certamente, a forma de distribui- 
ção de impostos se destaca como um dos pontos mais importantes a ser 
considerado. Os critérios para a distribuição do Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) são: população, área do município, produ- 
ção agropecuária e valor agregado. Dentre estes critérios, o prefeito tem 
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condições de influenciar praticamente apenas no valor agregado, utilizan- 
do-se da concessão de estímulos para atração de atividades produtivas. O 
ICMS ecológico, um quinto critério adotado em alguns estados com base 
em aspectos ambientais, tem a característica de perder a importância com 
o passar do tempo, quando do aumento do número de prefeituras creden- 
ciadas para recebê-lo, diluindo valores inicialmente relevantes. Dessa for- 
ma, considera-se importante a inclusão de critérios de sustentabilidade na 
agenda nacional para rediscussão da gestão tributária. A proposição teórica 
do ICMS sustentável se baseia na inclusão de parâmetros de sustentabilida- 
de nos critérios de distribuição. Assim, seria possível ponderar a área do 
município, área com cobertura florestal; a população com índices de coleta 
e tratamento de lixo e esgoto; a produção agropecuária com a adoção de 
uso e manejo de solo adequados e o valor agregado com práticas ambien- 
tais adotadas pelas indústrias, tais como a eficiência de tratamento de 
efluentes, reciclagem, reúso, certificações ambientais etc. 

Dessa forma, uma grande ênfase seria dada à adoção de práticas sus- 
tentáveis, onde os gestores públicos seriam estimulados não apenas a atrair 
empresas para ampliar suas receitas, caracterizando uma grande revolução 
na gestão ambiental brasileira. Seria uma forma de engajar as milhares de 
prefeituras existentes no país, em busca de parâmetros ambientais mais 
sustentáveis. 

Merecem destaque na estruturação ambiental os conselhos de recursos 
hídricos, implantados em todo o país. É necessário, contudo, considerar 
que nos anos 1980 já houve uma experiência dos Comitês Integrados de 
Bacias Hidrográficas, como o Comitê de Estudos Integrados do Rio Para- 
napanema (Ceipema), o Comitê de Estudos Integrados do Rio Iguaçu (Cei- 
ri). Estes comitês não tiveram a efetividade esperada, pois se transforma- 
ram em instâncias sem poder de decisão, principalmente pela ausência de 
instrumentos que permitissem a efetividade de sua ação. 

O sistema de informações também vem sendo desenvolvido e, embora 
ainda com dificuldades, configura-se em importante suporte para tomada 
de decisão e formulação de políticas públicas. Destaca-se o desenvolvimen- 
to de indicadores de condição de vida, indicadores de desenvolvimento sus- 
tentável (IDS/IBGE), indicadores de desenvolvimento humano (IDH/Pnu- 
ma). Cabe destacar o esforço do estado de São Paulo na construção dos 
Índices Paulistas de Responsabilidade e Vulnerabilidade Social, além dos 
demais indicadores tradicionais já utilizados no país, como os indicadores 
do sistema de saúde. 
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O zoneamento ecológico-econômico, também colocado na Constitui- 
ção e na Lei n. 6.938/81, vem sendo aplicado e tem sido utilizado inclusive 
em ações na Amazônia e na Mata Atlântica, envolvendo também os estados 
da Bahia e de São Paulo. No caso da Bahia, o impacto tem sido positivo para 
a municipalização e descentralização da gestão ambiental, com envolvimen- 
to de outros atores, como empresas e organizações da sociedade civil. 

A Agenda 21 no Brasil foi desenvolvida no âmbito nacional e em alguns 
casos no âmbito estadual, como um plano de ação extremamente significa- 
tivo na busca do desenvolvimento sustentável. Além disso, foram desenvol- 
vidas Agendas 21 regionais, metropolitanas e de bacias hidrográficas, como 
a Agenda 21 da Bacia de Pirapama, Pernambuco. No caso dos municípios, 
verifica-se que mais de 200 deles desenvolveram sua Agenda 21 Local, esti- 
mulando a participação das comunidades. A ideia da Agenda 21 negociada 
na Rio 92 foi determinar metas de um planejamento estratégico mundial, 
que deveria ser desdobrada em escalas menores em forma de planos execu- 
tivos. O que se verificou, entretanto, foi a elaboração de procedimentos 
praticamente desvinculados à visão geral definida no Rio, transformando- 
-se em um grande conjunto de medidas socioambientais definidas com a 
sociedade. 

Outro ponto é a criação de fundos ambientais, com destaque para o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, instituído pela Lei n. 7.797/89, assim 
como fundos estaduais e municipais de meio ambiente existentes na gran- 
de maioria dos estados e municípios da Federação. É importante destacar 
que o objetivo destes fundos não pode ser o financiamento de atividades de 
gestão ambiental — que deve ter seu orçamento independente de fontes ex- 
tras de recursos, especialmente desvinculado daqueles originados de mul- 
tas —, pois seria um contrassenso e uma imoralidade que o financiamento 
da gestão ambiental dependa de desvios de conduta e o consequente paga- 
mento das multas. Os recursos dos fundos devem estimular o desenvolvi- 
mento de projetos que tenham por objetivo melhorar a qualidade ambien- 
tal, preferencialmente das áreas que tenham sido afetadas por atividades 
que geraram tais recursos. Porém, na prática, esse instrumento deve ser 
aprimorado com a implementação de medidas para garantir o efetivo reco- 
lhimento de recursos e orientar sua aplicação com veículos para a demo- 
cratização da informação, permitindo à sociedade acompanhar os investi- 
mentos e a efetividade de projetos. 

Outra questão que denota o avanço da institucionalização da questão 
ambiental no Brasil são os consórcios regionais que vem sendo gradual- 
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mente implantados, como o caso do consórcio para disposição e tratamen- 
to de resíduos implantado em Porto Alegre, RS. Cabe destacar os consór- 
cios associados aos comitês de bacias hidrográficas em diversos estados 
brasileiros. 

Os instrumentos econômicos em termos institucionais também apre- 
sentam avanços, como a cobrança pelo uso da água, com aplicação do prin- 
cípio do usuário-pagador, embora ainda em um número muito reduzido 
de bacias; a taxa do lixo na cidade de São Paulo ou o ICMS ecológico apli- 
cado de forma pioneira no estado de Minas Gerais, mas que já é também 
usado em outras regiões do país, como São Paulo, Paraná e Ceará. 

Basicamente há dois grandes grupos de políticas de instrumentos eco- 
nômicos: o que procura estimular atividades sustentáveis e o que inibe ati- 
vidades impactantes, usando para isso diversos mecanismos que influen- 
ciam a economicidade dos processos e das cadeias produtivas. A utilização 
destes instrumentos econômicos é uma das vertentes mais promissoras 
para o avanço da política ambiental, porém, ainda tem sido aplicada de 
forma muito tímida em nosso país. 

Ainda entre os instrumentos econômicos encontra-se o pagamento de 
serviços ambientais (PSA), que tem sido foco de algumas experiências leva- 
das a cabo no país. Para definir o pagamento por serviços ambientais, para 
Wunder et al. (2.009), o sistema deve incluir os seguintes critérios: a transa- 
ção deve ser voluntária; ter um serviço ambiental bem definido ou um uso 
do ambiente que possa assegurar o fornecimento de um serviço ambiental; 
existir pelo menos um comprador, ou usuário, de serviço ambiental; existir 
pelo menos um vendedor, ou fornecedor, de serviço ambiental; e haver con- 
dicionalidade, isto é, se e somente se o fornecedor do serviço ambiental as- 
segurar o seu fornecimento. Dessa forma, as políticas de PSA adotadas no 
Brasil precisam se ajustar a esses parâmetros, sob pena de serem confundi- 
das com estímulos econômicos para o cumprimento da lei. 

Dentre as políticas públicas de desenvolvimento sustentável encontram- 
-se aquelas que promovem a autorregulamentação ambiental de setores pro- 
dutivos; a adoção de sistemas de certificação ambiental; estímulo a atividades 
que aproveitem os potenciais ambientais definidos nos zoneamentos e planos 
de uso do solo; redução de impostos; fornecimento e/ou produção de produ- 
tos e serviços sustentáveis, como produtos reciclados e serviços de recicla- 
gem. Dentre estas políticas podem-se citar algumas que oferecem vantagens 
econômicas proporcionais à implementação de diferenciais ambientais em 
empreendimentos, tais como: uso de produtos recicláveis, ampliação de áreas 


42 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


permeáveis nas cidades, aproveitamento de água de chuva, reúso de esgoto 
tratado, reúso de água cinza, adoção de sistemas eficientes energeticamente, 
estímulo a adoção de alternativas para o transporte coletivo de funcionários 
e usuários, uso de energia limpa, métodos de uso e manejo adequado do solo 
para atividades agropecuárias, manutenção de áreas de preservação, além das 
previstas em lei, corredores ecológicos, desenvolvimento de programas de 
educação ambiental, adoção de logística reversa (para produtos como celula- 
res, eletrônicos, baterias). 

No que se refere à dimensão legal, sob o ponto de vista constitucional, 
pode-se afirmar que a proteção ambiental encontra-se plenamente con- 
templada e caracterizada tanto na Constituição Federal, quanto nas consti- 
tuições estaduais e nas leis orgânicas dos municípios. A legislação ambien- 
tal brasileira, que orienta os sistemas de meio ambiente, é ampla e com 
avanços nos âmbitos estaduais e municipais. A legislação brasileira indiscu- 
tivelmente adota avançados preceitos jurídicos, contudo, nem sempre 
adaptados à realidade nacional e, portanto, nem sempre efetivos. 

O conjunto de normas que regem as políticas ambientais brasileiras 
possui uma série de problemas dos quais se destacam: falta de definição de 
competências, adoção de critérios ambientais gerais, regulamentação in- 
consistente, confusa e incompleta. 

No que se referem às Diretrizes Orçamentárias, os sistemas de gestão 
ambiental ainda precisam conquistar espaço. Os municípios, estados e a 
própria União destinam valores pouco expressivos às questões relacionadas 
ao meio ambiente. Em termos políticos e de gestão há dificuldade de com- 
preensão da sua importância, faltando, inclusive em alguns casos, a 
consciência econômica dos problemas ambientais, bem como a correlação 
entre as políticas ambientais e as demais políticas. 

Não obstante esses problemas, deve-se verificar o crescimento da es- 
trutura técnico-administrativa, com engajamento gradual de municípios, 
empresas e da sociedade civil organizada. Observam-se também crescentes 
investimentos em capacitação técnica e tecnológica. Apesar da inexistência 
de uma política clara de investimentos em capacitação, existem muitas ini- 
ciativas individuais e setoriais. Trata-se de buscar construir uma visão sistê- 
mica que permita compreender as dinâmicas socioambientais, de forma 
que a adoção de soluções técnicas e tecnológicas, disponíveis e que propor- 
cionam enormes possibilidades de aplicação, possa ser usada visando à sus- 
tentabilidade. Cabe mencionar o avanço do setor de meio ambiente com o 
surgimento de laboratórios habilitados para controle ambiental, assim co- 
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mo tecnologias e métodos analíticos comprovados que podem ser utiliza- 
dos, permitindo criar uma confiabilidade no sistema. Nesse caso, um bom 
exemplo é a Cetesb, que tem credibilidade não só no Brasil, figurando co- 
mo uma organização com posição destacada dentre as agências ambientais 
no mundo. 

Ainda na dimensão técnica, as universidades e instituições afins, quan- 
do devidamente capacitadas, fomentadas e comprometidas, têm cumprido 
papel extremamente relevante no país. A existência de programas de pós- 
-graduação tem levado à criação de grande número de cursos de mestrado 
e doutorado na área ambiental. Da mesma forma, registra-se grande núme- 
ro de graduações ligadas à temática ambiental, em diversas universidades 
do Brasil, tais como Engenharia Ambiental, Tecnologia Ambiental, Ciên- 
cias Ambientais, dentre outras. Mais recentemente, Capes e CNPq criaram 
a Área de Ciências Ambientais; a Capes com a função, sobretudo, de acre- 
ditação, abrigando já número considerável de cursos e programas de pós- 
-graduação em ciências ambientais, e o CNPq com a função de fomento à 
pesquisa nesse tema. Esses elementos resultam da forte indução feita pelo 
Ministério de Ciência e Tecnologia em âmbito nacional. Vários estados 
criaram as suas próprias agências de fomento à pesquisa, geralmente liga- 
das às Secretaria de Ciência e Tecnologia dos estados, com grandes esforços 
para o desenvolvimento de políticas públicas com atenção especial às ques- 
tões ambientais. 

A dimensão operacional traz, então, em termos de mobilidade, algo 
extremamente interessante. O avanço dos sistemas de comunicação tem 
trazido a possibilidade de mobilidade às instituições de um modo geral, 
inclusive as de caráter ambiental. Em termos de estrutura, é relevante des- 
tacar que mais organizações vêm utilizando modernas técnicas de gestão, 
gerenciamento e, juntamente dessas técnicas, identifica-se a adoção de sis- 
temas de planejamento estratégico. Sob o ponto de vista de suporte admi- 
nistrativo, há ainda carência de melhor capacitação e treinamento para 
funcionários que dão sustentação ao funcionamento dessas instituições, 
seguramente indicando que esse setor necessita de recursos e esforços adi- 
cionais. No que se refere aos recursos financeiros destinados, dentre aqueles 
já mencionados como possíveis indutores de canalização de recursos para 
aplicação, cabe relembrar a existência de fundos de meio ambiente, que 
possibilitam também o ingresso gradual de recursos nestes fundos para 
aplicações específicas. Além disso, as licenças ambientais que anteriormen- 
te eram concedidas sem prazo determinado, no exemplo de São Paulo, pas- 
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saram, a partir de 2002, a serem renovadas de acordo com suas característi- 
cas de um a três anos, colocando então o ônus naqueles que querem realizar 
suas atividades e não mais sobre a sociedade impactada. 


RUMOS PARA O APRIMORAMENTO DA GESTÃO 
AMBIENTAL BRASILEIRA 


* A política ambiental não pode ser uma visão parcial e incompleta se 
concentrando estritamente no ponto de vista da preservação ecológi- 
ca, mas, deve considerar a necessidade de estímulo ao desenvolvimen- 
to sustentável. Isso implica reconhecer e valorizar os impactos positi- 
vos sociais e econômicos, não em oposição, mas considerados de forma 
balanceada com os impactos ambientais negativos. Devemos ainda 
destacar que empreendimentos bem planejados ambientalmente po- 
dem ter características que apresentam impactos ambientais positivos. 


* A gestão ambiental deve ser capaz de diferenciar empreendimentos 
com características que busquem a sustentabilidade dos empreendi- 
mentos convencionais, definindo tratamentos administrativos dife- 
renciados. Isso é fundamental para estimular a adoção de conceitos 
ambientais mais arrojados por parte dos empreendedores. 


* É imprescindível a definição de uma única autoridade ambiental: um 
ente público que tenha a atribuição de representar os interesses da so- 
ciedade para estimular a implantação de empreendimentos que apre- 
sentem diferenciais ambientais, sociais e econômicos em busca do bem 
comum, permitindo aos empreendedores o conhecimento das defini- 
ções dos critérios ambientais e interpretações legais a serem adotadas 
para o empreendimento, que não possam ser questionados por outras 
instâncias administrativas do governo. Quando as diferentes instâncias 
administrativas comungam do poder, vale a interpretação mais restri- 
tiva, pois, para o empreendedor, o questionamento jurídico, indepen- 
dente da sentença judicial, inviabiliza totalmente o planejamento, de- 
terminando o não alcance das metas, acarretando em grandes prejuízos 
que, em última análise, são pagos pela sociedade. 


* As regulamentações devem ser construídas com base em estudos cien- 
tíficos capazes de orientar a gestão ambiental, permitindo que os em- 
preendimentos sejam desenvolvidos dentro das potencialidades am- 
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bientais, para estimular seu uso explorando as vocações do meio e 
respeitando as suas fragilidades, para definir as restrições, fornecendo, 
dessa forma, a base econômica para o desenvolvimento sustentável. 
Para tanto, sugere-se a implantação de redes nacionais de pesquisa co- 
operativa e interdisciplinar, que trabalhem sobre temáticas previa- 
mente definidas, de forma a gerar a base de informações para orientar 
o trabalho normativo do Congresso Nacional e das demais instâncias 
normativas, como o Conama. 


Atualmente, as regulamentações e as agências ambientais se concen- 
tram em mecanismos de comando e controle que pressupõem regula- 
mentações precisas e inequívocas que não permitem interpretações 
dúbias, e um estado bem estruturado com pessoal capacitado, capaz de 
analisar, decidir, orientar a iniciativa privada e as próprias atividades 
públicas. Para isso é fundamental a estruturação adequada, a capacita- 
ção e a valorização do funcionário público, nem sempre adequada- 
mente observadas pela estrutura pública. 


A legislação deve ser amigável a práticas sustentáveis que estimulem e 
diferenciem os empreendimentos, privilegiando aqueles que apresen- 
tem características de sustentabilidade. A legislação deve definir pro- 
cessos burocráticos mais ágeis com eficiência nos custos, ampliando a 
segurança jurídica, apoio com infraestrutura e possibilidades de com- 
pensação ambiental, no caso de uso de áreas com restrições, permitin- 
do, assim, a melhora da qualidade ambiental do empreendimento e do 
entorno. 


Ampliação da utilização de instrumentos econômicos de gestão que 
estimulem atividades sustentáveis e inibam atividades impactantes. 
Possibilidade de ajustes nas legislações de distribuição de impostos vi- 
sando induzir as prefeituras e os governos ao desenvolvimento susten- 
tável. 


Uma das tarefas mais prioritárias e ainda não executadas pela política 
ambiental brasileira é a ecologização do estado, tanto em suas funções 
executivas, na implantação de infraestrutura, quando na sua função de 
indutor do desenvolvimento em programas de estímulo econômico a 
atividades sustentáveis. Não é incomum a existência de conflitos entre 
as agências ambientais e outras organizações do próprio estado. Além 
disso, os ritos processuais de licenciamento muitas vezes não são cum- 
pridos com o mesmo rigor exigido para a iniciativa privada. As ativi- 
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dades do Estado têm uma grande influência no desenvolvimento, por- 
tanto, o seu redirecionamento ao estímulo para a indução de políticas 
visando à sustentabilidade é uma das tarefas mais urgentes e impor- 
tantes. Para a ecologização do estado, é necessário que cada ministério 
ou secretaria tenha a sua própria agenda ambiental, com metas, pra- 
zos, recursos e responsabilidades definidas. Esse é o momento da defi- 
nição da extensão e da importância da política pública ambiental que 
o Estado se propõe a executar. A gestão do conjunto de agendas seto- 
riais é de responsabilidade do MMA/Secretarias estaduais/municipais 
de meio ambiente, com ampla divulgação da execução dos programas. 


e Os procedimentos de avaliação de impacto ambiental têm sido realiza- 
dos no Brasil de uma forma mais efetiva desde 1986, com a implemen- 
tação da resolução Conama n. 001/86. Tanto a sua elaboração como a 
viabilização política de sua implementação foi resultado de uma arti- 
culação política realizada pela Abema. Ocorre, contudo, que os instru- 
mentos de estudo de impacto ambiental (EIA) e relatório de impacto 
no meio ambiente (Rima), que vêm sendo adotados desde então, são 
apropriados para avaliação de empreendimentos, mas não de políticas 
públicas mais amplas. Mas também, o estudo de impacto de vizinhan- 
ça (EIV) e o relatório de impacto de vizinhança (Rivi) instituídos pelo 
Estatuto da Cidade, complementam no âmbito local o controle do 
meio ambiente. A análise ambiental de uma hidroelétrica, por exem- 
plo, não tem como considerar a matriz energética na qual ela está inse- 
rida, portanto, as conclusões perdem a qualidade da perspectiva mais 
abrangente. Destaca-se, nesse exemplo específico, que o momento 
mais importante para a delimitação dos impactos de hidroeletricidade 
se dá na distribuição das quedas, em que não há previsão legal que 
justifique a participação dos órgãos ambientais. 


Isso implica que determinadas obras estratégicas são definidas politi- 
camente sem uma análise ambiental prévia, em um contexto mais amplo, e 
que o licenciamento ambiental, nesses casos, não tem a função de aprovar 
ou não o empreendimento, mas sim definir as medidas mitigadoras e com- 
pensatórias que serão exigidas para sua viabilização. A definição estratégica 
locacional para a implantação de infraestrutura (como portos e estradas) 
deve ser feita com base em critérios ambientais comparativos. Da mesma 
forma, a definição de tipologia tecnológica (geração de energia por termo- 
elétricas, hidroelétricas, eólica etc.) deve definir a posição do Estado em 
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relação a execução de empreendimentos estratégicos. A sintonia fina com a 
avaliação dos impactos específicos, das adequações de projeto, além das 
medidas mitigadoras e compensatórias, continuaria como função do EIA, 
após a definição sobre a execução ou não da obra, embasada por critérios 
ambientais na etapa da avaliação ambiental estratégica. 

O instrumento de gestão mais apropriado para a definição de políticas 
mais abrangentes é a avaliação de impacto ambiental estratégica, e que deve 
naturalmente ter um rito processual bem diverso do modelo adotado para 
o EIA/Rima. A participação da área ambiental se dá na definição do escopo 
do trabalho (eventualmente na própria elaboração de parte do estudo) e a 
análise deve ser feita em uma instância mais elevada, que considere os im- 
pactos positivos e negativos da política definida, com objetivo de aprimorar 
sua concepção geral. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Todos os aspectos aqui mencionados e debatidos permitem constatar a 
evolução do sistema brasileiro e o grau com que vem ocorrendo e inclusive 
prospectar, para efeitos de tomada de decisão, onde devem ser feitos investi- 
mentos. Considerando a esfera federal, verifica-se, por exemplo, que a di- 
mensões institucional e legal tiveram evolução bastante significativa e que em 
tese poderiam significar que o Brasil prioriza a dimensão ambiental no seu 
processo de desenvolvimento. A dimensão técnica, relativa às questões am- 
bientais, está, entretanto, apenas medianamente implementada, enquanto a 
dimensão operacional encontra-se extremamente fragilizada. Isto é, criou-se 
considerável aparato institucional e arcabouço legal, mas não as condições 
adequadas para que estes funcionem com os resultados necessários. Pode-se 
afirmar que a situação é semelhante em âmbito estadual, como média, consi- 
derando-se que em alguns estados supera-se a média nacional e em outros o 
sistema ainda é muito precário. O mesmo ocorre na esfera municipal, cujas 
maiores dificuldades também são de ordem técnica e operacional. 

A gestão ambiental é uma das atividades políticas que abre espaço pri- 
vilegiado para a participação pública, estimulada pelos princípios da de- 
mocratização da informação como a publicação de licenças, os conselhos, 
as audiências públicas, além dos instrumentos que foram previstos pela Lei 
n. 6.938, mas que ainda não se materializaram, como o relatório de quali- 
dade do meio ambiente (RQMA). 
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Dessa forma, quando a sociedade quer se posicionar a respeito de um 
empreendimento, a porta aberta para manifestação são as audiências pú- 
blicas para apresentação do Rima. Por essa razão, muitas vezes o argumen- 
to ambiental é apropriado para a expressão de posições contrárias a deter- 
minado empreendimento por outras razões, como de cunho econômico ou 
político. 

Diante desse panorama, alguns esforços parecem ser imperativos para 
que haja avanço efetivo no que tange à real inserção da dimensão ambiental 
no processo de desenvolvimento do país. Em relação às bacias hidrográfi- 
cas, assim como nas regiões metropolitanas, esses esforços devem ser am- 
pliados, na busca de um novo modelo ou nova modalidade institucional, 
frente aos desafios. A construção e a implementação da Agenda 21 nacional 
e local pode e deve ser retomada, como forma de ampliação de espaços 
democráticos e como forma de construir uma agenda comum de desenvol- 
vimento sustentável no país. Contribuiria para tanto, o desenvolvimento 
mais expressivo dos sistemas de informações ambientais, criando os indica- 
dores específicos que deem, de fato, sustentação e apoio à tomada de deci- 
são, por parte do Estado, de empresas e da própria sociedade civil, no que 
tange à questão ambiental. Com relação à educação ambiental, esforços 
deverão ser colocados, principalmente para pensar a transversalidade da 
educação ambiental, não como uma disciplina, mas como um conheci- 
mento novo, um novo contexto que deve integrar todas as disciplinas exis- 
tentes. Nesse sentido, torna-se necessário que o desenvolvimento de méto- 
dos e materiais didáticos incorpore também os resultados das pesquisas 
que vem sendo realizadas ao longo desses últimos anos sobre essa temática. 
A capacitação de agentes e lideranças ambientais dependerá, também, da 
educação ambiental e, portanto, é absolutamente necessário contar com 
lideranças e agentes que tenham de fato conhecimento daquilo que estão 
participando, considerando os processos democráticos e todo o universo 
de problemas socioambientais. Assim, os mecanismos participativos devem 
ser aperfeiçoados no Brasil, de modo a se utilizar não apenas audiências 
públicas e conferências como instrumentos onde a sociedade possa se ma- 
nifestar, mas como forma de legitimar decisões e processos participativos 
constantes, com a criação de espaços, como os Conselhos e outras formas 
de associação, em que as posições diversas possam ser debatidas buscando 
a melhoria das condições de vida da sociedade. 

A base de todo esse processo, que tem como instrumento o sistema de 
meio ambiente, a educação ambiental e a participação da sociedade civil, 
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deve ser um novo paradigma a ser alcançado, o paradigma da sustentabili- 
dade, portador de uma visão transformadora de valores da sociedade con- 
temporânea, que pressupõe a necessidade de entender que temos que mi- 
grar de uma valorização excessiva de quantidade para a valorização da 
qualidade, ou seja, parafraseando Gorz (2003), compreender, além das no- 
ções de mais e de menos, também a noção de suficiente; partir do conceito 
de independência, largamente utilizado na construção das instituições para 
o conceito de interdependência entre projetos, programas e nas relações 
institucionais; substituir a noção de competição pela noção de cooperação; 
equilibrar a relação de primazia da eficiência técnica e econômica com a 
preocupação com a justiça e a equidade; deslocar o eixo que hoje repousa 
na imposição de conveniências dos sistemas, para o autodesenvolvimento 
das pessoas membros destes sistemas; substituir o autoritarismo e dogma- 
tismo velados e impregnados nas ações pela participação e empondera- 
mento; abrir mão da segurança da uniformidade e da centralização em fa- 
vor da diversificação e do pluralismo; substituir o conceito de trabalho, 
como algo inevitável e uma obrigação muitas vezes desagradável, por um 
conceito de trabalho como autorrealização e ideal de vida, ao mesmo tem- 
po em que deve voltar a ser compreendido não como um fim em sim, mas 
como um meio. 
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A questão ambiental é complexa, pois os sistemas ambientais são evo- 
lutivos, ou seja, não deterministas, não lineares, irreversíveis e com estados 
de desequilíbrio constante. Esse processo evolutivo e suas modificações fre- 
quentes inserem acontecimentos irreversíveis, aumentando a complexida- 
de do sistema. Esse fato determina a ineficiência do enfoque determinis- 
ta, linear e objetivo sobre a questão ambiental, dadas as suas características 
de aleatoriedade, irregularidade e, em última análise, de caos (Baasch, 
1990). Há muitas maneiras de abordar conceitualmente o meio ambiente e 
uma única área do conhecimento humano não pode abranger e explicar a 
gama de fenômenos naturais e culturais que ocorrem em escalas espaciais e 
temporais diversas. 

Num aspecto mais amplo e generalista, a história da apropriação da 
natureza no processo civilizatório pode fornecer alguns indícios de fatores 
que contribuíram para uma maior ou menor adaptabilidade das sociedades 
humanas ao meio. Em uma primeira visão, que poderia ser denominada 
teológico-cultural, verifica-se que determinadas civilizações desenvolveram 
uma capacidade maior de promover sua continuidade e sustentabilidade ao 
longo dos séculos, em contraposição a outras. 
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Geralmente, pode-se observar ao longo da história que a evolução das 
civilizações passa inexoravelmente por ciclos de crescimento, apogeu e de- 
clínio. Os exemplos são muitos e, entre os mais notáveis, destacam-se as 
civilizações egípcia, grega e romana. 

De certa forma, as civilizações chinesa e indiana podem ser excluídas 
desse enfoque fatídico, pois souberam resistir às ondas de influências e de 
invasões externas, nutrindo-se e fortalecendo-se com a energia dessa diná- 
mica. Os estilos de vida e padrões de consumo de seus povos, com relativa 
baixa pressão sobre o meio ambiente, também contribuíram sensivelmente 
para a sustentabilidade dessas civilizações. Do ponto de vista da ideologia e 
do pensamento sociopolítico ocidental, essas culturas podem ser conside- 
radas antidemocráticas, eivadas de preconceito de classe e autoritárias. En- 
tretanto, sua continuidade é uma prova de que suas formas de adaptação às 
modificações das condições naturais e culturais, que se impõem às civiliza- 
ções como um todo, foram bem-sucedidas e podem servir de exemplo a 
outros povos. 

O conceito de reciclagem nessas culturas sempre fez parte de um pro- 
cesso cultural oriundo da escassez de recursos naturais e não pressionado 
pelos excessos do consumo, como nas civilizações ocidentais modernas. A 
agricultura na China é em grande parte orgânica, e há um esforço nacional 
em aplicar processos que estimulem a reciclagem, a adição de nutrientes ao 
solo, a produção de adubos e a utilização de energia renovável. 

As ideias mais recentes de ecologia aplicada e tecnologias limpas têm 
uma forte influência dessas culturas e dos ensinamentos de seus líderes po- 
líticos e pensadores teóricos. Os conceitos de ecodesenvolvimento e tecno- 
logias apropriadas (Schummacker, 1976) sempre estiveram presentes nas 
agendas políticas de diversas nações, e buscam tornar compatíveis o desen- 
volvimento socioeconômico e a manutenção da qualidade ambiental. 

Convém mencionar a questão religiosa e teológica chinesa e indiana. 
Textos históricos antiquíssimos compõem uma extensa visão espiritual do 
mundo, com a filosofia plasmando a disciplina individual e os aspectos cultu- 
rais das sociedades que compõem os vastos territórios da China e da Índia. 

Uma segunda abordagem conceitual da questão ambiental envolve a 
visão econômica. Os economistas clássicos, com algumas exceções, sempre 
teorizaram sobre os sistemas econômicos sem considerar o meio natural 
como fornecedor de materiais e energia para a sociedade humana, e como 
receptor dos resíduos resultantes e da energia dissipada pelas atividades 
antrópicas. 
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A apropriação dos recursos naturais pela cultura humana quase sem- 
pre foi feita de uma maneira predatória. No Brasil, os seguidos ciclos eco- 
nômicos sempre estiveram vinculados à exploração de algum tipo de recur- 
so natural, tais como: o pau-brasil; a cana-de-açúcar; a pecuária extensiva, 
depauperando o solo; a mineração do ouro e de outros metais; o extrativis- 
mo da borracha; as madeiras nobres; a água, nas suas múltiplas utilizações; 
os recursos pesqueiros e, mais recentemente, os recursos genéticos — a bio- 
diversidade que compõe uma riqueza de difícil valoração econômica. 

Com a publicação do relatório The limits to growth [Os limites do cres- 
cimento] (Meadows et al., 1972), pelo Clube de Roma, um novo paradigma 
para o desenvolvimento econômico precisou ser urgentemente estabeleci- 
do. Existe hoje uma consciência cada vez maior de que os recursos naturais 
são bens econômicos e, como tais, estão sujeitos à escassez. Mesmo os re- 
cursos renováveis têm seus limites estabelecidos pela capacidade de supor- 
te e de resiliência dos ecossistemas, ao prover bens e serviços naturais para 
a sociedade humana. 

Entretanto, esses fatos não foram suficientes para gerar novos concei- 
tos na ciência da economia. A poluição sempre foi considerada uma exter- 
nalidade ao sistema econômico e, para os economistas clássicos, era o resul- 
tado de mercados imperfeitos que se corrigiriam ao longo do tempo com 
ajustes macro e microeconômicos. 

Mais recentemente, vários economistas agrupados em uma área de co- 
nhecimento que se denominou economia ecológica vêm fazendo uma série 
de ponderações em que os sistemas econômicos pertencem a um sistema 
maior natural e devem obedecer às leis naturais que os regem, senão estarão 
fadados ao desaparecimento pela sua própria ineficiência (Daly, 1997). 

A argumentação é que existe um capital natural provido pelos diversos 
ecossistemas na Terra, que ofertam bens e serviços para os sistemas econô- 
micos. A apropriação desses bens e serviços deve ser feita de maneira crite- 
riosa, para que o capital natural possa ser mantido e tenha tempo hábil para 
se reproduzir. A valoração da natureza é uma área de conhecimento relati- 
vamente nova e de extrema importância para verificar a capacidade de su- 
porte que os ecossistemas proporcionam em termos de bens e serviços. 

A terceira abordagem conceitual sobre a questão ambiental pode ser 
denominada como a visão ambiental propriamente dita. Ela reúne con- 
ceitos de disciplinas que tradicionalmente têm o meio ambiente como 
objeto de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. Engenharia, Biolo- 
gia, Geografia, Geologia, Agronomia, Sociologia, Engenharia Ambiental 
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e Arquitetura e Urbanismo, entre outras, geram novos paradigmas para as 
Ciências Ambientais, campo de conhecimento multi e interdisciplinar. 

Essa visão permitirá que as pesquisas em ciência básica e aplicada, de- 
senvolvidas tradicionalmente nessas áreas de conhecimento, possam for- 
mar novos paradigmas, encampando aspectos fenomenológicos naturais e 
culturais dentro de um sistema de pensamento científico que englobe cul- 
tura, economia, política e meio ambiente em uma perspectiva inter e trans- 
disciplinar. 

As características aleatórias, irregulares e de caos, presentes nos siste- 
mas ambientais, devem ser tratadas dentro de uma visão transdisciplinar, 
visto que geralmente seus problemas necessitam de tomadas de decisão 
pelos gestores políticos, envolvendo risco, análises multicriteriais e mul- 
tiobjetivas. 


SAÚDE, SANEAMENTO DO MEIO, SAÚDE PÚBLICA 
E MEIO AMBIENTE 


A abordagem multidisciplinar da questão ambiental exige conheci- 
mentos de diversas disciplinas que têm como preocupação o meio ambien- 
te. Esses conhecimentos devem estar implicitamente inter-relacionados, 
promovendo, ao longo de uma escala temporal e espacial, um melhor en- 
tendimento das reações fenomenológicas de causa e efeito contínuas, se- 
quenciais e retroativas presentes na natureza. 

Por essa razão, os conceitos de saúde, saneamento e saúde pública vêm 
sofrendo um processo de convergência conceitual dentro de sua evolução 
histórica. Essa evolução permite entender em parte como o ser humano 
promove, ou não, o seu bem-estar. 

Azevedo Netto (apud Silva, 1998) relata: 


Os primeiros registros históricos de saneamento foram galerias de esgotos 
construídas em Nippur, na Índia, por volta de 3.750 a.C.; o abastecimento de 
água e a drenagem encontrados no Vale do Indo em 3.200 a.C.; o uso de tubos 
de cobre como os do palácio do faraó Cheóps e a clarificação da água de abas- 
tecimento pelos egípcios em 2.000 a.C., utilizando o sulfato de alumínio. 


Os Escritos Hipocráticos (IV a.C.) — ares, águas e lugares — são provavel- 
mente o primeiro esforço sistemático no mundo ocidental para entender as 
relações causais entre os fatores do meio físico e a doença. 
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Na Idade Média, as relações entre o saneamento do meio e o processo 
da doença eram empíricas, totalmente intuitivas. Não havia uma aborda- 
gem científica, como na concepção moderna. 

Quanto ao aspecto legal, em 1388 foi promulgado o Acto inglês, “a lei 
britânica mais antiga sobre poluição das águas e do ar. Ela proibia o lança- 
mento de excrementos, lixo e detritos em fossas, rios e em outras águas”. 
No ano de 1453, em Augsburgo, “leis rígidas de proteção dos mananciais 
foram instituídas, a fim de controlar a contaminação dos rios que serviam 
ao abastecimento público”. 

A saúde pública (Silva, 1998) tem como uma de suas prováveis origens 
o processo de industrialização na Inglaterra, porque o meio de trabalho 
insalubre influenciou o surgimento dessa área de conhecimento, por meio 
do controle sanitário. A primeira institucionalização foi na Dinamarca, em 
1740, com a criação do sistema nacional de saúde. No século XVII, a Suécia 
criou um conselho nacional. A pandemia de cólera (Ásia) de 1830 fez com 
que os decisores políticos da Europa e das Américas criassem os serviços de 
higiene e saúde pública. 

O que se pode verificar em termos conceituais é que antes de Pasteur 
preconizavam-se melhores condições de habitação, alimentos mais nutriti- 
vos, água potável, ruas limpas e melhoria das condições de trabalho. Dessa 
forma, antecipava-se uma verdade fundamental da medicina preventiva, a 
de que a saúde do indivíduo está intimamente ligada ao ambiente em que 
ele vive, tanto social quanto físico. 

Em 1842, The sanitary conditions of the labouring population of Great 
Britain (Costa apud Silva, 1998) tratava, com olhar técnico, as condições 
socioeconômicas e sanitárias da classe trabalhadora inglesa, assim como 
das ações de saneamento e de saúde pública. 

O estudo clássico de epidemiologia realizado por John Snow, em 1854, 
sobre a transmissão do cólera correlacionada com a água de abastecimento 
em Londres, iniciou uma nova fase na análise das condições de saúde e 
doença dos agrupamentos humanos, antecipando em uma década a for- 
mulação da teoria dos germes de Pasteur e a identificação do Cholera vibrio 
por Koch. 

A partir desse momento, verificou-se a importância e a necessidade 
da intervenção do Estado em ações sanitárias no meio urbano, no abaste- 
cimento de água, no esgotamento sanitário, na urbanização, não só para 
o conforto eo bem-estar da população, mas também para prevenir e con- 
trolar as enfermidades. 
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No Brasil, a maneira como ocorreu o processo de combate às epide- 
mias por meio de medidas sanitárias estava condicionada à influência da 
expansão econômica europeia. Apesar de várias leis, decretos e normas 
existentes a esse respeito, a saúde pública não foi considerada em diversas 
Constituições Brasileiras no período de 1824 a 1964. 

As ações sanitárias nunca foram prioritárias no país em determinados 
momentos específicos e conjunturais. O governo imperialera o provedor-mor 
da saúde da Corte e do Estado do Brasil, e o serviço de inspeção sanitária 
estava entregue ao controle das cidades portuárias. Em 1850, as atividades 
de saúde pública restringiam-se à delegação da atribuição sanitária às jun- 
tas municipais, às autoridades vacinadoras contra a varíola e ao controle de 
saúde nos navios e nos portos. 

Marcos históricos da saúde pública foram as epidemias de febre ama- 
rela e cólera em 1840 no Recife, no Rio de Janeiro e em Salvador, que pro- 
moveram reações de controle sanitário por parte do governo. Em 1850, 
formaram-se a Comissão Central de Saúde Pública, a Comissão de Enge- 
nheiros e a Junta Central de Higiene Pública, compostas por médicos, com 
o objetivo de unificar os serviços sanitários. 

Uma reforma sanitária foi promovida por Oswaldo Cruz em 1904 e 
criou-se a Diretoria Geral de Saúde Pública, que controlava os problemas 
de saúde da capital federal e do restante do país, além de prosseguir na de- 
fesa sanitária dos portos. Um dos primeiros objetivos dessa diretoria foi o 
extermínio da febre amarela. Também nessa época deu-se a Revolta da Va- 
cina, uma reação pública à aprovação da lei da vacina obrigatória contra a 
varíola em todo o território da República. 

No início do século XX, ocorreram as campanhas sanitárias nos portos 
marítimos brasileiros e desenvolveu-se um vasto programa de saneamento 
mundial promovido pela criação, em 1902, da Organização Panamericana 
da Saúde. Essa influência internacional “marcará a Saúde Pública no Brasil 
e a organização de seus serviços de saúde” (Labra apud Silva, 1998). 

A saúde, o saneamento e a saúde pública vêm sendo sistematicamente 
negligenciados como instrumentos de planejamento público, o que exige 
novas posturas na gestão das políticas públicas, em que a participação po- 
pular e o controle social devem estar presentes. 

Em função desse processo histórico, as definições conceituais de saúde, 
saúde pública, saneamento e meio ambiente sofreram interpretações e mo- 
dificações constantes, por exemplo, o entendimento de saúde como o com- 
pleto bem-estar físico, mental e social do indivíduo e não apenas ausência de 
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doenças, conforme definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Depreende-se da definição que essa é uma situação teoricamente perfeita, 
um estado ideal, quase utópico, no qual diversos fatores contribuem e in- 
teragem para o bem-estar do indivíduo. 

A saúde pública é definida como a ciência e a arte de promover, prote- 
ger e recuperar a saúde por meio de medidas de alcance coletivo e de moti- 
vação da população (WHO, 1997). Esse conceito é tão amplo e diversificado 
que engloba a ciência como conhecimento racional humano e, ao mesmo 
tempo, precisa dos conhecimentos intuitivos e abstratos da arte para a con- 
secução de seus objetivos. 

O conceito de saneamento pode ser entendido como o controle dos 
fatores do meio físico do homem, meio esse que pode exercer um efeito 
deletério sobre o seu bem-estar físico, mental e social, ou seja, sobre sua 
saúde (WHO, 1997). 

As atividades previstas pelo saneamento compreendem o abasteci- 
mento de água, o esgotamento sanitário, a drenagem urbana, a coleta e 
destinação final dos resíduos sólidos, o controle de vetores e de reservató- 
rios de doenças transmissíveis, o saneamento da habitação, a educação em 
saúde pública e ambiental, o controle da poluição ambiental, o saneamento 
dos alimentos, o saneamento de locais de trabalho e recreação, o sanea- 
mento em situações de emergência e o saneamento no processo de plane- 
jamento territorial, entre outros. 

Em relação ao conceito de meio ambiente, as definições introduzidas 
pela Lei Federal n. 6.938/81, criando a Política Nacional de Meio Ambiente, 
trazem princípios de multidisciplinaridade e mostram o inter-relaciona- 
mento existente entre as várias áreas do conhecimento humano. 

Em seu art. 3º, a Lei define meio ambiente como “o conjunto de con- 
dições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Define também 
degradação da qualidade ambiental como “a alteração adversa das caracte- 
rísticas do meio ambiente”, e a poluição como 


A degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu- 
lação; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afe- 
tem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias 
do meio ambiente; e) lancem matéria ou energia em desacordo com os pa- 
drões ambientais estabelecidos. 
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Por último, a lei define poluidor como “a pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por ativi- 
dade causadora de degradação ambiental”? e recursos ambientais como “a 
atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera” (Brasil, 1981). 

Conhecidos os conceitos de saúde, saúde pública, saneamento, meio 
ambiente, degradação ambiental, poluidor e recursos ambientais, cabe 


agora a discussão do inter-relacionamento entre eles. 


Modificações Ambientais 
e o Aparecimento de Doenças 


A experiência dos seres humanos com o meio ambiente é um inter-re- 
lacionamento complexo entre condições físicas, químicas, biológicas, sociais, 
culturais e econômicas, que diferem de acordo com a geografia, a infraes- 
trutura, a estação, a hora do dia e a atividade exercida. 

É necessário haver um claro entendimento das relações fundamentais 
entre as condições ecológicas, culturais e de saúde humana para que se de- 
senvolva um meio ambiente saudável, com equidade social e desenvolvi- 
mento sustentável, fatores indispensáveis para a melhoria e a manutenção 
da saúde humana. 

A visão de modificação ambiental contém elementos naturais e culturais 
interdependentes no seu encadeamento evolutivo. As transformações do 
meio ambiente natural acontecem, de certa forma, em escala muito mais am- 
pla, geológica. As transformações ambientais com influência humana têm 
escala mais curta, e suas relações de causa e efeito ainda não são totalmente 
compreendidas, necessitando de intenso esforço científico e tecnológico. 

Quando se analisam os impactos ambientais sobre a saúde, entendidos 
aqui como os efeitos da apropriação humana sobre a natureza, verifica-se 
que é possível distingui-los em duas escalas, uma global e outra regional 
(WHO, 1997). 

Algumas mudanças ambientais perceptíveis, que estão acontecendo 
em escala global e têm um aspecto significativamente perigoso para a saúde 
humana, podem ser destacadas: 


* O efeito estufa na atmosfera mais baixa, com consequências imprevi- 
síveis para o clima da terra e toda uma teia de relações de causa-efeito 
que essa mudança pode ocasionar. 
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* A depleção do ozônio na estratosfera, que pode aumentar as taxas de 
câncer de pele, a incidência de catarata e acarretar prováveis modifica- 
ções no sistema imunológico humano; esse fato vem sendo, em parte, 
revertido, por causa do esforço de várias nações em diminuir o uso do 


gás CFC. 


* A perda de biodiversidade, que ocorre em ritmo acelerado, com o de- 
saparecimento de espécies e genes úteis à ciência, promovendo o en- 
fraquecimento de vários ecossistemas e diminuindo a capacidade de 
sustentação da vida e o provimento de bens e serviços naturais. 


* A desertificação, a depleção de solo fértil, dos aquíferos, dos estoques 
pesqueiros, que minam a produtividade dos agroecossistemas, como 
sistemas de produção agrícola. 


* Muitos dos poluentes químicos, constituídos por agrotóxicos, efluen- 
tes industriais e resíduos de características urbanas, possuem efeito 
global e podem afetar os sistemas neurológico, imunológico e repro- 
dutivo dos seres vivos. 


Na escala regional, verificam-se outras mudanças ambientais que causam 
impacto sobre a saúde humana. Convém salientar que existe uma subdivisão 
associada aos efeitos desses impactos. Os impactos ambientais sobre a saúde 
podem ser descritos como os riscos tradicionais, associados ao subdesenvolvi- 
mento e os riscos modernos, associados ao desenvolvimento não sustentável. 

Os riscos tradicionais compreendem: a falta de acesso à água potável; 
o saneamento inadequado nas residências e na comunidade; a contamina- 
ção dos alimentos com elementos patogênicos; o destino inadequado de 
resíduos sólidos; os acidentes ocupacionais na agricultura e na indústria, 
além dos desastres naturais, alguns de influência global. 

Alguns dos riscos modernos associados ao desenvolvimento não sus- 
tentável envolvem: a poluição das águas em áreas populosas, industriais e 
de agricultura intensiva; a poluição do ar em áreas urbanas e metropolita- 
nas causada por automóveis, termelétricas e indústrias; a acumulação de 
resíduos sólidos perigosos; os riscos de ameaças químicas e radioativas, 
perpetradas pela utilização inadequada da ciência e da tecnologia na indús- 
tria e na agricultura; a emergência e reemergência de doenças infectocon- 
tagiosas por motivos culturais e biofísicos; o desflorestamento, a degrada- 
ção do solo e outras mudanças ecológicas no plano regional e local com 
efeitos incontestáveis sobre o microclima local. 
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Tamanha gama de fenômenos naturais e culturais interagindo espacial 
e temporalmente torna difícil uma sistematização das mudanças e dos im- 
pactos ambientais que delas decorrem. O Quadro 3.1 expõe, de forma sis- 


tematizada, os tipos de agentes que podem abalar a saúde humana. 


Quadro 3.1 - Exemplos de riscos na saúde ambiental por tipo de agente. 


Físico Químico Biológico Psicossocial Mecânico 
Barulho Solventes Animais domésticos, | Falta de reconheci- | Movimentos 
(ruído) domiciliados e silves- | mento pelo trabalho | repetitivos 

tres individual 
Iluminação | Ácidos Vírus Baixos salários Equipamento 
mal projetado 

Radiação Metais (chumbo, | Bactérias Pressão para produ- | Levantamento 

cádmio, mercúrio) | Protozoários zir de peso 
Vibração Poeiras (asbestos, | Esporos/fungos Tarefas repetitivas 

sílica, madeira) e entediantes 
Temperatura | Pesticidas Insetos Estresse 
Eletricidade | Poluentes do ar/ | Parasitas 

particulados 

Fertilizantes 


Fonte: WHO (1997). 


A saúde da população — segundo a VII Conferência Nacional de Saúde, 
de 1986 — não é, naturalmente, a soma das saúdes individuais, mas sim 
resultante de várias outras condições como alimentação, educação, renda, 
meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e 
posse da terra e acesso a serviços de saúde, sendo, portanto, difícil sua va- 
loração nos padrões econômicos normais. Nesse aspecto, Freij e Wall (apud 
Heller, 2000) argumentam que o conceito de saúde é uma abstração, pois 
esta prende-se a múltiplos componentes biológicos, fisiológicos, sociais e 
psicológicos. Na formação desse conceito, considera-se a saúde como um 
fenômeno ecológico, tal a multidisciplinaridade de seu contexto. 

A oportunidade para a inovação e a aquisição de novos conhecimentos 
científicos promove uma aglutinação de disciplinas que contribuem para 
formar a área denominada saúde ambiental, que envolve parte das preocu- 
pações da saúde pública. Ocupa-se, assim, das formas de vida, das substân- 
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cias e das condições em que o homem se vê envolvido, que podem exercer 
alguma influência sobre sua saúde e seu bem-estar (WHO, 1997). 

A saúde ambiental envolve também as atividades humanas e os fatores 
que têm impacto nas condições socioeconômicas e ambientais, com poten- 
cial para aumentar doenças, mortes e lesões, especialmente entre grupos 
vulneráveis, como populações carentes, mulheres e crianças. 

Nesse âmbito, a saúde ambiental tem por finalidade prevenir os riscos 
à saúde, com o controle da exposição humana a agentes físicos, químicos, 
biológicos, psicossociais e mecânicos. 

No Quadro 3.2 observa-se como determinados fatores ambientais e 
antrópicos são inter-relacionados com as doenças. 

As relações entre a história humana, as modificações ambientais e seus 
efeitos na saúde e no bem-estar dos indivíduos necessitam de um processo 
contínuo de pesquisa e compreensão dos fatos. Esses efeitos demandam 
medidas preventivas a serem inseridas no planejamento da saúde, assim 
como medidas mitigadoras a serem implementadas em projetos e empre- 
endimentos econômicos. 


ECOLOGIA, ANTROPISMO E ECOLOGIA HUMANA 


O desenvolvimento científico na história da humanidade dá-se, às ve- 
zes, em grandes saltos conceituais. A teoria da evolução formulada pelo 
naturalista inglês Charles Darwin foi um desses momentos da história que 
estabeleceram novos conceitos e leis às ciências e adicionaram novas for- 
mas de pensar e abordar a natureza. A simplicidade com que ele raciocinou 
e descreveu um assunto tão complexo como a evolução dos seres vivos, faz 
com que, até hoje, grande parte das inovações nessa área sejam formadas 
apenas por desdobramentos e confirmações de suas descobertas. Nesse 
contexto, os conceitos de ecologia, antropismo e ecologia humana utiliza- 
dos hoje em dia têm forte influência do evolucionismo darwiniano. 

Os princípios e conceitos ecológicos estão definidos em uma área do 
conhecimento denominada ecologia, disciplina emergente das ciências 
biológicas. Porém, a partir do instante que o ser humano interage no meio 
natural e o transforma, esse processo pode ser definido como antropismo, 
ao passo que a interação cultural entre o ser humano e o meio natural é 
objeto de estudo da disciplina ecologia humana. 
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Quadro 3.2 - Fatores de mudanças significativas recentes na distribuição de doenças 
e na emergência de novas doenças. 


Fator 


Exemplos de fatores 
específicos 


Exemplos de doenças ou 
organismos causadores 


Mudanças ecológicas 
(incluindo aquelas 
decorrentes de crescimento 
econômico e do uso da terra) 


Demografia e conduta 
humana 


Agricultura; represas; mudan- 
ças em ecossistemas hídricos; 
desflorestamento/refloresta- 
mento; irrigação; mudanças 
climáticas locais 


Eventos sociais; crescimento e 
migração populacionais; guer- 
ras ou conflitos civis; decadên- 
cia urbana; conduta sexual; uso 
de drogas intravenosas 


Esquistossomose; febre he- 
morrágica; síndrome pulmo- 
nar do hantavirus 


Introdução do HIV; dissemi- 
nação do HIV e de outras doen- 
ças sexualmente transmissíveis 


Comércio e viagens 
internacionais 


Movimento global de pessoas 
e mercadorias 


Malária; disseminação de mos- 
quitos vetores; hantavirus em 
rodentes; cólera; dengue 


Tecnologia e indústria 


Globalização do suprimento 
de alimentos; mudanças no 
processamento e embalagem; 
transplantes de órgãos ou te- 
cidos; drogas que causam imu- 
nodepressão; uso de antibióti- 
cos em larga escala 


Contaminação da carne por E. 
coli (sindrome hemolítica urê- 
mica); encefalopatia bovina 
espongiforme; hepatites B e 
C; infecções oportunistas em 
pacientes imunodepressivos 


Mudança e adaptação 
microbiana 


Evolução microbiológica, res- 
posta à seleção ambiental 


Microrganismos resistentes a 
antibióticos; tuberculose re- 
sistente a multidrogas 


Colapso nas medidas 
de saúde pública 


Programas de prevenção ine- 
ficazes; medidas de sanea- 
mento e controle de vetores 
ineficazes 


Reaparecimento da tuberculo- 
se nos EUA; cólera nos cam- 
pos de refugiados da África; 
ressurgência da difteria na an- 
tiga União Soviética; malária 
na América do Sul, leste da 
Europa e África; dengue nas 
Américas 


Estilo de vida 


Tabagismo; hábitos alimenta- 
res; sedentarismo 


Câncer 


Fonte: Adaptado de WRI (2001). 


A ecologia — do grego oikos (casa) e logos (estudo) — procura compre- 
ender como os organismos interagem entre si e com os componentes não 
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vivos, como a luz, o solo, a água e o ar, no meio ao seu redor; o termo foi 
introduzido em 1866 pelo biólogo alemão Ernst Haeckel. A disciplina pro- 
cura explicar a estrutura e a função da natureza na totalidade ou nos pa- 
drões de relacionamento entre organismos e meio ambiente. Nesse con- 
texto, é importante entender tanto as características fisiológicas desses 
organismos quanto seus hábitats, seus padrões de conduta e alimentação. 
Verificou-se então que existem níveis ecológicos de organização na nature- 
za. Esses níveis evoluem do mais simples para o mais complexo, dos orga- 
nismos individuais para as populações de organismos, para as comunida- 
des e, finalmente, para os ecossistemas. 

No primeiro nível, representado pelos indivíduos, o conceito de espé- 
cie é a pedra fundamental da biologia e ecologia dos seres vivos. Pode-se 
entender as espécies coletivamente como um grupo de organismos indivi- 
duais que são potencialmente capazes de cruzamento sob condições natu- 
rais, em que cada espécie é isolada de outras espécies para reprodução. Or- 
ganismos da mesma espécie podem ter características físicas ou de conduta 
diferentes. Como exemplo, considere-se a espécie Homo sapiens — huma- 
nos — que exibe considerável variedade na cor da pele, do cabelo e dos 
olhos, altura etc. 

No segundo nível de organização ecológica estão as populações, gru- 
pos de indivíduos da mesma espécie que ocupam determinada área em 
certo período. Cada espécie pode ter múltiplas populações, como determi- 
nado tipo de peixe, em diferentes áreas dos oceanos, com pouca ou nenhu- 
ma troca entre os indivíduos dessas várias populações. Nesse nível, é de 
importância capital para estudos de inter-relação entre os organismos vi- 
vos, inclusive o ser humano, o conceito de capacidade de suporte, descrito 
como o tamanho máximo de uma população que pode ser sustentada em 
determinada área. 

O próximo nível de complexidade engloba as comunidades, ou seja, o 
conjunto de populações de várias espécies vivendo na mesma área, repre- 
sentando uma multiplicidade de interações e dependências. A distribuição 
e a estrutura das comunidades são determinadas pelas interações entre as 
populações e os elementos abióticos do meio. 

Finalmente, os ecossistemas são considerados o último nível em ter- 
mos organizacionais. São o resultado da interação entre as comunidades e 
os elementos abióticos de uma área específica, funcionando como uma 
unidade. Esses fatores abióticos são a quantidade de luz solar, a temperatu- 
ra, a precipitação atmosférica, o tipo de solo e os sedimentos. 
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É importante também, no âmbito desses conhecimentos, o conceito 
de hábitat, que se refere ao lugar ou a determinado tipo de lugar onde um 
organismo se encontra com mais frequência. O entendimento do hábitat 
de uma espécie é essencial na determinação de sua distribuição espacial no 
ecossistema. Um hábitat para determinado tipo de animal contém caracte- 
rísticas de abrigo, de local de ninho e nascimento, de local de alimentação 
e de hibernação. 

Dois outros conceitos de extrema importância na ecologia são o fluxo de 
energia e a circulação de nutrientes nos ecossistemas. Para entender como a 
energia e os nutrientes se movimentam através dos ecossistemas é preciso 
compreender a maneira como os seres vivos se organizaram para viver. 

Em relação ao fluxo de energia nos ecossistemas, os organismos po- 
dem ser tanto produtores quanto consumidores. Os produtores convertem 
energia do meio em energia química armazenada nas ligações de carbono, 
como as plantas, que usam energia solar para converter dióxido de carbono 
e água em glicose (ou outros açúcares), por meio do processo denominado 
fotossíntese: 


6CO, + 6H,0 + energia da luz > CH,,O, + 60, 


Os consumidores não geram açúcares contendo energia como as plan- 
tas e usam um processo metabólico chamado respiração para derivar ener- 
gia das ligações de carbono geradas pelos produtores. A respiração quebra 
as ligações carbono-carbono, e esse carbono combina-se com o oxigênio 
para formar o gás carbônico: 


CH,0, + 60, > 6C0, + 6H,0 + energia 


O solo e os corpos de água são reservatórios de nutrientes para os pro- 
dutores. Esses nutrientes inorgânicos são passados de organismo para or- 
ganismo à medida que um organismo consome o outro. Com a morte dos 
produtores e consumidores, um terceiro tipo de organismo, o decomposi- 
tor, usa os detritos como fonte de alimentos, retornando-os aos reservató- 
rios da natureza. Dessa forma, dá-se o fluxo de energia e a circulação de 
nutrientes por intermédio dos organismos dentro dos ecossistemas. Con- 
forme a Segunda Lei da Termodinâmica, existe uma dissipação de energia 
na forma de calor nesse fluxo de energia, uma vez que isso ocorre em qual- 
quer forma de conversão de energia. Dessa maneira, pelos processos de 
produção, consumo e reciclagem, a vida se organizou na biosfera. 
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Essa transferência de matéria e energia de um organismo para outro 
denomina-se cadeia alimentar. O entendimento mais moderno observa 
que os processos dessa cadeia não são lineares, mas inter-relacionados, 
derivando para o conceito de teia alimentar. 

Por fim, destaca-se o conceito de ciclos biogeoquímicos, que explica 
como os nutrientes inorgânicos circulam pelos ecossistemas na atmosfera, 
nos oceanos, no solo e na litosfera (rochas). A denominação de biogeoquií- 
mico se dá pelo fato de as substâncias circularem através dos mundos bioló- 
gico e geológico. Como exemplo dos ciclos biogeoquímicos tem-se o hi- 
drológico, o do carbono e o do nitrogênio. A circulação do carbono entre 
os elementos bióticos e abióticos de um ecossistema está correlacionada 
com o fluxo de energia através da fotossíntese e da respiração. O carbono é 
o bloco básico para a síntese de carboidratos, gorduras, proteínas, DNA, 
RNA e outros compostos orgânicos necessários à vida. 

No ciclo do nitrogênio tem-se a conversão do nitrogênio gasoso da 
atmosfera, por meio da nitrificação, resultando em compostos nitrogenados 
utilizáveis no solo (nitritos, nitratos) que, por sua vez, retornam à atmosfera 
na forma de nitrogênio gasoso, pela denitrificação. O nitrogênio é um ele- 
mento fundamental na formação dos aminoácidos, o bloco de construção 
das proteínas, que, por sua vez, são necessárias para o crescimento das plan- 
tas. É importante mencionar que determinados microrganismos do solo e 
algumas algas azuis são os únicos grupos de organismos capazes de fixar ou 
modificar o nitrogênio atmosférico, tornando-o acessível para a assimila- 
ção pelas plantas verdes. 

A apresentação dos conceitos básicos de ecologia permite que se en- 
tenda a essência da organização da vida dentro da biosfera terrestre. Entre- 
tanto, o aparecimento e a evolução do Homo sapiens introduziu novas va- 
riáveis nessa organização. 

De certa forma, pode-se argumentar que o domínio do fogo, o adven- 
to da agricultura e a consequente sedentariedade do ser humano, apesar 
de serem eventos temporalmente distantes, tenham sido o início de uma 
ação antrópica mais intensa sobre o meio ambiente. Muitos dos proble- 
mas ambientais que se enfrentam hoje, como o desflorestamento, a erosão 
do solo, a desertificação, a salinização e a perda de biodiversidade, são tão 
antigos quanto as civilizações. A compreensão da magnitude das pressões 
antrópicas sobre os ecossistemas terrestres vem se desenvolvendo propor- 
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cionalmente ao aumento da capacidade da cultura humana em transformar 
o seu meio. 

O Quadro 3.3 apresenta um breve histórico das civilizações e sua for- 
ma de apropriação da natureza. O declínio dessas civilizações sempre este- 
ve, de uma forma ou de outra, associado à degradação dos recursos natu- 
rais que serviam como base de insumos para o desenvolvimento dessas 
culturas. Os fatos e evidências históricas informam de maneira incontestá- 
vel que o relacionamento entre cultura humana e natureza é um processo 
inacabado, em constante evolução, induzido pela própria evolução natural 


do meio ambiente e de suas relações com o antropismo. 


Quadro 3.3 - Histórico das civilizações e sua relação com a natureza. 


7000 a.C. |Mesopotâmia/sumérios Na região do atual Iraque, a pluviosi- 
até 1800 a.C. |Salinização e assoreamento dos agro-| dade naturalmente baixa levou à irri- 
ecossistemas gação 
2600 a.C. |Líbano A exploração do cedro pelos fenícios e 
até hoje | Exploração e uso excessivo da floresta | egípcios durou séculos; pequenos bos- 
de cedro ques ainda existem 
2500 a.C. |Império maia Partes dos atuais México, Guatemala, 
até 900 | Erosão do solo; perda da viabilidade | Belize e Honduras; agricultura era cria- 
dos agroecossistemas e assoreamento | tiva e intensiva; em algum momento a 
dos recursos hídricos demanda aumentou e o sistema agri- 
cola entrou em colapso 
800 a.C. |Grécia Florestas foram derrubadas para fins 
até 200 a.C. | Desflorestamento e uso intenso do] agrícolas; utilização de madeira para 
solo cozinhar e aquecer 
200 a.C. |China Rota de comércio e viagens estimulou 
até hoje | Desertificação ao longo da Estrada da |o desenvolvimento e o crescimento da 
Seda população 
50 a.C. | Império romano Demanda intensa por grãos em todo 
até 450 | Desertificação e perda de viabilidade de |o império exauriu essas terras, que ti- 
agroecossistemas no norte da África [nham um alto potencial de erosão 
1500 Brasil O processo de colonização do Brasil 
até hoje | Extração de madeira e transformação | sempre primou pelo extrativismo e mo- 
em solo agrícola da Mata Atlântica e | noculturas para exportação 
urbanização intensa no litoral 


(continua) 
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Quadro 3.3 - Histórico das civilizações e sua relação com a natureza. (continuação) 


1800 Austrália e Nova Zelândia Cem anos de introdução de ovelhas e 
até hoje | Perda de biodiversidade e proliferação | gado aniquilaram gramíneas nativas e, 
de espécies invasivas consequentemente, muito da biodi- 
versidade local 
1800 América do Norte Manadas de bisões, estimadas em mais 
até hoje | Conversão de hábitats para agricultura | de 50 milhões, chegaram próximas da 
e pastagens extinção 
1800 [Alemanha e Japão As consequências da Revolução Indus- 
até 1900 | Envenenamento químico-industrial dos |trial provocaram um grande impacto 
sistemas de água doce nas águas doces desses países 
1928 Planeta Terra Os dlorofluorcarbonos (CFC) são com- 
até hoje | Substâncias químicas industriais degra- | postos voláteis usados em aparelhos 
dam a camada de ozônio protetora, | de refrigeração, solventes e aerossóis; 
agrotóxicos acumulam-se em toda ao DDT já foi detectado em leite mater- 
cadeia alimentar no 


Fonte: WRI (2001). 


O Quadro 3.4 indica as causas que induzem a pressão antrópica sobre 
os ecossistemas, ocasionando uma série de efeitos modificadores, exempli- 


ficando, em vários momentos, determinados fatos relevantes dessas in- 


ter-relações. 


Quadro 3.4 - Tipos de ecossistemas. 


Ecossistemas Pressões antrópicas 
(efeitos sobre os ecossistemas) 
Agroecossistemas |- Conversão (e fragmentação) das |- 


nos e industriais 


la irrigação 


nutrientes 


terras agrícolas para usos urba-| 


- Poluição das águas por lixiviação | — 
de nutrientes e assoreamento 
- Escassez de água provocada pe- 


- Degradação do solo pela erosão, 
excesso de cultivo e depleção de 


Causas da pressão 


Crescimento da população 


Aumento da demanda por 
comida e bens industriais 


Urbanização 


- Políticas governamentais subsi- 
diando a agricultura 


- Pobreza e manejo inadequado 
do ecossistema 


- Mudança de clima global 


(continua) 
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Quadro 3.4 - Tipos de ecossistemas. (continuação) 


Ecossistemas 


Ecossistemas 
litorâneos 


Pressões antrópicas 
(efeitos sobre os ecossistemas) 


- Pesca excessiva dos estoques 


- Conversão das áreas alagadas 


e de outros hábitats litorâneos 


- Poluição das águas de fontes 


agrícolas e industriais 


- Destruição de dunas, recifes 
e restingas 


- Invasão de espécies estrangeiras 


- Potencial aumento do nível do 


mar 


Causas da pressão 


Crescimento da população 


Aumento da demanda por co- 
mida e turismo litorâneo 


Urbanização e lazer 


Subsídios governamentais para 
pesca 


Informação inadequada sobre es- 
toques dos recursos marinhos 


Pobreza e manejo inadequado 
do ecossistema 


Políticas de uso da terra não 
coordenadas 


Mudança de clima global 


Ecossistemas 
florestais 


- Conversão (e fragmentação) 
das terras de florestas para usos 


urbanos e industriais 


- Desflorestamento causando per- 
da de biodiversidade, liberação 
de carbono estocado, poluição 


da água e do ar 


- Chuva ácida causada pela polui- 


ção industrial 
- Invasão de espécies estrangeiras 


- Uso excessivo de água para fins 


agrícolas, urbanos e industriais 


Crescimento da população 


Aumento da demanda por ma- 
deira e outras fibras 
Subsídios governamentais para 
extração de madeira. 
Valoração inadequada dos cus- 
tos da poluição industrial do ar 


Pobreza e manejo inadequado 
do ecossistema 


Ecossistemas 
de água doce 


- Uso excessivo de água para fins 


agrícolas, urbanos e industriais 


I 


Pesca excessiva dos estoques 


trole de vazão 


agrícolas, urbanas e industriais 


Invasão de espécies estrangeiras 


Construção de represas para irri- 
gação, hidroeletricidade e con- 


Poluição das águas de fontes 


Crescimento da população 


Escassez de água e distribuição 
geográfica desigual 

Subsídios governamentais para 
o uso da água 


Pobreza e manejo inadequado 
do ecossistema 


- Demanda crescente por hidroe- 


letricidade 


(continua) 
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Quadro 3.4 - Tipos de ecossistemas (continuação) 


Ecossistemas Pressões antrópicas Causas da pressão 
(efeitos sobre os ecossistemas) 


Ecossistemas |- Conversão (e fragmentação) |- Crescimento da população 
de campos naturais | dos campos naturais para usos | Demanda crescente por produtos 


agrícolas e urbanos agrícolas, especialmente carne 

- Queimadas induzidas, resultan-| Informação inadequada sobre 
do em perda de biodiversidade, | esses ecossistemas 
liberação de carbono estocado e 
poluição do ar 


- Degradação do solo e poluição 
das águas pelo gado 


- Pobreza e manejo inadequado 
do ecossistema 


- Ecossistema frágil (acesso e trans- 
formação facilitados) 


Fonte: WRI (2001). 


Em períodos mais recentes, conforme pode ser observado no Quadro 
3.4, as relações de causa e efeito retroativas, desencadeadas pelo antropis- 
mo, são tão mais complexas que tornam necessário o estabelecimento de 
uma classificação dos diversos ecossistemas existentes na biosfera, para que 
os efeitos e as causas possam ser, pelo menos em parte, entendidos. Essa 
divisão em agroecossistemas, ecossistemas litorâneos, florestais, de água 
doce e de campos naturais permite que se tenha uma visão melhor das 
pressões antrópicas sobre esses ecossistemas e quais as causas dessas pres- 
sões (WRI, 2001). 

Até aqui, discutiram-se os princípios que regem a organização eco- 
lógica e a forma como os seres humanos se apropriam da natureza, o an- 
tropismo. A ecologia humana procura entender essa interação entre os 
atributos naturais e culturais da sociedade dos homens e fazer um paralelo 
entre a organização social dos seres humanos e a dos outros seres vivos, 
mostrando maior ou menor capacidade de dominar o meio ambiente. 

Seria possível citar vários pensadores, políticos, estadistas, governantes, 
homens públicos e humanistas que, em última análise, pensaram as rela- 
ções dos seres humanos com a natureza e as implicações decorrentes desse 
relacionamento. Charles Darwin (naturalista inglês), Mahatma Gandhi 
(homem público indiano), Leon Tolstoi (filósofo e escritor, naturalista rus- 
so), Henry Thoreau (escritor americano, naturalista), Mao Tsé-Tung (po- 
lítico chinês) e muitos outros deixaram contribuições significativas para a 
questão da ecologia humana. 
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A ecologia humana vai além da demografia, uma vez que lida com fa- 
tores externos e com a dinâmica interna das populações humanas, que são 
parte das comunidades bióticas e dos ecossistemas. Ela estende-se além da 
ecologia, pois aborda a flexibilidade na conduta humana, sua habilidade 
em controlar o meio e o desenvolvimento cultural, em parte independente 
do meio ambiente. A cultura, por sua vez, é a maneira como as pessoas vi- 
vem em determinadas áreas, em determinados períodos. 

A definição do conceito de regionalismo no âmbito da ecologia huma- 
na foi uma importante contribuição sociológica para a compreensão da 
integração do ser humano com a natureza, baseando-se no reconhecimen- 
to dos recursos culturais e naturais de diferentes áreas que, mesmo assim, 
são interdependentes (Odum, 1973). Inventários dos recursos culturais e 
naturais nos planos local, estadual e regional permitem formar uma base 
para uma eventual coordenação nacional e internacional, cujo propósito 
maior tem como produto final a integração entre regiões. 

Uma integração entre dados ambientais e culturais pode ser feita por 
intermédio de unidades de função como as bacias hidrográficas. A estatísti- 
ca social refere-se a unidades políticas (municípios, estados) que não coin- 
cidem com as unidades naturais (zonas climáticas, tipos de solos, biomas, 
regiões fisiográficas). Nesse sentido, a bacia hidrográfica seria uma unidade 
de função que possibilita a integração de atributos naturais e culturais. 

Uma abordagem demográfica da ecologia humana, baseada no enun- 
ciado de Malthus, segundo o qual as populações crescem em escala geomé- 
trica enquanto a produção de alimentos cresce em escala aritmética é, de 
certa forma, uma visão pessimista do desenvolvimento da civilização hu- 
mana (Malthus, 1798). 

O que o autor não pôde prever, entretanto, é que outros fatores limi- 
tantes, como o uso de energia e a poluição, modificariam significativamen- 
te essas previsões. Como exemplo, observa-se que o crescimento da popu- 
lação humana não segue o padrão sigmoide normal de crescimento dos 
organismos, que é representado por uma fase inicial lenta, seguida por um 
crescimento rápido, depois por uma estabilização desse crescimento, segui- 
da de decaimento e morte. Para o ser humano, o tempo de suporte (capa- 
cidade de suporte dos ecossistemas) para a superpopulação e o uso intenso 
dos recursos naturais é imprevisivelmente maior, proporcionado por fato- 
res culturais e tecnológicos. Na verdade, o aumento populacional pode 
ocorrer irrestritamente até que a densidade exceda alguma capacidade vital 
(comida, recursos, espaço), o que ocasionaria mortes, guerras, sofrimento. 
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Em áreas superpovoadas, os desastres naturais já são magnificados por es- 
ses fatores. Por isso há aqueles que defendem o estabelecimento de limites 
para o crescimento por meio do controle de natalidade, restrições ao uso 
da água e da terra, reciclagem e conservação de recursos e mesmo redução 
dos instrumentos de incentivo econômico. 

Outra abordagem, observada no Quadro 3.5, pode ser feita quando se 
procura mitigar os efeitos do antropismo. Consiste em utilizar o enfoque 
ecossistêmico para avaliar as decisões quanto ao uso dos recursos naturais, 
procurando uma valoração dos bens e serviços providos pelos ecossiste- 
mas. Estes têm uma capacidade de sustentação da vida e sua manutenção é 
vital para o desenvolvimento humano e econômico de qualquer nação, 
com possibilidades de erradicação da pobreza e direcionamento para um 
desenvolvimento sustentável por meio da aplicação dos conceitos da eco- 
logia humana. 


Quadro 3.5 - Bens e serviços providos pelos ecossistemas. 


Ecossistemas Bens Serviços 
Agroecossistemas |- Plantações de alimentos - Manutenção de algumas das fun- 
- Plantacões de fibras ções da microbacia hidrográfica 


(infiltração, controle de vazão, 
proteção parcial do solo) 

- Provisão de hábitat para pássa- 
ros, polinizadores (abelhas), or- 
ganismos do solo importantes 
para a agricultura (bactérias me- 
tabolizadoras do nitrogênio) 

- Formação da matéria orgânica 
do solo 

- Sequestro do carbono atmosfé- 
rico 

- Provisão de empregos 


- Recursos genéticos (melhora- 
mento) 


Ecossistemas |- Peixes, moluscos e crustáceos |- Moderador dos impactos de ven- 

litorâneos - Algas (para alimentação e uso| tos, tempestades e marés (man- 
industrial) gues, dunas, recifes) 

- Sal - Provisão de hábitat para vida sil- 


vestre (marinha e terrestre) 
- Manutenção da biodiversidade 


Recursos genéticos 


(continua) 
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Quadro 3.5 - Bens e serviços providos pelos ecossistemas. (continuação) 


Ecossistemas 


Ecossistemas 
litorâneos 


Bens 


Serviços 
Sequestro do carbono atmosfé- 
rico 
Diluição e tratamento de residuos 
(autodepuração dos corpos 
d'água) 
Provisão de locais de atracação e 
rotas de transporte 


Provisão de hábitat para os seres 
humanos 


Provisão de empregos 


Provisão de turismo, recreação e 
lazer 


Ecossistemas 
florestais 


Madeira 

Lenha 

Água potável e de irrigação 
Forragem 


Produtos do extrativismo vege- 
tal (bambu, castanhas, fibras 
etc.) 

Comida (mel, cogumelos, fru- 
tas, plantas comestíveis) 


Recursos genéticos 


Remoção de poluentes do ar; 
emissão de oxigênio 
Ciclagem de nutrientes 


Manutenção de várias funções 
da microbacia hidrográfica (infil- 
tração, purificação, controle de 
vazão, estabilização do solo) 


- Manutenção da biodiversidade 


Sequestro do carbono atmosfé- 
rico 

Moderador de impactos do clima 
Formação de solo 

Provisão de empregos 

Provisão de hábitat para os seres 
humanos e para a vida silvestre 


Provisão de turismo, recreação e 
lazer 


Ecossistemas 
de água doce 


I 


Água potável e de irrigação 
Peixes 

Hidroeletricidade 

Recursos genéticos 


Tamponamento da vazão 
Diluição e tratamento de resíduos 
(autodepuração dos corpos 
d'água) 

Ciclagem de nutrientes 
Manutenção da biodiversidade 
Provisão de hábitats aquáticos 


(continua) 
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Quadro 3.5 - Bens e serviços providos pelos ecossistemas. (continuação) 


Ecossistemas Bens Serviços 
Ecossistemas - Provisão de corredores de trans- 
de água doce porte (hidrovias) 


- Provisão de empregos 
- Provisão de turismo, recreação e 


lazer 
Ecossistemas |- Pecuária e todos os bens decor-|- Manutenção de várias das fun- 
de campos naturais | rentes da atividade ções da microbacia hidrográfica 
- Água potável e de irrigação (infiltração, purificação, controle 


de vazão, estabilização do solo) 

- Ciclagem de nutrientes 

- Remoção de poluentes do ar; 
emissão de oxigênio 

- Manutenção da biodiversidade 

- Formação de solo 

- Sequestro do carbono atmosfé- 
rico 

- Provisão de hábitat para os seres 
humanos e para a vida silvestre 

- Provisão de empregos 


- Provisão de turismo, recreação e 
lazer 


- Recursos genéticos 


Fonte: WRI (2001). 


É importante compreender que essa lista de bens e serviços providos 
pelos ecossistemas passíveis de valoração econômica é sugestiva, não defi- 
nitiva. Cada tipo de ecossistema indicado não dispõe necessariamente de 
todos os bens e serviços apontados. Existem peculiaridades locais que não 
estão inseridas nessa lista pelo volume de informação, no plano global, e 
também por desconhecimento científico. 

O enfoque ecossistêmico, de uma maneira geral, procura entender e 
avaliar como as pessoas usam os ecossistemas e como esse uso afeta seu 
funcionamento e sua produtividade. Suas características principais são: in- 
tegrar bens e serviços ainda não valorados pelo mercado (biodiversidade e 
capacidade de controlar enchentes, por exemplo); utilizar outros limites de 
manejo, enfocando os limites transjuridicionais (toda a influência possível 
sobre determinada área); enfocar, sob as perspectivas do médio e longo 
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prazo, a integração da informação econômica e social; e manter a produti- 


vidade potencial dos ecossistemas. 


O Quadro 3.6 exemplifica esse enfoque a partir da comparação entre 


um manejo florestal tradicional e um manejo de enfoque ecossistêmico. 


Como se depreende dos exemplos expostos nos quadros apresentados, 


as inter-relações entre ecologia, antropismo e ecologia humana são inúme- 


ras, desencadeando várias abordagens teóricas e práticas, que visam mitigar 


as relações de causa e efeito negativas que possam decorrer dessa interação. 


Quadro 3.6 — Comparação entre manejo florestal tradicional e ecossistêmico. 


Manejo florestal tradicional 


Manejo florestal ecossistêmico 


Objetivos 


Maximizar a produção de bens 
Maximizar o valor presente líquido 
Manter os níveis de colheita ou uso 
dos produtos florestais menor ou 
igual à taxa de crescimento ou de 
rebrota 


Manter o ecossistema florestal como 
um todo interconectado, permitindo 
produção sustentável de bens 
Manter opções futuras 

Manter a produtividade do ecossis- 
tema ao longo do tempo, conside- 
rando fatores sociais e estéticos das 
práticas de colheita 


Escala 


Trabalhar no nível do talhão (divisão 
florestal) dentro dos limites políticos 
município) ou de propriedade 


Trabalhar no nível do ecossistema e 
da paisagem (1:250.000) 


Regras 
científicas 


I 


Enfocar o manejo florestal como ciên- 


cia aplicada 


Enfocar o manejo florestal como 
uma combinação de fatores científi- 
cos e sociais 


Regras 
de manejo 


Enfocar as saídas (bens e serviços 
demandados pelas pessoas), como 
madeira, recreação, vida selvagem e 
forragens 

Realizar o manejo em função da 
produção industrial 

Considerar a madeira o produto 
mais importante da floresta 
Procurar impedir a má adubação da 
floresta 

Enxergar a floresta como um sistema 
de produção vegetal 


Valorizar a eficiência econômica 


Enfocar nas entradas e processos, 
como solo, diversidade biológica e 
processos ecológicos, uma vez que 
isso leva a bens e serviços 

Realizar manejo em função do mi- 
metismo (imitação) dos processos 
naturais de produtividade 
Considerar todas as espécies - plan- 
tas e animais. 

Evitar perda de biodiversidade e de- 
gradação do solo 


(continua) 
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Quadro 3.6 — Comparação entre manejo florestal tradicional e ecossistêmico. 


(continuação) 
Manejo florestal tradicional Manejo florestal ecossistêmico 
Regras - Enxergar a floresta como um siste- 
de manejo ma natural, mais do que a soma das 


partes 


— Valorizar o custo-benefício e a acei- 
tabilidade social 


Fonte: WRI (2001). 


IMPACTOS DOS ECOSSISTEMAS URBANOS SOBRE 
AS COMUNIDADES 


Toda a odisseia de desenvolvimento científico, tecnológico e cultural 
da civilização humana até os dias de hoje não promoveu o aparecimento de 
sociedades socialmente justas, economicamente eficientes e ambiental- 
mente viáveis. 

Se fosse cientificamente possível fazer uma relação custo-benefício de 
todo o processo civilizatório, a conclusão seria provavelmente pessimista, 
em que os problemas advindos do mundo moderno ultrapassariam em 
grande escala os benefícios produzidos pela sociedade pós-industrial. O ser 
humano criou sociedades dualísticas, em que a riqueza convive com a mi- 
séria. O consumo excessivo de recursos ambientais por poucos contrasta 
com a completa escassez para muitos. 

Apesar da imensa evolução científica e tecnológica, o sistema sociocul- 
tural humano pode ser considerado ineficiente do ponto de vista biofísico, 
quando comparado com os processos naturais que ocorrem na biosfera. 

Numa ótica estritamente sociológica, Weber (1996) afirma que a na- 
tureza constitui o produto de representações oriundas diretamente de sis- 
temas de valores presentes nos sistemas sociais e no interior de grupos que 
os integram. A natureza constitui um espelho social. Na escala de tempo 
de evolução dos seres humanos, essa colocação pode ser considerada ver- 
dadeira. Entretanto, os sistemas culturais do homem mimetizam os pro- 
cessos naturais e, como estes, estão sujeitos às leis universais da natureza. 
Essa visão de um mundo governado por dogmas desenvolvimentistas, 
representado diretamente pelas teorias econômicas clássicas, começa, a 
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partir da década de 1960, a sofrer uma contraposição pelo fato de não con- 
siderar a base ambiental para o bem-estar humano. Essa contraposição está 
concentrada nas ideias do Clube de Roma (Meadows et al., 1972). No en- 
tanto, a maior crítica que se fez a essas novas propostas de limitação do 
crescimento observa que esse modelo não prosperaria pelo fato de não 
considerar as inovações tecnológicas, como a biotecnologia, os novos ma- 
teriais e a microinformática, que superariam a escassez de recursos e a de- 
gradação ambiental, dando novo fôlego à aventura humana. 

Observa-se também que toda a evolução do desenvolvimento humano 
parece convergir, em especial nas últimas décadas, para um fenômeno que 
desafia os pesquisadores e teóricos de todas as áreas do conhecimento — a 
urbanização. Antiga em alguns continentes como a Europa, recente em ou- 
tros como as Américas, acontecendo mais lentamente na África e na Ásia, 
esse processo parece inexorável sob certos aspectos e as forças que o indu- 
zem não estão totalmente compreendidas e explicadas. De acordo com a 
Organização das Nações Unidas (ONU), atualmente, mais da metade da 
humanidade está vivendo em cidades e que, até o ano de 2025, dois terços 
da população mundial terão migrado para as cidades. Essa estimativa tem 
grandes implicações sobre o bem-estar, a saúde das populações humanas e 
o meio ambiente. É a partir disso que se desencadeia um novo enfoque 
sobre a questão ambiental. 

As cidades sempre concentraram poder político e econômico, assim 
como nelas se desenvolveram como centros de comércio e indústria. Esses 
fatos já seriam suficientes para justificar a indução intensa do fenômeno da 
urbanização. A expectativa de salários mais altos, saúde melhorada, alfabe- 
tização e aculturação mais rápida, acesso à informação, ao lazer e à cria- 
tividade são alguns dos fatores adicionais que induzem e atraem as popu- 
lações para as cidades. 

Quando esse processo é examinado no Brasil, onde em quatro décadas 
houve a inversão de 80% de população rural, em relação à população total 
na década de 1940, para 80% de população urbana no final do século XX, 
pode-se perceber o alto grau de transformação que a sociedade brasileira 
vem sofrendo. 

As implicações advindas desse fato são de ordem social, econômica, 
política e ambiental. Os reflexos causados sobre a saúde humana e os recur- 
sos naturais consumidos e, por fim, as implicações que a interação de todas 
essas variáveis necessariamente determina nas políticas públicas são de 
grande magnitude e imprevisibilidade. 
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É interessante perceber que os problemas ambientais urbanos podem 
estar tanto associados à pobreza quanto à afluência do crescimento econô- 
mico. O rápido crescimento populacional nas periferias das grandes cida- 
des, aliado à ineficiência administrativa e ao descaso político das adminis- 
trações públicas dos países em desenvolvimento, faz com que os serviços 
básicos providos pelos governos locais fiquem muito aquém do mínimo 
necessário para o bem-estar dessas populações marginalizadas. No mundo 
todo, essas populações sofrem com a falta de água potável, de tratamento 
de esgoto doméstico e de coleta regular de lixo. Esse tipo de ambiente, típi- 
co das periferias das grandes cidades dos países em desenvolvimento, pro- 
picia o aparecimento e a disseminação de diversas doenças, assim como 
problemas sociais advindos da exclusão. 

As populações de renda mais baixa, além de estarem expostas às agres- 
sões decorrentes da falta de amparo público, como nas questões de sanea- 
mento, também sofrem com os efeitos do crescimento econômico desor- 
denado. Tornam-se vítimas de todo tipo de emissões e resíduos industriais 
e urbanos, assim como de acidentes naturais, pois geralmente são levadas a 
ocupar os espaços de solo construído que são mais poluídos, degradados e, 
consequentemente, mais baratos. 

Existe uma interação muito grande entre a pobreza e a riqueza em ter- 
mos de causa e efeito ambiental e urbano. O consumo excessivo das classes 
mais abastadas gera resíduos, que têm de ser dispostos em algum lugar. 
Geralmente, a disposição é inadequada e atinge populações vizinhas à área 
dos aterros. Essas pessoas estão sujeitas a doenças geradas por resíduos que 
elas não produzem, em razão de sua condição social. 

Os caminhos para a construção da sustentabilidade urbana devem 
passar pela mitigação (quando possível, eliminação) dos problemas que 
afligem as populações menos favorecidas, assim como a contemporização 
dos impactos causados pelo crescimento econômico, que privilegia as clas- 
ses mais abastadas. 


ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO NO AMBIENTE 
PARA REDUÇÃO DE EFEITOS SOBRE A SAÚDE 


A observação da cidade logo traz à mente o modo como os desloca- 
mentos ocorrem dentro dela. Como ocorre o acesso às moradias, aos 
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postos de trabalho, e aos serviços que são prestados; como os bens são dis- 
postos; e, por fim, como as pessoas se deslocam para o simples lazer. 

Os engarrafamentos de trânsito são um fenômeno mundial dos gran- 
des e médios centros urbanos e refletem a incapacidade administrativa em 
gerir os problemas estruturais e ambientais urbanos. Acrescente-se a isso o 
estímulo e apelo da sociedade de consumo para a necessidade individual do 
uso de automóvel. 

Os custos econômicos, ambientais e psicossociais dos engarrafamentos 
são provavelmente alguns dos principais indicadores do grau de impacto 
dos ecossistemas urbanos sobre a população residente e visitante. Horas de 
trabalho produtivo são desperdiçadas, com uma consequente redução da 
produtividade econômica. O ambiente sofre os efeitos da descarga de um 
desperdício enorme de combustíveis, há desgaste mecânico dos veículos, 
geração de calor em excesso, com efeitos no microclima local, aumento da 
poluição do ar e aumento de ruídos que comprometem ainda mais a saúde 
já combalida dos cidadãos. No plano psicossocial, o estresse advindo de um 
deslocamento em um trânsito engarrafado é visível no rosto e nas atitudes 
das pessoas no comando de seus veículos. Diversos exemplos de atitudes no 
trânsito expressam um grau de agressividade impressionante, com efeitos 
além do legalmente permissível e moralmente aceitável. 

As soluções para esses problemas são claras e óbvias e os desafios de 
implementá-las são predominantemente políticos. Antes de se apontar o 
transporte público como a solução técnica mais plausível para mitigar esses 
impactos é preciso dizer que as políticas públicas de transporte devem con- 
ter princípios que priorizem o deslocamento dos menos favorecidos e, ao 
mesmo tempo, incorporem variáveis de sustentabilidade econômica e am- 
biental nos meios de transporte. 

Diversas cidades brasileiras de médio porte têm na bicicleta um meio 
de transporte rápido, ambientalmente sustentável e com diversos efeitos 
positivos para a saúde e para o meio social. Esse processo evoluiu como uma 
solução natural, imposta por fatores culturais, sociais e econômicos. Nas 
cidades em que esse processo não ocorreu naturalmente, cabe aos elabora- 
dores e gestores das políticas públicas o delineamento dos caminhos para a 
consecução de parte dessa matriz de transporte urbano ambientalmente 
saudável, por meio do estabelecimento de ciclovias e de propaganda que 
estimule o uso desse meio de transporte, desvinculando a utilização de bi- 
cicletas de qualquer forma de preconceito social. Exemplos antagônicos 
extremos da implementação ou não dessa alternativa de transporte são a 
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China, onde uma massa enorme da população se desloca nesse veículo, 
predominantemente por questões econômicas, e as cidades médias ameri- 
canas, nas quais praticamente não há calçadas por causa do incentivo pú- 
blico para o uso de automóveis. 

A complexidade das decisões aumenta significativamente quando se 
passa a considerar alternativas para o transporte de massa no lugar do trans- 
porte individual. Num primeiro aspecto há de se considerar a questão sobre 
que tipo de energia deveria mover esse tipo de transporte. Esse aspecto foge 
da alçada da administração pública municipal, estando circunscrito às polí- 
ticas públicas nacionais que dizem respeito à elaboração de uma matriz na- 
cional de energia. Quando essas políticas estabelecem percentuais mínimos 
de energia renovável na matriz, pode-se deduzir que princípios e diretrizes 
ambientalmente sustentáveis estão sendo implementados. 

A eletricidade tem características propícias ao uso para o transporte, 
que lhe conferem um alto grau de eficiência ambiental e econômica. Não 
deixa resíduos sólidos ou gasosos após seu uso e libera menos ou quase 
nada de ruído ou calor no meio ambiente, quando comparada com os vá- 
rios tipos de combustíveis líquidos. Não se pode negar o impacto ambien- 
tal da hidroeletricidade, mas ele pode ser mitigado por meio de seus vários 
modos de produção, renováveis ou não, como os potenciais hidráulicos 
(hidroelétricas), energia solar (fotovoltaica), os elementos radioativos (usi- 
nas nucleares), queima de biomassa (vapor) e a força dos ventos (eólica). 

A implementação de interações e estratégias de intervenção no am- 
biente para a redução dos efeitos das modificações ambientais sobre a saúde 
nas cidades envolve discussões sobre a demanda contínua de recursos na- 
turais necessários para sua construção e manutenção. 

A eletricidade tem sido a energia necessária para movimentar os trens 
e metrôs, indiscutivelmente os melhores transportes de massas das grandes 
cidades, com características sociais, econômicas e ambientais adequadas. A 
exequibilidade econômica desses meios de transporte não faz parte dessa 
discussão, mas a efetividade ambiental e social no contexto das médias e 
grandes cidades dispensa discussões mais elaboradas, tamanha a quantida- 
de de exemplos bem-sucedidos ao redor do mundo. Nessa alternativa, en- 
quadram-se os ônibus elétricos, por sua eficiência energética e pelo baixo 
nível de ruído e de emissões na atmosfera. 

Ainda dentro do transporte de massas, destacam-se os combustíveis 
líquidos renováveis, oriundos da biomassa. O álcool etílico, proveniente de 
carboidratos — cana-de-açúcar, mandioca, restos celulósicos — pode com- 
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por a matriz energética de transportes urbanos, substituindo a gasolina, 
assim como alguns tipos de combustíveis oriundos da biomassa, como o 
óleo de girassol, podem substituir o óleo diesel com comprovada eficiên- 
cia — o chamado biodiesel. 

O gás natural (metano), tanto obtido de fonte não renovável (jazidas 
petrolíferas) quanto gerado pela reciclagem de resíduos orgânicos (biogás), 
tem sido extensivamente usado como alternativa a combustíveis líquidos 
convencionais. 

Essa breve discussão da matriz energética dos transportes urbanos, as- 
sim como das alternativas tecnológicas dos tipos de meios de transporte, 
mostra que existem formas racionais de se tratar conjuntamente a questão 
dos excluídos (aqui exemplificados como aqueles que têm dificuldades 
para se locomover) e a questão ambiental (representada pelas consequên- 
cias que opções erradas podem trazer ao meio ambiente). Além desses dois 
fatores, os problemas gerados pela afluência econômica também podem 
ser abordados. 

A protelação de uma solução para esses problemas já gerou medidas 
radicais e antidemocráticas, como os rodízios de veículos, tamanha a quan- 
tidade de automóveis nas ruas. A diminuição de áreas de estacionamento e 
o afluxo cada vez maior de carros nos centros urbanos acabarão levando à 
criação de políticas conjunturais de emergência mais duras ainda, como o 
estabelecimento de pedágios urbanos, rodízios duplos e penalidades por 
determinados tipos de usos indevidos do veículo. 

Políticas públicas de transporte que privilegiem os menos favorecidos, 
consubstanciadas por meios de transporte de massa com características 
sustentáveis, inseridos em uma matriz energética predominantemente re- 
novável, promoverão caminhos realistas para a humanização urbana no 
quesito transporte. 

Outros enfoques dentro dos caminhos ambientalmente corretos que 
devem ser privilegiados são aqueles feitos por intermédio de ferramentas 
indutoras de processos, e não diretamente transformadoras. O zoneamen- 
to, o parcelamento e uso do solo e os códigos de postura podem acrescentar 
diversas características positivas ambientalmente dentro do planejamento 
urbano. 

O zoneamento adequado com uma fiscalização efetiva pode preservar 
áreas de mananciais, conservando um recurso vital para o desenvolvimen- 
to das cidades — a água. Esse instrumento também pode determinar locais 
de recreação, como parques e reservatórios de água, que servem de lazer à 
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população e funcionam como áreas-tampão dentro de centros urbanos po- 
luídos. O zoneamento também pode estabelecer que áreas mais ensolaradas 
da cidade — face norte, no caso brasileiro — sejam privilegiadas para resi- 
dências e as áreas mais sombrias e úmidas possam abrigar atividades indus- 
triais e comerciais. A determinação de áreas industriais em conformidade 
com diversos fatores, como tipo de solo, vegetação, ventos predominantes, 
lençol aquático etc., mitigaria significativamente a degradação ambiental, 
em geral associada aos distritos industriais. 

A malha viária urbana pode ser planejada obedecendo, na medida do 
possível, o traçado natural das curvas de nível no espaço geográfico da ci- 
dade. Esse fato minimizaria a ocorrência de erosões, diminuiria a velocidade 
das águas e o consequente risco de enchentes e facilitaria, por exemplo, a 
implementação de um programa de estímulo ao uso de bicicletas, pois 
acompanhando as curvas de nível, as ruas apresentariam menor dificuldade 
em serem transpostas, isso porque as diferenças de níveis dentro das mi- 
crobacias, que ocorrem no espaço geográfico das cidades, são sempre 
apontadas como fatores que dificultam ou impedem o uso de bicicletas 
em cidades com relevo montanhoso. 

O parcelamento e o uso do solo urbano são ferramentas indispensáveis 
para o controle de degradação ambiental e no estabelecimento de políti- 
cas de ocupação dos espaços urbanos. O tamanho do lote determina uma 
série de fatores que podem desencadear problemas para outros serviços pú- 
blicos. Tome-se como exemplo a capacidade-limite do solo de absorver a 
disposição local dos esgotos domésticos. Dependendo do tamanho do lote, 
essa capacidade pode ou não ser alcançada, o que determina se o tipo de 
tratamento dos esgotos domésticos será individual ou coletivo, o que al- 
tera sobremaneira a alocação dos recursos públicos para a área do sanea- 
mento básico. 

Os códigos de postura podem levar à construção de prédios que prio- 
rizem o conforto térmico e acústico, utilizando-se de técnicas e tecnologia 
que promovam o uso de energia renovável e a minimização do uso de re- 
cursos naturais. Dispõe-se nessa área, de diversas tecnologias consolidadas 
e cujo uso depende mais de fatores políticos e culturais do que propria- 
mente de fatores econômicos, que sempre predominam nas decisões do 
indivíduo. Os aquecedores solares para água são um exemplo de tecnologia 
bem-sucedida. Técnicas de construção que aproveitam ao máximo a luz 
solar podem promover maior conforto térmico, maior salubridade nas re- 
sidências e consequente aumento na qualidade de vida dos indivíduos. 
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Técnicas de conforto acústico na construção de residências aumentam o 
conforto para os moradores e promovem ganhos significativos na produti- 
vidade do indivíduo. Utilização de fluxos corretos de ar também aumenta 
o conforto térmico e a salubridade das moradias. 

Quando se imagina a cidade como um ecossistema, com seus fluxos de 
energia e circulação de materiais, verifica-se a complexidade da formação 
de conceitos que possam conduzir à construção de uma cidade utópica 
com efeitos positivos sobre a saúde dos indivíduos. 

A circulação e a transferência de recursos materiais e energéticos atin- 
giram, na fase atual do desenvolvimento humano, escalas nunca antes ima- 
ginadas por qualquer investigador. Existe uma gama de alternativas técni- 
cas e tecnológicas que podem ser utilizadas para a redução dos efeitos das 
modificações ambientais sobre a saúde. Além disso, o esforço humano para 
a superação das limitações naturais tem produzido saltos vertiginosos na 
evolução natural. 

O ser humano é o único ser vivo que tem consciência das limitações 
que o meio natural impõe à existência da vida. Esse conhecimento necessa- 
riamente será a fonte de inspiração para a criação de uma sociedade mais 
equilibrada, em que a equidade social e o entendimento das limitações bio- 
físicas que a natureza determina para os sistemas culturais serão o foco de 
um desenvolvimento centrado em todos os cidadãos. 
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NOÇÕES DE HIDROLOGIA 


A gestão ambiental voltada para os recursos hídricos envolve duas di- 
mensões significativas: uma referente à quantidade de água e outra relacio- 
nada à sua qualidade. Nesse sentido, convém observar que os elementos 
químicos se deslocam na natureza nos compartimentos ar, solo e água, e 
assim descrevem caminhos que são cíclicos. A manutenção desses cami- 
nhos é básica para o equilíbrio dos ecossistemas. Tais caminhos cíclicos são 
conhecidos como ciclos biogeoquímicos. 

Entre os mais importantes estão os ciclos do nitrogênio, do fósforo, do 
carbono e da água. O caminho que a água descreve na natureza nada mais 
é do que o ciclo hidrológico, sendo este o grande veículo de transporte e de 
relações entre os demais ciclos descritos. A hidrologia é a ciência que estuda 
o comportamento, a ocorrência e a distribuição de água na natureza. Ocu- 
pa-se a ciência da hidrologia da ocorrência e do movimento da água na 
Terra e acima de sua superfície. Trata das várias formas que ocorrem e da 
transformação entre os estados líquido, sólido e gasoso na atmosfera e nas 
camadas superficiais das massas terrestres. Dedica-se também ao mar, que 
é a fonte e o reservatório de toda a água que ativa a vida do planeta. 
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A Importância da Água 


A água é um recurso natural essencial, seja como componente de seres 
vivos ou como meio de vida de várias espécies vegetais e animais, seja como 
elemento representativo de valores sociais e culturais, seja como fator de 
produção de bens de consumo e produtos agrícolas. 

A água é o constituinte inorgânico mais abundante na matéria viva. No 
homem, representa 60% do seu peso; nas plantas, atinge 90% e, em certos 
animais aquáticos, esse percentual chega a 98%. 

Como fator de consumo nas atividades humanas, a água também tem 
um papel importante. No Brasil consumimos, em média, 246 m*/habitan- 
te/ano, considerados todos os usos da água, inclusive na agricultura e na 
indústria. 

Como fator de produção de bens, a larga utilização na indústria e, nota- 
damente, na agricultura, é um exemplo da importância desse recurso natural. 

Em nível mundial, a agricultura consome cerca de 69% da água captada; 
23% é utilizada na indústria, e os 8% restantes destinam-se ao consumo do- 
méstico. No Brasil, esses percentuais são, respectivamente, 70, 20 e 10%. 

Em termos globais, as fontes de água são abundantes. No entanto, qua- 
se sempre são mal distribuídas na superfície da Terra. Mesmo no Brasil, que 
possui a maior disponibilidade hídrica do planeta, com cerca de 13,8% do 
deflúvio médio mundial (5.744 kmº/ano), essa situação não é diferente, vis- 
to que 68,5% dos recursos hídricos estão localizados na região Norte, onde 
habitam cerca de 7% da população brasileira; 6% estão na região Sudeste, 
com quase 43% da população e o maior parque industrial da América La- 
tina. Na região Nordeste, onde vivem 29% da população, estão disponíveis 
apenas 3% dos recursos hídricos. 


A Água no Planeta Terra 


A água é a substância mais abundante no planeta. Distribuída nos seus 
estados líquido, sólido e gasoso pelos oceanos, rios e lagos, nas calotas po- 
lares e geleiras, no ar e no subsolo, a água é o elemento mais importante 
para a sobrevivência da espécie humana, bem como de toda a vida na Terra. 
A água dos oceanos representa cerca de 96% do total disponível no planeta. 
Se somado às águas salgadas subterrâneas e a de lagos de água salgada, to- 
taliza 98% da água do planeta, a princípio, indisponível para diversos usos. 
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Da água doce restante, aproximadamente 2% do total, cerca de 70% está na 
forma de gelo e na atmosfera e 30% está distribuída nas águas subterrâneas, 
a maior parte em grandes profundidades (e, portanto, inacessíveis), e nas 
águas superficiais. Isso significa que o estoque de água doce que, de alguma 
forma, pode estar disponível para o uso do homem, é de cerca de 0,3%, ou 
4 milhões de km’ e se encontra principalmente no solo. A parcela disponi- 
bilizada nos cursos de água é a menor de todas; exatamente de onde retira- 
mos a maior parte para uso nas mais diversas finalidades e onde, invariavel- 
mente, lançamos os resíduos dessa utilização. 


Tabela 4.1 - Água no Planeta. 


Corpo de água Volume % do total % de água 
(milhões de doce 
km”) 
Oceanos 1338 96,5 
Geleiras e capa de gelo 241 1,74 68,7 
Água Total 23,4 17 
subterrânea Doce 10,5 0,76 30,1 
Salgada 12,9 0,94 
Lagos total 0,176 0,013 
Lagos de água doce 0,091 0,007 0,26 
Umidade do solo 0,017 0,001 0,05 
Rios 0,002 0,0002 0,006 
Atmosfera 0,013 0,001 0,04 
Gelo no solo 0,300 0,022 0,86 
Biosfera 0,001 0,0001 0,003 


Fonte: Adaptado de Gleick (1996) e Sheneider (1996). 


O Ciclo Hidrológico 


O movimento cíclico da água do mar para a atmosfera e desta, por 
precipitação, para a terra, onde é reunida nos cursos de água para então 
voltar ao mar é chamado de ciclo hidrológico. Tal ordem cíclica de eventos 
realmente ocorre, porém não de maneira tão simplista. O ciclo pode expe- 
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rimentar um curto-circuito em vários estágios. Por exemplo, a precipitação 
pode ocorrer diretamente sobre o mar, lagos ou cursos d'água. Além disso, 
não há nenhuma uniformidade no tempo em que um ciclo ocorre. Duran- 
te as secas, pode parecer que esse ciclo cessou de vez; durante os períodos 
de cheias, pode parecer que o ciclo será contínuo. Também a intensidade e 
a frequência do ciclo dependem da geografia e do clima, uma vez que ele 
opera como resultado da radiação solar, a qual varia com a latitude e a es- 
tação do ano. Finalmente, as várias partes do ciclo podem ser de tal ordem 
complicadas que o homem só tem condições de exercer algum controle em 
sua última parte, quando a chuva já caiu sobre a terra e está empreendendo 
seu caminho de volta ao mar. 
A Figura 4.1 esquematiza o ciclo hidrológico. 


Figura 4.1 - O ciclo hidrológico. 
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Por causa da radiação solar, a água do mar evapora e as nuvens de va- 
por de água se movem sobre áreas terrestres. A precipitação ocorre sobre a 
terra em forma de neve, granizo e chuva. Então, a água começa a fluir de 
volta ao mar. Parte dela se infiltra no solo e, por percolação, atinge a zona 
saturada do solo abaixo do nível do lençol freático, ou da superfície freática. 
Nessa zona, ela flui vagarosamente pelos aquíferos para os canais dos rios 
ou, algumas vezes, diretamente para o mar. A água infiltrada também ali- 
menta a vida das plantas superficiais; parte dela é absorvida pelas raízes 
dessas plantas e, depois de assimilada, é transpirada a partir da superfície 
das folhas. 
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A água remanescente na superfície do solo evapora parcialmente, 
transformando-se em vapor de água; porém, a maior parte aglutina-se em 
riachos ou em regatos e corre como escoamento superficial para os canais 
dos rios. As superfícies dos rios e lagos também passam pelo processo de 
evaporação e então mais água é removida. Finalmente, a água remanescen- 
te que não se infiltrou nem evaporou volta ao mar pelos canais dos rios. A 
água subterrânea, que se move muito mais lentamente, emerge nos canais 
dos rios ou chega à linha costeira, e daí flui para dentro do mar. Então, todo 
o ciclo se inicia outra vez. 


POLUIÇÃO DAS ÁGUAS 


O conceito de poluição das águas deve associar o uso à qualidade. As- 
sim, pode-se definir poluição das águas, de forma bastante simples mas 
abrangente, como a alteração de suas características físicas, químicas ou 
biológicas, que prejudicam um ou mais de seus usos preestabelecidos. Cha- 
mam-se usos preestabelecidos porque toda a água disponível, para ser uti- 
lizada, deve estar associada a usos atuais ou futuros, que deverão estar com- 
patíveis com a sua qualidade, também atual ou futura. 


Classificação das Águas 


No Brasil, na esfera federal, foi a Portaria Minter n. GM 0013, de 
15/1/76, que inicialmente regulamentou a classificação dos corpos de água 
superficiais, com os respectivos padrões de qualidade e os padrões de emis- 
são para efluentes. 

Em 1986, a Portaria GM 0013 foi substituída pela Resolução n. 20 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que estabeleceu uma no- 
va classificação tanto para as águas doces como para as águas salobras e 
salinas do território nacional. 

Em 17/03/2005 foi editada a Resolução Conama n. 357, que revogou a 
Resolução Conama n. 20 e introduziu nova classificação para as águas do- 
ces, salinas e salobras no território nacional, abrangendo treze classes: 


Águas doces 
Classe especial: águas destinadas: 
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a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação 
de proteção integral. 


Classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simpli- 
ficado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução Conama n. 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
película; 

e) à proteção das comunidades aquáticas em terras indígenas. 


Classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento conven- 
cional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução Conama n. 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, 
campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato 
direto; 

e) à aquicultura e à atividade de pesca. 


Classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento conven- 
cional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; 

e) à dessedentarão de animais. 


Classe 4: águas que podem ser destinadas: 
a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística. 
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Águas salinas 

Classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação 
de proteção integral; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 


Classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução Conama n. 274, 
de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à aquicultura e à atividade de pesca. 


Classe 2: águas que podem ser destinadas: 
a) à pesca amadora; 
b) à recreação de contato secundário. 


Classe 3: águas que podem ser destinadas: 
a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística. 


Águas salobras 

Classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação 
de proteção integral; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 


Classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução Conama n. 274, 
de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à aquicultura e a atividade de pesca; 

d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento conven- 
cional ou avançado; 

e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
película, e à irrigação de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os 
quais o público possa vir a ter contato direto. 
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Classe 2: águas que podem ser destinadas: 
a) à pesca amadora; 
b) à recreação de contato secundário. 


Classe 3: águas que podem ser destinadas: 
a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística. 


Para cada uma dessas classes são estabelecidas dezenas de indicadores 
ou parâmetros de qualidade físicos, químicos e biológicos, com seus res- 
pectivos valores. Tais valores devem ser atendidos para assegurar os usos 
preestabelecidos das águas. 


USOS DA ÁGUA E FONTES DE POLUIÇÃO 


Usos da Água 


A utilização da água, tanto para as necessidades do homem como para a 
preservação da vida, pode ser separada em grandes grupos: abastecimento 
público, abastecimento industrial, atividades agropastoris, incluindo irrigação 
e a dessedentação de animais, preservação da fauna e da flora aquática, recrea- 
ção, geração de energia elétrica, navegação, diluição e transporte de efluentes. 


Abastecimento Público 


É o uso mais nobre da água. Para esse uso, é considerada a água para 
beber, para higiene pessoal, limpeza de utensílios, lavagem de roupas, pisos 
e banheiros, cozimento de alimentos, irrigação de jardins, combate a incên- 
dio etc. Em termos percentuais, a utilização de água para abastecimento 
público está entre 8 e 13% em função do desenvolvimento social da popu- 
lação do país. 

Salvo em condições especiais, caso de residências isoladas ou ausência 
do Poder Executivo, como ocorre em muitas áreas periféricas de cidades, a 
água de abastecimento público é fornecida por meio de um sistema de abas- 
tecimento. Esse sistema engloba a sua captação e tratamento, a reservação e 
distribuição. Essas operações normalmente são executadas por um órgão da 
administração municipal ou uma concessionária de águas e esgotos. 
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Abastecimento Industrial 


A água é utilizada pela indústria, em diversas situações, para a fabrica- 
ção de seus produtos: lavagem de matérias-primas, caldeiras para a produ- 
ção de vapor, refrigeração de equipamentos, lavagem de equipamentos e de 
pisos nas áreas de produção, composição dos produtos, reações químicas, 
higiene dos funcionários e combate a incêndio, entre outros. Em cada uma 
dessas situações, a água deve respeitar padrões mínimos de qualidade de 
forma a atender às exigências de cada uso. Em termos percentuais, países de 
alta renda têm no uso industrial o percentual de até 60% de toda a água 
utilizada. Nos países de baixa e média renda, esse percentual é de 10%. 


Atividades Agropastoris 


Nesse setor, as águas são utilizadas para a dessedentação de animais e 
para a irrigação, desde hortaliças até grandes áreas de lavouras de porte, nas 
quais são consumidas grandes quantidades de água. 

A irrigação é a fonte de maior uso de água no mundo, atingindo 82% 
do seu consumo em países de baixa e média renda. Em países de alta renda 
esse percentual é de 30%. No Brasil, atualmente são irrigados cerca de 3 
milhões de hectares, sendo aproximadamente 455 mil hectares no Estado 
de São Paulo, onde são consumidos 4,3 x 10º mº/ano, segundo Christofilis 
(1997). No entanto, a utilização de água para irrigação sem o devido regis- 
tro é muito grande, o que eleva consideravelmente esse número. 

A irrigação é uma forma de uso consumptivo da água, isto é, parte da 
água utilizada para esse fim não retorna ao corpo d'água original, havendo, 
portanto, redução da disponibilidade hídrica do manancial. Deve-se aten- 
tar também ao fato de que a água que retorna da irrigação tem qualidade 
inferior àquela captada, haja vista o carreamento de solo, fertilizantes e 
agrotóxicos, que alteram a qualidade da água do manancial. 


Preservação da Fauna e da Flora 


Para a preservação da fauna e da flora deve-se ter em mente que a qua- 
lidade da água adquire fundamental importância. Os diversos parâmetros 
utilizados para classificar as águas dentro dos seus vários usos têm seus 
valores muito rígidos para garantir a vida aquática, desde os microrganis- 
mos até os peixes, aves e outros animais. Para determinados parâmetros, 
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como o mercúrio e o cádmio, os limites admissíveis para a preservação da 
vida aquática são mais restritivos que aqueles relativos ao padrão de pota- 
bilidade da água. 

Assim, todas as alterações da qualidade das águas, provocadas sobretu- 
do pela ação do homem, precisam ser cuidadosamente avaliadas e as medi- 
das preventivas devem ser tomadas de modo a não interferir de forma pre- 
judicial na vida aquática. 


Recreação 


O uso da água para a recreação envolve duas situações: quando há o 
contato direto com a água (contato primário) — no caso da natação, do mer- 
gulho, do esqui aquático, entre outros, e quando não há o contato — caso dos 
esportes náuticos com a utilização de barcos, além da pesca esportiva. 

Nessas situações, notadamente naquelas de contato primário, a quali- 
dade das águas está diretamente relacionada com a presença de microrga- 
nismos patogênicos que provocam agravos à saúde humana. 

Além das duas situações descritas, o uso para fins paisagísticos tam- 
bém se insere nesse contexto. 


Geração de Energia Elétrica 


O uso da água para geração de energia é muito desenvolvido no Brasil, 
uma vez que o país detém o terceiro lugar na produção de energia hidrelé- 
trica, com 10% da produção mundial, atrás do Canadá e dos Estados Uni- 
dos, cada um com 14% da produção mundial. 

Exemplos da importância da água na geração de energia elétrica são: o 
complexo constituído por nove usinas hidrelétricas, desde Barra Bonita, no 
Rio Tietê, até Itaipu, no Rio Paraná, que produz em média 2,83 mW/m'/s 
de água; e as duas usinas Henry Borden, localizadas em Cubatão, na Baixa- 
da Santista, que produziram, até 2004, em média 5,6 mW/mº/s de água, em 
razão do desnível de quase 700 m entre o reservatório Billings e as turbinas 
da usina. Por questões ambientais, essa usina deixou de operar comercial- 
mente porque o bombeamento das águas do rio Pinheiros para o reserva- 
tório Billings foi suspenso. 

O uso da água para a produção de energia elétrica não modifica sua 
qualidade, no entanto, altera o ambiente e a vida aquática. 
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Navegação 


A navegação é um tipo de uso da água que vem se difundindo muito 
nos últimos anos no Brasil, principalmente pela construção das barragens 
geradoras de energia elétrica. A Hidrovia Paraná-Tietê, por exemplo, possui 
cerca de 2.400 km de trechos navegáveis, sendo 1.642 km nos rios Paraná e 
Tietê, e 758 km nos seus afluentes principais. O tipo de comboio admitido 
para a Hidrovia do Tietê, é de 2.400 t, o que equivale a 120 caminhões com 
carga de 20 t, a um custo pelo menos três vezes menor por t/km. Isso expli- 
ca a enorme vantagem desse modelo de transporte. 


Diluição e Transporte de Efluentes 


Este é o uso menos nobre das águas, sendo, muito embora, um dos 
mais empregados pelo homem. O volume da água nos rios é de cerca de 
0,00009% da disponibilidade de água na biosfera. É dos rios que se subtrai 
a maior parte da água para o consumo humano e para outros usos nobres. 
E nesses mesmos rios o homem lança seus efluentes poluídos, quer de na- 
tureza doméstica, quer de origem industrial. Por isso, tem especial impor- 
tância a forma com que os nossos efluentes são tratados e a maneira como 
são dispostos no meio ambiente, por causa da possibilidade de prejudicar o 
uso da águas receptoras. 


Fontes de Poluição 


As fontes de poluição das águas, pelos seus mais diversos usos, podem 
ser agrupadas como segue: poluição natural; poluição causada por esgotos 
domésticos; poluição causada por efluentes industriais; poluição causada 
pela drenagem de áreas agrícolas e urbanas. 

Essas fontes estão associadas ao tipo de uso e ocupação do solo. Cada 
uma dessas fontes possui características próprias quanto aos poluentes que 
carreiam. Por exemplo, os esgotos domésticos apresentam compostos orgá- 
nicos biodegradáveis, nutrientes e bactérias. Já a grande diversidade de in- 
dústrias provoca uma variabilidade mais intensa nos contaminantes lança- 
dos aos corpos d'água que estão relacionados aos tipos de matérias-primas 
e processos industriais utilizados. 
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Poluição Natural 


A poluição natural ocorre com o arraste, pelas águas das chuvas, de 
partículas orgânicas e inorgânicas do solo, de resíduos de animais silvestres, 
de folhas e galhos de árvores e vegetação em decomposição. Ocorre tam- 
bém pelas características do solo por onde percolam as águas subterrâneas 
que abastecem o corpo de água superficial. Esse tipo de poluição dificil- 
mente altera as características das águas de forma a torná-las impróprias 
para o uso mais nobre, que é o abastecimento público. Quando um corpo 
de água sofre apenas o impacto da poluição natural, suas águas apresentam 
características físicas, químicas e biológicas que atendem aos padrões de 
qualidade mais restritivos, sendo comum utilizá-las para o abastecimento 
público após simples desinfecção, precedidas ou não de filtração. 


Poluição devida aos Esgotos Domésticos 


Os esgotos domésticos, tratados ou não, quando lançados num corpo 
de água, provocam alteração em suas características físicas, químicas e bio- 
lógicas. Essa alteração será maior ou menor dependendo do grau de trata- 
mento a que se submete o esgoto, ou então do nível de diluição proporcio- 
nado pelo corpo receptor. 

Nos esgotos domésticos de uma cidade, além da fração residencial, po- 
dem ser englobados ainda os esgotos provenientes das seguintes atividades 
econômicas: postos de combustíveis, lavanderias, açougues, padarias, su- 
permercados, laboratórios e farmácias, oficinas mecânicas, lava-rápidos, 
restaurantes e lanchonetes, hospitais e pronto-socorros, consultórios médi- 
cos e dentários e outras atividades. Provêm, inclusive, de indústrias de pe- 
queno porte que, de alguma forma, geram, além dos esgotos sanitários, 
parcelas características daquela atividade específica. 


Poluição devida aos Efluentes Industriais 


As atividades industriais geram efluentes com características qualitati- 
vas e quantitativas bastantes diversificadas. Dependendo da natureza do 
processo industrial, seus efluentes podem conter elevadas concentrações de 
matéria orgânica, sólidos em suspensão, metais pesados, compostos tóxi- 
cos, microrganismos patogênicos, substâncias teratogênicas, mutagênicas, 
cancerígenas etc. 
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As Tabelas 4.2 e 4.3 mostram as características quantitativas e qualita- 


tivas (equivalente populacional) de alguns efluentes industriais. 


Tabela 4.2 - Características quantitativas. 


Fontes de despejos 


Vazão específica 


Esgotos domésticos 


120 a 160 L/hab. dia 


Abatedouro bovino 


1.500 a 2.000 L/boi 


Abatedouro avícola 


17 a 20 L/ave 


Fabricação de cerveja 


6 L/L cerveja 


Fabricação de refrigerantes 


2a 4 L/L refrigerante 


Fabricação de álcool 


15 L restilo/L álcool 


Laticínios - queijos 


20 L/kg queijo 


Laticínios - leite 


1 L/L leite 


Fabricação de couros 


Fabricação de papel 


800 a 1.000 L/couro 
50 a 100 L/kg papel 


Tabela 4.3 - Características qualitativas. 


Fontes de despejos 
Abatedouro bovino 


Equivalente populacional - Carga orgânica 
55 hab./boi 


Abatedouro avícola 


200 hab./1.000 aves 


Fabricação de cerveja 


175 hab./m* cerveja 


Fabricação de álcool 


7 hab./L álcool (sem restilo) 


Laticínios - queijos 


2 hab./kg queijo 


Laticínios - leite 


20 hab./1.000 L leite 


Fabricação de couros 


40 hab./pele bovina 


Fabricação de papel 


460 hab./t papel 


Poluição devida a Drenagens de 


Áreas Agrícolas e Urbanas 


Em geral, o deflúvio superficial urbano contém todos os poluentes que 


se depositam na superfície do solo. Na ocorrência de chuvas, os materiais 


acumulados em valas, bueiros etc. são arrastados pelas águas pluviais para 


100 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


os cursos de água superficiais, constituindo-se numa fonte de poluição tan- 
to maior quanto mais deficiente for a limpeza pública. 

Já o deflúvio superficial agrícola apresenta características diferentes. 
Seus efeitos dependem muito das práticas agrícolas utilizadas em cada re- 
gião e da época do ano em que se realizam as preparações do terreno para 
o plantio, a aplicação de fertilizantes, de defensivos agrícolas e a colheita. A 
contribuição representada pelo material proveniente da erosão de solos 
intensifica-se quando ocorrem chuvas em áreas rurais. 


Efeitos da Poluição das Águas 


O lançamento de efluentes líquidos, tratados ou não, nos corpos d'água 
provoca alterações em suas características físicas, químicas e biológicas. Es- 
sas alterações poderão ser ou não representativas para os usos a que as 
águas do corpo receptor se destinam, dependendo da intensidade da carga 
de poluentes lançada. Alguns efeitos na qualidade das águas para os diver- 
sos usos são apresentados a seguir. 


Abastecimento Público 


Os efeitos sobre o abastecimento público envolvem: 


* Contaminação microbiológica: os esgotos domésticos contêm micror- 
ganismos patogênicos (bactérias, vírus e protozoários) que são causa- 
dores de doenças de veiculação hídrica. Essas doenças podem ser ad- 
quiridas a partir da ingestão de água contaminada. 


* Variações rápidas e imprevisíveis na qualidade das águas do manan- 
cial: este é um dos principais problemas que interferem na qualidade 
das águas de abastecimento público, notadamente em pequenas co- 
munidades. As atividades de origem industrial ou agropecuária, sobre- 
tudo, podem acarretar lançamentos imprevistos de poluentes nas 
águas localizadas a montante de uma captação para abastecimento pú- 
blico que as unidades da Estação de Tratamento de Água (ETA) não 
têm capacidade de remover. Exemplos desses poluentes são corantes, 
agrotóxicos, metais pesados e outras substâncias que podem prejudi- 
car a qualidade da água tratada e pôr em risco a saúde da população 
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abastecida. O lançamento de esgotos domésticos também pode pro- 
porcionar o crescimento excessivo de algas em reservatórios. Dessa 
forma, normalmente ocorre a liberação de toxinas pelas algas, com 
efeitos sobre a saúde do homem, e ainda outras substâncias que pas- 
sam gosto e odor para as águas de abastecimento. 


* Produtos químicos orgânicos e inorgânicos que causam dureza, corro- 
são, cor, odor, sabor e espumas ou provocam o desenvolvimento de 
algas na água. 


e Encarecimento do tratamento da água: a poluição dos mananciais de 
abastecimento de uma cidade leva à busca por novas fontes, muitas 
vezes distantes do centro de consumo, o que encarece o produto. Um 
caso típico é a região metropolitana de São Paulo, que utiliza parte da 
água de abastecimento público proveniente das cabeceiras da Bacia do 
Rio Piracicaba. Além disso, enfrenta uma constante crise de abasteci- 
mento, haja vista a poluição dos seus mananciais de abastecimento, 
como os reservatórios Billings e Guarapiranga. 


Abastecimento Industrial 


No que se refere ao abastecimento industrial, os efeitos englobam: 


* Limitação para uso em determinadas indústrias: a alteração na quali- 
dade da água prejudica sua utilização em diversos tipos de indústrias, 
como as do ramo de bebidas, têxtil, alimentos, papel e celulose, abate- 
douros, químicas. 


* Operação e manutenção de caldeiras: o excesso principalmente de cál- 
cio e magnésio nas águas utilizadas em caldeiras causa obstruções nes- 
ses equipamentos, trazendo riscos de explosão. Isso gera a necessidade 
de um tratamento prévio das águas utilizadas na produção de vapor. 


Indústria da Pesca 


No caso da indústria da pesca, o lançamento de efluentes líquidos pode 
trazer efeitos como a destruição de peixes, o desaparecimento de organis- 
mos aquáticos, a degeneração e o enfraquecimento dos peixes, a obstrução 
de locais de deposição de ovos, a substituição de espécies e, também, a re- 
dução do valor econômico das áreas afetadas. 
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Navegação 


Os efeitos sobre a navegação envolvem a formação de bancos de lodos 
em canais navegáveis, a ação agressiva das águas sobre estruturas de concre- 
to e aço e em embarcações, além do encarecimento da conservação de ca- 
nais e estruturas. 


Agricultura e Pecuária 


No que se refere à agricultura e à pecuária, os efeitos estão associados à 
contaminação bacteriana do leite e de hortaliças, à poluição por produtos 
químicos que causam a morte de animais e a destruição de plantações, à 
depreciação de terras e, consequentemente, ao aumento das despesas com 
o tratamento da água. 


Recreação 


Quanto à recreação, os efeitos envolvem a contaminação por bactérias, 
vírus, parasitas, entre outros, além de problemas estéticos e prejuízos às 
atividades esportivas e recreativas. 

Os efeitos do lançamento de poluentes nas águas podem ser resumidos 
também em função do seu tipo. 

A matéria orgânica nas coleções de água provoca o consumo de oxigê- 
nio pelos microrganismos no seu processo de oxidação. Por causa da pre- 
sença de nutrientes, também provoca o crescimento de algas em reservató- 
rios e o aparecimento de substâncias que causam odor e sabor, bem como 
de toxinas expelidas pelas algas, que prejudicam a saúde do homem. 

As substâncias tóxicas, entre elas os metais pesados, interferem na ca- 
deia alimentar dos organismos aquáticos, provocando sua morte. 

Materiais que causam cor e turbidez nas águas trazem inconvenientes 
às ETAs e interferem na estética e no uso recreacional de reservatórios, bem 
como prejudicam a vida aquática. 

Materiais flutuantes, como óleos e graxas, interferem na reoxigenação 
da água e nas operações de tratamento de água para uso industrial e de 
abastecimento público, prejudicando não só a vida aquática, mas também 
os aspectos estéticos e recreacionais. 

Materiais sedimentáveis, notadamente os provenientes do uso indevi- 
do do solo, provocados pelo desmatamento ou pelas extrações minerais, 
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provocam o assoreamento de rios e represas, a queda da velocidade dos rios 
e inundações de áreas ribeirinhas. 


QUALIDADE DA ÁGUA 


Significado Ambiental e Sanitário das Variáveis 
de Qualidade das Aguas 


Entre os diversos usos das águas, destacam-se o abastecimento público 
e a proteção da vida aquática. Tanto na Legislação Estadual (Decreto esta- 
dual n. 8468/76) quanto na Federal (Resolução Conama n. 357/2005), esses 
usos são os mais preponderantes do recurso hídrico. 

No âmbito do abastecimento público, são essenciais os cuidados com a 
água sobre seus aspectos de saneamento. No tratamento dos esgotos do- 
mésticos e no tratamento da água bruta destinada ao abastecimento públi- 
co existem diversas características da água que devem ser levadas em consi- 
deração, no sentido de operar de forma adequada os processos orgânicos e 
físico-químicos. 

Com relação à proteção da vida aquática, a água presente no ambiente, 
nos rios e reservatórios deve apresentar condições de qualidade que prote- 
jam as comunidades aquáticas. 

Dessa forma, este item objetiva indicar, para cada variável de qualida- 
de, os aspectos mais relevantes do ponto de vista ambiental e de saneamen- 
to. As variáveis de qualidade mais comumente utilizadas na avaliação dos 
corpos hídricos foram agrupadas em função de suas características físicas, 
químicas e biológicas, de acordo com a Cetesb (2012). 


Variáveis Físicas 
Cor 


A cor de uma amostra de água está associada ao grau de redução de 
intensidade que a luz sofre ao atravessá-la, em decorrência da presença de 
sólidos dissolvidos, principalmente material em estado coloidal orgânico e 
inorgânico. Entre os coloides orgânicos podem ser mencionados os ácidos 
húmico e fúlvico, substâncias naturais resultantes da decomposição parcial 
de compostos orgânicos presentes em folhas, entre outros substratos. Tam- 
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bém os esgotos domésticos se caracterizam por apresentarem predominan- 
temente matéria orgânica em estado coloidal, além de diversos efluentes 
industriais, que contêm taninos, anilinas, lignina e celulose. 

Há também compostos inorgânicos capazes de alterar a cor da água. 
Os principais são os óxidos de ferro e manganês, que são abundantes em 
diversos tipos de solo. 

O problema maior de cor na água é, em geral, o estético, já que causa 
um efeito repulsivo na população. 


Série de Sólidos 


Em saneamento, sólidos nas águas correspondem a toda matéria que 
permanece como resíduo, após evaporação, secagem ou calcinação da 
amostra a uma temperatura preestabelecida durante um tempo fixado. 

Nos estudos de controle de poluição das águas naturais, principalmen- 
te nos estudos de caracterização de esgotos sanitários e de efluentes indus- 
triais, as determinações dos níveis de concentração das diversas frações de 
sólidos resultam em um quadro geral da distribuição das partículas com 
relação ao tamanho (sólidos em suspensão e dissolvidos) e com relação à 
natureza (fixos ou minerais e voláteis ou orgânicos). Esse quadro não é 
definitivo para se entender o comportamento da água em questão, mas 
constitui-se em uma informação preliminar importante. Deve ser destaca- 
do que, embora a concentração de sólidos voláteis seja associada à presença 
de compostos orgânicos na água, não propicia qualquer informação sobre 
a natureza específica das diferentes moléculas orgânicas eventualmente 
presentes. 

Para o recurso hídrico, os sólidos podem causar danos aos peixes e à 
vida aquática. Eles podem sedimentar no leito dos rios, destruindo organis- 
mos que fornecem alimentos ou, também, danificar os leitos de desova de 
peixes. Os sólidos podem reter bactérias e resíduos orgânicos no fundo dos 
rios, promovendo decomposição anaeróbia. Altos teores de sais minerais, 
particularmente sulfato e cloreto, estão associados à tendência de corrosão 
em sistemas de distribuição, além de conferir sabor às águas. 


Temperatura 


Variações de temperatura são parte do regime climático normal e cor- 
pos de água naturais apresentam variações sazonais e diurnas, bem como 
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estratificação vertical. A temperatura superficial é influenciada por fatores 
tais como latitude, altitude, estação do ano, período do dia, taxa de fluxo e 
profundidade. A elevação da temperatura em um corpo d'água geralmente 
é provocada por despejos industriais e usinas termoelétricas. 

A temperatura desempenha um papel crucial no meio aquático, con- 
dicionando as influências de uma série de variáveis físico-químicas. Em 
geral, à medida que a temperatura aumenta, de O a 30ºC, viscosidade, ten- 
são superficial, compressibilidade, calor específico, constante de ionização 
e calor latente de vaporização diminuem, enquanto a condutividade térmi- 
ca e a pressão de vapor aumentam. Organismos aquáticos possuem limites 
de tolerância térmica superior e inferior, temperaturas ótimas para cresci- 
mento, temperatura preferida em gradientes térmicos e limitações de tem- 
peratura para migração, desova e incubação do ovo. 


Turbidez 


A turbidez de uma amostra de água é o grau de atenuação de intensi- 
dade que um feixe de luz sofre ao atravessá-la (essa redução se dá por ab- 
sorção e espalhamento, uma vez que as partículas que provocam turbidez 
nas águas são maiores que o comprimento de onda da luz branca), por 
causa da presença de sólidos em suspensão, tais como partículas inorgâni- 
cas (areia, silte, argila) e detritos orgânicos (algas e bactérias, plâncton em 
geral etc.). 

A erosão das margens dos rios em estações chuvosas, que é intensifica- 
da pelo mau uso do solo, é um exemplo de fenômeno que resulta em au- 
mento da turbidez das águas e que exige manobras operacionais, tais como 
alterações nas dosagens de coagulantes e auxiliares, nas ETAs. 

Esgotos domésticos e diversos efluentes industriais também provocam 
elevações na turbidez das águas. Um exemplo típico desse fato ocorre em 
consequência das atividades de mineração, em que os aumentos excessivos 
de turbidez têm provocado formação de grandes bancos de lodo em rios e 
alterações no ecossistema aquático. 

Alta turbidez reduz a fotossíntese de vegetação enraizada submersa e 
algas. Esse desenvolvimento reduzido de plantas pode, por sua vez, supri- 
mir a reprodução de peixes. Logo, a turbidez pode influenciar nas comuni- 
dades biológicas aquáticas. Além disso, afeta adversamente os usos domés- 
tico, industrial e recreacional da água. 
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Variáveis Químicas 


Alumínio 


O alumínio e seus sais são usados no tratamento da água, como aditivo 
alimentar, na fabricação de latas, telhas, papel alumínio, na indústria far- 
macêutica etc. Na água, o metal pode ocorrer em diferentes formas e é in- 
fluenciado pelo pH, temperatura e presença de fluoretos, sulfatos, matéria 
orgânica e outros ligantes. A solubilidade é baixa em pH entre 5,5 e 6,0. Na 
água potável, os níveis do metal variam de acordo com a fonte de água e 
com os coagulantes à base de alumínio que são usados no tratamento da 
água. Estudos americanos mostraram que as concentrações de alumínio na 
água tratada com coagulante variaram de 0,01 a 1,3 mg/L, com uma con- 
centração média de 0,16 mg/L. O aumento da concentração de alumínio 
está associado com o período de chuvas e, portanto, com a alta turbidez. 
Outro aspecto da química do alumínio é sua dissolução no solo para neu- 
tralizar a entrada de ácidos com as chuvas ácidas. Nessa forma, ele é extre- 
mamente tóxico à vegetação e pode ser escoado para os corpos d'água. 

A Portaria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, estabelece um valor 
máximo permitido de alumínio de 0,2 mg/L como padrão de aceitação pa- 
ra água de consumo humano. 


Bário 

Os compostos de bário são usados na indústria da borracha, têxtil, ce- 
râmica, farmacêutica, entre outras. Ocorre naturalmente na água, na forma 
de carbonatos em algumas fontes minerais, geralmente em concentrações 
entre 0,7 e 900 ug/L. Não é um elemento essencial ao homem e em elevadas 
concentrações causa efeitos no coração, no sistema nervoso, constrição dos 
vasos sanguíneos, elevando a pressão arterial. A morte pode ocorrer em 
poucas horas ou dias, dependendo da dose e da solubilidade do sal de bário. 
O valor máximo permitido de bário na água potável é de 0,7 mg/L (Porta- 
ria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011). 


Cádmio 
O cádmio é liberado ao ambiente por efluentes industriais, principal- 


mente, de galvanoplastias, produção de pigmentos, soldas, equipamentos 
eletrônicos, lubrificantes e acessórios fotográficos, bem como por poluição 
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difusa causada por fertilizantes e poluição do ar local. Normalmente a con- 
centração de cádmio em águas não poluídas é inferior a 1 ug/L. A água po- 
tável apresenta baixas concentrações, geralmente entre 0,01 e 1 ug/L, entre- 
tanto pode ocorrer contaminação pela presença de cádmio como impureza 
no zinco de tubulações galvanizadas, soldas e alguns acessórios metálicos. 

A ingestão de alimentos ou água contendo altas concentrações de cád- 
mio causa irritação no estômago, cujos efeitos são vômito, diarreia e, às 
vezes, morte. Na exposição crônica o cádmio pode danificar os rins. Expe- 
rimentos com animais demonstraram que o metal produz efeitos tóxicos 
em vários órgãos, como fígado, rins, pulmão e pâncreas. É um metal que se 
acumula em organismos aquáticos, possibilitando sua entrada na cadeia 
alimentar. O padrão de potabilidade fixado pela Portaria n. 2.914, de 12 de 
dezembro de 2011, é de 0,005 mg/L. 


Carbono Orgânico Dissolvido e 
Carbono Orgânico Total 


O carbono orgânico total (COT) é a concentração de carbono orgâni- 
co oxidado a CO,, em um forno a alta temperatura, e quantificado por 
meio de analisador infravermelho. Existem dois tipos de carbono orgânico 
no ecossistema aquático: carbono orgânico particulado (COP) e carbono 
orgânico dissolvido (COD). A análise de COT considera as parcelas biode- 
gradáveis e não biodegradáveis da matéria orgânica, não sofrendo interfe- 
rência de outros átomos que estejam ligados à estrutura orgânica, quantifi- 
cando apenas o carbono presente na amostra. O carbono orgânico em água 
doce origina-se da matéria viva e também é componente de vários efluen- 
tes e resíduos. Sua importância ambiental deve-se ao fato de servir como 
fonte de energia para bactérias e algas, além de complexar metais. A parcela 
formada pelos excretos de algas cianofíceas pode, em concentrações eleva- 
das, tornar-se tóxica, além de causar problemas estéticos. O carbono orgá- 
nico total na água também é um indicador útil do grau de poluição do 
corpo hídrico. 


Chumbo 


O chumbo está presente no ar, no tabaco, nas bebidas e nos alimentos. 
O chumbo tem ampla aplicação industrial, como na fabricação de bate- 
rias, tintas, esmaltes, inseticidas, vidros, ligas metálicas etc. A presença do 
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metal na água ocorre por deposição atmosférica ou lixiviação do solo. O 
chumbo raramente é encontrado na água de torneira, exceto quando os 
encanamentos são à base de chumbo, ou soldas, acessórios ou outras co- 
nexões. A exposição da população em geral ocorre principalmente por in- 
gestão de alimentos e bebidas contaminados. O chumbo pode afetar quase 
todos os órgãos e sistemas do corpo, mas o mais sensível é o sistema ner- 
voso, tanto em adultos como em crianças. A exposição aguda causa sede 
intensa, sabor metálico, inflamação gastrintestinal, vômitos e diarreias. Na 
exposição prolongada são observados efeitos renais, cardiovasculares, 
neurológicos e nos músculos e ossos, entre outros. É um composto cumu- 
lativo que provoca envenenamento crônico denominado saturnismo. As 
doses letais para peixes variam de 0,1 a 0,4 mg/L, embora alguns resistam 
até 10 mg/L em condições experimentais. O padrão de potabilidade para o 
chumbo estabelecido pela Portaria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, é 
de 0,01 mg/L. 


Cloreto 


O cloreto é o ânion Cl- que se apresenta nas águas subterrâneas, 
oriundo da percolação da água através de solos e rochas. Nas águas super- 
ficiais, são fontes importantes de cloreto as descargas de esgotos sanitários, 
sendo que cada pessoa expele pela urina cerca 4 g de cloreto por dia, que 
representam cerca de 90 a 95% dos excretos humanos. Tais quantias fazem 
com que os esgotos apresentem concentrações de cloreto que ultrapassam 
15 mg/L. 

Diversos são os efluentes industriais que apresentam concentrações de 
cloreto elevadas como os da indústria do petróleo, algumas indústrias far- 
macêuticas, curtumes etc. Nas águas tratadas, a adição de cloro puro ou em 
solução leva a uma elevação do nível de cloreto, resultante das reações de 
dissociação do cloro na água. 

O cloreto não apresenta toxicidade ao ser humano, exceto no caso da 
deficiência no metabolismo de cloreto de sódio, por exemplo, na insuficiên- 
cia cardíaca congestiva. A concentração de cloreto em águas de abastecimen- 
to público constitui um padrão de aceitação, já que provoca sabor “salgado” 
na água. Concentrações acima de 250 mg/L causam sabor detectável na 
água, mas o limite depende dos cátions associados. A Portaria n. 2.914, de 12 
de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, estabelece o valor máximo de 
250 mg/L de cloreto na água potável como padrão de aceitação de consumo. 
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Cobre 


O cobre tem vários usos, como na fabricação de tubos, válvulas, acessó- 
rios para banheiro e está presente em ligas e revestimentos. Na forma de sul- 
fato (CuSO,.5H,0) é usado como algicida. As fontes de cobre para o meio 
ambiente incluem minas de cobre ou de outros metais, corrosão de tubula- 
ções de latão por águas ácidas, efluentes de estações de tratamento de esgotos, 
uso de compostos de cobre como algicidas aquáticos, escoamento superficial 
e contaminação da água subterrânea a partir do uso agrícola do cobre e pre- 
cipitação atmosférica de fontes industriais. O cobre ocorre naturalmente em 
todas as plantas e animais e é um nutriente essencial em baixas doses. Estudos 
indicam que uma concentração de 20 mg/L de cobre ou um teor total de 100 
mg/L por dia na água é capaz de produzir intoxicações no homem, com le- 
sões no fígado. Concentrações acima de 2,5 mg/L transmitem sabor amargo 
à água; acima de 1 mg/L produzem coloração em louças e sanitários. Para os 
peixes, muito mais que para o homem, doses elevadas de cobre são extrema- 
mente nocivas. Concentrações de 0,5 mg/L são letais para trutas, carpas, ba- 
gres, peixes vermelhos de aquários ornamentais e outros. Doses acima de 1,0 
mg/L são letais para microrganismos. O padrão de potabilidade para o cobre, 
de acordo com a Portaria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, é de 2 mg/L. 


Condutividade 


A condutividade é a expressão numérica da capacidade de uma água 
conduzir a corrente elétrica. Depende das concentrações iônicas e da tem- 
peratura e indica a quantidade de sais existentes na coluna d'água e, por- 
tanto, representa uma medida indireta da concentração de poluentes. Em 
geral, níveis superiores a 100 uS/cm indicam ambientes impactados. 

A condutividade também fornece uma boa indicação das modifica- 
ções na composição de uma água, especialmente na sua concentração mi- 
neral, mas não fornece nenhuma indicação das quantidades relativas dos 
vários componentes. A condutividade da água aumenta à medida que mais 
sólidos dissolvidos são adicionados. Altos valores podem indicar caracterís- 
ticas corrosivas da água. 


Cromo 


O cromo é utilizado na produção de ligas metálicas, estruturas da cons- 
trução civil, fertilizantes, tintas, pigmentos, curtumes, preservativos para ma- 
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deira, entre outros usos. A maioria das águas superficiais contém entre 1 e 10 
ug/L de cromo. A concentração do metal na água subterrânea geralmente é 
baixa (< 1 ug/L). Na forma trivalente, o cromo é essencial ao metabolismo 
humano e sua carência causa doenças. Na forma hexavalente, é tóxico e can- 
cerígeno. Os limites máximos são estabelecidos basicamente em função do 
cromo hexavalente. A Portaria n. 2.914, de 12 de dezembro 2011 estabelece 
um valor máximo permitido de 0,05 mg/L de cromo na água potável. 


Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 


A DBO de uma água é a quantidade de oxigênio necessária para oxidar 
a matéria orgânica por decomposição microbiana aeróbia para uma forma 
inorgânica estável. A DBO é normalmente considerada como a quantidade 
de oxigênio consumido durante determinado período, numa temperatura 
de incubação específica. Um período de 5 dias numa temperatura de incu- 
bação de 20°C é frequentemente usado e referido como DBOS5,20. 

Como a DBOS5,20 mede somente a quantidade de oxigênio consumido 
num teste padronizado, não indica a presença de matéria não biodegradá- 
vel, nem leva em consideração o efeito tóxico ou inibidor de materiais so- 
bre a atividade microbiana. 

Os maiores aumentos em termos de DBO, num corpo d'água, são pro- 
vocados por despejos de origem predominantemente orgânica. A presença 
de um alto teor de matéria orgânica pode induzir ao completo esgotamen- 
to do oxigênio na água, provocando o desaparecimento de peixes e outras 
formas de vida aquática. 

Um valor elevado da DBO pode indicar um incremento da microflora 
presente e interferir no equilíbrio da vida aquática, além de produzir sabo- 
res e odores desagradáveis e, ainda, pode obstruir os filtros de areia utiliza- 
dos nas ETAs. 


Demanda Química de Oxigênio (DQO) 


É a quantidade de oxigênio necessária para oxidação da matéria orgâ- 
nica de uma amostra por meio de um agente químico, como o dicromato 
de potássio. Os valores da DQO normalmente são maiores que os da 
DBO5,20, sendo o teste realizado num prazo menor. O aumento da con- 
centração de DQO num corpo d'água deve-se principalmente a despejos de 
origem industrial. 


CONTROLE AMBIENTAL DA ÁGUA | 111 
| 


Fenóis 

Os fenóis e seus derivados aparecem nas águas naturais através das 
descargas de efluentes industriais. Indústrias de processamento da borra- 
cha, colas e adesivos, resinas impregnantes, de componentes elétricos (plás- 
ticos) e as siderúrgicas, entre outras, são responsáveis pela presença de fe- 
nóis nas águas naturais. 

Os fenóis são tóxicos ao homem, aos organismos aquáticos e aos mi- 
crorganismos que tomam parte dos sistemas de tratamento de esgotos sani- 
tários e de efluentes industriais. Nas águas naturais, os padrões para os com- 
postos fenólicos são bastante restritivos, tanto na legislação federal quanto 
na do Estado de São Paulo. Nas águas tratadas, os fenóis reagem com o cloro 
livre formando os clorofenóis que produzem sabor e odor na água. 


Ferro 


O ferro aparece principalmente em águas subterrâneas por causa da 
dissolução do minério pelo gás carbônico da água, conforme a reação: 


Fe + CO, + 1⁄2 O, —> FeCO, 


O carbonato ferroso é solúvel e frequentemente encontrado em águas 
de poços que contêm elevados níveis de concentração de ferro. Nas águas 
superficiais, o nível de ferro aumenta nas estações chuvosas por causa do 
carreamento de solos e da ocorrência de processos de erosão das margens. 
Também poderá ser importante a contribuição devida a efluentes indus- 
triais, pois muitas indústrias metalúrgicas desenvolvem atividades de re- 
moção da camada oxidada (ferrugem) das peças antes de seu uso, processo 
conhecido como decapagem, que normalmente é procedida pela passagem 
da peça em banho ácido. 

O ferro, apesar de não se constituir em um tóxico, traz diversos proble- 
mas para o abastecimento público de água. Confere cor e sabor à água, 
provocando manchas em roupas e utensílios sanitários. Também traz o 
problema do desenvolvimento de depósitos em canalizações e de ferro- 
-bactérias, provocando a contaminação biológica da água na própria rede 
de distribuição. Por esses motivos, o ferro constitui-se em padrão de pota- 
bilidade, tendo sido estabelecida a concentração limite de 0,3 mg/L na Por- 
taria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde. 
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No tratamento de águas para abastecimento público, deve-se destacar 
a influência da presença de ferro na etapa de coagulação e floculação. As 
águas que contêm ferro caracterizam-se por apresentar cor elevada e turbi- 
dez baixa. Os flocos formados geralmente são pequenos, ditos “pontuais”, 
com velocidades de sedimentação muito baixa. Em muitas ETAs, esse pro- 
blema só é resolvido mediante a aplicação de cloro, denominada de pré- 
-cloração. Por meio da oxidação do ferro pelo cloro, os flocos tornam-se 
maiores e a estação passa a apresentar um funcionamento aceitável. No 
entanto, é conceito clássico que, por outro lado, a pré-cloração de águas 
deve ser evitada, pois em caso da existência de certos compostos orgânicos 
chamados precursores, o cloro reage com eles formando tri-halometanos, 
associados ao desenvolvimento do câncer. 


Fósforo Total 


O fósforo aparece em águas naturais por causa, principalmente, das 
descargas de esgotos sanitários. A matéria orgânica fecal e os detergentes 
em pó empregados em larga escala domesticamente constituem a principal 
fonte. Alguns efluentes industriais, como os de indústrias de fertilizantes, 
pesticidas, químicas em geral, conservas alimentícias, abatedouros, frigorí- 
ficos e laticínios, apresentam fósforo em quantidades excessivas. As águas 
drenadas em áreas agrícolas e urbanas também podem provocar a presença 
excessiva de fósforo em águas naturais. 

O fósforo pode se apresentar nas águas sob três formas diferentes. Os 
fosfatos orgânicos são a forma em que o fósforo compõe moléculas orgâni- 
cas, como a de um detergente, por exemplo. Os ortofosfatos são represen- 
tados pelos radicais, que se combinam com cátions formando sais inorgá- 
nicos nas águas e os polifosfatos, ou fosfatos condensados, polímeros de 
ortofosfatos. Essa terceira forma não é muito importante nos estudos de 
controle de qualidade das águas porque sofre hidrólise, convertendo-se ra- 
pidamente em ortofosfatos nas águas naturais. 


Manganês 


O manganês e seus compostos são usados na indústria do aço, ligas 
metálicas, baterias, vidros, oxidantes para limpeza, fertilizantes, vernizes, 
suplementos veterinários, entre outros usos. Ocorre naturalmente na água 
superficial e subterrânea, no entanto, as atividades antropogênicas são tam- 
bém responsáveis pela contaminação da água. Raramente atinge concen- 
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trações de 1,0 mg/L em águas superficiais naturais e, normalmente, está 
presente em quantidades de 0,2 mg/L ou menos. Desenvolve coloração ne- 
gra na água, podendo se apresentar nos estados de oxidação Mn+2 (mais 
solúvel) e Mn+4 (menos solúvel). Concentração menor que 0,05 mg/L ge- 
ralmente é aceita por consumidores, porque não ocorrem, nessa faixa de 
concentração, manchas negras ou depósitos de seu óxido nos sistemas de 
abastecimento de água. É muito usado na indústria do aço. O manganês é 
um elemento essencial para muitos organismos, incluindo o do ser huma- 
no. À principal exposição humana ao manganês é por consumo de alimen- 
tos. O padrão de aceitação para consumo humano do manganês é 0,1 mg/L 
(Portaria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011). 


Mercúrio 


O mercúrio é usado na produção eletrolítica do cloro, em equipamen- 
tos elétricos, amálgamas e como matéria-prima para compostos de mercú- 
rio. No Brasil é largamente utilizado em garimpos para extração do ouro. 
Casos de contaminação já foram identificados no Pantanal, no norte brasi- 
leiro e em outras regiões. Está presente na forma inorgânica na água super- 
ficial e subterrânea. As concentrações geralmente estão abaixo de 0,5 ug/L, 
embora depósitos de minérios possam elevar a concentração do metal na 
água subterrânea. Entre as fontes antropogênicas de mercúrio no meio 
aquático destacam-se as indústrias cloro-álcali de células de mercúrio, vá- 
rios processos de mineração e fundição, efluentes de estações de tratamento 
de esgotos, indústrias de tintas etc. 

A principal via de exposição humana ao mercúrio é por ingestão de 
alimentos. O metal é altamente tóxico ao homem, sendo que doses de 3 a 30 
gramas são letais. Apresenta efeito cumulativo e provoca lesões cerebrais. A 
intoxicação aguda é caracterizada por náuseas, vômitos, dores abdominais, 
diarreia, danos nos ossos e morte. Essa intoxicação pode ser fatal em 10 dias. 
A intoxicação crônica afeta glândulas salivares, rins e altera as funções psico- 
lógicas e psicomotoras. Em Minamata (Japão), o lançamento de grande 
quantidade de mercúrio orgânico — metil mercúrio — contaminou peixes e 
moradores da região, provocando graves lesões neurológicas e mortes. O 
pescado é um dos maiores contribuintes para a transferência de mercúrio 
para o homem, sendo que este se mostra mais tóxico na forma de compostos 
organo-metálicos. O padrão de potabilidade fixado pela Portaria n. 2.914, 
de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde é de 0,001 mg/L. 
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Níquel 


O níquel e seus compostos são utilizados em galvanoplastia, na fabri- 
cação de aço inoxidável, manufatura de baterias Ni-Cd, moedas, pigmen- 
tos, entre outros usos. Concentrações de níquel em águas superficiais natu- 
rais podem chegar a 0,1 mg/L; valores elevados podem ser encontrados em 
áreas de mineração. Na água potável, a concentração do metal normalmen- 
te é menor que 0,02 mg/L, embora a liberação de níquel de torneiras e 
acessórios possa contribuir para valores acima de 1 mg/L. A maior contri- 
buição antropogênica para o meio ambiente é a queima de combustíveis, 
além da mineração e fundição do metal, fusão e modelagem de ligas, indús- 
trias de eletrodeposição, fabricação de alimentos, artigos de panificadoras, 
refrigerantes e sorvetes aromatizados. Doses elevadas de níquel podem cau- 
sar dermatites nos indivíduos mais sensíveis. A principal via de exposição 
para a população não exposta ocupacionalmente ao níquel e não fumante 
é o consumo de alimentos. A ingestão de elevadas doses de sais causa irrita- 
ção gástrica. O efeito adverso mais comum da exposição ao níquel é uma 
reação alérgica; cerca de 10 a 20% da população é sensível ao metal. A Por- 
taria n. 2.914, de 12 de dezembro de 2011 não estabelece um valor máximo 
permitido de níquel na água potável, já a Organização Mundial da Saúde 
recomenda o valor de 0,07 mg/L. 


Óleos e Graxas 


Óleos e graxas são substâncias orgânicas de origem mineral, vegetal ou 
animal. Essas substâncias geralmente são hidrocarbonetos, gorduras, ésteres, 
entre outros. São raramente encontrados em águas naturais, sendo normal- 
mente oriundos de despejos e resíduos industriais, esgotos domésticos, 
efluentes de oficinas mecânicas, postos de gasolina, estradas e vias públicas. 

Óleos e graxas, de acordo com o procedimento analítico empregado, 
consistem no conjunto de substâncias que consegue ser extraído da amos- 
tra por determinado solvente e que não se volatiliza durante a evaporação 
do solvente a 100ºC. Essas substâncias, solúveis em n-hexano, compreen- 
dem ácidos graxos, gorduras animais, sabões, graxas, óleos vegetais, ceras, 
óleos minerais etc. Esse parâmetro costuma ser identificado também por 
material solúvel em hexano (MSH). 

Os despejos de origem industrial são os que mais contribuem para o 
aumento de matérias graxas nos corpos d'água, entre eles os de refinarias, 
frigoríficos, saboarias etc. A pequena solubilidade dos óleos e graxas cons- 
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titui um fator negativo no que se refere à sua degradação em unidades de 
tratamento de despejos por processos biológicos e causam problemas no 
tratamento d'água quando presentes em mananciais utilizados para abaste- 
cimento público. A presença de material graxo nos corpos hídricos, além de 
acarretar problemas de origem estética, diminui a área de contato entre a 
superfície da água e o ar atmosférico, impedindo, dessa maneira, a transfe- 
rência do oxigênio da atmosfera para a água. 

Em seu processo de decomposição, os óleos e graxas reduzem o oxigê- 
nio dissolvido, em razão da elevação da DBOS5,20 e da DQO, causando pre- 
juízos ao ecossistema aquático. Na legislação brasileira a recomendação é 
de que os óleos e as graxas sejam virtualmente ausentes para os corpos 
d'água de classes 1,2 e 3. 


Oxigênio Dissolvido (OD) 


O oxigênio proveniente da atmosfera dissolve-se nas águas naturais, 
pela diferença de pressão parcial. 

A taxa de reintrodução de oxigênio dissolvido em águas naturais atra- 
vés da superfície depende das características hidráulicas e é proporcional à 
velocidade, sendo que a taxa de reaeração superficial em uma cascata (que- 
da d'água) é maior que a de um rio de velocidade normal, que por sua vez 
apresenta taxa superior à de uma represa, com a velocidade normalmente 
bastante baixa. 

Outra fonte importante de oxigênio nas águas é a fotossíntese de algas. 
Essa fonte não é muito significativa nos trechos de rios à jusante de fortes 
lançamentos de esgotos. A turbidez e a cor elevadas dificultam a penetração 
dos raios solares e apenas poucas espécies resistentes às condições severas 
de poluição conseguem sobreviver. A contribuição fotossintética de oxigê- 
nio só é expressiva após grande parte da atividade bacteriana na decompo- 
sição de matéria orgânica ter ocorrido, bem como após terem se desenvol- 
vido também os protozoários que, além de decompositores, consomem 
bactérias clarificando as águas e permitindo a penetração de luz. 

Num corpo d'água eutrofizado, o crescimento excessivo de algas pode 
“mascarar” a avaliação do grau de poluição de uma água, quando se toma 
por base apenas a concentração de oxigênio dissolvido. Sob esse aspecto, 
águas poluídas são aquelas que apresentam baixa concentração de oxigênio 
dissolvido (por causa do seu consumo na decomposição de compostos or- 
gânicos), enquanto as águas limpas apresentam concentrações de oxigênio 
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dissolvido elevadas, chegando a um pouco abaixo da concentração de satu- 
ração. No entanto, um corpo d'água com crescimento excessivo de algas 
pode apresentar, durante o período diurno, concentrações de oxigênio bem 
superiores a 10 mg/L, mesmo em temperaturas superiores a 20°C, caracte- 
rizando uma situação de supersaturação. Isso ocorre principalmente em 
lagos de baixa velocidade da água, nos quais podem se formar crostas ver- 
des de algas à superfície. 

Uma adequada provisão de oxigênio dissolvido é essencial para a manu- 
tenção de processos de autodepuração em sistemas aquáticos naturais e em 
estações de tratamento de esgotos. Por meio da medição da concentração de 
oxigênio dissolvido, os efeitos de resíduos oxidáveis sobre águas receptoras e 
a eficiência do tratamento dos esgotos, durante a oxidação bioquímica, po- 
dem ser avaliados. Os níveis de oxigênio dissolvido também indicam a capa- 
cidade de um corpo d'água natural em manter a vida aquática. 


Potencial Hidrogeniônico (pH) 


Por influir em diversos equilíbrios químicos que ocorrem naturalmen- 
te ou em processos unitários de tratamento de águas, o pH é um parâmetro 
importante em muitos estudos no campo do saneamento ambiental. 

A influência do pH sobre os ecossistemas aquáticos naturais ocorre 
diretamente em virtude de seus efeitos sobre a fisiologia das diversas espé- 
cies. Também o efeito indireto é muito importante, podendo, em determi- 
nadas condições de pH, contribuir para a precipitação de elementos quími- 
cos tóxicos como metais pesados; outras condições podem exercer efeitos 
sobre as solubilidades de nutrientes. Dessa forma, as restrições de faixas de 
pH são estabelecidas para as diversas classes de águas naturais, tanto de 
acordo com a legislação federal, quanto pela legislação do Estado de São 
Paulo. Os critérios de proteção à vida aquática fixam o pH entre 6 e 9. 

Nos sistemas biológicos formados nos tratamentos de esgotos, o pH é 
também uma condição que influi decisivamente no processo de tratamen- 
to. Normalmente, a condição de pH que corresponde à formação de um 
ecossistema mais diversificado e a um tratamento mais estável é a de neu- 
tralidade, tanto em meios aeróbios como nos anaeróbios. Nos reatores ana- 
eróbios, a acidificação do meio é acusada pelo decréscimo do pH do lodo, 
indicando situação de desequilíbrio. A produção de ácidos orgânicos volá- 
teis pelas bactérias acidificadoras e a não utilização destes últimos pelas 
metanobactérias são uma situação de desequilíbrio que pode ser devido a 
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diversas causas. O decréscimo no valor do pH, que a princípio funciona 
como indicador do desequilíbrio, passa a ser causa se não for corrigido a 
tempo. É possível que alguns efluentes industriais possam ser tratados bio- 
logicamente em seus valores naturais de pH, por exemplo, em torno de 5,0. 
Nessa condição, o meio talvez não permita uma grande diversificação hi- 
drobiológica, mas pode acontecer de os grupos mais resistentes, algumas 
bactérias e fungos, principalmente, tornarem possível a manutenção de um 
tratamento eficiente e estável. Mas, em geral, procede-se à neutralização 
prévia do pH dos efluentes industriais antes de serem submetidos ao trata- 
mento biológico. 

Nas estações de tratamento de águas, são várias as etapas cujo controle 
envolve as determinações de pH. A coagulação e a floculação que a água 
sofre inicialmente é um processo unitário dependente do pH; existe uma 
condição denominada “pH ótimo” de coagulação que corresponde à situa- 
ção em que as partículas coloidais apresentam menor quantidade de carga 
eletrostática superficial. A desinfecção pelo cloro é outro processo depen- 
dente do pH. Em meio ácido, a dissociação do ácido hipocloroso formando 
hipoclorito é menor, sendo o processo mais eficiente. A própria distribui- 
ção da água final é afetada pelo pH. Sabe-se que as águas ácidas são corro- 
sivas, ao passo que as alcalinas são incrustantes. Por isso, o pH da água final 
deve ser controlado, para que os carbonatos presentes sejam equilibrados e 
não ocorra nenhum dos dois efeitos indesejados mencionados. O pH é pa- 
drão de potabilidade, devendo as águas para abastecimento público apre- 
sentar valores entre 6,0 a 9,5, de acordo com a Portaria n. 518/2004 do 
Ministério da Saúde. Outros processos físico-químicos de tratamento, co- 
mo o abrandamento pela cal, são dependentes do pH. 

No tratamento físico-químico de efluentes industriais muitos são os 
exemplos de reações dependentes do pH: a precipitação química de metais 
tóxicos e a oxidação química de cianeto ocorrem em pH elevado; a redução 
do cromo hexavalente à forma trivalente ocorre em pH baixo; a oxidação 
química de fenóis, em pH baixo; a quebra de emulsões oleosas mediante 
acidificação e o arraste de amônia convertida à forma gasosa ocorrem me- 
diante elevação de pH etc. Dessa forma, o pH é um parâmetro importante 
no controle dos processos físico-químicos de tratamento de efluentes in- 
dustriais. Constitui-se também em padrão de emissão de esgotos e efluen- 
tes líquidos industriais, tanto pela legislação federal quanto pela estadual. 
Na legislação do Estado de São Paulo, estabelece-se faixa de pH entre 5 e 9 
para o lançamento direto nos corpos receptores (art. 18 do Decreto n. 


118 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


8.468/76) e entre 6 e 10 para o lançamento na rede pública seguida de esta- 
ção de tratamento de esgotos (art. 19-A). 


Potássio 


Potássio é encontrado em baixas concentrações nas águas naturais, já 
que rochas que contêm potássio são relativamente resistentes às ações do 
tempo. Entretanto, sais de potássio são largamente usados na indústria e 
em fertilizantes para agricultura, entrando nas águas doces através das des- 
cargas industriais e de áreas agrícolas. 

O potássio é usualmente encontrado na forma iônica e os sais são alta- 
mente solúveis. Ele é pronto para ser incorporado em estruturas minerais e 
acumulado pela biota aquática, pois é um elemento nutricional essencial. 
As concentrações em águas naturais são usualmente menores que 10 mg/L. 
Valores da ordem de grandeza de 100 e 25.000 mg/L podem indicar a ocor- 
rência de fontes quentes e salmouras, respectivamente. 


Potencial de Formação de Tri-halometanos 


A utilização de variáveis não específicas para avaliar a eficiência de 
um sistema de tratamento, bem como a qualidade da água de determinado 
manancial é uma prática comum nas ETAs. O parâmetro turbidez, por 
exemplo, é amplamente utilizado nas ETA para o controle e o monitora- 
mento operacional da remoção de material particulado. Outras variáveis 
desse tipo utilizadas comumente são a cor e a densidade de coliformes 
termotolerantes. Essas variáveis não específicas podem ser uma valiosa 
ferramenta para uma primeira avaliação das características da qualidade 
de águas em mananciais destinados ao abastecimento público. Também 
podem ser de grande utilidade para verificar rapidamente mudanças na 
qualidade da água dentro do processo de tratamento. 

Além disso, com a preocupação sobre a formação de compostos orga- 
noclorados leves (por exemplo, clorofórmio) durante o processo de clora- 
ção, chamados tri-halometanos, torna-se necessária uma avaliação do ma- 
nancial em relação à quantidade de precursores desses compostos. 

A utilização do potencial de formação de tri-halometanos como parâ- 
metro não específico da medida de precursores de THMs pode servir para 
comparar a qualidade de vários mananciais de água bruta com potencial 
para abastecimento, com a possibilidade de produção de concentrações ele- 
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vadas de THMs em água tratada durante os processos de tratamento e na 
distribuição. 


Potencial Redox (E,,) 


A condição biogeoquímica nos sedimentos está, muitas vezes, associa- 
da à transferência de elétrons entre as espécies químicas. Tais processos po- 
dem definir condições de deficiência de elétrons (meio redutor) ou trans- 
ferência de elétrons (meio oxidante) e podem ser avaliados por meio de 
medidas in situ, denominadas medidas de potencial redox (EH). 


Série de Nitrogênio 
(Nitrogênio Orgânico, Amônia, Nitrato e Nitrito) 


As fontes de nitrogênio nas águas naturais são diversas. Os esgotos sa- 
nitários constituem, em geral, a principal fonte, lançando nas águas nitro- 
gênio orgânico, por causa da presença de proteínas, e nitrogênio amoniacal, 
pela hidrólise da ureia na água. Alguns efluentes industriais também con- 
correm para as descargas de nitrogênio orgânico e amoniacal nas águas, 
como algumas indústrias químicas, petroquímicas, siderúrgicas, farmacêu- 
ticas, conservas alimentícias, matadouros, frigoríficos e curtumes. A atmos- 
fera é outra fonte importante por diversos mecanismos, como a biofixação 
desempenhada por bactérias e algas presentes nos corpos hídricos, que in- 
corporam o nitrogênio atmosférico em seus tecidos, contribuindo para a 
presença de nitrogênio orgânico nas águas; a fixação química, reação que 
depende da presença de luz, também acarreta a presença de amônia e nitra- 
tos nas águas, pois a chuva transporta tais substâncias, bem como as partí- 
culas contendo nitrogênio orgânico para os corpos hídricos. Nas áreas agrí- 
colas, o escoamento das águas pluviais pelos solos fertilizados também 
contribui para a presença de diversas formas de nitrogênio. Também nas 
áreas urbanas, a drenagem das águas pluviais, associada às deficiências do 
sistema de limpeza pública, constitui fonte difusa de difícil caracterização. 

Como visto, o nitrogênio pode ser encontrado nas águas nas formas de 
nitrogênio orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato. As duas primeiras são for- 
mas reduzidas e as duas últimas, oxidadas. Pode-se associar as etapas de de- 
gradação da poluição orgânica por meio da relação entre as formas de nitro- 
gênio. Nas zonas de autodepuração natural em rios, distinguem-se as 
presenças de nitrogênio orgânico na zona de degradação: amoniacal na zona 
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de decomposição ativa, nitrito na zona de recuperação e nitrato na zona de 
águas limpas. Ou seja, se for coletada uma amostra de água de um rio poluí- 
do e as análises demonstrarem predominância das formas reduzidas signifi- 
ca que o foco de poluição se encontra próximo; se prevalecerem o nitrito e o 
nitrato, denota que as descargas de esgotos se encontram distantes. 

Os compostos de nitrogênio são nutrientes para processos biológicos e 
são caracterizados como macronutrientes, pois, depois do carbono, o ni- 
trogênio é o elemento exigido em maior quantidade pelas células vivas. 
Quando descarregados nas águas naturais, conjuntamente com o fósforo e 
outros nutrientes presentes nos despejos, provocam o enriquecimento do 
meio, tornando-o eutrofizado. A eutrofização pode possibilitar o cresci- 
mento mais intenso de seres vivos que utilizam nutrientes, especialmente as 
algas. Essas grandes concentrações de algas podem trazer prejuízos aos 
múltiplos usos dessas águas, prejudicando seriamente o abastecimento pú- 
blico ou causando poluição decorrente da morte e decomposição desses 
organismos. O controle da eutrofização pela redução do aporte de nitrogê- 
nio é comprometido pela multiplicidade de fontes, algumas muito difíceis 
de controlar, como a fixação do nitrogênio atmosférico, por parte de alguns 
gêneros de algas. Por isso, deve-se investir preferencialmente no controle 
das fontes de fósforo. 

Deve-se lembrar também que os processos de tratamento de esgotos 
empregados atualmente no Brasil não contemplam a remoção de nutrien- 
tes e os efluentes finais tratados lançam elevadas concentrações destes nos 
corpos d'água. 

Nos reatores biológicos das estações de tratamento de esgotos, o car- 
bono, o nitrogênio e o fósforo devem se apresentar em proporções adequa- 
das para possibilitar o crescimento celular sem limitações nutricionais. 
Com base na composição das células dos microrganismos que formam 
parte dos tratamentos, costuma-se exigir uma relação DBO5,20:N:P míni- 
ma de 100:5:1 em processos aeróbios e uma relação DQO:N:P de pelo me- 
nos 350:7:1 em reatores anaeróbios. Essas exigências nutricionais podem 
variar de um sistema para outro, principalmente em função do tipo de 
substrato. Os esgotos sanitários são bastante diversificados em compostos 
orgânicos; já alguns efluentes industriais possuem composição bem mais 
restrita, com efeitos sobre o ecossistema a ser formado nos reatores biológi- 
cos para o tratamento e sobre a relação C/N/P. No tratamento de esgotos 
sanitários, esses nutrientes encontram-se em excesso, não havendo necessi- 
dade de adicioná-los artificialmente, ao contrário, o problema está em re- 
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movê-los. Alguns efluentes industriais, como é o caso das indústrias de pa- 
pel e celulose, são compostos basicamente de carboidratos, não possuindo 
praticamente nitrogênio e fósforo. Assim, a esses devem ser adicionados os 
nutrientes, de forma a perfazer as relações recomendadas, utilizando-se pa- 
ra isso ureia granulada, rica em nitrogênio, e fosfato de amônia, que possui 
nitrogênio e fósforo, entre outros produtos comerciais. 

Pela legislação federal em vigor, o nitrogênio amoniacal é padrão de 
classificação das águas naturais e padrão de emissão de esgotos. A amônia é 
um tóxico bastante restritivo à vida dos peixes, sendo que muitas espécies 
não suportam concentrações acima de 5 mg/L. Além disso, como visto an- 
teriormente, a amônia provoca consumo de oxigênio dissolvido das águas 
naturais ao ser oxidada biologicamente, a chamada DBO de segundo está- 
gio. Por esses motivos, a concentração de nitrogênio amoniacal é um im- 
portante parâmetro de classificação das águas naturais, normalmente utili- 
zado na constituição de índices de qualidade das águas. 

Os nitratos são tóxicos, causando uma doença chamada meta-hemo- 
globinemia infantil, que é letal para crianças (o nitrato reduz-se a nitrito na 
corrente sanguínea, competindo com o oxigênio livre, tornando o sangue 
azul). Por isso, o nitrato é padrão de potabilidade, sendo 10 mg/L o valor 
máximo permitido pela Portaria n. 518/2004 do Ministério da Saúde. 


Sódio 

Todas as águas naturais contêm algum sódio, já que ele é um dos ele- 
mentos mais abundantes na Terra e seus sais são altamente solúveis em 
água, encontrando-se na forma iônica (Na+), e nas plantas e animais, já 
que é um elemento ativo para os organismos vivos. O aumento das concen- 
trações de sódio na água pode provir de lançamentos de esgotos domésti- 
cos, efluentes industriais e do uso de sais em rodovias para controlar neve e 
gelo, principalmente, nos países da América do Norte e Europa. A última 
fonte citada também contribui para aumentar os níveis de sódio nas águas 
subterrâneas. Nas áreas litorâneas, a intrusão de águas marinhas pode tam- 
bém resultar em níveis mais elevados de sódio. 

As concentrações de sódio nas águas superficiais variam consideravel- 
mente, dependendo das condições geológicas do local, descargas de efluen- 
tes e uso sazonal de sais em rodovias. Valores podem estender-se de 1 mg/L 
ou menos até 10 mg/L ou mais em salmoura natural. Muitas águas superfi- 
ciais, incluindo aquelas que recebem efluentes, têm níveis bem abaixo de 50 
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mg/L. As concentrações nas águas subterrâneas frequentemente excedem 
50 mg/L. Embora a concentração de sódio na água potável geralmente seja 
menor que 20 mg/L, esse valor pode ser excedido em alguns países, porém 
concentração acima de 200 mg/L pode dar à água um gosto não aceitável. 
O sódio é comumente medido onde a água é utilizada para dessedenta- 
ção de animais ou para agricultura, particularmente na irrigação. Quando o 
teor de sódio em certos tipos de solo é elevado, sua estrutura pode degradar- 
-se pelo restrito movimento da água, afetando o crescimento das plantas. 


Sulfato 


O sulfato é um dos íons mais abundantes na natureza. Em águas natu- 
rais, a fonte de sulfato ocorre através da dissolução de solos e rochas e pela 
oxidação de sulfeto. 

As principais fontes antrópicas de sulfato nas águas superficiais são as 
descargas de esgotos domésticos e efluentes industriais. Nas águas tratadas, 
é proveniente do uso de coagulantes. 

É importante controlar a quantidade de sulfato na água tratada, pois 
sua ingestão provoca efeito laxativo. Já no abastecimento industrial, o sul- 
fato pode provocar incrustações nas caldeiras e trocadores de calor. Na rede 
de esgoto, em trechos de baixa declividade onde ocorre o depósito da ma- 
téria orgânica, o sulfato pode ser transformado em sulfeto, ocorrendo a 
exalação do gás sulfídrico, que resulta em problemas de corrosão em cole- 
tores de esgoto de concreto e odor, além de ser tóxico. 


Surfactantes 


Analiticamente, isto é, de acordo com a metodologia analítica reco- 
mendada, detergentes ou surfactantes são definidos como compostos que 
reagem com o azul de metileno sob certas condições especificadas. Esses 
compostos são designados “substâncias ativas ao azul de metileno” (MBAS 
— Metilene Blue Active Substances) e suas concentrações são relativas ao sul- 
fonato de alquil benzeno de cadeia linear (LAS) que é utilizado como pa- 
drão na análise. 

Os esgotos sanitários possuem de 3 a 6 mg/L de detergentes. As indús- 
trias de detergentes descarregam efluentes líquidos com cerca de 2000 mg/L 
do princípio ativo. Outras indústrias, incluindo as que processam peças 
metálicas, empregam detergentes especiais com a função de desengraxante. 
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As descargas indiscriminadas de detergentes nas águas naturais levam 
a prejuízos de ordem estética provocados pela formação de espumas. 

Um dos casos mais críticos de formação de espumas ocorre no muni- 
cípio de Pirapora do Bom Jesus, no Estado de São Paulo. Localizado às 
margens do Rio Tietê, a jusante da Região Metropolitana de São Paulo, re- 
cebe seus esgotos, em grande parte, sem tratamento. A existência de corre- 
deiras leva ao desprendimento de espumas que formam continuamente 
camadas de pelo menos 50 cm sobre o leito do rio. Sob a ação dos ventos, a 
espuma espalha-se sobre a cidade, contaminando biologicamente e im- 
pregnando-se na superfície do solo e dos materiais, tornando-os oleosos. 

Além disso, os detergentes podem exercer efeitos tóxicos sobre os ecos- 
sistemas aquáticos. Os sulfonatos de alquil benzeno de cadeia linear (LAS) 
têm substituído progressivamente os sulfonatos de aquil benzeno de cadeia 
ramificada (ABS), por serem considerados biodegradáveis. No Brasil essa 
substituição ocorreu a partir do início da década de 1980 e, embora tenham 
sido desenvolvidos testes padrão de biodegradabilidade, este efeito não é 
ainda conhecido de forma segura. Os testes de toxicidade com organismos 
aquáticos têm sido aprimorados e há certa tendência a serem mais utiliza- 
dos nos programas de controle de poluição. 

Os detergentes têm sido responsabilizados também pela aceleração da 
eutrofização. Além da maioria dos detergentes comerciais empregados pos- 
suir fósforo em suas formulações, sabe-se que exercem efeito tóxico sobre o 
zooplâncton, predador natural das algas. 


Zinco 


O zinco e seus compostos são muito usados na fabricação de ligas e 
latão, galvanização do aço, na borracha como pigmento branco, suplemen- 
tos vitamínicos, protetores solares, desodorantes, xampus etc. A presença 
de zinco é comum nas águas superficiais naturais, em concentrações geral- 
mente abaixo de 10 ug/L. Em águas subterrâneas ocorre entre 10-40 ug/L. 
Na água de torneira, a concentração do metal pode ser elevada por causa da 
dissolução do zinco das tubulações. O zinco é um elemento essencial ao 
corpo humano em pequenas quantidades. A atividade da insulina e diver- 
sos compostos enzimáticos dependem da sua presença. O zinco só se torna 
prejudicial à saúde quando ingerido em concentrações muito elevadas, o 
que é extremamente raro e, nesse caso, pode acumular-se em outros tecidos 
do organismo humano. Nos animais, a deficiência em zinco pode conduzir 
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ao atraso no crescimento. O valor máximo permitido de zinco na água po- 
tável (Portaria n. 518/2004 do Ministério da Saúde) é de 5 mg/L. A água 
com elevada concentração de zinco tem aparência leitosa e produz um sa- 
bor metálico ou adstringente quando aquecida. 


Variáveis Microbiológicas 


Coliformes Termotolerantes 


São definidos como microrganismos do grupo coliforme capazes de 
fermentar a lactose a 44-45ºC, sendo representados principalmente pela 
Escherichia coli e também por algumas bactérias dos gêneros Klebsiella, 
Enterobacter e Citrobacter. Dentre esses microrganismos, somente a E. coli 
é de origem exclusivamente fecal, estando sempre presente em densidades 
elevadas nas fezes de humanos, mamíferos e pássaros, sendo raramente en- 
contrada na água ou solo que não tenham recebido contaminação fecal. Os 
demais podem ocorrer em águas com altos teores de matéria orgânica, co- 
mo efluentes industriais, ou em material vegetal e solo em processo de de- 
composição. Podem ser encontrados igualmente em águas de regiões tropi- 
cais ou subtropicais, sem nenhuma poluição evidente por material de 
origem fecal. Entretanto, sua presença em águas de regiões de clima quente 
não pode ser ignorada, pois não pode ser excluída, nesse caso, a possibilida- 
de da presença de microrganismos patogênicos. 

Os coliformes termotolerantes não são, dessa forma, indicadores de 
contaminação fecal tão bons quanto a E. coli, mas seu uso é aceitável para 
avaliação da qualidade da água. São disponíves métodos rápidos, simples e 
padronizados para sua determinação e, se necessário, as bactérias isoladas 
podem ser submetidas a diferenciação para E. coli. Além disso, na legislação 
brasileira, os coliformes fecais são utilizados como padrão para qualidade 
microbiológica de águas superficiais destinada a abastecimento, recreação, 
irrigação e piscicultura. 


Enterococos 


Os enterococos são um subgrupo dos estreptococos representados por 
S. faecalis, S. faecium, S. gallinarum e S. avium. Os enterococos são diferen- 
ciados dos demais estreptococos por sua capacidade de crescer em cloreto 
de sódio a 6,5%, em pH 9,6 e em temperatura entre 10°C e 45°C. 
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O grupo é um valioso indicador bacteriano para determinação da ex- 
tensão da contaminação fecal de águas superficiais recreacionais. Estudos 
em águas de praias marinhas e de água doce indicaram que as gastroenteri- 
tes associadas ao banho estão diretamente relacionadas à qualidade das 
águas recreacionais e que os enterococos são os mais eficientes indicadores 
bacterianos de qualidade de água. 


Variáveis Hidrobiológicas 


Clorofila a 


A clorofila é um dos pigmentos, além dos carotenoides e ficobilinas, 
responsáveis pelo processo fotossintético. A clorofila a é a mais universal 
das clorofilas (a, b, c, e d) e representa, aproximadamente, de 1 a 2% do 
peso seco do material orgânico em todas as algas planctônicas e é, por isso, 
um indicador da biomassa algal. Assim, a clorofila a é considerada a princi- 
pal variável indicadora de estado trófico dos ambientes aquáticos. 

A feofitina a é um produto da degradação da clorofila a, que pode in- 
terferir grandemente nas medidas desse pigmento, por absorver luz na 
mesma região do espectro que a clorofila a. O resultado de clorofila a deve 
ser corrigido, de forma a não incluir a concentração de feofitina a. 


Comunidades 


O emprego de comunidades biológicas contribui para o caráter ecoló- 
gico da rede de monitoramento, subsidiando decisões relacionadas à pre- 
servação da vida aquática e do ecossistema como um todo. 


Comunidade Fitoplanctônica 


Fitoplâncton é o termo utilizado para se referir à comunidade de vege- 
tais microscópicos que vivem em suspensão nos corpos d'água e que são 
constituídos principalmente por algas: clorofíceas, diatomáceas, euglenofí- 
ceas, crisofíceas, dinofíceas e xantofíceas e cianobactérias. A comunidade 
fitoplanctônica pode ser utilizada como indicadora da qualidade da água, 
principalmente em reservatórios, e a análise da sua estrutura permite ava- 
liar alguns efeitos decorrentes de alterações ambientais. Esta comunidade é 
a base da cadeia alimentar e, portanto, a produtividade dos elos seguintes 
depende da sua biomassa. 
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Os organismos fitoplanctônicos respondem rapidamente (em dias) às 
alterações ambientais decorrentes da interferência antrópica ou natural. É 
uma comunidade indicadora do estado trófico, podendo ainda ser utilizada 
como indicador de poluição por pesticidas ou metais tóxicos (presença de 
espécies resistentes ao cobre) em reservatórios utilizados para abasteci- 
mento (Cetesb, 2012). 

A presença de algumas espécies em altas densidades pode comprome- 
ter a qualidade das águas, causando restrições ao seu tratamento e distri- 
buição. Atenção especial é dada às cianobactérias (cianofíceas), que pos- 
suem espécies potencialmente tóxicas. A ocorrência desses organismos tem 
sido relacionada a eventos de mortandade de animais e danos à saúde hu- 
mana. 


Comunidade Bentônica 


A comunidade bentônica corresponde ao conjunto de organismos que 
vive todo ou parte de seu ciclo de vida no substrato de fundo de ambientes 
aquáticos. Os macroinvertebrados (invertebrados selecionados em rede de 
0,5 mm) que compõem essa comunidade têm sido sistematicamente utiliza- 
dos em redes de biomonitoramento em vários países, porque ocorrem em 
todo tipo de ecossistema aquático, exibem ampla variedade de tolerância a 
vários graus e tipos de poluição, têm baixa motilidade e estão continuamen- 
te sujeitos às alterações de qualidade do ambiente aquático. Inserem o com- 
ponente temporal ao diagnóstico já que, como monitores contínuos, possi- 
bilitam a avaliação a médio e longo prazo dos efeitos de descargas regulares, 
intermitentes e difusas, de concentrações variáveis de poluentes. Compõem 
em sua resposta os efeitos da poluição simples ou múltipla, de relações si- 
nergísticas e antagônicas entre os contaminantes e de alterações físicas em 
seu habitat. Nos reservatórios, as comunidades de duas zonas de estudo fo- 
ram consideradas sublitoral e profundal. A primeira, mais sensível à degra- 
dação recente, ou seja, a impactos com alterações na coluna d'água, e a se- 
gunda, ao histórico de degradação local, associada a alterações físicas do 
substrato e contaminantes acumulados nos sedimentos. 


Variáveis Toxicológicas e Ecotoxicológicas 


Os ensaios toxicológicos e ecotoxicológicos utilizados, bem como suas 
características, são descritos a seguir. 
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Ensaio de Toxicidade Aguda com Vibrio fischeri 
(Sistema Microtox®) 


O teste de toxicidade aguda com bactéria luminescente de origem ma- 
rinha Vibrio fischeri é também conhecido comercialmente como Sistema 
Microtox?. A bactéria emite luz naturalmente em ambientes aquáticos fa- 
voráveis, com concentrações de oxigênio dissolvido superiores a 0,5 mg/L. 
Embora a bactéria seja de origem marinha é também possível utilizá-la 
para a avaliação da toxicidade de amostras de águas doces e de sedimentos 
desses ambientes, após ajuste osmótico. 

O teste baseia-se em expor a bactéria a uma amostra, durante 15 minutos. 
Na presença de substâncias tóxicas à bactéria, a luminescência diminui, sendo 
essa diminuição de intensidade de luz proporcional à toxicidade da amostra. 

Em função da alta tolerância da bactéria V. fischeri a meios com baixas 
concentrações de oxigênio dissolvido, o teste é utilizado no monitoramento de 
corpos d'água Classe 4, como os trechos de rios localizados na Região Metro- 
politana de São Paulo. A Cetesb também utiliza o teste no monitoramento da 
qualidade de sedimentos (por meio da avaliação de sua água intersticial) e 
atendimento à emergências químicas envolvendo ecossistemas aquáticos. 

Os resultados são expressos como concentração efetiva 20 (CE20) (15 
minutos), que é a concentração de amostra (em % ou mg/L) que provoca 20% 
de redução de emissão de luz emitida pelo V. fischeri, após um tempo de expo- 
sição de 15 minutos. Assim, quanto menor o CE20, mais tóxica é a amostra. 

Várias substâncias são tóxicas para o V. fischeri, entre elas metais, fe- 
nóis, benzeno e seus derivados, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, 
praguicidas, antibióticos, compostos clorados etc. 


Ensaio Ecotoxicológico com Ceriodaphnia dubia 


Com vistas ao aprimoramento das informações referentes à qualidade 
das águas, a Cetesb realiza, desde 1992, ensaios ecotoxicológicos com organis- 
mos aquáticos. Ensaios ecotoxicológicos consistem na determinação de efei- 
tos tóxicos causados por um ou por uma mistura de agentes químicos, sendo 
tais efeitos detectados por respostas fisiológicas de organismos aquáticos. 
Portanto, esses ensaios expressam os efeitos adversos a organismos aquáticos, 
resultantes da interação das substâncias presentes na amostra analisada. 

A Cetesb avalia os efeitos tóxicos agudos e crônicos no monitoramento 
da qualidade das águas, bem como no dos sedimentos. Os efeitos agudos 
caracterizam-se por serem mais drásticos, causados por elevadas concen- 


128 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


trações de agentes químicos e, em geral, manifestam-se em um curto perí- 
odo de exposição dos organismos. Os efeitos crônicos são mais sutis, causa- 
dos por baixas concentrações de agentes químicos dissolvidos e são 
detectados em prolongados períodos de exposição ou por respostas fisioló- 
gicas adversas na reprodução e crescimento dos organismos vivos. 

O ensaio com Ceriodaphnia dubia é utilizado para avaliar a ocorrência de 
efeitos tóxicos, agudos e crônicos, em corpos d'água para os quais está prevista 
a preservação da vida aquática. O resultado do ensaio é expresso como agudo 
(quando ocorre letalidade de número significativo de organismos, dentro do 
período de 48 horas) e crônico (quando ocorre inibição na reprodução dos 
organismos, dentro do período de sete dias). A amostra é considerada não tó- 
xica caso não haja detecção de quaisquer efeitos tóxicos aos organismos teste. 


Índices de Qualidade das Águas 


Os índices de qualidade das águas nasceram como resultado da crescen- 
te preocupação social com os aspectos ambientais do desenvolvimento, pro- 
cesso que requer um número elevado de informações em graus de comple- 
xidade cada vez maiores. Por outro lado, os índices tornaram-se 
fundamentais no processo decisório das políticas públicas e no acompanha- 
mento de seus efeitos. Esta dupla vertente apresenta-se como um desafio 
permanente de gerar índices que tratem um número cada vez maior de in- 
formações, de forma sistemática e acessível, para os tomadores de decisão. 

A Cetesb utiliza, desde 1975, o Índice de Qualidade das Águas (IQA) 
como informação básica de qualidade de água para o público geral, bem co- 
mo para o gerenciamento ambiental das 22 unidades de gerenciamento dos 
recursos hídricos do estado de São Paulo. Na esfera federal, a Agência Nacio- 
nal de Águas (ANA) também utiliza o IQA para obter uma visão comparativa 
da qualidade das águas superficiais entre os diversos estados da federação. 

As principais vantagens dos índices são a facilidade de comunicação 
com o público leigo, o status maior do que as variáveis isoladas e o fato de 
representar uma média de diversas variáveis em um único número, combi- 
nando unidades de medidas diferentes em uma única unidade. No entanto, 
sua principal desvantagem consiste na perda de informação das variáveis 
individuais e suas interações. O índice, apesar de fornecer uma avaliação 
integrada, jamais substituirá uma avaliação detalhada da qualidade das 
águas de uma determinada bacia hidrográfica. 
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A crescente urbanização e industrialização de algumas regiões do Bra- 
sil têm como consequência maior comprometimento da qualidade das 
águas dos rios e reservatórios, por causa dos novos poluentes que estão 
sendo lançados no meio ambiente e das deficiências dos sistemas de coleta 
e tratamento dos esgotos domésticos. 

Sendo assim, o surgimento de novos índices, incorporando variáveis 
mais complexas, tais como metais pesados, compostos orgânicos, substân- 
cias que afetam as propriedades organolépticas da água e número de células 
de cianobactérias torna-se primordial. 

Além do IQA, a Cetesb utiliza índices específicos para os principais 
usos do recurso hídrico. 

Para a avaliação das águas costeiras, a Cetesb desenvolveu o Índice de 
Qualidade de Águas Costeiras (IQAC), empregando a metodologia do ín- 
dice de qualidade elaborado pelo Canadian Council of Ministers of the En- 
vironment (CCME, 2001), pois se trata de uma ferramenta devidamente 
testada e validada com base estatística. 


Índice de Qualidade das Águas 


As variáveis de qualidade, que fazem parte do cálculo do IQA, refletem, 
principalmente, a contaminação dos corpos hídricos ocasionada pelo lan- 
çamento de esgotos domésticos. É importante também salientar que esse 
índice foi desenvolvido para avaliar a qualidade das águas, tendo como de- 
terminante principal a sua utilização para o abastecimento público, consi- 
derando aspectos relativos ao tratamento dessas águas. 

A partir de um estudo realizado em 1970 pela National Sanitation 
Foundation dos Estados Unidos, a Cetesb adaptou e desenvolveu o IQA, 
que incorpora nove variáveis consideradas relevantes para a avaliação da 
qualidade das águas, tendo como determinante principal a sua utilização 
para abastecimento público. 

A criação do IQA baseou-se numa pesquisa de opinião junto a especia- 
listas em qualidade de águas, que indicaram as variáveis a serem avaliadas, 
o peso relativo e a condição com que se apresenta cada parâmetro, segundo 
uma escala de valores rating. Das 35 variáveis indicadoras de qualidade de 
água inicialmente propostos, somente nove foram selecionados. Para estes, 
a critério de cada profissional, foram estabelecidas curvas de variação da 
qualidade das águas de acordo com o estado ou a condição de cada parâme- 
tro. Essas curvas de variação, sintetizadas em um conjunto de curvas mé- 
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dias para cada parâmetro, bem como seu peso relativo correspondente, são 
apresentados na Figura 4.2. 

O IQA é calculado pelo produtório ponderado das qualidades de água 
correspondentes às variáveis que integram o índice. 

A seguinte fórmula é utilizada: 


IQA = TT q; 


Em que: 

IQA: índice de qualidade das águas, um número entre 0 e 100. 

q: qualidade do i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 100, obtido 
da respectiva “curva média de variação de qualidade”, em função de sua 
concentração ou medida. 

w; peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 1, 
atribuído em função da sua importância para a conformação global de 
qualidade, sendo que: 


Em que: 
n: número de variáveis que entram no cálculo do IQA. 


No caso de não se dispor do valor de alguma das nove variáveis, o cál- 
culo do IQA é inviabilizado. 

A partir do cálculo efetuado, pode-se determinar a qualidade das águas 
brutas, que é indicada pelo IQA, variando numa escala de 0 a 100, represen- 
tada na Tabela 4.4. 


Tabela 4.4 - Classificação do IQA. 


Categoria Ponderação 
Ótima 79 < IQA < 100 
Boa 51 < IQA <79 
Regular 36 < IQA < 51 
Ruim 19 < IQA < 36 
Péssima IQA < 19 
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Figura 4.2 - Curvas médias de variação de qualidade das águas. 
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Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de 
Abastecimento Público (IAP) 


O IAP, comparado com o IQA, é o índice mais fidedigno da qualidade 
da água bruta a ser captada que, após tratamento, será distribuída para a 


população. Este índice deve ser utilizado em pontos de amostragem de rios 


e reservatórios que são utilizados para o abastecimento público. 
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O IAP é o produto da ponderação dos resultados atuais do IQA e do 
Índice de Substâncias Tóxicas e Organolépticas (ISTO), que é composto 
pelo grupo de substâncias que afetam a qualidade organoléptica da água, 
bem como de substâncias tóxicas. 

Assim, o índice é composto por dois grupos principais de variáveis: 


°- IQA — grupo de variáveis básicas (temperatura da água, pH, oxigênio 
dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio, coliformes termotole- 
rantes, nitrogênio total, fósforo total, resíduo total e turbidez). 


e ISTO —grupo de substâncias tóxicas e organolépticas 


* Variáveis que indicam a presença de substâncias tóxicas (Potencial 
de Formação de Tri-halometanos — PFTHM -, número de células 
de cianobactérias, cádmio, chumbo, cromo total, mercúrio e ní- 
quel); 

* Grupo de variáveis que afetam a qualidade organoléptica (ferro, 
manganês, alumínio, cobre e zinco). 


A metodologia de cálculo do IAP pode ser consultada no site da Cetesb 
(www.cetesb.sp.gov.br). 


Índices de Qualidade das Águas para 
Proteção da Vida Aquática (IVA) 


Do mesmo modo, o IVA foi considerado um indicador mais adequado 
da qualidade da água visando à proteção da vida aquática, por incorporar, 
com ponderação mais significativa, variáveis mais representativas, especial- 
mente a toxicidade e a eutrofização. 

O IVA tem o objetivo de avaliar a qualidade das águas para fins de pro- 
teção da fauna e flora em geral, diferenciado, portanto, de um índice para 
avaliação da água para o consumo humano e recreação de contato primário. 

O IVA leva em consideração a presença e a concentração de contami- 
nantes químicos tóxicos, seu efeito sobre os organismos aquáticos (toxici- 
dade) e duas das variáveis consideradas essenciais para a biota (pH e oxigê- 
nio dissolvido), variáveis essas agrupadas no Índice de Variáveis Mínimas 
para a Proteção da Vida Aquática (IPMCA), bem como o Índice do Estado 
Trófico (IET). 
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Dessa forma, o IVA fornece informações não só sobre a qualidade da 
água em termos ecotoxicológicos, como também sobre o seu grau de trofia. 

A metodologia de cálculo do IVA pode ser consultada no site da Cetesb 
(www.cetesb.sp.gov.br). 


Índice de Qualidade das Águas Costeiras (IQAC) 


O método canadense consiste em uma análise estatística que relaciona 
os resultados obtidos nas análises com um valor padrão para cada parâme- 
tro incluído no cálculo. Por ser um método estatístico, o modelo deve ser 
utilizado para no mínimo quatro valores. 

A metodologia canadense contempla três fatores principais (Figura 
4.3), que se referem às desconformidades em relação a um padrão legal ou 
valor de referência. 


* Parâmetros ou abrangência (scope). 
* Frequência. 


* Amplitude. 


Figura 4.3 - Modelo conceitual do índice. 
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Abrangência: Parâmetros Desconformes 


Esse fator do índice (denominado F,) avalia a quantidade de parâme- 
tros que apresenta não conformidades. Uma área que apresente desconfor- 
midade em poucos parâmetros será menos penalizada no cálculo que uma 
área que apresente desconformidade em muitos parâmetros analisados. 
Esse fator não considera a frequência das não conformidades de forma que 
apenas uma ocorrência é suficiente para a inclusão do parâmetro. O cálcu- 
lo é porcentual simples como apresentado na equação 1: 


Fs x100 (1) 


Em que: 


Vwc: número de variáveis que apresentaram não conformidade em relação aos va- 
lores de referência (por exemplo, os limites da Resolução Conama n. 357/2005). 


Vy: número total de variáveis analisadas que possuem valores de referência. 


Frequência de Desconformidade 


Esse fator (F,) avalia a quantidade de não conformidades como um 
todo e não diferencia os parâmetros entre si. Dessa forma, uma área que 
tenha poucos parâmetros com não conformidades e que esses parâmetros 
apresentem resultados sistematicamente não conformes será penalizada da 
mesma forma que uma área em que muitos parâmetros apresentem não 
conformidades ocasionais. O cálculo é apresentado na equação 2. 


F,= Pii i (2) 


Em que: 
Axc: número total de amostras não conformes; 


Ay: número total de amostras. 


Nota: incluem-se todas as amostras de todos os parâmetros considerados para o 
cálculo, mesmo aqueles com menor número. 
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Amplitude da Desconformidade 


Esse fator (denominado F3) avalia a amplitude das não conformida- 
des. Neste caso a quantidade de amostras desconformes e o “tamanho” do 
desvio em relação ao padrão utilizado serão determinantes. Dessa forma, 
um valor 50% acima do padrão teria peso igual a dois valores que excedes- 
sem em apenas 25%. Cada amostra não conforme deve ser comparada ao 
padrão e o valor total dos desvios deve ser somado segundo as equações 3a, 
3b e 4. A equação 3b deve ser usada nos casos em que existe um valor míni- 
mo e não máximo, como é o caso do oxigênio dissolvido. 


D=—1L -1 (3a) 
R; 
R.: 

PT NG E (3b) 
ED x 

S= Et 4 
Ar 


Em que: 

D; desvio do valor da não conformidade em relação ao valor de referência. 
NC; resultado das análises não conformes. 

R; é valor de referência para o parâmetro analisado. 


S: a somatória normalizada dos desvios. 


A parcela F, é então calculada seguindo-se uma função assintótica que 
transpõe o resultado para um número em uma escala de O e 100, conforme 
a equação 5. 


= o (5) 
0,01 x S + 0,01 
Índice 


O índice é então calculado segundo a equação 6. 
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2 2 2 
NE H ET: 


1,732 


Índice costeiro = (6) 


O valor 1,732 advém do fato de que o valor máximo que cada fator do 
índice pode atingir é 100. A visualização gráfica dos três fatores mostra que 
o vetor resultante pode ser dado pela equação 7. 


4 2 j 2 
100 +100 + 100 = [30.000 = 1/3,2 (7) 


Sendo 173,2 seu valor máximo. Dessa forma, faz-se necessário adicio- 
nar o divisor 1,732 para trazer a amplitude máxima do vetor para uma es- 
cala de O a 100. 

O IQAC utiliza as mesmas faixas de classificação utilizadas no índice 
canadense, que se mostraram bastante satisfatórias em testes realizados pe- 
la Cetesb. As classificações são apresentadas na Tabela 4.5. 


Tabela 4.5 - Faixas de classificação do IQAC 


Faixa de valores do índice Classificação da faixa 
>95 Excelente 
<95e>80 Boa 
<80e>65 Regular 
<65e245 Ruim 
<45 Péssima 


MÉTODOS DE CONTROLE DE 
POLUIÇÃO DAS ÁGUAS 


O campo da engenharia sanitária tem evoluído rapidamente no desen- 
volvimento de métodos para o tratamento de águas residuárias. Isso ocorre 
principalmente por causa das exigências cada vez maiores dos órgãos públi- 
cos de controle do meio ambiente, como resposta ao interesse da saúde pú- 
blica, às crescentes condições adversas causadas pelas descargas de águas re- 
siduárias e a uma maior cobrança da sociedade na defesa do meio ambiente. 
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Tipos de Processos de Tratamento 


Um sistema de tratamento de águas residuárias é constituído por uma 
série de operações e processos que são empregados para a remoção de subs- 
tâncias indesejáveis da água ou para sua transformação em outras formas 
aceitáveis. 

Os processos de tratamento são reunidos em grupos distintos, a saber: 


e Processos físicos. 
e Processos químicos. 


e Processos biológicos. 


A remoção de substâncias indesejáveis de uma água residuária envolve 
a alteração de suas características físicas, químicas e/ou biológicas. A utili- 
zação de qualquer um dos processos acima poderá concorrer para essas 
alterações. 


Processos Físicos 


Os processos físicos são assim definidos por causa dos fenômenos fisi- 
cos que ocorrem na remoção ou transformação de poluentes das águas re- 
siduárias. Basicamente esse processos são utilizados para separar sólidos 
em suspensão nas águas residuárias. Também podem ser empregados para 
equalizar e homogeneizar um efluente. Nesse caso estão incluídos: 


* | Remoção de sólidos grosseiros. 

* | Remoção de sólidos sedimentáveis. 

* | Remoção de sólidos flutuantes. 

* | Remoção da umidade de lodo. 

* | Homogeneização e equalização de efluentes. 


*  Diluição de águas residuárias. 


Os processos físicos utilizados para as finalidades acima envolvem dis- 
positivos ou unidades de tratamento como: 
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e Grades. 

e Peneiras estáticas, vibratórias ou rotativas. 

* Caixas de areia. 

*— Tanques de retenção de materiais flutuantes. 
*  Decantadores. 

* Leitos de secagem de lodo. 

* Filtros prensa e a vácuo. 

* Centrífugas. 


e Adsorção em carvão ativado. 


Essas unidades e dispositivos têm funções bem definidas. A utilização 
de uma muitas vezes substitui ou incorpora a de outras, dependendo das 
características das águas residuárias. 

As grades e as peneiras de modo geral são utilizadas para a remoção de 
sólidos grosseiros. Sua função básica é proteger equipamentos, tubulações 
e unidades do sistema de tratamento. 

As caixas de areia são empregadas para a remoção de partículas de 
areia. Sua função básica é também proteger equipamentos e tubulações 
contra abrasão e unidades do sistema contra assoreamento. 

Os tanques de retenção de materiais flutuantes, quando necessários, 
são utilizados para a remoção de gorduras, óleos e graxas e outras substân- 
cias com densidade menor que a da água. 

Os decantadores têm como finalidade remover sólidos sedimentáveis, 
em suspensão na água residuária. 

Os leitos de secagem de lodo são unidades de desidratação parcial do 
lodo, ao ar livre, às vezes cobertas, utilizadas para pequenos volumes. A 
mesma finalidade têm os equipamentos mecânicos, como centrífugas e fil- 
tros prensa. 

A adsorção em carvão ativado costuma ser empregada para a remoção 
de sólidos dissolvidos nas águas residuárias, quer de natureza orgânica, que 
causam cor, quer de natureza inorgânica, como os metais pesados. 


Processos Químicos 


São os processos em que a utilização de produtos químicos é necessária 
para aumentar a eficiência de remoção de um elemento ou substância, mo- 
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dificar seu estado ou estrutura, ou simplesmente alterar suas características 
químicas. Quase sempre seu emprego é conjugado a processos físicos e, al- 
gumas vezes, a processos biológicos. Os principais são: 


* | Coagulação-floculação. 
* Precipitação química. 

* Oxidação. 

*  Cloração. 


e Neutralização ou correção do pH. 


Utilizam-se esses processos na remoção de sólidos em suspensão coloi- 
dal ou mesmo dissolvidos, substâncias que causam cor e turbidez, substân- 
cias odoríferas, metais pesados e óleos emulsionados. 


Processos Biológicos 


São considerados processos biológicos de tratamento de águas residu- 
árias aqueles que dependem da ação de microrganismos aeróbios ou anae- 
róbios. Os fenômenos inerentes à respiração e à alimentação desses micror- 
ganismos são predominantes na transformação da matéria orgânica, sob a 
forma de sólidos dissolvidos e em suspensão, em compostos simples, como 
sais minerais, gás carbônico, água e outros. 

Os processos biológicos procuram reproduzir, em dispositivos racio- 
nalmente projetados, os fenômenos biológicos observados na natureza, 
condicionando-os em área e tempo economicamente justificáveis. Divi- 
dem-se em aeróbios e anaeróbios. Os processos biológicos usuais são: 


* Lodos ativados e suas variações. 

* Filtro biológico anaeróbio ou aeróbio. 

* | Lagoas aeradas. 

* Lagoas de estabilização facultativas e anaeróbias. 


* | Digestores anaeróbios de fluxo ascendente. 


O processo de lodos ativados é constituído de um reator biológico 
(tanque com água), em que uma massa de microrganismos em suspensão 
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utiliza a matéria orgânica, presente nos esgotos afluentes ao tanque, como 
fonte de alimento para seu processo de crescimento. O efluente desse rea- 
tor é submetido a um processo de sedimentação, onde a massa de micror- 
ganismos é separada da água tratada e continuamente recirculada ao reator 
biológico. Para o desenvolvimento desse processo é necessária a introdução 
de oxigênio por meio de difusores de ar ou aeradores superficiais. 

A grande concentração de lodo biológico mantida no tanque de aeração 
permite que o processo de tratamento ocorra num período curto, se compa- 
rado com o processo natural de depuração que ocorre num corpo d'água. 

As lagoas de estabilização facultativas ou anaeróbias são grandes tan- 
ques escavados no solo. Neles, as águas residuárias são tratadas por proces- 
sos naturais controlados basicamente pela vazão dos efluentes. As lagoas 
anaeróbias são dimensionadas para receber elevadas cargas orgânicas e 
funcionam sem oxigênio livre (dissolvido). As lagoas facultativas possuem 
uma camada superior onde ocorre o desenvolvimento de algas e microrga- 
nismos aeróbios que se mantêm como em uma simbiose. Enquanto as algas 
realizam a fotossíntese, consumindo o gás carbônico e liberando oxigênio, 
os microrganismos oxidam a matéria orgânica, utilizando o oxigênio e libe- 
rando o gás carbônico. Na camada do fundo, o processo anaeróbio se de- 
senvolve como numa lagoa anaeróbia. 

As lagoas aeradas são providas de aeradores, ou dispositivos de intro- 
dução de oxigênio, suprindo a ausência de algas que ali não proliferam pe- 
la intensa agitação da massa líquida. 

Nos filtros biológicos aeróbios, que são tanques com enchimento de 
pedras ou elementos plásticos, ocorre o desenvolvimento de uma fina ca- 
mada de microrganismos aeróbios. A água residuária percolando pelo filtro 
e em contato com o filme biológico tem sua matéria orgânica adsorvida 
pela massa biológica, onde é estabilizada pelos microrganismos. 

Os digestores anaeróbios de fluxo ascendente são unidades compactas 
de tratamento. Por meio da retenção e da concentração do lodo desenvol- 
ve-se nele o processo anaeróbio em condições otimizadas, diminuindo o 
tempo e acelerando o processo de degradação da matéria orgânica. 


Classificação dos Sistemas de Tratamento 


Os sistemas de tratamento de águas residuárias, englobando um ou 
mais dos processos descritos, são classificados em função do tipo de mate- 
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rial a ser removido e da eficiência de sua remoção em tratamento prelimi- 
nar, primário, secundário, terciário, de lodos e físico-químico. 


Tratamento Preliminar 


Tem a finalidade de remover sólidos grosseiros; é aplicado normal- 
mente a qualquer tipo de água residuária. Consiste de grades, peneiras, cai- 
xas de areia, caixas de retenção de óleos e graxas. 


Tratamento Primário 


Recebem essa denominação os sistemas de tratamento de águas resi- 
duárias de natureza orgânica, muito embora seja utilizado para qualquer 
tipo de despejo. Tem a finalidade de remover resíduos finos em suspensão 
dos efluentes. Consiste de tanques de flotação, decantadores, fossas sépti- 
cas, floculação/decantação. 


Tratamento Secundário 


É utilizado para a depuração de águas residuárias por meio de proces- 
sos biológicos e tem a finalidade de reduzir o teor de matéria orgânica so- 
lúvel nos despejos. Consiste de lodos ativados e suas variações, filtros bio- 
lógicos, lagoas aeradas, lagoas de estabilização, digestor anaeróbio de fluxo 
ascendente e sistemas de disposição no solo, além de outros. 


Tratamento Terciário 


É um estágio avançado de tratamento de águas residuárias. Visa a re- 
moção de substâncias não eliminadas nos níveis desejados nos tratamentos 
anteriores, como nutrientes, microrganismos patogênicos, substâncias que 
causam cor nas águas etc. Consiste de lagoas de maturação, cloração, ozo- 
nização, radiações ultravioleta, filtros de carvão ativo e precipitação quími- 
ca em alguns casos. 


Tratamento de Lodos 


Utilizado para todos os tipos de lodos, a fim de desidratá-lo ou ade- 
quá-lo para disposição final. Consiste de leitos de secagem, centrífugas, fil- 
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tros prensa, filtros a vácuo, prensas desaguadoras, digestão anaeróbia ou 
aeróbia, incineração e disposição no solo. 


Tratamento Fisico-Químico 


Basicamente utilizado para a remoção de sólidos em todas as suas for- 
mas e para a alteração das características físicas e químicas das águas resi- 
duárias. Consiste em coagulação/floculação, precipitação química, oxida- 
ção e neutralização. 
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Controle 
Ambiental do Ar 


João Vicente de Assunção 
Engenheiro químico e sanitarista, Faculdade de Saúde Pública — USP 


A poluição do ar provavelmente acompanha a humanidade desde 
tempos remotos. No entanto, passou a ser sentida de forma acentuada 
quando as pessoas começaram a viver em assentamentos urbanos de gran- 
de densidade demográfica em consequência da Revolução Industrial, a 
partir de quando o carvão mineral começou a ser utilizado mais intensa- 
mente como fonte de energia. As inovações tecnológicas ocorridas no sécu- 
lo XX e a utilização do petróleo como fonte de combustíveis acentuaram 
ainda mais essa poluição, bem como os processos industriais e a crescente 
utilização de automóveis e outros meios de transporte movidos a combus- 
tíveis fósseis, que passaram a predominar no cotidiano como agentes po- 
luidores de destaque. Já há algum tempo, a poluição do ar tornou-se tam- 
bém um problema mundial, com reflexos em todo o planeta, como o efeito 
estufa e a redução da camada de ozônio (O.) estratosférico. 

A explosão demográfica ocorrida — considerando-se que no início do sé- 
culo XX a população do planeta era de aproximadamente 1,5 bilhão de pessoas, 
número que saltou para 6 bilhões no final do mesmo século e alcança 7 bilhões 
neste começo da segunda década do século XXI —, o aumento do padrão de 
vida e o consumismo colaboraram significativamente para o aumento de emis- 
sões nocivas na atmosfera. Ressalta-se ainda que as pessoas passam cada vez 
mais tempo em interiores, nas edificações, onde também ocorre emissão de 
poluentes, e permanecem mais tempo em meios de transporte, o que torna 
importante considerar a dose de poluentes respirados nesses ambientes e não 
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só ao ar livre. Estatísticas de países desenvolvidos revelam que as pessoas per- 
manecem, em média, cerca de 89% do seu tempo em interiores, 6% em meios 
de transporte e 5% ao ar livre, enquanto em países menos desenvolvidos a per- 
manência ao ar livre está por volta de 21% nas áreas urbanas (Smith, 1993). 

A atmosfera possui capacidade finita de assimilação (capacidade de auto- 
depuração), que já foi ultrapassada, conforme mostra o aumento de concen- 
tração de diversos gases, em especial o gás carbônico (CO,), o metano (CH), 
o óxido nitroso (N,0) e os clorofluorcarbonos (CFC) (Figura 5.1). Compara- 
das a concentrações da era pré-industrial, o dióxido de carbono teve elevação 
de 35% (de 280 para 379 ppm), o metano 150% (de 715 para 1.774 ppb) e o 
óxido nitroso, 18% (de 270 a 319 ppb) (IPCC, 2007). 


Figura 5.1- Alteração da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera. 
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Fonte: IPCC (2007). 
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Assim, para uma boa qualidade do ar, é preciso agir para minimizar a 
geração de resíduos, definir e aplicar formas corretas de tratamento e de 
disposição dos resíduos gerados, bem como desconcentrar os grupos hu- 
manos e suas atividades econômicas poluidoras, de forma a ganhar tempo 
e espaço para sua autodepuração, o que, em última análise, significa mu- 
danças no estilo de vida da sociedade e da sua relação com a natureza. 

Vários eventos de graves consequências que ocorreram desde o século 
XIX, mas principalmente no século XX, demonstraram que a poluição do 
ar se constitui numa ameaça grave à saúde pública. Tais eventos, denomi- 
nados episódios agudos de poluição do ar, caracterizam-se pela pequena 
duração (de minutos a alguns dias) e por provocar consequências graves. 

Muitos desses episódios ocorreram em razão da permanência de con- 
dições desfavoráveis à dispersão dos poluentes por vários dias, como inver- 
são térmica, ausência de chuvas, ventos calmos aliados à emissão continua- 
da de poluentes e à topografia desfavorável (um vale, por exemplo). Alguns 
episódios ocasionaram a morte de centenas e até milhares de pessoas. Um 
desses episódios, geralmente citado na literatura, foi o do Vale do Mosela, 
na Bélgica, ocorrido entre 1 e 5 de dezembro de 1930, que ocasionou a 
morte de sessenta pessoas em cinco dias, por causa da inversão térmica e da 
ausência de ventos numa região com indústrias metalúrgicas. 

O episódio mais grave ocorreu em Londres, em dezembro de 1952, 
durou cinco dias e ocasionou cerca de 4 mil mortes, uma taxa excessiva em 
relação à mortalidade normal da cidade. As mortes ocorreram principal- 
mente entre os idosos. Esse episódio é um exemplo clássico, resultante da 
presença de altas concentrações de fumaça (material particulado) e de dió- 
xido de enxofre (SO,) na atmosfera; também é causado por condições me- 
teorológicas desfavoráveis, com dominância de anticiclone, provocando 
inversão térmica, calmaria e neblina (fog). Outros episódios agudos ocor- 
reram em Londres, ocasionando a morte de centenas de pessoas: em 1957 
morreram oitocentas pessoas, e em 1962, setecentas. 

Um episódio mais recente e de graves consequências ocorreu em Bhopal, 
na Índia, em 12 de março de 1984, onde houve liberação acidental de isocia- 
nato de metila (composto), provocando a morte de cerca de 2 mil pessoas. 

O primeiro smog de que se tem notícia no Brasil ocorreu na cidade de 
São Paulo em 1972 e foi provocado por emissões de veículos e indústrias, 
em fenômeno de inversão térmica com ausência de vento e de chuvas. A 
cidade ficou coberta por uma densa névoa. 

Ressalta-se aqui que a palavra smog se originou da junção das palavras 
inglesas smoke (fumaça) e fog (neblina) e descreve condições de poluição do 
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ar em que há redução significativa da transparência da atmosfera (redução 
da visibilidade), provocada pela presença de partículas e de gases. Pode ser 
de formação fotoquímica, como o de Los Angeles (Estados Unidos), de co- 
loração amarronzada pela presença de níveis mais altos de dióxido de nitro- 
gênio (NO,), ou não fotoquímica, como o de Londres, da década de 1950, 
com a atmosfera tornando-se cinzenta. 

Em junho de 1976, um episódio crítico de poluição do ar ocorrido na 
cidade de Santo André (região do ABC paulista), com características indus- 
triais, perdurou por uma semana. O fenômeno foi ocasionado pela presen- 
ça de anticiclone, com inversão térmica e ausência de vento e de chuva, 
aliadas à presença de altas concentrações de dióxido de enxofre e material 
particulado emitidos pelas indústrias da região, em especial as siderúrgicas 
e fundições. Não há informações sobre possíveis mortes ocasionadas por 
esse episódio, mas foi verificado, na ocasião, um aumento significativo de 
hospitalizações, principalmente por doenças e problemas respiratórios 
(Mendes e Wakanatsu, 1976). No início da década de 1980, na região de 
Cubatão, considerada um parque industrial de grande porte, registraram- 
-se altos níveis de poluição do ar, principalmente com material particula- 
do. O Estado de Atenção virou rotina na região, chegando, muitas vezes, ao 
Estado de Alerta e até ao Estado de Emergência. 

Na década de 1990, aumentaram as preocupações em relação aos gases 
que atuam no efeito estufa, em especial o gás carbônico, o metano, o óxido 
nitroso e os clorofluorcarbonos, em razão da realização de reuniões inter- 
nacionais mediadas pela Organização das Nações Unidas (ONU), como a 
de junho de 1992, no Rio de Janeiro, que resultou na Convenção Quadro 
da ONU sobre Mudança do Clima, seguida de reuniões (Conferências das 
Partes — COPs) realizadas em Berlim, em 1995 (COP1), Genebra, 1996 
(COP2), Kyoto - Japão, em 1997 (COP3), que estabeleceu o Protocolo de 
Kyoto, com ações previstas até o ano de 2012 e com o objetivo de fixar e 
avaliar reduções na emissão de três desses gases, uma vez que os CFCs e 
demais produtos químicos destruidores da camada de ozônio estratosféri- 
co já estavam com sua produção em processo de paralisação dentro do cro- 
nograma do Protocolo de Montreal para proteção da camada de ozônio. 

Outras 14 COPs foram realizadas até 2011, culminando com a COP17 
em Durban, África do Sul, em novembro-dezembro de 2011, onde foi 
aprovado roteiro para elaborar, até 2015, um marco legal para ação contra 
a mudança climática (documento FCCC/CP/2011/L.10); prorrogou-se o 
Protocolo de Kyoto para além de 2012, até 2017 — com exceção do Canadá, 
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Japão e Rússia, que não concordaram com a prorrogação, e Estados Uni- 
dos, que não assinaram o Protocolo de Kyoto inicial — e determinou-se o 
início das atividades do Fundo Verde para o Clima (documento FCCC/ 
CP/2011/L.9) — estipulado um ano antes, na COP16 de Cancun, no Méxi- 
co. Uma importante modificação foi a introdução de metas de redução da 
emissão de gases de efeito estufa para outros países e não só para os países 
desenvolvidos, como era com o Protocolo de Kyoto, a partir de 2020. Isso 
fez com que os Estados Unidos aderissem à aprovação das resoluções (UN- 
ECC, 2012). 

Assim, tudo indicava que o século XX teria terminado com a tomada 
de consciência e o início do século XXI acenava para uma nova ordem 
mundial, rumo ao desenvolvimento sustentável, com processos industriais, 
produtos e combustíveis mais limpos ambientalmente, implementação de 
sistemas de gestão ambiental estruturados segundo os padrões da ISO 
14001, assim como uma população em processo de conscientização da ne- 
cessidade de ações pessoais que produzam menos resíduos. No entanto, 
nesta primeira década, o desenvolvimento sustentável ainda é somente um 
conceito e muito há que se fazer para que se torne realidade. 


O AR E A ATMOSFERA 


O ar é um elemento essencial para o ser humano, do qual não se pode 
prescindir por mais de alguns poucos minutos. É utilizado como fonte de 
oxigênio (O,), para troca térmica e como receptor dos gases da respiração, 
principalmente o gás carbônico, da transpiração, de gases corporais em ge- 
ral e de gases e partículas de suas atividades diárias, como o cozimento de 
alimentos ou o tabagismo. Cerca de 10 mil litros de ar passam, por dia, pelos 
pulmões de uma pessoa adulta. Esse ar, atingindo as partes mais profundas 
do aparelho respiratório, entra em contato muito íntimo com os alvéolos 
pulmonares, cuja superfície é muito extensa. Caso fosse possível abrir cada 
alvéolo e colocá-los lado a lado, ter-se-ia uma área de aproximadamente 95 
metros quadrados, ou seja, a área útil de um apartamento de tamanho mé- 
dio. O ar, através dos alvéolos, vai então entrar em contato com a corrente 
sanguínea, fornecendo o oxigênio necessário à vida humana. 

Esse oxigênio é provido pela atmosfera, a camada de gases que envolve 
a Terra e que se estende até a altitude de 9.600 km. A atmosfera seca é cons- 
tituída por cerca de 78% em volume de nitrogênio, 20,9% de oxigênio, 
0,9% de argônio (Ar), 0,035% de dióxido de carbono (gás carbônico) e por 
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vários outros gases em pequenas concentrações (Tabela 5.1). A atmosfera 
contém quantidades bastante variáveis de vapor de água, dependendo do 
local, da hora, da estação do ano etc., chegando a 0,02% em volume nas 
regiões áridas e até 4% em regiões equatoriais úmidas. A atmosfera contém 
também partículas sólidas e líquidas em suspensão (aerossóis), de compo- 
sição química e concentração variáveis, e inclusive matéria viva (pólen, 
bactérias, vírus etc.). 


Tabela 5.1- Exemplo de composição da atmosfera seca e limpa (1994). 


Constituinte Fórmula % em volume Ppm 
Nitrogênio N, 78,08 780.800 
Oxigênio 0, 20,95 209.500 
Argônio Ar 0,93 9300 
Dióxido de carbono | CO, 0,0358 358* 
Neônio Ne 0,0018 18 
Hélio He 0,00052 52 
Metano CH, 0,00017 1,7 
Criptônio Kr 0,00011 14] 
Hidrogênio H, 0,00005 0,5 
Óxido nitroso N,O 0,00003 0,3 
Ozônio O, 0,000004 0,04 


* Em 2005, a concentração média de CO, na baixa troposfera já havia atingido 379 ppm (IPCC, 
2007). 


Fonte: Masters (1997). 


A atmosfera se divide em camadas. A troposfera é a camada da atmos- 
fera que vai do solo até a altitude de cerca de 10 a 12 km (5 a 8 km sobre 
os polos, podendo chegar a 18 km sobre a Linha do Equador) e a estratos- 
fera é a camada que vai desde a troposfera até cerca de 50 km de altitude. 
Setenta e cinco por cento (75%) da massa da atmosfera está contida den- 
tro da altitude de até 10 km, ou seja, basicamente, na troposfera, sendo 
que 99% da massa de ar está contida dentro da altitude de 33 quilômetros, 
envolvendo, portanto, a troposfera e parte da estratosfera. Acima da estra- 
tosfera se localiza a mesosfera (quimiosfera) e, acima, a termosfera (ionos- 
fera). 
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A densidade e a pressão da atmosfera diminuem com a altitude, sendo 
que sua temperatura varia dependendo da altitude considerada, conforme 
mostra a Figura 5.2. Na troposfera, normalmente a temperatura diminui com 
o aumento da altitude. Processos, em geral naturais, podem alterar essa con- 
dição por pouco tempo, ocasionando o fenômeno denominado inversão tér- 
mica, muito prejudicial à dispersão dos poluentes. Na estratosfera, a tempera- 
tura aumenta com a altitude, voltando a cair na quimiosfera e invertendo-se 
novamente na ionosfera. Uma certa região da estratosfera, entre 20 e 30 km de 
altitude aproximadamente, denominada camada de ozônio, tem função im- 
portante pela maior quantidade de ozônio. Essa camada vem sendo destruída 
pela ação antrópica, em especial pelo cloro presente nos clorofluorcarbone- 
tos, ou clorofluorcarbonos, substâncias popularmente conhecidas por CFCs. 


Figura 5.2 - Estrutura vertical da atmosfera. 
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Fonte: Godish (1997). 
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NÍVEIS DE REFERÊNCIA 


O conceito de ar limpo é relativo, considerando que os seres vivos já 
estão acostumados com concentrações normais de substâncias na atmosfe- 
ra. No entanto, quando ocorrem alterações nesses níveis, alguns efeitos po- 
derão ser observados, tanto em relação ao ser humano, quanto a outras for- 
mas de vida, e mesmo a materiais inertes. A poluição do ar ocorre quando a 
alteração da composição qualitativa ou quantitativa da atmosfera resulta em 
danos reais ou potenciais. Dentro desse conceito, pressupõe-se a existência 
de níveis de referência para diferenciar a atmosfera poluída da atmosfera não 
poluída. O nível de referência deveria ser o nível máximo de poluentes na 
atmosfera que não ocasionasse efeitos indesejáveis. Em geral, esses níveis são 
estabelecidos a partir de dados científicos de dose-resposta, obtidos por es- 
tudos toxicológicos e/ou epidemiológicos, ou mesmo por estudo de efeitos 
em vegetais e materiais inertes e também por informações de episódios ocor- 
ridos em diversas regiões do globo. A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
estabeleceu alguns níveis de referência, conforme exposto na Tabela 5.2. 


Tabela 5.2 - Níveis máximos de poluentes recomendados pela OMS. 


Indicador oneee testa Tempo de exposição 
recomendada (ug/m) y 
500 10 min. 
Dióxido de enxofre (S0,) 125 24 horas 
Anua 
e dona 1 hor 
Dióxido de nitrogênio (NO,) 
Anua 
100.000 15 min. 
Monóxido de carbono (CO) edi a 
1 hora 
8 horas 
Ozônio (Os) 8 horas 
Material particulado 24 horas 
inalável (MP.o) Anual 
Material particulado 24 horas 
respirável (MP, 5) Anual 


Fonte: WHO (2000; 2006). 
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O nível de referência, sob o aspecto legal, é denominado Padrão de 
Qualidade do Ar. No Brasil, os Padrões de Qualidade do Ar estão defini- 
dos pela Resolução Conama n. 3/90 e são válidos para todo o território 
nacional. Os poluentes considerados nessa resolução foram: Partículas 
totais em suspensão (PTS), fumaça, partículas inaláveis (PI), dióxido de 
enxofre, monóxido de carbono (CO), ozônio e dióxido de nitrogênio. 
Estabeleceram-se padrões primários, destinados à proteção da saúde pú- 
blica, e padrões secundários, para mínimo efeito sobre o meio ambiente 
em geral e o bem-estar da população. Os valores fixados por essa resolu- 
ção são mostrados na Tabela 5.3, e muitos se mostram desatualizados em 
relação ao material particulado, dióxido de enxofre e dióxido de nitrogê- 
nio, como demonstram os novos valores-guia da OMS (WHO, 2000; 
2006). 


Tabela 5.3 — Padrões nacionais de qualidade do ar. 


Poluente Padrão Padrão Período de 
primário secundário exposição 
(ug/m?) (ug/m?) 
Partículas totais 240 150 24 horas 
em suspensão 80 60 Anua 
Partículas inaláveis |150 150 24 horas 
50 50 Anua 
Fumaça 150 100 24 horas 
60 40 Anua 
Dióxido de enxofre |365 100 24 horas 
(60) 80 40 Anua 
Monóxido de 40.000* 40.000* 1 hora 
carbono (CO) 10.000 10.000** 8 horas 
Ozônio (O;) 160 160 1 hora 
Dióxido de 320 190 1 hora 
nitrogênio (NO,) 100 100 Anual 


* Correspondente a 35 ppm; ** Correspondente a 8,7 ppm. 


Fonte: Brasil (1990). 
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PRINCIPAIS POLUENTES ATMOSFÉRICOS 


Poluente atmosférico é toda e qualquer forma de matéria sólida, líqui- 
da ou gasosa e de energia que, lançada na atmosfera, pode ocasionar um 
efeito negativo mensurável. Ondas sonoras e eletromagnéticas são exem- 
plos de poluentes atmosféricos na forma de energia. Os poluentes atmosfé- 
ricos em forma de matéria podem ser classificados, inicialmente, em fun- 
ção do estado físico, dividindo-se em dois grupos: 


* Material particulado. 


e Gases. 


Material Particulado 


As partículas sólidas ou líquidas emitidas por fontes de poluição do ar, 
ou mesmo aquelas formadas na atmosfera, como as partículas de sulfatos, 
são denominadas de material particulado e, quando suspensas no ar, são 
denominadas de aerossóis. As partículas de maior interesse para a saúde 
pública são aquelas de menor tamanho, como as partículas inaláveis, e en- 
tre elas, em especial, as respiráveis, ou seja, aquelas que têm maior poder de 
penetração no trato respiratório inferior. São partículas com diâmetro ae- 
rodinâmico equivalente menor que 10 e 2,5 micrômetros!. Essas partículas 
são conhecidas como MP, e MP,., respectivamente (PM; e PM, ; em in- 
glês). O MP, ; constitui a fração fina do material particulado. O material 
particulado pode ser classificado, segundo o método de formação, em: 
poeiras (poeira de cimento, poeira de amianto, poeira de algodão, poeira 
de rua); fumos (fumos de chumbo, fumos de alumínio, fumos de zinco, 
fumos de cloreto de amônio); fumaça (material particulado da queima de 
combustíveis fósseis — carvão mineral, combustíveis originários do petró- 
leo e do gás natural —, biomassa, como a madeira, e outros materiais com- 
bustíveis, envolvendo fuligem, partículas líquidas e, no caso de biomassa e 
carvão, uma fração mineral importante, que são as cinzas); névoas (partí- 
culas líquidas). 


! Diâmetro aerodinâmico equivalente representa o diâmetro de uma partícula de densi- 
dade unitária [1g/cm°] que apresenta o mesmo comportamento aerodinâmico da partícula 
em estudo, com densidade diferente da unitária, e que apresenta penetração de 50%. Um [1] 
micrômetro [um] corresponde a 1 milionésimo do metro ou 1 milésimo do milímetro. 
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Gases 


São poluentes na forma molecular, quer como gases permanentes, co- 
mo o dióxido de enxofre, o monóxido de carbono, o ozônio ou os óxidos 
nitrosos, quer como aqueles na forma gasosa transitória de vapor, como os 
vapores orgânicos em geral (vapores da gasolina, vapores de solventes etc.). 

De acordo com sua origem, os poluentes em forma de matéria podem 
ser classificados em poluentes primários, emitidos já na forma de poluen- 
tes, e poluentes secundários, que são formados na atmosfera por reações 
químicas ou fotoquímicas, como é o caso da formação de ozônio no smog 
fotoquímico. No entanto, nenhum poluente é totalmente primário ou se- 
cundário, havendo aqueles que se enquadram predominantemente em um 
ou outro tipo. O ozônio, por exemplo, é predominantemente de origem 
secundária, enquanto o monóxido de carbono e o dióxido de enxofre são 
predominantemente primários. 

Um exemplo de reação fotoquímica produzindo poluentes secundários 
envolve a formação de oxidantes fotoquímicos, especialmente ozônio. As 
emissões de NO, resultantes principalmente da combustão, convertem-se to- 
tal ou parcialmente em dióxido de nitrogênio na atmosfera. Em condições 
propícias para a ocorrência da reação fotoquímica (insolação forte e tempe- 
raturas mais altas), ele é então quebrado por fotólise, o que produz oxidantes 
fotoquímicos, e dentre estes o ozônio é o que está presente em maior quanti- 
dade. A existência de hidrocarbonetos (HC) e outros compostos orgânicos 
voláteis (COV) promove o aumento da formação de oxidantes fotoquímicos. 
Ressalta-se aqui que o COV (VOC em inglês) é definido pela Agência de Pro- 
teção Ambiental dos Estados Unidos (CFR, 1992), como compostos de car- 
bono com reatividade fotoquímica não desprezível, exceto dióxido de carbo- 
no, monóxido de carbono, ácido carbônico, carbetos e carbonatos metálicos 
e carbonato de amônio (CFR). Essa reatividade é medida pela reação do com- 
posto com radical hidroxila (OH). Carter (1994) desenvolveu uma escala que 
mostra o incremento máximo de ozônio de vários compostos orgânicos (es- 
cala MIR) (CFR, 1992). Assim, o metano não está incluído como COV, pois 
sua reatividade é muito baixa (0,0148), enquanto o benzeno apresenta MIR 
de 0,42, o tolueno, 2,7 e o formaldeído, 7,2. 

Um resumo das principais reações é apresentado a seguir, no qual O é 
o oxigênio atômico, M uma terceira molécula (O,ou N;, pela sua abundân- 
cia na atmosfera — sem M, a molécula de ozônio teria muita energia para 
ser estável e voltaria a oxigênio atômico e oxigênio molecular) e RH repre- 
senta um radical orgânico (Masters, 1997): 
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* Formação e destruição do ozônio 
e 2NO + 0,5 NO, 
* NO, + hv (radiação UV do sol) > NO + O 
e 0+0,+M50,+M 
* O, +NOS NOHO, 


* Ação dos compostos orgânicos (RH) 
- RH+OH*+0,;5 R*+ H,O 
* R$+0,5RO;* 
* RO;*+NOS RO* 
* RO, + NOS RO* + NO, 
* RO*+ 0,5 HO; + RCHO (aldeído) 
* HOZ+ NOS NO, + HO* 
* R= radical orgânico 


* *=radical livre 


e Formação do PAN (nitrato de peroxiacetila - CH;C(O)O, NO,) 
* CH,CHO (acetaldeído) + O, +OH* > CH,C(0)0;* + H,O 
* CH,C(0)0O;* + NO,» CH,C(0)JO, NO, 


As reações acima podem ser simplificadas em: 
NOx + HC + hv > O, + PAN + aldeídos + outros oxidantes fotoquí- 
micos 


Essa série de reações compõe o ciclo fotoquímico de formação de ozô- 
nio troposférico, o qual está esquematizado na Figura 5.3. Sulfatos e nitra- 
tos são exemplos importantes de poluentes de origem secundária, ou seja, 
de reações na atmosfera pela oxidação de óxidos de enxofre (SOx) e de 
óxidos de nitrogênio (NOx). 

Os poluentes também podem ser classificados, segundo a classe quí- 
mica, em orgânicos e inorgânicos. 

Independentemente do estado físico, também são importantes sub- 
classificações: substâncias causadoras de odores incômodos (gás sulfídrico 
[H,S], mercaptanas, solventes orgânicos, entre outros) e poluentes alta- 
mente tóxicos (como as dioxinas e furanos, alguns compostos orgânicos 
aromáticos como o benzeno, os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 
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Figura 5.3 — Ciclo fotoquímico esquemático. 
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Fonte: adaptada de Dhew (1970). 


[HPAs], metais pesados como cádmio, mercúrio, cromo hexavalente, ní- 
quel, entre outros, que ocasionam carcinogênese ou mutagenicidade, ou 
que são suspeitos de ocasioná-los em humanos). 


Dioxinas e Furanos 


As dibenzo-p-dioxinas policloradas (PCDD) e os dibenzofuranos po- 
liclorados (PCDF), comumente chamadas de dioxinas e furanos, são duas 
classes de compostos aromáticos tricíclicos, de função éter, com estrutura 
quase planar e que possuem propriedades físicas e químicas semelhantes. 
Os átomos de cloro se ligam aos anéis benzênicos possibilitando a forma- 
ção de um grande número de congêneres: 75 para as dioxinas e 135 para os 
furanos, totalizando 210 compostos. Os isômeros com substituições de 
cloro nas posições 2, 3, 7 e 8 são de interesse especial por sua toxicidade, 
estabilidade e persistência. As PCDD e os PCDF 2, 3, 7, 8 substituídos são 
encontrados em quase todo o meio ambiente. 
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Pesquisas têm mostrado que esses compostos ocorrem naturalmente, 
mas são frutos, principalmente, da era industrial, em especial do século XX, 
formados como subprodutos não intencionais de vários processos envolven- 
do o cloro ou substâncias e/ou materiais que o contenham, como a produção 
de diversos produtos químicos, em especial os pesticidas, o branqueamento 
de papel e celulose, os incêndios, os processos de combustão (incineração de 
resíduos de serviços de saúde, incineração de lixo urbano, incineração de 
resíduos industriais, veículos automotores) etc. A toxicidade aguda mais ele- 
vada é para a 2, 3, 7, 8-tetraclorodibenzo-p-dioxina (2, 3, 7, 8-TCDD), que é 
ultrapassada somente por algumas outras toxinas de origem natural (Assun- 
ção e Pesquero, 1999; Abrantes et al., 2011). 


Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (HPA) 


São compostos formados por dois ou mais anéis aromáticos conden- 
sados contendo somente átomos de carbono e hidrogênio, e que podem 
estar arranjados em linha reta, angular ou na forma de cluster. Quando 
contêm átomos de outros elementos, como nitrogênio, oxigênio e enxofre, 
passam então a ser denominados de compostos policíclicos aromáticos. 
Sua formação se dá principalmente por combustão incompleta ou pirólise 
de matéria orgânica. Dos muitos HPA que podem existir, dezessete são 
considerados prioritários pela United States Environmental Protection 
Agency (US.EPA) por causa de seu potencial tóxico, vários dos quais têm 
sido reconhecidos como carcinogênicos. Os dezessete mais importantes 
são: acenafteno, acenaftileno, antraceno, fenantreno, benzo[alantraceno, 
benzo[alpireno, benzo[e]pireno, benzo[b]fluoranteno, benzo[k]fluoran- 
teno, benzo[ghi]perileno, criseno, dibenzo[a,hJantraceno, fluoranteno, 
fluoreno, indeno[1,2,3-cd] pireno, pireno e naftaleno. 


FONTES DE POLUIÇÃO DO AR 


Qualquer processo, equipamento, sistema, máquina, empreendimen- 
to etc. que possa liberar ou emitir matéria ou energia para a atmosfera de 
forma a torná-la poluída, pode ser considerado fonte de poluição do ar. 
Essas fontes podem ser subdivididas em fixas e móveis. 

As emissões para a atmosfera podem vir de ações naturais e de ações 
antrópicas, ou seja, pela ação do homem. 
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As emissões naturais provêm de: erupções vulcânicas que lançam partí- 
culas e gases para a atmosfera, como os compostos de enxofre (gás sulfídrico 
e dióxido de enxofre); decomposição de vegetais e animais; ação do vento, 
causando ressuspensão de poeira do solo e de areia; ação biológica de micro- 
-organismos no solo; formação de metano, principalmente nos pântanos 
(gás grisu); aerossóis marinhos; descargas elétricas na atmosfera, formando 
ozônio; incêndios florestais naturais, que lançam grandes quantidades de 
material particulado, gás carbônico, monóxido de carbono, hidrocarbone- 
tos e outros gases orgânicos, óxidos de nitrogênio (NO,), e outros processos 
naturais, como as reações na atmosfera entre substâncias de origem natural. 
As emissões naturais são muito significativas quando comparadas com as 
antropogênicas e, em muitos casos, são bem maiores que as últimas. 

Entre as fontes antropogênicas, destacam-se os diversos processos e 
operações industriais; a queima de combustível na indústria para fins de 
transporte nos veículos a gasolina, a álcool, a diesel ou movidos por qual- 
quer outro tipo de combustível e para aquecimento em geral e cozimento 
de alimentos; queimadas; queima de lixo ao ar livre; incineração de lixo; 
limpeza de roupas a seco; poeira fugitiva, em geral provocada pela movi- 
mentação de veículos, principalmente em vias sem pavimentação; poeiras 
provenientes de demolições na construção civil e movimentações de terra 
em geral; comercialização e armazenamento de produtos voláteis, como 
gasolina e solventes; equipamentos de refrigeração e ar-condicionado e 
embalagens tipo aerossol; pinturas em geral; estações de tratamento de es- 
gotos domésticos e industriais e aterros de resíduos sólidos. 

Os veículos são, atualmente, a principal fonte de emissão de poluentes 
para a atmosfera, em especial nos grandes centros urbanos. Na América 
Latina, merece destaque a poluição do ar na Cidade do México, em São 
Paulo, no Rio de Janeiro e em Santiago. Na região metropolitana de São 
Paulo, os veículos contribuem com cerca de 97% da emissão de monóxido 
de carbono, 77% dos hidrocarbonetos e 82% dos óxidos de nitrogênio, 
além de serem importantes contribuintes na emissão de dióxido de enxofre 
e material particulado inalável. A poluição causada por veículos é tão signi- 
ficativa que o uso destes é restringido na cidade de São Paulo por meio da 
operação denominada rodízio de veículos. Atualmente, os caminhões tam- 
bém têm restrição de horário de circulação em determinadas regiões ou 
vias da cidade. Isso também ocorre em outras grandes cidades, como Cida- 
de do México, Santiago, Roma e Paris; em Londres foi adotado, em 2003, o 
sistema de pedágio para circulação de carros no centro da cidade. 
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Carros a álcool (etanol) e a gasolina (motor do ciclo Otto) são emisso- 
res importantes de monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio e hidrocar- 
bonetos, enquanto os veículos com motor de ciclo diesel, em especial os 
caminhões e ônibus, são emissores importantes de óxidos de enxofre, óxi- 
dos de nitrogênio e material particulado (fuligem), mas também emitem, 
em menor grau, monóxido de carbono e hidrocarbonetos. 

A poluição dos veículos automotores é controlada por legislação federal, 
dentro do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 
(Proconve), com legislação iniciada pela Resolução Conama n. 18/86. Essa legis- 
lação age sobre veículos automotores terrestres leves (com massa até 3.856 kg, 
como os automóveis, peruas e camionetes), pesados (caminhões e ônibus) e 
também sobre as motocicletas e similares, sendo que estas passaram a fazer par- 
te das exigências do Proconve em 2002, pela resolução Conama n. 297/2002. 

Os limites de emissão nacionais são mostrados nas Tabelas 5.4 e 5.5; tais 
limites têm induzido uma sensível melhora no controle das emissões dos car- 
ros a álcool e a gasolina, com redução substancial nas emissões de monóxido 
de carbono, hidrocarbonetos e óxidos de nitrogênio, conforme pode ser visto 
nas Figuras 5.4, 5.5 e 5.6 para veículos leves; no caso de veículos pesados a 
diesel, também tem ocorrido uma sensível melhora, porém mais lenta que 
nos carros a gasolina e a álcool (etanol). No entanto, a média de emissão da 
frota circulante é muito maior que a dos veículos novos, o que mostra a im- 
portância da rápida substituição dos veículos antigos e da implantação de um 
sistema de inspeção que possibilite a manutenção das condições de emissão 
previstas para o veículo em uso. Apesar desse avanço, as medidas têm sido 
insuficientes para evitar a qualidade do ar inadequada em áreas urbanas con- 
gestionadas. Por exemplo, a cidade de Los Angeles, apesar da tecnologia de 
ponta utilizada nos veículos, em termos de controle de poluição do ar apre- 
senta frequentemente níveis inadequados de qualidade do ar. Isso leva à hipó- 
tese de que só a tecnologia não resolverá o problema. 


Tabela 5.4 - Limites de emissão para automóveis novos, a gasolina e a álcool. 


Início Monóxido Hidro- Óxidos de Emissão CO em 


2 n+ | Aldeídos i 
(ano- | de carbono | carbonetos | nitrogênio (CHO) evaporativa | marcha 
-modelo) (CO) (HO (NOx) (g/teste) | lenta (%) 
1989 24 217 2 NR 6 j 
1992 12 12* 1,4 0,15 6 2,5 
6 


Jan/1997 |2 0,3* 0,6 0,03 0,5 
Maio/2003 |2 0,3* 0,6 0,03 2 0,5 


(continua) 
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Tabela 5.4 - Limites de emissão para automóveis novos, a gasolina e a álcool. 


(continuação) 
Início | Monóxido Hidro- Óxidos de P Emissão CO em 
=» | Aldeídos E 

(ano- | de carbono | carbonetos | nitrogênio (CHO) evaporativa | marcha 
-modelo) (CO) (HO (NOx) (g/teste) | lenta (%) 
Jan/2005 |2 0,16** 0,25 0,03 2 0,5 
2009 2 0,05** 0,12 0,02 2 0,5 
Jan/2013 |1,3 0,05** 0,08 0,02 15 0,2 
* Hidrocarbonetos totais; ** Hidrocarbonetos totais exceto metano. 


Fonte: Resoluções Conama n. 18/86, 8/93, 315/2002 e 415/2009. 


Tabela 5.5 - Limites de emissão para motores de veículos pesados (caminhões e 
ônibus) novos. 


Data de erada Ro prelo Óxidos de parti Fumaça/ | Amônia 
de carbono | bonetos | nitrogênio r 
Fase | entrada culas® | opacidade | (NH;) 
emvigoro | o Leto | E, [en | 9 m) | (ppm) 
(g/kwh) | (g/kwh) | (g/kwh) 
P1 Out/1987 INR NR NR NR 2,5 k 
P2 Mar/1994 111,2 2,45 14,4 NR 2,5 k 
P3 Jan/1996 14,9 1,23 9,0 0,4 NR 
P4 Jan/2000 140 1,1 7,0 0,15 NR 
p5 Jan/2004 121 0,66 5,0 0,1 0,8 m” 
P6 Jan/2009 1,5 0,46 53 0,02 0,5 m” 
P7 Jan/2012 |) 0,46 2,0 0,02 0,5 m” 25 
(1) Refere-se à primeira data de entrada em vigor, independentemente de sua extensão a todos 
os veículos pesados ou não. Foram considerados os valores mais rígidos de emissão. 


(2) Aplicável a motores do ciclo diesel. 
(3) K é o fator que relaciona a concentração de fumaça com o fluxo de gases do escapamento. 


Fonte: Resoluções Conama n. 18/86, 8/93, 315/2002 e 403/2008. 
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Figura 5.4 - Evolução das emissões de monóxido de carbono pelo escapamento de 
veículos leves novos a gasolina e a etanol. 
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Fonte: Cetesb (2009). 


Figura 5.5 - Evolução das emissões de hidrocarbonetos pelo escapamento de veicu- 
los leves novos a gasolina e a etanol. 
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Fonte: Cetesb (2009). 
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Figura 5.6 - Evolução das emissões de óxidos de nitrogênio pelo escapamento de 
veículos leves novos a gasolina e a etanol. 
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Fonte: Cetesb (2009). 


Várias fases do Proconve foram estabelecidas. Em 2013, a fase 6 de 
controle de veículos leves (Proconve L6) exigirá emissões máximas de mo- 
nóxido de carbono e de óxidos de nitrogênio em veículos novos que corres- 
pondem a uma redução de cerca de 95% em relação aos limites da sua 
primeira fase (Proconve L1), de 1988. Em janeiro de 2012, entrou em vigor 
uma exigência muito mais restritiva para os veículos pesados em relação a 
óxidos de nitrogênio e material particulado (Proconve P7), exigindo então 
óleo diesel de melhor qualidade (máximo de 50 ppm de enxofre) e sistemas 
tecnológicos mais sofisticados.A Resolução Conama n. 297/2002 trata do 
controle da poluição do ar por motocicletas e similares (Promot), em face 
da importância que as emissões desse tipo de veículo assumiram nos cen- 
tros urbanos. 


DISPERSÃO DE POLUENTES NA ATMOSFERA 


O movimento dos poluentes na atmosfera é determinado, principal- 
mente, pelas condições meteorológicas, como a turbulência mecânica pro- 
vocada pelo vento e a turbulência térmica resultante de parcelas de ar aque- 
cido (que ascendem da superfície terrestre, sendo substituídas pelo ar mais 
frio em sentido descendente, no perfil vertical de temperatura da atmosfe- 
ra) e também pela topografia e rugosidade do terreno na região. 
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Os poluentes lançados na atmosfera sofrem o efeito de processos com- 
plexos, sujeitos a vários fatores, que determinam a concentração do po- 
luente no tempo e no espaço. Assim, emissões com conteúdos idênticos, 
sob as mesmas condições de lançamento no ar, podem produzir concen- 
trações diferentes num mesmo local, dependendo das condições meteoro- 
lógicas presentes, como chuva, condições de inversão térmica, rugosidade 
e características do terreno e de outras condições locais. 


Fatores Externos à Fonte Intervenientes no 
Processo de Dispersão 


Os fatores meteorológicos que influenciam a dispersão de poluentes 
são, principalmente, a velocidade e a direção dos ventos, o gradiente verti- 
cal de temperatura, a intensidade da radiação solar e o regime de chuvas. 

As chuvas influenciam a qualidade do ar de maneira acentuada e são 
um importante agente de autodepuração da atmosfera, principalmente em 
relação às partículas presentes, bem como aos gases solúveis ou reativos 
com a água. Não se deve esquecer, no entanto, que a lavagem da atmosfera 
significa a transposição dos poluentes para o solo e águas superficiais, po- 
dendo ocasionar efeitos deletérios, em especial as águas de chuvas conside- 
radas ácidas (chuvas ácidas). 

É comum observarem-se diferentes formatos das plumas (fumaça) que 
saem de uma chaminé, mesmo para a mesma condição de emissão. Isso se 
deve às várias condições de estabilidade da atmosfera. Os movimentos verti- 
cais de massas de ar dependem, fundamentalmente, do perfil vertical de tem- 
peratura, ou seja, da variação da temperatura do ar com a altitude. O ar seco 
resfria-se à taxa de 1°C para cada cem metros de subida na atmosfera (taxa 
adiabática seca). O ar úmido resfria-se à taxa de aproximadamente 0,65ºC 
para cada cem metros de subida na atmosfera (taxa adiabática úmida). 
Quando a temperatura do ar aumenta com a altitude, diz-se que há inversão 
térmica, fenômeno de origem natural, não decorrente da poluição do ar. 

A reatividade dos poluentes na atmosfera é outro fator importante pa- 
ra sua transformação no ar, modificando sua concentração e ao mesmo 
tempo produzindo outras substâncias ou radicais livres. Por exemplo, os 
óxidos de nitrogênio e os hidrocarbonetos podem reagir fotoquimicamen- 
te na atmosfera, sob ação da radiação solar, em especial os raios ultraviole- 
ta, e produzir substâncias denominadas oxidantes fotoquímicos, em espe- 
cial o ozônio, muito frequente na atmosfera da cidade de São Paulo. Outro 
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exemplo é a reação dos óxidos de enxofre com amônia, formando partícu- 
las de sulfato de amônio, aerossóis de tamanho pequeno, próximo do com- 
primento de onda da luz visível, e que têm grande capacidade de reduzir a 
visibilidade da atmosfera. 

A topografia da região exerce papel importante no comportamento 
dos poluentes na atmosfera. Fundos de vale são locais propícios para o 
aprisionamento dos poluentes, principalmente quando ocorrem inversões 
térmicas, que impedem a subida dos poluentes, transformando esses locais 
em verdadeiras câmaras de concentração e de reação, sobretudo na ocor- 
rência do smog fotoquímico. 

A concentração do poluente na atmosfera ocorre, portanto, em função 
da quantidade, das características e condições da emissão, das condições 
meteorológicas, da topografia da região, da rugosidade do terreno, da pre- 
sença de edificações próximas à fonte de emissão, da reatividade do po- 
luente e da ocorrência de chuvas. 


Turbulência da Atmosfera 


A turbulência da atmosfera exerce um papel importante no transporte, 
na difusão e na consequente diluição da poluição no ar. Essa turbulência é 
determinada pela velocidade do vento e pelo gradiente térmico na vertical. 
Pasquill (1961) dividiu as condições de estabilidade em seis classes, a saber: 


e Classe A — extremamente instável. 
e Classe B — instável. 

e Classe C- ligeiramente instável. 

e Classe D — neutra. 

e Classe E — ligeiramente estável. 

e Classe F — estável. 


Alguns autores acrescentam uma sétima condição de estabilidade, de- 
nominada extremamente estável. As condições para ocorrência de instabi- 
lidade são a alta radiação solar e ventos de baixa velocidade. A condição 
instável é boa para a dispersão de poluentes. A condição de estabilidade 
ocorre na ausência de radiação solar, ausência de nuvens e de ventos leves 
e representa condição desfavorável à boa dispersão de poluentes. Céu nu- 
blado ou ventos fortes caracterizam a condição neutra da atmosfera. 

A altura de mistura é a medida da camada da atmosfera que está num 
processo turbulento e, portanto, melhor para a dispersão dos poluentes. 
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A Tabela 5.6 mostra, de forma simplificada, a classe de estabilidade, 
em função da velocidade do vento, insolação e condições do céu, de acordo 
com Pasquill (1961). Existem vários outros métodos para determinar a 
classe de estabilidade. 


Tabela 5.6 - Determinação da classe de estabilidade da atmosfera. 


Período diurno Período noturno 
Velocidade Radiação solar incidente Nebulosidade 
do vento (m/s) Forte | Moderada | Fraca | Nublado | Pouco nublado 
(<a/8) (>4/8) 

<2 A A-B B 

-3 A-B IB C E F 
3- B B-C C D E 
5-6 C C-D D D D 
>6 C D D D D 


Fonte: Pasquill (1961). 


A categoria A de Pasquill ocorre quando o ângulo solar é maior (cerca 
de 60 graus acima do horizonte) e quando o céu está praticamente sem nu- 
vens. As categorias B e C ocorrem quando o ângulo solar é menor, ou quan- 
do o céu está mais nublado. À noite, a radiação solar cessa e a terra resfria, à 
medida que seu calor é irradiado de volta para o espaço. Na ausência do 
vento, o ar esfria e diminui de volume, tendendo a descer para a superfície 
terrestre. Isso resulta em ar frio com tendência a drenar morro abaixo. 

A condição de estabilidade E ocorre com noites claras e ventos mode- 
rados ou noites parcialmente nubladas e ventos leves. A estabilidade F 
ocorre em noites claras e calmas, nas áreas rurais. A U.S.EPA utiliza a taxa 
de aumento da temperatura na vertical de 0,02°C/m para a categoria E e de 
0,03°C/m para a categoria F. 

Uma atmosfera que está bem misturada por causa de ventos fortes, ou 
seja, possui mistura mecânica vigorosa em termos meteorológicos sob céu nu- 
blado, é denominada neutra, conforme já exposto. Nessas condições, não há 
aquecimento superficial ou efeitos de resfriamento e a temperatura decresce 
verticalmente a uma taxa denominada taxa de decréscimo adiabática. A taxa de 
decréscimo adiabática seca é de 0,01°C por metro e a taxa úmida é de cerca de 
0,0065°C por metro, ocorrendo somente em razão da turbulência mecânica. 

A fonte primária de aquecimento da terra é a radiação solar. À medida 
que o sol sobe no horizonte, sob céu pouco nublado, uma grande quantida- 
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de de radiação atinge a superfície terrestre. Isso causa o aquecimento da ca- 
mada de ar próxima à superfície e uma parte desse ar quente começa a ascen- 
der. A quantidade de radiação solar que atinge a superfície da terra depende 
da nebulosidade e da inclinação do sol. Quanto mais diretamente o Sol atin- 
ge a Terra, maior aquecimento causa no solo e maior a turbulência convec- 
tiva, induzida termicamente. À medida que uma parcela de ar ascende na 
atmosfera, ela é substituída por uma massa de ar mais fria descendente. 

Sistemas de baixa e de alta pressão têm características de ventilação 
diferentes. O ar geralmente sobe através do centro de uma baixa pressão, na 
baixa atmosfera, em parte por causa do movimento friccionável do vento 
em direção à área de baixa pressão. Essa convergência causa um movimen- 
to ascensional próximo ao centro da área de baixa pressão. Embora os ven- 
tos na área central da região de baixa pressão sejam fracos, aqueles mais 
longe dessa região central são mais fortes, podendo ser caracterizados como 
moderados, resultando em melhor condição de ventilação. Os sistemas de 
baixa pressão, em geral, cobrem regiões pequenas e são muito transientes, 
raramente permanecendo na área por período de tempo significativo. Os 
sistemas de baixa pressão, geralmente, são acompanhados de céu nublado, 
o que pode causar precipitação (chuva). O céu nublado minimiza a varia- 
ção da estabilidade atmosférica do dia para a noite (Boubel et al., 1994). 

Sistemas de alta pressão têm características opostas aos de baixa pres- 
são. Tendo em vista que os ventos fluem para fora do centro dos sistemas de 
alta pressão, parcelas de ar de subsidência dessas áreas compensam o trans- 
porte horizontal de massas de ar. Esse ar descendente causa uma inversão de 
subsidência. Parcialmente por causa desse movimento de subsidência verti- 
cal, o céu geralmente é claro, permitindo máxima radiação solar — em dire- 
ção à Terra durante o dia e retornando para o espaço à noite, causando ex- 
tremos de instabilidade durante o dia e estabilidade à noite, com frequentes 
inversões térmicas por radiação. Os sistemas de alta pressão, em geral, ocu- 
pam grandes áreas e, embora sejam transientes, quase sempre movimen- 
tam-se devagar. Os ventos sobre uma grande área quase sempre são leves, e 
por isso a capacidade ventilatória nas vizinhanças das áreas de alta pressão é 
menor que nas vizinhanças das áreas de baixa pressão (Boubel et al., 1994). 

Nas regiões onde zonas de alta pressão ocorrem com muita frequência, 
podem ocorrer problemas sérios de poluição do ar, principalmente se o 
relevo também for desfavorável, ou seja, se houver também “paredões” que 
dificultam a movimentação do ar em direção ao interior. 


166 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


Formato da Pluma versus Estabilidade da 
Atmosfera 


É comum observarem-se diferentes plumas — aspecto visual da emis- 
são na saída da chaminé — em diferentes ocasiões. Isso se deve à variação 
nas condições meteorológicas. A pluma tipo looping ocorre em condições 
de instabilidade A, B ou C. Nesse caso, a turbulência térmica é grande, o 
que provoca grande distúrbio na vertical, pela troca de calor entre as cama- 
das da atmosfera. No caso de pluma tipo coning, o perfil correspondente é 
de condição neutra (categoria D). Já a pluma tipo fanning ocorre com at- 
mosfera estável, categorias E e F, em que se verifica a condição de inversão 
térmica no perfil atual de temperatura. A existência de condição estável na 
camada mais próxima da Terra, seguida de condição instável a partir do 
topo de uma chaminé, determina o formato de pluma tipo lofting. A con- 
dição inversa, ou seja, instabilidade na primeira camada e estabilidade a 
partir do topo da chaminé, ocasiona o tipo de pluma denominada fumiga- 
tion (fumigação). A Figura 5.7 mostra essas várias situações. 


Modelo Matemático de Dispersão Atmosférica 


A dispersão de plumas é um problema que envolve a turbulência do 
fluido. As soluções atuais contêm elementos teóricos e empíricos, em geral 
comparados com a situação real. Entretanto, a confiabilidade dos resulta- 
dos não é alta e, em alguns casos, os erros envolvidos podem ser significa- 
tivos. 

Segundo Zlatev (1995), os cinco processos do fenômeno da dispersão 
de poluentes (emissão, advecção, difusão, deposição e reações químicas) 
devem ser estudados separadamente, como se os demais não acontecessem, 
e depois agrupados numa única equação diferencial, chamada Equação Bá- 
sica de Dispersão Atmosférica, representando todas as etapas envolvidas no 
processo. 

O modelo gaussiano é o de uso mais geral e, apesar das variações en- 
volvidas, ele provê estimativas razoáveis para terrenos planos ou pouco aci- 
dentados. Entende-se como terreno pouco acidentado aquele cujos aciden- 
tes geográficos não superam em altura efetiva a altura da pluma (altura da 
chaminé mais altura da subida adicional da pluma). 
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Figura 5.7 — Aspecto da pluma em função da condição de estabilidade da atmosfera. 
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Fonte: Strauss (1971). 


A Equação Básica de Dispersão Atmosférica, segundo o modelo gaus- 


siano, é a seguinte: 


2 
Ẹ I y 1(2+H 1[2-H 
C(x,y,z,H)= Ex Bo |-- [2 +bp |--A DL 
a on OyO gl É 29y á A £ E ) 


Em que: 


C = concentração do poluente no ponto x, y, z (g/m?) 

xX, y, z = coordenadas cartesianas, expressas em metros, medidas a par- 
tir da base da chaminé, sendo x e y na horizontal, com x na direção do 
vento e z na vertical acompanhando a chaminé 
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H = altura efetiva da chaminé (m) 

E = emissão do poluente considerado (g/s) 
sy = coeficiente de dispersão horizontal (m) 
sz = coeficiente de dispersão vertical (m) 

u = velocidade do vento (m/s) 


—a, 
obs: Exp -7 =e /b 


A equação acima deve ser utilizada para emissão contínua e para po- 
luentes que não reagem facilmente na atmosfera. A concentração obtida é 
válida para períodos curtos de tempo, geralmente considerados entre dez 
minutos e uma hora. Correções para outros períodos de tempo seguem a 
equação do tipo: C, = C; (t;/t,)®, sendo que a, em geral, varia de 0,17 a 0,57. 
Turner considera o valor de a = 0,17 para tempo de até 24 horas, consideran- 
do a concentração resultante do modelo em 3 minutos (Turner, 1994). 

Para a determinação de concentrações no nível do solo no centro da 
pluma (y = 0 e z = 0), que são de grande interesse para verificar condições 
críticas nos receptores, tem-se: 


E 1y A 
C(x,0,0,H)= Ex, 
nºy0z4 É (E) 


Para a emissão no nível do solo (H = 0), por exemplo, uma queima de 
lixo ao ar livre, tem-se: 


Q 
COp=== É 
T So 


Altura Efetiva da Chaminé (H) 


A altura efetiva da chaminé corresponde à soma da altura física mais a 
elevação da pluma acima da chaminé. Assim, H = h + Dh, em que H = altura 
efetiva (m), h = altura física da chaminé (m) e Dh = elevação da pluma (m). 

Vários modelos matemáticos têm sido propostos para determinar a 
elevação da pluma, como o de Holland e o de Briggs. Em 1972, o modelo 
de Briggs foi incorporado aos modelos de dispersão da U.S.EPA. 
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Programas de Computador para Cálculo de Dispersão 


Os cálculos de dispersão são feitos com o uso de programas de compu- 
tador; no Brasil, os mais comuns são os da U.S.EPA, como o ISC3 e o Aer- 
mod. A U.S.EPA relaciona os seguintes modelos como preferidos: 


* | BLP- Buoyant Line and Point Source Dispersion Model. 


e Caline 3 — modelo aplicável a fontes móveis (veículos) em terrenos não 
muito acidentados. 


e  Calpuff— modelo para distâncias maiores que 50 quilômetros, em que 
o campo de vento não pode mais ser considerado constante ou homo- 
gêneo. 

e CTDMPLUS -— Complex Terrain Dispersion Model Plus Algorithms 
for Unstable Situations, um modelo gaussiano refinado de fontes pon- 
tuais, para uso em todas as condições de estabilidade atmosférica em 
terrenos acidentados. 


* | AERMOD - modelo de pluma gaussiana em regime estacionário, que 
pode ser utilizado para estimar concentrações de poluentes de gama 
variada de fontes associadas com complexos industriais (fonte pontual, 
área, linha e volume). O modelo tem condições para levar em conta a 
sedimentação e deposição seca de partículas, e a descida rápida da plu- 
ma (downwash). Pode calcular concentrações de períodos curtos e 
longos. Nos Estados Unidos, o modelo AERMOD substituiu o ISC3. 


e OCD- Offshore and Coastal Dispersion Model, modelo gaussiano de- 
senvolvido para determinar o impacto de emissões em regiões costei- 
ras de fontes pontuais, fontes área ou fontes lineares. 


A U.S.EPA considera, caso por caso, a possibilidade de uso dos se- 
guintes modelos: Adam, ADMS, AFTOX, Aspen, Avacta, CAMx, CDM2, 
CMAQ, Degadis, Ekma, ERT, HGsystem, Hotmac, Longz, Mesopuff II, 
MTDDIS, OZIPR, OBODM, PAL, Panache, PLUVUEII, PPSP, RAM, 
Remsad, RPMIV, Scipuff, SCSTER, SDM, Shortz, Simple Line Source, 
Slab, UAM-V, UAM-IV, Wyndvalley. 

O modelo ADMS é de origem britânica, mas a Agência de Proteção 
Ambiental do Reino Unido não tem uma recomendação para o modelo a 
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ser utilizado. No entanto, tem feito comparações entre o modelo ADMS e 
o Aermod da U.S.EPA (Ukea, s.d.). 

Para a simulação da formação fotoquímica do ozônio e a de PM2,5 na 
troposfera, a Usepa atualmente recomenda o Models-3/CMAQ — Commu- 
nity Multi-scale Air Quality — em lugar do UAM-IV. 


EFEITOS DA POLUIÇÃO DO AR 


Os efeitos da poluição do ar caracterizam-se tanto pela alteração de 
condições consideradas normais como pelo aumento de problemas já exis- 
tentes. Os efeitos podem ocorrer em nível local, regional e global. 

Esses efeitos podem se manifestar na saúde, no bem-estar da popula- 
ção, na vegetação e na fauna, nos materiais e nas propriedades da atmosfe- 
ra, passando pela redução da visibilidade, alteração da acidez das águas da 
chuva (chuva ácida), aumento da temperatura da Terra (efeito estufa) e 
modificação da intensidade da radiação solar (por exemplo, o aumento da 
incidência de radiação ultravioleta sobre a Terra, causado pela redução da 
camada de ozônio) etc. 


Efeitos Relacionados à Saúde 


A literatura especializada indica que os principais efeitos da poluição 
atmosférica à saúde humana são: problemas oftálmicos; doenças dermatoló- 
gicas, gastrintestinais, cardiovasculares e pulmonares, além de alguns tipos de 
câncer. Efeitos sobre o sistema nervoso também podem ocorrer após exposi- 
ção a altos níveis de monóxido de carbono no ar. Além disso, efeitos indiretos 
podem ser apontados em decorrência de alterações climáticas provocadas 
pela poluição do ar. Um aumento na temperatura do ar provoca impactos na 
distribuição da flora e da fauna e, consequentemente, influencia na distribui- 
ção de doenças transmitidas por vetores (Ribeiro e Assunção, 2002). 

A exposição humana pode se dar por inalação, ingestão ou contato 
com a pele, mas a inalação pode ser considerada a via mais importante e 
mais vulnerável. 

A poluição do ar é caracterizada pela OMS como um fator de risco 
para várias doenças, como infecções respiratórias agudas, doenças pulmo- 
nares obstrutivas crônicas, asma, infecções respiratórias das vias aéreas su- 
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periores (garganta, nasofaringe, sínus, laringe, traqueia e brônquios) e cân- 
cer (WHO, 2000; 2001). 

Estudos nacionais têm verificado associações positivas entre poluição do 
ar e doenças respiratórias e mesmo aumento da mortalidade. Os efeitos são 
sentidos principalmente por crianças e idosos (WHO, 2001; Böhm, 2001; 
Correia, 2001; Farhat, 1999; Gouveia e Fletcher, 2000; Lin et al., 1999; Mas- 
sad et al., 1986; Miraglia, 1997; Ribeiro, 1971; Ribeiro et al., 1976; Ribeiro, 
2000; Saldiva et al., 1994; Saldiva et al., 1995; Sobral, 1998). 

Mendes e Wakanatsu (1976) verificaram associação positiva entre al- 
tos níveis de material particulado e dióxido de enxofre durante episódio de 
poluição do ar na região do ABC paulista em 1976 e picos de admissões 
hospitalares principalmente por doenças respiratórias e cardíacas. O grupo 
da faixa etária de um a quatro anos foi o mais afetado (Mendes e Wakanat- 
su, 1976). 

Farhat (1999) considera como marcadores possíveis dos efeitos da po- 
luição do ar sobre a saúde, além da mortalidade, parâmetros de morbidade 
como exacerbação de sintomas respiratórios, aumento das crises de asma, 
maior consumo de medicamentos, agravamento de sintomas cardiovascu- 
lares, aumento das crises de dor precordial, maior número de consultas em 
prontos-socorros e internações hospitalares. 

Um levantamento realizado em quatro municípios do interior paulista 
— Atibaia, Campinas, Ribeirão Preto e São José dos Campos — mostrou que 
Ribeirão Preto apresentava índices menores de doenças respiratórias crô- 
nicas entre 1990 e 1992, de acordo com uma amostra de 5% dos prontuá- 
rios de pacientes de cinco postos de saúde do município. A frequência re- 
lativa de doenças respiratórias crônicas no total dos postos pesquisados foi 
de: 1,58% (Ribeirão Preto), 1,80% (Atibaia), 4,27% (São José dos Campos) 
e 6,31% (Campinas). Os municípios com perfil mais industrial, como 
Campinas e São José dos Campos, apresentaram percentuais maiores. 
Apresentou-se uma tendência ao aumento de consultas em razão de doen- 
ças respiratórias nos períodos mais frios do ano (Miranda et al., 1994). 


Material Particulado 


Esse material compõe-se de partículas sólidas ou líquidas que ficam sus- 
pensas no ar, emitidas na forma de poeira, fumaça, fumo e névoa. O material 
particulado em suspensão é caracterizado pelas partículas de diâmetro aero- 
dinâmico menor que 100 um e as partículas inaláveis são aquelas cujo diâme- 
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tro aerodinâmico é menor que 10 um (MP 5); poeiras respiráveis são partícu- 
las com diâmetro aerodinâmico menor que 2,5 um (MP,.). As partículas de 
pequeno diâmetro aerodinâmico (<2,5 um) são prejudiciais à saúde, pois 
podem atingir os alvéolos pulmonares. Quanto menor o tamanho da partí- 
cula, mais profundamente ela pode atingir e se depositar no aparelho respi- 
ratório. As principais fontes de material particulado são os processos indus- 
triais, a queima de combustíveis fósseis, especialmente em veículos 
automotores com motor a diesel, poeira de rua ressuspensa e a queima de 
biomassa e aerossol secundário, ou seja, partículas formadas na atmosfera. 
As fontes naturais são o pólen, o aerossol marinho e a poeira ressuspensa do 
solo. Essas substâncias causam efeitos significativos em pessoas com doenças 
pulmonares, como asma e bronquite, e aumentam o número de atendimen- 
tos nos serviços de saúde. Os efeitos, a longo prazo, também incluem aumen- 
to da mortalidade e da morbidade respiratória (Cetesb, 2002; WHO, 2000). 

Vários estudos mostram associação positiva entre o aumento da mor- 
talidade e a concentração de material particulado na atmosfera, seja em re- 
lação às partículas totais em suspensão, seja apenas em relação às inaláveis. 

O estudo realizado por Saldiva et al. em área urbana metropolitana no 
período de maio de 1990 até abril de 1991 demonstrou uma associação 
estatisticamente significativa entre mortalidade diária de idosos e poluição 
por Partículas Inaláveis (PI), em que um aumento de 100 ug/m na concen- 
tração de PI estava associado estatisticamente a um aumento de 13% na 
taxa de mortalidade diária de idosos (Saldiva et al., 1995). 

Tem sido constatado também que o material particulado em suspen- 
são pode causar efeitos mesmo em níveis abaixo dos padrões de qualidade 
do ar fixados em vários países desenvolvidos e também no Brasil. Estudos 
epidemiológicos têm sido incapazes de definir um nível abaixo do qual não 
haja ocorrência de efeitos à saúde humana. O aumento da mortalidade, o 
aumento da admissão hospitalar, o maior uso de broncodilatadores, a exa- 
cerbação de sintomas, a tosse e a diminuição do pico do fluxo expiratório 
estão diretamente associados à concentração de material particulado 
(WHO, 2000). 

Estudando a cidade de São Paulo, Braga (1998) demonstrou haver as- 
sociação estatisticamente significativa entre internações hospitalares e con- 
centrações de material particulado inalável, ozônio e monóxido de carbo- 
no em população pediátrica. 
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Dióxido de Enxofre (SO,) 


O dióxido de enxofre é um gás incolor, com odor pungente, que na 
atmosfera pode ser transformado em trióxido de enxofre (SO;) e, na pre- 
sença de vapor de água, passa rapidamente a ácido sulfúrico (composto). 
Tem como principais fontes os processos de queima de carvão mineral e de 
óleo combustível, refinarias de petróleo, escapamentos de veículos a diesel 
e a gasolina, e produção de celulose. É um importante precursor dos sulfa- 
tos, um dos principais componentes das partículas inaláveis. Causam des- 
conforto na respiração, doenças respiratórias e agravamento de doenças 
respiratórias e cardiovasculares já existentes. Pessoas com asma ou doenças 
crônicas de coração e pulmão são mais sensíveis a esse poluente (Cetesb, 
2002; WHO, 2001). 


Monóxido de Carbono (CO) 


O monóxido de carbono é um gás incolor, inodoro e insípido. Provém 
da combustão incompleta, principalmente em veículos automotores. Sua 
primeira ação no organismo humano é a redução da habilidade do sistema 
circulatório de transportar oxigênio, por causa de sua maior afinidade com 
a hemoglobina do que com o oxigênio — 200 a 250 vezes maior —, formando 
a carboxihemoglobina (COHb) em vez da oxihemoglobina, que leva oxigê- 
nio para os tecidos. Altos níveis de monóxido de carbono estão associados 
a prejuízo nos reflexos, na capacidade de estimar intervalos de tempo, no 
aprendizado, no trabalho e na capacidade visual (Cetesb, 2002; WHO, 
2001). 


Dióxido de Nitrogênio (NO,) 


O dióxido de nitrogênio faz parte da família dos óxidos de nitrogênio 
presentes na atmosfera (NO, NO,, N,0), da qual o óxido nítrico (NO) é o 
de maior emissão e, em geral, transforma-se em dióxido de nitrogênio. É 
um gás marrom-avermelhado e muito irritante. A produção provém direta 
ou indiretamente da oxidação de óxido nítrico na atmosfera, de processos 
de combustão envolvendo veículos automotores, processos industriais, 
usinas térmicas que utilizam carvão, óleo, gás, biomassa e incineração de 
resíduos. Pode levar à formação de ácido nítrico, nitratos — que contribuem 
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para o aumento das partículas inaláveis na atmosfera — e compostos orgá- 
nicos tóxicos. Esse gás aumenta a sensibilidade dos indivíduos que sofrem 
de asma ou bronquite e diminui a resistência às infecções respiratórias 
(WHO, 2000; Cetesb, 2002). 

Os óxidos de nitrogênio podem tanto provocar efeitos diretos como 
serem precursores da poluição fotoquímica (ozônio). Além disso, os óxi- 
dos de nitrogênio contribuem de forma importante para a formação de 
chuvas ácidas, assim como o dióxido de enxofre. Estudos indicam que as- 
máticos e pessoas que sofrem de doenças pulmonares obstrutivas crônicas 
são muito sensíveis aos impactos dos óxidos de nitrogênio sobre a função 
pulmonar (Ribeiro e Assunção, 2002). 

O aumento da mortalidade em crianças foi associado estatisticamente 
a níveis de dióxido de nitrogênio no ar por Saldiva et al. (1994). Também 
foi verificada, por Pereira et al., uma associação estatística significativa en- 
tre níveis de dióxido de nitrogênio no ar e mortalidade intrauterina (Perei- 
ra et al., 1998). 


Ozônio (O;) 


Gás incolor e inodoro, é o principal componente da névoa fotoquími- 
ca nas concentrações ambientais. Não é emitido diretamente à atmosfera. 
A radiação solar o produz por processo fotoquímico sobre os óxidos de 
nitrogênio e compostos orgânicos voláteis. Ele provoca irritação nos olhos 
e vias respiratórias e diminuição da capacidade pulmonar. Exposição a al- 
tas concentrações pode resultar em sensações de aperto no peito, tosse e 
chiado na respiração. O ozônio tem sido associado ao aumento de admis- 
sões hospitalares (Cetesb, 2002; WHO, 2000). 

Os oxidantes fotoquímicos resultam de uma série de reações químicas 
complexas que ocorrem na atmosfera, envolvendo principalmente hidro- 
carbonetos e óxidos de nitrogênio, sob a ação da luz solar e em condições 
meteorológicas propícias (inversão térmica e calmaria). Constituem-se ba- 
sicamente de ozônio, nitrato de peroxiacetila e aldeídos (CHO), sendo que 
o ozônio está presente em maior concentração. 

Os oxidantes fotoquímicos, como o nitrato de peroxiacetila, o formal- 
deído e a acroleína (CH,CHCHO) causam irritação nos olhos e são os 
principais responsáveis pela sensação de ardor nos olhos nos grandes cen- 
tros urbanos. 
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Hidrocarbonetos e Outros Compostos Orgânicos 


Os efeitos diretos à saúde provocados pelos hidrocarbonetos gasosos 
(HC) têm de ser considerados para cada tipo de hidrocarboneto ou com- 
posto orgânico, uma vez que se trata de um conjunto muito amplo, com 
grande variação de toxicidade. De forma indireta, os reativos fotoquimica- 
mente são importantes em função da participação no smog fotoquímico, 
produzindo outros compostos agressivos à saúde, como o ozônio, os aldeí- 
dos e o nitrato de peroxiacetila. 

Os efeitos diretos de alguns hidrocarbonetos e outros compostos orgá- 
nicos voláteis em relação à saúde são preocupantes. O benzeno e os hidro- 
carbonetos policíclicos aromáticos são exemplos. Eles provêm principal- 
mente da emissão de veículos, de refinarias de petróleo, de algumas 
indústrias químicas, da produção de tintas e de carvão. Os efeitos à saúde 
estão relacionados ao sistema formador do sangue, no caso do benzeno, e 
ao surgimento de neoplasias. 

Dentre os aldeídos, o aldeído fórmico e a acroleína (acrilaldeído) são 
os que mais preocupam em relação à poluição do ar. Esses compostos são 
primariamente irritantes dos olhos, das vias respiratórias e das mucosas 
em geral. 


Mistura de Poluentes 


A atmosfera real envolve um conjunto de poluentes. Assim, os efeitos 
devem ser considerados em relação a esse conjunto. Numa mistura de po- 
luentes, os efeitos podem ser aumentados em relação à exposição a um só 
poluente (efeitos sinérgicos ou aditivos). 


Efeitos da Poluição do Ar sobre os Materiais 


Efeito Estético 


O primeiro efeito visível e de reconhecimento popular é a deposição 
de partículas, principalmente poeira e fumaça, nas edificações e em monu- 
mentos, sujando-os, exigindo, portanto, uma frequência maior de limpeza 
ou pintura. 
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A corrosão de partes metálicas é causada principalmente pelos gases 
ácidos, em especial o dióxido de enxofre. A corrosão também é influencia- 
da pela umidade e temperatura. Entre os metais, os ferrosos (ferro e aço) 
são mais suscetíveis à corrosão por poluentes atmosféricos. 

O ataque aos materiais de construção não metálicos ocorre principal- 
mente pela ação do dióxido de enxofre, que reage com os carbonatos na 
presença de umidade, formando sulfatos mais solúveis, causando deterio- 
ração do material. O gás carbônico, na presença de umidade, forma o ácido 
carbônico, que converte a pedra calcária em bicarbonato, que é solúvel em 
água e pode ser lixiviado pela chuva. O mármore de monumentos e estátuas 
sofre efeitos idênticos aos dos materiais de construção. Portanto, verifica- 
-se que a poluição afeta até mesmo o patrimônio cultural das cidades. 

A borracha também sofre a ação da poluição do ar, em especial do ozô- 
nio, que ataca a borracha natural e a borracha sintética de estireno butadie- 
no (SBR). Os efeitos são a perda de elasticidade e o enfraquecimento. Al- 
guns tipos de borracha, como a de silicone, são mais resistentes ao ozônio. 

Os tecidos e corantes também são afetados pela poluição do ar, não só 
pela deposição de partículas (sujeira), mas também pela redução de sua resis- 
tência, desbotando e reduzindo sua vida útil, pela maior frequência de lavagem 
que se faz necessária nas atmosferas poluídas. Além da poeira e da fumaça, os 
gases ácidos, principalmente dióxido de enxofre e os oxidantes (ozônio, nitrato 
de peroxiacetil e dióxido de nitrogênio), agem sobre os tecidos e os corantes. 

O ataque ao couro e ao papel também se verifica com a desintegração 
da superfície e o enfraquecimento do material. Os agentes são o dióxido de 
enxofre e o ácido sulfúrico. 

Nas tintas, a poluição do ar causa escurecimento, descoloração e sujei- 
ra, que resultam em aumento na frequência de pintura. As partículas e o 
gás sulfídrico são os agentes que mais afetam as tintas. 


Efeitos da Poluição do Ar sobre a Vegetação 


Os principais efeitos da poluição do ar na vegetação são: alteração do cres- 
cimento e da produtividade da planta; colapso foliar; envelhecimento precoce; 
descoloração, clorose e outras alterações da cor e necrose do tecido foliar. 

Os danos podem ocorrer de forma aguda ou crônica e são ocasionados 
pela redução da penetração da luz, com consequente redução da capacidade 
fotossintética, geralmente por deposição de partículas nas folhas; pela pene- 
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tração de poluentes pelas raízes, após deposição de partículas ou dissolução de 
gases no solo; pela penetração dos poluentes através de sua principal porta de 
entrada, os estômatos, que são pequenos poros na superfície das plantas, em 
geral nas folhas e na parte inferior, onde se dá a troca de gases (O, — CO,). 

Fatores que não envolvem a poluição devem ser considerados na aná- 
lise da vegetação presumivelmente danificada pela poluição do ar. Os prin- 
cipais fatores a serem considerados são a quantidade e os tipos de nutrien- 
tes presentes, a quantidade de umidade, a temperatura, a idade das plantas 
e a presença de insetos e doenças. 

Os principais poluentes presentes na atmosfera e que são importantes 
fitotóxicos são o ozônio e o nitrato de peroxiacetila, formados no smog fo- 
toquímico, o dióxido de enxofre e, com menor importância, os óxidos de 
nitrogênio. Os fluoretos são altamente fitotóxicos, mas não estão presentes 
de forma frequente na atmosfera urbana. 

Vários estudos realizados na região do Caminho do Mar, em Cubatão, 
mostraram efeitos fitotóxicos dos poluentes lançados pelo Parque Indus- 
trial ali existente. O biomonitoramento ativo realizado com Nicotiana ta- 
bacum nessa região mostrou efeitos fitotóxicos típicos do ozônio nas folhas 
dessa planta. Os sintomas, inicialmente, apareciam como pequenos pontos 
esbranquiçados na superfície foliar superior, especialmente na ponta das 
folhas, que gradativamente tornavam-se pontos necróticos acinzentados 
que ocupavam a lâmina foliar inteira (Klumpp et al., 1997; Klumpp et al., 
1996; Klumpp et al., 1994; Domingos et al., 1998). 

Óxidos de enxofre, óxidos de nitrogênio e amônia produzem compos- 
tos acidificantes e poluentes secundários, os quais causam efeitos deletérios 
intensos nas plantas, perdas de outros nutrientes das folhas e do solo e 
distúrbios nutricionais, entre outros efeitos (Domingos et al., 1998). 


Efeitos Globais da Poluição do Ar 


Os efeitos da poluição do ar em escala global, ou seja, em todo o pla- 
neta, estão atualmente caracterizados pela redução da camada de ozônio, 
pelo efeito estufa e, em menor escala, pela deposição ácida (chuva ácida). A 
grande emissão de poluentes na atmosfera, que caracteriza o estilo de vida 
da sociedade moderna e desenvolvida, faz prever a possibilidade da ocor- 
rência de outros efeitos globais, tendo em vista que a concentração de po- 
luentes na atmosfera vem aumentando em relação a diversos poluentes. 
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Redução da Camada de Ozônio 


A concentração de ozônio da estratosfera tem diminuído mais acentua- 
damente nos últimos anos, sobretudo na Antártida, dando origem ao bu- 
raco na camada de ozônio que ocorre na primavera austral, nos meses de 
setembro e outubro, conforme observações científicas, especialmente da 
National Aeronautics and Space Administration (Nasa). 

A teoria atualmente aceita é de que o ozônio da estratosfera está sendo 
eliminado em grande parte pelo cloro presente nos clorofluorcarbonos, 
substâncias muito estáveis quimicamente, que permanecem na atmosfera 
por dezenas de anos. Outros agentes dessa destruição são os óxidos de ni- 
trogênio, as erupções vulcânicas e o gás halon, utilizado em sistemas de 
proteção contra incêndio. Outras substâncias a contribuir para isso são o 
brometo de metila, o tetracloreto de carbono e o metilclorofórmio. 

Os clorofluorcarbonos são utilizados como gás refrigerante em siste- 
mas de refrigeração (geladeiras, freezers, balcões, câmaras frigoríficas etc.) e 
em sistemas de ar-condicionado. Outros usos incluem a produção de espu- 
mas, na qual atuam como agentes expansores, como agentes de limpeza de 
dispositivos eletrônicos e como propelentes de aerossóis. 

No Brasil, o Ministério da Saúde proibiu, em 1989, o uso de clorofluor- 
carbonos como propelentes de aerossóis, exceto em casos essenciais, como 
o uso medicinal. Vale lembrar, como já mencionado, que acordos interna- 
cionais, celebrados com a intermediação da ONU, forçaram a eliminação 
da produção de clorofluorcarbonos. 

A camada de ozônio da estratosfera é um filtro natural para as radia- 
ções ultravioletas do sol; portanto, ela protege a Terra de níveis indesejáveis 
dessa radiação. Raios ultravioleta em excesso, principalmente na faixa do 
UV-B (280 a 320 nanômetros de comprimento de onda), têm como efeitos 
prováveis a maior incidência de catarata e doenças de pele, como queima- 
duras, câncer e envelhecimento mais rápido da pele pela sua degeneração 
elástica; prejuízo ao sistema imunológico; redução da camada de gordura 
com aumento de infecções fúngicas e bacterianas; efeitos negativos à vege- 
tação, com prejuízos à agricultura; redução da fotossíntese do fitoplâncton, 
com consequente redução do seu crescimento e o aumento da concentra- 
ção de gás carbônico na atmosfera, portanto, contribuindo indiretamente 
para o efeito estufa. Muitos outros efeitos negativos poderão advir desse 
desequilíbrio ambiental (Assunção, 1993). 
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Enquanto o consumo médio anual per capita estava próximo a 1 kg na 
década de 1980 nos países desenvolvidos, a média brasileira não chegava a 
100 g por habitante por ano. Mesmo assim, várias providências foram to- 
madas para reduzir ainda mais a utilização dessas substâncias, e sua produ- 
ção foi eliminada na primeira década do século XXI. Desde 1990 o Brasil é 
signatário do Protocolo de Montreal e deve atender às medidas cabíveis aos 
países em desenvolvimento, apresentando em 1994 seu primeiro plano de 
atendimento ao Protocolo. 


Efeito Estufa 


O efeito estufa significa o aumento da temperatura da Terra provoca- 
do pela maior retenção na atmosfera da radiação infravermelha por ela 
refletida, em função do aumento da concentração de determinados gases 
que têm essa propriedade, como o gás carbônico, o metano, os clorofluor- 
carbonos e o óxido nitroso. A camada de gases que envolve a Terra tem 
uma função importante na manutenção da vida no planeta pela retenção 
de calor que ela proporciona; portanto, há um efeito estufa natural por 
causa dessa camada. Mas o aumento dessa retenção, provocado pelo au- 
mento da concentração de gases que absorvem radiação infravermelha (ca- 
lor), tornou-se um problema. 

O gás carbônico é considerado responsável por cerca de 55% do efeito 
estufa. Sua concentração no início do século XX era de cerca de 290 ppm e 
chegou ao final do mesmo século em torno de 365 ppm. Sua principal fon- 
te de emissão é a queima de combustíveis fósseis e orgânicos (queimadas). 

Metano e óxido nitroso são emitidos por atividades agrícolas, mudan- 
ças no uso da terra e outras fontes. A participação desses dois gases no efeito 
estufa é da ordem de 21% e os clorofluorcarbonos participam com 24% 
(IPCC apud Legget, 1992). 

O aumento da temperatura da Terra foi de cerca de 0,6°C nos últimos 
cem anos, mas existem previsões de acréscimos significativos se a emissão 
desses gases continuar a crescer na taxa atual, o que pode resultar em au- 
mentos de até 5,8ºC até o final do século XXI, ocasionando maior degelo das 
calotas polares, com consequente aumento do nível dos mares, entre 9 e 88 
cm, inundando áreas costeiras, além de causar alterações climáticas, com 
efeitos deletérios à agricultura e à vegetação em geral, além do aumento de 
tormentas, secas, inundações, pragas e doenças tropicais (IPCC, 2001). 
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Há incerteza sobre a origem do aquecimento recente da Terra. Alguns 
cientistas postulam a maior influência de processos naturais cíclicos de 
aquecimento e resfriamento, contudo, a hipótese mais aceita atualmente é 
a da influência das emissões antropogênicas. 

Estimativas de 1991 colocavam o Brasil como o maior emissor de dió- 
xido de carbono para a atmosfera, em consequência de queimadas e des- 
matamento, seguido da Indonésia e da Malásia. No entanto, suas emissões 
provenientes da queima de combustíveis fósseis e da produção de cimento 
são pequenas, não fazendo parte dos dez maiores emissores, que em 1992 
eram, nesta ordem, Estados Unidos, China, Rússia, Japão, Alemanha, Ín- 
dia, Ucrânia, Reino Unido, Itália e Canadá (WRI, 1996). Há que se levar em 
consideração que a estimativa de emissão por queimadas possui confiabili- 
dade muito menor do que a por combustíveis fósseis. De qualquer forma, 
as queimadas representam um problema ambiental de graves consequên- 
cias, não só em relação ao efeito estufa, mas também para a qualidade do ar 
da região, para a segurança de aeroportos e pela devastação rápida que pro- 
vocam nas florestas. 

As alterações climáticas e a necessidade de redução das emissões de 
gases causadores do efeito estufa vêm sendo alvo de reuniões internacio- 
nais, dentro da agenda da Convenção Quadro da ONU sobre Mudança do 
Clima (United Nations Framework Convention for Climate Change), co- 
mo o Protocolo de Kyoto, resultante da reunião das partes em 1997. 


Chuva Ácida 


O termo chuva ácida foi utilizado pela primeira vez por Robert Angus 
Smith para se referir ao efeito que emissões industriais causavam nas chu- 
vas na Inglaterra, no século XIX. 

A chuva ácida provém da lavagem da atmosfera pelas chuvas, que ar- 
rastam os óxidos de enxofre e de nitrogênio nela presentes e outros ele- 
mentos ácidos, alterando a acidez da água (redução do pH), pela formação 
de ácidos (sulfuroso, sulfúrico, nitroso e nítrico), com consequências inde- 
sejáveis para o meio ambiente, em especial para as plantas e para a vida 
aquática. Ocorre também a deposição seca, sendo atualmente utilizado o 
termo deposição ácida em vez de chuva ácida, para denominar ambos os 
fenômenos. Sua ação, apesar de sentida mundialmente, tem se apresentado 
mais no âmbito regional ou mesmo entre fronteiras, como entre Estados 
Unidos e Canadá e entre alguns países da Europa. 
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Normalmente, a chuva tem pH (acidez) próximo de 5,6, em razão do 
gás carbônico (CO,) já presente no ar. A chuva é considerada ácida quando 
seu pH é menor que 5,6. Na região oeste dos Estados Unidos, 60 a 70% da 
acidez da chuva era atribuída aos ácidos sulfúrico e sulfuroso, e o restante 
principalmente aos ácidos nítrico e nitroso e a outros agentes. Essa situação 
tende a se alterar com a utilização de combustíveis que poluem menos e 
com o uso de sistemas de controle da poluição do ar. 

No Brasil, já se sente uma preocupação em relação a esse problema. No 
entanto, os valores até aqui conhecidos não indicam a existência de chuva 
ácida severa. Um fato que contribui para que a chuva ácida não seja intensa no 
Brasil deve-se, em grande parte, à origem hidráulica da energia elétrica do 
país, sendo pequena a utilização de termelétricas movidas a combustíveis fós- 
seis (carvão e óleo principalmente), como acontece nos países desenvolvidos. 

Em Niterói, medições realizadas em curto período de tempo, em 1986, 
mostraram valores de pH variando de 4,3 a 5,3. Na Floresta da Tijuca, na 
cidade do Rio de Janeiro, o pH da chuva apresentou média ponderada de 
4,7. No Parque Nacional do Itatiaia, foi verificada chuva com pH ácido 
além do esperado para emissões naturais. Os valores de pH variaram de 4,2 
a 5,3 e indicaram contribuição de emissões antrópicas de compostos de 
enxofre e de nitrogênio (Mello e Almeida, 2004). Também na Amazônia 
têm sido observados valores de pH da chuva abaixo do nível normal, simi- 
lares aos observados em regiões altamente urbanizadas, como Rio de Janei- 
ro e São Paulo, por causa das condições naturais e da emissão de substân- 
cias ácidas nas queimadas (Mello e Motta, 1987). 

Regiões com termelétricas a carvão mineral são fortes candidatas a 
apresentar águas de chuva ácidas, e o estudo desses locais sob esse aspecto 
adquiriu mais importância. 


PREVENÇÃO E CONTROLE DA POLUIÇÃO DO AR 


Medidas de prevenção e correção devem ser tomadas com o objetivo 
de atingir o desenvolvimento sustentável. A busca de soluções para o pro- 
blema da poluição do ar deve começar pela sua prevenção. Prevenir signi- 
fica evitar a geração de poluentes, com a utilização de processos industriais 
e de combustíveis menos poluentes, além de medidas de redução de consu- 
mo de produtos poluidores e de energia, enquanto controlar refere-se a 
medidas de tratamento da emissão de poluentes. 
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Sabe-se que a poluição significa perda de matéria-prima e/ou de ener- 
gia. Uma caldeira que emite fumaça preta está trabalhando com pouca efi- 
ciência, desperdiçando combustível e ao mesmo tempo lançando mais po- 
luentes no ar, visualmente observáveis nas chaminés, além de monóxido de 
carbono, hidrocarbonetos e outros. Um automóvel desregulado emite 
mais poluentes e ao mesmo tempo consome mais combustível. Assim, pre- 
venir e controlar a poluição, em última análise, significa reduzir perdas de 
combustível e de matérias-primas. 

É na prevenção que a população pode atuar mais intensamente, reduzin- 
do o uso de veículos particulares e privilegiando o transporte coletivo, que, 
por seu turno, deve ser do tipo menos poluente, mais disponível e confortá- 
vel, para que a população possa ficar satisfeita ao utilizá-lo. Menor produção 
de lixo pela população e o uso de eletrodomésticos e lâmpadas mais eficien- 
tes, em termos de consumo de energia, são medidas de grande importância. 

Medidas tecnológicas são importantes, mas não têm conseguido resol- 
ver o problema, como é o caso dos veículos automotores, sendo necessária 
a atuação consciente e ambientalmente correta da população. Ninguém em 
sã consciência poderá questionar a importância da ciência e da tecnologia 
para o bem-estar da humanidade, não só para seu conforto, mas também 
para sua própria sobrevivência. A evolução da ciência e da tecnologia cons- 
titui a própria evolução do homem desde a Pré-História, propiciando sua 
adaptação ao meio e a busca da sobrevivência, da satisfação, do conforto e 
do bem-estar. No início, o homem buscou alimentos e abrigo para as in- 
tempéries, depois o combate a doenças e pragas, até o conhecimento de 
outras regiões do planeta e do universo. 

Para a prevenção e controle da poluição do ar, usam-se medidas que 
envolvem desde o planejamento do assentamento de núcleos urbanos e 
industriais e do sistema viário até a ação direta sobre a fonte de emissão. A 
prevenção está ligada à tríade reduzir, reutilizar e reciclar. Pode-se conside- 
rar o processo de poluição do ar em duas fases: a fase de geração, emissão, 
transporte, difusão e transformação e a fase da recepção. Imagine, por 
exemplo, um incinerador de resíduos. Na queima do lixo, há a formação 
dos poluentes e, pela chaminé, há a emissão. No ar, esses poluentes são 
transportados, difundidos, transformados e, finalmente, atingem os recep- 
tores, sejam eles as pessoas, a vegetação, os animais ou os materiais, sejam 
quaisquer partes do meio ambiente em que exerçam seus efeitos. 

A geração de poluentes está intimamente ligada ao consumismo. 
Quanto mais se consome, mais poluentes são produzidos, causando um 
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aumento da poluição. Logicamente, o nível de poluição dependerá dos 
meios utilizados e dos cuidados envolvidos na produção do bem ou servi- 
ço. Há muitas formas de produzir que não geram poluentes. Estes podem 
ser eliminados totalmente pela substituição de combustíveis, matérias-pri- 
mas e reagentes, e pela mudança de equipamentos e de processos. Um 
exemplo típico é a eliminação da emissão de compostos de chumbo por 
veículos a gasolina, quando o chumbo tetraetila, um aditivo antidetonante, 
deixou de ser adicionado à gasolina, substituído por álcool etílico (etanol) 
anidro. A substituição de combustíveis com enxofre por combustíveis sem 
esse elemento, como o gás natural, elimina a formação e a emissão de com- 
postos de enxofre à atmosfera. 

Na prática, a diminuição da quantidade de poluentes gerados é mais 
fácil de ser alcançada do que sua eliminação. Isso pode ser conseguido com 
a adoção destas medidas: operação dos equipamentos dentro de sua capaci- 
dade nominal; operação e manutenção adequada de equipamentos produ- 
tivos, caldeiras, fornos, veículos etc.; armazenamento adequado de mate- 
riais pulverulentos e/ou fragmentados, evitando a ação dos ventos; adequada 
limpeza do ambiente; utilização de processos, equipamentos, operações, 
matérias-primas, reagentes e combustíveis de menor potencial poluidor. 

As medidas acima necessitam, sem dúvida, de adequado esclarecimen- 
to dos responsáveis pelas fontes poluidoras, e a participação da população 
é de fundamental importância no processo. A educação ambiental da po- 
pulação e dos empresários tem um papel importante para que a ação de 
controle funcione. Não adianta existirem boas leis se a população não esti- 
ver engajada no processo e se os meios empresariais não estiverem motiva- 
dos para realizar essa ação. 

Depois de esgotados todos os esforços com as medidas anteriormente 
mencionadas, sem que tenha sido conseguida a redução necessária na 
emissão ou na concentração no ambiente, deve-se então utilizar os equipa- 
mentos para tratamento das emissões (equipamentos de controle de po- 
luentes — filtros). 

A opção por implementar esses equipamentos pode estar relacionada 
à economia proporcionada ou à maior disponibilidade ou viabilidade para 
casos específicos. 

Sempre em conjunto com o equipamento de controle de poluição in- 
dustrial, existe um sistema de exaustão (captores, dutos, ventilador e cha- 
miné) cuja função é captar, concentrar e conduzir os poluentes para serem 
filtrados, com posterior lançamento residual no ar. 
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Os equipamentos de controle de poluição do ar são divididos em fun- 
ção do tipo de poluente a ser considerado, ou seja, equipamentos de con- 
trole de material particulado e equipamentos de controle de gases. 

No caso de veículos, um exemplo de dispositivo de tratamento de 
emissões muito conhecido pela população é o combustor catalítico, que 
reduz a emissão de monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio e de com- 
postos orgânicos (hidrocarbonetos). 

O material particulado pode ser removido do fluxo gasoso poluído 
por sistemas secos (coletores mecânicos inerciais e gravitacionais, coletores 
centrífugos, como os ciclones, precipitadores eletrostáticos secos e filtros 
de tecido, como o filtro de mangas) e sistemas úmidos (lavadores dos mais 
variados tipos, em especial o lavador venturi, e precipitadores eletrostáticos 
úmidos). Os três tipos de equipamento mais eficientes para controle de 
material particulado são o filtro de manga, o precipitador eletrostático e o 
lavador venturi, mas com eficiências de retenção de poluentes que variam 
de acordo com o projeto e com as condições de operação e manutenção. 

Os gases e vapores podem ser removidos do fluxo poluído por meio de 
absorvedores (lavadores de gases), de adsorvedores, em especial com o uso 
de carvão ativado, ou por incineração térmica ou catalítica (como os com- 
bustores catalíticos dos automóveis) e também por condensadores, biorrea- 
tores e processos especiais. 

Para cada fonte de poluição deve ser estudada a melhor solução, tanto 
do ponto de vista do custo como do ponto de vista ambiental. A tecnologia 
de controle de poluição do ar disponível permite que a poluição seja redu- 
zida, muitas vezes em mais de 99%. 

Por outro lado, o planejamento urbano permite uma melhor distri- 
buição espacial das fontes potencialmente poluidoras do ar, aumentando a 
distância entre fonte e receptor, diminuindo a concentração de atividades 
poluidoras próximas a núcleos residenciais, proibindo a implantação de 
fontes de alto potencial poluidor em regiões críticas, localizando as fontes 
preferencialmente a jusante dos ventos predominantes na região em rela- 
ção a assentamentos residenciais, e controlando a circulação de veículos 
em áreas congestionadas, bem como atuando com vistas à melhoria do sis- 
tema viário. Nesse caso, é necessário tomar cuidado, pois a melhoria do 
sistema viário pode agir no sentido contrário, à medida que pode incenti- 
var mais ainda o uso do transporte individual com o automóvel. 

No que se refere à diluição, deve-se enfatizar que a utilização de cha- 
minés altas visa à redução da concentração do poluente no nível do solo, 
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sem a redução da quantidade emitida. Trata-se, portanto, de medida cuja 
eficácia fica dependente da distribuição espacial das fontes e das condições 
meteorológicas e topográficas da região. É uma técnica recomendável co- 
mo medida adicional para a melhoria das condições de dispersão dos po- 
luentes residuais na atmosfera, mas somente após a tomada de outras me- 
didas para reduzir a geração de poluentes ou a sua emissão. 


GESTÃO DO AR 


Planos de gestão do ar devem considerar a necessidade de manter bai- 
xos níveis de poluição em regiões onde a qualidade do ar é boa e corrigir 
situações em que a qualidade do ar já apresenta níveis considerados inade- 
quados. Em regiões ainda não poluídas, podem-se estabelecer limites de 
comprometimento da qualidade do ar, para cada tipo de fonte ou conjunto 
de fontes, e não simplesmente ter como base o padrão de qualidade do ar. 
Em regiões com altos níveis de poluição do ar, devem ser tomadas medidas 
para reduzir as emissões e ao mesmo tempo evitar ou dificultar a instalação 
de novas fontes nessa região. 

Para saber quanto deve ser reduzido, existem metodologias, como a do 
modelo rollback simples ou modelo proporcional, que assume que a con- 
centração no ar é diretamente proporcional às emissões. Assim, uma redu- 
ção de emissão trará benefícios à qualidade do ar proporcionais à redução 
conseguida. Matematicamente esse modelo é descrito por: 


C=B+kE 
Em que: 


C é a concentração do poluente no ar 

B é o nível de background (concentração de fundo) do poluente, ou 
seja, um nível mínimo do qual não é possível reduzir mais 

k é uma constante de proporcionalidade 

E é a emissão do poluente na região. 


Esse modelo considera emissões igualmente distribuídas na região, 
poluente não reativo e condições de emissão que possam ser representadas 
por um valor médio (valor k). A redução necessária para atingir o nível 
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desejado de determinado poluente em regiões já deterioradas pode ser cal- 
culada com base nesse modelo, por: 


R necessária = [(fc. C máxima. — Nível desejado)/ 
(fc.C máxima — Nível de fundo)].100 


Em que: 


fc é a taxa de crescimento prevista para o período considerado 
C máxima representa a máxima concentração observada no ar repre- 
sentativa das condições recentes, e que se quer enquadrar no nível desejado 


A gestão do ar envolve mecanismos administrativos, legais, técnicos, 
tecnológicos, econômicos e socioculturais, além de necessitar da participa- 
ção da sociedade. A estruturação de planos de controle da poluição do ar 
urbana deve ser feita com base em estratégias claras, com metas bem defi- 
nidas. Os instrumentos de gestão (comando e controle, econômicos, auto- 
gestão e corregulamentação, segundo Bradfield et al. (1996) e os princípios 
a serem adotados (precaução; poluidor-pagador; prevenção da poluição; 
não deterioração significativa da qualidade do ar, por exemplo) devem ser 
claramente definidos. O controle da poluição do ar, causada por monóxido 
de carbono, por exemplo, necessita do uso de medidas tecnológicas, repre- 
sentadas pelas ações da indústria automobilística no desenvolvimento de 
automóveis, caminhões e ônibus com menor emissão, bem como pelo uso 
de sistemas de tratamento de emissões, como o conversor catalítico. No 
Brasil, essas ações têm sido tomadas em atendimento às exigências do Pro- 
conve, que existe desde 1986. No entanto, além das medidas tecnológicas, 
outras medidas relativas à circulação e ao uso e conservação dos veículos 
devem ser tomadas, como o sistema de rodízio de veículos em São Paulo, 
que proibiu a circulação de veículos de determinados finais de placas em 
determinados dias nas regiões mais complicadas em termos de poluição do 
ar ou de trânsito. 

A gestão do ar necessita também do monitoramento sistemático da 
qualidade do ar na região, de forma a acompanhar sua evolução ou mesmo 
verificar a eficácia de programas implantados. Isso pode ser feito utilizan- 
do-se métodos passivos, mecânicos ou automáticos. Em geral, são escolhi- 
dos alguns indicadores específicos para determinada região, em função dos 
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poluentes que podem estar presentes em nível significativo e de seus possí- 
veis efeitos. A Resolução Conama n. 3/90 especifica os seguintes indicado- 
res e respectivos métodos de medição: 


* | PTS: amostrador de Grande Volume (Hi-Vol). 


* PI: Separação inercial seguida de filtração em amostrador de grande 
volume. 


* Fumaça: refletância (método da OPS/OMS). 

* | Dióxido de enxofre: método da pararosanilina. 
* | Dióxido de nitrogênio: luminescência química. 
* | Ozônio: luminescência química. 


* Monóxido de carbono: infravermelho não dispersivo. 


Em relação a fontes industriais, um bom exemplo foi o plano de con- 
trole de dióxido de enxofre na região metropolitana de São Paulo, lançado 
em 1982, cuja estratégia estabeleceu em 66% a redução total necessária, 
com o uso do modelo rollback simples (Mesquita et al., 1981). Em 1982, 
79% das emissões de dióxido de enxofre eram provenientes da queima de 
combustíveis em fontes estacionárias e as concentrações de dióxido de en- 
xofre no ar chegavam próximas a 1.000 ug/m3 (valor em 24 horas). A difi- 
culdade, em curto prazo, da redução do teor de enxofre no óleo diesel fez 
que com que fosse fixado em 80% o nível de redução pretendida nas emis- 
sões desse poluente por fontes estacionárias de combustão, a ser atingido 
até dezembro de 1985. Essa meta foi atingida em julho de 1986. O efeito da 
aplicação dessa estratégia na qualidade do ar foi bastante eficaz. As concen- 
trações de dióxido de enxofre passaram a atender ao padrão de qualidade 
do ar primário e com tendência a atender também ao padrão secundário. 

O problema da poluição do ar de Cubatão pode ser citado como o 
maior exemplo da degradação da qualidade do ar no Brasil. A região foi 
chamada de Vale da Morte e serve de exemplo sobre a capacidade brasilei- 
ra de reverter a situação. A qualidade do ar de Cubatão era determinada 
quase que exclusivamente por fontes industriais, com níveis críticos de ma- 
terial particulado em suspensão registrados na região no começo da década 
de 1980, atingindo em 1983 picos de 1.000 ug/mº (média de 24 horas) em 
termos de material particulado, reduzidos atualmente a valores máximos 
de aproximadamente um terço desses picos (Guimarães et al., 1984). 
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Além dos possíveis danos à saúde da população na encosta da Serra 
do Mar, as proximidades das indústrias tiveram sua vegetação gravemente 
afetada e foram alvo de um programa de revegetação por parte do gover- 
no do estado. 

A região foi colocada em vigilância permanente e, em relação à polui- 
ção do ar, foram exigidos limites de emissão dentro da melhor tecnologia 
prática disponível. O esforço realizado livrou Cubatão do incômodo título 
de Vale da Morte, apesar de ser necessário o prosseguimento de medidas 
que venham a melhorar ainda mais a qualidade do ar da região, em especial 
nos locais de maior densidade populacional. 

Dados da Cetesb deixam claro que o grande desafio atual é o controle 
do ozônio, pois este tem sido o poluente com maior índice de ultrapassagem 
do padrão de qualidade do ar na região metropolitana de São Paulo, e não 
se observa tendência de decréscimo na sua concentração média (Cetesb, 
2012). No interior do estado, o padrão de qualidade do ar também tem sido 
ultrapassado. O desafio é grande nesse caso, porque a ação deve ser dirigida 
aos poluentes precursores da reação — e não está bem caracterizado o nível 
de redução a ser aplicado em cada poluente — para reduzir a concentração 
do ozônio no ar e alcançar o nível satisfatório. Deve-se ressaltar que emis- 
sões naturais — emissões biogênicas — também participam da reação de for- 
mação do ozônio. Estudo preliminar feito por Martins et al. (2002) com a 
aplicação do modelo euleriano fotoquímico CIT, desenvolvido pelo Califor- 
nia Institute of Technology, mostrou que a inclusão das emissões orgânicas 
biogênicas, representadas por isopreno e terpenos, produziu aumento mé- 
dio de 15,3% na concentração de ozônio, 1,7% de dióxido de nitrogênio, 
20,4% de nitrato de peroxiacetila e diminuição de 2,4% na concentração de 
óxido nítrico. 

Além das ações normais, é necessário projetar ações para serem ativa- 
das em caso de ocorrência de condições anômalas — situações de emergên- 
cia — que podem ocorrer em regiões onde as emissões são altas, em função 
de condições meteorológicas adversas, como a inversão térmica de baixa 
altitude, tempo seco e ventos fracos (calmaria), que podem estar presentes 
ao mesmo tempo e por vários dias. Essas ações visariam proteger a popula- 
ção de danos agudos à saúde e do aumento das taxas de mortalidade. 
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Resíduos Sólidos: 
Abordagem e 
Tratamento 


Denise Crocce Romano Espinosa 
Doutora em Engenharia Metalúrgica, Escola Politécnica — USP 


Flávia Paulucci Cianga Silvas 
Mestre em Engenharia Metalúrgica, Escola Politécnica — USP 


Pode-se dizer que há 6 anos iniciou-se uma nova era nos marcos regu- 
latórios relacionados ao manejo de resíduos no Brasil. A mudança começou 
no ano de 2007 com a promulgação, pela Lei n. 11.445!, da Política Nacio- 
nal de Saneamento Básico (PNSB). Além de estabelecer diretrizes para o 
saneamento básico, a referida regulamentação exigiu a inclusão dos resídu- 
os sólidos pelos municípios nos seus planos de saneamento. 

Três anos depois, e após 20 anos de tramitação no Congresso Nacional, 
é aprovada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n. 12.305, 
regulamentada pelo Decreto n. 7.404. 

Se precisássemos usar poucas palavras para definir a PNRS, as palavras 
escolhidas seriam três: 


* | Sustentabilidade: a referida legislação cita a sustentabilidade em todas 
as suas formas — por meio do fortalecimento dos princípios da gestão 
integrada e sustentável de resíduos e também no aspecto de sustenta- 
bilidade socioambiental urbana. 


°- Inovadora: a PNRS propõe novos desafios como a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística reversa. 


! Altera as Leis: n. 6.766/79, n. 8.036/90, n. 8.666/93, n. 8.98795; e revoga a Lei 
n. 6.528/78. 
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< Otimista: no que tange às metas de redução de disposição final de re- 
síduos em aterros sanitários e a disposição final ambientalmente ade- 
quada dos rejeitos em aterros. 


Em alguns pontos do capítulo essas regulamentações serão retomadas, 
assim como serão citados nas páginas que seguem outros diplomas legais 
que estão em vigência no país. 


RESÍDUOS SÓLIDOS: CONCEITUAÇÃO 


Os conceitos de cadeia alimentar e dos ciclos de elementos, por exem- 
plo, do carbono, fazem parte do ensino médio fundamental e servem como 
base para uma reflexão inicial do problema. 

De uma forma simplista, na cadeia alimentar o ciclo de vida está fecha- 
do, ou seja, a transmissão de matéria e de energia passa de um nível para 
outro de forma harmônica e teoricamente sem perdas (Figueiredo, 1995). 

Aparentemente o homem seria o único agente gerador de resíduos, causa- 
dos pelos padrões de consumo da atual sociedade. Ora, essa formulação é bas- 
tante simplista, mas serve como ponto de partida para uma pequena reflexão. 

Na verdade, o conceito de cadeia alimentar não é tão fechado e não é 
tão perfeitamente sustentável assim, o que efetivamente ocorre é que mes- 
mo em espécies mais simples acontecem perdas e geração de resíduos, e es- 
ses não seriam contabilizados e, portanto o sistema não é tão perfeito quan- 
to se imaginaria no início. Esses eventuais desequilíbrios são sempre muito 
pequenos, uma vez que as populações, na maioria dos casos, são pequenas. 
Muitas vezes fenômenos naturais localizados são suficientes para romper a 
harmonia local, causando mudanças nos ciclos e nas cadeias alimentares. 
Porém, em muitos casos o sistema tem mecanismos para, a médio e longo 
prazo, estabilizar o eventual desequilíbrio local. 

Portanto, o ser humano não é o único agente causador de desequili- 
brio localizado. Contudo, o homem tem uma capacidade que o torna único 
dentro desse quadro, uma vez que tem a capacidade de transformar em 
larga escala os materiais e tornar estáveis substâncias e produtos. Assim, o 
homem coloca no meio produtos em formas que este naturalmente não 
conhece e não tem capacidade de absorção nem mesmo em longo prazo. 

Ainda assim, o homem não seria capaz de gerar uma instabilidade tão 
grande a ponto de comprometer a sua existência, mas a capacidade do ho- 
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mem de efetivamente transformar a matéria prima natural por meio de 
processos de larga escala não deve ser desprezada. 

O agravamento só fica claro quando se une a essa capacidade o fenô- 
meno do crescimento da população observado nas últimas gerações. Se- 
gundo o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA, 2013), a popu- 
lação mundial quase triplicou em 61 anos: eram 2,5 bilhões de habitantes 
em 1950 e em 2011 alcançou-se o valor de 7 bilhões de habitantes. Além 
disso, estima-se que até 2050 a população mundial chegará próximo a 9 
bilhões de habitantes, deixando claro o fenômeno de explosão demográfica 
e sendo intuitivo o aumento das demandas com relação ao suprimento de 
matérias primas, alimento e energia. 

Adicione-se ainda o fato de o crescimento da população ter se dado 
principalmente nas cidades. Portanto, os problemas associados ao cresci- 
mento da população ficam concentrados em pequenas regiões. 

Os progressos da humanidade aumentaram a qualidade e a duração da 
vida. A contrapartida é um padrão de consumo que demanda matérias-pri- 
mas de tal forma que pode estar havendo um comprometimento da qualida- 
de de vida das gerações futuras. Esse compromisso com as gerações futuras 
é o princípio do que se denomina crescimento sustentável. Assim, entende- 
-se por desenvolvimento sustentável aquele “que satisfaz as necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir 
suas próprias necessidades” (CMMAD, 1987). Dessa maneira, espera-se da 
atual e das futuras gerações que usem a capacidade que o homem possui de 
transformar as matérias, porém de forma sustentável. 

Os conceitos de resíduo e lixo são bastante próximos e muitas vezes 
entende-se que ambos sejam sinônimos. Consultando o Dicionário Auré- 
lio encontra-se: 


Resíduo: 1- Remanescente, 2- aquilo que resta de qualquer substância; resto, 
3- o resíduo que sofreu alteração de qualquer agente exterior, por processos 
químicos, físicos e etc. 

Lixo: 1- aquilo que se varre da casa, do jardim, da rua e se joga fora; entulho, 
2- tudo o que não presta e se joga fora, 3- sujidade, sujeira, imundície, 4- coi- 
sa ou coisas inúteis, velhas, sem valor. 


Portanto, fica clara a semelhança, não podendo haver distinção entre 
as palavras. Todavia, do ponto de vista ambiental existem 3 classes diferen- 
tes de poluição: a poluição atmosférica, a contaminação das águas e os re- 
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síduos sólidos. Assim, a palavra resíduos, junto com a palavra sólidos, pos- 
sui um significado técnico específico definido por norma técnica. Segundo 
a NBR 10004:2004 define-se resíduo sólido como: 


Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas 
de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularida- 
des tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 
de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis 
em face à melhor tecnologia disponível. 


Destaca-se que a norma classifica resíduos no estado líquido como re- 
síduo sólido, o que é bem compreensível quando se pensa na divisão da 
poluição em três categorias. 

O conceito de resíduo tem sempre embutido o aspecto de serventia e de 
valor econômico para o seu possuidor. Assim, para uma determinada pessoa a 
embalagem passa a perder o seu valor a partir do momento que o conteúdo 
que ela guardava foi totalmente consumido, passando a ser um resíduo ou um 
problema para o seu possuidor. Por outro lado, este problema ou resíduo po- 
de ter valor para um terceiro. Calderoni (1998) discute extensivamente essa 
relação entre possuidor, resíduo e valor agregado. 


RESÍDUOS SÓLIDOS: CLASSIFICAÇÃO 


A simples leitura da NBR 10004 mostra que a classificação dos resíduos 
sólidos envolve a identificação do processo ou atividade que lhes deu origem e 
de seus constituintes. Assim, são possíveis várias formas de classificação, entre- 
tanto a forma mais convencional é conforme a origem. Segundo essa metodo- 
logia, os resíduos são classificados como: industriais, urbanos, de serviços de 
saúde, de portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, agrícolas, 
radioativos e resíduos de construção e demolição (RCDs) (Jardim, 1996). 


Resíduos industriais: correspondem aos resíduos gerados em indús- 
trias. Os resíduos industriais correspondem à cerca de 65 a 75% do total de 
resíduos gerados em regiões mais industrializadas. A responsabilidade pelo 
manejo e destinação destes resíduos é sempre da empresa geradora. De- 
pendendo da forma de destinação, a empresa prestadora do serviço pode 
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ser corresponsável. Por exemplo, quando um resíduo industrial é destina- 
do a um aterro, a responsabilidade passa a ser também da empresa que 
gerencia o aterro. Em função da periculosidade oferecida por alguns desses 
resíduos, eles são divididos em 3 classes (Rocca et al., 1993): 


* Resíduos perigosos (classe I) - podem apresentar riscos à saúde pública 
e ao meio ambiente em razão de suas características de inflamabilida- 
de, corrosividade, reatividade, toxidade e patogenicidade. 


* Resíduos não perigosos (classe II): 


e Resíduos não inertes (classe II A) - incluem-se nesta classe os resí- 
duos potencialmente biodegradáveis ou combustíveis. 


* Resíduos inertes (classe II B) - perfazem esta classe os resíduos con- 
siderados inertes e não combustíveis. 


A classificação dos resíduos industriais requer uma gama de procedi- 
mentos e testes que estão descritos em uma série de normas da ABNT: 


* NBR 10004 — Resíduos Sólidos — Classificação. 

* NBR 10005 — Lixiviação de Resíduos — Procedimento. 

* NBR 10006 - Solubilização de Resíduos — Procedimento. 
* NBR 10007 — Amostragem de Resíduos — Procedimento. 


Resíduos urbanos: ao contrário do que se poderia imaginar intuitiva- 
mente, os resíduos urbanos são produzidos em menor escala do que os re- 
síduos industriais. Incluem-se nesta categoria os resíduos domiciliares, o 
resíduo comercial (produzido, por exemplo, em escritórios, lojas, hotéis, 
supermercados e restaurantes) e os resíduos de serviços oriundos da limpe- 
za pública urbana (como exemplos citam-se os resíduos de varrição das vias 
públicas, limpezas de galerias, terrenos, córregos, praias, feiras e podas). 

Os resíduos urbanos são responsabilidade da prefeitura. Entretanto, no 
caso dos estabelecimentos comerciais, a prefeitura é responsável pela coleta e 
disposição de pequenas quantidades, geralmente abaixo de 50 kg/dia. Acima 
dessa quantidade a responsabilidade fica transferida para o estabelecimento. 


Resíduos de construção e demolição: a rigor poderiam ser considera- 
dos como resíduos urbanos, entretanto, por suas características e volumes, 
os RCDs normalmente são classificados separadamente. Entulhos consti- 
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tuem-se basicamente de resíduos de construção civil: demolições, restos de 
obras, solos de escavações e materiais afins. 

Analogamente aos resíduos urbanos, a prefeitura é corresponsável por 
pequenas quantidades. 


Resíduos de serviços de saúde: são os resíduos produzidos em hospi- 
tais, clínicas médicas e veterinárias, laboratórios de análises clínicas, farmá- 
cias, centros de saúde, consultórios odontológicos, entre outros. Esses resí- 
duos podem ser agrupados em dois níveis distintos: 


* Resíduos comuns: compreendem os restos de alimentos, papéis, invó- 
lucros etc. 

* Resíduos sépticos: constituídos de restos de material cirúrgico e de tra- 
tamento médico. O seu manejo exige atenção pelo potencial risco à 
saúde pública. 


O responsável pelo gerenciamento dos resíduos provenientes de servi- 
ços de saúde é o gerador. 


Resíduos de portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviá- 
rios: constituem-se nos resíduos sépticos que podem conter organismos 
patogênicos, tais como: materiais de higiene e de asseio pessoal e restos de 
comida. Possuem potencial capacidade de veicularem doenças de outras 
cidades, estados e países. Nesse caso, cabe ao gerador a responsabilidade 
pelo gerenciamento dos resíduos. 


Resíduos agrícolas: correspondem aos resíduos das atividades da agri- 
cultura e da pecuária. Embalagens de adubos, defensivos agrícolas, ração, 
restos de colheita e esterco animal ilustram este tipo de resíduo. As emba- 
lagens de agroquímicos, pelo alto grau de toxidade que apresentam, são 
alvo de legislação específica. Da mesma forma que os resíduos industriais, 
o gerador é responsável pelo gerenciamento e a empresa que faz o trata- 
mento ou disposição é corresponsável. 


Resíduos radioativos: São resíduos provenientes dos combustíveis 
nucleares e de alguns equipamentos que usam elementos radioativos. A 
responsabilidade por esta categoria de resíduos é da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEM). 
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A SITUAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 


O Brasil é um país que possui notáveis deficiências do ponto de vista 
de saneamento básico. Nesse sentido, a questão dos resíduos sólidos não 
poderia deixar de ser um espelho desse quadro. 

É sabido que dos 5.564 municípios brasileiros, 114 não fazem a desti- 
nação dos resíduos sólidos e 2 não possuem serviços de manejo destes resí- 
duos (IBGE, 2008). 

Estima-se que em 2011 foram gerados quase 62 milhões de toneladas 
de resíduos sólidos urbanos nos municípios brasileiros (Abrelpe, 2011). 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000 e 
2008), em 2008 foram coletados 66.973.120 t de resíduos sólidos domiciliares 
e/ou públicos, 21.245.555 t a mais do que no ano de 2000. Os valores diver- 
gem dos divulgados pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pú- 
blica e Resíduos (Abrelpe, 2008), que em 2008 contabilizou 54.457.635 t de 
resíduos sólidos urbanos (RSU) coletados. A diferença entre os valores é pro- 
vavelmente advinda da abordagem metodológica aplicada em cada pesquisa. 

Comparando-se os anos de 2010 e 2011, verifica-se um crescimento de 
1,8% na geração de resíduos sólidos urbanos e cerca de 0,8% na geração per 
capita (Figura 6.1b). 

Em 2007, foram gerados cerca de 61,5 milhões de toneladas de RSU, 
entretanto só foram coletadas 51,4 milhões de toneladas (Abrelpe, 2007). 
Portanto, 10,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos tiveram destinação 
final incerta e provavelmente incorreta. Em 2011, a quantidade de RSU que 
deixou de ser coletada foi de 6,4 milhões de toneladas” (Figura 6.1a). 

Nos últimos 5 anos (2007-2011) houve uma leve queda na geração per 
capita de RSU: de 1,106 kg/hab./dia em 2007 para 1,045 kg/hab./dia em 2011. 
Sendo que o menor valor alcançado ocorreu em 2009: 0,985 kg/hab./dia de 
RSU (Figura 6.1). 

Entretanto, segundo a PNSB de 2008, apesar do crescimento na gera- 
ção de resíduos sólidos urbanos, a quantidade de resíduo por habitante por 
dia manteve-se a mesma de 2000: 1,1 kg/hab.dia. Verifica-se que o índice 
per capita na geração de RSU brasileiro encontra-se próximo aos dos países 
da União Europeia, cuja média é de 1,2 kg/hab./dia. 

Segundo Godecke et al. (2012), a geração de resíduos é uma questão 
cultural. Para ilustrar esse pensamento, ele compara o Japão e os Estados 
Unidos. Ambos possuem alto poder aquisitivo, no entanto, o índice per 
capita do Japão é pouco mais de 1 kg/hab./dia, enquanto o dos Estados 
Unidos é de cerca de 2 kg/hab./dia. 
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Figura 6.1 - Perfil da geração e coleta de resíduos sólidos urbanos de 2007-2011. 
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Fonte: Abrelpe (2007 a 2010). 


Tanto para o ano de 2008 como em 2011, a região sudeste é a que apre- 
sentou o maior volume de resíduos sólidos urbanos coletados, seguida pe- 
las regiões nordeste e sul (Tabela 6.1). 

O cenário apresentado na Tabela 6.1 ocorre principalmente em razão 
da concentração populacional e do grau de desenvolvimento urbano de 
cada macrorregião brasileira. 

A coleta de resíduos sólidos por si só não indica que o RSU será dispos- 
to de forma adequada, como pode ser verificado na Figura 6.2. 

Em 2011 quase metade (42%) dos resíduos sólidos urbanos foram dis- 
postos de forma inadequada: ou seja, em aterros controlados ou lixões. 
Mas esse número é ainda maior, uma vez que aqui só foram contabilizados 
os resíduos coletados pelos municípios e não o total gerado. 
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Tabela 6.1 - Volume de resíduos sólidos coletados por região (2008 e 2011). 


RSU coletado 
IBGE (2008) Abrelpe (2011) 

t/dia % t/dia % 
Brasil 185488 177.995 
Norte 14.679 8 11.360 6 
Nordeste 47.707 26 39.092 22 
Centro-oeste 16.514 9 14.449 8 
Sudeste 67.890 37 93.911 53 
Sul 36.698 20 19.183 11 

Fonte: Abrelpe (2001) e IBGE (2008). 


Figura 6.2 - Destinação final dos RSU coletados no Brasil em 2011. 
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Fonte: adaptada de Abrelpe (2011). 


Considerando-se apenas as unidades de destinação em solo (aterros con- 
trolados, aterros sanitários e vazadouros a céu aberto), verifica-se que em pa- 
ralelo ao surgimento de novas unidades de aterros (controlados e sanitários) 
ocorre a diminuição do número de vazadouros a céu aberto (Tabela 6.2). 

Em 19 anos (1989-2008) houve uma queda de 37,4 pontos percentuais 
na quantidade de vazadouros a céu aberto. Essa crescente redução da dis- 
posição em lixões pode ser relacionada ao fato de as 13 maiores cidades 
brasileiras coletarem mais de 35% do resíduo urbano e terem seus locais de 
disposição final adequados (Jacobi e Besen, 2011). 
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Tabela 6.2 - Destino final dos resíduos sólidos por unidades de destino dos resíduos, 


1989/2008. 
No Destino final dos resíduos sólidos por unidade de destino dos resíduos (%) 
Vazadouro a céu aberto Aterro controlado Aterro sanitário 
1989 88,2 9,6 141 
2000 2,5 22,5 17,5 
2008 50,8 22,5 27,1 


Fonte: IBGE (2008). 


Apesar disso, em 2008, 50,8% das unidades de destino final de resídu- 
os sólidos urbanos eram lixões, o que demonstra a situação de precariedade 
do sistema de saúde pública e de política ambiental do país. 

Com essa taxa na redução de vazadouros a céu aberto será impossível 
cumprir o que estabelece a PNRS (Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010) 
que prevê a eliminação de lixões do Território Nacional até o ano de 2014. 
Fazendo-se uma simples extrapolação dos valores obtidos até o momento, 
tem-se que os lixões serão exauridos apenas em 2035 (Figura 6.3). 


Figura 6.3 - Destino final dos residuos sólidos por unidades de destino: extrapolação. 
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Quando se analisa a distribuição dos vazadouros pelos munícipios, o 
quadro fica ainda mais alarmante, uma vez que eles estão concentrados nas 
regiões norte e nordeste: 89,3% dos municípios da região nordeste e 85,5% da 
região norte possuem lixões. Em contraposição, as regiões sul e sudeste apre- 
sentam as menores proporções: 15,8% e 18,7%, respectivamente. Ainda as- 
sim, os valores são bastante insatisfatórios apesar da grande diferença entre os 
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quadros das regiões citadas. O que não é novidade, uma vez que a desigualda- 
de social é uma das principais características do nosso país (Figura 6.4). 


Figura 6.4 - Municípios, segundo a destinação final dos resíduos sólidos domiciliares 
e/ou públicos. 
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Fonte: IBGE (2008). 


Vazadouros a céu aberto ou lixões são os depósitos onde o lixo é sim- 
plesmente descarregado sem qualquer tratamento. As consequências são os 
riscos à saúde pública, a poluição do solo e a contaminação das águas su- 
perficiais e subterrâneas. Em muitos casos, nestes vazadouros também são 
dispostos resíduos industriais e de serviços de saúde. Trata-se, portanto, de 
uma forma completamente descontrolada uma vez que não existem medi- 
das prévias de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública. 

Embora proibidos pela Portaria n. 053 de 01/03/79, do Ministério do 
Interior, os lixões ainda são a principal forma de disposição de resíduos no 
Brasil. Os principais problemas associados a esse tipo de disposição são: 


* | Riscos da poluição do ar e contaminação do solo e das águas superfi- 
ciais e de lençóis freáticos. 

* Riscos à saúde pública: pela proliferação de diversos tipos de transmis- 
sões de doenças. 

e Agravamento de problemas socioeconômicos pela ativa presença de 
garimpeiros de lixo. 
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* | Poluição visual da região. 
* Mau odor na região. 


* Desvalorização imobiliária da região. 


Outro grave problema associado à disposição de resíduos em vazadou- 
ros a céu aberto é a presença de catadores que garimpam o lixo para sobre- 
viver. Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008, 26,8% 
das entidades municipais que faziam o manejo dos resíduos sólidos em 
suas cidades sabiam da presença de catadores nas unidades de disposição 
final desses resíduos (IBGE, 2008). 

Nos municípios das regiões centro-oeste e nordeste, foram registradas 
as maiores proporções de entidades prestadoras dos serviços de manejo dos 
resíduos sólidos que informam ter conhecimento da presença de catadores 
em seus vazadouros ou aterros: cerca de 46 e 43%, respectivamente. En- 
quanto as regiões sul e sudeste apresentaram as menores taxas: cerca de 11 
e 15%, respectivamente. Os valores apresentados revelam mais uma vez a 
clara dívida social existente no país (Figura 6.5). 

Segundo dados da SNIS publicados em 2010 foram contabilizados cer- 
ca de 8.500 catadores, dentre eles alguns menores de 14 anos, trabalhando 
rotineiramente em lixões e/ou aterros. 


Figura 6.5 - Regiões por municípios com manejo de resíduos sólidos, onde as enti- 
dades têm conhecimento de catadores em seus vazadores ou aterros. 
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Fonte: adaptada de IBGE (2008). 


Até o momento só foram considerados as unidades de destino final de 
resíduo sólido em solo (aterro controlado, aterro sanitário e vazadouro a céu 
aberto). No entando, na Tabela 6.3 encontra-se a distribuição de resíduos 
sólidos domiciliares e/ou públicos por outras unidades de destinação. 


RESÍDUOS SÓLIDOS: ABORDAGEM E TRATAMENTO | 207 


Tabela 6.3 - Distribuição dos resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos por unidade 
de destino final. 


Destino final Sica rãs 
t/dia % t/dia % 

Aterro sanitário 49.614,50 35,4 110.044,40 58,3 
Aterro controlado 33.854,30 242 36.673,20 19,4 
Vazadouro a céu aberto (lixão) 45.484,70 | 325 37.360,80 19,8 
Unidade de compostagem 6.364,50 45 1.519,50 0,8 
Unidade de triagem para reciclagem 2.158,10 1,5 2.592,00 1,4 
Unidade de tratamento por incineração 483,10 0,3 64,80 <0,1 
Vazadouros em áreas alagáveis 228,10 0,2 35,00 <0,1 
Locais não fixos 877,30 0,6 

Outra unidade 1.015,10 0,7 525,20 0,3 
Total 140.080,70 188.814,90 


Fonte: adaptada de Milanez e Massukado (2011). 


Segundo a versão preliminar do Caderno de Diagnósticos de Resíduos 
Sólidos elaborado pelo Ipea (2011), a destinação final de resíduos em solo 
(aterro sanitário, aterro controlado e vazadouros) foi superior a 90% em 
ambos os anos: 92,1% em 2000 e 97,5% em 2008 (Milanez e Massukado, 
2011). Na Holanda, Japão, Suíça e Dinamarca menos de 13% dos resíduos 
são dispostos em aterros sanitários (Tabela 6.4). 

A escolha da destinação final do resíduo envolve fatores como o índice de 
desenvolvimento humano e a área territorial do país, sendo que o custo 
de disposição dos resíduos está atrelado a essas características. Por exem- 
plo, o custo da tonelade de resíduos a ser tratada por incineração é mais 
elevado quando comparado ao custo para disposição em aterros sanitários. 
Essa afirmação é válida para locais que possuem áreas livres para constru- 
ção de aterros, como é o caso de Brasil, Estados Unidos, México e Austrália, 
por exemplo. Entretanto, em países pequenos, como o Japão, as usinas de 
incineração e recuperação energética são mais viáveis, pois reduzem em até 
90% o volume do resíduo que será destinado a aterros e ocupa uma área 
física bem menor do que o anterior. 
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Tabela 6.4 - Destino do RSU em diversos países. 


Reciclagem (%) | Compostagem (%) E É Poa 
Holanda 39 7 42 12 
Suíça 31 11 25 13 
Dinamarca 29 2 58 11 
Estados Unidos 24 8 13 55 
Austrália 20 <<] <] 80 
Alemanha 15 5 30 50 
Japão 15 - 78 7 
Israe 13 E - 87 
França 12? n.i. 40 48 
Brasi 8 2 - 90 
Reino Unido 8 1 8 83 
Grécia 5 - - 95º 
Itália 3 | 7 80 
Suécia 3 5 52 40 
México 2 - - 98 
Fonte: Tolmasquim e Guerreiro (2008). 
a Basicamente incineração; °? As estatísticas incluem a compostagem; € Incluem aterros controla- 


dos e lixões. 


Apesar de 51% (Figura 6.6) do resíduo urbano brasileiro ser composto 
por matéria orgânica, o envio de resíduos para unidades de compostagem 
tem diminuído: de 4,5% em 2000 para 0,8% em 2008 (Tabela 6.3). Segundo 
dados divulgados pelo Cempre em 2011, apenas 5% dos resíduos orgânicos 
são aproveitados em processos de compostagem, fato que pode ser explica- 
do pela ausência de separação e classificação dos resíduos nas suas fontes 
produtoras. Uma vez que a matéria orgânica não é separada dos demais re- 
síduos ocorre a contaminação do material, o que inviabiliza o processamen- 
to por compostagem e, assim, a matéria orgânica é destinada juntamente 
de outros materiais que não foram previamente selecionados. Mesmo em 
países desenvolvidos o processo de compostagem não é o mais representativo, 
sendo a Suíça o país que mais encaminha resíduos para composteiras (11%), 
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seguido pelos Estados Unidos (8%), Holanda (7%), Suécia e Alemanha (5%) 
e os demais países possuem valores menores do que 2% (Tabela 6.4). 

No Japão, quase 80% dos resíduos sólidos são incinerados. Holanda, 
Dinamarca, Suécia e França também encaminham para processos de recu- 
peração energética mais de 40% dos resíduos sólidos coletados. 


Figura 6.6 - Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados. 
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Fonte: baseada em Abrelpe (2011) e Milanez e Massukado (2011). 


O Brasil possui 13 usinas de recuperação energética com capacidade ins- 
talada de 70 MW (menos de 1% da matriz brasileira) que aproveitam exclusi- 
vamente o biogás gerado em aterros sanitários ou por reatores anaeróbicos 
(Tolmasquim e Guerreiro, 2008). 

A composição dos resíduos sólidos de um país ou cidade depende, 
dentre outros fatores: do clima, da cultura, do grau de industrialização e da 
renda per capita. A composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos 
coletados no Brasil é apresentada na Figura 6.6. Nota-se que a maior parte 
dos resíduos é de natureza orgânica, ou seja, composto por sobras de ali- 
mentos e podas de árvores. Em países mais desenvolvidos, em geral, a 
quantidade de matéria orgânica é bastante inferior. Por exemplo, em Paris 
(França) a quantidade é 16,3%, em Viena (Áustria), 23,3% e na Austrália, 
23,6% de matéria orgânica (Tabela 6.5). 
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Tabela 6.5 - Composição dos resíduos sólidos em diversas cidades do mundo. 


Resíduo (%) Massa 
Local 3l z o | Plástico, | — | Cerâmica, o 
Orgânico | & = E borracha, õ poeira, p o/ 
a couro pedra ia (8) 
Bangalore, | 353 | 15 | o1 | o2 0,9 3,1 19,0 400 
India 
Manila, 
eei 45,5 14,5 | 4,9 2,1 8,6 1,3 279 400 
Filipinas 
Assunção, | cog |122| 23 |46 44 25 | 132 460 
Paraguai 
Seul, 22,5 16,2 | 4] 10,6 9,6 3,8 33,4 2.000? 
Coreia 
yena, 233 |336/37 [104] 70 131| 189 1.180 
Austria 
Cidade 
do México, 59,8º 11,9 | 1,1 3,3 3,5 0,4 680 
México 
Panig, 163 [4009132 |94| 84 |44 1.430 
França 
Austrália 23,6 39,1 | 66 | 102 9,9 - 1.870 
Sunnyvale, 
anomia | 4944 [40835 [44] 96 [10 2.000 
Estados 
Unidos 
Bexar 
Country, 
Texas, 43,89 34,0 | 4,5 55 T5 2,0 1.816 
Estados 
Unidos 


Fonte: adaptada de Unep (2005). 


a Inclui briquetes de cinzas (média); °? Inclui todos os outros; © Inclui pequenas quantidades de 


madeira, feno e palha; “ Inclui resíduo de poda. 


Segundo o Programa Ambiental das Nações Unidas (United Nations 


Environment Programme — Unep, 2005), existem três tendências gerais ao 


se considerar a geração de resíduos sólidos: 
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* | Oaumento per capita na geração de resíduos ocorre paralelamente com 
o aumento no grau de desenvolvimento econômico de uma sociedade. 


e Ograu de desenvolvimento de um país está relacionado com o aumento 
na concentração de papel no fluxo de resíduos. 


* A quantidade de material orgânico diminui à medida que o país torna-se 
mais desenvolvido. 


Em geral, quanto maior o poder aquisitivo de uma sociedade maior a 
quantidade de resíduo gerado e maior também a proporção de materiais 
recicláveis oriundos de embalagens. 

Segundo o art. 9º da Lei n. 12.305/2010 — PNRS, a reciclagem deve 
ser considerada uma etapa na gestão dos resíduos sólidos e não um tipo 
de tratamento. 

Apesar da ampliação de programas de coleta seletiva, que passou de 
451 em 2000 para 994 em 2008, a porcentagem de resíduos sólidos urbanos 
enviados a unidades de triagem para reciclagem permaneceu praticamente 
a mesma quando comparada com o levantamento feito em 2000 (de 1,5 
passou para 1,4 em 2008) (IBGE, 2000 e 2008). 

Os avanços nos programas de coleta seletiva ocorreram principal- 
mente nas regiões sul e sudeste, onde 46,0 e 32,4% dos seus municípios, 
respectivamente, informaram programas de coleta seletiva que cobriam 
todo o município (IBGE, 2008). 

Segundo a Abrelpe, em 2011, 58,6% dos municípios brasileiros indica- 
ram a existência de iniciativas de coleta seletiva. Entretanto, muitas vezes, 
as cidades apenas dispõem de pontos de entrega voluntária à população ou 
simplesmente formalizam convênios com cooperativas de catadores para a 
execução dos serviços. Dados do Cempre (2010) indicam que apenas 12% 
da população tem acesso à coleta seletiva que compreende míseros 8% dos 
municípios brasileiros. A ampliação dos programas de reciclagem torna-se 
complicada quando são considerados os aspectos ligados ao planejamento 
dos municípios e os custos, cerca de quatro vezes maiores que os valores 
gastos na coleta tradicional. 

Considerando-se apenas os materiais recicláveis, verifica-se que 41% do 
material é papel/papelão, seguido pelos plásticos: 28% filme e 14% rígido, 
8% é vidro e, por último, os metais: 7% aço e 2% alumínio (Figura 6.7). 

Na Figura 6.8, tem-se as taxas de reciclagem estimadas para diferentes 
materiais utilizados na fabricação de embalagens. 
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Figura 6.7 - Participação de cada material considerando-se 100% de material reciclável. 
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8% 7% Alumínio 
2% 


Plástico rígido 
14% | 


Plástico filme Papel, papelão 
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Fonte: adaptada de Abrelpe (2011). 
Figura 6.8 - Taxa de reciclagem estimada de diferentes materiais. 
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Fonte: Milanez e Massukado (2011). 


Apesar de o Brasil ser conhecido mundialmente pela alta taxa de reci- 
clagem de alumínio, verifica-se que a a reciclagem de papel/papelão é a que 
apresenta maior desempenho. 

Os resíduos de construção e demolição (RCD) representam 50% da 
massa dos RSU das cidades de médio e grande portes no Brasil. Em certos 
municípios, os resíduos oriundos de construções informais (por exemplo: 
obras, reformas e demolições realizadas pelo proprietário do imóvel) re- 
presentam 75% do RCD gerado (Jacobi e Besen, 2011). 
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Em 2011 foram coletados quase 40 milhões de toneladas de RCD em 
todo o Brasil; 2,7 milhões a mais que no ano anterior (Tabela 6.6). 

Apesar de a região centro-oeste apresentar o maior índice per capita 
para ambos os anos (0,923 e 0,988 kg/hab/dia), a região com maior coleta 
de RCD foi a sudeste: 51.582 e 55.817 t/dia nos anos de 2010 e 2011, respec- 
tivamente (Tabela 6.6). 

A quantidade per capita de RCD coletado em 2011 apresentou um dis- 
creto crescimento quando comparado com 2010: de 0,618 para 0,656 kg/hab/ 
dia. Assim como a quantidade diária coletada em cada região (Tabela 6.6). 


Tabela 6.6 - Quantidade de RCD coletado pelas regiões no Brasil. 


2010 2011 
t/dia kg/hab/dia t/dia kg/hab/dia 
Norte 3.514 0,501 3.903 0,330 
Nordeste 17.995 0,464 19.643 0,502 
Centro-oeste 11.525 0,923 11231 0,988 
Sudeste 51.582 0,691 55.817 0,742 
Sul 14.738 0,634 14.995 0,638 
Brasil 99.354 0,618 106.549 0,656 


Fonte: Abrelpe (2010 e 2011). 


A coleta e o tratamento dos resíduos de serviços de saúde (RSS) tam- 
bém são problemáticos no Brasil. 

Em 2011, foram coletados 237.658 t de RSS, crescimento de pouco 
mais de 4% quando comparado com 2010. Entretanto, a quantidade per 
capita manteve-se praticamente a mesma: 1,418kg/hab/dia em 2010 e 
1,464 kg/hab/dia em 2011 (Tabela 6.7). 

A coleta de RSS apenas da região sudeste corresponde a aproximada- 
mente 70% em ambos os anos. Tanto a quantidade coletada como a per 
capita apresentaram pequenas alterações de 2010 para 2011, como pode ser 
conferido na Tabela 6.7. 

A maior parte dos municípios brasileiros (40%) tratam os RSS por 
incineração. Entretanto, 23% dos municípios não possuem sistemas de 
tratamento adequado e destinam o RSS à vazadouros a céu aberto (12%) e 
valas sépticas (11%) (Figura 6.9). 
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Tabela 6.7 - Coleta municipal de resíduos de serviço de saúde (RSS). 


2010 2011 
t/ano kg/hab./dia t/ano kg/hab./dia 
Norte 8.313 0,713 8.640 0,730 
Nordeste 33.455 0,862 34.995 0,894 
Centro-oeste 17.198 1,378 17.851 1,411 
Sudeste 157.113 2,104 163.722 2,176 
Sul 11.988 0,515 12.450 0,532 
Brasil 228.067 1418 237.658 1,464 


Fonte: adaptada de Abrelpe (2010 e 2011). 


Figura 6.9 - Municípios por tipo de destinação dada ao RSS. 
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Fonte: adaptada Abrelpe (2011). 


A capacidade total instalada para tratamento de RSS no Brasil em 2011 
foi de 213.329 t/ano, 2.023 t a menos do que em 2007 (Tabela 6.8). 

As principais instalações para tratamento de RSS no Brasil são autocla- 
ves e incineradores, provavelmente em virtude do menor custo envolvido 
nesses processos quando comparado com os demais: desativação eletrotér- 
mica (ETD) e micro-ondas. 
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Tabela 6.8 - Capacidade de tratamento de RSS instalada (t/ano). 


Autoclave Incineração Micro-ondas 
2007 
Norte 
Nordeste 
Centro-oeste 
Sudeste 52.925 30.113 36.500 15.695 
Sul 27.193 1.643 - 2.555 
Brasil 92.893 67.709 36.500 18.250 
2011 
Norte - 4.118 - - 
Nordeste 5.304 16.723 - - 
Centro-oeste 3.120 8.299 - E 
Sudeste 69.841 27.612 31.200 15.912 
Sul 22.464 4.922 - 3.744 
Brasil 100.729 61.744 31200 19.656 


Fonte: Abrelpe (2010 e 2011). 


Ao comparar-se a capacidade de tratamento de RSS instalada por re- 
giões brasileiras (Tabela 6.8, ano 2011) com a quantidade de RSS coletado 
(Tabela 6.7, ano 2011), verifica-se que: 


e 52% dos RSS coletados na região norte, 37% na nordeste, 36% na cen- 
tro-oeste e 12% na sudeste não receberam tratamento adequado em 
2011 por falta de capacidade de processamento. Entretanto, no sul a 
capacidade de tratamento instalada é maior que a necessária. 


e Considerando-se o país todo, 10% do RSS coletado não teria como re- 
ceber tratamento com a atual capacidade de processamento instalada. 


Segundo a PNRS, a destinação dos resíduos insdustriais é de obrigação do 
gerador, que pode fazê-lo por si mesmo ou contratando uma empresa terceri- 
zada que se torna corresponsável pelo resíduo. Entretanto, quando o resíduo, 
apesar de ser de origem industrial, apresentar características semelhantes a de 
resíduos urbanos, os RSI podem ser coletados pelos serviços municipais de 
coleta de RSU e terem a mesma disposição final (art. 13º, Lei n. 12.305/10). 
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A composição dos resíduos industriais é bastante heterogênea e de- 
pende diretamente do processo industrial em questão. Apesar das legisla- 
ções vigentes, ainda hoje não se têm números exatos a respeito da geração, 
coleta, composição e tratamento de resíduos sólidos industriais. Alguns 
estados possuem inventários dos RSI gerados em seus território. Por meio 
desses inventários e também do Panorama das estimativas de geração de 
resíduos industriais elaborado pela Abetre/FGV, a Abrelpe (2007) realizou 
uma compilaçao dos dados no período compreendido entre 2001 e 2005 
de forma a compor uma visão parcial da geração dos resíduos sólidos in- 
dustriais no Brasil (Tabela 6.9). 


Tabela 6.9 - Geração de RSI no Brasil. 


T Resíduos sólidos industriais (t/ano) 
Perigosos Não perigosos Total 
AC 5.500 112.765 118.265 
PA 14.341 73:211 87.552 
CE 115.238 393.831 509.069 
GO 1.044.947 12.657.326 13.702.273 
MG 828.183 14.337.011 15.165.194 
PE 81.583 7.267.930 7.349.513 
RS 182.170 946.890,76 1.129.070 
PR 634.543 15.106.393 15.740.936 
RJ 293.953 5.768.562 6.062.515 
SP 535.615 26.084.062 26.619.677 
Total 3.736.073 82.747.991 86.484.064 


Fonte: Abrelpe (2007). 


Dos 27 estados brasileiros se tem dados estatísticos apenas de 10, estes 
estados produziram cerca de 86,5 milhões de toneladas de resíduos indus- 
triais no período entre 2001 e 2005. Sendo cerca de 96% classificados como 
resíduos não perigosos (Tabela 6.9). 

A maior geração de RSI ocorreu em São Paulo, com cerca de 26,6 mt/ 
ano seguido por Paraná (15,7 mt/ano), Goiás (15,2mt/ano) e Ceará (13,7 mt/ 
ano). Os demais estados tiveram geração abaixo de 8 mt/ano (Tabela 6.9). 

Na Figura 6.10 tem-se uma visão geral da quantidade de diferentes 
resíduos coletados no país. 
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Figura 6.10 - Comparação entre os resíduos sólidos coletados no Brasil. 
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Fonte: Abrelpe (2007 e 2011). 
Obs.: RSI — dados de 2001 a 2005; RSS, RCD e RSU — dados de 2011. 


Verifica-se que das 187,6 mt de resíduos sólidos coletadas anualmente, 
a maior parcela, 46%, corresponde a RSI, 33% são RSU, 20,7% são RCD e 
os RSS correspondem a apenas 0,1% (Figura 6.10). 

Na Tabela 6.10 tem-se um resumo dos diversos resíduos, suas fontes 
geradoras, os agentes responsáveis pela gestão e as modalidades de trata- 
mento e disposição final utilizadas (Jacobi e Besen, 2011). 

Segundo Godecke et al. (2012), na questão de resíduos sólidos, diversos 
fatores contribuem para o atual e problemático cenário brasileiro: questões 
culturais, barreiras políticas e institucionais e a resistência de segmentos 
empresariais. Segundo Pereira (2011), a ausência de políticas públicas vol- 
tadas à redução da geração de resíduos somada a um período de crescimen- 
to econômico contribuem para o aumento da geração de resíduos no país. 

No Brasil, os diversos órgãos gestores têm se preocupado mais com os 
problemas de destinação de resíduos, ou seja, limitando-se ao planejamen- 
to imediato ou à solução ou à remediação dos problemas já concretizados. 
A ausência de definições e diretrizes nos três níveis de governo associada à 
escassez de recursos técnicos e financeiros para o equacionamento do pro- 
blema, além das dificuldades na aplicação das determinações legais são a 
causa de inúmeros episódios críticos de poluição, relacionados com a au- 
sência de tratamento e má disposição dos resíduos, gerando a contamina- 
ção do solo e dos recursos hídricos por metais pesados, solventes orgânicos 
halogenados e resíduos de defensivos agrícolas. 
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Tabela 6.10 - Características dos resíduos sólidos e sua gestão. 


Resíduos Fontes ; : E Tratamento e 
T Resíduos produzidos | Responsável | = g 
sólidos geradoras disposição final 
Domiciliar | Residências, | Sobras de alimentos, Município 1. Aterro sanitário 
(RSD) edifícios, produtos deteriorados, lixo 2. Central de 
empresas, | de banheiro, embalagens triagem de 
escolas de papel, vidro, metal, recicláveis 
plástico, isopor, longa 3. Central de 
vida, pilhas, eletrônicos, compostagem 
baterias, fraldas e outros 4. Lixão 
Comercial: | Comércios, | Embalagens de papele | Município 1. Aterro sanitário 
pequeno - |bares, plástico, sobras de define a 2. Central de 
gerador restaurantes, | alimentos e outros quantidade triagem da 
empresas coleta seletiva 
3. Lixão 
Comercial: | Comércios, | Embalagens de papele | Gerador 1. Aterro sanitário 
grande bares, plástico, sobras de 2. Central de 
gerador restaurantes, | alimentos e outros triagem de 
(maior empresas recicláveis 
volume) 3. Lixão 
Público Varrição Poeira, folhas, papéis e | Município 1. Aterro sanitário 
e poda outros 2. Central de 
compostagem 
3. Lixão 
Serviços de | Hospitais, Grupo À - biológicos: Município e 1. Incineração 
saúde (RSS) | clínicas, sangue, tecidos, vísceras, | gerador 2. Lixão 
consultórios, | resíduos de análises 3. Aterro sanitário 
laboratórios, | clínicas e outros; 4. Vala séptica 
outros Grupo B - químicos: 5. Micro-ondas 
lâmpadas, medicamentos 6. Autoclave 
vencidos e interditados, 7. Central de 
termômetros, objetos triagem de 
cortantes e outros; recicláveis 
Grupo C - radioativos; 
Grupo D - comuns/ 
não contaminados: 
papéis, plásticos, 
vidros, embalagens 
e outros 


(continua) 
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Tabela 6.10 - Características dos resíduos sólidos e sua gestão. (continuação) 


Resíduos Fontes 5 ; Tratamento e 
P Resíduos produzidos | Responsável | = g 
sólidos geradoras disposição final 
Industrial | Indústrias Cinzas, lodos, óleos, Gerador 1. Aterro 
(RSI) resíduos alcalinos ou industrial 
ácidos, plásticos, papel, 2. Lixão 
madeira, fibras, escórias e 
outros 
Portos, Portos, Resíduos sépticos, sobras | Gerador 1. Incineração 
aeroportos |aeroportos, | de alimentos, material de 2. Aterro sanitário 
e terminais | terminais higiene e asseio pessoal 3. Lixão 
e outros 
Agrícola Agricultura | Embalagens de Gerador Central de 
agrotóxicos, pneus e embalagens 
óleos usados, vazias do Inpev 
embalagens de 
medicamentos 
veterinários, plásticos e 
outros 
Construção | Obras e Madeira, cimento, blocos, | Gerador, 1. Ecoponto 
civil (RCD) | reformas pregos, gesso, tinta, latas, | município e 2. Área de 
residenciais e | cerâmicas, pedra, areia e | gerador transbordo e 
comerciais | outros pequeno e triagem (ATT) 
grande 3. Área de 
reciclagem 
4. Aterro de RCD 
5. Lixões 


Fonte: Jocabi e Besen (2011). 


GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS 


Segundo a Constituição Federal de 1988, no art. 30, cabe ao poder 
público local a competência pelos serviços de limpeza pública, incluindo- 
-se a coleta e a destinação dos resíduos sólidos urbanos. Portanto, cumpre 
ao município legislar, gerenciar e definir o sistema de saneamento básico 
local bem como a instituição e arrecadação de tributos de sua competên- 
cia. Ainda segundo o art. 182 da Constituição Federal, o município deve 
estabelecer as políticas de desenvolvimento urbano, ordenando o pleno 


220 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


desenvolvimento das funções sociais e garantindo o bem-estar de seus ha- 
bitantes. 

A taxa de limpeza pública é o instrumento legal que estabelece o su- 
porte financeiro para a execução das atividades supracitadas. A Constitui- 
ção Federal, no art. 145, inciso II, estabelece as taxas como forma de tribu- 
to possível para a execução de serviços públicos prestados ou postos à 
disposição do contribuinte. Os recursos da taxa de limpeza pública nor- 
malmente estão de alguma forma vinculados ao Imposto Territorial, o 
qual tem como base de cálculo a área da edificação. 

Em grande parte dos municípios brasileiros, os recursos oriundos da 
taxa de limpeza pública não cobrem as despesas necessárias à prestação do 
serviço. Assim, o restante dos recursos necessários deve vir de outras fontes 
de arrecadação. 

Fica claro, então, que a gestão de serviços de limpeza pública estão, de 
maneira intransferível, a cargo do órgão público, cabendo a ele a opção de 
executar os serviços diretamente, ou terceirizá-los por meio de contratos 
específicos. 

Durante muitos anos, o descarte de resíduos em aterros sanitários foi 
a única rota adotada. Mesmo a incineração era vista como apenas um mé- 
todo de redução de volume do resíduo, com a única função de aumentar a 
capacidade desses aterros. 

O descarte indiscriminado de resíduos tóxicos por anos seguidos pro- 
vocou episódios lamentáveis do ponto de vista ambiental. Um dos casos 
mais conhecidos é o de Love Canal, nos EUA, que ficou marcado como um 
símbolo de contaminação ambiental por resíduos tóxicos. A região de Love 
Canal foi usada durante o período entre 1940 e 1950, principalmente pela 
Hooker Chemical Co. (Lagrela et al., 1994), como local para o descarte in- 
discriminado de resíduos industriais perigosos. A partir da década de 1960, 
o local onde estava localizado o antigo depósito começou a ser urbanizado, 
com a construção de uma comunidade com centenas de casas. 

Na década de 1970, um odor forte começou a assolar a região. Este 
odor causava náuseas e ardência nos olhos dos moradores. Pesquisas nessa 
região mostraram que pelo menos uma centena de enfermidades ataca- 
vam os moradores daquela comunidade, principalmente as crianças. A 
dioxina foi identificada como sendo o principal contaminante. A agência 
ambiental americana (EPA) declarou a região como imprópria para ser 
habitada, e até hoje a região passa por um longo processo de descontami- 
nação. 
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Isso fez com que a política de descarte de resíduos em aterros fosse 
revista, com um aumento rigoroso na classificação do tipo de resíduo que 
pode ser descartado diretamente em aterros. 

A incineração também não apresenta uma solução definitiva, já que os 
resíduos tratados por esse método sofrem principalmente uma redução de 
volume pela destruição da parte orgânica e evaporação da água. Além dis- 
so, há a geração de cinzas no processo, que representa a parte inorgânica do 
resíduo formada basicamente por metais. Estes são oxidados durante a 
combustão formando um resíduo que, de forma geral, deve ser descartado 
com cuidado, pois houve a concentração de elementos que estavam a prin- 
cípio diluídos. 


Técnicas para Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos 


O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos é entendido como sen- 
do um conjunto de ações normativas, operacionais, financeiras e de plane- 
jamento que uma administração municipal desenvolve, baseada em crité- 
rios sanitários, ambientais e econômicos para coletar, tratar e dispor o lixo 
de seu município. 

Denomina-se manejo ao conjunto de atividades envolvidas com os re- 
síduos sólidos, sob o aspecto operacional, envolvendo coleta, transporte, 
acondicionamento, tratamento e disposição final. Já o gerenciamento 
abrange o manejo e também todos os aspectos relacionados ao planejamen- 
to, a fiscalização e regulamentação. 

A Tabela 6.11, adaptada da apresentada originalmente por Tchoba- 
noglous, contém um quadro resumido dos processos de transformação 
utilizados para o manejo de resíduos sólidos domiciliares. 

O termo cominuição é muito usado em mineração, sendo usado 
para identificar as etapas de diminuição de tamanhos usando moinhos 
e britadores. 

Os principais tratamentos serão apresentados e discutidos em tópicos 
separados. O aterro sanitário não é entendido como uma forma de trata- 
mento e sim de disposição final e, portanto, não está incluído na Tabela 6.11. 
O fato de se utilizar uma determinada operação de tratamento não exclui o 
uso de outras. Assim, o resíduo domiciliar pode ser primeiro enviado para 
estações de triagem (tratamento físico), em seguida a parte orgânica segue 
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para o incinerador (tratamento térmico) ou para a compostagem (tratamen- 


to biológico), enquanto os recicláveis podem ser triturados e compactados 
(tratamento físico) para venda. Outro exemplo é o tratamento de RCDs, que 
pode ser entendido como um processo de reciclagem, o qual envolve uma 
série de operações classificadas como de tratamento físico. 

De forma geral, o conjunto de instrumentos de tratamento de resíduos 
é bastante limitado, como mostra a Tabela 6.11. Cabe ao município esco- 
lher, dependendo das condições locais, o melhor conjunto de operações de 


manejo. Portanto, não existe nenhum sistema clássico de gerenciamento 
de resíduos sólidos urbanos. 


Tabela 6.11 - Técnicas de manejo de resíduos sólidos urbanos. 


Processo de Métodos de Principal conversão 
transformação transformação em produtos 
Físicos 


Separação de componentes 


Manual ou mecânica 


Componentes individuais 
encontrados nos resíduos 
domiciliares 


Redução de volume 


Métodos de compactação e 
embasamento 


Redução de volume do 
material original 


Redução de tamanho 


Métodos de cominuição 


Redução de tamanho dos 
componentes originais 


Térmicos 


Combustão 


Esterilização 


Oxidação térmica 


Micro-ondas, desativação 
eletrotérmica (ETD), 
autoclavagem 


CO, SO, NO, outros 
produtos de oxidação, cinzas 
e escórias 

Eliminação de 
microrganismos patogênicos 


Pirólise 


Destilação destrutiva 


PHAs, óleos, alcatrão, gases 
combustíveis. 


Biológicos 


Compostagem aeróbia 


Conversão biológica aeróbia 


Composto humificado 


Digestão aeróbia 


Conversão biológica aeróbia 


CH, CO, húmus 


Fonte: adaptada de Tchobanoglous et al. (1993). 
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Entende-se por disposição final o processo de disposição em aterros 
sanitários. Portanto, as demais formas de tratamento, incluindo incinera- 
ção, não são denominadas de disposição final, uma vez que nesses proces- 
sos existe uma fração que não pode ser tratada ou existem subprodutos que 
não podem ser tratados de outra forma que não seja o aterro. 

Essa denominação é estabelecida correntemente na literatura e, portan- 
to, será utilizada neste texto também. Todavia, o uso exclusivo do termo 
disposição final para a destinação em aterro sanitário também é sujeita a 
críticas, pois o próprio aterro gera resíduos que não são dispostos no aterro. 

O coprocessamento em fornos de cimento, usado para resíduos indus- 
triais, também pode ser entendido como uma forma de disposição final, 
apesar de poder ser considerado um processo de incineração. Os processos 
de coleta seletiva também podem ser entendidos como de disposição final, 
dependendo simplesmente do seu gerenciamento. 


Coleta 


A coleta é a primeira etapa física do gerenciamento de resíduos. Nor- 
malmente é feita de porta em porta por caminhões que circundam as ruas 
dos bairros segundo uma programação previamente estabelecida e comu- 
nicada à população local. 

Conforme foi mencionado anteriormente, todas as etapas relativas ao 
manejo podem ser feitas pela prefeitura ou por uma empresa contratada. 

Excluindo-se os programas de coleta seletiva, que serão discutidos pos- 
teriormente, a coleta dos domicílios e estabelecimentos comerciais é obri- 
gação do município até um determinado volume ou quantidade. Normal- 
mente acima de 50 kg/dia ou 100 L/dia a responsabilidade é do gerador. 

A coleta usando caminhões que promovem a trituração do resíduo faz 
com que haja um melhor aproveitamento da capacidade do veículo trans- 
portador, reduzindo assim os custos de transporte e consumo de energia. A 
principal desvantagem desse tipo de transporte é que ele promove uma 
acentuada mistura no resíduo. Assim, a parte orgânica fica ainda mais inti- 
mamente ligada à parte inorgânica. Isso causa dificuldades para uma even- 
tual etapa de tratamento posterior, como triagem de matérias recicláveis, 
aproveitamento da parte orgânica para a compostagem ou reciclagem do 
conteúdo energético. 
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Estação de Transbordo 


No caso de municípios de tamanho médio ou de grande porte, ou nos 
casos em que o destino do resíduo é relativamente distante, o uso de esta- 
ções de transbordo causa a diminuição dos custos do sistema. 

O objetivo imediato de uma estação de transbordo é o de armazenar 
temporariamente resíduos para que sejam transferidos para caminhões 
maiores. Como se trata de uma estação intermediária no trajeto dos 
resíduos, outras atividades podem ser feitas visando à otimização dos cus- 
tos. Nas estações de transbordo podem ser feitas operações de tratamento 
físico como redução de tamanho (cominuição) e de volume (prensagem). 

As estações de transbordo também podem servir como centro de dis- 
tribuição dos resíduos para os diversos fins, destinando-se frações dos resí- 
duos para aterros ou para estações de tratamento. Nesses locais, a triagem 
também pode ser feita, porém o mais comum é fazer isso em usinas de re- 
ciclagem ou de compostagem. 


Aterro Sanitário 


Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas: 


Aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, consiste na técnica de disposi- 
ção de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais, método este 
que utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos à me- 
nor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho ou a 
intervalos menores se for necessário. (ABNT, 1992) 


O aterro sanitário ainda é o processo mais aplicado no mundo em 
virtude de seu baixo custo. É um processo bastante seguro e simples, além 
do fato de que os processos de tratamento de resíduos também geram resí- 
duos que devem ser destinados a aterros. A incineração pode ser competi- 
tiva com relação ao aterro, dependendo da escala e da dificuldade de se 
encontrar um local para a implantação do aterro. Entretanto, os resíduos 
gerados na incineração necessitam de um aterro, portanto nesse caso, a 
incineração atua como um aumentador da vida do aterro. 
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A seguir serão apresentadas, resumidamente, algumas vantagens e 
desvantagens dos aterros sanitários. 


Vantagens: 


* | Baixo custo comparado com os outros tratamentos. 

*— Utilizam equipamentos de baixo custo e de simples operação. 

* É possível a implantação em terrenos de baixo valor. 

* Evitama proliferação de insetos e animais que transmitem doenças. 


* Não estão sujeitos a interrupções no funcionamento por alguma falha 
(caso, por exemplo, e de incineradores e usinas de compostagem). 


Desvantagens: 


* Perda de matérias primas e da energia contida nos resíduos. 
* Transporte de resíduos à longa distância. 

° Desvalorização da região ao redor do aterro. 

e Riscos de contaminação do lençol freático. 

* Produção de chorume e percolados. 


* | Necessidade de manutenção e vigilância após o fechamento do aterro. 


A construção de aterros sanitários é sujeita a uma série de regulamen- 
tações, conforme mencionado, entretanto, existe distinção entre aterros para 
resíduos urbanos e industriais. Entre os aterros industriais também existem 
diferenças. Estes são construídos visando receber um tipo específico de resí- 
duo, portanto existem basicamente 3 tipo de aterros industriais, respectiva- 
mente para resíduos classe I, Il e II. As principais normas relativas à aterros 
sanitários são: 


* NBR 8.418 — Apresentação de projetos de aterros industrias perigosos. 


* NBR 8.419 — Apresentação de projetos de aterros de resíduos sólidos 
urbanos. 


* NBR 10.157 — Aterros de resíduos perigosos — critérios para constru- 
ção, projeto e operação. 
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* NBR 13.896 — Aterros de resíduos não perigosos — critérios para pro- 
jeto, implantação e operação. 

* NBR 15.849 — Aterros sanitários de pequeno porte — diretrizes para 
localização, projeto, implantação, operação e encerramento. 


O licenciamento ambiental das instalações de tratamento e disposição 
final de resíduos sólidos no Brasil é realizado a partir da aplicação da Resolu- 
ção Conama n. 001/86?, que institui a obrigatoriedade do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (Rima), para as ativi- 
dades modificadoras do meio ambiente. Entretanto, considerando o disposto 
no art. 12 da Resolução Conama n. 237/97, em novembro de 2008, o Conse- 
lho Nacional do Meio Ambiente publicou a Resolução n. 404, que estabelece 
critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 
pequeno porte (até 20 t/dia) de resíduos sólidos urbanos. Essas instalações de 
pequeno porte estão dispensadas da apresentação de EIA/Rima. 

No estado de São Paulo, a normatização dos procedimentos para o li- 
cenciamento ambiental foi estabelecida pela Resolução da Secretaria de Es- 
tado do Meio Ambiente n. 42/94, que institui dois instrumentos prelimina- 
res para a exigência ou dispensa de EIA e de Rima: o Relatório Ambiental 
Preliminar (RAP) e o Termo de Referência (TR). A Resolução n. 42/94 esta- 
belece, ainda, que o licenciamento ambiental se dará por três etapas: Licença 
Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação. Em 2004, foi publicada 
a Resolução SMA n. 54, que dispõe sobre os procedimentos para o licencia- 
mento ambiental no âmbito do Departamento de Avaliação de Impacto 
Ambiental (Daia) da Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e de Pro- 
teção de Recursos Naturais (CPRN) da Secretaria de Estado do Meio Am- 
biente (SMA). Mesmo após a publicação da Resolução Conama n. 404/2008, 
a Cetesb considera como aterros de pequeno porte aqueles com capacidade 
até 10 t/dia conforme Resolução SMA n. 51, de 25 de julho de 97. 


Elementos de um Aterro Sanitário 


A implantação de aterros depende de uma série de critérios, os quais 
são, resumidamente, apresentados na Tabela 6.12. 


? Alterada pelas seguintes Resoluções: n. 11/86 (alterado o art. 2º), n. 5/87 (acrescenta- 
do o inciso XVIII), e n. 237/97 (revogados os art. 3º e 7º). 
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Tabela 6.12 - Critérios para a avaliação das áreas para a instalação de aterro sanitário. 


Classificação das áreas 
Dados necessários 


Recomendada 
com restrições 


Recomendada Não recomendada 


Vida útil 
Distância do centro | Menor que 10 km 
atendido 


10 anos, a critério do órgão ambiental 
10 a 20 km Maior que 20 km 


Maior que 10 anos 


Zoneamento Áreas sem restrições no zoneamento Unidades de 

ambiental ambiental conservação 
ambiental e correlatas 

Zoneamento Vetor de crescimento |Vetor de crescimento | Vetor de crescimento 

urbano mínimo intermediário máximo 

Densidade Baixa Média Alta 

populacional 

Uso e ocupação Áreas devolutas ou pouco utilizadas Ocupação intensa 

das terras 

Valorização da terra | Baixa Média Alta 

Aceitação da Boa Razoável Inaceitável 

população e de 

entidades ambientais 

não governamentais 

Distância dos cursos | Maior que 200 m Menor que 200 m, com aprovação do órgão 

d'água (córregos, ambiental 


nascentes etc.) 


Fonte: Jardim (1996). 


A Figura 6.11 apresenta um esquema dos principais componentes de 
um aterro sanitário. 

Os principais subprodutos de um aterro sanitário são o chorume, as 
águas percoladas e os gases. Todos esses materiais possuem sistemas de drenos 
específicos, e no caso dos efluentes líquidos do aterro (chorume e percolados) 
podem ser introduzidos no aterro de forma bastante controlada ou necessitam 
tratamento em uma estação separada. A seguir serão apresentados alguns con- 
ceitos relativos à aterros sanitários. 

O chorume ou sumeiro é o líquido oriundo da decomposição do lixo e 
provém da umidade natural do lixo, da água de constituição dos vários mate- 
riais e do líquido gerado pela ação de microrganismos que atacam a matéria 
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Figura 6.11 - Esquema mostrando um corte transversal de aterro sanitário. 


Fechamento do aterro 


Manutenção do 


a Controle de águas 
sistema de cobertura 


percoladas 


Sistema de 
controle de gaseg 


Projeto de aterro Projeto de 
cobertura final 


Transform ação de gás 


Drenagem de água 
superficiais (in 
e externa) 


O eastEs ocorren 


Projeto de sistem: 
de coleta de gases 


ENS ZA SSSIS E 5 
RS, Camada impermeável 


Coleta de Tratam ento de 


lixiviados 


Fonte: Tchobanoglous et al. (1993). 


orgânica. A produção de chorume se agrava sensivelmente nos períodos pro- 
longados de chuva, principalmente se forem usados recipientes abertos no 
acondicionamento. 

Os percolados ou águas percoladas são o conjunto de águas infiltradas 
no interior do corpo físico do aterro, resultantes entre diversas fontes even- 
tuais de infiltrações (de chuvas, de lagoas vizinhas, do próprio lençol freático 
ou de nascentes). Assim, essa água que invade o aterro carrega parte do cho- 
rume e solubiliza elementos, havendo, assim, a possibilidade de contamina- 
ção do lençol freático e dos cursos de água. Esse processo tende a se agravar 
nos períodos de maior densidade pluviométrica. 

Caso os percolados atinjam as águas superficiais ou profundas, pode haver 
a eutrofização, em razão de sua concentração de substâncias minerais. A conta- 
minação das águas profundas por essas infiltrações depende da permeabilidade 
do solo, da profundidade do lençol e da capacidade de autodepuração do solo. 
Recomenda-se que a separação do fundo do aterro e o nível do lençol freático 
não seja inferior à 15 m. No caso de aterros para resíduos industriais, onde há 
uma camada inferior que isola o aterro, essa distância pode ser menor. 

Para a coleta de percolados são propostos dois sistemas de drenagem: 
superficial e subsuperficial. O sistema de drenagem superficial tem como 
finalidade básica minimizar o acesso de águas de chuva para dentro do ater- 
ro, durante e após o fechamento do aterro. Dessa forma, é feito um conjun- 
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to de canais ou canaletas, envolvendo toda a área do aterro. Por outro lado, 
o sistema de drenagem subsuperficial visa evitar a contaminação do lençol 
freático e dos cursos de água adjacentes, por meio da coleta dos líquidos 
percolados direcionando-os para uma unidade de tratamento. Esse sistema 
é constituído por drenos horizontais, preenchidos com britas, com inclina- 
ção de fundo de 2%. Sobre as britas devem ser colocados materiais sintéticos 
para a simples retenção de materiais em suspensão, evitando o entupimento 
do dreno. Toda a estrutura de drenagem é preparada antes da montagem 
das células. 

No interior das células ocorre a decomposição anaeróbia dos resíduos 
orgânicos com geração de gases, principalmente o metano. O acúmulo des- 
tes gases aprisionados dentro das células pode causar a expansão destas e a 
ruptura da camada de cobertura. Além disso, os gases são inflamáveis, po- 
dendo haver o perigo de combustão. Por fim, a liberação dos gases de forma 
descontrolada pode ser prejudicial à saúde humana. O controle da migra- 
ção desses gases é realizado por um sistema de drenagem, constituído por 
tubos perfurados de concreto ou PVC, revestidos por uma camisa de brita. 
Esses drenos deverão distar entre 50 e 100 m uns dos outros. 

De forma simplificada, a sequência natural de operações de um aterro 
é: escavação, impermeabilização de fundo, construção dos sistemas de dre- 
nagem verticais e horizontais, construção das células sanitárias e, finalmen- 
te, fechamento do aterro. 

A forma de construção do aterro depende significativamente do tipo 
de solo, entretanto, a metodologia de acondicionamento dos resíduos é 
essencialmente a mesma, ou seja, o resíduo é acondicionado em células 
sanitárias. Portanto, as células são essencialmente o espaço físico onde o 
resíduo é acondicionado diariamente ou no período. Basicamente existem 
3 métodos de acondicionamento nas células: trincheiras (Figura 6.12), 
rampas (Figura 6.13) e áreas (Figura 6.14). 

A cada dia os resíduos são dispostos no solo, ocupando o lugar da cé- 
lula, sendo compactados de baixo para cima contra uma elevação natural 
ou célula anterior. A altura típica de uma célula é de 2 a 4 metros. A com- 
pactação dos resíduos no talude é feita pela simples subida de tratores de 
esteiras de baixo para cima, visando uma maior uniformidade de compac- 
tação. O fechamento da célula é feito usando-se uma camada de terra de 15 
a 30 cm, no final do dia ou quando a coleta estiver terminada. Com o obje- 
tivo de evitar a residência de água de chuva, a cobertura das células é sem- 
pre feita deixando-se um plano ligeiramente inclinado. 
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Figura 6.12 - Esquema do acondicionamento em células com a técnica de trincheiras. 


Cobertura diária 


Fonte: Leite (1997). 


Figura 6.13 - Esquema do acondicionamento em células com a técnica de rampas. 
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Fonte: Leite (1997). 


Figura 6.14 - Esquema do acondicionamento em células com a técnica de áreas. 
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Fonte: Leite (1997). 
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Assim, o trabalho é repetido diariamente, de célula em célula, ficando as 
células sobrepostas aproveitando as irregularidades do terreno. Quando to- 
da a área destinada ao aterro estiver esgotada, ele é selado por uma cobertu- 
ra de terra de 60 cm. A Figura 6.15 apresenta esquematicamente a estrutura 
de células com o posicionamento dos drenos de saída de coleta de gases. 


Figura 6.15 - Vista esquemática da estrutura de células com o posicionamento dos 
drenos de saída de gases. 


Fonte: Leite (1997). 


Monitoramento do Aterro 


Deverá constar do plano de monitorização do aterro sanitário uma 
inspeção periódica do estado dos solos, principalmente após o período das 
chuvas, de modo a detectar pontos potenciais de formação de erosões. Essa 
inspeção incluirá, entre outros, o solo, as obras de construção e drenagem 
propostas no projeto, poço de acumulação, equipamento de bombeamen- 
to, linhas de recalque etc. As observações decorrentes das inspeções deve- 
rão constar do livro de ocorrências do aterro para a tomada das providên- 
cias cabíveis. 

O sistema de drenagem do aterro deverá encaminhar os líquidos per- 
colados para uma unidade de tratamento. Estes líquidos podem ainda, 
conforme especificações de projeto, serem bombeados e inoculados na 
massa de resíduos aterrados. Um programa de medição de vazão, coleta e 
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análise desses líquidos permitirá o acompanhamento do desempenho do 
sistema, fornecendo subsídios para a correção de possíveis distorções cons- 
trutivas e/ou operacionais. Essas coletas e análises deverão ser realizadas 
com frequência trimestral, obedecendo às recomendações contidas em 
normas de órgãos de controle ambiental. 

Ao redor do aterro, deverão ser plantadas cercas verdes, de preferência 
com vegetação nativa. Visando à padronização do fluxo de veículos, deverão 
ser instaladas placas de sinalização interna e externamente ao aterro. 

Deverá ser prevista com frequência semanal, ou em períodos mais cur- 
tos, caso haja necessidade, uma limpeza geral na área do aterro, principal- 
mente nas proximidades da frente de trabalho. 

O termo desativação do aterro sanitário compreende apenas o fim do 
recebimento de resíduos no local. Outras atividades deverão ter continui- 
dade, a saber: recomposição do solo sobre as células e monitoração das 
águas superficiais e subterrâneas, com frequência semestral. 

Deve-se levar em conta que o aterro sanitário deverá apresentar vida útil 
superior a 10 anos. Um plano para o uso futuro da área onde se deseja im- 
plantar um aterro sanitário deve fazer parte do projeto, para que seja subme- 
tido à apreciação e aprovação dos órgãos responsáveis pelo assunto. Depen- 
dendo do uso futuro proposto para a área do aterro, os órgãos competentes 
poderão exigir a correção do projeto frente às proposições apresentadas. 

De maneira geral, as áreas recuperadas após a conclusão de aterro sa- 
nitário são transformadas em jardins, parques, praças esportivas e áreas de 
lazer. Precauções especiais devem ser tomadas caso se queira construir edi- 
ficações nessas áreas, pois os recalques diferenciais que a área do aterro 
sofre em razão da compressão das camadas superiores e da decomposição 
do lixo são inevitáveis e variam de aterro para aterro. 


Compostagem 


A compostagem é sem dúvida um dos assuntos mais controversos em 
termos de tratamento de resíduos orgânicos, na medida em que uns o de- 
fendem fervorosamente e, com a mesma veemência, outros o rejeitam. 

O processo de compostagem é classificado como um processo de re- 
ciclagem da parte orgânica do resíduo sólido urbano, o qual no Brasil 
representa cerca de pouco mais da metade dele. Nos aterros, o processo 
de decomposição é anaeróbio em virtude da escassez de ar dentro das 
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células, no processo de compostagem ocorre uma digestão aeróbia do 
resíduo orgânico (Kiehl, 1985). 

Todavia, não se pode considerar que o composto produzido é um adu- 
bo ou fertilizante, pois não possui a quantidade de macronutrientes exigida 
pelas especificações agrícolas. O composto geralmente contém uma quan- 
tidade total de N, P e K entre 1,5 a 2,5% em peso enquanto um adubo deve 
ter no mínimo 24%, ou seja, uma diferença de 12 vezes. Assim, o composto 
orgânico é usado como um condicionador de solo. 


Principais vantagens da compostagem: valorização da parte orgânica 
do resíduo sólido e aumento da vida útil do aterro sanitário. 

Principais desvantagens: mais caro do que o aterro sanitário por to- 
nelada de resíduo, enormes dificuldades para a comercialização do com- 
posto. 

Vantagens do uso de composto na agricultura: retenção da umidade 
do solo em períodos secos; preservação do solo contra a erosão; melhoria 
das propriedades biológicas do solo; aumento da permeabilidade; favore- 
cem o estabelecimento de minhocas e besouros, os quais promovem o re- 
volvimento da terra; fornecimento de macronutrientes (N, Pe K); e forne- 
cimento de micronutrientes (por exemplo, Zn, Mn, Fe e Ca). 

Desvantagens do uso de composto: restrições de uso pelo aumento do 
pH do solo. Não é recomendado para o cultivo de plantas acidófilas (arbus- 
tos frutíferos, alface, feijão, cebola, cenoura, azaléas, coníferas, entre ou- 
tras); contaminações com resíduos (vidros, metais, plásticos); e presença 
de metais pesados. 


Usinas de compostagem são também usinas de triagem ou de recicla- 
gem de materiais inorgânicos, pois existe a necessidade de separação prévia 
dos materiais inorgânicos. Assim, uma usina de compostagem e reciclagem 
trabalha com as seguintes etapas: 


e Fossos ou pátios de recebimento e estocagem. 

e Catação manual em esteira e/ou separação automatizada. 
e  Trituração. 

e Compostagem. 


*  Peneiramento. 
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Os materiais inorgânicos são separados por classes (vidros, latas etc.) e 
vendidos ao mercado. A trituração visa dar maior homogeneidade ao ma- 
terial, o que facilita a formação das leiras. Apesar de muitas unidades pos- 
suírem sistemas de trituração (moinhos de martelos, shredders ou moinhos 
de bolas), elas eventualmente não os utilizam, pois é praticamente impos- 
sível separar todo o material inorgânico nas esteiras, ficando o material 
orgânico contaminado. Essa contaminação é parcialmente eliminada no 
peneiramento após a compostagem, mas se o material for triturado antes 
da compostagem a eficiência do peneiramento diminui consideravelmen- 
te. O material inorgânico que fica retido na peneira não possui qualidade 
para ser reciclado e é destinado ao aterro. 

De forma geral, cerca de 50% do material que chega à usina retorna ao 
aterro sanitário. 

O processo de compostagem é essencialmente composto por duas 
etapas: 


* | Etapa ativa de degradação. 


* Fase de maturação e humificação da matéria orgânica. 


O processo de digestão aeróbia, desenvolvido por uma população mis- 
ta de microrganismos aeróbios e anaeróbios (bactérias, protozoários, fun- 
gos, actinornicetos etc.) causa o aumento da temperatura da massa, a qual 
deve ser controlada entre 45 e 65°C. Essa faixa de temperatura é considera- 
da ideal, pois acima dela os próprios agentes da fermentação não conse- 
guem sobreviver e abaixo os ovos de insetos e larvas encontram condições 
de subexistir. No final da primeira etapa, o material atinge o estado de bio- 
estabilização, no qual a decomposição ainda não foi completada. 

A fase de maturação ou de cura do composto ocorre na segunda etapa. 
O processo termina quando o composto chega ao estado de umidificação, 
em que apresenta as melhores condições como condicionador de solo. 

O tempo de compostagem varia basicamente da forma como ela é feita. 
A compostagem natural demora cerca de 2 a 3 meses para a primeira etapa 
e mais 3 a 4 meses para a segunda etapa, enquanto a compostagem por mé- 
todos mais acelerados demanda até a bioestabilização de 25 a 35 dias e de 30 
a 60 dias para a umidificação. 

Os parâmetros que mais influenciam o processo são (Diaz, 1993): 
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Carbono: o carbono é usado pelos microrganismos como principal 
fonte de energia e constituinte das estruturas celulares. Parte da per- 
da de massa e da geração de calor, característicos do processo de 
compostagem, deve-se à oxidação do carbono para dióxido de carbo- 
no. O carbono está presente na fração orgânica dos resíduos sólidos 
domésticos na forma de restos de alimentos (açúcares, proteínas, 
gorduras), facilmente degradáveis, e nos papéis e restos de limpeza de 
jardins (celulose e lignina) cujas moléculas são mais resistentes ao 
ataque microbiológico. 

Nitrogênio: o nitrogênio é o principal constituinte do protoplasma 
dos microrganismos participantes da compostagem. As células dos 
microrganismos possuem aproximadamente 50% de carbono e 5% de 
nitrogênio, na base de peso de material seco. Dessa forma, o cresci- 
mento dos microrganismos dá-se obrigatoriamente na presença de 
nitrogênio. Nos resíduos sólidos domiciliares, o nitrogênio é encon- 
trado em materiais provenientes de limpeza de jardins, quintais, res- 
tos de alimentos e excreções de animais. 


Relação C/N: a taxa ótima para a relação C/N no início da composta- 
gem fica entre 30:1 e 35:1. Quando a relação C/N é alta, com excesso 
de carbono sobre nitrogênio, as taxas de reprodução e crescimento 
celular declinam na proporção da exaustão do nitrogênio. Para esses 
casos, é aconselhável a adição de material rico em nitrogênio (exem- 
plo: lodo de esgoto) ao resíduo a ser compostado. Quando a relação 
C/N é baixa, ou seja, há excesso de nitrogênio na massa compostável, 
este é eliminado pela volatilização da amônia, restabelecendo o equi- 
líbrio da relação C/N. O composto para ser aplicado no solo deverá 
ter uma relação C/N inferior a 20:1. Um produto com relação mais 
elevada possibilitará aos microrganismos a utilização do excesso de 
carbono existente no composto, retirando o nitrogênio do solo, favo- 
recendo, portanto, a escassez de nitrogênio para os vegetais. Esse ni- 
trogênio será devolvido ao solo somente pela morte dos microrganis- 
mos. Quando liberada no solo, a amônia pode ser tóxica para raízes 
das plantas. 


Temperatura: A temperatura máxima deverá estar entre 55 e 60°C 
para evitar a morte dos microrganismos úteis ao processo. O modo 
mais simples de controle da temperatura é feito pelo revolvimento pe- 
riódico das leiras de compostagem. 
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e Aeração: a aeração é importante para o controle da temperatura, ace- 
leração da atividade microbiana e diminuição da emanação de odores. 
A taxa de aeração torna-se excessiva quando ultrapassa a taxa de gera- 
ção de calor na massa de compostagem, causando esfriamento ou 
quando acelera a evaporação reduzindo a umidade a níveis que inibem 
a atividade microbiológica. 


e Umidade: a umidade é o meio de transporte dos alimentos solúveis e 
dos detritos da reação. Para o metabolismo dos microrganismos, a 
umidade deverá estar na faixa de 40 a 60%, sendo este último valor 
aceitável para a fermentação em condições de aeração forçada e com o 
material em agitação; e o primeiro para leiras. Valores de umidade 
inferiores a 40% causam inibição na atividade dos microrganismos do 
processo de compostagem, enquanto o excesso de umidade, superior a 
70%, pode provocar condições de anaerobiose, em razão da obstrução 
dos vazios pela água, restringindo a difusão de oxigênio. 


Com relação ao ambiente, a compostagem pode ser feita de duas for- 
mas: em ambiente aberto, ou seja, as leiras são formadas em um pátio e 
revolvidas manualmente ou mecanicamente; ou em ambientes fechados 
como silos, digestores, torres e células de fermentação. Nos locais onde se 
necessita tratar uma grande quantidade de resíduo, os processos acelerados 
são mais usados. Nesses processos geralmente a massa é revolvida em equi- 
pamentos que promovem o revolvimento contínuo, normalmente tambo- 
res. O controle da velocidade de rotação permite o controle da movimen- 
tação da carga e, portanto, das variáveis que são função da aeração, como 
temperatura e umidade. Além disso, durante a rotação, o material é homo- 
geneizado e sofre redução de tamanho de partículas causadas pela rolagem 
do material. 

É muito conveniente ressaltar que uma quantidade significativa de usi- 
nas de compostagem está total ou parcialmente desativada, em virtude prin- 
cipalmente dos problemas apontados anteriormente. A falta de planejamento 
tanto operacional quanto tecnológico, aliada à falta de conhecimento técnico 
(principalmente dos problemas e custos) e também à facilidade com que se 
obteve financiamento para esse tipo de usina na década de 1980, também 
foram, em resumo, fatores decisivos para o fracasso de algumas instalações. 
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Incineração 


À incineração, como técnica de eliminação de resíduos, é uma prática 
com aproximadamente 100 anos, quando a primeira unidade foi instalada 
na cidade de Nottinghan, Inglaterra (Dempsey e Oppelt, 1993). Os incine- 
radores sempre foram associados a instalações que emitiam forte odor e 
uma fumaça preta característica. Mesmo nos dias atuais ainda não são vis- 
tos com bons olhos e têm tido suas operações encerradas na Suécia, Cana- 
dá, Bélgica e Holanda. Contudo, na Alemanha há um número crescente de 
licenciamentos concedidos às usinas que utilizam o processo de incinera- 
ção (Tolmasquim e Guerreiro, 2008). 

A princípio, a incineração visava unicamente à redução do volume dos 
resíduos, para aumentar a capacidade dos aterros industriais. Atualmente, 
a incineração tem também como meta a eliminação de resíduos tóxicos ou 
perigosos, provocando a sua combustão, gerando como subprodutos escó- 
rias, gases e cinzas volantes (Theodore e Reynolds, 1987). 

É bastante comum na literatura encontrar à denominação destruição 
de resíduos, na realidade, a palavra destruição do ponto de vista formal não 
pode ser usada nesse sentido, entretanto, é aceita pelo seu uso disseminado 
pelo mundo inteiro. No incinerador ocorrem reações de oxidação e de de- 
composição dos resíduos. De forma bem simplificada, os produtos orgâni- 
cos (comida, tecidos, plásticos) são baseados em ligações envolvendo car- 
bono (C) e hidrogênio (H), no incinerador acontece a oxidação (ou 
combustão) desses compostos, segundo a reação esquemática: 


C,H, (x + 0,25)0,> xCO, + 0,5yH,O 


A reação de combustão de produtos orgânicos normalmente libera 
calor. O calor é transferido para os gases e para o material sólido, e pode 
ser aproveitado na saída do forno usando trocadores de calor, sendo este 
o princípio para a reciclagem energética de resíduos (waste to energy). 
Independente do aproveitamento do potencial térmico das reações de 
oxidação da matéria orgânica, praticamente toda a matéria orgânica sóli- 
da pode ser transformada em gases dependendo das condições de incine- 
ração, havendo, portanto, uma efetiva redução do volume. 

Por outro lado, os produtos inorgânicos podem sofrer decomposição 
térmica havendo também, nesse caso, a perda de massa. As equações abaixo 
mostram casos de decomposição térmica: 
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2NaOH > Na,0 + H,O 
CaCO, > CaO + CO, 


Há, portanto a formação de gases e de óxidos. Os metais eventualmen- 
te presentes se oxidam total ou parcialmente formando óxidos, esses óxi- 
dos por sua vez geram a escória que fica no reator. 

Alguns compostos têm alta pressão de vapor na temperatura de traba- 
lho sendo eliminados na forma de vapor, por exemplo: compostos haloge- 
nados e alguns óxidos metálicos. Esses vapores se condensam no sistema de 
tratamento de gases formando junto dos produtos de combustão incom- 
pleta as cinzas volantes. 

Incineradores são basicamente reatores com câmaras de alta tempera- 
tura e atmosferas oxidantes. Para que a oxidação e/ou decomposição com- 
pleta dos resíduos possa ocorrer devem-se controlar de forma criteriosa as 
condições de combustão. Os fatores que devem ser controlados são (Theo- 
dore e Reynolds, 1987): 


* Quantidade de oxigênio disponível na câmara de combustão. Deve-se 
garantir que existe oxigênio suficiente para a total oxidação dos resíduos. 


e Turbulência. Tem-se que garantir a constante mistura entre os resíduos 
e a atmosfera do forno. A maior turbulência favorece as reações de 
combustão e/ou decomposição térmica e diminui o tempo de residên- 
cia dentro da câmara aquecida, garantindo assim o melhor rendimento 
do forno. 


e Temperatura de combustão. É necessário manter o sistema em uma 
temperatura tal que se possa garantir a total degradação dos compos- 
tos orgânicos. De forma geral, o tempo de residência diminui com o 
aumento da temperatura. Não basta apenas trabalhar com temperatura 
elevada, é preciso que haja homogeneidade de temperatura no reator 
para se garantir o tempo de residência na faixa de temperaturas. 


e Tempo de residência dos compostos na temperatura de combustão. 
Os resíduos devem permanecer na região de alta temperatura por tem- 
po suficiente para a sua total combustão e/ou decomposição, para isso 
deve-se observar a cinética de oxidação dos compostos. A permanên- 
cia dos compostos a altas temperaturas em tempos insuficientes pro- 
voca a formação de perigosos produtos de combustão incompleta. 
Tais produtos podem ser fontes de poluição do ar. 
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A Figura 6.16 mostra um esquema das condições, anteriormente men- 
cionadas e explicadas, para a oxidação e/ou decomposição completa dos 
resíduos durante o processo de incineração. 

Assim, todos esses quatro fatores devem ser continuamente controla- 
dos, a não atenção a apenas um deles resulta na eliminação incompleta dos 
resíduos, o que pode acarretar a geração de produtos perigosos de combus- 
tão incompleta. Para que todas essas condições possam ser alcançadas, para 
os diferentes tipos e formas físicas dos resíduos, foram desenvolvidos inci- 
neradores de diferentes configurações. São quatro os tipos mais comuns de 
incineradores: de injeção líquida, fornos rotativos, leito fixo e de leito flui- 
dizado (Dempsey e Oppelt, 1993). 


Figura 6.16 - Condições necessárias para a incineração completa de resíduos. 
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Além dos controles intrínsecos do processo de incineração, existe a 
necessidade do controle dos subprodutos do processo. Provavelmente a 
parte mais crítica de um incinerador está no controle das emissões, seja de 
material particulado, seja de gases. Portanto, tão importante quanto o rea- 
tor propriamente dito é o sistema de controle de poluição. 

Os gases saem do incinerador com temperaturas na faixa de 800 a 
1.000ºC. Assim, é necessário o resfriamento dele para que seja feito o trata- 
mento contra a poluição atmosférica. O resfriamento é normalmente feito 
em trocadores de calor, que além de resfriarem os gases aproveitam o seu 
calor transformando em energia ou vapor, que é usado para cobrir as des- 
pesas de incineração. 

O material particulado resultante é controlado por equipamentos como 
filtros de manga, precipitadores eletrostáticos e lavadores venturi. 

Em razão da presença de cloretos, enxofre e nitrogênio na carga, existe 
sempre a possibilidade de formação de gases ácidos na saída (HCl, SO, e 
NO), e a forma considerada mais eficiente é o resfriamento dos gases com 
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lavadores com jatos de água contendo cal, seguido por filtros de manga. 
Essa técnica permite a condensação dos metais e minimiza a formação de 
dioxinas e furanos. 


Incineradores do Tipo Fornos Rotativos 


Incineradores do tipo forno rotativo foram inspirados nos fornos de 
fabricação de cal virgem (Theodore e Reynolds, 1987). Em virtude da ver- 
satilidade desse tipo de incinerador, atualmente ele é o equipamento mais 
popular para a incineração de resíduos sólidos urbanos. 

O esquema de funcionamento desse equipamento é mostrado na Fi- 
gura 6.17, o qual consiste em um cilindro de aço revestido de material re- 
fratário e isolante montado sobre um sistema de rolamentos que impõe 
uma rotação de 0,5 até 2 rotações por minuto, com inclinação de 1a 2º. A 
carga é transportada pelo rolamento ao longo do comprimento do forno 
(Theodore e Reynolds, 1987). 


Figura 6.17 - Esquema demonstrando o incinerador do tipo forno rotativo com 
câmara de pós-combustão e locais de alimentação do forno. 


1) Alimentação do resíduo sólido; 2) Alimentação de tonéis; 3) Sistema de injeção de ar primário; 
4) Queimador de resíduos líquidos; 5) Lanças para injeção de resíduos líquidos e pastosos; 
6) Câmara de combustão; 7) Motor para a rotação do forno; 8) Câmara de pós-combustão; 
9) Injeção de resíduo aquoso; 10) Descarregamento das cinzas. 


Fonte: ABB Enertech Lta. (1998). 
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Nesse tipo de incinerador pode-se tratar resíduos líquidos, sólidos e 
pastosos com poder calorífico superior a 2.300 kJ/kg. Esse equipamento 
opera em temperaturas de 815 a 1.650ºC. Em conjunto com a carga geral- 
mente é introduzido óxido de cálcio para a neutralização de eventuais va- 
pores ácidos gerados durante a queima (Dempsey e Oppelt, 1993; Theodo- 
re e Reynolds, 1987). 

Os resíduos sólidos podem ser introduzidos junto à zona quente, ao 
lado da fonte de energia. Assim, a carga é submetida a uma velocidade de 
aquecimento elevada desde o início e segue em paralelo aos gases resultan- 
tes da combustão no queimador. Outra forma é a introdução dos resíduos 
na zona fria, com a carga caminhando em direção à zona quente. Nesse 
caso, os resíduos caminham em um fluxo contrário aos dos gases gerados 
na combustão do queimador, sofrendo um ciclo térmico de aquecimento 
que depende do perfil térmico do forno. Essa configuração é chamada de 
carregamento em contracorrente. 

A Figura 6.18 mostra um esquema de carregamento e transporte con- 
corrente e contracorrente da carga sólida em um incinerador do tipo forno 
rotativo. A configuração concorrente é indicada para resíduos que apre- 
sentem poder calorífico entrando como fonte energética do forno. O carre- 
gamento em contracorrente é indicado para resíduos que não apresentam 
poder calorífico e elevada umidade, pois com o aquecimento gradual o re- 
síduo é seco, garantindo o controle de temperatura da zona quente. O car- 
regamento em contracorrente apresenta as melhores condições de turbu- 
lência mas apresenta também uma maior dificuldade de controle de 
emissão de particulados (Theodore e Reynolds, 1987). 

O tempo de residência do resíduo no forno é diretamente proporcio- 
nal ao comprimento do forno e à rotação. A geometria do forno impõe 
todas as características de processo ao equipamento. Geralmente, o forno 
rotativo é caracterizado pela relação comprimento/diâmetro (C/D) do ci- 
lindro, sendo que essa relação está entre 2 e 10. A relação C/D e a velocidade 
de rotação do forno são elementos fundamentais para determinar o tipo de 
resíduo que pode ser processado. Altos valores para a relação C/D resultam 
em baixas velocidades de rotação, fornos com essa característica podem ser 
usados para destruição de resíduos que exijam elevados tempos de residên- 
cia para a completa combustão. 

No forno rotativo, a turbulência da carga é garantida pela rotação do 
forno. Com o movimento de rotação, a carga apresenta uma constante agi- 
tação pelo rolamento ao longo do percurso no forno. O volume que a carga 
ocupa é de cerca de 20% do volume total do forno. 
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Figura 6.18 - Esquema de transporte da carga e dos gases dentro do incinerador. 
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a) Carregamento concorrente: o fluxo de gases (tracejado) apresenta o mesmo sentido do 
transporte dos resíduos (preto contínuo); b) Carregamento contracorrente: o fluxo de gases 
apresenta sentido oposto ao do transporte dos resíduos. 


Fonte: Head Wrigthson Associates Ltd. (1998). 


Muitas vezes o perfil térmico do forno rotativo não garante um tempo de 
residência suficientemente longo para a oxidação dos compostos gasosos re- 
sultantes da queima. Nesse caso, os incineradores são acrescidos de câmaras 
de pós-combustão logo na saída dos gases e de sólidos, conforme mostrado na 
configuração do incinerador da Figura 6.18. Com estas câmaras garante-se 
que os componentes gasosos são completamente destruídos pelo aumento do 
tempo de residência dos compostos gasosos às altas temperaturas. 

Essa configuração de forno permite a incineração de praticamente to- 
dos os tipos de resíduos existentes. Têm-se resíduos sólidos ou pastosos 
introduzidos diretamente ao forno como carga sólida, nesse caso, usam-se 
queimadores específicos para os resíduos que apresentam poder calorífico. 
Para resíduos líquidos sem poder calorífico, ou resíduos que apresentem 
reações endotérmicas (consumidoras de calor), colocam-se queimadores 
de combustível auxiliar para evitar a queda da temperatura do forno. Por- 
tanto, não é incomum a eliminação de resíduos clorados, como PVC, e de 
compostos usados antigamente em guerra química em incineradores de 
fornos rotativos (Dempey e Oppelt, 1993; Theodore e Reynolds, 1987). 
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Incinerador de Injeção Líquida 


Como o próprio nome sugere, esse tipo de incinerador é usado para 
a combustão de resíduos líquidos e, portanto, é mais aplicável a resíduos 
industriais. Normalmente tem formato cilíndrico, podendo ser vertical 
ou horizontal. 

A alta eficiência de combustão do resíduo é obtida pela mais intensa 
nebulização. Utilizam-se queimadores projetados para produzir gotículas 
com 1 um de diâmetro médio. Enquanto queimadores convencionais tra- 
balham com 10 a 50 um. A Figura 6.19 apresenta um esquema da câmara 
de combustão desse tipo de incinerador. 


Figura 6.19 - Esquema de um incinerador de combustão líquida. 


Fonte: Dempsey e Oppelt (1993). 


Incinerador de Leito Fixo 


Conforme pode ser visto esquematicamente na Figura 6.20, nesse tipo 
de incineração a câmara é dividida em duas. Na primeira se injeta só de 50 
a 80% da quantidade estequiométrica de ar, isso causa uma atmosfera par- 
cialmente redutora o que favorece a volatilização ou pirólise do resíduo. Os 
produtos da pirólise (metano, etano e outros hidrocarbonetos e CO) junto 
dos produtos da combustão passam para uma câmara secundária, na qual 
injeta o ar restante para completar a combustão. 

Por seu menor custo e também por causarem menores emissões de 
materiais particulados, esses equipamentos são mais competitivos, para pe- 
quenos volumes diários, que os fornos rotativos. 
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Figura 6.20 - Esquema de um incinerador de câmaras múltiplas tipo retorta. 
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Fonte: Dempsey e Oppelt (1993). 


Incinerador de Leito Fluidizado 


Um incinerador de leito fluidizado é composto dos elementos indica- 


dos na Figura 6.21. 


Figura 6.21 - Esquema de um incinerador de leito fluidizado. 
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Fonte: ABB Enertech Lta. (1998). 
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Basicamente, o que acontece é que o gás injetado atravessa uma placa 
de orifícios ficando pulverizado. Esse jato entra em contato com os resídu- 
os sólidos e os deixam em suspensão e na suspensão aquecida ocorrem as 
reações. A vantagem do leito fluidizado é que o material do ponto de vista 
de troca de calor se comporta como se fosse um líquido, portanto, a homo- 
geneidade de temperatura é bastante superior comparando-se com os de- 
mais tipos de incineradores, além disso, os tempos de residência também 
são maiores, de 5 a 8 segundos. 

É bastante aplicado para incinerar resíduos contaminados com mate- 
riais orgânicos perigosos, como anilina, tetracloreto de carbono, clorofór- 
mio, clorobenzeno, cresol, para-diclorobenzeno, metil-metacrilato, nafta- 
leno, percloroetileno, fenóis, tetracloroetano, tricloroetano e tolueno. 

Como existe maior turbulência e maior homogeneidade de tempera- 
turas no leito, os incineradores de leito fluidizado podem trabalhar com 
menores temperaturas, comparando-se aos fornos rotativos, para uma 
mesma eficiência. 


Aproveitamento Energético 


A recuperação da energia proveniente dos resíduos sólidos não é um 
tipo de tratamento, mas sim uma forma de aproveitamento dos subprodu- 
tos gerados nos processos de incineração e biológicos (em biodigestores ou 
aterros sanitários). 

A energia pode ser obtida por processos de queima do biogás gerado em 
aterros ou biodigestores, incineração ou gaseificação. Outra possibilidade é a 
utilização de celulignina catalítica como combustível (Secretaria de Energia de 
São Paulo, 2013). Este material é obtido a partir do aproveitamento da fração 
orgânica dos resíduos e pode ser usada como combustível sólido para a pro- 
dução de energia elétrica, uma vez que possui poder calorífico de cerca de 
4.500 kcal/kg (Sabiá et al., 2005). O processo de obtenção da celulignina cata- 
lítica foi desenvolvido no Brasil e ocorre por um processo de pré-hidrólise de 
biomassa composto por celulose e lignina globulizada (Pinatti et al., 2012). 

A gaseificação consiste em um processo de conversão térmica para ob- 
tenção de um gás combustível utilizado na geração de energia. Já na incinera- 
ção, o poder calorífico do material combustível existente no resíduo é apro- 
veitado para a geração de energia térmica. Tendo em vista a geração de 
energia, o resíduo utilizado no processo de incineração deve possuir materiais 
com maior poder calorífico, como os plásticos e papéis (Sabiá et al., 2005). 
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Figura 6.22 - Esquema de usina de incineração com obtenção de energia. 
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Fonte: Secretaria de Energia de São Paulo (2013). 


Nos aterros e biodigestores o aproveitamento ocorre pela captação de 
biogás gerado durante a decomposição anaeróbica de materiais orgânicos. 
Os gases advindos desses dois processos são similares. Em geral, trata-se 
de uma mistura gasosa composta por 45 a 50% de metano e 50 a 55% de 
dióxido de carbono com pequenas quantidades de ácido sulfídrico e amô- 
nia (Zanette, 2009; Mesquita Júnior, 2007). 

Na digestão anaeróbia em biodigestores as reações são análogas às que 
ocorrem nos aterros, entretanto o processo é acelerado e controlado. 

Apesar de serem utilizados em grande escala desde 1975, os projetos 
para a recuperação e o aproveitamento do biogás gerado em aterros, expe- 
rimentaram expressivo crescimento após a introdução do conceito do Me- 
canismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e a promulgação da Lei n. 
11.145, de 05 de janeiro de 2007, que estabeleceu diretrizes nacionais para 
o manejo de resíduos sólidos, entre outras coisas. 

Atrelado ao MDL encontra-se a possibilidade de obtenção de Redu- 
ções Certificadas de Emissões (RCEs), os chamados créditos de carbono, o 
que acabou por criar um mercado de comercialização das emissões (ou 
não) de gases. Assim, o aproveitamento energético a partir de resíduos tor- 
nou-se economicamente atrativo, uma vez que além da renda proveniente 
dos RCEs tem-se também a receita obtida a partir da negociação da energia 
gerada ou com o seu aproveitamento para uso na própria unidade. 

Em ação conjunta, os Ministérios das Cidades e do Meio Ambiente 
estabeleceram o projeto “Mecanismo de desenvolvimento limpo aplicado à 
redução de emissões de gases gerados nas áreas de disposição final de resí- 
duos sólidos”. Cujo objetivo principal é incentivar os municípios a utilizar 
o MDL como ferramenta nos sistemas de gestão de resíduos sólidos. 
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A maioria dos aterros com recuperação de biogás está localizada nos 
Estados Unidos, entre os países em desenvolvimento que possuem estes 
aterros destacam-se China, Índia, Brasil, México e Coréia do Sul. Estima-se 
que o Brasil possa produzir cerca de 150 míCH4/t de resíduos sólidos, ou 
seja, cerca de 12,4 milhões de m*CH4/dia poderiam ser gerados nos aterros 
do país. Já as plantas de digestão anaeróbica existentes possuem capacidade 
total instalada de cerca de 5 milhões de toneladas anuais. 

A produção de metano nos aterros não é imediata. Em geral, inicia-se 2 
anos após o início das atividades e aumenta gradualmente durante a utilização 
do aterro (Figura 6.23). Vários fatores podem alterar a geração de metano, 
entre eles: as características do resíduo disposto (principalmente a quantidade 
de matéria orgânica e a presença de materiais tóxicos para a sobrevivência dos 
microrganismos) e as características do próprio aterro (como temperatura, 
umidade, presença de oxigênio, grau de compactação e volume de resíduos). 


Figura 6.23 - Produção de metano em um aterro com capacidade para atender a 
uma população de um milhão de pessoas para diferentes períodos de 
disposição de lixo. 
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Fonte: adaptada de Zenette (2009). 


A produção nominal de energia a partir da incineração é cerca de 5 vezes 
maior do que se comparado com o aproveitamento de biogás proveniente de 
aterros e quase 2 vezes maior que a energia alcançada pela digestão anaeróbia. 
Apesar de a produção de energia ser 3 vezes maior no método de digestão 
anaeróbia quando comparado com a captação e recuperação de biogás prove- 
niente de aterros, a eficiência do segundo método é 10% maior (Tabela 6.13). 
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Tabela 6.13 - Produções nominais de energia elétrica para cada método. 


Método de tratamento kWh/t RSU Eficiência (%) 
Incineração 587 - 
Digestão anaeróbia 300 30 
Aproveitamento de biogás em aterros 102 40 


Fonte: Puna e Baptista (2008). 


Em ambos os casos, incineração ou processamento biológico, é neces- 
sário conhecer a composição do RSU a ser utilizado, uma vez que as carac- 
terísticas do resíduo interferem no aproveitamento energético. Assim, uma 
das ressalvas em relação à obtenção de energia a partir do RSU é a obtenção 
de informações sobre sua natureza. 

Segundo o Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030), desenvolvido 
pela EPE (2007), nos próximos 25 anos há a possibilidade de instalação de 
até 1.300 MW em termelétricas utilizando-se os resíduos sólidos urbanos 
(EPE, 2007). 

Estima-se que o potencial de geração de energia aproveitando-se todo 
o resíduo brasileiro seja suficiente para abastecer em 30% a demanda de 
energia elétrica atual do país (Secretaria de Energia de São Paulo, 2013). 

Na Figura 6.24, encontra-se um esquema das possíveis rotas energéti- 
cas a partir dos resíduos sólidos urbanos. 


Figura 6.24 - Rotas energéticas de resíduos sólidos urbanos. 
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Fonte: adaptada de Bastos (2000). 
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Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 
Urbanos 


O gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos é a definição 
de um procedimento envolvendo várias técnicas de manejo que serão usa- 
das pelo município visando otimizar o gerenciamento de resíduos sólidos 
urbanos. Portanto, o gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos 
constitui-se em um conjunto de instrumentos e técnicas que o município 
deve aplicar visando aumentar a eficiência de cada um dos instrumentos de 
manejo. Além disso, visa aproveitar ao máximo os potenciais dos resíduos 
sólidos com relação a sua reutilização e a sua reciclagem. 

A simples coleta, transferência para estação de transbordo (para cida- 
des grandes e médias) e disposição em aterro sanitário é a forma mais ba- 
rata de gerenciamento, dentre as aceitáveis do ponto de vista de saúde am- 
biental. A cidade de São Paulo usa essa estratégia para cerca de 90% dos 
seus resíduos urbanos. 

Os sistemas mais complexos incluem princípios de valorização dos re- 
síduos e de aumento da vida útil do aterro. Esses princípios são essencial- 
mente o aproveitamento dos resíduos por meio de programas de coleta 
seletiva, usinas de reciclagem para o caso dos resíduos inorgânicos, e para 
os resíduos orgânicos os tratamentos usados são compostagem, biodiges- 
tão, e aproveitamento energético, ou seja, combustão controlada para a 
geração de energia (waste to fuel). A simples incineração é também uma 
forma de aumento da vida útil dos aterros. 

Apesar de todo o valor econômico e energético dos resíduos, todas as 
estratégias de gerenciamento integrado incluem etapas de valorização de 
resíduos que implicam um custo total por tonelada maior do que o da sim- 
ples coleta-transbordo-aterro, mesmo quando se contabilizam os custos 
indiretos, como a economia de aterro. 

O trabalho de Calderoni (1998) mostra o potencial desperdiçado no 
lixo e sinaliza que não se pode aceitar o atual nível de gerenciamento e de 
tecnologia existentes havendo, portanto, uma meta a ser atingida: a mini- 
mização da geração e o aproveitamento mais racional. Em suma, mostra os 
desperdícios da forma de vida atual. 

Assim, a opção por formas mais elaboradas de gerenciamento, por 
exemplo, pelo gerenciamento integrado, é uma opção política e não sim- 
plesmente técnica e, portanto, faz parte de um quadro mais abrangente 
denominado gestão de resíduos sólidos. 
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Apesar de ser a forma mais barata de destinação, a opção pela simples 
disposição em aterros sanitários não é a forma mais consequente de gerir o 
problema. O volume de matérias-primas e de energia desperdiçados nos 
resíduos sólidos se contrapõe ao compromisso do desenvolvimento sus- 
tentável. Entretanto, no gerenciamento dos resíduos sólidos a questão eco- 
nômica é um fator que deve ser considerado pelos técnicos do município. 
Consequentemente, existe a necessidade de se criarem novas tecnologias de 
fabricação, novas formas de educação ambiental (as atuais têm-se demons- 
trado muito ineficientes e ineficazes) e novas tecnologias de tratamento. 

Além dos problemas citados no parágrafo anterior, a disposição de 
resíduos sólidos urbanos diretamente em aterros, sem um tratamento pré- 
vio, acarreta em um volume elevado de material a ser colocado no aterro. 
A atual situação de escassez de novos locais para a construção de novos 
aterros sanitários leva à necessidade de se implementar novos sistemas de 
gerenciamento de resíduos, que apesar de mais caros diminuem considera- 
velmente a utilização de aterros. 

Um programa de gerenciamento integrado é mais do que um simples 
programa de tratamento de resíduos, é um programa composto por várias 
etapas, todas com um objetivo comum. O gerenciamento integrado é compos- 
to por sistemas de estocagem, coleta, tratamento e destinação final, interliga- 
dos de maneira a oferecer o melhor custo-benefício para a gestão de resíduos 
de uma determinada região. Alguns exemplos de estratégias de gerenciamento 
integrado são mostradas resumidamente a seguir (Kreith, 1994): 


* | Coleta dos resíduos sólidos sem implementação de coleta seletiva, se- 
guida de uma etapa de triagem para a separação dos materiais que 
podem ser reciclados. O material restante é incinerado e as cinzas são 
encaminhadas para aterros sanitários. 


* Coleta dos resíduos sólidos sem implementação de coleta seletiva, se- 
guida de uma etapa de produção de combustível por meio do resíduo 
e da recuperação de metais. Incineração do material orgânico. As cin- 
zas e o resíduo gerado na produção de combustível e recuperação de 
metais são encaminhados para aterros sanitários. 


* Os resíduos sólidos municipais são encaminhados diretamente para 
aterros sanitários e os resíduos de poda vão para compostagem. O 
composto gerado é vendido e o resíduo desse processo é disposto em 
aterros sanitários. 
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* | Coleta seletiva de materiais orgânicos e inorgânicos. O material orgá- 
nico é disposto diretamente em aterros sanitários, enquanto o inorgá- 
nico segue para uma unidade de triagem e reciclagem. O material que 
não pôde ser aproveitado é disposto em aterros sanitários. 


* | Basicamente igual à estratégia 4, mas com a implementação de incine- 
ração dos resíduos orgânicos e a disposição final das cinzas. 


* | Coleta seletiva de materiais orgânicos e inorgânicos. O material orgå- 
nico é encaminhado para uma unidade de produção de combustível e 
para a recuperação de metais, o material restante é incinerado e as 
cinzas dispostas em aterros sanitários, enquanto o inorgânico segue 
para uma unidade de triagem e reciclagem. O material que não pôde 
ser aproveitado é disposto em aterros sanitários. 


* | Coleta seletiva de materiais orgânicos e inorgânicos. O material orgá- 
nico é encaminhado para uma unidade de produção de combustível e 
para compostagem, o material restante é disposto em aterros sanitá- 
rios. Enquanto o inorgânico segue para uma unidade de triagem e re- 
ciclagem. O material que não pôde ser aproveitado é disposto em ater- 
ros sanitários. 


* | Coleta seletiva de materiais orgânicos e inorgânicos, e de resíduos de 
poda. O material orgânico é disposto em aterros sanitários e o inorgá- 
nico segue para uma unidade de triagem e reciclagem, sendo que o 
material que não pôde ser aproveitado é disposto em aterros sanitá- 
rios. Os resíduos de poda vão para compostagem, os resíduos da com- 
postagem são dispostos em aterros sanitários. 


* | Basicamente igual à estratégia 8, mas com a implementação de incine- 
ração dos resíduos orgânicos e a disposição final das cinzas. 


Cada uma dessas estratégias para integração do gerenciamento de re- 
síduos tem características próprias, por exemplo, as estratégias 1, 5, 6 e 9 
são as que colocam menos material em aterros sanitários, pois incineram 
os produtos orgânicos. Já a estratégia 3 não propicia a reciclagem, não im- 
plementando formas de valorização dos resíduos. 

Atualmente, entende-se que as formas de valorização dos resíduos do- 
miciliares devem ser implementadas e, em virtude dos seus custos, devem 
ser otimizadas. A implementação do princípio do poluidor pagador é uma 
das formas de gerenciamento que pode diminuir os custos do sistema. Re- 
sumidamente, entende-se por poluidor pagador a empresa ou indústria (e 
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não o consumidor ou agente que promove a venda) que coloca o produto 
no mercado, e que tem a sua sustentação econômica baseada no consumo 
do produto por ela produzido e é responsável pelo tratamento e/ou dispo- 
sição do resíduo gerado pelo produto. Esse princípio faz com que os pro- 
dutos tenham embutidos no seu preço o custo de tratamento do resíduo e 
também do desenvolvimento de tecnologias e programas de reciclagem. 

Conclui-se que o compromisso com o desenvolvimento sustentável 
(que é uma questão de gestão, ou seja, está acima do gerenciamento) deve 
ser perseguido. Além disso, a valorização dos resíduos sólidos significa 
também a valorização do cidadão. 
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Controle Ambiental 
de Áreas Verdes 


Vera Lucia Ramos Bononi 
Bióloga, Universidade Anhanguera Uniderp 


A vegetação, por ser o principal local onde ocorre a fotossíntese, é vital 
para a manutenção da quase totalidade da vida no planeta Terra. Esse pro- 
cesso, a fotossíntese, é quando o gás carbônico da atmosfera, na presença 
da luz solar, produz açúcares na planta e libera oxigênio no ar. Segundo 
Esteves (2011), toda a vida na Terra depende das plantas como uma fonte 
de energia e oxigênio, e sua sobrevivência é essencial para manter a saúde 
dos ecossistemas”. 

Todos os demais seres vivos, inclusive o homem, usam os vegetais como 
alimento e fonte de energia para seu crescimento e multiplicação e se bene- 
ficiam do oxigênio do ar para o processo da respiração. Portanto, a vegeta- 
ção é a base da vida e como tal precisa ser protegida e preservada. 

As áreas verdes urbanas, à medida que se tornam mais raras e menores, 
pressionadas pelo crescimento das cidades, são cada vez mais valorizadas. 
Imóveis próximos a ou com vistas para parques e praças são para poucos 
privilegiados e custam mais caro. O bem-estar transmitido pelo verde alia 
aspectos de um microclima mais agradável, presença da avifauna e beleza 
da paisagem. Por outro lado, ao anoitecer, são locais mais escuros, que 
podem abrigar desocupados ou marginais e são considerados perigosos, 
pois podem ser pontos de venda e consumo de drogas. 

As áreas verdes rurais sofrem pressões antrópicas, seja pela expansão 
do meio urbano, seja pela atividade agrícola ou pela presença de rodovias e 
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outras consequências da atividade humana. A valorização de áreas protegi- 
das, Unidades de Conservação (UC), tem ocorrido pelo incremento do eco- 
turismo ou, mais atualmente, pelo enfoque mundial que vem sendo dado 
às mudanças climáticas globais e à necessidade de se trabalhar com tecno- 
logias mais limpas e garantir o sequestro do gás carbônico (CO,). 

Desde o evento mundial da Eco-92, o tema das mudanças climáticas 
globais tem sido discutido pelos técnicos e diplomatas dos países desenvol- 
vidos e em desenvolvimento, considerando a preservação e a ampliação das 
áreas verdes como a alternativa mais barata e viável para combater e mini- 
mizar os efeitos da poluição, até que mudanças tecnológicas permitam o 
desenvolvimento e o consumo a partir de energias não poluidoras. 

Na maior parte dos casos, as áreas verdes protegidas representam frag- 
mentos do que restou de ecossistemas ou são áreas degradadas em recupe- 
ração, como antigos lixões ou mesmo, mais atualmente, a recomposição de 
áreas vizinhas a grandes obras de infraestrutura. Muitos parques urbanos 
são importantes para absorção das águas das chuvas, funcionando como 
tampão no caso de enchentes. 

As áreas verdes são também local de pouso e nidificação de aves migra- 
tórias e, por vezes, redutos significativos de biodiversidade, com a presença 
de numerosas espécies ameaçadas de extinção da fauna e flora silvestre, co- 
mo o Jardim Botânico de São Paulo no Parque Estadual das Fontes do Ipi- 
ranga, sul do município de São Paulo, e o Parque Alberto Loefgreen, na zona 
norte da cidade. Isso não impede que as mesmas áreas sejam utilizadas para 
o lazer e a educação ambiental de todas as faixas sociais e idades. As unida- 
des de conservação fora do meio urbano têm maior significado na proteção 
da biodiversidade, garantindo a sobrevivência das espécies silvestres para as 
gerações futuras. Seu tamanho, sua situação geográfica e seu estado de con- 
servação podem dar a elas maior ou menor significado ecológico. 

As matas ciliares estão diretamente relacionadas ao controle de erosão, 
recarga de aquíferos, alimentação de fauna aquática e funcionam até como 
cortina, impedindo que agrotóxicos sejam carreados diretamente para os 
mananciais. Quando interligam reservas florestais, têm papel importante 
na manutenção da biodiversidade, como corredores ecológicos. 

Nem sempre os objetivos de criação das áreas verdes são alcançados e 
garantidos pela abundante legislação ambiental brasileira. Análises com 
bases científicas e imparciais precisam avaliar e propor novas e efetivas me- 
didas preservacionistas. A criação de corredores ecológicos, permitindo o 
fluxo genético entre as diferentes áreas verdes, a preservação de áreas que, 
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por condições de relevo e clima, são incompatíveis com a agricultura, a 
proteção de maciços florestais contínuos, em vez de 20% de reserva obri- 
gatória de cada propriedade, são temas atuais e ainda não satisfatoriamente 
explorados. 

O valor das áreas verdes, reconhecido por toda a humanidade, está 
longe de ser expresso em números, embora algumas tentativas possam ser 
citadas. 

A publicação da The World Conservation Union (IUCN), de 1999, 
fornece alguns dados impressionantes sobre o ecoturismo em áreas prote- 
gidas. O Canadá tem 150 mil empregos criados pelo ecoturismo e movi- 
menta cerca de US$ 6,5 bilhões ao ano, dos quais US$ 2,5 bilhões são re- 
colhidos na forma de impostos. A Austrália estaria movimentando cerca de 
US$ 2 bilhões e a Costa Rica algo em torno de US$ 330 milhões. 

Costanza et al. (1997) tentam estimar o capital natural do planeta em 
um valor de US$ 33 trilhões por ano. Nessa avaliação, considera-se que as 
áreas verdes prestam, no mínimo, dezesseis tipos de serviços, entre os quais 
se destacam a alimentação do homem e a produção de água. A Tabela 7.1 
relaciona os serviços e sua influência nos ecossistemas e ainda fornece 
exemplos para auxiliar a compreensão dos serviços. 


Tabela 7.1 - Serviços e funções de áreas naturais. 


Serviços 


Melhoria da qualidade do ar 


Funções do ecossistema 


Regulação da composição quí- 
mica do ar 


Exemplos 


Balanço gás carbônico/oxigênio 
(0,) e ozônio (O,) para prote- 
ção contra níveis elevados de 
UV e SO; 


Controle climático 


Influência em processos climá- 
ticos como temperatura e preci- 
pitação global ou em âmbito 
local 


Ffeito estufa, produção de va- 
por d'água e nuvens 


Equilíbrio de distúrbios do 
meio 


Capacidade de ecossistemas ín- 
tegros de responder a flutuações 
do meio 


Proteção contra tempestades, 
enchentes e secas pela estrutu- 
ra da vegetação 


Controle e suprimento de 
água 


Reserva e retenção de água, 
controle do fluxo hidrológico e 
reserva de água 


Fornecimento de água para 
abastecimento, agricultura ou 
indústria, reabastecimento de 
aquíferos 


(continua) 
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Tabela 7.1 - Serviços e funções de áreas naturais. (continuação) 


Serviços 


Controle de erosão e reten- 
ção de sedimentos 


Funções do ecossistema 


Retenção de solo no ecossis- 
tema 


Exemplos 


Proteção contra a perda de solo 
pelo vento, erosão e acúmulo 
de resíduos em lagos e áreas 
úmidas 


Formação do solo 


Processo de formação do solo 


Desgaste de rochas e acúmulo 
de material orgânico 


Ciclagem de nutrientes 


Acúmulo, reciclagem, processa- 
mento e aquisição de nutrientes 


Fixação de nitrogênio (N), fós- 
foro (P) e outros elementos 


Tratamento de resíduos 


Recuperação de nutrientes mó- 
veis ou remoção do excesso de 
nutrientes e outros compostos 


Tratamento de resíduos, con- 
trole de poluição 


Polinização 


Movimento dos gametas florais 


Prover polinizadores para a re- 
produção das populações ve- 
getais 


Controle biológico 


Controle trófico dinâmico de 
populações 


Controle de predadores e redu- 
ção de herbívoros 


Refúgio da fauna 


Hábitat para populações resi- 
dentes e transitórias 


Viveiros, hábitat para espécies 
migratórias ou locais para atra- 
vessar o inverno 


Produção de alimentos 


Resultados do metabolismo pri- 
mário usado como alimento 


Produção de peixes, caça, ce- 
reais, nozes, frutos 


Produção de matéria-prima 


Produtos do metabolismo pri- 
mário usados como matéria- 
-prima 


Produção de madeira e de 
combustível 


Recursos genéticos 


Fontes técnicas de material bio- 
lógico e produtos 


Remédios, genes resistentes a 
fitopatógenos 


usos não comerciais 


Recreação Proporcionar oportunidade de | Ecoturismo, pesca esportiva e 
atividades de recreação outras atividades externas recrea- 

tivas 
Cultural Promover oportunidades para | Valores estéticos, artísticos, edu- 


cacionais, espirituais e científi- 
cos dos ecossistemas 


Fonte: Costanza et al. (1997) 
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A partir de 2005, com a difusão do conceito de hotspots de biodiversida- 
de do planeta, ou seja, de áreas ricas em biodiversidade que se encontram 
sob fortes pressões de desaparecimento, a prioridade para a proteção e con- 
servação, assim como o controle e gestão de áreas verdes, passou a ter enfo- 
que na riqueza de espécies e na situação de ameaça a que estão sujeitas. Den- 
tro dessa linha, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, em 
conjunto com a Fapesp, lançou em 2008 obra contendo as “Diretrizes para 
a Conservação e Restauração da Biodiversidade no Estado de São Paulo”. O 
trabalho é constituído por um conjunto de mapas onde áreas prioritárias 
para a conservação, corredores ecológicos e necessidades de pesquisa são 
apontados por 160 especialistas nos diversos grupos de organismos vivos. 

A gestão de áreas verdes urbanas ou no meio rural envolve questões 
e conhecimentos multidisciplinares, assim como enfrenta conflitos de in- 
teresses da mesma forma que qualquer aspecto da gestão ambiental. Bio- 
logia, Agronomia, Geologia, Administração, Educação Ambiental e So- 
ciologia são áreas que, dentre outras, interagem no controle e gestão de 
áreas verdes. 


O SISTEMA DE MEIO AMBIENTE 


O controle ambiental de áreas verdes, compreendendo a flora e a fau- 
na silvestre e também a proteção e a preservação de espécies exóticas, é uma 
obrigação legal dos municípios e estados, da União e de todos os cidadãos, 
segundo a Constituição Brasileira. 

Como regra, desde a década de 1980 os municípios brasileiros come- 
çaram a criar uma estrutura voltada à gestão ambiental, os Conselhos Mu- 
nicipais de defesa do Meio Ambiente (Condemas), que constituíram um 
núcleo inicial para a criação e implantação das Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente. 

Na cidade de São Paulo, o procedimento não seguiu essa sequência. A 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) foi criada em 1993, con- 
tando com um Conselho de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá- 
vel (Cades). 

Em termos genéricos, os municípios ainda não têm infraestrutura sufi- 
ciente para implementar um controle ambiental de áreas verdes com a quali- 
dade necessária. Da mesma maneira, os estados e a União também não a pos- 
suem, e, em uma situação como essa, espera-se uma soma de esforços para a 
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proteção e o controle das áreas verdes. Nem sempre ocorre essa desejável co- 
laboração natural e espontânea entre as três esferas de poder, cada uma ten- 
tando realizar suas tarefas dentro dos recursos disponíveis. 

As áreas verdes urbanas, em geral, são cuidadas, ou deveriam ser, pelas 
administrações municipais. Na cidade de São Paulo, as atividades relacio- 
nadas às áreas verdes são de competência da SVMA, por intermédio do 
Departamento de Parques e Áreas Verdes (Depave) ou ficam sob a tutela 
das subprefeituras, que cuidam da implantação e manutenção de praças, 
canteiros centrais de avenidas, arborização urbana, parques municipais e 
cemitérios públicos. 

Os cuidados com a fauna silvestre são atribuições da SVMA, por meio 
de uma das divisões do Depave. A Divisão de Medicina Veterinária e Ma- 
nejo da Fauna Silvestre é responsável pelos animais nativos ou exóticos que 
vivem nos parques municipais da cidade de São Paulo e ainda por outros 
animais silvestres encontrados no município. Para suprir, mesmo que par- 
cialmente, a deficiência do Estado e da União, esse serviço atende ainda, 
quando possível, animais acidentados ou apreendidos pela Polícia Am- 
biental, pelo Corpo de Bombeiros ou pelo Instituto Brasileiro de Meio Am- 
biente (Ibama). 

Os estados direcionam seus esforços para a proteção e controle das 
áreas verdes rurais e atuam apenas de forma suplementar aos municípios 
nos centros urbanos. Por vezes, alguma legislação específica, como é o 
caso do Decreto n. 40.433/89 — que considera patrimônio ambiental e de- 
clara imunes de corte exemplares arbóreos situados no município de São 
Paulo —, interfere diretamente no controle das áreas verdes urbanas da 
cidade de São Paulo. 

Os órgãos do governo do Estado que atuam nessa área são, em geral, 
as Secretarias do Meio Ambiente, com a colaboração da Polícia Ambiental 
nos diversos estados brasileiros. 

Dentro da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo par- 
ticipam da gestão de áreas verdes, hoje, as seguintes instituições: Funda- 
ção para a Conservação e a Produção Florestal, Instituto Florestal, Insti- 
tuto de Botânica, Instituto Geológico, Coordenadoria de Proteção da 
Biodiversidade, Cetesb e Polícia Militar Ambiental. Os Institutos e a Fun- 
dação, em geral, administram áreas verdes constituídas pelos diferentes 
tipos de Unidades de Conservação (mais de 900.000 ha) cuidando de sua 
proteção, fiscalização, elaboração, implantação e atualização de planos de 
manejo, com diversos programas de educação ambiental, visitação públi- 
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ca, pesquisa científica, manutenção de coleções vivas e museus, adminis- 
tração e manejo. 

A grande maioria das Unidades de Conservação sob a administração 
do estado de São Paulo está fora dos centros urbanos, mas algumas, como o 
Parque Estadual Alberto Löfgren e o Parque da Cantareira, assim como o 
Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, que abriga o Jardim Botânico de 
São Paulo, o Parque Ecológico do Guarapiranga e o Parque Villa Lobos 
ficam, hoje, dentro da cidade de São Paulo. Em Campinas, o Parque Es- 
tadual Monsenhor Emílio José Salim também está localizado na cidade. O 
Instituto Florestal administra ainda algumas estações experimentais que, 
embora sejam áreas verdes, possuem vegetação exótica, constituída princi- 
palmente por pinheiros e eucaliptos. 

As áreas verdes administradas pelo estado de São Paulo abrigam os 
diferentes ecossistemas dos biomas da Mata Atlântica e Cerrado. 

A Coordenadoria da biodiversidade e de Recursos Naturais, criada em 
2009, tem a atribuição de estabelecer diretrizes, políticas e incentivar me- 
didas para a proteção e recuperação da biodiversidade e dos recursos natu- 
rais. Também é um elo com a Polícia Militar Ambiental do estado de São 
Paulo para a prevenção e repressão de infrações cometidas contra o meio 
ambiente em geral, incluindo agressões às áreas verdes, fauna e flora. 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), a partir de 
2009, passou a atuar também no controle de áreas verdes, cuidando do 
licenciamento para a supressão da vegetação em todo o estado. 

O monitoramento e a recuperação de animais silvestres no estado de 
São Paulo são também feitos em nível estadual pela Fundação Parque 
Zoológico de São Paulo desde 2007, quando esta fundação passou a inte- 
grar a Secretaria do Meio Ambiente. 

Outros estados do Brasil possuem organizações mais ou menos seme- 
lhantes às do estado de São Paulo, para atuar no controle e gestão de áreas 
verdes, incluindo fauna e flora. Nos estados que ainda não têm essa infra- 
estrutura, a gestão é feita pelo governo federal. 

A ação do governo federal, em relação às áreas verdes, está centralizada 
no controle da vegetação considerada por lei (Código Florestal e Constitui- 
ção) patrimônio nacional ou de preservação permanente e nas UC federais 
como os Parques Nacionais, Áreas de Proteção Ambiental (APA) e Reser- 
vas da Biosfera. Desse modo, o controle da Mata Atlântica, do Pantanal, da 
Amazônia, das margens de rios, do entorno das nascentes, da vegetação em 
áreas com alta declividade (acima de 45º) dos topos dos morros, dos man- 
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guezais e da vegetação fixadora de dunas é feito por órgãos do Ministério 
do Meio Ambiente. 

Do mesmo modo, a União é responsável pela proteção e manejo dos 
animais silvestres. Como estados e municípios, de modo geral, não têm 
estrutura para atuar com relação aos animais silvestres, essa atribuição tem 
sido do Ministério do Meio Ambiente. São insuficientes as instituições pre- 
paradas para trabalhar com a fauna, e até estados bem desenvolvidos econo- 
micamente, como o estado de São Paulo, dão os primeiros passos no senti- 
do da implantação de centros de manejo de fauna silvestre. 

No âmbito do governo federal, mais especificamente no Ministério do 
Meio Ambiente, o Ibama tem sido o principal gestor e responsável pelo 
controle da flora e fauna brasileira. Nos estados, o Ibama opera por meio 
de superintendências regionais e, em alguns, onde a infraestrutura de ges- 
tão do meio ambiente é muito falha, o Ibama é o único órgão oficial res- 
ponsável pelo controle da fauna e da flora. 

O Ministério do Meio Ambiente tem passado por reestruturações e 
possui alguns órgãos direcionados ao controle e proteção da flora e da fauna 
silvestre. Assim, hoje faz parte de sua estrutura um Departamento de Polí- 
ticas para o Combate ao Desmatamento, a Secretaria da Biodiversidade e 
Florestas, o Instituto de Pesquisa Jardim Botânico do Rio de Janeiro e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, com atividades 
relacionadas diretamente à questão da preservação da biodiversidade. 

Além disso, estão ligados ao Ministério do Meio Ambiente alguns Con- 
selhos, como o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), Co- 
missão de Gestão de Florestas Públicas e Comissão Nacional de Florestas, 
todos voltados à proteção da biodiversidade e da vegetação em especial. 

Em geral, o controle dos animais domésticos ou não silvestres nas re- 
giões urbanas é realizado por órgãos vinculados aos municípios. Em São 
Paulo, é o Centro de Controle de Zoonozes, ligado à Secretaria Municipal 
de Saúde, que trata de questões relacionadas a animais sem donos abando- 
nados nas vias públicas, vetores de doenças relacionadas à saúde humana 
ou, ainda, de problemas relacionados à incineração de animais mortos. 

A caça de animais silvestres é proibida pela Constituição do estado de 
São Paulo, mas permitida em outros estados. A apreensão pela Polícia Am- 
biental sempre é problemática, porque a fiscalização não dispõe de infraes- 
trutura mínima necessária para alojar, alimentar e fornecer cuidados médi- 
cos aos animais, que são encaminhados aos Centros de Triagem de Animais 
Silvestres (Cetas) ou, na indisponibilidade destes, aos zoológicos. Em todo 
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o Brasil funcionam dezenas de Cetas, subordinados ao Ibama ou operando 
com termos de cooperação, sob a supervisão do Ibama. 

Nos Cetas, os animais são avaliados e raramente apresentam condi- 
ções de serem soltos na natureza. Animais sem perspectivas de recuperação 
são sacrificados e encaminhados a acervos de museus ou universidades. 
Alguns animais em melhores condições, após recuperação, são destinados 
a zoológicos e criadores. 

Em situações irregulares ou ilegais, quando os animais silvestres são 
vítimas de atropelamentos, eletrocussão, incêndios, caça, desmatamentos 
ou até mesmo quando invadem domicílios à procura de alimentação, a 
Polícia Militar Ambiental e o Corpo de Bombeiros se responsabilizam pela 
sua apreensão. 

O Ministério Público, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, apesar 
de não fazer parte do sistema de meio ambiente, tem papel importante no 
controle de áreas verdes. O conhecimento e o aprimoramento técnico das 
questões relacionadas à recuperação e preservação ambiental e a utilização 
de instrumentos jurídicos, como o termo de ajuste de conduta, são preocu- 
pações dos promotores públicos, quando os infratores têm a obrigação de 
reparar danos ambientais. Por lei, o Ministério Público tem obrigação 
de proteger os animais em casos de processos jurídicos. 

Cada vez mais são importantes a articulação e a integração dos pode- 
res executivo e judiciário, para que o conhecimento gerado em instituições 
— sejam elas de pesquisa, planejamento ou controle ambiental — possa ser 
utilizado nas ações jurídicas voltadas para o restabelecimento de danos 
ambientais. 

A Constituição torna todos os cidadãos responsáveis pela defesa do 
meio ambiente. Várias organizações não governamentais (ONG) ambienta- 
listas dedicam-se à proteção das áreas verdes e dos animais que nelas vivem. 
Algumas delas contam com grande número de associados e recebem con- 
tribuições internacionais. 


A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO 
E CONTROLE DE FAUNA E FLORA SILVESTRE 


A Carta Magna de D. João VI já pregava a importância da proteção da 
flora e da fauna para as gerações futuras. Em função do desenvolvimento 
da consciência ambientalista e da crescente preocupação com o meio am- 
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biente, a legislação é tão vasta que publicações anuais reúnem em compên- 
dios as leis federais e estaduais, para auxílio aos interessados e aos que por 
força de seu trabalho estão a elas sujeitas (Assembleia Legislativa). 

Um dos instrumentos legais mais eficazes e duradouros tem sido o 
Código Florestal, Lei Federal n. 4.771/65, posteriormente alterado pelas 
Leis n. 7.803/89 e 7.875/89 e medidas provisórias em 2001. O Código reco- 
nhece as florestas como bens comuns a todos os habitantes do país. Estabe- 
lece como de preservação permanente área coberta ou não por vegetação 
nativa, com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisa- 
gem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxogênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
Considera ainda de preservação permanente as florestas e demais formas 
de vegetação natural, as margens dos corpos d'água numa largura de 30 a 
500 m dependendo da largura do rio, nos topos de morro e encostas com 
declividade superior a 45º ou 100%, nas restingas fixadoras de dunas e esta- 
bilizadoras de manguezais, das bordas de tabuleiros ou chapadas e em áreas 
em altitudes superiores a 1.800 m. 

São também consideradas áreas de preservação permanente pelo Có- 
digo Florestal o patrimônio indígena e as áreas que assim foram criadas por 
ato do poder público, contendo florestas e outras formas de vegetação des- 
tinadas a: atenuar erosão, fixar dunas, proteger faixas em rodovias e ferro- 
vias, proteger áreas consideradas de defesa nacional a critério das autori- 
dades militares, sítios de excepcional beleza, de valor científico ou histórico, 
locais de asilo da fauna e flora ameaçada de extinção e ambientes para 
reprodução da fauna silvestre e áreas destinadas ao bem-estar público. 

A supressão parcial ou total das áreas de preservação permanente só 
pode ser feita para obras de utilidade pública ou interesse social quando 
inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto e 
com prévia autorização. 

O Código Florestal também prevê a existência de Reserva Legal em 
todas as propriedades rurais. Essa área protegida é considerada necessária 
ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e prote- 
ção da fauna e flora nativas. Essa reserva é de 80% de propriedades com 
florestas situadas na Amazônia Legal, 35% em área de cerrado na Amazô- 
nia Legal e 20% nas demais regiões do Brasil. 

O Código Florestal estabelece que os recursos florestais em terras indí- 
genas só podem ser explorados pelas comunidades indígenas em regime de 
manejo florestal sustentável para atender a sua subsistência. 
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A supressão de vegetação em áreas de preservação permanente situa- 
das no meio urbano dependerá de autorização do órgão competente, 
aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e dentro das orien- 
tações do Plano Diretor. São previstas medidas mitigadoras e compensa- 
tórias à supressão. 

Outras medidas de proteção e gestão são previstas no Código Florestal, 
tais como: declaração de vegetação imune ao corte pelo Poder Público; 
proibição de derrubada de florestas em áreas com inclinação entre 25º e 45º, 
a extração de toras em regime de utilização racional que vise rendimentos 
permanentes. 

O Código Florestal prevê penalidades para os que cometerem contra- 
venções, a necessidade da reposição florestal pela exploração de madeira e 
a obrigatoriedade da mídia (rádio e TV) de transmitir, por cinco minutos 
semanais, assuntos de interesse florestal. Também prevê, a partir de 2003, 
a recomposição da Reserva Legal, mediante o plantio de espécies nativas. 

O Código Florestal obriga o licenciamento das atividades que necessi- 
tam de corte de vegetação, que exploram florestas primitivas (floresta 
Amazônica e floresta de Araucária) e que comercializam plantas vivas 
oriundas de matas não cultivadas e também o registro de estabelecimentos 
que comercializam ou utilizam motosserras. 

Além do Código Florestal, várias normas legais foram editadas, com o 
objetivo de proteger a fauna e a flora. Vale a pena citar o Decreto Federal 
n. 24.645/34. É a mais antiga legislação que versa sobre fauna, estabelecen- 
do que todos os animais do Brasil são tutelados pelo estado e assistidos em 
juízo pela promotoria pública e pela Sociedade Protetora dos Animais. Já 
a Lei Federal n. 5.197/67 cria o Conselho Nacional de Proteção da Fauna e 
proíbe o comércio de animais silvestres. 

Em 1981, a Lei Federal n. 6.938 estabeleceu a Política Nacional do Meio 
Ambiente e criou normas que protegem a fauna silvestre. Outras leis impor- 
tantes para o controle e proteção da fauna são as Leis Federais n. 713/83, 
sobre a estrutura dos Jardins Zoológicos, e a Lei n. 7.643/87, que proíbe a 
pesca de cetáceos em águas brasileiras. 

A Constituição brasileira de 1988 dá grande importância ao meio am- 
biente e à proteção de áreas verdes. Faz referência à flora e à fauna silvestres 
de forma direta e indireta em três de seus capítulos: do Meio Ambiente, da 
Organização Política e da Política Social. As constituições estaduais, seguin- 
do a federal, também protegem a flora e a fauna. A Constituição do Estado 
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de São Paulo, especificamente, trata do assunto no capítulo IV — do Meio 
Ambiente, dos Recursos Naturais e Saneamento. 

O Decreto n. 97.946/89 estrutura o Ibama e cria o Conselho Nacional de 
Proteção à Fauna, na década de 1990. O Decreto Federal n. 750/93, conheci- 
do como “da Mata Atlântica”, que dispôs sobre o corte, a exploração e a su- 
pressão de vegetação primária ou nos estágios avançados e médio de regene- 
ração, tem como principal objetivo preservar as florestas, conservando os 
remanescentes e ecossistemas associados, como restingas e manguezais. Esse 
decreto vincula a exploração seletiva de determinadas espécies a uma série de 
condicionantes, como a autorização pelo estado, estabelecendo ainda a ne- 
cessidade de projeto que defina estoque e sustentabilidade nos limites da 
área de exploração. Trata também da exploração da Mata Atlântica pelas 
populações tradicionais. O Decreto foi substituído pela Lei n. 11.428/2006, 
que dispõe sobre a utilização e a proteção da vegetação nativa do bioma Ma- 
ta Atlântica, que por sua vez é regulamentado pelo Decreto n. 660/2008. 

O Decreto Federal n. 750/93 ainda protege a vegetação que compõe os 
corredores ecológicos e o entorno das UC. Mesmo depois de queimadas ou 
derrubadas ilegais, a floresta mantém seu status e permanece sob proteção 
legal, sendo destinada à recuperação e preservação. Esse decreto define 
também que a vegetação secundária (aquela que já sofreu interferência hu- 
mana, não sendo mais considerada original), em estado médio ou avançado 
de regeneração, poderá ser suprimida apenas se: 


* For prevista no plano diretor do município como para área de expan- 
são urbana. 


* Não for abrigo de espécies de flora e fauna ameaçadas de extinção. 
* Não for área de proteção de mananciais, ou controle de erosão. 
* Não ter excepcional valor paisagístico. 


* For autorizada pelo estado. 


Em 1998, foi editada a Lei Federal n. 9.605, conhecida como Lei dos 
Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Essa lei, além 
de introduzir as penas alternativas de caráter educativo, vem reforçar os 
instrumentos jurídicos destinados ao controle das atividades voltadas à 
exploração da fauna e da flora. Essa lei é complementada pelos Decretos 
n. 5.975/2006 e n. 6.514/2008. 
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A fauna silvestre também é objeto de uma série de convenções assina- 
das pelo governo brasileiro. Entre elas podem ser citadas: 


* | Convenção para a Proteção da Flora, Fauna e das Belezas Cênicas dos 
Países da América, assinada em 1940, que prevê a proteção total das 
espécies ameaçadas de extinção. 


* Convenção para o Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção, de 1973. 


* | Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias Pertencen- 
tes a Fauna Silvestre, de 1979. 


* | Convenção Sobre a Biodiversidade de 1992 e a Agenda 21, também de 
1992, que foram assinadas na Eco-92 e reconhecidas pelo Congresso 
Nacional em 1993. 


* | Convenção Sobre o Comércio Internacional de Espécies da Flora e da 
Fauna Selvagem em Perigo de Extinção, de 1993, que reconhece a flora 
e a fauna como insubstituíveis e que devem ser protegidas pelas gera- 
ções presentes e futuras. 


* Metas de Aichi, 2011, Plano Estratégico para a Biodiversidade. 


São muitas as leis municipais aprovadas ou elaboradas pelas Câmaras 
Municipais e elas variam de acordo com as prioridades e cultura dos diver- 
sos municípios brasileiros. Na cidade de São Paulo, por exemplo, é obriga- 
tório haver pelo menos uma árvore na frente de todo imóvel com mais de 
dez metros de frente. É proibido colher flores ou plantas nas praças ou 
outras áreas públicas. Não é permitido plantar espécies com espinhos nas 
calçadas e praças públicas etc. 

Finalizando esse relato, é possível ainda considerar as leis de recursos 
hídricos nacionais e estaduais e as leis estaduais de proteção aos mananciais 
como uma parte da legislação que indiretamente protege a fauna e a flora. 
A primeira Lei de Proteção dos Mananciais da região metropolitana de São 
Paulo, de 1975, prevê a proteção de aproximadamente 54% do território de 
sua região metropolitana, destinado a produzir água para o abastecimento 
público e a conservação da vegetação nas áreas consideradas de primeira 
categoria nos cinquenta metros mais próximos das represas. 

Apesar da rigidez da legislação, as ocupações irregulares ocorreram, a 
urbanização clandestina é grande na área de proteção dos mananciais e, 
atualmente, quase 1 milhão de habitantes vivem em áreas antes destinadas a 
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atividades predominantemente rurais ou de lazer com baixa densidade de 
ocupação. 

Uma segunda Lei de Proteção dos Mananciais, de 1997, expande as 
áreas de proteção dos mananciais para todos os corpos d'água do estado de 
São Paulo, e, se obedecida, deverá provocar a ampliação das áreas verdes 
por recuperação de margens degradadas. 

Em 2010 e 2011, propostas de alteração ou criação de um novo Código 
Florestal têm criado intensa polêmica, principalmente entre agricultores e 
ambientalistas, ocupando espaço na mídia. 

Os principais pontos polêmicos são em relação à largura das matas 
ciliares ao longo dos rios e nascentes e à obrigatoriedade de recompor a 
vegetação em áreas agrícolas consolidadas. Por parte dos ambientalistas, o 
melhor argumento é que quanto maior a área preservada e reconstituída 
maior a garantia de conservação da biodiversidade. Pesa a favor dos agri- 
cultores e pecuaristas a importância da produção de alimentos como o ar- 
roz, cultivado em várzeas, ou dessendentação do gado nas margens de rios 
e açudes, e o fato de que a economia brasileira está baseada na produção e 
exportação de alimentos como soja e carne. 

Cabe ao poder público a mediação dos interesses em função da prote- 
ção ambiental e desenvolvimento econômico com base em um zoneamento 
feito com conhecimentos científicos sobre solo, clima, vegetação, fauna e 
microbiologia. 

Também as metas de Aichi, definidas pelo Plano Estratégico para a Bio- 
diversidade estabelecido no ano de 2011 em Nagoya, Japão, salientam a ne- 
cessidade do conhecimento baseado na pesquisa científica da biodiversidade. 


O CONHECIMENTO E A PESQUISA CIENTÍFICA 
NA GESTÃO DE ÁREAS VERDES 


O capítulo 35 da Agenda 21 brasileira focaliza a ciência como base 
para o desenvolvimento sustentável e destaca o papel do conhecimento no 
apoio ao manejo prudente do meio ambiente, garantindo a sobrevivência 
diária e o desenvolvimento futuro da humanidade. Acrescenta ainda que, 
diante das ameaças de danos ambientais irreversíveis, a falta de conheci- 
mentos científicos não pode ser uma desculpa para adiar medidas de pro- 
teção ao meio ambiente. 


CONTROLE AMBIENTAL DE ÁREAS VERDES | 271 


A Agenda 21 preconiza também o fortalecimento da base científica 
para o manejo sustentável, a melhoria das avaliações e o aumento das 
capacidades, dos potenciais e dos conhecimentos científicos. 

Em outras palavras, não é possível controlar ou gerenciar a flora e a 
fauna do planeta sem conhecer a biologia das espécies e a relação entre 
elas e com os demais componentes dos ecossistemas. Qualquer projeto de 
gestão, avaliação, monitoramento ou recuperação passa necessariamente 
pelo levantamento das espécies, suas frequências, da diversidade inter e 
intraespecífica e das interações com o meio físico. Levantamentos florís- 
ticos, faunísticos e fitossociológicos são indispensáveis para as tomadas 
de decisões. 

Organismos macroscópicos são mais conhecidos e estudados. Alguns 
seres vivos microscópicos ou submicroscópicos, como os vírus, geralmente 
são estudados porque causam problemas na saúde humana, têm papel eco- 
nômico importante na indústria ou, ainda, porque são decompositores de 
produtos úteis ao homem. No entanto, o conhecimento global da biologia 
das espécies macro ou microscópicas é ainda bastante limitada, principal- 
mente nas regiões tropicais menos estudadas e reconhecidas como as mais 
ricas em biodiversidade do planeta. 

Por falta de conhecimento, costuma-se assumir que protegendo a ve- 
getação está se resguardando todos os seres vivos que aí vivem durante toda 
a sua vida ou pelo menos durante parte de seu ciclo de vida. Essa é a posi- 
ção possível com o conhecimento disponível, mas ela não garante o sucesso 
do controle e da gestão de áreas verdes. Com a evolução do conhecimento, 
será permitido um melhor planejamento, controle mais seguro e monito- 
ramento mais adequado. 

Os conhecimentos ainda são deficientes, tanto no meio aquático como 
no terrestre. Trabalhos sobre algas, fito e zooplâncton e peixes são insufi- 
cientes e não cobrem todos os aspectos para balizar uma política de prote- 
ção e gestão de recursos hídricos. 

Nos ambientes terrestres, o papel de liquens, briófitas (musgos) e pteri- 
dófitas (samambaias) como precursores na colonização de barrancos e áreas 
degradadas é indiscutível. Eles são essenciais na formação de solos e no es- 
tabelecimento de vegetação de maior porte. Mas ainda são poucos os tra- 
balhos existentes e, nestes, são mais abordados os aspectos relacionados à 
taxonomia e à anatomia, faltando informações que amparem decisões para 
o bom gerenciamento das áreas verdes. 
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A vegetação de maior porte que constitui os biomas e ecossistemas 
brasileiros é um pouco mais conhecida, composta por plantas das muitas 
famílias das angiospermas (vegetais que possuem flores). Mesmo assim, 
ainda existem nas regiões tropicais muitas espécies não estudadas ou se- 
quer mencionadas em trabalhos científicos. No Brasil são poucas as espé- 
cies de gimnospermas (vegetais de semente nua que não formam flores) 
destacando-se a Araucaria augustifolia ou pinheiro-do-paraná, que existe 
apenas nas regiões Sul e Sudeste. Floras regionais têm sido publicadas 
(Wanderley et al., 2009), assim como listas de espécies ameaçadas de extin- 
ção (Mamede et al., 2007). Está disponivel na internet uma lista de espécies 
da flora do Brasil’. 

O conhecimento sobre os animais brasileiros também é limitado, prin- 
cipalmente quando se leva em conta espécies microscópicas. Atualmente o 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro está coordenando uma publicação, que 
também estará disponível online, sobre levantamento de espécies silvestres 
brasileiras. 

A eliminação de espécies que são elos de cadeia alimentar leva ao dese- 
quilíbrio ecológico dos ecossistemas, podendo resultar em degradação ou 
desaparecimento de outras espécies. São numerosos os casos relatados na 
literatura apontando esse tipo de problema (Mamede et al., 2007). 

Os biomas brasileiros (Floresta Amazônica, Pantanal, Mata Atlântica, 
Caatinga, Cerrado e Campos do Sul) apresentam características típicas e 
espécies às vezes comuns, outras vezes endêmicas. Ainda não há estudos 
que reflitam toda a diversidade existente, embora existam programas na- 
cionais como o Pronabio e programas estaduais como o Biota, da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), que estão investin- 
do para o conhecimento dos biomas e suas espécies. Os municípios tam- 
bém participam de programas de levantamentos da flora e fauna nativas. 
Por exemplo, o município de São Paulo é um ativo colaborador do Progra- 
ma Flora do Estado de São Paulo, concentrando suas atividades dentro do 
limite do município. 

A pesquisa científica que dá suporte ao controle e à gestão da flora e da 
fauna silvestre é realizada principalmente nas universidades e institutos de 
pesquisa em todo o mundo. No Brasil é grande a participação de estudan- 


! Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Lista de espécies da Flora do Brasil. Disponível 
em: http//reflora.JBRJ.gov.br/jabot/listaBrasil/ConsultaPublicaUC. Acessado em: 10 ago. 
2013. 
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tes de pós-graduação nesse tipo de pesquisa, que em geral compreende um 
levantamento das espécies e estudos de sua biologia. A metodologia aplica- 
da, em geral, começa por um levantamento bibliográfico seguido de coletas 
no campo, e, algumas vezes, envolve entrevistas com moradores do en- 
torno à procura do conhecimento regional das populações tradicionais 
residentes na área. 

As coletas seguem metodologias específicas para o estudo de cada gru- 
po de seres vivos, que definem o tipo e o tamanho da amostragem, as datas 
e as características dos locais de coleta, como profundidade, substrato, 
altura etc. As observações realizadas durante a coleta são importantes, 
principalmente para os organismos que mudam suas características, como 
sua cor ou forma depois de mortos. 

A documentação das espécies encontradas se faz através de fotos, dese- 
nhos e o depósito do material em coleções vivas, herbários ou museus. Os 
bancos de germoplasma que conservam espécies em meio de cultura são 
coleções vivas, mantidas por jardins botânicos e zoológicos. 

Levantamentos de animais normalmente empregam métodos que en- 
volvem a observação, gravação de sons, pegadas ou dejetos, procurando 
sacrificar o menor número possível de espécimes. Técnicas como o anilha- 
mento ou colocação de microchips sob a pele facilitam o monitoramento de 
algumas espécies, como aves, mamíferos, tartarugas, entre outros (Cullen 
et al., 2004). 

Desde 2001, a coleta de animais da fauna silvestre está sujeita à aprova- 
ção do Ministério do Meio Ambiente, Instituto Chico Mendes/Sisbio. 
Não está obrigada por lei a autorização do MMA para que se possa reali- 
zar a coleta de material botânico, mas é recomendável seu cadastro no Sis- 
bio para evitar problemas com fiscalização durante a coleta e transporte. O 
acesso ao patrimônio genético das espécies silvestres está condicionado à 
aprovação do Conselho do Patrimônio Genético (CGEN), órgão vincula- 
do ao MMA, e envolve, entre outras exigências, a distribuição de recursos, 
no caso de eventuais explorações econômicas, considerando as populações 
indígenas e tradicionais nas diferentes regiões do Brasil. A falta de agilidade 
do Conselho tem sido obstáculo ao desenvolvimento científico brasileiro. 

A identificação das espécies endêmicas requer maior conhecimento, 
consulta a especialistas no Brasil e no exterior, e comparação com materiais 
de herbários ou museus.. 

Publicações como a Flora de São Paulo (Wanderley et al., 2009) e Árvo- 
res da Floresta Estacional Semidecidual (Ramos et al., 2008) podem ser indi- 
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cadas para auxiliar na identificação de espécies vegetais no estado de São 
Paulo. Faltam chaves de identificação para todas as famílias vegetais bra- 
sileiras. 

Além dos levantamentos, no caso da vegetação, chamados de florísti- 
ca, com duração mínima recomendável de dois anos, os estudos fitossocio- 
lógicos são essenciais para a compreensão dos ecossistemas. Esses estudos 
também seguem metodologias próprias e partem do conhecimento das es- 
pécies já identificadas. 

A biologia das diferentes espécies envolve conhecimentos básicos de 
taxonomia, fisiologia, ecologia, e ainda são poucas as espécies estudadas 
dos diferentes grupos. Há falta de especialistas, especialização, equipamen- 
tos e infraestrutura adequada, e ainda há muito a ser estudado para o ge- 
renciamento e monitoramento ambiental em todo o país. 

Alguns resultados de pesquisa vêm, gradativamente, dando suporte à 
gestão e ao controle de áreas verdes. Por exemplo, no âmbito mundial es- 
tão sendo elaborados os chamados livros vermelhos, ou seja, listagens de 
espécies ameaçadas e em perigo de extinção. A União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN) tem incentivado a publicação dessas lis- 
tas de fauna e flora como instrumentos de gestão. O Brasil também tem 
publicado listas de espécies ameaçadas da flora e fauna. 

O estado de São Paulo, por meio da Secretaria do Meio Ambiente, 
dispõe de uma lista de fauna ameaçada (Decreto Estadual n. 53.494/2008; 
Bressam et al., 2009) e um livro vermelho das espécies da flora ameaçadas 
de extinção (Mamede et al., 2007). 

Os livros vermelhos alertam a sociedade sobre a situação da frequência 
e distribuição de espécies, permitindo a elaboração de programas para evi- 
tar seu desaparecimento e proteger áreas de ocorrência das espécies. A le- 
gislação algumas vezes se baseia na existência de espécies ameaçadas para 
permissão ou não da exploração ou uso de determinadas áreas. 

Estudos recentes sobre fragmentos de vegetação encontrados no inte- 
rior do estado de São Paulo mostram sua importância como bancos gené- 
ticos e a necessidade de sua preservação e interligação. Os planos de mane- 
jo de unidades de conservação são instrumentos de planejamento exigidos 
por lei, que levam em consideração principalmente os conhecimentos 
científicos sobre o local. 

Os herbários e coleções são importantes ferramentas do registro da 
biodiversidade de um local. As ervas medicinais conhecidas desde a Anti- 
guidade eram conservadas em herbários para fins de referência. Hoje, os 
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herbários contêm exemplares de milhões de plantas secas, o nome e a famí- 
lia da espécie, sua distribuição geográfica e hábitat, e ficam disponíveis pa- 
ra estudos e comparações. São um grande arquivo e armazenam conheci- 
mentos e documentação botânica. O Index Herbariorum é um guia para 
acesso a essas informações, editado pelo The New York Botanical Garden. 

As mudanças climáticas globais têm desafiado a humanidade a estudar 
melhor e gerir de forma sustentável as florestas, além de propiciarem cres- 
centes esforços de conservação de áreas verdes. Indicadores têm sido sele- 
cionados nos programas de florestas nacionais e sistemas de certificação. 

Segundo a FAO (2006), a cobertura florestal global ocupa 3,9 bilhões 
de hectares, equivalentes a 30% da área terrestre do mundo, mas desmata- 
mentos continuam a ocorrer numa previsão de 7,3 milhões de hectares/ 
ano na América do Sul, África e Sudeste Asiático. 

O Brasil possui potencial para implementação de programas de reflo- 
restamentos voltados ao sequestro de carbono e à economia ambiental. 


EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ECOTURISMO 
EM AREAS VERDES 


O capítulo 36 da Agenda 21 fala na promoção do ensino, da conscien- 
tização e do treinamento, pregando a reorientação do ensino no sentido do 
desenvolvimento e a promoção de treinamento para mão de obra qualifi- 
cada a gerenciar o meio ambiente. 

Em 1997, a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e a Socie- 
dade teve a educação e a consciência pública para a sustentabilidade como 
temas e concluiu que as metas propostas na Agenda 21 não estavam sendo 
alcançadas. O Brasil apresenta, nessa reunião, a Declaração de Brasília para 
a Educação Ambiental com planos de ação a serem implantados. 

Questões da flora e da fauna facilmente sensibilizam a população, 
principalmente crianças e jovens. Campanhas com base nesses temas têm 
sido realizadas pelos três níveis do governo e por ONG ambientalistas. Já é 
possível perceber na sociedade brasileira grande respeito às árvores, haven- 
do oposição para a remoção ou poda, mesmo em caso de necessidade, co- 
mo no caso de idade avançada ou espécimes doentes. 

Conceitos de Educação Ambiental são introduzidos no currículo esco- 
lar desde a pré-escola e hoje existem cursos de pós-graduação sobre biolo- 
gia vegetal, biodiversidade e meio ambiente no Brasil. 
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Mudanças de comportamento exigem tempo. O discurso de proteção 
à flora e fauna já está incorporado à cultura da população brasileira, mas as 
ações ainda deixam muito a desejar e problemas sociais precisam ser solu- 
cionados para garantir sucesso às campanhas de educação ambiental. 

O uso dos parques e de outras unidades de conservação e Jardim Botá- 
nico para a educação ambiental é comum em todo o Brasil, bem como em 
outros países (Myers, 1985; Sema, 1999). Centros de recepção de visitantes, 
Centro de Educação Ambiental, museus interativos e trilhas interpretativas 
são utilizados em programas de educação ambiental tendo como público- 
-alvo, principalmente, a rede de ensino e grupos de terceira idade. 

Vale destacar dois programas implantados na Secretaria do Meio Am- 
biente de São Paulo em 2008 e 2009. 

O programa Criança Ecológica prevê a excursão de crianças de escolas 
públicas e privadas aos parques estaduais. A agenda verde do projeto tem 
um Programa Flora e um Programa Fauna, além de outros temas, como 
água e poluição, envolvendo preparo prévio dos professores e alunos, o dia 
da visita e uma avaliação posterior com cada escola. Dispõe de livro (Gra- 
ziano-Neto e Lima, 2009), vídeos e revistas ilustradas, além de contar com 
personagens para chamar a atenção das crianças para que participem da 
turma da criança ecológica. 

Outro programa promove o ecoturismo nos parques. Os participantes 
adquirem um passaporte e desse modo têm acesso à visita a determinados 
número de parques e trilhas. O programa também prevê premiação aos 
participantes. 

Muitos livros didáticos com conteúdo ambiental em linguagem aces- 
sível têm sido publicados em todo o Brasil. 

As Unidades de Conservação do tipo Reserva Particular do Patrimônio 
Natural são áreas privadas onde programas de educação ambiental e ecotu- 
rismo são desejáveis e podem ser fonte de renda aos seus proprietários. 

A retirada de plantas ornamentais, o corte de palmito, o depósito de 
resíduos sólidos orgânicos e inertes, o abandono de animais domésticos e 
outras formas de vandalismo são problemas detectados em áreas verdes e 
demonstram a deficiência dos programas educativos, que necessitam de 
maior constância e continuidade. 

A infraestrutura para o turismo ecológico ainda é insuficiente no Bra- 
sil quando comparada à encontrada em países como Canadá, Nova Zelân- 
dia e Costa Rica, mas vem sendo melhorada gradualmente, inclusive com 
financiamentos internacionais. 
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UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 


Nas unidades de conservação, em terras de domínio público e em ca- 
sos específicos em áreas privadas, o poder público possui instrumentos ju- 
rídicos que permitem o estabelecimento de normas diferenciadas, caso a 
caso. Nessas áreas, o plano de manejo, o zoneamento ambiental, a fiscaliza- 
ção, o monitoramento e o licenciamento são os principais instrumentos de 
gestão. 

As áreas verdes privadas, fora das unidades de conservação, são admi- 
nistradas pelo poder público a partir da legislação genérica, sendo utilizados 
como instrumentos licenciamento, fiscalização e monitoramento. 

Não se pode esquecer que existem outros mecanismos institucionais 
para o poder público gerenciar áreas verdes. Para ilustrar, podem ser cita- 
dos a criação de espaços territoriais especialmente protegidos, como a Zo- 
na Costeira, o tombamento de áreas naturais como a Serra do Japi, a cria- 
ção de jardins botânicos, herbários, coleções de culturas, zoológicos, bancos 
de germoplasma, museus etc. 

A partir de 1990, esforços têm sido feitos, em todo o Brasil, com a fi- 
nalidade de definir áreas prioritárias para a conservação e uso sustentável 
dos biomas nacionais. É um amplo trabalho de planejamento que envolve 
várias áreas de conhecimento na medida em que superpõe mapas de assen- 
tamentos urbanos, áreas de expansão urbana, área de recarga de aquíferos 
e situação da vegetação atual. Esses dados já estão publicados para o bioma 
Cerrado no estado de São Paulo (Kronka, 1998), e reforçados pela Lei do 
Estado de São Paulo n. 13.550/2009 e pela Resolução SMA 60/2009, que 
regulamenta’. 

Em 18 de julho de 2000, o governo federal sancionou a Lei n. 9.985, 
que estabelece o sistema nacional de unidades de conservação da natureza. 
O documento classifica as unidades de conservação em duas grandes cate- 
gorias: as Unidades de Proteção Integral, cujo principal objetivo é a preser- 
vação da natureza, e as Unidades de Uso Sustentável, que têm como obje- 
tivo central a compatibilização da conservação da natureza, como o uso 
sustentável de parcela de seus recursos naturais. 


?ALein. 13.550/2009 dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bio- 
ma do Cerrado no estado e dá providências correlatas. A Resolução SMA n. 64/2009 dispõe 
sobre o detalhamento das fisionomias da vegetação do cerrado e de seus estágios de regene- 
ração conforme Lei estadual n. 13.550/2009 e dá providências correlatas. 
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Unidades de Proteção Integral 


* | Estação ecológica: área pública destinada à preservação da natureza e à 
pesquisa científica, em que é proibida a visitação pública, exceto se 
houver objetivo educacional. Alterações nos ecossistemas são permiti- 
das somente para restauração e manejo de espécies com o fim de pre- 
servação. Pesquisas científicas com impacto devem ser limitadas a 3% 
da extensão total da estação, tendo no máximo 1.500 hectares. 


* | Reserva biológica: área pública, destinada à preservação integral e de- 
mais atributos naturais, onde é permitida a pesquisa científica não 
pertubatória ou sem impacto ambiental significativo, e também é 
proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional. 


* Parque nacional: área pública criada para a preservação do ecossiste- 
ma de grande relevância ecológica e beleza cênica, onde é permitida a 
visitação pública e a pesquisa científica. 

* | Monumento natural: área pública ou particular legalmente instituída 
para preservar sítios naturais raros, singulares e de grande beleza cêni- 
ca, onde é permitida a visitação pública. 

* | Refúgio de vida silvestre: área pública ou particular destinada a prote- 
ger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência 
ou reprodução de espécies ou comunidades da flora ou fauna residen- 
te ou migratória. Nele é permitida a visitação pública e a pesquisa cien- 
tífica. 


Unidades de Uso Sustentável 


* Áreas de Proteção Ambiental (APA): área pública e/ou privada, exten- 
sa, com certo grau de ocupação humana, com atributos importantes 
para a qualidade da vida do homem. Os principais objetivos de sua 
implantação são: proteger a diversidade biológica, disciplinar o pro- 
cesso de ocupação humana e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais. As normas e restrições também atingem o uso de 
propriedades privadas. São geridas por Conselhos que definem condi- 
ções para a pesquisa científica e a visitação pública. 

* Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE): área pública ou priva- 
da pequena em extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana 
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e características naturais extraordinárias ou com exemplares raros da 
biota regional. Os objetivos são: manter os ecossistemas naturais e re- 
gular o uso compatível com a conservação da natureza. Poderá haver 
restrições no uso de propriedades privadas. 


Floresta Nacional: área pública com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas. Seu objetivo é o uso sustentável dos re- 
cursos florestais e a pesquisa científica para a exploração sustentável de 
florestas nativas. Nessa área é admitida a permanência de populações 
tradicionais e a visitação pública. A gestão conta com um Conselho 
Consultivo. 


Reserva Extrativista: área pública com uso concedido às populações 
cuja subsistência se baseia no extrativismo, gerida por Conselho Deli- 
berativo. O principal objetivo é proteger os meios de vida e cultura da 
população, assegurando o uso sustentável dos recursos naturais. A 
pesquisa científica é incentivada e a visitação pública é permitida. A 
exploração comercial da madeira só é permitida em bases sustentáveis 
em situações especiais e complementares às demais atividades desen- 
volvidas. São proibidas a caça e a exploração de recursos minerais. 


Reserva de Fauna: área pública natural que abriga populações animais 
destinadas ao estudo para o manejo sustentável de recursos de fauna. 
A caça é proibida e a visitação pode ser permitida, assim como a co- 
mercialização de produtos de pesquisa. 


Reserva de Desenvolvimento Sustentável: área pública natural que 
abrange populações tradicionais, permitindo a exploração sustentável 
dos recursos naturais. Seu objetivo é preservar a natureza e assegurar 
condições para a melhoria de qualidade de vida das populações tradi- 
cionais, valorizando sua cultura e aperfeiçoando técnicas de manejo 
desenvolvidas por essas populações. É gerida por um Conselho Deli- 
berativo. A visitação pública e a pesquisa são incentivadas, e é admiti- 
da a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime 
de manejo sustentável, com a substituição da cobertura vegetal por 
espécies cultiváveis, dentro de um zoneamento. 


Reserva Particular do Patrimônio Natural: área privada. Gravada com 
perpetuidade, seu objetivo é conservar a diversidade biológica me- 
diante termo de compromisso assinado perante o órgão e averbado no 
Registro Público de Imóveis. A pesquisa científica e a visitação serão 
permitidas se dispuser de regulamento. 
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As reservas da biosfera têm sido criadas desde a década de 1970, quan- 
do a Organização das Nações Unidas (ONU), por intermédio da United 
Nations Educations, Scientific and Cultural Organization (Unesco), lan- 
çou o programa Man and Biosphere (MaB) para observar a amostragem 
representativa da diversidade mundial. 

Hoje já existe uma rede mundial de reservas da biosfera com funções 
de conservação, protegendo recursos genéticos, espécies e ecossistemas, 
que preconiza o apoio à pesquisa e à educação ambiental e o uso racional e 
sustentável dos recursos naturais, em estreita cooperação com as popula- 
ções humanas envolvidas. No Brasil estão implantadas a Reserva da Biosfe- 
ra da Mata Atlântica, do Cerrado (no Distrito Federal), do Cinturão Verde 
da Cidade de São Paulo e a Reserva da Biosfera do Pantanal. 

Os principais instrumentos de gestão de unidades de conservação são 
o zoneamento ambiental e os planos de manejo. O zoneamento ambiental 
considera as questões geomorfológicas bióticas e socioculturais e estabelece 
a compartimentação de determinado território em zonas diferenciadas de 
utilização do solo e dos recursos naturais. É um dos primeiros passos para 
o estabelecimento do plano de manejo e constitui uma parte deste. 

O zoneamento, de modo geral, prevê uma área mais preservada e pro- 
tegida destinada à vida silvestre e à pesquisa, chamada às vezes de zona in- 
tangível, uma faixa de transição no entorno dessa área, zonas de uso restri- 
to, áreas para administração da unidade e zonas de uso mais intensivo, 
como as direcionadas à visitação pública, ao ecoturismo e à educação am- 
biental. Para as zonas de uso intensivo, liberadas à visitação pública, seria 
desejável contar com estudos de capacidade de suporte para facilitar o ma- 
nejo e evitar degradação. 

As reservas da biosfera também contam com um zoneamento defi- 
nindo: 


* | Zonas núcleo: contêm os exemplos mais significativos das áreas natu- 
rais, sendo centros de endemismo e riqueza genética. Devem ser áreas 
totalmente protegidas, utilizadas somente para a ciência e a educação. 

* | Zonas de amortecimento: em torno das zonas núcleo, onde são permi- 
tidas atividades econômicas compatíveis com a integridade do núcleo. 


* | Zonas de transição: nas partes mais externas da reserva destinadas ao 
uso sustentável da terra, sem limites geográficos definidos e sujeitas a 
reajustes periódicos. O plano de manejo é um documento técnico pre- 
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visto por lei que contempla o zoneamento ecológico e que contém, 
entre outras coisas, normas que orientam o uso da unidade de conser- 
vação e de seus recursos naturais, incluindo as estruturas físicas dessa 
unidade. 


Todas as unidades de conservação devem ser gerenciadas por meio de 
um plano de manejo. A tendência mais atual é que esse planejamento seja 
participativo, envolvendo a sociedade como um todo, em especial as popu- 
lações vizinhas e ONG ambientalistas. O ideal na elaboração do plano de 
manejo é que se disponha de um bom levantamento de flora e fauna e de- 
mais diagnósticos do meio físico. 

Os planos de manejo preveem programas que incluem a administração 
da infraestrutura, a gestão da visitação pública, atividades de educação am- 
biental, proteção, fiscalização, interação socioambiental e apoio à regulari- 
zação fundiária. A cada 5 anos os planos devem ser revistos e atualizados. 

Os problemas que enfrentam os responsáveis pela gestão de unidades 
de conservação e áreas verdes no meio urbano e no meio rural são bastante 
diferentes. As principais preocupações na cidade estão voltadas para a se- 
gurança dos visitantes e para a limpeza das áreas, embora a conservação da 
biodiversidade e de outros atributos naturais sejam os objetivos finais. 

As unidades de conservação do meio rural têm mais problemas relati- 
vos à regularização fundiária, seja na delimitação efetiva das unidades, seja 
por causa de precatórios por vezes milionários em decorrência de desapro- 
priações indiretas e de polêmicas avaliações imobiliárias (Schwenck e Azeve- 
do, 1998). Também é preocupante a ocupação irregular e o roubo de pal- 
mito e ornamentais. 

A manutenção das unidades de conservação tem sido um sério proble- 
ma a ser vencido pelos países mais pobres. A manutenção e a vigilância 
precisam ser permanentes e há dificuldades de obtenção de recursos para 
arcar com esses custos. Mesmo países mais privilegiados, como Canadá e 
Austrália, têm procurado alternativas econômicas compatíveis com a pro- 
teção ambiental. O ecoturismo tem se mostrado uma opção válida, movi- 
mentando números que já são impressionantes no turismo mundial. 

Algumas tímidas tentativas têm sido feitas na expectativa de conseguir 
recursos para a melhor proteção e gestão das unidades de conservação no 
Brasil. Aluguel do espaço para eventos, venda de imagens e cobrança de 
ingressos já ocorrem, por exemplo, no Jardim Botânico de São Paulo e no 
Parque Estadual de Campos do Jordão. No entanto, é uma medida que não 
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agrada a todos e, em locais mais pobres, limita a frequência. Outras medidas 
possíveis são a cobrança do uso de estacionamento, entradas em museus e 
exposições e terceirização da exploração de lanchonetes e restaurantes. A bu- 
rocracia dos serviços públicos não facilita a implementação dessas medidas, 
que não são bem vistas por ambientalistas mais radicais, embora estes não 
apresentem alternativas, a não ser os recursos dos cofres públicos. 

Alguns segmentos da sociedade como o Movimento dos Sem-Terra 
(MST), quilombolas e índios nômades reivindicam a ocupação de unidades 
de conservação para suprir suas necessidades básicas e criam situações de 
conflito com a preservação ambiental. 

Existem ainda comunidades tradicionais de caiçaras ou caboclos que são 
posseiros em áreas de unidades de conservação, na maioria dos casos, antes 
mesmo que essas áreas fossem declaradas como tal. Portanto, o controle e a 
gestão de áreas verdes envolvem, na maioria das vezes, problemas sociais ou 
de ordem econômica que precisam ser considerados e negociados. 


O LICENCIAMENTO AMBIENTAL 


O licenciamento ambiental praticado a partir da década de 1980 trou- 
xe novas ferramentas à gestão ambiental e ao controle das áreas verdes. Ele 
pode ser de âmbito federal, quando se trata de biomas protegidos pela le- 
gislação federal ou de empreendimentos que causam impactos em áreas 
interestaduais. A parte técnica é analisada pelo Ministério do Meio Am- 
biente e a proposta, dependendo da abrangência e do interesse, é apreciada 
pelo Conama. 

O licenciamento de empreendimentos que afetam áreas verdes, dentro 
dos limites estaduais, que envolvem mais de um município, ou para supres- 
são de vegetação em áreas fora dos perímetros urbanos, é feito em nível 
estadual. Em geral, a análise é feita por técnicos da Secretaria do Meio Am- 
biente e Cetesb, e, dependendo do interesse, é apreciado pelo Conselho 
Estadual de Meio Ambiente (Consema). 

Alguns municípios, como São Paulo, já possuem o licenciamento para 
empreendimentos de impacto local. A análise técnica cabe aos especialistas 
do Sistema Municipal de Meio Ambiente, e os empreendimentos são apre- 
ciados pelo Condema ou Cades na cidade de São Paulo. 

Existem normas, principalmente as resoluções do Conama n. 001/86 e 
n. 237/97, orientando os processos de licenciamento. No caso de pequenos 
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impactos previstos, o instrumento costuma ser um Relatório de Impacto 
Ambiental Prévio (Riap) ou rápido. No caso provável de impacto significa- 
tivo, o empreendimento está sujeito ao Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e ao Relatório de Impacto Ambiental (Rima). 

Os estudos de impactos ambientais exigem o levantamento do meio 
físico e biológico (fauna e flora). Ao longo dos anos os EIA/Rima de diferen- 
tes empreendimentos podem acumular dados que permitem um melhor 
conhecimento da vegetação e da fauna silvestre das localidades estudadas, 
porque incluem levantamento da biodiversidade do entorno. Os EIA/Rimas 
também propõem medidas mitigadoras do impacto e compensações am- 
bientais por danos. Por decisões dos órgãos responsáveis ou dos Conselhos 
de Meio Ambiente (Lei n. 9.985/2000 e Decreto federal n. 4.340/2002), as 
compensações ambientais podem se constituir em importante fonte de re- 
cursos para a proteção e manejo de ares naturais ou a recuperação de áreas 
degradadas, mas são um instrumento a ser usado com cuidado para que não 
se transforme num comércio de recursos ambientais, no qual quem paga 
está autorizado a degradar ou poluir o meio ambiente. 

Após dez anos de efetiva implantação dos processos de licenciamento, 
uma primeira avaliação técnica (Gouvêa et al., 1998) constata que houve 
progresso decorrente da avaliação ambiental e do consequente licencia- 
mento quanto à manutenção da qualidade do meio ambiente, à inclusão da 
variável ambiental na etapa de planejamento do empreendimento e à redu- 
ção de custos para o empreendedor e para o Estado. 

Apesar dessa avaliação positiva, os usuários do sistema de licencia- 
mento, de modo geral, reclamam da demora dos processos, que atrasa a 
implantação de empreendimentos com custos para os interessados, claman- 
do pela necessidade de reduzir a burocracia e agilizar as análises, que hoje 
são pagas. 

Todo o processo de licenciamento é público e envolve a divulgação 
dos projetos no Diário Oficial e imprensa de ampla circulação na localidade 
do empreendimento e em audiências públicas (Seara Filho, 1988). Assim, a 
legislação pretende evitar pressões de grupos econômicos mais fortes, cer- 
cear possíveis procedimentos que facilitem a corrupção de analistas e fis- 
cais de obras e facilitar a participação da sociedade. 

O licenciamento ambiental, em geral, prevê três fases, conhecidas como 
licença prévia, licença de instalação e licença de operação. No caso de áreas 
verdes, a licença prévia já permite a supressão da vegetação, tornando mais 
difícil corrigir eventuais enganos. No caso de licenças fornecidas pela 
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Cetesb para indústrias, mesmo após a fase de instalação, é possível corrigir 
o processo antes da licença de operação. 

Licenças para a supressão de vegetação são dadas pelo Ibama, no âm- 
bito federal, e pela Cetesb/SMA no Estado de São Paulo. Árvores isoladas 
em zonas urbanas, em geral, dependem de autorização municipal, mas po- 
dem depender também de autorização do estado quando existirem normas 
de proteção especial. Maciços florestais em áreas urbanas dependem de 
autorização estadual para supressão. A supressão ou poda drástica de vege- 
tação, em geral, provoca reações contrárias de ambientalistas ou mesmo da 
população. No entanto, existem também outras atividades, principalmente 
as indústrias poluidoras e o trânsito pesado, que causam grandes impactos 
indiretos na vegetação e, por conseguinte, na fauna que dela depende, e 
são mais difíceis de identificar. A presença de enxofre ou fluoretos na at- 
mosfera pode ocasionar chuvas ácidas, causando danos à vegetação e, de- 
pendendo da concentração e frequência, eliminando a flora e a fauna. A 
direção dos ventos também é um fator a ser considerado. 

O efeito do ozônio na atmosfera começa a ser mais estudado, e varia- 
ções para mais ou menos em sua concentração podem ser responsáveis 
pela diminuição do tamanho e da reprodução de espécies vegetais, que se 
tornam mais suscetíveis a pragas e doenças. 

O ozônio afeta também a vida marinha, com diminuição da produti- 
vidade pesqueira, envolvendo alterações já comprovadas no plâncton, em 
peixes jovens, camarões e caranguejos. 

Existe ainda muita subjetividade na análise e avaliação de impactos 
ambientais e nem sempre as decisões são tranquilas, mesmo dentro da área 
técnica. 

Alguns índices ecológicos, como o índice de similaridade de Sorensen 
(Seara Filho, 1988), são utilizados para comparar os recursos biológicos de 
áreas, definir medidas mitigadoras e compensações ambientais ou, ainda, 
penalizar infratores. A comparação sempre é feita com uma área próxima 
bem preservada. 

A literatura (Philippi Jr, 2005; Guerra e Cunha, 2004) discute vários 
métodos propostos e em uso para avaliações de impactos ambientais em 
áreas verdes. 


FISCALIZAÇÃO E VIGILÂNCIA 


Um dos instrumentos básicos para o controle das áreas verdes e a con- 
servação de sua biodiversidade é a fiscalização. Diante de um quadro de 
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degradação ambiental, a primeira a ser responsabilizada é a fiscalização. Em 
países mais ricos, a fiscalização possui melhor infraestrutura, treinamento 
mais adequado e trabalha com uma população de melhor nível cultural e 
social. A cultura predominante é de obediência e respeito à legislação. 

A legislação que dá suporte à fiscalização no Brasil é ampla e rigoro- 
sa, sujeitando o infrator a medidas punitivas que passam por multas, pri- 
são, penas alternativas e medidas compensatórias. Mas, nem assim a fis- 
calização tem sido efetiva num país onde o cumprimento das leis ainda 
não é realidade. 

O governo federal, por meio das regionais do Ibama, é responsável 
pela fiscalização, mas o número de agentes é insuficiente para o tamanho 
do território do Brasil. Alguns estados, como São Paulo e Rio de Janeiro, 
possuem uma Polícia Florestal ou Ambiental, mais ou menos preparada, 
mas, ainda assim, a fiscalização é deficiente. 

A experiência tem mostrado que a fiscalização só será mais eficiente se 
for associada a uma melhora nas condições socioeconômicas da população, o 
que deverá melhorar a educação e provocar mudanças culturais favoráveis. 

As áreas verdes rurais sofrem principalmente com a caça, o tráfico de 
animais silvestres e a exploração ilegal de palmito, madeiras e outras espé- 
cies vegetais de interesse comercial. A expansão da agricultura e da agrope- 
cuária, assim como o estabelecimento de indústrias, agravam o problema. 
Algumas áreas naturais também sofrem com o turismo não controlado. 

As áreas verdes urbanas sofrem pressões sociais, envolvendo neces- 
sidades de moradia, emprego e renda mínima para a sobrevivência. Os 
parques e praças abrigam mendigos, sem-tetos, ambulantes, e são palco de 
eventos artísticos, esportivos e religiosos que, direta ou indiretamente, pro- 
vocam degradação. É uma situação de crescente violência e vandalismo. 

A maioria dos municípios protege suas áreas verdes contratando um 
serviço de vigilância e/ou com a guarda civil. Considerando a necessidade 
de 24 horas diárias de vigilância, a segurança do próprio vigilante e os di- 
reitos trabalhistas, são necessárias 8 pessoas para cada posto de vigilância. 
Compreende-se então que a proteção significa altos custos aos cofres pú- 
blicos. A presença de vigilantes armados ou não tem sido discutida, porque 
o porte de arma de fogo exige pessoal qualificado e pode ser um atrativo 
aos marginais que procuram obter armas e munição. 

Na situação atual, a fiscalização passa a contar com a tecnologia eletrô- 
nica, como a implantação de câmeras, circuito fechado de TV, imagens de 
satélite e programas de computador. As novas tecnologias facilitam o mo- 
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nitoramento, mas não dispensam a presença física de vigilantes, postos e 
rondas de fiscalização. 


RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
OU RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA 


À medida que aumenta a consciência ecológica, cresce também o co- 
nhecimento sobre a necessidade de recuperação de áreas degradadas. A si- 
tuação de abundância de recursos naturais foi, ao longo dos anos, sendo 
substituída pelo reconhecimento de que os recursos não são inesgotáveis e 
que o desenvolvimento sustentável passa pela recuperação de áreas e sua 
restauração ecológica. 

Uma das atividades humanas de maior impacto imediatamente visível 
sobre as áreas naturais é a mineração. A extração de produtos básicos, 
como areia, argila e minerais em geral, leva a uma completa alteração do 
ambiente natural. Para esse tipo de atividade, a legislação prevê um Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas (Prad), dando aos mineradores a res- 
ponsabilidade de planejar e recuperar as áreas após o término da atividade. 
Orientações para esse trabalho podem ser obtidas na publicação Minerais 
ao alcance de todos (Aguiar, 2004). 

Algumas áreas mineradas têm sido transformadas em áreas públicas 
após a recuperação. Exemplos no estado de São Paulo são o Parque Ecoló- 
gico de Embu das Artes e a raia olímpica da USP, que são aproveitamentos 
de cavas de mineração. 

Nas áreas urbanas, as causas de degradação das áreas verdes estão rela- 
cionadas principalmente à expansão urbana descontrolada ou mal projeta- 
da com os decorrentes lixões e ocupações irregulares. A sua recuperação 
passa pela solução de problemas habitacionais. Muitas vezes, nas cidades, 
as áreas verdes que resistiram à ocupação são íngremes, de baixa estabilidade 
e/ou correspondem a várzeas sujeitas a inundações. Sua ocupação irregular 
envolve também sérios riscos à população. 

As áreas verdes em regiões rurais são mais ameaçadas pela expansão de 
atividades agrícolas ou pela agropecuária. No litoral, as áreas verdes com- 
petem com a expansão do turismo e principalmente com o crescimento 
imobiliário de casas de veraneio. 

Nas regiões do entorno das cidades, predomina a degradação de ori- 
gem industrial com a consequente poluição da área ou de seus efluentes. 
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A metodologia para a recuperação de áreas degradadas depende das 
causas da degradação e, de modo geral, necessita que o agente causador 
seja interrompido ou controlado. As técnicas disponíveis e seus usos de- 
pendem dos diferentes autores, com discordâncias e consensos, sendo pos- 
sível trabalhar com várias medidas e técnicas não excludentes. 

É consenso que cada caso é um caso, dependendo do fator de degra- 
dação, de intensidade, tamanho, tempo de duração e localização da área e, 
como tal, deve ser tratado, não havendo receitas únicas de recuperação. 

O custo para a recuperação de uma área natural é sempre supervisar ao 
custo de proteção e preservação do verde e nunca a restauração, por me- 
lhor que seja realizada, será exatamente igual à situação anteriormente 
existente e quase que certamente haverá perda de biodiversidade. 

Também é consenso que a recuperação precisa considerar a bacia hi- 
drográfica, começando sempre pelo montante, e que o planejamento é in- 
dispensável, assim como o monitoramento por pelo menos 2 anos para 
garantir o sucesso do trabalho de restauração ecológica. 

Existem situações em que basta proteger o local para que a vegetação se 
restabeleça a partir de bancos de sementes existentes em áreas vegetadas 
próximas. Outros locais exigem a recuperação do solo e até obras de con- 
tenção antes que a vegatação seja reintroduzida. 

Como regra, a prioridade está em restaurar a vegetação original pri- 
mária das áreas naturais degradadas. A restauração é sempre teórica, pois, 
na prática, nunca retorna ao original. Levantamentos florísticos, faunísti- 
cos e fitossociológicos são o primeiro passo recomendável para fornecer as 
informações básicas para a recuperação. 

As técnicas para recuperação de áreas degradadas passam sempre pela 
melhoria das condições do solo que permita o desenvolvimento de vege- 
tais. É recomendação constante que o solo superficial seja guardado e re- 
posto para o início da recuperação, o que nem sempre é possível. Como a 
maioria dos solos brasileiros são ácidos, muitas vezes é necessário a corre- 
ção do pH com calcário. A incorporação do calcário dolomítico deve ser 
feita com dois meses de antecedência ao período de plantio previsto, con- 
forme recomendações da análise do solo. 

Os primeiros trabalhos de recuperação de áreas degradadas foram fei- 
tos de forma empírica, com destaque para a recuperação de florestas da 
Tijuca no Rio de Janeiro, ainda no século XIX, e os trabalhos de recupera- 
ção da Serra do Mar em Cubatão, São Paulo (Bononi, 1989). 
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Nos últimos vinte anos do século XX, técnicas de repovoamento vege- 
tal, com base em princípios de sucessão vegetal, têm sido utilizadas com 
sucesso. O plantio é sempre iniciado com espécies pioneiras de crescimen- 
to rápido em pleno sol, acompanhado pelo plantio de espécies classificadas 
como intermediárias, ou clímax, que crescem mais lentamente e precisam 
da sombra a ser fornecida pelas espécies pioneiras. 

Os principais trabalhos de revegetação com espécies nativas têm sido 
executados em áreas de mata ciliar, ao longo dos cursos d'água, atendendo 
à legislação específica de proteção de recursos hídricos e evitando a erosão 
do solo. O plantio heterogêneo é recomendado como forma de preservar a 
biodiversidade. As técnicas para a colheita e o armazenamento de sementes 
e produção de mudas são utilizadas. 

Modelos de reflorestamento para as diversas situações, com base nos 
princípios da sucessão natural, estão disponíveis para ser usados por todos 
os interessados. A Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo tem em sua 
série de manuais ambientais o Manual sobre princípios de recuperação vege- 
tal de áreas degradadas (Barbosa, 2000). 

A Tabela 7.2 mostra algumas características de espécies florestais nati- 
vas do Brasil, utilizadas em modelos de recuperação de áreas degradadas. 


Tabela 7.2 - Algumas características de espécies florestais nativas do Brasil que 
compõem os estádios serais e que devem ser consideradas em modelos 
de recuperação vegetal com base na sucessão secundária. 


Características Espécies Espécies Espécies Espécies 
pioneiras secundárias secundárias climácicas 
iniciais tardias 
Ciclo de vida | Curto Curto Médio a longo [Longo (mais 
(anos) (1a 3) (5a 15) (20 a 50) de 100) 
Tamanho Pequenas e Pequenas e Indefinida, Grandes e 
e quantidade | grandes quanti- | grandes quanti- | depende pouca 
de sementes | dades dades da espécie quantidade 
e frutos 
Viabilidade Longa, latentes, |Longa, latentes, |Curtae média | Curta 
de sementes  |no solo no solo 
Disseminação | Pássaros, Pássaros, Principalmente | Gravidade, 
de sementes | morcegos, vento | morcegos, vento | pelo vento mamíferos 
e coletores 


(continua) 
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Tabela 7.2 - Algumas características de espécies florestais nativas do Brasil que 
compõem os estádios serais e que devem ser consideradas em modelos 
de recuperação vegetal com base na sucessão secundária. (continuação) 


Características Espécies Espécies Espécies Espécies 

pioneiras secundárias secundárias climácicas 

iniciais tardias 
Altura dos 4a8 10a 20 20 a 30 30 a 45 
indivíduos (alguns até 12) (alguns até 50) | (alguns até 60) 
(metro) 
Tempo para — |Muito rápido Rápido Variável Lento 
atingir altura | (meses) (meses/anos) [com a espécie | (muitos anos, 
máxima (mais de 1 ano) |mais de 10) 
(alguns anos) 
Densidade Muito leve Leve Intermediária, Pesada e rígida 
da madeira variando com 
a espécie 
Espessura do | Muito finos, Finos, entre 40 e | Espessos, com — |Muito espessos, 
tronco - DAP [menores que 60 cm mais de 80 cm [com mais 
40 em de 80 cm 
Folhagem Sempre verde [Sempre verde | Muitas são Sempre verde 
das espécies decíduas 
dominantes 
Forma de Colonizam Colonização de | Colonizam Colonizam áreas 
regeneração | qualquer área, | grandes clareiras | pequenas e sombreadas 
agressiva sob luz médias clareiras 

Necessidade | Muita luz Variável Variável Umbrófilas 
de luz (heliófitos) com a espécie | coma espécie | quando jovens, 


necessitam de luz 
quando adultas 


DAP = diâmetro à altura do peito. 


Fonte: Barbosa et al. (1996). 


A velocidade com que uma área precisa ser recuperada também é um 


problema a ser previamente avaliado. Algumas áreas urbanas, se não forem 


imediatamente replantadas, correm o risco de ser invadidas. Dependendo 


da urgência da recomposição da vegetação, o método de plantio deve ser 
selecionado. Modelos de plantio precisam levar em conta a disponibilidade 
de sementes e mudas no momento do plantio. 
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As técnicas de plantio mais usuais envolvem, em geral, a limpeza da 
área. Quando se trata de áreas urbanas, a quantidade de lixo e entulho de 
construção a ser removida de determinadas áreas pode encarecer muito o 
trabalho e ser uma desagradável surpresa a enfrentar. Em áreas frágeis e su- 
jeitas à erosão ou deslizamentos, a limpeza do terreno deve se restringir a 
roçadas, sem revolvimento do solo, e esse procedimento só deve ser realiza- 
do em caso de real necessidade. A vegetação cortada deve ser depositada 
sobre o próprio local, se preciso, triturada, e deve ser reincorporada ao solo. 

As plantas invasoras podem competir por luz, água, nutrientes e gás 
carbônico ou liberar compostos alelopáticos, interferindo no crescimento 
das árvores plantadas. Por outro lado, às vezes as invasoras defendem o 
solo contra a erosão e são responsáveis pela incorporação de matéria orgá- 
nica ao solo. Portanto, a remoção ou não das plantas invasoras é um fato a 
ser considerado em cada caso em particular. 

As covas devem ser previamente marcadas e precisam seguir um mo- 
delo escolhido. Em geral medem 0,40 x 0,40 x 0,40 m. Após a abertura das 
covas, será feito o coroamento, que consiste na limpeza ao redor destas 
num raio de 0,60 a 0,80 m, dependendo do adensamento desejado. As co- 
vas podem ser feitas manualmente ou com perfuratrizes acopladas em tra- 
tores agrícolas, quando então as paredes internas das covas precisam ser 
escarificadas com enxadão ou vanga, para evitar espelhamento e dificulda- 
de de penetração das raízes. As covas devem ser preparadas 60 dias antes do 
plantio, regadas e estaqueadas. 

A adubação depende da análise do solo e pode ser química ou orgânica. 
A adubação orgânica pode ser feita colocando em cada cova 6 L de esterco 
de curral ou 3 L de esterco de galinha. A adubação pode ser feita também 
em sulcos em torno das mudas. A melhor época de plantio é no início da 
estação chuvosa, para facilitar o pegamento e evitar despesas com regas. 

Os tratos culturais envolvem todos os cuidados após o plantio, como 
o tutoramento das mudas, combate a formigas cortadeiras, irrigação, 
quando necessário, capina ou roçada para evitar o crescimento de plantas 
competidoras e incêndios, controle fitossanitário e poda de limpeza. 


COLETA DE SEMENTES, 
PRODUÇÃO DE MUDAS E VIVEIROS 


As sementes para produção de mudas de qualidade devem ser colhidas 
quando maduras e ser provenientes de matrizes sadias e vigorosas. Variam 
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para cada espécie de planta as características que permitem avaliar a matu- 
ridade das sementes, por exemplo, a coloração dos frutos. 

Após a colheita, as sementes são beneficiadas e armazenadas. Os pro- 
cessos de secagem, extração, beneficiamento e armazenamento de semen- 
tes são importantes para garantir sua viabilidade. 

A primeira etapa da produção de mudas de espécies nativas é a seleção 
de maciços florestais em boas condições e localizados próximos à região a 
ser recuperada. Aspectos fitossanitários também precisam ser considera- 
dos. Além das sementes, outras partes do material botânico geralmente são 
coletadas para fins de identificação e confecção de exsicatas de herbário. As 
sementes devem ser provenientes de, no mínimo, quinze indivíduos, para 
garantir a variabilidade genética nos trabalhos de recomposição florestal. 

A colheita de sementes pode ser manual, com tesoura de poda, de alta 
poda ou facão. No caso de sementes localizadas em lugares altos, há neces- 
sidade de escadas, cinturões de segurança, esporões, sistema de cadeirinha 
de alpinismo, linha indiana chumbada etc. Para não prejudicar a árvore 
matriz, a colheita não deve ultrapassar 50% do total dos frutos maduros. 

Os viveiros precisam ser cadastrados no Ibama e, no estado de São 
Paulo, na Secretaria da Agricultura e Abastecimento. O viveiro deverá, de 
preferência, ser próximo à área a ser recuperada, com fácil acesso para o 
transporte de mudas. O local ideal deve ser plano, com ligeira declividade 
(de 1a 2%) para facilitar o escoamento da água, protegido de ventos e com 
boa luminosidade natural, além de apresentar facilidades para instalação 
de rede elétrica. O tamanho de um viveiro varia em razão da quantidade de 
mudas que se pretende produzir (Barbosa, 2000). 


As principais estruturas de um viveiro são: 


e Canteiros de semeadura, de madeira ou alvenaria, com módulos de 1 m 
de largura x 0,30 m de profundidade e comprimento variável até 10 m. 
Para facilitar o trabalho, podem ser suspensos, para que a superfície 
trabalhada fique a 0,80 m de altura. Os canteiros são preenchidos com 
uma camada de 5 a 10 cm de brita, uma camada de 5 cm de areia gros- 
sa e uma camada de um substrato adequado de 10 a 15 cm. Um bom 
substrato deve ser fértil, permeável e com capacidade de retenção de 
umidade. Os canteiros podem ser cobertos com telhados móveis com 
aproximadamente 50% de sombreamento. 


292 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


* Pátio de transplante ou galpão, isto é, uma área coberta onde as mu- 
das, retiradas do canteiro de semeadura, são transplantadas para reci- 
pientes (repicagem), com substrato mais argiloso e fértil. 


* As mudas permanecem em canteiros de mudas com dimensões seme- 
lhantes aos canteiros de semeadura até o transporte para o campo. Os 
canteiros são nivelados e cobertos por uma camada de areia fina. Po- 
dem ser cobertos com sombrite com índice de 50% de sombreamento. 


As plantas que crescem a pleno sol dispensam cobertura a partir de 15 
dias após a repicagem. Os canteiros de semeadura e de mudas deverão ser 
orientados no sentido norte-sul em relação a seu eixo longitudinal para me- 
lhor aproveitamento da luz solar. Um galpão para estoque de substrato, ma- 
terial agropecuário e ferramentas é recomendável, assim como uma sala 
com desumidificador para armazenamento de sementes. Os recipientes 
mais utilizados para a produção de mudas são sacos plásticos e tubetes de 
polipropileno. O tamanho depende das plantas a serem cultivadas. 

Os substratos mais usados em tubetes são: 


e Vermiculita (30%) + terra de barranco (10%) + matéria orgânica 
(60%). 

* | Terra de barranco (40%) + areia (40%) + esterco curtido (20%). 

e Vermiculita (40%) + terra de barranco (20%) + palha de arroz carbo- 
nizada (40%). 

* Terra de barranco (50%) + torta de filtro (50%). 


Os substratos mais usados em sacos plásticos são: 


e Terra de barranco (50%) + torta de filtro (50%). 


* Terra de barranco (70%) + composto orgânico ou esterco curtido 
(30%). 


Como matéria orgânica têm sido utilizados casca de pinheiro ou euca- 
lipto, palha de café e resíduos de cana-de-açúcar, por exemplo, a torta de 
filtro proveniente das usinas de açúcar e álcool. 

Para a recuperação de áreas degradadas, deve-se prever que 60% das 
mudas serão de espécies pioneiras e secundárias iniciais e 40% serão de 
espécies secundárias tardias e climácicas. 
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Principais doenças causadoras de sérios problemas em viveiros: 


* Dumping-off, causada por diversos fungos do solo e causa da morte de 
plântula. 


* | Podridões de raiz, quando o patógeno provoca necrose dos tecidos de 
raiz. 


* | Doenças da época, que se apresentam como manchas e crestamento 
das folhas, necroses de tecidos do caule e morte das partes aéreas das 
plantas. 


O controle de doenças é feito por redução do sombreamento e da irri- 
gação, desinfecção prévia do solo e pulverização com fungicidas, quando 
aparecem os primeiros sintomas. Os cupins, lagartas, pulgões, cochonilhas 
e besouros são pragas comuns em viveiros e combatidas com inseticidas 
naturais ou químicos e o controle de ervas daninhas pode ser manual, me- 
canizado ou químico, com utilização de herbicidas. 


ARBORIZAÇÃO URBANA 


A arborização urbana no Brasil é de competência das administrações 
municipais. Um bom planejamento dá à arborização mais chances de su- 
cesso e evita gastos. É imprescindível contar com o apoio da população e a 
compreensão das empresas prestadoras de serviços de utilidade pública 
que interferem na vegetação. A arborização urbana, além do aspecto estéti- 
co, é responsável pelo conforto ambiental e bem-estar da comunidade, se 
corretamente realizada e conservada. 

O tamanho da árvore adulta precisa ser conhecido na ocasião de seu 
plantio. 

Alguns cuidados como a distância entre as árvores, as moradias e o 
tráfego intenso facilitam a sobrevivência das plantas. A escolha da espécie 
de árvore a ser plantada é primordial para a sua permanência no local. Um 
dos fatores importantes é a forma e o tamanho da copa, para que ela não se 
choque com edifícios, veículos e pedestres. O tipo de raiz também precisa 
ser levado em consideração quando da escolha da árvore. Plantas com raí- 
zes que levantam as calçadas ou que são muito profundas e atingem enca- 
namentos subterrâneos, inevitavelmente serão substituídas por outras me- 
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nos problemáticas. Portanto, as árvores plantadas em calçadas devem ser 
de pequeno a médio porte e, quando adultas, não devem medir mais que 6 
m de altura. 

Em relação à fiação elétrica, a municipalidade deve procurar concentrar 
os fios em um dos lados da rua, para a vegetação ocupar o lado oposto, ou 
optar pela fiação subterrânea. Em geral a poda drástica de árvores pelas com- 
panhias distribuidoras de eletricidade, além de cara, choca a população. 

Como recomendações de caráter geral, as mudas para a arborização 
urbana devem ser sadias, de preferência com altura em torno de 2 m. Mudas 
menores têm pouca chance de sobreviver e mudas maiores podem ter difi- 
culdades de se adaptar ao novo local. Para o plantio, é melhor evitar dias 
muito quentes e períodos do ano muito secos. Não se pode esquecer de 
retirar a embalagem da muda e regar bem, imediatamente após o plantio. 
A maioria das plantas precisa de um suporte, ou tutor, para crescer ereta. 
Nas calçadas e praças é imprescindível a colocação de um protetor de ma- 
deira, arame ou plástico. 

Algumas árvores apresentam, durante certos períodos do ano, que- 
da de folhas, que podem provocar entupimentos das calhas. É importan- 
te manter uma distância adequada entre árvores e telhados e, conforme 
o caso, evitar plantas que trocam de folhas anualmente. A queda de fru- 
tos sobre veículos ou sobre pedestres pode provocar acidentes e deve ser 
evitada. 

A Companhia Energética de São Paulo (Cesp) e a Eletropaulo Metro- 
politana Eletricidade de São Paulo S.A. (Eletropaulo), com a Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente de São Paulo, publicaram interessantes guias 
para a arborização urbana com lista de espécies recomendadas, separan- 
do-as pela altura (Cesp, 1988; Eletropaulo, 1999). Espécies de até 4 m são 
citadas: aleluia (Senna macranthera), hibisco (Hibiscus rosa-sinensis), louro 
(Laurus nobilis) e manacá-da-serra (Brinfelsia uniflora), entre outras. Na 
faixa entre os 4 e 6 m de altura estão a bauinia (Bauhinia blakeana), a ca- 
na-fístula (Cassia fistula), a cássia excelsa (Cassia excelsa), a quaresmei- 
ra-rosa (Tibouchina granulosa), o resedá (Tagerstrome indica) etc. Entre as 
árvores mais altas e mais comuns estão o alecrim-de-campinas (Holocalix 
gluziovi), o ipê-amarelo (Tabebuia alba), o ipê-roxo de casca lisa (Tabe- 
buia avellanedae), o jacarandá-mimoso (Jacaranda mimosaefolia), a mag- 
nólia-amarela (Michelia champaca), o pau-brasil (Caesalpinia echinata), a 
sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides), entre muitas outras espécies. As 
árvores de maior porte devem ser reservadas aos parques e grandes praças. 
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Existem outros guias de arborização urbana para outras cidades do Brasil 
publicados (Santos e Teixeira, 2001) ou disponíveis na internet. 

Muitos municípios têm leis que obrigam os munícipes ao plantio e 
manutenção de árvores em frente a residências, ou a proibição de vegeta- 
ção com espinhos ou venenosa em áreas públicas. 

O vandalismo é a principal causa da morte das árvores plantadas nas 
calçadas e praças. De cada 100 árvores plantadas, apenas 30 sobrevivem na 
cidade de São Paulo, e essa taxa cai para aproximadamente 10% quando 
próximas a campos de futebol, como o Morumbi ou o Pacaembu. 

A poda ou remoção de árvores em ruas, em geral, é realizada pela ad- 
ministração municipal e carece de autorização, estando previstas multas a 
pessoas que intervirem sem licença. 

Na cidade de São Paulo, as palmeiras dificilmente resistem ao ataque 
de lagartas que comem suas folhas sistematicamente. Os cupins também 
atacam árvores velhas ou que sofreram qualquer tipo de lesão, com perigo de 
queda sobre veículos ou pedestres. Parte desses problemas podem ser atri- 
buídos à uniformidade ou falta de variedade da vegetação, à falta de cui- 
dados fitossanitários, à eliminação de inimigos naturais ou mesmo à idade 
das árvores, que não são sistematicamente substituídas à medida que enve- 
lhecem. 


COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
E INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 


A cooperação internacional para a proteção e preservação de áreas ver- 
des no Brasil ocorre com maior ou menor ajuda, dependendo da economia 
internacional. 

Algumas ONG ambientalistas internacionais podem ser citadas, co- 
mo a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), a 
World Wildlife Foundation (WWF) e a International Conservation. Elas 
têm desempenhado importante papel na preservação da vida silvestre. 

A IUCN é uma ONG muito ativa e procura dar diretrizes e propor 
ações para a proteção e gestão das áreas verdes. A cada dez anos realiza 
reuniões envolvendo o maior número de representantes e países, e gera 
documentos que serão os fundamentos do próximo decênio; tem regionais 
em diversos países e publicações. Em 1999, a IUCN lançou as diretrizes 
para a criação de áreas marinhas de proteção (Graemer, 1999). 
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Os pagamentos por serviços ambientais (PSA) protegem áreas verdes 
direta ou indiretamente. Há vários tipos de PSA em vigor no Brasil, um 
deles é a redução certificada de emissões atmosféricas, associada ao desen- 
volvimento limpo (MDL). Os créditos de carbono são obtidos quando se 
consegue a redução da emissão de gases de efeito estufa. Por convenção, 1 
tonelada de gás carbônico (CO,) equivale a 1 crédito de carbono, que pode 
ser negociado no mercado internacional. Outros gases do efeito estufa, 
como metano, óxido nitroso, perfluorcarbonetos, hidroflúor, carbonetos e 
hexafluoretos de enxofre, também podem ser negociados utilizando-se o 
conceito de carbono equivalente, ou seja, o potencial de aquecimento 
global. Os projetos referem-se ao plantio de árvores e reflorestamento. Isso 
significa que a recomposição de florestas gera recursos, mas a proteção de 
áreas florestadas não. 

A Lei Federal de Política Nacional de Mudanças Climáticas (n. 12.187/ 
2009) procura compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a 
proteção do sistema climático por meio da redução de gases de efeito estu- 
fa, além de incentivar a promoção de pesquisas científico-tecnológicas com 
objetivo de reduzir entre 36,1 e 38,9% das emissões brasileiras até 2020. 
Prevê também a operacionalização do Mercado Brasileiro de Redução de 
Emissões em bolsas de valores, mercadorias e futuros. 

A reposição florestal surgiu em 1965 com a Lei Federal n. 4.771 e obriga 
consumidores de matéria-prima florestal a recompor o volume explorado 
com o plantio de espécies exóticas ou nativas. Os consumidores podem 
fazer o plantio ou recolher recursos a uma Associação de Reposição Flores- 
tal que fará a produção de mudas e doará para produtores rurais que se 
comprometerem a plantar e tratar por 5 anos, ficando com os lucros da 
venda da madeira ou outros produtos de origem vegetal. 

A Compensação Ambiental é parte do processo de licenciamento am- 
biental, e seguindo a Lei n. 9.985/2000, os recursos são utilizados para a 
implantação e regularização fundiária de Unidades de Conservação. O va- 
lor da Compensação Ambiental é igual ou superior a 0,5% dos custos do 
empreendimento. 

Reservas do Patrimônio Natural contam com isenção fiscal e, além 
disso, seus proprietários têm prioridade no recebimento de crédito rural e 
em recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

O Programa de Desenvolvimento Socioambiental de Produção Fami- 
liar Rural (Proambiente) paga a 4 mil famílias de agricultores e pecuaristas 
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um valor equivalente a um terço do salário mínimo para a realização de 
práticas sustentáveis na Amazônia Legal. 

O ICMS Ecológico repassa 5% do Imposto sobre a Circulação de Mer- 
cadorias e Serviços (ICMS) para projetos de preservação ambiental dos 
municípios. Muitos projetos de preservação ambiental municipais envol- 
vem a produção de mudas e plantio de espécies nativas. 

O Imposto de Renda Ecológico foi proposto em 2005, aprovado pela 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara 
dos Deputados e Senado Federal. 

Finalmente, o marketing ambiental pode melhorar a imagem de em- 
presas junto ao público consumidor, se forem apresentados recursos apro- 
vados para a ampliação ou proteção de áreas verdes. 


ÁREAS VERDES URBANAS 


As áreas verdes urbanas estão voltadas tanto ao atendimento imediato 
da população quanto à conservação da biodiversidade. São consideradas 
em todo o mundo como locais de convívio de todas as classes sociais e tam- 
bém de todas as idades. Pela disponibilidade de tempo, agregam crianças e 
idosos em um ambiente com espaços para brincadeiras e microclima mais 
ameno que permeia asfalto e prédios. 

As praças e parques urbanos são, portanto, centro de integração e 
exercício de cidadania, ideais para o desenvolvimento de programas per- 
manentes e campanhas de educação ambiental. 

Em geral, parques e praças urbanos seguem padrões que procuram dar 
segurança, simplificar o manejo e, portanto, reduzir custos aos cofres pú- 
blicos. Dessa forma, projetos paisagísticos tendem a se repetir, não primando 
pela criatividade e não refletindo a história e cultura local. Existem exce- 
ções e algumas praças e parques se destacam na paisagem urbana. 

O Parque do Ibirapuera, que leva assinatura de Niemayer, é um dos pon- 
tos de maior frequência na cidade de São Paulo, sendo visitada por até 100 
mil pessoas em um domingo de tempo bom e com algum atrativo musical. 

Nas áreas verdes urbanas no Brasil predominam os gramados, folha- 
gens e árvores de todos os portes. Plantas com flores são muito apreciadas 
pela população, mas são mais raras porque na maioria são plantas anuais, 
de vida curta, fazendo-se necessário o replantio anual. Esse manejo aumen- 
ta os custos de manutenção da área. 
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A manutenção de gramados varia com o período do ano. Na primave- 
ra e verão com alta pluviosidade, o gramado precisa ser aparado pelo me- 
nos duas vezes por mês. Na seca, basta um corte mensal. O corte de grama 
em áreas urbanas obriga, além da proteção do trabalhador que está execu- 
tando a tarefa, a proteção de passantes e veículos pelo uso de redes. 

Atualmente, a eliminação de plantas daninhas e exóticas invasoras que 
podem se propagar com facilidade competindo com a vegetação nativa por 
espaço e luz tem aumentado a preocupação dos responsáveis pela gestão e 
manejo de áreas verdes. 

Plantas como leque-chinês (Livistona chineusis), pau-incenso (Pittos- 
porum undulatum) e palmeira-real-da-austrália (Archontophoenix cunnin- 
ghamiana) são preocupações do Jardim Botânico de São Paulo. Embora 
esteticamente vistosas, sua propagação incontrolável dificulta a ocupação 
do espaço pela vegetação nativa de Mata Atlântica. 

Nas áreas urbanas, folhas e galhos caídos precisam ser removidos, em 
vez de serem deixados no local para que se decomponham e seus elementos 
reintegrem ao solo. A população, em geral, vê galhos e folhas secas como 
sinais de abandono. Os administradores recolhem esses materiais para lo- 
cais menos visíveis, onde são transformados em composto e então recolo- 
cados no solo, ou mesmo dispensados no lixo com desperdício e prejudi- 
cando a ciclagem de nutrientes. 

A fauna das áreas verdes urbanas é restrita e a predominância é, sem 
dúvida, de aves. Em determinadas condições de excesso de matéria orgá- 
nica, pode haver em alguns lagos um crescimento desequilibrado da po- 
pulação de peixe e aves, ocorrendo alta mortalidade de peixes em de- 
terminadas épocas do ano e um grande aumento das garças brancas, que, 
com seus dejetos, acabam por destruir a vegetação em torno de lagos e 
represas. 

As áreas verdes urbanas também sofrem com o descarte de animais que 
a população desiste de criar em casa. Dessa maneira, gatos recém-nascidos, 
cachorros e, mais recentemente, lagartos, macacos ou jacarés são abando- 
nados nos parques. A Sociedade Protetora dos Animais, em conjunto com 
as Administrações Municipais, tenta dar destino a esses animais, sendo co- 
mum a esterilização de gatos e macacos-pregos para diminuir as popula- 
ções de animais indesejados. 

Um planejamento elaborado com a participação da população, consi- 
derando as preocupações com a estética e a paisagem, poderia criar praças 
e parques com visual harmonioso e a baixo custo ou, pelo menos, ter a 


CONTROLE AMBIENTAL DE ÁREAS VERDES | 299 


comunidade como aliada no combate ao vandalismo que predomina nos 
grandes centros urbanos. 

A mão de obra especializada da administração ou operação de áreas 
verdes é, como em todas as atividades humanas, um fator-chave para o 
sucesso da sua proteção e conservação. Até 1970, praticamente toda a mão 
de obra nas áreas verdes públicas era constituída por funcionários públi- 
cos. Atualmente, é quase toda terceirizada. 

Pouco a pouco, esses funcionários mais antigos foram se aposentando 
e não houve substituição. Os serviços passaram a ser terceirizados em todo 
o Brasil, com vantagens e desvantagens. A principal vantagem é a possibili- 
dade de pronta substituição de maus empregados, e as maiores desvanta- 
gens são a não especialização e a pouca identificação do trabalhador com o 
seu local de trabalho. Por falta de recursos ou por causa de excessos buro- 
cráticos, muitas vezes não há continuidade dos serviços. 

Hoje, com a maior conscientização ambiental e a proliferação de cur- 
sos de biologia, agronomia, engenharia florestal, ecologia, engenharia am- 
biental e gestão ambiental, há a formação de pessoal mais qualificado para 
assumir a administração de áreas verdes destinadas à conservação. 

A identificação do funcionário com as áreas onde trabalha é um fenô- 
meno interessante, comum entre os funcionários mais antigos, que, mesmo 
depois de aposentados e sem nenhuma vantagem econômica, continuam a 
frequentar a área e a colaborar como voluntários em alguns serviços. 

Uma preocupação válida dos administradores de parques é a quanti- 
dade de visitantes que as áreas suportam sem sofrer impactos ambientais 
negativos. Para essa análise da capacidade de suporte, já existem alguns 
estudos feitos para determinar a quantidade de visitas em certas trilhas ou 
áreas específicas. 

O cargo de administrador de parques no município de São Paulo é de 
livre provimento, não exigindo nenhum grau de conhecimento ou expe- 
riência anterior. Muitas vezes, os administradores são contratados por in- 
dicação política de vereadores, podendo também ser demitidos a qualquer 
instante em que não haja acordo político. Alguns poucos administradores 
permanecem tempo suficiente para conhecer suas áreas de trabalho, a 
população do entorno e conduzir sua administração com algum sucesso. 
No entanto, outros não se adaptam à função, prejudicando os parques e 
revoltando frequentadores. 

O crescimento da violência tem provocado a construção de cercas no 
entorno de todas as áreas verdes e seu fechamento no período noturno. 
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Também são evitados maciços florestais que possam servir de esconderijo 
para malfeitores e até locais cobertos, que podem se tornar moradias de 
sem-tetos. 

O número cada vez maior de ambulantes em parques e praças urbanos 
também acaba por desvirtuar o papel das áreas verdes para a população. 
Junto com esse comércio irregular, por vezes ocorre também o comércio 
de drogas, trazendo sérios problemas às administrações das áreas verdes. 

Preocupações com a segurança e cuidados não têm evitado a degrada- 
ção de áreas verdes, principalmente nos grandes centros urbanos, em que o 
problema precisa ser considerado dentro de um programa social, que en- 
volva moradias e assistência social a desabrigados. 

A maioria dos parques urbanos não cobram ingressos, exceto zoológi- 
cos e jardins botânicos. 

A cobrança pela entrada em museus ou exposições situados em áreas 
verdes ou em eventos também pode trazer pequena parcela de recursos 
para a administração, assim como o aluguel de áreas para a instalação de 
lanchonetes, restaurantes ou loja de suvenires, ou ainda a cobrança para 
fotos e filmagens publicitárias. 

Todas essas formas de arrecadação estão sujeitas à legislação que regu- 
lamenta o uso de recursos públicos, e são imediatamente recolhidas no 
“bolo” do orçamento, não retornando diretamente ao local de origem. 
Essa situação não estimula os administradores a desenvolver iniciativas que 
possam trazer retorno econômico. A lei que cria o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação prevê o retorno de parte dos recursos à área 
verde que o gerou e outras medidas para facilitar a geração e recebimento 
de recursos. 

A cooperação internacional para a gestão de recursos naturais reno- 
váveis tem sido uma importante fonte de recursos. O Banco Mundial e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, nos últimos dez anos, têm 
destinado pelo menos 10% de seus recursos à projetos ambientais. O 
banco alemão KFW financiou o Projeto de Preservação da Mata Atlântica 
(PPMA), no qual recursos foram destinados para a proteção de parques e 
para a fiscalização realizada pela Polícia Ambiental na Serra do Mar no 
estado de São Paulo. Um grande número de tratados e convenções inter- 
nacionais reforça a proteção de áreas verdes. Cabe ressaltar a Convenção 
da Biodiversidade, assinada no Rio de Janeiro, em janeiro de 1992, por 
vários países, inclusive o Brasil, e reconhecida pelo Congresso Nacional 
em dezembro de 1993. 
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A convenção de Ramsar sobre zonas úmidas de importância interna- 
cional, especialmente como hábitat de aves aquáticas, é um importante ins- 
trumento de controle, assinada em 1971 e adotada pelo Brasil a partir de 
1993. A convenção foi desdobrada em outros acordos, como o de Aichi, 
Nagoya, em 2011, que estabelece estratégias de ação para a conservação da 
biodiversidade. 

Algumas leis criaram instrumentos econômicos para a gestão ambien- 
tal (Sema, 1998). Entre eles, podem ser citados a cobrança pelo uso de água 
(Lei n. 7.663/91), a compensação financeira em decorrência da exploração 
dos recursos naturais (Lei n. 7.990/89, regulamentada pela Lei n. 8.001/90), 
a compensação financeira por área de preservação (Lei do estado de São 
Paulo n. 9.146/95), o imposto por desmatamento (Lei n. 4.771/65 e Lei 
n. 7.803/89) e, principalmente, a Lei Federal n. 9.985/2000 e os Decretos 
Federais n. 4.340/2002 e n. 6.848/2009, que tratam da compensação no li- 
cenciamento ambiental. 

Embora legalmente previstos, nem sempre esses recursos estão dispo- 
níveis e são destinados para o controle da fauna e da flora. Algumas leis 
ainda dependem de regulamentação para serem aplicadas. 

No estado de São Paulo, os municípios que possuem unidades de con- 
servação estaduais (170 municípios) recebem, desde 1998, porcentagem do 
valor do ICMS recolhido. No Mato Grosso do Sul, legislação semelhante 
está sendo implantada. 

Alguns fundos brasileiros criados nos últimos anos têm fornecido re- 
cursos para o controle e manejo de áreas verdes. Entre eles pode ser citado 
o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), vinculado ao Ministério 
do Meio Ambiente, que financia projetos ligados a políticas públicas, como 
os de saneamento básico, uso sustentável e/ou preservação dos recursos 
naturais, principalmente os realizados em áreas públicas. Outro fundo, o 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro), no estado de São Paulo, 
tem colaborado fornecendo recursos a ONG e governos para o refloresta- 
mento ciliar e programas de educação ambiental, entre outros. 

O turismo ecológico, dependendo dos atributos naturais de alguns 
parques, pode ser uma fonte de renda e desenvolvimento para a população 
do entorno, como é o caso do Parque Nacional de Foz de Iguaçu. No en- 
tanto, cuidados com o uso dessas áreas precisam ser tomados para evitar 
fluxo de público acima da capacidade de suporte e degradação da área. 
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Nos últimos anos, na Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo, a maior fonte de recursos para a proteção de parques e outras 
Unidades de Conservação foram recursos advindos dos Termos de Compro- 
misso de Compensação Ambiental, decorrentes do licenciamento am- 
biental de empreendimentos industriais e comerciais. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O conhecimento científico é um suporte fundamental para a gestão, 
manejo e controle ambiental de áreas verdes rurais e urbanas. De modo 
geral, no Brasil, a vegetação é mais bem conhecida que a fauna e o conhe- 
cimento sobre microrganismos é muito limitado ainda. Como faltam da- 
dos sobre a biologia de todos os organismos que integram os diferentes 
ecossistemas, a compreensão das correlações entre organismos e o ambien- 
te físico é prejudicada, dificultando a gestão e a definição dos melhores 
mecanismos de controle e recuperação. Programas como o Biota/Fapesp, 
no estado de São Paulo, e Livro vermelho das espécies vegetais e da fauna 
ameaçadas do estado de São Paulo são importantes instrumentos de auxílio 
à gestão ambiental. 

As legislações ambientais federal e estadual incidem tanto sobre áreas 
rurais como urbanas. Os municípios observam essa legislação e podem ain- 
da ter leis municipais para o controle de suas áreas verdes e fauna silvestre. 
Segundo a Constituição Brasileira, todos são responsáveis pela proteção do 
meio ambiente, incluindo os três níveis de poder e os cidadãos. 

As áreas verdes urbanas, os parques e praças, além de trazerem benefi- 
cios ambientais às cidades, são considerados importantes do ponto de vista 
do desenvolvimento social e, em alguns casos específicos, podem ser 
polos de desenvolvimento regional. 

Preocupações com a segurança e cuidados não têm evitado a degrada- 
ção de áreas verdes, principalmente nos grandes centros urbanos, em que o 
problema precisa ser considerado dentro de um programa social maior, 
que envolva moradias e assistência social a desabrigados. 

Hoje, com a maior conscientização ambiental e a proliferação de cur- 
sos de biologia, agronomia, engenharia florestal, ecologia, engenharia am- 
biental e gestão ambiental, há a formação de pessoal mais qualificado para 
assumir a administração de áreas verdes destinadas à conservação. 
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Os recursos para a manutenção de áreas verdes advêm, em sua maior 
parte, do tesouro público, e, em geral, não têm sido suficientes para prote- 
ção e manutenção adequadas. Responsáveis pela administração têm procu- 
rado encontrar alternativas econômicas que tragam mais recursos. 

As áreas verdes fora dos centros urbanos são principalmente parques 
sob a posse da administração pública ou APA, RPPN ou ainda reservas de 
condomínios, áreas de preservação permanente e reservas legais de pro- 
priedades agrícolas que podem estar sob a administração pública ou, o que 
é mais comum, privada. A proteção e gestão dessas áreas enfrenta outros 
problemas, entre os quais poderiam ser destacados: ocupação pelo movi- 
mento dos sem-terra e quilombolas e, em alguns locais, a caça ilegal. 

Criatividade, participação das comunidades do entorno no planeja- 
mento e gestão de áreas verdes, educação para a conservação, recuperação 
de áreas degradadas e créditos de carbono são os componentes a serem 
somados na difícil equação de gerir, manter e conservar as áreas verdes. Em 
muitos locais do Brasil, no interior, existem apenas fragmentos de vegeta- 
ção, mas a conservação dessas áreas é fundamental para garantir a biodi- 
versidade, até que medidas de recuperação ocorram. 

A maioria das pessoas, principalmente as que vivem nas grandes cida- 
des, mantém pouco contato com a natureza e não tem muito claro o concei- 
to e a importância da biodiversidade para a sobrevivência do homem. Nem 
sempre se percebe o papel da vegetação como fonte de matéria-prima, ali- 
mentos, medicamentos, amenização do clima e estabilização de solos. 
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TRABALHO E SAÚDE - UM POUCO DA HISTÓRIA 


Desde os primórdios de sua existência o homem notou que, para so- 
breviver, precisava executar algumas tarefas como caçar, construir abrigos 
e armas, plantar, colher etc. Essas atividades exigem esforço e são cansati- 
vas, assim, os indivíduos mais fortes ou detentores do poder aprenderam, 
também, que podiam obrigar os mais fracos a executar essas tarefas. Nas- 
ciam assim o trabalho e o trabalho escravo. 

O trabalho escravo está presente na história da humanidade, inclusive 
em antigas civilizações consideradas avançadas ou evoluídas, como a egíp- 
cia, a grega e a romana, porque consideravam que o trabalho era degradante, 
além de cansativo, e que os ricos e poderosos não deviam trabalhar; assim, 
grandes sábios, filósofos ou governantes possuíam escravos para diversas 
tarefas, inclusive para escrever, pois muitos deles eram analfabetos. 

Na Idade Média, teve início o aprendizado de ofícios que os artesãos 
promoviam, ensinando inicialmente seus filhos e depois outros jovens do 
castelo do senhor feudal. Lentamente essas escolas foram crescendo, inclu- 
sive fora do castelo, formando cidades ou burgos. Com esse crescimento 
surgiu também uma nova classe social, a burguesia, que, embora não per- 
tencesse à nobreza, começou a ter algum poder econômico. 
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Perto do final da Idade Média apareceram as primeiras fábricas, movi- 
das por uma roda d'água ou moinho, daí a existência até hoje, em língua 
inglesa, da denominação mills (moinhos) para fábricas. 

Com o advento da máquina a vapor e da Revolução Industrial, as 
fábricas puderam ser instaladas em outros locais que não necessariamente 
à beira de um rio, surgiram assim as fábricas nas zonas urbanas. Principal- 
mente na Inglaterra, que foi o berço da Revolução Industrial, havia a neces- 
sidade de carvão para as caldeiras, além do aquecimento doméstico, o que 
originou grande desenvolvimento da indústria extrativa de carvão. 

As indústrias de carvão utilizavam mão de obra infantil, uma vez que as 
crianças são pequenas e podem entrar em túneis baixos. Além dos salários 
reduzidos, as condições de trabalho eram as piores possíveis, nascendo daí, 
após muitas disputas sociais, uma das primeiras leis de proteção ao traba- 
lhador, que restringia a dezesseis horas diárias o trabalho de crianças". 

Muitas lutas foram travadas até o início do século XX, quando apare- 
ceram as primeiras grandes fábricas e os efeitos do trabalho sobre a saúde 
do trabalhador começaram a ser considerados mais seriamente, embora já 
no século XVIII Bernardino Ramazzini tenha descrito de forma sistemática 
as doenças características de diversas profissões (Ramazzini, 1971). 

Mais acentuadamente na segunda metade do século XX, observou-se 
grande desenvolvimento das indústrias e, paralelamente, da saúde do tra- 
balhador e das ciências a ela relacionadas ou subordinadas. 

A versão mais aceita é que a palavra trabalho teve origem em trapilho, 
que significa chicote, com o qual os feitores obrigavam os escravos a traba- 
lhar. Ainda hoje, há alguns grupos de trabalhadores que não parecem estar 
muito longe do trapilho, por outro lado, há também outros grupos que já 
têm suas necessidades básicas satisfeitas, inclusive de segurança e saúde, e 
buscam agora a qualidade de vida no trabalho, a realização profissional, o 
poder e outras exigências mais refinadas. 

Todavia, são encontradas ainda pequenas e microempresas com pro- 
cessos produtivos muito primitivos, com pouca ou nenhuma preocupação 
com a saúde do trabalhador, ou sem recursos para a introdução de qual- 
quer medida de controle. Em pleno século XXI persiste o trabalho escravo, 
como se tem noticiado pela imprensa brasileira. 


! Uma boa revisão da história da saúde do trabalhador pode ser encontrada no livro 
The Diseases of Occupation (Hunter, 1970). 
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Mas, por outro lado, há no Brasil de hoje empresas com processos que 
utilizam a mais recente tecnologia e com eficientes programas de promo- 
ção e proteção da saúde do trabalhador nos seus variados aspectos. 


SAÚDE DO TRABALHADOR - UM POUCO DA 
REALIDADE BRASILEIRA 


De maneira semelhante a que se verifica em outros países, grande parte 
da contaminação ambiental brasileira se origina nas atividades industriais. 
Dentro de um caráter preventivo, o controle na fonte implica a colocação de 
filtros em seus efluentes, evitando-se a contaminação da atmosfera, ou de 
um curso d'água, o que tornaria muito mais complexa sua correção. 

Essa conduta, embora correta, não é completa, pois parte do princípio 
de que a atividade industrial é necessariamente poluidora e o controle deve 
ser focalizado em seu efluente. Contudo, a fonte da poluição não é a cha- 
miné ou o efluente líquido ou seus resíduos sólidos, é preciso verificar den- 
tro da indústria a real fonte de liberação dos agentes (Hughes, 1996). 

Ao se estudar determinada atividade industrial, como a pintura de pe- 
ças metálicas, por exemplo, verifica-se que as cabinas de pintura são os lo- 
cais onde se originam as névoas de tintas e vapores de solventes orgânicos. 
Como o ar do local de trabalho torna-se extremamente contaminado, du- 
rante essa operação, um sistema de ventilação local exaustora retira os 
agentes químicos da zona respiratória do pintor, porém, remete-os para a 
atmosfera fora da fábrica. 

É evidente que o problema está sendo apenas transferido de um local 
para outro, mudando inclusive de competência, passando de um órgão fis- 
calizador do Ministério ou Secretaria de Estado do Trabalho para outro 
órgão de meio ambiente. Mas, é necessário lançar os poluentes na atmosfe- 
ra para proteger a saúde do pintor? 

Considerando uma atitude preventiva de reduzir ou eliminar o risco 
na fonte, o correto seria intervir na operação de pintura, desde o projeto da 
empresa, com alternativas como: 


e Utilizar ou produzir peças que não necessitem de pintura. 


* Utilizar tintas a base de água, ou tinta em pó, o que eliminaria os sol- 
ventes. 
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e Utilizar processo de imersão das peças no lugar de spray, evitando a 
formação de névoas e vapores. 


* Utilizar spray eletrostático, que reduz a dispersão e o desperdício da 
tinta. 


Assim, ao encontrar no ambiente de trabalho a fonte primária do 
problema, deve-se agir de forma coordenada com ações que reduzam ou 
eliminem a exposição ocupacional, mas que, por outro lado, não provo- 
quem uma exposição ambiental (no ambiente externo à indústria), lem- 
brando-se que o trabalhador não respira apenas durante o horário de tra- 
balho na empresa e, após sua jornada, ele estará exposto, juntamente com 
o restante da população, aos contaminantes que ele mesmo e seus colegas 
originaram. 

Em 1950, um comitê misto da Organização Internacional do Traba- 
lho (OIT) e da Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu saúde ocu- 
pacional como a ciência que visa a promoção e manutenção do mais alto 
grau de bem-estar físico, social e mental dos trabalhadores em todas as 
ocupações. 

No Brasil, mais recentemente, no intuito de melhor definir o âmbito 
de ação dessa ciência, seu nome foi trocado para saúde do trabalhador, 
justamente tendo em mente que os agravos à saúde das pessoas que traba- 
lham não advêm exclusivamente do local de trabalho, mas de todos os lo- 
cais onde trabalham e vivem. 

Na realidade brasileira, mesmo com os grandes avanços da ciência, 
existem ainda diversas situações em que um trabalhador, ao realizar uma 
atividade, pode ficar exposto a um agente químico e, em decorrência, apre- 
sentar efeitos imediatos, como no caso de acidentes, ou ainda após algum 
tempo, como nas doenças ocupacionais. 

Em determinadas situações, o trabalhador pode não receber atenção 
médica por estar fisicamente distante das equipes de saúde, como no caso 
de garimpeiros ou trabalhadores rurais. Em outros casos, mesmo nas 
grandes cidades, por não se dispor de um sistema de saúde pública e saúde 
do trabalhador bastante abrangente, alguns trabalhadores podem não re- 
ceber atenção adequada, como no caso dos trabalhadores avulsos ou in- 
formais. 

A maioria dos trabalhadores de grandes centros, por outro lado, tem 
acesso a médicos e pode ser adequadamente tratada. Contudo, se ocorrer 
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apenas esse processo, pode-se estar criando um ciclo vicioso com o simples 
tratamento do trabalhador doente e seu regresso ao local de trabalho e, 
consequentemente, para a exposição ocupacional; algum tempo depois, o 
trabalhador retorna ao médico com os mesmos sinais e sintomas anterio- 
res. Como um eletricista que conserta uma instalação apenas trocando um 
fusível sem se preocupar em saber o que provocou a sua queima, essa situa- 
ção leva a uma evidente deterioração da saúde e, por conseguinte, a um 
custo socioeconômico cada vez mais elevado para o seu retorno às condi- 
ções iniciais. 

Esse ciclo só pode ser rompido quando, paralelamente ao tratamento do 
trabalhador doente, se fizer o tratamento do respectivo local de trabalho ou 
atividade, transformando esses ambientes em locais salubres, que é o objeti- 
vo da higiene ocupacional, deixando-os em harmonia com o trabalhador 
sadio, atingindo assim os objetivos maiores da saúde do trabalhador. 


AMBIENTE DE TRABALHO E HIGIENE 
OCUPACIONAL 


Historicamente, as raízes da higiene ocupacional se perdem no tempo 
e se confundem com os primórdios da medicina e da toxicologia, quando 
o homem aprendeu que determinadas atividades, envolvendo o manuseio 
ou exposição a agentes ambientais, poderiam ser prejudiciais à sua saú- 
de, e começou a proteger-se. A higiene ocupacional, contudo, é relativa- 
mente nova como ciência e somente nas últimas décadas teve maior desen- 
volvimento, sendo considerada, inclusive, como ciência, com diferentes 
denominações como: 


* Higiene industrial — característica dos Estados Unidos, onde teve gran- 
de desenvolvimento e exerce grande influência no restante do mundo. 


* Higiene do trabalho — característica do Brasil por ter seu desenvolvi- 
mento atrelado ao Ministério do Trabalho, que criou as denominações: 
Medicina do Trabalho, Engenharia de Segurança do Trabalho, Enfer- 
magem do Trabalho etc., para evitar que essas áreas de atuação fossem 
confundidas como pertencentes ao Ministério da Saúde; assinala-se 
que, historicamente, na Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo, a denominação Higiene do Trabalho foi utilizada para a 
cátedra ocupada pelo Professor Benjamin Alves Ribeiro, todavia, o seu 
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conteúdo era eminentemente médico, sendo hoje ministrado na disci- 
plina de Patologia Ocupacional, nos cursos de pós-graduação. 


* Higiene ocupacional — mais difundida na Europa, recomendada pela 
OIT e aceita por vários autores, inclusive norte-americanos, sendo a 
que melhor expressa os seus objetivos em língua portuguesa. 


Em 1948, Frank Patty, grande expoente da higiene ocupacional dos 
Estados Unidos, a definiu como “a ciência que visa antecipar e reconhecer 
situações potencialmente perigosas e aplicar medidas de controle de enge- 
nharia antes que agressões sérias à saúde do trabalhador sejam observadas” 
(Patty, 1948). 

Pela definição anterior, já se verifica o caráter preventivo da Higiene 
Ocupacional, que alguns anos depois foi aprimorada pela American Con- 
ference of Governmental Industrial Hygienists (ACGIH) como: 


A ciência e a arte devotadas à antecipação, ao reconhecimento, à avaliação e 
ao controle dos riscos ambientais e estresses originados no local de trabalho 
ou provenientes deste, que podem causar doença, comprometimento da 
saúde e do bem-estar, ou significativo desconforto e ineficiência entre os 
trabalhadores, ou membros de uma comunidade. (ACGIH, 1959) 


Nessa definição, a ACGIH, além do caráter preventivo de antecipar 
ações corretivas, cita o método de trabalho e admite a possibilidade de um 
estudo não só prospectivo como também retrospectivo. 

No Brasil, porém, ainda ocorre com frequência o estudo retrospectivo, 
ou seja, a busca das causas após o dano à saúde do trabalhador já ter sido 
causado. 

Nota-se ainda que o higienista não deve se preocupar exclusivamente 
com doenças graves, mas também com pequenos desvios de saúde e do 
bem-estar, e, além disso, não deve atentar somente do trabalhador em seu 
local de trabalho, mas também de toda a comunidade na qual a empresa e 
o trabalhador estão inseridos. 

Dentro dessa linha de pensamento, de modo semelhante à toxicologia 
ambiental, embora não seja muito aceito, alguns autores sugerem o termo 
higiene ambiental, que se articularia com diversos assuntos pertinentes a ou- 
tras ciências, como Saneamento do Meio, Química Sanitária e Ambiental, 
Vigilância Ambiental em Saúde etc. Do ponto de vista prático, pode-se ob- 
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servar que a tradicional American Industrial Hygiene Association (Aiha), 
uma associação dedicada à higiene industrial, possui em seu quadro milha- 
res de associados, contudo, apenas cerca de um terço se dedica exclusiva- 
mente à higiene industrial, enquanto os outros dois terços lidam com os as- 
pectos do meio ambiente externo. 

Riscos ambientais, como citado na definição da ACGIH, é uma denomi- 
nação genérica e utilizada pelos higienistas para se referir aos possíveis agen- 
tes de doenças ocupacionais que podem ser encontrados em dada atividade 
ou local de trabalho. Outras denominações podem ser utilizadas, como riscos 
ocupacionais, cargas de trabalho, fatores ambientais e agentes ambientais. No 
Quadro 8.1 há uma divisão didática dos riscos ambientais e exemplos. 


Quadro 8.1 - Riscos ambientais e alguns exemplos. 


Riscos ambientais Exemplos 


Químicos Substâncias químicas na forma de: 

. 4 Și 
sólidos/líquidos/gases/vapores/poeiras/fumos/névoas/ 
fumaças 


Físicos Radiações ionizantes ou não 
Ruído 

Vibrações 

Temperaturas extremas 
Pressão atmosférica anormal 


Iluminação 
Biológicos Micro e macrorganismos patogênicos 
Outras situações Interação física e psíquica entre tarefa-trabalhador 


(ergonomia/organização do trabalho) 


Fontes: ACGIH (2003) e ILO (1989). 


Além desses agentes, há outros, sobre os quais o higienista tem uma 
ação mais restrita, mas que interferem na atividade laborativa, levando a 
distúrbios somáticos ou psíquicos, tais como: alimentação, transporte, tra- 
balho em turnos e noturno e nível socioeconômico e cultural. 

Pela multiplicidade dos agentes, verifica-se que a higiene ocupacional 
é multiprofissional, ou seja, não pode ser praticada exclusivamente por 
uma única categoria profissional, sendo que diversos profissionais de nível 
superior e técnico podem se especializar nessa ciência. 
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Neste capítulo, embora abrangendo a higiene ocupacional amplamen- 
te e diversos conceitos aplicáveis a todos os riscos, será dada ênfase aos 
riscos químicos. Inicialmente, esse assunto está dividido em quatro níveis 
distintos: antecipação, reconhecimento, avaliação e controle. 


ANTECIPAÇÃO DE RISCOS 


O higienista deve estar capacitado a conhecer os riscos que eventual- 
mente poderão ser encontrados e ter autoridade para servir como um dos 
elementos de aprovação de todos os projetos de instalações e/ou modifica- 
ções a serem introduzidas em uma empresa. 

É muito mais econômico e eficaz eliminar-se um risco à saúde quando 
este se encontra ainda no projeto, ocasião em que pequenas modificações 
podem ser agregadas e pode-se introduzir as medidas necessárias e sufi- 
cientes para o controle dos riscos, o que muitas vezes se faz sem custo ou 
com um pequeno custo adicional. 

Por outro lado, uma vez instalados os equipamentos ou realizadas 
construções ou reformas, o custo para qualquer modificação posterior vi- 
sando a proteção dos trabalhadores poderá ser elevadíssimo em relação ao 
anterior, mormente quando devem ser introduzidas modificações que im- 
pliquem a remoção de equipamentos, modificações no sistema de ventila- 
ção ou mesmo, nos piores casos, a remoção de estruturas ou partes cons- 
truídas inadequadamente do ponto de vista da higiene ocupacional. 

Uma questão particularmente importante em indústrias é o custo de uma 
possível parada de produção para introduzir a medida de controle ou mesmo 
em decorrência de uma greve dos empregados que podem se recusar a trabalhar 
em condições inadequadas. Lembram-se ainda os elevados custos econômicos, 
sociais e da imagem da empresa, na administração de problemas legais, decor- 
rentes de uma contaminação do ambiente de trabalho e/ou do ambiente geral. 


RECONHECIMENTO DE RISCOS 


Reconhecer um risco é identificar no local de trabalho ou tarefa a pre- 
sença de um agente químico que pode estar afetando a saúde dos trabalha- 
dores. Para essa atividade, o higienista deve ter conhecimento detalhado de 
toda a empresa, devendo contar para isso com a colaboração do pessoal de 
produção, manutenção e outros ligados ao processo industrial. 
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O higienista deve examinar cuidadosamente os métodos de trabalho, 
processos e operações, matérias-primas e produtos finais ou secundários e 
utilizar os conhecimentos técnicos de higiene ocupacional e os fundamen- 
tos de toxicologia ocupacional, bem como da medicina do trabalho, para 
que possa identificar o risco à saúde, que pode se apresentar de uma forma 
invisível, pois nem sempre sua presença é notada com facilidade pelos tra- 
balhadores (Levy e Wegman, 2000). 

O higienista deve estar atento a todos os detalhes, pois um reconheci- 
mento mal realizado pode comprometer todo o conjunto de atividades, 
além de não controlar os riscos à saúde do trabalhador exposto. 

A realidade brasileira ainda apresenta sérias dificuldades na fase de re- 
conhecimento de um risco químico. Isso se deve basicamente ao: 


* | Desconhecimento das propriedades químicas e toxicológicas do agente. 


* | Desconhecimento da presença do agente em determinado local, como 
componente de um produto industrial ou resíduo. 


O conhecimento toxicológico é dinâmico. Uma substância pode ter 
sido considerada no passado como de baixa toxicidade e hoje ser classifica- 
da como carcinogênica, como no caso do cloreto de vinila. Embora com 
menor frequência, o inverso também ocorre, como no caso do tricloretile- 
no, que inicialmente foi classificado como de relativamente baixa toxici- 
dade e, após algum tempo, foi classificado como carcinogênico, o que se 
manteve por vários anos. Hoje, após novos estudos, não é mais classificado 
como carcinogênico, pois se descobriu que a atividade carcinogênica era 
fornecida por um resíduo, que agora não existe mais no produto industrial. 
Assim, deve-se observar, além da informação toxicológica, a data desta, 
pois, como no caso anterior, esta pode variar com o tempo. 

Outro exemplo é o DDT, ao qual tanto deve a saúde pública no con- 
trole de insetos. Contudo, após décadas de utilização, hoje o DDT é banido 
em virtude dos efeitos colaterais para o homem e o ambiente, que, imper- 
ceptíveis no início, só apareceram com maior evidência após décadas de 
estudos epidemiológicos. 

Essa situação se deve, em parte, ao grande número de substâncias quí- 
micas conhecidas hoje — mais de 72 milhões conhecidas, das quais 300 mil 
disponíveis comercialmente em julho de 2013 (CAS, 2013). Destas, cerca 
de mil substâncias possuem algum estudo e propostas de limites de exposi- 
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ção ocupacional. Na legislação brasileira, contam-se menos de 150 subs- 
tâncias com limites de tolerância estabelecidos pela Portaria n. 3.214, 
NR-15, anexos 11, 12 e 13 (Brasil, 1978). 

Além do grande número de substâncias que podem ser empregadas, os 
usuários de produtos químicos dificilmente têm acesso à composição quí- 
mica deles. Mesmo com a legislação garantindo ao trabalhador o direito de 
saber o risco a que está exposto e a obrigatoriedade do empregador de in- 
formar esses riscos (Brasil, 1978), diversas empresas produtoras ou vende- 
doras negam-se a fornecer informações, alegando tratar-se de segredo in- 
dustrial ou que apenas manipulam o produto e o revendem, quando, na 
realidade, desconhecem sua composição completa. 

Quando surge a hipótese de realizar um estudo toxicológico de um 
produto, logo se verificam as dificuldades de elevado custo, que, nos casos 
mais complexos, pode chegar a milhões de dólares além do prazo para a 
realização do estudo, que pode levar vários anos. 

Assim, sem recursos e sem tempo, a empresa usuária se vê obrigada a 
ter seus trabalhadores potencialmente expostos a um risco total ou parcial- 
mente desconhecido, cuja amplitude pode ir desde um risco quase nulo, 
até sérios comprometimentos da saúde ou mesmo da vida, não só dos tra- 
balhadores, mas da comunidade envolvida nos diversos passos do ciclo de 
vida do produto. 

Soma-se a esse fato a falta de interesse ou mesmo de conhecimento, 
ainda existente em algumas empresas, sobre assuntos relativos à proteção 
da saúde do trabalhador e da comunidade. 

Por outro lado, pode-se desconhecer a presença de uma substância em 
um local de trabalho. Produtos industriais não são quimicamente puros 
em sua grande maioria, é possível haver resíduos que, embora não afetem 
o processo industrial, podem ser prejudiciais à saúde. Citam-se as nitrosa- 
minas, que eram formadas em óleos de corte a partir de nitritos e aminas 
(hoje os óleos solúveis são isentos de nitritos), e o benzeno, que pode apa- 
recer em solventes ou tíneres para tintas ou mesmo na gasolina dos auto- 
móveis sem que ninguém o tenha colocado lá intencionalmente. 

Outra dificuldade ainda é caracterizar uma substância corretamente, o 
que pode comprometer todo o estudo que se segue. Um exemplo disso 
envolve o benzeno, que possui nome semelhante à benzina, mas que é quí- 
mica e toxicologicamente diferente. O benzeno possui uma molécula com 
o anel aromático de seis carbonos, e a benzina é uma mistura de hidrocar- 
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bonetos alifáticos com cadeia aberta saturada de cinco, seis e sete carbonos, 
ramificada ou não. 

Nos livros de língua inglesa, encontra-se benzine, que se pronuncia 
benzaine, e que é a benzina, encontra-se também benzene, que se pronuncia 
benzin, o benzeno. Complicando ainda mais, em alguns livros, se encontra 
benzine como sinônimo do nosso benzol, que é o benzeno industrial, não 
quimicamente puro. 

Outros produtos ainda possuem nomes semelhantes, como benzin, 
do alemão, ou benzina, do italiano, mas que correspondem à gasolina, ao 
petrol, dos britânicos, à essence, dos franceses e à nafta, dos argentinos. 
Por outro lado, gas para os norte-americanos, além de gás, pode signifi- 
car também gasolina; e oil, além de óleo, pode significar petróleo. Este, 
por sua vez, pode significar ainda querosene de iluminação para alguns 
portugueses; e querosene, em alguns pontos do Nordeste brasileiro, é co- 
nhecida como gás. 

Verifica-se assim a necessidade de uma correta caracterização da 
substância objeto de estudo, pois além da dificuldade de nomenclatura, 
uma pequena alteração na posição de um átomo na molécula, como no 
caso dos solventes clorados, ou mesmo o estado de oxidação de um áto- 
mo, como no caso do cromo, é fundamental para a definição da toxici- 
dade e periculosidade. 

De posse da identificação correta do agente, deve-se ter um bom en- 
trosamento com a toxicologia ocupacional e com a medicina do trabalho, 
pois para a perfeita execução de um programa de saúde do trabalhador há 
necessidade de ações bem articuladas e de conhecimento das propriedades 
toxicológicas como a toxicidade, periculosidade e toxicocinética dos agen- 
tes tóxicos para que se possam estabelecer ações e prioridades. 

No entanto, outra dificuldade dessa fase envolve a obtenção de infor- 
mações técnicas e toxicológicas a respeito do produto, pois se para algu- 
mas substâncias tem-se grande número de informações disponíveis, como 
no caso do chumbo ou benzeno, para outras, há pouca ou mesmo nenhu- 
ma informação, principalmente no caso de produtos novos ou de pouca 
utilização industrial. É oportuno rever alguns conceitos de toxicologia 
(Quadro 8.2). 
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Quadro 8.2 - Alguns conceitos de toxicologia. 


Produtos químicos são as matérias-primas, produtos intermediários ou finais de nature- 
za química; podem ser puros ou mistura de diversas substâncias quimicamente definidas. 


Veneno é toda substância que penetra no organismo e por ele é absorvida, provocando 
efeitos nocivos, desde um ligeiro distúrbio até a morte. 

Toxicocinética é a parte da Toxicologia que estuda o movimento do agente tóxico, ou 
seja, a penetração no organismo, sua distribuição pelos diferentes fluidos e órgãos, e sua 
eliminação. 

Toxicidade de uma substância é a sua capacidade de produzir um efeito nocivo ao orga- 
nismo, quando por este absorvida e no sítio de ação (semelhante ao Perigo). 


Sítio de ação é o local onde a substância efetua a ação tóxica, geralmente é no plano 
celular e dentro da célula, uma organela, e dentro desta, uma molécula, de enzima, por 
exemplo. 


Risco é a capacidade ou probabilidade de uma substância atingir uma concentração efeti- 
va no local de ação dentro do organismo. 


Concentração efetiva é a concentração mínima capaz de produzir efeito. 


Ação tóxica é a ação da substância ou seu metabólico em um sítio de ação que origina 
um efeito nocivo ao organismo. 


Biotransformação é uma ação do organismo sobre a substância, alterando sua estrutura 
química (hidrólise, oxidação etc.), originando um metabólito mais solúvel. 


Uma substância de elevada toxicidade pode não ser de elevado risco, e 
o inverso também ocorre. O ozônio, por exemplo, é uma substância de 
elevada toxicidade, pois necessita de concentrações de apenas 50 partes por 
milhão (ppm) para produzir efeito letal em ratos, por outro lado, apesar de 
sua elevada toxicidade, não se conhecem casos de intoxicação aguda e fatal 
em humanos por ozônio. Isso se deve à sua instabilidade, pois se decompõe 
com facilidade gerando oxigênio, o que equivale a dizer que é uma subs- 
tância relativamente segura. 

No caso do cianeto, tem-se uma substância de toxicidade moderada, 
pois necessita-se de cerca de 1.500 ppm para produzir efeito letal em ratos. 
No entanto, o cianeto reage rapidamente com ácidos, originando concen- 
trações de gás cianídrico no ar muito mais elevadas que o mínimo necessá- 
rio para causar efeito agudo. Por outro lado, o íon CN (originário do gás 
cianídrico) penetra e é absorvido com grande facilidade pelo organismo, 
chega rapidamente às células e inibe a respiração celular, desligando rapida- 
mente o organismo. Tem-se assim o exemplo de uma substância de mode- 
rada toxicidade, mas de elevado risco. 
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AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 


Após a fase de reconhecimento e obtenção das informações possíveis, 
a maior dificuldade ainda não foi vencida, pois a avaliação da exposição 
ocupacional dos trabalhadores a dado risco é mais difícil que o reconheci- 
mento. 

A avaliação da exposição ocupacional a um risco é realizada em três 
fases distintas: 


* Definição do objetivo e da estratégia de amostragem. 
* Coleta e análise de amostras. 


* Interpretação dos resultados e comparação com os limites de exposi- 
ção ocupacional. 


Objetivos de uma Avaliação 


A definição dos objetivos de uma avaliação é fundamental, pois toda a 
estratégia depende do tipo de resultado que se espera. Assim, uma avalia- 
ção ambiental poderá ter diversos enfoques, tais como: 


* Descobrir o que está causando determinados sinais ou sintomas nos 
trabalhadores expostos aos riscos. 

* Atender a uma reclamação trabalhista ou notificação de agente de fis- 
calização. 

* Caracterizar a insalubridade do ponto de vista legal. 

* Identificar as substâncias eventualmente presentes. 

e Verificar a eficiência de uma medida de controle instalada. 

* | Realizar a avaliação prevista no Programa de Prevenção de Riscos Am- 


bientais (PPRA) e dentro do Programa de Monitorização Ambiental e 
Biológica. 


No primeiro caso, é muito difícil para o higienista ir a um local de 
trabalho a fim de avaliar a exposição ocupacional que ocorreu no passado 
e que provocou os sinais e sintomas agora detectados em um funcionário. 
Não que seja de todo impossível, mas será sempre uma estimativa, partin- 
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do-se da premissa de que o que está sendo observado hoje seja bastante 
próximo do que aconteceu no passado. 

Idealmente, deve-se ter um programa de monitoração ambiental e 
biológica com uma série histórica de dados que permita a qualquer tempo 
estabelecer, ou não, o nexo causal entre a exposição ocupacional e eventual 
quadro clínico ou reclamação trabalhista. 

Nos casos de processos judiciais, notificações etc., embora não se pos- 
sa esquecer os aspectos técnicos e científicos envolvidos, os aspectos legais 
são prioritários e, sempre que possível, esses assuntos devem ser conduzi- 
dos por profissionais da área jurídica, cabendo ao higienista, quando hou- 
ver possibilidade, dar apenas o suporte técnico. 

Uma avaliação pode ainda ser realizada para testar a eficiência de uma 
dada medida de controle, como um sistema de ventilação. Nesse caso, são 
coletadas amostras geralmente em pontos fixos, antes e depois das modifi- 
cações, tomando-se o cuidado de manter invariáveis todos os demais fato- 
res intervenientes. 

Finalmente, dentro de um programa de higiene e toxicologia ocupa- 
cional, as avaliações são realizadas de maneira sistemática e repetitiva, de 
modo a acompanhar a exposição ocupacional e introduzir medidas de con- 
trole sempre que necessárias. Numa situação ideal, a qualquer momento 
um membro da equipe de saúde do trabalhador ou o próprio trabalhador 
pode ter acesso às informações e resultados das avaliações ambientais e 
biológicas a que foi submetido, inclusive no caso do Brasil, de acordo com 
a Portaria n. 3.214, NR-1. 


Identificação do Agente a Ser Avaliado 


Tão importante quanto o porquê de avaliar é saber o que avaliar. Entre 
as milhares de substâncias químicas potencialmente presentes em um local 
de trabalho, deve-se ter certeza do que está sendo procurado. É comum o 
laboratório de higiene ocupacional receber amostras com a solicitação de 
análise genérica, como de fumos metálicos, sem especificar quais metais 
estão presentes, ou ainda, felizmente com menos frequência, solicitar aná- 
lise de agente químico, que não diz nada, apenas que o solicitante não sabe 
o que existe no local que pretende avaliar. 

Da definição exata do que se pretende avaliar depende toda a estratégia 
de amostragem, assim, para iniciar a avaliação, é necessário conhecer al- 
guns pontos: 
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* Identificar a(s) substância(s) presente(s). 


* Conhecer seus produtos de transformação ou degradação no processo 
produtivo. 


e Conhecer o comportamento das substâncias no local de trabalho. 


* | Conhecer as propriedades toxicológicas, tais como: vias de penetração; 
efeitos a curto, médio e longo prazo; toxicidade; efeitos aditivos; e li- 
mites de exposição ocupacional. 


e Verificar a possibilidade da substância provocar exposição ocupacio- 
nal significativa. 


Em determinadas situações de difícil identificação dos agentes quími- 
cos presentes, pode-se completar a fase de reconhecimento com a análise 
de algumas amostras, geralmente coletadas em pior situação, a fim de reco- 
nhecer as substâncias presentes. Essa seria uma avaliação preliminar, cujos 
resultados podem auxiliar a direcionar a estratégia que visa a avaliação 
completa da exposição ocupacional. 


AMOSTRAGEM EM AMBIENTES DE TRABALHO 


Uma vez que não se pode, e nem é necessário, medir a exposição ocu- 
pacional de todos os funcionários durante todos os dias de trabalho ao 
longo de suas vidas, a avaliação e a monitoração ambiental estão necessa- 
riamente baseadas em amostragem, que não deve ser confundida com a 
coleta de amostras, assim, é interessante fixar alguns conceitos utilizados 
em higiene e toxicologia ocupacional (Clayton e Clayton, 1989), que serão 
descritos a seguir: 


Conhecimento dos Locais de Trabalho 
e das Atividades a Serem Avaliadas 


Uma vez conhecida a substância, deve-se conhecer o local e as ativida- 
des envolvidas, a fim de determinar os fatores intervenientes na exposição 
e levantar os dados básicos para a elaboração de uma estratégia de amostra- 
gem. Não existe um procedimento único de avaliação que pode ser aplica- 
do a todo e qualquer caso, pois diversos são os fatores intervenientes na 
exposição e na avaliação. Deve-se ainda realizar a avaliação de tal modo 
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que permita sua reprodução no futuro, dentro de um programa de moni- 
toração que origine resultados comparáveis ao longo do tempo. Assim, 
com relação aos locais de trabalho e atividades a serem avaliadas, deve-se 
conhecer detalhadamente os itens apresentados a seguir, segundo Cola- 
cioppo (2000). 


Área 


É importante definir a área onde se realiza a avaliação, utilizando-se 
referências fixas, como galpões, colunas, linhas e estações de trabalho, de 
maneira que se identifiquem-nas corretamente para, no futuro, ser possível 
reavaliá-las. 


Número de Expostos 


A determinação do número de expostos deve ser feita no local e por 
observação detalhada da situação, considerando todos os funcionários pre- 
sentes e expostos ao longo do tempo e observando os diversos fatores inter- 
venientes na exposição, tais como: 


* Funções, tarefas ou atividades — são fatores determinantes da exposi- 
ção, contudo, um funcionário que não manuseia um produto químico 
pode estar exposto pela proximidade com essa substância, como no 
caso do ajudante de pintor ou de soldador. 


* Turnos, turmas e horários de trabalho — o número total de funcioná- 
rios de uma seção pode estar dividido em diversos períodos de traba- 
lho, originando a necessidade de definir se a avaliação será realizada, 
tendo em vista o posto de trabalho ou função, ou se será focalizada em 
determinado funcionário, acompanhando-o, por exemplo, quando 
realiza rodízio de função ou de local, ao longo da sua jornada ou mes- 
mo mudando de horário ou turno. Deve-se observar ainda que, em 
empresas com dois ou mais turnos de trabalho, pode haver tarefas que, 
são executadas somente em determinado horário, o que origina expo- 
sições diferentes em cada turno, devendo-se, assim, avaliar cada turno 
como um grupo isolado. 


* | Movimentação de materiais e de pessoal — o local onde se realiza uma 
tarefa nem sempre é o mesmo e nem sempre os funcionários perma- 
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necem fixos em um posto de trabalho, assim, essas variáveis devem ser 
observadas detalhadamente. Casos típicos são os de operadores da in- 
dústria química, supervisores e pessoal de controle de qualidade e de 
manutenção. Por outro lado, um material que pode ser a fonte da ex- 
posição, por exemplo um solvente que foi aprovado para utilização em 
pintura em dado local, pode estar sendo levado para outro ambiente 
para limpeza. O próprio processo pode movimentar o material de uma 
seção para outra. 


Frequência e Duração da Exposição 


É importante conhecer a frequência de execução de determinada tare- 
fa ao longo de uma jornada, ou mesmo durante a semana ou os meses, e 
considerar ainda as informações toxicológicas. Por exemplo, no caso de 
exposição ocupacional ao chumbo, a doença (saturnismo) só ocorre com 
exposições relativamente baixas e de longo prazo, semanas ou meses. Ou- 
tros agentes se caracterizam pelo efeito de curto prazo, como o gás clorí- 
drico, que provoca irritação do sistema respiratório imediatamente ao ser 
inalado. 


Ritmo de Trabalho e Produção 


A variabilidade no ritmo de trabalho e do tipo de peça ou produto 
sendo produzido pode interferir ou não na exposição ocupacional. Por 
exemplo, em uma indústria química que opera em sistema fechado, a 
quantidade de litros de produto produzida por hora não é relevante em 
relação à exposição do operador. Já num sistema aberto, em que deve ser 
feita a carga manual de reatores, com mais produção, pode haver mais car- 
gas e mais exposição. Em outro exemplo, um soldador na mesma cabina, 
com as mesmas condições ambientais e de trabalho, pode ter exposição 
diferente dependendo da peça que está sendo soldada, pois, embora sejam 
semelhantes, uma peça pode receber mais solda que outra. 


Ventilação e Condições Climáticas 


Pode-se ter uma atividade executada em local com ventilação controla- 
da e constante, como as cabinas de pintura de indústria automobilística, com 
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temperatura, umidade e velocidade do ar sob rígido controle. Uma segunda 
possibilidade é uma operação semelhante, mas com sistemas de ventilação 
local exaustora que podem ou não estar funcionando, independentemente 
do processo produtivo. Outros locais, que não possuem ventilação mecânica, 
dependem exclusivamente das condições climáticas. Indústrias em edifícios 
mais fechados sofrem menos influências externas que as indústrias abertas, 
como uma petroquímica, que não possui paredes ou telhados e recebe 
influência direta das condições climáticas, por isso é necessário sempre veri- 
ficar a temperatura, a velocidade e a direção dos ventos ao longo do dia e sua 
possível interferência na exposição ocupacional e nas avaliações. 


Fatores Intervenientes na Coleta de Amostras 


Durante a visita preliminar deve-se verificar a possibilidade de utiliza- 
ção dos equipamentos de coleta, pois existem fatores que determinam, fa- 
vorecem ou mesmo impedem a realização de determinado tipo de coleta. 
Por exemplo, embora seja desejável a coleta de amostras pessoais com equi- 
pamentos portáteis, a poeira de algodão pode ser coletada apenas por 
equipamento de grande porte, como o elutriador vertical, que só permite 
coleta em pontos fixos. 

Em locais com campo magnético muito forte há necessidade de utilizar 
baterias blindadas, pois baterias comuns podem perder a carga elétrica redu- 
zindo o tempo de coleta de amostras. Em locais com possibilidade de vaza- 
mentos de inflamáveis, deve-se utilizar equipamentos que não produzam 
faíscas (intrinsecamente seguros). Em locais com umidade acima de 85%, 
deve-se utilizar elementos de captação adequados e que não sofram efeito da 
umidade. 


DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE AMOSTRAGEM 


Com base nos dados obtidos, conforme já descrito, elabora-se a estra- 
tégia de amostragem, conceituada da seguinte maneira: 


Estratégia de amostragem é o conjunto de procedimentos elaborados de forma sistemática 
que estabelece os métodos e técnicas de coleta de amostras. 
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Método é o conjunto amplo de todos os procedimentos, por exemplo: 
coleta e análise de fumos metálicos no ar. Técnica é o detalhamento especí- 
fico de determinada operação, por exemplo: colocação do porta-filtro den- 
tro do protetor facial ou análise com injetor automático. 

Durante o processo de elaboração de uma estratégia, os tópicos mos- 
trados a seguir devem ser contemplados. 


Equipamentos para Coleta 


Diversos equipamentos podem ser considerados, contudo, estes de- 
vem ser escolhidos de maneira criteriosa, dependendo do agente e de fato- 
res como o tempo de coleta necessário e a metodologia empregada. Alguns 
permitem a coleta por várias horas, outros por apenas alguns minutos. A 
eficiência de coleta de determinado coletor pode ser alta para uma substân- 
cia e nula para outra, e assim por diante. Considerações um pouco mais 
detalhadas desse assunto são feitas no item Coleta de Amostras. 


Método a Ser Empregado 


A definição do método empregado envolve todo o procedimento, des- 
de a coleta até a análise do material coletado, devendo necessariamente ser 
feito contato prévio com o laboratório que realizará a análise, pois um pe- 
queno detalhe pode pôr a perder todo o trabalho de campo. O laboratório 
tem meios de indicar o elemento de captação (filtro, tubo adsorvente etc.) 
mais adequado à coleta pretendida, além de fornecer indicações como os 
tempos mínimo e máximo de coleta, a conservação de amostras etc., o que 
pode inclusive determinar a escolha do equipamento. 


Pessoal Necessário para Acompanhar as Coletas 


A coleta de amostras nunca é uma atividade automatizada ou realizada 
pelo próprio trabalhador. Há sempre necessidade de acompanhamento das 
coletas, pois diversas podem ser as causas de obtenção de um resultado 
mais alto ou mais baixo que o esperado ou que o real. Todos os fatores in- 
tervenientes devem ser observados e anotados para se interpretar ou mes- 
mo explicar adequadamente um resultado. 
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Por outro lado, quando se estabelece uma estratégia que prevê a coleta 
em dois ou três turnos ou em horários não usuais, é necessário pessoal ca- 
pacitado e treinado para o acompanhamento nesses horários. Outra difi- 
culdade com o pessoal de coleta é a entrada em locais perigosos ou de 
difícil acesso, ou ainda setores controlados por questões de segurança do 
produto ou mesmo patrimonial. 


Amostras Pessoais ou em Pontos Fixos 


Geralmente, é dada preferência à coleta de amostras pessoais, pois o 
interesse maior é a proteção do trabalhador eventualmente exposto, contu- 
do, em alguns casos, como em galvanoplastia — em que o operador transfe- 
re sequencialmente um cesto de um tanque para outro e está exposto aos 
diversos vapores ou neblinas —, a avaliação pessoal exigiria a colocação do 
trabalhador em diversos equipamentos diferentes para a coleta simultânea 
de amostras, o que não é adequado. A alternativa seria realizar uma coleta 
em cada dia, o que prolongaria o período de coleta, além de se perder a si- 
multaneidade das coletas. Se for possível determinar a pior situação, utili- 
za-se um ponto fixo na proximidade de cada tanque, simulando a presença 
do trabalhador naquele ponto durante todo o período avaliado. 

Uma outra situação semelhante é quando diversos funcionários utili- 
zam a mesma máquina, por exemplo, um tanque de lavagem de peças de 
uso coletivo. 

A coleta em ponto fixo pode ainda ser indicada quando não se tem 
uma fonte definida e pontual, como no caso de uma área de passagem ou 
uso coletivo, por exemplo, um corredor, e se deseja verificar a extensão da 
contaminação do ar oriunda de uma seção próxima. 

Outra possibilidade de indicação de coleta em ponto fixo envolve a 
procura da melhor ou da pior situação. Essa indicação determina que, mes- 
mo na melhor situação da simulação, o trabalhador que se encontra parado 
na posição de menor possibilidade de exposição ainda sofre uma exposição 
elevada, indicando a necessidade urgente de medidas em todo o restante da 
área, ou, ao contrário, quando mesmo na pior situação de exposição os 
níveis são aceitáveis, não havendo necessidade de intervenção. 

No caso de modificações de uma medida de controle, a avaliação em 
um ponto fixo pode ser a mais indicada, desde que seja possível reproduzir 
as situações anterior e posterior à modificação, obtendo-se resultados real- 
mente comparáveis, tendo como única variável a medida de controle. 
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Avaliações de Funcionários e de Funções 


No início de uma jornada, um trabalhador que está em um posto de 
trabalho realizando certa tarefa pode trocar de posto com outro trabalha- 
dor depois de alguns minutos, horas ou dias. O que fazer nesse caso? Pas- 
sa-se o equipamento de coleta para o outro que realiza a mesma função, ou 
deve-se deixá-lo com o primeiro trabalhador? 

Tudo depende do objeto de avaliação: se é a exposição ocupacional 
originada na função específica ou a exposição real do trabalhador, fruto de 
todos os locais possíveis durante uma jornada. 

No primeiro caso, procura-se a pior situação de permanência no posto 
de trabalho durante toda a jornada, fixando a avaliação na função. No se- 
gundo caso, procura-se a situação real, acompanhando o trabalhador pelas 
diferentes funções. 


As estratégias de amostragem devem ser elaboradas de forma que os resultados permitam 
direcionar as medidas de controle, indicando os locais ou momentos em que devem ser 
realizadas as intervenções. 


Grupos Homogêneos de Risco (GHR) 


Para efeito de amostragem e considerando os fatores intervenientes 
anteriormente considerados, a população total dos funcionários eventual- 
mente expostos deve ser dividida em grupos homogêneos em relação ao 
risco que se pretende avaliar. 

Um grupo é homogêneo em relação a dado risco quando o avaliador, 
sem auxílio de instrumentos, não pode identificar um funcionário com 
maior ou menor risco de exposição ocupacional. 

Alguns critérios podem ser utilizados para a divisão em GHR: 


* Espaciais: departamento, seção, setor, unidade industrial ou operacio- 
nal etc. 


* Temporais: turno, turma, dias ou horários. 


* Funcionais: operadores, supervisores, mecânicos etc. 


Quando, ainda na fase de planejamento, em um GHR, é identificado 
um funcionário com maior exposição por um motivo qualquer, este não 
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deverá fazer parte do grupo homogêneo, devendo, contudo, ser avaliado 
em um grupo que pode ser de apenas um funcionário. 

Verifica-se assim que esses critérios, sendo um pouco subjetivos, po- 
dem ser mais ou menos exigentes, notando-se que quanto mais grupos fo- 
rem criados, maior será o número total de avaliações a serem feitas. 


Número de Funcionários em Cada GHR 


Em cada grupo homogêneo será escolhido aleatoriamente um subgru- 
po, que representará o GHR, sendo, porém, menor e proporcional em nú- 
mero de funcionários. A técnica mais aceita é a descrita por Leidel et al. 
(1977) e fornece tabelas com 90 e 95% de confiança, desde que se tenha pelo 
menos um funcionário nos 10% mais altos níveis de exposição (Tabela 8.1): 


Tabela 8.1 - Número de trabalhadores amostrados em função do grupo homogêneo 
e grau de confiança de ter pelo menos um funcionário entre os 10% 
maiores níveis de exposição. 


Confiança de 90% Confiança de 95% 
Grupo homogêneo Grupo de amostra | Grupo homogêneo Grupo de amostra 

8 7 12 11 

9 8 13-14 12 

10 9 15-16 13 
11-12 10 17-18 14 
13-14 11 19-21 15 
15-17 12 22-24 16 
18-20 13 25-27 17 
21-24 14 28-31 18 
25-29 15 32-35 19 
30-37 16 36-41 20 
38-49 17 42-40 21 

50 18 51e+ 29 
51e+ 22 


Fonte: Leidel et al. (1977). 
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Devem ser avaliados todos os componentes dos grupos com sete ou 
menos funcionários para uma confiança de 90%, e com dez ou menos fun- 
cionários para uma confiança de 95%. 


Número de Amostras Coletadas em Cada Funcionário 
e Tempo de Coleta de Cada Amostra 


Tanto o número de amostras a ser coletado em cada trabalhador quan- 
to a duração de cada coleta dependem basicamente de: 


* | Substância a avaliar, suas propriedades físicas, químicas e toxicológicas. 
* | Condições de trabalho e ambientais. 


* | Metodologia empregada. 


No caso de substâncias de efeito imediato e grave — como o gás cloro, 
que produz grande irritação no sistema respiratório, podendo ser fatal —, 
há necessidade de monitoração constante, com coletas de curta duração e 
poucos segundos de intervalo, de preferência, além de um sistema de aná- 
lise instantânea e alarme que inicie um procedimento de emergência e 
abandono de área. 

Em outros casos mais comuns, as medidas podem ser de algumas ho- 
ras; são exemplos: mercúrio, chumbo, solvente orgânico etc., cujos efeitos 
sobre o organismo só aparecem após exposição de médio e longo prazo. 

Deve-se consultar a metodologia de coleta e análise, pois é fundamen- 
tal que o tempo de coleta seja suficiente para obter material em quantidade 
mínima para análise. Por exemplo, não há metodologia comercialmente 
disponível para avaliação de sílica livre cristalina com coleta de curtos 
períodos para os níveis de concentração usualmente encontrados em am- 
bientes de trabalho, devendo-se realizar coletas de amostras únicas de 
toda a jornada. 

Com relação ainda à duração das coletas, uma questão frequente envolve 
a manutenção ou interrupção da coleta durante os períodos de inatividade, 
como paradas para café, banheiro, almoço e outras, rotineiras ou não. Usual- 
mente, todas as interrupções durante uma atividade são consideradas inte- 
grantes dessa atividade. O horário de almoço, embora seja considerado de 
trabalho do ponto de vista trabalhista, é geralmente levado em conta pela hi- 
giene ocupacional como um período de não exposição, portanto, que não se 
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avalia. É bom lembrar que os limites de exposição ocupacional estão estabe- 
lecidos para uma jornada de 8 horas diárias de trabalho, excluído, portanto, o 
intervalo para refeição. 

Não devem ser esquecidas as jornadas não usuais, como turnos de 6, 8, 
12 ou até mesmo 24 horas, com ou sem intervalo para refeição, que muitas 
vezes é feita no próprio local de trabalho. Cada caso deve ser estudado iso- 
ladamente. 

Para uma jornada de 8 horas, uma amostra única de 8 horas fornece 
diretamente a estimativa da média ponderada pelo tempo naquele perío- 
do, porém, pode-se querer verificar se há diferença entre, por exemplo, o 
período da tarde e o da manhã, portanto, se forem realizadas tarefas dife- 
rentes nesses períodos, é desejável que se faça a coleta de duas amostras 
durante a jornada. 

Seguindo o mesmo raciocínio, uma estratégia que pode ser considera- 
da é a de medir todos os diferentes níveis de exposição ao longo da jornada, 
com uma série de amostras, por exemplo, oito amostras de uma hora cada 
ou ainda, no limite deste raciocínio, uma série de amostras instantâneas e 
coletadas ao longo de toda a jornada, que configuraria o nível de exposição 
a cada instante. 

Como visto, do ponto de vista toxicológico, essa estratégia não é apli- 
cável a todas as substâncias e, além disso, poderá ou não ser tecnicamente 
realizável ou mesmo economicamente viável. 

A duração e o número de amostras ao longo de uma jornada se com- 
põem de várias formas: 


e Cobrindo todo o período. 
e Cobrindo parte ou partes do período (nunca inferior a 70% do total). 
* | Com uma única amostra de longa duração. 


* | Com várias amostras consecutivas de longa duração (mais de uma ho- 
ra cada). 


* | Com várias amostras instantâneas ou de curta duração (alguns minu- 
tos cada). 


A Tabela 8.2 mostra os números de amostras a serem coletadas no 
caso de avaliação por meio da coleta de amostras de curta duração, se- 
gundo o Occupational Exposure Sampling Strategy Manual (Leidel et al., 
1977). 
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Para substâncias de efeito em curto prazo e limites de exposição ocu- 
pacional com valor teto, a estratégia deve procurar a pior situação, ou seja, 
deve acompanhar as atividades e avaliar somente os momentos de maior 
possibilidade de exposição. 


Tabela 8.2 - Número de amostras para avaliação da exposição a uma substância com 
limite de exposição de valor teto em função da duração da coleta. 


Limite de Duração de cada coleta 

confiança 15 min ori Emin 
0,90 16 17 22 
0,95 19 21 28 


Fonte: Leidel et al. (1977). 


Para substâncias de efeito de longo prazo, a estimativa da média pon- 
derada pelo tempo deve ter como base preferencial as amostras de longa 
duração, sendo que a utilização de amostras instantâneas é a pior alterna- 
tiva. Contudo, se estas forem utilizadas, as coletas devem ser realizadas em 
intervalos aleatórios e fixos, independentemente da atividade ou tarefa. 


Dias e Horários para Coletar Amostras 


Para substâncias de efeito a curto prazo, usualmente, não se estima a 
média ponderada pelo tempo, mas são medidas as concentrações em um 
período relativamente curto de apenas alguns minutos, uma vez que ime- 
diatamente e durante o mesmo período de exposição podem aparecer os 
primeiros sinais e sintomas. Para essas substâncias, serão utilizados nessa 
avaliação os limites específicos, como será visto no item Limites de Exposi- 
ção Ocupacional, e que não devem ser ultrapassados em momento algum. 

Depois de se conhecer os fatores intervenientes na exposição e estabe- 
lecer os critérios básicos da estratégia de amostragem já mencionados, po- 
de-se agendar a coleta para determinados dias que representem dias nor- 
mais de produção e exposição ocupacional, e, dependendo do caso, essas 
avaliações podem ser realizadas no inverno e repetidas no verão, ou ainda 
realizadas nos três turnos de um mesmo dia ou em dias diferentes, se hou- 
ver motivo para isso. 

Observa-se ainda que a recomendação técnica é de realizar em um 
mesmo grupo homogêneo pelo menos três avaliações (repetidas em três 
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dias na mesma situação), para que o resultado seja confiável e aumente a 
chance de encontrar situações de maior exposição. 


COLETA DE AMOSTRAS 


A coleta de amostras de agentes químicos da atmosfera é uma impor- 
tante fase da avaliação ambiental. Antes de planejar as atividades de coleta, 
deve-se, além de identificar a substância, conhecer como esta se apresenta 
dispersa na atmosfera: gás, vapor, poeira, fumos, neblina (ou névoa) ou 
fumaça. Há uma grande quantidade de meios de coleta que podem ser em- 
pregados, dependendo da forma como uma substância se encontra na at- 
mosfera, de suas propriedades físicas e químicas e ainda do tempo de cole- 
ta de amostra necessário. 


Coleta de um Volume da Atmosfera 


Uma maneira relativamente simples de coletar uma amostra é reunir 
um volume de toda atmosfera, por exemplo, a coleta de alguns litros de ar 
em um saco plástico. Como esse método tem muitas limitações, isso não 
permite uma aplicabilidade prática. 

Essa forma de coleta é particularmente indicada para a coleta em pon- 
to fixo e de substâncias com elevadas concentrações, como gás de escapa- 
mento de automóveis ou emissões fugitivas, quando se quer identificar os 
gases ou vapores presentes. No caso de exposição ocupacional em baixas 
concentrações, a massa da substância coletada é geralmente insuficiente 
para análise, ou ainda o fato de ela estar diluída no ar exige uma fase prévia 
de concentração no laboratório. Coletas de grandes volumes são imprati- 
cáveis. Não se aplicam ainda aos materiais particulados em suspensão. 


Coleta com Análise Instantânea 


Pode-se detectar a presença ou mesmo estimar a concentração de uma 
substância no ar diretamente com papéis reativos, tubos indicadores ou 
instrumentos de leitura direta. A maioria desses instrumentos aplica-se a 
gases e vapores, sendo alguns poucos utilizáveis para material particulado. 
Os instrumentos de leitura direta possuem detectores específicos para um 
número limitado de substâncias. 
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Coleta do Contaminante 


Com a finalidade de aumentar o tempo de coleta e a representatividade 
da amostra em relação à jornada avaliada, e ainda poder utilizar os recursos 
de um laboratório bem instalado, pode-se coletar apenas o contaminante. 
Para tal, os métodos mais utilizados são: adsorção, absorção e filtração. 

No caso particular da adsorção, pode-se utilizar o processo passivo ou 
ativo. O primeiro utiliza os amostradores/coletores passivos ou dosíme- 
tros, que combinam a técnica de passagem através de uma membrana e a 
retenção por adsorção em uma camada de carvão ativo sem auxílio de 
bombas de amostragem. São bastante práticos e simples de utilizar, sendo 
empregados geralmente para avaliações de longo período. 

Os demais métodos utilizam um elemento de captação acoplado a 
uma bomba aspirante, que é geralmente portátil e deve ter sua vazão co- 
nhecida e calibrada antes e depois de cada coleta, segundo a norma brasi- 
leira NBR-10562, e o volume final coletado corrigido para pressão de 760 
mmHg e temperatura de 25°C. 


Conservação e Remessa de Amostras 


Os critérios para conservação e remessa de amostras devem ser previa- 
mente definidos e em conjunto com o laboratório que realizará as análises, 
dentro da metodologia validada de coleta e análise. Para algumas substân- 
cias, o tempo decorrido entre a coleta e a análise é curto e crítico, deven- 
do-se articular muito bem os prazos para não perder as amostras. Por ou- 
tro lado, a maioria das substâncias permite intervalos razoáveis, de vários 
dias ou semanas. No caso de boa parte das substâncias, a conservação ge- 
ralmente se faz por refrigeração. 


ANÁLISE DO MATERIAL COLETADO 
E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 


Para a correta análise do material coletado, deve haver sempre contato 
prévio com o laboratório para se definir o elemento de captação, o tempo 
de coleta e as condições de armazenamento e transporte, além do forneci- 
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mento de outras informações necessárias para a análise, como temperatura 
de coleta, pressão e/ou altitude e definição clara do que deve ser analisado. 

Uma vez realizada a medição, calculam-se as médias dos resultados de 
concentrações em cada ponto e passa-se à comparação destes com os pa- 
drões, o que leva às conclusões da necessidade ou não de medidas de con- 
trole, bem como da gravidade do risco a que possivelmente o trabalhador 
está exposto. 

Esta é uma fase importante e com frequência se verifica a impossibili- 
dade de correlacionar de modo correto os sinais e sintomas observados 
pela equipe médica nos trabalhadores com os resultados encontrados pela 
equipe de higienistas nas avaliações ambientais, o que, sem dúvida, com- 
promete seriamente as medidas de controle, que, se introduzidas, poderão 
ser desnecessárias ou ainda insuficientes para a solução do problema. 

Do ponto de vista teórico ou da toxicologia experimental, em labo- 
ratório demonstra-se com certa facilidade que a exposição a determina- 
da substância gera sinais e sintomas ou, ainda, ao analisar um bom estudo 
epidemiológico, é igualmente fácil notar que os sinais e sintomas depen- 
dem diretamente de uma exposição ocupacional. Na prática da saúde do 
trabalhador, porém, há grande dificuldade de elaborar estudos prospec- 
tivos de longa duração e, na maioria dos casos, o objeto de estudo é uma 
população de trabalhadores que já apresenta sinais e sintomas, cabendo 
à higiene ocupacional estimar a exposição passada e propor as medidas 
de controle. 

Mesmo em uma situação ideal, em que os sinais e sintomas não este- 
jam presentes em um grupo de trabalhadores, dificilmente pode-se medir 
a exposição real de todos os componentes do grupo, o que, inclusive, nem 
sempre é necessário, além de ter custo muito elevado. 


Exposição real é a exposição total a que o trabalhador está submetido e que somente pode 
ser conhecida com a mensuração, de forma instantânea e contínua, durante toda sua vida 
laborativa, dentro e fora do ambiente de trabalho, 24 horas por dia, todos os dias. 


Exposição estimada é uma estimativa da exposição real baseada em uma amostragem no 
tempo e no espaço. 


Para a higiene ocupacional não interessa a concentração pura e sim- 
ples de dado agente químico no ar de um local de trabalho, mas sim a 
concentração que reflita a exposição dos trabalhadores. 
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Acrescenta-se ainda o fato de não se dispor no Brasil de normas ou 
legislação de maneira sistemática para a coleta e análise de interesse da hi- 
giene ocupacional, o que pode, com alguma facilidade, levar à obtenção de 
dados não comparáveis e consequente prejuízo à equipe de saúde do traba- 
lhador. Tentando superar esse inconveniente, é comum utilizar-se o Ma- 
nual of Analytical Methods (NIOSH), reconhecido internacionalmente. 

Ao reduzir o número de amostras por imposição prática, é importante 
conhecer bem as limitações da estratégia que está sendo empregada para 
que a interpretação dos resultados mantenha a real perspectiva do que os 
dados representam, evitando uma verdadeira “dança” de números que po- 
derão, ou não, representar a exposição do trabalhador. 

De modo diferente da medição do ar de ambiente externo, em que se 
realiza a coleta em pontos fixos e protegidos, no caso da higiene ocupacio- 
nal, quando está em jogo algum benefício que os trabalhadores poderão ou 
não receber, é possível que se forcem situações, aumentando consideravel- 
mente a contaminação do local ou diminuindo-a, dependendo do que se 
quer provar. 

O conceito de qualidade aplicado à higiene ocupacional é interessante, 
já que um trabalhador, quando perguntado sobre o que é uma avaliação da 
exposição ocupacional de boa qualidade, pode responder algo como: 


É uma avaliação cujo resultado sai rápido e indica, sem dúvida, que a exposição é altis- 
sima. 


Se a exposição for elevada, o trabalhador poderá ter seu salário aumen- 
tado por trabalhar em área insalubre, além de receber aposentadoria espe- 
cial ou mesmo alguma indenização, que ainda hoje um grande número de 
trabalhadores procura. É interessante notar que uma avaliação bem feita e 
segundo os critérios técnicos e científicos, que resulte na implantação de 
medidas de controle adequadas, que preservem a saúde do trabalhador, 
pode ser mal interpretada por este. É comum, nesse caso, o trabalhador 
concluir que os profissionais trabalharam contra ele, pois o trabalho 
bem-feito implica a eliminação da exposição com a consequente perda do 
adicional de insalubridade e outros direitos trabalhistas. 

Uma vez realizada a medição da concentração de um agente químico 
no ar que represente a exposição dos trabalhadores, passa-se à fase seguin- 
te, que é a comparação com um padrão de referência. 
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LIMITES DE EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 


Como primeira dificuldade a ser enfrentada na fase de comparação dos 
resultados com um padrão de exposição, apresenta-se a escolha da fonte 
desses padrões, diferentemente do que ocorre com os contaminantes am- 
bientais da atmosfera externa, para os quais existem recomendações no caso 
de algumas poucas substâncias. No ambiente de trabalho há algumas cente- 
nas de substâncias, porém, segundo sua origem, encontram-se diferentes 
valores, como se observa nos exemplos da Tabela 8.3 (Colacioppo, 2000). 


Tabela 8.3 — Limites de exposição ocupacional para algumas substâncias e por diferen- 


tes fontes. 

Substância ACGHI Osha NR 15 Unidade 
Cobre/fumos 200 100 = ug/m3 
Cobre/poeira/névoas 1.000 = = ug/m3 
Manganês 200 5.000 1.000 ug/m3 
Ferro 5.000 10.000 - ug/m3 
Chumbo 50 50 10 ug/m3 
Níquel/óxido 100 1.000 - ug/ms 
Tolueno 20 200 78 ppm 
Cloreto de vinila | 10 156 ppm 
Acetato de celossolve 5 100 78 ppm 


Fontes: ACGIH (2009), Osha (2013) e Brasil (1978). 


A Tabela 7.3 pode ser ampliada tanto em relação às substâncias quanto 
aos países ou fontes. Os dados apresentados mostram bem as flutuações 
dos valores, que chegam a centenas de vezes, sendo inclusive, variáveis ao 
longo do tempo. Dessa maneira o higienista depara-se com o sério proble- 
ma de qual valor utilizar como padrão, lembrando ainda que não existem 
padrões para todas as substâncias utilizadas industrialmente. 

Deve-se, em contrapartida, observar uma outra questão muito perti- 
nente a esse assunto: há necessidade de se ter um padrão legalmente defini- 
do ou pode-se ter apenas uma orientação de caráter técnico? 
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É evidente que o higienista deverá obedecer aos valores ditados pela 
legislação vigente, mas deve-se notar que, embora exigente demais em 
alguns casos, a legislação pode ser omissa ou ainda permissiva demais 
em outros, se comparada com os dados científicos da literatura mundial. 
O higienista necessita de bons conhecimentos e, sobretudo, de bom senso 
para escolher adequadamente o padrão ou a conduta em cada caso em 
particular. 

Como orientação, é aconselhável utilizar sempre que possível os 
Threshold Limit Values (TLV), padrões preconizados pela ACGIH, pois 
estes são técnica e cientificamente recomendados e revisados todos os anos, 
e não são tão sensíveis às influências político-sociais normalmente encon- 
tradas na legislação. Embora várias críticas possam ser feitas a esses valores, 
constituem a melhor fonte atualmente. 

No Brasil, os TLV da ACGIH são indicados pela NR-9 como os pa- 
drões a serem seguidos quando não existirem limites de tolerância preconi- 
zados na NR-15. A Associação Brasileira de Higienistas Ocupacionais 
(Abho) traduz e edita anualmente esse livrete. 


Relação Dose-Efeito e Dose-Resposta 


A presença de uma substância química no ar pode originar uma expo- 
sição ocupacional, que por sua vez provoca indiretamente os efeitos sobre 
o organismo, pois o efeito está diretamente relacionado com a dose, ou 
seja, a quantidade ou concentração de uma substância que atinge determi- 
nado ponto sensível do organismo em determinado tempo. 

Quando se considera mais que um organismo isolado, uma população 
de trabalhadores, como é o caso do objeto de estudo da higiene ocupacio- 
nal, deve-se levar em conta não somente o efeito, mas também a resposta a 
certo agente, que é a incidência de um efeito em uma população provocado 
pela exposição a esse agente. 

Paracelcius, precursor da química e da toxicologia, afirmou há cerca 
de 500 anos que: “só a dose faz o veneno, a dose correta diferencia o veneno 
do medicamento”. 

Embora esse princípio seja conhecido há muito, estudos atuais de to- 
xicologia e patologia ocupacional ainda procuram estabelecer a correlação 
entre dose e resposta e entre dose e efeito, nem sempre com resultados sa- 
tisfatórios. 
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Sabe-se que a dose real, aquela que realmente existe nos sítios de ação 
dentro do organismo, dificilmente poderá ser conhecida, podendo ape- 
nas ser estimada. Do ponto de vista da higiene ocupacional, a única ma- 
neira possível de estimar a dose é por meio da concentração da substância 
no ar respirável. Dessa forma, deve-se buscar um valor de concentração no 
ar que represente todas as possíveis concentrações que influem na exposi- 
ção do trabalhador, ao longo de dado período ou atividade. 

A dificuldade de estabelecer corretamente a dose, associada ainda a 
uma dificuldade de identificar e quantificar adequadamente os efeitos, leva 
às discrepâncias que se observam em estudos semelhantes que, aparente- 
mente, deveriam originar resultados também semelhantes e que, na práti- 
ca, podem ser divergentes. 

Além da dificuldade de caracterização da dose, vários fatores interfe- 
rem na penetração e absorção de um agente químico pelo organismo, e 
existem ainda diferenças na distribuição e metabolismo dentro do organis- 
mo (toxicocinética) e tipos de ação tóxica (toxicodinâmica) que levam a 
diferentes tipos ou intensidade de efeitos, dependendo do organismo e das 
populações em estudo. 

É importante notar que a concentração que será comparada com o 
padrão pode ser obtida de duas maneiras. Uma média que represente a 
exposição de um trabalhador em particular ou uma média que seja calcu- 
lada por meio das médias individuais que represente a exposição de um 
grupo de trabalhadores homogêneos em relação a um risco químico. No 
primeiro caso, emprega-se o cálculo da média ponderada pelo tempo que é 
representada pela equação a seguir: 


(C1 x T1) + (C2 x T2) +... + (Cn x Tn) 
MPT = 1.. 
Tempo total 


Em que: 

MPT = Média ponderada pelo tempo. 

C = Concentração obtida em um tempo. 

T = Tempo em que dada concentração existiu. 


Essa forma de cálculo de média, embora muito estudada por diversos 
autores, como Atherley (1985), não é muito utilizada na prática, ou mui- 
tas vezes é utilizada incorretamente, principalmente ao se definir o tempo 
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total. Deve-se estar atento ao comportamento da exposição durante toda a 
jornada que se deseja avaliar para ponderar adequadamente. 

Se, por exemplo, for medida a concentração de um agente químico 
apenas no período na manhã, por três horas, pode-se obter um valor que 
deve ser multiplicado pelo seu respectivo tempo, três horas e, posterior- 
mente, dividido pelo tempo total que pode ser três ou não, dependendo do 
conhecimento que se tem da exposição em questão. 

Se houver exposição ao agente químico somente no período amostrado 
de três horas, o período restante da jornada deverá entrar no cálculo, com 
concentração zero multiplicada pelo respectivo tempo, por exemplo, cinco 
horas e o resultado deve ser dividido pelo tempo total, de oito horas, o que 
refletirá mais adequadamente a diluição que ocorre ao longo do dia. 

Se, por outro lado, existirem boas razões para admitir que as três horas 
amostradas representam as oito horas totais, ou seja, não há nenhuma di- 
ferença desde o início até o fim da jornada, calcula-se a média levando em 
conta somente o período amostrado, no caso, três horas, usando três no 
denominador. Tem-se dessa forma uma MPT maior que a da situação an- 
terior, o que reflete a maior quantidade total do agente absorvida pelo or- 
ganismo do trabalhador durante toda a jornada. 

Observa-se ainda que, ao se estimar a exposição de um grupo de traba- 
lhadores homogêneos em relação ao risco, realiza-se uma amostragem de 
alguns trabalhadores, obtendo uma concentração que representa todo o 
grupo e não apenas os elementos amostrados, devendo-se, nesse ponto, 
calcular uma média das médias ponderadas individuais. 

É possível extrair uma média aritmética das MPT. Essa conduta, po- 
rém, não é correta e leva a resultados falsamente mais elevados. Deve ser 
usada uma média geométrica das MPT, pois a distribuição de frequência 
dos valores das exposições individuais segue uma distribuição log-normal e a 
média geométrica é a que melhor representa a tendência central, sendo que 
a média geométrica pode ser até 45% menor que a aritmética nos casos práticos. 

Outra dificuldade brasileira atual é a duração da jornada semanal. Pe- 
quenas diferenças, de algumas horas, devem ser consideradas apenas em 
avaliações mais exatas e complexas, e somente para substâncias de meia-vi- 
da biológica longa, como os metais, sendo muito discutível uma redução 
proporcional dos limites de exposição ocupacional para gases e vapores de 
meia-vida biológica curta, pois em questão de algumas horas, ou mesmo 
minutos, todo o agente químico absorvido é eliminado e ao final da jorna- 
da a carga corpórea é bastante reduzida. 
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As pequenas diferenças observadas na correção do limite de exposi- 
ção — como no caso da legislação brasileira, que reduziu, por exemplo, o 
valor para monóxido de carbono de 50 ppm para 39 ppm — foram uma 
tentativa louvável de proteger a saúde do trabalhador, mas, por outro lado, 
em avaliações até grosseiras — como a preconizada pela própria NR-15 ane- 
xo 11, que indica a avaliação com coleta instantânea e com tubos indicado- 
res — essa diferença fica irrelevante. 


Jornadas não Usuais 


Usualmente, os limites de exposição ocupacional referem-se a jorna- 
das de 8 horas diárias e 40 horas semanais. Existem, todavia, diversos gru- 
pos de trabalhadores com jornadas muito diferentes desse padrão, varian- 
do grandemente desde 6 a 12 horas por dia, e de 36 a 48 horas por semana, 
com todas as combinações possíveis. Outras situações também ocorrem, 
como os casos de exposição contínua (24 horas ou mais de trabalho). 

Existem algumas maneiras de adaptar os limites para essas diferentes 
jornadas, contudo, cada caso deve ser estudado isoladamente, pois, além da 
duração da jornada, há a necessidade de conhecer os efeitos esperados no 
organismo. Por exemplo, se for apenas uma pequena irritação simples das 
vias respiratórias, não há grande diferença em ocorrer essa irritação por 
oito ou dez horas, e ainda, se a exposição acabar, cessa-se o efeito. 

No caso do chumbo, por exemplo, o limite de 50 ug/mº foi estabeleci- 
do considerando 8 horas de exposição e 16 de não exposição, sendo que o 
período de não exposição permite a eliminação de algum chumbo que te- 
nha sido absorvido. 

Uma vez que o chumbo tem uma meia-vida biológica longa, isto é, 
demora muito tempo para reduzir sua concentração à metade, uma jornada 
de maior duração gera uma situação em que o tempo reservado para a eli- 
minação torna-se insuficiente e, no reinício da jornada, o trabalhador ainda 
possui no organismo algum chumbo da jornada anterior, advindo daí um 
acúmulo de chumbo no organismo e, em consequência, o aparecimento de 
efeitos após algumas semanas de trabalho. 

Outra situação envolve a exposição inferior a 8 horas por dia. Em teo- 
ria, pode-se supor um aumento proporcional dos limites de exposição 
ocupacional, contudo, não há base científica para isso e a correlação entre 
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os limites e o tempo da jornada não é linear. E para casos de exposição de 
até quinze minutos existe um limite específico, Short Term Exposure Limit 
(Stel), da ACGIH e o valor máximo da NR-15, anexo 11. 


Efeitos Combinados 


Dentro da multiplicidade de riscos oferecidos à saúde pelo meio am- 
biente geral ou ambiente de trabalho, tem sido comum o estudo de um 
agente em particular, como se esse fosse o único agente presente. Nos últi- 
mos anos, contudo, diversos autores têm se preocupado com os efeitos 
combinados dos diferentes estressores ambientais que vão além dos clássi- 
cos agentes químicos, físicos, mecânicos e biológicos, estudando também a 
interação da ergonomia, organização do trabalho e trabalho em turnos e 
em período noturno (Fischer et al., 1997). 

As interações entre agentes podem ser aditivas ou antagônicas. As in- 
terações aditivas ocorrem, por exemplo, quando se tem material particula- 
do na atmosfera, que pode ser classificado apenas como irritante das vias 
aéreas, independentemente de sua composição química, e adicionam-se 
todas as substâncias presentes, assim há o chamado particulado inalável 
total ou não classificado de outra maneira. 

A interação de dois agentes pode produzir um terceiro, por exemplo, 
neblina de cloreto de sódio com dióxido de enxofre, que, além da ação 
aditiva de irritação, provoca o aparecimento no ambiente de ácido clorí- 
drico, muito mais irritante; outro exemplo é dos solventes clorados, que 
apesar de não inflamáveis e não combustíveis podem ser decompostos pela 
radiação ultravioleta ou calor excessivo, como ao passar pela brasa de um 
cigarro, ou, em caso de incêndio, originando o fosgênio, poderoso irritante 
pulmonar. 

Além disso, há a ação aditiva de dois agentes que, mesmo atuando de 
modos diferentes no organismo, potencializam o efeito, como o esforço 
físico e o calor, que aumentam a respiração e a circulação sanguínea, favo- 
recendo a absorção e distribuição de um agente químico pelo organismo; 
ou o caso do dióxido de enxofre ou da neblina de ácido sulfúrico, cuja ação 
irritante facilita a ação de outras substâncias sobre o pulmão. 

Uma ação antagônica pode ocorrer, por exemplo, na neutralização 
com amônia, da névoa ácida provocada pelo dióxido de enxofre, como 
ocorreu no passado em Londres em um episódio agudo de poluição do ar. 
Diversas ações antagônicas que ocorrem no organismo são conhecidas, e 
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muitas são utilizadas na prática médica para tratamento de intoxicações 
crônicas ou agudas. 

Existem ainda outras interações. Diversos trabalhos foram publicados 
sobre cronotoxicologia, que é o estudo da ação tóxica de uma substância 
em relação ao ciclo circadiano, ou seja, a hora do dia, aos períodos de ex- 
posição e ainda aos ritmos e à organização do trabalho”. 

Quando se estuda uma exposição de alta intensidade a determinado 
agente, o efeito é observado praticamente sem nenhuma dúvida, e com fa- 
cilidade podem ser realizados o diagnóstico, o eventual tratamento e intro- 
duzidas medidas de controle. Com a diminuição da intensidade de ex- 
posição (dose), os diversos fatores intervenientes passam a ter significado 
importante no aparecimento ou não de determinados efeitos. 

Assim, o conhecimento dos efeitos combinados é particularmente in- 
teressante quando se trata de exposição ocupacional de baixa intensidade, 
em empresas com boas medidas de controle, embora não 100% eficientes; 
ou ainda quando se trata de exposição ambiental da população geral, pois 
os fatores intervenientes podem mascarar ou mesmo produzir efeitos em 
situações não esperadas. Essas situações poderiam ser consideradas como 
paradoxos da ciência que os pesquisadores tentam explicar com as infor- 
mações atuais, mas quase sempre culminam na aquisição de novos conhe- 
cimentos. 


Efeitos Combinados entre Agentes Químicos 


Duas ou mais substâncias presentes em um ambiente de trabalho, ou 
atividade, podem produzir um mesmo efeito e, em consequência, ocorrerá 
uma adição de efeitos sobre o organismo do trabalhador. Nesse caso, de- 
ve-se somar as concentrações padronizadas segundo a equação a seguir: 


(C1) + (C2) +... + (Cn) 
u R2 mw 


Em que: 
C = Concentração de cada substância. 
L = Limite de exposição de cada substância. 


? Uma revisão desse assunto e a importância do estudo da ritmicidade biológica para 
a saúde dos trabalhadores e população em geral pode ser vista em Colacioppo e Smolensky 
(2003). 
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Essa soma deve ter um valor igual ou menor que 1, valores superiores 
indicam a ultrapassagem do limite de exposição para o conjunto de subs- 
tâncias. 

Nessa fase, o higienista deve buscar informações na toxicologia ocupa- 
cional para determinar quais substâncias possuem efeitos aditivos. Se o so- 
matório não for realizado, erros graves de avaliação serão apresentados e, 
nesses casos, contra o trabalhador, pois a conclusão de que cada uma das 
substâncias isoladamente não apresenta risco não é verdadeira e o traba- 
lhador poderá permanecer exposto até a uma condição que mereceria con- 
trole imediato. 

Exemplo disso é a exposição ocupacional a vapores de solventes indus- 
triais que são misturas de várias substâncias químicas, a maioria delas com 
efeito aditivo no sistema nervoso central. Outra situação semelhante é a 
exposição a fumos metálicos em operação de soldagem, cujos efeitos são 
aditivos no pulmão. As tabelas de TLV da ACGIH possuem uma coluna 
específica indicando os efeitos para os quais os limites foram estabelecidos, 
auxiliando nessa tarefa. 

É possível que haja ainda outros tipos de interações entre os agentes 
químicos, como no caso de CO (monóxido de carbono) e CO, (gás carbô- 
nico), em que não há uma interação direta entre os agentes, porém, como 
demonstrado pela fisiologia, com o exercício físico, ocorre acúmulo de CO, 
no pulmão e este tem a propriedade de acelerar os movimentos da respira- 
ção, com a finalidade de aumentar a ventilação pulmonar e, por 
consequência, aumentar a absorção de oxigênio e a eliminação de CO,. 
Assim, em uma situação de incêndio, por exemplo, a presença de CO no 
ambiente provocará determinado efeito, porém, se em outra situação hou- 
ver a mesma concentração de CO, mas em conjunto com CO,, haverá uma 
absorção de CO maior, em virtude de a pessoa exposta respirar mais (efeito 
provocado pelo CO,), absorvendo assim mais CO. Existem diversas outras 
situações em que a presença de CO, em excesso pode favorecer a absor- 
ção de outros agentes em razão do aumento da ventilação pulmonar. 

Situação semelhante a esses casos pode ser verificada em relação à ati- 
vidade exercida pelo trabalhador, pois é diferente uma exposição a um 
agente qualquer em um local tranquilo e em que o trabalhador esteja sen- 
tado com poucos movimentos e outra situação em que o trabalhador exe- 
cuta exercício físico pesado. Na segunda situação, o volume de ar respirado 
durante toda a jornada é bem maior que no primeiro caso, originando, 
assim, maior absorção de um agente químico eventualmente presente. 
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Efeitos Combinados entre Calor e Agentes Químicos 


A temperatura ambiente interfere de várias maneiras, tanto na exposi- 
ção ocupacional quanto na avaliação desta. O volume de ar coletado deve 
ser corrigido para a temperatura usual de 25ºC, caso contrário, a estimativa 
da concentração que representaria a exposição do trabalhador estará ina- 
dequada (ressalta-se que os limites são estabelecidos para 25°C). 

A temperatura ambiente interfere igualmente na exposição, pois se 
observa que em dias quentes pode haver maior evaporação de solventes, e, 
em contrapartida, há mais ventilação natural ou forçada (janelas abertas 
e ventiladores ligados). Em dias mais quentes o trabalhador se cansa mais e 
poderá trabalhar menos ou produzir menos, além de ter mais dificuldade 
de usar equipamentos de proteção individual, como luvas, aventais e ou- 
tros equipamentos que aumentam a sensação de calor. 

Se uma substância pode ser absorvida pela pele, é possível que em um 
dia mais quente o trabalhador tenha mais superfície cutânea exposta, au- 
mentando a probabilidade de contato e penetração por essa via. Contudo, 
é possível também que esteja suando, formando com isto uma camada su- 
perficial de umidade que impede a penetração de uma substância pela pele, 
ou ao contrário, como no caso do fenol, pois este se dissolve na umidade 
da pele e depois penetra no organismo. 

Vê-se assim que essas combinações devem ser estudadas individual- 
mente, pois cada combinação de agentes pode ter um tipo de interação. 


Efeitos Combinados entre Ruído e Solventes Orgânicos 


Em pesquisa realizada por uma equipe na Faculdade de Saúde Pública 
da Universidade de São Paulo, envolvendo ainda o National Institute for 
Occupational Safety and Health (Niosh), o Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) e a Toxikon Higiene Industrial, estudou-se a interação de 
diversos agentes estressores na saúde dos trabalhadores de indústria gráfica 
(Fischer et al., 1997). 

A população estava exposta a níveis de ruído próximos ao limite de 
exposição ocupacional. Por meio de metodologia estatística de logística 
de regressão múltipla, observou-se que a chance de produção de surdez 
ocupacional estava correlacionada não apenas à dose de ruído, mas tam- 
bém à idade e à exposição ao tolueno. 
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É relativamente fácil de aceitar que a chance de adquirir surdez ocupa- 
cional aumenta com a idade, pois há maior tempo de exposição a ruído, 
mesmo que em baixo nível, e ainda ocorre o envelhecimento do aparelho 
auditivo, o que o torna mais sensível ao efeito, ou ainda, à perda natural de 
sua capacidade. 

No entanto, como a exposição a tolueno, que classicamente nada tem 
a ver com surdez ocupacional, seria explicada? Diversos trabalhos já apare- 
cem na literatura científica indicando a possibilidade de ação tóxica no 
aparelho auditivo, por ação no sistema nervoso. 

Os resultados dessa pesquisa indicam uma correlação com o ácido hi- 
púrico urinário (indicador biológico da exposição a tolueno), que vai até 
próximo de exposição zero, ou seja, só se está protegido contra o risco de 
surdez ocupacional em níveis em que a exposição a tolueno é nula. Em 
outras palavras, a exposição ao tolueno deve ser evitada. 


CONTROLE DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 


As medidas de controle da exposição, quando implantadas, devem 
ser realmente necessárias e suficientes para eliminar a exposição ocupacio- 
nal ou ao menos reduzi-la a nível aceitável. Algumas medidas, embora tec- 
nicamente estudadas e recomendadas, são de ordem administrativa: 


* | Interdição ou paralisação de atividades ou operações, total, parcial ou 
setorialmente. 


* Proibição de uso de certos produtos. 

* | Proibição de emprego de certas técnicas de trabalho. 
* Limitação do tempo de exposição. 

* Limitação do número de expostos. 

* Segregação no tempo. 

* Treinamento dos trabalhadores. 


* Instituição de comissões técnicas para controlar assuntos específicos, 
de emergências, de segurança ou outros adequados à empresa. 


Outro grupo de medidas de controle é de ordem técnica: 


* Eliminação do agente. 


* Substituição do agente. 
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* | Modificação do método, processo ou técnica de trabalho. 
* Segregação física do agente ou atividade. 
* Melhoria das condições de ventilação. 


* Utilização de equipamentos de proteção individual. 


Além da dificuldade para a implantação, deve-se enfatizar que uma 
medida de controle adequada é uma medida realmente necessária e, sobre- 
tudo, suficiente para a redução da exposição ocupacional. 

Várias são as causas que levam a medidas inadequadas, pois a simpli- 
cidade da higiene ocupacional é apenas aparente, sendo frequentemente 
necessária a participação de profissionais especializados em diversas áreas 
para se introduzir uma medida de controle adequada, profissionais estes 
que pela sua diversidade e especialização não são facilmente encontrados. 

Medidas desnecessárias podem ser assim definidas não só pelos traba- 
lhadores como pela comunidade em geral, e levam toda a equipe de saúde 
ao descrédito, uma vez que podem ser questionados os conhecimentos téc- 
nicos e até suspeitar-se de suborno ou corrupção para obrigar a venda des- 
te ou daquele produto. Isso pode dificultar qualquer outra ação de saúde 
pública, mesmo que não seja relacionada diretamente aos fatos. 

Medidas insuficientes, por sua vez, além dos prejuízos mencionados, 
levam ainda ao comprometimento da saúde do trabalhador ou mesmo da 
população geral do entorno da empresa, com todos os envolvimentos éti- 
cos, morais e inclusive legais daí decorrentes. Por outro lado, a responsabi- 
lidade civil e criminal do pessoal de higiene ocupacional vem sendo grada- 
tivamente definida no Brasil. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Estruturada da maneira como foi vista, a higiene ocupacional está in- 
timamente ligada ao ambiente de trabalho e ao meio ambiente, além de 
possuir um vasto e importante papel a desempenhar nos diversos progra- 
mas de saúde do trabalhador, tais como: controle de exposição a determi- 
nado agente químico; conservação auditiva; proteção respiratória; higiene 
materna e diversos outros. 

Todos esses programas possuem em maior ou menor escala um im- 
portante capítulo de higiene ocupacional, que deve ser executado de modo 


CONTROLE DO AMBIENTE DE TRABALHO: RISCOS QUÍMICOS E SAÚDE DO TRABALHADOR | 347 


a monitorar o ambiente, ou seja, deve ser feita a avaliação da exposição 
ocupacional de maneira sistemática e repetitiva ao longo do tempo, o que 
proporcionará uma série histórica de exposições, indicando a necessidade 
da introdução de medidas de controle sempre que necessárias. 

A monitoração biológica é uma tarefa paralela e complementar à mo- 
nitoração ambiental, para avaliar de forma sistemática os indicadores bio- 
lógicos de exposição que, juntamente com as atividades de medicina do 
trabalho, compõem a vigilância da saúde. 

Os responsáveis pelas áreas de higiene ocupacional, medicina ocupa- 
cional e demais áreas direta ou indiretamente envolvidas com determinado 
agente ou com a saúde do trabalhador devem elaborar e executar o progra- 
ma em questão. Periodicamente, os dados de monitoração ambiental e bio- 
lógica devem ser analisados e discutidos em conjunto, visando, sobretudo, 
à eficiência do programa. Dessa forma, torna-se possível caminhar em di- 
reção à efetiva proteção da saúde do trabalhador e o controle do meio am- 
biente em geral. 
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Neste capítulo, apresentamos conceitos básicos em saúde pública, re- 
levantes e pertinentes à gestão ambiental. A saúde pública possui raízes nas 
ciências médicas, enquanto a gestão ambiental articula dimensões das ciên- 
cias humanas (gestão), com ciências da natureza (ambiental). Assim, am- 
plas e interdisciplinares, essas áreas do conhecimento percorreram trajetó- 
rias distintas, mas que evidenciam o compartilhamento de objetos e 
ferramentas de estudo que convergem para uma meta comum: melhorar a 
qualidade de vida, promover, manter e recuperar a saúde humana e am- 
biental de forma compatível com a capacidade-suporte do planeta e com o 
progresso científico, tecnológico e social. 


CONCEITOS DE SAÚDE E DOENÇA 


Para o profissional de gestão ambiental, é importante compreender 
conceitos básicos em saúde pública. Nesse sentido, apresentamos algumas 
definições e noções gerais que norteiam a área da saúde pública. 


Gradiente de Sanidade 


Conceituar saúde como uma condição oposta à doença estaria muito 
aquém da complexidade desses dois termos, embora essa noção permeie o 
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senso comum. Se adotarmos essa lógica de oposição dos conceitos, as con- 
dições saúde e doença seriam excludentes, algo como tudo versus nada, 
positivo versus negativo, sadio versus doente. 

O conceito de saúde não é compatível com a noção de oposição à do- 
ença, o que nos leva a pensar na existência de um gradiente de variação sem 
limite definido entre essas duas condições (Leavell e Clark, 1965). Assim, 
podemos imaginar, num extremo, uma condição ideal de saúde e, no outro 
extremo, uma condição próxima da morte. 

Surge então a pergunta: alguém vive em estado ideal de saúde? Do 
ponto de vista individual, a resposta incluiria fatores subjetivos sobre o que 
se entende como ideal: valores relacionados à satisfação, bem-estar, quali- 
dade de vida, entre outros. Portadores de doenças crônicas podem referir 
se sentirem com saúde. Indivíduos com alguma incapacidade física, mas 
bem adaptados, podem auto-referir sua saúde como boa. Por outro lado, 
indivíduos fisicamente sãos podem se sentir sem saúde, “doentes”. 


Normalidade 


Ao examinar um paciente, um médico busca diagnosticar um estado 
de normalidade. Pressão arterial, frequência cardíaca, glicemia, gorduras 
no sangue, temperatura e outros fatores permitem a comparação com va- 
lores de referência — se o valor obtido naquele paciente estiver de acordo 
com esses valores, então ele está normal. Atualmente, há equipamentos e 
tecnologias capazes de esquadrinhar tecidos e células em busca de altera- 
ções que indiquem o bom ou mau funcionamento de um órgão. Muitas 
vezes, a medicina moderna abusa desses exames em detrimento de uma 
boa anamnese, por meio da qual o médico busca compreender os motivos 
que levaram o paciente à consulta, questionar sobre sintomas e obter infor- 
mações importantes para a suspeita diagnóstica, com base na qual deveria 
solicitar os exames laboratoriais. 

A noção de normalidade advém do conceito de homeostasia, “termo 
usado em fisiologia para designar a manutenção de condições estáticas ou 
constantes no meio interno” (Guyton e Hall, 1998). Do ponto de vista fi- 
siológico, o homem vive em estado de equilíbrio dinâmico, em que os sis- 
temas funcionam em inter-relação com os demais. O organismo é dotado 
de mecanismos de resposta aos estímulos internos e externos que busquem 
restaurar e manter esse estado de equilíbrio. Nesse sentido, Berlinguer 
(1988) afirma que “a doença é um processo, um movimento de ação-rea- 
ção, um conflito entre agressão e defesa”. 
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Conceitos Holísticos 


Segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO, 1946), saúde é “o 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausên- 
cia de doença”. Essa definição torna claro que o conceito de saúde extrapola 
o sistema fisiológico e físico do corpo humano. A definição é adequada para 
atribuir a abrangência e a complexidade do conceito, que considera o estado 
psicológico do homem em seu ambiente social. Porém, aqui também cabe 
se perguntar: quem tem essa saúde? Como medi-la? Como alcançá-la? 

Em saúde pública, a abordagem ocorre em nível populacional. Segun- 
do a Organização Pan-americana da Saúde (1992), a saúde, tanto individual 
como coletiva, é resultado das complexas inter-relações entre os processos 
biológicos, ecológicos, culturais e socioeconômicos que se dão na socieda- 
de, ou seja, é o produto das inter-relações que se estabelecem entre o ho- 
mem e o ambiente social e natural em que vive. 

Buscando articular os dois conceitos apresentados à população, dificil- 
mente existe algum lugar onde um agrupamento humano viva em estado de 
completo bem-estar físico, mental e social. A abordagem populacional exige 
a compreensão de que constantemente há uma parcela da população so- 
frendo as consequências de doenças, em maior ou menor escala. Qualquer 
comunidade apresenta, concomitantemente, indivíduos sadios, portadores 
sãos, convalescentes, portadores de doenças agudas e crônicas ou incapaci- 
dades, refletindo o gradiente de sanidade anteriormente apresentado. 

Semelhantemente, toda comunidade possui infraestrutura de sanea- 
mento básico, atividades econômicas, serviços de saúde, administração pú- 
blica, setor privado, rede de ensino e outros. Assim, em 1986, na VIII Con- 
ferência Nacional de Saúde, em Brasília, definiu-se que: 


Saúde é resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, 
meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e pos- 
se da terra e acesso aos serviços de saúde. É assim, antes de tudo, o resultado 
das formas de organização social da produção, as quais podem gerar grandes 
desigualdades nos níveis da vida. 


Esse conceito reflete a abrangência e a complexidade do conceito de 
saúde, ao mesmo tempo em que procura traduzi-lo em variáveis mensurá- 
veis do ponto de vista operacional. Além disso, esse conceito revela a neces- 
sidade de integrar vários componentes socioambientais que, na esfera pú- 
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blica, encontram-se setorizados. Assim, o gestor ambiental surge como um 
profissional capaz de articular esses setores para promover saúde. 

Outro conceito que contextualiza a saúde, também pertinente à saúde 
pública e à gestão ambiental, é o de saúde ambiental: 


Saúde ambiental são todos aqueles aspectos da saúde humana, incluindo a 
qualidade de vida, que estão determinados por fatores físicos, químicos, bio- 
lógicos, sociais e psicológicos no meio ambiente. Também se refere à teoria e 
prática de valorar, corrigir, controlar e evitar aqueles fatores do meio am- 
biente que, potencialmente, possam prejudicar a saúde de gerações atuais e 
futuras. (WHO, 1993) 


Percebe-se que o conceito de saúde ambiental preocupa-se com a ori- 
gem ambiental — ambiente natural e social — dos fatores que afetam a saúde 
humana. Vai além, sinalizando a noção de sustentabilidade, conceito am- 
plamente debatido na atualidade e que tem como elemento comum de su- 
as diversas definições o bem-estar das gerações futuras. 

Por fim, considerando os conceitos de saúde e saúde ambiental, temos 
a saúde pública como uma grande área que busca promover, proteger e 
recuperar a saúde humana e ambiental, por meio de um esforço organizado 
pela sociedade. Tal esforço deve se refletir em ações de motivação coletiva, 
valendo-se de conhecimento científico, habilidades e crenças (Last, 2001). 

Nesse sentido, esperamos que o gestor ambiental compreenda melhor 
como a saúde pública e a gestão ambiental visam à mesma meta: promover 
e proteger a saúde humana e ambiental. 


Visão Ecológica 


Enquanto a medicina preocupa-se, de maneira geral, com a saúde do 
indivíduo, a saúde pública tem como meta lidar com a saúde coletiva ou 
das populações. 

A vida no planeta Terra é altamente organizada e obedece a um espec- 
tro biológico (Odum, 1988). Do mais simples para o mais complexo e de 
forma bastante simplificada tem-se: protoplasma, célula, tecido, órgão e 
organismo. Nessa escala hierárquica, os organismos representam as unida- 
des com maior nível de organização. Mas os organismos não vivem sós, 
pois necessitam uns dos outros e, em conjunto, compõem uma população. 
Populações de diferentes espécies se inter-relacionam e formam as comu- 
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nidades. Estas, porém, não estão livres no espaço, pois ocupam um lugar 
representado pelo ambiente. Quando estudamos as inter-relações do am- 
biente com as comunidades e vice-versa, reportamo-nos ao ecossistema. 
Uma vez mais, no globo terrestre, os ecossistemas não estão isolados, pois 
uns se relacionam e trocam materiais com os outros. O somatório de todos 
os ecossistemas do planeta constitui a biosfera. Esta nada mais é que os es- 
paços no ambiente terrestre nos quais a vida é possível. 

Enquanto o médico atua mais diretamente no âmbito do organismo 
no espectro biológico, a saúde pública aborda níveis mais complexos de 
população, comunidade, ecossistema e biosfera. A abordagem da saúde co- 
letiva está alicerçada nos princípios da ecologia. Aos que pretendem apro- 
fundar os conhecimentos nessa direção, recomenda-se a leitura de Ecologia, 
epidemiologia e sociedade (Forattini, 1996). 

A saúde pública é bastante antropocêntrica, pois preocupa-se com a 
condição humana. Entretanto, contentar-se com uma abordagem focalizada 
na população humana não é suficiente. Mesmo que a preocupação central 
seja a saúde humana, no relacionamento dessa espécie com outras (conceito 
de comunidade) podem surgir agravos, como zoonoses, parasitoses, doenças 
transmitidas por vetores, acidentes com animais peçonhentos, entre outros. 
Quando o homem e outras espécies se relacionam com o ambiente (conceito 
de ecossistema), uma série de fatores pode atuar como determinante da saú- 
de ou da doença, como: clima, topografia, posição geográfica, insolação, fe- 
nômenos naturais (inundações, terremotos, furacões e tornados) e outros. A 
preocupação geral com a biosfera torna-se cada vez mais importante à me- 
dida que se compreende o homem como gerador de poluição e de outras 
agressões que provocam mudanças na camada de ozônio e no teor de gás 
carbônico atmosférico, apresentando novos riscos para a vida na Terra 
(Watson et al., 1996). O estudioso de saúde pública que possui fundamenta- 
ção ecológica tem a vantagem de ter visão integradora e sistêmica. 


A Doença na Sociedade 


Existem numerosos agravos à saúde e doenças que afetam o homem 
(OMS, 1997). Em uma dada área geográfica, algumas doenças emergem 
como problema de saúde pública. Para Forattini (1996), trata-se de doen- 
ças com frequência de impacto, causando morbimortalidade. Geralmente 
são conhecidas cientificamente, de modo que existem métodos de preven- 
ção e controle. Entretanto, há falhas no monitoramento e na vigilância e a 
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doença persiste, mesmo quando são dirigidas campanhas para combatê- 
-las. Doenças infecciosas, como a tuberculose, a malária e a dengue são 
marcantes em determinadas áreas do território brasileiro, constituindo-se 
em verdadeiros problemas de saúde pública. Agravos como acidentes de 
trânsito, uso de drogas, alcoolismo e violência seriam outros exemplos não 
ligados às infecções. Em uma abordagem mais integral, pode-se expandir o 
conceito para situações que colocam o homem sob o risco de adoecer. As- 
sim, entre outros exemplos, a precariedade social, a desnutrição e a polui- 
ção ambiental ilustram cenários típicos, geradores de uma infinidade de 
agravos que são verdadeiros desafios para as sociedades contemporâneas. 


CONCEITO DE EPIDEMIOLOGIA 


Para compreender o real significado de saúde pública, torna-se neces- 
sário introduzir a conceituação de epidemiologia, o que se propõe a seguir. 


Referencial Etimológico 


O leigo compreende que epidemiologia é o estudo das epidemias. Em 
certa extensão, esse entendimento estaria correto, pois de fato essa ciência 
também trabalha com as epidemias. Porém, a epidemiologia é mais abran- 
gente. Pode-se muito bem abordar agravos não epidêmicos sob a óptica 
epidemiológica. Além do mais, na epidemiologia não se investigam apenas 
os efeitos representados pelas doenças, mas busca-se identificar seus deter- 
minantes. O desdobramento dos componentes da palavra, derivados do 
grego (epi-demio-logia), esclarece melhor o conceito (Forattini, 1992). Elli 
(Epi) significa “sobre” (entende-se a ocorrência de algum processo sobre a 
população), Epos (Demos) corresponde à população afetada por algum 
processo mórbido; o último radical (Logos) significa “estudo”. Nesse sen- 
tido, epidemiologia seria o estudo de algum processo que ocorre sobre a 
população. Esse processo pode ser interpretado como as doenças que inci- 
dem ou como seus fatores determinantes interagem. 


Visão Médica versus Epidemiológica 


Para compreender o conceito de epidemiologia, podemos nos valer da 
comparação entre a atuação de um médico clínico e de um epidemiologis- 
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ta. Ao atender um paciente, o médico realiza a anamnese, faz o exame clí- 
nico do paciente e, eventualmente, solicita exames laboratoriais. Com base 
nesse conjunto de informações, levanta uma hipótese diagnóstica e pres- 
creve o tratamento. 

O epidemiologista cumpre as mesmas etapas, mas seu objeto de estu- 
do é a população. Num primeiro momento, o epidemiologista verifica a 
frequência de determinada doença, caracteriza as pessoas ou grupos afeta- 
dos, sua distribuição espacial e temporal. Com base nessas informações, 
levanta hipóteses sobre os possíveis fatores determinantes da doença ou 
agravo em questão. Testadas as hipóteses, i.e., confirmados os determinan- 
tes da doença, é possível indicar a profilaxia. 

Embora utilize dados de morbimortalidade, a epidemiologia não se 
limita a eles. Ao estudar uma doença, há sempre uma preocupação com a 
parcela ainda não afetada por ela, mas que eventualmente pode estar sujei- 
ta ou exposta aos determinantes dessa doença. Assim, enquanto a medicina 
ocidental concentra esforços no diagnóstico e tratamento do indivíduo, a 
epidemiologia visa a população: quem são os afetados, quantos são e por- 
que o são, como sua saúde pode ser restabelecida e a que custo; quem são 
os não afetados, porque não são ou (ainda) não foram afetados e como 
protegê-los. 


O Exemplo da Dengue 


Numa área de transmissão, ao atender um paciente, o médico pode 
suspeitar que se trata de um caso de dengue com base nos sinais e sintomas. 
Como a dengue pode ser confundida com outras doenças, o médico deve 
fazer um diagnóstico diferencial com base em exames clínicos e laborato- 
riais. Confirmado o diagnóstico, o médico deve notificar o caso e encami- 
nhar o paciente para tratamento. 

Na mesma localidade, um epidemiologista busca definir o número de 
casos na população, caracterizar as pessoas afetadas, a distribuição espacial 
e temporal dos casos, mas também avaliar a densidade de Aedes aegypti na 
região e, especialmente, controlar esses vetores nos locais onde houve a 
provável transmissão. Assim, deve ser feito um levantamento sobre os pos- 
síveis criadouros do mosquito, que, muitas vezes, refletem falhas no abas- 
tecimento de água ou no manejo de resíduos sólidos. Porém, é possível que 
se trate de residências de veraneio fechadas, mas com piscinas descobertas; 
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ou, ainda, bromélias nos jardins de condomínios. Portanto, verifica-se que 
é necessário identificar os determinantes locais das doenças e as medidas 
profiláticas específicas, respeitando-se os conhecimentos, atitudes e práti- 
cas da comunidade, infraestrutura local, capacidade técnica, operacional e 
financeira de implantação e sustentabilidade dessas medidas. 

Aqui fica claro que a noção de causa em saúde pública considera como 
determinante qualquer fator que facilite o contato entre o vírus dengue e 
um hospedeiro suscetível através da picada de uma fêmea infectada de Ae- 
des aegypti. Por conseguinte, fica evidente que o gestor ambiental tem a 
contribuir para evitar epidemias de dengue, por meio de ações relacionadas 
ao ambiente que reduzam a oferta de criadouros do mosquito. 


O Exemplo da Poluição do Ar 


Em uma metrópole com elevado número de veículos a motor, tráfego 
intenso, indústrias, incineradores e outras fontes lançando diariamente 
toneladas de poluentes na atmosfera, principalmente nos períodos de in- 
versão térmica, detecta-se um aumento da ocorrência de complicações 
respiratórias, com maior número de atendimentos em prontos-socorros, 
além de internações em hospitais, ou mesmo acréscimo de mortalidade 
em grupos mais vulneráveis, como crianças e idosos. Na realidade, o au- 
mento da frequência desse tipo de agravo é a ponta de um iceberg. Nessas 
circunstâncias, entende-se que toda a população está exposta a essa at- 
mosfera poluída e, mesmo que subclinicamente, sofre em decorrência 
desse problema ambiental. Nessa situação, enquanto profissionais de saú- 
de estariam empreendendo esforços para amenizar os efeitos nos atingi- 
dos e para evitar complicações clínicas e mortes, o epidemiologista estaria 
preocupado com o grande contingente de pessoas aparentemente saudá- 
veis, porém expostas. Surge a questão sobre quais medidas poderiam ser 
adotadas para diminuir as emissões de poluentes, enfraquecendo o deter- 
minante desses agravos. 

Nesse contexto, o gestor ambiental desempenha papel importante na 
gestão territorial e elaboração de políticas públicas de qualidade do ar; esse 
profissional deve estar apto a interpretar dados de monitoramento da qua- 
lidade do ar, inspeção veicular e de outros programas para fazer um diag- 
nóstico adequado da situação e avaliação dessas medidas. 
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Outros Conceitos 


Dentre diversas definições de epidemiologia, Peterson e Tomas (1978) 
destacam algumas: 


* Éa ciência do fenômeno da doença em massa (ou população). 


* Eo estudo das leis e fatores que governam a ocorrência de doenças ou 
anormalidades em um grupo populacional. 


* Eo estudo da distribuição e dos determinantes da doença no homem. 
* Éaarte ea ciência da ocorrência da doença. 


* | Epidemiologia é a ecologia médica. 


Segundo a Associação Internacional de Epidemiologia (Last, 2001), 
epidemiologia é o estudo da distribuição de estados relacionados à saúde 
ou eventos em populações específicas, bem como seus determinantes, vi- 
sando a sua aplicação no controle de problemas de saúde. 

Assim, caracterizada como estudo, a epidemiologia pressupõe um mé- 
todo; trata-se de descrever e analisar fenômenos relacionados à saúde da 
população. Para tanto, há uma vertente quantitativa que se baseia na con- 
tagem de óbitos ou casos de doenças numa dada área, produzindo dados 
numéricos que podem ser analisados ao longo do tempo. A caracterização 
de eventos relacionados à saúde segundo local de ocorrência também é 
fundamental em epidemiologia. Tal caracterização é complementada pela 
descrição das pessoas afetadas: sexo, idade, ocupação, por exemplo, permi- 
tem inferir se determinado agravo acomete mais homens do que mulheres, 
em todas as idades ou de forma mais acentuada em algum grupo etário, ou 
ainda segundo determinadas ocupações. 

Essa vertente quantitativa baseia-se em forte referencial estatístico, já 
que a epidemiologia lida com populações ou grupos populacionais. Espe- 
ra-se que as observações encontradas no grupo estudado (amostra) valham 
para toda a população de origem (ou grande parte dela). Além disso, estu- 
dos qualitativos têm se mostrado importantes para a compreensão dos co- 
nhecimentos, atitudes e práticas da população em relação à própria saúde, 
fundamental para avaliar o impacto de agravos e a viabilidade de propor 
medidas preventivas em determinados grupos. A pesquisa qualitativa se 
baseia na análise de informação subjetiva, obtida por observação ou depoi- 
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mentos e entrevistas, refletindo a percepção individual sobre sua condição 
e determinantes de sua saúde. 


A Interdisciplinaridade e o Caráter Científico 


Os conceitos de epidemiologia anteriormente apresentados mostram 
que essa área do conhecimento é fundamental para a saúde pública. Sua 
abrangência e complexidade evidenciam a necessidade de integrar diversos 
profissionais de saúde, da área de ciências exatas e da natureza e humani- 
dades, podendo envolver: médicos, enfermeiros, dentistas, veterinários, 
biólogos, farmacêuticos, geógrafos, estatísticos, matemáticos, demógrafos, 
gestores, sociólogos, antropólogos, educadores, entre outros. 

É importante lembrar que nem sempre o epidemiólogo lida direta- 
mente com doentes. Muitos estudos são desenvolvidos a partir da análise 
de registros de casos ou óbitos, amostras de sangue para identificar risco ou 
sinais de doenças, incluindo intoxicações por contaminantes ambientais; 
busca-se identificar fatores associados a esses indicadores de agravos — por 
exemplo, fatores comportamentais, demográficos, socioeconômicos, indi- 
cadores ambientais e outros. Há estudos que se baseiam na informação 
autorreferida pelo grupo estudado - sadio, sob risco de adoecer ou acome- 
tido por algum agravo; institucional ou atendido em determinado serviço 
de saúde, ou ainda, residente em áreas endêmicas de transmissão de deter- 
minada doença. Outros estudos se baseiam em modelos matemáticos para 
estimar impacto, seja de agravos ou de medidas preventivas por meio da 
simulação de cenários. Isso exige, conforme as variáveis estudadas, uma 
equipe interdisciplinar. 

Do ponto de vista metodológico, uma etapa fundamental da pesquisa 
em epidemiologia refere-se aos estudos descritivos. A caracterização da dis- 
tribuição de um agravo segundo tempo, lugar e pessoas, permite levantar 
hipóteses sobre determinantes do agravo estudado. Discussão mais deta- 
lhada sobre estudos descritivos será apresentada adiante. 

É de se esperar que os resultados dos vários estudos epidemiológicos 
nem sempre concordem. Além dos graus de incerteza inerentes aos testes 
estatísticos baseados em probabilidades ou chances, deve-se considerar a 
variabilidade biológica das pessoas, dos microrganismos ou dos vetores 
biológicos no tempo e no espaço. 
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Nesse sentido, um dos critérios importantes de validação dos estudos 
epidemiológicos, assumindo-se um delineamento adequado do estudo, é 
a consistência dos resultados. Se a associação entre determinado fator e 
doença é estabelecida em estudos com diferentes populações ou grupos, 
mediante o uso de ferramentas de coleta de dados e análise distintas, locais 
e épocas diferentes, então dizemos que a associação é consistente. Associa- 
ções consistentes estabelecem e sustentam paradigmas epidemiológicos. 

Por outro lado, o rigor científico considera como critério importante 
a reprodutibilidade dos estudos. Desse modo, o delineamento deve ser es- 
tabelecido, conduzido e descrito com tal rigor que possa ser reproduzível 
em outros estudos ou servir de ponto de partida para modificações e adap- 
tações para investigação em outras localidades e/ou períodos, visando 
identificar outros determinantes. 


FATORES DETERMINANTES 


No senso comum, causa é aquilo que faz algo acontecer, é o determi- 
nante de um efeito. A causa estabelece uma relação linear e precede seu efei- 
to. Por exemplo, diante de um congestionamento de veículos, podemos pen- 
sar em várias causas: um acidente, um protesto, manutenção da pista, 
excesso de veículos, veículo quebrado, entre outras. São causas conhecidas, 
após inúmeras observações de vias de tráfego congestionadas. Porém, possi- 
velmente apenas uma delas bastaria para explicar aquele congestionamento; 
a ocorrência de duas ou mais causas resultaria num congestionamento pior. 

Em epidemiologia, pode-se pensar em uma multiplicidade de condi- 
ções que desencadeiam, facilitam ou intensificam a ocorrência de determi- 
nado agravo à saúde. Tais fatores são comumente referidos como determi- 
nantes e interagem entre si, como elementos de um sistema. É comum que 
os determinantes sejam referidos como causas, que por sua vez, podem ser 
classificadas como causas proximais e distais, ou ainda, causas necessárias 
e suficientes. A identificação dos determinantes deve ser feita localmente, 
pois alguns determinantes podem desempenhar papel mais importante em 
certa comunidade do que em outra. Por exemplo, as infecções diarreicas 
podem ocorrer sazonalmente em determinados locais, especialmente no 
verão, causadas por vírus ou associadas a alimentos contaminados. Em co- 
munidades vivendo sob condições precárias, sem saneamento básico, elas 
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podem ocorrer durante o ano todo. Assim, para esse agravo, podemos pen- 
sar em determinantes de natureza biológica, ambiental — ambiente natural 
e antrópico — e sociocultural. 

Essa multifatorialidade ocorre de forma estruturada, de modo a repre- 
sentar graus variáveis de risco de ocorrência da doença. Isso porque os fa- 
tores podem interagir de forma sinérgica, ou seja, o risco proporcionado 
por vários fatores associados é maior que a atuação de cada fator isolada- 
mente; ou antagônica, isto é, um fator anula ou reduz o efeito do outro; os 
fatores podem, ainda, ter seus efeitos somados. De qualquer forma, a abor- 
dagem sistêmica pressupõe que a alteração no estado de um fator altera o 
estado de todos os outros elementos do sistema. Seguindo essa lógica, a 
identificação dos fatores determinantes é fundamental para o estabeleci- 
mento de medidas preventivas, ainda que os mecanismos de ação de cada 
fator e sua interação não estejam completamente esclarecidos, especial- 
mente em relação à patogênese. Por exemplo, mesmo antes de se chegar ao 
estado atual do conhecimento sobre o vírus HIV, as campanhas de preven- 
ção já recomendavam o uso de preservativo, tão logo a transmissão sexual 
foi identificada. 


O Conceito de Risco 


Quando uma doença incide sobre uma população, cabe ao epidemio- 
logista caracterizar seus determinantes, ou seja, traçar a chamada rede mul- 
ticausal, considerando as especificidades locais relacionadas às característi- 
cas sociodemográficas, culturais e biológicas da população, bem como as 
ambientais. A rede multicausal pode ser entendida como uma série de fa- 
tores determinantes que, atuando no tempo e em determinado espaço, au- 
mentam a chance de ocorrência do agravo em questão. 

Assim, um risco remete à probabilidade maior de ocorrer um agravo 
diante de certas condições. Portanto, um indivíduo exposto a um risco não 
necessariamente adoece, embora possa ter uma chance maior de adoecer 
em comparação com alguém vivendo em situação diferente. 

Por exemplo, um trabalhador que lida com substâncias perigosas tem 
maior risco de adoecer em decorrência da exposição a essa substância do 
que a população não ocupacional. Nessa situação, a saúde pública e, parti- 
cularmente, a saúde ocupacional visam à redução desse risco, por meio de 
medidas de proteção específicas. O risco será substancialmente reduzido se 
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a substância for manipulada em sistemas fechados e automatizados, mas 
eventuais falhas nesses sistemas implicam risco de acidentes graves; de ou- 
tro modo, a adoção de equipamentos de proteção coletiva e/ou individual 
torna-se fundamental para reduzir o risco à saúde desse trabalhador. 


Preâmbulo Histórico 


A epidemiologia passou a integrar a ciência há cerca de um século e 
meio. Entre outros de seus pioneiros, destaca-se John Snow, que em meados 
do século XIX praticamente desenvolveu e aplicou o método epidemiológi- 
co no estudo da cólera em Londres (Snow, 1999). Naquela época, essa do- 
ença dizimava a população de muitas cidades europeias e sua letalidade pa- 
recia ser característica da própria doença ou, para alguns, castigo divino. 
Ainda não se conheciam os microrganismos e a ciência, filosofia e religião se 
misturavam com crenças e explicações místicas. Havia uma corrente, que 
incluía muitos cientistas, que acreditava que as doenças tinham origem 
miasmática, isto é, emanações nocivas do ambiente. O grande mérito de 
Snow foi desprender-se da medicina individual e clínica, ampliando sua vi- 
são para a ocorrência da doença na população. Ele registrou e mapeou a 
frequência de casos e óbitos, observou o comportamento das pessoas, infe- 
riu que a causa da cólera estava na água e, com base nisso, propôs medidas 
preventivas. 


A EVOLUÇÃO DA CONCEPÇÃO CAUSAL 


O homem sempre buscou entender a doença ou a saúde e os fatores a 
ela relacionados. Para efeito didático, com base em Maletta (1988), apre- 
sentamos períodos históricos marcados pelas ideias predominantes em re- 
lação às causas das doenças. 


Primeiro Período - Unicausalidade Miasmática 


É difícil estabelecer a origem da teoria miasmática, mas ela muito prova- 
velmente surgiu nas sociedades antigas, influenciada por crenças e religiões 
que interpretavam a doença como castigo. Esse tipo de crença prevaleceu 
até o século XIX. Acreditava-se no domínio de forças externas como deter- 
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minantes das doenças, forças invisíveis que emanavam do ambiente. Esses 
miasmas entravam no corpo das pessoas, trazendo sofrimento, doença e 
morte; se eles deixassem o indivíduo, sua saúde era restabelecida. Essa ideia 
era aceita também entre cientistas que buscavam evidências empíricas para 
fundamentar a teoria. Muitas vezes, a isso se associava a desobediência do 
homem a divindades, a doença sendo vista como castigo do qual não se 
poderia fugir. 

O trabalho de Franco (1969) sobre a história da febre amarela no Bra- 
sil retrata bem esse período, quando a doença era referida como “peste 
desconhecida”: 


E irada, a justiça divina de nossa costumácia prosseguirá êste contágio en- 
quanto se não reformarem nossos péssimos costumes; esta doença é particu- 
larmente castigo de Deus pelos pecados dos homens. 


A malária é assim denominada por influência dessa crença; significa 
“maus ares”. Acreditava-se que os maus ares emanavam dos pântanos mal 
cheirosos. Não se conhecia o papel dos anofelinos, hoje reconhecidos como 
transmissores do plasmódio, mas de fato, esses vetores se associam a gran- 
des corpos d'água como criadouros. Isso evidencia que nesse período já se 
faziam associações entre doenças e meio ambiente, algumas até corretas. 
Mas é importante destacar o predomínio de explicações únicas para cada 
doença. 

E razão da crença de que a doença vinha do meio externo, muitas me- 
didas de combate eram voltadas à sua purificação. Referindo-se à primeira 
campanha contra a febre amarela no Brasil, Franco (1969) descreve uma 
passagem em Recife, no final do século XVII: 


Antes de tudo impunha-se atacar a infecção do ar, purificando-o por meio 
de quarentena de fogo em tôdas as ruas. O Provedor faria o rol dos morado- 
res de cada rua, atribuindo a cada grupo de cinco a obrigação de acender 
uma fogueira com ervas cheirosas, durante trinta dias. Nas fogueiras se lan- 
çariam ramos de murta, incenso, almécega, bálsamo, óleo de copaíba e ga- 
lhos de aroeira e de erva-cidreira. Eram aconselhados os estrondos de arti- 
lharia “porque a violência do fogo é uma fera faminta, avidíssima e explicável 
que tôdas as coisas desfaz”. Os tiros deveriam ser disparados “na declinação 
do dia, já nos crepúsculos da noite, e também no fim da noite nos crepúscu- 
los do dia”. 
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Segundo Período - Unicausalidade Biológica 


A ciência evoluiu muito a partir do século XVII, destacando-se a in- 
venção do microscópio por Leeuwenhoek em 1676, revelando os micror- 
ganismos (Rosen, 1994). A aplicação da microbiologia na área médica 
aconteceu bem mais tarde, protagonizada por Pasteur, Kock e Klebs (Arou- 
ca, 1976). Os experimentos de Pasteur se destacaram no período de 1865 a 
1878, e culminaram na “descoberta de um micróbio em forma de bastone- 
te que causava o temido antrax bovino” (Breilh, 1991). Na época, as pes- 
quisas eram voltadas para a descrição e classificação dos microrganismos. 

À medida que muitos microrganismos eram isolados de enfermos, 
passou-se a admitir que toda doença deveria ter como determinante algum 
agente biológico. Bastaria descobrir e caracterizar o agente para então com- 
batê-lo, e o problema de saúde seria resolvido. Uma característica notável 
desse período, iniciando-se no final do século XIX, invadindo o seguinte e 
chegando até a atualidade, foi ter proporcionado um grande avanço nos 
estudos imunológicos e, consequentemente, no desenvolvimento de vaci- 
nas. Embora a ideia da vacina fosse bem anterior (sua funcionalidade foi 
revelada em 1796, com a experiência do médico inglês Jenner) (Rosen, 
1994), foi somente a partir da demonstração científica do envolvimento de 
microrganismos na causa de muitas doenças que a vacina passou a assumir 
relevância. Um outro marco notável do período biológico foi a descoberta 
da penicilina, em 1929, por Fleming, na Inglaterra, que iniciou a “era dos 
antibióticos” (Lacaz, 1975). Todos esses progressos induziram a ideia de 
que um dia as doenças seriam dominadas pela tecnologia e o homem do 
futuro passaria a ser mais saudável. Apesar de promissora, essa ideia não se 
sustentou diante de quadros mórbidos descritos por Ramazzini, ainda no 
século XVII, associando doenças e ocupações (Felton, 1997). Porém, é ine- 
gável o avanço das descobertas sobre as causas das doenças hoje classifica- 
das como infecciosas. Passou-se, entretanto, para um período de determi- 
nismo biológico unicausal dessas doenças, marcado pelo reducionismo 
positivista (Breilh, 1991). Essa direção tomada pela ciência teria, segundo 
Barreto (1994), “diminuído a importância de disciplinas com predomínio 
observacional como a Epidemiologia”, pois o microrganismo era a única 
causa da doença. 

O período biológico se consolidou no início do século XX, com ideias 
fortemente defendidas na sua primeira metade. Para uma leitura mais 
aprofundada da revolução pasteuriana no Brasil cobrindo o período pré- 
-Oswaldo Cruz, recomenda-se a obra de Benchimol (1999). 
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Terceiro Período - Multicausalidade 


O determinismo puramente biológico começou a ruir quando os estu- 
diosos das doenças descobriram que havia infecção sem doença e que tam- 
bém, para muitas doenças, hoje reconhecidas como não infecciosas, não se 
conseguia encontrar um agente biológico. Assim, a compreensão da tuber- 
culose, agravo que historicamente sempre acompanhou o homem, foi de 
grande importância. A existência de portadores sãos do bacilo incomodou 
o meio científico. Se era possível ao agente conviver com o hospedeiro sem 
provocar quadro clínico, então o que motivava a doença não era exclusiva- 
mente o agente biológico, mas outros fatores, que deveriam estar atuando 
em conjunto (Leavell e Clark, 1965). De outro lado, observações como as 
de Goldberger (1988) sobre a pelagra foram de grande importância na de- 
monstração de que nem todas as doenças possuíam etiologia biológica. 

“O modelo unicausal em pouco tempo se mostrara insuficiente para 
explicar uma gama de novas questões que surgiam com a produção de no- 
vos conhecimentos científicos” (Barreto, 1994). Progressivamente e sob 
forte influência da ecologia, vai se desenvolvendo a ideia da multicausali- 
dade, cujos princípios básicos estão reunidos em Epidemiologic methods 
(MacMahon et al., 1960), em que se preconiza que a doença não é conse- 
quência exclusiva da ação de um único agente, mas que vários fatores inte- 
ragem para que ela se manifeste. A etiologia de uma doença tem no micror- 
ganismo um fator necessário, mas nem sempre suficiente para desenvolver 
a doença no indivíduo (Leser et al., 1985). Entre outros fatores, podemos 
destacar o estado imunitário deficiente, a má alimentação, o excesso de 
trabalho e fatores climáticos. Essa concepção também mostrou-se aplicável 
às doenças não infecciosas, que possuem determinação complexa e são ge- 
radas pela atuação de múltiplos fatores. 

Embora essa maneira de conceber a determinação das doenças possa re- 
presentar um grande passo no aprimoramento e na discussão da saúde públi- 
ca, ela ainda é dotada de limitações e o modelo carecia de aperfeiçoamento. 


Quarto Período - a Tríiade Ecológica 


Constituindo um avanço em relação aos fatores desagregados apresen- 
tados em Epidemiologic methods, surgiu a proposta de Leavell e Clark 
(1965). Aceita-se a multicausalidade, porém, agrupam-se os fatores em três 
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categorias, provenientes do agente, do hospedeiro e do ambiente. Compre- 
ende-se que a saúde ou a doença estão na dependência das interações esta- 
belecidas entre as referidas categorias que compõem a tríade ecológica. 
Preconiza-se a existência de um suposto equilíbrio dessas três partes, le- 
vando à saúde. No entanto, qualquer ruptura do sistema ou sua desestabi- 
lização seria suficiente para gerar um estado de doença. 


O Agente 


Os agentes patogênicos são considerados fatores necessários para o de- 
sencadeamento do processo mórbido. Em uma classificação dos agentes 
segundo sua natureza, torna-se possível reconhecer os agentes biológicos, 
químicos e físicos. 


Agentes Biológicos 


Representados por organismos vivos, como vírus, bactérias, protozoá- 
rios, fungos, helmintos e alguns artrópodes. Nesse terreno, encontram-se 
todos os agentes de infecção ou infestação. São bastante comuns as doenças 
associadas aos agentes biológicos, reconhecidas como doenças infecciosas 
ou transmissíveis. 


Agentes Químicos 


Representados por quaisquer produtos dessa natureza, naturais ou ar- 
tificiais, que possam provocar agravos à saúde humana. Entre os agentes 
químicos naturais estão os gases tóxicos liberados em erupções vulcânicas. 
Entre os artificiais, servem de exemplos os agentes da poluição ambiental, 
de origem industrial, emissões veiculares, insumos agrícolas, aditivos ali- 
mentares, poluentes lançados em efluentes líquidos, entre outros. No 
mundo moderno, os agentes químicos vêm assumindo importância cada 
vez maior. As indústrias sintetizam novos produtos que acabam atingindo 
o ambiente e as populações, inclusive a humana. Em muitas situações, a 
exposição é involuntária e inevitável. 


Agentes Físicos 


Representados pela luz, ruído, radiações, ondas eletromagnéticas e ou- 
tros fatores ambientais podem ser desencadeantes de doenças. Tanto o am- 
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biente natural como aquele produzido pelo homem podem ser fontes des- 
ses fenômenos. É certo que a própria Terra emite radiações, mas que na 
maioria das situações são benéficas. Podem estar mais concentradas em 
pontos específicos da superfície e agir como fator de risco. A luz solar é 
importante para a síntese de determinadas vitaminas, mas a exposição ex- 
cessiva pode provocar câncer de pele. É no ambiente artificial e principal- 
mente nos processos mal gerenciados de produção industrial que esses 
agentes são mais intensos, como nas siderúrgicas, tornando fundamental a 
proteção e o monitoramento da saúde do trabalhador. 


O Hospedeiro 


Na epidemiologia, o hospedeiro de interesse central é o próprio ho- 
mem. Muitas características do homem podem constituir fatores que aju- 
dam (facilitadores ou precipitadores) a provocar o surgimento da doença. 
A seguir serão citados alguns deles. 


Sexo 


Por questões biológicas ou de exposição ocupacional, por exemplo, o 
homem pode se apresentar mais vulnerável a algumas doenças que a mulher 
e vice-versa. Algumas doenças são próprias do sexo masculino ou do femi- 
nino, por causa da simples diferença anatômica ou fisiológica. Na epidemio- 
logia, a identificação de que um sexo se expõe mais que outro a um fator 
específico fundamenta a adoção de medidas ou abordagens específicas. 


Idade 


No processo de desenvolvimento biológico, o organismo humano 
passa por notável processo de modificação. Quando se considera o aspecto 
imunitário, o recém-nascido é bastante vulnerável às infecções no início da 
vida. As crianças que se beneficiam do leite materno ficam protegidas atra- 
vés do aleitamento, que transfere anticorpos da mãe para o filho. À medida 
que as crianças entram em contato com os agentes infecciosos, elas adqui- 
rem imunidade (por vacina ou infecção natural), e quando atingem a pu- 
berdade, são geralmente resistentes a uma série de infecções. As mudanças 
hormonais e comportamentais processadas na adolescência expõem indi- 
víduos nessa fase a outros riscos, que podem ser influenciados pelo estilo 
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de vida (comportamento em relação à atividade física, alimentação, taba- 
gismo, consumo de bebidas alcoólicas etc.). Também é nessa fase que os 
adolescentes e jovens podem se expor aos riscos de adquirir infecções 
sexualmente transmissíveis e agravos por causas externas (acidentes e vio- 
lência); frequentemente, eles também podem se expor a riscos ocupacio- 
nais. Na vida adulta, a depender do estilo de vida, surgem sinais de doenças 
degenerativas. O idoso pode manifestar doenças decorrentes de fatores que 
atuaram durante o transcorrer de sua vida, além da perda de resistência 
imunológica, ficando mais suscetível a infecções. 

Assim, os riscos podem diferir segundo faixa etária por questões bio- 
lógicas, mas também psicológicas, comportamentais, ocupacionais, socio- 
culturais; deve-se considerar também que o mesmo agente infeccioso pode 
produzir quadros clínicos distintos segundo grupo etário. 


Condição Socioeconômica 


Pessoas vivendo sob diferentes condições podem se expor a fatores 
específicos e adoecer de modo distinto. Diante desse fato, pode-se concluir 
que pessoas de diferentes níveis socioeconômicos estão sujeitas a riscos di- 
ferenciados para diversos agravos à saúde. Educação, saneamento ambien- 
tal, habitação, alimentação, acesso à assistência médica-sanitária, entre 
outros, são fatores que atuam na determinação da saúde ou da doença. 
Assim, é importante identificar os riscos diferenciais e específicos à saúde. 
Em termos populacionais, a chamada transição epidemiológica se refere à 
mudança no padrão de morbimortalidade, com redução da ocorrência de 
doenças infecciosas e aumento das não infecciosas à medida que ocorre a 
transição populacional. 


Raças e Etnias 


Qualquer agrupamento humano deve ser investigado quanto a esses 
componentes. Dificilmente uma população é homogênea em sua consti- 
tuição. Em cada população existem grupos de raças e etnias. O termo raça 
refere-se à linhagem biológica. São grupos que se mantiveram reprodutiva- 
mente isolados e conservaram patrimônio genético e características fenotí- 
picas compartilhadas entre seus indivíduos. Nesse contexto, doenças para 
as quais há determinantes genéticos poderão incidir de forma diferente nas 
raças. Contudo, a epidemiologia se interessa também sobre as questões ét- 
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nicas. Grupos étnicos conservam e compartilham cultura e, assim, padrões 
de comportamento definido que podem ser protetores ou de risco em rela- 
ção a doenças. 


Ocupação 


Durante a vida, o homem passa por diferentes estágios de ocupação. 
Logo nos primeiros anos tem como atividades principais brincar e aprender. 
Se tem acesso, passa pelo período escolar, faz cursos técnicos, universitários, 
especializa-se. Sem oportunidade, começa a trabalhar mais cedo, muitas ve- 
zes em uma fase precoce da vida. É natural que as pessoas entrem em uma 
fase produtiva que pode se estender até a velhice, quando param de traba- 
lhar por aposentadoria ou invalidez. A sociedade humana caracteriza-se pe- 
la variedade de ocupações. Muitas delas são leves e até saudáveis; outras, 
porém, são agressivas ao organismo. Diz-se que uma ocupação é agressiva 
quando propicia a interação do trabalhador com agentes físicos, químicos, 
biológicos, psicológicos, entre outros, que podem provocar doenças. 

O que se discutiu anteriormente já é suficiente para demonstrar que 
fatores associados ao hospedeiro podem, em diversas circunstâncias, dese- 
quilibrar o sistema pressuposto por Leavell e Clark (1965), provocando 
doenças. Muitos exemplos poderiam ser dados, cabendo ao leitor interes- 
sado buscar textos específicos sobre o assunto. 


O Ambiente 


Agente, hospedeiro e ambiente interagem de forma sistêmica. Fatores 
ambientais associados às doenças podem ser de natureza física e biológica. 
Há autores que incluem fatores sociais na discussão do ambiente, pois o 
homem produz um ambiente social. Neste texto, optou-se por abordar as 
questões sociais quando se discutiu o hospedeiro. O meio físico é propicia- 
dor de numerosos fatores que, em certas situações, podem favorecer a 
ocorrência da doença por meio da facilitação ou promoção do contato 
agente-hospedeiro. 


O Clima 


Variações anuais de temperatura podem ter influência sobre várias 
doenças. Praticamente todas aquelas que são transmitidas por vetores têm, 
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nos períodos mais quentes do ano, o favorecimento da transmissão. Muitos 
agentes infecciosos de transmissão respiratória, como vírus e bactérias, têm 
sua veiculação aumentada no inverno. Agravos não infecciosos podem ter 
associação com a temperatura em sua etiologia. Nos meses quentes, as pes- 
soas andam com roupas leves e se expõem mais à luz do sol. Os raios solares 
podem provocar queimaduras graves, além de câncer de pele. Nas áreas 
onde o inverno é prolongado e a paisagem permanece durante vários meses 
coberta por gelo, a população pode sofrer problemas de ordem psicológica. 
Os níveis de precipitação também podem influenciar a ocorrência de doen- 
ças; na época da chuva, em ambientes antrópicos onde o saneamento é 
precário, intensifica-se a contaminação biológica dos corpos d'água, com- 
pondo cenário facilitador de transmissão de doenças como hepatites, diar- 
reias, leptospirose, entre outras; nos períodos de seca, agravos do aparelho 
respiratório podem ter sua frequência aumentada. Outros fatores climáti- 
cos, como pressão atmosférica, umidade relativa do ar e ventos podem, 
direta ou indiretamente, exercer influência sobre a saúde humana. 


A Topografia 


A topografia constitui fator que pode ter associação com determinadas 
doenças. Aquelas com veiculação hídrica têm área de transmissão geral- 
mente próxima a corpos aquáticos, estabelecidos em fundos de vales ou 
planícies de inundação de rios. A malária, por exemplo, está associada, na 
maioria das vezes, aos charcos que se formam nas imediações do leito prin- 
cipal dos rios. Esses braços podem ser criadouros de anofelinos, os mosqui- 
tos vetores da doença. O mesmo é válido para a esquistossomose, pois os 
caramujos hospedeiros intermediários proliferam em águas paradas. Na 
própria área urbana, a já citada leptospirose ocorre com maior frequência 
nos fundos de vales sujeitos às inundações. 


O Meio Biológico 


O meio biológico pode também estar correlacionado com a saúde ou 
a doença. No mundo atual, a preservação do ambiente é de extrema impor- 
tância para a sobrevivência humana. Unidades de conservação ambiental 
são mantidas visando à proteção da biodiversidade. Reconhece-se que es- 
pécies silvestres de animais ou plantas podem conter importantes princí- 
pios ativos, muitos ainda desconhecidos, que servirão de base para a sínte- 
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se de medicamentos. Nas áreas urbanas, a manutenção de espaços verdes 
torna-se cada vez mais necessária, pois eles servem como áreas-tampão 
para equilibrar o clima e amenizar a poluição. Por outro lado, áreas nativas 
podem comportar fatores perigosos ao homem. Agentes biológicos fazem 
parte de biocenoses naturais, e circulam geralmente entre os vertebrados, 
possuindo estratégias de passagem de um animal ao outro. Toda vez que o 
homem penetra no ambiente natural, corre o risco de se inserir em um 
desses ciclos de transmissão enzoótica. Quando o ambiente natural é pres- 
sionado pelo homem, geralmente por causa da exploração de recursos na- 
turais ou desmatamento para implantação de sistemas agropecuários in- 
dustriais, moradias etc., há risco de transmissão desses agentes ao homem. 
Dessa forma, podem surgir doenças novas ou as chamadas emergentes. 


Quinto Período - Influência Social 


A abordagem social surge como crítica aos períodos anteriores, vistos 
como demasiadamente biológicos ou ecológicos. Não se trata de crítica 
aqueles campos do saber que já se consagraram como ciência, e que funda- 
mentam a compreensão da biosfera e propiciam avaliações das inter-rela- 
ções que se processam na natureza entre os organismos e o ambiente. O 
que se coloca é o perigo de se parafrasear os conceitos das referidas ciências, 
por meio de um sequenciamento de ideias, a ponto de provocar o conven- 
cimento de que o vilão da doença é a própria natureza. Se em outro perío- 
do explicava-se tudo em razão do determinismo unicausal biológico, no 
subsequente, o determinismo ecológico-funcional “reduziu a vida humana 
à sua dimensão animal e converteu a produção ou cultura da sociedade 
num elemento a mais do meio ambiente” (Barreto, 1994). 

Foi nas últimas décadas do século XX que a epidemiologia recebeu a 
influência dos movimentos sociais e viu nascer a abordagem da epidemio- 
logia crítica (Almeida Filho, 1989). Concretizou-se um movimento cuja 
linha mestra é a “rejeição à biologização da Saúde Coletiva” (Almeida Filho 
e Rouquayrol, 1992). Se a ênfase do modelo anterior recaía sobre o am- 
biente, centraliza-se agora a discussão no hospedeiro, no caso, o homem. 
Seriam então as próprias contradições de nossa espécie que gerariam os 
fatores de risco. As desigualdades entre as classes sociais são vistas como as 
grandes desencadeadoras dos fatores associados às doenças. O homem 
adoece porque a sociedade é injusta. Nesse contexto, as populações só al- 
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cançariam um estado de saúde satisfatório se ocorresse uma profunda 
transformação social, o que seria inaceitável para as minorias dominantes. 

De forma semelhante ao ocorrido nos períodos anteriores, parte-se, 
nesse período, para o determinismo social. De fato, para os defensores des- 
sa escola, a quase totalidade das doenças passa a ser discutida sob o ponto 
de vista social. Como exemplo, não é difícil entender que a mortalidade 
infantil tenha uma incidência maior nos bolsões pobres da sociedade, onde 
a população se caracteriza por seu baixo nível educacional, pela falta de 
acesso adequado aos serviços de saúde, pela deficiência calórico-proteica e 
por condições precárias de saneamento, além de enfrentar outras situações 
adversas. Nesse contexto agressivo, a morte ocorre precocemente. Na visão 
sociológica da epidemiologia, o grande motivador do processo seria a mar- 
ginalização desses grupos, que os torna vulneráveis. Não se pode deixar de 
considerar que a população humana ocupa um habitat e que os agentes 
infecciosos que provocaram doenças e mortes eram adaptados a esse am- 
biente, e que possivelmente tenha havido contaminação hídrica ou de ali- 
mento. Moscas poderiam estar envolvidas no processo de disseminação 
mecânica de agentes virulentos e essa transmissão teria ocorrido em um pe- 
ríodo chuvoso e de excesso de calor. Fica evidente que a transmissão esteve, 
em última instância, na dependência de fatores ecológicos também. Assim, 
é importante considerar que a análise de aspectos sociais vem complemen- 
tar a análise dos fatores ambientais, do agente e do hospedeiro, adicionan- 
do novos elementos ao sistema. 


Sexto Período - Atualidades 


A compreensão da causalidade seguiu sofrendo influências nas déca- 
das finais do século XX e continua sua evolução no presente. 

Destaca-se a importância do desenvolvimento da epidemiologia clíni- 
ca (Fletcher et al., 1991), que se fundamentou na discussão de questões 
técnicas, dando pouca ou nenhuma importância às influências sociais. So- 
bre esse ramo, que atraiu a atenção de muitos pesquisadores dos países 
desenvolvidos, Almeida Filho (1989) frisou: “resulta que, afinal, os epide- 
miologistas também se afirmaram como metodólogos da investigação na 
área médica, abrindo a possibilidade de uma epidemiologia clínica, regre- 
dida à negação do caráter social da disciplina”. 

O desenvolvimento dos computadores e dos softwares permitiu o rápi- 
do processamento e compartilhamento de grandes bancos de dados e infor- 
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mações, facilitando o trabalho da epidemiologia (Almeida Filho e Rou- 
quayrol, 1992), mas afastou o pesquisador do campo e restringiu sua 
capacidade de observação direta da realidade, limitando as investigações a 
uma visão puramente quantitativa. As associações demonstradas por estatís- 
ticas passaram a ser demasiadamente valorizadas. 

O avanço na biologia molecular, levando ao conhecimento do genoma 
humano de diversos organismos, tem contribuído para o aumento do co- 
nhecimento da etiologia de muitas doenças mas, por outra parte, estimula 
uma visão reducionista, agora molecular, levando-se à sensação de que, 
por meio da descrição dos genomas, muitos problemas de saúde serão so- 
lucionados. Mapeado o genoma humano, os estudos enfocam agora a di- 
mensão proteômica, o que demandará mais pesquisas. 

Sensoriamento remoto, sistemas de informação geográfica, sistemas 
de posicionamento global e estatísticas espaciais (Kitron, 1998), quando 
aplicados à epidemiologia, permitem uma nova concepção na análise espa- 
cial das doenças, mas essas inovações não podem ser vistas como substitu- 
tas do exame in loco, prática da tradicional epidemiologia paisagística, que 
é fundamental para a apreensão de particularidades que só são evidencia- 
das pela vivência direta da realidade. É na visita técnica ao local onde se 
apresenta o cenário da doença que o pesquisador consegue reunir informa- 
ções qualitativas, passando a compreender melhor as inter-relações que 
definem as redes multicausais. 

O conflito entre o determinismo ecológico e o social continua seu curso, 
com autores inclinados a defender seus respectivos referenciais. Seria bas- 
tante coerente com a epidemiologia atual reunir e aplicar todo o conheci- 
mento acumulado historicamente, pois, conforme Forattini (1996), “o estu- 
do epidemiológico deve necessariamente focalizar os vários níveis de atuação 
da pesquisa, desde o ecológico até o molecular, passando pelo orgânico, fi- 
siológico, psicológico e outros”. Continuando a discorrer sobre as oposições 
entre as diferentes correntes, o autor acrescenta que: “na construção do co- 
nhecimento epidemiológico, a verdade deverá ser buscada na concordância 
e na colaboração das várias teorias, e não no antagonismo maniqueísta”. 


HISTÓRIA NATURAL DA DOENÇA 
E A ABRANGENCIA DA PREVENÇÃO 


Considerando o que foi apresentado anteriormente, admite-se que a 
doença é consequência da ação de fatores determinantes que interagem em 
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redes multicausais para provocar a doença. Com base nesse conceito com- 
plexo de causalidade, aqui se pretende discutir o efeito, ou seja, a doença 
propriamente dita no contexto da epidemiologia e saúde pública: sua defi- 
nição, seu início, evolução, manifestação, danos provocados e seu desapa- 
recimento na população. 

A ciência epidemiológica ou, mais amplamente, a saúde coletiva preo- 
cupa-se com todos os fatores que aumentam a chance de ocorrência de 
uma doença, muito antes de sua própria manifestação na população. Vale 
lembrar que para um fator possuir natureza causal, é necessário que ele 
preceda o efeito — no caso, a doença. Parece bastante óbvio, mas discutire- 
mos adiante que quando se discute a ocorrência das doenças e agravos na 
população, particularmente os não transmissíveis, muitas vezes é difícil es- 
tabelecer o que é causa e o que é efeito. 

A história natural da doença refere-se à descrição dos eventos que pro- 
movem o contato agente-hospedeiro e de toda a patogênese até os possíveis 
desfechos de uma doença numa determinada população. Essa descrição 
permite estabelecer formas e momentos mais adequados para intervir, no 
sentido de evitar a progressão da doença na população e seu agravamento 
nos indivíduos, do ponto de vista clínico. 

A seguir, serão apresentados os períodos da história natural da doença 
e discutidas as respectivas estratégias preventivas possíveis em cada perío- 
do. Como recurso didático, a descrição será baseada na progressão da doen- 
ça no indivíduo, deixando como exercício para o leitor aplicar os conceitos 
apresentados em escala populacional. A subdivisão adotada está baseada 
no trabalho de Leavell e Clark (1965), porém procura-se ampliar a discus- 
são para além do determinismo puramente ecológico que marcou a época 
dos referidos autores. O mesmo assunto, também referido como “epide- 
miologia descritiva da doença” (Last, 2001), tem sido abordado de diferen- 
tes maneiras por outros autores (Forattini, 1996; Leser et al., 1985; Rou- 
quayrol e Almeida Filho, 1999). Para uma visão mais crítica, recomenda-se 
a leitura de Epidemiologia, economia, política e saúde (Breilh, 1991). 


Prevenção Primária - Período Pré-Patogênico 


Quando se discute a história natural de uma suposta doença Y sob o 
ponto de vista individual, reconhece-se um primeiro período, chamado 
pré-patogênico. Trata-se daquele lapso de tempo existente antes que um 
estímulo desencadeante e necessário do processo da doença Y possa intera- 
gir com um determinado hospedeiro humano a ser considerado. 
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Supondo que o indivíduo em estudo seja saudável e nunca tenha se 
deparado com o estímulo (agente patogênico), mas que outros componen- 
tes da população na qual ele está inserido tenham sido acometidos pela 
doença Y, deduz-se que fatores associados à doença estão atuando na po- 
pulação e que esse indivíduo vive em uma situação de risco. 

Assim, é no período pré-patogênico que atuam as chamadas precondi- 
ções para a ocorrência da doença (Rouquayrol e Almeida Filho, 1999), que 
nada mais são que fatores que de alguma forma aumentam as chances de a 
doença incidir no indivíduo ou na população. Por essa razão, muitos epi- 
demiologistas usam o termo fator de risco para se referir a essas precondi- 
ções. Termos sinônimos incluem causa, fator causal, determinante, variá- 
vel independente, entre outros. 

É no período pré-patogênico que se adotam as medidas de prevenção 
primária. Nesse contexto, esse tipo de prevenção busca trabalhar a causali- 
dade da doença. Como já é sabido, podem ser muitos os fatores associados 
às doenças. Se a intenção é evitá-las, seria coerente suprimir os fatores que 
facilitam o contato agente-hospedeiro. A prevenção primária é geralmente 
dividida em dois níveis, primeiro e segundo, apresentados a seguir. 


Primeiro Nível — Fase Pré-Patogênica Imediata 


Em sua forma mais básica, é no primeiro nível de prevenção primária 
que se adotam as medidas de promoção à saúde. Tal prevenção não atua dire- 
tamente sobre os fatores estritamente relacionados às doenças, mas interfere 
nos determinantes mais gerais. Nesse período da história natural as estratégias 
adotadas são, portanto, de caráter inespecífico e atingem os fatores indireta- 
mente associados a diversas doenças. Medidas dessa natureza extrapolam o 
setor da saúde e são tomadas com vistas à melhoria da qualidade de vida. 

Segundo a Política Nacional de Saúde (Ministério da Saúde, 2006), a 
promoção da saúde visa promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabi- 
lidade e riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionan- 
tes — modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educa- 
ção, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais. As diretrizes da 
promoção da saúde são: integralidade, equidade, responsabilidade sanitá- 
ria, mobilização e participação social, intersetorialidade, informação, edu- 
cação e comunicação, sustentabilidade. 

Desse modo, a promoção à saúde relaciona-se ao desenvolvimento lo- 
cal, levando em consideração seus componentes econômicos, sociais e am- 
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bientais. Portanto, o simples desenvolvimento econômico não é suficiente 
para melhorar a qualidade de vida. Se a economia evolui, mas de forma 
centralizada, beneficiando uma minoria, entende-se que o restante da po- 
pulação deve passar por um processo de empobrecimento. Desigualdades 
na distribuição da riqueza geram conflitos sociais, com desdobramentos so- 
bre fatores associados a agravos à saúde. Por outro lado, o desenvolvimento 
deve ocorrer respeitando-se o meio ambiente na concepção do “desenvolvi- 
mento autossustentado” (Goodland, 1995). Isso significa dizer que o mode- 
lo adotado não deve comprometer as gerações futuras com a exaustão dos 
recursos naturais ou prejuízos à qualidade ambiental (Cima, 1991). 

Nesse contexto, o gestor ambiental tem muito a contribuir na promo- 
ção da saúde de uma população. 


Segundo Nível — Fase Pré-Patogênica Imediata 


No período pré-patogênico, o segundo nível da prevenção primária 
corresponde à proteção específica, isto é, proteção contra determinada 
doença ou grupo de doenças. A proteção específica inclui medidas que vi- 
sam impedir ou bloquear a interação agente-hospedeiro. Para algumas do- 
enças infecciosas, uma excelente medida de proteção é a vacina, que repre- 
senta uma barreira imunológica artificialmente estabelecida. É evidente que 
a vacina não impede a interação agente-hospedeiro, mas quando esse con- 
tato ocorre, o agente infeccioso é eliminado pelo sistema imunológico do 
hospedeiro. Apesar de a vacina ser um recurso disponível contra poucas 
doenças, essa estratégia tem produzido resultados historicamente surpre- 
endentes. É o caso da erradicação da circulação do vírus da varíola, cujo 
último registro de infecção humana natural no mundo foi notificado em 
outubro de 1977 (OPS, 1997); no Brasil, o último caso de poliomielite por 
poliovírus selvagem foi registrado em 1989 e a Organização Pan-americana 
da Saúde certificou a erradicação da doença nas Américas em 1994; a febre 
amarela tem sido mantida sob controle no país, sem casos de transmissão 
do vírus amarílico por Aedes aegypti desde 1942 (Ministério da Saúde, 
2010). O calendário nacional de vacinação tem sido ampliado nas últimas 
décadas e as pesquisas sobre desenvolvimento de novas vacinas segue pro- 
gredindo na busca do controle e erradicação de diversas doenças que per- 
sistem como problema de saúde pública. Embora a vacina possa constituir 
uma boa estratégia de controle de doenças, por si só não representa a solu- 
ção definitiva, especialmente quando sua eficácia e efetividade são limita- 


378 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


das, ou ainda, quando seus custos de produção são elevados, quando há 
riscos de reações adversas, entre outros problemas. 

Uma alternativa, ainda para as doenças infecciosas, é estabelecer uma 
barreira física para evitar o contato com o agente. Por exemplo, o uso de 
preservativo para proteção contra infecções sexualmente transmissíveis e o 
uso de luvas ou máscaras em procedimentos clínicos, cirúrgicos ou labora- 
toriais, o qual evita que o profissional de saúde se exponha a possíveis agen- 
tes infecciosos do paciente. Essas medidas, quando adequadamente adota- 
das, têm garantido a segurança das pessoas e evitado a infecção com doenças 
de elevada periculosidade, como diversas formas de hepatite, meningites, 
aids etc. 

Para agravos não infecciosos, medidas específicas são comumente 
adotadas para garantir a saúde no ambiente de trabalho, como equipamen- 
tos de proteção individual e coletiva. A colocação de uma barreira para 
evitar que a mão deslize para a prancha de uma máquina ou o uso de botas 
pelo trabalhador rural para evitar picadas de serpentes são exemplos de 
proteção individual específica; exemplos de proteção coletiva são sistemas 
de ventilação ou exaustão, pisos antiderrapantes, isolamento acústico de 
setores de trabalho, sensores de máquinas, entre outros. 

Em relação a todas as doenças que envolvem vetores, o uso de telas, 
repelentes e o controle de vetores representam medidas de proteção espe- 
cífica. Quando se tem por objetivo combater o Aedes aegypti nas cidades, 
entende-se que a luta é contra a dengue. Se a febre amarela urbana reemer- 
gir, o combate ao mesmo mosquito servirá também para evitar essa. Da 
mesma forma, pode-se entender que o esforço na redução da densidade do 
Anopheles darlingi na Amazônia é ação de controle da malária, ou se a me- 
ta for diminuir a transmissão da filariose em algumas cidades do Norte e 
Nordeste, deve-se levar em consideração as estratégias de controle do Culex 
quinquefasciatus. Ao se tratar da diminuição de alguma zoonose, como a 
raiva e a leptospirose, deve-se priorizar respectivamente o combate aos 
morcegos e aos ratos. 

Note que as medidas de proteção específica são acentuadamente artifi- 
ciais. A vacina é útil e tem evitado a mortalidade provocada por várias doen- 
ças, mas tem levado o homem a uma dependência cada vez maior dessa 
tecnologia. O que não se sabe é até que ponto o não enfrentamento direto 
das infecções pelo sistema imunológico interfere no processo evolutivo da 
humanidade e dos agentes infecciosos. Seria ideal que o ambiente das cida- 
des fosse saneado o suficiente para evitar que ratos se proliferassem e colo- 
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cassem a população sob risco de leptospirose. Seria inteligente garantir uma 
qualidade ambiental que impedisse que criadouros artificiais de mosquitos 
se concentrassem nos espaços urbanos, reduzindo a proliferação de Aedes 
aegypti. Destaca-se também que quando a promoção à saúde fracassa, as 
medidas de proteção específica passam a assumir importância maior. 


Prevenção Secundária - Período Patogênico 


De maneira semelhante à prevenção primária, a prevenção secundária 
pode ser desdobrada em dois níveis de prevenção: o terceiro e o quarto 
nível. A forma secundária de prevenção implica a atuação na história natu- 
ral em momentos em que a doença já está em processo de desenvolvimen- 
to, envolvendo a fase subclínica e a de manifestação dos sintomas. 


Terceiro Nível — Fase Subclínica 


Nesta fase da história natural, a doença, a interação agente-hospedeiro 
já ocorreu. No caso das doenças infecciosas, embora a infecção esteja se- 
guindo seu curso, deve-se considerar o período de incubação de cada doen- 
ça. Esse período varia muito entre as doenças: por exemplo, em infecções 
alimentares, provocadas por toxinas produzidas por determinadas bacté- 
rias, o período de incubação dura poucas horas; em doenças transmitidas 
por via respiratória, como o sarampo, esse período dura poucos dias; a 
malária tem período de incubação entre 20 e 30 dias; doenças infecciosas 
crônicas, como esquistossomose e Chagas, apresentam incubação de anos 
ou décadas. Nas doenças não infecciosas, estimar a duração da fase assinto- 
mática é mais difícil, pois o agente não se multiplica, mas pode se acumu- 
lar. Em intoxicações por metais pesados, o indivíduo pode ter sido exposto 
ao elemento (agente) por muitos anos, sem apresentar sintomas. É comum 
o agente estar se acumulando em algum tecido, mas a concentração ainda 
está abaixo de um limiar detectável e os danos ainda não se evidenciaram. 
Para essa situação, usa-se o termo período de latência, que é análogo ao 
período de incubação das doenças infecciosas: tempo entre o contato com 
o agente e a manifestação de sinais e sintomas. Nesse caso, os atingidos 
ainda se sentem saudáveis, vivendo regularmente, trabalhando, estudando, 
viajando, se divertindo; se nenhuma medida for tomada, muitos deles evo- 
luirão para a forma clínica. É por isso que, mesmo nessa fase da história 
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natural, qualquer medida tomada visando impedir o avanço para um qua- 
dro clínico ainda é vista como medida de caráter preventivo. A dificuldade 
em realizar a prevenção reside no fato de que o acometido não sabe que 
está com uma doença em curso. Admite-se, de maneira geral, que para 
qualquer doença deve existir um contingente de pessoas na população que 
está no período de incubação ou latência. É nesse contexto que a saúde 
pública tem a preocupação de identificar esses indivíduos na população 
para iniciar tratamento e evitar que haja complicações e que eles infectem 
indivíduos suscetíveis. 

Na atualidade, há numerosas técnicas e recursos disponíveis que, com 
alto grau de especificidade e sensibilidade, confirmam ou descartam casos 
suspeitos de determinada doença. Esse rastreamento da população pode ser 
desencadeado pelos serviços de saúde, sempre que a situação exigir. 

Há que se considerar que os indivíduos preocupados com a própria 
saúde procuram o serviço médico para realizar um conjunto de exames 
clínicos e laboratoriais regularmente, conhecido como check-up, mais co- 
mum entre indivíduos com maior renda. Nesse contexto, geralmente são 
feitos exames detalhados e de alta tecnologia. É muito provável o encontro 
de desvios ocultos, às vezes já considerados de alto risco para o suposto 
indivíduo saudável. Na área cardiológica é frequente o encontro de alguma 
válvula danificada ou alguma artéria preenchida por placas de colesterol. 
Diante desse diagnóstico, o indivíduo supostamente saudável já fica inter- 
nado para um tratamento preventivo de caráter emergencial. 

Exames periódicos a partir de determinada faixa etária são recomen- 
dados, para a prevenção de alguns tipos de câncer, como o do colo do úte- 
ro, das mamas e da próstata. Nessas condições, a detecção do tumor preco- 
ce é extremamente importante, pois permite evitar a complicação da 
doença. De forma semelhante, há exames periódicos de saúde previstos 
para trabalhadores em diversas ocupações. Deve-se lembrar, no entanto, 
que muitos trabalhadores informais não os fazem ou sequer sabem de sua 
obrigatoriedade e importância. 

A prevenção secundária de terceiro nível é tarefa bastante relacionada 
à medicina preventiva. Pode-se depreender que se a saúde pública não fun- 
cionou corretamente na prevenção primária, o problema se transfere para 
o campo da medicina. 
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Quarto Nível — Fase Clínica 


Avançando na história natural, segue-se o período de manifestação 
clínica da doença. Isso significa que o problema evoluiu e está provocando 
sintomas. O paciente percebe alguma queixa clínica e procura por auxílio 
médico, embora seja fato que muitas vezes o indivíduo espera passar, se 
automedica ou recorre à medicina alternativa. Somente quando o quadro 
persiste e o incômodo torna-se mais evidente ou grave, o indivíduo recorre 
ao serviço médico. A rede de atendimento dos prontos-socorros e hospitais 
públicos e privados constitui a principal porta de entrada dos pacientes no 
sistema de saúde. 

O diagnóstico da doença é feito na maioria das vezes na fase de manifes- 
tação clínica, com base no conjunto de sinais e sintomas. Além de uma boa 
anamnese, os exames clínicos e laboratoriais são fundamentais para o diag- 
nóstico correto, com base no qual o paciente deve ser encaminhado para 
tratamento; essa forma de atendimento é reconhecida como prevenção se- 
cundária de quarto nível ou limitação da incapacidade. Dessa maneira, justi- 
fica-se porque o termo prevenção continua a ser utilizado, já que o tratamen- 
to visa resgatar a cura e estará prevenindo a morte ou possíveis sequelas. 

No Brasil a medicina curativa retrata muitos conflitos. Equipamentos 
de alta tecnologia, comparáveis aos de países do primeiro mundo, convi- 
vem com serviços sucateados, funcionando precariamente. Enquanto a po- 
pulação de alta renda tem acesso a tratamentos privados de primeira qua- 
lidade, a população de baixa renda tem de recorrer às instituições públicas 
ou filantrópicas, onde as condições de instalações e recursos deixam a de- 
sejar; além disso, muitas vezes é necessário se submeter a longo tempo de 
espera para agendar uma consulta e, no momento desta, enfrentar filas ou 
ser destratada por funcionários estressados diante da situação caótica que 
vivenciam no cotidiano. 

É oportuno questionar: por que os hospitais públicos estão sempre 
lotados e não conseguem dar conta da demanda? Recai sobre essas institui- 
ções o grande nó do sistema de saúde, como se fosse o ponto de estrangu- 
lamento. É comum a exploração televisiva de tragédias, quando a mídia 
sensacionalista exibe um indivíduo que morre em um pronto-socorro sem 
ter recebido a mínima assistência, depois de ter passado por vários serviços 
que, pela superlotação, não puderam atendê-lo. Monta-se uma cena em 
que a equipe de reportagem exibe imagens de equipamentos fora de uso 
por falta de reposição de peças ou por não ter funcionários habilitados pa- 
ra colocá-los em operação; mostra-se então o teto que está para desabar e a 
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unidade de terapia intensiva que foi desativada. Transmite-se a mensagem 
de que o hospital é o responsável pelo fracasso da saúde pública e que essa 
instituição é culpada pela mortalidade e sofrimento da população. 

É nesse contexto que a população desassistida ou marginalizada vai em 
busca de soluções alternativas, nem sempre confiáveis ou seguras. 

Mas essa grande demanda em busca da cura revela falhas na prevenção 
primária, que traz qualidade de vida e saúde para a população. Se houvessem 
mais investimentos na prevenção, a outra ponta, ou seja, o sistema de saúde, 
não estaria tão sobrecarregado. A consciência política das autoridades, no 
que tange à importância da promoção da saúde, parece que ainda não foi 
desenvolvida, e a população frequentemente desconhece essa importância. 


Prevenção Terciária - Fase do Desfecho 


Na última fase da história natural da doença, depois da fase clínica, 
naturalmente ocorrerá um desfecho. Quando alguém adoece, a evolução 
final do processo levará a uma das seguintes possibilidades: morte, recupe- 
ração ou sequelas. 


Quinto Nível — Fase do Desfecho 


No caso daqueles que morreram, deverá ser preenchida uma declara- 
ção de óbito. Esse documento possui vários campos para recolhimento de 
informações, como estado civil, idade, sexo, ocupação, local de residência, 
causa da morte etc. Convém salientar que toda estatística de mortalidade, 
no país e fora dele, é feita com base na informação originalmente levantada 
na referida declaração. A não consciência da importância do preenchimen- 
to correto da declaração de óbito prejudica as estatísticas de mortalidade. 
O médico ou outro profissional da área de saúde deve prestar atenção ao 
preencher o campo sobre a causa da morte. É a partir do correto preenchi- 
mento desse item que se explicita a causa básica que levou o indivíduo à 
morte. Em epidemiologia, pode-se, a partir do estudo do efeito (a morte), 
estudar seus fatores determinantes e, portanto, a informação correta sobre 
mortalidade é de grande valor. 

Para algumas doenças infecciosas de alta transmissibilidade, o lacra- 
mento do caixão é de extrema importância para evitar o contato e a passa- 
gem do agente para os participantes do período cerimonial. Os cemitérios 
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devem estar alocados em áreas que não provoquem impactos como a con- 
taminação do ambiente. Áreas de fundo de vale, com lençol freático aflo- 
rante, são desaconselháveis por atrasarem a decomposição, prolongando-a 
por vários anos e levando à contaminação das águas subterrâneas. Cemité- 
rios tradicionais, com suas tumbas, estátuas e oratórios, permitem a proli- 
feração de artrópodes, como baratas e escorpiões, que podem invadir áreas 
habitadas. Cemitérios do tipo jardim são os mais adequados, desde que 
bem localizados topograficamente. O manejo adequado de cadáveres e o 
sepultamento em local digno sem dúvida são formas de prevenir doenças e 
garantir a qualidade de vida da população do entorno desses locais. 

Os recuperados voltam para o contingente dos saudáveis. Continua- 
rão correndo o risco de adquirir novas doenças ou ter uma recaída, caso 
não haja imunidade permanente. Embora algumas medidas possam ser to- 
madas em relação aos mortos e curados, a ênfase da prevenção no período 
do desfecho da história natural refere-se aos sequelados, e é categorizada 
como prevenção terciária de quinto nível. 

Muitos agravos, após a recuperação, deixam deformações físicas per- 
manentes. Doenças cujos agentes têm tropismo para os tecidos do sistema 
nervoso podem provocar danos irreversíveis. É o caso das encefalites por 
arbovírus, da malária cerebral, das meningites, da poliomielite e outras. 
Acidentes do cotidiano, associados à violência ou à saúde do trabalhador, 
frequentemente provocam sequelas. No caso de traumatismos leves, pode 
haver total recuperação, ao passo que aqueles mais graves, que afetam o 
tecido nervoso, podem produzir um estado permanente de limitação. Mui- 
tas enfermidades congênitas, como as malformações, afetam o indivíduo 
ainda em estágio fetal, e a criança já nasce com problemas de saúde. Em 
outro sentido, podem-se mencionar os traumas psicológicos decorrentes 
principalmente de doenças graves que, uma vez curadas, deixam um resí- 
duo de insegurança ou temor de sua possível volta. O envelhecimento é um 
fator que, por si só, progressivamente vai levando a uma série de restrições 
e redução da capacidade visual, auditiva e de locomoção. 

A prevenção terciária de quinto nível tem por objetivo reintegrar a 
vítima da sequela, aproximando-a de uma vida normal no âmbito familiar 
ou social, além de procurar estimulá-la a tornar-se produtiva e ter uma 
ocupação. A fisioterapia e a terapia ocupacional têm papel fundamental 
nessa estratégia de prevenção. 

Certamente, uma das maiores barreiras desse quinto nível de preven- 
ção está ligada às questões educativas. De maneira geral, as pessoas não 
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estão preparadas para o convívio com outras que evidenciam algo anormal 
e tendem a rejeitá-las. Há poucos exemplos de empregadores que se predis- 
põem a investir em um ambiente ergonômico adequado para utilizar essa 
força de trabalho geralmente marginalizada. 

A engenharia e a robótica vêm desempenhando nos últimos tempos 
um papel de extrema importância no desenvolvimento de novos equipa- 
mentos que tentam resgatar funções perdidas de maneira cada vez mais 
aproximada a de um organismo saudável. Prevê-se um grande desenvolvi- 
mento nessa área. Infelizmente, a tecnologia avançada é, geralmente, cara, 
favorecendo somente as populações de alto poder aquisitivo. 

A organização do ambiente deve facilitar a vida de quem tem limitações 
físicas. Calçadas rebaixadas, elevadores especiais, corrimãos, sanitários adap- 
tados, acesso livre de obstáculos a veículos de transporte urbano e bancos 
reservados são alguns exemplos que, quando implementados, significam 
consciência e respeito da sociedade a essa parcela sofrida da população. 

A história natural da doença permite identificar medidas preventivas 
para a promoção, manutenção e recuperação da saúde da população. Con- 
siderando a definição de saúde como resultante das condições de alimenta- 
ção, habitação, trabalho, educação, acesso a lazer, posse de terra e a serviços 
de saúde, fica claro que sua promoção depende da integração de diversos 
setores da gestão pública, destacando-se a gestão ambiental. É importante 
que esses setores trabalhem de forma cooperativa e articulada. 

O envelhecimento populacional tem aumentado a incidência e preva- 
lência de doenças cuja história natural ainda não é conhecida, aumentando 
a importância da prevenção. A identificação e a classificação de fatores de 
risco têm permitido o estabelecimento de estratégias específicas segundo 
natureza do agravo, características do agente, do hospedeiro e do ambien- 
te. Os chamados fatores de risco modificáveis são associados ao estilo de vida 
e incluem sedentarismo, alimentação de baixa qualidade, tabagismo e con- 
sumo de bebidas alcoólicas. Embora sejam modificáveis, devem ser respei- 
tados os valores culturais e a dificuldade de mudanças de hábitos, tornando 
importante o investimento na promoção de estilo de vida saudável preco- 
cemente na vida dos indivíduos. Ao mesmo tempo, doenças conhecidas, 
mas persistentes na população, aumentam o conjunto de problemas de 
saúde pública a ser enfrentado em escala local e global. 
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Este capítulo apresenta conceitos básicos para que o profissional de ges- 
tão assimile o raciocínio crítico da epidemiologia, com ênfase em seu méto- 
do, tomando como ponto de partida a leitura do capítulo anterior. Com base 
nesse conteúdo, espera-se que os profissionais da gestão ambiental compre- 
endam a importância da epidemiologia no contexto da saúde pública e, par- 
ticularmente, da saúde ambiental, mas também suas limitações. Além disso, 
cabe lembrar que o gestor ambiental tem muito a contribuir na promoção da 
saúde da população e não pode permitir que os padrões de ocupação e uso 
do meio físico prejudiquem ou coloquem em risco a saúde da população. 


QUANTIFICAÇÃO DA DOENÇA OU ÓBITO 


Conforme definido anteriormente, a epidemiologia estuda a distribui- 
ção dos fatores relacionados aos eventos que afetam a saúde, incluindo doen- 
ças e óbitos. Vimos também que esses fatores integram as chamadas redes 
multicausais, que devem incluir fatores necessários para deflagrar casos da 
doença na população, mas também os fatores locais que aumentam a chan- 
ce de a doença incidir na população. 

Por causa da complexidade das interações que ocorrem na rede multi- 
causal, na prática, o epidemiologista procura avaliar a força de cada fator. 
Interessa investigar, diante da atuação de um fator Y, bem específico, co- 
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nhecido e definido, qual foi o incremento da doença X. Torna-se necessá- 
rio, portanto, contar ou estimar a frequência da doença, pois assim pode-se 
ter uma aproximação do impacto sobre a saúde da população e sobre os 
serviços de saúde, quando o fator está atuando. 

A epidemiologia é uma ciência comparativa. Ainda que os dados sejam 
produzidos pontualmente e de forma descritiva, é intuitiva a comparação 
entre momentos ou grupos populacionais na mesma localidade, bem como 
a comparação entre localidades ou, ainda, a comparação de situação antes 
e após mudanças (por exemplo, campanhas preventivas, implantação de 
unidade de saúde, descoberta de tratamento contra determinada doença, 
implantação de parque industrial, construção de estradas etc.). 

A expressão da frequência da doença pode ser feita na forma de valores 
absolutos ou relativos (Rouquayrol, 1986). A seguir será feito breve co- 
mentário a respeito dessas duas estratégias de contagem de eventos na po- 
pulação. 


Valores Absolutos 


A contagem bruta implica em, simplesmente, enumerar a ocorrência de 
determinado evento. Os valores absolutos assim obtidos podem ser úteis 
para efeito administrativo em uma determinada área de cobertura de um 
serviço de saúde. Para planejamento é necessário saber quantas pessoas estão 
sendo acometidas ou quantos doentes estão inscritos em um programa de 
distribuição de medicamentos para tratamento para, a partir daí, estimar-se 
a demanda de equipamentos, medicamentos, recursos humanos, leitos hos- 
pitalares, entre outros itens. Essa estimativa será necessária para o atendi- 
mento adequado. Além dessa aplicação, dados brutos podem ser usados 
somente em condições muito especiais, como referiu Rouquayrol (1986): 


Sua utilidade na investigação e descrição epidemiológica se restringe a even- 


tos localizados no tempo e espaço não ensejando, portanto, possibilidade de 
comparações temporais ou geográficas. 


Valores Relativos 


Os valores relativos mais utilizados para comparar dados em epide- 
miologia são os coeficientes (taxas) ou índices (razões) para a elaboração de 
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indicadores de saúde por meio da quantificação da doença ou óbito na 
população (Laurenti, 1992). 


Coeficientes e Índices 


A partir do valor absoluto de casos da doença Y que ocorrem em uma 
determinada área geográfica, basta dividi-lo pelo número de habitantes da 
população daquela área que se obtém um coeficiente ou taxa. Assim, o nume- 
rador corresponde ao evento estudado (dados sobre morbidade ou mortali- 
dade) e o denominador, à população sob risco. Assim, o coeficiente de mor- 
talidade infantil em uma localidade é calculado através do quociente entre os 
óbitos ocorridos em menores de um ano e o número de nascidos vivos naque- 
la área em um determinado período de tempo, geralmente um ano. Observa- 
-se no exemplo que no numerador irá o número de óbitos e no denominador, 
a população sob risco. Numa área onde as condições ambientais são boas, 
espera-se encontrar um coeficiente de mortalidade infantil baixo quando 
comparado a lugares com falta de infraestrutura de saneamento básico e pro- 
blemas sociais. Para Laurenti et al. (1987), esse coeficiente “expressa o risco de 
um nascido vivo morrer antes de completar um ano de vida”. Sendo o nume- 
rador bem menor que o denominador, pelo fato de a doença ou morte usual- 
mente serem fenômenos de baixa frequência, os coeficientes obtidos direta- 
mente do quociente já discutido são números fracionários expressos em 
decimais. Para facilitar a leitura e as comparações, eles podem ser multiplica- 
dos por cem, por mil, por 10 mil, por 100 mil ou qualquer expoente de 10, 
dependendo da raridade do evento. Dessa forma, os resultados ficam com a 
feição de números inteiros, facilitando as comparações e o dimensionamento 
da situação, considerando que cada evento corresponda a um indivíduo. Coe- 
ficientes que serão comparados devem ser multiplicados sempre pelo mesmo 
valor (10°) para evitar distorções, sendo obrigatória a menção em casos ou 
óbitos por 10" habitantes (por exemplo, o coeficiente de mortalidade infantil 
no Brasil em 2008 foi de 17,6 óbitos/1000 nascidos vivos) (Ministério da Saú- 
de, 2010). É nesse sentido que alertaram Rouquayrol e Almeida Filho (1999): 
“nos estudos de Epidemiologia comparativa deve-se tomar cuidado para que 
os coeficientes comparados tenham a mesma base, que pode ser tomada co- 
mo expressão do número de pessoas expostas ao risco”. 

Como na lógica de probabilidades, os coeficientes são considerados 
estimativas de risco, já que representam a ocorrência de eventos (casos da 
doença ou óbitos) entre eventos potenciais (população). 
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Os índices diferem dos coeficientes por serem estimados a partir de 
um quociente em que numerador e denominador são eventos da mesma 
natureza. O numerador corresponde ao evento mais específico que se quer 
considerar, e o denominador representa o evento geral, de modo que o 
primeiro é subconjunto do segundo. Os índices nada mais são que propor- 
ções, sendo expressos geralmente sob a forma percentual (Rouquayrol, 
1986). Pode-se, por exemplo, estimar a mortalidade proporcional por do- 
enças do aparelho respiratório dividindo-se o total de óbitos decorrentes 
dessas doenças pelo número total de óbitos na mesma área e ano. Se a área 
em estudo tem má qualidade do ar, muito possivelmente a mortalidade por 
problemas respiratórios terá uma proporção elevada em relação ao total de 
óbitos. Em outra área, isenta de poluição atmosférica, espera-se encontrar 
uma proporção menor. 

Ao se calcular a mortalidade proporcional por grupos de causas no 
Brasil, destacam-se as doenças do aparelho circulatório, que representaram 
a causa de 31% do total das mortes em 2009 (Ministério da Saúde, 2010). 
Assim, os índices estimam a magnitude desse problema, que atualmente 
representa a principal causa de morte no Brasil e nos países de renda média 
e alta (WHO, 2012). 


Incidência e Prevalência 


Em epidemiologia, é importante compreender a dinâmica de trans- 
missão das doenças na população, conforme discutido no capítulo ante- 
rior. Assim, deve-se considerar as propriedades do agente infeccioso, as 
características dos hospedeiros e do ambiente para compreender como a 
doença pode afetar a população, incluindo o espectro de manifestações clí- 
nicas da doença, sendo importante conhecer a proporção de casos assinto- 
máticos, oligossintomáticos, típicos, graves e os que evoluem a óbito na 
população. A depender da letalidade (proporção de mortes entre os casos), 
da existência ou não de profilaxia dos mecanismos de transmissão da doen- 
ça, do potencial epidêmico, entre outras características, a doença passa a ser 
considerada problema de saúde pública. 

A melhor compreensão dessa dinâmica de ocorrência das doenças, 
portanto, é necessária para orientar as medidas de controle. Se considerar- 
mos que uma população está sujeita a diversos agravos e muitos deles po- 
dem compartilhar sinais e sintomas, o diagnóstico correto assume impor- 
tância no plano individual e coletivo. No primeiro caso, para que o 
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indivíduo receba tratamento e recupere sua saúde. No segundo caso, em 
relação às doenças transmissíveis, deve-se lembrar que os infectados atuam 
como fonte de infecção para os suscetíveis, sendo seu tratamento importan- 
te para o bloqueio da transmissão da infecção. Nesse contexto, inserem-se 
os conceitos de incidência e prevalência abordados a seguir, com base nos 
trabalhos de Laurenti (1996), e Rouquayrol e Almeida Filho (1999). 

A incidência se refere aos casos novos da doença, considerando deter- 
minada unidade de tempo e espaço. Se simplesmente são contados os ca- 
sos, tem-se a incidência avaliada em número absoluto. Como já foi consi- 
derado, melhor será, para efeitos comparativos, usar o coeficiente de 
incidência, que é usualmente expresso em casos novos por mil, 10 mil ou 
100 mil habitantes. 

A incidência é mais apropriada para quantificar doenças agudas, por 
exemplo gripe, dengue, conjuntivite, sarampo etc., mas também é utilizada 
para quantificar agravos crônicos, infecciosos ou não, como neoplasias, 
diabete, aids, tuberculose. Uma doença de curta duração não tende a se 
acumular, pois rapidamente tem um desfecho e desaparece. É de grande 
importância para se compreender a dinâmica da sua disseminação na po- 
pulação, quantos casos novos aparecem à medida que o tempo transcorre. 
A incidência é uma medida aproximada da velocidade com que surgem os 
casos no tempo em uma determinada localidade. A incidência depende de 
ferramentas de diagnóstico válidas e confiáveis. 

Se, de outra maneira, forem considerados todos os casos de uma 
doença (novos + em curso) em um período especificado, o valor obtido 
será o de prevalência da doença. Levando em consideração a população 
exposta, transforma-se o absoluto em relativo, estimando-se o coeficien- 
te de prevalência que deverá ser multiplicado por 10” para facilitar a lei- 
tura ou comparações. 

Doenças de longa duração ou crônicas são monitoradas por sua preva- 
lência e incidência. Considerando sua história natural, a patogênese pode 
ser demorada, ou seja, o caso permanecerá na população. O sentido da 
medida de prevalência aproxima-se ao de uma avaliação da quantidade de 
doença que existe em um momento histórico escolhido para estudo. Inte- 
ressa saber qual o tamanho do subconjunto dos doentes quando se consi- 
dera o conjunto da população total. 

Assim, o coeficiente ou taxa de incidência de uma doença reflete o 
risco de um indivíduo adoecer, enquanto a prevalência reflete a magnitude 
do problema, em função dos indivíduos que permanecem doentes na po- 
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pulação. Deve-se considerar que o aumento da incidência eleva a prevalên- 
cia; em outra situação, o desenvolvimento de um tratamento que aumente 
a sobrevida dos pacientes também elevará a prevalência dessa doença. Por 
outro lado, os desfechos opostos — morte ou cura — terão, numericamente, 
o mesmo efeito de redução do nível de prevalência de uma doença. Essas 
situações deixam claro que a interpretação dos dados de incidência e pre- 
valência das doenças exige um bom conhecimento sobre a história natural 
da doença, seu espectro clínico na população, características do agente e da 
dinâmica de ocorrência da doença na população. 


Uso de Indicadores 


Modelos para determinação dos principais coeficientes e índices mais 
empregados em saúde pública são apresentados por Rouquayrol e Almeida 
Filho (1999). A combinação dessas expressões é utilizada como indicador 
da situação de saúde em grupos populacionais. 

O Ministério da Saúde, por meio do DataSUS, divulga anualmente os 
Indicadores e Dados Básicos para a Saúde (IDB Brasil) (Rede Interagencial 
de Informação para a Saúde, 2008). O acesso é aberto e gratuito, e o IDB 
refere-se a um conjunto de indicadores, agrupados em: demográficos, so- 
cioeconômicos, de mortalidade, de morbidade, de fatores de risco e de pro- 
teção, de recursos e de cobertura. Esses indicadores devem ser sempre ana- 
lisados em conjunto e são limitados quanto à lista de doenças e unidades 
territoriais (região, unidade da federação e, para alguns indicadores, capi- 
tais ou região metropolitana). O DataSUS permite outras consultas, sendo 
uma ferramenta importante para o gestor e pesquisador que precise de da- 
dos sobre a saúde da população brasileira. Os agravos são apresentados 
segundo a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID10). 


METODOLOGIA EPIDEMIOLÓGICA 


A epidemiologia, reconhecida como ciência, reúne uma série de con- 
ceitos e formas próprias de raciocínio. Até aqui foram abordados vários 
aspectos dessa linguagem, que aos poucos o leitor assimilará. A epidemio- 
logia está centrada na discussão ou compreensão de como os fatores deter- 
minantes produzem doença, e sua metodologia permite entender melhor o 
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real significado dessa ciência-arte. O que se propõe a partir desse ponto é 
apresentar de forma resumida alguns desenhos de estudo que são disponi- 
bilizados aos investigadores e, por meio de uma visão geral das alternativas, 
compreender melhor quais são os verdadeiros objetivos da epidemiologia, 
para que é destinada, quando deve ser levada em consideração ou qual em- 
basamento proporciona para a compreensão da própria saúde pública no 
controle das doenças. Para uma leitura crítica sobre o método epidemioló- 
gico, recomenda-se a leitura de Epidemiologia sem números: uma introdu- 
ção crítica à ciência epidemiológica (Almeida Filho, 1989). 


A Descrição Epidemiológica 


Trata-se do estudo da frequência de qualquer doença ou agravo na po- 
pulação, segundo características das pessoas acometidas, do tempo e do lo- 
cal. O que se faz, na prática, são distribuições de frequência, procurando 
entender qual é o perfil epidemiológico do agravo ou, na concepção de Fo- 
rattini (1996), conhecer o “quadro epidemiológico” da doença ou agravo. 


O Tempo 


Essa maneira de distribuir o agravo permite conhecer suas possíveis 
variações à medida que o tempo se sucede. Dependendo do problema em 
foco, podem-se obter distribuições em diferentes escalas de tempo, como 
será apresentado a seguir. 


Tipos de Distribuição 


* Distribuição horária: procura-se verificar em quantas horas o agravo se 
distribuiu. O monitoramento da doença em horas é empregado quan- 
do se pesquisa surtos com fonte comum, como as infecções alimenta- 
res. Com período de incubação muito curto, os casos surgem poucas 
horas após a infecção, que geralmente ocorreu durante uma refeição 
coletiva. A entrevista com os indivíduos permite identificar o local pro- 
vável da contaminação e, em função do período de maior concentração 
dos casos (pico da curva), pode-se suspeitar qual agente etiológico pro- 
vocou o problema e, antes mesmo da confirmação laboratorial, iniciar 
tratamento de suporte e monitorar o estado de saúde daqueles que es- 
tiveram sob risco, mas ainda não manifestaram sintomas. 
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* Distribuição diária: trata-se do registro diário da frequência de um 
agravo, sendo útil para estudo de surtos ou epidemia de doenças infec- 
ciosas agudas de alta transmissibilidade. A confecção de gráficos revela 
a evolução do evento, mostrando as fases de progressão, pico e regres- 
são (Rouquayrol e Almeida Filho, 1999). O período de cobertura é 
variável, podendo ser de alguns dias a meses, dependendo da doença e 
das variáveis que determinaram a evolução do evento. 


* Distribuição mensal: o monitoramento mensal de agravos ao longo do 
ano permite identificar a ocorrência sazonal de algumas doenças, co- 
mo aquelas de transmissão respiratória, infecções intestinais, leptospi- 
rose, malária, dengue, entre outras. 


* Distribuição anual: a unidade de tempo é o ano, e a doença pode ter 
sua distribuição analisada por períodos longos, de vários anos. Usan- 
do-se a representação gráfica, pode-se ter noção de tendências de cur- 
vas, podendo-se, a partir do comportamento histórico da doença, pre- 
ver sua evolução no futuro e analisar sua tendência secular ou 
histórica (Forattini, 1996). 


O estudo do tempo em epidemiologia pode ter várias aplicações, des- 
tacando-se: 


* Avaliação da qualidade de vida: mudanças nas condições socioeconô- 
micas e ambientais se refletem em indicadores de saúde. O estudo his- 
tórico desses indicadores é muito útil na avaliação dos efeitos dessas 
alterações. 


* Avaliação de programas de controle: diante do estudo cronológico his- 
tórico, pode-se verificar qual o impacto desses programas por meio da 
redução de número de casos da doença ou agravo. 


* Avaliação de implantação de um serviço de melhoria pública: como no 
caso da instalação de um sistema adequado de tratamento e abasteci- 
mento de água. Comparando-se os dados do período anterior com aque- 
les levantados na fase de operação do sistema, pode-se ter ideia se o me- 
lhoramento alterou algum indicador, por exemplo, o coeficiente de 
mortalidade infantil tardia e a incidência geral de doenças diarreicas agu- 
das. 


* Avaliação de impactos provocados por projetos de desenvolvimento 
como hidrelétricas, obras de irrigação, exploração mineral, assenta- 
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mentos para exploração agrícola etc.: esses projetos, que geralmente 
são de grande envergadura, alteram diretamente o ambiente e modifi- 
cam a estrutura social, com repercussões na saúde da população. A 
compreensão da distribuição cronológica de frequência de doenças 
antigas e de outras introduzidas nessas áreas, em todas as fases de im- 
plantação do projeto, deve ser conhecida. 


* Estudo de eventos epidêmicos: nesse sentido, só se pode constatar uma 
dessas variações se estiverem registrados dados dos anos anteriores so- 
bre a ocorrência da doença. Em outras palavras, é com base no estudo 
do comportamento passado da curva cronológica de distribuição de 
uma doença que se pode identificar uma epidemia. O desdobramento 
em maiores detalhes desse procedimento, levando à elaboração do 
diagrama de controle e à definição estatística do significado de epide- 
mia e endemia, pode ser encontrado no trabalho de Leser et al. (1985). 
Para o gestor ambiental, o mais importante é compreender que epide- 
mia é a ocorrência de uma doença em níveis acima do esperado, defi- 
nidos com base na frequência da doença nos anos anteriores. 


A Pessoa 


O estudo da distribuição da doença deve considerar as características 
da população atingida, como: sexo, idade, condição socioeconômica, ocu- 
pação, raça, etnia, religião etc. 

Na abordagem da pessoa, parte-se do princípio de que a doença atinge 
de maneira desigual os indivíduos na população, que podem ser agrupados 
segundo determinadas características: as diferenças anatômicas dos grupos 
ou comportamentais quando se aborda o sexo, as diferenças genéticas 
quando se abordam as raças, as diferenças de suscetibilidade dos grupos 
quando se abordam as faixas etárias, a diferença de exposição a fatores 
quando se aborda qualquer tipo de grupo constituído. Observa-se que há 
situações em que podem atuar fatores endógenos, como genéticos, anatô- 
micos e do envelhecimento, fatores comportamentais, além de exposições 
a agentes externos que podem diferir entre grupos. 

Há doenças e agravos que incidem mais sobre o homem, como a tuber- 
culose, doenças isquêmicas do coração, e as causas externas, que incluem 
acidentes e violência; outras incidem mais no grupo feminino, como a de- 
pressão, hipotireoidismo, câncer de mama. Há doenças mais frequentes na 
infância, como a poliomielite e as infecções respiratórias, outras da puberda- 
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de, como a hepatite A em áreas de saneamento precário; outras na fase adul- 
ta, como as doenças profissionais e ainda aquelas mais comuns entre idosos, 
como as doenças degenerativas. Em locais com melhor infraestrutura socio- 
econômica, são mais comuns as doenças infecciosas; as doenças profissionais 
atingem as pessoas expostas no ambiente do trabalho e que exercem deter- 
minadas atividades de risco. Raças, etnias e religiões acabam por constituir 
grupos bem definidos com certos padrões comportamentais, levando-os ao 
contato mais intenso com alguns fatores de risco e expondo-os menos a ou- 
tros. Como consequência, esses grupos adoecem de maneira diferente. 


O estudo da distribuição da doença segundo a pessoa atingida tem 
várias aplicações em epidemiologia, como: 


* | Indicação de grupos mais vulneráveis a doenças, permitindo eleger 
prioridades no controle e/ou abordagens específicas. 


*  Suspeição de fatores de risco supostamente associados ao grupo mais 
atingido. 

* Distribuição segundo a pessoa, quando vista em sequência temporal, 
permite detectar mudanças no perfil de ocorrência das doenças, como 
tem se observado nas infeções por HIV. 


O Lugar 


A distribuição do agravo segundo o lugar onde ocorreu permite mapear 
a doença, facilitando a compreensão de sua epidemiologia. Constitui parte 
da história da epidemiologia o mapa da cólera em Broad Street, Golden 
Square, Londres, em meados do século XIX (Snow, 1999). No presente 
trabalho, para fins didáticos, a distribuição espacial será discutida segundo 
sua abrangência da área. 


Tipos de Distribuição 


A distribuição restrita refere-se ao mapeamento do local. Esses mapas 
são comumente vistos em serviços de vigilância epidemiológica, quando o 
pesquisador usa um cartograma de seu local de trabalho, geralmente um 
bairro ou município, e coloca alfinetes coloridos em todos os pontos em 
que foram detectados casos de alguma doença em estudo. É natural obser- 
var a maior concentração dos casos em determinado setor do mapa, suge- 
rindo uma área de risco. 
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Para todas as doenças, há fatores que podem favorecer uma ocorrência 
mais localizada, em que o problema pode se manifestar com mais intensi- 
dade. Algumas doenças têm distribuição bastante restrita, como a leptospi- 
rose urbana, com surtos que ocorrem em épocas de inundação, nos fundos 
de vales. Outro exemplo refere-se aos agravos consequentes da poluição 
ambiental associada a um complexo industrial. Os problemas de saúde sur- 
gem geralmente em suas proximidades. Ainda em áreas endêmicas de es- 
quistossomoses, podem surgir focos frequentemente associados a uma 
única represa. 

A distribuição intermediária trata de mapeamentos que cobrem uma 
considerável extensão de um território representado, como unidade da fede- 
ração ou país. É de interesse dos serviços de saúde e de toda a comunidade 
identificar a área de abrangência do agravo. No Brasil atual, quando se refere 
à malária, reporta-se imediatamente à região amazônica. Graças às condi- 
ções ecológicas e outros fatores, seu extenso território é favorável à manuten- 
ção do ciclo dos parasitas. Dentro dessa grande extensão ocorrem epidemias 
pontuais e toda a região pode ser tida como área de risco ou endêmica. 

A distribuição ampla refere-se às doenças que não se restringem a de- 
terminada área geográfica. Tendem a se dispersar ocupando novos am- 
bientes e ultrapassando barreiras geográficas, como cadeias de montanhas 
e oceanos. Podem, com relativa rapidez, ocupar extensas regiões do plane- 
ta, estendendo-se por vários continentes. Chega-se, dessa maneira, ao con- 
ceito de pandemia, que significa a “ocorrência epidêmica caracterizada por 
uma larga distribuição espacial, atingindo várias nações” (Rouquayrol e 
Almeida Filho, 1999). São exemplos atuais a aids, a influenza, a dengue, a 
cólera e outras doenças. Aquelas com estrutura epidemiológica simples, 
cuja forma de transmissão transcorre sem envolvimento de reservatório 
silvestre ou vetores, como a aids e a influenza, têm potencial de se dispersar 
para todo o globo. Sem dúvida, a facilidade de transporte do mundo atual 
tem contribuído para incrementar essa dispersão. Doenças como a dengue, 
por ter transmissão vetora, restringem-se aos trópicos e subtrópicos, ocor- 
rendo em locais que permitem a sobrevivência do mosquito transmissor. 
Por outro lado, a cólera, sendo caracterizada como de contaminação am- 
biental, afeta países onde as condições sanitárias são precárias. Como 
exemplos de agravos não transmissíveis que afetam a população em escala 
intercontinental, podemos citar os problemas associados ao tabagismo; a 
dependência de bebidas alcoólicas e drogas; a violência urbana; a poluição 
do ar nas metrópoles; acidentes de tráfego; a obesidade e outras. 
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O estudo das características do lugar de ocorrência das doenças contri- 
bui para a epidemiologia considerando que: 


* Mapas com distribuição restrita ajudam a eleger áreas prioritárias on- 
de os esforços do controle devem ser concentrados. 


* Mapas de agravos de distribuição restrita ilustram ou permitem di- 
mensionar problemas provocados na saúde do homem nas imediações 
de projetos de impacto. 


* Esses mesmos mapas geram hipóteses sobre a etiologia do agravo. 


e Mapas de distribuição intermediária ou ampla, quando sequenciados 
no tempo, servem para ilustrar o avanço ou a restrição de eventos epi- 
dêmicos. 


* Esses mesmos mapas servem para alertar os serviços de saúde sobre a 
geografia das doenças, auxiliando a medicina na definição do diagnós- 
tico. 


* A distribuição em áreas intercontinentais permite alertar viajantes in- 
ternacionais sobre áreas de risco, auxiliando-os na prevenção de doen- 
ças não comuns em seus territórios de origem. 


A Formulação da Hipótese 


Já foi discutido que a principal preocupação da epidemiologia é pro- 
curar as possíveis inter-relações entre um suposto fator e uma doença. Na 
prática epidemiológica, as hipóteses são causais e visam esclarecer o papel 
de determinados fatores na produção da doença, por meio do estudo de 
variáveis independentes (fatores) e determinada dependente (a doença). 

A formulação e o teste da hipótese exigem base empírica. Trata-se do 
exercício do pensamento científico que motiva a curiosidade e encaminha 
para uma investigação subsequente à procura de sua comprovação (Rou- 
quayrol, 1986). 

A descrição permite conhecer o perfil epidemiológico da doença. Ao 
estudar sua frequência e procurando representar sua distribuição segundo 
o tempo, o lugar e a pessoa, salienta-se a relevância das descrições epide- 
miológicas que podem ser consideradas geradoras de hipóteses (Leser et 
al., 1985; Forattini, 1996), sustentadas por comparações como: 
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* | Comparações na sequência temporal: alterações inesperadas da frequên- 
cia de uma doença em um estudo temporal em um determinado lugar 
podem indicar a atuação de algum fator novo. 


* Comparações no espaço: alta frequência de uma doença em um lugar po- 
de indicar relação com algum fator que atue especificamente no referido 
lugar. Quando alguma doença está presente ao mesmo tempo em diferen- 
tes lugares, sugere-se a atuação de algum fator comum. Quando um fator 
conhecido varia em intensidade em sua atuação sobre diferentes lugares e 
essa variação apresenta correspondência na frequência de uma doença, é 
provável que o referido fator esteja associado ao problema. 


* Comparações segundo grupos da população: alta frequência de uma do- 
ença em um grupo da população pode indicar a atuação de algum 
fator específico nesse grupo. Quando alguma doença está presente 
simultaneamente em diferentes grupos da população, sugere-se a atu- 
ação de algum fator comum. Se um fator conhecido varia em intensi- 
dade em sua atuação sobre diferentes grupos da população e essa va- 
riação é observada na frequência de uma doença, o referido fator deve 
estar associado ao problema. 


* Comparações entre perfis epidemiológicos: quando duas ou mais do- 
enças apresentam um perfil epidemiológico semelhante na descrição, 
devem ter em sua etiologia a preponderância de um fator comum ou 
que atue de forma semelhante. 


Além da epidemiologia descritiva, a metodologia epidemiológica se 
vale do conhecimento da ecologia e, consequentemente, das relações que se 
estabelecem nos ecossistemas para a compreensão de numerosos fatores 
que podem afetar a saúde das populações; da geografia e geologia na avalia- 
ção da área de trabalho para compreender os diversos determinantes am- 
bientais que podem estar associadas às doenças; da sociologia no estudo de 
fatores dessa natureza; da medicina, por meio das informações sobre o es- 
pectro clínico da doença e sobre os antecedentes do acometido. Devem ser 
considerados também os conhecimentos, atitudes e práticas da população 
em relação à doença, pois podem constituir fatores de risco ou de proteção. 

Percebe-se dessa maneira que o epidemiologista necessita ter visão am- 
pla e não segmentada da problemática que envolve as doenças. Nessa linha de 
raciocínio, torna-se bastante ilustrativa a colocação de Rouquayrol (1986): 
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O ato da criação da hipótese não é lógico, é psicológico. O conhecimento do 
problema, a experiência pessoal, o trabalho árduo sobre o tema, a reflexão, a 
inteligência e a criatividade, às vezes a intuição, a sorte, ou mesmo o acaso, 
outras vezes a genialidade, conduzem à formulação da hipótese produtiva. 


O Teste da Hipótese 


Deve-se ter em mente que uma hipótese epidemiológica sempre pres- 
supõe a discussão de um possível fator causal, considerando o conceito 
ampliado de causalidade discutido no capítulo anterior. 

A seguir, apresentamos uma breve descrição dos principais estudos 
para testar hipóteses em epidemiologia. 


Estudo Experimental 


Quando o assunto envolve a experimentação, subentende-se a existên- 
cia de controle de variáveis pelo pesquisador. Dessa forma, o estudo expe- 
rimental se caracteriza por ter a variável independente diretamente contro- 
lada ou manipulada pelo pesquisador (Rouquayrol, 1986). 

Está bastante evidente que a principal preocupação da epidemiologia 
se relaciona à saúde do homem e, particularmente, na identificação de fa- 
tores que a prejudicam. Nessa situação, o leitor pode se perguntar se seria 
aceitável ou admissível um experimento no qual o pesquisador testaria 
uma variável X, possível fator causal de alguma doença. Em termos práti- 
cos, ele escolheria dois grupos de voluntários da população, de forma alea- 
tória, para evitar vícios de seleção dos indivíduos. Em um dos grupos, apli- 
caria o fator suspeito e no outro, um placebo. Esperaria decorrer um tempo 
e mediria os resultados, quantificando a frequência do agravo no grupo 
onde aplicou o fator e comparando com o grupo controle, em que espera- 
ria encontrar pouca ou nenhuma doença. Dessa maneira, ficaria demons- 
trada diretamente a validade ou não de sua hipótese. 

Embora o método descrito no parágrafo anterior pudesse ser bem deli- 
neado do ponto de vista lógico, seria antiético colocar deliberadamente em 
risco a saúde das pessoas. Por mais relevante que seja a doença, um experi- 
mento dessa natureza seria hoje inadmissível. Assim, a epidemiologia admi- 
te os estudos dessa natureza com humanos somente para o estudo de fatores 
de proteção, como medicamentos e vacinas, que previamente tenham de- 
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monstrado resultados promissores em modelos de experimentação animal. 
O estudo desses produtos em humanos — chamados ensaios clínicos, antes 
de serem liberados no mercado — envolve testes rigorosos em grupos huma- 
nos de tamanhos limitados, para avaliação da segurança e eficácia dessas 
medidas, identificação de reações adversas não observadas nos modelos 
animais testados, a curto, médio e longo prazo. E mesmo após a comercia- 
lização, os pacientes que utilizam o novo medicamento são monitorados. 

No ensaio clínico, é o pesquisador que administra a droga ou vacina a 
um grupo e simultaneamente aplica o placebo em outro grupo, conhecido 
como controle. O ideal é trabalhar em um esquema de ensaio duplo-cego, 
em que o aplicador, a pessoa submetida à droga e a que recebe o placebo 
desconhecem a composição dos grupos e o que cada um recebe. Há, natu- 
ralmente, um coordenador que supervisiona o trabalho e detém essas in- 
formações. Essa tática visa eliminar qualquer viés de sugestão. As pessoas 
que concordam em participar desses estudos são voluntários e todo o pro- 
cedimento deve ser feito dentro dos princípios estabelecidos pela ética 
(Hulley e Cummings, 1988; Rothman, 1987; Conep, 2012). 

Há, porém, um fato a se considerar. Mesmo que tudo seja conduzido 
com o maior rigor científico e na conformidade ética, há um grupo de hu- 
manos no qual um pesquisador decidiu aplicar um fator de proteção. Sim, 
esse grupo estará correndo o risco de manifestar algum efeito colateral do 
medicamento ou vacina, não observado nos estudos com animais de labo- 
ratório. Embora esse risco exista, se a intervenção não for testada em pe- 
quenos grupos de humanos, com que segurança o produto seria liberado 
para o mercado consumidor? Por isso, a participação do indivíduo deve ser 
voluntária e ele deve estar esclarecido dos possíveis riscos envolvidos no 
estudo; além disso, o indivíduo deve estar ciente de que tem o direito de 
retirar sua participação a qualquer momento. Essas informações devem 
constar no chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, confor- 
me determina o Conselho Nacional de Ética em Pesquisa, seguindo os 
princípios da Declaração de Helsinki (WMA, 2008). 

Como mencionado anteriormente, o teste de fatores de risco em estu- 
dos controlados de intervenção só é admitido em animais. Aplicando-se o 
fator em questão em um grupo de animais e utilizando outros grupos co- 
mo controle, torna-se possível avaliar o efeito ou agressão provocada em 
algum tecido ou órgão. Dada a possibilidade de dissecar os animais para se 
verificar os danos causados, os experimentos geram muita informação e a 
possibilidade de esclarecer mecanismos de ação desses fatores. A grande 
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vantagem de experimentos desse tipo é que neles são controladas diversas 
variáveis, de modo que a única diferença entre os grupos é que em um deles 
está sendo aplicado o fator discutido em uma hipótese epidemiológica. Fi- 
ca explícito que é o pesquisador quem dosa a variável independente ou fa- 
tor (Fletcher et al., 1991; Fletcher et al., 1996; Florey e Leeder, 1982). 

Outro tipo de utilização de animais na discussão de hipóteses pode ser 
feito sem que o pesquisador manipule a variável independente. Esse méto- 
do é bastante útil para testar, em campo, fatores que já estão atuando na 
natureza, independentemente da vontade do pesquisador. Na maioria das 
vezes são fatores ambientais antropogênicos, como é o caso da poluição 
ambiental; nesse caso, o pesquisador expõe grupos de animais em ambien- 
tes com diferentes níveis de poluição, colocando grupos controles em áreas 
sem poluição ou respirando ar filtrado. Depois de algum tempo, os efeitos 
serão observados diretamente, procurando-se detectar alterações no com- 
prometimento da saúde desses organismos (Saldiva, 1992). 

Animais têm sido usados em testes de medicamentos, de vacinas, de 
diversos fatores de proteção e de fatores provocadores de doenças. Não há 
dúvidas de que experimentos dessa natureza têm contribuído muito, aju- 
dando a esclarecer diversos aspectos das ciências da saúde e da vida (Gartt et 
al., 1986). Mesmo reconhecendo sua praticidade, os animais não devem ser 
maltratados ou utilizados de forma indiscriminada ou abusiva. Há uma ética 
que deve ser honrada nos biotérios e laboratórios, que tem o objetivo prin- 
cipal de evitar o sofrimento desnecessário (SBCAL, 2012; CCAG; 1984). 

Certamente não há forma melhor de se discutir a relação causal do que 
nos experimentos controlados. Diante do rigor estabelecido no laboratório 
ou no campo, em que quaisquer outros fatores intervenientes são contro- 
lados, torna-se possível avaliar o efeito da variável independente sobre a 
variável dependente. 

Por outro lado, os resultados obtidos em experimentos com animais 
não são válidos para o homem. Por mais semelhanças que possam ter com o 
ser humano do ponto de vista celular ou fisiológico, os resultados observados 
em uma espécie não podem ser extrapolados para outra. Dessa forma, as hi- 
póteses testadas em animais são indicativos de que o mesmo possa estar 
ocorrendo em populações humanas quando expostas ao fator em discussão. 

Como então testar hipóteses sobre fatores suspeitos de provocar danos 
à saúde no homem? “Claro está que a experimentação tem limitada aplica- 
bilidade em epidemiologia. Por esse motivo, a grande maioria dos estudos 
fundamenta-se na observação” (Forattini, 1992). Essa colocação de Forat- 
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tini (1992) deixa evidente a necessidade das estratégias de observações em 
diversas condições, que permitem os chamados estudos observacionais, 
abordados a seguir. 


Estudo Ecológico 


O estudo ecológico da epidemiologia difere quanto à complexidade 
das investigações levadas a efeito no terreno das ciências biológicas. Ao 
ecologista seria interessante conhecer a estrutura e o funcionamento dos 
ecossistemas. Nesse sentido, é de extrema importância saber quantas espé- 
cies de determinados grupos taxonômicos vivem nas biocenoses reconhe- 
cidas, ou possivelmente, dever-se-ia investigar como se dá o fluxo de ener- 
gia através da teia alimentar. Entender as interações estabelecidas entre a 
parte viva e a não viva, sem dúvida, é o objeto desses estudos que, de ma- 
neira geral, levam em consideração as interações estabelecidas entre as es- 
pécies e seu ambiente (Odum, 2008). 

Na epidemiologia, o estudo ecológico ou estudo de agregados popula- 
cionais preocupa-se com a possível interação entre fator e doença em uni- 
dades ambientais. Estas podem ser: municípios, cidades, distritos ou qual- 
quer outra unidade territorial. Em geral, esses estudos focalizam um 
número razoável de áreas para que os dados possam ser tratados estatisti- 
camente. Para cada área é necessário ter informações sobre a doença em 
questão (variável dependente), bem como sobre o possível fator que está 
em discussão (variável independente). A variável dependente é avaliada 
por meio de indicadores de frequência do agravo estudado na população. 
Também os fatores em estudo devem atuar nessas áreas e necessita-se, por- 
tanto, ter informação sobre sua frequência ou nível em cada unidade terri- 
torial (Almeida Filho e Rouquayrol, 1992; Rouquayrol e Almeida Filho, 
1999). Assim, os dados são considerados para todo o agregado populacio- 
nal, ou seja, correspondem às taxas de incidência ou prevalência da doença 
e taxas de ocorrência dos fatores. Portanto, embora a hipótese seja de natu- 
reza causal, os estudos ecológicos não permitem saber se os indivíduos aco- 
metidos pela doença foram expostos ao fator. O que se sabe é a taxa de 
ocorrência da doença e do fator estudado na população. 

Em meio a outras aplicações, os estudos ecológicos servem para testar 
hipóteses sobre fatores ambientais, sejam eles de natureza antrópica ou na- 
turais. Entre os primeiros, há o exemplo dos efeitos da poluição do ar sobre 
a saúde humana. Para um estudo com esse propósito seria necessário sele- 
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cionar várias localidades com variações no teor de poluentes e a seguir re- 
colher informações sobre alguma morbidade relacionada às doenças do 
aparelho respiratório. Sobre modelos multivariados para análises ecológi- 
cas, pode-se consultar Epidemiologia moderna. 

Estudos ecológicos permitem avaliar a influência de fatores socioeco- 
nômicos sobre determinado aspecto da saúde-doença em diferentes terri- 
tórios ou unidades ambientais. Há também estudos que, em vez de uma 
unidade ambiental, utilizam uma sequência temporal. 

Um problema que deve ser contornado nesse tipo de investigação é a 
falácia ecológica, ou seja: “aceitar como verdadeira a inferência para o nível 
individual de algum fenômeno tido como válido para os grupos em estu- 
do” (Morgenstern, 1982). O problema surge quando se utilizam indicado- 
res gerais para áreas às vezes extensas. Uma grande área geográfica pode 
apresentar variações internas importantes na composição da população e 
heterogeneidade ambiental e socioeconômica. Como se trabalha com indi- 
cadores gerais (por exemplo concentração de poluentes, renda média per 
capita, cobertura por saneamento básico), esses representam um valor que 
pode não corresponder à exposição dos indivíduos acometidos pela doença 
estudada. Vale lembrar que indicadores são medidas-síntese, e situações 
muito distintas podem produzir indicadores numericamente iguais ou se- 
melhantes; ou, ainda, os indicadores do país podem estar acima ou abaixo 
dos indicadores em uma de suas unidades da federação. Nesse caso, o pro- 
blema poderia ser contornado, trabalhando-se com unidades menores e 
mais homogêneas. 

Esses estudos podem ser conduzidos em caráter descritivo sem neces- 
sariamente testar hipóteses, já que suas características têm poder de infe- 
rência causal bastante limitada. No entanto, devido à possibilidade de tra- 
balhar com dados secundários e grande quantidade de informações, eles 
contribuem para selecionar hipóteses mais plausíveis a partir da análise do 
panorama geral de agregados populacionais. 


Estudo Transversal 


Pela própria natureza de seu desenho, esses estudos são considerados 
de curta duração. Dá-se a noção de um corte no tempo, quando em um 
intervalo relativamente curto procede-se ao levantamento dos dados ne- 
cessários ao estudo. Mediante esse aspecto, o estudo é também chamado de 
seccional ou de prevalência (Forattini, 1996). De fato, o indicador usado 
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para estimar a variável dependente é o de prevalência, ou seja, refere-se à 
quantidade de afetados pelo agravo em um determinado agrupamento de 
pessoas ou território. 

Medidas de prevalência são amplamente utilizadas na epidemiologia 
descritiva, já discutida em tópico anterior. Naquele contexto, objetivava-se 
apenas caracterizar os casos segundo a pessoa, o tempo e o lugar, sem que 
houvesse alguma hipótese em discussão. Estudos epidemiológicos que tes- 
tam hipóteses são chamados de analíticos. Dessa forma, o leitor deverá es- 
tar apto a distinguir se determinada pesquisa tem natureza descritiva ou 
analítica quando se deparar com uma publicação científica nessa área. 

Entre muitas variantes, o delineamento de um estudo transversal bási- 
co pode ser bastante simples. Pressupõe-se, a título de ilustração, duas áre- 
as, A e B, afetadas por uma doença Z. Na área A, atua um fator suspeito Y, 
enquanto na área B, esse fator é ausente. Se tal fator for de risco, espera-se 
encontrar na área A uma prevalência maior da doença Z (Rouquayrol e 
Almeida Filho, 1999). Na sua forma mais abreviada, trata-se da simples 
comparação de prevalências entre as duas áreas, que diferem em relação à 
presença do fator estudado. 

Para verificar a existência de associação entre as variáveis independen- 
te (fator Y) e dependente (doença Z) para as áreas A e B, obtêm-se as res- 
pectivas prevalências P, e P, da doença. Pode-se, em seguida, estimar a 
Razão de Prevalência (RP), através da expressão: 


RP =P,P, 


O valor obtido será um número puro, que de certa forma dimensiona 
a força de expressão do fator. Torna-se óbvio aceitar que quanto maior for 
a RP, maiores são as chances de ser verdadeira a associação entre o fator Y 
e a doença Z. Outra expressão útil é a Diferença de Prevalência (DP), sendo 
obtida por uma simples subtração: 


DP=P,-P, 


Sob o ponto de vista epidemiológico, o valor resultante significará a 
prevalência motivada exclusivamente pelo fator suspeito. Para uma visão 
sobre o tratamento estatístico aplicado ao desenho de estudo aqui tratado, 
aconselha-se a leitura dos métodos da Organização Pan-americana da Saú- 
de (OPS, 1997). 
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Nota-se que o estudo transversal difere do ecológico, pois neste é ne- 
cessário levar em consideração um número relativamente grande de situa- 
ções, implicando geralmente a inclusão de diversas áreas homogêneas, ao 
passo que nos transversais podem-se idealizar desenhos muito simples, co- 
mo aqueles que comparam apenas duas situações, nas quais em uma atua e 
na outra não atua o fator suspeito. 

As informações necessárias para compor o estudo referem-se à frequên- 
cia da doença e a atuação do fator, coletadas simultaneamente para os in- 
divíduos da população estudada. Os estudos seccionais podem ser condu- 
zidos levantando-se dados de ocorrência do agravo a partir de registros 
secundários, buscando-se informações em serviços de atendimento ou de 
atenção primária à saúde, bem como pela pesquisa direta na população por 
meio de inquérito domiciliar para detecção de casos. Em todas essas situa- 
ções, deve-se ter o cuidado para que as amostras sejam representativas e 
também para que a base populacional para a estimativa da prevalência re- 
presente a população em risco. As fontes de informação sobre os fatores 
são as mais variadas, dependendo das respectivas naturezas dos mesmos. 

Deve-se esclarecer que os estudos de prevalência não podem ser muito 
longos. Isso decorre da própria definição de seu conceito. Uma estimativa 
dessa frequência que se estenda por um período duradouro perde seu sig- 
nificado. Melhor seria, nesse caso, usar medidas de incidência, quando se 
contam os casos novos que vão surgindo ao longo de um período, que po- 
de ultrapassar anos. De forma diferente, os estudos de prevalência são fei- 
tos delimitando-se o tempo, geralmente em semana, quinzena ou mês e 
raramente tolerando-se um tempo um pouco maior. Sobre esse aspecto, 
alertaram Almeida Filho e Rouquayrol (1992): 


um estudo seccional que, por dificuldades operacionais, estenda sua coleta de 
dados por um período, digamos, maior que três meses, por exemplo, poderá 
apresentar defeitos metodológicos graves nesse aspecto. Ao final do trabalho 
de campo, muitos dos sujeitos que seriam diagnosticados no começo já terão 
sua sintomatologia alterada o bastante para não serem incluídos na estimati- 
va de prevalência e vice-versa. 


A grande limitação desses estudos no que tange à inferência causal de- 
corre do fato de que “fator e efeito são observados num mesmo momento 
histórico” (Rouquayrol e Almeida Filho, 1999). Como não se conhece o 
passado de atuação do fator, que para ser causal deve preceder o efeito (do- 
ença), o que se pode atestar nas conclusões desses trabalhos é simplesmen- 
te a existência ou não de associação entre o fator e a doença. 
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Apesar dessa limitação, os estudos transversais são bastante frequen- 
tes em epidemiologia na discussão de muitos fatores, pela sua praticidade, 
pela rapidez em que se obtêm os resultados, pela facilidade de encontrar 
situações adequadas ao método e pela economia de recursos, entre outras 
vantagens. 


Estudo de Coortes 


Historicamente, coorte era “o nome pelo qual os antigos romanos, em 
sua organização militar, designavam a décima parte de uma legião, e que 
correspondia a número variável de trezentos a seiscentos homens” (Forat- 
tini, 1996). Na epidemiologia, o termo consagrou-se indicando grupos de 
indivíduos selecionados que devem ser observados ao longo do tempo em 
estudos longitudinais (MacMahon e Trichpoulos, 1996), mas pode tam- 
bém se referir às coortes demográficas, que se referem aos nascidos no mes- 
mo ano em uma determinada localidade. Estudos de coorte podem levar 
anos ou décadas de acompanhamento, razão pela qual são considerados 
estudos longitudinais ou de seguimento da população. 

Entre outras variações, tanto o fator em estudo pode ter atuado no 
passado como a doença já pode ter se manifestado no momento do estabe- 
lecimento dos grupos. Nesse caso, trabalha-se com registros sobre a ação 
do fator e também com dados da doença ocorrida. Por lidar com fato con- 
sumado, esses estudos são referidos como de coortes retrospectivo. Outra 
possibilidade é estabelecer um momento inicial, a partir do qual se procede 
à coleta das informações sobre a doença. Pressupõe-se que o fator suspeito 
ou variável independente já tenha atuado e/ou esteja atuando durante o 
período de acompanhamento do estudo, durante o qual são registrados os 
casos novos da doença. Esse seria um estudo de coortes prospectivo (Kelsey 
et al., 1986; Forattini, 1996). 

Uma desvantagem dos estudos retrospectivos é que muitas vezes os 
dados disponíveis haviam sido registrados para outros fins, estando dispo- 
níveis em determinado banco de dados ou instituição, e podem ter confia- 
bilidade e validade variáveis. Nos estudos prospectivos, os dados podem ser 
coletados diretamente pelo pesquisador, de acordo com seus objetivos e de 
forma rigorosamente padronizada. Informações sobre a atuação do fator, 
dependendo de sua natureza, podem ser obtidas em fontes como: empresas 
de monitoramento ambiental, setor industrial, setor agrícola e serviços de 
vigilância em saúde. 
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Na sua forma mais básica, o desenho de um estudo de coortes inicia-se 
pela escolha de dois grupos de indivíduos na população que diferem em re- 
lação à exposição ao fator em discussão, isto é, um grupo exposto e um grupo 
não exposto ao fator. Durante o período estabelecido para a observação, os 
casos novos do agravo em estudo podem ser identificados em ambos os gru- 
pos. A demonstração que será conduzida a seguir aparece sob diferentes ver- 
sões nos compêndios de epidemiologia citados nas referências deste capítulo. 

Decorrido o período de estudo, os dados podem ser apresentados em 
uma tabela de dupla entrada ou 2 x 2, para análise, como a Tabela 10.1. 


Tabela 10.1 - Tabela de um estudo de coorte. 


Grupos Doentes Não doentes Total 
Expostos a b a+b 
Não expostos c d c+d 
Total a+c b+d a+b+c+d 


Observa-se nessa tabela a possibilidade de se estimar a incidência da 
doença entre os expostos Ie. Isso é possível, pois a corresponde aos indivídu- 
os que adoeceram no decorrer do estudo, representando os casos novos no 
grupo exposto (a + b). Portanto, Ie poderá ser expressa da seguinte maneira: 


Ile =a/a+ b 


Aplicando-se o mesmo raciocínio do parágrafo anterior, pode-se tam- 
bém estimar a incidência do agravo entre os não expostos, Jo, por meio da 
expressão: 


lo=c/íc+d 


É importante lembrar que essa incidência não tem relação com o fator 
em discussão e, portanto, deve estar relacionada a outros fatores que, no 
contexto, não estariam sendo estudados, mas que atuam na rede multicau- 
sal da doença. Diante dessa discussão, ao subtrair Jo de Te, temos o risco 
atribuível (RA) ao fator estudado, dado pela expressão: 


RA = Ie — Io 
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Pela simples comparação entre Te e Io já se poderiam tecer considera- 
ções sobre a possível atuação do fator na produção da doença. Torna-se 
lógico admitir que, quanto maior for Ie em relação a Io, mais se poderá 
acreditar que o fator é de risco. 

Outra estimativa importante é a do risco relativo (RR), que em estudo 
de coorte é dada pela expressão: RR = Ie/lo. Pelo fato de a operação ser uma 
divisão em que numerador e denominador possuem a mesma unidade, RR 
é um número puro. Em última instância, e na suposição que se coloca nes- 
se parágrafo, o valor assumido pelo risco relativo reflete quantas vezes a 
frequência da doença é aumentada, diante da atuação do fator estudado. 

Embora matematicamente o valor de RR possa variar de zero a infini- 
to, é possível que a Te assuma valor muito semelhante ao de Io e, portanto, 
o RR seja próximo a um. Porém, se houve exposição do fator em discussão 
e a incidência continuou parecida com a situação de não exposição, certa- 
mente o fator não interferiu na gênese da doença. Assim, ao se deparar com 
um valor de RR próximo a um, pode-se interpretar que o fator não está 
relacionado à doença em estudo. 

Em outra situação, se a Te for menor que a lo, o RR assumiria um valor 
menor entre zero e um. O fator atuou e diminuiu a incidência da doença. 
Logicamente, esse fator não será causal, mas sim de proteção, significando 
que o mesmo poderia ser adotado como medida profilática. 

Em uma última situação, pode-se supor que a Ie seja maior que a lo, 
gerando um RR maior que um. O fator atuou e provocou um acréscimo de 
doença. A incidência do agravo, na sua presença, foi maior do que na sua 
ausência. Esse seria um fator de natureza causal. Nesse sentido, torna-se 
evidente que quanto maior for o valor de RR, em direção ao infinito posi- 
tivo, maior será a relevância do fator na produção da doença. 

Para uma decisão sobre a aceitação ou refutação da hipótese em um 
estudo de coorte, é necessária a aplicação de testes estatísticos e o detalha- 
mento destes, que está fora do propósito deste capítulo. Sobre a utilização 
do instrumental estatístico nesse desenho de estudo, convém consultar 
Monographs in epidemiology and biostatistics e os métodos de investigação 
da OPS (Kelsey et al., 1986; OPS, 1997). 

Por suas características, os estudos de coortes são caros e sujeitos a 
perdas em ambos os grupos, os quais devem ser constituídos mediante o 
estabelecimento de critérios de inclusão e de exclusão; também não são 
adequados para estudar doenças raras, pois, por maiores que sejam os gru- 
pos e duração do estudo, podem não ocorrer. Porém, eles permitem estu- 
dar a história natural da doença e detectar outros agravos inicialmente não 
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previstos, mas que eventualmente estejam associados ao fator estudado. 
Além disso, no caso de exposições raras (por exemplo acidente nuclear), é 
possível iniciar coortes de acompanhamento e oportunizar avanços no co- 
nhecimento sobre os efeitos decorrentes desse tipo de exposição. 


Estudo de Caso-Controle 


O estudo de caso-controle se inicia com a constituição de grupos que 
diferem em relação à presença da doença estudada (doentes e não doentes) 
para se analisar o histórico de exposição a um ou mais fatores entre os in- 
divíduos de ambos os grupos. Assim sendo, esse tipo de estudo é retrospec- 
tivo, significando que o fator em estudo deve ter atuado no passado. 

A questão em um estudo de caso-controle envolve a existência de algu- 
ma relação entre um fator suspeito contido em uma hipótese e a doença em 
questão (MacMahon e Trichpoulos, 1996). O método é de natureza compa- 
rativa, sendo os grupos de estudo montados preferencialmente com base em 
critérios estatísticos de aleatoriedade. Essa exigência é requerida para que os 
resultados possam ter validade para o conjunto populacional em que o estu- 
do está sendo executado. Kelsey et al. (1986) apresentaram métodos de 
amostragem e estimativas de tamanhos de amostras aplicáveis a esse desenho 
de estudo. Considerações complementares sobre a escolha dos casos e dos 
controles podem ser consultadas em Epidemiologia geral (Forattini, 1996). 

Na sua forma mais básica, em um estudo de caso-controle o grupo de 
casos é composto exclusivamente de acometidos pela doença em estudo, o 
que implica que seus elementos devam ter diagnóstico comprovado. O se- 
gundo grupo, de controle, não deverá ter portadores da doença que está 
contida na hipótese (Schlesselman, 1982). Portanto, como nos estudos de 
coorte, é necessário estabelecer critérios claros de inclusão e de exclusão 
para constituir adequadamente ambos os grupos. 

Após a formação dos grupos, passa-se para a etapa de observação. É 
interessante tecer um paralelo com o já visto estudo de coortes. Naquelas 
circunstâncias, por meio de um segmento temporal, prospectivo ou retros- 
pectivo, em um grupo de expostos, estimava-se a incidência. Fazia-se o 
mesmo no grupo de não expostos. O risco relativo (RR) era obtido por 
meio do quociente entre as respectivas incidências estimadas. Nessas cir- 
cunstâncias, e refletindo sobre os estudos de caso-controle, não há signifi- 
cado em estimar incidência, e não se pode calcular o RR. O modo de se 
chegar a um equivalente de RR se apresenta na demonstração que se segue. 
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Após o levantamento de dados, deve-se proceder à análise, construin- 


do-se, da mesma forma que em estudos de coortes, uma tabela 2 x 2, como 


a apresentada na Tabela 10.2. 


Tabela 10.2 - Tabela de um estudo de caso-controle. 


Grupos Doentes Não doentes Total 
Expostos a b a+b 
Não expostos Č d c+d 
Total a+c b+d a+b+c+d 


Enquanto em estudos de coortes a análise era nas linhas da tabela, 
comparando-se a incidência da doença no grupo de expostos com o de não 
expostos, no estudo de caso-controle a leitura se faz nas colunas, avalian- 
do-se a exposição entre os casos (doentes), em comparação com os contro- 
les (não doentes). Pode-se, assim, estimar a taxa de exposição entre os doen- 
tes (ted), que é dada pela expressão: 


ted = a/a + c. 


Igualmente, na coluna seguinte, estima-se a taxa de exposição entre os 
não doentes (tend), que será equivalente a: 


tend = b/b + d. 


A simples comparação entre essas duas taxas já permite admitir que se 
o fator está produzindo doença, a ted deve ser maior que a tend. 

Dada a impossibilidade de se calcular diretamente o risco relativo (RR) 
por meio do quociente das incidências, estima-se um valor aproximado de RR 
por intermédio da razão entre os produtos cruzados da tabela 2 x 2 (ad/bc). 
Entretanto, convém demonstrar que o odds ratio (OR) é a razão entre a chance 
de os casos terem sido expostos e a chance de os controles terem sido expostos. 


Chance de exposição entre os casos 
=a/(a+c) + c/(a+c) = a/c 
Chance de exposição entre os controles 
=b/(b+d) + d/(b+d) = b/d 
OR = a/c + b/d = 
OR = ad/bc 
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A interpretação da OR é análoga à do RR. Isso significa que se OR as- 
sumir valores menores que a unidade, o fator em estudo poderá ser inter- 
pretado como de proteção. Quando OR se aproximar da unidade, o fator 
poderá ser considerado sem efeito sobre a doença. Para valores acima da 
unidade e tendendo ao infinito, ter-se-á um fator possivelmente de risco 
para a doença. 

Para tratamentos estatísticos mais elaborados nesse desenho de estu- 
do, o leitor pode consultar Kelsey (1986); Rothman (1987) e OPS (1997). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Procurou-se apresentar ao leitor os conceitos básicos da saúde pública 
e da epidemiologia, áreas interdisciplinares que podem se integrar à gestão 
ambiental na busca pelo desenvolvimento sustentável. 

As medidas de saúde pública voltadas ao controle de doenças geram 
preocupações relativas à duração das intervenções e à sua efetividade. O 
que se vê, tradicionalmente, são intervenções isoladas de combate, voltadas 
a romper o ciclo de transmissão de uma doença, ao controle de uma deter- 
minada fonte de poluição ou à implementação de uma campanha educati- 
va pontual, além de muitas outras ações específicas de natureza semelhante 
às ações exemplificadas. Muitas dessas medidas são de natureza vertical, 
reforçando no senso comum a noção equivocada de que a saúde é respon- 
sabilidade do governo. Este desempenha, sim, papel fundamental na pro- 
moção da saúde, mas como apresentado nas diretrizes da promoção da 
saúde, a mobilização e participação social são importantes para que a po- 
pulação desenvolva autocuidado e entenda o quanto sua saúde depende da 
qualidade ambiental. 

Nesse sentido, a saúde pública requer uma gestão ambiental adequada 
que busque, seguindo princípios da abordagem ecossistêmica, promover a 
saúde ambiental e o desenvolvimento social, garantindo a saúde e a qualida- 
de de vida da população. Trata-se de um sistema de gestão territorial, da 
organização dos espaços habitados e revisão dos padrões de uso e ocupação 
do meio físico com base conceitual alicerçada no desenvolvimento sustentá- 
vel. Dentro dessa proposta, o principal desafio passa a ser a visão de conciliar 
desenvolvimento socioeconômico e ao mesmo tempo garantir proteção ao 
ambiente. O elemento comum das várias definições de desenvolvimento 
sustentável refere-se à garantia da sobrevivência do homem hoje, sem com- 
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prometer as gerações futuras. No que concerne ao controle de doenças, 
busca-se um modelo de gestão ambiental em que o ecossistema seja preser- 
vado e a doença mantenha-se em baixo nível de ocorrência, dentro de pa- 
drões normais; que o turismo ecológico não insira o homem em ciclos en- 
zoóticos de transmissão de doenças; tampouco que o desmatamento para 
desenvolvimento, agropecuário ou não, implique riscos semelhantes, além 
da geração de contaminação pelo uso excessivo de insumos que aumentem 
a produtividade; que o desenvolvimento industrial traga crescimento eco- 
nômico sem degradar o ambiente e/ou prejudicar a saúde dos trabalhado- 
res e da população do entorno. 

Para Goodland (1995), a sustentabilidade só pode ser compreendida 
na sua dimensão global, e, dessa forma, para efeito didático, foi desdobrada 
em seus componentes social, econômico e ambiental. Segundo essa con- 
cepção, e exemplificando, uma região ou país que se esforça com ênfase 
exclusiva ao desenvolvimento econômico, esquecendo-se dos demais com- 
ponentes, não chegaria ao status de sustentável. Em outra suposição, mes- 
mo que haja uma política socioeconômica levada a efeito com base na su- 
perexploração do ambiente, o sistema estaria fadado ao colapso no futuro. 

Em um ecossistema sob severa influência humana, pode-se deduzir a 
impossibilidade de separação entre os seus componentes sociais (incluindo- 
-se os econômicos) e aqueles de natureza ecológica. O que ocorre na realida- 
de é uma verdadeira fusão, configurando, como resultante, um sistema socio- 
ecológico. Com esse grau de complexidade, não se pode ser reducionista 
para implementar as medidas de saúde pública, combatendo-se apenas os 
determinantes diretamente ligados à doença. Há que se inserir no contexto 
o homem e suas complexas relações sociais, econômicas e ambientais. 

A conquista da sustentabilidade, em seu aspecto teórico, só seria atin- 
gida com a implantação das medidas de saúde pública sob a ótica de uma 
abordagem ecossistêmica. É nesse ponto que se torna necessária uma me- 
lhor compreensão do real significado desse tipo de enfoque. Urge apreen- 
der que o ecossistema possui uma organização holárquica, sendo sua uni- 
dade definida como holon. Basta ter a noção, nesse contexto, que o holon 
pode ser definido como um todo que pertence a um todo maior e ao mes- 
mo tempo contém todos menores. Um exemplo de sistema holárquico na 
organização de um país seria na sequência: indivíduos — famílias — cidade 
— país. Explicando, pode-se visualizar que um conjunto de indivíduos for- 
ma uma família; as cidades seriam compostas por numerosas famílias; 
uma série de cidades compõe um país. O que se depreende é que, por 
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tratar-se de um sistema, uma possível interferência em qualquer elemento 
afeta todos os demais. Funcionando assim, uma campanha educativa vol- 
tada exclusivamente para atingir famílias estará, indiretamente, afetando 
os indivíduos, como terá também repercussão nas cidades e na extensão 
de todo o país. 

Torna-se necessário entender que qualquer atuação do homem nos 
sistemas socioecológicos, por serem esses holárquicos, pode gerar uma re- 
de de influência, com loops positivos e negativos. Exemplificando, pode-se 
tomar uma região pioneira, que inicia seu desenvolvimento centrado em 
atividades como: 


* | Desmatamento para implantação de agricultura. 
* | Funcionamento de sistema de irrigação. 


* | Exploração de minérios. 


Como loops positivos, pode-se imaginar que haverá, a partir do início 
da colonização, como consequência dessas atividades, melhora das condi- 
ções socioeconômicas da região, gerando prosperidade. Uma população 
mais próspera construirá mais estradas, as quais facilitarão a circulação de 
mercadorias, gerando progresso. Provavelmente, a população mais abasta- 
da exigirá mais escolas. Considerando-se esse sistema funcionando ao lon- 
go de anos, espera-se encontrar, como produto, uma população com um 
nível melhor de escolaridade e, possivelmente, com mais aptidão para re- 
solver problemas sociais e de saúde pública. É nessa fase que o cidadão 
torna-se consciente e passa a reconhecer que o modelo de desenvolvimento 
implantado produz também loops negativos, como degradação ambiental, 
consequente do desmatamento, estresse sobre o ambiente, provocado pe- 
los desvios das águas para irrigação, e poluição originada na mineração. 

O parágrafo anterior deixa claro que é possível interferir no sistema. A 
lógica correta seria a de estimular loops positivos e inibir aqueles negativos, 
mas pensar em intervenções intencionais em sistemas holárquicos gera in- 
segurança em relação às consequências, nas quais holons maiores e meno- 
res poderão ser abalados e haverá riscos de estabelecimento de novos loops 
negativos desencadeados pelas modificações. Pode-se deduzir que, diante 
de uma intervenção, há sempre um alto nível de imprevisibilidade em rela- 
ção às possíveis consequências. Como tomar decisões diante de uma situa- 
ção de incerteza? Como confiar que as medidas estão na direção correta? 
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Assim, a intervenção em sistemas ecológicos é tarefa de grande res- 
ponsabilidade. De certa forma, a equipe técnica, geralmente externa à co- 
munidade, não consegue por si só compreender ou assimilar as complexas 
interações e eleger com segurança os pontos que deverão ser alterados. É 
diante dessa situação, e como conduta mais segura, que se aconselha o en- 
volvimento da comunidade no processo, desde a fase inicial de estudo. As- 
sim, os membros da comunidade devem fazer parte do processo de identi- 
ficação de importantes elementos do sistema, e devem ainda ajudar a 
definir os problemas e suas soluções. Dessa forma, mesmo que os membros 
da comunidade da região afetada possam estar de acordo com uma inter- 
venção, será necessário prestar atenção a todos os elementos do sistema 
que sofrerá intervenção. 

É nesse sentido que se torna necessário ressaltar que o processo só virá 
a ocorrer como consequência do firme estabelecimento de inter-relações 
da equipe técnica com a comunidade e uma boa gestão dos conflitos de 
interesses. A participação comunitária deve ocorrer no planejamento, na 
discussão de suas adaptações para implantação, no monitoramento das ati- 
vidades e avaliação dos resultados. 

Nesse contexto, pode-se reconhecer que os ditos loops positivos e ne- 
gativos, em muitas situações, correspondem ou envolvem o que chamamos 
aqui de fatores de proteção ou de risco, respectivamente. Nesse sentido, o 
estudo epidemiológico pode tornar-se uma importante ferramenta na ava- 
liação de associações que se estabelecem entre variáveis independentes e 
dependentes nos referidos diagramas de influências ou redes multicausais, 
que servirão como referência para as decisões de intervenção. 

A implementação da saúde pública utilizando o método epidemiológi- 
co sob a ótica de uma abordagem ecossistêmica pode ser colocada como um 
desafio a todos que pretendem amenizar os problemas relativos às doenças, 
contribuindo para o estabelecimento de um ambiente mais saudável e uma 
melhor qualidade de vida. 
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Este capítulo pretende chamar a atenção para fatos, personalidades e 
contextos históricos que contribuíram para a emergência de novas sensibi- 
lidades, em grupos específicos e no público em geral, em relação à proble- 
mática socioambiental e ao delineamento de formas de enfrentamento. 

A preocupação com a degradação humana e ambiental não é nova. 
Muito antes de a problemática socioambiental configurar-se como uma 
crise global houve vários alertas a esse respeito ao longo da História. Alguns 
exemplos esparsos encontrados na literatura oferecem indicações a esse 
respeito. 

Na Antiguidade, Platão, por exemplo, já denunciava problemas de ero- 
são dos solos e desmatamento nas colinas da Ática. Posteriormente, no pri- 
meiro século da Era Cristã, em Roma, Columela e Plínio, o Velho, indicavam 
em seus escritos que a inadequação da ação do homem ameaçava produzir 
quebras de safra e erosão do solo (McCormick, 1992; Ponting, 1995). 

Em 1669, a fim de reverter o problema de escassez de madeira na Fran- 
ça, Colbert, na condição de primeiro-ministro, promulgou o decreto das 
águas e florestas. Na realidade, Colbert e outros que agiram em favor de 
regulamentações protecionistas estavam imbuídos de interesses econômi- 
cos. Em relação à poluição ácida, no século XVII John Evelyn e John Graunt 
sugeriram que fossem usadas chaminés mais altas para dispersar a poluição 
(McCormick, 1992). 
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No século XIX, uma série de publicações evidenciou o agravamento e 
a generalização da degradação socioambiental pelo mundo, em virtude da 
ação humana. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, em 1815, fazia a seguinte reflexão: 


Se a navegação aviventa o comércio e a lavoura, não pode haver navegação sem 
rios, não pode haver rios sem fontes, não há fontes sem chuvas, não há chuva 
sem umidade, não há umidade sem florestas [...] sem umidade não há prados, 
sem prados não há gado, sem gado não há agricultura, assim tudo está ligado na 
imensa cadeia do Universo e os bárbaros que cortam as suas partes pecam con- 
tra Deus e a natureza e são os próprios autores de seus males. (Pádua, 1997, p.16) 


Também os apontamentos do naturalista alemão Alexandre von Hum- 
boldt, considerado o precursor da geografia moderna, relacionavam a 
ocorrência de alterações no regime hídrico de um lago na Venezuela ao 
desmatamento que ocorrera em suas margens (Sobral, 1994); e o relato de 
Friedrich Engels, em 1825, mostrava a degradação ambiental de cidades 
inglesas e as insalubres condições de vida dos trabalhadores de suas indús- 
trias (Engles, 1985). 

Na segunda metade do século XIX, os trabalhos do geógrafo anarquis- 
ta francês Élisée Reclus detalhavam os efeitos do crescimento desordenado 
em cidades de vários países, denunciavam a falta de medidas preventivas e 
políticas públicas de saneamento ambiental, a exploração colonial, a domi- 
nação das elites, os impactos sobre as comunidades tradicionais, entre ou- 
tros temas (Andrade, 1985). 

As descrições do diplomata e político norte-americano George Perkins 
Marsh na obra Man and nature: or physical geography as modified by human 
action (Homem e natureza: ou geografia física modificada pela ação huma- 
na), publicada em 1864, relacionavam problemas ambientais como inun- 
dações de algumas cidades europeias, erosão de solo, rebaixamento de len- 
çol freático e alterações climáticas nos países mediterrâneos, causadas pela 
derrubada das coníferas naturais nas montanhas alpinas do sul da Europa 
(Acot, 1990; Sobral, 1994). 

Joaquim Nabuco, em 1883, fazia um diagnóstico desalentador da situ- 
ação ambiental brasileira, falando do esgotamento da fertilidade dos solos 
no Rio de Janeiro, da decadência das antigas monoculturas no Nordeste, do 
aumento do flagelo da seca e da ganância da indústria extrativista na Ama- 
zônia (Pádua, 1997). 
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Apesar de as denúncias sobre a degradação humana e ambiental terem 
sido feitas desde a Antiguidade, foi apenas no século XIX que essas mani- 
festações começaram a configurar-se como um movimento. 


OS PRIMÓRDIOS DO AMBIENTALISMO 


Na Europa e nos Estados Unidos, segundo exaustiva pesquisa histórica 
realizada por McCormick, as raízes de um movimento popular mais amplo, 
voltado para as questões ambientais, podem ser identificadas na segunda 
metade do século XIX (McCormick, 1995). 

O crescimento do interesse pela história natural, o Romantismo, as 
descrições de ambientes paradisíacos feitas pelos viajantes naturalistas, a 
industrialização e urbanização crescentes em nome do progresso, trazendo 
em seu bojo a degradação humana e ambiental, a caça de animais como 
lazer e o desenvolvimento de pesquisas científicas criaram um substrato 
fértil para o surgimento de iniciativas voltadas à proteção ambiental. 

O primeiro grupo ambientalista privado do mundo, Commons, Footpa- 
ths and Open Spaces Preservation Society, fundado em 1865, promoveu cam- 
panhas bem-sucedidas pela preservação de espaços para lazer, particularmen- 
te em relação às áreas verdes urbanas para os trabalhadores das indústrias. 

Entretanto, segundo Pádua (1997), pesquisas desenvolvidas em diver- 
sos centros de conhecimento, em particular pelo historiador Richard Gro- 
se, da Universidade de Cambridge, descobriram que a preocupação am- 
bientalista mais profunda e consistente, de cunho político, não nasceu 
originalmente na Europa e nos Estados Unidos, como geralmente se divul- 
ga, mas nas periferias, nas áreas coloniais. Assim, pode-se dizer que a preo- 
cupação ambientalista surgiu no Caribe, na Índia, na África do Sul, na Aus- 
trália e na América Latina, onde estavam sendo implantadas práticas de 
exploração colonial maciças e predatórias; o Brasil foi um dos principais 
focos dessa vertente ambientalista. 

No Caribe e na Índia, funcionários da Companhia das Índias, compro- 
metidos com o sistema colonial, percebiam a inadequação das formas pro- 
dutivas implantadas nas colônias e alertavam para a necessidade de medi- 
das que pudessem conferir eficácia e sustentabilidade ao modelo de 
exploração colonial. 

No Brasil ocorreu o contrário: a preocupação com os efeitos da degra- 
dação ambiental desenvolveu-se principalmente entre os críticos do mode- 
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lo de exploração colonial, ou seja, entre aqueles que tinham uma preocupa- 
ção política, numa perspectiva de rompimento com o sistema vigente 
(Pádua, 1997). 


O AMBIENTALISMO NA VIRADA DO SÉCULO XIX 


Nos Estados Unidos, um movimento ambientalista bipartido, repre- 
sentado por preservacionistas e conservacionistas, marcou o último quartel 
do século XIX. Nesse período, a ênfase dos preservacionistas recaía princi- 
palmente sobre a necessidade de proteção de determinadas espécies da flo- 
ra e da fauna e sobre a preservação de áreas naturais, daí o estímulo à cons- 
tituição de parques protegidos. O primeiro parque nacional do mundo, o 
Yellowstone National Park, foi criado em 1872, nos EUA. Já os conservacio- 
nistas apoiavam a utilização dos recursos naturais, por meio de um manejo 
adequado e planejado, isto é, defendiam a exploração racional (Diegues, 
1994; George, 1973; Thomas, 1998). 

Seguindo a tendência mundial de implantação de parques, o Brasil 
criou, em 1896, onde se localiza o Parque da Luz, o primeiro parque brasi- 
leiro, o Parque Estadual da Cidade de São Paulo, que precedeu a criação do 
atual Horto Florestal. 

Durante esse período destacou-se a atuação do jurista carioca Alberto 
Torres, que abordava sob uma perspectiva política a problemática envolvi- 
da na destruição da natureza (Pádua, 1997). Na década de 1930, Torres 
inspirou a criação da Sociedade Amigos de Alberto Torres que, entre outras 
atividades, pregava o uso racional dos recursos naturais. A Sociedade con- 
tribuiu muito para a formulação do primeiro Código de Águas e Minas e 
do primeiro Código Florestal brasileiro, os quais foram influenciados por 
políticas públicas norte-americanas, que tinham por objetivo controlar o 
uso dos recursos minerais e florestais (Drummond, 1997). 

O historiador norte-americano Warren Pear chama a atenção para o 
ano de 1934, quando ocorreu no Brasil “uma verdadeira revolução em ter- 
mos de gestão ambiental” (Drummond, 1997, p.24), pois foram feitas di- 
versas propostas quanto à gestão dos recursos naturais existentes no país. 
No entanto, com a instalação da ditadura do Estado Novo houve uma des- 
mobilização generalizada, inclusive no que se refere à proteção ambiental. 

O movimento conservacionista também influenciou a educação nessa 
época. De acordo com Nash (apud Disinger, 1985), a mentalidade originá- 
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ria do impacto do Dust Bowl!, nos EUA, na década de 1930, propagou a 
educação conservacionista nesse país. Seu objetivo era chamar a atenção 
dos norte-americanos para os problemas ambientais e a importância da 
conservação dos recursos naturais, o que já havia sido iniciado por algumas 
agências governamentais de gestão de recursos naturais. 

A educação conservacionista baseava-se no princípio do uso sensato 
(wise use) ou gestão dos recursos naturais. A perspectiva educacional for- 
mulada nessa época por John Dewey (“educação progressiva”) que advoga- 
va o exercício da visão integrada da realidade e a libertação das potenciali- 
dades individuais, valorizando a iniciativa, a criatividade e a cooperação 
associada às idéias da “educação ao ar livre” estavam presentes na educação 
conservacionista e continuam presentes em muitas propostas da atualidade 
(Pelicioni, 2002; Pelicioni, 2005). 

Em âmbito mundial, as bombas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki, 
a destruição e a morte generalizadas suscitaram o sentimento de que a hu- 
manidade, como um todo, estava ameaçada pelas conquistas da moderni- 
dade. Era preciso reordenar prioridades e agir em favor de mudanças posi- 
tivas. Ao serem consideradas como um atentado contra a humanidade, as 
bombas atômicas constituíram um ponto de inflexão em direção à reava- 
liação de valores materiais e subjetivos. 


O AMBIENTALISMO NO PÓS-GUERRA 


Em relação à fase posterior à Segunda Guerra Mundial, Acot faz a se- 
guinte interpretação: 


A mundialização efetiva do problema [ambiental], reclamada desde o Con- 
gresso de 1923, foi materialmente favorecida pelo desenvolvimento das co- 
municações durante o pós-guerra e ideologicamente [favorecida] pela toma- 
da de consciência, pelo público, de uma internacionalização objetiva de todas 
as grandes questões do momento — uma guerra mundial acabara de terminar, 
a guerra fria desenvolvia-se em escala planetária e os armamentos termonu- 


! Dust Bowl diz respeito aos graves problemas ocorridos nas Grandes Planícies dos 
EUA em razão de práticas agrícolas inadequadas, que deixavam o solo suscetível à erosão. 
Segundo McCormick (1992), entre os anos de 1934 e 1937, mais de duzentos episódios de 
fortes ventos, após um período prolongado de seca, geraram verdadeiras tempestades de 
poeira, afetando seriamente 16 estados e comprometendo a producão de trigo no país. 
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cleares nascentes representavam uma ameaça que punha em perigo a espécie 
humana. (Acot, 1990, p.166) 


Neste período, importantes tratados de ecologia passaram a abordar, 
sistematicamente, temas relativos às consequências das atividades humanas 
sobre o ambiente, e várias pesquisas e publicações científicas contribuíram 
progressivamente para os avanços nos conhecimentos referentes à temática 
socioambiental (Deléage, 1991). 

No âmbito da geografia pode-se citar, por exemplo, a obra Rencontres, 
de autoria do francês Maximilien Sorre, por meio da qual o autor alertava, 
em 1957, a respeito de uma possível crise do petróleo e do desequilíbrio 
ecológico provocado pela poluição e devastação da natureza (Megale, 1984). 

Em 1948, Sorre já havia feito a seguinte crítica, em Les Fondements de 
la Géographie Humaine, a respeito do desperdício e do consumismo, pro- 
blemas que estão no cerne da crise ambiental atual: 


a humanidade encerrou-se no ciclo produção para consumo e consumo para 
produção numa espécie de delírio. Caminha para o esgotamento dos recursos 
energéticos e minerais, dirige-se para o limite de extensão das terras cultivá- 
veis, sem cessar de deteriorar os solos que, por esgotamento ou pela ação de 
agentes naturais, tornam-se inutilizáveis. Os defensores do progresso técnico 
não se dão conta disto e a noção de limite desapareceu de seu espírito. (Me- 
gale, 1984, p.1984) 


Ele também marcou sua posição por incentivar uma abordagem inter- 
disciplinar das questões relativas ao homem e ao ambiente. Ele entendia a 
geografia humana como uma disciplina ecológica, no sentido de que deve- 
ria prover um entendimento global do processo permanente e dinâmico de 
busca por um equilíbrio físico e biológico da natureza (atribuição da eco- 
logia) em sua relação com o homem ou com grupos sociais (Megale, 1984). 

Em 1955, a Fundação Wenner-Gren para Pesquisa Antropológica or- 
ganizou um pioneiro simpósio internacional intitulado “Man's role in 
changing the face of the Earth” nos Estados Unidos. Um dos mais significa- 
tivos resultados do evento foi a recomendação, com a contribuição de espe- 
cialistas de diferentes áreas do conhecimento, de uma avaliação urgente a 
respeito da interferência humana no meio ambiente (Sobral, 1997). 

Outra característica desse período em alguns países industrializados, 
como EUA e França, foi a crescente insatisfação pública com as desigualda- 
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des sociais e com o funcionamento do sistema capitalista. Downs observa 
que a elevação do padrão de vida (afluência) no pós-guerra promoveu uma 
atitude mais crítica dos norte-americanos quanto ao desempenho do siste- 
ma, que tendia a aumentar as iniquidades sociais (McCormick, 1992). 

Ao longo das décadas de 1950 e 1960, várias questões sociais e políticas 
criaram um intenso ativismo público, que acabou influenciando a forma- 
ção de um movimento ambientalista mais amplo. 

Nos EUA, por exemplo, as primeiras de tais questões no pós-guerra 
diziam respeito à pobreza, ao racismo e à desigualdade de direitos civis. Os 
protestos de massa, as estratégias empregadas por Martin Luther King e por 
outros líderes para levar a cabo uma confrontação pacífica com as autori- 
dades, a exemplo de Gandhi, educaram uma nova geração quanto à poten- 
cialidade e à necessidade de tais manifestações públicas. Entretanto, nesse 
período ainda não havia laços formais entre os movimentos por direitos 
civis e os ambientais; ambos tinham valores e seguidores muito diferentes. 

À medida que os grupos que reivindicavam por maior participação 
foram se fortalecendo e ampliando a consciência a respeito das falhas na 
estrutura da sociedade, as questões ambientais passaram a estar cada vez 
mais presentes em suas pautas de reivindicações. 

Nesse sentido, segundo Eckersley (1992), nos Estados Unidos, na déca- 
da de 1960, a primeira onda de ativismo ambiental foi percebida como 
mais uma faceta da luta pelos direitos civis, no sentido da obtenção de 
maior participação democrática nas decisões da sociedade quanto ao uso e 
distribuição do espaço e dos recursos naturais. 


A EXPLOSÃO DO MOVIMENTO AMBIENTALISTA 


Para McCormick, alguns fatores em particular desempenharam um 
papel decisivo para a formação de um amplo movimento ambientalista na 
década de 1960: a tomada de consciência a respeito dos efeitos da afluência 
no pós-guerra e das consequências dos testes atômicos; a ampla divulgação 
de uma série de desastres ambientais e as denúncias de contaminação am- 
biental mostradas por Rachel Carson no periódico New Yorker e no livro 
Primavera Silenciosa (Silent Spring); os avanços no conhecimento científico 
no tocante à temática ambiental; a publicação de estudos antropológicos a 
respeito dos valores e do estilo de vida dos povos tradicionais e a influência 
de outros movimentos sociais (McCormick, 1992). 
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OS TESTES ATÔMICOS 


Na visão de McCormick, a primeira questão ambiental verdadeira- 
mente global do pós-guerra foi o perigo de precipitação nuclear, provocado 
pelos testes nucleares. O debate a respeito do fenômeno e dos efeitos da 
precipitação nuclear espalhou-se rapidamente dentro da comunidade cien- 
tífica. Os testes tornaram-se alvo de maior apreensão pública em março de 
1954, em virtude do teste da bomba de hidrogênio norte-americana reali- 
zado no Atol de Bikini, no Oceano Pacífico. 

Em consequência desses acontecimentos, ao final da década de 1950, 
nos EUA, vários cientistas, líderes religiosos e congressistas manifestaram 
preocupação quanto aos perigos da precipitação nuclear, particularmente 
para a saúde humana. Entretanto, as opiniões estavam divididas, pois havia, 
mesmo entre os cientistas, aqueles que argumentavam que a radiação era 
uma preocupação menor. 

Enquanto se discutia o assunto, entre os anos de 1945 e 1962 um total 
de 423 detonações nucleares foram realizadas, com a seguinte distribuição 
entre os países: EUA, 271; URSS, 124; Grã-Bretanha, 23; e França, 5, apesar 
de os esforços em direção ao desarmamento nuclear terem começado se- 
manas após a detonação das bombas em Hiroshima e Nagasaki. Todavia, o 
primeiro resultado concreto ocorreu apenas em 1963, com o Tratado de 
Proibição Parcial de Testes Nucleares, que pôs fim aos testes atmosféricos, 
mas deixou uma brecha para os testes subterrâneos (McCormick, 1992). 


OS DESASTRES AMBIENTAIS 


Em 1948, em Donora (centro siderúrgico da Pensilvânia, EUA), uma 
inversão térmica, que durou cinco dias, provocou a morte de vinte pessoas 
e deixou 43% da população doente por causa de um nevoeiro sulfuroso 
que se formou sobre a região. Em 1952, em Londres, uma mistura de ne- 
voeiro e gases poluentes (smog) foi responsável pela morte imediata de 445 
pessoas e, ao todo, mais de 4 mil pessoas morreram, principalmente em 
decorrência de complicações circulatórias e respiratórias de longo prazo. 
O acontecimento foi diretamente responsável pela aprovação, em 1956, da 
Lei do Ar Limpo. Nesse mesmo ano foram identificados alguns casos de 
desordem neurológica em uma pequena comunidade de pescadores que 
habitava o entorno da baía de Minamata, no Japão. Suspeitou-se, então, 
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que a indústria química Chisso-Minamata teria sido a responsável pela 
contaminação, pois os catalisadores que utilizava continham mercúrio e 
eram despejados na baía quando gastos. Somente em 1969 a indústria foi 
processada e, até dezembro de 1974, haviam sido registrados 798 casos 
oficiais, 107 mortes e 2.800 casos aguardavam verificação (McCormick e 
Carvalho, 1989). 

Em outubro de 1957 aconteceu outro acidente. A usina nuclear de Win- 
dscale, ao norte da Inglaterra, pegou fogo em razão do superaquecimento 
dos reatores. Embora tenha havido liberação de radioatividade, a contami- 
nação foi limitada. O acontecimento causou profunda preocupação na in- 
dústria de energia nuclear. Entretanto, a população e os meios de comunica- 
ção de massa — ainda não familiarizados com as implicações de tais acidentes 
— mal chegaram a reagir (McCormick, 1992). 

Tempos depois, entre 1966 e 1972, outra série de desastres ambientais 
começou a ter um efeito catalisador sobre as inquietações da época. Tam- 
bém ganhou muito destaque o caso do petroleiro Torrey Canyon, que ao 
chocar-se contra um recife na costa inglesa, em março de 1967, derramou 
cerca de 117 mil toneladas de petróleo cru. A utilização de detergentes não 
testados para diluir o óleo aumentou o dano biológico. O desastre, além de 
revelar a falta de preparo dos órgãos governamentais para enfrentar esse 
tipo de intercorrência, deixou clara a existência de lacunas na organização 
de pesquisas e no assessoramento científico. Na mesma época, nos EUA, 
episódios de derramamento de petróleo e diversas situações de desequilí- 
brio ambiental — como a eutrofização do lago Erie, causada pelo despejo 
de efluentes orgânicos das cidades do entorno — começaram a mobilizar o 
povo norte-americano para a proteção ambiental (McCormick, 1992). 

O efeito desses e de tantos outros problemas ambientais foi de atrair 
maior atenção do público no tocante às ameaças que recaíam sobre o meio 
ambiente, pois os custos potenciais de um desenvolvimento econômico 
descuidado eram visíveis, daí o apoio crescente a uma série de campanhas 
ambientais locais e nacionais, as quais passaram a receber, progressivamen- 
te, ampla cobertura dos meios de comunicação de massa. 


PRIMAVERA SILENCIOSA 


A publicação de Primavera Silenciosa, de Rachel Carson, em 1962, foi 
um dos acontecimentos apontados como mais significativos para o impul- 
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so da revolução ambiental, por ter gerado muita indignação, aumentando 
a consciência pública quanto às implicações das atividades humanas sobre 
o meio ambiente e seu custo social, e por ter gerado reações por parte de 
governos de vários países, visando regulamentar a produção e a utilização 
de pesticidas e inseticidas químicos sintéticos. 

Primavera Silenciosa não foi a primeira advertência a respeito do im- 
pacto dos pesticidas sobre o meio ambiente pois, desde a década de 1940 já 
haviam sido realizadas várias pesquisas, cujos dados e conclusões eram di- 
vulgados em revistas científicas (Acot, 1990). Seu grande diferencial foi ter 
explicado ao público, em linguagem acessível, os mecanismos e efeitos ad- 
versos da contaminação ambiental, bem como os riscos envolvidos. 


OS AVANÇOS NO CONHECIMENTO CIENTÍFICO 


A falta de precisão científica era o argumento que servia de base a opo- 
nentes e críticos do ambientalismo nas discussões. Os cientistas compreen- 
deram a argumentação tanto quanto os ambientalistas, daí o empenho para 
a realização de novas e substanciais iniciativas em pesquisas de âmbito in- 
ternacional. 

Durante a década de 1960, gradativamente os relatórios publicados 
por entidades científicas e de proteção à natureza passaram a ressaltar os 
efeitos nocivos das atividades humanas, especialmente os decorrentes do 
processo industrial. Contudo, a ênfase recaía sobre os resultados dos avan- 
ços da ciência (responsáveis pela ruptura dos equilíbrios naturais) e sobre 
a necessidade de ações técnicas (isoladas) para a correção dos problemas 
ambientais decorrentes. 

Contudo, nesse período, poucos cientistas estavam envolvidos com 
uma militância política, pois tinham receio de que um envolvimento dessa 
natureza pudesse gerar efeitos indesejáveis nas pesquisas que desenvolviam 
e em sua própria respeitabilidade. 


AS NOVAS VISÕES DE MUNDO E OS VALORES 
DAS SOCIEDADES TRADICIONAIS 


Trabalhos de antropólogos como Pierre Clastres e Marshall Sahlins, 
bem como de Lévi-Strauss e outros, a respeito de comunidades tradicionais 
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e indígenas, também obtiveram bastante repercussão junto à intelectuali- 
dade europeia ao final da década de 1960. 

Essas publicações explicitavam o quão diversas eram as necessidades e 
os valores daquelas sociedades. Mostravam que o modus vivendi dos grupos 
tradicionais era produto de uma lógica social consciente, que proporciona- 
va a manutenção de uma simbiose com o ambiente por meio de práticas 
ecológicas, demográficas, técnicas e culturais; salientavam também que o 
progresso técnico não advinha da ânsia por produção de excedentes ou de 
acumulação, mas sim de um desejo de ter o trabalho facilitado ou de traba- 
lhar por menos tempo; enfim, suas necessidades eram autolimitadas e, com 
isso, evitavam os malefícios do poder, da divisão e da perda de liberdade 
decorrentes do controle estatal (Alphandéry et al., 1992). 


O PERÍODO DE CONTESTAÇÕES E OS NOVOS 
MOVIMENTOS SOCIAIS 


Pouco a pouco, a insatisfação gerada por uma série de situações, como 
o crescimento desordenado das cidades, a exclusão social, as formas de 
dominação, o artificialismo do modo de vida, a dilapidação de recursos 
não renováveis, a ameaça nuclear, os desastres ambientais, os esforços para 
o desenvolvimento industrial e tecnológico a qualquer preço, entre outros 
problemas, foi congregando um número cada vez maior de pessoas em 
torno de questões relativas ao meio ambiente, à qualidade de vida e à cida- 
dania. 

Assim como a discriminação racial, a corrida armamentista e a Guerra 
do Vietnã pareciam ser sintomas de uma enfermidade do sistema, a degra- 
dação ambiental também parecia sê-lo (McCormick, 1992). 

Na Grã-Bretanha, nos EUA e em outros países, muitas pessoas que 
apoiavam o movimento ambientalista haviam sido introduzidas no ativis- 
mo por meio de outros movimentos sociais e de experiências em campa- 
nhas de protesto (Alphandéry et al. 1992). 

Embora tivessem motivações semelhantes, essas organizações e indiví- 
duos que compunham o movimento ambientalista possuíam — tanto quan- 
to hoje — objetivos, tendências e métodos variados. O caráter difuso e hete- 
rogêneo do movimento, ao mesmo tempo que o tornou rico em termos de 
abrangência temática e de grupos envolvidos, também acabou trazendo 
problemas com relação à efetividade de suas propostas. 
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A ausência de um sujeito histórico ou social preciso e a multiplicidade 
de visões a respeito das relações de causalidade e das possíveis soluções 
para as diferentes escalas de problemas ambientais têm dificultado, ainda 
hoje, o equacionamento de questões locais e internacionais. 


1968 - ECLODEM AS MANIFESTAÇÕES 


Na França, a mobilização popular atingiu seu apogeu durante o ano de 
1968, quando vários movimentos sociais, principalmente de estudantes, ar- 
tistas, intelectuais e operários articulados em lutas políticas, sociais e ideo- 
lógicas expuseram de forma contundente suas contestações, insatisfações e 
reivindicações por meio de uma grande greve nacional. 

As manifestações populares também aconteceram em outros países 
como Brasil, Japão e Tchecoslováquia, porém, em cada lugar a tônica recaía 
sobre um aspecto da problemática em particular — ditadura, ocupação so- 
viética, guerras, entre outros. 

Em setembro de 1968, com a finalidade de avaliar os problemas do 
meio ambiente global e sugerir ações corretivas, foi organizada a Confe- 
rência Intergovernamental de Especialistas sobre as Bases Científicas para 
Uso e Conservação Racionais dos Recursos da Biosfera ou, simplesmente, 
Conferência da Biosfera, pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
por meio do órgão responsável pela Educação, Ciência e Cultura (Unes- 
co); contou-se com a colaboração da Organização para Alimentação e 
Agricultura das Nações Unidas (FAO), da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos 
Recursos Naturais (UICN) e do Conselho Internacional das Uniões Cien- 
tíficas. 

Segundo Acot, a noção de ecossistema mundial apareceu com força, 
mas os trabalhos dessa conferência ficaram restritos a temas voltados para 
os recursos biológicos (Sader, 1992). A visão estreita de conservação da na- 
tureza por meio da instalação de santuários foi abandonada em proveito de 
uma concepção mais complexa, que contribuísse para a saúde física e men- 
tal do ser humano e para o desenvolvimento da civilização. 

A Conferência da Biosfera, como o próprio nome diz, promoveu a dis- 
cussão a respeito dos impactos humanos sobre a biosfera, incluindo os efei- 
tos da poluição do ar e da água, o excesso de pastagens, o desmatamento e 
a drenagem das wetlands (pântanos). 
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Um dos resultados mais significativos foi a ênfase no caráter inter-re- 
lacionado do meio ambiente. Os delegados concluíram que a deterioração 
ambiental tinha como principais responsáveis o crescimento populacional, 
a urbanização e a industrialização, que ocorriam em ritmo acelerado. Reco- 
nheceu-se que os problemas ambientais não respeitavam fronteiras regio- 
nais ou nacionais, o que mostrava a necessidade da adoção de políticas 
ponderadas e abrangentes para a gestão ambiental. Eles incentivaram tam- 
bém a realização de outra conferência, para que fossem abordadas as di- 
mensões políticas, sociais e econômicas da questão ambiental que haviam 
ficado fora da esfera de ação naquela oportunidade (McCormick, 1992). 

O ano de 1969 marcou a formação de duas das mais importantes e 
atuantes organizações ambientalistas internacionais: o Friends of the Earth 
(Amigos da Terra) e o Greenpeace. 

No ano em que o homem chegou à Lua, para muitos veio à tona a per- 
cepção da fragilidade do planeta e da responsabilidade coletiva em relação 
ao meio ambiente. 


DÉCADA DE 1970 - A CRISE É GLOBAL 


Por volta de 1970, a crise ambiental não mais passava despercebida. 
Um movimento significativo havia surgido no cenário mundial e a evolu- 
ção dos estudos científicos comprovava cada vez mais a existência de vários 
problemas ambientais que poderiam comprometer a vida no planeta. 

Se a década de 1960 pode ser considerada como o período de mobili- 
zação, a década de 1970 marcou a construção de uma nova fase no mundo, 
em que a responsabilidade pela sustentabilidade disseminou-se entre diver- 
sos atores sociais. Esse foi o período em que a educação ambiental foi deli- 
neada (Pelicioni, 1998; 2000; 2002) e várias organizações ambientalistas e 
“partidos verdes” foram formados pelo mundo. 

No entanto, mesmo diante dos problemas econômicos e energéticos 
mundiais, muitos empresários, sindicatos, partidos políticos, entre outros, 
ainda consideravam o movimento ambientalista um fenômeno de moda e 
de revolta idealista, sustentado por uma elite de ricos “fora de propósito” 
(Alphandéry et al., 1992). 

Desde o final da década de 1960 começou a surgir um clima de alarme, 
motivado por estudos e projeções desenvolvidos por cientistas de renome, 
como Ehrlich, Commoner, Hardin, Meadows e outros. Em termos gerais, 
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suscitaram debates em torno de três questões: a poluição, o crescimento 
populacional e a tecnologia. Apesar de terem sido muito criticados por 
apresentarem dados, argumentos e metodologias de análise controversos, 
seus esforços foram reconhecidos como importantes para que a reflexão e 
o debate sobre essas questões se generalizassem, abrindo caminhos para 
mudanças nas atitudes sociais e políticas (McCormick, 1992). 

Um desses trabalhos polêmicos foi o relatório Limites do Crescimento 
(The Limits to Growth), publicado em 1972, elaborado por cientistas do 
Massachusetts Institute of Technology (MIT), a partir de solicitação do 
Clube de Roma. 

A origem do Clube de Roma remonta ao ano de 1968, quando um 
grupo de trinta especialistas, entre economistas, cientistas, educadores e in- 
dustriais, reuniu-se em Roma com o objetivo de aprimorar a “compreensão 
dos componentes econômicos, políticos, naturais e sociais interdependen- 
tes do “sistema global” e encorajar a adoção de novas atitudes e políticas 
públicas, e instituições capazes de minorar os problemas”, 

A tese desse relatório apontava que as raízes da crise ambiental decorriam 
do crescimento exponencial da economia e da população. Para os autores, a ca- 
tástrofe seria inevitável ao final do século XX, por causa da exaustão dos recursos 
naturais, da poluição e da carência de alimentos. Tornava-se imperativo agir 
rapidamente para a obtenção do equilíbrio global, por meio do reconhecimento 
dos limites do crescimento econômico e populacional, daí terem recomendado 
uma política de não crescimento ou crescimento zero (McCormick, 1992). 


AS GRANDES CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS 


Atendendo a uma das recomendações procedentes da Conferência da 
Biosfera e à solicitação da delegação sueca presente à XXIII Assembleia Ge- 
ral da ONU (1969), em favor de uma conferência sobre meio ambiente, a 
cidade de Estocolmo, na Suécia, sediou a Conferência da Organização das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em 1972, reunindo repre- 
sentantes de 113 países. 

Pela primeira vez as questões políticas, sociais e econômicas geradoras 
de impactos no meio ambiente foram discutidas em um fórum intergover- 
namental, com a perspectiva de suscitar medidas corretivas e de controle. 

No caso do Brasil e de outros países em desenvolvimento, como Índia 
e China, que vislumbravam um desenvolvimento agroindustrial acelerado, 
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inspirados no modelo proposto pelos países desenvolvidos, as recomenda- 
ções quanto à necessidade de investimentos e medidas relativas à proteção 
ambiental pareciam constituir entraves ao progresso, além de uma estraté- 
gia de ingerência na autonomia interna, com vistas ao congelamento do 
status quo das relações internacionais; por isso, os representantes desses pa- 
íses resistiram ao reconhecimento da problemática ambiental como uma 
realidade que também deveria ser considerada. 

Apesar de toda a controvérsia ocorrida entre os favoráveis à ideia de 
crescimento zero e os desenvolvimentistas, o evento gerou saldos bastante 
positivos. O reconhecimento generalizado da profunda relação entre meio 
ambiente e desenvolvimento — no sentido de que as preocupações ambien- 
tais não deveriam constituir uma barreira ao desenvolvimento, porém ser 
parte do processo —, a formulação de uma legislação internacional concer- 
nente a algumas questões ambientais, a recriminação à opressão e ao colo- 
nialismo, a emergência das ONGs como atores sociais importantes, o in- 
centivo à implementação de políticas públicas, de órgãos ambientais estatais 
e de cooperação internacional, o incentivo à criação do Programa das Na- 
ções Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), bem como a recomendação 
de que fosse realizada uma conferência internacional específica para se dis- 
cutir a educação ambiental — considerada como elemento fundamental pa- 
ra o combate à crise ambiental —, foram alguns de seus principais resultados 
(McCormick, 1992). 

Assim, de acordo com as recomendações de Estocolmo, em outubro de 
1975 um grupo de especialistas do mundo inteiro reuniu-se em Belgrado 
(Iugoslávia) no Seminário Internacional sobre Educação Ambiental, tam- 
bém conhecido como Workshop de Belgrado, a fim de discutir e delinear 
referenciais teóricos para a educação ambiental e preparar a conferência 
internacional. O evento contou com a participação fundamental de educa- 
dores latino-americanos e resultou na formulação de um documento mui- 
to importante denominado Carta de Belgrado que, entre outras questões, 
chamava a atenção mundial para a necessidade de uma nova ética global, 
bem como de um desenvolvimento racional, da distribuição equitativa dos 
recursos do mundo, da erradicação das causas da pobreza, do analfabetis- 
mo, da dominação e da poluição (Pelicioni, 2004). 

Em Belgrado foram formulados os objetivos do processo de educação 
ambiental, a saber: a conscientização, a aquisição de conhecimentos, a for- 
mação de atitudes, o desenvolvimento de habilidades e de capacidade de 
avaliação e a participação. É importante chamar a atenção para o fato de 
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que a educação ambiental só se realiza quando todos esses objetivos são 
contemplados em um processo educativo contínuo e permanente e se 
transformam em práticas sociais efetivas. Ou seja, se os objetivos trabalha- 
dos não resultarem em ação, não se pode considerar que houve educação 
ambiental. 

Finalmente, em 1977 realizou-se em Tbilisi (Geórgia, antiga União So- 
viética) a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, or- 
ganizada pela Unesco em colaboração com o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente. Em Tbilisi, apresentaram-se algumas experiências 
de trabalho e estruturaram-se princípios diretores, conteúdos, estratégias 
de abordagem e recomendações para sua implementação, enfatizando a ne- 
cessidade da interdisciplinaridade para se resgatar a percepção do todo, 
muitas vezes fragmentado em diversas áreas do conhecimento (Ibama, 
1997). As recomendações provenientes de Tbilisi constituem ainda hoje 
um importante referencial para os programas educativos. 

A partir desses eventos internacionais, confirmou-se o entendimento 
de que o meio ambiente deveria ser abordado e compreendido na sua tota- 
lidade, ou seja, tanto em seus aspectos naturais quanto nos criados pela 
humanidade. Chegou-se, também, à conclusão de que a educação ambien- 
tal deveria considerar várias estratégias e escalas de atuação em um proces- 
so contínuo, participativo e permanente, voltado para todas as idades e fa- 
ses do ensino formal e informal, sem perder de vista o objetivo de motivar 
a adoção de novas práticas individuais e coletivas. 

Nessa época, a área da Saúde Pública também evoluiu no sentido de 
uma abordagem mais abrangente a respeito das condições que promovem 
a saúde, explicitando cada vez mais a necessidade de se enfrentar as ques- 
tões socioambientais com o propósito de se alcançar a tão almejada melho- 
ria da qualidade de vida (Pelicioni et. al, 2008) que, em última instância, 
também é o objetivo do movimento ambientalista. 

Ao analisar os impactos dos acontecimentos do período, Reigota iden- 
tificou a formação de três vertentes do pensamento ambientalista (Reigota, 
1999). A primeira, baseada na noção de ecologia global, teve sua origem no 
Movimento de 68, o qual gerou, em vários países, profundos questiona- 
mentos em relação à estrutura social vigente e aos modelos político-econô- 
micos. A segunda, influenciada pelas conclusões do relatório do Clube de 
Roma, foi identificada como alarmista e a última, originada em consequên- 
cia da Conferência de Estocolmo, foi nomeada pelo autor como vertente 
técnico-administrativa. A segunda e a terceira vertentes ensejaram um 


TRAJETÓRIA DO MOVIMENTO AMBIENTALISTA | 437 


grande debate teórico e influenciaram a implementação de políticas e pro- 
gramas como a expansão do parque industrial no Brasil e na Índia e os 
programas de controle demográfico na África. 


O AMBIENTALISMO BRASILEIRO 


No Brasil, durante a década de 1960, foram produzidas novas leis vol- 
tadas à proteção ambiental, como o novo Código Florestal e a nova Lei de 
Proteção aos Animais; além disso, foram criados alguns parques nacionais 
e estaduais. Contudo, como ressalta Drummond, 


temas como a poluição do ar, qualidade da água, aglomeração urbana, zone- 
amento das atividades urbano-industriais e isolamento de certas atividades 
de maior impacto sobre o meio ambiente ainda não suscitavam o debate 
público. [...] A consciência ambientalista no Brasil [foi] muito prejudicada 
pelos altos e baixos da democratização do país. A ditadura de 64 desmobili- 
zou a cidadania, resultando numa atuação estatal tímida e particularmente 
voltada para a preservação do chamado ambientalismo geográfico, naturalis- 
ta. (Drummond, 1997, p.25) 


Segundo Antuniassi et. al (1989) temas referentes ao meio ambiente 
começaram a ser mais frequentes nos noticiários dos jornais paulistas a 
partir da década de 1970, principalmente depois da Conferência de Esto- 
colmo. Grande parte dos artigos e notícias relativos a problemas ambientais 
tinha como referência a atuação e declarações provenientes da Fundação 
Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN). Destacavam-se tam- 
bém pronunciamentos de especialistas e entidades como a Sociedade Bra- 
sileira de Silvicultura e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC). A Transamazônica, a Rio-Santos e a Rodovia dos Imigrantes foram 
alvos frequentes de denúncias de degradação. 

O início da década de 1970 foi marcado por acontecimentos importan- 
tes na história ambientalista brasileira. Foram significativos, por exemplo, 
em 1973, os protestos de mulheres em São Paulo contra os danos ambientais 
causados por uma fábrica de cimento; o gesto audaz e amplamente divulga- 
do pela mídia do pintor Miguel Abellá, que saiu às ruas com uma máscara 
contra gases e com cartazes que chamavam a atenção da população para a 
poluição de São Paulo; e a Exposição de Arte Ecológica que tinha um caráter 
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itinerante e constituiu um espaço importante de debate a respeito de ques- 
tões ambientais conferindo as bases para a criação, no ano seguinte, do Mo- 
vimento Arte e Pensamento Ecológico (Antuniassi et. al, 1989). 

Em 1978 o artista polonês naturalizado brasileiro Frans Krajcberg, em 
companhia de Sepp Baendereck e Pierre Restany, esteve na Amazônia. As 
queimadas e as condições de vida dos índios lhes causaram muita indigna- 
ção, resultando no “Manifesto do Rio Negro” ( Lima et. al., 2009). 

O governo brasileiro, acompanhando a tendência mundial desse perí- 
odo, implantou em 1973 a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), 
vinculada à Presidência da República. Suas atribuições principais recafam 
sobre o controle da poluição, o uso racional dos recursos naturais e a pre- 
servação do estoque genético. 

Dentre os motivos que levaram à criação desse órgão, destacam-se os 
grandes protestos públicos, liderados pela Associação Gaúcha de Proteção 
do Ambiente Natural (Agapan), em Porto Alegre, no ano de 1972, contra a 
poluição do rio Guaíba e o mau cheiro gerado pelos efluentes da indústria 
Borregard Celulose, que influenciaram na decisão do governo para a cria- 
ção de um órgão federal de controle ambiental (Cunha, 1996). 

A Agapan foi fundada em 1971 e, segundo Viola, pode ser considerada 
a primeira associação ambientalista do Brasil e da América Latina (Viola, 
1987). Seus objetivos principais na época eram: a defesa da fauna e da flora, 
o combate ao uso exagerado de máquinas na agricultura e à poluição cau- 
sada por indústrias e veículos, o combate ao uso indiscriminado de pestici- 
das, o combate à poluição hídrica decorrente de despejos de resíduos in- 
dustriais e domiciliares não tratados, o combate à destruição de belezas 
paisagísticas, a luta pela salvação da humanidade, promovendo a ecologia 
como ciência da sobrevivência e difundindo uma nova moral ecológica. 

Inaugurava-se um período em que os organismos financiadores inter- 
nacionais vinculavam a liberação de empréstimos para obras públicas à 
existência de órgãos da natureza da Sema e à realização de estudos de im- 
pacto ambiental nas áreas onde se pretendiam instalar os futuros empreen- 
dimentos. 

A partir de 1974, de acordo com Antuniassi et. al (1989), o movimento 
ambientalista paulista foi se fortalecendo na medida em que conquistava 
espaços na mídia. Nesse período foram criadas algumas entidades cujas rei- 
vindicações ganharam destaque como a Comissão de Defesa da Billings, que 
se mobilizava em torno do problema de lançamento de esgotos na represa, a 
Sociedade de Ecologia e Turismo de Itanhaém que, entre várias pautas de 
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reivindicação, lutava em favor da proteção de determinadas áreas no litoral, 
bem como a criação de uma reserva ecológica no município de Iguape. 

Para os autores, a tentativa de construção de um aeroporto em Caucaia 
do Alto (Cotia) nos anos de 1977/78 foi o marco da “grande batalha do 
movimento na década de 1970 e que representa o momento de sua conso- 
lidação no Estado de São Paulo” (p.25). Ao lutar contra o governo de Paulo 
Egydio Martins, as entidades ambientalistas foram apoiadas pelo Movi- 
mento Democrático Brasileiro (MDB), por várias associações de classe e 
personalidades ilustres como os professores da Universidade de São Paulo 
Aziz Ab'Saber e Nanuza Luiza de Menezes (Antuniassi et. al,1989). 

Em 1978 o movimento recebeu apoio da Igreja Católica, por meio de 
D. Paulo Evaristo Arns, nas manifestações contrárias à instalação da usina 
nuclear de Angra dos Reis e, pouco depois, no início da década de 1980, 
ganhou a adesão do movimento pacifista. A partir de meados da década de 
1980, a atenção dos ambientalistas e simpatizantes voltou-se aos problemas 
relativos ao desmatamento e à poluição gerados pelas indústrias de Cuba- 
tão e às eleições da Assembleia Constituinte, o que amplificou o debate a 
respeito dos papéis que a sociedade civil e o Estado deveriam assumir em 
relação à proteção ambiental (Antuniassi et al., 1989). 

Ainda de acordo com Antuniassi et al. (1989), com o fim do regime 
autoritário, o governo paulista procurou conquistar a simpatia dos am- 
bientalistas abrindo espaços para suas reivindicações como a participação 
no Conselho Consultivo Exterior da Secretaria da Agricultura e no Conse- 
lho Estadual do Meio Ambiente (Consema). Nesse período, também mere- 
ce destaque a atuação da Assembléia Permanente de Defesa do Meio Am- 
biente (Apedema), instituição que congregou um grande número de 
entidades ambientalistas. 

Segundo Viola (1987), durante a década de 1970 ocorreu um processo 
de baixíssimo impacto do movimento ambientalista sobre a opinião públi- 
ca brasileira. Entretanto, segundo o autor, a partir do início da década de 
1980, quando o país deixou de ser o campeão mundial do crescimento eco- 
nômico, o impacto sobre a sociedade foi grande, marcando o crescimento 
da consciência ambiental. Assim, o ambientalismo brasileiro deixou de ser 
restrito a pequenos grupos da sociedade civil e aos órgãos estatais para tor- 
nar-se multissetorializado . 

No âmbito estatal, a partir de 1986 a Sema ampliou seu campo de atu- 
ação. Além das questões referentes ao controle da poluição, aos impactos 
ambientais resultantes de grandes empreendimentos e à preservação de 
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ecossistemas, a Sema promoveu a disseminação da problemática ambiental 
dentro da estrutura estatal e a interação das agências ambientais entre si e 
entre a comunidade científica. 

Apesar dessa evolução, Moraes chama a atenção para o fato de a área 
ambiental ter sido “montada como mais um setor do aparelho governa- 
mental, isto é, foi estruturada como gestora de um conjunto específico e 
próprio de políticas” (Moraes, 1994, p.23). Segundo sua análise, tal fato 
acarretou um desempenho insatisfatório desse setor. Para Moraes, a área 
ambiental deveria ser transversal aos diversos programas e ações estatais, 
contribuindo para sua articulação. 

O ano de 1987 constituiu um marco na evolução do pensamento am- 
bientalista mundial, em razão da publicação do relatório Nosso Futuro Co- 
mum pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
também referida como Comissão Brundtland, que fora especialmente 
constituída pela ONU, em 1983, sob a direção da então primeira-ministra 
da Noruega Gro Harlem Brundtland, bastante respeitada por sua atuação 
na área ambiental. 

O documento intitulado Nosso Futuro Comum foi elaborado a partir 
de um estudo minucioso da problemática ambiental em todo o mundo, 
cujos resultados tornaram evidentes a necessidade da erradicação da po- 
breza — vista como causa e efeito dos problemas ambientais —, por meio da 
polêmica proposta de “desenvolvimento sustentável”, definido no relatório 
como aquele que “atende às necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade de as gerações futuras atenderem também às suas” (Comissão 
Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988). 

O ano de 1988 constituiu um ponto de inflexão na política ambiental 
brasileira ao assegurar na Constituição Federal uma moderna legislação 
ambiental e um capítulo dedicado ao meio ambiente, onde se lê: 


Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- 
-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. (Brasil, 1988) 


Na esfera internacional, na Europa e nos Estados Unidos, ao final dos 
anos de 1970 e início dos anos de 1980, ampliou-se a compreensão de que 
a problemática ambiental advinha de uma crise cultural, ou seja, uma crise 
na estrutura de valores sociais (Eckersley, 1992). Nesse sentido, pode-se 
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dizer que a dimensão social das questões ambientais conquistou espaço em 
meio à abordagem tecnocêntrica que era dominante. 

Nash, citado por Hannigan (1995), chama a atenção para o período 
posterior à década de 1980, nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, quan- 
to à problemática relativa à justiça social ambiental. Para o autor, a preo- 
cupação ambientalista com essa questão configurava-se como uma cons- 
trução social diferenciada em relação ao momento anterior, pois se deixou 
de priorizar os “direitos” da natureza face à contaminação ambiental e 
passou-se a ressaltar os direitos civis das pessoas afetadas, questão que ha- 
via sido confinada a contextos localizados ou mesmo relegada a segundo 
plano. 

Apesar dos avanços em relação à problemática ambiental, a década de 
1980 também conheceu terríveis desastres ambientais. Em 1984, falhas téc- 
nicas foram responsáveis pelo vazamento de pesticidas em Bhopal (Índia) 
causando a morte de 2 mil pessoas e sérias lesões em 200 mil. Dois anos 
mais tarde, a explosão de um reator nuclear na usina de Chernobyl (ex- 
-URSS), matou imediatamente 32 pessoas, além de causar doenças de ori- 
gem radioativa em milhares de sobreviventes e contaminar um área extensa 
na Ásia, Europa e Escandinávia. No Brasil, a contaminação radioativa por 
Césio-137 ocorrida em 1987, em Goiânia, em decorrência da manipulação 
inadequada de um equipamento de radioterapia abandonado atingiu mui- 
tas pessoas e algumas foram a óbito. E, em 1989, o petroleiro Exxon Valdez 
provocou um grande derramamento de petróleo no Alasca. 


O AMBIENTALISMO DA DÉCADA DE 1990 AOS 
DIAS ATUAIS 


Vinte anos depois da Conferência de Estocolmo, a ONU promoveu no 
Rio de Janeiro um novo encontro internacional, a Conferência da Organi- 
zação das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, para 
que se pudesse avaliar como os países haviam promovido a proteção am- 
biental desde a primeira conferência e discutir encaminhamentos para al- 
gumas questões específicas, como as mudanças climáticas, a proteção da 
biodiversidade e outras. 

O evento reuniu os principais representantes de 178 países e contou 
com a participação maciça da sociedade civil, lançando as bases sobre as 
quais os diversos países do mundo deveriam, a partir daquela data, empre- 
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ender ações concretas para a melhoria das condições sociais e ambientais, 
tanto no âmbito local quanto planetário. 

Apesar de sua importância, a principal crítica que se faz à Rio-92 refe- 
re-se ao fato de as causas estruturais dos problemas ambientais — o capita- 
lismo, o modelo de desenvolvimento econômico dos países, os valores so- 
ciais, as relações de poder entre os países — não terem sido discutidas em 
profundidade. 

Nesse sentido, Carvalho et al. chamam a atenção para 


o caráter conservador/retrógrado [do evento] ao omitir, de sua pauta, qual- 
quer crítica efetiva à totalidade pertinente à questão: o sistema capitalista 
mundial. Portanto, as estratégias desenhadas na Eco-92 têm suas limitações 
no próprio sistema vigente, uma vez que não enfrentam as contradições da 
totalidade pertinente à questão. Somente enfrentando estas contradições 
pode-se enfrentar a questão ambiental numa abordagem transformadora/ 
progressista. (Carvalho et al., 1994, p.111-8) 


Também Ribeiro, participante do Fórum Global, assinala que a Rio-92 
não discutiu o modelo de desenvolvimento econômico gerador dos proble- 
mas ambientais. Seu trabalho de doutoramento mostra claramente a or- 
dem ambiental como parte do sistema internacional, e os Estados atuando 
de acordo com seus próprios interesses (Ribeiro, 1999). 

Dez anos após a Conferência do Rio de Janeiro, a ONU promoveu em 
Johannesburgo (África do Sul) um novo encontro internacional intitulado 
“Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável” a fim de analisar os 
progressos alcançados na implementação dos acordos firmados na Rio-92, 
fortalecer os compromissos assumidos nessa ocasião, identificar novas prio- 
ridades de ação, além de proporcionar trocas de experiências e o fortaleci- 
mento de laços entre pessoas e instituições de diversas nações. Destacaram- 
-se no evento as propostas dos brasileiros Prof. Dr. José Goldemberg, que 
propôs que pelo menos 10% da matriz energética de cada país tenha origem 
em fontes renováveis, e do Prof. Dr. Paulo Nogueira Neto, que recomendou 
maior proteção às florestas secundárias, ou seja, as matas em estágio de re- 
generação, uma vez que, por meio de seu crescimento, essas contribuem 
para uma fixação significativa de carbono, contribuindo para a redução da 
poluição atmosférica e suas danosas consequências locais e globais. 

Em junho de 2012, o Rio de Janeiro sediou a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) tendo como temas 
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principais: a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e 
da erradicação da pobreza; e o quadro institucional para o desenvolvimen- 
to sustentável (UNCSD, 2011). Há grande expectativa no sentido de que os 
compromissos presentes no documento resultante do evento, intitulado “O 
futuro que queremos”, sejam concretizados. 


ASPECTOS DA PROBLEMÁTICA AMBIENTAL 


Martin traz à baila os aspectos político-econômicos da questão am- 
biental ao analisar as relações de poder entre os países ocidentais do hemis- 
fério norte e os do sul. De acordo com as palavras do autor, 


a divisão Norte/Sul que nasceu econômica, hoje cada vez mais ganha a cono- 
tação de uma disputa política. [...] O que ocorre com a Austrália e Nova Ze- 
lândia é a esse respeito emblemático. Nações meridionais e no entanto ricas, 
apresentam-se porém completamente impotentes para impedir, por exemplo, 
as experiências nucleares francesas no atol de Mururoa, as quais colocam 
vastas áreas sob a ameaça da poluição radioativa. [...] Por outro lado, o reco- 
nhecimento de que “drogas e poluição” constituem problemas que “ultrapas- 
sam as fronteiras” tem servido de argumento para que não se respeite o 
“princípio da inviolabilidade das fronteiras”, como se viu na invasão norte- 
-americana do Panamá, no final de 1989. E foi de François Mitterrand a 
proposta de uma diminuição da soberania de países como o Brasil, para 
permitir o controle internacional de reservas ecológicas de importância mun- 
dial, como a Amazônia. (Martin, 1998, p.66) 


Há autores que discutem a existência de problemas ambientais a partir 
de suas relações com a pobreza e a riqueza. Chamam a atenção para o fato 
de existir um desequilíbrio socioecológico no planeta (Becker, 1996). 

No chamado Primeiro Mundo, a maioria da população tem um pa- 
drão de consumo suntuário; daí dizer-se que produzem problemas am- 
bientais relacionados à riqueza. São exemplos disso a chuva ácida, o efeito 
estufa e a destruição da camada de ozônio, que decorrem dos altos níveis de 
poluentes jogados na atmosfera, o lixo radioativo advindo das usinas nu- 
cleares, as acumulações crescentes de lixo que, por falta de espaço para ser 
aterrado, chega a ser exportado para outros países. Assim, os problemas 
ambientais relacionados à riqueza são decorrentes da manutenção de um 
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estilo de vida com base no consumismo e no desperdício, que preconiza 
altos níveis de consumo de energia, água e de matérias-primas para susten- 
tar altos níveis de produção de bens e produtos. 

No chamado Terceiro Mundo, problemas ambientais bastante fre- 
quentes — como a poluição e a contaminação da água e do solo em virtude 
da inadequada disposição de resíduos industriais e da falta de saneamento 
básico; a falta de água; os lixões a céu aberto; a destruição da biodiversidade 
em decorrência de desmatamentos e queimadas; grandes impactos am- 
bientais decorrentes da exploração desenfreada das fontes de matérias-pri- 
mas, entre outros — têm uma profunda relação com a situação de pobreza 
em que essas populações se encontram. 

A situação é muito complexa. Por um lado, esses países possuem reais 
dificuldades financeiras, que restringem o investimento necessário em infra- 
estrutura, educação, saúde, agricultura, habitação e assim por diante. Por 
outro, generalizam-se a precariedade dos serviços, a omissão do poder pú- 
blico na promoção da melhora da qualidade de vida da população como um 
todo e o desrespeito de indivíduos que impingem à sociedade a inadequada 
disposição de seus resíduos ou a apropriação de bens coletivos. Há que se 
ressaltar que os problemas relacionados à riqueza e à pobreza coexistem 
dentro de cada país, não sendo exclusivos dos países do Primeiro e do Ter- 
ceiro Mundo. 

Outros autores, apesar de reconhecerem que a ganância causa danos 
ambientais, tendem a deslocar a discussão para os impactos da pobreza, 
não trazendo à baila, porém, os processos geradores dessa pobreza, como a 
exploração colonial e a degradação socioambiental, a divisão internacional 
do trabalho, a sujeição dos Estados às recomendações das instituições fi- 
nanciadoras de empréstimos, como o Fundo Monetário Internacional 
(EMT) e o Banco Mundial, entre outros fatores. 

Felizmente, depois de quase três décadas de aparente marasmo con- 
testatório mundial, as grandes manifestações contra a globalização neoli- 
beral, que tiveram início em Seattle (EUA), em 1999, e o ativismo demons- 
trado nos diversos encontros do Fórum Social Mundial, que teve início em 
2001, ao mostrar um crescente inconformismo em relação às condições 
impostas pelos sistemas político-econômicos que geram degradação hu- 
mana e ambiental, estão contribuindo para mobilizar a reversão desse 
processo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A variação de entendimento do que seja uma luta ambientalista contri- 
bui para a heterogeneidade de práticas dentro do movimento. Para alguns, 
trata-se tão somente de melhorar as condições ambientais do meio que os 
circunscrevem, daí a ênfase em ações pontuais do tipo plante uma árvore, 
deixe o carro em casa e utilize o transporte coletivo, não compre produtos 
que contenham CFC, reduza o consumo, reutilize e recicle os materiais para 
minimizar a produção de lixo, proteja a espécie X, não desperdice água, va- 
mos ensinar as crianças a monitorar a qualidade do ar e das águas, vamos 
propiciar às pessoas momentos de contato com a natureza etc. 

Outros entendem que essas ações são importantes, mas só atingem a 
ponta do iceberg, o que leva à necessidade de se trabalhar com questões 
mais profundas, como a ética nas relações, a solidariedade entre as gerações 
atuais e futuras, a construção de conhecimentos, o desenvolvimento de ha- 
bilidades e a formação de atitudes que potencializem práticas sociais sus- 
tentáveis, a luta pela equidade social, pela melhoria da qualidade de vida e 
pela superação da lógica dos sistemas de dominação, alimentados pelos 
meios de comunicação, publicidade, capitalismo e imperialismo, o que, 
portanto, exige capacitação para interferir nos aspectos econômicos, sociais 
e políticos da vida moderna. Esse é o desafio que a educação ambiental, 
entendida como educação política, está enfrentando. 

No entanto, de modo geral, pode-se dizer que as lutas pela conservação 
ambiental, pela preservação de enclaves naturais e pela redução da poluição 
perderam o peso relativo, em favor de questões atreladas a aspectos socioe- 
conômicos, como a justiça social ambiental e a melhoria das condições de 
vida de segmentos sociais desfavorecidos. 

No âmbito mundial, o ambientalismo vem mostrando uma crescente 
integração com outros movimentos sociais, a exemplo do que ocorre nas 
manifestações antiglobalização neoliberal, pois cada vez mais as pessoas 
estão percebendo que, por trás das crescentes disparidades sociais, da de- 
gradação ambiental e dos abusos aos direitos humanos, estão as estruturas 
econômicas globalizadas, o que exige, portanto, uma estratégia política de 
enfrentamento global para garantir a construção e a consolidação das so- 
ciedades sustentáveis. 
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RELAÇÕES INTERNACIONAIS NA SAÚDE PÚBLICA 
E O ACASO DA GUERRA 


A “Mensagem à Assembleia” do presidente estadual Altino Arantes 
Marques, em 1916, lembrou o “Grito de Independência” homenageado no 
ano anterior pela construção do monumento do Ipiranga, baseado no pro- 
jeto do arquiteto paisagista E. F. Cochet. Em meio à Primeira Guerra Mun- 
dial, a independência do Brasil acabou por se refletir em um quadro de 
mudanças nas relações com os países em guerra. As consequências foram, 
às vezes, inesperadas para os profissionais que estavam trabalhando em São 
Paulo. Da Inglaterra veio o arquiteto Barry Parker com as convicções paci- 
fistas de Letchworth, para escapar da guerra e trabalhar na Cia. City, onde 
conheceu o engenheiro Victor de Silva Freire, membro do conselho con- 
sultivo daquela empresa imobiliária. Na saúde pública, com o médico Arthur 
Neiva na direção do Serviço Sanitário, também houve consequências. Nas 
crises sucessivas do Instituto de Bacteriologia, o alemão Martim Fricker, 
microbiologista da Universidade de Berlim, que chegou como consultor 
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em 1913, apresentou mais um projeto de reforma do Instituto em 1915. 
Nesse momento, entretanto, Fricker decidiu voltar à Europa. Segundo An- 
tunes et al. (1992), o navio em que ele tentava voltar à Alemanha, no fim do 
mesmo ano, foi capturado pela marinha britânica e Fricker tornou-se pri- 
sioneiro de guerra por vários meses. Por sua vez, em 1916, o navio brasilei- 
ro Paraná foi torpedeado por submarinos alemães e, em São Paulo, houve 
distúrbios consequentes em Rio Claro, sendo registrado o empastelamento 
do jornal Diário Alemão (Egan, 1927). 

Entretanto, as relações entre a França e o Brasil melhoraram em 1915, 
especialmente na área da engenharia sanitária, com a publicação e lança- 
mento em Paris do livro Notes sur le tracé sanitaire des villes, do engenheiro 
Saturnino de Brito (Brito, 1944). O reconhecimento francês dos trabalhos 
brasileiros nessa área se acentuou no ano seguinte, quando o Serviço Sani- 
tário do governo paulista pediu admissão no Office International d'Higiene 
Publique francês, formado por convenção em 1907. Apesar desses regis- 
tros, antes e depois da Primeira Guerra, foi a influência norte-americana 
que predominou na área de saúde pública, sobretudo, por causa dos planos 
da Fundação Rockefeller para a América Latina e o Brasil, em particular. 

Desde o início da República, a presença do engenheiro Fuertes e seu 
papel na elaboração de um plano de saneamento para Santos indicaram o 
prestígio da engenharia sanitária norte-americana no país!. Quase vinte anos 
depois, a Comissão de Saneamento de Santos registrou a conclusão da 
Planta Geral de Melhoramentos da Cidade e uma outra influência nor- 
te-americana, com a chegada em 1910 do material para o tratamento de 
esgotos dessa cidade portuária: “Já se acha em Santos o material para insta- 
lação de estação experimental, que vai ser montado para o tratamento de 
500 mil galões de despejos em 24 horas, pelo processo de Santa Monica, 
nos Estados Unidos” (mensagem de Manuel Joaquim de Albuquerque Lins 
em 1911) (Egan, 1927). 

Também na área laboratorial de apoio ao serviço sanitário de São Pau- 
lo, a influência norte-americana durante a Primeira Guerra Mundial foi 
registrada. Na ocasião das crises no Instituto de Bacteriologia e na fabrica- 
ção dos produtos enfrentadas pelo substituto do diretor Theodoro Bayma, 
o médico Antônio de Ulhoa Cintra contou com o apoio de autoridades de 
saúde pública em Washington. Segundo Benchimol e Teixeira (1993), o 
fornecedor principal das toxinas aos soros padrões entre 1918 e 1919 foi 


! O engenheiro Estevam A. Fuertes — professor de engenharia sanitária da Universidade 
de Cornell — foi contratado em 1892 para realizar este plano. 
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o Hospital de Saúde Pública, em Washington. Em uma referência mais es- 
pecífica à toxina tetânica padrão usada pelo Instituto Butantan, o fornece- 
dor principal foi o Public Health Marine Hospital de Washington. 

No momento de responder à crise que resultou na saída de Vital Brasil 
e outros colegas para um novo instituto localizado em Niterói, as opções de 
Arthur Neiva foram limitadas pela indisponibilidade de profissionais, pois 
eles estavam envolvidos em intercâmbios com a Fundação Rockefeller. Em 
função de bolsas de estudo dessa fundação, o Dr. Florêncio Gomes (convi- 
dado para substituir Vital Brasil) e o Dr. Afrânio do Amaral (ex-colega de 
Vital Brasil no Instituto Butantan) expressaram suas intenções para embar- 
car para os Estados Unidos em junho de 1919 (Egan, 1927). Dois anos an- 
tes, a mensagem de Altino Arantes Marques em 1917 noticiava negociações 
de um acordo entre o governo estadual, o Serviço Sanitário e a Fundação 
Rockefeller, que solicitava permissão para realizar uma campanha no esta- 
do contra ancilostomíase (Egan, 1927). 

No início do século XX, as ações do milionário John D. Rockefeller no 
campo de saúde receberam comentários favoráveis no Brasil. O Dr. Oswaldo 
Cruz, em 1901, após visitar um novo laboratório fundado por John D. Ro- 
ckefeller, qualificou o empreendimento como um dos melhores do mundo 
(Egan, 1927). Às vésperas da Primeira Guerra Mundial, Rockefeller alterou 
as diretrizes de seu altruísmo. Segundo o depoimento do Dr. Victor Heiser, 
contratado pela Fundação Rockefeller em 1914 para chefiar seus trabalhos 
no Oriente, o milionário procurava, depois de financiar por vários anos a 
pesquisa ao ensino na área médica, alvos médicos mais práticos, como 
uma doença com determinadas características: possibilidade de 100% de 
cura e uma doença evitável por meios simples. O milionário acrescentou 
outra exigência quanto às características do alvo a ser atacado, que se tra- 
tasse de 


Uma doença cuja causa possa ser vista — não por meio de indecisas bactérias 
microscópicas, mas uma coisa visível a olho nu. Se podem me indicar uma 
doença assim, não precisarão de fazer discursos declamando vagas genera- 
lidades sobre a saúde pública, mas terão alguma coisa concreta, que as massas 
possam compreender, e a respeito da qual seja possível convencê-las por 
demonstrações em larga escala (Egan, 1927). 


Segundo Benchimol e Teixeira (1993), a resposta foi dada imediata- 
mente por dois dos convidados, os médicos Stiles e Ashford, conhecidos 
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autores de trabalhos sobre a ancilostomíase nos Estados Unidos e em Porto 
Rico. Essa doença foi o primeiro alvo das ações sanitárias no sul dos Esta- 
dos Unidos e no exterior, pelos efeitos de anemia que atingiam o rendi- 
mento da força de trabalho e por preencher as demais exigências postas por 
Rockefeller. O milionário contribuiu com US$ 1 milhão para o desenvol- 
vimento de profilaxias para o controle da ancilostomíase no sul dos Esta- 
dos Unidos, criando uma comissão chefiada por Wickliffe Rose, professor 
na Universidade do Tennessee. Segundo os mesmos autores, nessa campa- 
nha contra a ancilostomíase, o médico John H. Ferrer foi responsável, na 
Carolina do Norte, pela disseminação de postos de saúde que dispensa- 
vam gratuitamente exames e o vermífugo timol, e por uma campanha edu- 
cativa visando a construção de latrinas e o uso de calçados. Benchimol e 
Teixeira (1993) também mencionam a campanha chefiada pelo médico 
Bailey K. Ashford em Porto Rico e sua profilaxia contra a ancilostomíase, 
em moldes quase idênticos às profilaxias das campanhas concomitantes de 
Arthur Neiva e Belisário Pena contra a opilação no interior do Brasil. Em 
maio de 1913, com o sucesso do programa norte-americano, aquela co- 
missão transformou-se na International Health Commission. Esta, com 
sede em Nova York, era mantida pela Fundação Rockefeller e foi fundada 
por um poderoso grupo, constituído a partir da Standard Oil, em aliança 
com a Igreja Batista. 

Esses autores acrescentaram, ainda, a seguinte opinião sob a fachada 
da filantropia: 


Os objetivos reais da instituição seriam, de acordo com muitos autores, ma- 
ximizar os lucros das empresas extrativas e agropecuárias dos norte-america- 
nos e expandir sua supremacia política e ideológica no cenário do imperialismo 
mundial. (Egan, 1927) 


Em fevereiro de 1916, vieram ao Brasil três médicos ligados à Interna- 
tional Health Commission — os doutores Ashford, Richard Pierce e John 
Ferrer — com a missão de convencer o governo brasileiro a executar, com 
seu auxílio, a profilaxia da ancilostomíase, segundo os métodos emprega- 
dos no sul dos Estados Unidos, nas Antilhas e nas Filipinas, 


Assim, em 9 de maio de 1917 — mais de um ano depois da chegada da comis- 
são ao Brasil — começou a “demonstração” no município de Rio Bonito, com 
o apoio do presidente do estado do Rio de Janeiro que, não obstante houves- 
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se desmontado o que restava da campanha de Osório de Almeida, sentiu-se 
muito honrado em recriar o serviço de profilaxia da opilação. Em agosto, os 
membros da Rockefeller fundaram outro posto de demonstração na ilha do 
Governador, transferido para Jacarepaguá quando Belisário Pena começou a 
criar as réplicas do que fundara em Vigário Geral. (Egan, 1927) 


Benchimol e Teixeira (1993) acrescentam que: 


Consta que em São Paulo, as ações ambulatoriais foram empreendidas a 
partir de novembro de 1917, sob a coordenação de uma comissão mista da 
qual faziam parte Richard Pearce, J. Ferrer e membros da Faculdade de Me- 
dicina de São Paulo. O governo federal limitou-se, de início, à supervisão dos 
acordos firmados entre a instituição norte-americana e os estados, mas a 
partir de 1918 dispôs-se a cobrir a maior parte dos gastos efetuados nas cam- 
panhas. No serviço sanitário, Arthur Neiva tinha feito uma proposta ao go- 
verno de São Paulo no sentido de um padrão de relacionamento “paritário” 
com a equipe de Rockefeller, diverso do que ocorria nos demais estados onde 
a Fundação atuava. Em relatório ao secretário do Interior em fevereiro de 
1917, Neiva discordava da interpretação que concebia os médicos da Funda- 
ção como agentes enviados ao Brasil para persuadir as autoridades locais a 
implementar sua política, com a mera promessa de fornecer aos médicos 
nativos uma formação técnica adequada. Neiva propunha ainda uma contra- 
partida efetiva do Serviço Sanitário, duplicando o número de lugares atingi- 
dos nas campanhas propostas em São Paulo. 


Benchimol e Teixeira mencionam, ainda, o perigo de esquematismo 
nas citações da fonte de uma tese que afirma que o modelo de saúde públi- 
ca baseado nos serviços ambulatoriais foi encampado de formas diferencia- 
das pelos sanitaristas brasileiros, 


Alguns, na linha de John Hopkins School [...] entendiam que esses serviços 
eram parte de uma transição para os serviços ambulatoriais gerais de saúde 
pública [...]. Essa linha entendia que a natureza do processo saúde/doença é 
a mesma para qualquer fenômeno coletivo de saúde. Outros, na linha de 
Arthur Neiva, que vinham de uma formação mais presa às experiências do 
modelo campanhista policial, encararam esses serviços especializados como 
a própria finalidade das ações sanitárias, procurando modernizar as ações 
campanhistas [...]. (Mehry, 1992 apud Benchimol e Teixeira, 1993) 
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Não houve abandono da linha campanhista, nem pelos médicos 
norte-americanos financiados por Rockefeller, nem pelos colegas brasi- 
leiros. Além da ancilostomíase, a Fundação definiu a febre amarela co- 
mo um novo alvo mundial a ser combatido. Segundo Benchimol e Tei- 
xeira (1993), em 1915 o Conselho Sanitário Internacional formou uma 
comissão contra a febre amarela, presidida pelo general William Gorgas, 
que anteriormente chefiou a missão militar norte-americana contra a 
doença em Cuba. Em outubro de 1916, Gorgas visitou o Brasil portando 
uma resolução do II Congresso Científico Pan-americano, pedindo es- 
forços maiores contra a doença. Em um relatório posterior de George E. 
Vincent, da Fundação Rockefeller, citado por Neiva, foi indicada a mis- 
são do inspetor médico Gorgas para dar início no verão de 1917 a uma 
campanha 


Para erradicar do mundo a febre amarela. Estudos de 1916 indicaram os fo- 
cos de infeção em Guaiaquil na costa ocidental da América, numa região que 
margeia a costa sul do Mar das Antilhas, numa faixa de terra da costa norte 
do Brasil e numa certa parte da costa ocidental da África [...]. O general Gorgas 
teve, porém, de se dedicar às operações de guerra e foi preciso adiar o grande 
empreendimento, mas agentes do Bureau continuam a vigiar certas regiões. 
(Benchimol e Teixeira, 1993) 


Neiva (1918) também apresentou a transcrição de um telegrama da 
United Press publicado no jornal O Estado de São Paulo de 27 de novembro 
de 1918, no qual George E. Vincent confirmava uma viagem do General 
William Gorgas à América Central e à do Sul, para retomar as investigações 
suspensas em abril de 1917, quando os Estados Unidos entraram na guerra. 
Mas Benchimol e Teixeira (1993) deixam a sugestão de uma gradual tran- 
sição à linha da escola de John Hopkins, cujo modelo de saúde pública se 
baseava nos serviços ambulatoriais. 


A REFORMA DO SERVIÇO SANITÁRIO 
DE PAULA SOUZA 


Em 1918, mais um bolsista da Fundação Rockefeller seguiu viagem 
para Baltimore, nos Estados Unidos. Trata-se do médico Geraldo Horá- 
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cio de Paula Souza, um membro de família republicana de Itu, em São 
Paulo. Geraldo Horácio nasceu nessa cidade em 1889, e, segundo as in- 
formações biográficas apresentadas por Lacaz e Mazzieri (1995), diplo- 
mou-se em Farmácia em 1908, pela Escola de Farmácia de São Paulo. 
Depois, em 1913, diplomou-se em Medicina pela Faculdade Nacional de 
Medicina. Durante o curso no Rio de Janeiro, seguiu, nos anos de 1910 e 
1911, cursos nas Universidades de Berna, na Suíça, com os professores 
Sahlt e Langhans, e em Munique, na Alemanha, com os professores Von 
Muller e Schminke. Paula Souza iniciou sua carreira acadêmica em 1914, 
como assistente de química médica da nova Faculdade de Medicina de 
São Paulo, dirigida pelo doutor Arnaldo Vieira de Carvalho. Nessa facul- 
dade, o assistente foi designado em 1918 para exercer a função de profes- 
sor substituto de higiene e auxiliar do professor Samuel Darling. Nesse 
mesmo ano, continuando seus estudos, seguiu com a bolsa da Fundação 
para a América do Norte, onde cursou doutorado na Escola de Higiene 
da John Hopkins University, em Baltimore. Após dois anos de estudos 
(1919-1920), Paula Souza recebeu o diploma de doutor em higiene e saú- 
de pública, na primeira turma daquela escola. Os dados biográficos ainda 
registram uma passagem por Boston, no Nutrition Laboratory, da Car- 
negie Foundation, com o Professor Francis G. Benedict. Durante esse pe- 
ríodo, Paula Souza teve oportunidade de percorrer um grande número 
de regiões dos Estados Unidos, observando institutos e obras de caráter 
sanitário. De volta ao Brasil, Paula Souza foi nomeado professor catedrá- 
tico da Faculdade de Medicina de São Paulo, em 1922. Iniciou sua atua- 
ção política no governo de Washington Luis no mesmo ano e foi encar- 
regado da direção geral do serviço sanitário do estado, cargo que ocupou 
até 1927. 

Na reforma do serviço sanitário, em 1925, entre os melhoramentos que 
foram introduzidos no serviço de saúde pública distinguem-se a organiza- 
ção dos serviços especializados de alimentação pública, de fiscalização do 
exercício da medicina e a inspetoria da lepra. Mas a biografia apresentada 
por Lacaz e Mazzieri (1995) menciona três outros temas de saúde pública 
pelos quais a reforma ficou mais conhecida: a introdução do regime de 
tempo integral, a prática da cloração das águas de abastecimento e a criação 
no Brasil dos centros de saúde. A introdução do regime de tempo integral 
no funcionalismo público foi concomitante com a reorganização dos labo- 
ratórios do serviço sanitário. Uma das duas importantes decorrências da 
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reforma de 1925, conforme Camargo (1992), foi a unificação em uma só 
organização dos laboratórios de diagnóstico e produção de vacinas no Ins- 
tituto Butantan. Trata-se de uma medida que tentava resolver um dos gra- 
ves problemas de financiamento do serviço sanitário apontados em décadas 
anteriores. Nos institutos do serviço sanitário foram registradas desavenças 
institucionais, associadas ao declínio das verbas na primeira década do sé- 
culo. Foi nesse sentido que Silva (1992) interpretou o convite feito a Oswaldo 
Cruz e a volta de Adolfo Lutz ao Instituto de Manguinhos no Rio de Janei- 
ro em 1908. Outro declínio das verbas na segunda década do século XX 
embasou as desavenças institucionais que fomentaram uma decadência 
nos rumos do Instituto Butantan, com a ida de Vital Brasil, entre outros, 
para fundar em moldes privados um novo instituto em Niterói. A incapa- 
cidade quase permanente da saúde pública nas primeiras décadas do século 
XX de remunerar adequadamente seus profissionais e servidores gerou di- 
versas tentativas de alterar os regimes de trabalho, reduzindo-os, a fim de 
permitir aos médicos clinicar fora dos institutos e, aos servidores, ter mais 
de um emprego. Nas desavenças entre Arthur Neiva e Carlos Chagas, espe- 
cialmente depois da morte de Oswaldo Cruz, o primeiro formulou uma 
crítica às ações do colega nos seguintes termos: 


Mesmo no tempo em que vivia o Doutor Oswaldo Cruz, o seu sucessor, o 
ilustre Doutor Carlos Chagas, tomou uma desastrosa deliberação [...] abriu 
um consultório de clínica, e isto com grande escândalo para a generalidade 
da classe médica, porque é uma coisa sem precedentes para os Institutos de 
todo o Universo: os diretores de tais estabelecimentos não podem clinicar. 
(Benchimol e Teixeira, 1993) 


Além de um debate ético na redefinição de direitos e deveres dos pro- 
fissionais médicos e cientistas como homens públicos, a questão tratava das 
tentativas dos laboratórios de sobreviver se aproximando do mercado e, 
para alguns participantes, da transformação de laboratórios públicos em 
fábricas de medicamentos e oficinas de serviços de saúde. O mercado fa- 
lhou algumas vezes, como foi o caso das dificuldades, pressões e prejuízos 
da medicina privada durante o período da Primeira Guerra Mundial. Em 
1916, quando Arthur Neiva era diretor do serviço sanitário, o Instituto 
Pasteur foi entregue ao governo do estado e surgiu mais uma vez na men- 
sagem do presidente estadual Altino Arantes Marques a proposta de reor- 
ganizar todos os institutos em um Instituto de Higiene de São Paulo (Egan, 
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1927). Na reforma de Geraldo Horácio de Paula Souza, a instituição do 
regime de tempo integral para profissionais e servidores públicos e a reor- 
ganização dos laboratórios foram apresentadas como medidas que visavam 
restringir a privatização branda dos laboratórios e sua transformação efeti- 
va em fábricas de medicamentos. 

No caso da prática da cloração das águas de abastecimento, a apresen- 
tação por Lacaz e Mazzieri (1995) do resumo biográfico de Geraldo Horácio 
de Paula Souza indica que pela primeira vez o cloro foi aplicado para essa 
finalidade no Brasil, medida que teve como resultado a diminuição notável 
da morbidade pela febre tifoide na capital paulista. De fato, com essa refor- 
ma, o diretor do serviço sanitário pôs fim a diversas desavenças e discórdias 
entre médicos e engenheiros e dentro das respectivas corporações. 


O Tratamento das Águas de Abastecimento 
em São Paulo em 1904 


Na parte referente ao saneamento, a mensagem de Fernando Prestes 
de Albuquerque, em 1899, anunciava que havia crescido o volume de água 

; : , i so RA mae ; 
potável disponível na capital e indicava que “a título de experiência, abri- 
ram-se três poços artesianos; deu-se começo à construção de uma galeria 


A 


filtrante sobre o Tietê”. Esse relatório acrescentava que: 


A comissão do saneamento, encarregada dos serviços em todo o estado foi 
dissolvida, com apreciável economia para o Tesouro, em consequência 
criou-se a repartição de Águas e Esgotos da Capital, cujo carácter permanen- 
te se impunha. (Egan, 1927) 


Entretanto, em mensagem posterior de Rodrigues Alves em 1901, o 
relato sobre obras de saneamento mencionava que “a galeria filtrante do Be- 
lenzinho ainda não fora utilizada”. Já a mensagem de Bernardino de Cam- 
pos, em 1904, revelava uma alteração na situação por causa da “seca anor- 
mal que se manifestou nos meses de agosto a dezembro do ano passado”. 
As águas do Tietê para abastecimento tornaram-se, nesse momento, ne- 
cessárias. 

De fato, no final do século XIX, depois da encampação da Cia. Canta- 
reira, a cidade apresentava uma captação de água insuficiente diante de seu 
crescimento demográfico (Ribeiro, 1993). O principal manancial, o da Ser- 
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ra da Cantareira, mostrava-se incapaz de suprir as necessidades. Desenca- 
deou-se um debate acerca das alternativas de suprimento de água, que in- 
cluíam poços artesianos e a captação das águas de outros rios e mananciais. 
Ribeiro (1993) esclarece que a polêmica entre alternativas de suprimento 
em termos de poços artesianos e captação das águas de outros rios se trans- 
formou em debate público em 1904, na Sociedade de Medicina e Cirurgia 
de São Paulo. 

Na abordagem da autora, a divisão na Sociedade não foi uma diferen- 
ça claramente profissional, mas uma oposição entre profissionais vincula- 
dos à estrutura da higiene pública e outros sem ligação ao setor. No primei- 
ro campo, posicionaram-se médicos ligados ao serviço sanitário, inspetores 
sanitários e diretores de órgãos, como Arnaldo Vieira de Carvalho, Afonso 
Azevedo, Clemente Ferreira e Sérgio Meira. No segundo bloco, situavam-se 
médicos independentes e clínicos sem vínculos com os organismos de saú- 
de pública, como Augusto César Miranda Azevedo — terceiro presidente da 
Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo (SMCSP) e lente da matéria 
Medicina Legal e Higiene na Faculdade de Direito —, Rubião Meira e Luiz 
Pereira Barreto — primeiro presidente da SMCSP. Segundo Ribeiro (1993), 


O ponto da discórdia era a utilização das águas do rio Tietê para completar o 
abastecimento de água da Capital, já que o volume de água captado junto à 
Serra da Cantareira era insuficiente. A Repartição de Águas e Esgotos, órgão 
ligado à Secretaria da Agricultura, preparou um projeto para a utilização das 
águas do Tietê, elaborado pelo engenheiro Rebouças, que previa a depuração 
das águas do Tietê por meio de sulfato de alumínio, a elevação das águas até 
a Penha e a distribuição pela gravidade a uma parte da cidade. As vantagens 
do projeto, segundo o diretor da Repartição de Águas e Esgotos, dr. Arthur 
Motta, eram econômicas, pois a elevação e a canalização das águas teriam um 
custo reduzido. Propunha, porém, ao invés do uso de sulfato de alumínio, o 
emprego de filtros de areia e a ozonização. O diretor da Repartição de Águas 
e Esgotos defendia a qualidade das águas do Tietê empregadas no abasteci- 
mento dos bairros do Brás e do Belenzinho (as quais não recebiam qualquer 
tratamento), concluindo que as águas do Tietê não eram “funestas à popula- 
ção” e nem traziam “prejuízos à salubridade pública”, como atestavam as 
estatísticas demográfico-sanitárias. [...]. O doutor Miranda Azevedo abriu o 
debate na Sociedade de Medicina e Cirurgia condenando as águas poluídas 
do Tietê para o abastecimento da cidade de São Paulo. Apoiava seu julgamen- 
to na única análise bacteriológica feita das águas do rio pelo doutor Arthur de 
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Mendonça, no Instituto Bacteriológico, cujo resultado fora desfavorável ao 
seu emprego no abastecimento da população de São Paulo. 


As águas do Tietê recebiam, no seu curso, todo o esgoto da cidade e, nas 
suas margens em Mogi das Cruzes, Guarulhos e São Miguel, existiam cria- 
dores de gado e de porcos que se serviam do rio como depósito de excre- 
mentos. Auxiliando sua argumentação, o doutor Miranda Azevedo citava os 
clínicos que atuavam no bairro do Brás, doutores Mello Barreto, Almeida 
Lima e A. Zuquim, que constatavam o flagelo da população atingida por 
graves afecções gastrintestinais. Era justamente para a população moradora 
do Brás que a Repartição de Água e Esgotos destinava as águas do rio Tietê. 

Para completar o abastecimento de água, já que o sistema Cantareira e 
Ipiranga estava em colapso, os médicos Miranda Azevedo e Rubião Meira 
e o engenheiro sanitário e ex-diretor da Repartição de Águas e Esgotos 
(RAE), Theodoro Sampaio, propunham a captação das águas dos manan- 
ciais e das cabeceiras circunvizinhas à cidade. O manancial do rio Cotia era 
o de maior volume e estava à distância de 30 a 40 km da capital. A captação 
das águas era defendida como a melhor solução para o abastecimento de 
São Paulo. 

Resumindo, conforme Ribeiro (1993), duas propostas foram discuti- 
das na assembleia da SMCSP: uma, formulada pelo doutor Afonso Azeve- 
do, propondo a aprovação do uso das águas do Tietê, e outra, formulada 
pelo doutor Rubião Meira, reivindicando o uso das águas originalmente 
puras. A SMCSP aprovou a segunda proposta. Essa decisão não foi men- 
cionada na mensagem de Bernardino de Campos em 1904, que relatou as 
medidas tomadas para aumentar o suprimento no ano anterior: 


Atendendo-se, porém, a que essas despesas que consistiram no aproveita- 
mento das águas do Tietê para o abastecimento da cidade e na montagem de 
uma bomba a vapor para a elevação de 8 milhões de litros de água na represa 
do Engordador, foram apenas um recurso de ocasião para suprir a deficiência 
constante do volume de água, agravada pela depressão dos mananciais da 
Serra da Cantareira, é oportuno lembrar a necessidade urgente que há de 
recorrer a novos mananciais e efetuar novas captações, que garantam o abas- 
tecimento da capital. (Campos Jr., 1904) 


Nos anos seguintes, a busca de novas fontes de água foi frequentemen- 
te acompanhada por outras práticas, incluindo o uso das águas do Tietê. 
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No relato da situação do abastecimento de água e serviço de esgotos da 
capital, incluído na mensagem de Jorge Tibiriçá, em 1906, o presidente 
estadual relatou que: 


As bombas do Belenzinho, para a elevação das águas do Tietê, trabalharão 
durante todo o ano, com maior ou menor intensidade, de acordo com as 
necessidades do abastecimento da zona por elas servida, continuando em 
boas condições os reservatórios da Consolação e da Avenida. (Egan, 1927) 


No governo subsequente de Manuel Joaquim de Albuquerque Lins, 
1908 a 1912, houve relatos de mais dificuldades na construção dos reserva- 
tórios de Cabuçú e Engordador na Cantareira, e em 1910 verificou-se mais 
uma crise de abastecimento em ano de estiagem. Em fim de mandato, a 
mensagem de 1912 relata a decisão da RAE a favor de aproveitar a captação 
e a adução das águas do ribeirão Cotia, sem dispensar o uso do reservatório 
do Cabuçú, e a captação e adução do Ribeirão da Barrocada na Cantareira. 
Na época, registraram-se opiniões de profissionais e de médicos a favor e 
contra o uso das águas do Tietê. O próprio Paula Souza surgiu na Revista 
Médica, em 1913, sugerindo, junto a outros colegas, como Roberto Mange 
e R. Hottinger, que o problema do abastecimento da água potável de São 
Paulo poderia ser resolvido pela utilização do rio Tietê (Mange et al., 1913). 
Por outro lado, Martim Ficker, do Instituto Bacteriológico, associou à con- 
taminação das águas de abastecimento o aparecimento de febre tifoide em 
São Paulo, em 1914. Na mensagem de Francisco de Paula Rodrigues Alves, 
em 1915, ele dizia que as bombas do Belenzinho agora foram denominadas 
“Estação experimental de captação de água do rio Tietê no Belenzinho”. 
Em 1917, novas divergências surgiram sobre a qualidade das águas capta- 
das no ribeirão de Cotia, e dessa vez entre o diretor da RAE, o engenheiro 
Arthur Motta, e o doutor Theodoro Bayma, diretor do Instituto Bacterio- 
lógico (Antunes et al., 1992). 

Diante das polêmicas assinaladas, a reforma sugerida pelo diretor do 
Serviço Sanitário para o tratamento das águas para abastecimento em meados 
da década de 1920 parece extremamente importante. No caso da prática da 
cloração das águas de abastecimento, Paula Souza introduz pela primeira 
vez o uso do cloro com essa finalidade no Brasil, medida que teve como 
resultado imediato uma diminuição notável da morbidade pela febre tifoi- 
de na capital paulista e como resultado a longo prazo o uso dessa profilaxia 
até os dias de hoje. 
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A Introdução no Brasil dos Centros de Saúde 


Em mais um contrato entre a Fundação Rockefeller e o governo do es- 
tado, Geraldo Horácio de Paula Souza conseguiu que fosse oficializado, em 
1925, o Instituto de Higiene, criado com o apoio dos recursos dessa Funda- 
ção. O próprio Paula Souza foi nomeado seu diretor, na reforma que dava 
ao instituto atribuições de uma escola de saúde pública. Com a reorganiza- 
ção dos laboratórios no Instituto Butantan, o serviço sanitário tendeu a se- 
parar as funções pedagógicas e ambulatoriais e as laboratoriais nos respecti- 
vos institutos. No novo Instituto de Higiene, a gestão do médico Paula 
Souza foi particularmente associada com a proposta da criação de “centros 
de saúde” por todo o estado. Segundo Camargo (1992), o primeiro posto no 
país foi “criado em 1925 como anexo do Instituto de Higiene com o nome 
“Centro Modelo de Aprendizagem para Pessoal de Saúde Pública”. 

Na evolução dos antecedentes do Centro de Saúde desde o começo do 
século XX em São Paulo, encontram-se citados na literatura pelo menos 
dois exemplos. O primeiro foi um centro chamado policlínica, associado 
ao nome do médico Carlos Botelho. Este, filho do conde de Pinhal, foi o 
segundo presidente da SMCSP, em 1895, e, segundo Ribeiro (1993), “um 
dos fundadores da policlínica, posto médico mantido pela SMCSP para 
atender a população pobre de São Paulo”. Ressalta-se, aqui, que Carlos Bo- 
telho foi Secretário de Agricultura no governo estadual na gestão 1904 a 1907, 
quando foi realizado o “Convênio de Taubaté” entre os estados cafeiculto- 
res. Botelho também foi autor de projetos para núcleos coloniais, com a 
venda de lotes agrícolas para imigrantes. 

Mais de duas décadas depois, em programa apresentado por Arthur 
Neiva ao conselheiro Rodrigues Alves para a Reforma de Higiene no Brasil, 
com data de 23 de novembro de 1918, Neiva compara os equipamentos de 
saúde pública de Buenos Aires com os do Rio de Janeiro, destacando os 
hospitais gerais e as policlínicas: 


Neiva comparava os hospitais gerais de Buenos Aires, que estavam entre os 
melhores do mundo, com a vigência no Rio da tradição da Santa Casa, con- 
cluindo que os poderes municipais tinham obrigação de encarar o problema 
com mais seriedade. Neiva achava que a municipalidade deveria arcar tam- 
bém com a assistência infantil, ampliando não só as policlínicas como crian- 
do “gotas de leite” nos bairros afastados [do Rio de Janeiro]. (Benchimol e 
Teixeira, 1993) 
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Outro exemplo de antecedentes envolve os postos descentralizados 
das campanhas sanitárias empreendidas pelo governo estadual. Na mensa- 
gem de Altino Arantes Marques, em 1916, na parte do relatório referente à 
saúde pública durante a gestão de Arthur Neiva, o presidente estadual 
menciona as campanhas de vacinação inauguradas em São Paulo e nas 
cidades com dependências locais das Comissões Sanitárias e Inspetoras. O 
relatório mencionava especificamente as dependências em Santos usadas 
nas campanhas da brigada contra moscas e mosquitos, desde 1904 (Egan, 
1927). Sobre a reorganização do serviço sanitário promovida por Arthur 
Neiva em São Paulo, em 1917, empreendida antes dos efeitos da gripe 
espanhola, Benchimol e Teixeira (1993) mencionam um aumento dos pos- 
tos ambulatoriais em campanhas contra ancilostomíase (opilação). Esses 
autores também se referiram às ações de caráter similar empreendidas pelo 
médico Belisário Pena, que liderou as campanhas públicas da Liga 
Pró-Saneamento nos postos de saúde na periferia suburbana e rural do Rio 
de Janeiro: 


Foram instalados na Gávea, Pilares (Inhaúma), Madureira, Penha, Bangú, 
Campo Grande, Guaritiba e Santa Cruz. Criaram-se depois os postos de An- 
chieta e Marechal Hermes. Cada posto era chefiado por um inspetor sanitário 
e contava com médicos auxiliares, microscopista, escriturário, guardas sani- 
tários e serventes, todos nomeados em comissão. (Benchimol e Teixeira, 1993, 
p. 107) 


Uma pretensa opção por postos vinculados a campanhas específicas 
de saúde pública não se configurou em uma alternativa específica às expe- 
riências no Brasil. Nas profilaxias para o controle da ancilostomíase no sul 
dos Estados Unidos, o milhão de dólares da Fundação Rockefeller mencio- 
nado anteriormente, financiou, em 1910, a disseminação de postos de saú- 
de exemplificados pelos da Carolina do Norte, onde o médico John H. 
Ferrer foi responsável pela campanha que fornecia gratuitamente exames e o 
vermífugo timol, além de uma campanha educativa com o objetivo de cons- 
truir latrinas e incentivar o uso de calçados (Benchimol e Teixeira, 1993). 
Com o sucesso do programa, aquela comissão transformou-se em Comissão 
Sanitária Internacional. Seus agentes vieram ao Brasil para persuadir as auto- 
ridades locais a implementar o programa com a promessa de fornecer aos 
médicos locais uma formação técnica adequada. Na segunda década do sécu- 


SAÚDE PÚBLICA E AS REFORMAS DE PAULA SOUZA | 465 


lo XX, essas campanhas foram frequentemente associadas ao quadro de saú- 
de pública, seja no meio rural ou suburbano. Neiva, em São Paulo, se referiu 
à importância do novo Código Rural, que destacava o papel dos postos de 
saúde campanhistas nos subúrbios para o policiamento das “miseráveis ha- 
bitações dos arredores da cidade” (Bechimol e Teixeira, 1993). 

Na literatura, o trabalho de Emerson Mehry, A saúde pública como po- 
lítica, de 1992, foi alvo de uma crítica indireta sobre os perigos de esquema- 
tismo, que poderia ser aplicada nas interpretações sobre as origens dos cen- 
tros de saúde locais. A crítica implícita sobre o trabalho de Mehry foi contra 
a simplificação de um argumento que contrapõe o modelo da Escola de John 
Hopkins, que se baseia numa medicina ambulatorial geral, contra uma su- 
posta posição de Arthur Neiva, a favor de postos descentralizados que pode- 
riam modernizar as ações campanhistas (Benchimol e Teixeira, 1993). 

Entretanto, a conceituação de Mehry contrapondo uma medicina am- 
bulatorial geral às experiências das ações das campanhas locais poderia ser 
discutida no âmbito de um debate maior sobre a tendência urbana de sepa- 
rar espacial e territorialmente, por um lado, uma medicina de intervenções 
clínicas e laboratoriais, cujo modelo, na maior parte do século XX, seria o 
Hospital Central das Clínicas e, por outro lado, uma medicina preventiva e 
ambulatorial descentralizada na mancha urbana de uma cidade. Não se tra- 
ta de uma conceituação especificamente brasileira do médico Paula Sou- 
za, nem de um plano norte-americano de Rockefeller ou da Escola de John 
Hopkins, mas de uma tendência internacional do urbanismo a partir das 
décadas de 1920 a 1940 no sentido de aceitar a descentralização de policlí- 
nicas locais ou postos de saúde nos bairros das cidades. No caso do Reino 
Unido, o plano para o condado de Londres, preparado pelo urbanista Sir 
Patrick Abercrombie, em 1943, faz referência a uma previsão futura de um 
“centro comunitário” (Abercrombie e Forshaw, 1943). O conceito foi deta- 
lhado por Lewis Keeble em 1952. Na primeira edição do manual Principles 
and Practice of town and country planning, o autor detalha uma proposta 
programática de uma clínica de saúde pública no plano de zoneamento 
para um centro de vizinhança numa cidade nova, hipotética (Keeble, 1964). 
O apelo dos “centros de vizinhança” tornou-se central nas cidades planeja- 
das em meados do século XX e converteu-se em parte programática das 
propostas urbanísticas, como no caso das superquadras de Brasília, nos 
projetos de Lúcio Costa ou de Rino Levi. 

A contrapartida da proposta das clínicas de saúde nos bairros ou 
unidades de vizinhança, que nascem na década de 1920 na reforma pro- 
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posta por Paula Souza, foi a proposta dos hospitais centrais. Enquanto 
Paula Souza progrediu como eficiente representante do Brasil em diver- 
sos fóruns oficiais fora do país, a experiência internacional promoveu o 
fim dos hospitais de isolamento e o surgimento de grandes hospitais cen- 
trais, dotados de capacidade de intervenção clínica e cirúrgica com o 
apoio estrito da medicina laboratorial. Nicolas Pevsner discutiu no co- 
meço do século a mudança na conceituação dos hospitais, que se funda- 
mentam em ideias de isolamento. Para ele, as profilaxias de microbiolo- 
gia de Pasteur e, particularmente, o uso de procedimentos antissépticos 
pelo médico Lister para intervenções cirúrgicas e para limpeza hospitalar 
tornaram relativos os procedimentos de isolamento. Em oposição aos 
hospitais horizontais, compostos por diversos pavilhões, o novo conceito 
de hospital central propunha que este fosse dividido em blocos que apro- 
ximam as infraestruturas de serviços e que diminuem as distâncias inter- 
nas para pacientes e equipes médicas. Nos Estados Unidos, um primeiro 
exemplo de um hospital do novo tipo foi o Columbia Presbyterian Medi- 
cal Center, em Manhattan, Nova York, cuja construção foi iniciada em 
1928 com base em projeto de James Gamble Rodgers. Pevsner (1976) 
também cita o hospital do Cornell Medical Center, em Manhattan, cuja 
construção foi iniciada em 1933, seguindo um projeto de Coolidge et al. 
Atualmente, o hospital possui 27 andares e 1.451 leitos. Em relação à Eu- 
ropa, Pevsner menciona os exemplos do Cité Hospitaleire de Lille, com o 
projeto que foi desenvolvido por George Nelson em 1933, e o Hospital 
Beaujon, em Clichy, construído entre 1932 e 1935, com doze andares e 
projetado por J. Walter. Também são mencionados o Hospital Karo- 
linsky, em Estocolmo (1932 a 1939), projetado por Westman e Ahlbom, 
e o Burgerspital, em Basileia, projetado por Baur et al. e construído entre 
1939 e 1946. 

No Brasil, os trabalhos para a construção de um novo hospital central 
em São Paulo foram iniciados em 1928, e os primeiros detalhes do projeto 
foram divulgados no ano seguinte, porém, nesse mesmo ano os trabalhos 
do escritório técnico da Faculdade de Medicina foram interrompidos por 
razões de economia e a equipe foi desmobilizada. A retomada dos traba- 
lhos pelo mesmo escritório técnico, agora sob a direção do prof. Luiz M. 
de Rezende Puech, aconteceu em 1938. A construção se iniciou no mesmo 
ano e o Instituto Central foi inaugurado em abril de 1944 pelo interventor 
em São Paulo, Fernando Costa (Lacaz e Mazzieri, 1995). 
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A reforma do serviço sanitário, empreendida em 1925 sob o coman- 
do de Paula Souza, articulou-se a múltiplos campos de conhecimento de 
ação — que vão de concepções médicas a urbanísticas, passando por legisla- 
ção, exercício da medicina e política pessoal —, atuando em aspectos cen- 
trais da organização da metrópole que então se constituía. 
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EDUCAÇÃO 


Educação, do vocábulo latino educere, significa conduzir, liderar, pu- 
xar para fora. Baseia-se na ideia de que todos os seres humanos nascem 
com o mesmo potencial, que deve ser desenvolvido no decorrer da vida. O 
papel do educador é, portanto, criar condições para que isso ocorra, criar 
situações que levem ao desenvolvimento desse potencial, que estimulem as 
pessoas a crescer cada vez mais. 

Apesar desse desenvolvimento ser contínuo, ele é mais intenso na in- 
fância. Isso não significa que os adultos não possam se educar nas diferen- 
tes fases da vida, pois a curiosidade leva o ser humano a sempre buscar 
conhecer algo. Todas as pessoas têm a capacidade de incorporar novas 
ideias e agir em função daquilo em que acreditam durante a vida toda. 

Segundo Paulo Freire, famoso educador brasileiro, hoje reconhecido 
internacionalmente, ninguém educa ninguém, ninguém conscientiza nin- 
guém, ninguém se educa sozinho (Gadotti, 1981). Isso significa que a edu- 
cação, dependendo de adesão voluntária, depende de quem a incorpora e 
não de quem a propõe. 


A Educação para o Futuro 


No Relatório para a Unesco de 1996, da Comissão Internacional sobre 
Educação para o século XXI, a educação aparece como indispensável à hu- 
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manidade na construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social e 
também para o desenvolvimento contínuo, tanto das pessoas quanto das 
sociedades, do século XXI em diante. 

Nesse documento, escrito por Delors (1999), com a contribuição de 
outros especialistas do mundo, ficou muito claro que o progresso econô- 
mico e social acabou desiludindo todos os que nele acreditavam, principal- 
mente por causa das desigualdades de desenvolvimento e da degradação 
ambiental de diferentes países. 

Segundo a comissão, as bases da educação são: aprender a aprender, 
aprender a conhecer, aprender a fazer e aprender a ser. Esse aprendizado 
deve preparar as pessoas para aprender sobre e acompanhar as inovações 
tanto na vida privada quanto na vida profissional, mas também, para com- 
preender melhor o outro e o mundo. Aprender a viver com o outro e com 
os outros, a conhecer os outros, a sua história, suas tradições e a entender a 
interdependência entre todos os seres humanos. Essa maneira de ver a edu- 
cação possibilitará o surgimento de um mundo novo. Aprender a conhe- 
cer implica uma cultura geral vasta e o domínio profundo de um número 
reduzido de assuntos. Aprender a fazer significa o preparo para a aquisição 
de uma profissão, mas também a competência para enfrentar situações 
quase sempre imprevisíveis e também a vida em grupo. Aprender a ser exi- 
ge uma grande capacidade de discernimento, exige autonomia e responsa- 
bilidade pessoal para a realização de um destino coletivo. Aprender a de- 
senvolver todas as potencialidades: memória, raciocínio, imaginação, ca- 
pacidades físicas, sentido estético e facilidade de comunicação com os 
outros, entre outros. 

Com o desenvolvimento da sociedade da informação, a educação deve 
possibilitar a todos o acesso a diferentes dados, permitindo recolher, sele- 
cionar, ordenar, gerir e utilizá-los, bem como atualizar os conhecimentos 
sempre que necessário. Essas ideias foram consideradas uma utopia neces- 
sária, capaz de fazer surgir uma nova forma de pensar a sociedade, um 
novo projeto de vida para a coletividade. 

Ao realizar a apresentação da edição brasileira do livro de Edgar 
Morin, Os sete saberes necessários à educação do futuro, Jorge Werthein, 
coordenador do programa Unesco no Brasil e no Mercosul, comentou 
que as teses do relatório de Delors (1999) foram acolhidas com entusiasmo 
pela comunidade educacional brasileira e passaram a integrar os eixos nor- 
teadores da política educacional, já que os quatro pilares da educação con- 
temporânea são aprendizagens indispensáveis e a política educacional 
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considera que uma educação só pode ser viável se for uma educação in- 
tegral do ser humano. 

Morin (2000), ao aprofundar a visão transdisciplinar da educação, 
considerou que sete saberes são fundamentais para garantir um ensino de 


qualidade: 


* Ensinar a conhecer o conhecimento para preparar o indivíduo para o 
enfrentamento dos riscos de erro e ilusão que parasitam a mente hu- 
mana, a fim de garantir a lucidez, identificar dispositivos, enfermida- 
des, dificuldades, enfim, conhecer a natureza do conhecimento, suas 
características cerebrais, mentais e culturais. 


* Ensinar os princípios do conhecimento pertinente, isto é, promover o 
conhecimento capaz de apreender problemas globais e fundamentais 
para neles inserir os conhecimentos locais em sua complexidade, em seu 
conjunto sem fragmentação. Ensinar métodos que permitam estabele- 
cer relações mútuas e as influências recíprocas entre as partes e o todo. 


* Ensinar a condição humana — considerando que a natureza humana é ao 
mesmo tempo física, biológica, psíquica, cultural, social e histórica. As- 
sim, é impossível conseguir fazer isso por meio de disciplinas separadas. 


* Ensinar que a identidade terrena deve se tornar um dos principais ob- 
jetos da educação. Ensinar a história da era planetária que se iniciou 
no século XVI, com a comunicação entre todos os continentes do mun- 
do. Eles se tornaram solidários, mas assim mesmo as opressões e a 
dominação devastaram a humanidade e não desapareceram até hoje. É 
preciso indicar a crise planetária que marcou o século XX mostrando 
o destino comum de todos os seres humanos. 


* Ensinar a enfrentar as incertezas que surgiram nas ciências físicas, bio- 
lógicas e históricas, os imprevistos, o inesperado e modificar seu de- 
senvolvimento com as informações adquiridas, abandonando as con- 
cepções deterministas. 


* Ensinar a compreensão em todos os níveis educativos e em todas as 
idades, a partir da reforma das mentalidades enfocando as causas do 
racismo, da xenofobia e, do desprezo como base na educação para a 
paz e para o futuro. 


* Ensinar a ética do gênero humano, formando as mentes com base na 
consciência de que o ser humano é ao mesmo tempo indivíduo, parte da 
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sociedade e parte da espécie. Essa tripla realidade deve ser desenvolvida 
junto das autonomias individuais e com participação comunitária. 


Então, as duas grandes finalidades ético-políticas do novo milênio são: 
estabelecer uma relação de controle mútuo entre a sociedade e os indivíduos 
pela democracia e conceber a humanidade como comunidade planetária. A 
educação deve, portanto, na opinião de Morin (2000), contribuir para a 
tomada de consciência da Terra-Pátria e permitir que essa consciência se 
traduza em vontade de realizar a cidadania humana. 

Percebe-se claramente que os objetivos da educação ambiental como 
processo político estão incluídos na educação do futuro proposta por De- 
lors (1999) e por Morin (2000), de maneira bastante explícita. 

Cabe, portanto, ao educador criar condições para que isso ocorra, e a 
educação ambiental seja incorporada como filosofia de vida e se expresse por 
meio de uma ação transformadora. Não existe educação ambiental apenas na 
teoria, o processo de ensino-aprendizagem na área ambiental implica exer- 
cício de cidadania proativa. 

A educação ambiental nada mais é do que a própria educação, com sua 
base teórica determinada historicamente e que tem como objetivo final 
melhorar a qualidade de vida e ambiental da coletividade e garantir sua 
sustentabilidade. Isso significa que é obrigatório que o educador ambiental 
conheça e compreenda a história da educação e os pensamentos pedagógi- 
cos aí gerados; seja capaz de escolher as melhores estratégias educativas 
para atuar sobre os problemas socioambientais e, com a participação po- 
pular, tente resolvê-los. 

Sua ação transformadora deve estar apoiada na ética, na justiça social 
e na equidade. Os conhecimentos das outras ciências (como filosofia, psi- 
cologia, sociologia e, principalmente, as ciências ambientais) incorporados 
à educação vão contribuir com importantes subsídios para a consolidação 
de um novo projeto civilizatório, de uma nova visão do ser humano em 
suas relações com a natureza (Philippi Jr e Pelicioni, 2000). 

A interdisciplinaridade, então, é inerente à educação ambiental. Se os 
problemas ambientais são muito complexos e suas causas são modelos de 
desenvolvimento adotados até hoje, suas soluções dependem de diferentes 
saberes, de pessoas com diferentes formações voltadas para o objetivo co- 
mum de resolvê-los. 

Entre os diferentes conhecimentos disciplinares que possibilitam uma 
visão integral desses problemas, pode-se destacar as ciências ambientais. O 
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educador ambiental precisa ter noções gerais sobre essas ciências, incluin- 
do a ecologia e a biologia, mas deve saber corretamente a diferença entre a 
educação ambiental enquanto educação política de intervenção para trans- 
formação da sociedade e a ecologia que estuda seres vivos e não vivos e as 
relações entre eles e o meio onde vivem. Deve conhecer a diferença entre 
um processo educativo planejado e atividades educativas de apoio, tais co- 
mo realização de trilhas, visitas a museus ecológicos, plantio de árvores em 
escolas ou praças e separação de lixo para reciclagem. 


Concepções da Educação 


A concepção de educação vem mudando ao longo da história e acaba 
por refletir as diferentes situações que a sociedade tem vivido. A filosofia, a 
história, a psicologia e a sociologia da educação têm contribuído muito para 
que seja possível compreender as alterações pelas quais essa concepção tem 
passado. Assim, desde os povos primitivos, passando pela Antiguidade, a 
educação tem sido influenciada por diferentes fatos históricos e por diferen- 
tes momentos socioeconômicos e políticos, produzindo assim diferentes 
concepções: o pensamento pedagógico oriental, o grego, o romano, o me- 
dieval, o renascentista, até chegar ao pensamento pedagógico moderno. 

Em cada um desses períodos, destacaram-se escolas de pensamento sig- 
nificativas, citadas por ordem cronológica e analisadas por Gadotti (2001) 
em História das ideias pedagógicas, segundo o qual, seguiram-se então, o 
pensamento pedagógico iluminista (Rousseau, Pestalozzi, Herbart); o pen- 
samento pedagógico positivista (Spencer, Durkheim, Whitehead), que refor- 
ça a educação tradicional; o pensamento pedagógico socialista (Marx, Lenin, 
Makarenco, Gramsci); o pensamento pedagógico da Escola Nova (Dewey, 
Montessori, Claparêde, Piaget); o pensamento pedagógico fenomenológi- 
co-existencialista (Buber, Korczak, Gusdorf, Pantillon); o pensamento peda- 
gógico antiautoritário (Freinet, Rogers, Lobrot); e o pensamento pedagógi- 
co crítico (Bordieu-Passeron, Baudelot — Establet, Giroux). O pensamento 
pedagógico do terceiro mundo tem representantes na África (Cabral, Nye- 
rere, Faundez) e na América Latina (Gutiérrez, Torres, Nidelcoff, Emília 
Ferrero e Tedesco) (Gadotti, 2001). 

O pensamento pedagógico brasileiro pode ser ainda subdividido em 
pensamento brasileiro liberal (Fernando Azevedo, Lourenço Filho, Anísio 
Teixeira, Maciel de Barros) e pensamento brasileiro progressista (Paschoal 
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Lemme, Vieira Pinto, Paulo Freire, Rubem Alves, Mauricio Tragtenberg e 
Demerval Saviani, Moacir Gadotti). 

Resultante dessas maneiras de pensar o homem, o mundo, a cultura, a 
sociedade e a escola no Brasil, as teorias mais utilizadas foram, segundo 
Mizukami (1986), a teoria ou abordagem tradicional (Durkheim, Char- 
tier), a teoria comportamentalista ou behaviorista (Skinner), a teoria hu- 
manista (Neill, Rogers), a teoria cognitivista (Piaget, Bruner, Aebli, Furth) 
e a teoria sociocultural (Paulo Freire, Moacir Gadotti). Todas as teorias ti- 
veram, de alguma maneira, influência sobre as que se seguiram. Algumas 
perduraram no tempo e são utilizadas até hoje, principalmente a aborda- 
gem tradicional. 

Para Morin (2000), 


As sociedades domesticam os indivíduos por meio de mitos e ideias, que, por 
sua vez, domesticam as sociedades e os indivíduos, mas os indivíduos pode- 
riam, reciprocamente, domesticar as ideias, ao mesmo tempo que poderiam 
controlar a sociedade que os controla [...] uma ideia ou teoria não deveria ser 
simplesmente instrumentalizada, nem impor seu veredicto de modo autoritá- 
rio; deveria ser relativizada e domesticada. Uma teoria deve ajudar e orientar 
estratégias cognitivas que são dirigidas por sujeitos humanos [...]. Entretanto, 
são as ideias que nos permitem conceber as carências e os perigos da ideia. Daí 
resulta este paradoxo incontornável: devemos manter uma luta crucial contra 
as ideias, mas somente podemos fazê-lo com a ajuda de ideias. 


Teoria Tradicional ou Clássica 


Também chamada de educação bancária por Paulo Freire, tem como 
característica depositar no aluno conhecimentos, informações, dados e fa- 
tos que são acumulados como um produto (Mizukami, 1986). Ela propicia 
a formação de hábitos e reações estereotipadas, isto é, aplicáveis apenas às 
situações que sejam idênticas às vivenciadas anteriormente. O passado é 
visto sempre como um modelo para conservar a sociedade e manter o sta- 
tus quo. É centrada na transmissão, na passagem de conhecimentos histori- 
camente acumulados por meio da memorização do educador para os edu- 
candos. A relação entre o professor e o aluno é vertical, autoritária e não há 
intenção de reflexão sobre as informações recebidas, o professor expõe o 
conteúdo e os alunos memorizam e reproduzem por meio da expressão 
verbal escrita e oral a sua fala ou a temática apresentada em livro-texto. As 
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atividades intelectuais são privilegiadas e a experiência prática é desconsi- 
derada. Preferencialmente são utilizadas a aula expositiva e a palestra. A 
avaliação é feita por meio de exames do conteúdo do currículo transmitido 
pelo professor, organizado em disciplinas separadas. 


Teoria Crítica 


A teoria crítica se contrapõe aos conceitos da escola tradicional e se 
baseia em algumas ideias humanistas e cognitivas de Giroux e de Piaget, na 
fenomenologia existencialista de Buber e Pantillon, no socialismo de Marx, 
e, principalmente, nas ideias socioculturais de Paulo Freire, representando 
uma síntese de todas elas. 

A abordagem sociocultural de Paulo Freire é interacionista e situa o ser 
humano no tempo e no espaço, inserido num contexto socioeconômico, 
político e cultural que o influencia. Enquanto sujeito da educação, o ser 
humano reflete criticamente sobre o seu ambiente concreto e sobre sua 
realidade, ao se tornar gradualmente consciente e comprometido, fica ca- 
paz de intervir e transformar o mundo. 

Para esse autor, o ser humano possui raízes, está no mundo e com o 
mundo, é um ser da práxis, entendida como ação e reflexão sobre o mundo, 
com objetivo de transformá-lo. Ao refletir e criticar, cria a cultura, respon- 
de aos desafios que encontra, estabelece relações com os outros homens e 
enfrenta as estruturas sociais. Cultura, segundo Freire (2001a), é o resulta- 
do do esforço criador e recriador da atividade humana, de seu trabalho por 
transformar e estabelecer relações dialogais com outros homens. 

A história é feita, então, a partir das respostas dadas pelo ser humano 
à natureza, aos outros seres humanos e às estruturas sociais. É feita por 
uma cadeia contínua de épocas, caracterizada por valores, aspirações, ne- 
cessidades e motivos. 

A educação se faz pela aproximação, pelo desvelamento crítico e con- 
tínuo da realidade e, portanto, pelo processo de conscientização. Assim, “é 
preciso que se faça desta tomada de consciência o objetivo primeiro de toda 
educação: provocar e criar condições para que se desenvolva uma atitude 
de reflexão crítica, comprometida com a ação” (Mizukami, 1986). 

A educação crítica e problematizadora tem de ser forjada com o opri- 
mido e não para o oprimido. E a pedagogia do oprimido, base da teoria 
sociocultural, faz da opressão e de suas causas o objeto de sua reflexão, 
possibilitando que o ser humano possa lutar por sua libertação, superar a 
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relação opressor-oprimido por meio de uma situação de ensino-aprendi- 
zagem que desenvolva a consciência crítica e a liberdade, isto é, que possa 
transformar a situação concreta que gera a opressão. 

A relação educador-educando é dialógica e horizontal. O educador 
engajado em uma prática transformadora busca desmistificar a cultura do- 
minante, as mensagens dos meios de comunicação de propriedade de gru- 
pos oligárquicos, tenta analisar as contradições da sociedade, preparar os 
educandos para uma reflexão crítica, para a cooperação, para a organi- 
zação, para solucionar problemas comuns, trabalhando em grupo. A educa- 
ção não se restringe às instituições formais, mas realiza-se também entre os 
diferentes grupos da sociedade, de maneira informal. 

Para Freire (1998), a educação tem caráter utópico. Quando deixa de 
ser utópico, isto é, quando deixa de anunciar — denunciar —, é porque o 
futuro já não significa nada para o ser humano ou porque este teme arris- 
car seu futuro por ter conseguido dominar a situação presente. 

Essa utopia não diz respeito a alguma coisa que nunca será alcançada, 
mas a algo que ao ser obtido se transforma, fazendo surgir novos objetivos 
a serem atingidos. A educação traz sempre uma esperança utópica, pois 
envolve compromissos de ação transformadora. 

Para esse autor, assim como a ciência, a educação nunca é neutra. Ten- 
do ou não consciência disso, a atividade educativa desenvolve-se para a li- 
bertação dos seres humanos, para sua humanização ou para a domestica- 
ção, para gerar domínio sobre eles. 


EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
PROCESSO DE EDUCAÇÃO POLÍTICA 


A educação ambiental, como processo de educação política, tenta fa- 
zer com que a cidadania seja exercida e busca gerar uma ação transforma- 
dora, a fim de melhorar a qualidade de vida da coletividade. 

A abordagem sociocultural permite que a ação proativa e transforma- 
dora, proposta pela educação ambiental, se efetive, já que implica em for- 
mação para uma reflexão crítica. 

O educador não é aquele que educa, mas sim aquele que cria condi- 
ções para que as ideias e o conhecimento sejam incorporados pelo edu- 
cando. Esse conhecimento, para fazer parte da vida do educando, precisa 
ser aceito como verdade, ser valorizado e corresponder às necessidades 
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sentidas. O educador estimula o educando que, motivado, valoriza as ideias, 
de modo a ter certeza de que elas serão significativas para a sua vida. 

Quando o educando incorpora essas ideias, passa a agir de acordo com 
elas. Caso contrário, as ideias permanecem durante um tempo limitado, 
enquanto houver controle, vigilância ou na empolgação de alguma ação a 
ser realizada em conjunto com seus pares. 

A conscientização ocorre, da mesma maneira: depende de cada sujei- 
to, o educador só apresenta os problemas, levanta soluções, problematiza e 
possibilita uma reflexão crítica sobre o assunto. Se a educação se realiza na 
relação com o outro, mediatizada pelo mundo, ainda segundo as ideias de 
Freire, realmente ninguém se educa sozinho. 

Nas relações sociais, as pessoas trocam diferentes saberes, não apenas 
nas instituições formais, mas também nos grupos informais. Esses saberes 
se transformam, então, em um novo saber, em um novo conhecimento 
construído, diferente do anterior. 

A educação sempre provoca mudanças, mesmo que inconscientes. Essas 
mudanças são internas e vêm de dentro para fora. Daí se dizer que “educa- 
ção é a transformação do sujeito que ao transformar-se, transforma o seu 
entorno” (OPS, 1995). 

Para essa ação transformadora é preciso ir além do ato de conhecer, o 
que se obtém a partir de informações colhidas; é preciso apreender, refletir 
criticamente sobre o objeto de conhecimento, compreender, tomar cons- 
ciência, acreditar naquilo como uma verdade (possuir conhecimento cor- 
reto), valorizar esse conhecimento (ter atitude positiva, considerar impor- 
tante), saber como agir em relação a esse novo saber (ter competência e 
habilidades corretas) e agir em função disso (realizar ações ou práticas 
corretas, ter comportamentos ou condutas compatíveis com o saber). 

É preciso viver de acordo com o que se pensa e com valores éticos e de 
justiça social. A atitude é que vai predispor à ação. A educação faz com que 
a ação corresponda ao conhecimento valorizado. 

Essa maneira de ver leva a identificar diferentes áreas: a área cognitiva 
(do conhecimento), a área afetiva (da atitude) e a área psicomotora (das 
habilidades e da ação), todas intimamente ligadas. No entanto, sendo o ser 
humano sujeito e objeto da história, isto é, responsável pela ação transfor- 
madora da realidade, mas também influenciado por ela, representada pelas 
estruturas socioeconômicas, políticas e culturais, pode-se dizer que a edu- 
cação não pode estar voltada apenas para mudanças individuais, mas tam- 
bém para mudanças coletivas e, principalmente, para a transformação do 
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sistema social, a fim de garantir melhor qualidade de vida para a humani- 
dade e para os demais seres vivos. 

Trata-se de uma transformação cultural e de valores, de uma revolu- 
ção de ideias, isto é, de mudanças urgentes e contundentes no ideário vi- 
gente nesse sistema capitalista, baseadas no humanismo moderno, em que 
deve prevalecer o bem da coletividade sobre o bem individual, sobre o egoís- 
mo da sociedade consumista em que predominam os interesses de poucos 
sobre a pobreza da maioria. O ser humano deve ser valorizado pelo que ele 
é, não pelo que ele tem, por seus bens e acesso a recursos. 

Essa transformação deve ocorrer de modo que não reforce uma visão 
antropocêntrica, que tem gerado tanta degradação e que coloca o ser hu- 
mano como centro do universo e acima de todos os outros seres vivos. 
Deve-se deixar claro que o equilíbrio de todos os ecossistemas, e portanto 
do planeta, depende de relações equilibradas entre todos os seres vivos e 
não vivos da Terra, da qual o ser humano faz parte. O desequilíbrio provo- 
cado geralmente por ações antrópicas tem sido, muitas vezes, irreversível. 
Ao atingir qualquer ser vivo, de uma maneira ou de outra, acaba atingin- 
do também homens e mulheres. 

A educação implica um processo de formação política, isto é, que pre- 
para para o exercício da cidadania ativa, que dá condições para o ser huma- 
no conhecer, refletir e analisar criticamente as informações, exigir seus 
direitos e cumprir seus deveres, de modo que esteja apto a participar da 
construção de políticas públicas e de mecanismos legais que não só aten- 
dam às suas necessidades básicas, mas melhorem suas condições de vida, 
dando possibilidades para que todos conquistem autonomia, liberdade, 
justiça social e, portanto, possam assumir o controle sobre suas próprias 
vidas (empowerment) e a vida da coletividade, tornando-a cada vez melhor 
e mais saudável. 

Para transformar a realidade é preciso conhecê-la profundamente, 
conhecer as necessidades, interesses, dificuldades, sonhos e expectativas 
dos grupos sociais que formam a sociedade. Definem-se a partir daí os ins- 
trumentos e a metodologia a ser utilizada em função dos objetivos educa- 
tivos estabelecidos. A ação educativa deve ser planejada junto com a po- 
pulação investigada e deve prever uma avaliação constante. 

A educação se traduz em um processo de ensino-aprendizagem, no 
qual ao mesmo tempo em que se ensina, aprende-se e reaprende-se o 
aprendido, repensa-se o pensado, reconstrói-se o caminho da curiosidade, 
desvelam-se os significados para reconstruir o saber. 
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Segundo Freire (2001b, p.33), “o fato, porém, de que ensinar ensina o 
ensinante a ensinar um certo conteúdo não deve significar, de modo al- 
gum, que o ensinante se aventure a ensinar sem competência para fazê-lo. 
Não o autoriza a ensinar o que não sabe”. 

A responsabilidade ética, política e profissional do ensinante lhe colo- 
ca o dever de se preparar, de se capacitar e de se formar antes mesmo de 
iniciar sua atividade docente. Essa atividade exige que sua preparação, sua 
capacitação e sua formação se tornem processos permanentes... Formação 
que se funda na análise crítica de sua prática. 

Essa formação do educador a que Freire (2001b, p.33) se refere, impli- 
ca estudar e ler criticamente a palavra, os textos, adquirir uma boa funda- 
mentação teórica, mas também refletir, “ler o mundo, observar, entender 
os significados, buscar a compreensão do lido”, sem separar a teoria da prá- 
tica, sem dicotomizar, valorizando a experiência de vida e de trabalho que 
cada indivíduo acumulou em seu cotidiano, reconhecendo as relações aí 
existentes. 

Para Reigota (2000, p.34), o compromisso político e a competência 
técnica são inerentes à práxis da educação ambiental. O compromisso po- 
lítico com a sustentabilidade tem 


Como princípio a utopia de uma sociedade baseada na justiça e no direito à 
vida digna, não só da espécie humana, mas, de todas as formas de vida. As 
opções cotidianas são opções políticas [...] O compromisso político de toda 
pessoa interessada em praticar a educação ambiental deve estar relacionado 
com a possibilidade (utópica) de construção de uma sociedade sustentável 
baseada na justiça, dignidade, solidariedade, civilidade, ética e cidadania. E 
na desconstrução revolucionária, radical, persistente e pacífica do poder po- 
lítico, institucionalizado e simbólico, daqueles que primam pela estupidez, 
brutalidade, vulgaridade, cinismo e arrogância. A competência técnica é con- 
dição básica para a conservação do compromisso político. Isto é, para uma 
intervenção social de dimensão política, ambiental e como diz o autor, revo- 
lucionária e baseada no radicalismo pacifista de Gandhi, de John Lennon e 
no legado de Paulo Freire. 


A educação como promotora da cidadania social, de acordo com So- 
bral (2000), tem origem no pensamento de Marshall, que vinculava o con- 
ceito de cidadania ao desenvolvimento dos direitos civis, políticos e sociais. 
Para a autora, 
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Os direitos civis referem-se aos direitos necessários à liberdade individual, os 
direitos políticos compreendem a participação no exercício do poder e os 
direitos sociais, que surgem no século XIX, correspondem ao desenvolvi- 
mento das leis trabalhistas e à implantação da educação primária pública. São 
esses direitos que constituem a cidadania social, diferentemente da cidadania 
política mais característica do período anterior e que se limitava sobretudo à 
participação no poder. 


Na realidade, a educação é fundamental para diminuir as desigual- 
dades sociais. Essa visão é compartilhada por inúmeros autores contempo- 
râneos, principalmente pelos adeptos da educação crítica. 


O caráter político da prática pedagógica não depende, porém, dos que traba- 
lham na área da educação. Não é que alguns educadores, devido às suas 
convicções políticas e ideológicas, façam de seu trabalho um trabalho políti- 
co, assim como outros o manteriam em sua esfera específica, resguardando a 
sua pureza original. Queiram ou não os educadores, tenham ou não consciên- 
cia dessa realidade, seu trabalho é necessariamente político. Nem mesmo a 
“santa” ingenuidade dos que têm plena convicção do caráter desinteressado 
de sua prática educativa elimina essa dimensão política. Numa palavra, o 
político constitui o próprio ser do ato educativo enquanto ato humano e, 
como tal, inserido na luta concreta dos homens (Coelho, 1998). 


Para Coelho (1998), se a educação tem servido à alienação, à manuten- 
ção do status quo, à conservação da ordem econômica, social e política 
opressora, ela pode também ser um importante instrumento à serviço da 
elaboração e concretização de um novo projeto social. 

Segundo Freire (1998), a educação enquanto ato de conhecimento é 
também, e por isso mesmo, um ato político. 

A sociedade sempre determina a educação e é por ela determinada. 
Um trabalho pedagógico que não conduza a uma organização da sociedade 
civil não pode ser eficaz e acaba comprometendo boa parte de seu sentido 
educativo. O fortalecimento de associações, conselhos e comitês (mecanis- 
mos legais de participação) e dos movimentos sociais é importante para a 
transformação da sociedade. É do enfrentamento que ocorre no interior 
desses movimentos, dessa prática coletiva, que surge o saber realmente 
transformador, a educação política. 
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A educação ambiental, segundo Luzzi (2000), está muito além de ser 
um tema transversal a mais, emergindo da comunidade educativa. Para o 
autor, a educação ambiental 


É o produto, em construção, da complexa história dinâmica da educação, um 
campo que tem evoluído de aprendizagens por imitação, e ao mesmo tempo, 
das perspectivas de aprendizagem construtiva, crítica, significativa, meta 
cognitiva e ambiental. É uma educação produto do diálogo permanente entre 
concepções sobre o conhecimento, a aprendizagem, o ensino, a sociedade, o 
ambiente e como tal, é depositária de uma cosmovisão sócio-histórica deter- 
minada. Por isso, é que o binômio educação/ambiente deverá desaparecer 
com o tempo. 


Ao citar Bianchini, Luzzi (2000) afirma que “a educação é ambiental 
ou não é, no sentido de permitir conduzir-nos para uma nova sociedade 
sustentável e na medida humana”. 

Realmente, se a educação não incluir a complexidade da problemática 
ambiental como uma característica inerente ao processo educativo, tratan- 
do-a de forma interdisciplinar, ela não será educação de fato e não cumpri- 
rá seu papel de estabelecer um espaço para o diálogo de saberes. 

Pelicioni (2002) afirma que a consideração de que a educação ambien- 
tal é educação, portanto um processo, e que representa uma resposta ao 
complexo quadro de degradação socioambiental e é um dos alicerces que 
sustentam a possibilidade da reversão desse quadro, de modo que, deve ser 
desenvolvida de maneira contínua, a partir de encaminhamentos integra- 
dos, entre os quais figuram a definição de objetivos claros, metodologia 
coerente com o referencial teórico desenvolvido, e a superação das dificul- 
dades reveladas pelos(as) educadores(as). 


Educação Ambiental na Gestão Ambiental 
do Município 


A educação ambiental é fundamental na obtenção dos objetivos e me- 
tas estabelecidos para uma adequada gestão ambiental, em qualquer locali- 
dade. A eficiência da gestão de uma área urbana ou rural é determinada 
pelo grau de educação da população local. 
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Com a descentralização política gerada pela Constituição Brasileira de 
1988, a autonomia das cidades foi fortalecida, dando início à organização 
dos sistemas locais de planejamento, de licenciamento, controle e edu- 
cação ambiental na busca de mecanismos de sustentabilidade para a cons- 
trução democrática da sociedade, iniciando no plano municipal. 

Os sistemas de gestão ambiental do espaço urbano devem ser concebi- 
dos segundo cada realidade e necessidades locais, buscando, cada vez mais, 
a melhoria da qualidade de vida da coletividade e a construção plena da 
cidadania. 

Autores como Philippi Jr e Zulauf (1999) consideram que os municí- 
pios, ao se estruturarem para a implementação ou aperfeiçoamento do seu 
sistema de gestão ambiental em termos técnicos, tecnológicos e operacio- 
nais, devem identificar suas atribuições e as inúmeras possibilidades (ou 
exigências) de intervenção existentes, que deverão corresponder às respon- 
sabilidades ambientais do município. No que se refere à estrutura executi- 
va, as atividades a serem desenvolvidas pelo sistema de gestão municipal 
dizem respeito ao planejamento ambiental, ao desenvolvimento de áreas 
verdes, ao controle da qualidade ambiental e à educação ambiental. 

O planejamento ambiental deve estar voltado à definição de planos, 
programas e projetos que atendam aos interesses da sociedade como um 
todo e deve partir de uma análise tanto da situação imediata quanto pre- 
gressa dos espaços, territórios e demais setores envolvidos, definindo um 
diagnóstico que possa subsidiar as decisões políticas sobre investimentos e 
a formulação de políticas públicas saudáveis. A promoção, a proteção, a 
conservação e a recuperação das áreas verdes urbanas contribuirão para a 
melhoria das condições ambientais e da paisagem urbana. 

O monitoramento e controle da qualidade ambiental, englobando as 
ações preventivas e curativas rotineiras, deve ter como parâmetro o princí- 
pio da maior necessidade socioambiental, a identificação do degradador e o 
acionamento jurídico-administrativo dos responsáveis pelos problemas 
gerados. 

A educação ambiental, por sua vez, deve permear todas as ações, com 
a aplicação de seus conceitos, teorias, princípios e diretrizes embasados pe- 
la legislação vigente. 


Como atividade transversal, a educação ambiental depende de correta articu- 
lação entre os agentes envolvidos; integração com os demais atores; espírito 
de cooperação institucional e pessoal; equipe de trabalho competente e coesa; 
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envolvendo e construindo parcerias comprometidas com avanços institucio- 
nais voltados à melhoria das condições ambientais e de vida da sociedade [...] 
Cumpre ainda ressaltar que todo e qualquer plano, programa e projeto am- 
biental deve necessariamente ter o seu componente de educação ambiental, 
cabendo ao gestor ambiental zelar pela fiel observância deste preceito. (Phi- 
lippi Jr e Zulauf, 1999) 


A Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n. 9795/99, anterior- 
mente citada, também destacou a importância de desenvolver ações e prá- 
ticas educativas voltadas à sensibilização e organização da coletividade so- 
bre as questões ambientais e a participação na defesa da qualidade do meio. 

Como responsabilidade do poder público, a lei determina que os ní- 
veis federal, estadual e municipal deverão incentivar a ampla participação 
das empresas públicas e privadas em parceria com a escola, com a univer- 
sidade e com organizações não governamentais (ONGs) na formulação e 
execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental. As- 
sim, entre os objetivos da educação ambiental está preparar os indivíduos 
para uma efetiva participação popular. 

A participação da sociedade civil possibilitará uma interferência posi- 
tiva na gestão pública, constituindo-se como fator determinante na escolha 
de prioridades e na tomada de decisões. Essa participação, que é um direito 
social, deve ter um caráter processual, coletivo e ser transformadora, gerar 
uma intervenção consciente, feita por cidadãos críticos, sobre situações 
que lhes dizem respeito e dizem respeito à comunidade de que fazem parte 
e que representam. Essa participação inclusiva e que se constitui também 
uma necessidade humana básica e universal indica que indivíduos e gru- 
pos, no exercício de sua cidadania, são capazes de se mobilizar para obter 
objetivos sociais por meio da criação de mecanismos legais de representa- 
tividade, conselhos, comitês, entre outros, e de políticas públicas compatí- 
veis com os interesses da maioria. 

Tomar parte implica formular e propor diretrizes e estratégias para 
atender aos diferentes segmentos sociais, implica escolher e votar em pes- 
soas honestas e justas, implica assumir o controle social da gestão do mu- 
nicípio e de seus componentes, implica colaborar na avaliação do processo 
e do impacto das atividades realizadas, independentemente do partido po- 
lítico que esteja no poder. 

Constitui-se em uma nova relação entre o Estado e a sociedade que só 
se efetivará na medida em que houver solução de continuidade na gestão 
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pública, apesar da mudança dos partidos que se sucederem no poder e na 
medida em que cada indivíduo estiver preparado para assumir verdadeira- 
mente a representatividade do seu grupo, atuando como interlocutor de 
suas bases, mas também defendendo ideias e ações socialmente favoráveis. 
Isso só será possível alcançar por meio da educação ambiental que, incor- 
porada na vida de cada um, possibilitará o crescimento gradativo do envol- 
vimento participativo da sociedade brasileira na sua totalidade. 


A Agenda 21 - Planejamento Estratégico 
para a Sustentabilidade e a Educação Ambiental 


Agenda 21 e o Desenvolvimento Sustentável 


A gestão de um município deve ter sob controle o modo de vida urba- 
no por meio da construção e implementação de políticas públicas e de pro- 
gramas de ação com enfoque sistêmico e intersetorial que levem em consi- 
deração a Agenda 21, o Plano Diretor da localidade e a agenda da Cidade 
Saudável, se houver. O planejamento desses programas de ação deve consi- 
derar, ainda, toda a legislação vigente, a Constituição Federal, a Constitui- 
ção Estadual, a Lei Orgânica e o Estatuto da Cidade. Todas essas Agendas 
devem estar articuladas e em hipótese alguma poderão ser contraditórias. 

Com representação de aproximadamente 98% da população da Terra, 
os participantes da Rio-92 (Conferência da Organização das Nações sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento) decidiram firmar um compromisso 
de promover o desenvolvimento sustentável no século XXI buscando iden- 
tificar ações combinadas de proteção ao meio ambiente com desenvolvi- 
mento, a fim de alcançar a melhoria da qualidade de vida da população. 
Por desenvolvimento sustentável entende-se garantir a qualidade de vida 
das gerações futuras por meio da utilização racional dos recursos existentes 
hoje (Philippi Jr e Pelicioni, 1998). 

O conceito de desenvolvimento sustentável usado pela Comissão 
Brundland no relatório Nosso futuro comum, de 1987, foi retomado na Rio- 
92. Tem sido muito discutido e utilizado com enfoques muito diferentes, 
inclusive, com o intuito de ratificar posições político-ideológicas que defen- 
dem os interesses capitalistas e de manutenção da situação socioeconômica, 
política e cultural atual, com todas as desigualdades e com o injusto proces- 
so de exclusão crescente que a caracteriza. 
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Desse modo, Minayo (1998), assim como outros autores, conclui que 
esse conceito é “capaz de inspirar mais problemas do que soluções, em um 
mundo que conseguiu globalizar fomes continentais, conflitos éticos, com- 
prometer a qualidade de vida”, provocar diferentes tipos de poluição e de 
degradação ambiental, e onde o desemprego é crescente e estrutural, há 
violência abusiva de drogas, esgotamento de recursos naturais e constantes 
ameaças de extinção às espécies. 

Durante a Rio-92 recomendou-se que: 


A educação ambiental deveria reorientar a educação para o desenvolvimento 
sustentável de forma a compatibilizar os objetivos sociais (de acesso às neces- 
sidades básicas), os objetivos ambientais (de preservação da vitalidade e di- 
versidade do planeta garantindo como direito aos cidadãos um ambiente 
ecologicamente saudável) e os objetivos econômicos; além de aumentar a 
conscientização popular, considerar o analfabetismo ambiental e promover 
treinamento. (Pelicioni, 1998) 


A Agenda 21, considerada o principal plano global para contornar e 
superar problemas ecológicos e econômicos da atualidade, não pode ser 
um documento estático, acabado, pois a própria realidade é dinâmica e mu- 
tável, assim como as necessidades e interesses da população. Baseia-se na 
premissa de que o desenvolvimento sustentável é factível com vontade 
política e participação popular, mas a efetiva execução de suas propostas 
requer uma profunda reorientação da sociedade humana (Philippi Jr e Pe- 
licioni, 1998). 

A educação ambiental permeia todo o documento e aparece relaciona- 
da aos diferentes temas abordados. Procurando mostrar uma nova visão de 
mundo, busca a valorização da vida, a formação de um novo estilo de vida, 
de uma nova maneira de ver a vida, sem consumismo excessivo, sem o 
desperdício de recursos e sem degradação ambiental. Uma vida com justiça 
social e atendimento às necessidades dos excluídos (Pelicioni, 1998). 

O reconhecimento da existência de grande diversidade ecológica, bio- 
lógica e cultural entre os povos levou, então, a se considerar que esses dife- 
rentes modos de vida, com diversas opções econômicas e tecnológicas, in- 
fluenciadas por variados processos históricos e pelos sistemas de gestão 
adotados em cada época, deram origem a diferentes sociedades, umas mais 
sustentáveis do que outras. 

Em 1994, no Fórum Global sobre Meio Ambiente realizado em Man- 
chester (Inglaterra), a cidade de São Paulo, representada por seu prefeito, 
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assumiu o compromisso de elaborar a Agenda 21 Local de São Paulo. 
Coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
(SVMA) da Prefeitura do Município de São Paulo, foi publicado em 21 de 
setembro de 1996 o documento Agenda 21 Local — Compromisso do Muni- 
cípio de São Paulo, com base na estrutura básica da Agenda 21 Global 
(SVMA-SP, 1996). A educação ambiental vista como elemento integrador 
e instrumento de cidadania também fez parte de todas as ações propostas 
nesse documento de planejamento estratégico. 

Nesse mesmo evento, ONGs também se reuniram num fórum global e 
lançaram o Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentá- 
veis e Responsabilidade Global, estabelecendo princípios muito importan- 
tes, dos quais podem-se citar: 


* A educação é um direito de todos, somos todos aprendizes e educa- 
dores. 


* A educação deve ter como base o pensamento crítico e inovador em 
qualquer tempo ou lugar em seus modos formal, não formal e infor- 
mal, promovendo a transformação e a construção da sociedade. 


e A educação é individual e coletiva. Tem o propósito de formar cida- 
dãos com consciência local e planetária que respeitem a autodetermi- 
nação dos povos e a soberania das nações. 


* A educação ambiental não é neutra, mas ideológica. 


* A educação deve integrar conhecimentos, aptidões, valores, atitudes e 
ações, convertendo cada oportunidade em experiências educativas de 
sociedades sustentáveis. 


À educação ambiental cabe, então, contribuir para transformar a so- 
ciedade atual de modo a torná-la cada vez mais sustentável. 

A Agenda 21 reflete um consenso mundial e um compromisso político 
em relação ao desenvolvimento e à necessária cooperação ambiental. Sua 
execução é responsabilidade dos governos e, portanto, sua implementação 
depende de novas estratégias, planos, políticas e processos nacionais e de 
apoio internacional a esses esforços, e é coordenada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU). Isso implica recursos financeiros adicionais exter- 
nos para os países em desenvolvimento, destinados a cobrir os custos dos 
problemas ambientais, mantendo a sustentabilidade. 
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A mobilização e o envolvimento da sociedade civil e demais setores de 
organizações governamentais e ONGs é condição sine qua non para garan- 
tir sua participação ativa. 


Agenda 21 Global 


As áreas de programas da Agenda 21 são descritas em termos de bases 
para a ação, objetivos, atividades e meios de implementação. Constituída 
por quarenta capítulos subdivididos em quatro seções, estão assim distri- 
buídas. No Capítulo 1 está o Preâmbulo, contendo explicações sobre o que 
é a Agenda 21 (Global), como foi gerada. A Seção I trata das dimensões 
sociais e econômicas dos países e vai do Capítulo 2 ao 8, incluindo a neces- 
sidade de uma cooperação internacional para acelerar o desenvolvimento 
sustentável dos países em desenvolvimento e políticas internas correlatas; 
combate à pobreza, e de mudanças dos padrões de consumo. Comenta a 
dinâmica demográfica e a sustentabilidade. Trata ainda da importância da 
proteção e promoção das condições de saúde humana, da promoção do 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos e da integração 
entre o meio ambiente e o desenvolvimento na tomada de decisões. 

A Seção II trata da conservação e do gerenciamento dos recursos para 
o desenvolvimento, incluindo, nos capítulos 9 ao 22, os seguintes assuntos: 
proteção da atmosfera; abordagem integrada do planejamento e do geren- 
ciamento dos recursos terrestres; combate ao desflorestamento; manejo de 
ecossistemas frágeis — a luta contra a desertificação e a seca —; gerenciamen- 
to de ecossistemas frágeis — desenvolvimento sustentável das montanhas —; 
promoção do desenvolvimento rural e agrícola sustentável; conservação da 
diversidade biológica; manejo ambientalmente saudável da biotecnologia; 
proteção dos oceanos e de todos os tipos de mares — inclusive mares fe- 
chados e semifechados — e das zonas costeiras e proteção, uso racional e 
desenvolvimento de seus recursos vivos; proteção da qualidade e do abas- 
tecimento dos recursos hídricos — aplicação de critérios integrados no de- 
senvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos — manejo ecologica- 
mente saudável das substâncias químicas tóxicas, e a prevenção do tráfico 
internacional ilegal dos produtos tóxicos e perigosos; manejo ambiental- 
mente saudável dos resíduos perigosos, e a prevenção do tráfico interna- 
cional ilícito de resíduos perigosos; manejo ambientalmente saudável dos 
resíduos sólidos e das questões relacionadas com os esgotos; manejo seguro 
e ambientalmente saudável dos resíduos radioativos. 
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A Seção III diz respeito ao fortalecimento do papel dos grupos princi- 
pais. Nos capítulos 23 a 32, além do preâmbulo, trata da ação mundial pela 
mulher, com vistas a um desenvolvimento sustentável e equitativo; da in- 
fância e da juventude no desenvolvimento sustentável; do reconhecimento 
e do fortalecimento do papel das populações indígenas e suas comunida- 
des; do do fortalecimento do papel das ONGs; das parcerias para um de- 
senvolvimento sustentável; das iniciativas das autoridades locais em apoio 
à Agenda 21 e fortalecimento do papel dos trabalhadores e de seus sindica- 
tos; do fortalecimento do papel do comércio e da indústria; da comunidade 
científica e tecnológica; do fortalecimento do papel dos agricultores. 

A IV eúltima Seção trata (nos capítulos 33 ao 40) dos meios de imple- 
mentação de: recursos e mecanismos de financiamento; transferência de 
tecnologia ambientalmente saudável, cooperação e fortalecimento institu- 
cional; ciência para o desenvolvimento sustentável; promoção do ensino, 
da conscientização e do treinamento; mecanismos nacionais e cooperação 
internacional para fortalecimento institucional nos países em desenvolvi- 
mento, arranjos institucionais internacionais; instrumentos e mecanismos 
jurídicos internacionais e informação para a tomada de decisões. 

Pode-se perceber que, embora o Capítulo 36 trate da promoção do 
ensino, da conscientização e do treinamento, a educação ambiental foi in- 
cluída em todo o documento e tem um papel extremamente importante 
em todas as seções. 


A Agenda 21 e o Poder Local 


Sem o compromisso, a participação e a cooperação de cada municipa- 
lidade não será possível alcançar os objetivos firmados na Agenda Global. 
De acordo com o Capítulo 28 da Agenda (Cnumad, 1997), 


As autoridades locais constroem, operam e mantêm a infraestrutura econô- 
mica, social e ambiental, supervisionam os processos de planejamento, esta- 
belecem as políticas e regulamentações ambientais locais e contribuem para 
a implementação de políticas ambientais nacionais e subnacionais. 


Como instância do governo mais próxima da população, desempe- 
nham um papel essencial na educação, na mobilização e na viabilização de 
respostas ao público, em favor de um desenvolvimento sustentável. 

Cada autoridade local deve iniciar um diálogo com seus cidadãos, com 
as organizações locais e empresas privadas e aprovar uma Agenda 21 Local 
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por meio de consultas, da promoção de consenso e, principalmente, por 
meio da participação da sociedade civil, organizações governamentais e 
ONGs e setores do comércio e da indústria. 

A Unesco lançou em janeiro, na cidade de Nova York, o Relatório de 
Monitoramento Global de Educação para Todos (2010), elaborado anual- 
mente para avaliar os progressos realizados mundialmente para o alcance 
dos objetivos de Educação para Todos fixados em 2000, em Dacar, no Se- 
negal, compromisso assumido por mais de 160 países. 

Com o título em português Alançando os Marginalizados, esse docu- 
mento apresenta e analisa alguns dos mais expressivos avanços obtidos no 
campo da educação ao longo da última década, mas adverte que, apesar 
desses progressos, a comunidade internacional dificilmente alcançará o ob- 
jetivo de universalização do ensino fundamental até 2015. 

Como possíveis causas, o estudo destaca a incapacidade dos governos 
de combater as desigualdades extremas existentes em âmbito nacional, 
bem como a dos doadores (países ricos) de conseguir mobilizar o volume 
de recursos necessários para isso. 

O estudo adverte que milhões de crianças dos países mais pobres do 
mundo correm o risco de serem privadas de escola por consequência da 
crise financeira mundial. Com 72 milhões de crianças ainda fora da escola, 
a desaceleração do crescimento econômico, conjugada com o aumento 
da pobreza, conjugada com a as pressões exercidas sbre os orçamentos pú- 
blicos dos países, pode comprometer os progressos realizados no âmbito 
da educação nos últimos anos. 

Os autores do Relatório estimam que, para que sejam atigindos os 
objetivos de Educação para Todos, será necessário cobrir o déficit de finan- 
ciamento anual estimado em 16 bilhões de dólares, em soma consideravel- 
mente maior do que a prevista em avaliações anteriores. 
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A PAISAGEM COMO ESTRATÉGIA 


Houve um tempo em que o fornecimento dos recursos naturais, que 
fazem com que as nossas cidades sejam habitáveis, era dado como certo. 
Por incrível que possa parecer hoje, era aceito que o atendimento de neces- 
sidades básicas, como abastecimento de água, controle climático e de áreas 
de risco, entre outras tantas necessárias para o contínuo crescimento e 
prosperidade das cidades, não tinha nada a ver com o reconhecimento dos 
processos naturais que atuam em seus sítios, nem era inerente ao conjunto 
dos espaços abertos ao longo dos seus rios, na área dos seus mananciais, nas 
montanhas, morros e florestas que as cercam, em toda a vegetação remanes- 
cente ou implantada que entremeava sua malha de vias e lotes. Aceitava-se 
que a conservação desses espaços fosse condicionada aos interesses do mo- 
mento. Árvores, parques e jardins, rios, córregos e represas com suas mar- 
gens e nascentes conservadas, ar puro e uma paisagem local valorizada 
para o usufruto da população eram vistos como um luxo, algo bom de se 
ter, mas um extra opcional que poderia vir a ser considerado, depois que 
todos os demais usos essenciais, como habitação, saúde, educação, seguran- 
ça e transporte, já tivessem sido adequadamente atendidos. 

No entanto, milhões de habitantes depois, a realidade dos fatos mostra 
que esses mesmos espaços abertos, onde são conservados os solos, a vegeta- 
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ção e as águas, são uma parte essencial da própria estrutura da cidade, e 
que, por meio dos processos que abrigam, são capazes de nos dar graciosa- 
mente um grande arsenal de serviços para a sobrevivência, a saúde e o 
bem-estar de todos os cidadãos. Além disso, foi descoberto agora que 
quando as paisagens que contêm esses elementos são conservadas ou recu- 
peradas valoriza-se a imagem das cidades, fortalecendo a identidade dos 
seus habitantes, traz-se a possibilidade de recreação e lazer para milhões de 
pessoas e sustenta-se o setor do lazer, diversão e turismo; melhoram-se as 
condições de saúde pública, e criam-se, ainda, condições próprias para um 
posicionamento mais vantajoso da cidade na rede urbana do país e do 
mundo. E, quando os sinais de mudanças climáticas começam a se fazer 
sentir, essa rede de espaços abertos mostra-se ainda mais importante, com 
sua capacidade de fixar carbono, absorver e reter o excesso de água e con- 
duzir com eficiência o escoamento das chuvas pelas áreas urbanizadas, aju- 
dando a amenizar os extremos climáticos. Enfim, esses espaços e os ele- 
mentos que contêm, entremeados na malha urbana, passam a ser vistos 
como uma das suas redes de infraestrutura, e uma das mais estratégicas 
com que se pode contar para garantir e ampliar as condições de habitabili- 
dade e prosperidade das cidades, onde as tecnologias naturais podem ser 
engendradas em soluções paisagísticas inovadoras, integradas nas edifica- 
ções e demais redes infraestruturais como elementos que se complemen- 
tam e que, assim combinados, podem avançar para novos níveis de susten- 
tabilidade urbana. 

Como um dos resultados desse processo de amadurecimento da socie- 
dade, os recursos dados pela natureza passam a ser tratados e incorporados 
aos planos e projetos urbanos, tanto em decorrência dos novos conheci- 
mentos que foram sendo acumulados pelas ciências da natureza no último 
século, quanto pelas mudanças de percepção, valores e crenças que media- 
vam as relações da sociedade com a natureza, principalmente nas cidades, 
onde se chegou até a pensar que esta teria sido exilada para sempre (Oseki 
e Pellegrino, 2004). Isso se coloca como parte de uma história mais longa, 
da luta entre os que retirariam o homem da paisagem e da natureza e aque- 
les que pensam que é preciso interagir ativamente com a paisagem e o meio 
ambiente. Mas, se nos planos e projetos urbanísticos, as condicionantes 
ambientais passaram a ser observadas e melhor aproveitadas, o mesmo não 
sucedeu no âmbito do próprio projeto da paisagem dos empreendimentos 
urbanísticos públicos ou privados, onde bons planos e projetos na escala 
das cidades ou de setores urbanos acabam sendo comprometidos quando 
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são detalhados em projetos executivos, sendo assim implantados, quase 
como se fosse para serem resolvidos in loco. Isto, na realidade das cidades 
brasileiras, se entende como sendo o projeto básico, que é o exigido para 
as licitações, em uma atitude que demonstra a desconsideração, ou até 
mesmo o desconhecimento, sobre o que sejam projetos paisagísticos com- 
pletos no meio técnico-administrativo público. Assim, vê-se com frequ- 
ência, por esse processo perverso de desvalorização do projeto de paisa- 
gem no Brasil, as boas ideias e princípios definidos na macroescala sendo 
perdidos nos excessos de áreas pavimentadas, no mau trato do solo e do 
plantio equivocado ou displicente, no não entendimento das funções e 
especificidade do lugar, na precariedade das soluções técnicas, na perda de 
oportunidades e no desperdício de recursos públicos. Esses fatos podem 
ser debitados na desqualificação que a atividade de projeto e execução dos 
espaços abertos sofreram no país, tanto por parte de setores públicos 
quanto da iniciativa privada, associados a estes. A esquálida situação que 
apresentam os espaços abertos públicos no Brasil não pode ser, portanto, 
imputada à falta de educação da população ou a outros tipos de raciona- 
lizações advindas de preconceitos sociais, mas ao próprio sistema técni- 
co-administrativo que viceja nessa zona cinzenta, à qual o projeto da pai- 
sagem está ligado em nosso país. Assim, sempre será um espanto, quando 
em viagem a outros países onde essa área de projeto foi mais desenvolvida, 
a qualidade que apresentam os espaços públicos de cidades visitadas 
quando comparadas ao descalabro das calçadas, praças, parques, condo- 
mínios etc. do Brasil. 

Com este capítulo, procura-se fornecer a oportunidade de rever con- 
ceitos e métodos de planejar e projetar os espaços abertos como parte de 
uma concepção mais inclusiva da infraestrutura das cidades, e de ver que 
este é um momento estratégico — de expansão e modernização de suas 
redes de infraestrutura — no país. Isso apresenta um potencial que pode- 
mos apenas vislumbrar, afinal, muitas cidades ainda têm a chance de oti- 
mizar o desempenho de seus parques, praças e arborização, de recuperar e 
valorizar seus rios, lagos e orlas, e de pensar um novo modelo de infraes- 
trutura a ser implantado, integrado ao projeto de sua paisagem. Herdeiros 
de um patrimônio natural excepcional, e ao mesmo tempo com um con- 
junto vibrante de cidades que se ampliam, de áreas agrícolas que aumen- 
tam suas produções, e da correlata necessidade de novos projetos de infra- 
estrutura a serem implantados, é preciso ver este momento no país como 
estratégico, para que se possa conservar todo esse patrimônio e ampliar 
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seu legado direto. Podemos dizer que este é o momento certo de acomo- 
dar uma nova infraestrutura urbana e rural, que venha a ser tão revolucio- 
nária como foram em seu tempo os planos dos desbravadores e coloniza- 
dores desse imenso território. 

Esse patrimônio natural com que se conta é uma vantagem, mas tam- 
bém um desafio, pois um crescimento sem limites pode ter como resultado 
a perda desses espaços abertos e de todos os serviços gratuitos que fornecem, 
além de vir a trazer aumento de custos em relação a abastecimento de água, 
enchentes, riscos urbanos em saúde pública etc. Apesar de ainda não se 
quantificar o valor total que esses espaços com solo, água e vegetação abun- 
dante podem ter, a longo prazo, a sua conservação e recuperação deve cus- 
tar menos do que o esgotamento de seus recursos, além de permitir que seus 
benefícios continuem sendo colhidos. É preciso olhar para futuros cenários 
de crescimento e sustentabilidade e tentar mapear como esses espaços aber- 
tos poderiam ter seus desempenhos, em serviços que fornecem para a socie- 
dade, multiplicados por projetos, baseados em sólidos conhecimentos dos 
solos, clima, hidrologia, ecologia e da cultura local, e vir a se tornar uma 
estrutura ecológica (Magalhães, 2001) das cidades e suas regiões. 

Algumas estratégias de desenvolvimento urbano que incorporam as 
tecnologias naturais (Wenk, 2002) são: a combinação da força da gravi- 
dade com o substrato e a vegetação para um controle e tratamento das 
águas pluviais urbanas, os fluxos de polinização e sementes que corredo- 
res verdes propiciam para uma sustentabilidade da vegetação urbana, e a 
arborização para ruas mais confortáveis. Muitos projetos já podem aju- 
dar a visualizar o que seriam cidades vibrantes, em que a natureza e a 
sociedade pudessem ser harmonizadas. Todas as cidades que optem por 
essa nova visão de sustentabilidade urbana podem se aproveitar desses 
exemplos como um conjunto de táticas adaptáveis às condições que são 
encontradas nas mais diversas situações urbanas, de grandes vias e par- 
ques urbanos a jardins e calçadas em bairros residenciais. São modelos 
que podem ser implantados em diversos momentos, podendo ser ade- 
quados aos programas de obras, de modo que seus efeitos benéficos sejam 
acumulativos e multipliquem-se pelas suas sinergias. E, assim, em prazos 
possíveis, essas intervenções podem complementar e substituir parte da 
infraestrutura tradicional que necessita de ampliação e modernização, di- 
minuindo seus custos de manutenção crescentes e que já não atendem 
aos objetivos desejados. 
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O que se precisa é: que o projeto da paisagem assuma um papel não só 
qualificador, mas também estruturador da cidade, com os projetos urba- 
nos e edificações; que sejam desenvolvidos e implantados projetos que 
atendam às especificidades ecológicas do meio em que são inseridos, e 
que essas paisagens resultantes sejam o outro lado do sucesso econômico 
e da prosperidade das cidades; que se demonstre que a divisão entre cida- 
de e natureza não é uma decorrência inseparável dos processos de urbani- 
zação; que se mostre que a pesquisa acadêmica na área da arquitetura da 
paisagem pode ser diretamente aplicada no fazer técnico, contribuindo 
efetivamente para que uma das áreas de projeto do ambiente humano mais 
promissoras possa revelar sua real potencialidade. 

O que se espera das cidades é muito pouco perto do que elas podem 
proporcionar, e uma das saídas para conseguir mais dos espaços em que se 
vive é ter as informações certas e projetar com a sensibilidade daquilo que 
cada lugar requer. Isso significa que não se pode mais admitir projetos de 
arquitetura paisagística defasados, anacrônicos e incompletos, nem o des- 
leixo na sua execução e manutenção, algo a que os espaços abertos públicos 
brasileiros parecem ainda condenados; significa também não aceitar que os 
dados de clima, da hidrologia, do solo, da vegetação e dos animais que in- 
teragem com os homens nas cidades sejam desconsiderados em projetos 
específicos, decorrentes de planos e projetos urbanos; e entender que os 
dados da paisagem local são tão ou mais importantes que os demais que 
dizem respeito aos usos, técnicas e materiais. Deve-se encontrar formas 
de vencer a resistência ao novo nas administrações públicas e privadas, 
bem como a que existe em setores do meio técnico-profissional, e conse- 
guir que os espaços do cotidiano apresentem a qualidade que se deseja, que 
as cidades prosperem e que todo o espaço de vida seja uma expressão da 
mais refinada arte da sobrevivência (Yu e Padua, 2006). 


OS PROJETOS DE PAISAGEM COMO 
PARTE DE UMA INFRAESTRUTURA VERDE 


Em um artigo publicado por Weber et al. (2006), era apresentada uma 
avaliação da infraestrutura verde do estado de Maryland, Estados Unidos, 
como uma ferramenta de trabalho desenvolvida no Departamento de Re- 
cursos Naturais desse estado norte-americano, com o intuito de classificar 
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as áreas de maior interesse ecológico e em maior risco de perda para todo 
o estado. Este artigo começa com a definição de “Green infrastructure” 
(assim, entre aspas) como um termo que descrevia a quantidade e a distri- 
buição dos aspectos naturais de uma paisagem, como florestas, várzeas e 
cursos d'água, que, tal qual as infraestruturas construídas, como estradas 
e serviços públicos, é necessária para a sociedade contemporânea, pois pro- 
vê serviços ambientais que são igualmente necessários para o seu bem-estar. 

Consideravam-se as áreas não urbanizadas do estado como sua infra- 
estrutura verde, pois dessas áreas provém a maior parte dos serviços natu- 
rais de que o estado depende. Entre esses serviços eram enumerados: lim- 
peza do ar, filtragem e resfriamento das águas, estocagem e ciclagem de 
nutrientes, conservação e geração de solos, polinização de colheitas e ou- 
tras plantas, controle climático, sequestro de carbono, proteção de áreas de 
risco, controle de enchentes e manutenção dos regimes hidrológicos (Cos- 
tanza et al., 1997; Conservation Fund, 2000 apud Weber et al. 2006), e 
completava-se com bens e serviços comerciais, como pesca, caça e recrea- 
ção; habitat para espécies selvagens, manutenção da variedade genética, 
usufruto estético, saúde e qualidade de vida em geral para a população da- 
quele estado. 

Argumentava-se que, quando essas áreas são convertidas para outros 
usos, existem custos relativos à perda dos serviços que prestavam, que não 
são considerados pelas forças do mercado, e que são embutidos para a popu- 
lação. Como, no passado, os serviços que essas áreas forneciam eram tão 
abundantes e resilientes, eles eram considerados como dados. Hoje, tanto 
com o aumento da população quanto com um intenso uso do solo, perce- 
beu-se que esses serviços têm de passar a ser considerados e valorados, pois a 
sua falência causa danos que são difíceis e custosos de reparar, com impacto 
no desenvolvimento da sociedade (Moore, 2002 apud Weber et al., 2006). 

No planejamento da paisagem, vários conceitos já avançavam sobre o 
entendimento dessas redes interligadas de espaços eminentemente vegetados 
ou naturais, com suas várias funções, inserções e escalas (Frischenbruder e 
Pellegrino, 2006), dando as bases para que esse conjunto de espaços fosse per- 
cebido para além de mais uma categoria de uso dos solos, ou tipologia urba- 
nística, que era como se apresentava nos planos urbanos mais avançados da 
época. Já no planejamento urbano e regional, o conjunto de espaços era con- 
vencionalmente visto como espaços vazios, como um estoque de área a ser 
construída, ou aquelas áreas que foram forçosamente deixadas desocupadas 
por injunções legais. Também aparece como um sistema de espaços livres a 
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ser sobreposto ao tecido urbano, como uma herança da cidade modernista, 
na qual uma das quatro funções básicas da cidade, a diversão, deveria acon- 
tecer nesse fundo verde indiferenciado, preferencialmente gramado, pon- 
tuado por algumas árvores adultas, onde os edifícios lâmina se assentariam 
sobre pilotis. 

Também em 2006, um livro intitulado Green Infrastructure (McMahon, 
2006) era lançado, e nele argumentava-se que aquilo que o diferenciava dos 
outros enfoques de planejamento ambiental, ecológico ou paisagístico, era 
o fato de ver a proteção, manejo e restauração dos espaços de conservação 
de maneira integrada à implantação das redes de infraestrutura convencio- 
nais, que acompanham o processo de desenvolvimento dos usos urbanos e 
rurais. Propunha que essa rede interconectada de áreas naturais e outros 
espaços abertos que fornecem os sistemas naturais de suporte à vida, como 
a necessária estrutura ecológica que sustenta o bem-estar social e econômi- 
co, fosse vista como uma necessidade, não apenas como algo agradável de 
se ter. Propunha, ainda, que estes espaços não podiam ser mais percebidos 
como espaços fora do (ou em oposição ao) desenvolvimento, mas como o 
próprio quadro de sustentação dos lugares onde se mora, trabalha, circula 
e se diverte. 

Nesse sentido, cria-se um conceito que vê as áreas a serem protegidas, 
manejadas ou restauradas como parte das áreas ocupadas, ou a serem ocu- 
padas, pelos demais usos e redes de infraestrutura. Ahern, em 2007, expan- 
de este conceito, entendendo-o como uma infraestrutura verde urbana, 
como uma maneira de otimizar o uso do solo com os espaços abertos in- 
traurbanos, como um meio de organizar espacialmente os ambientes urba- 
nos de forma a sustentar um conjunto de funções ecológicas e culturais e, 
assim, abarcar um continuum de paisagens construídas e naturais. Ahern 
(2007) aponta que há diversas escalas apropriadas para analisar as cone- 
xões físicas existentes e propostas entre os elementos da infraestrutura ver- 
de, que vão desde a escala da região ou da cidade, dos distritos ou vizi- 
nhanças, até a de locais específicos. Apoiado nos princípios da ecologia da 
paisagem, de que o funcionamento de uma paisagem é determinado pela 
composição e pela configuração espacial dos seus elementos (Turner, 1989 
apud Ahern, 2007), e de que o conceito de estrutura ecológica é raramente 
aplicado em contextos urbanos, esse autor propõe que a infraestrutura ver- 
de também seja vista como parte do tecido urbano. No enfoque da ecologia 
da paisagem, a estrutura e os elementos da paisagem urbana são mais ana- 
lisados no sentido de verificar quanto facilitam ou impedem o fluxo de 
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energia, materiais, nutrientes, espécies e pessoas. Sendo assim para os pro- 
cessos ecológicos como a fragmentação e isolamento das áreas naturais, 
para a degradação dos corpos d'água como uma alteração no ciclo hidroló- 
gico e para as pessoas com construção de estradas. Desse modo, tendo 
como ferramenta de análise e proposição os princípios da ecologia da 
paisagem, a visão de Ahern sobre a infraestrutura verde urbana é ainda 
muito restrita e defensiva, basicamente a de garantir a manutenção dos 
processos ecológicos nas áreas urbanas, como com o “esverdeamento” 
das infraestruturas existentes. 

Kongjian Yu editou um livro, também em 2006, baseado em projetos 
e planos realizados na Turenscape, empresa de projetos paisagísticos, arqui- 
tetônicos e urbanísticos associada à Universidade de Pequim, China. Nele, 
com uma linguagem formal inovadora, às vezes denominada um “verna- 
cular poético” (Yu e Padua, 2006), são apresentados projetos de paisagem 
em várias escalas que se originam de um intenso conhecimento dos proces- 
sos naturais e humanos que interagem em cada área. 


Figura 14.1 - Houtan Garden, Turenscape, 2010. Xangai, China. 


Yu faz uso do termo “infraestrutura ecológica” para indicar que projetos 
na escala urbana e regional podem estabelecer, seguindo níveis de segurança 
estabelecidos para a manutenção dos processos vitais das paisagens, ou seja, 
níveis de maior ou menor garantia na continuidade de fornecimento, ou 
restauração dos serviços ambientais que os espaços abertos fornecem. Esses 
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níveis dependem da alternativa adotada, do plano de infraestrutura ecológi- 
ca, do fato de ser a infraestrutura mais ou menos abrangente na previsão das 
áreas abertas, e dos projetos locais que se complementam. O que cabe desta- 
car, nesses trabalhos apresentados, é que eles demonstram a integração e a 
passagem entre as escalas de planejamento e de projeto, sendo assim, apre- 
sentam-se como um dos primeiros a resolver, de forma satisfatória, o apa- 
rente impasse que dividia o campo do projeto do campo das ciências natu- 
rais, principalmente da ecologia, no qual, desde meados do século passado, 
parecem se dividir os que advogam a autonomia da atividade de criação 
projetual, dos que tentam seguir estritamente as exigências ambientais, co- 
mo se o homem não pudesse contribuir para a melhoria ambiental de um 
lugar, e como se esta só fosse alcançada, seguindo essa lógica, se o homem 
fosse retirado ou proibido de ficar ali. 

Mas essa dissonância entre projeto e ciência não ocorre apenas com 
relação às ciências da natureza, mas também quanto às ciências exatas. Es- 
tratégias fomentadas pelo estado e pelo mercado para melhorar o desem- 
penho das infraestruturas são focadas na eficiência tecnológica e na inova- 
ção dos métodos de construção, e são tratadas por técnicos especializados 
como um problema técnico único, a ser resolvido atendendo precipua- 
mente a função a que foram definidas (apesar de que, agora, tais estratégias 
têm também de considerar o desafio de ter de limitar o impacto ambien- 
tal). Longe ainda parece estar o momento em que as obras de infraestrutu- 
ra voltariam a ser vistas também como uma oportunidade de melhorar a 
paisagem. No entanto, as dificuldades crescentes que vêm surgindo para 
atender a demanda por recursos naturais, para o financiamento da moder- 
nização da rede e em planejar novas obras de infraestrutura, sugerem que a 
raiz do problema está muito mais relacionada com o modo como as redes 
de serviços públicos são projetadas e manejadas. Está se tornando claro que 
as estruturas existentes, os processos e a lógica do seu de manejo, frequen- 
temente não conduzem à conservação dos recursos e à prevenção da polui- 
ção, e mais ainda, que os antigos meios usados para minimizar o uso de 
recursos não têm se mostrado eficazes sob as novas normas institucionais 
requeridas para o manejo das infraestruturas (Guy et al., 2001). 

Um novo paradigma para as infraestrutras urbanas foi colocado pelo 
conceito de manejo de fluxos, que tem como base a definição de metas 
para a redução de fluxos, como no exemplo da drenagem urbana, de 
redução do escoamento superficial das águas das chuvas, e dos impactos 
ambientais que gera. Foram desenvolvidos, em contraste com os dos an- 
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tigos, meios de manejo do uso de material e energia pelas redes de infraes- 
trutura, que eram basicamente pautados por considerações econômicas e 
limitações técnicas. O novo conceito exige focar, de modo sistemático, to- 
do o ciclo de vida dos materiais e produtos que são utilizados e fornecidos 
pelos serviços públicos, com o objetivo de otimizar o uso dos recursos, 
tanto nos aspectos ambientais quanto nos econômicos (Fring, 1995; Friege, 
1998 apud Guy et al., 2001). Os grandes desafios passam a ser identificar 
instrumentos e estratégias adequados para o atendimento desses objetivos, 
e promover a transição das infraestruturas urbanas convencionais existen- 
tes para esse novo estágio de seu desenvolvimento, já que a introdução des- 
sas novas tecnologias na escala local, onde havia um sistema centralizado, 
não apenas reordena as estruturas técnicas, como também chama à res- 
ponsabilidade a sociedade, desafiando as estruturas e processos tradicio- 
nais (Moss, 2000 apud Guy et al., 2001). A rede de tratamento da água 
pluvial, por exemplo, passa a não ser mais do domínio de uma única em- 
presa; um maior número de atores é agora envolvido, como os proprietá- 
rios, empreendedores, arquitetos e o setor da administração pública que 
cuida dos parques e áreas verdes, cada qual com um conjunto de responsa- 
bilidades: empreendedores de construí-los, proprietários de mantê-los, ar- 
quitetos de incluí-los em seus projetos dos espaços abertos e o departamen- 
to de áreas verdes de acompanhar o desenvolvimento da vegetação. 
Trazer a infraestrutura à pauta muda o comportamento frente a esta, 
as responsabilidades e os custos são rearranjados, os moradores passam a 
ver qual é o seu trecho e a ser responsabilizado pelos danos que possam 
causar, e os investimentos na sua instalação e manutenção ao longo das ruas, 
por exemplo, passam a ser mais dos moradores e empreendedores que dos 
órgãos públicos. Nos estudos de caso discutidos no livro de Guy et al. 
(2001), constatou-se que a opinião da população sobre esse sistema, nos 
locais onde foi implantado, é dividida, exceto a respeito do próprio ele- 
mento em si e mais sobre como deve ser mantido. Os arquitetos reclamam 
das restrições que acarretam sobre os seus projetos, já que equivalem, nes- 
tes casos, a 10 a 15% da área total impermeabilizada; e o setor de parque e 
áreas verdes reclama do ônus da fiscalização, cujos benefícios financeiros 
ele não recebe de volta. Outra preocupação que expressam é que, com o sis- 
tema existente de cobrança da água e esgoto, não há incentivo para os pro- 
prietários desconectarem suas áreas. São narrados planos, em algumas ci- 
dades, de ser introduzida uma taxa separada de disposição da água da 
chuva, porém, isso criaria uma taxa a mais para aqueles mais despossuí- 
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dos, ou que não têm área para cumprir as novas normas. Enfim, termina o 
autor, nesse exemplo de manejo da água pluvial dentro desse novo para- 
digma, dizendo que a busca da melhor solução está sempre na negociação 
de conflitos pelos diferentes atores, na busca de quem é realmente o res- 
ponsável por qual parte da sua implantação e manejo. 


A ARQUITETURA DA PAISAGEM QUE É NECESSÁRIA 


Precisa-se de projetos que respondam a essas necessidades. Mas qual ti- 
po de projetos? Por certo, de projetos que vão além do que, durante os últi- 
mos anos, convencionou-se como paisagismo, no Brasil, ou dos projetos ur- 
banos que se baseiam apenas na morfologia das edificações, mas mais ainda, 
do ramo dos projetos para os espaços abertos que pretende ser a contraparti- 
da para uma arquitetura contemporânea de “alto estilo”, que se apresenta 
como novidades em exposições ou em projetos residenciais ou corporativos 
de prestígio, mas que, no fim, se mostram projetos descartáveis. E, pior, para 
cada projeto significativo, o mercado parece produzir uma dezena de imita- 
ções de qualidade inferior. O sentimento que fica, nos trechos mais valoriza- 
dos das cidades, ou nos empreendimentos que querem se destacar, é o mes- 
mo que se tem na maioria das galerias de arte e lojas de design: uma enorme 
quantidade de trabalho e a mediocridade da maioria. Isso pode fazer com que 
o trabalho de separar os bons dos ruins seja um esforço imenso. 

As bordas precisas, as superfícies limpas e o apelo do controle, que 
muitos dos projetos comerciais e institucionais atuais apresentam, ofus- 
cam o que há de melhor nos projetos de paisagem. Assim, quem poderia 
defender mais desses projetos egocêntricos? Os arquitetos paisagistas 
detêm uma notável capacidade, dada pelo seu próprio meio de projeto, de 
poder incorporar os elementos naturais nos espaços abertos, entre os edi- 
fícios, das ruas, praças e parques que permeiam a cidade. Esse esforço de 
misturar as plantas, o solo, a luz e a água com a cultura e o uso de um lugar 
é capaz de moderar os sentimentos que os locais por onde se passa podem 
suscitar, e é capaz até de evocar locais que já foram amados, e dos quais, 
agora, é quase incapaz de se lembrar; onde o capim, as flores silvestres e as 
poças d'água zuniam com insetos, pássaros e vitalidade. Apoiado nessa 
mesma natureza de seus elementos e processos, o projeto da paisagem é 
parte dessa tensa composição de elementos nas realidades, que às vezes são 
até conflitantes, em que se interpõem. 
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As mudanças que se percebe na paisagem da maioria das cidades po- 
dem ser vistas como uma inconveniente exposição dos conflitos entre os 
espaços públicos e os privados, com a inevitável consequência do processo 
de expulsão dos destituídos, como uma exposição da falta de sustentabili- 
dade que apresentam. Nas grandes cidades brasileiras, e mesmo em alguns 
empreendimentos na periferia e no campo, esse processo tornou-se parti- 
cularmente selvagem. Os espaços abertos foram divididos entre empresas, 
que veem as novidades no paisagismo como um meio de inflar os preços de 
seus empreendimentos; uma administração pública que busca prestígio 
político imediato, apoiada por um corpo técnico que não aceita nenhuma 
mudança em seu status quo; e uma população que se distribui entre consu- 
midores alienados e massas marginalizadas. 

Nós, que projetamos na paisagem, não inventamos esse mundo, mas 
muitos de nós sabemos que nossos projetos são usados para vender imó- 
veis ou fortalecer políticos, e que formas novas e atraentes podem, sob uma 
vistosa capa de desenvolvimento urbano, disfarçar os danos ambientais 
causados pelas forças de um mercado sem freios. Mas, como muitos dos 
nossos colegas, procuramos manter o princípio, que alguns podem até cha- 
mar de ingênuo, de que os projetos da paisagem podem, ao invés de escon- 
der, ajudar a nos fazer ficar alertas a esses caminhos sociais e ambientais 
sem saída. 

Em meio à paisagem opaca que vai cobrindo as cidades, essa atitude 
começa a ser percebida nos sinais que alguns projetos implantados em nos- 
sas cidades começam a emitir, com suas formas irregulares, em ângulos 
inusitados, refletindo fragmentos do entendimento que foi perdido sobre o 
aproveitamento das forças naturais, oferecendo um contraponto às super- 
fícies secas e figuras geométricas que o restante dos espaços apresentam. 
Pode ser argumentado que essas criações fornecem apenas a aparência de 
natureza, em um ambiente que está caminhando, mais e mais, para a insus- 
tentabilidade. Para os que mantêm esses objetivos, no entanto, a procura 
de uma paisagem sustentável pode ser uma referência sobre como navegar 
em um caminho mais esclarecido numa era de extremos. 

Não é uma utopia, mas uma demonstração do que o arquiteto pode 
alcançar no projeto da paisagem quando foca sua atenção em um pequeno 
canto da cidade. E é típico de um movimento emergente de projeto paisa- 
gístico com consciência ambiental. Nos últimos anos, quando as mudanças 
climáticas se tornaram mais óbvias — apesar dos céticos de plantão, que 
preferem esperar para ver —, os custos com os desastres naturais começa- 
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ram a crescer, e alguns arquitetos começaram a defender um enfoque para 
o projeto da paisagem que integrasse as preocupações ambientais tradicio- 
nais — sustentabilidade, biodiversidade, restauração, conservação — com 
uma sensibilidade estética e uma flexibilidade de atendimento a diversas 
funções, que os ambientalistas do passado não demonstravam possuir. Essa 
limitação e ortodoxia em estritas normas, estabelecidas pela boa intenção de 
conservar uma natureza idealizada, cristalizou-se em uma legislação na qual 
o poder público é encarregado de seguir para aprovar e fiscalizar os projetos, 
foi ainda associada a uma falta de sensibilidade, por parte desses setores 
normativos, aos aspectos de linguagem dos projetos. Isso fez com que mui- 
tos arquitetos bem intencionados ficassem insatisfeitos com muitas das nor- 
mas sobremaneira rígidas e prescrições esquemáticas extremamente restri- 
tivas, que passaram a reger sua atividade de projeto nos espaços abertos. 
Como se sabe, a conquista do apoio da maioria da população a uma 
maneira mais sustentável de vida urbana é mais eficaz quando se faz uso de 
projetos tanto ambientalmente bem fundamentados, quanto visualmente 
sedutores. Em alguns casos, essa sedução envolve pequenos ajustes nas prá- 
ticas ambientais mais tradicionais, diminuindo as resistências que uma 
parte da população possa ter, por exemplo, por plantas nativas em um uso 
mais livre, bem como por outras alternativas de menor uso de recursos e 
manutenção. Isso poderia ser mais facilmente alcançado se a comunidade 
percebesse que ter um lugar que não é parecido com todos os demais serve 
para aumentar o orgulho de seus espaços abertos. Mas não se deve esquecer 
que é possível forçar a opinião pública só até certo ponto, para que não se 
perca a credibilidade, e desse modo, nesse exemplo, associar o uso de 
plantas nativas de forma mais livre com elementos de projeto que sejam 
marcantes, e assim, fazer com que esses elementos desempenhem o papel 
de âncoras visuais, de modo que o usuário se sinta mais relacionado com o 
lugar. Talvez esses projetos possam até, no âmbito de uma vizinhança, ser 
mais convencionalmente atrativos e reconhecidos, como um jardim. 
Muitos arquitetos tentam entrar mais profundamente nos anseios e 
interesses de seus clientes, particularmente quando se trata de um grande 
projeto. Muitos, inclusive, procuram se esconder do fato de serem os seus 
criadores, atrás das necessidades e desejos dos usuários, no interesse de 
atendê-los. Mas, de qualquer modo, o ponto de partida tem de ser o lugar. 
Os moradores têm suas casas; os empreendedores, seus negócios; e os polí- 
ticos, suas razões para bancar determinados projetos, e cabe aos arquitetos 
paisagistas descobrir esses interesses e trazê-los para o lugar. O projeto de 
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paisagem tem meios de ajudar as pessoas a apreciarem o contexto físico do 
seu lugar e entenderem que podem se tornar os guardiões da cidade à sua 
volta, mesmo além de seus próprios terrenos. Nunca é demais enfatizar o 
poder transformador de um lugar, tanto no projeto quanto na comunica- 
ção do projetista com os usuários, já que, muitas vezes, parece que estes 
acham que tudo o que esteja originalmente em seu terreno ou vizinhança 
deva ser desinteressante ou indesejável, e necessita ser substituído por algo 
novo. Nunca é demais focar as lentes na beleza do próprio lugar, em como 
pode ser melhor aproveitar a geologia local, as plantas e as formas de ma- 
nejo que ali existem — tanto as nativas quanto as introduzidas. 

Um projeto de paisagem nunca é feito apenas de simbolismo: ele só se 
mantém se estiver de acordo com as forças de suporte da sociedade e da 
natureza. Por razões práticas e ecológicas, é preciso tentar usar materiais 
locais que se fundam no e com o ambiente do lugar, além de ser necessário 
economizar os recursos em uma obra e a energia na manutenção de um 
lugar. Mas, algumas vezes, descobre-se que o que está mais ao alcance das 
mãos não é o que mais atrai as pessoas. Considerando o fato de que elas 
frequentemente são atraídas por elementos importados mais exóticos, e 
que uma pedra trazida da China pode ser mais barata de usar, mesmo con- 
siderando o transporte, é um desafio manter tais princípios em face dos 
condicionantes financeiros e culturais com que se lida diariamente. Mas, 
depois de todos esses anos estragando paisagens, com todos falando de 
questões ambientais e de sustentabilidade, pode-se encontrar clientes que 
queiram realmente se engajar de maneira mais significativa, e pensar sua 
propriedade, sua vizinhança e sua cidade de forma mais holística. Hoje, 
tem-se um momento totalmente diferente, em que todos estão pensando, 
em diferentes graus, nessas questões de sustentabilidade ambiental. 

É possível observar que, até recentemente, procurar uma certificação 
de qualidade ambiental para uma obra era uma escolha cara, que podia 
acrescentar um custo significativo. Hoje, as características requeridas por 
essas certificações são mais acessíveis e se tornaram um ativo para o em- 
preendedor. As pessoas estão mais receptivas às mudanças, sabem que as 
coisas têm de avançar. Talvez não vislumbrem como podem ser essas no- 
vas soluções de projeto, mas desejam algo que aponte nessa direção. Con- 
tudo, principalmente, a mensagem de uma maior responsabilidade am- 
biental e de conservação não pode ser passada em termos punitivos, caso 
precise ser bem-sucedida. As pessoas não devem ser levadas a decidir entre 
o que lhes agrada e interessa e o que é sustentável. O trabalho dos arquitetos 
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na paisagem deve ser o de tornar o que é sustentável algo interessante e 
atraente, além de responder ao escopo do projeto. Estrategicamente, não 
é mais eficiente apresentar um plano que necessite de uma total mudança 
imediata, mas sim, um no qual projetos incrementalistas possam ser trazi- 
dos e aceitos pouco a pouco. 

Além desse lado prático, não se deve menosprezar a força da honesti- 
dade de trazer à superfície a história de áreas intensamente usadas e proces- 
sadas, com as quais usualmente as pessoas defrontam, cujas paisagens na- 
turais imaculadas parecem tão distantes quanto o paraíso perdido. Por 
exemplo, hoje, uma área típica de projeto para um parque nas cidades é 
uma área industrial abandonada, um terreno contaminado, as margens de 
um córrego que serve de captação de águas servidas e depósito de entulho, 
onde antes havia uma favela. Nos grandes centros urbanos, nenhum outro 
tipo de terreno está mais disponível. Um projeto dirigido a recuperar essas 
áreas, pode conter múltiplas referências a essas camadas do passado, das 
quais os seus usuários podem se valer, ou não, pois para cada um que usa 
um parque, este representa uma coisa diferente. No uso de um lugar, sele- 
cionam-se informações e, com estas, faz-se uma interpretação pessoal do 
que seja esse lugar. Cada um tem um método de combinar a informação 
existente, e não se deve esperar que todos os usuários façam uso de todas as 
camadas de informação que um projeto como esse possa ter (Pellegrino, 
1995). Paisagens podem ser desenhadas para oferecer a cada usuário a 
oportunidade de interpretá-la da sua própria maneira. Como é inerente às 
paisagens, estas contam com camadas de significados, deixados pela sua 
história geológica, pelo clima, pela vida, pelos usos, que podem ser lidos 
por especialistas, ou mesmo por leigos, mas não em sua totalidade, já que 
os padrões que os fazem legíveis podem estar visíveis apenas em outras es- 
calas. E, não importa o quão pouco se queira intervir, também será coloca- 
da outra camada de informação com a implantação do projeto. Porque, 
então, não deixar também que todos possam fazer um uso próprio da his- 
tória daquela paisagem? 

Desde o movimento da Land Art, nos anos 1960, há a consciência de 
que se pode trabalhar com processos geológicos, de cristalização, de cresci- 
mento e de entropia, entre outros. Desde o movimento ambientalista, ini- 
ciado nessa mesma época, tenta-se integrar os processos ecológicos nos 
projetos. E, desde que sustentabilidade se tornou uma palavra obrigatória 
para se anexar aos projetos, os arquitetos paisagistas passam, necessaria- 
mente, a ter de compreender que as suas criações se desenrolam ao longo 
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do tempo e que o que fazem, basicamente, é engendrar um processo e o pôr 
em movimento, enquanto se tenta manter algum controle sobre este. Essa 
compreensão é um grande avanço, que oferece uma grande pista de como 
devem ser os projetos, de que estes não precisam ser só a sobreposição de 
mais uma nova camada, mas que também podem ajudar a decompor ca- 
madas anteriores, revelando novos significados e funções. 

Tomados juntos, esses entendimentos sobre o projeto da paisagem po- 
dem trazer novos padrões arquitetônicos para a infraestrutura urbana, 
principalmente onde esta se mostra mais ineficiente. É uma grande mu- 
dança, em relação às décadas passadas, quando os burocratas urbanos con- 
sideravam que um bom projeto era um supérfluo caro, e se permitiu que a 
qualidade da infraestutura urbana fosse reduzida até um limite mínimo. 
Esta mensagem de indiferença oficial contribuiu para o clima de ceticismo 
do público sobre como pode ser a paisagem da cidade, e abaixou as expec- 
tativas sobre as grandes ou pequenas melhorias urbanas. Mas, agora, come- 
ça-se a vislumbrar paisagens multifuncionais para as cidades, que podem 
ser ao mesmo tempo atraentes e ainda ajudar a atingir os objetivos de sus- 
tentabilidade, conservação e recuperação ambiental de modo mais eficien- 
te. E se essas paisagens puderem também desempenhar o papel de uma 
infraestrutura viva, que ajude a sustentar as cidades, tornando-as mais 
prósperas, saudáveis e belas com o passar do tempo? 


UMA AGENDA PARA A GARANTIA DE UM FUTURO 
MAIS SUSTENTÁVEL 


Cada vez mais veem-se paisagens multifuncionais, que resultam da co- 
laboração profissional de arquitetos paisagistas, engenheiros e cientistas 
naturais. Algumas se tornam bastante populares, como alguns projetos im- 
plantados nos últimos 10 anos em cidades do Noroeste do Pacífico, na 
América do Norte. Em Seattle e Portland, nos Estados Unidos, e Vancou- 
ver, no Canadá, têm sido construídos sistemas naturais de drenagem urba- 
na, que, além de serem um modo de atender a normas mais exigentes de 
controle da qualidade das águas (Cormier e Pellegrino, 2008), passaram a 
ser integrados a outros projetos paisagísticos de caráter ecológico e social. 
Esses projetos, associados a planos mais abrangentes de áreas de preserva- 
ção e de urbanização, são reconhecidos como a infraestrutura verde dessas 
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cidades, já englobando as diversas funções que os espaços abertos podem 
desempenhar para as cidades e suas regiões. Indo além do que postulam as 
práticas de baixo impacto em drenagem!', já englobam também várias fun- 
ções, como melhoria da mobilidade urbana, recreação e lazer, controle mi- 
croclimático etc. 

Outros termos, como Landscape Urbanism (Waldhein, 2006) e Ecologi- 
cal Urbanism (Mostafavi e Doherty, 2010) passam a ser ouvidos nos últimos 
anos, tendo em comum a estratégia de se aproveitar a oportunidade das 
obras de infraestrutura, com o foco principal no projeto dos espaços aber- 
tos, ao invés de investimentos na construção de edifícios icônicos como 
ações mais eficazes na recuperação e reposicionamento de setores urbanos 
deprimidos econômica, social e ambientalmente. Aparece, então, o conceito 
de uma infraestrutura de alto desempenho (para além, ou complementar, 
da infraestrutura verde ou ecológica) e sua decorrência, a arquitetura da 
paisagem sustentável ou ecológica, com as soluções de projeto para que os 
espaços abertos possam desempenhar múltiplas funções e serviços, indis- 
sociados do resto da cidade. Esses termos podem encerrar uma contradição, 
talvez insuperável desde os gregos, entre o sujeito total — a sociedade — e o 
objeto total — a natureza, para aqueles que consideravam a ecologia vista 
como a “economia da natureza”, como proposto por Carl von Lineus, em 
1735 (Oseki e Pellegrino, 2004), porém, há projetos que parecem indicar a 
superação dessa contradição. 

Fazendo um exercício de imaginação, pode-se visualizar um futuro 
sustentável para as cidades que criarem primeiramente a sua infraestrutura 
verde no intuito de garantirem uma urbanização mais duradoura. À partir 
dessa abordagem, surgem modelos mais eficazes para a proteção da paisa- 
gem local como parte de uma estratégia para a regeneração dos ecossiste- 
mas naturais que ali estão. O desenvolvimento de uma rede integrada de 
infraestrutura verde permitirá que uma ampla gama de inestimáveis servi- 
ços ambientais possa ser protegida para as futuras gerações. Embora a cada 
ano surjam muitos materiais inovadores e equipamentos que empregam 
alta tecnologia em nome da sustentabilidade, é mais estratégico o emprego 
de tecnologias de baixo valor agregado, de modo a oferecer soluções que 


! Essas melhores práticas são conhecidas, em inglês, como Low-Impact Development 
(LID). Nessa mudança de paradigma na drenagem urbana, o enfoque de condução e deten- 
ção passa para o de retenção e infiltração, por meio de um sistema pulverizado de tipologias 
que mimetizam os processos naturais. 
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possam sobreviver no ambiente desafiador das grandes cidades. Uma das 
vantagens de se usar os sistemas vivos locais ao invés de máquinas com 
grande valor agregado é o fato de que os primeiros se tornam mais valiosos 
e duráveis ao longo do tempo, ao contrário das últimas. Enfrenta-se, des- 
se modo, o desafio de reverter décadas de degradação em aproveitamento 
das próprias forças de regeneração da natureza. 

O relatório das Nações Unidas, Millennium Ecosystem Assessment 
(ONU, 2006), estabelece quatro grandes categorias de serviços ambien- 
tais: os relacionados à regulação, os de abastecimento, os de suporte e os 
culturais. Serviços regulatórios servem para manter os sistemas em equi- 
líbrio, para resistirem às mudanças climáticas e às doenças. A forma co- 
mo a água é gerida é fundamental para a regulação pelo enfoque de uma 
infraestrutura verde. Pode-se implantar um sistema de drenagem natu- 
ral, para o tratamento das águas pluviais e de alagados construídos, para 
o polimento das águas residuárias. Serviços de abastecimento se relacio- 
nam com a produção de alimentos, fornecimento de água e outros insu- 
mos básicos para a vida. Uma variedade de áreas produtivas, incluindo 
aquelas com árvores frutíferas e outras plantas comestíveis, viveiros de 
árvores nativas e espaços para hortas comunitárias são perfeitamente in- 
tegrados à infraestrutura verde. 

Serviços de suporte incluem, por exemplo, a ciclagem de nutrientes e 
a polinização de culturas, aspectos essenciais para a conservação das fun- 
ções dos ecossistemas. Corredores ecológicos para abrigo e alimento para a 
vida selvagem foram o início do movimento de infraestrutura verde, e as- 
sim, fomentam a biodiversidade. Serviços culturais incluem atividades re- 
creativas, meios de circulação e de fruição da paisagem, além de parques 
ricos em atrações, que manterão os seus usuários ativos e engajados. 

Pode-se visualizar essa rede de infraestrutura verde como uma sobre- 
posição de camadas interdependentes, que reforçam mutuamente os pro- 
cessos que fornecem os serviços ambientais e sociais. Os sistemas de mane- 
jo das águas, pluviais e residuárias, devem se adequar às topografias naturais 
e construídas, arranjados em sub-bacias. Espécies vegetais a serem utiliza- 
das nos novos plantios, tanto de plantas nativas quanto adaptadas, podem 
ser estabelecidas a partir de listas locais com fornecedores. Essas redes ver- 
des e azuis formarão a matriz para a expansão de uma rede extensiva de 
caminhos de pedestres e de ciclovias, conectando toda a cidade, propician- 
do, ao mesmo tempo, o fluxo desimpedido das pessoas, das águas e da vida 
selvagem por meio de uma paisagem altamente produtiva. 
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A principal estratégia a ser adotada para o projeto dos espaços abertos 
da cidade pode ser definida por três principais ações: servir, apreciar e inte- 
grar. Servir refere-se aos serviços ambientais já mencionados, como forne- 
cimento de água, controle e tratamento das águas pluviais, controle climá- 
tico, controle de erosão e sedimentação. Apreciar remete à importância 
fundamental de reconectar os moradores das cidades com os elementos 
únicos de sua paisagem, e os espaços abertos oferecem essa opção de imer- 
são na paisagem, estimulando uma vivência ao criarem condições para 
demonstrar as relações que devem existir entre ecossistemas saudáveis e 
comunidades resilientes. Integrar refere-se à implantação de elementos de 
infraestrutura verde em ruas, passagens, praças e jardins. Nesse enfoque, a 
criação dessa rede de espaços públicos estabeleceria uma matriz espacial, 
ao mesmo tempo forte e flexível, unificadora dos diversos programas e par- 
tidos arquitetônicos, que dão forma às edificações existentes na cidade e às 
novas que as substituirão, ou que irão ocupar novas áreas. As ruas serão 
projetadas de forma a privilegiar os fluxos de pedestres e bicicletas, do mes- 
mo modo que abrigarão cafés, barracas de alimentação e até eventos públi- 
cos. Praças e jardins integrarão de forma casual usos culturais e sociais, 
além de cumprir suas funções como parte da infraestrutura verde, como o 
manejo das águas das chuvas. O enfoque será o de prefigurar os espaços 
abertos com suas capacidades programáticas essenciais, sua geometria 
obrigatória e de suas necessidades de infraestrutura. Ao entretecer essas 
lógicas dentro do próprio tecido da cidade, o sucesso da infraestrutura ver- 
de não ficará assim, sujeito a obras únicas, mas na apropriação dos espa- 
ços abertos existentes, públicos, institucionais ou privados. Como não está 
presa a um padrão rígido, existe uma considerável flexibilidade para a 
adaptação da infraestrutura verde a variadas dimensões e configurações, 
sem o comprometimento do desempenho geral de toda a estrutura cons- 
truída já existente ou prevista. 

As cidades que acolherem essa visão podem vir a se tornar um exem- 
plo de urbanismo sustentável e antecipar as etapas de reconversão e expan- 
são previstas para ocorrer em suas redes de infraestrutura convencionais 
que apresentam custos crescentes para que sejam implantadas ou manti- 
das. Os elementos principais do sistema de espaços públicos continuarão a 
integrar a cidade, e a infraestrutura verde os conectará aos novos espaços, 
física e visualmente. A infraestrutura existente e os espaços abertos tradi- 
cionais serão requalificados para novos usuários, enquanto a infraestrutura 
verde se torna mais valiosa, e serão componentes essenciais de uma estraté- 
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gia de criação de uma marca para a cidade ao estenderem as características 
memoráveis desses lugares para os novos moradores, trabalhadores e visi- 
tantes. Empreendedores imobiliários aproveitarão para construir áreas de 
recreação e de fruição da natureza entre os elementos trazidos, como as 
ruas adequadas aos pedestres, conectando as novas quadras às áreas espor- 
tivas. Como nem todas as quadras e lotes são ocupados simultaneamente, 
pode-se propor que os últimos a serem ocupados sejam utilizados nesse 
ínterim como viveiros de plantas, para abastecer de mudas o repovoamento 
vegetal para as novas áreas a serem tratadas, ou mesmo como hortas e po- 
mares e demais culturas sazonais. Esses tipos de usos, simples e produtivos, 
impulsionarão a implantação das primeiras etapas de uma infraestrutura 
verde nas cidades, ao mesmo tempo que já contribuirão para a melhoria da 
qualidade de vida dos moradores. 

Os espaços abertos oferecem um imenso legado de áreas públicas, que 
podem ser atualizados com rede de caminhos em áreas de uso restrito, 
atendendo tanto os serviços e funções existentes quanto os novos empreen- 
dimentos. Esse enfoque propicia um uso compacto do solo urbano, o qual 
atende também razões de conveniência e de segurança. Essas áreas de ocu- 
pação densa podem ser perfuradas por conexões e equipamentos públicos, 
de forma a maximizar a oferta desses espaços ao público e permitir a expan- 
são desses locais para as comunidades do entorno. As áreas remanescentes 
podem ser compostas de novos usos residenciais, comerciais, de serviços 
e institucionais, bem como de seus espaços abertos e infraestrutura. Isso 
vai influenciar as características e o desempenho dos novos empreendi- 
mentos nesse cenário ideal, como a disposição das quadras e a orientação 
dos edifícios, e, assim, reduzir suas exposições solares e maximizar a venti- 
lação para o conforto térmico. Pode-se visualizar faixas de edifícios de uso 
misto, com moradia em cima de lojas, restaurantes e serviços comunitários 
no andar térreo, interrompidos por parques lineares e ruas adequadas aos 
pedestres, de modo a ampliar o acesso à luz natural e às vistas. Cada terreno 
para construção pode ter uma fachada pública voltada para a rua e uma fa- 
chada mais privativa, voltada para um parque linear, de forma que todos te- 
rão acesso às áreas de recreação e lazer nas bordas das áreas de conservação. 

Uma verdadeira integração com a expressão de um modo de vida ativo 
e saudável para pessoas de todas as idades será crítica para o sucesso desse 
novo modelo. Talvez seja possível chamar isso de um urbanismo ecológico. 
Esse novo modo de vida é, obviamente, um aspecto crítico para a estratégia 
de viabilização econômica das cidades, mas também é fundamental para as 
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estratégias voltadas para sua sustentabilidade social e ambiental. Andar, ca- 
minhar e pedalar serão os modos preferenciais de circulação, e haverá fácil 
acesso aos meios de transporte públicos, para viagens maiores. Lugares pa- 
ra jogos e jardins comunitários entretecidos ao tecido urbano vão atrair 
famílias e membros da terceira idade para o ar livre e a interação social. 
Essa é a proposta de uma infraestrutura verde para a melhoria da vida das 
pessoas, mas também para revelar como o bem-estar de cada um está inti- 
mamente ligado à saúde do ambiente urbano como um todo. 
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Ninguém que tenha o mínimo de percepção da realidade e consciência 
do passado do planeta Terra duvidaria da grave situação que afeta a “casa 
comum” nesta crise ambiental global. A grande interrogação que se coloca 
gira em torno da sustentabilidade do ecossistema planetário e da sobrevi- 
vência da própria espécie humana quando os sistemas vivos que compõem 
as teias da vida se encontram ameaçados. 

Esta reflexão introdutória retoma a questão ambiental — da qual já 
se tem alguma forma de conhecimento — para tratá-la o tanto quanto 
possível de maneira orgânica, como uma realidade total, que interessa à 
sobrevivência do planeta, que é o hábitat da espécie humana em interação 
com as demais espécies vivas e os seres não vivos que compõem o globo 
terrestre. 

A conceituação atualizada de meio ambiente é incompatível com as 
ideias reducionistas e as formulações de cunho emocional, às quais, de cer- 
to modo, a humanidade se acostumou. Por isso, os conceitos correntes e 
vulgares, quase sempre imprecisos e simplistas, devem ceder espaço a uma 
conceituação científica que envolva várias ciências, como as biológicas, as 
exatas e as humanas. E, no andar desse processo, é necessário fazer um juí- 
zo crítico sobre a própria formação profissional recebida e, mais ainda, 
sobre o exercício da profissão: como se tem agido, cívica e profissional- 
mente, diante das sérias interrogações da questão ambiental. 
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Esses são os caminhos da gestão ambiental — um processo contínuo de 
aproximação da realidade, a qual nos cerca —, portanto ela tem muito a 
contribuir na administração do meio ambiente. E note-se: a gestão am- 
biental incumbe ao poder público, em suas mais altas esferas, e alcança o 
cidadão comum em sua vida cotidiana, passando por profissionais e gesto- 
res especializados. 

É indispensável (re)pensar o mundo natural como uma realidade con- 
creta, valiosa em si e por si, isto é, dotada de valor intrínseco. Isso significa 
também pensar o meio ambiente como realidade histórica, em seus aspec- 
tos naturais acrescidos das transformações feitas pelo ser humano (indiví- 
duo e sociedade), e também como uma realidade social. 

No atual estágio de ocupação do espaço e da civilização tecnológica, 
pouco ou quase nada se pode encontrar do mundo natural em estado puro. 
Isso conduz à necessidade de uma visão multifocal do meio ambiente e à 
aceitação da complexidade como hipótese de trabalho. 


INTRODUÇÃO À QUESTÃO AMBIENTAL 


Alguns Dados Históricos 


A questão ambiental, nos termos em que é colocada hoje, está incluída 
entre os temas que dizem respeito à modernidade. Ela ganhou espaço a 
partir da Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o 
Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, e por vinte anos 
agitou debates, fundamentou programas de governos e ações decisivas de 
organizações não governamentais (ONGs), alterou significativamente a 
geopolítica mundial e vem inspirando o ideal de novos modelos de civiliza- 
ção. Em outros termos, pode-se dizer que ela provocou uma verdadeira 
revolução cultural, ainda em curso. 

Nesse meio tempo apareceu o relatório Nosso futuro comum, da Co- 
missão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 
1987) — dando contornos ao desenvolvimento sustentável —, que é uma ex- 
plicitação mais ampla das ideias e práticas do ecodesenvolvimento, cuja 
essência está na harmonização do desenvolvimento socioeconômico com 
os requisitos da qualidade ambiental e do gerenciamento correto dos re- 
cursos naturais. Por fim, a Conferência da Organização das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, 
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em junho de 1992, consolidou muitas das bases teóricas e políticas do de- 
senvolvimento sustentável, incentivando diversas convenções e acordos 
internacionais e lançando a Agenda 21. Esta tem o intuito de superar as 
contradições existentes no processo de desenvolvimento, eliminar as gri- 
tantes diferenças regionais do planeta, erradicar a miséria e assegurar os 
direitos das gerações futuras. 

No Brasil, em pleno regime militar (1973), criou-se a Secretaria Especial 
do Meio Ambiente (Sema), como um escalão subalterno dentro do então 
Ministério do Interior. Na ilusão do “milagre brasileiro”, as preocupações 
ambientais não faziam parte do governo federal nem da sua tecnoburocracia; 
mas as pressões políticas internacionais e dos organismos financiadores ofi- 
ciais forçaram o nascimento da primeira agência ambiental brasileira que, 
por longos anos, sobreviveu apesar da falta de recursos orçamentários e das 
frequentes alterações institucionais que procuravam atender a interesses 
imediatos do momento, inclusive lobbies políticos adversos. Com efeito, a 
Sema passou por vários ministérios até que, em fins de 1988, cedeu lugar ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), e a ele foi incorporada juntamente com órgãos setoriais então exis- 
tentes — Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), Supe- 
rintendência do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe) e outros. 

A Rio-92 (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De- 
senvolvimento — Rio de Janeiro, junho de 1992) abriu novas esperanças 
para o enfrentamento da questão ambiental. Houve mesmo um clima de 
otimismo com a Cúpula da Terra naquela ocasião; porém, as diversas crises 
políticas, econômicas e sociais que se seguiram minaram paulatinamente 
as esperanças dos países do Hemisfério Sul diante da teimosia de países do 
Hemisfério Norte, ricos na sua maioria, notadamente os Estados Unidos, 
preocupados acima de tudo em manter o ritmo e o estilo do seu crescimen- 
to econômico. Foi isso que, na Cúpula de Johannesburgo (Rio + 10, em 
agosto e setembro de 2002), desencadeou essa sensação momentânea de ce- 
ticismo e pessimismo em relação aos programas ambientais e ao próprio 
ideal de desenvolvimento sustentável. O evento de Johannesburgo foi co- 
mo um contraponto ao evento do Rio de Janeiro, mas o que se espera des- 
se processo todo é uma visão mais realista e objetiva do estado da Terra, 
mesmo que haja compassos alternados de esperanças e desesperanças. In- 
dependentemente da espécie humana e das suas crises cíclicas, o planeta 
seguirá a sua própria trajetória no ordenamento cósmico. É precisamente 


518 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


o ordenamento natural da Terra que realizará os ordenamentos jurídico, 
econômico, social e político — tarefa da humanidade. 


A Questão Ambiental Hoje 


A questão ambiental ocupou os horizontes da humanidade, vem sen- 
do debatida em toda parte, não se trata de simples modismo. Ela instalou-se 
em caráter definitivo. A razão é simples: enquanto houver a presença de 
humanos no planeta Terra, em todo o tempo que durarem as relações ho- 
mem-natureza, essa questão estará presente, embora num processo contí- 
nuo de mudanças e adaptações necessárias. 

Esta época é de “planetarização” crescente, sob todos os aspectos. Desde 
que os processos tecnológicos da comunicação transformaram a Terra nu- 
ma aldeia global, o que há de bom e o que há de mau, o verdadeiro e o 
falso entram inevitavelmente nas cadeias de relações dos homens entre si, 
na esfera da sociedade, e nas relações da espécie humana com seu pequeno 
planeta — a oikos; enfim, tudo se faz presente na esfera do meio ambiente. A 
tal ponto a espécie humana e a Terra são ligadas por vínculos vitais que, 
sem qualquer alternativa, o que suceder a um dos termos dessa relação 
sucederá igualmente ao outro. 

À diferença de outras revoluções que se instalaram na sociedade hu- 
mana, a única a apresentar características globais é a questão ambiental — 
também uma revolução, sim, porquanto abala os fundamentos naturais e 
sociais da civilização pós-industrial, contestando a era do avanço tecnoló- 
gico sem limites, a era do consumo e do desfrute, também sem limites, dos 
bens que a natureza pode oferecer, transformando a economia. 

Essa é a nova e a maior das questões sociais: a sobrevivência. A segunda 
metade do século XIX foi marcada pela chamada “questão social”, no con- 
fronto entre capital e trabalho. Na questão ambiental, o confronto se esta- 
belece entre os limites do ecossistema terrestre e a falta de limites na produ- 
ção e no consumo. Esta falta insustentável de limites sustentáveis gera 
conflitos com efeitos cumulativos, que podem chegar ao paroxismo: con- 
flitos ecológicos com o planeta e conflitos sociológicos de variadas ordens 
no seio da humanidade, já profundamente dividida. Os homens prosse- 
guem brigando, entre si e com a Mãe-Terra, pela cobiça irracional dos re- 
cursos naturais. 
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As Múltiplas Faces da Questão Ambiental 


Como Jano, jovem rei do Lácio, lendário e divinizado, a questão am- 
biental tem duas ou mais faces. Jano vigiava, assim, as entradas e as saídas 
da cidade, era também uma espécie de porteiro do céu; em tempos de paz, 
as portas do seu templo permaneciam fechadas, porém, em tempos de 
guerra, eram abertas para que ele, a qualquer momento, pudesse sair em 
socorro dos romanos. A questão ambiental, com suas múltiplas faces, vol- 
ta-se para os muitos aspectos do meio ambiente; não é uma questão fe- 
chada sobre si mesma, ao contrário, é uma questão em aberto porque, de 
muitos lados e a todo momento, deve apontar a saída, um socorro para a 
vitória das soluções ambientalmente acertadas e a continuidade da vida em 
favor do homem e da natureza. 

Com efeito, essa questão multifacetada tem seus aspectos científico, 
econômico, social, cultural e político. E cada um desses aspectos pode sub- 
dividir-se em outros, à medida que são aprofundados por estudos e expe- 
riências. A amarração desses diferentes aspectos deve conduzir a um novo 
humanismo, ou seja, a uma nova forma de ser e de atuar no mundo. Sem 
isso não haverá um tipo de gestão do meio ambiente que possa responder, 
passo a passo e instante a instante, aos desafios incessantes da problemática 
ambiental. 


* O aspecto científico centra-se inicialmente na ecologia, enquanto 
ciência básica e referencial. Mas, conquistas anteriores da ciência acu- 
mularam-se ao longo de milênios e hoje constituem uma espécie de 
thesaurus, um arsenal de conhecimento e de sabedoria. Este arsenal 
deve ser guardado e explorado; todavia, ele não é suficiente. Várias das 
ciências modernas registram avanços significativos que não poderão 
ser desconsiderados pela visão cristalizada da problemática ambien- 
tal ou pelas práticas rotineiras de gestão do meio ambiente, sob risco 
de grandes desacertos nas intervenções sobre o ecossistema planetário. 
No rol das descobertas ou inovações indispensáveis encontram-se a 
nova biologia com suas explorações e descobertas acerca dos sistemas 
vivos; a física, com o aprofundamento e as aplicações da teoria do caos, 
assim como os avanços em torno da energia; a geometria e a matemá- 
tica que, em suas aplicações cosmológicas e ecológicas, ajudam a en- 
xergar os números da natureza, assim como as variações e variáveis 
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inseridas na constituição do mundo (por exemplo, a teoria dos frac- 
tais); a antropologia e a psicologia social, que contribuem para analisar 
em profundidade as formas de relacionamento das comunidades com 
seu entorno e com o mundo natural em seu conjunto. Seria extensa a 
menção das numerosas contribuições da ciência na abordagem da 
questão ambiental, no controle de todas as “entradas” e “saídas” nos 
sistemas de monitoramento dos recursos naturais e do metabolismo 
planetário. 


e Jáo aspecto econômico, as relações entre recursos, produção e consu- 
mo precisam de uma revisão profunda. É pressuposto elementar que, 
para se administrar a casa, é preciso antes conhecê-la bem. Como ad- 
ministração da casa, a economia deve repensar suas doutrinas e suas 
práticas em relação ao meio ambiente, sob a pena de aumentar os dé- 
ficits do planeta e levá-lo à falência. Busca-se a sustentabilidade de toda 
a Terra, não apenas a dos agrupamentos humanos. O desenvolvimento 
sustentável é um processo, um modelo — não é um objetivo em si mes- 
mo. Por sua vez, ele será impraticável se não lhe agregarem a produção 
e o consumo sustentáveis. Como já foi dito com propriedade, “a econo- 
mia é um capítulo da ecologia”. Evidentemente, o aspecto econômico 
da questão ambiental não pode ser encarado sem as lentes proporcio- 
nadas pelos demais aspectos; aliás, entre todos eles, há um nexo de 
cumplicidade, uma vez que o conhecimento, o usufruto e a perpetua- 
ção do planeta fazem parte da convergência geral para aquele fim últi- 
mo, que a ciência, a filosofia e a ética procuram explicar. 


* | QOaspecto social mostra as implicações decorrentes da consideração do 
meio ambiente como uma realidade social, não apenas como um con- 
junto de condições (de ordem física, química e biológica) ou como um 
estoque de recursos naturais a ser explorado por quem pode mais. As 
desigualdades socioeconômicas entre as nações, assim como as gritan- 
tes diferenças no seio de cada nação, não podem ser separadas da ques- 
tão ambiental. Além disso, importa observar como determinada socie- 
dade se posiciona perante o meio ambiente concreto em que ela está 
inserida. 


Eis uma pergunta muito simples e, sem embargo, de difícil resposta: 
quais são as expectativas e as demandas da sociedade a respeito do mundo 
natural e vice-versa, o que o mundo natural espera e pede da sociedade 
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humana? O meio ambiente é realmente considerado e tratado como patri- 
mônio da coletividade e do planeta Terra? Ou, como diz a Constituição 
Federal (1988) em sua conceituação patrimonialista, é ele, efetivamente, 
“bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida”? 

A necessidade de um ordenamento social e jurídico das relações ho- 
mem-natureza, ou da sociedade humana-meio ambiente, surge como co- 
rolário óbvio. Do mesmo modo que acontece nos aspectos científicos e 
econômicos, também nos aspectos sociais da questão ambiental — que en- 
volvem fatores comportamentais e normativos — existe muita variação so- 
bre o mesmo tema. 


* | O aspecto cultural revela as cosmovisões ou maneiras de enxergar o 
mundo e posicionar-se diante dele. Revela também os valores, as re- 
presentações sociais que se encontram nas formas de pensar e agir da 
família humana diante do universo que está em sua volta. O meio am- 
biente, caso fosse considerado como é preciso ser, provocaria grande 
mudança cultural, incentivaria uma autêntica revolução já desencadea- 
da pela questão ambiental. 


* Por fim, o aspecto político. Este atravessa todas as escalas do universo 
político-administrativo, do micro ao macro, do mini ao mega. Vai de 
uma comunidade isolada à sociedade das nações. Envolve o local, 
o regional, o nacional, o internacional, o planetário. A geopolítica e o 
papel dos Estados-nações devem ser radicalmente revistos e reformu- 
lados, sob pena de os interesses menores de países ou blocos de países 
superporem-se aos da comunidade internacional, da coletividade hu- 
mana e do ecossistema planetário, valendo-se de doutrinas e práticas 
que denotam uma injustiça arraigada e quase sempre cruel dos fortes 
contra os fracos. A ação de oligarquias e lobbies, em qualquer escala 
política que seja — do local ao transnacional —, contribui para enfraque- 
cer a legitimidade (e até mesmo a legalidade) do poder político, seja 
este infenso ou simplesmente omisso com relação aos requisitos am- 
bientais. Tal qual visto anteriormente, com referência a outros aspec- 
tos, também o aspecto político é passível de muitos detalhamentos. 


A integração desses cinco aspectos é imprescindível na análise objetiva 
da questão ambiental e, mais além, influirá na formulação de políticas para 
o meio ambiente. Não poderá haver gestão ambiental lúcida e eficaz sem a 
consideração dessas múltiplas faces da problemática. O escamoteamento 
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de um problema não conduz à sua solução; ao contrário, poderá impedi-la 
ou minimizá-la, tornando mais difícil sair do impasse em que a humanida- 
de se encontra: qual o caminho de reconciliação da espécie humana com 
seu ambiente ideal? 


Por um Humanismo Planetário 


Faz-se necessário um arremate a essas considerações: a importância de 
um novo humanismo que ensine a ser e a agir com sabedoria no mundo 
concreto. O pensamento humanista veio séculos atrás para resgatar e de- 
senvolver os valores e ideais humanos. Há muitíssimo tempo se trabalha 
sobre isso. No entanto, o humanismo que os tempos atuais exigem não se 
contenta com o “homem ideal” abstrato: ele objetiva o homem concreto 
no mundo concreto. Dir-se-ia, acertadamente, ele visa a uma espécie de 
simbiose renovadora da sociedade humana com o planeta Terra. Por isso 
se fala de um humanismo planetário, que resgate e desenvolva os ideais e 
valores do homem como ser ambiental. 

Isso pode parecer uma meta demasiado vaga e remota ou mesmo uma 
utopia. De fato, trata-se precisamente desse terreno. As metas remotas e as 
utopias não permitem acomodação; antes, elas inspiram metas interme- 
diárias e utopias menores que se pode planejar. As metas existem para cha- 
mar os homens a um objetivo proposto. As utopias aparecem para impul- 
sionar a humanidade em direção a essas metas e objetivos. 

Esse processo, sem dúvida, é parte do processo maior de evolução da 
vida, em todas as suas formas, e — o que muito releva — é parte do ordena- 
mento último do mundo. Ou se pensa que o mundo se aniquila, ou se deve 
aceitar que ele tem uma finalidade a atingir, seguindo um ordenamento e 
objetivos que ainda não se pode compreender com clareza. É certo que o 
cosmos — e, no seu contexto, o planeta Terra — não é um amontoado de 
inutilidades sem destino. A natureza está prenhe de mistérios e é forçoso 
respeitá-los. 

À guisa de conclusão, constata-se que o futuro não pode ser previsto, 
porém, pode ser planejado. Esse é o desafio da atualidade, principalmente 
tendo-se em vista a globalização sob todos os seus ângulos, não somente a 
economia global. Daí a necessidade de novo entendimento entre as nações 
e dentro das próprias nações, de modo que surja um pacto de sobrevivên- 
cia e solidariedade. Ademais, não há dúvidas sobre a necessidade de uma 
instância de poder supranacional, resta saber como ela será constituída. 
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Independentemente das estruturas formais da sociedade, parte da 
solução da problemática ambiental encontra-se no âmbito do exercício 
da cidadania, com a prática dos seus direitos e deveres. É a hora e a vez da 
consciência ecológica. Trata-se de uma tarefa irrecusável no âmbito dos 
vários segmentos da sociedade, das classes socioprofissionais e da ação do 
poder público. Mas a raiz dessas ações está fincada na consciência ambien- 
tal dos cidadãos preocupados com as gerações vindouras e, também, com 
o destino deste planeta em um futuro muito próximo. 


O MEIO AMBIENTE COMO A 
REALIDADE POR EXCELÊNCIA 


O meio ambiente é uma preocupação que veio para ficar. Essa preocu- 
pação supera as coordenadas de tempo e espaço e constitui-se em funda- 
mento para a sobrevivência não só da família humana mas também do 
próprio planeta. Acompanhando as diferentes civilizações, a preocupação 
com o meio ambiente foi adquirindo características e dimensões próprias 
às épocas e regiões do globo. Se antes ela era localizada e setorial, no atual 
estágio da sua evolução, ela é global e vital. 

No intuito de abrir caminho para uma percepção ambiental mais ob- 
jetiva, aqui repassam-se os constitutivos do meio ambiente, os riscos glo- 
bais e a relação ser humano-mundo natural ou sociedade-meio ambiente. 


Constitutivos do Meio Ambiente 


No processo de tomada de consciência da questão ambiental, muitas 
das entidades ambientalistas escorregaram no reducionismo, ou seja, cen- 
traram sua ação em um elemento determinado (recursos naturais, polui- 
ção urbana, grandes biomas) sem se preocupar com a visão de conjunto ou 
o enfoque sistêmico. Evidentemente, importa que as ações sejam centradas 
num objeto preciso; contudo, devem levar em conta um contexto amplo e, 
ademais, serem articuladas. 

Já desde a definição etimológica, “meio ambiente é tudo o que vai à 
volta, tudo o que nos arrodeia”. Não se contam apenas os recursos bióticos 
e abióticos, mas as relações existentes entre eles. E, mais ainda, as transfor- 
mações introduzidas pelo homem. Assim, meio ambiente é o conjunto de 
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seres que povoam, ou melhor, constituem o planeta e suas relações, entre 
as quais merecem destaque os fatores antrópicos, ou seja, a influência (po- 
sitiva ou negativa) do ser humano nas transformações que se operam. 

O planeta Terra, por si, é um gigantesco e abrangente ecossistema 
e — convém lembrar — trata-se de um ecossistema fechado, mesmo consi- 
derando-se a energia solar e a gravitação que, embora provindas de fora da 
esfera terrestre, estão relacionadas à vida e à situação da Terra no cosmos. 

A noção de ecossistema (disposição conjunta, organização da casa) é 
fundamental. Pode aplicar-se a um conjunto de seres vivos e não vivos, 
entre os quais existem determinados tipos de relação (cadeia trófica, 
transporte de matéria, energia e informação), que se mantêm num estado 
de equilíbrio dinâmico, mediante interações incessantes. Por conseguin- 
te, o ecossistema enquanto tal não tem fronteiras, a menos que seja toma- 
do determinado território como unidade de planejamento ou interven- 
ção humana. 

Os ecossistemas naturais formam um conjunto extremamente variado 
e rico que, sem a intervenção antrópica, se autorregularia para manter o 
próprio equilíbrio. A ação humana interfere poderosamente (e quase sem- 
pre de maneira desastrosa) nas relações ecossistêmicas em função das ativi- 
dades produtivas, por causa da economia, da tecnologia e de fatores cultu- 
rais associados. 

Os ecossistemas sociais (em que pese a novidade do termo e sua acei- 
tação ainda restrita) resultam das construções e realizações da espécie hu- 
mana em todos os campos, quando ela ocupa um espaço, organiza assenta- 
mentos e desenvolve determinados tipos de atividade. 

Há uma interação necessária, inevitável, entre os ecossistemas naturais 
e sociais. O que importa nessa interação é revê-la sempre, seja numa pers- 
pectiva de manutenção da vida biológica em toda a Terra, seja no estabele- 
cimento de condições de existência dignas para todos os seres humanos em 
harmonia com o mundo natural. 

A questão ambiental, pela sua enorme complexidade, precisa de uma 
abordagem holística, de um enfoque sistêmico e de um tratamento inter- 
disciplinar. Tais requisitos se explicam por si, uma vez que o meio ambiente 
é uma realidade total e abrangente, constitui uma teia com infinitas impli- 
cações e, por fim, não pode ser estudado e tratado por uma ou algumas 
ciências isoladamente. Mais adiante se poderá considerar melhor esses três 
requisitos. 
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Riscos Globais 


O meio ambiente não tem fronteiras e as intervenções que se fazem 
nele também desconhecem limites. Com propriedade se pode dizer que as 
reações são em cadeia e que os efeitos são sinérgicos, isto é, qualquer alte- 
ração repercute no(s) ecossistema(s) e os efeitos de uma ação somam-se 
aos efeitos de outras, e, por essa sinergia, produzem um resultado inespe- 
rado. No encadeamento dos fenômenos e dos fatores ambientais, verifi- 
ca-se que os efeitos de uma causa tornam-se causa de outros efeitos. 

Voltando aos problemas ambientais: eles situam-se em determinado 
espaço e tempo, por exemplo, os problemas de uma indústria siderúrgica 
ou de celulose parecem restritos àquele espaço e aquele tempo, todavia, a 
soma dos efeitos ambientais de siderúrgicas e papeleiras provocam deter- 
minados impactos que se somam a outros fatores, como poluição urbana 
ou desmatamentos. O que há de comum em todos esses casos (aspectos 
ecológicos, tecnológicos, sociais, econômicos, sanitários etc.) torna-se, por 
assim dizer, universal. Por isso, a soma de todos esses inúmeros fatores 
constitui a questão ambiental com seus aspectos mais complexos. A ques- 
tão ambiental é a globalização dos problemas locais; o problema ambiental 
é a localização determinada e identificada da questão ambiental. 

Na realidade, trata-se de um processo histórico. Com o incremento da 
sociedade industrial e a multiplicação de tecnologias inadequadas, as inter- 
venções humanas sobre o mundo natural tornaram-se insuportáveis e, mui- 
tas vezes, perversas. Como consequência dessa desordem, os efeitos negati- 
vos se avolumaram quase exponencialmente e, assim, surgiram os chamados 
riscos globais. Pode-se relembrar alguns deles: 


* O risco nuclear, que facilmente foge ao controle e pode provocar efei- 
tos devastadores em escala planetária, com total impossibilidade de 
retorno à vida em muitas regiões. 


e O crescimento demográfico, que acarreta no aumento das necessida- 
des dos seres humanos e o decréscimo de possibilidade de atender a 
tamanha demanda. 


* Os grandes desequilíbrios climáticos, que desencadeiam desequilíbrios 
biológicos. Efeito estufa, ruptura da camada protetora de ozônio e ou- 
tras anomalias congêneres afetam várias formas de vida, ameaçam es- 
pécies, alteram o nível dos oceanos e constituem ameaças em grande 
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proporção para extensas áreas do planeta; inclusive, afetando planta- 
ções, reduzem o potencial alimentar. As consequências das mudanças 
climáticas são visíveis, avolumaram-se demasiadamente e são uma das 
maiores preocupações no momento. 


e O desperdício energético, causado por excessiva demanda e dispersão 
de energia, resulta no estado generalizado de entropia, contrariando as 
leis da termodinâmica. As matrizes energéticas baseadas em combus- 
tíveis fósseis não podem mais continuar, sob pena de agravarem o ris- 
co global. 


* A perda do patrimônio genético, que decorre da conjunção de dois ou 
mais fatores mencionados anteriormente e de outros fatores, incluin- 
do ações predatórias sobre ecossistemas significativos e redução da 
biodiversidade. 


Além dos que já foram mencionados, há outros riscos globais que de- 
correm dos chamados “efeitos limiares”, ou seja, consequências imprevisí- 
veis de determinadas intervenções perigosas nos sistemas naturais do plane- 
ta. Isso se deve ao caráter ecossistêmico do meio ambiente: rompe-se o 
equilíbrio, alteram-se as condições de vida, desencadeiam-se fenômenos in- 
controláveis. É a ação desastrada do homem como “aprendiz de feiticeiro”. 

Nesta era de globalização, também os riscos ambientais tendem a tor- 
nar-se cada vez mais globais, visto que se avolumam ou se multiplicam, 
interagindo entre si. A globalização, na sua vertente econômica, já é preo- 
cupante sob a égide do neoliberalismo, mas as vertentes cultural e política 
do mundo globalizado representam também desvios sérios na civilização, 
na memória dos povos e na convivência política. O meio ambiente, por sua 
natureza, não pode sair ileso dessas novas investidas; se elas não podem ser 
impedidas ou controladas, que sejam ao menos revistas e planejadas em 
função da sobrevivência das sociedades num planeta saudável. Haverá ou- 
tro paradigma de globalização? 

Os riscos globais não são imaginários. Ao contrário, são cada vez mais 
palpáveis, e clamam por uma reformulação total da tecnologia, porquanto 
esta, por si só, não poderia salvar a Terra de uma catástrofe. Ao que parece, 
há mais tecnologias sofisticadas para depredar e destruir do que para pro- 
longar a vida no planeta. 

A ameaça maior, de caráter histórico, está em fazer a Terra e seus gran- 
des ecossistemas chegarem a um ponto exaustivo de não retorno, à medida 
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que as civilizações predatórias avançam. Nesse caso, é importante estender 
ao máximo possível o princípio da precaução e, coerentemente, contar 
com as limitações da tecnologia que não pode dar resposta pronta nem 
cabal a tantos problemas que ela mesma criou. 

Felizmente esboçam-se reações positivas em vários meios, de modo 
que uma nova ética ambiental vai se impondo em muitos segmentos da 
sociedade humana. Nesse contexto, empresas, sindicatos, comunidades lo- 
cais e poderes públicos acabam por comprometer-se positivamente com a 
consciência e a solidariedade planetárias. 


A Relação Ser Humano-Mundo Natural 


As relações do ser humano com o mundo natural são determinadas 
pelas mais diversas concepções, que, em geral, focalizam o homem como 
elemento extrínseco ao meio ambiente e superior a ele. Em particular, a 
concepção antropocentrista (que predominou na cultura judaico-cristã do 
Ocidente) pretendeu dar ao ser humano poderes ilimitados e inquestioná- 
veis sobre o planeta Terra. 

Essa problemática pode ser considerada sob o ponto de vista geral e 
amplo do relacionamento do ser humano com o mundo natural ou de de- 
terminada sociedade com o meio ambiente — não apenas o do seu entorno 
imediato mas, ainda, aquele que é atingido por uma ação à distância — uma 
vez que as demandas de recursos naturais e a produção de rejeitos não co- 
nhecem limites e levam seus impactos para longe, aonde não se cogitava 
chegar. Basta olhar para o comércio internacional e as guerras tecnológicas 
da atualidade. 

Na gestão ambiental é imprescindível retomar uma reflexão sobre a 
relação homem-natureza. Relacionar-se significa dizer respeito a, referir-se 
a, ter a ver com. Toda relação supõe os termos e os fundamentos relacio- 
nais. Termos relativos são aqueles que não podem existir sem o outro em 
contexto dado; por exemplo, pai e filho são termos relativos, um supõe o 
outro. O fundamento relacional, no caso, é a paternidade ou a filiação. 

Ser humano e mundo natural são termos relativos: um não pode pres- 
cindir do outro, mesmo porque a espécie humana faz parte do mundo na- 
tural e não pode viver sem ele. Por seu turno, o ecossistema planetário não 
pode prescindir da espécie humana, seja como sua integrante, seja como 
responsável histórica pelos seus destinos. Ser humano e mundo natural, 
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assim como sociedade e meio ambiente, são termos relativos, porque há 
um compromisso entre ambos, laços de interesse mútuo; em síntese, um 
tem a ver com o outro. O fundamento relacional é a qualidade ambiental 
para o planeta e a qualidade de vida para a espécie humana. 

A grande questão envolve a natureza e a qualidade dessas relações. Se 
os motivos e os modos de o ser humano (indivíduo e sociedade) se relacio- 
nar com a natureza são acertados, que objetivos concretos tem ele? Que 
desvios há? Que correções de rota devem ser feitas? Que prioridades devem 
ser adotadas? Eis um exame que não se esgota facilmente. 

Não é difícil concluir, com a história das civilizações e do desenvolvi- 
mento socioeconômico, que essas relações não são saudáveis: a posição an- 
tropocêntrica maltrata e tiraniza o mundo natural; a natureza, por sua vez, 
reage e faz suas cobranças que se traduzem em desastres e catástrofes, resul- 
tando na insegurança da vida sobre a Terra. A poluição, a degradação do 
ambiente natural, a malversação dos recursos, os conflitos econômicos e 
sociais confirmam o mau relacionamento, mas é sempre possível reverter o 
caminho do abismo, desde que haja tempo hábil e vontade política. 

Pelo visto, pode-se concluir que a essência da questão ambiental si- 
tua-se precisamente no relacionamento da espécie humana com o con- 
junto do mundo natural. Em poucas palavras, os fundamentos relacionais 
(científicos, econômicos, sociais, culturais e políticos) precisam ser radical- 
mente revistos com aquela atenção que se dedica às autópsias. 

Felizmente, há reações salutares, embora tímidas. A evolução dos tem- 
pos e a conscientização da questão ambiental forçam a mudança dessas 
concepções, paradigmas ou modelos científicos de organização dos conhe- 
cimentos. O amadurecimento das instituições culturais, sociais e políticas 
está redirecionando a sociedade, de modo a rever suas relações com o meio 
ambiente. Como decorrência, a universidade é compelida a rever-se tam- 
bém, e isso — é verdade — não é tarefa fácil. A visão chamada holística do 
mundo (a sua totalidade) e a abordagem ecossistêmica (o encadeamento 
de todas as estruturas do mundo natural e sua interdependência) muito 
contribuíram para despertar a consciência ecológica científica e questionar 
as atuais relações existentes entre o ser humano (indivíduo e sociedade) e o 
mundo natural. 

É claro que, diante do atual quadro planetário, desenha-se a necessidade 
de mudanças profundas nos estilos de civilização (estilo e nível de vida, 
modos de produção, padrões de consumo etc.), dado que é muito clara a per- 
cepção do risco que ameaça o planeta e, com ele, a própria espécie humana. 
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PERCEPÇÃO E LINGUAGEM DO MEIO AMBIENTE 
COM VISTAS A GESTAO AMBIENTAL 


O meio ambiente, realidade ao mesmo tempo natural e social, é ainda 
uma realidade extremamente diferenciada e complexa. Diferenciada por- 
que reúne uma infinidade de componentes vivos e não vivos, racionais e 
irracionais, materiais e imateriais. Complexa, por todos esses componentes 
que, além da sua singularidade, participam de uma teia de relações diver- 
sas. É isso que caracteriza cada ser, cada elemento natural; e, além de ser o 
que é, ele é assim no mundo. Tanto a diferenciação quanto a complexidade 
existentes na Terra são indescritíveis, contribuindo para que o mundo con- 
serve esse seu caráter de mistério e sagrado, até mesmo para renomados e 
insuspeitos cientistas. 

Daí resulta que a questão ambiental constitui um quebra-cabeças sem 
similar. Resulta igualmente, por outro lado, em uma série sem fim de am- 
biguidades, equívocos e falácias no diagnóstico e no tratamento da pro- 
blemática do meio ambiente, da mesma maneira que surgem contradições 
e paradoxos nas relações da humanidade com sua Terra-Pátria. Isso é parte 
da limitação humana em conhecer e escolher o mais acertado. 

Mas, retornando ao tema da linguagem e da percepção, esses dois fa- 
tores têm sido mal distinguidos e inadequadamente manuseados, quer no 
diagnóstico dos problemas ambientais, quer nas práticas de gestão do meio 
ambiente. Uma falha ou um erro de percepção introduz um vício na base 
do diagnóstico e do planejamento das ações ambientais. Por sua vez, falhas 
e erros na linguagem suscitam ou agravam desvios em qualquer ação am- 
biental. Vem daí a necessidade elementar de os atores sociais e agentes 
ambientais cuidarem, com especial atenção, de perceber e expressar com 
clareza os fatos ou fenômenos de que querem tratar. 

Para se chegar a esse desideratum é de fundamental importância a pre- 
cisão conceitual. É metodologicamente indispensável ter ideias claras e dis- 
tintas das coisas, dos fatos e dos fenômenos, e também das suas causas, 
incluindo-se aí a relação causa-efeito. 

Não é possível, no espaço deste texto, discorrer satisfatoriamente so- 
bre a temática proposta. Não obstante, é possível levantar alguns itens bá- 
sicos que se prestam a desdobramentos posteriores. Seguem-se alguns tra- 
ços rápidos sobre a percepção e a linguagem que interessam ao agente 
ambiental, seguidos de noções preliminares de gestão ambiental. 
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Percepção Ambiental 


Percepção é um substantivo que se aplica ao ato, ao processo de perce- 
ber, assim como ao resultado dessas ações. Perceber, por sua vez, vem da 
língua latina: percípere (per = bem, como intensidade + cápere = apanhar, 
pegar, captar). Nesse sentido, perceber um fato, um fenômeno ou uma rea- 
lidade, significa captá-los bem, dar-se conta deles com alguma profundida- 
de, não apenas superficialmente. É o que se espera dos agentes ambientais 
em suas análises e diagnósticos: uma percepção correta e, quanto possível, 
abrangente (“compreensiva”, como se diz na filosofia do conhecimento). 

A percepção é o primeiro passo no processo de conhecimento. Dela 
dependem aspectos teóricos e aplicações práticas. Se esse primeiro passo 
falseia, o conhecimento não atingirá seu objetivo; e a inteligência (ou en- 
tendimento) pode seguir numa direção errada. Se a percepção é falha, os 
juízos e raciocínios chegarão a conclusões falsas ou equivocadas. As expe- 
riências desses desvios na vida cotidiana são numerosas; no dia a dia a per- 
cepção falha a respeito de uma pessoa, de um fato ou, de uma realidade 
pode chegar até a erros e males irreparáveis. O mesmo sucede quanto a 
análises e práticas relacionadas ao meio ambiente. 

Qual a percepção que se pode ter do meio ambiente como um todo? 
Ou de um ecossistema determinado? Ou de uma intervenção positiva ou 
negativa que o homem pratica no mundo natural? Ou de um fenômeno, 
natural ou desencadeado por ação antrópica? Ou de uma decisão política 
ou econômica? Será essa percepção lúcida, bem informada, objetiva? Ou 
será confusa, falha, meramente subjetiva? Estas e outras perguntas serão 
sempre pertinentes no processo de abordagem de um tema ambiental. 

As percepções deveriam passar por um crivo, até mesmo a percepção 
científica e a técnico-científica. Aliás, no pensamento de Morin e Kern 
(1995), a ciência produz conhecimentos; “descobrimos, porém, que a 
Ciência também pode produzir ignorância, pois o conhecimento fecha-se 
na especialização”. E, conforme o filósofo espanhol Ortega y Gasset (1961), 
“o especialista é o bárbaro dos tempos modernos”; apega-se à sua especia- 
lidade e investe contra o resto que não lhe interessa. Em outra passagem ele 
cita os versos de Goethe: “eu me declaro da linhagem desses que do obscu- 
ro para o claro aspiram” (apud Ortega y Gasset, 1961). 

Esse é o esforço consciente que se incumbe: passar da obscuridade à 
claridade, do subjetivismo à objetividade, da dúvida à certeza. Por isso a 
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percepção ambiental deverá ser trabalhada nas esferas específicas do indi- 
víduo, da comunidade, da profissão e da cidadania. 


Percepção Individual: o Sensorial e o Racional 


O Sensorial 


No processo do conhecimento próprio da espécie humana, nada pode 
estar no intelecto sem que antes tenha passado pelos sentidos. Com efeito, 
os sentidos, como órgãos de relação do organismo animal com o seu mun- 
do exterior, têm sua modalidade própria de apreender o objeto conhecido 
e enviar sua representação para o sistema nervoso central, por intermédio 
das sensações. Uma vez elaborada pelo cérebro, essa imagem impressa que 
vem dos sentidos converte-se em imagem expressa para o sujeito cognosci- 
tivo: ele se torna, então, capaz de expressar para si próprio o que foi capta- 
do ou percebido pelos sentidos (coisa, pessoa, fato, fenômeno). O estoque 
de sensações dá lugar a um estoque de ideias, ainda confusas e não organi- 
zadas. Quando o sujeito cognoscitivo retoma essas ideias, relacionando 
umas com as outras, afirmando ou negando qualquer atributo ao que essas 
mesmas ideias representam, ele faz um juízo. Depois, quando concatena 
juízos e discorre mentalmente sobre eles, parte para um raciocínio, que é 
um verdadeiro discurso encadeado no espírito e pelo espírito. É no decor- 
rer desse processo continuado e progressivo que se forma na mente o pró- 
prio “banco de dados”, que se aciona a cada momento, vida afora. 

Esse é, em linhas gerais, o circuito do conhecimento segundo a lógica 
aristotélica, que se difere do pensamento platônico idealista e de outros mo- 
delos da filosofia clássica, mas que influenciou de maneira decisiva o pensa- 
mento ocidental. Na sucessão das correntes filosóficas, surgiram muitas va- 
riações sobre a teoria do conhecimento, como a empirista (Hume, Locke) e a 
racionalista (Descartes, Kant), que não vem ao caso retomar. O que importa 
acentuar, aqui, é a integrabilidade dos processos de percepção e de conheci- 
mento racional, ou seja, o fato de que o conhecimento é uma ação do ser 
cognoscitivo por inteiro, não de uma parte desse ser. Sou eu que conheço, eu 
como um todo; não é uma parte isolada de mim, nem requer um órgão dos 
sentidos. Não há dúvida de que todo animal, ou senciente, é dotado de 
uma forma de conhecimento que lhe é apropriada. Resta saber até que 
ponto, e sob quais aspectos, os demais seres vivos conhecem. Sabe-se que a 
percepção sensorial dos animais não humanos leva-os para as ações que 
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“interessam” aos seus instintos. Sabe-se, ademais, que algumas espécies 
mais desenvolvidas têm impressões e reflexos condicionados a determina- 
das imagens ou associações de imagens; trata-se, portanto, de percepções 
associadas. Nunca, porém, se pode conhecer e acompanhar o raciocínio de 
um cachorro, cavalo, elefante, abelha ou castor, uma vez que esses e todos 
os animais não humanos são destituídos de linguagem concatenada e, por 
isso, não podem construir uma cultura própria; são os humanos que de- 
vem pensar por eles. 

E que dizer das plantas que conhecem? Esta já é uma outra questão. 

O indivíduo humano, que tem integradas em si as vidas vegetativa, 
sensitiva e racional, é dotado da faculdade de conhecer e de expressar seus 
conhecimentos mediante a linguagem e a cultura, valendo-se de sinais. E 
tudo principia pela percepção sensorial. Se fosse possível imaginar uma 
criança que não vê, não ouve, não tem sensações olfativas e gustativas, não 
tem sensações tácteis (dor, calor ou frio, atrito e outras), estar-se-ia segura- 
mente diante de um monstro da natureza, totalmente impossível de deci- 
frar — ou mesmo imaginar — o seu mundo interior (aliás, já é tão difícil en- 
tender os seres humanos que possuem sua capacidade sensorial intacta). 

Em termos de percepção sensorial, o homem perde feio para muitas 
outras espécies animais, que têm alguns sentidos extraordinariamente de- 
senvolvidos. Isso representa para essas espécies a garantia de defesa e sobre- 
vivência; contudo, elas não podem ir além da simples impressão sensorial e 
da correspondente reação dos seus instintos. Em compensação, o animal 
homem pode processar o seu conhecimento sensorial e avançar por outros 
tipos de conhecimentos. Ou então, ele pode criar ideias e sempre novos 
conhecimentos, a partir daquilo que adquiriu e construiu anteriormente. 

No que concerne ao meio ambiente como objeto de conhecimento, a 
percepção sensorial desempenha um grande papel ao detectar sinais espe- 
cíficos da qualidade ambiental, seja ela boa ou positiva, seja má ou negati- 
va. Aliás, é por meio deles que se pode aferir os sintomas e incômodos da 
poluição ou da degradação ambiental que influem diretamente na qualidade 
de vida e na saúde humana. São os sensores (e também censores) dos efei- 
tos indesejáveis da ação antrópica sobre o meio físico, os primeiros a acusar 
o que se fez de errado no quadro do desconforto ambiental. 

Essa percepção, como primeiro passo, conduz a uma série de medidas 
auxiliares da gestão ambiental: a sensação dos fenômenos, a identificação 
das causas, a relação causa-efeito, os estudos técnicos, as ações práticas para 
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remover o negativo e potencializar o positivo, e até as conclusões científicas 
e as medidas políticas. 

É da percepção sensorial que decorrem impulsos relacionados aos ins- 
tintos primitivos (conservação do indivíduo e da espécie, a territorialidade, 
atração e repulsa, entre outros), aos processos vitais (respiração, alimenta- 
ção e outros) e à expressão artística, por exemplo. É essa percepção que 
fornece valiosos indicadores da qualidade de vida — no caso, a vida consi- 
derada um fato biológico ligado diretamente aos processos naturais —, ou 
seja, basicamente a vida animal com a sua variada gama de ações e reações. 
É claro que não se pode dissociar desses processos o que é peculiar aos ho- 
mens: o sentir, o pensar e o agir como animais humanos contextualizados 
em determinado ambiente. 

Enfim, a percepção sensorial é o conhecimento primeiro que se tem do 
mundo natural e dos próprios homens. É o processo alimentador do co- 
nhecimento racional que formulará juízos (atribuindo ou negando uma 
qualidade ao sujeito) e, com estes últimos, encadeará raciocínios. Juízos e 
raciocínios constituem os elementos do discurso mental que, a seu tempo, 
virá expresso por intermédio da linguagem falada ou escrita, aplicável tam- 
bém à questão ambiental. 


O Racional 


Já a percepção racional é um processo aperfeiçoado de conhecimento, 
que se desenvolve no âmbito da inteligência considerada como faculdade 
espiritual, isto é, apta a trabalhar com elementos imateriais de maneira 
concatenada, seguindo a lógica estrutural do pensamento (p. ex., premis- 
sas, nexo entre elas, consequência, conclusão). O conhecimento humano 
parte de elementos concretos para trabalhar com ideias. Enquanto os sen- 
tidos trabalham com coisas (matéria e energia, em síntese), o intelecto tra- 
balha com abstrações (os universais) e signos. 

O signo é um sinal, uma representação de algo. Inicialmente se chega 
aos signos pelas impressões sensoriais; porém, na sequência, os signos co- 
mo que adquirem vida própria, desenvolvem-se e se associam. Tornam-se 
mais numerosos e variados, criam outros signos, prestam-se a infinitas 
combinações, e é graças a estas combinações que se consegue elaborar, de- 
senvolver e aperfeiçoar a linguagem. Ao longo de milhões de anos, a espécie 
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humana — um elo na infindável cadeia da evolução — construiu muitas for- 
mas de linguagem que ainda hoje são utilizadas. 

É interessante observar que os bancos de dados pessoais dos homens, 
esse estoque inesgotável de signos, essas formas tão variegadas de lingua- 
gem, formaram-se a partir do mundo natural. É desse processo que se ori- 
ginaram as representações, a cultura. Todas as formulações matemáticas, 
filosóficas, científicas, técnicas e artísticas estão ligadas umbilicalmente à 
observação da natureza, porquanto a natureza contém todas elas em seu 
desenho, por mais despercebido que passe esse desenho. Da mesma manei- 
ra, criaram-se as representações (entre as quais se destacam os mitos que 
tanta importância tiveram na simbologia das relações do homem com o 
mundo natural), os diferentes tipos de arte, o senso comum considerado 
como uma forma de conhecimento. 

A linguagem não é mais do que a codificação mental dos elementos 
naturais associados a outras criações do espírito humano que, sem embar- 
go, tiveram sua raiz última na linguagem da natureza. A linguagem e a 
cultura tornam explícitos o mundo natural e o universo do homem, comu- 
nicando tudo isso para fora, mobilizando os conhecimentos acumulados 
em direção a novos conhecimentos. E, assim, linguagem e cultura movi- 
mentam-se em contínua expansão. 

Os signos e a linguagem humana adquiriram vida própria sim, entre- 
tanto, não se emanciparam do mundo, nem poderão fazê-lo, porque a 
ciência e a cultura são parte integrante do ecossistema planetário, tanto 
quanto as colmeias das abelhas e as construções dos castores e, assim sen- 
do, com ele devem se identificar. Por conseguinte, a tecnologia do homem 
não pode separar-se da tecnologia da natureza. E, ainda por cima, jamais 
poderá caminhar em sentido oposto, contrariando as leis físicas, sob pena 
de perder-se num vazio imenso e perigoso. É nessa mesma cartilha que se 
devem ler as ciências e as técnicas, assim como a gestão ambiental, a fim de 
ajudar a natureza a ser ela mesma. 

Nem sempre a “racionalidade” da administração e da economia coin- 
cidem, na prática, com a racionalidade da natureza. Com efeito, a curiosa 
racionalidade baseada exclusivamente na relação custo-benefício pode 
olhar apenas a rentabilidade do empreendimento, não levando em conta o 
prejuízo dos ecossistemas locais e, muito menos, os prejuízos do planeta. 
Tal modelo de racionalidade é paradoxal e contraditório, torna-se uma fa- 
lácia em termos de percepção ambiental e raciocínio, e, por fim, um prejuí- 
zo em termos de macroeconomia. 
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A percepção sensorial e a racional são inseparáveis, como duas faces da 
mesma moeda. É essa moeda que paga o custo da percepção individual do 
meio ambiente por parte do homem. Assim, essa moeda precisa tornar-se 
produtiva, comprar muito mais conhecimentos. A insensibilidade e a igno- 
rância por parte de gestores ambientais esvaziam as relações desejáveis do ho- 
mem com a natureza; e isso pode aplicar-se da mesma maneira a todo cidadão 
que, tendo condições de enxergar e julgar o que vai à sua volta em termos 
ambientais e de exercer a sua cidadania nesse campo, acaba por omitir-se. 

Já em 1902, o cientista social alemão Georg Simmel, ao analisar os 
nexos existentes entre saúde mental e a vida na metrópole (metrópole de 
cem anos atrás), alertava para a atitude blasé, consistente num caráter de 
impessoalidade devida à intensificação dos estímulos nervosos que afetam 
os fundamentos sensoriais da vida psíquica. Por força da saturação desses 
estímulos, a vida torna-se inexpressiva, sem graça e sem significação para o 
indivíduo e seu grupo social, que andam sempre inquietos, à busca de algo 
novo, de estímulos mais fortes. Esse homem blasé torna-se impessoal, deixa 
de sentir, raciocinar e agir como deveria, na medida necessária e conve- 
niente para o seu verdadeiro bem-estar (Simmel, 1967). Associado a isso 
está o fato de a metrópole ter sido sempre a “sede da economia monetária”, 
estando a economia monetária e o domínio do intelecto intrinsecamente 
vinculados. Ora, nesse quadro psicossocial, praticamente tudo se transfor- 
ma em números, inclusive as relações homem-natureza e, por cúmulo, até 
as relações emocionais e racionais entre as pessoas. As ponderações de Sim- 
mel (1967) são pertinentes e também válidas para os dias atuais. Os meios 
de comunicação de massa vão levando, aos poucos, a cabeça urbana e me- 
tropolitana para as regiões do interior; por isso, a síndrome por ele descrita 
generalizou-se, independente do espaço geográfico das cidades. 

Pode-se concluir que é necessário trabalhar estrategicamente a percep- 
ção ambiental das pessoas individuais — e dos grupos também —, desenvol- 
vendo a sensibilidade e os juízos corretos com respeito à realidade ambien- 
tal. Esse tipo de percepção é um ingrediente necessário para o exercício da 
cidadania e da gestão do meio ambiente. 


Percepção Social e Comunitária 


A sociedade tem suas representações sociais sobre o meio ambiente 
que traduzem o modo de ver ou a opinião corrente sobre a realidade am- 
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biental. Sabe-se que essas representações variam segundo as diferentes re- 
giões e os estamentos sociais, porém, estão ligadas à cultura dominante 
(Reigota, 1995). 

Com efeito, essas representações geralmente resultam de fatores histó- 
ricos, culturais e naturais. Nisso se inclui o paradigma que presidiu a for- 
mação nacional, a visão religiosa do mundo, a organização política, os mo- 
delos econômicos adotados; e, por outro lado, há também os vários 
componentes do ambiente natural e as influências mesológicas, entre mui- 
tos outros fatores. 

Quanto ao Brasil, é indispensável destacar a sua história colonial, o 
fato de ser um prolongamento da península ibérica com suas tradições ju- 
daico-cristãs e mouriscas, o generalizado sentimento de inferioridade 
perante os países industrializados e o famigerado Primeiro Mundo, o apor- 
te cultural e técnico das imigrações, o mau exemplo das classes dominantes 
e vários outros fatores. 

A par com o desperdício e as variadas agressões ao meio ambiente — fru- 
tos da inconsciência, da ignorância ou da ganância —, convive uma sensibili- 
zação vaga e tímida acerca dos problemas ambientais da região e do país. Por 
seu turno, os meios de comunicação social produzem ou retransmitem 
mensagens e programas de interesse ambiental, porém, muitas vezes inade- 
quados ou reducionistas; por essa razão, os seus efeitos são duvidosos em 
termos de percepção ambiental pela sociedade. É evidente que há nessa área 
exceções, assim como no conjunto da população que é em geral pouco cons- 
ciente há grupos esclarecidos de militância e de pensamento ecológicos. 

Na prática, a linha da emotividade diverge bastante da linha da ra- 
cionalidade ecológica, porque o homem procede seguindo a conjunção 
de ideias, sentimentos e ações, nem sempre em equilíbrio. Dadas a índole do 
brasileiro e a sua formação histórica, o componente emocional predomina 
e, com frequência, há “muito barulho por nada”. É óbvio que isso dificulta 
a percepção objetiva e a solução dos problemas ambientais. 

Esse fenômeno contraditório é facilmente perceptível quando se com- 
param as representações sociais do meio ambiente com as representações 
sociais do desenvolvimento e do progresso. As práticas adotadas são incoe- 
rentes com o pensamento e o discurso ambiental. É fato incontestável que 
a sociedade de consumo vem se impondo, se não na prática cotidiana da 
maior parte da população, ao menos nas fantasias e nos desejos das pessoas. 
A adoção sem questionamentos de modelos alienígenas de desenvolvimen- 
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to e de padrões de consumo prevalece sobre a consciência ecológica e, as- 
sim, sobre a consciência ética, social e cidadã. Infelizmente, essa percepção 
retrata o ânimo geral da sociedade. Uma transformação radical se impõe. 

O caminho de mudanças a trilhar aponta para as comunidades locais 
ou pequenas comunidades, para os grupos de militância e os formadores 
de opinião. Já que o meio ambiente significa transformação cultural, re- 
quer-se um trabalho de educação ambiental nos moldes da Lei n. 9.795/99. 
Tratada em sua amplitude, a questão ambiental pode, sem dúvida, sensibi- 
lizar grupos sociais mais receptivos e preparados; mas, se detalhada em 
temas de interesse local, ela pode modificar para melhor a percepção social 
do meio ambiente e, em decorrência, criar motivações para uma ação am- 
biental participativa. 

Vale para a percepção social do meio ambiente um velho aforismo fi- 
losófico: “nada pode ser desejado se antes não for conhecido”. A reorienta- 
ção e o desenvolvimento de tal percepção constituem um dos pontos altos 
da gestão ambiental, visto que esta última se faz sobre os fatores humanos, 
mais do que sobre os elementos naturais. 


Percepção Profissional 


A formação da sociedade industrial condicionou o mercado de traba- 
lho às especializações técnicas. Por sua vez, a burocracia (no sentido que lhe 
dá Max Weber) impôs, como necessárias, a hierarquia e a especialização das 
funções dentro das organizações. Tais condicionamentos ou imposições 
contribuíram para a construção dos modelos de gestão ainda em voga, pro- 
fundamente marcados pelo pragmatismo e pela frieza racional. 

No plano científico, as especializações em cadeia já tinham sido im- 
pulsionadas pela visão mecanicista do mundo natural, segundo o paradig- 
ma cartesiano-newtoniano. A ciência se propusera, então, a “desmontar” 
essa máquina para conhecer todas as suas peças. Tal processo, iniciado em 
meados do século XVII, entrou no ritmo e no estilo da civilização indus- 
trial e continua em voga: basta ver a formação universitária extremamente 
fragmentada que forma recursos humanos para o indecifrável mercado de 
trabalho, com predominância do ensino para a capacitação técnica, que 
está em alta. A tendência, no assim chamado sistema educacional, é formar 
profissionais-autômatos, bons para determinadas tarefas e, em contrapar- 
tida, incapazes de enxergar a complexidade, e inabilitados para exercer a 
cidadania ambiental no âmbito da sua profissão. É possível que isso seja 
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parte de um processo de manipulação intelectual e de uma espécie de in- 
consciência programada. 

Consequência óbvia desse sistema, a preparação técnica da esmagado- 
ra maioria de profissionais que saem das instituições de ensino superior é 
dramaticamente falha na visão e no trato do meio ambiente. Não foram 
preparados para trabalhar com teias ou redes complexas, nem com as abor- 
dagens holística e sistêmica. Para essa geração despreparada (e, por vezes, 
deslumbrada consigo mesma), o meio ambiente não é considerado uma 
realidade ao mesmo tempo natural e social. Tampouco a maioria das insti- 
tuições de tecnologia e de ensino superior está preocupada com os limites 
que a natureza impõe à ciência e à realidade em geral; em última análise, 
trabalham com alienações e valem-se de falácias cheias de riscos para o 
desenvolvimento autêntico, a médio e longo prazos. 

Resta ainda a evidência de que a percepção profissional do meio am- 
biente — até mesmo entre profissionais da biologia e da geografia — é muito 
claudicante, quando não cega, surda e muda. O sentido ambiental profis- 
sional, que poderia funcionar como uma espécie de sexto sentido agregado 
aqueles cinco tratados anteriormente, quando muito está embrionário. Ob- 
viamente, essa situação contempla exceções bonitas que todos conhecem. 

A autocrítica profissional ou a crítica serena à formação universitária 
recebida tem sido tema constante nos cursos de especialização ambiental, 
tanto na gestão e na educação quanto no direito. Os cursos de pós-gradua- 
ção procuram, de algum modo, corrigir as distorções da graduação acadê- 
mica. No entanto, o esforço que se faz, além de ser reduzido no tempo de 
duração, é prejudicado pelas falhas acumuladas na formação universitária 
e no exercício profissional. Não obstante tantas adversidades, a percepção 
profissional do meio ambiente pode ser incentivada e, cada vez mais, aper- 
feiçoada. Núcleos e pesquisas interdisciplinares podem ajudar a corrigir 
desvios e reducionismos na universidade. A interação com entidades am- 
bientalistas e movimentos ecologistas concorrerá para a mudança de enfo- 
ques e para a sensibilização da consciência crítica. Também os estímulos de 
auditorias e certificações (em que eventualmente pese o risco de aparência 
e de mera formalidade que as acompanha) constituem estímulos para 
aprofundar o estudo das variáveis ambientais nos processos tecnológicos, 
industriais e empresariais em geral, assim como nos sistemas educacionais. 

Sem dúvida, o papel da educação ambiental em suas novas concepções 
é da maior importância, porquanto essas concepções compreendem áreas 
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até agora pouco exploradas na formação da consciência ecológica e na 
capacitação de profissionais de todos os ramos do saber. 

É relevante enfatizar que as raízes da percepção ambiental profissional 
estão plantadas no solo da formação acadêmica, ainda muito pobre de nu- 
trientes do saber ambiental. Não obstante, o fato de se ter chegado a essa 
percepção já constitui uma promessa de reação à inércia e aos desvios que 
deixam de lado a sensibilização para o meio ambiente. A percepção das 
falhas abrirá caminho para a percepção maior da questão ambiental no 
preparo e no exercício profissional das novas gerações. 


Percepção Ética do Meio Ambiente 


Pode parecer estranho falar de percepção ética. A ética tem sido iden- 
tificada com normas morais, preceitos abstratos, condutas e comporta- 
mentos mal definidos. Pode-se até aceitar tudo isso em seu conjunto, toda- 
via, além dos preceitos e das normas e formulações teóricas, a ética 
desenvolve no espírito humano uma percepção do valor intrínseco das 
coisas e das ações que compõem o universo. Com ela o homem torna-se 
mais homem, mais ser-no-mundo. 

As percepções sensoriais processam-se mediante os sentidos, que fa- 
zem a ligação entre o mundo interior da pessoa e o seu universo exterior. 
Além deles, há sentidos internos, em cujo rol aceita-se a inclusão da fanta- 
sia e da memória. Ora, isso é aceito, mas seria possível falar de um “sentido 
ético” que se aproximasse dos já mencionados? É óbvio que não se pode, 
em rigor, afirmar isso, porquanto a percepção ética é relacionada com a 
consciência crítica, faculdade de natureza imaterial. Esse é um assunto con- 
trovertido, mas houve e há muitas reflexões filosóficas a respeito. 

Kant, ao esbarrar com os limites da razão pura, e não podendo deixar 
de fundamentar as ações práticas do homem em argumentos de razão, ape- 
lou para a razão prática, algo à moda de um sentido interior que, por meio 
do seu imperativo categórico, passa a impor o que deve ou não ser pratica- 
do. Diga-se de passagem que o pensamento de Kant, embora admiravel- 
mente construído, não é de fácil compreensão; mesmo assim, o seu impe- 
rativo categórico apresenta-se como uma construção muito bela e 
condizente com o pensar, o sentir e o agir humanos. 

Já em outro campo filosófico, o aristotélico-tomista, o sentido ético é 
explicado de maneira distante e meramente analógica com o desempenho 
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dos outros sentidos, uma espécie muito particular de percepção. Haveria no 
íntimo do ser humano uma sorte de órgão ético, algo entre o inato e o ad- 
quirido, que acusa o valor moral das ações humanas. Seria como um núcleo 
interior sólido de força espiritual que desabrocha na consciência!. 

Nas últimas décadas, tem-se desenvolvido muito rapidamente a preo- 
cupação ética com os destinos do planeta Terra. Essa abordagem, antiga e 
ao mesmo tempo inovadora, ganha espaço cada vez mais amplo nas cons- 
ciências individuais, no pensamento comum de grupos sociais e, de algum 
modo, na opinião pública. 

É interessante verificar que a ética ambiental brota dos conhecimentos 
científicos e da constatação do estado do mundo, mais do que de pressupos- 
tos apriorísticos da filosofia e da teologia. A ameaça crescente aos sistemas 
vivos, a intensificação dos riscos globais, a perigosa predação dos recursos 
ambientais (notadamente dos recursos naturais), a capacidade finita da Ter- 
ra para atender a demandas e receber lixos e resíduos — tudo isso e mais ou- 
tros fatores — falam da dupla necessidade ético-ambiental: respeitar os limites 
da natureza e cuidar do planeta que é considerado a casa, condições absolu- 
tas para alcançar uma convivência harmoniosa dos seres humanos entre si e 
com o ecossistema planetário. No contexto de uma ética mundial, também 
ela de características globais, desponta a compaixão pela Terra, alimentada 
por documentos científicos, sociais e políticos, como a Carta da Terra”. 

A filosofia e a teologia, por sua vez, reforçam o respeito aos limites e a 
necessidade do cuidado, critérios estes de ordem natural, mas com ênfase 
dada à responsabilidade perante o bem comum e a obra criadora de Deus. 
Da mesma forma, o direito natural acrescenta argumentos jusnaturalistas 
ao cuidado do patrimônio coletivo, uma vez que o direito positivo se pro- 
nuncia apenas juridicamente — não eticamente — sobre o assunto. 

É certo que se pode desenvolver a percepção ética do meio ambiente, 
assim como em relação às demais percepções ambientais. Aliás, pode-se e 
deve-se fazer isso, mesmo porque a ciência impulsiona os homens. 


! Na linha de pensamento citada, a inteligência prática tem três estados profundos: a 
sindérese, a consciência e a deliberação prudente. Destes, a sindérese (a mais profunda) e a 
prudência funcionam como sensores (e censores) do agir humano, segundo Alonso (2002). 

2O pensador e filósofo Leonardo Boff escreveu, entre muitas outras obras, dois livros 
que interessam diretamente ao assunto: Saber cuidar: ética do humano — compaixão pela 
Terra (2000a) e Ethos mundial: um consenso mínimo entre os humanos (2000b). Neste último 
livro o autor faz uma análise sucinta da Carta da Terra (Disponível em: http://www.data-terra. 
org.br/CARTA DA TERRA.htm. Acessado em: 18 jun. 2003.). 
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Na linha da percepção ética, têm-se elaborado novos ramos da ética 
ambiental: a ecologia profunda e a ecologia interior. Por vezes, uma e outra 
se mesclam. 

A ecologia profunda vai além das formulações ético-ambientais mais 
correntes, questionando o antropocentrismo que persiste teimosamente na 
sociedade contemporânea e, inclusive, insinua-se de maneira sutil no de- 
senvolvimento sustentável; ademais, ela disseca com o bisturi da reflexão 
crítica o corpanzil da sociedade de consumo e os flácidos modelos de 
desenvolvimento materialista, refugando estilos de vida e padrões de civili- 
zação incompatíveis com a administração planetária e a manutenção das 
teias da vida. Seu enfoque é nitidamente ecocêntrico ou biocêntrico. 

A ecologia interior leva para dentro do espírito humano, ao âmago da 
consciência, a revisão da vida pessoal em função de maiores valores trans- 
cendentes, buscando sentido na comunhão mais íntima da pessoa com a 
Mãe-Terra. A ecologia interior alimenta a subjetividade necessária para 
que os homens possam se sentir seres ambientais solidários com as formas 
de vida e apegados ao essencial. 

Uma abordagem sumária de temas tão relevantes é insatisfatória, dada 
a magnitude do objeto, todavia, se se pegar o fio da meada, é possível des- 
cobrir que a percepção ética do meio ambiente traz em si um enorme po- 
tencial de transformação. Transformação lenta, mas segura, que certamen- 
te enriquecerá as demais percepções tratadas até aqui. 

Todas essas percepções são necessárias, cada qual merece ênfase no seu 
contexto específico. Contudo, a percepção social e a percepção ética são as 
mais apropriadas para o exercício da cidadania ambiental. Vale, porém, 
repetir: as percepções aqui abordadas são ângulos diferentes da mesma e 
única realidade — a vida de seres humanos como seres ambientais. Elas se 
iluminam umas às outras. E é mediante esse clarão que se espera discernir 
os caminhos para uma gestão ambiental acertada e segura. 


Linguagem Ambiental 


A percepção do meio ambiente é, a uma só vez, processo e resultado. 
Como processo, ela é o ponto de partida para o conhecimento ambiental. 
No entanto, a percepção, como resultado, pode significar também todo o 
conhecimento adquirido a respeito do meio ambiente. Princípio e término 
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do conhecimento, a percepção ambiental vai se transformar em linguagem 
apropriada para se referir à realidade ambiental e discorrer sobre ela em 
termos igualmente apropriados. Para tanto, usam-se, com certeza, o dis- 
curso e o linguajar próprios do posto de observação em que se encontram 
com as situações concretas, levando em conta as muitas diferenças existen- 
tes na percepção humana; o intercâmbio de saberes e experiências aumen- 
tará significativamente as bases perceptivas. 

A multiplicidade desses ângulos e a variedade de interesses contidos 
nas análises ambientais constituem por si só uma dificuldade metodológi- 
ca de tratamento da questão ambiental. Sabe-se que a “linguagem é uma 
fonte de mal-entendidos”. Não é para menos: cada ciência e cada técnica 
têm seu vocabulário próprio, o jargão profissional (o “economês”, o “bio- 
loguês”, o “advogadês” e outros dialetos análogos). 

O senso comum, a mitologia, a arte têm suas representações peculia- 
res. De modo igual, a filosofia e a ciência também se distinguem por suas 
peculiaridades. Neste capítulo é necessária uma linguagem filosófico-cien- 
tífica, visto que se ocupa do saber ambiental num nicho acadêmico, ou seja, 
em função de estudos especializados que, em tempo oportuno, serão pos- 
tos em prática por intermédio da gestão. 

Para expressões científicas e técnicas há excelentes dicionários e glos- 
sários que podem ser consultados com proveito”. Mas aqui serão tratados 
apenas os conceitos fundamentais que ajudem na organização dos conhe- 
cimentos e do discurso ambiental. O ponto de partida são fundamentos 
necessários à linguagem científica inspirados pela epistemologia, um ramo 
do saber filosófico que se ocupa do conhecimento. É claro que essa aborda- 
gem sintética é feita especificamente para o saber ambiental. A fim de com- 
plementá-la, usam-se algumas definições propostas como hipótese de tra- 
balho, sabendo de antemão que o campo está continuamente aberto para 
outras formulações. Em última análise, o que importa são a clareza e a 


abrangência dos conceitos. 


3 As seguintes obras, indicadas na bibliografia, prestam-se às definições conceituais e 
operacionais de que pode precisar o gestor ambiental: Aciesp (1987); Botkin e Bormann 
(1998); Lima-e-Silva (1999); Moreira (1992). 
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Natureza da Ciência Ambiental 


A ciência ambiental é um ramo complexo e abrangente do saber hu- 
mano que ainda está em fase de estruturação e requer pesquisa e adoção de 
uma epistemologia própria, capaz de superar os vieses profissionais e os 
particularismos decorrentes de uma visão mecanicista do mundo — o mun- 
do como uma máquina que se desmonta e se remonta sem maior compro- 
misso com a sua organização e finalidade intrínsecas. Essa visão paradig- 
mática se funda nas múltiplas divisões da(s) ciência(s) com as respectivas 
especialidades, processo que se iniciou há quase quatro séculos, culminan- 
do na atual atomização do saber e na desorientação prática em relação às 
medidas correlatas para administrar a Terra. 

Ressalta-se aqui que ainda se discute sobre a designação do saber orga- 
nizado que tem como objeto o meio ambiente. Há quem prefira ciências 
ambientais, no plural; outros defendem ciência ambiental, no singular. 
Como é uma questão em aberto, não se pode, por ora, tomar uma posição 
radical nem definitiva. Prefere-se o singular, ciência ambiental, porque essa 
organização de saberes não anula a individualidade das ciências ou discipli- 
nas que se ocupam da questão ambiental, visto que cada uma delas conser- 
va seu objeto específico e sua metodologia própria. Ecologia, biologia, eco- 
nomia, geografia, física, química, sociologia, direito e tantas outras, 
embora focalizem temas relativos ao meio ambiente, procedem sempre em 
conformidade com seus respectivos objetos e métodos. Seria possível dizer 
que a ciência ambiental, enquanto reunião de saberes provindos das mais 
diversas fontes, é uma supraciência (que não aspira, em absoluto, a ser 
uma superciência). Ou seja, a ciência ambiental forma-se com a contribui- 
ção de todas as ciências e disciplinas que, à sua própria maneira, traba- 
lham os dados e as variáveis ambientais, contribuindo para dar unidade ao 
conhecimento holístico da questão ambiental. 

Nas universidades, nos institutos de pesquisa e nas escolas de diferen- 
tes graus, já se procura uma síntese capaz de esclarecer e orientar os espíri- 
tos, seja na teoria, seja na prática do conhecimento. Tal esforço encon- 
tra-se também em outros campos da atividade humana, como a 
organização da sociedade e a produção de bens e serviços. A falta de uma 
visão de conjunto e de um paradigma unificador inquieta muitas pessoas 
mais esclarecidas e conscientes. Daí decorre a procura por uma abordagem 
holística, da qual participam a visão sistêmica (ou ecossistêmica) do mun- 
do natural e o tratamento interdisciplinar dos problemas colocados pela 


544 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


administração da Terra e pela sobrevivência da família humana em har- 
monia com seu ambiente. 

Já é pacificamente aceito que a questão ambiental não se confina aos 
limites das ciências biológicas. Ao contrário, tornou-se evidente que ela 
reclama o concurso de outros ramos do saber científico e, em todos os se- 
tores da atividade humana, exige procedimentos técnicos compatíveis com 
os métodos das várias ciências que se ocupam do meio ambiente. 

A contribuição dos conhecimentos que versam sobre o mundo natural 
não humano é essencial; sem dúvida, de certo modo eles servem como pon- 
to de partida para a investigação e a construção do saber ambiental. O meio 
ambiente, por outro lado, abriga e compreende também a espécie humana 
com todas as suas produções. Da mesma forma que o homem é um ser am- 
biental, o meio ambiente é uma realidade social que precisa da ação conju- 
gada de muitas disciplinas das ciência sociais para ser bem conduzida. 

Alargar a visão sobre essa problemática, e mesmo aprofundar o quanto 
possível a natureza da questão ambiental, eis o escopo dessa espécie de pro- 
pedêutica às demais disciplinas que se ocuparão de aspectos específicos do 
gerenciamento ambiental e suas implicações científicas e técnicas. Contu- 
do, não se pode esquecer que o alvo principal da gestão ambiental é a socie- 
dade humana, muito mais do que os recursos naturais. 

Deduz-se, então, que tratar científica e tecnicamente a questão am- 
biental significa uma verdadeira mobilização na construção do saber e da 
práxis, visando modificar o modelo de relações hoje existentes entre socie- 
dade humana e mundo natural. 


Requisitos da Ciência Ambiental e da sua Linguagem 


No decorrer deste texto, por algumas vezes, referem-se certas caracte- 
rísticas ou requisitos que devem acompanhar o tratamento da questão am- 
biental. Os três termos empregados devem ser internalizados de forma 
contínua na percepção e na linguagem da gestão ambiental, não por mera 
regra metodológica mas, sobretudo, pelo fato de seus conteúdos estarem 
estreitamente ligados à estrutura e à dinâmica do meio ambiente, que é 
uma realidade complexa. 


Visão Holística 


A superação do paradigma cartesiano-newtoniano, a substituição das 
abordagens reducionistas que negam a complexidade do ecossistema 
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planetário, a cura do estrabismo e da profunda miopia demonstrados em 
muitas percepções da realidade ambiental somente podem ser alcançadas 
com exercícios contínuos e perseverantes de correção das falhas. Esse é um 
aprendizado que não pode se resumir em esforços individuais, pelo contrá- 
rio, requer intercâmbio de ideias e participação em debates e análises de 
temas ambientais, seja no campo teórico, seja no prático. 

Holos, na língua grega, é a totalidade, que pode aplicar-se a um todo 
pequeno como a um todo de grandes proporções, até alcançar o todo pla- 
netário. No estudo da questão ambiental, o exame do todo, ou a análise da 
totalidade, deverá levantar toda a “população” de determinado meio ou 
ambiente, os seus componentes e as suas relações. Entenda-se por popula- 
ção o conjunto de elementos presentes e interagentes, como se diria em 
estatística. 

É oportuno observar que a totalidade que interessa não pode ser en- 
tendida apenas como o conjunto de fatores, o que poderia limitar-se a uma 
visão quantitativa. O que realmente caracteriza a visão (ou a abordagem) 
holística é o fato dela levar em conta a complexidade desafiadora desse de- 
terminado meio ambiente e da sua problemática. 

Se as diferentes faces da questão ambiental forem reconsideradas será 
possível dizer, por exemplo, que a abordagem holística do meio ambiente 
precisa contemplar os aspectos científicos, técnicos, econômicos, sociais, 
culturais e políticos daquilo que é objeto do conhecimento e da gestão am- 
biental que se pretende desenvolver. 

Esse tipo de abordagem — ou visão teórico-prática — de amplo alcance 
é tão essencial que já se fala, com propriedade, de medicina holística, admi- 
nistração holística. Não são meros modismos, mas formas de traduzir as 
necessidades relativas à complexidade do conhecimento e da aplicação prá- 
tica desse mesmo conhecimento. 

Visão holística já superou os limites do jargão, converteu-se numa ex- 
pressão que ganha espaço, sentido e consistência palpáveis. É indispensável 
habituar-se a isso e, mais ainda, a trabalhar com essa abordagem, que, no 
momento atual, é a única possível e capaz de abrir caminhos para a implan- 
tação de um novo paradigma de conhecimento e administração da Terra. 


Enfoque Sistêmico 


Como o feixe de luz que se dirige e se concentra sobre determinado 
objeto, o enfoque sistêmico no conhecimento e na gestão do meio ambien- 
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te consiste no direcionamento da atenção para as teias e as redes que se 
encontram em todas as manifestações de organização e de vida no planeta. 

“Há uma ligação em tudo”, advertia o cacique Seattle. Aliás, muito 
antes dele, o imperador filósofo Marco Aurélio, em suas Meditações, consa- 
grava o respeito a essa ligação como uma das condições para bem adminis- 
trar a Terra: “pensa sempre no liame que une todas as coisas no universo e 
em sua mútua dependência. Todas as coisas estão ligadas umas com as ou- 
tras e por esta razão vinculam-se por laços de amizade, pois elas estão em 
relação umas com as outras devido à unidade de todas as substâncias” (An- 
tonino, 1995). Entre os filósofos pré-socráticos, depois da busca aprofun- 
dada dos constitutivos primeiros do mundo físico, houve aqueles que con- 
cluíram pela ligação íntima de todos os elementos primordiais na realidade 
do universo conhecido, ao mesmo tempo estável e mutante. 

Com efeito, há uma secreta cumplicidade entre os elementos que com- 
põem a estrutura ou a arquitetura dos ecossistemas, extrapolando para o 
próprio ecossistema planetário em seu conjunto. Não se mexe num ele- 
mento nem se altera uma relação sem que outros elementos e outras rela- 
ções sejam afetados. Cada vez mais a ciência moderna se ocupa e se extasia 
com essas redes ou teias, que mostram a importância das amarrações exis- 
tentes na constituição e no funcionamento do planeta Terra como um or- 
ganismo vivo sui generis! 

A realidade sistêmica (ou ecossistêmica) do mundo natural alerta para 
certa intangibilidade desse mesmo mundo natural, para as suas conexões 
ocultas e para a extrema delicadeza de suas tramas. Assim como uma pedri- 
nha atirada à superfície serena de um lago vai provocar a expansão concên- 
trica de ondas, do ponto em que ela caiu até as margens extremas, assim 
também o efeito de uma intervenção na teia dos sistemas vivos e nas estru- 
turas que os suportam se alastrará indefinidamente. De acordo com a na- 
tureza e a intensidade dessas intervenções, o homem arrisca-se a perder o 
controle sobre os fenômenos delas decorrentes: é o alerta da própria Terra 
para os limites e os pontos de mutação ou de retorno. 

É nesse sentido que a Constituição Federal Brasileira, no art. 225, I, 
aborda “ambiente ecologicamente equilibrado” e “processos ecológicos es- 
senciais” (Brasil, 1988). 


*O assunto é tratado por Capra (1997), de reconhecida autoridade científica e visão 
holística, e está igualmente relacionado com a teoria de Gaia, de Lovelock (1991), e com a 
nova biologia. 


LINGUAGEM E PERCEPÇÃO AMBIENTAL | 547 


A ciência vem avançando no estudo aprofundado das teias da vida 
e das conexões ocultas, da espantosa rede que dá sustentação ao planeta e 
permite o seu funcionamento. Esse é um limite que não pode ser ultrapas- 
sado porque na articulação sistêmica, mais do que na visão holística, a 
complexidade é, ao mesmo tempo, o mistério da natureza e a chave para 
abri-lo e decifrá-lo. 


Tratamento Interdisciplinar 


É o terceiro termo da trilogia necessária à linguagem ambiental, vale 
dizer, à percepção e à gestão do meio ambiente. 

Interdisciplinaridade não é sinônimo de multidisciplinaridade. O mul- 
tidisciplinar remete a um conjunto, a uma justaposição descomprometida 
de disciplinas ou de formações acadêmicas. Em determinado caso, pode 
haver três, cinco, dez ou mais profissionais de diferentes formações; não é 
por isso que, desse ajuntamento, decorrerá uma ação orgânica e conjunta 
sobre um mesmo objeto, porque cada qual não sai do seu reduto para olhar, 
com os olhos dos demais, um novo conhecimento ou um projeto a ser 
executado. 

A multidisciplinaridade permite que uns vivam sem os outros, sem 
sequer tomar notícia do que pensam e pretendem fazer. Já a interdiscipli- 
naridade cria vínculos, compromissos e cumplicidades entre os que se pro- 
põem a colocá-la em prática. 

A interdisciplinaridade toma emprestados os olhares de outros saberes 
e disciplinas a fim de examinar o mesmo objeto sob diferentes ângulos teó- 
ricos (científicos e técnicos), assim como sob diferentes ângulos práticos 
(operacionais, administrativos, gerenciais). Ela requer, ao mesmo tempo, o 
desejo eficaz de aprender a visão de outros profissionais, a empatia para 
colocar-se no lugar e na situação deles e a humildade para abrir mão dos 
seus próprios pontos de vista quando isso for necessário para aprender e 
avançar no conhecimento científico, técnico e operacional de um objeto 
comum. 

Uma das características fundamentais da interdisciplinaridade consiste 
na sua intencionalidade, ou seja: é imprescindível que se queira conhecer e 
agir interdisciplinarmente. Ora, isso não ocorrerá por acaso nem como 
consequência de um dom gratuito vindo de não se sabe onde — é preciso 
juntar lucidez, abertura de espírito e determinação para alguém ser inter- 
disciplinar e agir como tal (Coimbra, 2000). 
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É bom prevenir que, por vezes, será necessário transgredir os rigores 
metodológicos desta ou daquela disciplina para que se alcance o método e 
a prática interdisciplinares, e, ainda, a visão holística. Mais do que os mé- 
todos, o rigor científico consiste na abordagem mais objetiva e completa 
possível do objeto que se quer conhecer e dar a conhecer. 

Como síntese, é lícito dizer que a visão holística, o enfoque sistêmico e 
o tratamento interdisciplinar constituem o tripé estável da ciência ambien- 
tale, por conseguinte, da percepção e da gestão que se pretende praticar na 
solução da questão ambiental. A observância desse tríplice requisito dimi- 
nuirá sensivelmente as margens de erro nas análises ambientais, além — é 
óbvio —, de ampliar os horizontes do conhecimento e tornar a realidade 
ambiental mais compreensível e empolgante. O que mais se poderia espe- 
rar do homem, um ser ambiental tão privilegiado? 


Proposta de Definições como Hipótese de Trabalho 


Da mesma maneira que não se pode provar a evidência, é praticamen- 
te impossível simplificar a complexidade. Por outro lado, como um para- 
doxo, sabe-se que quanto mais simples é uma coisa ou realidade, mais 
complexa ela é, porque contém muito no pouco. 

Desafio parecido é definir alguns conceitos, expressões já triviais que 
andam de boca em boca e cujo significado completo não se pode expressar 
facilmente. Há coisas e ideias que se intuem e que teimosamente escapam a 
definições rígidas. É isso que se passa com o meio ambiente, e ainda é possível 
ressalvar os inúmeros casos em que falhas e erros na percepção de um tema 
ambiental dificultam o entendimento e as explicações desse mesmo tema. 

Estão propostas aqui algumas definições sobre conceitos relacionados 
ao meio ambiente e à sua administração. Não se pode esperar por definições 
sucintas e precisas como a singela definição aristotélica de homem — Homo 
est animal rationale. Quando se fala de animal racional, com segurança e 
exclusividade pensa-se no ser humano, quando se fala do ser humano no 
contexto do ecossistema planetário, sabe-se, sem pestanejar, que se trata de 
um animal racional. 

As definições que se seguem são, de certo modo, mais descritivas do 
que essenciais, porquanto não há como traduzir tanta complexidade em 
tão poucos vocábulos. A tentativa, nesses casos, é ter em conta — sempre e 
de maneira clara — os componentes estruturais do meio ambiente (seres), 
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as funções ecossistêmicas (circulação de matéria, energia e informação) e as 
variadas relações que se estabelecem em virtude das interações desenvolvi- 
das na biosfera. 

O importante, em todo caso, é ter um ponto de partida para o enten- 
dimento dos temas, que poderão ser revistos e aperfeiçoados. Importante 
também, sem dúvida, é adotar uma linguagem comum, mesmo que a títu- 
lo provisório, caso contrário, corre-se o risco de entabular um “diálogo de 
surdos” e de não se chegar à convergência necessária. 


Questão Ambiental 


Convém recordar uma vez mais a distinção entre problemas ambien- 
tais e a questão ambiental. Os problemas ambientais são inúmeros e das 
mais diversas ordens, como se pode deduzir. Eles, em geral, estão localiza- 
dos — embora possam repetir-se em muitos outros lugares da Terra — e 
costumam reproduzir uma ou mais formas de degradação do meio, polui- 
ção ou agressão, que afetam o entorno, sua biota, o equilíbrio ecológico, a 
qualidade ambiental e a qualidade de vida. São sempre nocivos à saúde 
humana e aos sistemas vivos, e trazem associados fatores técnico-científi- 
cos, sociais, econômicos e políticos, como já visto. 

Já a questão ambiental resulta da soma ou da potenciação desses mes- 
mos problemas, de maneira a constituir uma ameaça difusa e permanente 
ao ecossistema planetário. A questão ambiental compreende, por assim di- 
zer, a generalidade dos problemas ambientais, inclusive os fatores já citados. 
Os problemas ambientais seriam particularizações, a questão ambiental se- 
ria a generalidade, a síntese dos males de que padece a Terra em decorrên- 
cia da ação antrópica. 

Por outro lado, os problemas ambientais seriam a presença materiali- 
zada e localizada da questão ambiental. É por meio deles que se tem uma 
amostra dos males que afetam o planeta como um todo. Dessa constatação 
pode-se muito bem, e com propriedade, revalidar o conhecido provérbio 
ou mote ambientalista: “Pensar globalmente, agir localmente”. 


Questão ambiental é a conjunção de fatores de ordem técnico-científica, econômica, social, 
cultural e política, entre outros, que criou tensões crescentes nas relações de convivência 
da espécie humana com os demais componentes do ecossistema da Terra, resultando em 
riscos globais e ameaças à sobrevivência de ambas as partes. 
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Meio Ambiente 


O importante é partir de uma conceituação clara do meio ambiente 
que é, ao mesmo tempo, uma realidade natural e social. No meio ambiente, 
como em qualquer ecossistema, são encontradas sempre a respectiva estru- 
tura (os elementos que estão presentes) e as funções (o transporte perma- 
nente de matéria, energia e informações). A vida perpetuada é o valor má- 
ximo referencial no caso do planeta Terra. É preciso acrescentar à estrutura 
e às funções o fator importantíssimo das relações, que se processam por 
conta da interação de todos os fatores presentes nesse meio, especialmente 
aquelas relações em que entra o fator humano. 

Ora, a conjugação de estrutura, funções e relações resulta numa gran- 
de complexidade, que envolve as muitas teias existentes nos ecossistemas 
naturais e nos sociais. Por isso, definir o meio ambiente, condensando ta- 
manha complexidade em poucas palavras, é um desafio. 

Seguem-se três tentativas de definição, como hipótese de trabalho: 


* Meio ambiente é o conjunto dos elementos abióticos (físicos e quími- 
cos) e bióticos (flora e fauna), organizados em diferentes ecossistemas 
naturais e sociais em que se insere o homem, individual e socialmente, 
num processo de interação que atenda ao desenvolvimento das ativi- 
dades humanas e à preservação dos recursos naturais e das caracterís- 
ticas essenciais do entorno, dentro das leis da natureza e de padrões de 
qualidade definidos (Coimbra, 2002). 


e Meio ambiente é o conjunto dos elementos físicos, químicos e biológi- 
cos e de suas múltiplas relações, ordenados para a perpetuação da vida 
e organizados em ecossistemas naturais e sociais, constituindo uma 
realidade complexa e marcada pela ação da espécie humana (Coimbra, 
2002). 


* Meio ambiente é a realidade complexa resultante da interação da so- 
ciedade humana com os demais componentes do mundo natural, no 
contexto do ecossistema da Terra (Coimbra, 2002). 


Essas definições procuram fugir ao reducionismo, que é incompatível 
com a visão holística e com a natureza sistêmica do meio ambiente. Todas 
as definições são bastante densas, porém, há uma complexidade decrescen- 
te na sua formulação: a primeira é mais explícita e abrangente do que as 
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outras duas, e a terceira é a mais concisa. Seja qual for a preferência, é ne- 
cessário que a definição seja analisada em seu conteúdo. 


Gestão Ambiental 


A gestão ambiental consiste numa série de intervenções humanas so- 
bre o patrimônio ambiental que se localiza em determinado território. Os 
atores dessas intervenções são o poder público, a coletividade e, em certos 
casos, pessoas físicas individuais. 

É certo que o meio ambiente é uma realidade sem fronteiras; todavia, 
as intervenções que nele se operam precisam ser bem delimitadas, pois 
obedecerão a leis, critérios e métodos precisos, adequados ao escopo geren- 
cial que o gestor adota em relação à área ou espaço da sua intervenção. 

As definições servem para fixar conceitos essenciais. É preciso que se 
tenham “ideias claras e distintas” da composição do meio ambiente e da 
sua complexidade. Caso contrário, as ações que forem desencadeadas na 
gestão ambiental poderão ser tendenciosas, falhas, ambíguas e até falacio- 
sas, na medida em que não derem o devido peso às estruturas, às funções e 
às relações que se acham presentes no meio ambiente. 

Por essa razão, também a gestão ambiental deve ser definida em função 
da complexidade do seu objeto. São propostas, a seguir, duas definições: 
uma da gestão ambiental em geral, outra da gestão ambiental na esfera mu- 
nicipal. Vale lembrar, essas definições são igualmente hipótese de trabalho 
e servem para preencher eventuais lacunas no plano conceitual. 


*— Gestão ambiental é um processo de administração participativo, inte- 
grado e contínuo, que procura compatibilizar as atividades humanas 
com a qualidade e a preservação do patrimônio ambiental, por meio 
da ação conjugada do poder público e da sociedade organizada em 
seus vários segmentos, mediante priorização das necessidades sociais e 
do mundo natural, com alocação dos respectivos recursos e mecanis- 
mos de avaliação e transparência (Coimbra, 2002). 


* Gestão ambiental municipal é o processo político-administrativo que 
incumbe o poder público local (executivo e legislativo) de, com a par- 
ticipação da sociedade civil organizada, formular, implementar e ava- 
liar políticas ambientais (expressas em planos, programas e projetos), 
no sentido de ordenar as ações do município, em sua condição de ente 
federativo, a fim de assegurar a qualidade ambiental como fundamen- 
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to da qualidade de vida dos cidadãos, em consonância com os postula- 
dos do desenvolvimento sustentável, e a partir da realidade e das po- 
tencialidades locais. (Coimbra, 2002) 


Desenvolvimento Sustentável 


Tornou-se obrigatório falar de desenvolvimento sustentável como 
uma fórmula mágica para esconjurar os males do crescimento econômico 
e exorcizar os riscos que rondam o meio ambiente. Durante uma década 
pareceu a panaceia indicada para qualquer desarranjo ambiental. 

Visto que não foi aprofundado e cultivado como era necessário, o de- 
senvolvimento sustentável quase se reduziu a uma simples expressão idio- 
mática de semântica incerta. Esta e outras expressões surgiram, e continua- 
ram a aparecer, ameaçadas pelos ventos das novidades que sopram sem 
parar. Isso quer dizer que conceitos importantíssimos, como o de desen- 
volvimento sustentável, não têm tempo de criar raízes, amadurecer, e dar 
flores ou frutos. Depois de dezesseis anos de seu aparecimento, há um vazio 
em torno do desenvolvimento sustentável; é conceitual, sem dúvida, po- 
rém, é mais ainda um vazio de experiências sólidas e bem-sucedidas que 
possam ser ampliadas. 

Por isso, na Conferência de Johannesburgo (que ocorreu em 2002 na 
África do Sul, dez anos após a Rio-92), houve um clima de ceticismo a res- 
peito. A culpa não é do desenvolvimento sustentável em si: é dos doutrina- 
dores, dos gestores públicos e da falta de interesse da universidade pelo te- 
ma. À pregação fica por conta de alguns poucos idealistas mal municiados 
de ideias claras e de experiências convincentes. 

Definir o desenvolvimento sustentável como aquele que permite o uso 
dos recursos naturais por parte das gerações presentes sem comprometer o 
seu uso pelas gerações futuras — conceito corrente e simplificado —, é muito 
pouco. Há a necessidade de reflexões sistemáticas e debates mais aprofun- 
dados, assim como de esforços para traduzir a proposta em normas opera- 
cionais e decisões políticas. 

Apesar dos pesares, esse é um conceito que não se pode perder. O que 
importa é extrair dele quantos elementos for possível. Na realidade, todo 
desenvolvimento deveria ser sustentável, assim como toda educação deve- 
ria ser ambiental. Os adjetivos vêm para reforçar substantivos cuja carga 
conceitual ainda não foi devidamente explorada; aprofundar ideias é tarefa 
mais difícil do que repetir chavões. 
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A preocupação mais clara e generalizada neste início do terceiro milênio 
é com a sustentabilidade global, que abarca os três aspectos que são comple- 
mentares e indissociáveis: o ecológico, o econômico e o social. 

Não é possível aos atores sociais e aos agentes e gestores ambientais 
dispensarem-se do aprofundamento do assunto. A tarefa é grande, talvez 
requeira uma vida toda, dado que a insustentabilidade corre mais depressa 
do que a sustentabilidade. 

Como hipótese de trabalho, são propostas a seguir duas definições: 
desenvolvimento e sustentabilidade, que podem indicar algum rumo para 
a exploração do assunto. 


* Desenvolvimento é um processo contínuo e progressivo, gerado na co- 
munidade e por ela assumido, que leva as populações a um crescimen- 
to global e harmonizado de todos os setores da sociedade, pelo apro- 
veitamento dos seus diferentes valores e potencialidades, de modo a 
produzir e distribuir os bens e serviços necessários à satisfação das ne- 
cessidades individuais e coletivas do ser humano por meio de um apri- 
moramento técnico e cultural, e com o menor impacto ambiental pos- 
sível (Coimbra, 2002). 


* Sustentabilidade é a condição ou o resultado do equilíbrio nas relações 
entre uma determinada sociedade humana e o meio natural em que 
ela vive e se organiza, de modo que as demandas e ofertas recíprocas 
atendam às necessidades dos ecossistemas naturais e sociais, sem pre- 
juízo das gerações futuras, dos sistemas vivos e dos ecossistemas do 
planeta Terra. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Parece pouco apropriado neste momento falar de conclusão. O que 
concluir afinal? Na realidade, a vastidão do assunto e o muito que se pode- 
ria perguntar a respeito deixam este texto, de alguma forma, inconcluso. 

No entanto, o velho e bom método de elaboração de textos insiste em 
que o trabalho deve ter começo, meio e fim. Acredita-se que essas etapas 
foram formalmente percorridas; porém, questões ainda pairam no ar e as 
ideias não podem ficar suspensas, na expectativa de complementos. Por is- 
so, o que foi exposto ao longo do texto deve enfeixar algumas considerações 
finais que retomem as ideias já em vista de aplicações na prática gerencial. 
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Ao longo desta reflexão, foi possível retomar a linguagem e a percep- 
ção do meio ambiente e dar-lhes uma roupagem diferente do que vai nos 
meios de comunicação e nas conversas casuais. Passo a passo, a questão 
ambiental e a gestão do meio ambiente foram associadas por intermédio de 
um processo essencialmente humano e racional que é perceber, dar-se conta 
de uma realidade e, em seguida, pronunciar-se sobre ela mediante expres- 
sões e conceitos que sejam tão corretos e objetivos quanto possível. 

Estas considerações finais, à guisa de conclusão, procuram estabelecer 
uma passagem da esfera conceitual para a esfera prática; e, por prática, não 
se referem fórmulas e receitas simplificadas, mas algumas pistas que aju- 
dem a trilhar com segurança e eficácia o roteiro delineado pelas ideias. 
Afinal, o caminho se faz com o caminhar, porém, é indispensável saber de 
onde se parte e para onde se vai. 

A percepção da realidade e a linguagem com ela relacionada consti- 
tuem, em parte, um exercício acadêmico necessário, pois se trata de elaborar 
o conhecimento. No entanto, por outro lado, elas são apontadas como fer- 
ramentas para a gestão ambiental. É precisamente nesse ponto que os obje- 
tivos se encontram: subsidiar cientificamente os atores sociais e agentes am- 
bientais. Seguem-se umas poucas considerações de caráter geral e, para 
finalizar, compartilham-se alguns pensamentos de um sábio e cientista que 
pensou nos processos ecológicos como teria pensado nos sonhos da Terra. 


Considerações Finais de Caráter Geral 


Não se pode desconhecer que falta ainda muito em ideias claras e ex- 
periências bem fundamentadas para se conduzir a gestão ambiental. Toda- 
via, isso é parte do processo do desenvolvimento ambiental humano. 

Algumas ideias básicas merecem ser lembradas para melhor compre- 
ensão da proposta de gestão: 


* A gestão ambiental é um processo e, como tal, não pode sofrer solução 
de continuidade. Ações isoladas e esporádicas não podem constituir 
um processo no sentido rigoroso do termo. 


°. O planejamento — que também é processo — é um recurso instrumen- 
tal para ser utilizado na gestão ambiental, assim como é utilizado em 
muitas outras gestões, quer na administração pública, quer na iniciati- 
va privada. 
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As competências dos entes federativos são definidas em lei; porém a lei 
não faz milagres. Educação ambiental e ética ambiental são indispen- 
sáveis. O exercício da cidadania, com seus direitos e deveres agregados, 
é a mola propulsora da participação da comunidade. Daí a importân- 
cia da percepção ampla do meio ambiente. 


A atribuição de responsabilidades próprias ao poder público e à socie- 
dade civil, como diz a Constituição Federal, é requisito de eficiência e 
eficácia, inerente a um Estado democrático de direito e de fato. A defi- 
nição clara dos direitos e dos deveres com referência ao meio ambien- 
te, mediante conceitos claros e linguagem apropriada, é essencial para 
formar a consciência ecológica e a cidadania ambiental. 


As atividades humanas devem se adequar às potencialidades e aos li- 
mites de um determinado ecossistema ou ambiente concreto. O inver- 
so seria uma aberração, porque o mundo natural não pode fugir às leis 
que o regulam somente para conformar-se com as distorções concei- 
tuais e os caprichos humanos. As tecnologias precisam se espelhar nas 
realidades naturais. 


É preciso afastar definitivamente a ideia de que preservação ambiental 
e desenvolvimento econômico são incompatíveis. O simples cresci- 
mento econômico, limitado a si mesmo como fim último, este, sim, é 
incompatível com a consciência ecológica. Desenvolvimento e meio 
ambiente fundem-se na busca e na realização do desenvolvimento sus- 
tentável, num progresso para toda a comunidade terrestre. A meta 
maior é a sustentabilidade; o desenvolvimento sustentável é tão so- 
mente um processo para alcançá-la. 


O contexto biorregional deve ser levado em conta, desde logo, por- 
quanto é necessário respeitar as características dos ecossistemas. A es- 
colha acertada de uma unidade de planejamento e gestão é o melhor 
ponto de partida. 


É importante ter em mente que gestão ambiental não é simples geren- 
ciamento de projetos ou manejo de recursos naturais de fauna e flora, 
assim como de recursos abióticos do solo e do subsolo. É o processo 
integral que preside a implantação das políticas ambientais, quer as 
gerais, quer as setoriais. Por conseguinte, a gestão ambiental é incum- 
bência do poder público e da sociedade, em particular dos segmentos 
organizados, como as empresas, por exemplo. 
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* É igualmente elementar distinguir planos, programas e projetos. De 
cima para baixo, a amplitude ou o alcance desses instrumentos é de- 
crescente; em compensação, sua concretude aumenta. O plano, que é 
mais amplo, para ter seus objetivos gerais atendidos, precisa que os 
programas sejam implantados, pois estes trazem em si os objetivos 
específicos que detalham o objetivo geral. Por sua vez, um programa 
só se realiza à medida que os projetos que o integram são implementa- 
dos. A execução dos projetos se faz mediante a realização das ativida- 
des previstas e requeridas para a sua implementação. Em síntese, o 
plano decompõe-se em programas e estes, por seu turno, se subdivi- 
dem em projetos. 


* Tanto os planos quanto a gestão ambiental supõem diretrizes e políti- 
cas bem definidas. Não há ventos favoráveis para nau sem rumo. 


Estes são apenas alguns lembretes para quem pretende comprome- 
ter-se com a gestão ambiental. A preocupação, aqui, está relacionada às 
técnicas: estão em vista apenas a clareza de conceitos e o domínio da no- 
menclatura básica. Enfim, o que se busca é a alma dos processos, aquilo que 
pode garantir-lhes o dinamismo interno. 


Recomendações Finais 


Para concluir, apresentam-se alguns princípios elaborados pelo cien- 
tista ambiental e historiador da cultura Thomas Berry (1991), expostos e 
comentados a seguir. 


e As técnicas humanas deveriam funcionar em um relacionamento 
equilibrado com as técnicas da Terra, não de maneira despótica ou 
destruidora, nem sob a metáfora de conquista do mundo natural, mas 
antes de uma maneira evocativa, isto é, lembrando os processos da 
própria Natureza. 


* É preciso se preocupar claramente com a ordem de grandeza das mu- 
danças que se tornam necessárias. É preciso mudar radicalmente o 
modo de ver e de administrar o planeta. A era industrial alienou e 
condicionou a tal ponto o ser humano, que se tornou muito difícil a 
sobrevivência fora da bolha industrial. 
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e O progresso sustentável deve significar progresso para toda a comuni- 
dade terrestre. Cada membro da comunidade (não apenas os huma- 
nos) deve participar do processo. Por que não se pensa em termos de 
desenvolvimento ambiental? 


* As técnicas não devem destruir o equilíbrio da natureza. Devem, sim, 
tratar cuidadosamente os resíduos industriais. A recusa em lidar com 
os seus próprios resíduos industriais é um dos aspectos mais comuns, 
persistentes e repulsivos das técnicas contemporâneas. É indispensável 
observar o ciclo de vida dos produtos. 


* É preciso que haja uma cosmologia funcional, uma cosmologia que 
propicie a mística indispensável para essa presença equilibrada do ho- 
mem no contexto natural. Isso significa ampliar sensivelmente a per- 
cepção do meio ambiente. 


* A natureza tanto pode ser violenta quanto também benigna. As técni- 
cas devem desenvolver esse papel defensivo do mundo natural. A na- 
tureza é simultaneamente bondosa e terrível, mas consistentemente 
criadora nos seus grandes padrões de atividade. É a autopoiese, essa 
força criativa e renovadora dos sistemas vivos descrita pela nova biolo- 
gia. A dificuldade das técnicas não reside nos seus aspectos tenebrosos, 
mas sim no fato de esses aspectos tenebrosos serem tão estéreis e fu- 
nestos a ponto de exterminar a vida, em vez de promover um maior 
desenvolvimento dela. 


e As novas técnicas, com vistas à cura da Terra, precisam funcionar den- 
tro de um contexto biorregional, não simplesmente em escala nacional 
ou global. Isso leva em conta os sistemas vivos e as relações ecossistê- 
micas maiores. A Terra não se dá em uma só e global igualdade de 
condições: ela se articula em regiões diferenciadas. 


Ao introduzir o pensamento de Thomas Berry, o conhecido físico e 
cientista ambiental Brian Swimme comenta: 


Ele volta e começa a falar sobre as coisas mais simples deste mundo: o céu, os 
rios, o solo, o sorriso humano, a comunidade dos seres vivos. Fala da Terra, 
de uma visão que tem encontrado em toda a parte, até no mais remoto pas- 
sado, até no futuro ainda em gestação. (Berry, 1991) 
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Uma percepção aguda do meio ambiente levará em consideração, in- 
falivelmente, os seus aspectos científicos, históricos, sociais e — por que 
não? — os aspectos existenciais. Vale insistir, estes e outros aspectos são 
vistos em escala planetária. 

Definitivamente, a questão ambiental é séria. 


O problema agora é muito maior e bem mais grave: o homem modificou 
perniciosamente não só as estruturas e o funcionamento da sociedade. Tam- 
bém modificou até a química do planeta, alterou os biossistemas, mudou a 
topografia e até as estruturas geológicas da Terra, estruturas e funções que se 
tinham formado ao longo de milhões e mesmo bilhões de anos. Essas modi- 
ficações, tanto em sua natureza como também em sua magnitude, jamais 
haviam ocorrido antes, nem na história da Terra nem na consciência huma- 
na. (Berry, 1991) 


Resta, pois, o tríplice desafio para o gestor ambiental: pensar o impen- 
sável e o não pensado; modificar o que parece imutável e fatalmente deter- 
minado por um desenvolvimento mal concebido; entender esse mundo 
natural, que é sempre novo e sempre o mesmo. Por fim, após essa percep- 
ção renovadora, cabe-lhe perguntar-se sobre o último destino comum da 
espécie humana e do planeta Terra. 
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Expressar relações ambientais não é tarefa simples. Palavras como en- 
volvimento, pertencimento e engajamento são muito utilizadas para repre- 
sentar as relações humanas com o ambiente. Assim, fala-se que estamos 
envolvidos pelo ambiente, que a ele pertencemos ou ainda que estamos en- 
gajados em complexas relações com o ambiente. Tudo isso expressa parte 
importante de nossa situação atual, mas está longe de atingir o núcleo de 
nossas relações com o ambiente, ou de definir claramente o que entende- 
mos por ambiente. É também um engano afirmar que o ser humano intera- 
ge com o ambiente. Não se trata de um engano absoluto, pois, esta interação 
é perfeitamente palpável, visível, mensurável e composta também por ele- 
mentos materiais facilmente quantificáveis. Mas, quando usamos essa ex- 
pressão, estamos sutilmente afirmando que o ser humano é distinto de seu 
ambiente e que pode, portanto, ser considerado como separado dele. Se a 
afirmação “o ser humano é o ambiente” é drástica demais e deixa em se- 
gundo plano a capacidade humana de se distinguir dentro do ambiente, a 
afirmação de que interagimos com o ambiente é drástica demais no sentido 
de afirmar a autonomia e a separação dos seres humanos em relação ao 
mundo no qual estão imersos. Devemos escolher manter tanto a autono- 
mia quanto a integração com o meio externo, que ocorrem na multiplici- 
dade de interações, na possibilidade de escolha das conexões, na separação 
momentânea, mas também em uma dependência necessária em relação ao 
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mundo material e simbólico. A interação não é uma opção, mas uma reali- 
dade inevitável e, em larga medida, incontrolável e inexprimível. 

Resultamos de nossa vida no ambiente, dele fazemos parte e nele so- 
mos agentes com algum grau de consciência, intenção e independência. É 
a nossa presença e a nossa atividade que transformam a Natureza em am- 
biente. Historicamente, este ambiente possuía ao menos quatro compo- 
nentes: a natureza inimiga, a sociedade cindida, o corpo culturalmente de- 
finido e a psique reprimida. Tentando traduzir tais relações, aquilo que 
consideramos interno (corpo e psique) resulta de nossa inserção na Natu- 
reza e na sociedade (externo). Assim, cada novo corpo e cada nova psique 
recebe os resultados daquilo em que a Natureza e a sociedade se transfor- 
maram por processos naturais ou artificiais. Mas, cada novo corpo e cada 
nova psique, cada nova geração, desencadeia uma série de alterações mais 
ou menos intensas no mundo. Os riscos são mútuos ainda que possam 
parecer assimétricos (Arendt, 2009). 

Criados por nós, os artefatos e os símbolos atingiram a condição de 
intermediários indispensáveis à construção de nossas interações com ou- 
tros seres animados ou inanimados, representando nosso conhecimento, 
nossas intenções e nossa própria condição humana. No entanto, eles 
também liberaram forças poderosas que atuam de modo inesperado, ge- 
rando tensões, desequilíbrios e fortes dinâmicas de transformação. Disso 
tudo emergem vantagens e riscos difíceis de serem avaliados e contidos. 
Uma multiplicidade de fatores e interações ocorre sem que possamos 
prevê-la ou mesmo considerá-la apropriadamente. A revolução tecnoló- 
gica e discursiva dos últimos séculos foi e é motivadora de expectativas 
extraordinariamente auspiciosas, mas o fato é que acabou resultando 
também em um impasse civilizatório de proporções inéditas (Leff, 2006; 
Diamond, 2006; Santos, 2004). As tecnologias e os discursos são aponta- 
dos como limitados e, ao mesmo tempo, como capazes de gerar a degra- 
dação ambiental que passamos a perceber e a temer. Tecnologias e dis- 
cursos confrontam-se com o desconhecido, o imprevisível, o 
incontrolável e o inexprimível. No entanto, os objetos e os discursos que 
criamos foram e são nossas únicas esperanças para sonhar; elaborar e 
encarnar nossas visões de mundo; perceber e vivenciar nossos corpos; 
constituir nossas identidades e imaginações; e compartilhar tudo isso 
com os outros seres humanos e com a Natureza. Para o período anterior 
à Revolução Industrial, esse entrelaçamento pode ser expresso grafica- 
mente como na Figura 16.1. 
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Figura 16.1 - A intermediação realizada por artefatos técnicos e símbolos nas condi- 
ções anteriores à Revolução Industrial e à ciência moderna’. 
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A Figura 16.1, mostra que, antes da Revolução Industrial e da ciência 
moderna, as mediações promovidas pelas técnicas e pelos símbolos (em 
especial a escrita) tinham limitações que, sem qualquer intencionalidade, 
preservavam espaços não mediados por esses elementos. O natural e o or- 
gânico eram maiores do que as mediações, as interações com o artificial 
estavam contidas pela limitação técnica e discursiva. Por sua grandiosidade 
e importância, a Natureza era vista como inimiga, algo a ser conquistado, 
dominado. Ainda que muito poderosos, como atestado pelas linguagens, 
culturas e técnicas desenvolvidas pelos povos do passado?, os artefatos e os 
símbolos permaneciam menores do que a Natureza, o corpo, a sociedade e 


! Esta figura tem em conta apenas as sociedades capazes de escrever e constituídas sob 
um Estado, deixando de lado as sociedades ágrafas, nas quais o entrelaçamento organiza-se 
de outro modo. 

? Povos contemporâneos também produzem artefatos e símbolos com essas caracterís- 
ticas, mas o surgimento das tecnologias com fundamento científico e das comunicações 
mediadas colocou estes artefatos e símbolos em uma condição de constante ameaça de su- 
pressão ou de colonização. 
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a psique. Eram suficientemente importantes para transformar a Natureza 
em inimiga, cindir a sociedade em grupos antagônicos, transformar cultu- 
ralmente o corpo e reprimir a psique. Mas, eles não chegavam a por em 
causa as relações ambientais em que esses elementos estavam entrelaçados. 
Assim, estes permaneciam como objetos do mundo, até certo ponto, fora 
do alcance humano. Podemos assumir que os seres humanos eram decisi- 
vos e que os artefatos e símbolos constituíam parte do mundo com o qual 
lidavam, da mesma forma que a Natureza e a sociedade. Uma parte impor- 
tante, significativa, imensa, mas ainda submetida a fortes limitações em sua 
capacidade de reconstruir o mundo e as pessoas (corpo, psique e socieda- 
de) que estavam submetidas à Natureza, mas em contrapartida, estavam 
também organicamente equipadas para suportar essa condição. É bom no- 
tar ainda que, nesta figura, o ambiente é muito mais e muito menos do que 
Natureza. O ambiente é o resultado do entrelaçamento (interação, compe- 
tição, sinergia, cooperação, evolução etc.) entre humanos (corpo, psique, 
sociedade) e Natureza por meio dos artefatos e símbolos. Com seus símbo- 
los e artefatos técnicos, a atividade humana (trabalho, vida cotidiana, lazer) 
modifica definitivamente a Natureza; o resultado é o ambiente. A Figura 
16.2 mostra as condições que emergem a partir do mercantilismo, da ciên- 
cia moderna e da produção industrial. 

O primeiro fato que se deve destacar é que as técnicas transformaram- 
-se em tecnologias. Isto é, sua concepção, constituição e desenvolvimento 
não mais dependem de um discurso e de um conhecimento fundados na 
tradição ou na religião, mas de um elemento cultural específico: a ciência 
moderna. A tecnologia também passa a ser produzida em larga escala, enco- 
mendada, financiada antecipadamente pelos Estados e pelas empresas pri- 
vadas (Johnson, 1996), o que não acontecia anteriormente. A revolução 
produtiva é incessante e redefine cada elemento dos processos de trabalho e 
da vida das pessoas. A interação simbólica também deixou de ser fundada na 
interação face a face e passou a ser crescentemente mediada por veículos de 
comunicação, para além da fala e da escrita a mão. A imprensa (livro im- 
presso, jornal, revista, panfleto), o telégrafo, o telefone, o rádio, a televisão, 
o celular, a internet e tudo o mais que a tecnologia possibilitou e possibilita- 
rá em futuro próximo assumiram o controle dos processos comunicativos. 
A interação simbólica e a produção cultural também se industrializaram, 
atingindo uma preocupante concentração (Adorno e Horkheimer, 1986; 
McChesney, 2008; McChesney, 2003; McChesney, 1997; Klein, 2002). 
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Figura 16.2 - A transformação desencadeada por meio da tecnologia e da comuni- 
cação na Era Industrial e Pós-Industrial. 
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Os artefatos técnicos e símbolos, inclusive a escrita, podem ser consi- 
derados ainda como extensões dos seres humanos (McLuhan, 2007; Leroi- 
-Gourhan, 1985 e 1987) e, portanto, instrumentos para a interação com o 
mundo. As tecnologias e as comunicações mediadas sugerem uma situação 
inversa. Em outras palavras, artefatos técnicos e escrita podem ser conside- 
rados parte de um ambiente criado pelos seres humanos e ainda sob seu 
controle, com efeitos limitados sobre a Natureza, a sociedade, o corpo e a 
psique. Já as tecnologias e a comunicação mediada ganham vida própria. 
Elas transformam a Natureza, a sociedade, o corpo e a psique humanas em 
seu ambiente, invertendo as relações em uma espécie de obsessão tecno- 
-comunicacional. Nosso corpo, nossa psique e a sociedade tornam-se ex- 
tensões das tecnologias e do ambiente simbólico criado pelas comunica- 
ções mediadas, e o mesmo ocorre com a Natureza. A capacidade crescente 
de intervenção das tecnologias e das comunicações ameaça criar um am- 
biente potencialmente mais inóspito para os seres humanos (corpo, psique 
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e sociedade) e para os demais seres atualmente viventes. A destrutividade 
tornou-se um fenômeno ameaçador (Fromm, 1987). 

A tecnologia e a comunicação mediada colonizam os corpos, as men- 
tes, as sociedades e as naturezas, transformando tudo segundo suas possi- 
bilidades, sem que sejam considerados os malefícios que podem derivar 
para estes corpos, mentes, sociedades e naturezas. A globalização provoca- 
da por esse processo desagrega e degrada o local, homogeneizando-o, nele 
interferindo fortemente, colocando-o em contatos permeados por etno- 
centrismo, preconceitos e hierarquias, fundamentadas no conhecimento 
científico e nas tecnologias (Santos, 2007). Os corpos, as mentes, as socie- 
dades e as naturezas vão perdendo suas distinções, suas singularidades, sua 
antiga rivalidade e integração, amalgamando-se em um novo todo, um 
novo ambiente; um tecno-ambiente, desconhecido, instável, imprudente e 
potencialmente mais perigoso. Há uma significativa perda de diversidade 
em todos os elementos ambientais, exceto naqueles produzidos pela comu- 
nicação mediada e pela tecnologia. Os desdobramentos do artificial ero- 
dem a Natureza, o corpo, a psique e a sociedade. Esse novo todo, no entan- 
to, é também autoconsciente, cientificamente consciente, cientificamente 
sedutor, constituído como armamento contra o corporal, o psíquico, o 
social e o natural. O ambiente tecnificado opõe-se ao antigo ambiente 
(mais orgânico, natural) por ser novidade, mas também por ser seu antípo- 
da, privilegiando não o orgânico, mas o mecânico e o cibernético; não a 
diversidade, mas a homogeneidade; não o natural, mas o artificial; não o 
equilíbrio das relações livres, mas o controle das relações impostas. Trata- 
-se, evidentemente, de um forte processo de desconstituição. A tecnificação 
busca romper as relações orgânicas anteriormente estabelecidas em nome 
do desenvolvimento, do controle, da eficácia, do consciente, do intencio- 
nal. O corpo se torna corpo artefato, cujos limites orgânicos estão em cons- 
tante questionamento, dependendo mais da tecnologia e da vontade dos 
indivíduos do que da cultura. A psique é o palco para uma acirrada disputa 
pelo seu controle e submissão. Ao que parece, quanto mais padronizada ela 
for, menos ameaçadora para o poder tecno-comunicacional. A sociedade 
vive sob estímulos constantes no mundo do trabalho e também no chama- 
do tempo livre. Como os demais elementos ambientais, a Natureza perde 
diversidade e é capturada pelas redes de conhecimento e produção, sendo 
transformada em atração turística, perde seu caráter desafiador, mistura-se 
com as tecnologias e acaba conduzida à condição de tecnonatureza, algo a 
ser administrado . 
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Na Figura 16.2, tecnologia e comunicações não são simplesmente in- 
termediários, mas representam também separações fortes entre os elemen- 
tos constitutivos do ambiente. Aquilo que parece expansão das possibilida- 
des é, na realidade, expansão do artificial à qual corresponde uma retração 
da diversidade anteriormente existente. Não simplesmente como redução 
da diversidade biológica, mas também como redução da diversidade socio- 
cultural, psíquica e corporal. A Natureza é tecnificada e amplamente trans- 
formada em artefato, o mesmo ocorre com o corpo. A aceleração dos rit- 
mos de trabalho e de comunicação produzem uma sociedade composta 
por indivíduos altamente excitados, atrelados à busca por sensação e com 
elementos psíquicos característicos de um processo de padronização (Tiir- 
cke, 2010), de saturação psíquica (Gitlin, 2011) e de sincronização do ima- 
ginário (Virilio, 2000). 

Por meio da tecnologia e da comunicação mediada, esse ambiente que 
emerge empurra os seres humanos para um crescente processo competiti- 
vo, projetando no humano uma máquina de competição (Dawkins, 1979), 
um ser solitário para o qual são oferecidas liberdades individuais e solitá- 
rias (Arendt, 2009). Esse novo ambiente dissocia o humano da Natureza, 
mas também do corpo e da psique. Premia aqueles que se colocam a servi- 
ço da multiplicação das tecnologias e das comunicações mediadas, e tenta 
marginalizar ou mesmo massacrar os discursos e as ações dissidentes. O ser 
humano é transformado em órgão reprodutor das tecnologias e dos meios 
de comunicação (McLuhan, 2007). 

A competição maquinal e cibernética dilui a comunidade do face a 
face, constituindo comunidades virtuais altamente vigiadas e controladas. 
A redes virtuais ameaçam tornarem-se sinônimos da palavra sociedade 
(Bauman, 2008). Conforme o artificial expande-se, as sociedades também 
têm sua diversidade reduzida (Santos, 2007) e a qualidade de suas relações 
é transmutada. Qualquer tipo de limitação ao comércio, à exploração de 
elementos naturais, do trabalho, do tempo livre e da infância é representa- 
do como um moralismo superado. Aquilo que gerava vínculos entre as 
pessoas: seus valores morais, sua cultura, sua proximidade física, sua reli- 
gião é reelaborado em espaços virtuais que podem aproximar os distantes, 
mas também distanciar os próximos. 

À expansão do conhecimento corresponde uma contração do mundo 
que, aparentemente, passa a ser mais controlável, previsível, domesticável, 
confortável e sedutor. No entanto, as incertezas também aumentam (San- 
tos, 2004), pois aparecem elementos artificiais novos para os quais a Natu- 
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reza, a sociedade, o corpo e a psique não estão adaptados e que colocam em 
risco as suas capacidades recíprocas, longamente constituídas e organica- 
mente implicadas. O mundo artificial desencadeia tensões e reações que 
não podem ser antecipadas em toda a sua abrangência. São tensões e rea- 
ções de longuíssimo alcance espacial e temporal. Só podemos avaliá-las, 
parcialmente, quando já estão em curso (Castoriadis, 1987; Santos, 2002; 
Santos, 2004). Mesmo quando tomamos consciência dos problemas, em 
inumeráveis casos, não há possibilidade de interrupção dos processos de- 
sencadeados. Deixadas livres, as inovações construirão seus caminhos sin- 
gulares cujo destino não conhecemos ou mesmo suspeitamos. Por exemplo, 
o abaco é um precursor dos computadores, quer dizer, nele já estavam en- 
carnadas ideologias relativas ao cálculo que iriam se desdobrar nos sistemas 
computacionais e cibernéticos (Sternberg, 1999). Criado para apontar mais 
precisamente as horas de louvor ao divino, o relógio acaba por permitir um 
controle do tempo para fins mundanos e produtivos (Postman, 1993). 
Qualquer crítica às tecnologias e às comunicações mediadas é vista como 
suspeita e como tecnofobia (Postman, 1993). Poderosas instituições que as 
criam e que se beneficiam delas tendem a atuar como seus zelosos guardiões. 
São compreensíveis, portanto, nossas dificuldades para questioná-las e para 
separar os benefícios coletivos daqueles restritos à determinadas instituições 
e/ou grupos. Todo tipo de conflito de interesses interpõe-se a uma análise 
efetiva das tecnologias (Krimsky, 2004; Rampton e Stauber, 2002; Stauber e 
Rampton, 1995) e das comunicações (Herman e Chomsky, 2003; Noble, 
2009). Mas, como os estudiosos desses assuntos não deixam de apontar, 
toda inovação tem duas vertentes. Por um lado as inovações são um benefi- 
cio, por outro, são um fardo (Postman, 1993). As críticas contra a ciência 
que produz os discursos que se incorporam às tecnologias, recebem a mesma 
desconfiança e ceticismo (Castoriadis, 1987; Stengers, 2002; Santos, 2002). 
É importante perceber, desde o início, que para os veículos de comuni- 
cação as questões ambientais estão limitadas a uma estreita interpretação das 
relações com algo que chamamos de natureza. É como se a sociedade, o cor- 
po e a psique não fossem constituídos nestas relações, como se não fossem 
elementos do ambiente. As suas condições não são tomadas como indicado- 
res das relações ambientais. Discute-se a saúde, por exemplo, mas é tênue a 
percepção de que esta resulta de um entrelaçamento ambiental. A tecnologia 
é vista preferencialmente como potencial fonte de resolução das questões 
ambientais e marginalmente como fonte dos problemas (Santos, 2006). 
Grande parte do debate funciona apenas como marketing ambiental dos 
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próprios veículos de comunicação que precisam parecer críticos e responsá- 
veis. Os discursos científicos, técnicos, estatais e empresariais são invocados 
como caminhos para a resolução dos problemas ambientais, esquecendo-se 
que foram exatamente estes discursos e as tecnologias a eles associadas que 
geraram a atual condição ambiental (Santos, 2004; Santos, 2002). Espera- 
mos que seus formuladores tenham se transformado e que, agora, seus obje- 
tivos possam beneficiar a todos. Essa falsa esperança não deriva de uma in- 
genuidade que nos seja intrínseca, ela é fabricada continuamente pelos meios 
de comunicação. Como afirmam Guattari e Rolnik (2005), a subjetividade 
submissa é o principal produto do industrialismo atual. 

Nessa análise das relações entre comunicação mediada e questões am- 
bientais, é considerada o contexto social e histórico que foi descrito breve- 
mente, pois, se assim não fosse feito, cairia sob um desnecessário risco de 
distorção dos fatos. As tecnologias e a comunicação mediada são não ape- 
nas meios para a interação, intermediando relações, mas implicam tam- 
bém separações fortes entre a Natureza, o corpo, a psique e a sociedade. 
Precisamos entender por que muitos pensam o ambiente como mero sinô- 
nimo de natureza, deixando de lado a sociedade, o corpo, a psique, os arte- 
fatos técnicos, os símbolos, a tecnologia. A comunicação mediada é, hoje, 
um elemento constitutivo do ambiente e, portanto, de enorme relevância. 
Sua importância para os demais elementos do ambiente merece ser anali- 
sada com atenção, principalmente no momento atual em que há uma pro- 
liferação de suas potencialidades tanto positivas quanto negativas. 


MEIOS DE COMUNICAÇÃO E QUESTÕES 
AMBIENTAIS 


O campo de estudos das relações entre os veículos de comunicação e 
as questões ambientais é, evidentemente, interdisciplinar. Ele exige que 
seus pesquisadores tenham formação significativa sobre as teorias da co- 
municação, os processos comunicativos e também sobre diversas questões 
ambientais. Nos programas de pós-graduação atualmente existentes, esse 
perfil interdisciplinar não é comum. Em geral, os docentes e os discentes 
que têm boa formação em comunicação não estão acostumados com as 
questões ambientais, e aqueles que têm boa formação sobre as questões 
ambientais são deficientes em conhecimentos a respeito das teorias e dos 
processos comunicativos. 
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Em praticamente todos os veículos de comunicação de massa apare- 
cem imagens, comentários, informações, publicidade e outros elementos 
que remetem ao ambiente e às questões ambientais. Algumas vezes, essas 
mensagens possuem intenção ambiental, quer dizer, elas estão lá para de- 
bater questões ambientais. Em outros casos, bastante numerosos, o am- 
biente aparece como cenário, como acessório. No entanto, isto não signifi- 
ca que não sejam mensagens sobre o ambiente ou as questões ambientais, 
significa apenas que essa não parece ser sua intenção principal. Os efeitos 
destas mensagens não intencionais também podem ser importantes para a 
cultura, produzindo na audiência certo senso estético, certa construção 
imaginária sobre como a Natureza, a sociedade, o corpo e a psique são e 
sobre como devem ser nossas relações com esses elementos. Por exemplo, 
em uma sociedade desenvolvida nos trópicos, como a nossa, qual é a ori- 
gem do apreço pelos pinheiros e pelas paisagens de clima temperado? Ou 
pela neve? Ou por animais polares que nunca encontramos? Dificilmente 
poderíamos atribuir esse apreço apenas a uma antiga colonização europeia. 
Nele, há origens midiáticas difíceis de ser separadas de outros conteúdos 
que nos colonizam. Este apreço por uma natureza temperada, em lugar de 
um saber conviver com uma natureza destemperada, tem também relação 
com as ideias e os ideais de domínio sobre a Natureza, igualmente herda- 
dos das colonizações antigas e atuais de nossa subjetividade. Os resultados 
são, sem dúvida, mestiços. Nossas sociedades, subjetividades, corpos e o 
mundo natural ainda não sucumbiram completamente, mas as ameaças 
são crescentes e potencialmente devastadoras. 

Há uma evidente e preocupante tentativa de domesticação e dociliza- 
ção das naturezas que habitamos e que nos habitam. Naturezas no plural, 
como termo preventivo contra todas as tentativas de redução controladora 
produzidas por “cientistas”, mais preocupados com a fama, o poder e os 
negócios do que com qualquer coisa que possamos designar como objetivi- 
dade. Os filósofos negociantes são, é claro, muito pragmáticos, programáti- 
cos e metódicos. Eficazes e cuidadosos em tudo o que promova seu poder 
pessoal, suas posições na Universidade e no mundo empresarial. Seus cur- 
rículos engordam enquanto a Ciência míngua. Naturezas no plural para 
prevenir contra o epistemicídio (Santos, 2007), contra a ignorância propo- 
sital (Chomsky, 2004), contra o conhecimento que visa suprimir, mais do 
que entender ou dialogar. Há muitas naturezas que a Ciência e os meios de 
comunicação desconhecem, outras tantas que ignoram intencionalmente e 
aquelas que querem silenciar e suprimir. Há ainda naturezas futuras que 
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não viveram, não brilharam. Apesar de as desconhecermos, nelas interferi- 
mos impiedosa e imprudentemente. Uma natureza, nesse sentido, é um 
fenômeno tanto do mundo natural quanto social (um ambiente). 

Mas, apesar de sua evidente importância, essas mensagens não inten- 
cionais não estão no foco deste capítulo. Há uma grande e crescente quan- 
tidade de mensagens intencionais sobre as questões ambientais que são 
continuamente difundidas pelos meios de comunicação de massa e que 
merecem uma atenção cuidadosa. Como muitos autores têm reconhecido, 
as definições dos termos em que o debate ambiental se dá é um campo de 
disputas (Leff, 2006; Alexandre, 2000; DeLuca, 1999; Neuzil e Kovarik, 
1996), no qual o papel das publicações científicas não deve ser subestima- 
do. No entanto, os veículos de comunicação de massa escolhem o que será 
divulgado, em quais proporções e em qual formato. Assim, se no longo 
prazo o debate científico tem um papel relevante, no curto prazo a divulga- 
ção de massa é o elemento mais importante. Essa divulgação é crucial para 
a formação da opinião pública e para o apoio ou rejeição que as pessoas 
dão aos projetos de lei, à fiscalização, às ações de contestação ambiental, à 
implementação de políticas públicas, às práticas de educação ambiental, 
entre outros assuntos. As mensagens intencionais sobre as questões am- 
bientais afetam as nossas atitudes e as nossas ações em relação ao ambiente. 
Sobre isso há amplo consenso. 

No entanto, não há qualquer consenso sobre em que medida isso ocor- 
re e muito menos sobre as formas que esses fenômenos assumem. Nesse 
ponto, cada linhagem teórica privilegiará determinados aspectos em detri- 
mento de outros. Cada autor terá suas preferências em termos de objetos de 
estudo, abordagem teórica, técnicas de investigação, formas de interpretar 
os dados. Entre as técnicas encontramos, por exemplo, a Análise de Conte- 
údo (Bardin, s/d); a Análise de Discurso (Schiffrin et al.,2003; Fairclough, 
2008; Discini, 2005; Marcuschi, 2007; Savioli e Fiorin, 2006); a Semiótica 
(Machado, 2007; Barthes, 2003); a Análise Ideológica (Chandler, 2013); a 
Análise Retórica (McQuarrie e Mick, 1996). As disputas são acirradas. Elas 
são agravadas pela presença de inumeráveis conflitos de interesse. Isto é, os 
pesquisadores não são totalmente independentes em suas teorizações e em 
suas opiniões. Eles possuem histórias de vida, posturas ideológicas, afilia- 
ções partidárias, fontes de financiamento, limitações pessoais de várias espé- 
cies que perturbam as suas pesquisas e a sua independência intelectual. Os 
próprios veículos de comunicação preferem os pesquisadores que não fa- 
zem muitas críticas às suas mensagens e muitos deles desejam fama fácil. As 
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investigações sobre os conflitos de interesse mostram que os resultados das 
pesquisas são, frequentemente, distorcidos (Krimsky, 2004; Rampton e 
Stauber, 2002; Stauber e Rampton, 1995). Além de tudo isso, a própria mul- 
tiplicidade das tecnologias, dos meios de comunicação, dos gêneros comu- 
nicativos, dos programas e a complexidade das mensagens complicam ainda 
mais a obtenção de análises acuradas dos fenômenos da comunicação e de 
suas relações com as questões ambientais. 

Há pelo menos quatro formas distintas de se abordar as relações entre 
as questões ambientais e os meios de comunicação. Na primeira, tenta-se 
compreender as representações sobre a natureza, as questões ambientais, a 
cobertura dos desastres ambientais, o ambientalismo e a tecnologia, entre 
outros fenômenos que os meios de comunicação divulgam ou promovem. 
Nessa abordagem, podemos focar as notícias, as publicidades, os filmes, a 
cobertura do debate político, as animações, a imagem projetada pelas gran- 
des corporações e pelo Estado, e todos os demais gêneros comunicativos 
que pensarmos conter representações sobre as nossas relações com o am- 
biente. Por esta via, podemos analisar as mensagens a que uma determina- 
da população está exposta. Estudos desse tipo têm sido conduzidos por 
autores pertencentes a diversas tradições teóricas e seus resultados são bas- 
tante reveladores do ambiente simbólico (Almeida Jr. e Andrade, 2009). Às 
vezes, estes estudos concentram-se em como as mensagens são construídas 
e, outras vezes, em seus conteúdos. 

Uma segunda abordagem procura determinar quais são os efeitos das 
mensagens sobre a população. Em sua atividade, portanto, está pressupos- 
to que sabemos quais são as mensagens às quais as pessoas ficam expostas. 
Nessa abordagem, temos também várias correntes de pensamento e de in- 
terpretação dos dados (Bryant e Zillmann, 2002). Em várias destas corren- 
tes predomina uma atividade experimental, isto é, grupos de pessoas são 
expostos a determinadas mensagens e suas reações são medidas, tentando- 
-se descobrir seus potenciais efeitos. Mas, mesmo entre os estudos sobre os 
efeitos da mídia, existem correntes que não têm esse predomínio da expe- 
rimentação. Por exemplo, a teoria do cultivo, desenvolvida inicialmente 
por George Gerbner (Morgan, 2002), tenta medir os efeitos das mensagens 
na própria sociedade. Para isso, seus seguidores desenvolveram metodolo- 
gias específicas para controlar os outros fatores que podem influenciar as 
representações e os comportamentos das pessoas (Shanahan e Morgan, 
1999; Gerbner e Gross, 2001; Shanahan e McComas, 1999). Outro exemplo 
é o trabalho de Meyrowitz (2008) sobre a influência da mídia, apontando a 
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busca de poder, de prazer e a normatização como narrativas fundamentais 
para a compreensão dos processos comunicativos. 

A maior parte dos estudos realizados para conhecer os efeitos das 
mensagens é empreendida com a finalidade de conhecer as reações dos 
consumidores, eleitores e de outros grupos em que os Estados ou as empre- 
sas possam ter interesse. Por esse motivo, quase sempre, os resultados des- 
sas pesquisas não são divulgados ou o são apenas parcialmente. Como a 
opinião pública sobre as questões ambientais é relevante para uma série de 
agentes sociais poderosos, muitos destes estudos têm sido conduzidos para 
orientar as mensagens ambientais destes agentes. 

A novidade do tema e as dificuldades enfrentadas por Estados e em- 
presas na construção de suas imagens ambientais levaram a situações novas 
e potencialmente perigosas para o movimento ambientalista (Beder, 2002; 
Alexandre, 2000). Em outras palavras, organizações de cunho ambiental, 
como algumas ONGs, têm fornecido aos Estados e às corporações privadas 
informações e consultoria sobre as questões ambientais. Elas participam da 
construção da imagem ambiental destes agentes vendendo projetos socio- 
ambientais, fornecendo prêmios e testemunhos ambientais que são empre- 
gados na publicidade ambiental (Almeida Jr. et al., 2009; Gomes e Almeida 
Jr., 2013; Cezarino, 2013). No entanto, quando consultamos os sites da 
Justiça Brasileira, descobrimos que alguns dos maiores anunciantes am- 
bientais foram multados, tiveram que pagar indenizações, tiveram outros 
tipos de condenação ou estão sendo processados pelos danos que suas ati- 
vidades causam ao ambiente ou à sociedade. Assim, percebemos que pode 
haver uma distância considerável entre a imagem ambiental projetada pela 
publicidade ou pelas relações públicas e o efetivo comportamento ambien- 
tal dos agentes sociais. 

Essa distância deveria ser alvo de pesquisa que permitiria a distinção 
das imagens que são coerentes com as práticas ambientais daquelas que 
visam apenas confundir a opinião pública. Até o momento, no entanto, é 
pequeno o esforço feito nessa direção. Na literatura científica revista tam- 
bém não foi constatado um esforço significativo dos autores para entender 
o novo papel das ONGs na construção da imagem ambiental dos Estados e 
das empresas (Gomes e Almeida Jr., 2013). Certamente, os efeitos dessa 
participação das ONGs na publicidade e nas relações públicas têm sido 
avaliados com cuidado pelos agentes que, com o preciso objetivo de obtê- 
-los, pagam por esta participação. Frequentemente, esses pagamentos são 
lançados nas contas de marketing das empresas. 
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Gomes e Almeida Jr. (2013) sugerem que essa relação entre ONGs, 
empresas capitalistas e Estados está levando à emergência de um novo sis- 
tema de comunicação publicitária para atender às demandas por mensa- 
gens ambientais. No entanto, o esforço de pesquisa sobre esse tema ainda é 
pequeno, permitindo que as informações sobre esses processos permane- 
çam insuficientes para uma avaliação mais precisa dos fenômenos. 

Em uma terceira abordagem, as mensagens são vistas como refletindo 
os interesses institucionais de seus produtores em sua relação com os re- 
ceptores das mensagens, com as empresas anunciantes, com as agências 
governamentais, com poderosas fontes de informação, com os controlado- 
res ou acionistas das empresas de comunicação, com os agentes sociais 
eventualmente citados ou criticados pelas mensagens e com o corpo de 
funcionários que trabalha para as empresas de comunicação. Algumas des- 
sas abordagens dão maior peso para a capacidade de construção da opinião 
pública pelos produtores das informações (Herman e Chomsky, 2003; 
Chomsky, 1997; McChesney, 1997) enquanto outros privilegiam os recep- 
tores como agentes mais importantes e determinantes, contudo, sem des- 
prezar as tentativas institucionais de impor suas opiniões e visões de mun- 
do (Thompson, 2001; Hall, 1973). 

Uma quarta abordagem, bem menos frequente, tenta olhar para as 
mensagens como problemas ambientais em si mesmas (Leiss et al., 1997; 
Kilbourne, 1999; Debord, 1997; Tircke, 2010). Assim, por exemplo, pensa- 
-se a publicidade como um elemento contaminante da cultura, muitas ve- 
zes estimulando comportamentos que, para o convívio social, são indesejá- 
veis (Leiss et al., 1997; Kilbourne, 1999; Williamson, 1998). Em algumas 
dessas abordagens, não é tanto o elemento simbólico que predomina, mas 
os aspectos físicos das mensagens: sua velocidade, intensidade, coloração, 
ritmo, recursos gráficos, entre outros (Tiircke, 2010; Gitlin, 2011). 

Em pesquisas recentes, tem-se constatado que há uma transformação 
acentuada das imagens da televisão e do cinema, tais como: aceleração do 
ritmo das imagens; redução do tempo entre os cortes; câmeras em movi- 
mento; câmeras balançando intensamente; câmeras desfocadas; utilização 
mais intensa do zoom; fragmentação em várias telas simultâneas; imagens 
que deslizam; imagens que giram; imagens confusas; imagens sobrepostas; 
imagens em velocidade vertiginosa; sequência muito rápida de fotos; utili- 
zação intensa de flashes; legendas em movimento; margens em movimen- 
to; legendas sem relação com a fala; imagens fortes (sangue, incêndios, 
mortes). Além dessas transformações visuais tem-se observado também 
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modificações nos sons: aceleração das falas (palavras/minuto); sons estri- 
dentes ou incômodos (ritmo cardíaco, sirenes, apitos, buzinas, sinos etc.), 
fala e imagem sem conexão, música estridente, constantes e perturbadores 
sons de fundo. Ao que tudo indica, o principal resultado disso é um exces- 
so de estímulos. 

Türcke (2010) analisou extensivamente essas questões e mostra preo- 
cupação com as consequências neuronais da exposição ao excesso de estí- 
mulos. Ele aponta uma crescente adicção às pequenas descargas de adrena- 
lina e outros estimulantes orgânicos entre as pessoas mais expostas à 
comunicação mediada. Há ao menos um caso bem relatado pela literatura 
no qual o uso de flashes vermelhos desencadeou episódios de convulsão en- 
tre os telespectadores da série Pokémon (Shashi e Carmant, 2005; Shoja et 
al., 2007; Fisher, 2005). Em alguns jogos eletrônicos aparecem advertências 
para que pessoas suscetíveis não os utilizem. No entanto, a literatura não 
apresenta avaliações mais detalhadas sobre os potenciais efeitos da exposi- 
ção ao conjunto de imagens transformadas pela edição computadorizada. 

As críticas tradicionais às mensagens midiáticas centravam-se mais em 
seus aspectos culturais, deixando em segundo plano os aspectos neuronais. 
Assim, os problemas ambientais apontados estavam relacionados aos com- 
portamentos culturais desencadeados pelas mensagens. Por exemplo, há 
uma extensa literatura sobre disseminação de violência (Gerbner e Gross, 
2001; Carlsson e Feilitzen, 1999), consumismo (Bauman, 2008; Baudrillard, 
2008), racismo (Jahlly e Lewis, 2006; Dijk, 2008; Hall, 2011; Said, 2007), se- 
xismo (Kilbourne, 1999; Jhally, 2006), homofobia (Kimmel, 2003), precon- 
ceitos de classe (Mantsios, 2003) e militarismo (Herman e Chomsky, 2003; 
Johnson, 2007) pelos veículos de comunicação de massa. As consequências 
sociais apontadas são devastadoras. Schiller (1992) afirma que os meios de 
comunicação podem ser pensados como armamentos para o controle da 
população. Na mesma direção, Fraser (2003) e outros autores utilizam a 
expressão “armas de distração em massa” (weapons of mass distraction). 

A edição digital possibilita um nova série de modificações nas imagens 
(Gitlin, 2011) e seus impactos evidentemente também serão culturais. No 
entanto, as consequências neuronais parecem ser ainda mais importantes. 
As mensagens podem desencadear transtornos psíquicos diversos, tais co- 
mo: ansiedade difusa, problemas de atenção, desorientação, confusão, på- 
nico, distúrbios do sono, excitação generalizada, convulsões, vício pelos 
veículos, programas ou jogos. Em outras palavras, as mensagens transfor- 
maram-se em problemas ambientais de primeira ordem, capazes de causar 
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danos à saúde pública e ao convívio em sociedade. A gestão ambiental do 
mundo simbólico tornou-se uma necessidade que não tem sido considera- 
da com a mesma atenção dada à gestão ambiental da natureza. 

Investigamos brevemente as potencialidades e as limitações dessas qua- 
tro abordagens para o nosso entendimento das relações entre os veículos de 
comunicação e as questões ambientais. A intenção é destacar esta quarta 
abordagem cujos estudos são ainda preliminares mas que, dado os desen- 
volvimentos recentes dos processos comunicativos, parece ser uma opção 
promissora e necessária se quisermos entender o que está ocorrendo. 

Outras divisões do campo dos estudos da comunicação ambiental são 
perfeitamente plausíveis e têm sido propostas por diversos autores dedica- 
dos a esses assuntos. As escolhas aqui feitas têm o propósito de ressaltar 
alguns aspectos relevantes, sem qualquer pretensão de esgotar os temas 
aqui debatidos. Antes a liberdade do explorador a um rigor ineficaz. 


EDUCAÇÃO PARA A MÍDIA (MEDIA LITERACY) E O 
SILÊNCIO DA ACADEMIA 


Dados os potenciais efeitos dos veículos de comunicação sobre as pessoas 
e particularmente sobre as crianças e adolescentes (Linn, 2004; Steinberg e 
Kincheloe, 2001; Feilitzen e Carlsson, 2002), nas últimas décadas desenvol- 
veu-se nos Estados Unidos, Canadá e Europa um vasto movimento social 
por uma educação que vise preparar as pessoas para conviver com a mídia. 
Este movimento tem um caráter bastante crítico e visa alertar as pessoas para 
as formas de funcionamento dos veículos de comunicação e para os poten- 
ciais viéses das mensagens transmitidas. Entre os assuntos mais visados estão 
a violência na TV, o racismo explícito e velado dos filmes e das mensagens 
escritas, a discriminação dos idosos e das mulheres, a homofobia, a constru- 
ção da masculinidade, a cobertura dos conflitos armados e a relação da in- 
fância e da juventude com a comunicação mediada. Em uma vasta coletânea, 
com 57 capítulos, organizada por Macedo e Steinberg (2007), todos esses 
assuntos são amplamente tratados. Curiosa e sintomaticamente, nessa cole- 
tânea nenhum capítulo tem como foco principal o relacionamento dos veí- 
culos de comunicação com as questões ambientais. 

Evidentemente, existem importantes estudos sobre essas questões, 
mas eles estão longe de ocupar um lugar privilegiado entre as preocupações 
dos pesquisadores. Tal situação é surpreendente, pois vivemos uma crise 
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civilizatória que tem como um de seus epicentros as questões ambientais 
(Leff, 2006). A falta de atenção da academia e dos órgãos de fomento à 
pesquisa é chocante. Há abundantes estudos de caráter administrativo que 
visam investigar como projetar de modo eficaz a imagem ambiental das 
corporações privadas e estatais. Um número muito menor de estudos pro- 
cura mostrar se esta imagem projetada corresponde efetivamente às práti- 
cas de gestão ambiental adotadas pelas corporações (Cezarino, 2013). 

Por exemplo, no Brasil, um grande banco digital de teses de doutorado 
é mantido pela Capes (http://www.capes.gov.br/servicos/banco-de-teses). 
Quando lá pesquisamos o período 1987-2011 e digitamos o termo mídia, 
aparecem 1.024 teses, entre elas apenas 11 ou 1,07% têm relação com as 
questões ambientais, pelos critérios adotados aqui. Em outras palavras, no 
Banco de Teses da Capes, em média, são registradas 0,46 teses/ano sobre o 
tema mídia e ambiente. Assim, podemos estimar que formamos um pes- 
quisador a cada dois anos sobre esse assunto, que é da maior importância 
para o conhecimento a respeito das condições em que está ocorrendo o 
debate sobre as questões ambientais. Esse relativo silêncio da academia bra- 
sileira e internacional sobre o assunto permite que a cobertura dos veículos 
de comunicação sobre as questões ambientais seja bastante problemática, 
pois não há análises muito qualificadas. Os veículos de comunicação não se 
sentem obrigados a ter especialistas em ambiente entre seus repórteres e 
editores. Assim, além das investigações administrativas com claro viés pró- 
-imagem ambiental das corporações, os centros de pesquisa precisam tam- 
bém realizar investigações sobre a qualidade das informações ambientais 
transmitidas pelo jornalismo, pela publicidade, pelas relações públicas e 
por outras mensagens. Minhas pesquisas indicam um grande distancia- 
mento entre a imagem ambiental projetada pelos veículos de comunicação 
e pelo marketing ambiental em relação as efetivas práticas de gestão am- 
biental. 

No caso do jornalismo, algumas questões ambientais são amplamente 
cobertas (mudanças climáticas, por exemplo), podendo mesmo ocorrer 
exageros na informação dos problemas. Parece claro que estes existem efe- 
tivamente e que eles são bastante graves, mas a cobertura midiática ainda 
os exagera. Sobre outros assuntos há um silêncio que incomoda. Por exem- 
plo, discutimos há anos a questão do desmatamento na Região Amazônica, 
mas se perguntarmos quais são as 10 maiores empresas responsáveis pelo 
desmatamento na Amazônia, há um silêncio quase que absoluto. Estas em- 
presas foram multadas, possuem processos e/ou condenações judiciais e, 
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portanto, poderiam ser expostas pelos veículos de comunicação. Mesmo 
que não quebrem a lei, devem ser chamadas para demonstrar como reali- 
zam o desmatamento de modo sustentável. Nesse último caso, os políticos 
também deveriam ser chamados para explicar o que ocorre com as leis e 
com a fiscalização. Um fato curioso sobre esse tema: no dia 24/05/2011, a 
Câmara Federal aprovou a proposta do novo Código Florestal, que seguiu 
para o Senado. No dia seguinte, 25/05/2011, na televisão brasileira, foram 
lançadas campanhas publicitárias para vender motosserras. 

Em pesquisa realizada por uma de minhas alunas de doutorado, inves- 
tigamos nove veículos impressos de comunicação a respeito da cobertura 
dos agrotóxicos no Brasil (Lopes, 2010). Os resultados são surpreendentes, 
pois o que encontramos é um silêncio sobre os problemas e uma apologia 
do uso dos agrotóxicos tanto pelo jornalismo, quanto pela publicidade. 
Alguns veículos de grande circulação não possuíam qualquer cobertura so- 
bre o assunto. Isso é curioso, pois nesta pesquisa também se constatou que 
no Brasil ocorre um grande número de contaminações agudas e que o país 
tornou-se recentemente o maior consumidor mundial de agrotóxicos. 

Em uma pesquisa que realizei com outra professora de meu Departa- 
mento, percebemos que o mesmo silêncio ocorria em relação aos proble- 
mas causados pelos transgênicos (Smith, 2009), antes da aprovação da Lei 
de Biossegurança (Almeida Jr. e Barros, 2005). Nesse caso, as omissões 
eram tão expressivas que decidimos chamar os transgênicos de Organis- 
mos Genética e Midiaticamente Modificados. 

Outra aluna pesquisou a cobertura do Globo Repórter sobre a Amazô- 
nia e encontrou diversas distorções nas mensagens, tais como, emprego de 
linguagem metonímica e ufanista; sonegação de informações, em especial 
dos conflitos; sobrevalorização do próprio repórter como fonte de infor- 
mações; exaltação da forma de viver dos ribeirinhos em flagrante contradi- 
ção com as mensagens consumistas da emissora; desvalorização das infor- 
mações prestadas pela população local; valorização de informações oficiais 
(Vicentini, 2013). 

Pesquisando a cobertura do Jornal Nacional da Rede Globo sobre a 
proposta de construção de duas hidrelétricas no rio Madeira, um de meus 
alunos de mestrado constatou que a cobertura era bastante enviesada e 
pró-construção. As matérias examinadas continham omissões muito signi- 
ficativas sobre os problemas ambientais e sociais que as hidrelétricas pode- 
riam causar, sobre o papel do Ibama, das ONGs, do Governo Boliviano, 
das populações afetadas e de outros agentes importantes. Tratava-se de 
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uma cobertura pró-construção das hidrelétricas, pró-governo Lula e pró- 
-PAC (Lestinge, 2008; Lestinge e Almeida Jr., 2009). 

Outro aluno de mestrado investigou a cobertura do Jornal Regional da 
EPTV, a emissora filiada à Rede Globo na região de Campinas, em relação 
às questões da água. Descobrimos que essa cobertura privilegia as fontes 
estatais de informação, é incoerente em relação às causas dos problemas 
ambientais, privilegia a cobertura dos eventos sobre ambiente em lugar de 
cobrir as questões ambientais e, de modo geral, dá pouco espaço às ques- 
tões ambientais (Corrêa, 2007; Côrrea e Almeida Jr., 2006). 

Mauro (2005) analisou duas revistas de turismo, acompanhando a co- 
bertura sobre a região da Chapada Diamantina. Ela descobriu que os pro- 
blemas ambientais ou sociais não são citados pelas revistas de turismo. Os 
aspectos positivos do turismo e da região são enaltecidos. A linguagem pro- 
move uma poética do lugar, os moradores locais são representados como 
exóticos, mas acolhedores. Os impactos do turismo sobre o ambiente são 
negligenciados. 

Esses e outros estudos conduzidos pelo Laboratório de Mídia e Am- 
biente da Escola de Agronomia Luiz de Queiroz (Esalq) revelam que a co- 
bertura dos assuntos ambientais é altamente enviesada, pró-indústria e 
pró-negócios, sendo insensível à necessidade de um debate democrático 
sobre os assuntos ambientais. Evidentemente, cada veículo e cada assunto 
tem seus próprios condicionantes que são, na maior parte dos casos e pela 
ausência de pesquisas, desconhecidos. Os assuntos ambientais são também 
tratados de modo oportunista, como parte de estratégias de marketing ver- 
de dos veículos de comunicação. Nada disso recebe muita atenção dos pes- 
quisadores ou dos órgãos de fomento à pesquisa. 

Alguns pesquisadores tentam afirmar que a presença da internet rom- 
peu o controle dos grandes veículos de comunicação sobre as informações 
às quais a população tem acesso. Isso é verdade apenas para alguns casos. 
Poucas pessoas têm tempo ou habilidade para checar pela internet as infor- 
mações que recebem dos grandes veículos. A navegação na internet é bas- 
tante dirigida para os sites dos próprios veículos de comunicação de massa 
(Barabási, 2003). Em outras palavras, a internet possibilita alguma demo- 
cratização das informações, mas não é capaz de dissolver o controle exerci- 
do pelos grandes veículos de comunicação. 

A democracia, nos lembra Chomsky (1997), depende de uma cidada- 
nia bem informada. No caso das questões ambientais estamos muito dis- 
tantes dessa condição. As informações que circulam são exageradas, distor- 
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cidas, incompletas. Em outros casos, elas são simplesmente omitidas. Os 
problemas não são meramente éticos ou técnicos, mas estruturais. Alguns 
efeitos de longo prazo desta situação podem ser: o cultivo da ignorância em 
relação às questões ambientais, a adesão a propostas inadequadas de solu- 
ção dos problemas e a passividade dos cidadãos. Se queremos uma demo- 
cracia forte, precisamos rever nossas relações com os grandes veículos de 
comunicação, multiplicando as vozes atuantes. 

Strate e Lum (2006) apontam a solução proposta por Lewis Mumford: 
responsabilidade pessoal e coletiva pelos objetos e símbolos que colocamos 
no mundo. Precisamos fazer gestão não apenas do ambiente biofísico, mas 
também do ambiente simbólico no qual vivemos e que vive em nós. Nossas 
esperanças serão maiores se conseguirmos entrelaçar as ecologias do mun- 
do natural às ecologias do artificial e do simbólico. 
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Desenvolvimento e 
Economicidade 
Socioambiental 


Gilberto Montibeller-Filho 
Economista, Universidade Federal de Santa Catarina 


Nos vários capítulos do presente livro são abordadas diversas maneiras 
de dar encaminhamento a questões relativas aos principais componentes do 
ambiente físico e que afetam a vida dos homens em sociedade. Mais ainda, 
são problemas com dimensão política, no sentido de que tanto sua geração 
quanto a busca de soluções para estes estão vinculadas à ação ou à vontade de 
pessoas, agindo de modo individual ou coletivo. O enfrentamento de cada 
questão — relacionada à água, ao ar, aos resíduos, às áreas verdes, ao ambien- 
te de trabalho, à energia, aos meios de transporte e outras — e sua resolução 
significam avanços socioambientais importantes. Os temas referidos repre- 
sentam requisitos mínimos para a vida das pessoas, dizem respeito principal- 
mente ao meio urbano e a ausência ou mal-funcionamento de qualquer des- 
ses aspectos reflete-se em danos significativos para a população. 

Toda aglomeração humana cuja população aumenta desmesuradamen- 
te, e passa a produzir e a consumir quantidades crescentes de bens e serviços, 
tende a projetar-se negativamente sobre o ambiente e os recursos naturais. 
Crescimento econômico é o conceito que caracteriza um processo como o 
descrito, e que se observa em muitas cidades, especialmente nas metrópoles da 
América Latina. O aglomerado em si gera em grande quantidade rejeitos e 
resíduos a partir do uso ou consumo (esgoto, embalagens, fumaça dos veícu- 
los); também o descarte industrial e outros tipos de descarte comprometem a 
qualidade do ar e das águas para consumo; a redução de áreas verdes; a mobi- 
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lidade urbana prejudicada e outros problemas, que decorrem do crescimen- 
to desordenado em que as necessidades não correspondem às disponibilida- 
des. Assim, o crescimento econômico se caracteriza como eminentemente 
quantitativo, no sentido de mais produção e consumo, sem atentar para 
os problemas dos rejeitos e do desgaste da natureza. Outra situação é 
quando, pelo contrário, com o aumento da população, com o qual normal- 
mente cresce a produção e o consumo de bens e serviços, esses problemas 
obedecem a um novo padrão, que observa as questões ambientais. Além 
disso, ocorre um processo de resiliência, no qual, concomitantemente, 
aumentam a disponibilidade e a qualidade das condições para uma exis- 
tência digna e saudável, tanto na perspectiva material (água, ar puro, mo- 
bilidade) quanto em perspectiva subjetiva (espaços de contemplação e 
diversão, como áreas verdes urbanas), de forma durável, inclusive no sen- 
tido de garantir condições para que as gerações vindouras tenham as suas 
próprias possibilidades. Aqui se tem o novo paradigma do desenvolvi- 
mento sustentável, cuja característica é sua dimensão qualitativa — não é 
preciso haver mais quantidade das mesmas coisas, mas sim outras coisas 
condizentes com novos valores, inclusive éticos e morais, como soa ser a 
busca de relação mais equilibrada com a natureza. 

Buscam-se outras formas de organização; outro padrão, reduzido e eco- 
logicamente direcionado, de consumo; outros produtos e formas de produ- 
zir; transporte coletivo eficiente, enfim, reestruturações que caracterizam a 
essência qualitativa do conceito de desenvolvimento sustentável. As diver- 
sas formas de intervenção visando a melhoria de condições do ambiente 
físico relacionado a sociedades humanas, tratadas em muitos capítulos do 
presente livro, constituem elementos de política pública visando a melho- 
rar as condições socioambientais e da vida em geral, e, nesse sentido, inte- 
gram políticas que visam a sustentabilidade. São, portanto, alguns compo- 
nentes de gestão socioambiental, compreendida como um conjunto de 
ações que incluem desde a decisão até o monitoramento de resultados. As- 
sim, gestão, estratégias ou política ambiental, na concepção dos autores, 
são todos os processos que dizem respeito a: 


* | Decisão quanto ao que fazer. 


* Acompanhamento das ações ou das medidas postas em prática, e mo- 
nitoramento de resultados obtidos. 


* Monitoramento de resultados obtidos. 
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O presente capítulo apresenta, de maneira sintética, algumas das con- 
tribuições relevantes que a ciência econômica socioambiental tem prestado 
à política do meio ambiente. Isso será exposto após um apanhado a respei- 
to das mudanças paradigmáticas verificadas ao longo do tempo que culmi- 
naram no paradigma da sustentabilidade e que, portanto, dizem respeito 
ao surgimento e à difusão da gestão socioambiental. 


DO CRESCIMENTO ECONÔMICO 
AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


A relação entre economia e natureza, até por volta do final dos anos 
1970, era vista como totalmente inconciliável, tendo um estudioso como 
Passet (1979) afirmado que as leis da economia se contrapunham àquelas 
da natureza. Entre as condicionantes dos fenômenos econômicos no siste- 
ma de mercado, destaca-se como essencial a necessidade da obtenção de 
lucro e, em relação a este, a lei do valor como regra. A lei econômica do 
valor implica que cabe ao capitalista não comprar mercadorias acima do 
valor, seja para o processo produtivo ou para revenda, e não vender os pro- 
dutos abaixo do valor, para assim conseguir o maior e mais imediato lucro 
e em taxa adequada, isto é, superior à taxa de juros. Por seu lado, os fenô- 
menos naturais são regidos pelas leis da natureza, entre as quais, a existên- 
cia de ciclos: um tempo próprio para o desenvolvimento de cada etapa até 
chegar à maturidade, a época da colheita ou uso. A economia, contudo, no 
afã de atender seus interesses, age sobre a natureza; de um lado, conspur- 
cando os ciclos e, de outro, degradando o meio ao descartar nele quantida- 
de de rejeitos da produção e do consumo superior à capacidade de suporte 
e da oferta de serviços ambientais dos sistemas naturais. Assim se explicaria 
porque a economia era percebida como a “grande vilã da natureza”. A par- 
tir também do início da década referida anteriormente, desponta novo en- 
tendimento, de que seria possível conciliar desenvolvimento econômico 
com natureza preservada. Foi então construído o conceito de ecodesenvol- 
vimento para representar a nova visão, constituindo-se em paradigma do 
movimento ambientalista. Em meados dos anos 1980, no conhecido Rela- 
tório Brundland, surge a noção de desenvolvimento sustentável para ex- 
pressar a preocupação das gerações atuais com o processo de desenvolvi- 
mento associado à preservação ambiental, garantindo a mesma 
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possibilidade para as próximas gerações. A partir de então, desenvolvimen- 
to sustentável passou a ser o novo paradigma do movimento ambientalista. 

A cronologia referida é coberta na teoria do desenvolvimento por con- 
ceitos que representam bem a preocupação, ou ausência desta, com as 
questões sociais e ambientais à época. É o caso de crescimento econômico, 
paradigma predominante até meados dos anos 1960, expressando um pro- 
cesso no qual se verifica apenas a expansão de forma persistente e significa- 
tiva da produção e consumo por um período médio, sem que haja preocu- 
pação com os aspectos sociais nem com os ambientais. Nesse sentido, 
crescimento econômico caracteriza-se como eminentemente quantitativo 
e não qualitativo, pois significa somente produzir maior quantidade de 
bens e serviços com a mesma estrutura produtiva. 

Desenvolvimento econômico, o paradigma das décadas de 1960 e 
1970, por seu lado, implica transformações sobretudo qualitativas. O qua- 
litativo, no caso, é representado pela diversificação da produção e melhoria 
da produtividade, o que implica alterações na estrutura de produção. Mas 
o paradigma do desenvolvimento econômico, ideia que guiou a política 
pública e aspirações sociais, principalmente dos povos latino-americanos, 
no período referido, revelou-se antiecológico e antissocial em muitos ca- 
sos. O Brasil, por exemplo, como resultado desse período, passou a apre- 
sentar uma das maiores desigualdades socioeconômica do mundo, com 
concentração da estrutura de rendas só sobrepujada por dois ou três pe- 
quenos e empobrecidos países africanos. Para expressar a preocupação 
com resultados sociais, ausente no conceito de desenvolvimento econômi- 
co, nos anos 1980 e 1990, difundiu-se o paradigma do desenvolvimento 
socioeconômico. Com ele, enfatiza-se a necessidade de alterações na estru- 
tura de rendas no sentido de maior equanimidade, isto é, melhor resultado 
social, associada às demais alterações estruturais inerentes aos processos de 
desenvolvimento, porém sem atentar para questões ambientais. 

Por último, a partir dos anos 1990, tendo ampla disseminação em qua- 
se todas as áreas — social, política, econômica, jurídica, científica e acadêmi- 
ca, e em vários segmentos do meio empresarial —, o paradigma da sustenta- 
bilidade passou a colocar-se como aspiração maior para quase todos os 
povos. O desenvolvimento sustentável é então construído como conceito 
para expressar processos que compreendem avanços qualitativos na forma 
de produzir, na composição de produtos, no padrão de consumo com am- 
pla disseminação social dos benefícios econômicos, acompanhados de 
avanços na conservação e na preservação da natureza. 
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Deriva do novo paradigma a necessidade de políticas públicas e de de- 
cisões das organizações visando à sustentabilidade. Estas aparecem como 
necessidade, em decorrência dos resultados das décadas anteriores haverem 
demonstrado que o sistema de mercado apresenta tendência geral à concen- 
tração, especialmente no que diz respeito à estrutura de rendas, e também 
tende à localização geoespacial de populações e da produção e consumo, 
levando à degradação do meio. As políticas que visam à sustentabilidade 
têm sido destinadas, contudo, quase que exclusivamente a esse último as- 
pecto, na tentativa de regular as atividades econômicas, sobretudo as de 
produção, para atuações mais adequadas às demandas ambientais. 


ECONOMIA DA SUSTENTABILIDADE 


Economia da sustentabilidade, ou economicidade socioambiental, de- 
signa a relação entre a produção continuada e o consumo de bens e serviços 
com a condição ambiental preservada, inclusive para o desfrute das futuras 
gerações, e com o compromisso de resultados sociais positivos, dissemina- 
dos indiscriminadamente. Em suma, a ciência econômica socioambiental 
estuda o processo do desenvolvimento sustentável, no sentido de verificar 
maneiras pelas quais se consegue avançar na direção de resultados positi- 
vos do ponto de vista social, econômico e ambiental. Além disso, busca 
compreender o alcance ou limites que o processo deve encontrar depen- 
dendo do tipo de economia, isto é, do modo de produção e consumo no 
qual se manifesta ou é considerado. Trata-se, portanto, de campo de pes- 
quisa bastante amplo, o que faz necessário delimitar o enfoque dado no 
presente trabalho. 

Conforme se observa nos diversos capítulos, a ênfase recai na proble- 
mática brasileira e, portanto, a análise que segue estará sempre consideran- 
do tratar-se de uma economia predominantemente de mercado. Assim, os 
produtores de bens e serviços são empresas privadas, públicas ou mistas 
cujas ações ou procedimentos são conduzidos pelo mercado, isto é, em 
essência, por custos, preços, demanda, lucro e competitividade. Os consu- 
midores são a população em geral, inclusive a que caracteriza a demanda 
internacional, sensíveis às condições de seu nível de renda, do preço e da 
qualidade do produto. Com a disseminação do ambientalismo, um e outro 
dos componentes do mercado, isto é, alguns dos ofertantes e também mui- 
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tos dos demandantes demonstram sensibilidade também às questões da 
sustentabilidade relacionada aos produtos e seus produtores. 

O comportamento econômico, isto é, a decisão racional por excelên- 
cia, como quer Leff (1994), é capaz, nas condições atuais da consciência 
ecológica, de induzir processos que pela via do mercado por si só condu- 
zam a bons resultados socioambientais. A atuação de uma empresa inova- 
dora buscando diferenciar-se para ampliar mercado e conseguir lucro extra 
mediante uma inovação, como seria o caso da introdução de produtos com 
a característica de serem ecologicamente sustentáveis, é ilustrativo a respei- 
to. O processo de obtenção de lucro extra é analisado por J. Schumpeter e 
seus seguidores (para detalhes pode ser consultado Montibeller, 2008), se- 
gundo os quais a empresa, mediante a introdução de inovações, persegue 
um lucro superior ao normal ou aquele médio vigente no mercado: ela 
busca o lucro extra ou superlucro. E o obterá, enquanto for o único ou um 
dos poucos inovadores. Quando muitas outras empresas lançarem o mes- 
mo produto ou processo, este deixará de ser elemento de estratégia compe- 
titiva e, portanto, o superlucro desaparecerá — mas a então novidade estará 
agora incorporada na economia. 

O sistema econômico, regra geral, não absorve custos ambientais por 
seus próprios mecanismos, nem contempla nos preços os valores dos bens 
e serviços ambientais. E não o faz mesmo quando utiliza diretamente a 
natureza como fonte de matérias-primas e de energia, ou como repositório 
de seus descartes, que os recicla naturalmente (serviço ambiental) ou é im- 
pactada por poluição e contaminação. A constatação refere-se tanto a em- 
presas na sua individualidade quanto a agregados produtivos, assim como 
a formas agregadas de demanda. Um exemplo da desconsideração dos cus- 
tos ambientais pode ser o caso dos danos causados pelo funcionamento das 
turbinas dos aviões (lançamento de gases de efeito estufa), completamente 
ausentes das planilhas contábeis das companhias; e pelo comportamento 
coletivo da cidade que decide ampliar seu aeroporto sem considerar o valor 
econômico total (VET), isto é, valores de uso e valores de não uso da área 
física adicional necessária à ampliação — adiante voltaremos a este assunto a 
partir do estudo do VET. 

Os agentes econômicos e a economia precisam, então, ser estimu- 
lados, induzidos; sofrer restrições, proibições e sanções, em suma, serem 
regulados, no sentido amplo do conceito de regulação legal e comporta- 
mental, tendo-se como objetivo a sustentabilidade. Os meios com os quais 
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a ciência econômica socioambiental contribui nesse sentido dizem respeito 
principalmente a: 


* Oferecer ferramentas para os processos de decisão em que estão envol- 
vidas questões ambientais. 


* Construir indicadores e índices de sustentabilidade que são ao mesmo 
tempo ferramentas de decisão e de monitoramento das ações e resul- 
tados correspondentes. 


e Possibilitar o uso de uma série de instrumentos econômicos de estra- 
tégias ou de gestão ambiental. 


* Analisar e verificar os limites da política ambiental em economia de 
mercado. 


Os itens que se desdobram a seguir são detalhamento, restrito à possi- 
bilidade de um capítulo, dessas várias maneiras. 


VALORAÇÃO AMBIENTAL 
E PROCESSOS DE DECISÃO 


Um conjunto de ferramentas de natureza econômica importante para 
a finalidade da política do meio ambiente são as que auxiliam para a toma- 
da de decisões mais adequadas sob o ponto de vista ambiental em novos 
empreendimentos ou projetos. A contribuição mais significativa a esse 
respeito é oferecida por duas vertentes da economicidade socioambiental, 
a saber, a economia ambiental neoclássica e a economia ecológica. A ver- 
tente neoclássica pauta-se por buscar atribuir valor monetário aos bens e 
serviços ambientais, e com isto, aprimorar a apreciação dos componentes 
naturais nos cálculos relativos à análise custo-benefício. Os valores desses 
bens e serviços normalmente não estão expressos nos preços e, então, para 
considerá-los nos processos de decisão, é necessário que sejam obtidos por 
outros meios — conforme alguns apresentados a seguir. 

Um exemplo da consideração do valor do bem ambiental nos proces- 
sos de tomada de decisão visando conduzir a resultados mais favoráveis à 
questão ecológica é a decisão do governo britânico de fazer com que, nos 
grandes projetos de infraestrutura dos quais o setor público participe, se- 
jam considerados os custos do dano ambiental que o projeto implantado 
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irá gerar (The Guardian, 2007). Mesmo quando previsto que não ocorra de 
fato dispêndio monetário ou financeiro correspondente à reparação do da- 
no, ainda assim o valor deve ser considerado nos processos de decisão ba- 
seados em análise custo-benefício. Os custos desse tipo são também cha- 
mados preços-sombra; eles interferem no resultado dos cálculos e na 
decisão, apesar de não representarem dispêndio monetário real. Com me- 
didas como essa, pretende-se obter decisões mais favoráveis ao meio am- 
biente, pois elas mostram a importância do uso do cálculo econômico e dos 
métodos de economicidade socioambiental como instrumentos ou fer- 
ramentas da política ambientalista. 

Há vários métodos para determinar o valor monetário de um bem, 
como uma floresta preservada, de recurso natural, como de uma jazida 
de minério a ser explorada, ou de um serviço ambiental, como o valor de 
uma floresta na regulação do clima, por exemplo. O conjunto de valores 
considerados pela economia passível de concentrar-se num bem ambien- 
tal é expresso pela fórmula valor econômico total dos bens e serviços am- 
bientais (VET). O VET considera os valores de uso e os valores de não uso 
relativos ao bem. Os primeiros, valores de uso, referem-se ao valor instru- 
mental, isto é, derivado do fato de o bem, direta ou indiretamente, de 
imediato ou futuramente, servir a interesses do ser humano. Os segundos, 
valores de não uso, pelo contrário, não possuem o caráter utilitarista, eles 
devem o seu valor simplesmente ao fato de existir. Por isso, esses valores 
são também denominados valores de existência. Por vezes, o bem conside- 
rado tem relações na cadeia trófica e então é valor relacional; em outros 
casos, não tem nenhuma relação, “apenas existe”, e mesmo assim é valor. 

As formas de obter o montante dos valores que não são reconhecidos 
nos preços do bem ambiental são muitas, e novos métodos são seguidamen- 
te propostos. Por exemplo, o método da disposição ao trabalho voluntário 
para a identificação do valor econômico de existência de uma lagoa: o mon- 
tante de horas destinadas pelas pessoas voluntariamente à limpeza e ao cui- 
dado do bem ambiental multiplicado pela renda média nos seus trabalhos 
profissionais foi assumido como o valor monetário do bem (Fonseca e 
Drummond, 2003). O mais conhecido dos métodos para a definição dos 
valores de existência é o método da disposição a pagar (DAP). Trata-se, em 
suma, de pesquisar junto à população — geralmente por meio de amostra- 
gem estatística — o quanto ela estaria disposta a pagar, em mercado hipoté- 
tico, para a preservação e o cuidado de determinada área, por exemplo, uma 
floresta. Como é hipotético, no sentido de “se fosse necessário pagar”, o 
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método é também denominado avaliação contingencial. Ele é fortemente 
criticado pelo fato de o resultado estar submetido a elevado grau de subjeti- 
vidade, sofrer influência do padrão de renda da população e pelo problema 
da incomensurabilidade intergeracional, segundo a qual os indivíduos, ho- 
je, não teriam como avaliar corretamente a importância do bem ambiental 
para as próximas gerações. Por suas fragilidades, formas alternativas à ava- 
liação contingencial são constantemente buscadas, como a relatada ante- 
riormente. A existência de vários métodos — alguns dos quais podem ser 
vistos em Seroa da Motta (1998) — de valoração econômica dos bens am- 
bientais demonstra a importância de imputar valor àquilo que normalmen- 
te o mercado não considera, para incorporar esses valores nas análises cus- 
to-benefício ambiental e, então, conseguir decisões ambientalmente mais 
adequadas. Uma aplicação alternativa, trabalhada pelo autor em artigo ain- 
da não publicado, é a consideração dos componentes da fórmula por grau 
de importância e não necessariamente buscando uma valoração monetária. 

A vertente da ciência econômica ambiental denominada economia 
ecológica, que se coloca frontalmente crítica à economia ambiental neo- 
clássica em vários aspectos, considera, ela também, válida a atribuição de 
valores monetários aos bens e serviços ambientais. Contudo, a economia 
ecológica pretende, com isso, mostrar que os preços normalmente não 
absorvem o valor total dos bens e serviços da natureza (VET). Para que os 
preços absorvessem o VET, ainda que apenas parcialmente, teria que ha- 
ver pressão de fora do mercado — pressão que pode vir, em diversas for- 
mas, do movimento ambientalista. Uma dessas formas seria a preferência 
do indivíduo enquanto consumidor por produtos que, embora relativa- 
mente mais caros que seus substitutos, contemplem no preço a produção 
segundo preceitos ecológicos e sociais condizentes com o princípio da 
sustentabilidade. Os economistas ecológicos, como premissa, enfatizam 
não a análise pelo ângulo monetário e sim pela consideração dos quan- 
titativos físicos de energia e de materiais na economia. Representados 
principalmente por Martinez-Alier (1994), assumem ser a análise multi- 
criterial o seu método por excelência. A análise multicritérios considera, 
em sua matriz de elementos para tomadas de decisão, componentes de 
variada natureza; diversas maneiras de medir os valores monetários; 
quantitativos físicos; elementos políticos; aspectos de segurança; compo- 
nentes sociológicos e outros. Tendo em vista a sustentabilidade, recebe- 
riam ponderação mais elevada os componentes relacionados à dimensão 
socioambiental. 
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As considerações anteriores mostram, de maneira sintética, como nos 
processos de decisões que envolvem programas, projetos ou empreendi- 
mentos, públicos ou privados, na área ambiental, a ciência econômica — 
compreendida como sinônimo de racionalidade — possui instrumental ca- 
paz de contribuir para as decisões mais adequadas, pela consideração do 
valor pleno do bem natural e dos serviços do meio ambiente. Na sequência, 
apresentam-se outros instrumentos econômicos de apoio a decisões e à 
gestão ambiental como um todo; eles se distinguem daqueles considerados 
no item que se encerra, porquanto estes são gerais e aqueles a serem apre- 
sentados são específicos, no sentido de envolverem fortemente o setor go- 
vernamental ou público (macrogestão) e o setor empresarial ou privado 
(microgestão). 


ÍNDICES DE SUSTENTABILIDADE: 
FERRAMENTA DE IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS 
E DE MONITORAMENTO 


Denominam-se instrumentos de macrogestão ambiental aqueles colo- 
cados à disposição do poder público ou que normalmente são utilizados 
pelos governos federal, estadual ou municipal, direcionados à sustentabi- 
lidade. Dizem respeito a mecanismos da esfera pública para a regulação 
(em amplo sentido) das atividades empresariais, bem como a instrumen- 
tos para estimular comportamentos individuais no que tange a questões 
socioambientais. Inicialmente, serão consideradas algumas ferramentas 
de apoio à condução da economia em sentido amplo — a macroeconomia. 
Nessa área, relativamente nova, como o é todo o campo das ciências am- 
bientais, muito já foi construído e bastante ainda está por ser feito. Den- 
tre os instrumentos de apoio a decisões e ao monitoramento dos proces- 
sos de intervenção governamental, destacam-se os indicadores e índices 
de sustentabilidade. 

O PIB Verde é um desses indicadores. O cálculo do Produto Interno 
Bruto (PIB) apenas soma o resultado da atividade econômica sem levar 
em conta as chamadas externalidades, isto é, os custos sociais e ambien- 
tais envolvidos na produção da riqueza do país, estado ou município. En- 
tão, o PIB Verde corresponde a subtrair do valor total produzido na eco- 
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nomia no ano, isto é, do seu PIB, o desgaste socioambiental decorrente 
dessa produção: deduzir, por exemplo, em valor monetário, a degradação 
do meio e a redução do estoque de recurso natural não renovável. A equa- 
ção do PIB Verde é: 


PIB Verde = PIB — desgaste socioambiental (em valor) 


Outro macroindicador é o denominado Contas Nacionais Sustentáveis 
(CNS), mais preciso do ponto de vista socioambiental do que o “PIB Ver- 
de”. Trata-se de considerar, deduzindo do PIB, além do desgaste am- 
biental, todos os dispêndios a que a população teve que se submeter por 
causa da má qualidade ambiental, como, por exemplo, gastos para trata- 
mento de doenças decorrentes de problemas atmosféricos ou de contami- 
nação das águas. Tanto o PIB Verde quanto as CNSs são, contudo, ainda de 
certo modo, apenas exercícios conceituais, pois não há registros de que 
sejam efetivamente considerados por governos para o fim de políticas eco- 
econômicas — apesar de alguns ensaios de construção desses indicadores, 
realizados na Costa Rica (que foi pioneira na América Latina), no Chile, na 
Finlândia, na Alemanha e em alguns outros países, conforme relatado por 
Claude (1997). 

Índices de sustentabilidade são, por sua vez, macroindicadores bastan- 
te difundidos. Eles sintetizam um conjunto de indicadores de avaliação e 
são também instrumentos para decisão e monitoramento de ações decor- 
rentes de políticas públicas que visam ao desenvolvimento sustentável. Ins- 
tituições de caráter mundial, como a Organização das Nações Unidas 
(ONU); regional, como a Comissão Europeia (Eurostat) e a Organização 
para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD), na sigla em 
inglês, divulgam os indicadores que, a seu ver, devem ser considerados. 
Todas destacam, na composição dos índices, indicadores que reflitam a 
condição social, a econômica e a dimensão ambiental, componentes essen- 
ciais da sustentabilidade. A partir da relação de indicadores em geral para 
aplicações específicas, são procedidas adaptações. Vale indicar, nesse 
sentido, a consulta ao excelente trabalho de tese doutoral de Castro-Bo- 
naño (2002) na construção de indicadores de sustentabilidade urbana para 
Málaga, na Espanha. Outro exemplo de indicadores ambientais, econô- 
micos e sociais, e sua adaptação a uma condição específica é o trabalho de 
construção coletiva de um conjunto de indicadores para uma das primeiras 
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cidades na qual isto foi feito, Seattle (Estados Unidos), que é reproduzido 
no Quadro 17.1. 


Quadro 17.1 — Indicadores de Seattle Sustentável. 


Meio ambiente Número de salmões selvagens presente nos canais locais 
Biodiversidade na região 

Dias/ano com boa qualidade do ar 

Quantidade de solo útil perdido 

% de ruas para pedestres 


População e População e taxas de crescimento 

recursos Litros de água consumida/pessoa 

Resíduos sólidos gerados e reciclados/pessoa/ano 
Consumo de energia renovável e de fonte não renovável 
Uso do espaço: residencial, comercial, lazer e outros 
Quantidade de alimentos exportados e importados 


Economia % de empregos nos dez setores da economia que mais empregam 
Horas de trabalho pagas 

Desemprego real, inclusive subemprego 

Taxa de poupança por família 

Utilização de fontes locais ou renováveis de recursos naturais 

% de crianças que vivem na pobreza 

Gasto com higiene/pessoa 


Cultura e sociedade | % de recém-nascidos com baixo peso em cada etnia 
Diversidade étnica do professorado 

Taxa de delinquência juvenil 

Bibliotecas, casas com jardim, participação pública e outros 


Fonte: adaptado de Castro-Bonafio (2002). 


Sabe-se que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), calculado 
pela ONU, considera a dimensão econômica e a social, porém não a di- 
mensão ambiental — portanto, não é um índice de sustentabilidade. Na 
concepção de índices de desenvolvimento deste capítulo, procurou-se dar 
uma contribuição no seguinte sentido: buscando inspiração no IDH, cons- 
truiu-se o índice de desenvolvimento social e ambiental (IDSA). Ele procu- 
ra sintetizar informações de dados que representam as três dimensões clás- 
sicas, da seguinte maneira: 


IDSA = ID social + ID econômico + ID ambiental / 3 
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Isto é, o índice geral, IDSA, é a média que considera o índice social, o 
econômico e o ambiental, sendo cada índice a interpolação do valor do 
indicador entre valores que representam a melhor e a pior situação em uma 
escala de referência. Assim, obtêm-se resultados que não são muito expres- 
sivos, já que a média permite a compensação entre variáveis, mas que têm 
a favor do seu uso a facilidade de obtenção dos dados para os cálculos e a 
possibilidade de ampla comparação com outras sociedades. 

Uma alternativa ao método descrito anteriormente, de formulação mais 
rigorosa, já que não permite a compensação referida, é o cruzamento entre o 
IDH com o índice de qualidade ambiental (IQA), como é feito em análise 
que compara graus de sustentabilidade entre as regiões metropolitanas de 
Belo Horizonte e de São Paulo (Moreira-Braga, 2006). Este cruzamento é o 
barômetro da sustentabilidade. Assim, um local somente é considerado sus- 
tentável quando o nível de IDH é alto e também o é o nível do IQA, confor- 
me o Quadro 16.2. Quando ambos são muito baixos ou se o nível de qual- 
quer um dos índices for muito baixo, o processo é caracterizado como 
insustentável. Situações intermediárias indicam transição para a sustentabi- 
lidade ou para a insustentabilidade, conforme sintetiza o Quadro 17.2. 


Quadro 17.2 - Barômetro da sustentabilidade. 


IDH > Muito baixo Baixo Bom Alto 
IQA | 
Alto l pl pS $ 
Bom l pl pS pS 
Razoável l pl pl pl 
Baixo l l l l 


IDH = índice de desenvolvimento humano; IQA = índice de qualidade ambiental; 

| = insustentável; pl = potencialmente insustentável ou em transição para a insusten- 
tabilidade; pS = potencialmente sustentável ou em transição para sustentável; S = 
sustentável. 

Esse método é um barômetro da sustentabilidade que possibilita ava- 
liar e definir estágios de uma realidade social, assim, mostra-se mais adequa- 
do que o anterior. Ele evita eventuais compensações entre as dimensões, 
por exemplo, fraco desempenho ambiental compensado na média por ele- 
vado padrão socioeconômico — ainda que no cálculo do IDH haja possibi- 


602 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


lidade de, por exemplo, elevado desempenho econômico estar compensan- 
do fraco resultado social. 

Os indicadores e índices têm se revelado importantes instrumentos para 
as políticas públicas. Por exemplo, o estado de Santa Catarina criou mecanis- 
mos de estímulo econômico-financeiro aos municípios em pior situação no 
IDH. A Lei estadual n. 13.342/2005 estabelece condição favorecida por meio 
do Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense (Prodec), para 
empreendimentos a serem localizados “em municípios com IDH igual ou 
inferior a 95% (noventa e cinco por cento) do índice do Estado”. 

Há outro exemplo, também no estado de Santa Catarina, utilizando o 
IDH. Pelo decreto n. 2.094/2009, todo município que apresente IDH infe- 
rior a 90% do IDH médio do estado (que é de 0,822) fica isento de apresen- 
tar contrapartida em convênios de natureza financeira com órgãos ou en- 
tidades da administração estadual direta ou indireta. Progressivamente, à 
medida que se aproxima da média estadual, o município terá de oferecer 
contrapartida maior, até o montante mínimo de 30% do valor do convê- 
nio. O Quadro 17.3 apresenta de modo completo os critérios estabelecidos. 


Quadro 17.3 - Política de contrapartida dos municípios em convênios com o estado, 
segundo o IDH do município, em Santa Catarina. 


IDH municipal em % do IDH médio estadual Contrapartida mínima 
IDH município < 90% IDH estadual 0% 
IDH município > 90% e < 90% IDH estadual 15% 
IDH município > 90% e < 100% IDH estadual 25% 
IDH município > 100% IDH estadual 30% 


Fonte: Decreto n. 2.094/2009, Governo do Estado de Santa Catarina. 


O IDH, na forma como concebido no âmbito da ONU, é de fato um ín- 
dice de desenvolvimento social, pois considera apenas as dimensões: longevi- 
dade, educação e renda per capita. A condição humana abrange dimensões 
para além destas. Segundo seus formuladores, o IDH cobre as aspirações na- 
turais e sociais de todo ser humano, a saber: ter vida longa e saudável; apro- 
priar-se de conhecimento; e, como decorrência, obter nível de renda compatí- 
vel com um padrão digno de vida. A ONU não incorpora a variável ambiental, 
talvez por entender que esta ainda não seja uma aspiração universal. 

Mas, por um lado, com a forte disseminação do movimento ambien- 
talista nos últimos anos, a preocupação com o meio ambiente alcança pra- 
ticamente todos os povos; de outro, os indicadores e índices possuem tam- 
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bém caráter pedagógico e, então, cabe aos cientistas em suas pesquisas e 
formulações avançar as questões, disseminar resultados e influenciar polí- 
ticas públicas. Por exemplo, as áreas de preservação ambiental permanente 
no Brasil foram criadas, sobretudo, a partir do trabalho de biólogos e de 
outros cientistas, mostrando sua importância ecológica. Assim, à medida 
que incorporarem a dimensão ambiental, os índices de desenvolvimento 
estarão mais próximos aos interesses das sociedades, em seus diversos seg- 
mentos. E, nesse sentido, os índices de sustentabilidade, como os referidos 
anteriormente, representam mais adequadamente o conjunto de condições 
para atingir melhor nível de qualidade de vida. 

Agora serão examinados os instrumentos econômicos de gestão ou de po- 
lítica ambiental geralmente abordados na literatura especializada disponível. 


INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 
DE POLÍTICA AMBIENTAL 


Na questão dos mecanismos econômicos normalmente disponíveis ou 
utilizados para a consecução das políticas ambientais, três categorias de 
classificação aparecem em diversos autores: regulação; comando e controle 
(C&C); e instrumentos econômicos. Não há consenso entre os vários auto- 
res quanto a considerar os instrumentos econômicos da política ambiental 
como pertencentes ao amplo espectro de instrumentos regulatórios ou 
distingui-los destes: sendo regulatório não seria econômico; ou sendo re- 
gulatório é também econômico? Todavia, o mais comum é considerar os 
mecanismos econômicos da política ambiental como sendo compostos por 
dois tipos: os de mercado e os de não mercado. Nessa concepção, os instru- 
mentos de C&C, assim como os de regulação, pertenceriam à categoria de 
instrumento econômico de não mercado. Mas a discussão continua. 

Assim, para o organismo da ONU, a Comissão Econômica para Amé- 
rica Latina e Caribe (Cepal, 2000), “os instrumentos econômicos consti- 
tuem uma categoria de instrumentos de regulação ambiental”. Segundo a 
Cepal, instrumentos econômicos são todos aqueles que afetam custos e 
benefícios dos agentes, tais como a rentabilidade de processos produtivos e 
os preços relativos dos produtos e, consequentemente, as decisões de pro- 
dutores e consumidores, tendo em vista, no caso específico, a busca da sus- 
tentabilidade por meio dos mecanismos de mercado. Objetivam atuar so- 
bre preços, custos e sobre o mercado do agente produtor de bens ou 
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serviços. Ocorrem na forma de taxas, tributos, impostos; isenções fiscais ou 
tarifárias, subsídios creditícios; rotulação ambiental, licenças comercializá- 
veis e outras de igual natureza. 

Pode-se considerar como integrante dos mecanismos de regulação 
também o aspecto comportamental individual ou coletivo. Compreende 
basicamente educação ambiental e cidadania, e tem igualmente implica- 
ções econômicas quando, por exemplo, enquanto consumidor, o indiví- 
duo expressa preferência por produtos originários de processos “verdes”. 
Nesse sentido, o poder público pode também atuar estimulando o con- 
sumo de bens com padrão ambiental, mediante a disseminação de infor- 
mação oficial sobre desempenho ambiental, certificação, etiquetação e ou- 
tras fontes de pressão externa com consequências econômicas sobre os 
agentes. Essa visão mais abrangente converge para a da denominada Es- 
cola Francesa da Regulação, que conceitua todas as formas de afetar a eco- 
nomia, desde a legislação ou atuação governamental ao comportamento 
autônomo dos indivíduos enquanto consumidores, formas de regulação 
(Conceição, 1987). Nessa linha de abordagem, a Cepal (2000) considera a 
existência da regulação direta, que se manifesta nos marcos legais; e da re- 
gulação indireta, expressa por todas as demais formas, incluindo a regula- 
ção informal, como a do último caso descrito anteriormente. 

Por sua vez, Seroa da Motta e Young (1997), em seu muito difundido 
trabalho Instrumentos econômicos para a gestão ambiental no Brasil, iniciam 
incluindo no conjunto dos instrumentos os regulamentos de C&C. Mas, em 
seguida, distinguem-nos, passando a considerar, de um lado, os de regula- 
ção e de outro, os instrumentos econômicos de gestão ambiental. Para eles, 
então, os instrumentos de política ambiental seriam de duas ordens: 


*— Instrumentos regulatórios. 


* Instrumentos econômicos. 


Instrumentos de Comando e Controle 


Instrumentos regulatórios, na visão de Seroa da Motta e Young (1997), 
são os denominados de C&C. Instrumentos de C&C são os que fixam nor- 
mas, regras, procedimentos e padrões para as atividades econômicas a fim 
de assegurar que cumpram os objetivos da política em questão. Por exem- 
plo, reduzir a poluição do ar ou da água segundo normas de controle da 
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poluição atmosférica ou hídrica que estabelecem determinados padrões 
de qualidade, de emissão ou de tecnologia a ser utilizada; e as regras de 
zoneamento, estabelecendo restrições para a utilização de áreas protegidas. 
Os instrumentos de C&C são impositivos, expressos em leis do ordena- 
mento jurídico e em regulamentos. Trata-se de determinação pelo poder 
público aos entes privados e públicos do que estes devem fazer ou não 
quanto a questões relacionadas ao meio ambiente. Compõem-se de pa- 
drões, exigências, proibições e licenciamentos. Regra geral, são instantâneos 
na aplicação e apresentam resultados duradouros, sejam estes positivos ou 
negativos. Por exemplo, uma empresa poluidora, ao ser levada ao encerra- 
mento de atividades, representa ganho ambiental imediato, porém, perma- 
nente perda social e econômica. 

Instrumento importante com o qual o setor governamental regula a si 
próprio e ao setor privado é a legislação, no caso o direito econômico-am- 
biental. Nesse sentido, a própria Constituição Federal que, no Brasil, entre 
outras medidas, delimita a priori áreas de proteção e de preservação am- 
biental, por exemplo, as florestas naturais ou plantadas em situações espe- 
cíficas, como margeando lagos, rios e barragens, ou acima de certa quota 
quando em montanhas e assim por diante. Seguem-lhe as leis federais, 
estaduais e municipais criando restrições, exigências e, eventualmente, es- 
tímulos à iniciativa privada ou empresarial. Assim, por exemplo, as restri- 
ções impostas pelo zoneamento econômico-ecológico em qualquer dos 
níveis de governo; a exigência de licenciamento ambiental para a implanta- 
ção e operação de empreendimentos tais como a Licença Ambiental Prévia. 
E, no caso desta última, dependendo do potencial de impacto sobre o meio, 
a exigência do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impac- 
to sobre o Meio Ambiente (Rima) para debates em audiência pública. 

Ainda que distinguidos dos instrumentos econômicos, os regulatórios 
acabam por ter, embora em grau moderado, implicação econômica. A pre- 
sença do poder público federal, estadual ou municipal é indispensável na 
aplicação desses instrumentos, pois a ele compete tanto o estabelecimento 
das normas por meio da legislação e de regulamentos, quanto a fiscalização 
do seu cumprimento, por meio do seu poder de polícia. A aplicação dos 
mecanismos de C&C gera custos aos agentes produtivos, mediante os quais 
se busca incentivar mudanças de suas condutas nas questões ambientais. 
Esse é o sentido também da aplicação dos instrumentos econômicos, que 
pretende, por outros meios, igualmente alterar favoravelmente à natureza 
a ação dos agentes econômicos e sociais, conforme se tratará a seguir. 
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Instrumentos Econômicos de Indução Indireta 


Os instrumentos econômicos procuram atuar sobre os agentes econô- 
micos e sociais, públicos ou privados em seu processo normal de produção, 
consumo ou de comportamento visando melhor adequá-los ao interesse 
ambiental. Os instrumentos econômicos, ao invés de criarem normas 
determinantes de comportamentos obrigatórios, voltam-se à indução de 
comportamentos preservacionistas do meio ambiente na medida em que 
atuam diretamente nos custos de produção e consumo dos agentes. Podem 
ser de mercado e de não mercado, como será abordado adiante. Os exem- 
plos são os tributos em geral e os preços públicos, que podem ser criados, 
majorados ou reduzidos. Estes estão sendo crescentemente utilizados co- 
mo mecanismos eficientes do ponto de vista econômico e eficazes para ob- 
jetivos ambientais, concomitantemente às abordagens de C&C, tanto para 
direcionar investimentos quanto para implantar políticas públicas que vi- 
sam a preservação do meio ambiente. A sua utilização como meio impor- 
tante na busca do desenvolvimento sustentável é destacada na Declaração 
da Conferência Rio-92 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

O Quadro 17.4 sintetiza os principais instrumentos de macropolítica 
ambiental de que o governo se utiliza. Nas duas colunas da direita en- 
contram-se instrumentos específicos de C&C e de responsabilização legal 
por dano. Nas duas colunas intermediárias e na central estão mecanismos 
orientados ao mercado: a aplicação de taxas, impostos e outros mecanis- 
mos de cobrança direcionados a afetar a esfera da produção; intervenção 
sobre a demanda final do mercado mediante a exigência de rotulagem am- 
biental e a divulgação da informação ao consumidor sobre o significado 
desta; a criação de mercado, tais como as quotas de licenças de poluição 
comercializáveis entre empresas e o exemplo dos créditos de carbono ne- 
gociados internacionalmente, são alguns exemplos. 

Ainda, o Quadro 17.4 apresenta as vantagens e desvantagens de cada 
mecanismo considerado, tais como: requerer muita ou pouca regulação ou 
controles; a eficiência econômica no sentido de afetar significativamente 
ou não a empresa ou agente; o aspecto jurídico, no sentido de exigir legis- 
lação especial ou acarretando muita demora na solução de conflitos; gerar 
ou não gerar receita fiscal com a finalidade de fazer com que o poder públi- 
co possa arcar com os subsídios oferecidos ou com o custo de aplicação dos 
instrumentos legais de comando e controle; e o problema do tempo que 
decorre para efetiva implementação, sendo que somente os mecanismos de 
controle são de implementação imediata. 
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Os regulamentos e sanções requerem muita regulação e têm baixa efi- 
ciência econômica no sentido de não afetarem a empresa de maneira du- 
radoura. Além disso, normalmente implicam longas e dispendiosas dispu- 
tas judiciais, em que aquele que causa o dano ambiental procura adiar a 
conclusão do processo pelos diversos mecanismos que a lei propicia. Têm 
também o inconveniente de não gerar receita fiscal para que o poder pú- 
blico possa compensar os custos destes com o sistema de controle. As van- 
tagens mais evidentes são sua implementação imediata e os resultados são 
a curto prazo. 

Os instrumentos orientados para o mercado, por sua vez, requerem 
pouca regulação e possuem elevada eficiência econômica, por afetarem, 
positiva ou negativamente, a empresa de maneira duradoura. Alguns ne- 
cessitam de legislação específica, para superar restrições fiscais ou sobre 
direitos de propriedade ou pela necessidade de criar subsídios, por exem- 
plo. Em consequência, sua implementação é demorada. 

No caso de litígio ou da aplicação da legislação de responsabilização 
por danos ambientais por meio do sistema judiciário, em que aquele preju- 
dicado pelo dano recebe indenização, a eficiência econômica é pouca por 
afetar a empresa apenas momentaneamente. Além disso, os processos nor- 
malmente são dispendiosos, o que afasta aqueles com menores recursos 
para suportá-los. A implementação é demorada, dados os prazos normais 
no setor judiciário. 

Alguns tipos de aplicação dos mecanismos de política ambiental que 
incorporam elementos econômicos são apresentados, de maneira sintéti- 
ca, na segunda e na terceira colunas do Quadro 17.5. 

Os instrumentos de não mercado, de indução a ações e comportamen- 
tos ambientalistas, por seu lado, utilizam-se do poder governamental de 
tributar. Por meio deste, são criados estímulos, ao setor público e a indi- 
víduos, a atitudes favoráveis ao meio ambiente, e desestímulos a com- 
portamentos negativos. É o caso, por exemplo, do Imposto sobre Circula- 
ção de Mercadorias e Serviços — Ecológico (ICMS-Ecológico). Mediante 
o ICMS-Ecológico, o estado destina proporcionalmente maior parcela de 
recursos desse imposto a municípios que apresentem comportamento 
consentâneo ao propósito ambientalista. A utilização do Imposto Predial e 
Territorial Urbano — Ecológico (IPTU-Ecológico), de competência muni- 
cipal, é outra possibilidade nesse sentido, para estimular proprietários de 
moradias — casas e apartamentos — e empresas e organizações da cidade à 
adoção de preceitos de inspiração ecológica. 
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ICMS-Ecológico 


O Paraná foi o primeiro estado brasileiro a implantar o ICMS-Ecoló- 
gico, no início dos anos 1990. Nessa mesma década, mais seis estados o fi- 
zeram, e no início dos anos 2000, isso ocorreu em outros quatro. Assim, 
segundo levantamento realizado em 2005 (Marra, 2005), até então onze 
estados tinham implantado o instrumento, conforme o Quadro 17.6. 


Quadro 17.6 - Estados que possuem ICMS-Ecológico implementado ou em fase de imple- 
mentação, ano de aprovação da lei e percentuais para o repasse de recur- 
so financeiro em relação aos critérios: unidades de conservação e outros. 


Estado Ano | Unidades de conservação, terras | Outros critérios 
indígenas e outras áreas ambientais (9) 
especialmente protegidas (%) 
Paraná 1991 2,5 25 
São Paulo 1993 0,5 - 
Minas Gerais 1995 0,5 0,5 
Rondônia 1996 50 - 
Amapá 1996 1,4 - 
Rio Grande do Sul 1998 7,0 - 
Espírito Santo 1998 - - 
Mato Grosso 2001 5,0 2,0 
Mato Grosso do Sul | 2001 5,0 - 
Pernambuco 2001 1,0 5,0 
Tocantins 2002 35 95 


Fonte: Marra (2005). 


Os objetivos pelos quais se deu a criação, embora em percentuais dife- 
rentes em cada caso, vinculam-se a viabilizar economicamente a manuten- 
ção de Unidades de Conservação e de Áreas Especialmente Protegidas, 
além de outros critérios ambientais. No estado do Paraná, por exemplo, a 
Lei do ICMS-Ecológico, em relação à conservação da biodiversidade, tem 
por objetivos: 


* Aumento do número e da superfície de unidades de conservação 
e de outras áreas especialmente protegidas (dimensão quantitativa). 

* Regularização, planejamento, implementação e busca da sustentabili- 
dade das unidades de conservação (dimensão qualitativa). 
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e Incentivo à construção dos corredores ecológicos, por meio da busca 


da conexão de fragmentos vegetais. 


* | Adoção, desenvolvimento e consolidação institucional, tanto em âmbito 


estadual quanto municipal, com vistas à conservação da biodiversidade. 


* Busca da justiça fiscal pela conservação ambiental. 


O Quadro 17.7 apresenta maior nível de detalhe acerca do que a legisla- 


ção, em casos selecionados, prevê. Observa-se que, regra geral, o incentivo diz 


respeito a uma compensação ao município em cujo território existam unida- 


des de conservação, terras indígenas e outras áreas especialmente protegidas, 


e, portanto, restrição ou proibição ao desenvolvimento de atividades econô- 


Quadro 17.7 - Critérios do ICMS-Ecológico em estados selecionados. 


Estado Ano Abrangência 

Paraná 1989 | Compensação aos municípios com parte do seu território restrito ao 
uso produtivo por ser manancial de abastecimento público a muni- 
cípios vizinhos, ou ainda por possuírem UC. Poderá haver criação 
de novas áreas pelo município para este fim 

São Paulo 1993 | O correspondente a 0,5% dos recursos do ICMS deve ser destinado 
aos municípios que possuem UC e outros 0,5% aos que possuem 
reservatórios de água destinados à geração de energia elétrica 

Minas 1995 | Abrange, além dos critérios, UC e mananciais de abastecimento, 

Gerais outros ligados ao saneamento ambiental, coleta e destinação final 
do lixo e patrimônio histórico 

Rio Grande | 1997 | Destina aos municípios 7% com base na relação percentual entre a 

do Sul área do município, multiplicando-se por 3 as áreas de preservação 
ambiental e aquelas inundadas por barragens, exceto as localizadas 
nos municípios-sede das usinas hidrelétricas, e a área calculada do 
Estado 

Rondônia 1996 | Critério ligado às UC e terras indígenas; possibilidade da redução do 
ICMS-Ecológico aos municípios cujas unidades de conservação so- 
fram invasões ou outros tipos de agressões 

Espírito 1998 | Lei n. 5.265/98. Estabelece mecanismos de compensação financeira 

Santo aos municípios com áreas protegidas 


Fonte: Loureiro (2009). 
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micas. No Paraná, Mato Grosso e, especialmente, Pernambuco e Tocantins, 
a lei prevê significativa participação no ICMS por outros critérios ambien- 
tais. Estes últimos dizem respeito ao município conter reservatório de água, 
dar destinação correta ao lixo e preservar o patrimônio histórico. 

O ICMS-Ecológico tem sido, portanto, regra geral, um instrumento de 
compensação, de incentivo e, em alguns casos, uma contribuição comple- 
mentar à conservação ambiental. É de incentivo quando, como no caso do 
Paraná, estimula os municípios que não possuem unidades de conservação 
a criá-las; e aqueles municípios que já as possuem em seu território a toma- 
rem parte de iniciativas relacionadas a regularização fundiária, planeja- 
mento, implementação e manutenção das unidades de conservação (UC). 
Também quando estimula novas ações, tendo em vista questões socioam- 
bientais, como no caso de Minas Gerais, em relação aos municípios que 
implantam coleta seletiva e destinação final do lixo. 

No levantamento de 2005, sete estados apresentavam-se em fase de 
discussão na Assembleia Legislativa acerca da adoção do ICMS-Ecológico, 
seus critérios e percentuais, conforme aponta o Quadro 17.8. 


Quadro 17.8 - Estados com o ICMS-Ecológico em fase de discussão e percentuais 
propostos para os repasses em relação aos critérios UC e outros. 


Estado Unidades de conservação, Outros critérios ambientais 
terras indígenas e outras áreas (%) 
especialmente protegidas (%) 

Bahia 2,5 2,5 
Ceará 0,625 1,875 
Espírito Santo* 5,0 3,0 
Goiás 1,5 15 
Rio de Janeiro 5,0 = 
Santa Catarina 1,25 3,75 
Pará 8,75 5,0 


* Iniciativa para ampliação dos critérios. 


Fonte: Marra (2005). 


Embora a eficácia da adoção do ICMS-Ecológico deva ser ainda profun- 
damente investigada por meio da pesquisa científica, a implantação desse 
sistema em alguns estados da Federação, seguidos por vários outros, sugere 
ser um importante instrumento para os fins da política do meio ambiente. 
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IPTU-Ecológico 


Outro instrumento de incentivo econômico para fins ambientais, no 
Brasil, é o IPTU-Ecológico. De competência municipal, recai sobre a área 
geográfica na qual o imóvel privado se assenta e sobre a área construída, 
seja para fins de moradia, comércio ou indústria, localizada no perímetro 
urbano. Operacionaliza-se pela redução, em forma de desconto sobre o 
valor original do imposto, isto é, sobre o montante de IPTU que a proprie- 
dade teria de arcar sem o componente ambiental que apresenta. A adoção 
do IPTU-Ecológico é ainda muito recente e poucos municípios o implan- 
taram. No Quadro 17.9, são apresentados alguns casos selecionados, desta- 


cando a diversidade de utilizações. 


Quadro 17.9 - IPTU-Ecológico no Brasil: casos selecionados. 


Município Ano de Tipo de uso 
implantação 
São 2007 Concede desconto no IPTU para imóveis que estejam reco- 
Bernardo bertos por vegetação significativa, podendo chegar a 80% do 
do Campo valor quando o terreno não tem construção 
(SP) 
Niterói (RJ) | 2005 Isentas de IPTU áreas em UC de proteção integral e em áreas 
de preservação permanente 
Mogi das | 2009 Imóveis e prédios residenciais que incluam sistema de capta- 
Cruzes (SP) ção de águas da chuva, de reúso d'água, de aquecimento 
solar e que sejam construídos com material sustentável 
Palmas 2006 “O IPTU Ecológico visa conceber incentivos fiscais aos pro- 
(TO) (Plano prietários de lotes que os mantém com o máximo possível de 
Diretor | sua qualidade ambiental urbana, considerando para tanto a 
Participativo) arborização, a permeabilidade do solo, a adoção de áreas 
verdes públicas e a relação com o saneamento ambiental. 
Adicionalmente, o Plano prevê: Fica instituído o ISSQN Socio- 
ambiental do Município de Palmas, como instrumento de 
estímulo à proteção ambiental, conforme regulamentação 
instituída por Lei.” 
Porto 2005 Isenta de IPTU propriedades consideradas áreas de interesse 
Alegre (RS) ambiental, como aquelas remanescentes de vegetação nativa, 
com recursos hídricos e riqueza de biodiversidade 


(continua) 
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Quadro 17.9 - IPTU-Ecológico no Brasil: casos selecionados. (continuação) 


Município Ano de Tipo de uso 

implantação 
Ribeirão 2003 Descontos aos moradores no IPTU como forma de incentivo 
Pires (SP) à preservação da Mata Atlântica 
São Carlos | 2005 “O contribuinte do IPTU de imóvel residencial com árvore(s) 
(SP) na calçada pode obter desconto de 1% ou 2% no imposto de 


2008. Depende da testada e do número de árvores na calça- 
da. Também imóvel residencial com área permeável no seu 
terreno pode obter desconto de 1% ou 2% no mesmo impos- 
to. Os descontos são cumulativos. Estes benefícios, denomi- 
nados incentivo ambiental, estão previstos na Lei 13.692/2005.” 


Petrópolis | 2004 “Os proprietários de terrenos situados em APPs - Áreas de 
(RJ) Preservação Permanente - e em RPPNs - Reservas Particula- 
res do Patrimônio Natural - têm direito a isenção de IPTU - 
Imposto Predial e Territorial Urbano em Petrópolis (RJ).” 


Fontes: Santos (2008); Palmas (2006); Ecolmeia (1997); Niterói (2005). 


Como se observa, na maioria dos casos citados, a implantação do 
IPTU-Ecológico deu-se recentemente, no início da década passada. A 
exemplo do uso do ICMS para fins ambientais, o principal imposto muni- 
cipal, o IPTU, regra geral, é igualmente utilizado com a finalidade de com- 
pensar proprietários de terrenos situados em áreas de preservação. Apenas 
em alguns casos visa incentivar o comportamento do cidadão para que em 
sua propriedade adote padrões ecológicos. 

Outro instrumento de regulação, de natureza mercadológica, portanto 
não de C&C, é a adoção, pelas empresas e demais organizações, dos deno- 
minados Sistemas ISO (International Organization for Standardization). 
Diz-se que não é C&C e sim de mercado porquanto a implantação do siste- 
ma ISO por uma organização é de sua livre vontade e decisão. Contudo, não 
é próprio do regime de mercado o ser magnânimo por parte do empresário, 
pois há o problema de competitividade do seu produto. Assim, uma orga- 
nização racional, isto é, econômica, adotará preceitos que a façam incorrer 
em custos se, e somente se, estes forem de alguma forma compensados: 
poder repassá-los aos preços dos seus produtos ou serviços; melhoria da sua 
imagem, e então ampla divulgação do seu feito em adotar ISO; melhor e 
maior aceitação do produto no mercado, e outras de idêntica natureza. 

A ISO, organização não governamental de padronização, a partir de 
um comitê técnico específico instalado em 1993, criou um conjunto de 
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normas técnicas internacionais de gestão ambiental, denominado 
ISO-14000, sintetizadas no Quadro 17.10. Essas normas compreendem es- 
pecificações para implantação de um sistema de gestão ambiental (SGA) na 
empresa; normas para auditoria ambiental; rotulagem ambiental; avaliação 
do desempenho ambiental do sistema de gerenciamento SGA e dos siste- 
mas de operação; para análise do ciclo de vida (ACV), que considera o 
produto desde as condições socioambientais na produção da matéria-pri- 
ma até as condições do descarte final de embalagens e reciclagens; até a 
IS0-14070, que normatiza a criação de impostos ambientais. 


Quadro 17.10 - Normas da série ISO-14000. 


14001 | SGA 
Especificações para implantação de SGA na empresa (2/12/1996) 


14004 | SGA - Diretrizes gerais (2/12/1996) 
14010 | Auditoria ambiental — diretrizes gerais (30/12/1996) 


14011-1 | Auditoria ambiental - diretrizes e procedimentos 
Parte 1: princípios gerais para auditoria dos SGA (30/12/1996) 


14012 | Auditoria ambiental - critérios para qualificação de auditores (30/12/1996) 


14020 | Rotulagem ambiental - princípios básicos 


14021 | Rotulagem ambiental - termos e definições para aplicação específica 


14022 | Rotulagem ambiental - simbologia para rótulos 


14023 | Rotulagem ambiental - testes e metodologias de verificação 


14031 | Avaliação da performance ambiental do sistema de gerenciamento SGA 


14032 | Avaliação da performance ambiental dos sistemas de operação 


14040 | ACV- princípios gerais e prática (1997) 
14041 | ACV - inventário (1997) 

14042 | ACV - análise dos impactos (1998) 
14043 | ACV - mitigação dos impactos (1998) 


14050 | Termos e definições 


14060 | Guia de inclusão dos aspectos ambientais nas normas de produto 


14070 | Impostos ambientais — diretrizes para o estabelecimento de impostos ambientais 


* SGA = Sistema de gestão ambiental; ACV = análise do ciclo de vida. 


Fonte: Universo Ambiental (2007); Santiago (2009). 
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A ACV constitui a versão mais completa de um SGA, pois considera as 
condições socioambientais relacionadas a um produto desde a matéria-pri- 
ma até o descarte final e reciclagens de materiais — das embalagens e do 
próprio produto, após sua utilização. Essa versão converge para a análise 
do espaço socioambiental, isto é, para a consideração das condições de sus- 
tentabilidade nos lugares onde a empresa (ou economia) se abastece de 
recursos e onde descarta seus rejeitos (Montibeller, 2008). 

Na prática, porém, há dificuldades na operacionalização da ACV. A 
empresa pode não ter informações e não ter como agir em relação tanto a 
fornecedores quanto a compradores para a qualidade do seu espaço am- 
biental. Pois, conforme Christophe (2002, p. 73), “para que uma ACV seja 
perfeita, a empresa deve ter um profundo conhecimento do que se passa 
em amont (com os fornecedores) e em aval (junto aos clientes)”. E, conti- 
nua o autor, “na prática, nem sempre é fácil ter acesso a este tipo de infor- 
mação”. Por isso, é mais comum a utilização dos princípios da 1S0-14000 em 
relação aos aspectos ambientais internos a empresa, isto é, do SGA, sobre 
os quais ela tem estrito controle. A empresa, assim, pode avançar progres- 
sivamente, por etapas, no domínio da proteção do meio ambiente. 

Em suma, uma série de mecanismos ou instrumentos econômicos está 
em uso e, portanto, de certa maneira, foram testados e validados para con- 
tribuir na política ambiental de forma a modificar comportamentos de 
agentes econômicos — produtores e consumidores — visando avanços nas 
questões relacionadas ao meio ambiente. São componentes de gestão so- 
cioambiental, que é compreendida como um conjunto de ações que in- 
cluem desde os processos de decisão, passando pela adoção de medidas, até 
o monitoramento de resultados. Assim, vê-se a contribuição da valoração 
ambiental, por meio do VET, na composição das análises de custo-benefi- 
cio ambientais, isto é, nos processos de decisão; os índices de sustentabili- 
dade como macroindicadores, seja como formas de monitoramento ou 
como instrumentos de decisão; os mecanismos de C&G; e os instrumentos 
de mercado na busca de ganhos ambientais. 

Pesquisas indicam ser a utilização dos instrumentos econômicos a for- 
ma que apresenta maior eficiência na concretização da política ambiental, 
conforme Ekins e Speck (1998). Todavia, o uso destes, assim como todo o 
processo de regulação, encontra limites de aplicação. Na sequência será 
abordada, teórica e sinteticamente, essa questão. 

Com efeito, os instrumentos econômicos da política ambiental encon- 
tram, na própria lógica econômica, os limites do seu alcance. Os mecanis- 
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mos pelos quais os limites se impõem são diferentes para empresas e para as 
ações do poder público. Enquanto para empresas é essencial a questão do 
lucro, para o poder público é o assim chamado equilíbrio das contas e o 
crescimento econômico. A seguir será examinada, resumidamente, essa 
questão, desde já esclarecendo que na visão do autor a compreensão dos li- 
mites é chave para entender o alcance das ações enquanto ambientalistas. 
Portanto, ela é necessária para não haver alienação quanto a isto; porém, 
compreender os limites não significa a restrição absoluta das ações: em qual- 
quer hipótese, é melhor um sistema ambientalmente menos insustentável. 


LIMITES DA SUSTENTABILIDADE 


A compreensão teórica da existência de barreiras às ações visando à 
sustentabilidade forte, em sistemas de mercado, dá-se pela análise do fun- 
cionamento e a consideração da essência do modo de produção e consumo, 
e sua relação com o meio ambiente. Assim, um conceito-chave para com- 
preender a razão de limites na gestão socioambiental está na consideração 
das trocas econômicas desiguais. O intercâmbio desigual como uma fonte 
de superlucro é o que garante a dinâmica da economia capitalista (Possas, 
1987). A troca é desigual, isto é, a compra e a venda de um bem ou serviço é 
não equivalente quando o preço é diferente do valor do produto. Foi referido 
anteriormente a essa possibilidade, frequente no caso dos bens e serviços am- 
bientais que geralmente não têm seu valor pleno incorporado no preço — e 
então se dá a troca ecoeconômica desigual. No caso de bens ambientais, há 
“trabalhos da natureza” não pagos, tais como o tempo por “ela” dedicado 
na formação do bem, trabalhos de recomposição, de reciclagem natural e 
de serviços ambientais, por exemplo, de regulação climática. Quando há 
uso de recursos naturais, o preço destes corresponde apenas ao pagamento 
dos custos de extração — pagos pelo valor quando os salários são iguais ao 
Valor da Força de Trabalho (VET). Mas os demais valores na forma de VET 
não são absolutamente, apenas parcialmente, incorporados nos preços. 

A troca desigual corresponde não à obtenção de lucro normal, mas de 
lucro extra, extraordinário ou de superlucro. Aquele produtor ou comer- 
ciante que, por condições favoráveis do mercado ou por posição de mono- 
pólio ou de monopsônio (único comprador), pode desfrutar do benefício 
da troca desigual procura adquirir o bem ou os insumos por preço inferior 
ao valor, e quando da venda, o faz por preço superior ao valor. São condi- 
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ções próprias da condição do monopsonista e do monopolista, respectiva- 
mente, que com posição privilegiada pode impor suas condições. No geral, 
é a busca dessas posições que tem movido a economia capitalista desde 
1880, marco a partir do qual ela se torna predominantemente monopolis- 
ta. Essa busca por parte de empresas as torna inovadoras, em um processo 
denominado neoschumpeteriano, visando conseguir lucro extra, e que dá 
ao sistema a sua dinâmica. Portanto, a dinâmica do sistema é resultado de 
processos de busca de posição privilegiada, visando auferir rendas extras — 
superlucros — provenientes da troca desigual. 

Transferida a concepção geral da troca desigual descrita anteriormente 
para a questão socioambiental, tem-se que o desfrutar de bens e serviços 
ambientais sem pagar seu valor representa, para a empresa, uma fonte de 
superlucro. Mesmo que o preço se iguale ao VET, Martinez-Alier (1994) 
aponta que este não contempla de fato todo o valor do bem ambiental, em 
função da tendência das gerações atuais, que fazem a avaliação do bem 
em subestimarem o valor no futuro para as próximas gerações. Portanto, 
seja para a obtenção de lucro normal e, mais ainda, para o lucro extra, o 
sistema não pode absorver integralmente custos sociais ou externalidades 
do sistema, entre os quais os ambientais. 

Não podendo, por sua condição intrínseca de obtenção do maior e 
imediato lucro, incorporar plenamente os valores econômicos ambientais, 
o sistema apresenta a tendência de exaurir os recursos naturais e degradar o 
meio, ao mesmo tempo em que necessita destes para sua reprodução con- 
tinuada. Solapando as suas próprias bases de sustentação, anuncia-se 
assim a Segunda Contradição Fundamental, a ecológica, conforme tese de 
O'Connor (1991). É uma analogia com a Primeira Contradição Funda- 
mental do capitalismo, a que se manifesta na relação do capital com a força 
de trabalho: ao mesmo tempo em que o trabalho humano assalariado é 
essencial para o lucro, o sistema o degenera, inclusive pela eliminação do 
trabalhador do processo produtivo e da economia, conduzindo-o à miséria 
e à indigência, como ocorre em alguns países africanos e no mundo subde- 
senvolvido em geral. Da mesma maneira, necessitando da natureza como 
fonte de recursos naturais e de serviços ambientais, o capital a solapa e 
degrada, a ponto de comprometer suas possibilidades. Assim, seja pela pri- 
meira ou pela segunda contradição, o sistema solapa as bases de sua pró- 
pria sustentação e, nesse sentido, seria um modo de produção e consumo 
insustentável — tendo a gestão ambiental o sentido apenas de torná-lo “me- 
nos insustentável”. 
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Um dos recursos naturais essenciais à produção de bens e serviços é a 
disponibilidade de energia barata para uso sob diversas formas. Será exa- 
minada esta questão, que é chave para a abordagem da economia ecológi- 
ca. Tomando-se o período a partir dos anos 1970, quando passa a se difun- 
dir o movimento ambientalista até o presente, período em que medidas 
concretas visando reduzir o impacto antrópico sobre o meio são adotadas, 
e a projeção da tendência, verifica-se grande crescimento no consumo de 
energia. Conforme os dados do Quadro 17.11, nas três décadas, esse con- 
sumo aumentou em mais de 5 megatons, ou megatoneladas equivalentes 
de consumo de petróleo; a previsão para o final das próximas três décadas, 
isto é, para o ano de 2030 é de que novamente mais de 5 megatons sejam 
acrescentados. A produção de combustíveis renováveis em 2004 mantém a 
participação que tinha 30 anos antes, em torno de 10%, e a de fonte solar, 
dos ventos e outras, embora tenham crescido, têm participação quase in- 
significante no contexto geral. A projeção para 2030 aponta um cenário 
sem mudanças significativas. Será necessário acrescer novamente mais de 
cinco megatoneladas equivalente em petróleo na produção, e a previsão da 
International Energy Agency quanto a fontes renováveis, energia solar e ou- 
tras alternativas, é que elas contribuirão com apenas 11,8% do total. 


Quadro 17.11 - Mundo: produção e consumo de energia (em Mtoe). 


Ano Total Combustíveis Outros b+c/total 
(a) renováveis (solar, vento etc.) (%) 
(b) (c) 
1973 6.153,59 674,50 6,00 11,0 
2004 11.223,28 1.173,02 57,43 10,7 
2030* 16.500,28 11,8 


(*) Cenário projetando a tendência atual. 


Fonte: IEA (2006). 


Portanto, como necessita cada vez mais de energia, o sistema como um 
todo se vê na contingência de aumentar a sua produção. Para consegui-la 
em grande volume, obriga-se a utilizar crescentemente recursos naturais 
esgotáveis como carvão, petróleo, gás, cujos usos são também poluidores, e 
impactar a natureza com a implantação de grandes represas para a geração 
de hidroeletricidade — ou, ainda, com a implantação das temíveis, na pers- 
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pectiva socioambiental, centrais nucleares. Sem considerar o problema dos 
gases de efeito estufa e consequente aquecimento global com os catastrófi- 
cos resultados sociais e econômicos previstos, acelerando o processo des- 
trutivo do sistema, tem-se que as tendências apontam condições próprias 
do funcionamento deste, que conduzem naturalmente ao solapamento das 
bases de sua própria reprodução, em um processo autodestrutivo que indi- 
ca a insustentabilidade de longo prazo do próprio sistema e, por necessida- 
des essenciais, o limite dos processos de gestão da sustentabilidade nesse 
tipo de economia. 

Os limites em relação à utilização dos instrumentos econômicos de 
política ambiental por parte do poder público — nacional, estadual ou mu- 
nicipal — pelo menos no Brasil, são dados pelos condicionantes de política 
fiscal. Assim, por exemplo, nos dois casos aqui sumariamente examinados, 
o ICMS-Ecológico e o IPTU-Ecológico. Constrangimentos legais, como os 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e outros, implicam equilíbrio 
das contas, em cada conta. Assim, por exemplo, para que um município 
receba benefício do ICMS-Ecológico, outro ou outros deverão estar abdi- 
cando de uma parcela de seu ICMS. O interesse econômico-financeiro de 
cada município aponta a dificuldade da adoção de novo critério de distri- 
buição do ICMS em montantes expressivos, no qual a grande maioria deve 
abrir mão de parcela que recebe para esta ser redistribuída em benefício de 
alguns municípios segundo critérios ambientais, conforme verificado. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O objetivo principal no presente capítulo foi o de, considerando a rela- 
ção entre a produção e o consumo de mercadorias no sistema capitalista e o 
meio ambiente, apresentar diversos instrumentos econômicos da política so- 
cioambiental e analisar teoricamente a questão de que a gestão ambiental, 
embora importante e desejável, encontra limites em seu alcance. Começou-se 
pela abordagem de instrumentos de apoio a decisões nas questões socio- 
ambientais, incluindo-os no leque de instrumentos econômicos de política 
ambiental e do processo de gestão da sustentabilidade. A consideração da 
ferramenta VET dos bens e serviços ambientais revela-se importante nas 
decisões que envolvem a questão ambiental por inserir, nestas decisões, os 
elementos do valor econômico total dos bens e serviços do meio ambiente, 
que normalmente não estão incluídos nos preços de mercado. 
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Foram apresentados, na sequência, alguns dos principais instrumen- 
tos da macrogestão, destacando as ações possíveis, algumas de uso comum, 
de governos regulando principalmente o setor empresarial por meio da 
imposição da legislação ambiental (instrumentos de C&C). Nessa linha, 
também se situam os indicadores e índices de sustentabilidade, sendo esses 
mecanismos de monitoramento de resultados da política socioambiental 
posta em execução. Eles são também importantes para a indicação de áreas 
problemáticas sobre as quais são necessárias ações; portanto, são igualmen- 
te instrumentos para a decisão. 

Outros instrumentos de ação governamental referem-se a formas de in- 
centivar ou de desestimular comportamentos dos agentes econômicos por 
meio do mercado. Para alguns autores seriam apenas estes os instrumentos 
econômicos e de regulação, os demais seriam de C&C. De toda sorte, uns e 
outros afetam o comportamento da economia, e então, no conjunto, todos 
seriam instrumentos econômicos e de regulação. Um quadro geral, no texto, 
expõe a referida série de instrumentos, cujo detalhamento não caberia nos 
limites de um capítulo como este. 

Apresentou-se com mais detalhes, pela importância e disseminação que 
têm assumido no Brasil o ICMS-Ecológico e o IPTU-Ecológico. Observou-se 
que, no caso do primeiro instrumento, o incentivo tem sido utilizado mais 
frequentemente como compensação ao município em cujo território exis- 
tem unidades de conservação, terras indígenas e outras áreas especialmente 
protegidas e, portanto, representa restrição ou proibição para conter ativi- 
dades econômicas. Apenas em alguns casos a lei prevê significativa participa- 
ção no ICMS por outros critérios ambientais. Estes últimos dizem respeito ao 
município ter reservatório de água, dar destinação correta ao lixo, ou preser- 
var patrimônio histórico. A redução da carga de IPTU para propriedades que 
adotem critérios ecológicos é um instrumento poderoso, assim como o 
ICMS, para fins ambientalistas, pois cria compensação financeira direta ao 
cidadão, no primeiro caso, e ao município, no segundo. 

Depois, tratou-se da microgestão, no sentido da organização ou em- 
presa adotar medidas em relação ao meio ambiente, seja pelo cumprimento 
a determinações legais, seja por buscar atender exigências de mercado 
(concorrência) ou por estratégias para diferenciar-se e obter lucro extra, a 
partir de oportunidades verdes. Para a adoção voluntária de medidas am- 
bientalistas pelas empresas, há necessidade de algum estímulo — seja pela via 
da preferência de seus produtos no mercado, ou por alguma vantagem que 
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lhe é oferecida. Dado o problema da competitividade, nenhuma empresa 
sozinha incorre em custos adicionais sem que encontre uma maneira de 
compensação para isso. 

Finalmente, discutiu-se especificamente a questão de limites à gestão 
socioambiental em economias de mercado, pela consideração de caracte- 
rísticas próprias do sistema configuradas na sua Segunda Contradição Fun- 
damental, a ecológica, e na dinâmica possibilitada pela troca desigual, no 
caso a troca ecoeconômica desigual. Identificou-se no detalhamento de al- 
guns itens a indicação de barreiras à sustentabilidade referida. Assim, na 
imputação de valor monetário aos bens e serviços ambientais para as análi- 
ses de custo-benefício ambiental há o problema da subavaliação decorrente 
da incomensurabilidade intergeracional. Essa mesma tendência à subava- 
liação afeta a proposição de alguns economistas ecológicos de forçar o mer- 
cado para que absorva o valor ambiental pleno nos preços, pois qual seria 
este valor pleno já que é subavaliado? Por seu lado, a regulação instituída 
pelos governos não está isenta de pressão de grupos de interesse, no caso 
aqueles que porventura tenham os lucros ou a possibilidade da sua obten- 
ção dificultados por determinações legais. Igualmente, a adoção pelos go- 
vernos de estímulos fiscais ou a setores para a adoção de medidas ou pro- 
dução com características ambientalistas depende da pressão de grupos de 
interesse. Essas, além disso, se subordinam a condicionantes da política 
fiscal, no caso brasileiro, especificamente da Lei da Responsabilidade Fiscal. 

Essas considerações são finalmente corroboradas pela análise específi- 
ca dos limites dados pela tendência do sistema em solapar as bases sobre as 
quais se assenta. Assim, é o caso da necessidade crescente de recursos natu- 
rais, dentre os quais a de fontes para a geração de energia, essencial à eco- 
nomia: por um lado esgota recursos; por outro, compromete a natureza 
pelo impacto ambiental na geração e no uso dos recursos energéticos. 
Acresce-se a isso o fato de o capitalista, em relação aos custos sociais pre- 
sentes na relação preço-valor, tender à troca desigual. Na busca do super- 
lucro, ele necessita de situação privilegiada monopólica ou monopsônica, 
que lhe permita usufruir os benefícios da troca desigual — e a troca ecodesi- 
gual implica justamente a não absorção do valor ambiental nos custos e nos 
preços. Portanto, dessa maneira, conclui-se que os processos de gestão so- 
cioambiental encontram as barreiras que se compreendem pela análise do 
funcionamento e dos condicionantes do próprio modo de produção domi- 
nante. Essa constatação não implica, todavia, serem inválidos os esforços 
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de encaminhamentos visando à sustentabilidade, mesmo no atual sistema, 
pois a substituição do modo de produção por outro que não dê todo o pri- 
vilégio ao lucro e à acumulação privada, e, portanto, em tese, de caracterís- 
tica mais ecológica e socialmente eficaz, não aparenta estar, para as presentes 
gerações, visível no horizonte. 

Em suma, foi vista uma série de instrumentos econômicos de política 
ambiental que têm sido utilizados com frequência. Essa série não esgota 
absolutamente o conjunto de instrumentos econômicos existentes — por 
exemplo, não foi abordada a possibilidade de utilização de política de au- 
mentar preços do combustível com a finalidade de conseguir resultado 
ecológico. De toda sorte, os demais são instrumentos menos utilizados e, 
por certo, também não caberia um levantamento exaustivo no presente 
capítulo. Tampouco foram abordados mecanismos exclusivos de mercado, 
tal como o criado no Protocolo de Kyoto, cuja análise apresentada no Re- 
latório do Desenvolvimento Humano (UNDP, 2007/2008) mostrou sua 
ineficácia e demonstrou a incapacidade do fundamentalismo de mercado 
contribuir significativamente para os problemas ambientais. Essa é uma 
razão pela qual especialistas na questão propõem a conjugação de mecanis- 
mos de mercado com os de C&C. 

Frente a essas observações e constatações, conclui-se ser importante a 
presença da regulação, no sentido amplo que inclui instrumentos de C&C 
e mecanismos econômicos — basicamente normas, incentivo, desincentivo 
e informação — pois o sistema de mercado, por si só, não é capaz de respon- 
der de modo eficaz à problemática socioambiental. Ainda que, consideran- 
do os limites das ações por causa dos condicionantes do sistema, pode-se, 
todavia, buscar diminuir a insustentabilidade deste pela ampliação de al- 
guns dos instrumentos que demonstram eficácia e pela amplificação das 
políticas públicas na questão, enquanto a ciência econômica ambiental pes- 
quise novas concepções e novos instrumentos capazes de influenciar deci- 
sivamente o comportamento dos agentes econômicos em direção à causa 
ambientalista. Esta, hoje, é um reclamo social maior, revelado pela magni- 
tude da participação de representantes da sociedade civil organizada e de 
governos na recente Conferência de Copenhagen sobre Mudança Climáti- 
ca. De resto, a posição de resistência da maior potência econômica mundial 
e de maior nível de emissão de dióxido de carbono por habitante a adotar 
medidas ambientalistas internas condicionando-as a igual ação de econo- 
mias com renda per capita e emissão de CO, per capita, relativamente mui- 
to inferiores, veio convalidar o que se procurou demonstrar no presente 
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capítulo: a profunda implicação econômica da questão e a necessidade de 
avançar pesquisas para o aprimoramento e a ampliação da gama de instru- 
mentos econômicos de política ambiental como forma de reduzir o impac- 
to das ações humanas sobre a natureza, mesmo em regimes mercadológicos 
de produção e consumo. 
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O CONTEXTO DA (IN)SUSTENTABILIDADE 


A contribuição da contabilidade para a sustentabilidade do planeta se 
dá por meio do fornecimento de informações para avaliação de medidas 
tomadas em prol do meio ambiente e, também, daquelas que foram contra 
ele, ainda que involuntariamente. E, para isso, surgiu uma segmentação 
especial — a contabilidade ambiental. 

As questões ambientais ganharam destaque na década de 1970, embo- 
ra os problemas decorrentes dos impactos ambientais das atividades em- 
presariais acompanhassem a evolução econômica e a globalização dos mer- 
cados. A Primeira Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente das Nações 
Unidas (CNUMAD) aconteceu em 1972, em Estocolmo, na Suécia. Os pri- 
meiros trabalhos de Rob Gray — destacado pesquisador britânico da área — 
datam da década de 1980. Foi nessa época a emissão do relatório Brund- 
tland ou Nosso Futuro Comum, no qual se ressaltam as fragilidades 
socioambientais do planeta e cria-se o conceito de desenvolvimento sus- 
tentável, que prevê a proteção e preservação do meio ambiente para o pre- 
sente e para o futuro. 

As empresas surgiram para gerar o maior lucro possível, seja para 
atender ao retorno esperado pelos acionistas, seja para motivar os demais 
detentores a confiarem seus recursos a ela. Logo, a política utilizada ao 
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longo dos séculos foi a de reduzir toda a forma de consumo possível, de 
modo a garantir os melhores resultados; não havia consciência generaliza- 
da sobre as crescentes degradações que se avolumam ao longo do tempo. A 
prática constante de desconsiderar os limites naturais e o crescente aumen- 
to da quantidade de empresas e da população fez com que a natureza pas- 
sasse a demonstrar sua incapacidade de se autorregenerar. Por pressão ou 
por conscientização, várias grandes empresas começaram a mudar sua pos- 
tura em relação ao meio ambiente e, também, passaram a dar publicidade 
aos seus atos e resultados, ainda que com ênfase aos aspectos positivos. 

Voluntariamente, ou não, toda entidade gera impactos ambientais. O 
próprio desconhecimento dos limites da natureza e das propriedades des- 
trutivas dos elementos produzidos propiciaram tal condição, além, é claro, 
do expressivo aumento populacional e empresarial. Entretanto, a partir do 
parque operacional instalado e em pleno funcionamento, via de regra, não 
há como promover mudanças bruscas e imediatas, mas sim, promovê-las, 
gradativamente, seja por restrições financeiras ou pela ausência de tecnolo- 
gias capazes de corrigir todos os efeitos negativos. Há de se considerar que 
mesmo que os dirigentes das organizações quisessem eliminar seus impac- 
tos ambientais, em algumas situações isso poderia implicar a liquidação da 
atividade econômica, tal o volume de recursos financeiros necessários. Além 
disso, encerrar todas as entidades cujas atividades provocam impactos am- 
bientais geraria, certamente, desabastecimento de muitos produtos e os pro- 
blemas sociais decorrentes do desemprego em massa. Portanto, a gradativi- 
dade é vital para conciliar os interesses econômicos, sociais e ambientais. 

Já que a conciliação é fundamental para se ter o desenvolvimento sus- 
tentável, o monitoramento constante é o meio para avaliar, permanente- 
mente, a evolução e providenciar medidas corretivas imediatas para evitar 
desvios inadequados. Vários fatores têm contribuído para que um crescen- 
te número de empresas mude seu comportamento, entre eles, a concorrên- 
cia, a conscientização e pressão dos grandes investidores, financiadores, 
consumidores e governo. 

Uma das maneiras de tornar os processos produtivos ambientalmente 
corretos foi a implantação de sistemas de gerenciamento ambiental, os quais 
têm exigido uma série de melhorias e aquisição de novas tecnologias, seja 
para evitar, reduzir ou tratar os resíduos das atividades econômicas direta- 
mente ou de seus produtos. E, como todo sistema de gerenciamento neces- 
sita de controle para avaliação de resultados, a contabilidade ambiental sur- 
ge para auxiliar as empresas na busca pelo desenvolvimento sustentável. 
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A CONTABILIDADE AMBIENTAL 


A contabilidade na sua forma ampla tem por objetivo retratar a rique- 
za e o desempenho de entidades específicas e juridicamente constituídas: 
privada, pública ou sem fins lucrativos. Tais informações permitem aos 
seus usuários conhecer o resultado de ações empreendidas pela entidade, 
bem como o patrimônio de que dispõe — seria algo como “tomar-lhe o 
pulso” para saber se seu desenvolvimento está de acordo com o esperado. 
Isso é vital para assegurar a continuidade do empreendimento, pois pode 
indicar o grau de acerto nas medidas tomadas, a necessidade de mudanças 
e ajustes. Todo aquele que coloca qualquer forma de recurso em uma em- 
presa espera por uma forma de retorno e, para manter tais recursos, as 
companhias têm de se esmerar para satisfazer aos anseios daqueles que lhes 
proporcionam condições de continuidade. 

A ciência contábil define mecanismos para identificar, mensurar e di- 
vulgar eventos e transações de natureza econômica e financeira que possam 
afetar o patrimônio das empresas e entidades similares, bem como o desem- 
penho destas ao longo de cada período. Dessa forma, afirma-se que a conta- 
bilidade tem por finalidade prover informações úteis ao processo decisório 
daqueles que têm interesse, direto ou indireto, na continuidade e desempe- 
nho de uma organização específica. Assim, a contabilidade ambiental pode 
propiciar subsídios para o acompanhamento da inter-relação da entidade 
com o meio ambiente e para demonstrar esforços direcionados à compatibi- 
lização das atividades econômicas com a preservação e proteção ambiental. 

Ribeiro (2005) ressalta a contribuição da contabilidade como ciência: 


A contabilidade deve desempenhar sua função ao lado das demais ciências, 
na proteção e preservação do meio ambiente, tendo como objetivo gerar in- 
formações que envolvam a interação da empresa com o meio ambiente, e que 
sejam úteis para a tomada de decisão dos usuários internos e externos. 


Em uma visão mais específica, Martins e De Luca (1994) veem como 
objetivo da contabilidade ambiental conhecer os recursos de capital consu- 
midos no processo de produção, incluindo os recursos naturais, e eviden- 
ciar o montante dos gastos para restabelecer o meio ambiente afetado. 

Segundo Ferreira (2003), a contabilidade ambiental é um conjunto de 
informações que relatam em termos econômicos as ações de uma entidade 
que modificam seu patrimônio. A autora ressalta que não se trata de uma 
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nova abordagem científica, mas sim de segmentação da variável ambiental 
dentro da contabilidade tradicional, por meio da identificação, mensura- 
ção, registro e divulgação dos eventos referentes ao meio ambiente. 

A contabilidade ambiental não nasceu junto com a tradicional e pio- 
neira contabilidade financeira, e sim a partir da evolução do cenário econô- 
mico e das várias interfaces com o meio externo. Se, primeiramente, a fun- 
ção era a de informar aos proprietários a situação das empresas e o 
desempenho em cada período, ao longo do tempo, com o desenvolvimento 
econômico e tecnológico, a necessidade de capital para expansão e manu- 
tenção dos negócios levou as companhias a buscarem recursos externos, 
aumentando, assim, o grupo de interessados, mas agora, não só no resulta- 
do final, mas também nas condições de sua continuidade. A evolução no 
tempo demonstrou que as empresas utilizavam outros recursos externos, 
além dos financeiros, os de propriedade coletiva — água, ar, solo — e, por 
assim ser, precisavam demonstrar sua responsabilidade na utilização de 
tais recursos, vista sua escassez e os direitos da comunidade atual e futura. 
Nesse sentido, Gray et al. (1987) e Mathews (1997) apresentam a contabi- 
lidade socioambiental como um instrumento de comunicação dos efeitos 
sociais, ambientais e econômicos para usuários internos e externos. Fato 
que tem exigido a ampliação da prestação de contas em função do aumen- 
to de responsabilidade da companhia, que vai além dos interesses particu- 
lares dos acionistas. Observa-se que os autores não tratam as questões am- 
bientais de maneira isolada, mas já em conjunto com as variáveis que 
afetam, dado que é comum haver problemas de saúde da população asso- 
ciados com ambientes poluídos e/ou lençóis freáticos contaminados. 

A informação contábil deve ser periódica e com formato padrão. As- 
sim, entre os vários relatórios produzidos pela contabilidade, dois serão 
destacados: o “balanço patrimonial”, que é uma demonstração que retrata 
o que a empresa possui em determinada data, quanto deve a terceiros e o 
montante de recursos próprios; e a “demonstração de resultado”, que evi- 
dencia o desempenho em cada período, podendo ser positivo/lucro ou ne- 
gativo/prejuízo. Tais demonstrações contábeis podem dar tratamento es- 
pecífico à parte do patrimônio ou do desempenho que refletem a ligação da 
companhia com o meio ambiente. 

A identificação, nessas demonstrações, dos eventos e transações de na- 
tureza ambiental permite ao usuário da informação analisar os investimen- 
tos ambientais realizados pela entidade diante do seu potencial de impactos 
ambientais, às exigências legais, ao volume de recursos alocados, ao seu 
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parque operacional, ao total de suas dívidas, do seu patrimônio líquido; 
enfim, são muitas as análises possíveis. Ou ainda, por meio da avaliação da 
demonstração de resultados podem-se realizar inferências sobre a relação 
entre os custos para reparação de danos ambientais com o volume de recei- 
ta ou resultado operacional; ou ainda, do volume de gastos de prevenção 
com o resultado operacional ou receita total. Espera-se que quanto maior 
os investimentos, maior seja a redução dos custos de reparação, o valor das 
multas e penalidades de natureza ambiental. 


Balanço Patrimonial 


O balanço patrimonial tem suas informações estruturadas no formato 
de ativos, passivos e patrimônio líquido, procurando evidenciar o montan- 
te de recursos que a empresa tem à disposição, o total de dívidas para com 
terceiros e, por fim, o montante da sua riqueza líquida que fica acumulado 
no patrimônio líquido. Sob o ponto de vista da contabilidade ambiental, 
segregará os ativos e passivos ambientais. 


Ativos Ambientais 


Os ativos de uma determinada entidade são aqueles recursos que estão 
sob o seu controle, que têm potencial de geração de benefícios futuros e 
que são passíveis de mensuração. Se tais benefícios possuem natureza ex- 
clusivamente ambiental, têm-se os ativos ambientais; são, portanto, tecno- 
logias (máquinas, equipamentos e similares) que têm a finalidade de prote- 
ger, preservar ou recuperar o meio natural, como os filtros, estações de 
tratamentos de efluentes, coletor de resíduos dispersos em área pública, 
cursos d'água e solo, retentor de resíduos e insumos que lhes permitem 
operar e que foram adquiridos em quantidades adicionais ao consumo do 
período em curso. Portanto, são recursos que podem reduzir, tratar ou 
evitar os impactos ambientais inerentes a certas atividades econômicas. 

Há, no entanto, tecnologias direcionadas para a produção limpa, cuja 
finalidade precípua é a realização das atividades para as quais a empresa se 
constituiu. Esses são os tipos de bens que devem predominar no futuro, 
pois são capazes de produzir sem poluir, ou poluir menos. Nesse caso, em- 
bora os ativos tenham sido adquiridos com a intenção de produzir mais 
com menos impactos, não são ambientais, visto que estão direcionados pa- 
ra a produção operacional, propriamente. 
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Passivos Ambientais 


Os passivos de uma entidade representam suas obrigações presentes 
para com terceiros, cuja liquidação envolve o sacrifício futuro de ativos que 
sejam passíveis de mensuração e decorrentes de fatos geradores ocorridos 
no presente ou no passado. Tratando dos aspectos gerais das exigibilidades, 
Iudícibus (2009) menciona as seguintes características dos passivos: 


1- As exigibilidades deveriam referir-se a fatos já ocorridos (transações ou 
eventos), normalmente a serem pagas em um momento específico futuro de 
tempo, podendo-se, todavia, reconhecer certas exigibilidades em situações 
que pelo vulto do cometimento que podem acarretar para a entidade (mes- 
mo que os eventos caracterizem a exigibilidade legal apenas no futuro), não 
podem deixar de ser contempladas. Poderiam estar incluídos nesta última 
categoria, digamos, o valor atual das indenizações futuras... 

2- Note-se, todavia, que, embora os fatos que provocam a exigibilidade legal 
se configurem às vezes no futuro, de alguma forma o fato gerador da exigibi- 
lidade está relacionado a eventos passados ou presentes, não se podendo, 
apenas, prever exatamente quanto e quando, senão recorrendo a cálculos 
previsionais e atuariais. 

3- Por outro lado, se é prática comercial comum indenizar, total ou parcialmen- 
te, terceiros por eventos que, mesmo não sendo considerados obrigações legais, 
de certa forma foram devidos a falhas de cumprimento de condições usuais de 
comércio (devoluções etc.) seria viável o provisionamento de tais encargos... 


Nas situações em que tais obrigações tenham origem em fatos de natu- 
reza ambiental, diz-se que os passivos são ambientais; assim, estes podem 
ser decorrentes de prejuízos de natureza ambiental, como no caso de vaza- 
mentos de óleos, famosos entre as empresas do setor de petróleo, os quais 
geram exigibilidades no formato de multas, de recuperação da área danifi- 
cada e de ressarcimento da perda imputada às atividades de terceiros. Tam- 
bém conhecidos são os casos das mineradoras que são, legalmente, obriga- 
das a reurbanizarem a área escavada após o término das explorações. 

Conforme Ferreira (2003), os passivos ambientais são decorrentes de con- 
tingências formadas durante longo período, sem que a administração ou as 
partes interessadas percebam. E, por assim ser, seu reconhecimento pode en- 
volver julgamento e conhecimento específico, necessitando, com isso, envol- 
ver a alta administração, classe contábil, engenheiros, advogados juristas etc. 

O reconhecimento da existência do passivo deve se dar no momento da 
ocorrência do fato gerador ou quando se toma conhecimento de sua existência. 
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Tal reconhecimento contábil se dá por força de legislação, por motivos éticos 
ou pela natureza construtiva. No primeiro caso, está condicionado à exigência 
legal de recuperar danos ambientais, indenizar terceiros, pagar multas, entre 
outras. A obrigação decorrente da ética reflete os princípios e valores morais da 
empresa que a induzem a reparar os efeitos nocivos de suas atividades opera- 
cionais por consciência de sua responsabilidade socioambiental e respeito aos 
direitos alheios. As obrigações construtivas são aquelas assumidas espontanea- 
mente pela companhia e que superam penalidades ou recuperação de danos; 
não têm qualquer característica de imposição legal ou ética e visam ao bem-es- 
tar dos beneficiados, que no caso ambiental, podem ser os compromissos assu- 
midos para ampliar as alternativas do desenvolvimento sustentável. 

Em 1997, um grupo de especialistas em contabilidade da ONU 
(UN-ISAR, 1997), estudando os gastos e as exigibilidades ambientais passí- 
veis de serem tratadas pela contabilidade, deixou expresso que o reconhe- 
cimento do passivo ambiental deveria ocorrer quando: 


* Houver uma obrigação de prevenção, redução ou retificação de dano 
ambiental. 


< O valor da exigibilidade puder ser razoavelmente estimado. 


A agência de meio ambiente norte-americana (EPA) emite normas am- 
bientais, fiscaliza o comportamento das empresas e penaliza os infratores. Em 
1996, ampliando sua esfera de ação, reuniu diretrizes e técnicas para definir o 
tratamento contábil para os eventos relacionados com o meio ambiente, in- 
clusive, o conjunto de itens que podem compor o passivo ambiental: 


* | Conformidades: obrigações previstas na legislação quanto à produção, 
ao uso, à disposição, ao lançamento de substâncias químicas e outras 
atividades que afetam o meio ambiente. 


* Remediações: obrigações relacionadas com contaminações, podendo 
incluir provisão para suprimento de água potável para residências de 
comunidades afetadas, aquisição de propriedades contaminadas e des- 
pesas com mudanças, entre outros. 


e Multas e penalidades: obrigações decorrentes de não conformidade 
com os regulamentos. 


e Compensações: compensação a terceiros por danos provocados pelo 
uso de substâncias poluentes. 
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* Indenizações punitivas: multas adicionais às compensações e de valor 
mais expressivo. 


* | Danos em recursos naturais: pagamentos por uso de recursos naturais 
públicos, como exigibilidades por lançamento de substâncias poluen- 
tes no ar, água e solo. 


Ressalte-se que o passivo ambiental não tem o mesmo significado de 
dano ambiental. Na realidade, o último gera o primeiro. A partir do prejuí- 
zo causado ao meio ambiente é que se definem as consequências financeiras 
com as quais a empresa envolvida tem de arcar. O dano é físico e o passivo 
é financeiro. Normalmente, o dano ambiental, configurado na alteração da 
flora, da fauna, da qualidade do ar, da água e do solo, não é passível de com- 
pleta recuperação. O passivo ambiental pode representar o montante de 
gastos (p.ex., honorários de técnicos especializados, produtos para o trata- 
mento do dano ambiental) que a empresa terá de pagar em momento futu- 
ro para amenizar os efeitos dos danos ambientais. 

De modo geral, os passivos ambientais têm origem em eventos ou 
transações que refletem a relação da companhia com o meio socioambien- 
tal e envolverá o consumo de recursos para sua liquidação no futuro, en- 
fim, pode-se generalizar, afirmando que são todos os gastos necessários 
para recuperar ou amenizar os aspectos danosos da relação da companhia 
com as condições de sustentabilidade ambiental. Porém, nem sempre a 
identificação do valor da obrigação é tarefa fácil ou rápida, tendo em vista 
que os impactos ambientais assumem, normalmente, características bas- 
tante distintas entre si, bem como as tecnologias apropriadas nem sempre 
estão disponíveis ou são de fácil acesso, além disso, os gastos podem ser 
expressivos e incompatíveis com a capacidade financeira do responsável. 

Em algumas situações, apesar de o fato gerador já ter ocorrido, pode 
ser que não haja condições de mensurar o montante das obrigações exis- 
tentes. Nesse caso, não há registro contábil cabível, todavia, as informações 
contábeis devem ter uma nota explicativa especial para informar a existên- 
cia da exigibilidade e as razões que impedem a mensuração. Merecem o 
mesmo procedimento as situações em que a responsabilidade pela obriga- 
ção não é nítida, tampouco passível de verificação. Isso pode ocorrer, por 
exemplo, nos casos de contaminação do solo ou da água. É preciso fazer 
um estudo técnico e detalhado para identificar o tipo de poluente e sua 
capacidade de contaminação. A partir daí, passa-se a procurar qual dos 
agentes econômicos locais tem as mencionadas características em seus pro- 
cessos produtivos. Portanto, a responsabilidade pela exigibilidade ambien- 
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tal depende de fatores externos e fora do controle da companhia, que são as 
contingências ambientais. 

Deve-se ressaltar, ainda, que há obrigações que são imputadas por corres- 
ponsabilidade, como no caso de matérias-primas adquiridas de fornecedores 
que não possuem política ambiental adequada. Tal fato justifica a postura de 
empresas como a Petrobras, Natura e Sadia, que mantêm sistemas permanen- 
tes de treinamento de seus fornecedores, de modo a adequá-los às diretrizes 
ambientais e de qualidade estabelecidas ao processo operacional. As institui- 
ções financeiras também podem ser acionadas em funções de danos ambien- 
tais provocados por seus clientes. Os defensores dessa linha de raciocínio en- 
tendem que os estragos foram feitos ou majorados com a ajuda dos recursos 
que a instituição financeira colocou à disposição do poluidor. Considerando 
que estas fazem uma análise prévia da solicitante do crédito, situações de riscos 
ambientais também deveriam ser identificadas antes da concessão do crédito. 
Tanto no exterior quanto no Brasil, instituições financeiras foram condenadas 
a assumir a responsabilidade pelos danos ambientais deixados por empresas 
falidas para as quais concederam financiamentos. No caso brasileiro, em 2007, 
os envolvidos foram o Banco do Brasil e uma empresa na região de Campinas, 
São Paulo, a respeito da contaminação do lençol freático da região. 

Entre os exemplos rotineiros de danos ambientais, citam-se: 


* | Vazamentos de empresas de petróleo, como a Petrobras, BH, Chevron, 
entre outras tantas. 


* | Contaminação do lençol freático por atividades químicas das empresas 
ou por aterros sanitários instalados em condições inadequadas ou que 
recebem resíduos contendo contaminantes. A contaminação do lençol 
freático também pode ocorrer na criação de animais, principalmente 
suínos, cujas fezes produzem o gás metano, muito mais poluente que o 
gás carbônico (21 vezes mais). Postos de combustíveis também são 
agentes que podem causar a poluição do lençol freático se as instala- 
ções não tiverem as condições adequadas e revisadas periodicamente. 

* Queimadas que destroem flora, fauna e causam doenças de natureza 
respiratória. 

* | Desmatamento desregrado, causando alteração das propriedades do 
solo e meio ambiente local. 


* Emissão de resíduos para a atmosfera, provocando doenças. 


A segregação dessas informações nos relatórios emitidos pelas em- 
presas permite a visualização da performance ambiental, fato que é de 
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grande relevância, tendo em vista a crescente demanda pela sustentabili- 
dade dos negócios. 

Sob o ponto de vista de Guarneri (2001), a divulgação de passivos am- 
bientais por tipo, probabilidade de ocorrência ou estimativa de valor pro- 
porciona às seguradoras e à comunidade financeira condições para avaliar 
os riscos e a extensão destes sobre o patrimônio. Também é importante 
para ressaltar a imagem institucional junto aos demais interessados na con- 
tinuidade da companhia. As informações qualitativas sobre a natureza e a 
extensão do dano ambiental e os métodos utilizados para sua valoração são 
úteis para auxiliar na avaliação do impacto financeiro relacionado com a 
questão ambiental. 

O total dos ativos, menos as obrigações existentes, resulta no patrimô- 
nio próprio ou na riqueza própria das empresas e reflete todos os tipos de 
recursos e obrigações existentes. A segregação dos ativos e passivos am- 
bientais, no entanto, não leva ao patrimônio ambiental sob o ponto de 
vista contábil, tendo em vista que os recursos que ingressam na empresa 
por meio dos sócios e dos resultados gerados pelas atividades não têm, via 
de regra, utilidade específica, mas sim, servem ao atendimento das necessi- 
dades gerais da empresa, sejam ambientais ou apenas operacionais. Inse- 
re-se neste contexto também o resultado de cada período, o qual é apurado 
na demonstração de resultado. 

Dessa maneira, a contabilidade ambiental, utilizando-se do arsenal de- 
senvolvido ao longo dos séculos, permite visualizar a influência do meio 
ambiente na estrutura patrimonial das empresas, bem como os esforços que 
estas têm realizado para reduzir seus impactos. A seguir, é apresentado um 
modelo do formato que pode ter a informação contábil dentro de um ba- 
lanço patrimonial formal elaborado pelas empresas, que, infelizmente, não 
é prática corrente, embora sua utilidade seja casa vez mais reconhecida. 


Tabela 18.1 - Balanço patrimonial. 


Balanço patrimonial 
Ativo circulante Passivo circulante 
Itens usuais Itens usuais 
Bens/direitos de natureza ambiental Passivo ambiental 
Não circulante Passivo não circulante 
* Realizável a longo prazo Itens usuais 


(continua) 
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Tabela 18.1 - Balanço patrimonial. (continuação) 


Balanço patrimonial 


e Investimentos Passivo ambiental 
e Imobilizado 

e Intangível Patrimônio líquido 
Itens usuais Itens usuais 


Bens/direitos de natureza ambiental, relacio- | Reserva de lucros (incluindo os efeitos am- 
nados exclusivamente à preservação e recu- | bientais líquidos) 

peração ambiental/perda de potencial de 
Uso ou serviços 


No balanço patrimonial retratado, os ativos ambientais estão segregados 
dos itens usuais e próprios do processo operacional da empresa, assim como 
os passivos ambientais. Eles estão, também, separados entre circulantes e não 
circulantes. Esses grupos têm o objetivo de demonstrar os ativos e passivos 
por grau de realização ou exigibilidade. Logo, os primeiros vão se realizar ou 
se tornam exigíveis no próximo exercício social, enquanto os elementos dos 
grupos não circulantes devem se realizar no período posterior ao próximo 
exercício social, o qual se configura nos próximos doze meses ou no próximo 
ciclo operacional da companhia, se este for superior aos doze meses. Há ati- 
vidades que demandam mais do que um ano para completar um ciclo ope- 
racional, como construção de pontes ou navios; situação em que se usa o 
referido período para definir a periodicidade de elaboração das demonstra- 
ções contábeis. Quanto ao período de doze meses, pode ser o ano calendário, 
ou outros doze meses quaisquer, definidos pela companhia. Por exemplo, é 
comum ao setor sucroalcooleiro utilizar o período de abril a março do ano 
seguinte, em função das características da cultura. 


Demonstração de Resultados 


A demonstração de resultado evidencia de forma dedutiva o resultado 
do período. Da receita auferida deduz-se o custo necessário para a realiza- 
ção da receita referida, culminando no resultado bruto, a partir do qual se 
subtraem as despesas administrativas, de vendas, financeiras e os impostos 
incidentes sobre lucro. 

Em todo investimento está embutida a expectativa de sucesso, requeren- 
do, portanto, monitoramento. Quando uma indústria têxtil adquire equipa- 
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mentos e matéria-prima para produzir camisetas, espera produzir a maior 
quantidade possível desse produto com o menor volume de insumos. Ima- 
gine-se que a companhia tenha, costumeiramente, a produção de águas re- 
siduais carregadas de elementos de suas matérias-primas. Porém, quanto 
maior for o volume de resíduos produzidos em cada processo, menor será 
a produção final. Nesse caso, tem-se um evento de natureza ambiental e 
econômica, pois pagou-se por um recurso que não gerou retorno econômi- 
co, mas sim dano ao meio ambiente, podendo originar a obrigação de res- 
taurar áreas danificadas, indenizar prejudicados ou pagar multas. 

Deixar a produção mais limpa pode exigir o consumo de elementos que 
reduzam impurezas nocivas ao meio ambiente e mão de obra específica para 
o manuseio de tais elementos. Surgem, assim, os custos ambientais, os quais 
se caracterizam por atuarem diretamente na redução ou eliminação dos im- 
pactos ao meio ambiente — como os insumos usados para eliminar ou ameni- 
zar a produção de resíduos do processo produtivo — ou pelo reconhecimento 
da depreciação dos equipamentos e máquinas ambientais, que se constitui na 
distribuição do custo de aquisição ao longo da vida útil do referido ativo. 

Os gastos ambientais têm características específicas: 


* Capacidade de geração de benefício ambiental futuro (tratamento e/ou 
redução de resíduos), identificando-se, portanto, como ativos ambien- 
tais. 


* Os gastos cujos benefícios ambientais se restringem ao período em 
curso são computados no resultado do período como custos, despesas 
ou perdas ambientais. 


* Os gastos associados diretamente com a execução da gestão ambiental 
se caracterizam como custos ambientais. 


Segundo a UN-ISAR (1997), compreendem os gastos para gerenciar 
os impactos ambientais das atividades de uma empresa de maneira am- 
bientalmente responsável e aqueles direcionados aos objetivos e exigên- 
cias ambientais. 

Os custos ambientais podem ser preventivos, reativos ou proativos, de 
acordo com o momento em que ocorrem e a natureza do seu fato gerador; 
assim, custos preventivos são os gastos realizados com a educação ambien- 
tal periódica dos funcionários e envolvidos no processo operacional para 
evitar a ocorrência de impactos ambientais; os gastos reativos são realiza- 
dos para neutralizar os impactos ambientais, como aqueles relacionados 
com a manutenção de estações de tratamento de resíduos; e, finalmente, os 
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custos proativos estão relacionados às alternativas inovadoras que visam 
avançar rumo ao desenvolvimento sustentável, como pesquisas de novos 
produtos e insumos. 

As despesas ambientais representam gastos genéricos realizados den- 
tro de uma organização com o fito de adequação às normas e padrões am- 
bientais ou necessários para obtenção de autorização de funcionamento e, 
via de regra, são incorridas na área administrativa. Por fim, as perdas am- 
bientais são relativas a gastos que não geram benefícios, como multas, si- 
nistros, resíduos. 

Há atividades realizadas por algumas companhias que, embora rela- 
cionadas com a redução de impactos ambientais, não se caracterizam como 
receitas ambientais, mas sim como redutoras de custos operacionais. Por 
exemplo, o caso da venda de resíduos ou de reciclagem. Considerar o pro- 
duto de tais atividades como receitas ambientais implicaria, naturalmente, 
na otimização da destruição dos recursos naturais para obter maior vanta- 
gem, pois, quanto mais resíduos se produzisse, mais aumentariam tais re- 
ceitas. Portanto, não é correto denominar o produto da venda de sucatas 
como receitas, mas sim como recuperação ou redução dos custos de pro- 
dução. No entanto, como lembra Guarneri (2001), a identificação da natu- 
reza das atividades econômicas é fundamental para aplicar corretamente os 
conceitos contábeis ambientais, pois algumas empresas exploram direta- 
mente o meio ambiente ou têm por função o tratamento de resíduos e, 
nesse caso, o que prevalece é a receita da atividade operacional para a qual 
a empresa foi constituída, não cabendo na situação em questão o tratamen- 
to como redução de custos. 

Todavia, novos elementos têm surgido com características de receitas 
ambientais, como as decorrentes dos “serviços ambientais”, que se consti- 
tuem na remuneração recebida pela preservação de áreas de floresta nativa, 
da comercialização dos títulos de Reduções Certificadas de Emissões ou 
créditos de carbono, os quais representam compensação financeira pela 
redução da emissão ou remoção de gases de efeito estufa 

O resultado de uma companhia também pode ser afetado pelas perdas 
ambientais, que são decorrentes de prejuízos realizados, ou seja, gastos que 
não proporcionam benefícios. 

O regime de competência é exigido para a elaboração das informações 
contábeis, assim, os gastos ambientais devem ser reconhecidos à medida 
que geram benefícios para o exercício em curso, redução de impactos am- 
bientais ou perdas destes. 
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Tabela 18.2 - Demonstração do resultado do período. 


Receita bruta 


(-) Custos de produção 


Normais 


Custos socioambientais: 


Depreciação de equipamentos antipoluentes 


Insumos antipoluentes 
Mão de obra utilizada no controle ambiental 


(=) Lucro bruto 


(-) Despesas operacionais 


Normais 


Despesas socioambientais 


Gastos incorridos na área administrativa 


Taxas/despesas com regulamentação ambiental 


(=) Resultado das operações 


Multas por infração à legislação ambiental 


Penalidades por razões socioambientais 


= Lucro líquido 


Observa-se na demonstração de resultados esquematizada na Tabela 18.2 
que os eventos e transações de natureza ambiental podem ficar bem segrega- 
dos das operacionais normais, permitindo uma visão mais transparente da 
relação da empresa com o meio onde está inserida. 

A segregação das informações ambientais dentro da demonstração de 
resultados permite ao leitor interessado na postura da empresa em relação 
ao meio ambiente avaliar os impactos ambientais sobre o resultado opera- 
cional, sobre os gastos preventivos e reativos, sobre os investimentos am- 
bientais e, ainda, frente aos passivos ambientais existentes. Conhecer tais 
informações é de fundamental importância para o processo de gestão am- 
biental das companhias. 

Todavia, ainda se encontram grandes resistências das empresas em 
tornar públicas tais informações de natureza ambiental, essencialmente 
quanto aos valores envolvidos, dado o risco de elas serem usadas contra a 
própria companhia. Trata-se de uma situação dúbia, pois ao mesmo tempo 
em que são requeridas a demonstrarem seus desempenhos ambientais, 
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também correm o risco de serem questionadas quanto ao grau de satisfa- 
ção das necessidades existentes em função de comportamentos inadequa- 
dos no passado. 


Codificação dos Eventos Ambientais - Plano de 
Contas 


O plano de contas constitui-se de uma listagem de eventos e transa- 
ções econômico-financeiras passíveis de ocorrer dentro de uma organiza- 
ção, portanto, seu desenvolvimento deve ser, sempre, personalizado; cada 
empresa deve elaborar o seu com suas características particulares e deve, 
ainda, aperfeiçoá-lo ao longo da sua existência e do surgimento de novas 
atividades. Sua função é sistematizar o processo de registro dos fatos ocor- 
ridos em cada período. Implantado o plano de contas, torna-se mais fácil 
padronizar as informações contábeis, independente da rotatividade dos 
profissionais que as elaboram. Caso contrário, não se poderia falar em in- 
formações comparáveis, pois cada profissional poderia denominar os even- 
tos ocorridos da forma que lhes fosse mais apropriada, inclusive de um 
relatório para outro, criando inconsistência e insegurança nos usuários 
quanto à veracidade e confiabilidade das informações disponíveis. 

O plano de contas deve estar estruturado para representar os eventos e 
transações relacionados com os ativos, passivos, receitas, custos, despesas e 
perdas ambientais. Para agilizar seu manuseio, além das descrições dos pos- 
síveis eventos, o plano de contas é atribuído a estes códigos numéricos, faci- 
litando as atribuições dos profissionais de informática para automatizar o 
processamento das informações contábeis e elaboração das demonstrações. 

Tal instrumento permite que se introduzam as aquisições de bens de 
longa duração destinados à recuperação, proteção e preservação do meio 
ambiente, às atividades de correção de danos ambientais, e ainda, as obriga- 
ções de natureza ambiental, os custos, as reduções de custos, as despesas e as 
perdas decorrentes de fatores ambientais. Logo, o plano de contas é a base 
para o sistema contábil ambiental, inclusive para deixá-lo automático e ágil. 

Um dos grandes entraves da contabilidade ambiental é a identificação 
dos eventos e transações ambientais e sua informação para o departamento 
contábil, responsável pela produção das informações contábeis. Assim, trei- 
nados todos os profissionais que atuam nas diretrizes do sistema de gestão 
ambiental estabelecido pela empresa, quando ocorrer um evento ou tran- 
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sação que tenha natureza ambiental e econômico-financeira, deverão dar 
início a um fluxo de informações sobre o ocorrido, devidamente registrado 
com o código estabelecido no plano de contas. 

Para viabilizar tal fato, por ocasião da elaboração do plano de contas, 
os profissionais envolvidos com o sistema de gerenciamento ambiental de- 
verão fazer uma lista dos possíveis eventos e transações de natureza am- 
biental que podem ocorrer e informá-los para o setor contábil com a fina- 
lidade de complementar o rol de atividades descritos no plano de contas e, 
ao mesmo tempo, essa lista com a previsão de atividades de natureza am- 
biental deve ser passada para os profissionais de todas as áreas de trabalho 
com a orientação de que devem identificar cada um dos eventos e transa- 
ções ambientais com a codificação pré-estabelecida e no momento em que 
o fato gerador ocorre. 


SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL (SGA) 


Um SGA tem a função de gerenciar os aspectos ambientais da opera- 
ção de uma empresa. Várias diretrizes têm sido desenvolvidas, contudo, 
cada realidade exige uma estrutura própria e adequada às suas peculiari- 
dades. 

Segundo Robles e Bonelli (2006), gestão ambiental é “[...] um conjun- 
to de medidas e procedimentos definidos e adequadamente aplicados que 
visam a reduzir e controlar os impactos introduzidos por um empreendi- 
mento sobre o meio ambiente [...]”. 

O SGA deverá ter como princípio básico a identificação dos meios 
necessários para reduzir impactos ambientais da atividade empresarial em 
questão, envolvendo toda a cadeia de produção: da matéria-prima até o 
descarte das embalagens. Em outro sentido, abrange os fornecedores, os 
recursos humanos que realizam o processamento interno, os consumido- 
res e os responsáveis pelo descarte dos restos do produto e suas embala- 
gens. Isso equivale a afirmar que o SGA tem de treinar e conscientizar as 
pessoas envolvidas em cada etapa do ciclo de vida do produto para assegu- 
rar o maior grau de sustentabilidade ao produto em si e a seu processo de 
elaboração, forma de consumo e descarte. Isso ocorre porque, se há irre- 
gularidade na produção ou no manejo e coleta da matéria-prima, como a 
utilização de produtos químicos inadequados ou em quantidade indevida, 
todo o processo restante estará comprometido. Portanto, a companhia 
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deve zelar também pela capacitação e conscientização de seus fornecedo- 
res. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (2004), o conceito de gestão am- 
biental expressa um sistema da estrutura organizacional que inclui ativida- 
des de planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, proces- 
sos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente 
e sustentar a política ambiental. 

A empresa Natura, do setor de cosméticos, declara em seus relatórios 
de sustentabilidade capacitar seus fornecedores para que cultivem as essên- 
cias para seus produtos com procedimentos-padrão e nível de qualidade 
previamente definido. A Petrobras é outra que também declara fazê-lo. O 
interessante é que além da produção limpa, dissemina-se o uso de tecnolo- 
gias sustentáveis entre empresários de menor porte. 

O treinamento do pessoal interno é fundamental porque sempre há 
uma grande mescla de formação técnica e cultural, além das complexida- 
des decorrentes do porte da companhia, sua distribuição física e distintas 
funções de cada área de trabalho. Todo o corpo de colaboradores internos 
deve estar consciente das crenças e valores adotados como diretrizes para a 
empresa e das políticas estabelecidas para seu cumprimento. Os consumi- 
dores, por sua vez, precisam receber informações sobre os potenciais de 
impactos ambientais que os produtos ou formas inadequadas de uso po- 
dem oferecer. Eles precisam ser orientados também quanto à forma mais 
adequada de descarte das partes residuais e embalagens. Todos esses proce- 
dimentos não ocorrem sem que haja gastos. A confrontação dos referidos 
gastos com o êxito, ou não, das medidas é de grande relevância para avaliar 
os resultados auferidos, frente ao que se esperava. 

Outros aspectos de grande relevância são o controle no uso de recur- 
sos não renováveis, elementos nocivos ao meio ambiente; e o controle da 
geração de desperdícios e dos demais aspectos inerentes aos insumos para 
a viabilização das atividades da companhia. Tais aspectos, se não gerencia- 
dos adequadamente, podem abreviar a existência da empresa e da humani- 
dade. Estudar as melhores alternativas e testar novas possibilidades requer 
também gastos. 

A escolha da matéria-prima e do seu processamento deve antever o 
processo de descarte final dos resíduos, seja do produto, seja das embala- 
gens. As matérias-primas e processos escolhidos devem se constituir na 
melhor alternativa para a sustentabilidade futura da companhia. Porém, 
com a evolução do conhecimento, novidades sempre aparecem, seja de no- 
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vas alterativas de preservação e recuperação do meio ambiente, seja na des- 
coberta de aspectos nocivos em procedimentos considerados adequados e 
fora de suspeita por longos períodos de tempo. Razão pela qual o monito- 
ramento dos resultados físicos e financeiros deve ser permanente, com vis- 
tas às necessidades de constante melhoria de resultado. 

Além de outros instrumentos, o SGA pode ser estabelecido a partir do 
Estudo dos Impactos Ambientais (EIA), que é um documento exigido para 
a emissão de autorização para funcionamento, essencialmente das empre- 
sas potencialmente poluidoras, e no qual estão revelados os pontos mais 
frágeis da relação da companhia com o meio ambiente e os meios de con- 
tê-los ou tratá-los. O Relatório de Impacto Ambiental (Rima) também po- 
de auxiliar no processo, já que relata fatos ocorridos em relação ao meio 
ambiente durante o processo operacional. Ambos podem se constituir no 
ponto de partida para a identificação dos fatos geradores dos passivos am- 
bientais e dos recursos necessários para liquidá-los. 

SGA e contabilidade ambiental se complementam e podem agilizar a 
adequação da empresa à meta do desenvolvimento sustentável. Segundo 
Ferreira (2003), “o [...] desenvolvimento da Contabilidade Ambiental é re- 
sultado da necessidade de oferecer informações adequadas às característi- 
cas de uma gestão ambiental.” 


AUDITORIA AMBIENTAL 


A auditoria consiste na verificação sistemática ou vistoria técnica e es- 
pecializada de processos. A auditoria contábil está preocupada com a parte 
financeira e a auditoria ambiental com os aspectos operacionais. 

Segundo as diretrizes para realização das Auditorias no Sistema de 
Gestão Ambiental da ISO 14011, auditoria ambiental é 


Um processo de verificação sistemático e documentado para obter e avaliar 
evidências de modo objetivo, que determina se o sistema de gestão ambiental 
de uma organização está conforme os critérios de auditoria de SGA estabele- 
cidos pela organização e para comunicar os resultados desse processo à ad- 
ministração. (ABNT, 2004) 


A auditoria ambiental se faz a partir da análise dos fatos ocorridos 
comparativamente ao que estava determinado no SGA da empresa, ou se- 
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ja, trata-se de uma auditoria operacional, que faz verificações que vão des- 
de o processo produtivo da matéria-prima pelo fornecedor, passa pela 
análise dos procedimentos internos de produção e sua adequação às regras 
ambientais e, por fim, pela análise da maneira de descarte de embalagens 
e partes residuais dos produtos. A auditoria ambiental deve estar prevista 
no próprio sistema de gerenciamento ambiental, e o certificado emitido 
pelos auditores pode ser reivindicado por clientes e agentes de crédito. 
Um dos parâmetros de diretrizes de auditoria ambiental foi definido e 
divulgado pela ISO em suas subséries 14000 e tem sido adotado como di- 
retriz internacional. 

A auditoria contábil verifica se a documentação e registros contábeis 
estão refletindo os eventos e transações econômicos e financeiros tradicio- 
nais e gerais ocorridos dentro da companhia em cada período. A concilia- 
ção da auditoria ambiental com a contábil pode ser muito benéfica para 
melhor acompanhar e avaliar resultados e o formato do gerenciamento 
ambiental, podendo criar potenciais de análise e correção de encaminha- 
mentos quando forem devidos. 

Donaire (2008) argumenta que “a auditoria ambiental é importante 
na [...] efetiva política de minimização dos impactos ambientais das em- 
presas e redução de seus índices de poluição.” 


INDICADORES AMBIENTAIS CONTÁBEIS 


Os indicadores são utilizados para medir desempenho de produtos, 
processos, períodos, enfim, o que se queira controlar. Sendo assim, são bas- 
tante aplicáveis para a área de gerenciamento da interação da empresa com 
o meio no qual está inserida. Podem evidenciar o montante de redução de 
poluentes, de resíduos tratados, de treinamentos concedidos, de áreas pre- 
servadas e recuperadas, consumo de recursos naturais renováveis e não re- 
nováveis, impactos provocados pelo transporte de matéria-prima e produ- 
to final, multas ambientais, entre outros. A partir deles, índices podem ser 
construídos para demonstrar a relação entre variáveis distintas, por exem- 
plo, o total de investimentos ambientais e a variação no volume de poluen- 
tes; volume de produção e treinamentos oferecidos; gastos ambientais e 
desempenho econômico em cada período ou gastos ambientais e volume 
de multas, entre outras alternativas. Portanto, as variáveis podem ser quan- 
titativas ou financeiras. 
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MECANISMOS DE DESENVOLVIMENTO 
LIMPO - CRÉDITOS DE CARBONO 


As discussões sobre os efeitos das mudanças climáticas conduziram 
ao acordo em âmbito mundial — Protocolo de Kyoto —, assinado em 1997 
por vários países desenvolvidos que se comprometeram em reduzir seus 
volumes de emissões em torno de 5%, comparativamente ao que emitiam 
em 1990. Entre os instrumentos previstos no referido Protocolo estava o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que previa que os países 
desenvolvidos deveriam realizar os esforços de redução em suas respecti- 
vas áreas, contudo, diante da impossibilidade de atingir as metas estabe- 
lecidas, poderiam realizar o referido processo em países em desenvolvi- 
mento, por meio da implantação de empreendimentos ecologicamente 
corretos e capazes de evitar ou remover os gases de efeito estufa (GEEs) 
da atmosfera ou fazer acordo com empresas já instaladas no país para que 
estas promovam as reduções de emissões mediante compensação finan- 
ceira. 

As reduções de emissões se transformaram em Reduções Certificadas 
de Emissões, que podem ser utilizadas para comprovar o cumprimento de 
redução ou vendidas para quem precisa fazer tal comprovação, mas não a 
conseguiu inteiramente com esforços próprios. O Protocolo de Kyoto 
prevê que a redução não pode ser realizada apenas com certificados ad- 
quiridos de terceiros, uma parte dela deve vir das atividades da própria 
empresa. 

O MDL é considerado um programa interessante e confiável para o 
desenvolvimento sustentável porque estabelece algumas diretrizes impor- 
tantes: a adicionalidade, o estabelecimento de uma linha de base, o plano 
de monitoramento e critérios para identificação das fugas. A adicionalida- 
de se refere a uma melhora em relação ao estágio referencial, que é 1990. A 
linha de base refere-se às emissões que existiriam sem um MDL específico; 
essa linha é que permite verificar a adicionalidade proporcionada pelo pro- 
jeto, além de ser o marco para definir a quantidade de emissões reduzidas 
e, portanto, das Reduções Certificadas de Emissões. O plano de monitora- 
mento deve prever os procedimentos apropriados para o acompanhamen- 
to das reduções proporcionadas pelo projeto ao longo do seu desenvolvi- 
mento, considerando cada uma das fontes passíveis de emissões e durante 
o período de obtenção de créditos. 
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Assim, as empresas situadas em países em desenvolvimento ganharam 
a oportunidade de receber recursos externos para reduzir suas emissões de 
GEEs a partir da melhoria de seus processos operacionais. Além dessa nova 
alternativa de receita, as empresas passaram a ter melhor produtividade em 
função de maior aproveitamento da matéria-prima que deixou de se per- 
der na forma de GEEs. Pode-se afirmar que a implantação dos MDLs em 
países em desenvolvimento, especialmente, pode proporcionar uma receita 
ambiental decorrente da venda das Reduções Certificadas de Emissões, 
também denominadas de créditos de carbono; das economias de custos a 
partir da redução de perdas de insumos do processo produtivo; da redução 
de multas e penalidades por infração à produção de resíduos; e das receitas 
operacionais adicionais obtidas com a venda de produtos excedentes gera- 
dos a partir da implementação de MDLs, como a energia gerada na cogera- 
ção de energia. Além disso, as Reduções Certificadas de Emissões podem 
representar um ativo ambiental de sua detentora, dado que possui poten- 
cial de geração de benefícios econômicos futuros. Entretanto, até o mo- 
mento, nenhuma autoridade competente o reconheceu como um título 
financeiro passível de negociação no mercado aberto, como já se faz infor- 
malmente. Nessa condição, seu reconhecimento contábil tem sido feito 
apenas no momento da venda. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A contabilidade ambiental é um instrumento de grande relevância na 
busca pelo desenvolvimento sustentável porque permite um acompanha- 
mento mais acurado das ações empresariais e, portanto, possibilita a corre- 
ção imediata de atividades que não estejam proporcionando os resultados 
esperados. 

A mensuração dos gastos realizados deve acompanhar os resultados 
auferidos pela gestão ambiental, visto que a escassez de recursos dita prio- 
ridades na condução dos investimentos. 

O envolvimento cada vez maior das empresas com o rol crescente de 
interessados nas condições de continuidade dos negócios tem conduzido à 
maior transparência, tratamento equitativo e prestação de contas, fato que 
deve levar a um reconhecimento das vantagens da implantação dos relató- 
rios integrados contábil-ambiental, os quais serão amplamente subsidiados 
pela contabilidade ambiental. 
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RAÍZES DO DIREITO AMBIENTAL 


Economia e Direito Ambiental 


Qual a relação do direito com a economia? 

A razão da organização humana está na economia. De fato, não há 
possibilidade de sobrevivência do homem sem que sua atividade seja eco- 
nomicamente orientada. 

De início, importa compreender o termo economia. Atribuída a Xe- 
nofonte — soldado, mercenário, proprietário rural e discípulo de Sócrates, 
na Grécia Antiga — a palavra economia resulta etimologicamente da soma 
de oikos (casa — meio onde vivemos) com nomh (distribuição) — ou nomo 
(lei). 

A distribuição dos recursos e suas normas em nosso meio interligam a 
ciência da ecologia (de mesma raiz da economia) e o direito. Economia se 
define, portanto, como a ciência da administração da escassez. 

O gerenciamento ecológico dos recursos ambientais, em função do 
risco ou sua efetiva escassez, é, portanto, uma atividade econômica. 

É necessário, assim, garantir funcionalidade econômica ao recurso 
ambiental para orientar devidamente seu uso, em função dos interesses de 
produção, distribuição e consumo prevalentes. 
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Como predadores inseridos no topo da cadeia alimentar e dotados de 
inteligência e habilidade, os humanos passaram a administrar a escassez 
dos recursos ambientais, destinando-os à sua sobrevivência. 

Cientes da sua necessidade econômica para continuar a viver, os ho- 
mens aprenderam muito cedo a usar o espírito de liderança, inato em al- 
guns, imposto pela força física em outros, como forma de solucionar con- 
flitos em comunidade e, por esse meio, confiaram sua organização social a 
um semelhante que passou a monopolizar o poder de dirimir conflitos e 
impor normas de conduta, se necessário com o uso da força. Surge aí a 
vinculação da economia ao chamado Princípio da Autoridade. 

Jean-Jacques Rousseau identificou nessa sistemática aquilo que denomi- 
nou Contrato Social. De acordo com o Contrato Social, confia-se a autorida- 
de ao Estado (Soberano) em benefício dos contratantes, que a ele se subme- 
tem. Os contratantes são denominados cidadãos (súditos) e regidos por 
normas de poder coativo (leis). Cria-se, a partir de então, um sistema jurídico 
próprio com o objetivo de determinar como a gestão dos recursos se realizará. 

O chamado contrato social, por sua vez, também acaba por considerar 
e cristalizar nuanças ditadas pela conjugação povo-território, propiciando 
a unidade cultural e étnica, característica do conceito de nação. 

Os conceitos de cidade, pátria e nação são agregados aos elementos do 
contrato, articulando-se os conceitos de estado, cidadão e leis, de modo 
que formem um sistema organizativo responsável pela hegemonia da raça 
humana diante da natureza selvagem que a ameaçava. 

Se a hegemonia da humanidade, obviamente traduzida no uso dos re- 
cursos da natureza, ocorre sem reposição alguma, a interação homem-na- 
tureza gera, por sua vez, modificações de ordem física, química e biológica, 
crescentes à medida que aquela se desenvolve. 

A escassez dos recursos necessários à manutenção do equilíbrio ecoló- 
gico é uma consequência dessa hegemonia humana. Como efeito, verifica- 
-se a necessidade de maior intervenção da autoridade, para administrar 
novos ciclos de escassez. 

Não se pode, no entanto, pensar economicamente a administração da 
escassez dos recursos necessários à vida humana, sem fazê-lo também eco- 
logicamente. A chave do desenvolvimento econômico, no entanto, mais 
uma vez, está no próprio significado do termo economia. 

O termo oikos forma a raiz da palavra economia e, também, é o termo 
de regência na palavra ecologia, ciência criada pelo biólogo Haeckel, no 
século XIX. 
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Ecologia advém da junção dos termos eco, do grego oikos (casa, am- 
biente), e logos (estudo), ou seja, estudo do ambiente, visando à interação 
dos seres vivos com seu habitat. 

O direito (do latim directum), inserto no termo nomo, constitui arte, 
por meio da qual desenvolve-se, de forma abstrata, instrumentos de co- 
mando e autorização com os quais o homem confere forma à sua vida em 
sociedade, destacando-se o Princípio da Autoridade, base do Estado, sem o 
qual não há gestão econômica. 

Portanto, a etimologia do termo economia revela íntima ligação dessa 
ciência com a ecologia e o direito, não havendo como dissociar o uso dos 
recursos econômicos, do estudo do meio ambiente e da aplicação do direi- 
to. 

Nesse sentido, em termos históricos, é fato que a economia sempre 
demandou a tutela, pela autoridade, dos recursos ambientais disponíveis. 
Quanto maior o reconhecimento da escassez dos recursos, mais presente a 
necessidade de intervenção da autoridade e aplicação consequente do di- 
reito. 

Na Antiguidade, a abundância de recursos ambientais naturais, como a 
água, a flora e a fauna não justificava, é fato, uma ação econômica em escala 
da autoridade. No entanto, normas legais já ocorriam visando à proteção 
ambiental de determinados recursos naturais, vistos isoladamente. 

Na era moderna, pós-Revolução Industrial, no entanto, a progressiva 
escassez de insumos energéticos da água e dos recursos pesqueiros, obrigou 
operadores das grandes economias a planejar saídas para os impasses que 
se avizinhavam. 

Não por outro motivo, o vetor ambiental constitui parte integrante do 
atual planejamento econômico e integra a formulação do produto interno 
bruto de todos os países. 

Esses fatores constituem a razão de ser da chamada nova Economia 
Verde, tema da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, ocorrida em 2012 no Rio de Janeiro. 

A Economia Verde pode ser definida como uma articulação de princí- 
pios, normas, métodos e instrumentos de implementação para conferir 
funcionalidade ambiental à atividade econômica e funcionalidade econô- 
mica à proteção ambiental. 

Essa articulação de funcionalidades ecossistêmicas, por óbvio, deman- 
da transferência de recursos financeiros e consagra, portanto, o caráter 
econômico que deve ser conferido ao moderno direito ambiental. 
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Breve Histórico da Evolução das Normas de 
Proteção Ambiental no Ocidente e no Brasil 
Pré-Revolução Industrial 


Examinando a formação do Direito Ambiental, é possível identificar 
basicamente duas fases: a primeira, na qual a proteção ambiental é segmen- 
tada; e a segunda, em que a proteção dos recursos ambientais é buscada de 
forma sistêmica — induzindo ao nascimento da disciplina. 

A preocupação legal com a preservação da natureza encontra respaldo 
em preceitos religiosos da Antiguidade, que determinavam o respeito à vi- 
da silvestre e aos animais. A existência de lugares e animais sagrados, prin- 
cipalmente nas religiões politeístas, são um exemplo disso. 

Com maior ou menor enlace entre religião e economia, o bom uso dos 
elementos da natureza é determinado no Código de Hamurabi, na Média 
Mesopotâmia, entre 2067 e 2025 a.C. e no Código de Manu, na Índia, entre 
1300 e 800 a.C. 

No regime de castas estabelecido no Código de Manu, flatulência ante 
um brâmane era conduta gravemente punida. No Código de Hamurabi, 
havia sanção para atos como soltar animais de criação em pomares, impedir 
o curso de águas pluviais ou caçar sem autorização do proprietário da terra. 

De fato, na Antiguidade, os animais, a começar pela enorme restrição 
à caça, figuravam como fonte de alimento e propriedade dos soberanos; 
ademais, representavam a força motriz, o insumo para a agricultura e o 
comércio. 

Redigida pelos romanos entre 451 e 450 a.C. — A Lei das XII Tábuas, 
matriz do direito ocidental — trazia dispositivos regulando a caça e a pesca, 
o escoamento das águas e o uso das árvores. Embora os dois primeiros fos- 
sem tratados em função da propriedade, e os dois últimos em função do 
direito de vizinhança, em que pese o caráter privatista, a preocupação am- 
biental estava presente. 

A Magna Carta, editada pelo rei São João Sem Terra, da Inglaterra, em 
Runnnymede, no mês de junho de 1215, também trazia cláusulas regulan- 
do o uso dos recursos florestais. Sendo considerada a mãe das constitui- 
ções, a Magna Carta continha parágrafos que, unidos, foram intitulados 
Carta da Floresta. O documento, destacado pelo sucessor, Henrique HI, 
que reeditou o diploma, em outubro de 1216, deu origem ao primeiro Có- 
digo Florestal da história. 
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Os parágrafos constantes da Carta, além de introduzirem tempo de 
permanência dos viajantes em uma floresta, limitar a caça apenas ao neces- 
sário à sobrevivência local e estabelecer quem estaria autorizado e como 
poderia se dar o corte de um arvore, estabelecia um sistema peculiar de 
justiça florestal, como se pode ver no seguinte texto: 


§ 44 — Quem vive fora da floresta não precisará atender às convocações gerais 
para comparecer ao Juízo Real da Florestal, a menos que seja parte do pro- 
cesso ou responsável pelas cauções em favor de alguém que foi apreendido 
por uma ofensa florestal. 

§47 — Todas as florestas existentes ao tempo de nosso reinado devem ser 
imediatamente protegidas. Bancos de rios, bancos existentes sob domínio 
real devem ser tratados da mesma forma. 

$48 — Toda e qualquer infração ou mau costume relativo a florestas, viveiros, 
silviculturas, envolvendo protetores, xerifes e seus agentes, abrangendo ban- 
co de rios e suas tocas, serão ao mesmo tempo investigados e julgados, em 
cada condado, por doze cavaleiros jurados do conselho, e dentro de quaren- 
ta dias do início do inquérito os maus costumes serão suprimidos total e ir- 
remediavelmente. Nós, porém (o Rei) ou o nosso Chefe de Justiça, caso não 
estejamos na Inglaterra, seremos os primeiros a ser de tudo informados. 
(Davis, 1977) 


Essas limitações refletiam crescente inquietação e ansiedade decorren- 
tes da tendência real de estender as divisas das propriedades em floresta 
real, sobre a qual o rei gozava de poderes especiais e jurisdição. 

Tendo em vista que se tratava do regime feudal, tais restrições eram 
consequência da própria relação de poder existente na época, ou seja, a li- 
mitação do uso dos recursos naturais dava-se segundo interesses dos se- 
nhores feudais e da Coroa, nem por isso, contudo, deve ser desconsiderado 
o caráter de controle ambiental. 

Ao se observar a evolução das normas de proteção ambiental a partir 
de referências mais próximas na história da nação, verifica-se que o sistema 
jurídico ao qual o Brasil Colônia estava submetido, o da metrópole, trazia 
preceitos relativos ao uso dos recursos naturais. 

As Ordenações Afonsinas, no século XIV, mencionavam que “o que 
ácinte cortar arvores alheas que dem fruito era enquadrado no Crime de 
Lefa-Mageftade”. Tendo sido tipificado o corte deliberado de árvores co- 
mo crime, tal “Injúria a El Rei” deveria ser desembargada pelos juízes das 
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terras e pelos vereadores. Tudo em proveito da Coroa, destinatária dos re- 
cursos naturais escassos no reino português — sendo o Estado lusitano da 
Idade Média, portador da modernidade absolutista caracterizadora da eco- 
nomia mercantilista pós-feudal. 

As Ordenações Manoelinas, de 1514, por sua vez, vedavam a caça com 
instrumentos que causassem dor e sofrimento aos animais, dando indícios 
de preocupações de cunho imaterial à proteção ambiental. 

Já as Ordenações Filipinas, de 1702, acrescentaram alguns dispositivos 
que impediam a pesca com redes (tarrafas) em determinadas condições e 
outros meios que provocavam poluição das águas. 

Em consonância com o sentido da proteção ambiental da economia 
luso-brasileira, baixou-se no Brasil Colônia, em 1760, um Alvará Real de 
Proteção dos Manguezais. Diversas eram as justificativas de ordem, em geral 
material, para essa determinação: vinculação dos estuários com a pesca, 
construção de estratégia militar na costa (os manguezais dificultavam o de- 
sembarque de naves inimigas, sendo que a maioria das fortalezas portugue- 
sas disso se aproveitavam para fincar suas muralhas tendo na retaguarda o 
bioma) e evitar a ocupação urbana. Tratou-se de imposição legal suficiente 
para conservar os manguezais quase intactos em todo o litoral brasileiro até 
meados do século XIX, quando, então, a norma foi revogada. 

Nessa evolução, em 1786, a coroa portuguesa criou, por Carta Régia, a 
figura do juiz conservador das matas. É válido mencionar, ademais, o de- 
senvolvimento de normas sanitárias, em especial editadas pelas edilidades 
municipais. 

Todos esses exemplos demonstram como a preocupação com os re- 
cursos naturais anda par e passo com a evolução do direito. Esses fatos 
também revelam que a tutela do meio ambiente já era exercida pela autori- 
dade, associada à preocupação com o uso econômico do bem tutelado. 


A Demanda Ambiental Pós-Revolução Industrial 


A conformação do indivíduo, tendo em vista a imutabilidade de sua 
condição na sociedade, perdurou até a Revolução Industrial e a Revolução 
Francesa. 

Foram brutais as transformações sociais advindas da revolução indus- 
trial que modificaram o perfil ideológico dos direitos do homem e o dire- 
cionamento da economia — com grande consequência na forma de gerir os 
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recursos ambientais disponíveis, ante as novas demandas industriais e tec- 
nológicas produzidas em escala. 

A Revolução Industrial, de início, libertou seus agentes econômicos de 
grilhões morais agrários, feudais, estamentais e religiosos, que reduziam o 
indivíduo comum à perspectiva transcendental da subordinação, humilda- 
de e desapego dos bens materiais (postos na Terra para o desfrute dos se- 
nhores do antigo regime). 

A economia, a partir dessa libertação ideológica, criou um novo pa- 
drão ético, que atendeu às ânsias de lucro, de posse, prazer e prestígio, fa- 
tores que, segundo Adam Smith (A Riqueza das Nações), determinariam 
que se alcançasse a felicidade da imensa maioria dos indivíduos. 

O arcabouço de direitos dessa primeira geração de demandas, portan- 
to, buscou atender à liberalização de consumo e produção para o consumo 
em escala, instituindo a possibilidade de ter-se propriedade de bens e a li- 
berdade de contratar, como tradução da liberdade individual. 

A partir do momento em que a liberdade de contratar mostrou-se insu- 
ficiente para a resolução dos problemas da camada social marginalizada, foi- 
-se perdendo o entusiasmo com a ideologia do liberalismo econômico. Os 
efeitos da exploração da mão de obra despertaram uma paulatina insurreição 
contra o estabelecimento do progresso tecnológico a qualquer custo. A preva- 
lência da vontade individual sobre o bem-estar social passou a ser questionada 
por uma grande massa de excluídos. O nível de repulsa às máximas do Estado 
moderno se tornou tal que somente o acolhimento, pelo Direito, de certas 
demandas permitiria atenuar o conflito entre dominados e dominadores. 

Os conflitos não tardaram a surgir. Décadas de sangrentos conflitos e 
batalhas ideológicas seguiram-se até formar-se uma segunda geração de 
direitos tutelando relações de natureza coletiva, visando à melhoria das 
condições de trabalho, de previdência, garantia das relações sindicais e tra- 
balhistas e implementação de mecanismos de soberania popular, tudo den- 
tro de uma perspectiva social. 

Sobre a base dessa segunda geração de direitos, deu-se a nova expan- 
são da economia, sob o comando de Estados intervencionistas e planejado- 
res. Se, de um lado, o fato gerou políticas de bem-estar e consumo em 
massa nunca antes imaginadas, de outro lado propiciou governos de cunho 
totalitário, afirmações nacionais expansionistas e conflitos armados que 
geraram aniquilações em larga escala. 

Após a segunda grande guerra, em especial nas três últimas décadas do 
século XX, novas demandas por participação da sociedade civil na gestão 
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do Estado por formas de satisfação socialmente articuladas, denominadas 
como busca pela qualidade de vida, e, por fim, pela solução de conflitos, 
tendo em conta as mais variadas formas de autonomia de cunho comuni- 
tário, social, étnico, sexual ou nacional, geraram o que denominamos a 
terceira geração de direitos, tutelando relações e interesses de natureza di- 
fusa — transindividual, indeterminada, indivisível e fática — que apontam 
para o surgimento de um Estado dominado por mecanismos de estrutura 
participativa, atento e sensível aos conflitos setoriais, exposto ao fluxo de 
informação massificado e diversificado, menos partidarizado e com linhas 
menos definidas de separação dos poderes. 


Como que liberto das profundas camadas do inconsciente coletivo junguia- 
no, surge das ruas, dos guetos, das comunidades afetadas pela ganância de 
um especulador imobiliário, ou pela irresponsabilidade e corrupção adminis- 
trativas, das minorias étnicas, dos afetados pela economia desmesurada de 
consumo, o brado por um direito que exprima uma nova ideologia, ou seja, 
um sistema de representação social que atenda a essa nova demanda por 
autonomia, participação, cogestão e solidariedade, a qual não se confunde 
com a ideologia individualista do liberalismo econômico industrial, muito 
menos com as normas estatizantes (que resguardam o “Público” para o “Po- 
der Público”) de defesa de direitos sociais, tais como concebidas pela ideolo- 
gia estadista, classista, contida nas estruturas de poder dos países socialistas, 
ou nas estruturas corporativas, burocráticas dos sistemas estatais previdenciá- 
rios e de representação das classes trabalhadoras nos Estados capitalistas. Tal 
demanda impingiu à burocracia governamental o dever de tornar-se 
“permeável” à massa de reivindicações dos cidadãos, no interesse dos mais 
variados grupos de pressão, destruindo liturgias e vulgarizando a imagem 
pública da “autoridade”. (Pedro, 2004, p. 5) 


Tendo em vista o fato do Direito, sob determinada perspectiva, ser 
interesse juridicamente protegido, o tempo de exclusiva tutela aos interes- 
ses individuais é superado, dando-se a vez para a ideologia dos interesses 
difusos (isto é, interesses cuja quantificação numérica ou delimitação social 
de titulares não é possível, nem mesmo sua segmentação, corporificação ou 
divisão. Daí o termo difuso adotado para qualificá-los) tornar-se, nesse 
contexto, o sistema de ideias adequado a contemplar a demanda por parti- 
cipação proativa da comunidade, dada a autonomia das esferas de poder e 
a busca da qualidade de vida. (Pedro, 2004) 
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ENQUADRAMENTO IDEOLÓGICO DO DIREITO 
AMBIENTAL 


A Geração dos Interesses Difusos 


Interesses difusos são intrinsecamente conflituosos. Nunca haverá 
unanimidade para a resolução dos conflitos de natureza difusa. Assim, a 
motivação do ato da autoridade e a legitimação obtida no processo de re- 
solução do conflito constituem requisitos essenciais para a validade da de- 
cisão adotada pelo poder público ao aplicar o Princípio da Autoridade no 
direcionamento econômico do uso e da proteção dos recursos ambientais. 

Diante do conflito intrínseco ao interesse tutelado, é de se esperar que 
descontentes se manifestem, seja acorrendo às ruas, seja buscando a judi- 
cialização do descontentamento. 

Interesses e direitos difusos são transindividuais, possuem natureza 
indivisível e abrangem objetos cuja titularidade é indeterminada, gerada 
por razões de fato. 

No Brasil, esses direitos encontram-se conceitualmente definidos no 
inciso de um parágrafo de um artigo do Código de Defesa do Consumidor 
(art. 81, Parágrafo único, I, da Lei n. 8.078/90). 

O conflituoso rol de interesses e direitos de natureza difusa, no entan- 
to, é colorido pela tintura das demandas civis que essa geração de direitos 
da era moderna visa atender: a proteção das minorias, as demandas por 
autonomia, a inclusão social dos politicamente hipossuficientes, a qualida- 
de de vida para a população e o equilíbrio ambiental. 

O mestre Gofredo da Silva Telles, professor emérito da Universidade 
de São Paulo, já falecido, lecionava que “onde há fracos e fortes, a liberdade 
escraviza, o direito liberta”. Ora, a liberdade que se busca na tutela de inte- 
resses difusos é vinculada ao conflito cuja medida do interesse em causa 
não é mensurada pela quantidade de interessados, mas pela qualidade da 
participação — algo ainda novo e muito complexo para ser facilmente com- 
preendido por governantes, operadores do direito, gestores públicos e pri- 
vados, quando não pelos próprios interessados beneficiados pela tutela. 

A participação, no entanto, é a pedra de toque para o atendimento a 
demandas de natureza difusa. A participação envolve transformação polí- 
tica e impõe mudanças estruturais no tradicional regime democrático re- 
presentativo em que vivemos. Justamente por isso, repita-se, dá-se a crise 
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de legitimidade que explode nas ruas, mundo afora e no Brasil, desde as 
primaveras estudantis de 1968. 

Demandas por autonomia, inclusão social e qualidade de vida podem 
ser identificadas na intervenção das forças de segurança do Estado em uma 
favela do Rio de Janeiro ou em Bogotá, na introdução de um bunker imo- 
biliário em um bairro tradicional consolidado na cidade de São Paulo ou 
em Paris, na implantação de uma usina hidrelétrica em área de interesse 
dos índios, no Brasil, no estabelecimento de normas teocráticas no sistema 
político laico da Turquia, no conflito palestino-israelense na Faixa de Gaza, 
na afirmação nacional do Curdistão ante o estado Iraquiano, na legalização 
do casamento entre homossexuais etc. 

Várias dessas demandas se desenvolvem em um banho de sangue. 
Outras são atendidas de forma pacífica. Todas, no entanto, permanecerão 
intrinsecamente conflituosas, ainda que momentaneamente pacificadas. 


O Princípio da Participação 


A Organização das Nações Unidas, ao tratar da proteção ambiental 
como um interesse difuso, entendeu que não poderia a moderna adminis- 
tração pública pretender tutelá-la sem a participação sistemática e obriga- 
tória da comunidade interessada no processo de decisão. 

Foi então que, em 1992, todos os mais de cem países que comparece- 
ram à Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no 
Rio de Janeiro, firmaram a Carta de Princípios (ratificada em 2012) cujo 
Princípio 10 constitui um verdadeiro manifesto em prol do pluralismo, da 
inclusão e da participação democrática, transcendendo em muito a questão 
meramente ambiental. 

Reza o Princípio 10: 


A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, 
no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, 
cada indivíduo terá acesso adequado às informações relativas ao meio am- 
biente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações 
acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como 
a oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facili- 
tar e estimular conscientização e a participação popular, colocando as infor- 
mações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a meca- 


DIREITO AMBIENTAL APLICADO | 661 


nismos judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação 
e reparação de danos. 


Com efeito, seja nas estruturas públicas de gestão, seja na implantação 
de investimentos privados, a interferência da coletividade há de provocar 
mudanças consideráveis no resultado de projetos de impacto ambiental, 
social, bem como nos rumos de políticas públicas. 

Não mais pode o administrador decidir sozinho e a solidão pode sig- 
nificar a rejeição do empreendimento ou da política proposta, quando não 
do próprio administrador. 

A tutela pública de interesses difusos, aliada aos avanços tecnológicos 
nos meios de informação, transformou o cidadão comum, de observador 
passivo, mero destinatário resignado de produtos e serviços, a um agente 
crítico, uma espécie de sócio palpiteiro dos empreendimentos ou políticas 
que lhe são afetos, direta ou indiretamente, que não hesita em buscar no 
judiciário ou na mídia o reconhecimento de seus interesses, quando não as 
ruas como meio de manifestar o seu inconformismo. 

Os governos democráticos, nos últimos quarenta anos, ante a crescen- 
te demanda por participação popular, procuraram aparelhar-se, instituin- 
do conselhos (comunitários, ambientais etc.), audiências públicas, orga- 
nismos reguladores vinculados a deliberação colegiada, pesquisas de 
opinião dirigidas, mecanismos de acesso rápido à justiça, ouvidorias admi- 
nistrativas, reuniões periódicas com representantes da sociedade civil orga- 
nizada etc. No entanto, esses instrumentos, difundidos no executivo, no 
legislativo e até no judiciário, não só recebem tratamento de mecanismos 
paliativos, como, pouco a pouco, retiram nitidez dos limites de esfera des- 
ses poderes constituídos, chegando mesmo a confundi-los. 

Os poderes e as formas representativos de gestão republicana, de fato, 
estão se afogando em um mar de interesses difusos, atormentado por on- 
das de informações transmitidas em rede e por correntes de participação 
popular demandadas para a resolução dos conflitos. 

Não mais basta gerir mecanismos jurídicos de primeira geração (ga- 
rantias individuais e proteção dos contratos) e de segunda geração (direitos 
coletivos massificados, instrumentos tradicionais de soberania popular), 
para resolver conflitos complexos como os de natureza difusa. 

O Princípio da Participação no Brasil vem sendo parcialmente imple- 
mentado, com a introdução de mecanismos de gestão cooperada em vários 
entes federados. Há um imperativo constitucional, inserido no art. 225, 
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que institui um dever-poder conjunto do poder público e da coletividade 
(Estado e Sociedade), que em tese deveria propiciar participação dos dife- 
rentes grupos e segmentos interessados na formulação e execução de polí- 
ticas ambientais, culturais e sociais. Essa participação, no entanto, pressu- 
põe o direito à informação. 

O acesso à informação confere melhores condições de interação social, 
de mobilização eficaz para atender desejos, gerar ideias e fazer parte ativa 
nas decisões de assuntos que lhe interessem e afetem diretamente as pessoas. 

Essa terceira geração, de direitos e interesses difusos, portanto, forma 
a base normativa para a nova economia sustentável, em que questões am- 
bientais constituem fator determinante. 

Assim, o perfil ideológico do desenvolvimento sustentável vincula-se às 
demandas por participação popular na formulação de políticas públicas e to- 
mada de decisão, demandas por melhor qualidade de vida e autonomias. Vin- 
cula-se a sustentabilidade também à necessidade econômica de racionalização 
do uso da energia, de utilização controlada de recursos naturais cada vez mais 
escassos, de manutenção de qualidade no saneamento básico (abastecimento, 
esgotamento sanitário, tratamento e destinação final de resíduos), de elimina- 
ção de modos de produção e consumo desconformes e, sobretudo, da busca 
pela redução da pobreza como fator de profundo desequilíbrio ambiental. 


Megatendências do Direito Ambiental 


Na transição entre a Antiguidade e a Modernidade, a legislação de 
cunho ecoeconômico difundiu-se proporcionalmente à escassez de recur- 
sos ambientais e à frequência de manifestações negativas em relação à inte- 
ração nas dimensões natural e humana do ambiente; essas manifestações 
negativas tornam-se visíveis em catástrofes e acidentes cada vez mais cho- 
cantes ao mundo. 

Os problemas ambientais em âmbito transfronteiriço ocorrem tendo 
como causa a utilização de produtos e/ou de métodos com reduzida eficá- 
cia ambiental em resposta a descobertas científicas destinadas à produção 
em grande escala e à desenfreada relação de consumo. Todos esses proces- 
sos encontram-se relacionados também a um colossal aumento do número 
de pessoas. 

Traçando um paralelo entre as duas eras, observam-se duas megaten- 
dências históricas no trato jurídico da questão ambiental: 
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* A internacionalização da tutela dos recursos ambientais. 


* A progressiva publicização dos recursos ambientais, categorizando-os 
em bens de interesse público. 


O alastramento global dos problemas ambientais trouxe como conse- 
quência o incremento da legislação ambiental elaborada pela comunidade 
internacional. A fim de se discutir e decidir sobre o recurso ambiental, com 
valor majorado à prevenção da escassez, a relação entre os países intensifi- 
cou-se particularmente sob o aspecto ambiental. 

Um marco nesse sentido é a criação, em 1949, da Agência Internacio- 
nal de Energia Atômica — a primeira agência internacional com caráter am- 
biental do mundo. 

Do final da Segunda Grande Guerra até hoje, inúmeros tratados, con- 
venções e conferências internacionais foram firmados (Soares, 2001). 

Apenas a título de exemplificação, podem ser citadas a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, subscrita em Montego Bay, na Ja- 
maica, em 10 de dezembro de 1982 (Ratificação: Decreto legislativo n. 5, de 
9.11.1987. Promulgação: Decreto n. 99.165, de 13.03.1990, e Decreto n. 
1.530, de 22.06.1995); a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu- 
dança do Clima, adotada em Nova York, em 9 de maio de 1992 (Ratifica- 
ção: Decreto legislativo n. 1, de 3.02.1994. Promulgação: Decreto n. 2.652, 
de 1.07.1998). 

No que diz respeito à publicização, afirmar que o bem ambiental é ou 
está sendo publicizado significa colocá-lo sob o exercício da autoridade do 
poder público. 

Os primeiros indícios de publicização dos recursos ambientais são en- 
contrados em normas da Antiguidade, naqueles exemplos de regulação do 
uso do recurso da natureza, que têm como força motriz o poder do Estado. 
Entre eles, a legislação feudal sobre florestas. 

Mas é no começo do século XIX, quando a economia industrializada 
se consolida, que os efeitos da internacionalização e publicização tornam- 
-se evidentes. A tendência da internacionalização vai permitir, então, a dis- 
seminação de preceitos e conceitos relativos à proteção ambiental, tanto 
em termos do assunto abordado (visão integrada) quanto de espaço (geo- 
graficamente alcançando os âmbitos locais e globais); dando-se, dessa for- 
ma, por demarcada a segunda fase de formação do Direito Ambiental, 
prontamente caracterizada por tratar explicitamente da questão ambiental 
como reflexo da evolução da economia. 
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Se descontroladamente aplicadas, porém, as tendências mencionadas 
provocariam injustiças de desmedido excesso de poder ao poder público e 
desrespeito às bases de soberania que tornam os países, além de autôno- 
mos, particulares e especiais um em relação ao outro. 

Sendo o Direito, primeiramente, um instrumento da sociedade civil 
organizada, de harmonização de conflitos, ele se remodelará para impedir 
que a sobrevinda das tendências de publicização e internacionalização dos 
recursos ambientais extrapole limites, inviabilizando a vida no ambiente. 

Certos Estados — e o Brasil é um deles — acolhem uma articulação das 
teorias do Direito de forma a adaptar a Ciência do Direito à justiça social, 
ânsia daqueles que são vítimas do domínio exclusivo do poder ou de atitu- 
des imperialistas. 

Sem se restringir à onda pacificadora, outrora levantada pelos países 
da Organização das Nações Unidas, geralmente limitada à esfera interna- 
cional, vários sistemas jurídicos nacionalmente adotam a classificação dos 
direitos humanos — podendo-se, sob essa abordagem, incluir o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

De acordo com as gerações de Direito: a 12 geração, seria a da liberda- 
de individual e política; a 2º geração, a dos direitos econômicos e sociais; a 
3a geração, a da paz, do desenvolvimento, da cultura e do ambiente saudá- 
vel. Como prova, podem ser apontadas a implantação de políticas públicas 
e a edição de normas ambientais partidárias do aliviamento da fome de 
justiça além do indivíduo isoladamente considerado, isto é, reconhecendo 
vantagens em dar atenção à satisfação dos interesses, em trajeto evolutivo, 
difusamente distribuídos. 


A Economia Verde e Suas Armadilhas 


O gerenciamento ecológico dos recursos ambientais, em função do risco 
ou sua efetiva escassez, é, portanto, atividade da economia. Necessário, as- 
sim, garantir funcionalidade econômica para orientar devidamente seu uso. 

A Economia Verde pode ser definida, portanto, como a articulação de 
princípios, normas, métodos e instrumentos de implementação, visando 
conferir funcionalidade ambiental à atividade econômica e funcionalidade 
econômica à proteção ambiental. 

Essa articulação de funcionalidades ecossistêmicas demanda transfe- 
rência de recursos financeiros. 
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O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente estimou em 
2% do PIB global o aporte anual — cerca de US$ 1,3 trilhão, entre 2012 e 
2050 —, para fazer funcionar uma economia de baixo carbono e ecoeficien- 
te. Esse investimento deve ser destinado a dez setores-chave: agricultura, 
edificações, energia, pesca, silvicultura, indústria, turismo, transporte, água 
e gestão de resíduos. 

A energia, se observarmos bem, perpassa todos os demais setores, bem 
como a gestão de resíduos. A água passará a ser a grande “pegada” da econo- 
mia global e, com certeza, integrará o rol dos recursos estratégicos a serem 
garantidos militarmente em um futuro muito próximo. Portanto, é preciso, 
para impedir que a sustentabilidade sirva de pretexto para práticas políticas 
desumanas, firmar a democracia como pressuposto da Economia Verde. 

O Estado de Direito Democrático é o terceiro ponto do triângulo forma- 
do pela economia e pela ecologia. Deverá conduzir a construção da estrutura 
normativa na nova Economia Verde, fundada nos 27 princípios estabeleci- 
dos pela Declaração de Princípios das Nações Unidas editada na Conferência 
Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento do Rio de Janeiro, em 1992, Carta 
esta integralmente ratificada na Conferência Rio+20, de 2012. 

A estrutura legal da nova Economia Verde situa o humanismo como 
elemento central e a erradicação da pobreza e das disparidades regionais 
como objetivo. 

É o que dispõe o Princípio 1 da Declaração do Rio de Janeiro sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, que aponta o ser humano como “cen- 
tro das preocupações do desenvolvimento sustentável”. Estabelece o mes- 
mo documento, também, no Princípio 5, que 


Todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito indispensável para o 
desenvolvimento sustentável, devem cooperar na tarefa essencial de erradicar 
a pobreza, de forma a reduzir as disparidades, nos padrões de vida e melhor 
atender às necessidades da maioria da população do mundo. 


Por sua vez, o Princípio 4 da Declaração sentencia: “Para alcançar o 
desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte inte- 
grante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isola- 
damente deste.” 

O Princípio 4, acima reproduzido, firma-se como um alerta contra as 
armadilhas comportamentais da nova economia globalizada. São elas: o 
biocentrismo, a estatolatria ecofascista e o neocolonialismo ecocêntrico. 
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O biocentrismo forma uma doutrina que desloca o ser humano do 
centro das preocupações com o equilíbrio ambiental. Para o biocentrista, a 
“natureza original? opõe-se à “barbárie humana”. 

Na visão dos biocêntricos, a segregação das necessidades humanas 
ocorre na medida em que a natureza e os animais tornam-se, também, su- 
jeitos de direito ante a norma ambiental. É a chamada revolta do objeto — 
termo muito utilizado por operadores do direito investidos de autoridade, 
em especial no Brasil. 

De fato, pressurosos em brandir a espada da justiça em prol da natureza 
primitiva, muitos biocentristas ignoram a sua identidade de propósitos com 
o nazifascismo. Desconhecem que o uso do termo revolta do objeto estava 
inserido no discurso do Reich Führer Hermann Göring, quando apresenta- 
das as leis que compunham o Código Ecológico do Terceiro Reich. 

A estatolatria ecofascista é a prática política do biocentrismo. O Esta- 
do-pai passa a relativizar direitos fundamentais, estigmatiza progressiva- 
mente comportamentos individuais e opções comportamentais. O que não 
é politicamente correto torna-se contrário ao interesse público. Como em 
um pesadelo orwelliano, condutas “nocivas”, uma vez criminalizadas, são 
reprimidas didaticamente, por meio do medo, usado como meio de con- 
trole coletivo. 

O constrangimento moral passa a ser regra e o efeito burocrático disso 
no governo é devastador: entropia corporativa cartorial. Como consequên- 
cia, a concentração regulatória induz à concentração econômica em larga 
escala e estimula a suspeição integral da livre-iniciativa. 

O desestímulo aos investimentos, por sua vez, decorre da chamada 
economia de risco integral, na qual todos perdem, com exceção dos bancos 
que ganham com o risco, pois asseguram seu financiamento aplicando ta- 
xas extorsivas. 

Na outra ponta, o neocolonialismo ecocêntrico relativiza a soberania 
nacional. 

O ecocentrismo neocolonialista concentra poderes em uma suposta 
governança mundial. Essa governança procura submeter a soberania dos 
países de economia emergente ou fragilizada a um chamado interesse glo- 
bal no bom uso dos recursos naturais. 

O combate às políticas públicas desenvolvimentistas, à expansão da 
agricultura, à instalação de infraestrutura e ao incremento industrial nos 
países emergentes, encabeçado por organismos não governamentais multi- 
nacionais, articula-se com interesses urdidos por grupos econômicos de 


DIREITO AMBIENTAL APLICADO | 667 


espectro globalizado. Nessa base de conflitos difusos, barreiras não tarifá- 
rias são erguidas, relativizando o valor dos produtos exportados pelos paí- 
ses emergentes, impondo embargos, reduzindo e substituindo importações 
de fontes de proteína, insumos energéticos, fitofármacos, minérios e bens 
industrializados. 

Para controlar esse jogo, organismos como a OMC e sistemas multila- 
terais de arbitragem vêm ganhando corpo, desde os anos 1990. É o comér- 
cio internacional procurando reduzir a ação nefasta da armadilha neocolo- 
nialista fundada em critérios ecocentristas. 

Contudo, no mar bravio das crises cíclicas e cada vez mais frequentes, 
a economia mundial segue seu rumo em direção à sustentabilidade, não 
por opção, mas sim, por ser condição de sobrevivência. As economias na- 
cionais chegarão a um porto relativamente seguro se orientar sua navega- 
ção aportando verbas para os setores-chave enumerados pelas Nações Uni- 
das e, assim, programar atividades econômica mais ecoeficientes. A 
Economia Verde deve navegar, portanto, sem motins a bordo. 

Para tanto, há que se resgatar o humanismo, a busca pela igualdade de 
armas no comércio internacional e o respeito às instituições democráticas. 
Sem esses elementos a Economia Verde, como as demais, sucumbirá man- 
chada pelo sangue de uma humanidade em guerra pelos recursos mais ele- 
mentares existentes em nosso planeta. 


PRINCÍPIOS GERAIS E INTERNACIONAIS DO 
DIREITO AMBIENTAL 


Certas orientações de comportamentos ideais diante do ambiente são 
definidas internacionalmente pela sociedade. Trata-se de princípios am- 
bientais que apresentam soluções relativas aos problemas ambientais. Esses 
princípios, uma vez declarados em acordos internacionais, farão parte dos 
sistemas jurídicos e, por conseguinte, receberão o qualificativo jurídico. A 
partir daí, as orientações de bom comportamento neles contidas serão ex- 
traídas. Uma vez inscritas e abarcadas pelas normas (podendo-se incluir os 
princípios, ao lado das regras, entre as espécies de normas jurídicas), serão 
elevadas a determinações de caráter obrigacional — quando, então, deverão 
ser respeitadas em absoluto, sob pena dos beneficiados pelo sistema jurídi- 
co que as adota fazer uso de mecanismos jurídicos próprios a exigir o cum- 
primento ao mandamento ideal imposto pela norma. 
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Ainda que os princípios sejam considerados a partir de uma teoria 
conservadora como sendo não vinculadores dos comportamentos — e por 
isso sejam tidos como não obrigatórios —, eles possuem mesmo assim um 
valor essencial na construção e na aplicação das normas de proteção am- 
biental, posto que informam a formação das legislações nacionais. Daí a 
importância e a necessidade de o princípio ambiental ser aceito nos siste- 
mas jurídicos nacionais, internalizando-se os tratados internacionais, o 
que ocorre geralmente após a ratificação dos acordos — no caso, mediante 
a expedição de Decreto legislativo pelo Congresso Nacional. 

Entre os princípios ambientais que imediatamente aportam efeitos so- 
bre toda a terra, destacam-se princípios de orientação, como o princípio do 
ambiente no sentido de patrimônio comum da humanidade e patrimônio 
de cada nação em particular, sugestão direcional, no tratamento das ques- 
tões ambientais, plena de controvérsias, uma vez que, simultaneamente, a 
soberania de cada Estado precisa ser mantida, e sem a conservação de re- 
cursos ambientais ao redor de todo o planeta o equilíbrio ecológico mun- 
dial fica comprometido. 

Ao lado desses, há os princípios de ação, segundo os quais, o modo de 
agir sobre o meio ambiente, seja de forma direta ou indireta, deve seguir a 
recomendação de uma atuação que caminhe no sentido de um desenvolvi- 
mento sustentável. 

Sabe-se que o desenvolvimento, para que seja dotado de sustentabili- 
dade ou durabilidade, necessita realizar-se de acordo com o estabelecido 
por tratados internacionais estratégicos, que vincularam a interação ho- 
mem-ambiente a uma diretriz concebida em consonância com a ideologia 
pós-Revolução Industrial, qual seja, a do funcionamento de qualquer siste- 
ma jurídico ambiental a partir da ideia de desenvolvimento. 

Com a Declaração de Estocolmo, de 16 de junho de 1972, sobre De- 
senvolvimento e Meio Ambiente Humano, da primeira Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente, decisões sobre a fragilidade dos 
ecossistemas foram tomadas em todo o mundo. Ficou definido que o ho- 
mem só pode se desenvolver — nas mais diversas acepções do termo — se, 
em face da interdependência da humanidade com o meio ambiente, buscar 
equilíbrio entre a dimensão humana e a dimensão natural do ambiente. 
Sob esse ponto de vista, na ocasião, foram definidos 26 princípios. 

Anos depois, em 15 de junho de 1992, a Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92) definiu mais 27 princípios esclare- 
cedores e complementadores dos primeiros. Todos estes princípios funda- 
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dos têm como base o denominado Princípio do Desenvolvimento susten- 
tável, estabelecedor de um processo que não admite o uso irracional dos 
recursos ambientais, mas pelo contrário, procura evitar o comprometi- 
mento do capital ecológico do planeta. 

Nesse sentido, na XV Sessão do Conselho de Administração do Pro- 
grama das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), considera-se 
que a consecução do desenvolvimento sustentável envolve cooperação 
dentro das fronteiras nacionais e por meio delas. Implica progresso na di- 
reção da equidade nacional e internacional, inclusive assistência aos países 
em desenvolvimento de acordo com seus planos de desenvolvimento, prio- 
ridades e objetivos nacionais. 

Dada a abrangência desse primeiro conceito assim fixado, para efeito 
de verdadeira manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
foram eleitos mais três princípios fundamentais que, organizados segundo 
a ordem básica do gerenciamento ambiental, condicionam todos os demais 
à sua correta aplicação. 

O núcleo da regência do direito ambiental moderno pode, assim, ser 
conformado como um tetraedro de princípios, tendo por base a orientação 
humanística e transcendental e, por faces dessa pirâmide, os aspectos terri- 
torial, político e econômico, que demandam as preocupações com o equi- 
líbrio ecológico do globo terrestre. São eles os Princípios do Desenvolvi- 
mento Sustentável, Prevenção e Precaução, Participaçãoe Poluidor-Pagador. 

Vários, no entanto, são os princípios estabelecidos pelas declarações 
internacionais, cartas aparentemente sem valor legal, mas que primam por 
informar as legislações, na medida em que adotadas pelos tratados interna- 
cionais e absorvidas pelas normas nacionais. 

Com referência ao esforço internacional para equacionar o grave pro- 
blema da degradação ambiental, deve-se destacar a Declaração de Estocol- 
mo sobre o Ambiente Humano, firmada em 1972, a qual contém 26 prin- 
cípios, e a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
firmada em 1992, contendo 27 princípios. Ambas as declarações foram 
firmadas por centenas de chefes de Estado, e muitos dos princípios ali esta- 
belecidos encontram-se adotados em vários textos legais pertinentes à mo- 
derna gestão do meio ambiente. 

No entanto, acredito que os demais princípios decorrem da correta 
aplicação daqueles inseridos na figura piramidal em referência, posto que 
acabam por nortear, tendo por base a preocupação humanista do desen- 
volvimento sustentável, a forma de aplicação e os padrões de gestão am- 
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biental, tendo por faces a gestão territorial (Prevenção), a gestão política 
(Participação) e a gestão econômica (Poluidor-Pagador). 


Princípio do Desenvolvimento Sustentável 


A questão ambiental forma o núcleo central do conceito de desenvol- 
vimento sustentável e é moldada por demandas de natureza difusa que ca- 
racterizam a terceira geração dos direitos da era moderna e refletem as 
preocupações da sociedade pós-Era Industrial. 

Gerado no desenvolvimento dos trabalhos da Comissão Brudtland, 
nomeada pela ONU, na década de 1980, que resultou na redação do relató- 
rio Nosso Futuro Comum, o conceito do desenvolvimento sustentável foi 
adotado como referência pelas Nações Unidas para a Conferência sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992, no Rio de Janeiro. 

A Conferência, chamada Cúpula da Terra de 1992, inseriu o conceito 
de sustentabilidade no quadro dos princípios, que constitui a Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a qual o traduz como “o 
direito dos seres humanos a viver e produzir em harmonia com a natureza” 
(Princípio 1 da Declaração) e o caracteriza como forma de manutenção de 
uma economia compatível com as “necessidades de desenvolvimento am- 
biental das gerações presentes e futuras” (Princípio 3 da mesma Carta). 

O desenvolvimento sustentável, portanto, norteia hoje a chamada no- 
va economia global e é uma resposta conceitual, de cunho ideológico, à 
escassez provocada pela apropriação hegemônica, milenar, unilateral e des- 
trutiva, pelo homem, dos recursos naturais do planeta. 

Na verdade, o desenvolvimento sustentável não dissocia a administração 
racional dos escassos recursos naturais remanescentes como fonte primária de 
economia em relação ao necessário controle do meio ambiente resultante das 
modificações físicas, sociais, estéticas e biológicas ocasionadas pela ação hu- 
mana, enquanto fontes de novos recursos econômicos e novas demandas. 

Esse conceito de sustentabilidade, portanto, envolve uma nova postu- 
ra ideológica dos seus operadores, pois implica adoção de limites ao cresci- 
mento econômico, direcionando-o de maneira a não permitir que suas 
naturais externalidades sejam, como sempre foram, socializadas, arcando, 
a partir de agora, com a conta, os geradores e beneficiários das atividades 
de impacto ambiental social. 
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Princípio da Prevenção 


O Princípio da Prevenção é aquele norteador dos mecanismos de ges- 
tão do meio ambiente, dado sua característica marcadamente territorial. 
Como leciona o mestre Paulo Nogueira Neto: “homem é território”. 

Já estabelecia a Declaração do Estocolmo sobre o Ambiente Humano 
(1972) que “deve-se aplicar o planejamento tanto na ocupação do solo pa- 
ra fins agrícolas como na urbanização com vistas a evitar efeitos prejudi- 
ciais sobre o meio e a obter o máximo benefício social, econômico e am- 
biental para todos” (Princípio 15), devendo ser “confiada às instituições 
nacionais competentes a tarefa de planejar, administrar e controlar a utili- 
zação dos recursos ambientais com a finalidade de melhorar a qualidade do 
meio” (Princípio 17), cujo planejamento racional é: “um instrumento in- 
dispensável para conciliar diferenças que possam surgir entre as exigências 
do desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o meio”. 

Dessa forma, os mecanismos de controle territorial para orientar a 
ocupação do solo e o uso dos recursos ambientais disponíveis assumiam 
caráter preventivo, envolvendo conceitos de previsão e previsibilidade, nos 
quais o planejamento é o principal instrumento dessas ações. 

No ano de 1990, o Fórum de Siena sobre Direito Internacional do Meio 
Ambiente, na Itália, relacionou que a abordagem setor por setor, caracterís- 
tica do modelo, reaja e corrija o adotado tradicionalmente pelo poder públi- 
co, deveria ser suplantada pela abordagem integrada, adotada pelo modelo 
preveja e previna, reduzindo-se aquele modelo a complemento deste últi- 
mo, de forma a melhor tratar os assuntos relacionados ao meio ambiente. 

Isso significava uma quebra no paradigma tradicional da administra- 
ção pública, pois o conceito ordinário de licença, para atuar, empreender 
atividades, não mais se daria pela simples satisfação de requisitos legais ou 
cumprimento de regras, postas adrede, respondendo o infrator a posteriori 
por eventuais danos ou desvios de conduta. A administração pública deve- 
ria, a partir de então, transferir ao empreendedor e não mais prover crité- 
rios de planejamento territorial. Deveria o poder público licenciador obter 
ações de prevenção, planos de contingência e emergência e demais medidas 
compensatórias do empreendedor antes de autorizar o empreendimento, 
de maneira a minimizar a necessidade de agir a posteriori. 

Assim, recomendava-se, ao poder público, que adotasse políticas pú- 
blicas que envolvessem, de maneira integrada aos instrumentos de contro- 
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le econômico-territorial, medidas de previsão e prevenção relacionadas, 
em especial, ao planejamento econômico e ao licenciamento de atividades 
de risco ambiental. 

A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento rela- 
cionou, também, o critério da precaução, entendendo que “quando houver 
perigo de dano grave ou irreversível, a falta de certeza científica absoluta 
não deverá ser utilizada como razão para se adiar a adoção de medidas efi- 
cazes em função dos custos para impedir a degradação do meio ambiente”. 

Com isso, adicionou-se a precaução como critério auxiliar, dirimente 
de conflitos na adoção de medidas de controle e licenciamento de atividade 
que ponha em risco o equilíbrio ambiental. 

A Avaliação de Impacto Ambiental foi, por sua vez, consagrada pela 
Declaração do Rio como o “instrumento nacional, a despeito de qualquer 
atividade proposta que provavelmente produz impacto negativo conside- 
rável no meio ambiente e que esteja sujeito à decisão de uma autoridade 
nacional competente”. 

Sem informação organizada e sem pequisa, não há prevenção. Como 
ensina Machado (1993, p.398): 


Divido em cinco itens a aplicação do princípio da prevenção: 1º) identifica- 
ção e inventário das espécies animais e vegetais de um território, quanto à 
conservação da natureza e identificação das fontes contaminantes das águas 
e do mar, quanto ao controle da poluição; 2º) identificação e inventário dos 
ecossistemas, com a colaboração de um mapa ecológico; 3º) planejamento 
ambiental e econômico integrados, 4º) ordenamento territorial ambiental 
para a valorização das áreas de acordo com a sua aptidão; 5º) Estudo de Im- 
pacto Ambiental (EIA). 


Com efeito, verificamos que o Estudo de Impacto Ambiental, aqui 
mencionado, refere-se não a um instrumento assim nominado, mas ao gê- 
nero Avaliação de Impacto Ambiental, parte integrante do licenciamento 
ambiental, sua renovação e auditoria das atividades potencialmente degra- 
dadoras do ambiente, que se desenvolvem em determinado território. 

Já estabelecia a Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano 
(1972) que “deve-se aplicar o planejamento tanto na ocupação do solo pa- 
ra fins agrícolas como na urbanização com vistas a evitar efeitos prejudi- 
ciais sobre o meio e a obter o máximo benefício social, econômico e am- 
biental para todos” (Princípio 15), devendo ser “confiada às instituições 
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nacionais competentes a tarefa de planejar, administrar e controlar a utili- 
zação dos recursos ambientais, com a finalidade de melhorar a qualidade 
do meio” (Princípio 17), cujo planejamento racional é “um instrumento 
indispensável para conciliar diferenças que possam surgir entre as exigên- 
cias do desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o meio” 
(Princípio 14). 

O posicionamento do mestre acima referido indica, ainda, um roteiro 
cronológico que não deve ser invertido, cabendo ao poder público estabe- 
lecer, como cenário macroeconômico, os quatro primeiros instrumentos, 
sob pena de politizar, invariavelmente, o licenciamento ambiental, ao exi- 
gir medidas de gestão macroterritorial no bojo da Avaliação de Impacto 
Ambiental de cada empreendimento que for autorizar. 

O Princípio da Prevenção é o princípio fundamental para o estabeleci- 
mento de uma correta política de preservação do meio ambiente, pois a 
ocorrência do dano em matéria ambiental pode significar a perda irrepará- 
vel de todo um ecossistema. 


Princípio da Participação 


O Princípio da Participação, por sua vez, conforma politicamente os 
instrumentos de implementação da sustentabilidade ambiental, pois, co- 
mo visto acima, tratando-se a questão ambiental de objeto diversificado e 
difuso, não poderia a moderna administração pública pretender tutelá-la 
sem a interferência sistemática e obrigatória da comunidade em todas as 
circunstâncias de decisão. 

Com efeito, seja nas estruturas públicas de gestão ambiental, seja nos 
sistemas privados, a interferência da coletividade provoca hoje mudanças 
consideráveis no resultado de projetos de impacto ambiental e social. Não 
mais pode o administrador decidir sozinho, podendo a solidão significar a 
rejeição do empreendimento ou da política proposta. 

A tutela pública de interesses difusos, como os de consumo e minorias, 
entre outros, aliada aos avanços tecnológicos nos meios de informação, 
transformou o cidadão comum de observador passivo e destinatário resig- 
nado de produtos e serviços em um agente crítico, uma espécie de sócio 
palpiteiro dos empreendimentos ou políticas que lhe são afetos, direta ou 
indiretamente, e que não hesita em buscar no judiciário ou na mídia o re- 
conhecimento de seus interesses. 
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Para atender a essa nova demanda, o Estado procura aparelhar-se com 
instrumentos estruturais paliativos, tais como conselhos comunitários, 
ambientais etc., mecanismos de audiência pública, métodos de deliberação 
colegiada, pesquisas de opinião dirigidas, bem como mecanismos de acesso 
à justiça e ao sistema de ouvidorias administrativas, as quais, pouco a pou- 
co, retiram nitidez dos limites de esfera dos poderes constituídos, confun- 
dindo-o. 

O fruto disso é a ascensão de uma nova democracia participativa, que 
tende a reduzir os poderes das formas representativas de gestão republica- 
na de primeira e segunda geração, como hoje são conhecidas. 

A Declaração do Rio consagra a participação no seu Princípio 10, que 
diz, in verbis: “O melhor modo de tratar as questões do meio ambiente é 
assegurando a participação de todos os cidadãos interessados, no nível per- 
tinente”. 

Podemos verificar a implementação do mecanismo de gestão coopera- 
da, com a devida participação da comunidade, no direito de petição ao 
poder público; na possibilidade de realização de audiências públicas; na 
formação de órgãos colegiados (Conselhos); na conquista e manutenção da 
soberania popular, por meio do sufrágio universal, plebiscito, referendum e 
no direito constitucionalmente consagrado de acesso à justiça. 

Vale lembrar que o Princípio da Participação pressupõe o direito da 
informação, pois com o acesso às informações, a comunidade tem melho- 
res condições de atuar sobre a sociedade, de formar uma mobilização eficaz 
para atender aos desejos e ideias e de fazer parte ativa nas decisões de as- 
suntos que lhes interessem e afetem diretamente. 


Princípio do Poluidor-Pagador 


A vertente econômica determinante da sustentabilidade é constituída 
pelo Princípio do Poluidor-Pagador, que surge cristalino no Princípio 16 
da Declaração do Rio, consubstanciado na máxima de que “aquele que 
contamina deve, em princípio, arcar com os custos da contaminação”. 

Para tanto, os Estados e organismos públicos desenvolvem instrumen- 
tos econômicos destinados a obrigar os usuários dos recursos ambientais, 
com fins de insumo e consumo, a contribuir retributivamente pela manu- 
tenção e melhoria da disponibilidade do próprio recurso, reconhecida a 
sua escassez e valoração econômica. Esse mecanismo, caracterizado pela 
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chamada parafiscalidade, vem sendo admitido em todos os países e está no 
cerne do moderno gerenciamento dos recursos hídricos e de geração de 
energia. 

Já os poluidores, pela adoção do princípio, passam a obrigar-se a inter- 
nalizar os custos ambientais de sua atividade. 

A internalização dos custos ambientais revela a adoção de um contra- 
conceito à tradicional noção de externalidade, efeito indesejável da ativida- 
de econômica que, em geral, sempre foi, e ainda é, socializada, ou seja, 
transferida para a sociedade. 

Pelo novo conceito de internalização dos custos, obrigam-se os polui- 
dores, ainda que potenciais, a mensurar jurídico-contabilmente o seu pas- 
sivo ambiental avaliado pela impactação de sua atividade, com reflexos no 
custo final de sua atividade econômica. 

A revolução ocasionada pela aplicação do Princípio do Poluidor-Paga- 
dor, portanto, é imensurável, e as crises decorrentes dessa implementação 
já podem ser sentidas na adoção de importantes tratados internacionais, 
como o de mudanças climáticas, ou em casos de responsabilização de fabri- 
cantes, por efeitos pós-consumo de seus produtos, como as indústrias ta- 
bagista, eletroeletrônica, farmacêutica etc. 


CONCEITO E CONSTITUCIONALIDADE DO DIREITO 
AMBIENTAL 


A Constituição Federal e a Especificidade do 
Direito Ambiental 


Entre os países que consagraram o direito ao meio ambiente ecologi- 
camente equilibrado em suas legislações — tenha sido por previsão, em seus 
sistemas jurídicos de direito interno, consequente da internalização de tra- 
tado internacional, ou como consequência de evolução autônoma de seu 
direito interno —, uma coisa é certa: o simples fato de o terem feito traz em 
si latente o reconhecimento da importância em tratar a questão ambiental 
admitindo-se sua especificidade a partir do acompanhamento dos princí- 
pios gerais do Direito Ambiental. 

Tanto isso é verdade que países que incluíram esse direito em suas 
constituições (diga-se de passagem, entre eles o Brasil; ao lado de Holanda, 
Grécia, Peru e Portugal) vêm estabelecendo, de forma explícita, inúmeras 
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determinações que contêm em si as orientações dos citados princípios den- 
tre as obrigações que impõem. 

Uma constituição analítica, como é a Constituição da República Federa- 
tiva do Brasil de 1998, claramente absorve a orientação dos princípios gerais 
do Direito Ambiental, ao, por exemplo, prever o Estudo de Impacto Am- 
biental — um dos instrumentos de implementação do Princípio da Prevenção 
— para toda atividade potencialmente degradadora do meio ambiente. 

Na realidade, o próprio caput do artigo reservado ao meio ambiente, 
na Constituição Federal de 1988, é uma releitura do Princípio 1 da Decla- 
ração de Estocolmo. A redação de ambos os dispositivos apresenta seme- 
lhanças, o que não é mera coincidência. 

Enquanto a Declaração de Estocolmo afirma que o homem tem um 
direito fundamental à liberdade, à igualdade e a condições de vida satisfató- 
rias, em um ambiente cuja qualidade lhe permita viver com dignidade e 
bem-estar; que ele tem o dever solene de proteger e melhorar o ambiente 
para as gerações presentes e futuras; e que, sob esse ponto de vista, as políti- 
cas que encorajam ou permitem que se perpetuem o Apartheid, a segrega- 
ção racial, a discriminação, as formas coloniais ou outras, de opressão e de 
dominação estrangeiras são condenadas e devem ser eliminadas (Princípio 
1, Declaração de Estocolmo — 1972); a Constituição Federal determina que 
“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (art. 225, caput, Constituição Federal de 1988). 

No caso do Brasil, a maior parte das declarações e convenções internacio- 
nais sobre a matéria é recepcionada em seu sistema jurídico, ao mesmo tempo 
que leis nacionais ambientais, explícita e especificamente, são promulgadas, 
compondo uma legislação que culminará na formação de um exército brasi- 
leiro — ainda em formação — incumbido de lutar pela paz no mundo ambien- 
tal. Além disso, promove-se a abertura de espaços de atuação ambiental. 

Ainda que se afirme serem óbvias as orientações dos princípios de Di- 
reito Ambiental, não são elas redundantes. Se, na cultura folclórica brasilei- 
ra é comum encontrar provérbios como “prevenir é melhor do que reme- 
diar”, isso se dá por sabedoria popular e jamais por desperdício de palavras. 

Assim, sendo parte dela em um sistema, o Direito Ambiental desponta 
como ramo autônomo, contudo, relativamente dependente dos demais, o 
que reforça a abordagem integrada própria da concepção de uma teoria do 
Direito Ambiental. 


DIREITO AMBIENTAL APLICADO | 677 
| 


Definição e Amplitude do Bem Jurídico Ambiental 

O objeto dessa relação jurídica, sobre o qual recai o Direito, é o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, de modo que as prestações relacio- 
nadas à função jurídica ambiental devem estar associadas ao alcance do 
bem ambiental ecologicamente equilibrado. Isso, tanto ao bem ambiental 
classificado em macrobem (universalidade de bens, obrigando o exercício 
da função ambiental) quanto ao classificado como microbem (bens de na- 
tureza ambiental individualizados e que, somados, compõem a universali- 
dade de bens — por exemplo, um ecossistema determinado com as caracte- 
rísticas de um espaço extremo, como as áreas desérticas). 

Sendo todos titulares do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, ainda que o bem ambiental possa ser usufruído individual- 
mente, o fato é que o direito a ele correlacionado é de caráter geral e tran- 
sindividual, portanto, difuso. 

Promotores, magistrados, fiscais e outros integrantes da burocracia do 
Estado brasileiro não raro perdem-se em imprecisões quanto ao bem jurí- 
dico a ser efetivamente protegido pela norma ambiental. Há quem ouse 
dizer que, “pelo princípio da indisponibilidade do bem ambiental” sequer 
pedras deveriam ser movidas do meio do caminho. Regras jurídicas equi- 
paradas a dogmas, irretroatividades e outros engessamentos principiológi- 
cos impedem a resolução dos conflitos, entre outros absurdos. 

No entanto, a simples leitura do art. 225 da Constituição Federal reve- 
la constituir o meio ambiente ecologicamente equilibrado um bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e direito de todos. 

A norma vincula meio, ecologia e equilíbrio. Sendo o equilíbrio am- 
biental de domínio comum do povo, voltado para o ser humano, dele be- 
neficiário. Equilíbrio não é algo que se encontre em um cemitério, no qua- 
dro de natureza morta pendurado na parede, no aquário e muito menos no 
couro da sandália da mocinha natureba. Equilíbrio não é estático; pelo 
contrário, é dinâmico. Está na expansão das moléculas, na expansão do 
cosmos, na interação dos seres vivos, na expansão urbana e até mesmo na 
morte de bilhões de bactérias em uma estação de tratamento de esgoto. 

A Constituição é sábia, permite entendimento flexível, factível e apli- 
cável do conceito de equilíbrio, e a noção de equilíbrio ambiental varia de 
acordo com as demandas relacionadas ao avanço da economia, à participa- 
ção popular, à autonomia das comunidades ou à necessidade de inclusão 
tecnológica e social. 
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Equilíbrio ecossistêmico está muito além da visão estreita dos que bus- 
cam indispor o meio ambiente com o desenvolvimento econômico e social, 
tão necessário à melhoria da qualidade de vida do povo brasileiro. O equi- 
líbrio ambiental também está na infraestrutura, na barragem das hidrelé- 
tricas, na produção agrícola e na urbanização. 

O resgate do equilíbrio na definição do bem ambiental constitucional- 
mente protegido é fundamental para entendermos qual meio ambiente de- 
vemos preservar. 

A ONU definiu no Princípio 4 da Carta de Princípios da Conferência 
do Rio de 1992, ratificada integralmente em 2012, que “para alcançar o 
desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte inte- 
grante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isola- 
damente deste”. Claro está que o bem ambiental protegido pela Constitui- 
ção é aquele integrante do nosso processo de desenvolvimento, resguardados 
os critérios de sustentabilidade. 


Titularidade e Beneficiários do Bem Jurídico 
Ambiental 


É importante, na análise da relação jurídica ambiental, visualizar os 
beneficiários da função ambiental — aos quais cabe o múnus da tutela do 
patrimônio ambiental (os titulares do direito ao meio ambiente ecologica- 
mente equilibrado e aqueles que virão [futura geração], mas já possuem 
expectativa de direito, apesar de ainda não serem sujeitos de direito). 

Ademais, podem-se rotular beneficiários da proteção dada pela norma 
jurídica ambiental, além desses mencionados, os estrangeiros não residen- 
tes no país (para aqueles que não se consideram incluídos no termo todos, 
por não serem brasileiros ou estrangeiros residentes no país). 

O próprio ambiente, com todo o respeito às filosofias atributivas de 
personalidade aos animais e plantas, tem o seu valor à medida que o ser 
humano demonstre amor às criaturas não humanas; não como sujeitos de 
direito, mas beneficiadas pela proteção. 

Adverte-se que tais associações devem ser diferenciadas da classifica- 
ção beneficiários do uso exclusivo do bem ambiental”, o qual refere-se aos 
usuários do recurso ambiental e que devem integrar funções jurídicas: a 


! Nesse sentido, ver Frangetto e Gazani (2002, p.116). 
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propriedade, a ordem econômica, os bens públicos, a tríplice responsabili- 
dade pelo dano ambiental e as competências legislativa e funcional dos en- 
tes federados. 

Tendo apresentado a relação jurídica ambiental, faz-se útil mencionar 
algumas previsões constitucionais que determinam os limites de certas ati- 
vidades e de certos direitos, por força da função jurídica ambiental. 

Primeiramente, é válido citar o direito de propriedade, o qual nascen- 
do limitado, mantém a legalidade em seu exercício na proporção com que 
se realiza a função ambiental da propriedade. No caso da propriedade ru- 
ral, sua função social é cumprida quando atende, simultaneamente, segun- 
do critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, ao aproveitamento 
racional e adequado, à utilização adequada dos recursos naturais disponí- 
veis e à preservação do meio ambiente. 

O mesmo raciocínio é útil à compreensão do art. 170 da Constituição 
Federal de 1988, o qual dispõe que a ordem econômica, fundada na valori- 
zação do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a to- 
dos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social, observan- 
do, dentre outros, o Princípio da Defesa do Meio Ambiente. Assim, desde 
que com respeito ao meio ambiente, a livre-iniciativa pode acontecer. 

Sendo os bens ambientais de possível uso exclusivo de uma pessoa (ou 
mais de uma, determinada em um coletivo), importa refletir sobre sua na- 
tureza jurídica. 

Sabe-se que, pelo antigo Código Civil, os bens públicos podem ser 
classificados como bens de uso comum do povo, tais como mares, rios, 
estradas, ruas e praças; bens de uso especial, como os edifícios ou terrenos 
aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual ou municipal; e 
bens dominicais, isto é, os que constituem o patrimônio da União, dos es- 
tados, ou dos municípios, como objeto de direito pessoal ou real de cada 
uma dessas entidades. 

Na tentativa de classificar o bem jurídico ambiental como público ou 
privado, poder-se-ia recair no equívoco de tratá-lo somente por seu domí- 
nio (domínio de um bem, cuja titularidade do direito respectivo não se 
resume à pessoa física ou à privada, já que todos são titulares do direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado). Assim, é necessária uma pon- 
deração, caso a caso, para verificar qual a natureza jurídica do bem, que 
parece difusa, admitindo o regime de direito público em certas situações, e 
o de direito privado em outras. Portanto, trata-se de um regime que inter- 
cala ambos (o público e o privado) conforme os limites do uso exclusivo do 
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bem ambiental à prestação da função jurídica ambiental (regime que por 
ser tanto público quanto privado, envolve interesse difuso) (Frangetto e 
Gazani, 2002, p. 116). 

De nada adiantaria a sustentação da função jurídica ambiental pela 
Constituição Federal de 1988 se no sistema jurídico não fossem previstas 
estruturas para a verificação da sua realização, bem como de exigência co- 
ercitiva de respeito no caso de desobediência em fazê-lo. 

Por isso, revelam-se indispensáveis os dispositivos da Lei Maior brasi- 
leira concernentes à competência material, determinando atribuições aos 
municípios, estados e União para proteger o meio ambiente, controlando a 
poluição; resguardando os recursos naturais em sua conservação, preserva- 
ção e recuperação. Assim, o art. 23 da Constituição Federal estabelece que 
é competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histó- 
rico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e 
os sítios arqueológicos; impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas for- 
mas; preservar as florestas, a fauna e a flora. 

Também indispensáveis são os artigos referentes à responsabilização 
por danos ambientais (art. 225, § 3º da Constituição Federal). 

Verifica-se que até os mais frágeis sinais de justificativas de normas de 
proteção ambiental (isto é, aquelas fundamentadas em razões de ordem 
imaterial) permitiram suprir a carência existente na área de proteção am- 
biental (de implícita e puramente setorial, para explícita e global). 

Razões dessa ordem forneceram as bases para as normas de proteção 
atuais na área de meio ambiente sob sua dimensão humana: repletas de 
valores subjetivos, como reconhecimento estético, de beleza da paisagem e 
memória, religioso, cultural e da importância do bem-estar; satisfação pes- 
soal e social diante da vida em grupo. Todos esses aspectos são essenciais no 
delineamento das tendências de evolução do Direito Ambiental. 


A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 


Costuma-se falar em hierarquia das leis, porém isso não é correto, ex- 
ceto no que tange ao uso dos instrumentos legais, no que deve-se obedecer 
a uma ordem, interpretando-se qualquer norma conforme a Constituição. 
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Nesse sentido, somente as emendas são uma espécie normativa que, em 
termos de hierarquia, estão no mesmo patamar das normas constitucio- 
nais. 

A respeito da não superioridade de uma norma à outra, o professor 
Celso Bastos explica: 


O que distingue uma espécie normativa da outra são certos aspectos na ela- 
boração e no campo de atuação de cada uma delas. [...] se cada uma das es- 
pécies tem o seu campo próprio de atuação, não há que falar em hierarquia. 
Qualquer contradição entre essas espécies normativas será sempre por inva- 
são de competência de uma pela outra. Se uma espécie invadir o campo de 
atuação da outra, estará ofendendo diretamente a Constituição. Será incons- 
titucional. (Bastos, 1996, p. 325) 


As principais leis que instituem diretrizes gerais ambientais são as leis 
do tipo ordinária (a título de exemplificação, a Lei n. 6.938, de 31.08.1981, 
Lei da Política Nacional do Meio Ambiente — LPNMA; a Lei n. 9.605, de 
12.02.1998, Lei de Crimes Ambientais — LCA). Essas leis infraconstitucio- 
nais são regulamentadas por decretos (como o Decreto n. 99.274, de 
06.06.1990, que dispõe sobre a LPNMA,; e o Decreto n. 3.179, de 21.09.1999, 
que regulamenta a LCA). 

Deve-se citar, além desses, também o Decreto n. 99.733, de 12.02.1998, 
que dispõe sobre a inclusão, no orçamento, de projetos e obras federais, de 
recursos destinados a prevenir ou corrigir os prejuízos de natureza am- 
biental e social decorrentes da execução desses projetos e obras. 

Entre as leis ambientais brasileiras de peso — sem desconsiderar a con- 
tribuição de todas as outras, como a Lei sobre Responsabilidade Civil e 
Criminal por Danos Nucleares (1977) — é importante citar a Lei n. 6.803, 
de 02.07.1980 (dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento indus- 
trial nas áreas críticas de poluição e estabelece outras providências). 

Não é demais mencionar, também, estas regras: Lei n. 7.661, de 
16.05.1988, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, pre- 
vendo o zoneamento de usos e atividades na zona costeira (regulamentada 
pelo Decreto n. 9.193, de 27.03.1990, que dispõe sobre a atividade relacio- 
nada ao zoneamento ecológico-econômico, e Decreto n. 99.540, de 
21.09.1990, que institui a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecoló- 
gico-Econômico do Território Nacional); Lei n. 8.171, de 17.01.1991, que 
dispõe sobre a política agrícola, determinando a realização de zoneamentos 


682 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


agroecológicos (art. 19, inc. III; Lei n. 10.257, de 10.02.2001, que institui o 
Estatuto da Cidade; Lei n. 10.650, de 16.04.2003, Lei de acesso à informa- 
ção ambiental). 


Conceitos Legais de Meio Ambiente, Poluição e 
Poluidor 


A Lei da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n. 6.938, de 
31.08.1981) fornece o conceito de meio ambiente (conforme o art. 3º, inc. 
I — “meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações 
de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas”); de poluidor (art. 3º, inc. IV — “poluidor: a pessoa 
física ou jurídica, de direito público, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambiental”); de degradação da qua- 
lidade ambiental (art. 3º, inc. II — “degradação da qualidade ambiental: a 
alteração adversa das características do meio ambiente”); de poluição (art. 
3º; inc. IN — “poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a seguran- 
ça e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades 
sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente à biota; d) afetem as 
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou 
energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos”). 


O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 


A Lei n. 6.938/81 instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sis- 
nama), constituído por órgãos e entidades da União, dos estados, do Dis- 
trito Federal, dos municípios, bem como as fundações instituídas pelo po- 
der público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. 

A estrutura do Sisnama, segundo o art. 6º da Lei, é a seguinte : 


I — Órgão Superior: o Conselho de Governo, com função de assessorar o 
Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; 

II — Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambien- 
te-(Conama), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho 
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de Governo diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e 
padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
essencial à sadia qualidade de vida; 

IN — Órgão Central: o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal; 
IV — Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, com finalidade de executar e fazer executar, como órgão 
federal, a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
V — Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da Administração 
Federal direta ou indireta, bem como as fundações instituídas pelo Poder 
Público, cujas atividades estejam associadas às de proteção de qualidade am- 
biental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais; 

VI — Órgãos Seccionais — os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 
capazes de provocar a degradação ambiental; 

VII — Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 


Não obstante esse seja o formato previsto pela lei, o Sisnama ainda não 
está totalmente estruturado. O problema ainda não é a manutenção do 
sistema, mas sua implantação eficaz. 

Quanto à atuação dos órgãos seccionais e órgãos locais, algumas ob- 
servações sobre o equilíbrio entre as ações dos municípios e estados são 
necessárias. 

Tendo adotado o Brasil um sistema federativo, é concedida autonomia 
a cada uma das unidades federativas. Para os assuntos ambientais, foi de- 
terminada competência legislativa privativa à União em determinadas 
questões; e outras concorrentes distribuídas aos demais, sobrando aos mu- 
nicípios material legislar suplementarmente e sobre assuntos de interesse 
local. Em termos materiais, foi estabelecido o regime de competência co- 
mum — incumbindo a todas as entidades federativas executarem as medi- 
das de proteção do meio ambiente. 

A Lei Complementar n. 140, de 08.12.2011, ao instituir as regras de 
cooperação entre entes federados, solucionou conflitos latentes entre as 
unidades da federação, definindo regras de competência claras, entre elas a 
de que: 
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Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, por um único ente federativo, em conformidade com as 
atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. 

S 1º Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão 
responsável pela licença ou autorização, de maneira não vinculante, respeita- 
dos os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental. 

S 2º A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é 
autorizada pelo ente federativo licenciador. 

S 3º Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços 
afins devem guardar relação de proporcionalidade com o custo e a comple- 
xidade do serviço prestado pelo ente federativo. 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para 
tramitação dos processos de licenciamento. 

S 1º As exigências de complementação oriundas da análise do empreendi- 
mento ou atividade devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de 
uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos 
novos. 

S 2º As exigências de complementação de informações, documentos ou estu- 
dos feitas pela autoridade licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que 
continua a fluir após o seu atendimento integral pelo empreendedor. 

S 3º O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença am- 
biental, não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela 
dependa ou decorra, mas instaura a competência supletiva referida no art. 15. 
S 4º A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência 
mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, 
fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 
manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações ad- 
ministrativas de licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes hi- 
póteses: 

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no 
Estado ou no Distrito Federal, a União deve desempenhar as ações adminis- 
trativas estaduais ou distritais até a sua criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente 
no Município, o Estado deve desempenhar as ações administrativas munici- 
pais até a sua criação; e 

TI - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente 
no Estado e no Município, a União deve desempenhar as ações administrati- 
vas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 
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Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por 
meio de apoio técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo 
de outras formas de cooperação. 


INSTITUTOS RELEVANTES PARA O DIREITO 
AMBIENTAL BRASILEIRO 


Responsabilidade Penal Ambiental da Pessoa 
Jurídica 


Crime é um fato típico, antijurídico e culpável. A dificuldade, no en- 
tanto, surge para o operador do Direito quando o crime é ambiental e atri- 
buído a pessoas jurídicas, entes morais, não naturais. Esse tema enseja 
grandes discussões e possibilidades doutrinárias. 

O propósito do presente capítulo é esmiuçar um pouco a questão da 
aferição da responsabilidade penal da pessoa jurídica ante o crime ambiental. 

A Constituição Federal estendeu imputabilidade penal à pessoa jurídi- 
ca ao dispor, no art. 225, S 3º, que “condutas e atividades consideradas le- 
sivas ao meio ambiente sujeitarão infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de re- 
parar os danos causados”. 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei federal n. 9.605/98), dez anos após a 
promulgação da Carta, definiu a responsabilidade penal da pessoa jurídica, 
bem como das pessoas naturais (diretores e funcionários daquela), dispon- 
do as hipóteses nos seus arts. 2º e 3º. 

Diz a lei que a pessoa jurídica responde criminalmente, quando a in- 
fração for cometida “por decisão de seu representante legal ou contratual, 
ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade”. 

A hipótese de imputação é bastante estreita. Segue a escola do jurista 
Otto Gierke, mestre do direito corporativo alemão. Gierke desenvolveu a 
Teoria da Realidade ou da Personalidade Real. Nela, a pessoa jurídica pos- 
sui personalidade e vontade própria, é capaz para agir e, também, incorrer 
em ilicitude penal. 

A natureza do direito penal ambiental é econômica. 

Nesse complexo campo, os agentes econômicos possuem vontade pró- 
pria. Obedecem fluxogramas, organogramas, roadmappings, gerados a par- 
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tir do somatório da vontade individual de seus membros dirigentes. Essa 
vontade se manifesta pela reunião, pela deliberação e pelo voto de seus 
membros, acionistas, conselho e direção. O fenômeno dessa manifestação 
da vontade do ente jurídico por meio do seu órgão foi denominado por 
Pontes de Miranda como “presentação”. 

O juízo de culpabilidade do ente encontra-se, portanto, moldado às 
suas próprias características estruturais e a reprovação na conduta da pes- 
soa jurídica baseia-se na exigência de uma conduta diversa que seja perfei- 
tamente possível nessas condições orgânicas. 

Assim, há necessidade de buscar um liame entre a atitude dos respon- 
sáveis legais e o ato atribuído à entidade, não só para definir a responsabi- 
lidade do ente como também a responsabilidade dos agentes naturais que 
o compõem. Essa busca também é importante para que se possa inocentar 
sócios minoritários e dirigentes sem relação com a infração cometida. 

A investigação deve apurar, objetivamente, indícios de participação 
das instâncias decisórias da empresa na conduta criminosa imputada. Atas, 
protocolos, memorandos, circulares, manuais técnicos, planos de emer- 
gência e treinamento, poderão tornar-se objeto de investigação criminal, 
na busca de elementos de culpa da empresa nos delitos ambientais. 

A aferição da prova testemunhal não raro sofre ingerência de conflitos 
de ordem trabalhista e pessoal, e pode resultar viciada por depoimentos de 
ex-empregados rancorosos, acionistas descontentes, cônjuges de diretores 
e proprietários em processo de separação ou mesmo concorrência desleal. 

Medidas de controle para evitar abusos de autoridade e corrupção 
tornam-se, portanto, necessárias por parte do poder público. Procedimen- 
tos gerenciais e preventivos mais rigorosos merecem ser, por sua vez, ado- 
tados pelas empresas. 

Outro aspecto a ser apontado é a fraca jurisprudência originada da 
apuração de crimes ambientais praticados por grandes empresas, corpora- 
ções multinacionais ou pessoas jurídicas de direito público de expressão 
nacional. Não que não existam fatos imputáveis a esses grandes agentes 
econômicos, mas o fato é que a persecução penal aparenta fragilizar-se an- 
te o poderio econômico e isso traz consequências funestas para a efetivida- 
de da lei penal. 

A proposta da Lei de Crimes Ambientais é, portanto, buscar efetiva- 
mente a responsabilização das grandes corporações, das pessoas jurídicas 
de direito público, dos grandes empreendedores, os quais, não raro, por 
mera decisão orçamentária ou conveniência financeira, adotam posturas 
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de risco e provocam desastres de proporções sinérgicas, cujos efeitos se fa- 
rão sentir muitos anos após cometido o delito. 


O Licenciamento Ambiental 


Reza o art. 10 da Lein. 6.938/81 — Política Nacional do Meio Ambien- 
te, que: 


A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental 
dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

S 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 
serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local 
de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 
órgão ambiental competente. 


Como ferramenta econômica, o licenciamento ambiental confere fun- 
cionalidade social, segurança jurídica e sustentabilidade aos investimentos 
e ao desenvolvimento das atividades humanas. 

Como atividade de planejamento e gestão, o licenciamento ambiental 
expressa o controle territorial do Estado, permitindo a correta distribuição 
geográfica das atividades econômicas e das estruturas de suporte estratégico. 

Como instituto jurídico, o licenciamento ambiental atua preventiva- 
mente no controle da poluição e da qualidade ambiental. Ele oxigena o 
direito público e administrativo ao ancorar sua efetividade no binômio 
“preveja e previna”, de forma integrada e interdisciplinar, reduzindo sensi- 
velmente o uso do modelo “reaja e corrija”, milenarmente adotado no di- 
reito administrativo. 

Uma excelente definição jurídica de licenciamento ambiental nos é 
dada pelo advogado Antonio Inagê de Assis Oliveira (1999, p.37): 


Portanto, não pode haver dúvida que o licenciamento ambiental se constitui 
de uma sucessão de atos administrativos vinculados, que examinando uma 
perspectiva de direito existente, baliza e regula o exercício deste direito, reco- 
nhecido diante da verificação do atendimento dos pressupostos legais. 
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O licenciamento ambiental renova-se constantemente e constitui o 
vértice da pirâmide principiológica que dá forma ao direito ambiental — 
um tetraedro formado pelos princípios gerais da Prevenção, da Participa- 
ção e do Poluidor-Pagador, tendo por base o Princípio do Desenvolvimen- 
to sustentável. 

Como expressão da soberania nacional e do controle territorial do Es- 
tado, o licenciamento ambiental pressupõe o exercício, pelo poder público, 
de três importantes tarefas afirmativas, sucessivas e cronologicamente in- 
terdependentes: 


e O conhecimento geográfico do domínio. 
* O planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social. 


e O ordenamento territorial. 


Essas tarefas respondem a três perguntas básicas: 


* | Sabemos onde estamos? 
* | Sabemos para onde vamos? 


* | Sabemos por onde vamos? 


Obter respostas efetivas a essas questões pressupõe governança eficaz 
dotada de espírito planejador e autoridade no controle dos recursos am- 
bientais. 

Como meio de controle, o instituto do licenciamento autoriza a dispo- 
sição territorial das atividades humanas efetiva ou potencialmente polui- 
doras, formando um casamento do estado regulador com a atividade licen- 
ciada. 

A autoridade ambiental licenciadora negará ou autorizará a atividade, 
apondo, nesse caso, no anverso da licença expedida, o que foi licenciado, 
onde, como e prazo de validade da autorização. No verso da mesma licença 
constará o rol de condicionantes e exigências a serem assumidas pelo em- 
preendedor. 

O empreendedor diz “o que”, o Estado responde “onde”, “como” e 
“até quando”. 

Esse casamento permite ao Estado, por outro lado, transferir ao em- 
preendedor uma série de instrumentos de planejamento e gestão ambien- 
tal, no âmbito da atividade, desafogando atribuições e custos de monitora- 


DIREITO AMBIENTAL APLICADO | 689 


mento, para reforçar a atividade fiscalizatória e regulatória, imanente à 
atividade de um órgão de implementação de política ambiental. 

O licenciamento ambiental, portanto, da mesma forma que outros 
mecanismos constitutivos de direitos ou autorizativos de atividades inseri- 
dos no âmbito da gestão de interesses difusos, expressa atividade típica de 
um ambiente de regulação. Como tal, atua de forma dinâmica, não raro 
modificando o próprio empreendimento a ele submetido, como alterando 
exigências e condicionantes a serem aplicadas à atividade — morfologia de 
difícil compreensão para burocratas pouco afetos à atividade de regulação 
da economia e completamente estranha a empreendedores pouco acostu- 
mados a submeter sua atividade e um mecanismo transparente e permeável 
ao controle social do uso da propriedade. 

Reza o art. 19, do Decreto federal n. 99.274 de 06.06.1990 — Regula- 
mentador da Lei n. 6.938/81, que: 


O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 
seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, 
contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, insta- 
lação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de 
uso do solo; 

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acor- 
do com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 

II - Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, 
o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de 
controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Ins- 
talação. 

1º Os prazos para a concessão das licenças serão fixados pelo Conama, obser- 
vada a natureza técnica da atividade. 

2º Nos casos previstos em resolução do Conama, o licenciamento de que 
trata este artigo dependerá de homologação do Ibama. 


O procedimento da licença ambiental, no Brasil, ocorre, portanto, de 
forma trifásica, resultando em um sistema único no mundo, emissor de 
três licenças sucessivas. 

A fase mais conflituosa é a primeira, na qual se descarta a proposta ou 
se emite uma declaração de viabilidade ambiental do empreendimento — a 
Licença Prévia. Nesta fase é o momento de se analisar informações, fazer 
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consultas aos interessados, definir mitigações, compensações ambientais e 
condicionantes. 

Nessa fase, deverá o empreendedor avaliar o impacto ambiental do 
empreendimento proposto, para análise da autoridade. 

Prevista na Lei de Política Nacional de Meio Ambiente (Lei federal n. 
6.938/81), a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), é gerida pelo ambien- 
te de regulação existente no Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisna- 
ma). Segue critérios, termos e procedimentos, diretamente relacionados à 
complexidade da atividade proposta e à complexidade do ambiente atingi- 
do — mensurando a significância ou não dos impactos. 

Audiências públicas e reuniões técnicas conferem transparência à fase 
de avaliação e análise dos estudos. Têm por objetivo garantir o direito à 
participação e definir os conflitos a serem enfrentados pela autoridade que 
vai decidir a viabilidade ambiental, ou não, da atividade proposta. Quanto 
mais transparente o procedimento, maior a possibilidade de resolução dos 
conflitos decorrentes dos impactos identificados, do empreendimento pro- 
posto. 

Reunião de equipe é atividade inerente à interdisciplinaridade da ges- 
tão ambiental. A engenharia informará o direito no curso do licenciamento 
ambiental. 

Essa simbiose fornecerá os elementos a serem considerados na resolu- 
ção dos conflitos e no estabelecimento dos parâmetros normativos e técni- 
cos que conduzirão o processo. 

Portanto, a capacidade técnica e profissional dos atores envolvidos é 
determinante em toda a primeira fase relacionada à Licença Prévia. 

A segunda fase é de obtenção do direito de construir — a Licença de 
Instalação, na qual apresentam-se o Plano Básico Ambiental do empreen- 
dimento, as medidas de controle e mitigação das atividades de implantação 
e as atividades relacionadas, bem como o cumprimento de condicionantes. 

Nessa fase, a atenção para a resolução dos conflitos remanescentes, em 
especial compensações e indenizações, reassentamentos, regularização 
fundiária etc. deve ser redobrada. 

Obtida a Licença de Instalação é fundamental a existência de um siste- 
ma de gestão ambiental instalado para monitorar a construção e seus efei- 
tos na área diretamente afetada, na área de impacto direto e, também, na 
área de impacto indireto, especialmente no controle de inconformidades 
que venham a ocorrer nas obras e na administração dos impactos vincula- 
dos à atividade construtiva. 
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Instalado o projeto, ocorrerá a fase de obtenção da Licença de Opera- 
ção. Esta pode vir a ser obtida, não raro, automaticamente, consecutiva- 
mente, ou caso haja uma ou outra pendência, após o cumprimento da exi- 
gência. A operação da atividade licenciada naturalmente se dará em um 
ambiente em contínua transição. 

É próprio da economia que ocorram evoluções na tecnologia disponí- 
vel, mudanças no uso do solo e incremento nas restrições e padrões de 
qualidade ambiental. 

Por isso, a licença deverá guardar relação temporal de validade, pro- 
porcional à magnitude do empreendimento e sua complexidade. 


Avaliação de Impacto Ambiental 


A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) talvez seja o instrumento de 
maior complexidade na gestão ambiental, pois o que se define a partir dela 
produz efeitos diretos sobre o meio ambiente impactado pela atividade 
avaliada, em exata correspondência ao Princípio da Prevenção. A avaliação 
integra e informa o licenciamento ambiental. 

Define Antonio Inagê ser a AIA: 


Conjunto de métodos e procedimentos que, aplicados a um caso concreto, 
permite avaliar as consequências ambientais de um determinado Plano, Pro- 
grama, Política (ou até mesmo de empreendimentos pontuais), aproveitando 
ao máximo suas consequências benéficas e diminuindo, também ao máximo 
possível, seus efeitos deletérios do ponto de vista ambiental e social. [...] Os 
métodos e procedimentos do AIA, portanto, nada mais são que instrumentos 
colocados à disposição do empreendedor, público ou privado, para apoio de 
sua decisão sobre a execução ou não de um empreendimento, assim como, 
no caso positivo, a melhor maneira de ele ser implementado. (Oliveira, 2005) 


A AIA cumpre quatro importantes papéis: 


Instrumento de ajuda à decisão; 

Instrumento de concepção de projeto e planejamento; 
Instrumento de negociação social; e 

Instrumento de gestão ambiental. (Luís Enrique Sánchez) 
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Tem por função prever a diferença entre o futuro com e sem um pro- 
jeto, levando em consideração a dinâmica do meio ambiente. 

A ATA é, portanto, uma ferramenta de administração, um método de 
planejamento encerrado em um procedimento persecutório e dinâmico 
que visa conferir segurança material à tomada de decisões da administra- 
ção pública. No Brasil, a AIA está elencada como instrumento da Política 
Nacional de Meio Ambiente, constante na Lei federal n. 6.938/81 (PN- 
MA). 

A Constituição Federal prevê o Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
como espécie de AIA a ser implementado no licenciamento de atividades 
de significativo impacto ambiental, sendo a regra de desenvolvimento do 
estudo disposta na Resolução Conama n. 1/86 e na Resolução Conama n. 
237/97 que regulam aspectos do licenciamento, Federal (Ibama). 

O art. 6º da Resolução Conama n. 1/86, estipula um roteiro mínimo a 
ser seguido por quem deve realizar um Estudo de Impacto Ambiental: 


* | Diagnóstico ambiental da área: meio físico, meio biótico, meio socio- 
econômico. 


* Análise dos impactos e alternativas. 
* Medidas mitigadoras. 


* Programas de monitoramento e acompanhamento. 


Sendo considerado: 


e | Meio físico: o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos 
minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o 
regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas. 


e Meio biótico: fauna, flora, destacando espécies indicadoras da quali- 
dade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente. 


* Meio socioeconômico: uso e ocupação do solo, usos da água e a socio- 
economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históri- 
cos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a so- 
ciedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura 
desses recursos. 
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Posto isso, o instrumento da AIA deve ser visto até mesmo como meio 
de indução à modificação de projetos no curso do licenciamento, ou ainda 
via de prevenção de conflitos, por meio da análise de risco e prevenção de 
impactos negativos. 

Vários são os tipos previstos de avaliações de impactos na legislação 
brasileira, podendo-se destacar os seguintes: Estudo de Impacto Ambiental 
e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima) — Resolução Conama n. 
1/86 e n. 237/97; Relatório Ambiental Preliminar (RAP) — Resolução SMA- 
-SP n. 42/95; Relatório Ambiental Simplificado (RAS) — Resolução Cona- 
ma n. 279/01; Análise de Risco (AR); Relatório de Avaliação Ambiental 
(RAA) — Resolução Conama n. 23/94; Estudo de Viabilidade Ambiental 
(EVA) — Resolução Conama n. 23/94. 

Há, ainda, uma gama de estudos específicos, que podem ser requeridos 
no bojo do licenciamento ambiental, nos quais também incorre a Avaliação 
de Impactos: Projeto Básico Ambiental (PBA) — Resolução Conama n. 6/87; 
Plano de Controle Ambiental (PCA) — Resolução Conama n. 9/90; Plano de 
Gerenciamento de Risco (PGR); Plano de Atendimento a Emergências (PAE); 
Relatório de Controle Ambiental (RCA) — Resolução Conama n. 10/90; 


Audiência Pública 


No meio intrinsecamente conflituoso do Direito Ambiental, a audiên- 
cia pública torna-se uma verdadeira “caixa preta”, geralmente aberta após 
ocorrerem acidentes de percurso no licenciamento de grandes empreendi- 
mentos, não raro encaminhados ao judiciário. 

Expressão dos Princípios da Participação, da Publicidade e da Trans- 
parência nos processos de tomada de decisão no licenciamento ambiental, 
a audiência pública é parte integrante da análise do EIA e respectivo Rima 
(versão simplificada do estudo, redigido para melhor compreensão do pú- 
blico interessado). 

O EIA-Rima, como já dito, é o instrumento usual de Avaliação de Im- 
pacto Ambiental de empreendimentos complexos ou que impactem am- 
bientes complexos. 

A Resolução Conama n. 01/86, que disciplina o EIA-Rima, determina 
ao órgão ambiental, julgando necessário, promover realização de audiência 
pública, para expor aos interessados o conteúdo do Rima, dirimir dúvidas, 
recolher críticas e acolher sugestões a respeito. 
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O instituto reproduz a intrínseca conflituosidade dos interesses difu- 
sos em causa de um licenciamento ambiental, e constitui sim um meio de 
expressão política, embora não possa ser politicamente instrumentalizado. 
Não é por outro motivo que a Resolução Conama n. 09/87, que regula o 
instituto, embora aprovada naquele ano, ficou no limbo cinco anos até ser 
publicada por um constrangido governo federal, às vésperas da Conferên- 
cia da ONU Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, 
em 1992. 

Dada ciência do recebimento do EIA/Rima aos interessados, terão es- 
tes prazo de 45 dias para solicitação de audiência. O prazo de 45 dias men- 
cionado na Resolução n. 9/87, portanto, é para requerer audiência. 

Nada impede que a autoridade licenciadora designe ou o próprio em- 
preendedor já requeira, desde logo, a audiência. Não há, todavia, prazo 
entre convocação e realização da audiência pública. O hiato, aliás, costuma 
ser causa, não raro, de conflitos judiciais. 

Deve haver, na verdade, prazo hábil e razoável para que os interessa- 
dos possam organizar suas agendas, tomar conhecimento do Rima e com- 
parecer à audiência. 

Assim, não há efetivamente prazo legal entre a publicação do recebi- 
mento do EIA/Rima e a convocação de audiência pública, ou entre a aber- 
tura de período para solicitação dos interessados e a realização do evento 
solicitado. 

O prazo para receber comentários independe do prazo para a solicitação 
de audiência pública (§ 2º, do art. 11, da Resolução Conama n. 01/86) e, as- 
sim, não pode justificar adiamentos ou inúteis protelações, principalmente 
quando quem alega não ter tido o prazo razoável para analisar o Rima é o 
Ministério Público — o qual, apesar de parecer, não é o destinatário da audiên- 
cia pública, apenas um tutor do interesse difuso em causa. 

A ausência de análises ou comentários anteriores à audiência pública 
também não invalida a realização desta nem invalida o ato o quórum obti- 
do na audiência — se compareceram alguns poucos interessados no assunto 
ou uma multidão. 

A audiência pública não é assembleia deliberativa nem reunião de 
condôminos ou acionistas para a qual se deva observar protocolos de ante- 
rioridade e convocação previstos em estatutos para garantir apoios para o 
que ali se vai decidir. 

Não se trata de uma passagem bíblica em que empreendedor e empre- 
endimento são espancados e expostos à turba, a fim de crucificá-los para 
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permitir que outras opções locacionais e tecnológicas, ou mesmo a nature- 
za intacta, sigam livres o seu caminho. Não se confunde com um jogo de 
vôlei, em que torcidas uniformizadas aplaudem os saques e cortadas do seu 
time e apupam insistentemente o adversário. Muito menos se trata de uma 
assembleia sindical, na qual companheiros sustentam intermináveis consi- 
derações, aborrecem os presentes e esvaziam o recinto, para melhor condu- 
zir votações e deliberações da categoria. 

A audiência pública é um momento a ser registrado no procedimento de 
licenciamento ambiental, para que posteriormente seja considerado pela au- 
toridade que vai decidir sobre a viabilidade ou não do projeto proposto; ela 
não delibera nada, nem poderia, caso contrário a Ordem Pública estaria in- 
vertida, retirando-se a responsabilidade indelegável da autoridade ambiental, 
por decidir autorizar ou não o empreendimento. Não há nenhum mandato 
popular advindo de assembleia ou órgão colegiado deliberativo, como mui- 
tas vezes se imputa, ao arrepio da lei, ao caráter das audiências públicas. 

Deve-se observar o Princípio da Razoabilidade no que tange às condi- 
ções para realização das audiências públicas e à proporcionalidade no que 
diz respeito ao número de audiências acerca do mesmo empreendimento. 

Não é a quantidade de audiências e a quantidade de presentes em cada 
uma delas que conta para a legitimidade do ato, mas sim, a qualidade do 
ato e das informações obtidas em registro. 

Ocorrendo potenciais impactos abrangendo mais de um Estado, pode 
ocorrer do órgão ambiental do estado inserido na área de influência direta 
ou indireta dos impactos requerer uma audiência. Isso já ocorreu e foi in- 
clusive objeto de análise de nosso escritório, no caso da Usina Nuclear de 
Angra II, quando o estado de São Paulo, por manifestação expressa da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, solicitou ao Ibama que efetuasse 
uma audiência em Ubatuba, inserida na área de impacto do empreendi- 
mento, que é situado no estado do Rio de Janeiro. 

Audiências públicas, no entanto, não podem se espalhar por todos os 
rincões abrangidos pelo impacto de uma obra. Haveria perda da finalidade 
de constituir-se um momento do licenciamento. A audiência pública deve 
ocorrer com a máxima disciplina. As autoridades, em especial, não devem 
se ater a debates inflamados. Nada se delibera em uma audiência. As dis- 
cussões devem resultar em ganho qualitativo para a informação a ser traba- 
lhada pelo órgão licenciador em um segundo momento. A audiência públi- 
ca, portanto, não forma juízo natural de causa alguma. Isso serve para o 
cidadão, ONGs, autoridades administrativas e membros do Ministério Pú- 
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blico, que, não raro, comparecem à audiência pública a fim de deduzir 
nela o que já está deduzido em ação judicial própria, pretendendo ganhar 
“no berro” pretensão ali não tutelada. 

Autoridades administrativas têm oportunidade de se manifestar por 
escrito junto ao órgão licenciador (art. 11, § 1º, da Resolução Conama n. 
01/86). Assim, podem registrar sua posição sem ferir a ordem hierárquica 
do sistema ao qual estão jurisdicionadas. Não devem, por sua vez, até por 
isso mesmo, deduzir em público matéria controvertida a ser dirimida tec- 
nicamente pela administração competente. 


Zoneamento Ambiental e Espaços Territoriais 
Especialmente Protegidos 


A legislação nacional do passado segue a orientação do Princípio da 
Prevenção no que diz respeito à organização do espaço. O uso do espaço 
ambiental se dá segundo a destinação que lhe é permitida pela lei. Se essa 
previu uma limitação, especificando uma função própria para o local, aque- 
le território deverá ser utilizado daquela maneira, ou estará na ilegalidade. 

Organizar o meio a um uso ambiental predefinido é zoneá-lo ambien- 
talmente, relacionando-o ao sistema de uso do recurso ambiental no qual 
essas regras estão definidas de acordo com a localidade. Dá-se a esse pro- 
cesso o nome de zoneamento ambiental. Nele, a atenção é dada principal- 
mente para a proteção do ambiente em sua dimensão sobretudo natural, 
mas também humana. A título de exemplo, vários objetivos podem ser 
buscados com o uso de um espaço natural. Tentando definir a utilização 
mais adequada tendo em vista certas características, a Lei n. 6.902, de 
27.04.1981, foi promulgada dispondo sobre a criação de estações ecológi- 
cas — observando-se que a Lei n. 6.938/81, de 31.08.1981, em sua redação 
original, explicitamente incluía sua criação como um dos instrumentos da 
Política Nacional de Meio Ambiente. 

Em 18.07.2000, a Lei n. 9.985 passou a regular a questão, adotando o 
sentido provindo da Convenção da Biodiversidade (ratificada pelo Brasil por 
intermédio do Decreto legislativo n. 2/94) de “área protegida” a “uma área 
definida geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e administrada 
para alcançar objetivos específicos de conservação” (art. 2º, da Convenção). 

Assim, essa Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conserva- 
ção da Natureza (Snuc). Esclarece o que vem a ser uma unidade de conser- 
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vação, explicando-a como o espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo poder público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção (art. 9º, inc. I). 

Ademais, para que objetivos específicos de proteção ambiental sejam 
alcançados, o uso é estritamente regulamentado, inclusive, por vezes, im- 
pedindo que certas atividades humanas se desenvolvam na área. De acordo 
com a aptidão certificada daquele espaço, a área fica enquadrada em uma 
categoria de zona ambientalmente protegida. No sistema brasileiro, as ca- 
tegorias estão subdivididas em dois grupos, o das Unidades de Proteção 
Integral e o das Unidades de Uso Sustentável. 

No primeiro, o objetivo básico é a preservação da natureza. Ele repre- 
senta as seguintes categorias: estação ecológica, reserva biológica, parque 
nacional (estadual ou municipal), monumento natural e refúgio da vida 
silvestre. Somente os dois últimos podem ser de domínio particular, e ain- 
da com a condição de o proprietário respeitar regras de uso e manutenção 
ajustadas ao objetivo da unidade. Mas em todos, por uma boa causa, o uso 
é restrito. As atividades que ali são permitidas dependem de autorização do 
órgão responsável pela unidade. 

O segundo grupo, por sua vez, é composto pelas seguintes categorias: 
área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta 
nacional (estadual ou municipal), reserva extrativista, reserva da fauna, re- 
serva de desenvolvimento sustentável, reserva particular do patrimônio na- 
tural. Nelas, o uso é um pouco mais diversificado que nos anteriores. Nas 
florestas nacionais, por exemplo, embora o domínio seja público, a existên- 
cia de populações tradicionais que as habitam quando da sua criação é per- 
mitida. Verifica-se, nesse aspecto, certa analogia com a concessão de uso 
para fim especial de moradia, prevista no Estatuto da Cidade; em ambos os 
casos, para o alcance do objetivo maior de conservação, um do espaço natu- 
ral, outro do espaço urbano. Nas duas hipóteses, projetos de cunho socio- 
ambiental podem ser positivamente encaminhados. 

Uma série de outras particularidades pode ser visualizada na Lei. Im- 
porta ainda dizer que as unidades de conservação são criadas por ato do 
poder público. Dependerá, porém, sempre de estudos técnicos e de consul- 
ta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 
mais adequados para a unidade — é isso que prevê o art. 22, § 2º. 
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Sanções Administrativas 


Considerando ser a finalidade do Direito reger as relações humanas 
para que a vida em sociedade seja melhor, instituindo-se uma autoridade 
que o aplique e exija o mesmo dos demais que governa, é necessário haver 
um modo de sustentá-lo como obrigação. 

Ao lado das sanções premiais (aplicáveis em hipóteses de respeito a man- 
damento legal), não se encontra modo mais tradicional de vigiar a submissão 
ao Direito senão o de sancionar punitivamente aquele que não respeita o que 
deve ser respeitado. As formas de sancionar variam segundo as opções de res- 
tabelecimento da ordem jurídica lesada pela conduta contrária ao Direito. 

É importante conceituar o que é infração administrativa e responsabi- 
lidades. Na relação entre administrado e administrador, a vigilância ocorre 
a partir da configuração da inobservância a uma exigência jurídica adminis- 
trativa qualquer. Como consequência do desrespeito à norma administrati- 
va surge a sanção punitiva administrativa. No caso de norma administrativa 
de proteção ao meio ambiente, a não prestação da conduta ambiental nela 
inscrita, ou justamente a prática daquela que se procura reprimir, implica 
recorrer à medida de responsabilização interna junto à administração. 

Isso se dá mediante um procedimento jurídico, em outras palavras, 
uma sucessão itinerária de atos tendendo todos a um resultado final e con- 
clusivo que aponte ser real o indício de não observância da norma e que, 
por isso, então a sanção punitiva deva ser aplicada. Qualquer sanção dessa 
natureza que fosse automaticamente aplicada sem as garantias da bilatera- 
lidade, do contraditório e da ampla defesa (ainda que em casos excepcio- 
nais, permite-se serem dadas em momento posterior à ação punitiva san- 
cionatória), poderia ter sua validade e justiça questionadas. O devido 
processo legal, nesse contexto, é direito indisponível do cidadão, antes que 
sofra uma sanção punitiva. 


Competências, Tipos de Sanções 


Para tipos diferentes de preceito jurídico há tipos diferentes de sanção 
punitiva. Um mesmo comportamento antijurídico pode, eventualmente, 
necessitar, de acordo com o entendimento do legislador, de mais de uma 
das naturezas de sanção punitiva. É o caso do Direito Ambiental, pois que, 
para ter maior eficácia, é tutelado na esfera administrativa, civil e penal. 
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Tratando-se de um direito que deva ser mais preventivo que corretivo 
nos assuntos ambientais, o primeiro ponto a dar acento na política ambiental 
certamente é a realização da gestão ambiental e, somente secundariamente, a 
responsabilização pela não concretização daquilo que a norma ambiental vi- 
gente previu como deve ser. Obviamente, porém, sempre que ficar demons- 
trada no devido processo legal hipótese de não observância a preceito jurídi- 
co ambiental, a sanção punitiva deverá ser tão logo aplicada. 


Processo Administrativo 


Quem aplica a sanção punitiva (administrativa), no caso do processo 
administrativo, é, pela lógica, a Administração Pública como poder institu- 
cionalizado — aliás, o faz a partir de decisão própria. Assim, por exemplo, 
exigirá multa do infrator da norma ambiental mediante um ato executivo 
emitido diante do caso concreto no qual verificou ilegalidade. 

O procedimento (como forma de realizar o processo) jurisdicional 
refere-se a duas espécies de processo, o penal ou o civil. O processo penal, 
em matéria ambiental, ocorre por meio do itinerário relativo à ação penal 
pública incondicionada. No processo civil, uma das grandes conquistas em 
nosso sistema jurídico é a ação civil pública em defesa do meio ambiente, 
nos moldes da Lei n. 7.347, de 24.07.1985 (disciplina a Ação Civil Pública 
de Responsabilidade por Danos Causados ao Meio Ambiente) e respectivas 
alterações posteriores. 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei n. 9.605, de 12.02.1998) dispôs sobre 
as sanções, além das penais, as administrativas (intitulando todo um capí- 
tulo — VI — Da Infração Administrativa), derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente. 

A citada lei considera infração administrativa ambiental toda ação ou 
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente. Ela determina os funcionários de órgãos 
ambientais integrantes do Sisnama — designados para as atividades de fisca- 
lização — e os agentes das Capitanias dos Portos do Ministério da Marinha 
como sendo as autoridades competentes para lavrar auto de infração am- 
biental e instaurar o processo administrativo. 

Essa lei não impede, contudo, que qualquer pessoa, uma vez consta- 
tando infração ambiental, dirija representação àquelas autoridades, para 
efeito do exercício do seu poder de fiscalização. 
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As garantias normais aos procedimentos jurídicos, com nitidez, são 
previstas no procedimento administrativo. O § 4º, do art. 70 da Lei n. 
9.605, de 12.02.1999, esclarece que “As infrações ambientais são apuradas 
em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa 
e o contraditório”. 

As infrações administrativas podem ser punidas com as sanções do ti- 
po advertência; multa simples; multa diária; apreensão dos animais, pro- 
dutos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, apetrechos, equipa- 
mentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; destruição 
ou inutilização do produto; suspensão de venda e fabricação do produto; 
embargo de obra ou atividade; demolição de obra; suspensão parcial ou 
total de atividades; ou restritiva de direitos. 


Responsabilidade Civil Ambiental 


Se todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
por trás da boa vontade do legislador existe a concepção de uma sistemáti- 
ca de respeito aos preceitos jurídicos ambientais. 

Assim é que, tanto o poder público como a coletividade, tendo em 
vista o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações estão obrigados a responder à não obediência caso não o 
façam. E dada a gravidade de uma lesão ambiental para a vida, a ofensa à 
norma jurídica ambiental é regida pelas regras de responsabilização não só 
no campo administrativo, mas também civil e penal. 

Esse é o sentido do Princípio 13, da Rio 92, quando afirma que os Es- 
tados devem elaborar uma legislação nacional sobre a responsabilidade pe- 
la poluição e por outros danos ao meio ambiente, bem como sobre a inde- 
nização de suas vítimas. 

O legislador brasileiro, se ainda carece de uma definição bem funda- 
mentada de algumas matérias, na responsabilização ambiental, se mostra 
avançado. Vê-se que estabelece, no § 3º, do art. 225, da Constituição Federal 
de 1988, a tríplice responsabilização (administrativa, civil e penal), dispon- 
do que condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeita- 
rão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administra- 
tivas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

Considerando responsabilidade como a obrigação de incorrer em san- 
ções impostas, a responsabilização ambiental é a forma encontrada pelo 
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Direito para compelir o responsável pelo meio ambiente ecologicamente 
equilibrado a satisfazer sua obrigação de gestão ambiental dentro de um 
processo de desenvolvimento sustentável. 

Quando a verificação da não prestação da conduta ambiental adequa- 
da, contida em preceito jurídico ambiental, é confirmada por poder insti- 
tucionalizado que não seja a administração (poder executivo) é geralmente 
no âmbito do poder judiciário que se impõe o cumprimento de uma obri- 
gação de fazer ou não fazer algo em relação ao meio ambiente. O procedi- 
mento, dessa vez jurisdicional, dá-se nessa esfera e a aplicação da sanção 
ocorre por intermédio de ato judicial. 

Determina o art. 14, § 1º, da Lei da Política Nacional do Meio Am- 
biente, que o poluidor é obrigado a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, independente- 
mente da existência de culpa. Ou seja, segundo a teoria da responsabilidade 
civil objetiva, pouco importa a culpa contratual ou extracontratual do 
agente poluidor para que lhe seja imposta a obrigação de reparar o dano 
causado. Basta a demonstração da existência de um nexo de causalidade 
entre sua atividade e o dano. 

Na tutela civil, as principais ações processuais existentes e que contri- 
buem em seus objetos para a proteção ambiental são a ação civil pública, a 
ação popular, sem esquecer das ações de vizinhança, essas de natureza mais 
individual que as primeiras, que são coletivas. Delas, somente a primeira é 
ação típica à defesa de interesses difusos como o ambiental, podendo inclu- 
sive ser interposta por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de 
economia mista ou por associação, além do Ministério Público, União, es- 
tados e municípios. 

Vale ressaltar que as dificuldades dos operadores do Direito Ambiental 
na prática da ação civil pública estão situadas principalmente em aspectos 
independentes das leis ambientais, mas concernentes à falta de envolvi- 
mento ideológico e conhecimento relativo à questão ambiental. Embora 
salientando que, para existir defesa ambiental efetiva, deve-se dar priorida- 
de aos mecanismos não processuais, conclui-se que, apesar de a ação civil 
pública ser o instrumento processual jurisdicional mais adequado à prote- 
ção do meio ambiente (Frangetto, 1998), torna-se incapaz de solucionar os 
conflitos das relações jurídicas ambientais em sua plenitude, uma vez que 
essa solução só é viável por meio da conscientização, sensibilização e toma- 
da de posição da causa ambiental por parte do poder público e de toda a 
sociedade. 
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Diante do exposto, espera-se que, em conjunto, os instrumentos de 
implementação dos princípios ambientais continuem sendo reforçados, 
organizados e efetivamente utilizados, para que todos, exercendo os res- 
pectivos papéis de atores ambientais, viabilizem a vida saudável almejada 
no processo de desenvolvimento sustentável, por meio de mecanismos de 
harmonização entre as chamadas dimensões humana e natural do meio 
ambiente. 


Resíduos Sólidos 


A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 
federal n. 12.305 de 02.08.2010, determina a gestão integrada dos resíduos 
sólidos e impõe responsabilidade compartilhada entre poder público e ge- 
radores. 

A PNRS introduz conceitos novos que afetam diretamente a gestão 
dos resíduos sólidos urbanos, como a diferenciação entre resíduos e rejei- 
tos, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a 
logística reversa. 

Rejeitos são os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as pos- 
sibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos dispo- 
níveis e tecnicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não 
a disposição final ambientalmente adequada. Para que se chegue ao rejeito, 
o processamento prévio do que for coletado e a segregação do que for des- 
tinado será incumbida aos municípios. 

A logística reversa compete aos fabricantes, importadores, distribui- 
dores e comerciantes dos produtos, elencados na lei (pilhas e baterias, 
pneus e produtos eletroeletrônicos) e no seu decreto regulamentador (pro- 
dutos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e 
aos demais produtos e embalagens, “considerando-se prioritariamente, o 
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resí- 
duos gerados”). 

Com efeito, os aterros sanitários, estações de transbordo, centros de 
reciclagem e os serviços de coleta estão vocacionados para dispor de tecno- 
logias de tratamento, beneficiamento, segregação e inertização 

A lei estabelece hierarquia nas ações e no manejo dos resíduos sólidos 
— não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 
final adequada dos rejeitos. Essa hierarquia implica no inventário e na cria- 
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ção de mecanismos de fluxos do material destinado. Caberá aos municí- 
pios criar taxas para manter um sistema permanente de declaração de vo- 
lume e tipo de resíduos gerados. 

Esse controle não deve estar restrito aos grandes geradores. Deve desti- 
nar-se ao setor de serviços, o qual deve arcar com os custos dos resíduos co- 
merciais — neles inseridos embalagens, material eletroeletrônico e material de 
escritório. Esses resíduos, descartados hoje de forma difusa, vistos em escala, 
engrossam o fluxo da logística reversa. Assim, é imperativo que sejam segre- 
gados dos resíduos domésticos, gerando receita adicional para o município. 

O município deve fazer uso das parcerias público-privadas, mas, tam- 
bém, receber parcela da taxa de administração do fluxo de materiais da 
logística reversa, pois, na coleta dos resíduos domésticos, necessariamente 
colherá material destinado a esse fluxo. 

Haverá necessidade de ajustar uma política de preços mínimos, para 
catadores e gestores dos fluxos de materiais de reciclagem e logística reversa. 
Esse sistema de preços é que irá garantir o funcionamento do sistema, impe- 
dindo a sazonalidade prejudicial à continuidade e segurança do serviço. 

Embora não tenha sido previsto na Lei federal, a política de preços 
mínimos deve ser gerida por um sistema de entidades gestoras dos resídu- 
os, nos moldes europeus, integradas aos acordos setoriais de logística re- 
versa. De outra forma, difícil será evitar fugas, especulações e abandonos de 
resíduos por falta de interesse econômico momentâneo. A resistência ob- 
servada à criação dessas entidades no Brasil, revela ignorância do seu papel 
na economia resultante da nova gestão dos resíduos. 

Os Planos Oficiais de Resíduos Sólidos são verdadeiros planos econô- 
micos, instituindo instrumentos de gestão de fluxos de materiais, geração 
de energia e metas. Há ainda que se implementar atividades de recuperação 
de materiais, mineração de aterros antigos e instalação de sistemas de tra- 
tamento de cogeração de energia. 


Recursos Hídricos 


A gestão de nossos cursos d'água e mananciais é regida pela Lei federal 
n. 9.433/1997 — Política Nacional de Recursos Hídricos —, que introduziu 
no território nacional um conceito de inspiração francesa, de administra- 
ção por bacia hidrográfica, sendo cada bacia considerada uma unidade de 
planejamento relativamente autônoma. 
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Três anos após sua entrada em vigor, contudo, o marco foi alterado 
pela Lei federal n. 9.984/2000 — que criou uma agência reguladora de âm- 
bito nacional para todo o sistema, a Agência Nacional de Águas (ANA). 

A centralização da regulação do recurso reduziu o sotaque francês do 
marco legal e introduziu uma water authority com estilo canadense e sota- 
que norte-americano. 

De fato, as bacias americanas são geomorficamente interligadas, com 
clássicas exceções. No caso brasileiro, nosso relevo é acidentado: varia em 
um mesmo bioma e em cada um deles, com diversas características de cli- 
ma e altitude. Tudo isso resulta em uma biodiversidade única no mundo. 

A ferramenta de gestão das águas brasileiras possui, hoje, linguagem 
própria e perdeu os sotaques que tinha. Já está próxima de atingir a maio- 
ridade. No entanto, não exerce autoridade territorial satisfatória, planeja 
programaticamente, quando o faz e, efetivamente, não tem servido para a 
resolução dos conflitos de uso do recurso econômico, essencial e estratégi- 
co, que deveria tutelar. 

Nosso planejamento territorial é intrinsecamente conflituoso. A nave- 
gabilidade dos rios é obstruída por barragens de hidrelétricas, que confli- 
tam com terras indígenas e preservação de florestas, e não raro esbarram 
nos projetos agrícolas e de mineração, que fazem uso intensivo do recurso 
que deveria, prioritariamente, atender ao consumo das populações e ao 
saneamento, o qual, em nenhuma hipótese, paga o sistema. Hidroportos 
sucumbem em uma burocracia que contamina o setor de transportes e en- 
volve o Serviço de Patrimônio da União — que cobra o uso do espelho 
d'água adjacente ao atracadouro, criando novos embaraços para a navega- 
bilidade. 

Existem aproximadamente dois mil quilômetros de hidrovias em con- 
dições naturais de uso, ainda não aproveitadas, e outros milhares poten- 
ciais, na dependência de planos e programas estruturantes. 

Assim, o Plano de Bacias, o Inventário, o Sistema de Outorga, a reser- 
vação e o pagamento pelo uso da água, previstos na Lei federal, constituem 
os instrumentos mais importantes para a gestão dos recursos hídricos. 
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UMA JANELA PARA O MUNDO 


Deve ser uma experiência fascinante olhar o planeta Terra a bordo 
de uma nave espacial distante, encantar-se com sua beleza feita de um 
azul-celeste — se é que se pode empregar tal adjetivo — e, ao mesmo tempo, 
surpreender-se com a insignificância de seu tamanho ao lado dos demais 
astros na imensidão do sistema solar. 

Das alturas, talvez a Terra se assemelhe a um grão de areia. Em terra 
firme, entretanto, os sentidos humanos confirmam sua grandeza sem ta- 
manho avaliada pelos frequentes e rotineiros sinais de enfado e aborreci- 
mento quando se trata de percorrer as distâncias no momento em que é 
preciso locomover-se de um lugar para outro, seja a pé, por avião ou por 
outro meio qualquer. 

Mas esse insignificante grão de areia é, talvez, o único lugar onde exis- 
te vida, muita vida. O único planeta que se encontra penetrado e envolvido 
pelo que os cientistas chamam de biosfera, no seu sentido etimológico ple- 
no: a vida do globo ou, se preferir, o globo da vida. Aquele invólucro que, 
em relação ao tamanho do globo terrestre, pode ser comparado a uma tê- 
nue e frágil folha de celofane, apesar da sua espessura de 10 km resultantes 
da soma dos 5 km acima da crosta terrestre e outro tanto abaixo dessa mes- 
ma crosta. Esse é o mundo, imenso ambiente dos seres vivos, com o qual 
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são feitos os primeiros contatos tradicionalmente por meio dos estudos da 
História e da Geografia, nos bancos escolares. 

Com efeito, na época em que se estudavam disciplinas com esse enfo- 
que, povoando o desenvolvimento do conhecimento da juventude, esse 
mundo foi apresentado tanto pelos fatos históricos, que nele aconteceram 
e revelaram ações e atitudes, quanto pelas suas características geográficas, 
quer do relevo físico, quer do perfil humano. 

Como consequência do saber transmitido por essas disciplinas, des- 
pertava-se a curiosidade para o conhecimento das ações sociais, da organi- 
zação dos diferentes grupos populacionais no território, mostrando como 
eram formados os variados assentamentos, em decorrência da topografia 
do relevo, ou de acordo com as condições do clima e do solo, bem como 
conforme as variáveis culturais, políticas e religiosas. 

Nesses estudos, destacavam-se a conquista dos territórios e o desen- 
volvimento de técnicas de produção, desde aquelas que levavam à criação 
de instrumentos de cobre ou ferro, até a descoberta de outros materiais 
mais resistentes que permitiam aos povos atingir novos patamares de de- 
senvolvimento ou alcançar novas conquistas territoriais. 

Esses insumos do passado, fornecidos pelos cursos de formação básica, 
mostram que aqueles fenômenos, característicos da evolução da humani- 
dade, forjaram com o passar do tempo um inconsciente coletivo, voltado 
para um crescimento das populações, cada vez mais concentradas em áreas 
urbanas, gerando riqueza em regiões e países. Áreas urbanas despontavam 
assim, como a força motora da economia local e regional. 

Contudo, algumas regiões se mostraram mais privilegiadas quando se 
tratava de gerar economia, como descrito no livro Bandeirantes e pioneiros, 
de Moog (1974). Sua obra expõe a tese de que os países de clima frio e tem- 
perado oferecem melhores condições de desenvolvimento que os países de 
clima quente, como o Brasil, em grande parte tropicais; por isso, demonstra 
cabalmente que, nos países de clima frio, como nos Estados Unidos, o prin- 
cipal impulso do seu desenvolvimento se baseou na necessidade de se pre- 
parar para enfrentar os invernos rigorosos. Pode-se dizer que essa tese re- 
flete uma versão mais moderna dos ensinamentos de La Fontaine contidos 
na fábula A cigarra e a formiga (Braga, 1973), que mostrava uma formiga 
labutando todos os dias, principalmente no verão, como um mau exemplo 
para a cigarra, que cantava e cantava, dia e noite. Mas, chegando o inverno, 
a cigarra precisou suplicar à formiga um prato de comida para sobreviver. 
A moral se traduzia pela forma cruel que o viver sem preparo oferece: “et 
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bien, vous chantiez tout lété, dancez maintenant” (“muito bem, você can- 
tou o verão todo, agora dance!”). 

Por muitos e muitos anos, então, o desenvolvimento resultante do tra- 
balho humano foi pregado como meta a ser atingida por um país que dese- 
jasse ser considerado entre os mais influentes. Em contrapartida, pouco ou 
quase nada se mencionava a respeito das consequências desse desenvolvi- 
mento, consumindo o meio ambiente natural e gerando o construído. 
Ocorria assim uma exploração irracional dos recursos do planeta, até mes- 
mo tornando-o depositário da sujeira gerada pelas atividades humanas, 
espalhando vários tipos de doenças. Assim, sem que a humanidade perce- 
besse, a questão ambiental se torna importante, historicamente. Ou seja, 
criou-se um problema para o meio ambiente, tanto natural, como também 
o ambiente urbano, ambos marcados por uma ocupação indiscriminada 
do território e pela aceitação ingênua ou inescrupulosa de qualquer tecno- 
logia, desde que gerasse lucro e haveres comerciais. Isto se constituiu no 
estopim de crises ambientais em que o patrimônio natural da humanidade 
veio sendo dilapidado. Lovelock (2007), traduzindo discussões internacio- 
nais, em que associa a Terra às interações entre suas partes componentes 
no tempo e no espaço, afirma que os seres humanos estão afetando sua 
configuração, aumentando a degradação do território ao acumular polui- 
ção e destruição da biodiversidade. 

Tal panorama incluía os países em desenvolvimento, entre os quais o 
Brasil, que continuava a estimular o crescimento a todo custo, seja pela 
política de substituição de importações — no início do século XX, abrindo 
espaço para o fortalecimento da indústria nacional — seja pela transferência 
de tecnologias estrangeiras, absorvendo, então, os processos produtivos an- 
tigos e ultrapassados, que tinham sido substituídos por outros mais avança- 
dos no país de origem. Nessa trajetória, não havia preocupação com ne- 
nhum tipo de poluição. O desenvolvimento vinculava-se diretamente à 
dependência dos países desenvolvidos, tanto em termos de tecnologia para 
a produção industrial, quanto em termos de mercado para a absorção da 
produção primária. Furtado (1992a) defende que a industrialização no Bra- 
sil não resultou tão somente de uma política de caso pensado, ela se deveu 
muito mais às pressões do sistema produtivo, tanto as motivadas pela con- 
juntura internacional nos períodos de depressão e de guerra, quanto pela 
ação do governo na defesa dos interesses dos produtos de exportação. 

Pode-se dizer que no outro lado dessa teoria, como complementação, 
está o subdesenvolvimento, hoje mencionado como economia de países 
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em desenvolvimento, por meio da qual o progresso tecnológico é feito com 
base na demanda de bens finais de consumo, o que levou o país a importar 
tecnologias muitas vezes já ultrapassadas nos países de origem (Furtado, 
1992b). 

Os resultados ambientais dessas pressões do sistema produtivo se fize- 
ram sentir em diversos pontos do país. Com efeito, a descomunal concen- 
tração de indústrias em São Paulo foi acompanhada de um crescimento 
urbano igualmente descomunal. Houve, pois, a formação de grandes com- 
plexos industriais, pontos de partida do processo de degradação ambiental 
provocado pelos despejos de seus efluentes na água, no ar e no solo. 

Os complexos industriais e o crescimento urbano, que provocaram in- 
tensa ocupação do solo, tornaram-no impermeável e resultaram em um au- 
mento de áreas urbanas inundáveis. Terrenos impróprios e com sensível 
declividade foram ocupados; tornaram-se novas áreas com risco de desliza- 
mento de terra, soterrando pessoas e fazendo desabar construções precárias. 

À alta densidade demográfica seguiu-se uma não contida geração de 
lixo que se acumulou em locais inadequados, transformando-os em focos 
de artrópodes e roedores nocivos à saúde das pessoas. Os assentamentos 
humanos, por sua vez, surgidos pela corrida dos tempos modernos, na me- 
dida em que as taxas de urbanização cresceram em ritmo acelerado, não 
foram acompanhados pela provisão de infraestrutura urbana: lançam seus 
esgotos in natura, agravando cada vez mais o estado das águas nos rios, 
córregos e reservatórios. 

Em São Paulo, as diversas formas de poluição e degradação geraram 
uma situação de descalabro da saúde pública, em uma respeitável região 
metropolitana que, atualmente, abriga cerca de 19 milhões de habitantes 
(IBGE, 2007) ameaçados pela falência dos sistemas urbanos. Essa ameaça 
afeta também outras regiões vizinhas, das quais a cidade passou a importar 
água e a exportar processos produtivos, sem o devido controle da poluição 
e da degradação. Pode-se dizer que há uma atuação desastrosa — ou mesmo 
gananciosa — do ser humano, enquanto este deveria respeitar os ciclos da 
natureza, dando-lhe tempo e condições de se recompor por conta própria. 

O acelerado processo de desenvolvimento industrial, mesmo trazendo 
inegáveis benefícios para a humanidade, acabou comprometendo de modo 
assustador a qualidade desse grão de areia que é o planeta Terra. Já se podia 
antever que os recursos da natureza, ilusoriamente considerada depositária 
de jazidas eternas, principalmente aquelas não renováveis, iam se esgotan- 
do. Apesar de todo o progresso trazido pela industrialização — mesmo que 
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para uma minoria privilegiada —, estava-se colocando em risco a vida neste 
pequeno e frágil planeta. 

Entretanto, nessa conjuntura internacional ocorre uma síntese cultu- 
ral mundial formando o que se chamou de globalização, termo este que, 
conforme mostram Abascal et al. (2008), “a partir de 1960, passou a ser 
utilizado nos meios acadêmicos, nos trabalhos de McLuhan”, que mencio- 
nava a “aldeia global”. 

Mas no fim da década de 1990, o termo “globalização” já se referia à “econô- 

mica internacional”, dos estados nacionais. Daí falar-se em interligação do 

desenvolvimento econômico com o desenvolvimento ambiental, tratando 
dos fenômenos globalmente associados, como gestão ambiental e mudança 

climática, dentre outros. (Abascal et al., 2008) 


Mesmo no período pós-industrialização, em que as grandes concentra- 
ções urbanas se tornam típicas pela presença do setor terciário da econo- 
mia — comércio e serviços, dentre os quais os avançados —, toda a ocupação 
das áreas urbanas necessita de ordenamento do uso do solo e de gestão am- 
biental, para permitir um desenvolvimento equilibrado e com qualidade de 
vida. Essas áreas se tornam peculiares pelo uso e ocupação do solo, global- 
mente interligados, agora gerando novas hierarquias globais e novos merca- 
dos, como os dos países do Mercosul (América do Sul), ou da região da Alca 
(América do Norte), ou da União Europeia, entre outros. 

Conclui-se, pois, que mesmo em países industrializados tidos como 
desenvolvidos, o preço desse modelo de progresso se tornou muito alto em 
termos ambientais. A conscientização sobre os cuidados que deveriam ser 
tomados em relação à capacidade de sustentação ambiental vem sendo fei- 
ta muito lentamente ao longo da história e, por isso mesmo, talvez tenha se 
perdido com as civilizações que desapareceram. Provavelmente desapare- 
ceram porque sua sociedade escolheu o fracasso, como diz Diamond 
(2005), ao comprometer e danificar seu meio ambiente com práticas não 
sustentáveis, escolhendo desmatar florestas, levando à erosão do solo e per- 
da de sua fertilidade; criando problemas de gestão dos recursos hídricos, 
pesca e caça excessiva; introduzindo impactos no território e no crescimen- 
to da população. Mais recentemente, entretanto, verifica-se um esforço 
mundial em prol do reconhecimento da necessidade de preservar o meio 
ambiente e da importância de se buscar modos de desenvolvimento autos- 
sustentáveis, a fim de viabilizar a vida no planeta Terra. Esse esforço deve 
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ser feito tanto por parte dos países desenvolvidos quanto daqueles em de- 
senvolvimento. 

Essa conscientização é promovida, muitas vezes, por organismos in- 
ternacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio de 
conferências — como, em 1972, em Estocolmo (Suécia); em 1976, o Habitat 
I, em Vancouver (Canadá); em 1992, no Rio de Janeiro (Brasil); em 1996, 
o Habitat II, em Istambul (Turquia); em 1997, em Kyoto (Japão); e a Con- 
ferência das Partes 15 (COP-15), em 2009. Certamente estas foram prece- 
didas de inúmeras outras formas de difusão (mídia impressa, rádio, TV, 
internet e suas combinações), seja por fábulas, por ensaios e obras descriti- 
vas da natureza, ou mesmo de aventuras, como as aventuras nos mares do 
oceano Pacífico sul em Deuses, túmulos e sábios (Ceram, s.d) ou as Vinte 
Mil Léguas Submarinas, de Verne (1960). 

Mais recentemente, tem-se assistido a inúmeros seminários técnicos, 
congressos e conferências em âmbito nacional e internacional, destacando- 
-se os meios universitários, levantando questões polêmicas sobre a ocupa- 
ção indiscriminada do território e a aceitação de tecnologias que visam pri- 
meiramente ao lucro e não se adaptam à capacidade de suporte dos 
ambientes em que se inserem. Em muitas ocasiões, é a mídia impressa que 
aponta os resultados danosos dessas tecnologias, mostrando o desapareci- 
mento de espécies vegetais e animais, como o do mico-leão-dourado, na 
Amazônia e em outras áreas ao norte do Brasil. Há casos também de regiões 
necessitando de receber água de outras bacias para seu abastecimento, como 
é o caso da região metropolitana de São Paulo, em que os assentamentos das 
bacias da região — bacia do Alto Tietê — já não são suficientes para o abaste- 
cimento de sua própria população. 

Enfrentando problemas similares, aqueles que moram em cidades se 
conscientizam da necessidade da gestão ambiental por meio de pesadelos que 
vêm se tornando realidade, como o racionamento de água e de energia e, 
portanto, a necessidade de rodízio de dias em que determinada zona urbana 
é suprida com água, ou, então, períodos em que a cidade fica às escuras. 

Aqueles que vivem no campo chegam à realidade dos problemas am- 
bientais e, da mesma maneira, conscientizam-se da necessidade de gestão 
quando veem desaparecer espécies vegetais e animais, quando a chuva áci- 
da queima suas plantações, quando a seca se torna mais frequente por cau- 
sa dos desmatamentos e do desaparecimento das florestas tropicais. 

Por essas razões, a questão ambiental incita a sociedade a conhecer os 
esforços feitos por certos países para agir sobre as condições do meio am- 
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biente, a partir do controle da poluição das águas, do ar e do solo. Como 
exemplo desse controle, cabe destacar a Inglaterra, que se orgulha de ter con- 
seguido devolver a qualidade das águas ao rio Tâmisa e também por ter con- 
trolado a poluição atmosférica nas áreas industriais dos Middlands, em espe- 
cial a cidade de Manchester, então símbolo de tudo o que era mais poluído. 
Em Paris, na França, a cidade devolveu a vida ao rio Sena. Na Alemanha, a 
região industrial do Ruhr conseguiu controlar sua poluição atmosférica. 

No caso brasileiro, muito provavelmente a poluição ambiental está re- 
lacionada com a qualidade de vida, pois é como as pessoas a “visualizam”, 
por meio da água que precisa de tratamento para poder ser utilizada para 
beber, por meio da qualidade do ar que acaba influenciando doenças respi- 
ratórias, por meio dos desastres ambientais, como desmoronamentos e 
inundações, entre outros. Mas também, frente às queimadas e desmata- 
mentos das florestas tropicais, os países desenvolvidos procuram interferir 
contestando, pois atos como esses acabam influenciando as condições de 
vida de populações do hemisfério norte. 

Em face dessa poluição ambiental global, a pergunta que se delineia é: 
como os vários níveis de governo do hemisfério sul podem exercer o con- 
trole ambiental em seus territórios por meio de uma gestão ambiental ur- 
bana adequada e, assim, melhorar a qualidade do ambiente global? 

Para esclarecer questões como as descritas anteriormente, este capítu- 
lo foi organizado para propor e focalizar aspectos conceituais relacionados 
com a gestão ambiental no Brasil. Neste sentido, a pergunta mestra é: como 
o poder público pode intervir e controlar a qualidade ambiental? 

As respostas a essa indagação básica certamente contribuirão para es- 
clarecer dúvidas e mostrar os principais desafios da humanidade adiante da 
necessidade de crescer e instalar suas comunidades, respeitando o meio am- 
biente natural e o construído, segundo o padrão de desenvolvimento basea- 
do na sustentabilidade ambiental. 

Apesar desses e de muitos outros exemplos, a questão ambiental conti- 
nua mundialmente contundente e, portanto, permanece na ordem do dia, 
sobretudo no Brasil que, se de um lado avançou a passos largos no caminho 
do crescimento econômico, de outro caminhou muito pouco no que diz 
respeito à solução de problemas ambientais ou à degradação dos recursos 
naturais. Sem exageros pode-se afirmar: progressão geométrica aquele; 
progressão aritmética este. 

Esse descompasso explica porque até hoje tem sido mundialmente 
marcante, na sociedade e em seus governos, a visão míope que enxerga 
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uma incompatibilidade entre o ritmo de desenvolvimento e a defesa de 
valores ambientais. Essa visão acaba reforçando a ideia de que a questão 
ambiental está limitada a um problema insolúvel. 

Toda ação gera uma reação, determina dogmaticamente a lei da física. 
Ora, perante a questão ambiental, a reação surge por meio de uma visão 
que coloca no extremo oposto a defesa incondicional do meio ambiente, 
em geral do ambiente natural, raramente do ambiente construído. 

Surgem, então, duas facções: o time daqueles que querem o desenvol- 
vimento a qualquer custo e o daqueles que preferem não arredar pé de uma 
posição defensiva dos valores da natureza. Lamentavelmente, muitos go- 
vernos ainda preferem o desenvolvimento a qualquer custo, contribuindo 
para criar o antagonismo: meio ambiente versus desenvolvimento. 

E assim se manifesta a questão ambiental, como uma reação muitas 
vezes negativa a uma questão empresarial. Colocado nesses termos, o as- 
sunto evoca Shakespeare: desenvolver ou não desenvolver? Eis a questão 
ambiental em muitos países. 

Desde o momento em que as bases da economia deixaram de ser es- 
sencialmente agrícolas e se lastrearam na produção industrial, as relações 
entre o processo de desenvolvimento e as questões do ambiente entraram 
em rota de colisão; no Brasil, isso ocorreu principalmente a partir da im- 
plantação da indústria automobilística, pelos idos de 1950. 

De lá para cá, essas relações tornaram-se tensas e frágeis e acabaram se 
transformando em luta de gigantes no final dos anos 1960: desenvolvimen- 
to econômico versus meio ambiente. Com nitidez, o desenvolvimento pa- 
rece, até há pouco tempo, ter vencido diversos rounds, o que tem se refleti- 
do em sérios prejuízos para a própria economia. 

A esse propósito, aliás, é curioso lembrar que na Conferência de Esto- 
colmo em 1972 sobre o Meio Ambiente Humano, a delegação brasileira, 
em nome da geração de emprego, defendeu a tese do desenvolvimento eco- 
nômico sem restrição alguma, principalmente de natureza ambiental. 

Marx, citado por Gaarder (1997), em O mundo de Sofia, dizia que, em 
geral, a classe que predomina em uma sociedade também estabelece os pa- 
râmetros daquilo que é certo e do que é errado. Ora, se a classe dominante 
pauta o desenvolvimento econômico dessa sociedade pelo padrão capita- 
lista ortodoxo, em um primeiro momento, pode-se concluir que cuidar do 
meio ambiente não é uma estratégia a ser adotada; ou, na melhor das inten- 
ções, esses cuidados poderiam ficar para outra oportunidade. 
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Acontece que não se trata de resolver os problemas ambientais pela 
visão capitalista ortodoxa; seria muito simplismo apenas tratar de fazer o 
que é certo ou o que é errado seguindo os parâmetros da classe dominante. 

Na época em que tomou força o movimento em prol da defesa intran- 
sigente do meio ambiente, o movimento ecológico com ênfase na proteção 
do mundo natural se distinguiu por um antagonismo acentuado e exacer- 
bado. 

Destacavam-se claramente duas visões: a desenvolvimentista e a ecolo- 
gista. Esta tentando proteger as riquezas naturais e procurando o desenvol- 
vimento em bases ecológicas; aquela procurando gerar riquezas materiais, 
estimulando o desenvolvimento econômico a qualquer custo. 

Ora, para enfrentar esse dilema, “o desenvolvimento global tem levado 
as empresas a um maior nível de organização, tanto em seus processos de 
impactos ambientais como em relação ao produto final oferecido, que se 
torna mais competitivo mundialmente” (Cortese e Bruna, 2008). Isso é 
uma vantagem também para o poder público, mostrando que suas políti- 
cas estão atingindo os objetivos e o setor empresarial cada vez mais se torna 
ambientalmente responsável. Cresce assim uma espécie de prevenção de 
problemas ambientais, em especial aqueles relacionados com os chamados 
passivos ambientais, em que as firmas que se mudam de localização aca- 
bam deixando um passivo de poluição a ser mitigado, cujos custos costu- 
mam ser muito altos. Nos países desenvolvidos já se observa que os empre- 
sários contam com seguros para poder arcar com esses custos. Há 
necessidade, então, de avaliação periódica do “estado” do meio ambiente, 
avaliação essa adotada como uma maneira de prevenção de desastres eco- 
lógicos, o que pode ser feito por uma auditoria ambiental periódica ou 
mesmo ocasional (Cortese e Bruna, 2008). A legislação ambiental e as nor- 
mas ganham assim espaço como instrumentos de gestão ambiental, poden- 
do-se avaliar a eficiência ecológica e o desempenho econômico ambiental. 


ECONOMIA VERSUS ECOLOGIA 


Na visão ecologista, a questão econômica estava agredindo o meio am- 
biente brasileiro. Na visão econômica, a questão ecológica estava dificul- 
tando o desenvolvimento do país. Ambas as visões julgam-se corretas nos 
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seus direitos. Ora, é sabido que, cada vez que o direito de um se contrapõe 
ao do outro, a pendência se decide pela força ou por algum tipo de com- 
promisso recíproco. 

Não se pode esquecer, entretanto, que ambas as questões — retrato de 
uma causa econômica e de uma causa ecológica — têm sua importância na 
base do significado último que é dado pela raiz etimológica do prefixo des- 
ses dois vocábulos. Eco se origina da palavra grega oikos que significa casa. 
Trata-se, pois, de proteger em última instância essa casa, o planeta Terra, 
indistintamente. 

Oikos + nomia, etimologicamente significando administração e gover- 
no da casa, representa a economia. São pertinentes aqui as reflexões de 
Coimbra (1985) sobre a evolução da economia a partir de suas formas ar- 
caicas que a conduziram até os requintes dos dias de hoje, passando num 
momento impreciso do passado a identificar-se com a própria história do 
meio ambiente. Identificação que se percebe nítida nas várias fases da eco- 
nomia — de subsistência, feudal, colonial, industrial, terciária — em que as 
diferentes sociedades se utilizam dos recursos da natureza, podendo se dar 
a ruptura que provocou o mal-estar dos economistas e dos ecologistas, im- 
pedindo a visão global do mundo e dificultando a administração e o desti- 
no de uma mesma oikos. 

Daí porque esse falso antagonismo tem de ser desmascarado, fato que 
ocorrerá quando todos compreenderem que não existe nenhum antagonis- 
mo e que o desenvolvimento econômico deve ser promovido, contribuindo 
para a melhoria da qualidade do meio ambiente, sem comprometer os re- 
cursos da natureza. E vice-versa, o meio ambiente com seus recursos natu- 
rais precisam ser protegidos para evitar que sejam utilizados como obstácu- 
los para o crescimento econômico. Afinal, ambos devem ter por objetivo a 
evolução, o bem-estar, a qualidade ambiental e de vida dos seres vivos. 

Trata-se, pois, de duas faces de uma mesma moeda. Ou, com mais 
precisão de base etimológica, trata-se dos diversos compartimentos de uma 
mesma e única oikos. 

Já é tempo de acabar com essa dicotomia e começar a considerar os 
dois lados não mais como facções, mas como parceiros — sem prejuízo das 
partes — na árdua tarefa de promover uma única e mesma causa: o benefi- 
cio da natureza e do homem. Não mais como versus, mas sim como e, uma 
conjunção aditiva e não adversativa. É, pois, com muita propriedade que a 
Constituição do Estado de São Paulo insere o capítulo sobre o meio am- 
biente no título que trata da Ordem Econômica. 
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Mais uma reflexão, entretanto, se impõe: ao se considerar um mesmo 
e único objetivo, por que falar apenas de questão ambiental? Por que não 
falar também de questão econômica? O vezo ambiental se justifica porque 
até agora — como já analisado — sua importância diante do panorama de- 
senvolvimentista ficou relegada a um patamar significativamente secun- 
dário. 

Por outro lado, não custa nada pensar que o vocábulo questão tem sua 
origem no verbo questionar. Entre outros sentidos, essa expressão significa 
também: discutir, levantar um problema, uma dúvida ou um ponto que 
precisa ser resolvido. Não seria, pois, mais objetivo e coerente com a parce- 
ria proposta discutir valores ambientais e valores econômicos? 

Questão ambiental e questão econômica: que dúvidas ambas susci- 
tam? Estaria a defesa do meio ambiente prejudicando o desenvolvimento 
do povo? Estaria o desenvolvimento do povo acarretando prejuízos para o 
meio ambiente? Seria, então, o caso de questionar esses dois modelos que 
estão se digladiando? É desnecessário. 

Com essa perspectiva, questão ambiental deixa de ser sinônimo de um 
problema e passa a ser apenas um desafio que deve ser reconhecido, en- 
frentado e resolvido por todos. 

Claro que esse tipo de desafio não se resolve com simples declarações 
de boas intenções. Requer conhecimentos técnicos sobre o meio ambiente 
e sobre suas possibilidades de gestão, que irão oferecer argumentos fortes 
para mostrar a viabilidade de se conquistar o bem-estar, procurando tanto 
o desenvolvimento material quanto a qualidade ambiental esperada. 

A gestão ambiental, em última análise, é a busca do equilíbrio entre o 
homem e o seu ambiente, seja natural, seja urbano. Na linguagem atual, 
esse equilíbrio se manifesta por meio da expressão desenvolvimento sus- 
tentável. Sustentável quando se trata de metas que deverão ser atingidas. 
Sustentado quando já aplicado na prática. 

De maneira bastante singela, a expressão desenvolvimento sustentável 
significa o modelo de crescimento da economia que leva em consideração 
as possibilidades de exaustão de recursos naturais, as possibilidades de reu- 
tilização de produtos ou subprodutos originados desses recursos, o contro- 
le de danos que os produtos e resíduos possam provocar no ambiente e as 
possibilidades de minimizar seus impactos negativos. 

Jocosamente, pode-se exemplificar com a fábula “A galinha de ovos 
de ouro”, de Esopo, autor grego (600 a.C.), na qual colher ovos é uma 
prática sustentável do recurso galinha; entretanto, torcer o seu pescoço 
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para comê-la é, por consequência, um uso não sustentável desse recurso 
em relação à produção de ovos. 

Outro exemplo é o de um elástico utilizado para envolver pacotes de di- 
nheiro. Até que comprimento pode ser esticado? Pode crescer? Desenvolver? 
É fácil entender que o desenvolvimento sustentável desse elástico tem limites. 

Esses exemplos, apesar de sua simplicidade, têm um objetivo claro. Mos- 
trar que nem sempre a sustentabilidade do crescimento econômico pode ser 
explicada com essa facilidade. O conceito é flexível e serve para explicitar 
uma diretriz geral. O que constitui um emprego aceitável de tal diretriz será 
determinado pelas circunstâncias e pelo valor das decisões que forem toma- 
das sobre esse paradigma de sustentabilidade. Com efeito, o que é crescimen- 
to ou desenvolvimento para uns pode não o ser necessariamente para outros, 
mesmo tendo por base o conceito de sustentabilidade. 

Na verdade, crescimento ou desenvolvimento sustentável não é apenas 
crescer dentro de padrões de respeito à natureza e de harmonia com ela. É 
também crescer respeitando os valores e culturas das pessoas e comunidades. 
As atividades turísticas estão se expandindo, crescendo; lugares maravilhosos 
estão sendo explorados racionalmente para lazer, cultura, educação ambien- 
tal, diria com entusiasmo alguma autoridade. Pode-se, entretanto, perguntar: 
expandindo, crescendo em benefício de quem? As comunidades, as pessoas 
desses lugares ou dos caminhos que conduzem a esses lugares foram consul- 
tadas? Estão tendo a mesma sensação de que estão sendo beneficiadas por 
essa expansão? Ou, ao contrário, ficarão para elas as sobras do turismo? Lixo, 
invasão da comunidade, fim do sossego, ameaça de destruição do patrimônio 
cultural, tradições etc.? Enfim, desenvolvimento sustentável para quem? Se- 
ria, talvez, para aqueles que estão à procura de um precioso emprego? 

É preciso considerar, assim, as decisões políticas adotadas pelos países 
em suas cidades e regiões. E, para tanto, no Brasil, o governo federal, em 
2001, aprovou a Lei n. 10.257/2001, também conhecida como Estatuto da 
Cidade. Essa Lei instituiu que cabe aos municípios (cujas cidades são suas 
sedes), organizar sua política de desenvolvimento urbano, considerando os 
impactos de vizinhança no meio ambiente (arts. 36, 37 e 38). Cabe aos 
municípios ainda garantir a gestão democrática da cidade (art. 43) 

Como se observa, o conceito de desenvolvimento sustentável está um- 
bilicalmente comprometido com critérios de valores, o que envolve aspec- 
tos socioeconômicos, políticos e culturais da população. Ser capaz de reco- 
nhecer e hierarquizar valores, portanto, ajudará a delinear um programa de 
gestão ambiental. 
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O que significa o vocábulo valor? Tudo aquilo que é usado ou aprecia- 
do por alguma razão tem valor. Isso significa também que o que tem valor 
para uns pode não ter necessariamente o mesmo valor para outros. 

Além disso, deve-se considerar que muitos e diferentes valores formam o 
sistema de valores de uma pessoa, de um grupo ou de uma sociedade. Dentro 
desse sistema, alguns valores são mais fortemente percebidos do que outros. 

Essa percepção tem muito a ver com os interesses pessoais de cada um; 
entretanto, influências culturais, éticas e religiosas, por exemplo, exercem 
papel preponderante nessa percepção. 

Em linhas gerais, podem ser classificados três tipos de valores: os não 
tangíveis — éticos, estéticos, culturais, recreativos, científicos, educativos; 
ecológicos; e econômicos (Berkemiiller, 1989). 

Em suma: gestão ambiental é também uma questão de princípio. Prin- 
cípio que emana do verdadeiro desenvolvimento sustentável que deve sem- 
pre levar em conta um juízo de valor formado a partir de uma escala de 
valores baseada nos três tipos mencionados anteriormente. 

Essas considerações conduzem a aceitar a definição proposta por 
Coimbra (1985) que, de modo descritivo, procura salientar o conceito de 
desenvolvimento econômico centrado onde realmente deveria estar: na 
pessoa humana. 

Desenvolvimento é um processo contínuo e progressivo, gerado na co- 
munidade e por ela assumido, que leva as populações a um crescimento 
global e harmonizado de todos os setores da sociedade, pelo aproveitamen- 
to dos seus diferentes valores e potencialidades, de modo a produzir e distri- 
buir os bens e serviços necessários à satisfação das necessidades individuais 
e coletivas do ser humano por intermédio de um aprimoramento técnico e 
cultural e com o menor impacto ambiental possível. 


SAÚDE PÚBLICA E QUALIDADE DE VIDA 


Culturalmente, o conceito de saúde está associado à ausência de doen- 
ça. Dessa forma, quem não tem doença tem saúde; quem tem doença não 
tem saúde. 

Apesar da recíproca ser verdadeira, a cultura de conceituar saúde ape- 
nas pela ausência de alguma enfermidade não é completa, pois dessa cultu- 
ra nascem consequências que nem sempre conduzem a resultados satisfa- 
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tórios. Com efeito, tendo como ponto de partida o fato de que a sociedade 
também cultiva o uso frequente e indiscriminado de remédios para a solu- 
ção de muitos dos seus males, a indústria farmacêutica foi incentivada a 
criar inúmeros pontos de venda que a tradição chama de farmácias. Aliás, 
a proliferação das farmácias ocorreu na razão direta da proliferação da cul- 
tura da enfermidade. 

Com o passar do tempo, tais hábitos foram reforçando o conceito de 
saúde dentro desse paradigma, a ponto de provocar o desenvolvimento de 
métodos terapêuticos e técnicas cirúrgicas voltados quase exclusivamente 
para o exercício da medicina curativa em detrimento de uma medicina 
preventiva, com resultados significativos na (re)conquista da saúde danifi- 
cada pela doença. 

Esses avanços, porém, deixaram à margem da promoção da saúde uma 
série de fatores que interferem na etiologia de cada doença e na perda gra- 
dativa ou repentina da saúde das pessoas. 

Considerando-se, entretanto, que não é estimulante expressar um con- 
ceito que se pretende positivo — no caso, a saúde — por uma premissa que se 
supõe negativa — a enfermidade ou a não saúde —, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) estabeleceu uma definição que leva em conta determina- 
dos fatores que interferem na vida das pessoas, com possíveis repercussões 
na sua saúde. Por isso, para a OMS, saúde é um estado de completo bem- 
-estar físico, mental e social, ou seja, uma definição mais ampla do que 
aquela ideia que faz menção unicamente à ausência de doenças. 

Complexo e abrangente, esse conceito alarga os horizontes do enten- 
dimento do que é saúde e, principalmente, abre uma perspectiva de atua- 
ção positiva sobre todos os fatores que, de uma maneira ou de outra, pos- 
sam interferir na sua promoção ou manutenção. Assim, saúde associa-se à 
ideia de completo bem-estar físico, mental e social (biopsicossocial), e não 
simplesmente à ausência de doença, devendo ser entendida como meta 
fundamental de qualidade de vida e resultante do pleno atendimento das 
necessidades básicas e do acesso a bens e serviços. 

Com certeza, a OMS, ao conceituar abrangentemente a saúde em ter- 
mos de sua posse ou usufruto, mostra que essa é uma meta a ser atingida 
pelos seres humanos. Com efeito, da maneira como é definida, ainda que 
seja uma meta a atingir, revela-se na prática ser um alvo utópico para qual- 
quer um, a obtenção do pleno gozo da saúde. Na verdade, a certeza da mor- 
te e a probabilidade de sua chegada iminente ou não iminente esvaziam 
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toda a expectativa de um estado de completo bem-estar, seja ele físico, men- 
tal ou social. Até para os mais otimistas. 

Apresentada, entretanto, como uma meta a ser conquistada, a saúde 
reflete um conceito de um ideal a atingir, a exemplo do que acontece com 
o ideal da paz entre os povos; esse ideal nunca morre em cada ser humano, 
apesar de todas as dificuldades resultantes de guerras e desentendimentos 
que tentam, mas não conseguem desestabilizá-lo. Mesmo porque, ainda 
em relação ao conceito de saúde, a OMS, talvez melhor do que qualquer 
outra organização, conhece perfeitamente a incomensurável distância que 
existe entre o ideal da saúde que propugna e a realidade de vida de bilhões 
de seres humanos que, pelos mais variados motivos, estão longe de atingir 
algum tipo de bem-estar que se coadune com o que vem sendo definido 
como saúde. Pode-se dizer que, para a OMS, saúde é um direito universal 
e não simplesmente uma meta. 

Como corolário da abrangência embutida nessa conceituação, deriva- 
-se o conceito de saúde pública definido pela OMS como sendo uma ciên- 
cia e uma arte por meio das quais será possível promover, proteger ou re- 
cuperar a saúde aplicando medidas que atinjam toda a população. 

Se a medicina curativa desenvolve a saúde removendo a enfermidade, a 
saúde pública se baseia na promoção da saúde do indivíduo, removendo a 
priori as causas de uma possível doença. Sob esse aspecto, a saúde pública 
prende-se à identificação e à prevenção das causas físicas, ambientais e sociais 
das doenças. Em decorrência das causas ambientais de doenças, as ações do 
campo da saúde pública voltam-se para o saneamento ambiental, envolven- 
do o controle da poluição das águas e do solo, a poluição do ar e sonora, o 
fornecimento de água de qualidade, a higiene de modo geral e, de modo es- 
pecial, dos alimentos, a segurança do trabalho e a moradia. Como causas 
sociais, os especialistas em saúde pública analisam também as doenças origi- 
nadas pelo desemprego e pela pobreza que levam à inanição, ao contato com 
dejetos e lixo, dentre outros. Diferentemente de muitos ramos da medicina 
que cuidam diretamente do indivíduo, a saúde pública tem sua atenção vol- 
tada para grupos, comunidades e para a sociedade como um todo. 

A descrição anterior não deixa dúvidas de que a saúde, no contexto de 
saúde pública, tem um vínculo direto com o estado em que se encontra o 
meio ambiente em geral, destacando-se os aspectos do saneamento básico 
e do abastecimento de água. Na área da administração pública, a saúde 
pública está relacionada, por exemplo, com os recursos hídricos, o sanea- 
mento e o meio ambiente, colocados em forma de gestão que envolve a 
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bacia hidrográfica como unidade de intervenção, de acordo com o previsto 
pelas políticas públicas de recursos hídricos, no estado de São Paulo! e em 
âmbito nacional?. Convém salientar, então, que a administração pública, 
principalmente ao cuidar da saúde do povo, deve valorizar essa relação de 
maneira contínua e sistemática, sempre que possível desenvolvendo políti- 
cas conjuntas que se complementem. Inúmeras dificuldades parecem justi- 
ficar que isso nem sempre aconteça e que, ao contrário, se dê ênfase a uma 
desconexão total, com resultados desastrosos para as populações envolvi- 
das. 

O desencontro de programas entre órgãos de governo de competên- 
cias concorrentes, nos distintos níveis de governo, que de alguma maneira 
cuidam da saúde, tende a ser causa da ineficiência de todo o sistema de 
saúde no país. 

Daí provavelmente o fato de se encontrar uma série de hospitais públi- 
cos não equipados, com capacidade de atendimento saturada e com defi- 
ciência crônica de recursos financeiros e mesmo de funcionários. Situações 
como essa, aterrorizantemente frágeis, chegam a comprometer até mesmo a 
própria conduta preventiva do sistema de saúde, que, no Brasil, já se encon- 
tra normalmente relegado a um segundo plano, dada a premência do trata- 
mento dos doentes. A ausência de uma política de ações preventivas de saú- 
de — seja no caso da falta de saneamento ou do fornecimento de água potável 
— mostra o estado agravante da questão mais crucial ainda ao se responsabi- 
lizar a sobrecarga de atendimentos que ocorrem nos ambulatórios de hospi- 
tais, postos de saúde e clínicas médicas pelo estado de ineficiência encontra- 
do nesses locais, que quase sempre carecem dos equipamentos necessários 
para atender a população ou então apresentam aparelhagem danificada, 
mostrando falta de manutenção. 

A desconexão de programas de saúde na administração pública com a 
necessidade de saneamento básico é agravada ainda mais por reduzidos in- 
vestimentos em infraestrutura, sobretudo nas áreas periféricas das grandes 


! Lei n. 7.663/91. Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hí- 
dricos, bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Lei do 
Estado de São Paulo). Disponível em: http://www.ceivap.org.br/downloads/leispn7663-91. 
pdf. Acessado em: 13 jan. 2010. 

2? Lei n. 9.433/97. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Na- 
cional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei n. 8.001/90, que modificou a Lei n. 7.990/89. 
(Lei federal). 
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cidades, assim como em outras regiões mais pobres do país. Esse tipo de 
desbalanceamento ambiental favorece a proliferação de doenças, principal- 
mente as tropicais, que se multiplicam por meio de surtos e de epidemias. O 
surto da dengue, que continua atacando muitas cidades do país, é um exem- 
plo atualizado que mostra o contraste entre as gestões de governos despen- 
dendo volumosos recursos financeiros em gastos hospitalares, quando po- 
deriam atuar a partir da economia dessas despesas e trabalhar com programas 
de saneamento, com a extinção dos focos de crescimento do mosquito que 
transmite a dengue, com campanhas de prevenção e de educação ambiental. 

Esse conceito de saúde pública dirige a reflexão diretamente para o 
conceito de saúde ambiental, dando a entender que existe um vínculo on- 
tológico entre ambos. Assim, a análise do papel de políticas econômicas 
voltadas para os setores produtivos, em especial, indústria, energia, trans- 
porte, agricultura e mineração, é fator essencial para a avaliação de seus 
efeitos sobre a qualidade ambiental e de vida. Como ilustração, destaca-se 
a importância de estradas de rodagem como vetores de doenças que se di- 
fundem por regiões afora. Como figurino desenvolvimentista brasileiro 
dos anos 1970, estradas foram abertas visando à integração nacional; em 
consequência, recrudesceram no país doenças tropicais então quase total- 
mente erradicadas. 

Em termos práticos, pode-se recorrer ao ideário recente de saúde am- 
biental no Brasil, voltando-se para os idos de 1972, no período pós-Confe- 
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, realizada naque- 
le ano, em Estocolmo. Este é considerado um marco das questões 
ambientais, quando o mundo procura compreender e discutir os proble- 
mas do meio ambiente em escala global, buscando respostas a sérias ques- 
tões e controvérsias, coordenando ações e procurando definir linhas de 
atuações futuras simultâneas. 

O impacto da conferência de Estocolmo se fez sentir oficialmente no 
Brasil no início da década de 1980, como testemunha a Lei Federal n. 
6.938/81, instituindo a Política Nacional do Meio Ambiente ao criar o Sis- 
tema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), que passou a contar com um 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama). A este foi atribuída a 
missão de regular o uso dos recursos naturais, tendo por isso mesmo sido 
associado a um “Parlamento Ambiental”, conforme afirma Paulo Noguei- 
ra-Neto (Conama, 2010). 

Já na década de 1980, em alguns municípios, foram criadas diversas 
secretarias estaduais de meio ambiente. A década seguinte — 1990 — assiste 
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ao despertar de uma consciência na esfera do poder público que o leva a 
tratar com mais cuidado as áreas verdes naturais e os espaços urbanos 
construídos. É verdade que a questão do verde — o chamado verde ecológi- 
co — tomou maior impulso e passou a concorrer e a disputar espaço com o 
saneamento básico na atenção dos administradores públicos. 

Com o passar do tempo, os conhecimentos na área ambiental vêm se 
fortalecendo no país, se aprofundando e evoluindo; tanto no campo da 
saúde quanto nos de saneamento, recursos hídricos, transportes públicos, 
entre outros, visualizam-se ações de desenvolvimento sustentável que se 
afirma como um campo multidisciplinar. 

Essa nova filosofia do desenvolvimento sustentável se apoia em diretri- 
zes originadas do próprio modo de pensar sobre o meio ambiente, discuti- 
das pela ONU em 1972. E na esteira da declaração dos princípios e das reso- 
luções de Estocolmo, foi criada, no ano de 1983, a Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento. Entraram, assim, em cena os elemen- 
tos necessários para delinear estratégias de ação à maneira da apresentação 
de uma avant-première que ensaia uma agenda global para mudanças. Os 
trabalhos dessa comissão foram desenvolvidos durante os anos seguintes e, 
culminando com os conhecimentos públicos debatidos em 1987, que foram 
apresentados com o sugestivo título Nosso futuro comum, ainda que sob a 
forma de um relatório final também conhecido como Relatório Brundtland, 
fazendo menção direta à coordenadora da comissão, Gro Harlem Brundt- 
land, primeira-ministra da Noruega. 

Desde essa época, a sociedade passou a ter em mãos um plano que se 
transformou numa referência básica de abrangência internacional para que 
a Organização das Nações Unidas pudesse preparar a Conferência sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad), realizada no Rio de Janei- 
ro, conhecida por Rio-92 ou Eco-92. 

Nessa época, os debates focalizaram uma série de acordos e compro- 
missos coletivos firmados pelas representações governamentais dos países 
que então estiveram presentes no Rio de Janeiro. 

Dessa série, cumpre destacar a Agenda 21, a Convenção sobre Diversi- 
dade Biológica, a Convenção sobre Mudança Climática e o documento final 
da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
com 27 princípios sobre os direitos de todos a um ambiente saudável e os 
deveres dos governantes de promover o exercício desse direito. 

Fruto de grande significado da Eco-92, a Agenda 21 é o documento 
que estabelece o programa de ação dirigido à aplicação de princípios volta- 
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dos à obtenção de melhoria das condições ambientais e, consequentemen- 
te, de uma vida das sociedades em todos os Estados Nacionais. Disposto em 
quarenta capítulos que refletem o consenso universal sobre os assuntos tra- 
tados, registra ainda o grande esforço a ser despendido na construção de 
uma pauta comum. 

Acordos mundiais não se limitaram ao período da duração da Confe- 
rência do Rio de Janeiro. Em 1993, houve a Reunião dos Chefes de Estados 
do Continente Americano, realizado em Salvador (Brasil); em 1994 reuniu- 
-se a Cúpula das Américas, em Miami (Estados Unidos); ambos os eventos 
à procura de uma integração regional das Américas em cujas pautas, entre 
outros temas, focalizaram detidamente os assuntos saúde e ambiente. 

Desde 1995 estão sendo focalizadas as mudanças climáticas. Anual- 
mente são desenvolvidas Conferências das Partes (COP) focalizando as 
mudanças climáticas. A última foi realizada em dezembro de 2009, em Co- 
penhagen, na Dinamarca, a COP-15 (Prado, 2009), focalizando o aqueci- 
mento global e o destino da civilização humana. Destaca-se que a tempera- 
tura da Terra não pode aumentar mais do que 2°C em relação à era 
pré-industrial e final do século passado. Daí a importância de reduzir os 
gases de efeito estufa na atmosfera, devendo os países assumir o princípio 
das responsabilidades comuns para estabilizar, até 2017, a emissão de car- 
bono em níveis 80% menores do que eram em 1990º (Prado, 2009). 

Dessa maneira, nota-se que a trajetória das questões ambientais e suas 
implicações com o meio ambiente e a saúde estão seguindo o caminho da 
integração mundial na busca de soluções globalizadas, porque governos e 
governados estão descobrindo que um país não resolve isoladamente seus 


* Mudanças climáticas, realizadas em diferentes locais, como Bali, na Indonésia; Nairó- 
bi, no Quênia; no Canadá; Buenos Aires, na Argentina; Milão, na Itália; Nova Deli, na Índia; 
Marraqueche, no Marrocos; Bonn e Berlim, na Alemanha; Haia, na Holanda; e Kyoto, no 
Japão; vide: 14 Conferências das Partes. Disponível em: http://www.mct.gov.br/index.php/ 
content/view/27182.html. Acessado em: 13 jan. 2010. 

* Para tanto, é preciso reduzir o uso de combustíveis fósseis por energias mais limpas 
e renováveis, não desmatar e devastar as florestas, ou seja, mudar os hábitos de consumo e 
estilos de vida. Mas os países participantes não se comprometeram a mudar essa atitude e 
continua-se a correr riscos de impactos ambientais negativos, com possível transformação 
da floresta amazônica em savana, redução de rios e peixes, bem como redução da produção 
de alimentos, derretimento de geleiras, entre outros. A Convenção focalizou o princípio 
das responsabilidades comuns, em que os países ricos deveriam assumir, até 2020, uma 
redução de 25 a 40% de suas emissões de carbono em relação a 1990, e os países em desen- 
volvimento deveriam reduzir o aumento de suas emissões. O objetivo comum é estabilizar 
a emissão de carbono até 2017, para que venha a ser 80% menor que em 1990. 
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problemas. Aliás, não poderia ser diferente, uma vez que todos os povos 
estão conectados pela biosfera e, hoje, com maior intensidade, unidos pelos 
elos do intercâmbio mercadológico. A necessidade de integração torna pre- 
mentes os processos de globalização ou de regionalização da economia, co- 
mo é o caso dos países da América do Sul que, em 1995, formaram o Mer- 
cado Comum do Cone Sul, o Mercosul, destinado a unir economicamente 
Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, e, recentemente, Venezuela, corres- 
pondendo, em termos de população e PIB a 76% de toda a América do Sul 
(Mercosur Educativo, 2010). 

A partir desse dado político-econômico, manifesta-se a urgência de se 
estabelecerem negociações regionais para promover uma integração nor- 
mativa que vá ao encontro dos novos fluxos de mercadorias, de bens e 
serviços e de recursos humanos e, nas pegadas desses novos fluxos, promo- 
ver igualmente uma integração que favoreça a promoção e a manutenção 
da qualidade do meio ambiente e da saúde. 

A integração das ações de saúde e ambiente com vistas ao desenvolvi- 
mento econômico globalizado ou regionalizado baseia-se em três princí- 
pios originários da Reforma Sanitária: a universalização, a equidade e a 
integralidade (Brasil, 1995). 

A universalização consiste em estender a toda a população o acesso a 
bens e serviços, independentemente dos vínculos de contribuição finan- 
ceira e das condições socioeconômicas de cada indivíduo; a equidade con- 
siste em fazer com que todos — em cada região — disponham dos bens e 
serviços mais apropriados às suas necessidades, independentemente da 
vinculação funcional, da posição social na hierarquia ocupacional ou do 
local de moradia ou trabalho; a integralidade consiste na realização do 
conjunto completo de atividades de cada setor institucionalmente organi- 
zado, abrangendo as fases de planejamento, execução, avaliação e contro- 
le (Brasil, 1995). A perspectiva de uma gestão ambiental como esteio para 
programas de saúde ganhou novo alento em outubro de 1995, com a rea- 
lização, por iniciativa da Organização Pan-americana da Saúde (Opas), da 
Conferência Pan-Americana sobre Saúde e Ambiente no Desenvolvimen- 
to Sustentável (Copasad), em Washington, Estados Unidos. Esse novo 
alento exigiu esforços prévios dos participantes para a elaboração de dire- 
trizes nacionais a serem adaptadas e que resultaram no Plano Nacional de 
Saúde e Ambiente no Desenvolvimento Sustentável — Diretrizes para Im- 
plementacão, que, com este sugestivo e abrangente título, foi apresentado 
pela delegação brasileira. O relatório foi desenvolvido sob a coordenação 
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do Ministério da Saúde, envolvendo os seguintes ministérios: Relações Ex- 
teriores, de Minas e Energia, de Planejamento e Orçamento, do Meio Am- 
biente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal, da Educação e Desportos e 
do Trabalho. 

A participação de instituições governamentais, não governamentais e 
entidades civis no âmbito nacional, envolvendo a União, os estados e os 
municípios e a colaboração internacional, propiciaram as condições para 
estabelecer um documento com alto teor participativo. Cumpre ressaltar 
que as discussões foram realizadas em importantes centros polarizadores de 
diferentes regiões do Brasil, como Belém, Recife, Brasília e Rio de Janeiro. 

A eficiência e a eficácia de diretrizes das políticas decorrem dos cami- 
nhos que elas apontam; da precisa identificação das responsabilidades dos 
setores envolvidos com sua implementação; da definição de ações de cur- 
to, médio e longo prazo; dos meios necessários e do papel estimulador da 
democracia participativa. Mas não apenas estimulador; cada cidadão deve 
igualmente exercer o papel de fiscalizador e cobrador das ações que resul- 
tam da implantação de projetos de caráter público. É preciso que haja 
pressão por parte da sociedade civil sem a qual o poder público tende a não 
dar continuidade aos projetos, planos e programas estabelecidos. Isso tem 
sua importância em face das diretrizes traçadas para a ação no campo da 
saúde e ambiente com vistas ao desenvolvimento sustentável. Passa-se a 
enfrentar, então, os problemas da sua implementação, que se manifestam 
com muita regularidade, ora na iniciativa da ação, ora na alocação dos re- 
cursos necessários; quando não, na definição dos executores diretos ou na 
discussão das formas de viabilização dessas diretrizes. Há, enfim, muito 
trabalho a ser desempenhado pela União, pelos estados e também pelos 
municípios. 

Pode-se entender as mudanças latentes focalizando-se as expressões 
linguísticas em uso. Assim, observa-se que “ser useiro e vezeiro” é uma ex- 
pressão adjetiva da língua portuguesa, mas que está caindo em desuso, em 
processo de extinção, a exemplo de outros vocábulos e, o que é pior, a exem- 
plo do que está acontecendo com muitas espécies da nossa fauna e flora. Seu 
significado é: usar ou fazer repetidas vezes a mesma coisa. Ao contrário, a 
expressão “qualidade de vida” está na ordem do dia. Ela vem sendo consa- 
grada e difundida de modo useiro e vezeiro na sociedade, mesmo sem uma 
definição precisa, sem a compreensão correta do seu conteúdo. 

Desse modo, no seio de uma sociedade formada por membros que se 
apresentam como consumistas — onde impera soberana tão somente a lei 
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de mercado — tem-se a cada momento a atenção voltada para os apelos 
publicitários oferecendo os mais variados e tentadores padrões de qualida- 
de de vida; seja em forma de plano de saúde, seja por meio das ofertas de 
apartamentos e mesmo de sofisticados condomínios fechados. Ou então, 
oferecendo a estada em hotéis que imitam o “paraíso terrestre”, e também 
induzindo a aquisição de um carro suntuoso. Tudo em nome da qualidade 
de vida. Infelizmente, as chamadas desse jargão publicitário chegam ao 
exagero de oferecer qualidade de vida até para a aquisição de um jazigo em 
cemitério de luxo. 

Como se a vida — biológica ou existencial — fosse constituída apenas de 
momentos que uma hora teriam esse padrão de qualidade, outra hora não 
teriam. Dentro desse raciocínio de premissas meramente mercadológicas, 
haverá situações em que se pode ter qualidade de vida e outras situações em 
que esta não poderá ser usufruída. Tudo ao sabor da conta bancária de cada 
indivíduo. 

Infelizmente, uma sociedade que se comporta de acordo com os dita- 
mes dessa cartilha está, de certa maneira, coerente com o critério que defi- 
ne o crescimento econômico de cada país com base no crescimento do seu 
PIB e na renda per capita. Crescendo, portanto, a renda per capita, automa- 
ticamente aumentam as chances de se atingir a qualidade de vida. Mas tal 
critério não considera o modo como a riqueza está sendo distribuída entre 
os cidadãos. 

Também não interessa ao cidadão tal versão superficial e momentânea 
do conceito de vida com qualidade. Certamente essa não é a intenção da 
OMS ao estabelecer um padrão de saúde cujo ponto de partida seja o esta- 
do de completo bem-estar físico, mental e social. 

Claro que, a exemplo da busca da saúde, a qualidade de vida que se 
almeja, manifesta-se também como um ideal a ser conquistado a cada mo- 
mento ou, pelo menos, que estimule a chegar o mais perto possível dele. 

A esse propósito, o Relatório de Desenvolvimento Humano de 1994 
da ONU não se satisfaz em avaliar o crescimento econômico apenas pelo 
critério da renda per capita. Ele estabelece um paradigma mais abrangente 
cujo eixo é o que se chama de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
Assim, qualidade de vida, para a ONU, deve ser avaliada por três indicado- 
res: a expectativa de vida, a escolaridade e o poder aquisitivo da população 
com a moeda do país. Precisa, portanto, poder contar com uma gestão 
ambiental, que coordene a execução dos passos que serão dados para atin- 
gir essa qualidade de vida. 
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Sem, entretanto, negar o peso desses e de muitos outros fatores nessa 
mesma linha, os passos da gestão ambiental — objeto do relatório em foco 
— não caminham nessa direção. Nesse caso específico, interessa mais de 
perto aquele conceito de qualidade de vida que vem essencialmente vincu- 
lado à qualidade daquele meio ambiente em que o indivíduo está inserido 
em cada momento e em cada circunstância de toda a sua vida; seja o meio 
ambiente natural, seja o meio ambiente construído. E que, por isso mesmo, 
é preciso partir do princípio de que quanto melhor a qualidade desse meio 
ambiente, mais perto se estará do estado de completo bem-estar físico, 
mental e social e, consequentemente, com uma melhor predisposição para 
a saúde. 

Essa é uma meta difícil de ser alcançada pela maneira como o ser hu- 
mano se comporta. Não é sem motivo que Gaarder (1997) cita o testemu- 
nho de Kierkergard (1813-1855), pai da filosofia existencialista, que disse 
que a maioria das pessoas se relaciona de forma extremamente inconse- 
quente com a vida. Parafraseando o filósofo, pode-se dizer também que o 
homem moderno se relaciona de forma extremamente inconsequente com 
a natureza, ou, para ser mais preciso, com o meio ambiente natural ou 
construído. Ora, sabendo que o meio ambiente é o substrato da vida, che- 
ga-se à conclusão que aquele filósofo existencialista estava com a razão; ou 
seja, muitas pessoas parecem viver descompromissadas com a própria vida 
ou com a vida dos outros. 

Merecem destaques as ponderações de Coimbra (1985), que confessa 
o estado de transitoriedade da saúde humana pelo fato de a saúde ambien- 
tal ser muito instável, pois veio sendo vítima, em um primeiro momento, 
de uma sociedade industrial, e, em outro, de uma sociedade pós-industrial 
que provoca uma série de impactos no ambiente natural. E, nessa linha de 
pensamento, a qualidade de vida será mais permanente à medida que a 
sociedade estiver assentada em um ambiente de qualidade mais duradoura. 
Relembra-se que, em 1990, a Assembleia Geral das Nações Unidas, procu- 
rando enfrentar o problema, criou o Comitê Intergovernamental de Nego- 
ciação para a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima, que preparou 
o documento para ser discutido em junho de 1992, na Cúpula da Terra, no 
Rio de Janeiro, em que 154 países participaram e, em 1995, em Berlim 
(COP-1), quando foram adotadas as decisões como compromisso das par- 
tes envolvidas para as primeiras décadas do século XXI. Essas decisões 
abrangiam a estabilização da emissão de gases de efeito estufa, de modo 
que os ecossistemas possam se ajustar às mudanças necessárias para asse- 
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gurar a produção de alimentos e o desenvolvimento econômico sustentá- 
vel. 

Diante das considerações aqui discutidas, pode-se concluir que existe 
uma relação intrínseca entre qualidade de vida e qualidade do meio ambien- 
te; isto é, a saúde do homem é diretamente proporcional à saúde da natureza. 

A descrição e a conceituação apresentadas permitem salientar ainda 
mais a necessidade do estabelecimento de uma gestão ambiental voltada 
para a implantação de políticas de saúde pública, tendo como meta a pro- 
moção e a manutenção da qualidade de vida. Tal fato torna a gestão am- 
biental uma questão de indiscutível relevância. 

Ora, como assegurar a efetividade de uma gestão ambiental para que 
leve a um desenvolvimento sustentável? 


POLÍTICA AMBIENTAL — 
POLITICA E POLITICA PUBLICA 


A importância do estudo e a compreensão do meio ambiente em 
maior profundidade, levando em consideração uma abordagem abrangen- 
te que seja integrada e sistêmica, leva a afirmar que política e gestão pos- 
suem uma relação intrínseca e até mesmo ontológica, permitindo concluir 
que, pelo menos em teoria, uma não pode existir sem a outra. Isso significa 
que as políticas ambientais, por sua vez, para serem implementadas, neces- 
sitam de um sistema de gestão adequado. Em outras palavras, é preciso 
poder contar com uma gestão integrada dos temas pertinentes ao setor, o 
que se materializa por meio de políticas públicas que geram planos, progra- 
mas e projetos. 

É importante, pois, explicitar aqui o sentido do vocábulo política, 
aprofundar o conhecimento do conceito de políticas públicas e de políticas 
ambientais e caracterizar a necessidade de implantar um sistema de gestão 
ambiental urbana e regional. 

A compreensão exata da palavra política tem o objetivo de despertar 
para uma responsabilidade maior nas relações com a sociedade e, com cer- 
teza, será de grande valia quando se tratar de assumir compromissos com a 
solução de problemas. Com efeito, essa mesma sociedade e o ambiente em 
que foi edificada, dependendo das diretrizes dos políticos — como são po- 
pularmente chamados os seus dirigentes —, podem tomar os rumos mais 
estapafúrdios, até mesmo os que se voltam contra eles próprios. 
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Política é uma expressão muito usada. Cada vez que ela vem à tona, 
emerge com conteúdos diferentes. Às vezes seu significado depende da pes- 
soa, do objeto ou do fato que se queira qualificar com o vocábulo. Com 
fatos negativos, por exemplo, política pode adquirir conotações pejorativas 
ou de pilhéria. 

O sentido mais comum e amplamente conhecido pelo povo é o que, a 
cada momento, se ouve nos meios de comunicação, quer seja o rádio quer 
seja a televisão, ou se lê diariamente nos jornais e internet, e que transmite 
a ideia de uma prática que se resume ao exercício da luta pelo poder ou por 
cargos no governo, disputados pelos grupos que se organizam em partidos 
políticos. Com muita frequência, esse modelo de política encontra distor- 
ções quando transmite ao público em geral, e aos eleitores em particular, a 
impressão de total ausência de compromisso com a sociedade, com o ser- 
viço do bem comum. 

Não se trata apenas da existência de uma acirrada concorrência entre 
grupos partidários; na verdade, os partidos são a base da gestão democrática. 
Trata-se de saber que a política vai muito mais ao fundo do que apenas a le- 
gítima disputa pelo exercício do poder. É preciso aprofundar seu significado 
de modo a envolver o compromisso de todos os cidadãos e não simplesmen- 
te o compromisso daqueles que se propõem a exercer uma função pública. 

Algumas considerações sobre as raízes etimológicas e a prática da po- 
lítica na Antiguidade grega, berço da civilização democrática, são impor- 
tantes para entender como o vocábulo se originou e, principalmente, com 
que sentido era empregado. 

O termo política, tal como é conhecido nos dias de hoje, já era usado 
pelos filósofos e escritores da Grécia antiga. A obra denominada Política, 
por exemplo, escrita por Aristóteles (348-322 a.C.), é especialmente impor- 
tante para a compreensão de seu significado. Aliás, Sócrates (470-399 a.C.), 
que era o mais conhecido dos filósofos entre os gregos, mas não deixou 
nenhuma obra escrita, também se manifestava de maneira politizada. Era 
de seu feitio filosofar oralmente no círculo de amigos e admiradores onde 
estavam presentes também outros filósofos e políticos (Bowder, 1982). 
Nesses encontros, deixava clara sua oposição à democracia, pois se mani- 
festava partidário de uma aristocracia intelectual, ensinando que o governo 
deveria pertencer aos mais sábios (Thonnard, 1953). 

Platão (429-348 a.C.) não deixou por menos; igualmente se manifes- 
tou a respeito da política ensinando que Estado ou República é a organiza- 
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ção social dos homens e que a sociedade é de direito natural porque sem ela 
o homem não pode atingir o seu fim, a felicidade (Thonnard, 1953). Como 
filósofo que era, Platão, entretanto, achava que somente os filósofos, pelo 
fato de terem uma visão global e crítica da realidade, teriam condições de 
ser os governantes dessa sociedade (Bowder, 1982). 

Polis, termo do qual deriva a palavra política, era o nome que os gregos 
davam à cidade, isto é, ao lugar onde as pessoas viviam juntas ou discutiam 
seus problemas. Por esse conceito de cidade, na Grécia daqueles tempos, 
cada polis tinha suas constituições internas e formava verdadeiro estado 
autônomo. 

Segundo Aristóteles, o homem é um animal político pelo fato de sua 
natureza requerer a vida em sociedade. Dessa forma, política significa a vida 
na polis, ou seja, a vida com suas regras para a organização de vida em co- 
mum. Daí se entender que política é a conjugação de ações voltadas para um 
determinado fim, idealizadas e realizadas individualmente, ou em grupo. 

Da minúscula polis da Antiguidade à gigantesca cosmópolis, ou às me- 
gacidades, dos tempos modernos, foi dado um prodigioso passo na história 
política da humanidade. Muitos séculos se passaram e todos eles já não mais 
permeados de cidades apenas, mas de países, regiões, blocos e continentes, 
fazendo surgir a necessidade de outros modelos políticos que extrapolem os 
ideais da convivência em comum dos limites geográficos de qualquer assen- 
tamento humano. Hoje, além das políticas de cada cidade ou país, a socie- 
dade se vê na contingência de exigir políticas globais que se manifestam 
principalmente por meio dos organismos internacionais, como é o caso da 
ONU, instituição supranacional cujo objetivo precípuo é trabalhar politica- 
mente pela paz, segurança e cooperação entre as nações do mundo. 

Na trilha desse raciocínio de caráter histórico, o planeta transformou- 
-se também em uma cidade, e os homens subverteram as limitações geofi- 
sicas das repúblicas independentes, características do mundo grego do pas- 
sado. McLuhan (1972), conhecido como o humanista da era das 
comunicações, referindo-se a essas mudanças da história — principalmente 
em relação à rapidez e ao imediatismo das comunicações —, dizia que o 
planeta Terra virou uma aldeia global. É a cosmópolis, da mesma maneira 
carecendo de um ordenamento político para conduzir a humanidade à 
construção de uma convivência para o bem de todos, por onde, forçosa- 
mente, passa aquele bem comum representado pela preservação e conser- 
vação do meio ambiente, avaliadas agora em âmbito planetário. 
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Repetindo, pois, o Estado, como representante das comunidades huma- 
nas, tem o dever de proporcionar-lhes um ambiente de qualidade. E, para a 
execução dessa empreitada, precisa do apoio de conhecimentos técnicos que 
lhe deem possibilidades de controle da qualidade ambiental. Por meio de 
seus governos, será capaz de elaborar políticas públicas prevendo interven- 
ções diretas e indiretas, quer no ambiente natural, quer no construído. 

As políticas públicas ambientais são assim consideradas como condi- 
ção necessária e suficiente para se estabelecer um modus vivendi compatível 
com a capacidade de suporte territorial e, por conseguinte, com o desen- 
volvimento autossustentável. Por isso, costuma-se responsabilizar o Estado 
pelos problemas ambientais gerados pelas comunidades humanas que vis- 
lumbram unicamente nesse Estado o poder de sanear todos os males en- 
contrados. Conceitualmente, o fato de atribuir ao Estado o dever de sanear 
o meio ambiente, controlando a qualidade do ar, da água, do solo, bem 
como a poluição gerada pelas atividades humanas, de certa maneira não 
encontra opositores; pode-se mesmo dizer que é uma voz corrente que 
vem se prolongando ao longo de muitos anos. 

Há muitos problemas decorrentes de situações de falta de atendimento 
pelo poder público e grande parte das situações têm sua parte de relação 
com as transformações culturais e tecnológicas, que, no entanto, não vêm 
atingindo as instituições públicas que, via de regra, têm demonstrado seu 
gradual empobrecimento com relação ao atendimento dos problemas da 
comunidade. Muitos desses problemas são provocados pela ausência de sua 
atuação, levando a consequências funestas para o meio ambiente, inclusive 
para os seres vivos. Situações como essas, no Brasil, significam grandes chu- 
vas e inundações que atingem áreas residenciais, pousadas e habitações pa- 
ra turismo e outras atividades; são acompanhadas de deslizamentos de terra 
com soterramento das estruturas construídas e perdas de vidas humanas. 
Estes desastres estão entre os mais visíveis pela população. Exemplos desses 
desastres ecológicos são as inundações e deslizamentos que ocorreram nos 
últimos anos em Angra dos Reis, Ilha Grande, Petrópolis, Teresópolis e No- 
va Friburgo, no estado do Rio de Janeiro; além daqueles desastres ocorridos 
no estado de Santa Catarina e em outras regiões do país. Tragédias que 
destruíram esses locais, afetando o fornecimento de água, energia e o siste- 
ma de telefonia, além de matar muitas pessoas. 

Pode-se lembrar também que desastres ecológicos como esses aconte- 
cem como resultado de uma ocupação antrópica desordenada e, pior ain- 
da, despreocupada com as consequências funestas para o meio ambiente, 
natural e construído. Parece haver uma falta de consciência que transforma 
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o fenômeno em um moto-contínuo formado pelo ocupar e poluir, típico 
do egoísmo humano que só se interessa pelo seu próprio prazer e bem-es- 
tar individual, completamente desvinculado das necessidades de outros 
grupos sociais menos afortunados. Essa é também uma das razões da insis- 
tência em fundamentar a necessidade de desenvolver a consciência política 
e o espírito de cidadania de todos esses grupos, que, apesar de menos afor- 
tunados, são membros de uma mesma sociedade. 

É por isso que vem se tornando cada vez mais comum observar os 
noticiários que polvilham os meios de comunicação: “Inundação mata dez 
e deixa uma cidade de desabrigados”, “Fome e doença devastam a região”, 
“Deformações físicas humanas chegam com a poluição”. 

Será que situações como essas sempre ocorreram historicamente atra- 
vés dos tempos? Como reagiriam as sociedades nessas circunstâncias? Se 
ocorressem, que fatos sociais poderiam ser apontados como causadores de 
tais fenômenos? Como atuavam os políticos e as políticas públicas? 

As reações humanas diante de fenômenos do meio ambiente ocorrem 
continuamente numa espécie de diálogo com as forças da natureza e com 
as tradições da sociedade. Basta observar as várias conformações do Estado 
através da história até se configurar na forma como hoje se apresenta. A 
sociedade veio acompanhando essas mudanças e vivenciando intensamen- 
te as sutis graduações trazidas pelas modificações institucionais. Pode-se 
tomar como referencial para análise a transformação do Estado a partir do 
século XVI e as consequentes mudanças de comportamento da sociedade, 
trazendo aqui de volta a lembrança das considerações anteriores sobre o 
conceito de política. 

Foi no século XVI, na Europa, que o Estado se tornou a instituição encar- 
regada de organizar as relações da sociedade. Essa instituição estruturou-se 
tomando o vulto e a expressão com que hoje é conhecida, transformando-se 
em um sistema organizado, sem precedentes e com ampla capacidade de ex- 
pansão. O surgimento do Estado se deu com o gradual desaparecimento das 
unidades feudais em decorrência de sucessivas guerras e epidemias. Aqueles 
feudos, que antes eram sistemas autossuficientes, pois possuíam exército, moe- 
da e autoridade próprios, passam cada vez mais a negociar entre si. O comér- 
cio, então, recrudesceu, assim como o intercâmbio social, de onde surgiam 
problemas de grandes dimensões, em que o comerciante em ascensão, na épo- 
ca conhecido como o burguês, torna-se responsável pela criação de alianças 
com os monarcas e passa a financiar os feudos. Dessa maneira, com o tempo, 
ocorreu a unificação do poder. 
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Nesse contexto, desenha-se um novo figurino para o desenvolvimento 
econômico, com a centralização do poder e a regulação das relações sociais. 
Nasce, assim, o que veio a ser conhecido como o Estado Capitalista, que 
passou a conglomerar os feudos, criando, dessa forma, os reinos que cul- 
minaram com a formação dos Estados Nacionais. 

As monarquias absolutas surgiram, pode-se dizer, como resultado des- 
se conglomerado de feudos em reinos, constituindo o que veio a ser conhe- 
cido como o Antigo Regime, em que o monarca se identificava com o Esta- 
do; este, por sua vez, confiava-lhe a própria legitimação do poder. Desse 
modo, dos escombros do feudalismo nasceu um Estado que se apresentava 
comumente coligado com o poder religioso, cujos compromissos com o rei 
se voltavam para a manutenção de seu poder e da ordem social, mas não se 
relacionavam com nenhuma intenção de representar seus cidadãos. 

Com a evolução, as monarquias absolutas deram origem ao Estado 
Constitucional, em que os direitos individuais passaram a ser previstos pe- 
las constituições. Como registrado anteriormente, foram necessários vários 
movimentos da sociedade para ocasionar tal transformação social que con- 
vergiu para a formação do Estado Constitucional. Na Inglaterra, destacou- 
-se a influência do pensamento liberal fundamentado na filosofia de Locke 
(1632-1704), cerca de 70 anos antes da Revolução Francesa (1789), cujo 
lema todos conhecem: Liberdade, Igualdade, Fraternidade. 

Nos Estados Unidos, praticamente uma década antes do ano da toma- 
da da Bastilha — símbolo do fim do regime monárquico e início da geração 
de uma nova ordem econômica —, o processo de independência também 
culminou com o nascimento de um Estado Constitucional. O que talvez 
passe despercebido para muitos é que esse novo Estado foi fruto não só de 
movimentos políticos, mas é essencialmente o resultado das mudanças tec- 
nológicas trazidas pela Revolução Industrial iniciada na Inglaterra. Com 
essa revolução, acelerou-se o fenômeno da urbanização e, como consequên- 
cia, as transformações sociais foram muito significativas, provocando ou- 
tras modificações na ordenação espacial e exigindo igualmente uma nova 
organização política. 

Os conflitos sociais que deram origem a tais mudanças passaram a ser 
interpretados pelas classes políticas como questões que reconhecidamente 
necessitavam do controle do Estado. Enquanto na Idade Média as insur- 
reições camponesas eram rápida e habilmente abafadas pelos exércitos 
dos senhores feudais, já no tempo das monarquias absolutas do Ancien 
Regime, as rebeliões que se formavam nas cidades, lideradas pelas hordas 
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dos excluídos, eram mais visíveis e constantes, adquirindo, pois, uma no- 
va dimensão. Em decorrência, estabeleceu-se a noção de direitos indivi- 
duais, como o direito à vida, o direito de ir e vir, o direito de propriedade 
e o direito de liberdade de credo, direitos esses que passaram a constituir 
a base do Estado Burguês. A sociedade torna-se mais complexa, passando 
a ser regida por uma constituição e por leis que levam ao controle dos 
indivíduos. 

Esse Estado Constitucional conseguiu sobreviver até o fim do século 
XIX e início do século XX, quando começou a surgir nos bastidores da so- 
ciedade um novo tipo de Estado que promovia o liberalismo econômico; 
sua característica era garantir às comunidades uma liberdade perante as 
restrições de mercado. Assim, emergiu no cenário mundial o Estado Libe- 
ral, também conhecido como Estado Guardião. Acreditava-se, então, que, 
ao conceder o direito de propriedade, o mercado se tornava autorregulável. 
Sendo a sociedade a soma de indivíduos dotados de racionalidade e possui- 
dores de determinados interesses, daí poderia surgir uma conduta adequa- 
da que lhes permitisse ajustar os meios e atingir os fins apropriados ao 
bem-estar coletivo. Consequentemente, não haveria mais a necessidade de 
o Estado intervir em prol do bem comum. 

Com a ausência de sua intervenção nos conflitos, entretanto, princi- 
palmente nos conflitos entre o capital e o trabalho, aumentaram sobrema- 
neira as desigualdades entre as classes sociais. Historicamente, o século XX 
é conhecido pela espoliação desumana da força de trabalho, que se achava 
constantemente submetida a jornadas de 12 a 14 horas de atividades, sem 
direito a férias nem a descanso semanal remunerado. Além disso, ocorria 
da mesma maneira a exploração abusiva do trabalho infantil. Assim, recru- 
desceram os graves problemas sociais, inclusive ambientais, e de saúde pú- 
blica, já presentes na época da Revolução Industrial. 

Nas primeiras décadas do século XX, os problemas sociais que estavam 
latentes vieram a eclodir e transformaram esse período em palco de levantes 
operários e de muitas revoluções, porque a classe trabalhadora ainda não 
era reconhecida e muito menos legalizada. Essas instabilidades vieram cul- 
minar na Primeira Guerra Mundial, em 1914, e na Revolução Russa, em 
1917, esta de repercussões imprevisíveis. Pela primeira vez na história ques- 
tionavam-se as contradições existentes nas formas de produção de riqueza, 
isto é, os conflitos entre a força do capital e a força do trabalho, que provo- 
caram grandes comoções nos centros do poder. A sociedade e o Estado vi- 
ram-se assim na contingência de repensar as possibilidades e as limitações 
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de condução do processo social e econômico, e de orientar suas políticas 
públicas por intermédio de um desenvolvimento empírico construído so- 
bre degraus de erros e acertos. 

Na cultura ocidental, a partir do século XX, o processo de repensar a 
organização da sociedade deu origem à criação de um Estado Social, fruto do 
pensamento democrático. Trata-se da criação da política do Welfare State, 
ou seja, a política do estado de bem-estar social, em que, uma vez reconheci- 
da a existência de conflitos de classe, o Estado procura administrar as carên- 
cias, diminuindo as desigualdades entre o capital e o trabalho, criando para 
tanto um sistema de previdência que procura assistir, de modo geral, os de- 
sempregados e os carentes. 

Fazem parte da organização social, como citado anteriormente, a dis- 
cussão e a solução dos problemas inerentes à busca de um convívio harmo- 
nioso do elemento humano e do elemento natureza. Fica fácil deduzir, 
pois, que o desenvolvimento da sociedade dos seres humanos deve correr 
ao alcance da proteção do ambiente em que está inserido. Com efeito, não 
se pode esquecer ainda que dessa proteção dependem a promoção e a ma- 
nutenção da qualidade de vida de todos e de cada um, enraizadas na quali- 
dade do ambiente natural ou construído. 

Mas, pode-se dizer que a própria sociedade coloca barreiras ao desen- 
volvimento sustentável, criando dificuldades para atingir um patamar de 
controle ambiental que signifique atingir um estágio desejável de perma- 
nente qualidade de vida para todos ao mesmo tempo. 

A dinâmica social, com efeito, possui uma espécie de instinto incons- 
ciente que, com muita frequência, arrasta os membros de uma sociedade a 
procurar apenas seus interesses personalistas e imediatos. Aqueles que pen- 
sam e agem dessa maneira perdem a visão dos objetivos do bem comum e 
da coisa pública (res publica) de que todos podem usufruir. Como conse- 
quência, tal fenômeno acarreta não a perda, mas o obscurecimento ou a 
atrofia de sua dimensão social. Daí se recorrer ao apoio da legislação cuja 
aplicação, procurando sempre compreender o bem comum, constitui os 
mecanismos do equilíbrio de forças entre os mais variados e díspares inte- 
resses dos membros de um grupo social. Quando se fala, então, de políticas 
públicas, as referências são as ações emanadas dos homens públicos — os 
governantes e os dirigentes — que, em razão de uma investidura e movidos 
principalmente pelo espírito do bem de todos, devem elaborar leis. 

As leis ambientais fazem parte de um conjunto de regras de organiza- 
ção da polis, portanto como constitutivo de uma política pública, necessa- 
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riamente se prestam para a execução de uma eficaz gestão ambiental cujo 
resultado, quer imediato, quer não, deverá ir ao encontro dos interesses e 
das necessidades dos membros da sociedade. 

A importância de um arcabouço jurídico em qualquer sociedade pode 
ser avaliada pelas consequências das lutas entre fracos e fortes, pois essa li- 
berdade indistinta é propriamente uma escravidão, que só a lei tem poder 
para modificar e controlar. A legislação ambiental se coloca precisamente 
nesse caso, pois existem desentendimentos homéricos entre as facções do 
poderio econômico — sempre se apresentando em nome do progresso — e a 
extrema fraqueza dos bens da natureza — sempre rotulada como intocável 
— provocados inúmeras vezes por uma visão distorcida e desinformada das 
questões ecológicas ou ambientais. Mais do que nunca, portanto, a lei am- 
biental se impõe para dar liberdade à natureza e para estabelecer os limites 
do poder econômico. 

Copérnico e Galileu escandalizaram a sociedade renascentista por- 
que ousaram proclamar a teoria heliocêntrica — posteriormente confir- 
mada — contrariando, assim, as evidências do geocentrismo que, com o 
decorrer dos tempos, tinha se solidificado em uma política de caráter re- 
ligioso. Ao colocarem o planeta Terra em seu devido lugar, ambos paga- 
ram caro pela ousadia, mas acabaram provocando uma reviravolta nos 
conhecimentos científicos da humanidade, contribuindo para a abertura 
em direção às grandes conquistas espaciais. Foi novamente confirmado 
que a Terra fazia parte de um sistema heliocêntrico quando o astronauta 
americano Neil Armstrong pousou na Lua: foi possível ter uma nova ima- 
gem do planeta. 

Essa nova imagem se torna mais impressionante pela certeza de que no 
planeta vivem centenas de milhões de seres vivos, com dezenas de milhões 
de seres humanos apreensivos com a acelerada deterioração do seu hábitat 
e a possível destruição desse seu mundo. 

As grandes descobertas científicas no macrocosmo e as espetaculares 
conquistas siderais revelam a grandeza do cérebro humano, embora colo- 
quem em xeque a teoria daqueles que julgam que a Terra é sua propriedade 
exclusiva e que podem fazer com ela o que bem entenderem. Os que assim 
pensam, na verdade não têm consciência da responsabilidade social, ou 
seja, consciência de que há uma relação biunívoca entre a natureza e o in- 
divíduo, entre o mundo e seus habitantes. E mais ainda, é preciso poder 
contar com maneiras de organizar essa ocupação e desenvolvimento sem 
comprometer as possibilidades de vidas das gerações vindouras. 
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Como divulgar os conhecimentos da ciência e da técnica para que os 
moradores deste planeta possam continuamente avaliar e controlar seu de- 
senvolvimento em prol da sustentabilidade? 

A espécie humana vive organizada em grupos que formam povoados, 
vilas, cidades, estados e nações; são bilhões de habitantes desse imenso ter- 
ritório social. Este planeta possui uma instituição que tem por missão 
orientar e harmonizar a vida de seus donos. Conforme mencionado ante- 
riormente, trata-se da ONU. 

Por iniciativa da ONU, foram realizados importantes eventos, de 
cunho governamental, deixando transparecer a preocupação com os ru- 
mos da humanidade, no trato das questões ambientais diante do processo 
do crescimento econômico das nações. São sobejamente conhecidas as 
conferências sobre desenvolvimento e meio ambiente realizadas em Esto- 
colmo (Suécia), em 1972, e no Rio de Janeiro (Brasil), em 1992, assim co- 
mo as conferências sobre assentamentos humanos, o Habitat I, de Vancou- 
ver (Canadá), em 1976, e o Habitat II, de Istambul (Turquia), em 1996, 
bem como as conferências das partes sobre a mudança climática, destacan- 
do-se a COP-15, realizada em dezembro de 2009, em Copenhagen. 

Esses encontros mundiais registraram momentos importantes na his- 
tória das relações do homem com o meio ambiente natural e construído, 
bem como momentos de aprimoramento político-social entre as nações, 
discutindo e afirmando princípios que acabam se tornando marcos do co- 
nhecimento e formando diretrizes orientadoras de políticas ambientais. 

As declarações de princípios das duas primeiras conferências não dei- 
xam dúvidas quanto à imperiosa necessidade e urgência do estabelecimen- 
to de políticas ambientais que sustentem um desenvolvimento harmônico 
das nações, tanto como responsabilidade dos organismos de alcance inter- 
nacional ou regional, quanto como obrigação dos governos nacionais. Am- 
bas foram unânimes em apresentar uma Declaração de Princípios sinteti- 
zando as principais iniciativas que cada governo deve tomar, seja para 
equacionar os problemas ambientais em seu próprio país, seja também 
para aquelas pendências que ultrapassam suas fronteiras, comprometendo 
a qualidade do meio ambiente dos países vizinhos. E não devem ser enten- 
didos de outra maneira o Princípio 11 da Conferência de Estocolmo e o 
Princípio 11 da Conferência do Rio de Janeiro (Governo do Estado de São 
Paulo, 1993), cuja importância obriga um destaque à parte. 
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Príncipio 11 da Conferência 
de Estocolmo 


As políticas ambientais de todos os Estados deveriam orientar-se para 
o aumento do potencial de crescimento dos países em desenvolvimento e 
não deveriam coagir esse potencial nem criar obstáculos à consecução de 
melhores condições de vida para todos, e os Estados e organizações inter- 
nacionais deveriam tomar todas as providências competentes, com vistas a 
chegar a um acordo, a fim de enfrentar as consequências econômicas que 
pudessem advir, tanto no plano nacional, quanto no plano internacional, 
da aplicação de medidas ambientais. 


Princípio 11 da Conferência 
do Rio de Janeiro 


Os Estados deverão promulgar leis eficazes sobre o meio ambiente. As 
normas ambientais e os objetivos e prioridades em matérias de regulação 
do meio ambiente deveriam refletir o contexto ambiental e de desenvolvi- 
mento ao quais se aplicam. As normas aplicadas por alguns países podem 
ser inadequadas e representar um custo social e econômico injustificado 
para outros países, em particular para os países em desenvolvimento. 

Tratando-se especificamente de questões relacionadas com assenta- 
mentos humanos, o Habitat Ie o Habitat II enfatizaram a necessidade de os 
governos da esfera municipal adotarem e implementarem uma filosofia de 
cunho ecológico — em seu sentido mais abrangente — em suas responsabili- 
dades de planejar comunidades sustentáveis, não descuidando de provi- 
denciar abrigo adequado no contexto de um mundo que está se urbanizan- 
do a cada dia. 

No caso da Conferência das Partes (COP), em sua primeira reunião, 
em 1995 em Berlim, a COP-1 adotou decisões importantes sobre as possi- 
bilidades dos ecossistemas se adaptarem à mudança do clima, de modo a 
permitir o desenvolvimento econômico sustentável, promovendo o inter- 
câmbio de informações sobre as medidas adotadas pelas partes. 
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Política Pública Ambiental 


O sistema político congrega um conjunto de objetivos que informam 
determinados programas de ação de governo e condicionam sua execução. 
Como política é o conjunto de diretrizes advindas da sociedade, por meio de 
seus vários grupos, os programas de ação e sua execução destinam-se a atingir 
seus objetivos. Quando esses objetivos estão relacionados com a proteção do 
meio ambiente, tem-se a política ambiental. Uma vez submetida e aprovada 
pelos parlamentos, em seus diversos níveis, tem-se a política ambiental. 

O registro da história mostra que muitas populações nômades não ti- 
nham uma política ambiental. Passavam determinado tempo em um dado 
local, morando e explorando as redondezas, explorando frutas silvestres e 
outros vegetais comestíveis, ou a caça e a pesca, de maneira que, sem uma 
política ambiental, seu território se tornava em certo tempo praticamente 
inabitável. Era, então, o momento de procurar novo espaço para acomodar 
a população por mais um tempo, iniciando um novo ciclo em que procu- 
ravam a subsistência em outro território, assim fugindo de doenças decor- 
rentes da qualidade do ambiente por ela degradado. Assim, configuravam- 
-se as condições para a ausência de saúde ambiental. 

Uma vez que a saúde ambiental é a ciência que procura dar condições 
de saúde aos locais habitados, tal entendimento está diretamente vinculado 
com a implementação de uma política ambiental, ou seja, a fixação de in- 
teresses e prioridades entre grupos, dirigidos para a criação e a implemen- 
tação de planos, programas e projetos ambientais. 

Nesse sentido, a palavra política define aquilo que diz respeito a toda 
sociedade em geral ou a um grupo específico, que tanto pode ser uma co- 
munidade social quanto uma empresa. Aqui se incluem as políticas seto- 
riais, como a política agrícola ou a habitacional, a política de transportes, 
de saneamento e de educação ambiental, entre outras. Esses enfoques seto- 
riais constituem-se como partes de uma visão sistêmica. 

Com tais características, a saúde ambiental e a política ambiental são 
milenares. Para aquelas populações nômades, a procura de outro local para 
se fixarem significava talvez sua política. Entretanto, o desenvolvimento da 
agricultura e o uso da madeira para cozinhar e aquecer no inverno levaram 
as populações a se assentar em forma de povoados e cidades, que assim 
foram surgindo, ao mesmo tempo em que foram criadas as normas am- 
bientais e de saúde, as quais foram se tornando mais numerosas e mais 
detalhadas. O lixo, por exemplo, começou a ser transportado para fora dos 
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limites das cidades, onde, aliás, ficavam as atividades consideradas sujas, 
como matadouros e trabalhos correlatos. Os camponeses quase sempre 
moravam fora dos muros da cidade que demarcavam o perímetro urbano, 
dentro do qual permaneciam os nobres e seus súditos mais diretos, os visi- 
tantes e os comerciantes enriquecidos. 

Uma das “regras” ambientais bastante significativas para as comuni- 
dades urbanas era: não cortar as florestas mais próximas; elas deviam ficar 
como reservas para necessidades prementes e mesmo para defesa da comu- 
nidade. A lenha, contudo, deveria ser buscada em florestas bem distantes 
das aglomerações urbanas. Outro exemplo do período é a proibição da 
construção de novas usinas que utilizassem madeira como combustível, 
feita por Francisco I, da França (1516) (Drouet, 1979). 

Estas, provavelmente, foram as primeiras políticas ambientais de que 
se tem notícia, adotadas em função da necessidade de sobrevivência e, por- 
tanto, da preservação do ambiente em que vivia essa gente. Talvez fosse 
mesmo possível dar o nome de política sustentável a essas ações, como sen- 
do o melhor que pudesse ser feito para os padrões daqueles tempos. 

Cada uma das políticas públicas setoriais mantém uma estreita relação 
com a questão ambiental, pois elas têm maior ou menor ingerência no âm- 
bito do meio ambiente. A compreensão dos benefícios que trazem para as 
comunidades permite dizer que elas podem ser compatíveis com a utiliza- 
ção sustentável do meio ambiente natural e construído. Podem, no entan- 
to, ser incompatíveis com a sustentabilidade pretendida ao procurar resol- 
ver problemas com projetos incoerentes com o tratamento requerido pelas 
exigências da preservação do meio ambiente levando, consequentemente, 
a resultados que provavelmente virão a ser catastróficos: erosão, desliza- 
mento de terra, verminoses, epidemias etc. 

Como, então, implantar uma política ambiental eficaz que forme a 
base de sustentação do meio ambiente? Seria o caso de aumentar indefini- 
damente o número de fiscais da natureza com poder de impor multas pelo 
fato de cidadãos, comportando-se como não cidadãos, não respeitarem seu 
meio ambiente? Desconhecem que precisam desse seu ambiente para so- 
breviver numa dimensão futura? 

Trata-se, antes de tudo, de destacar a importância da preservação am- 
biental, principalmente porque a humanidade vive uma época de mudan- 
ças bruscas nas tecnologias dos processos produtivos e de novos hábitos de 
consumo. Tais fenômenos de cunho econômico e social provocam novos 
impactos no ambiente. Com muita frequência, esses impactos não se mos- 
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tram saudáveis e passam a exigir modificações nos processos industriais ou 
alterações radicais nos costumes da população. 

Exemplo recente de avanço tecnológico, acompanhado da descoberta 
de novos produtos, são os aerossóis; eles contêm o gás clorofluorcarbono 
(CFC), que altera a camada de ozônio que envolve e protege o planeta; os 
transtornos ambientais que acarretam exigem inexoravelmente a revisão 
dos padrões de qualidade. 

Como procurar um caminho saudável em que possa existir um desen- 
volvimento sustentável? 

Nas políticas ambientais, é preciso salientar que essa pergunta, formu- 
lada em tom de dúvida, traz subjacente uma série de respostas que abran- 
gem desde a educação ambiental até aquelas que dão a entender e supõem 
mudanças tecnológicas nos processos de produção industrial, sem excluir, 
é óbvio, as respostas dadas pelo cumprimento ou implementação da legis- 
lação ambiental pertinente. 

Com relação a esta última, entretanto, e a que interessa neste momen- 
to, é preciso deixar evidente que existe uma distinção entre políticas públi- 
cas e políticas de governo. 

As políticas públicas referem-se àquelas que são propostas tanto dire- 
tamente por membros do Poder Legislativo quanto as que são encaminha- 
das ao Poder Legislativo pelo Executivo. Visam sempre ao bem comum da 
sociedade, com a devida ponderação dos interesses de diferentes grupos 
sociais. Podem ainda ser elaboradas com a participação da comunidade, 
seja através de organizações não governamentais (ONGs), seja por deter- 
minados comitês ou conselhos. 

Política pública é, portanto, o conjunto de diretrizes estabelecido pela 
sociedade, por meio de sua representação política, em forma de lei, visando 
à melhoria das condições de vida dessa sociedade. 

As políticas de governo são aquelas que trazem propostas implemen- 
tadas pelo governo e estão diretamente vinculadas à administração que es- 
tá exercendo o poder e que as tem como prioridade de ação durante seu 
mandato. Constituem políticas que podem ou não ter continuidade — de 
acordo com a importância do que vem sendo realizado ou com a demanda 
dos cidadãos para que continuem —, pois refletem um programa de gover- 
no, podendo, assim, imprimir um aspecto específico conforme o grupo 
que está no poder. Consideradas as mais rotineiras, tais políticas podem ter 
caráter transitório e, não raro, são aleatórias, uma vez que sua existência se 
deve à inspiração de partidos políticos ou até mesmo à pressão de interesses 
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pessoais ou de grupos. Em alguns casos, pode-se igualmente dizer que uma 
política de governo tem um alto teor personalista e de liderança, se assim 
for, a característica do alto dignitário em comando. 

A iniciativa da implementação de uma política pública tanto pode par- 
tir do governo quanto da comunidade. O gestor dos recursos, contudo, é o 
próprio governo nos seus três níveis: federal, estadual e municipal. 

Como exemplo da proposição de política pública, registre-se aqui a 
atuação da Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anam- 
ma), entre outras entidades, a qual, em seus eventos de âmbito nacional, 
tem a participação ativa de um número significativo de profissionais, téc- 
nicos, políticos e representantes da sociedade civil. Tal fato não deixa de ser 
uma expressiva base de ação para a obtenção de apoios políticos, sociais e 
institucionais que geram o estabelecimento de políticas públicas no âmbito 
dos municípios, estados e União (Philippi Jr et al., 1999). 

Deve-se levar em conta a necessidade de políticas nacionais que indi- 
quem os grandes rumos a serem seguidos, e que fixem aqueles objetivos 
considerados fundamentais a serem alcançados. Sua implementação deve- 
rá ser feita através de políticas governamentais. 

Neste momento, podem ser destacadas cinco das principais leis que 
manifestam políticas públicas nacionais que se relacionam com questões 
do meio ambiente: Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81), 
Política Nacional de Saúde (Lei n. 8.080/90), Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Lei n. 9.433/97, alterada pela Lei n. 9.984/2000); Política Nacio- 
nal de Educação Ambiental (Lei n. 9.795/99), Política Nacional de Desen- 
volvimento Urbano (Lei n. 10.257/2001), Política Nacional de Saneamento 
Ambiental (Lei n. 11.445/2007), Política Nacional sobre Mudança do Cli- 
ma (Lei n. 12.187/2009) e Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n. 
12.305/2010 que altera a Lei n. 9.605/98). 

A ordem cronológica desses dispositivos legais permite constatar uma 
defasagem de tempo entre a primeira e as três últimas. Se, de um lado, a 
realidade mostra um hiato de quase duas décadas, de outro, existe a certeza 
de que esse intervalo foi marcado por um despertar da consciência ambien- 
tal que movimentou a sociedade brasileira. Com certeza também tal movi- 
mento teve sua expressão maior na inclusão do capítulo sobre meio am- 
biente na Constituição de 1988 e na realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 
1992, da qual, além da Declaração de Princípios, originou-se o documento 
batizado com o nome de Agenda 21, onde está registrado que o êxito na 
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execução dos programas de desenvolvimento sustentável é de responsabi- 
lidade, antes de mais nada, dos governos. 

Especificamente em relação ao mais antigo dos cinco dispositivos an- 
teriormente registrados, a Política Nacional de Meio Ambiente pode ser 
considerada como sendo a expressão de uma política ambiental na pers- 
pectiva do desenvolvimento sustentável. 

Além disso, ela estabelece uma relação de acompanhamento, coopera- 
ção e avaliação em termos de sua interação com as demais políticas públi- 
cas a ser implementadas pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisna- 
ma), o qual congrega todos os órgãos e entidades do Brasil envolvidos com 
o uso do ambiente natural e construído e os responsáveis pela proteção e 
melhoria das condições ambientais do país. Essa política é a forma institu- 
cional de dar resposta às questões formuladas: tece diretrizes para o país e 
está incumbida da gestão dessa política por meio de instrumentos e estru- 
turas nos três níveis da administração pública. 

Há, entretanto, problemas a enfrentar: desvios de funções entre orga- 
nismos e entidades executoras da política ambiental; intromissões de índo- 
le partidária formando circunstâncias desfavoráveis à implantação de qual- 
quer política ambiental; cenários políticos em que, a cada mandato, ocorre 
substituição de executivos de órgãos e entidades, levando à interrupção de 
políticas em implementação; falta de políticas públicas setoriais nacionais 
que forneçam base de apoio para cobrança por parte da população. 

Verifica-se, portanto, que a implementação dos instrumentos de exe- 
cução da Política Nacional de Meio Ambiente é precária, pois os problemas 
surgem nos vários níveis de governo — nacional, estadual e municipal, bem 
como as demandas por solução ainda são díspares, com cada comunidade 
solicitando alternativas peculiares, exigindo posicionamento dos diversos 
setores envolvidos. 

Para facilitar a solução desses problemas, os estados podem detalhar 
mais determinados setores conforme suas características de ocupação hu- 
mana e de recursos naturais. Os municípios, por sua vez, também podem 
impor suas restrições e propor programas e projetos que mitiguem os efei- 
tos negativos de determinadas ações no meio ambiente. Consequentemen- 
te, empreendimentos que possam provocar impactos ambientais significati- 
vos serão submetidos a licenciamento ambiental para o debate das vantagens 
e desvantagens de sua implantação. Dessa maneira, surgirão, conforme o 
caso, propostas de alternativas e exigências para sua aprovação. 
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Fica evidente, mais uma vez, que as políticas ambientais devem rece- 
ber insumos dos cidadãos ao passar pela interferência de seus representan- 
tes eleitos. Tal afirmação traz embutida a necessidade e a importância de os 
membros da sociedade cobrarem a criação e a implementação de políticas 
públicas, pois esse gesto é um direito do cidadão, da mesma maneira como 
é direito dele ter informações sobre ocorrências ambientais. O cidadão de- 
ve poder cobrar os resultados de uma política ambiental, dela participando 
com a proposição de estudos e soluções para os problemas da sociedade. 

A poluição atmosférica nas regiões metropolitanas, por exemplo, São 
Paulo, é resultado de uma política de transportes que privilegiou o veículo 
motor utilizando combustível fóssil e também o modo individual de loco- 
moção (atualmente outros tipos de combustíveis vêm sendo utilizados, co- 
mo o etanol, a hidrogênio e o modo elétrico). Caberia ao cidadão, portanto, 
cobrar a existência de uma política pública de transporte coletivo que prio- 
rize modos de transporte mais eficazes e com tecnologia menos poluidora. 
Faz parte do modus vivendi do paulistano saber que, nos períodos críticos de 
inverno, aumentam as probabilidades da inversão térmica, que contribui 
para a retenção e a concentração de poluentes, destacando-se o predomínio 
das emissões provocadas por veículos automotores. Da mesma maneira, a 
população tem conhecimento de que, nessa época, as pessoas são afetadas 
diretamente, primeiramente aquelas mais suscetíveis às doenças do apare- 
lho respiratório. 

Por essa razão, talvez alguém pudesse propor uma política voltada pa- 
ra o controle da poluição do ar com base em uma ação pontual — a restrição 
do uso de veículos automotores — desassociada de uma política pública de 
transporte, como anteriormente mencionado. 

Assim é que, ao adotar um programa de restrição de uso de veículos co- 
mo política dissociada de uma coerente política pública de transporte coleti- 
vo, com maior eficácia e menor emissão de poluentes, estimula-se a alienação 
do cidadão quanto às reais necessidades de investimentos em projetos de in- 
fraestrutura, que englobam, entre outros, modos de transporte, equipamen- 
tos, energia. Esse tipo de medida revela ação sobre efeitos, em detrimento de 
ação sobre causas. Dessa feita, ao agir sobre a circulação de veículos, está se 
agindo apenas sobre os efeitos — congestionamento e poluição. Não se atin- 
gem as causas — insuficiente oferta de transporte coletivo e não utilização de 
insumos ambientalmente compatíveis —, portanto, não se corrige o problema. 

Como se pode observar, existem medidas que podem ser utilizadas em 
situações específicas, sem o recurso do emprego de novos instrumentos 
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legislativos. O que se faz necessário, entretanto, é despertar a população 
para que participe de modo ativo e consciente. Mesmo porque, não é so- 
mente a circulação de veículos que contribui para a contaminação atmos- 
férica; o que leva a deduzir que outras providências serão importantes; ou- 
tros caminhos podem ser seguidos para a melhoria e a manutenção da 
qualidade do ar, caminhos esses já previstos na legislação em vigor. 

Fica evidente que a elaboração e a execução de planos, programas e 
projetos nessa direção devem ser articulados com os respectivos setores das 
administrações, nos diferentes âmbitos de governo. 

O sucesso, portanto, do estabelecimento de uma política setorial de- 
pende de modo significativo de sua inserção em uma política ambiental 
abrangente. Da mesma maneira, exige efetiva conscientização da sociedade 
civil sobre as medidas adotadas, uma vez que seus membros, vivendo e 
sentindo na própria pele os efeitos nocivos dos problemas ambientais, se 
veem diante de situações em que devem exercer sua cidadania cobrando de 
seus governantes as necessárias intervenções. 

Por outro lado, o exercício da cidadania não pode tão somente restringir- 
-se à cobrança das intervenções governamentais, como sendo um direito do 
cidadão. Na verdade, a cidadania plena tem como pressuposto também o cum- 
primento de um dever da parte da sociedade, cujos membros não só vivem e 
sentem os efeitos nocivos da má qualidade do ar, como, muitas vezes, são eles 
próprios que criam essa situação nociva. Efetiva conscientização da sociedade 
baseia-se tanto no direito e dever de cobrar quanto no dever de não poluir. 

Essas colocações são tão complexas que se tornam mais difíceis ainda 
quando se dá conta de que uma política pública pode estar sendo imple- 
mentada por meio de poderes exercidos em diferentes esferas de governo, 
às vezes até mesmo em caráter concorrente. Isso significa a necessidade de 
atuarem de modo suplementar ou complementar nessas várias esferas. O 
êxito de uma gestão ambiental exige, portanto, que os três níveis de gover- 
no tenham política compatibilizada e coerente entre si, para não acarretar, 
como no exemplo mencionado de transporte, sobrecarga nas vias públicas 
das cidades ou das rodovias que atravessam aglomerações urbanas. 

Em termos de Política Ambiental, observa-se que as diversas políticas 
nacionais — do Meio Ambiente, de Saúde, de Recursos Hídricos, de Educa- 
ção Ambiental, de Desenvolvimento Urbano, Mudança do Clima e Resíduos 
Sólidos — devem encontrar respaldo em políticas estaduais e municipais. As 
legislações pertinentes são organizadas de modo que suas hierarquias sejam 
respeitadas. Da mesma maneira, há que considerar ainda a hierarquia do 
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poder decisório, quando ocorrerem conflitos entre instâncias de poder do 
mesmo nível. 

Daí a importância da definição de uma autêntica política pública, en- 
tendida como aquela que cria condições para a existência de equilíbrio en- 
tre as ações de governo — nas suas três esferas — e as aspirações da sociedade, 
com vistas ao bem comum. 


Gestão Ambiental - Gestão Pública 


O campo da gestão ambiental é muito extenso. Essa extensão se expli- 
ca porque o tema meio ambiente precisa ser entendido em sua complexi- 
dade como um conjunto de fatores que constitui o todo. Acontece que a 
extensão dos problemas costuma não ser conhecida como decorrência das 
diversas facetas que compõem as questões ambientais, como se fossem 
compartimentos independentes cuja importância e emergência dependem 
do problema a ser resolvido. 

Ocorre assim que, em certas comunidades, priorizam-se alguns desses 
compartimentos por parte dos respectivos poderes públicos. Como exem- 
plo, a preocupação mundial com o clima, por causa do chamado efeito es- 
tufa, está associada principalmente à emissão de gases, em especial o dióxido 
de carbono (CO,), que advém da queima de combustíveis fósseis. Esse efei- 
to leva a um aquecimento global produzido pelo uso de tecnologias associa- 
das a comportamentos e necessidades sociais relacionados com um estilo de 
vida ainda altamente dependente do consumo energético baseado na com- 
bustão fóssil. A busca de soluções para esse sério problema passa necessaria- 
mente pela revisão de modelos de desenvolvimento abrangendo questões 
tecnológicas, industriais, econômicas, culturais, entre outras, embora todas 
estejam associadas ao estilo de vida predatório das sociedades atuais. 

O tratamento multidisciplinar é, dessa maneira, um requisito básico 
para o enfrentamento de problemas desse tipo, o que exige o trabalho de 
profissionais de diferentes formações atuando de forma articulada e envol- 
vendo a sociedade. 

Em circunstâncias como essa, em que toda a sociedade se vê afetada, 
pode ser necessária a discussão em termos planetários, como vem ocorren- 
do nas várias conferências internacionais promovidas pela ONU — a exem- 
plo das Conferências das Partes, como a COP-15 de Copenhagen, na Dina- 
marca (2009) — cujas discussões se voltaram para frear o aquecimento 
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global relacionado-o com a diminuição dos gases que produzem o efeito 
estufa; e decorrente modificação do modelo de desenvolvimento econômi- 
co e social, adotando um modelo energético mais limpo e renovável; assim, 
propondo o fim do desmatamento e da devastação florestal, bem como 
uma mudança radical de consumo e estilo de vida. 

Os temas ambientais cada vez mais ocupam um espaço respeitável en- 
tre as grandes preocupações contemporâneas. Permitem estruturar uma 
espécie de radiografia da realidade, que, diante dos problemas emergentes, 
exige uma tomada de consciência e, principalmente, uma solução imedia- 
ta. A manifestação mais sensível e eficiente, mas nem sempre eficaz, dessa 
preocupação é o surgimento de uma literatura ambiental estimulada por 
eventos que vêm discutindo aspectos variados do desenvolvimento, bus- 
cando o controle e a melhoria da qualidade ambiental. Surgem e aprofun- 
dam assim conhecimentos técnicos e científicos em busca de fórmulas ca- 
pazes de encaminhar a solução de problemas ambientais que afligem a 
humanidade, devendo contribuir para gerar um processo adequado ao de- 
senvolvimento industrial, social e econômico. 

Em termos práticos, os poderes públicos estão diante de necessidades 
imediatas. Por exemplo, prover o abastecimento de água potável à popula- 
ção torna-se dispendioso, pois em muitos casos já não se dispõe de água 
com qualidade. A principal fonte de poluição dessas águas são os dejetos 
humanos e demais rejeitos da comunidade que, por vezes, poluem mais que 
as indústrias, ainda que a população não se tenha dado conta desse fato. 

A água tem se mostrado um bem escasso perante a concentração de 
pessoas em regiões metropolitanas do país. Há certas evidências de que o 
Brasil vive um desenvolvimento insustentável em decorrência da escassez 
qualitativa e quantitativa de água. A região metropolitana de São Paulo 
importa água de outras bacias hidrográficas. Muitos pensam que é um pro- 
blema local, porém o interesse é regional, pois ao importar água de outra 
região esta pode ficar desabastecida. A ONU afirma que a falta ou a conta- 
minação das águas, ou ambas as situações, vão afetar praticamente todos os 
habitantes do planeta nos próximos 50 anos. 

Problemas como esse indicam a necessidade de contar com literatura 
dirigida a aspectos setoriais que, entretanto, não podem prescindir de co- 
nhecimentos voltados para enfoques mais amplos que reúnam a reflexão 
em termos globais. Mesmo a existência de textos e produção científica so- 
bre a matéria exige revisão e atualização constantes que permitam o avanço 
do conhecimento. 


750 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


Necessidades emergentes e problemas crônicos acabam por demandar 
estudos relacionados com formas de gestão, ainda que voltados a temas 
setoriais, que exigem compreensão e ação integradas. 

O mesmo acontece na esfera do governo quando se focaliza certa legis- 
lação e suas diretrizes, regulamentos e formas de controle; muitas vezes 
esse almejado controle não é obtido. A lei induziu a geração de efeitos con- 
trários aos seus objetivos, como ocorreu no caso da Proteção dos Manan- 
ciais da Região Metropolitana de São Paulo (Lei Estadual n. 898/75 e Lei 
Estadual n. 1.172/76)º, que, pela grande restrição imposta, acabou contri- 
buindo para maneiras de ocupação ilegal, organizadas por grupos da socie- 
dade. Essa urbanização perversa é hoje uma das maiores responsáveis pela 
poluição das represas das bacias do Guarapiranga e Billings, por causa do 
lançamento de esgotos domésticos e de lixo em córregos nas vertentes dos 
reservatórios ou mesmo nas próprias represas. E as duas bacias estão sendo 
alvo de atuação do governo estadual, cuja Assembleia Legislativa aprovou 
leis específicas (respectivamente, Lei estadual n. 12.233/2006 e Lei estadual 
n. 13.579/2009), procurando controlar essa poluição gerada por uma ocu- 
pação indevida do solo. 

Essas legislações refletem uma preocupação com o controle da polui- 
ção nesses mananciais metropolitanos, e se estendem ao estabelecer uma 
nova política de proteção e recuperação dos mananciais de interesse regio- 
nal do estado de São Paulo, (Lei estadual n. 9.866/97), mostrando que o 
governo do estado, em conjunto com os governos municipais, está repen- 
sando soluções com detalhamentos específicos para cada caso. 

A visão aqui explicitada é de gestão ambiental com uma abordagem 
integrada, que procura abranger simultaneamente as questões que interfe- 
rem no meio ambiente — natural ou construído — bem como as interações 
envolvendo diferentes sistemas, como o abastecimento de água e suas rela- 
ções com o sistema de recursos hídricos. 

O método cartesiano de conhecimento mostra que é fundamental di- 
vidir o todo em partes para a melhor compreensão de cada uma, embora o 


* Essa Lei estadual de proteção aos mananciais foi estendida para todo o estado de São 
Paulo, pela Lei n. 9.866/97 para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos ma- 
nanciais de interesse regional do estado. As Áreas de Proteção e Recuperação dos Manan- 
ciais (APRMs) serão delimitadas por proposta do Comité de Bacia Hidrográfica e por deli- 
beração do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, ouvidos o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente (Consema) e o Conselho de Desenvolvimento Regional (CDR), conforme art. 4º 
desta Lei. 
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comportamento do todo seja distinto daquele das partes, mostrando a im- 
portância de se construir uma visão holística. Essa contribuição de Descar- 
tes é de inegável valor quando aplicada às múltiplas facetas da temática 
ambiental. Aliás, cabe dizer que essa temática historicamente sempre se 
manifestou por meio de questões setoriais divorciadas de uma visão inte- 
grada e abrangente. 

Por causa, entretanto, da complexidade do universo ambiental, o méto- 
do cartesiano — enfatizando as partes — embute o risco de perder a visão 
holística. Ora, sabendo que quando se trata de meio ambiente, por mais 
importante que seja o conhecimento das partes, todas elas, absolutamente 
todas, mantêm um vínculo de relacionamento vital entre si; daí a importân- 
cia da visão sistêmica, que deve orientar o estudo das questões ambientais do 
planeta Terra, seja do Brasil, seja dos estados, seja das regiões metropolita- 
nas. Essa visão sistêmica mostra muitas inter-relações entre as diferentes es- 
calas aqui mencionadas, desde partes desérticas até outras densamente ocu- 
padas, ou ainda, áreas de florestas que têm sofrido modificações, em grande 
parte com invasões de moradia ou desmatamento para a criação de gado. 

O fato de as diversas áreas que compõem o complexo ambiental esta- 
rem estreitamente correlacionadas fornece as bases para dar início ao esta- 
belecimento de propostas de gestão ambiental que abranjam as complexi- 
dades do meio ambiente, fundamentadas numa integração físico-territorial, 
social, política, econômica e cultural. 

Vêm a propósito os pensamentos representados pelos novos concei- 
tos, no campo da física, que possibilitaram uma profunda mudança na vi- 
são do mundo, isto é, uma visão que passou de uma concepção mecanicis- 
ta de Descartes e Newton para uma visão holística e ecológica da concepção 
do universo a partir do conhecimento da estrutura atômica. Desse ponto 
de partida, a percepção é diferente do mundo cartesiano. A visão global 
leva a interligar os fenômenos biológicos, psicológicos, sociais e ambientais 
de maneira interdependente. Esta abandona a visão cartesiana e passa a ser 
tratada numa perspectiva ecológica, ou seja, uma nova visão de realidade, 
baseada em pensamentos, percepções e valores. 

A abordagem da gestão ambiental exige ainda dois olhares. O primeiro 
refere-se à compreensão do significado da expressão meio ambiente, abran- 
gendo tanto o meio natural como o construído, isto é, aquele alterado pela 
ação do homem. Este identificado com o espaço urbano ou o agrícola; 
aquele com a natureza em seu estado primitivo ou recomposto. O segundo 
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diz respeito à característica abrangente da gestão ambiental que envolve a 
saúde pública e o planejamento territorial. 

Deve-se, entretanto, tomar cuidado com uma espécie de reducionis- 
mo que limita o campo do conhecimento ambiental apenas àqueles am- 
bientes que se identificam com o estado natural do planeta, onde é dada 
uma ênfase à fauna e à flora, como objetos de preservação ou de conserva- 
ção. Há que se ampliar reflexões e estudos sobre o espaço urbano em seu 
sentido ecológico. Afinal, a cidade é por excelência o ambiente do homem 
(Coimbra, 1985). É nesse ambiente — ecossistema construído — que são en- 
contrados os mais graves indicadores de desequilíbrio. Este, provocado pe- 
lo estágio de degradação dos elementos da natureza, exige urgente atuação 
da gestão ambiental. 

A promoção da qualidade de vida, escopo último da gestão ambiental, 
tem fortes vínculos com a saúde pública e o planejamento territorial. Fonte 
de inquietações para vários segmentos da comunidade são os problemas da 
sociedade industrial e tecnológica, responsáveis por vastos estragos que es- 
se tipo de progresso vem espalhando pelo mundo natural. Inquietações 
para o homem comum com as condições de moradia, alimentação e traba- 
lho. Inquietações para o cidadão, cuja estabilidade econômica depende das 
incertezas que enfrenta em seu dia a dia, contribuindo até inconsciente- 
mente para aumentar a poluição de seu ambiente. 

Trata-se de equacionar os problemas da convivência humana com os 
seus impactos negativos sobre a saúde pública e o meio ambiente. Daí a 
importância da gestão ambiental. 

O significado etimológico dos dois vocábulos — gestão e ambiental — 
tem suas raízes na língua latina. Gestão originou-se de gestioni, que expri- 
me o ato de gerir. Gerir é um verbo incomum no linguajar de cada dia, cujo 
significado é ter gerência sobre, administrar, reger, dirigir. Desses sinôni- 
mos, o mais usado é o substantivo derivado: gestão, ou seja, o ato de gerir, 
de administrar. O vocábulo ambiental também tem origem na língua-mãe 
latina. É o adjetivo aplicado para referir-se às coisas do ambiente; tanto 
ambiente construído, quanto ambiente natural. 

A palavra ambiente, por sua vez, foi formada de outros dois termos la- 
tinos: a preposição amb (ao redor de, à volta de) e o verbo ire (ir). A soma 
dos dois resultou ambire, cujo particípio presente, ainda em latim, é am- 
biens, ambientis. Em conclusão, é fácil entender que ambiente é tudo o que 
está ao redor (Coimbra, 1985). Indo um pouco mais adiante no conceito 
etimológico, ambiental é o adjetivo que qualifica as coisas e os elementos que 
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estão à volta de determinado ser. Cabe destacar ainda que os termos meio, 
ambiente e meio ambiente são frequentemente usados como sinônimos. 

Com base nesses conceitos, gestão ambiental é o ato de gerir o ambien- 
te, isto é, o ato de administrar, dirigir ou reger as partes constitutivas do 
meio ambiente. 

Para entender a abrangência e o alcance dessa definição, destaca-se 
que gestão ambiental é o ato de administrar, de dirigir ou reger os ecossis- 
temas naturais e sociais em que se insere o homem, individual e socialmen- 
te, em um processo de interação entre as atividades que exerce, buscando a 
preservação dos recursos naturais e das características essenciais do entor- 
no, de acordo com padrões de qualidade. O objetivo último é estabelecer, 
recuperar ou manter o equilíbrio entre natureza e homem. 

Se o vocábulo gestão é entendido como sendo o ato de gerir, o concei- 
to de ato conduz à ideia de que a administração do meio ambiente só acon- 
tece quando há de fato o equilíbrio ambiental, quando se dá a harmonia 
entre o homem e a natureza, o que significa que a harmonia entre homem 
e seu meio está acontecendo, ou a caminho de acontecer. 

Uma analogia com alguns conceitos filosóficos ajuda a compreender 
melhor os aspectos teóricos e práticos da gestão ambiental. Na metafísica, 
o estudante aprofunda a noção de potencial e de ação em relação à existên- 
cia e ao conhecimento dos seres; como se comportam na realidade, verifi- 
cando pela observação, pela experiência e pela consciência que as coisas 
mudam; constata-se então que onde há mudança, há passagem. 

Chega-se dessa forma à conclusão de que as coisas não estão fechadas 
nem lacradas. Têm dentro de si o poder ser outra coisa ou outra maneira 
de ser. Esse poder ser é algo real, embora apenas “poder ser” não signifique 
nada, pois, na verdade, não existe. É somente um potencial. 

A ação, por sua vez, será então para os filósofos a realização do poder 
ser, a concretização do potencial, do que está latente nas coisas. 

Mas esse potencial pode acabar não se realizando. A cidade, por exem- 
plo, está em contínua mudança e apresenta inúmeras potencialidades, que 
só se realizarão na medida em que houver ação. Com o que se costuma 
chamar gestão ambiental pode ocorrer o mesmo fenômeno da não realiza- 
ção: gestão ambiental potencial e gestão ambiental ação. 

O que se entende por gestão ambiental enquanto potencial? É, com 
certeza, a existência de leis, normas, decretos, regulamentos, escritos dirigi- 
dos e determinados com o objetivo de solucionar as questões do ambiente. 
Sua mera existência, por si só, não constitui gestão propriamente dita. Para 
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que realmente aconteça e se concretize a gestão ambiental, é preciso que 
aquela potencialidade se transforme em ação concreta, deixando de ser 
apenas leis e normas, tornando-se gestos transformadores resultantes da 
aplicação daqueles instrumentos. Em suma: concretizando a mudança do 
poder ser real para o ser real. 

O mesmo pode-se afirmar em relação ao que acontece no campo da 
administração como hoje é praticada. Com certeza os métodos modernos, 
que têm como base os distintos conceitos de eficiência e eficácia, se apoiam 
na lição filosófica dos conceitos teóricos de potencial e ação. Portanto, ges- 
tão ambiental eficiente corresponde à existência e utilização de um conjun- 
to de instrumentos. Só será eficaz, porém, quando esse conjunto se trans- 
formar em ações que se traduzam em problemas resolvidos. 

Enquanto a sociedade se desenvolve apenas na direção meramente 
econômica, privilegiando uns em detrimento da maioria, não se pode dizer 
que exista gestão ambiental, mesmo que em nome desta se elaborem leis e 
decretos, se produzam normas e estratégias, ou se estabeleçam diretrizes e 
políticas. Na verdade, nada acontece automaticamente apenas com instru- 
mentos de controle ambiental ou com declaração de princípios. Precisa-se 
contar com a conscientização e participação da população, o que já vem 
expresso no Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001), art. 43, 44 e 45, ao 
tratar da gestão democrática da cidade. 

Assim, não bastam os esforços que partem das autoridades governa- 
mentais ou dos técnicos da área. É certo que esses têm valor, à medida que 
produzam os efeitos pretendidos pelas políticas públicas. Essas considera- 
ções vêm à tona porque é comum valorizar esse arsenal de regras, leis e 
normas colocando-lhes o rótulo de gestão ambiental. E o que é mais grave, 
a sociedade parece satisfeita com sua existência e continua a desconhecer o 
modo como pode participar nesse processo. 

Isso é cada vez mais importante, pois, na realidade, o ambiente vai se 
deteriorando cada vez mais e a atuação de uma gestão ambiental pode se tor- 
nar irrisória. Como é possível contribuir para uma efetiva gestão ambiental? 


Instrumentos de Atuação de 
Políticas Públicas 


Registradas as especulações anteriores sobre os conteúdos da palavra 
política, torna-se oportuna uma nova leitura do conceito de gestão am- 
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biental definido anteriormente: gestão ambiental é o ato de administrar, 
dirigir ou reger os ecossistemas naturais e sociais em que se insere o ser 
humano, individual e socialmente, em um processo de interação que aten- 
da ao desenvolvimento das atividades humanas, à preservação dos recursos 
naturais e das características essenciais do entorno, dentro de padrões de 
qualidade definidos, tendo como finalidade última estabelecer, recuperar 
ou manter o equilíbrio entre a natureza e o homem (Coimbra, 1985). 

Essa releitura feita agora em um contexto de políticas públicas permite 
penetrar mais ao fundo no universo de uma sociedade que exige, hoje, uma 
qualidade de vida, que não pode prescindir de uma legislação específica de 
proteção do meio ambiente, como também não deve se esquivar do fiel 
cumprimento dessa mesma legislação. 

A mensagem que semelhante conceito transmite dá a entender que 
está em jogo uma preservação ambiental com todos os seus componentes, 
cujo objetivo nada mais é do que a busca da harmonia entre os seres do 
mundo natural onde as pessoas ocupam um espaço privilegiado, e, junto 
com os seus semelhantes, organizam-se em sociedade. 

Todas essas considerações se prestam para desenhar um pano de fun- 
do no qual é situada a importância da gestão ambiental, cujo pressuposto é 
a existência de uma política ambiental no contexto do exercício da cidada- 
nia de todos os membros da sociedade. 

Na verdade, pelo que se depreende do conceito de gestão ambiental, 
sua finalidade última é a busca da harmonia entre o homem — aquele ser 
social — e seu meio ambiente natural ou construído. Em outras palavras, 
a gestão ambiental fundamenta sua razão de ser na conquista de um nível 
ideal de qualidade de vida, para a sociedade e todos os seus membros. 
Ora, qualidade de vida é um dos direitos fundamentais do homem; por 
conseguinte, é dever do Estado promovê-la por meio de ações políticas 
que pressuponham uma estrutura de leis específicas, tendo como contra- 
partida seu cumprimento por parte de todos aqueles que formam o Esta- 
do. Políticas públicas envolvem, pois, iniciativas de governantes e de go- 
vernados em benefício do bem comum, em um convívio de cidadãos de 
ambos os lados. 

O caminho para uma solução é a gestão ambiental, pois equivale a 
conseguir uma administração integral e integrada de todos os setores que 
influenciam a qualidade ambiental. Contempla assim todos os temas perti- 
nentes à questão e se materializa por meio de políticas e planos decorrentes. 
A operacionalização da gestão é feita pelo gerenciamento voltado a preocu- 
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pações de ordem prática do dia a dia na execução de programas e projetos 
de ação. 

Como implementar, então, uma gestão ambiental? 

No âmbito do poder público observa-se esta gestão sendo implantada, 
no estado de São Paulo, nas 22 unidades de bacias hidrográficas que foram 
definidos como unidades de gerenciamento de recursos hídricos e como 
unidades de planejamento. 

Desse modo, programas, planos e projetos vêm sendo elaborados, ba- 
seados em normas e legislações e contam com a participação dos governos 
envolvidos, e também da sociedade civil, que atua nos conselhos de gestão 
e comitês de bacias. Pode-se dizer assim que se trata de uma gestão tripar- 
tite, que conta com a participação do estado, municípios e da sociedade 
civil atuando num órgão colegiado, o qual estabelece as normas peculiares 
a cada região, assim conhecida como unidade de gerenciamento. 

Está se procurando implantar normas de controle preventivo e corre- 
tivo, e não apenas de repressão, envolvendo os municípios e ainda estimu- 
lando a atuação local de poder de polícia, num trabalho conjunto com o 
estado. O suporte financeiro conta com a colaboração das instituições en- 
volvidas. De fato, os usuários dos recursos hídricos recolhem a um fundo 
específico contribuições correspondentes ao uso da água. Usuários, por- 
tanto, oriundos da sociedade e que atuam junto aos órgãos e entidades dos 
poderes públicos. 

A gestão ocorre assim de modo descentralizado, relacionada a cada 
unidade de planejamento, ou seja, cada bacia hidrográfica. Esse é um con- 
ceito definitivamente acatado pelos planejadores ambientais e uma das re- 
comendações feitas pela Agenda 21. Mais ainda: é um sistema de gestão que 
conta com a participação da população, bem como com a obrigatoriedade 
de realização de Planos de Bacias e com Áreas de Proteção de Recuperação 
de Mananciais, com o objetivo de articular as ações e maximizar o aprovei- 
tamento dos recursos financeiros do setor hídrico. Para organizar esse sis- 
tema de gestão busca-se implantar um Sistema Gerencial de Informações 
que dará as condições para o monitoramento da qualidade das águas e cor- 
rigirá eventuais distorções. 

Destaca-se que uma gestão descentralizada, com a participação da po- 
pulação, do estado e dos municípios envolvidos é uma mudança total da 
forma de atuação do poder público. Os resultados que já despontam per- 
mitem visualizar um grande interesse da sociedade civil em torno dos pla- 
nos de bacias e do acompanhamento da aplicação dos recursos financeiros 


POLÍTICA E GESTÃO AMBIENTAL | 757 


em projetos a que foram destinados. Passa a ser incentivada a formação de 
parcerias com a iniciativa privada, para a implantação de políticas públicas 
ambientais, levando à maior conscientização da população em sua contri- 
buição com as decisões a serem tomadas. 

Outro exemplo de gestão que vem sendo praticado no estado de São 
Paulo e que inclui, entre outras, as questões ambientais é a gestão metropo- 
litana instituída pelo Estado, de acordo com o Art. 25 § 3º da Constituição 
Federal, em que “os estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 
por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”. 

Os exemplos já institucionalizados são os da região metropolitana da 
Baixada Santista e da região metropolitana de Campinas. Estas já se encon- 
tram organizadas conforme as diretrizes da Constituicão do Estado de São 
Paulo, de 1989 e de sua Lei Complementar n. 760/94, contando com um 
Conselho de Desenvolvimento metropolitano — da Baixada Santista, (o Con- 
desb) — e o Conselho de Desenvolvimento da região metropolitana de Cam- 
pinas. São conselhos paritários entre estado e municípios. Em sua atuação, 
esses Conselhos contam com Câmaras Temáticas em que ocorre a partici- 
pação da sociedade civil e que desenvolvem os trabalhos solicitados pelo 
Conselho. Uma vez terminados esses trabalhos, as Câmaras Temáticas se 
extinguem. 

Entre essas Câmaras Temáticas há a Câmara do Meio Ambiente, que 
vem tratando do zoneamento, do plano e do programa para o Parque Esta- 
dual da Serra do Mar. Trata-se, pois, simultaneamente de uma gestão am- 
biental, com uma gestão de interesse metropolitano. As decisões das Câ- 
maras, bem como as do Conselho, são públicas e disponibilizadas por 
publicação no Diário Oficial do Estado. 

As regiões metropolitanas da Baixada Santista e de Campinas contam 
com um fundo específico, para o qual devem contribuir o estado e cada um 
dos municípios da região. Esse fundo não se confunde com outros existen- 
tes no estado. Prevista nas leis que criaram as regiões metropolitanas, há 
uma agência, a Agência Metropolitana (Agem), que funciona nos moldes 
de uma autarquia especial. Os trabalhos de gestão são dirigidos pelo Con- 
selho, que, ordinariamente, se reúne uma vez por mês. 

É importante destacar, de qualquer modo, o trabalho de gestão metro- 
politana, nela incluída a gestão ambiental. É um novo modo de trabalhar e 
sabe-se que mudanças de hábito não são fáceis de conseguir. Só as vanta- 
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gens do novo processo de gestão é que podem levar aos objetivos pretendi- 
dos com a implementação desse novo sistema. O primeiro grande objetivo 
é a tomada de decisão descentralizada. Mas o segundo é tão importante 
quanto o primeiro, pois diz respeito à participação da população no âmbi- 
to de Câmaras Temáticas e do Conselho de Desenvolvimento. As primeiras 
cuidam de programas e projetos que foram solicitados pelo Conselho. Co- 
mo se observa, a sociedade está em pleno período de transição, de um sis- 
tema determinista e autoritário de planejamento para outro descentraliza- 
do, democrático e participativo. 

Os primeiros resultados já podem ser observados nas regiões metro- 
politanas da Baixada Santista e de Campinas, que vêm atendendo às expec- 
tativas da comunidade, a partir de sua participação no Conselho e nas Câ- 
maras Temáticas. 

Além dessas mudanças do tipo e qualidade de gestão, o poder público 
vem enfrentando períodos de dificuldades financeiras crescentes, ao mes- 
mo tempo em que precisa atender às necessidades da população, também 
crescentes. Exemplos de casos que estão na mesma situação podem ser ob- 
servados em outros países, onde tiveram de restringir o escopo de sua atua- 
ção. Passaram então a definir as áreas de intervenção, já que, financeira- 
mente, não podiam arcar com a solução de todos os problemas. 

A Inglaterra é um exemplo para analisar esse tipo de intervenção, pois 
passou a tratar seus problemas urbanos de modo diferente. Assim é que, 
dispondo de parcos recursos financeiros, implantou um planejamento fle- 
xível, pois os problemas diferiam significativamente conforme a área con- 
siderada. Aquelas áreas urbanas que podiam, espontaneamente, desenvol- 
ver-se a partir de suas empresas comercialmente atuantes no mercado não 
necessitavam de recursos do poder público. Podiam receber estímulos, 
entretanto, em termos de planejamento, sendo alvo de medidas desregula- 
mentadoras de normas e indicadores típicos do planejamento restritivo. 
Nesses casos, a responsabilidade técnica do profissional era suficiente para 
levar adiante os empreendimentos. Outras áreas urbanas, em geral consti- 
tuídas por espaço territorial ocupado por grupos sociais de renda familiar 
mais baixa, viam a possibilidade de receber recursos parciais do governo, 
na forma da construção de habitações populares, por exemplo, recursos 
esses que se constituíam em uma forma de alavancagem do desenvolvi- 
mento, pois se achava que, a partir desse impulso, poderiam se desenvolver 
normalmente, conforme as regras de mercado. Um terceiro grupo de áreas, 
que abrangia locais mais desfavorecidos em termos socioeconômicos e, 
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portanto, com menores condições de autodesenvolvimento, é que se reve- 
lou necessitar mais de investimentos do poder público em infraestrutura, 
para só então poder atrair a iniciativa privada e incluí-la livremente nas 
condições de desenvolvimento do mercado local, a exemplo do caso das 
docas de Londres. Destaca-se, assim, que o planejamento ambiental urba- 
no passou a se organizar de forma que a iniciativa privada pudesse atuar de 
acordo com a legislação e as normas. 

Casos como esse, em que o planejamento passa a ser diferente confor- 
me as características da área em questão, também podem ser encontrados 
no estado de São Paulo, uma vez que, tanto as inovações feitas no planeja- 
mento de regiões metropolitanas anteriormente mencionadas, quanto as 
ocorridas no planejamento de bacias hidrográficas, mostram que esse pla- 
nejamento assume peculiaridades e flexibilidades, ainda que de forma di- 
versa daquelas do planejamento inglês. As peculiaridades se referem a um 
planejamento voltado para as 22 unidades de gerenciamento de recursos 
hídricos em que o estado foi dividido. As flexibilidades se relacionam com 
uma forma de planejamento participativo, cujas decisões são tomadas em 
Comitês de Bacias, com representantes do estado, dos municípios abrangi- 
dos e da sociedade civil. 

Tanto no caso do planejamento metropolitano quanto no de bacias 
hidrográficas, as limitações financeiras do poder público têm de ser supe- 
radas por iniciativas inovadoras. Sem estas, torna-se praticamente impos- 
sível implementar planos e projetos. Assim, têm-se buscado formas de par- 
cerias entre os setores público e privado. 

Segundo algumas pesquisas, observa-se que a iniciativa privada vem sen- 
do considerada uma possível administradora dos bens públicos e que sua 
interação no mercado lhe dá a oportunidade de obter o rendimento espera- 
do. Muito tem sido feito no Brasil para abrir novas possibilidades de gestão, 
quando se vem assistindo a uma transformação, ainda que lenta, no papel do 
Estado. No caso da gestão de rodovias, por exemplo, o estado de São Paulo 
conta com a gestão de empresas privadas como a Ecovias (sistema Anchieta- 
-Imigrantes), a AutoBan (rodovias Anhanguera e Bandeirantes), a CCR e a 
ViaOeste (rodovias Castello Branco e Raposo Tavares), entre outras conces- 
sões ao setor privado. O Estado, cada vez mais, vem deixando de ser um 
executor de serviços e obras para ser um gestor. 

Cumpre ressaltar que a adoção desse modelo de gestão necessita ter o 
acompanhamento da sociedade e a avaliação dos resultados para a melhoria 


da qualidade de vida da população. 
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O espaço urbano, uma aglomeração de adaptações espaciais decorren- 
tes do processo de cooperação no trabalho desenvolvido para a satisfação 
de necessidades humanas socialmente definidas, é um espaço de conflitos. 
De fato, por causa da divisão social do trabalho que ocorre nessa coopera- 
ção, diversos indivíduos, mas principalmente inúmeros grupos sociais, não 
têm interesses totalmente iguais no que se refere à localização das diversas 
adaptações sociais, à intensidade dessas adaptações e principalmente às se- 
gregações funcionais e sociais do espaço. 

O processo de decisão sobre essas questões espaciais é conflituoso, levan- 
do a constantes debates. Como se verá neste capítulo, ele não pode ter somen- 
te tratamento técnico ou mera estruturação burocrática, uma vez que essas 
decisões são, em geral, de cunho político. O presente capítulo trata desse pro- 
cesso e das diversas abordagens ideológicas da questão, em especial daquelas 
que propõem um tratamento técnico e metodológico e também daquelas que 
propõem como melhor saída a participação de todos os cidadãos. 


ALGUMAS QUESTÕES PRELIMINARES 
Representação e Participação 


As propostas de participação da sociedade na administração munici- 
pal centram-se, em geral, no processo de decisão. Melhor ainda seria se os 
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cidadãos também tivessem interesse em participar da execução de muitas 
das decisões tomadas, dentro de um espírito de trabalho comunitário. 

Os defensores da arquitetura comunitária entendem que o ambiente 
funciona melhor se os usuários tomam parte na sua criação e administração, 
em vez de serem tratados como meros consumidores (Wates e Knevitt, 1987). 
Da mesma forma, é possível falar num planejamento comunitário, num pro- 
jeto comunitário e, de maneira geral, num apoio técnico comunitário. 

Para Kowarick (1985), existe uma descrença generalizada nos meios 
convencionais de resolver os problemas urbanos. É dessa forma que esse 
autor vê surgirem as propostas para a descentralização das decisões e para 
a participação dos cidadãos no processo. 

Castells (1980) diz que a participação dos cidadãos na gestão 


Trata-se da possibilidade e da necessidade de estender as formas de democra- 
cia, de não reduzi-las às simples instituições de delegação do poder político, 
com o intuito de completar as instituições representativas com formas de 
associação dos cidadãos mais diretamente ligadas às condições de sua vida 
cotidiana. 


Por outro lado, a participação pode ser vista como uma oposição à 
marginalidade, que é entendida como uma forma de não participação. Gra- 
ciarena (1979) divide a participação em função da legitimidade dos grupos 
e de suas atividades. Contudo, o autor reconhece que os limites da legitimi- 
dade são muito cambiantes. Mas Arkes (1981) considera que, apesar dessa 
variação na legitimidade, existe uma dimensão moral na política urbana. 

A participação também pode ser benéfica em relação à responsabilida- 
de social. As vantagens da participação são assim apresentadas por Sanoff 
(1988, p. 28) 


Do ponto de vista social a participação resulta numa maior satisfação das 
necessidades sociais e numa crescente utilização efetiva dos recursos à dispo- 
sição de uma determinada comunidade. [...] para o grupo usuário, ela repre- 
senta uma maior sensação de ter influenciado o processo de tomada de deci- 
sões do projeto e uma maior consciência das consequências das decisões 
tomadas [...] para o projetista, ela representa informações mais relevantes e 
atualizadas do que antes era possível obter. 


O presente capítulo examina a possibilidade da participação dos cida- 
dãos no planejamento, no desenho urbano, no projeto e na gestão das obras 
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urbanas, dos conjuntos habitacionais, da infraestrutura e dos equipamentos 
sociais urbanos. Contudo, antes de examinar a questão da participação, é ne- 
cessário verificar a ideologia do processo técnico e administrativo da decisão. 


A Ideologia da Decisão 


Boa parte da literatura sobre administração trata dos processos de 
decision making e de problem solving. Grande parcela dos problemas urba- 
nos seria passível de definição objetiva e encontraria respostas pela correta 
aplicação de determinadas metodologias. Assim, as dificuldades do proces- 
so de decisão decorreriam da incorreta definição do problema ou da insu- 
ficiência metodológica. Esse tipo de abordagem, de Descartes a Drucker 
(1954), serve para obnubilar o conflito subjacente a todo processo de deci- 
são, principalmente na administração pública. A distorção pode chegar ao 
ponto de todo o aparato teórico e metodológico servir apenas para funda- 
mentar a posteriori decisões tomadas intencionalmente (Drucker, 1954). 

Sanoff (1988) entende que não existe “melhor solução” para proble- 
mas de projeto. Para o autor, os problemas de planejamento e de projeto 
são baseados em dois conjuntos de critérios: os fatos, refletidos nos dados 
empíricos disponíveis, e as atitudes, que são interpretações dos fatos e jul- 
gamentos de valor. Isso conduz à conclusão de que as decisões técnicas não 
são necessariamente melhores que as leigas. Desse modo, uma forma de 
participação é o técnico trazer as propostas de planejamento à discussão, 
debatendo com a comunidade de forma transparente. O modo de levar 
essa recomendação a cabo é, para Sanoff (1988), um foro aberto, no qual 
todos os indivíduos e grupos de interesse participem. Finalmente, lembra 
ele, o processo é contínuo e sempre cambiante. 

Lojkine (1977), na crítica aos trabalhos de Sfez e Crozier, ressalta a 
qualificação ideológica dos processos de decisão (Serra, 1991). O álibi fun- 
damental é o bem comum. Se o bem comum existe, então o problema se 
resume ao desenvolvimento das técnicas e metodologias que permitam 
identificá-lo e atingi-lo linearmente. Se, ao contrário, o espaço urbano é 
visto como o lugar dos conflitos gerados pela aglomeração e pela gestão do 
excedente, o planejamento e a gestão são vistos como processos de alocação 
de recursos escassos, sendo que o principal deles é o próprio espaço. Nessa 
última visão não cabe a abordagem do problem solving, mas sim a busca de 
uma consciência crítica sobre os conflitos aceitos e explicitados, com vistas 
ao estabelecimento de pactos (planos) e de sua administração. 
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Sistemas de Decisão 


Lojkine (1977) cita os três níveis de decisão definidos por Crozier: um 
nível administrativo, para as questões rotineiras; um político, para as ques- 
tões não rotineiras; e um extralegal, para lidar com reivindicações, pressões 
e questionamentos ao sistema de decisão. 

O nível administrativo é aquele ao qual as pessoas se referem quando 
mencionam a máquina da prefeitura. Supostamente, a prestação de servi- 
ços, a aprovação de plantas, a operação dos equipamentos sociais urbanos 
e daquela infraestrutura que ainda está correlacionada a ela deveriam ser 
feitas pela burocracia da prefeitura rotineiramente, sem intervenção do 
prefeito nem dos vereadores, na maioria das vezes pelas administrações 
regionais ou subprefeituras. 

O nível político envolve as decisões sobre grandes obras no sistema 
viário e na infraestrutura, a formulação de diretrizes de desenvolvimento 
urbano, a alocação de recursos na preparação do orçamento etc. 

O nível extralegal é o dos lobbies, o das reivindicações das sociedades 
amigos de bairro, o das invasões e favelas. 

Existe, portanto, um sistema organizado para tomar decisões, que fun- 
ciona facilmente para os dois primeiros, ainda que nem sempre com eficiên- 
cia e eficácia. Já as decisões extralegais exibem com maior crueza os conflitos 
existentes no espaço da cidade. O sistema tem dificuldade de lidar com essas 
decisões, e essa dificuldade fica maior à medida que esse sistema for mais 
centralizado e menos transparente. 


PLANEJAMENTO E GESTÃO 


Centralização e Descentralização 


Está claro que qualquer processo de incentivo à participação dos cida- 
dãos no planejamento e na gestão das coisas urbanas mantém estreita relação 
com os níveis de descentralização administrativa existentes. Isso é tanto mais 
verdadeiro quanto maior for a dimensão da cidade considerada. No caso 
brasileiro e em diversos países da América Latina, a história recente esteve 
marcada pela presença de fortes tendências centralizantes e autoritárias. 


Em um continente como a América Latina, em que o centralismo transbor- 
dou, não só em suas manifestações físicas, tal como a própria macrocefalia 
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metropolitana, como também na nudez de seus traços econômico, social e 
politicamente concentradores e excludentes, parece estranho perguntar pelo 
papel que possa caber, dentro desse processo, à participação dos cidadãos. 
(Tomic, 1985, p. 66) 


Como reação às práticas do centralismo autoritário, a palavra de or- 
dem no Brasil atualmente é descentralização. Assim, na proposta de refor- 
ma administrativa da prefeitura de São Paulo afirma-se que se deve 


Privilegiar o máximo possível a descentralização das decisões [...] Mas reco- 
nhece-se que [...] essa descentralização não significa dividir a cidade em 
partes autônomas, mas dar um tratamento às questões regionais, de acordo 
com suas especificidades, com maior interação com a população e a realida- 
de local. (Sera, 1991, p. 23-4) 


Participação no Processo de Planejamento 


Dentre as posições críticas mais radicais sobre o planejamento centra- 
lizado está a de Alexander et al. (1985), segundo os quais a própria existên- 
cia de um plano geral aliena os usuários. Uma das razões para essa aliena- 
ção seria a impossibilidade de os usuários introduzirem modificações 
significativas no plano. Esse seria um congelamento das expectativas de 
modificação e construção do meio ambiente. Além disso, os detalhes técni- 
cos do plano impediriam as pessoas de entender o que realmente está pla- 
nejado. Segundo Alexander et al. (1985, p. 24), 


Qualquer que seja a ferramenta que se use para guiar o crescimento deve ser 
uma ferramenta que as pessoas entendam em termos simples e humanos e de 
acordo com a experiência cotidiana. 


A proposta do autor, contudo, é a utilização de padrões desenvolvidos 
pelos técnicos; esses padrões seriam empregados pelas pessoas para proje- 
tarem seu ambiente. O autor termina por recomendar a organização de 
uma equipe de planificação, a qual tem caráter eminentemente representa- 
tivo, isto é, a comunidade participaria por meio de representantes, que tra- 
balhariam com técnicos. 

Alexander et al. (1985) afirmam ainda que a participação pode criar 
uma ordem rica e variada no espaço. Mas na ausência de um plano diretor 
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e estando cada um livre para construir o que quiser e da maneira que mais 
lhe aprouver, o autor reconhece que o resultado mais provável seria o caos. 
Daí a introdução dos padrões: 


Um princípio geral de projeto e de planejamento através do qual se formula 
um problema concreto que pode apresentar-se repetidas vezes em qualquer 
processo de projeto. (Alexander et al., 1985) 


A fragilidade dessas proposições, principalmente quando são retiradas do 
ambiente ascético em que foram formuladas e lançadas na realidade do plane- 
jamento e do projeto no contexto de uma grande região conturbada ou da 
periferia metropolitana, mostra por si só que, se a participação da sociedade é 
importante, certamente a forma de participação não é a indicada pelo autor. 

Além disso, é preciso destacar que a participação poderá ser utilizada 
apenas para legitimar processos de decisão pouco democráticos ou deci- 
sões já tomadas, pois: 


Harvey já havia demonstrado que os diversos atores no jogo decisório têm 
poderes diferentes e que grupos pequenos, porém bem organizados e situados, 
podem vencer interesses de grupos sociais muito mais amplos. (Serra, 1991). 


Participação no Processo de Gestão 


Da mesma forma que no planejamento e no projeto, a participação na 
gestão do espaço e dos serviços públicos é importante. Em algumas cidades 
norte-americanas nas quais o planejamento urbano tem um papel secun- 
dário em relação à gestão, ela pode assumir o aspecto dos conselhos de ci- 
dadãos, que devem opinar sobre os grandes projetos. 

Na reforma administrativa da prefeitura de São Paulo no início da dé- 
cada de 1990, foi proposta a “instituição de mecanismos de participação 
nas decisões do governo, em nível central e regional” (Sera, 1991). Essa 
reforma utiliza diversos mecanismos para a maior participação dos muni- 
cípios na gestão da cidade. Em primeiro lugar, procura criar maiores facili- 
dades para o acesso à informação. De fato, talvez essa seja a forma fácil 
para qualquer administração aumentar o grau de participação na gestão. 

Em segundo lugar, proliferam os conselhos, em parte como consequên- 
cia da Lei Orgânica. No patamar do prefeito existem o Conselho de Governo 
e o Conselho de Planejamento e Coordenação da Ação Governamental. Já 
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no das subprefeituras, há os conselhos regionais de planejamento e coorde- 
nação da ação governamental. Para as secretarias, propõem-se os conselhos 
técnicos e as câmaras setoriais. 

Consequentemente, embora não seja direta, a participação será feita 
por meio de uma representação muito ampla, dividida entre algumas cen- 
tenas de conselheiros. Nesse caso, o número de subprefeituras, isto é, o 
nível de compartimentação do espaço, determinará o número final de con- 
selheiros e o grau de representatividade e participação. 

No caso específico de São Paulo, identificam-se três classes de compar- 
timentos administrativos: o município, as subprefeituras e os distritos (Se- 
ra, 1991). Lamentavelmente, a constituição desses conselhos, no caso da 
reforma administrativa de São Paulo, aponta para uma participação domi- 
nante do staff sobre a participação dos cidadãos. Dessa forma, o processo 
de decisão, apesar de descentralizado, continuará nas mãos dos técnicos. O 
vezo positivista de uma tal colocação é por demais evidente: parte do pres- 
suposto de que os técnicos são donos de um saber específico, que lhes per- 
mite resolver problemas, os quais não são percebidos como conflitos, isto é, 
como questões de poder referidas ao espaço urbano. 


COMPARTIMENTAÇÃO DO ESPAÇO 


Subdividir para Compreender 


A ideia de compartimentar o espaço para uma melhor operação das 
formas e técnicas de participação tem algo de cartesiano. A perplexidade 
dos políticos, administradores e planejadores diante da dimensão das aglo- 
merações urbanas modernas tem levado à criação de propostas de compar- 
timentação em partes mais apreensíveis e mais manejáveis. Das propostas 
de compartimentação emergem instituições como subprefeituras, distritos 
e subdistritos. Esse método encontra diversas dificuldades. 

A primeira delas origina-se no fato de que alguns problemas têm, de 
fato, dimensões metropolitanas. Em São Paulo, os problemas hidrológicos 
e de drenagem associados aos rios Tietê e Pinheiros não podem ser tratados 
em compartimentos da cidade nem sequer no município de São Paulo; pe- 
lo contrário, exigem uma abordagem que abranja as bacias hidrográficas. 

A segunda dificuldade emerge do fato de que a compartimentação 
conveniente para o trato de determinadas questões não é necessariamente 
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a mais conveniente para outro aspecto da administração municipal. Por 
exemplo, a compartimentação ideal para o planejamento e a administração 
da rede escolar certamente não será a mesma daquela conveniente para o 
combate às enchentes ou para o planejamento do transporte coletivo. 

A terceira dificuldade decorre do próprio processo de participação. 
Pretendendo-o puro e direto, pode-se chegar a dimensões muito reduzi- 
das, como indica o infeliz exemplo do inspetor de quarteirão’. 


Administrações Regionais e Subprefeituras 


O sistema de administrações regionais existente em São Paulo é uma 
dessas formas de compartimentação do espaço. A crítica que se tem feito a 
esse sistema é o fato de que o administrador não é eleito e a população tem 
pouca participação na administração. Além disso, reivindicam-se orça- 
mento próprio, mais autonomia etc. A proposta de reforma administrativa 
da prefeitura de São Paulo pretende corrigir esses problemas com a subpre- 
feitura: 


A subprefeitura será o novo centro no âmbito regional, respondendo pelos 
serviços locais, executando e gerenciando com orçamento próprio os equipa- 
mentos, projetos, programas e atividades da região, coordenando e desenvol- 
vendo políticas específicas visando à melhoria progressiva dos serviços da 
região. (Sera, 1991) 


Espera-se que essa nova entidade, até como decorrência dos novos dis- 
positivos introduzidos pela Lei Orgânica, permita uma maior participação 
dos cidadãos, por meio do Conselho de Representantes, das associações de 
moradores, dos movimentos populares e até individualmente. 

Para remediar as dificuldades referidas, as secretarias e o gabinete do 
prefeito são encarados como o centro dos centros, capaz agora de se dedi- 
car apenas aos grandes problemas da cidade e da sua administração, uma 
vez que as subprefeituras estão cuidando da administração cotidiana. 


! Inspetor de quarteirão é o cargo não remunerado criado após a Independência, mas 
que adquiriu um sentido negativo durante a ditadura Vargas, como se fosse um “espia” ou 
“alcaguete” do governo nas unidades de vizinhanças. 
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Limites da Compartimentação do Espaço 


As formas usuais de participação tendem à compartimentação pro- 
gressiva do espaço, em decorrência das dificuldades inerentes às técnicas de 
participação em grupos maiores, envolvidos com problemas espaciais de 
maiores dimensões. Isso não quer dizer que não existam técnicas para per- 
mitir maior transparência e maior participação dos cidadãos nas decisões 
metropolitanas, inclusive por meio de plebiscitos e pesquisas de opinião. 

Contudo, participação direta sugere a redução na dimensão do grupo 
e, consequentemente, do compartimento espacial abrangido. Ora, está cla- 
ro que isso termina por implicar uma redução no objeto em consideração, 
isto é, na obra ou no serviço que são objeto da decisão. As decisões relativas 
à pavimentação de uma pequena rua ou à construção de um posto de saúde 
podem ser tomadas em grupos muito pequenos. Todavia, as decisões rela- 
tivas a um sistema de transporte de massa ou à localização de um novo 
aeroporto não podem ser tomadas com uma participação social mais am- 
pla, porém dentro de compartimentos espaciais pequenos. Assim, verifica- 
-se que a ideia de subdividir o espaço urbano até atingir dimensões compa- 
tíveis com participação direta de uma pequena comunidade tem como 
limite o tipo de obra cuja área de influência seja determinada pela dimen- 
são do compartimento. 


SETORIZAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 


Política e Tecnocracia 


No Brasil, a tecnocracia esteve intimamente ligada ao autoritarismo, 
principalmente no processo de urbanização (Serra, 1991). Alva (1985, p. 
63) amplia essa constatação para toda a América Latina: 


Em geral, nos países em desenvolvimento, muito especialmente na América 
Latina, os técnicos têm uma tendência muito clara a se assumirem como re- 
presentantes da população. O técnico crê que seu grau de instrução maior o 
habilita e lhe permite tomar decisões em nome da população. 
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Trata-se de uma consciência ingênua, no sentido que Álvaro Vieira 
Pinto dava a essa expressão, isto é, uma consciência que nunca pergunta a 
origem das próprias ideias. Aquele que sabe é o mensageiro da salvação! 

O evidente sentido paternalista dessa atitude leva o técnico a imaginar 
que não apenas pode, mas deve pensar pelos cidadãos. Acreditam que a 
população tem visão limitada e que é incapaz de enxergar além dos proble- 
mas que a afeta diretamente, fazendo reivindicações limitadas e egoístas. 
Por isso, alguns defendem que a atuação do técnico tenha algo de pedagó- 
gico e que por isso mesmo deve ser didática. Trata-se de uma missão. 

É por isso que Alva (1985) recomenda radicalmente que a contribui- 
ção do técnico seja de informação e de método, não de decisão, o que seria 
uma prerrogativa absoluta da população. 


O Legislativo como Dispositivo de Participação 


A Câmara de Vereadores é, também, um dispositivo de participação 
por meio da representação. Entre nós, a ausência do voto distrital, aliada ao 
corporativismo promovido pelo centralismo autoritário, tem obscurecido 
o sentido dessa participação. Isso ocorre à medida que os cidadãos não 
enxergam o vereador como seu legítimo representante. 

Com o voto distrital, associa-se uma determinada compartimentação 
do espaço da cidade ao sistema representativo. Ora, tendo em vista que qua- 
se todas as formas de participação propostas implicam também comparti- 
mentações espaciais e formas de representação, é de supor que elas tenham 
de se associar ao distrito eleitoral. Conflitos de representação podem até ser 
conjecturados, devendo nesse caso prevalecer a representação do vereador. 

Essa questão é de suma importância, uma vez que muitas propostas de 
participação popular no processo decisório são formuladas não em asso- 
ciação com os parlamentares mas, na verdade, em oposição a eles. 


Recursos para Obras Urbanas 


A centralização das decisões é, com frequência, decorrente da centrali- 
zação dos recursos. Durante o período do centralismo autoritário, o con- 
trole dos recursos do Fundo de Garantia pelo BNH (Banco Nacional da 
Habitação) permitiu ao governo federal impor seu projeto de urbanização 
a todos os estados e municípios. 
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As administrações municipais centralizam também suas receitas, dis- 
tribuindo-as segundo orçamento aprovado pela Câmara de Vereadores. 
Por esse motivo, têm surgido diversas propostas para uma maior participa- 
ção da população na elaboração dos orçamentos municipais. Pode-se, en- 
tretanto, antever as decepções que essa solução gerará. De fato, pelo menos 
enquanto durar o processo recessivo, o grau de liberdade que o Executivo 
e o Legislativo têm é muito reduzido, isso porque, de um lado, as despesas 
de custeio consomem a quase totalidade da receita e, de outro, as vincula- 
ções constitucionais liquidam a pouca margem de liberdade que eventual- 
mente restar. 

Uma vez que os resultados obtidos com a participação na atividade de 
planejamento e aprovação do orçamento não sejam muito significativos, a 
atenção dos munícipes pode deslocar-se para a gestão de sua aplicação. 

A participação na gestão orçamentária está associada à compartimen- 
tação do espaço. Propõe-se regionalizar o orçamento proporcionalmente à 
arrecadação ou à população, ou de acordo com outro critério, e espera-se 
que as decisões relativas à efetiva e final alocação dos recursos sejam toma- 
das pelos conselhos regionais associados às administrações regionais ou às 
subprefeituras. 

Ora, considerando-se a redução significativa que as funções munici- 
pais vêm experimentando e o reduzido grau de liberdade orçamentária, 
conclui-se que as decisões locais podem restringir-se a opções muito estrei- 
tas, em geral relativas à localização de determinado equipamento ou à in- 
fraestrutura. 

Resta lembrar que a atividade dos conselhos regionais pode ser muito 
mais importante do que simplesmente discutir limitadas opções de um or- 
çamento debilitado, se as diretrizes do plano diretor deixarem mais abertas 
as decisões relativas às intervenções privadas. 

Se o plano diretor tem como base uma legislação de parcelamento e 
uso do solo e estabelece diretrizes precisas e finais sobre os diversos com- 
partimentos do espaço urbano, então o que se precisa é apenas de um tec- 
noburocrata que analise as propostas apresentadas pelos diversos interes- 
sados, aprovando as que estiverem de acordo com a lei e rejeitando as 
demais. O que agora se propõe é que essas diretrizes sejam mais flexíveis, 
deixando ampla margem de decisão para os conselhos de cidadãos e para as 
câmaras de vereadores. 

É claro que se pode argumentar que as decisões desses conselhos ou 
das câmaras não são suficientemente claras do ponto de vista técnico, ou 
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que podem estar sujeitas a pressões de grupos de interesses. O primeiro 
argumento, como já se viu, é caracterizadamente um desvio ideológico de 
tipo positivista, além do que nunca foi dito que os conselhos e as câmaras 
não possam se aconselhar adequadamente quando julgarem necessário. 
Quanto aos grupos de pressão, basta verificar como eles atuam junto ao 
corpo técnico e burocrático das prefeituras, de forma muito menos trans- 
parente e muito mais suspeita, pois, na melhor das hipóteses, poderia-se 
questionar a capacidade dos funcionários de resistirem a essas pressões. 


PERSPECTIVAS DA PARTICIPAÇÃO 
O Conceito de Participação 


O conceito de participação refere-se principalmente à participação di- 
reta dos cidadãos nos processos decisórios. Essas decisões podem dizer res- 
peito à organização do espaço urbano, à construção de obras públicas de 
infraestrutura, de equipamentos sociais urbanos ou de habitações, e mes- 
mo aspectos administrativos ou de prestação de serviços públicos. 

A participação não implica a tomada de decisão exclusivamente pe- 
los cidadãos. Ela não exclui — e nem poderia fazê-lo — a participação das 
autoridades municipais e dos técnicos. Diante dessa conceituação, está 
claro que nas diversas formas de participação, mais ou menos adequadas 
a diferentes decisões, a influência direta dos cidadãos poderá ser mais ou 
menos intensa. 


Formas de Participação 


Sanoff (1988) sugere diversas técnicas para obter a participação comu- 
nitária no planejamento e na gestão urbana: levantamentos de opinião, 
reuniões de vizinhos, conferências, grupos de trabalho, seminários e entre- 
vistas. Dentre as diversas alternativas, o autor descreve os centros de proje- 
tos comunitários. Seu objetivo é 


Oferecer serviços de projeto e de planejamento para habilitar os pobres a defi- 
nirem e implementarem seus próprios objetivos de planejamento. As premis- 
sas que guiavam a operação dos CPCs eram que as comunidades devem ter o 
direito de participar no planejamento do seu próprio futuro. (Sanoff, 1988) 


QUESTÃO URBANA E PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DE DECISÃO | 781 


Esse tipo de esforço é chamado pelo autor de advocacy planning, pois, 
como um advogado, o CPC representa o cliente e o ajuda a definir e ex- 
pressar suas ideias. Trata-se de fornecer recursos técnicos adequados às rei- 
vindicações populares, pois o monopólio da técnica é visto como uma for- 
ma de exercício do poder. A habilitação técnica dos pobres é vista, assim, 
como uma forma de redistribuição do poder. 

A participação é classificada por Burns em quatro categorias: a cons- 
ciência, envolvendo a descoberta e a redescoberta da realidade do am- 
biente e da situação; a percepção, que se segue à tomada de consciência da 
situação para compreender suas determinações físicas, sociais, econômi- 
cas e culturais; a tomada de decisão, quando os participantes programam 
e projetam suas prioridades; e finalmente a implementação, quando as 
pessoas participam da resposta às questões do tipo “como?”, “onde?”, 
“quando?” e “quem?”. 

Em algumas experiências de planejamento participativo, foi possível 
observar a evolução das três primeiras fases da classificação de Burns. Na 
elaboração dos planos diretores de Santa Maria (RS), Porto Velho (RO) e 
Santa Bárbara d'Oeste (SP), a participação da sociedade foi incentivada 
pela realização de seminários abertos à população para discutir cada etapa 
do processo (Sanoff, 1988). 

Em Santa Maria, foram realizados oito seminários temáticos: objeti- 
vos, quadro atual, diagnóstico, critérios de avaliação, alternativas de desen- 
volvimento, avaliação das alternativas, diretrizes e instrumentação legal. 
Com exceção da primeira reunião, realizada pela manhã, as demais foram 
iniciadas às 20h, prolongando-se até quase meia-noite. Elas eram ampla- 
mente divulgadas na televisão, no rádio e nos jornais, que divulgavam não 
só o horário e o local onde as reuniões seriam realizadas, mas também do 
que tratariam. 

As etapas de conscientização e de percepção da problemática urbana 
ocorrem de forma clara, pois embora as pessoas conheçam muito bem 
suas necessidades, a maioria nunca viu um mapa de sua cidade, muito 
menos uma fotografia aérea ou uma imagem de satélite. Estatísticas dis- 
poníveis nos anuários do IBGE são recebidas com espanto. Os levanta- 
mentos do uso do solo e os diagnósticos do sistema viário são sempre 
acompanhados com muito interesse. 

Já a etapa de decisões não pode se processar com a mesma facilidade. 
Alguns grupos de interesse comparecem organizados: comerciantes de de- 
terminadas áreas, grupos de defesa do meio ambiente, corretores de imó- 
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veis, dentre outros. No caso de Santa Bárbara d'Oeste e de Limeira, os gru- 
pos ambientalistas fizeram-se presentes e exerceram pressões eficazes sobre 
os rumos do plano. 

Fruet (1985) cita muitas formas de participação em diversos setores da 
administração de Curitiba. Além das reuniões com a população interessada 
no próprio bairro ou região, ele descreve o uso do telefone para a apresen- 
tação de reivindicações e para a solicitação de serviços públicos e até mes- 
mo de certidões. 

Cavalcanti (1985, p. 103-9) relata a forma encontrada no Recife para a 
participação: 


Adotamos o Sistema de Ação Comunitária (SAC), que hoje já conta com 26 
barracões avançados. Esses barracões são uma espécie de miniprefeituras 
instaladas em todas as áreas carentes. 


Esta é a solução da compartimentação e descentralização: primeira- 
mente, divide-se o espaço em compartimentos mais manejáveis, mais fá- 
ceis de entender; a seguir, cria-se uma administração descentralizada, com 
certo grau de autonomia. 

É interessante considerar outra proposição de Cavalcanti (1985): a trans- 
parência administrativa seria uma forma de participação. De fato, a ampla 
disponibilidade de informações sobre todas as decisões tomadas pelo Execu- 
tivo, a abertura de canais de informação, o amplo acesso à imprensa e aos 
políticos (principalmente os da oposição) pela população em geral, além de 
informações sobre os atos e fatos da administração municipal são um pres- 
suposto de que há uma certa forma de participação e que se está com meio 
caminho andado para ela. 

A participação pode assumir as mais variadas formas. Ela está sempre 
ligada às ideias de descentralização, acessibilidade, transparência e respon- 
sabilidade, como foi bem colocado na reforma administrativa da prefeitura 
de São Paulo (Sera, 1991). 


A Democracia Direta 


Para alguns autores, o processo de participação poderia ampliar-se ili- 
mitadamente, até atingir os níveis de uma autêntica democracia direta. Cas- 
tells (1980) defende a autonomia dos movimentos citadinos de participa- 
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ção, para que eles mesmos possam decidir qual a amplitude de sua atuação. 
Ele atribui à tradição burguesa e liberal a noção de que “a participação dos 
cidadãos no processo de decisão limita-se à sua filiação a um partido políti- 
co e/ou à emissão de seu voto”. Compreende-se que, dessa forma, caminha- 
-se para a autogestão: “A crescente aspiração pela autogestão significa con- 
cretamente isso: a capacidade dos movimentos sociais autônomos de incidir 
diretamente no funcionamento do sistema político” (Castells, 1980). 

O autor vê na participação “a grande possibilidade histórica de ampliar 
as formas de democracia representativa articulando-as com elementos de 
democracia direta” (Castells, 1980). Eis, portanto, a proposta da democra- 
cia direta. 

Os argumentos contrários à maior participação dos cidadãos nas deci- 
sões de planejamento, projeto e gestão são de dois tipos. O primeiro des- 
creve um modelo radicalizado de participação, no qual todas as decisões 
seriam tomadas com a participação de todos os cidadãos, decretando assim 
o fim da democracia representativa e propondo uma espécie de democra- 
cia direta. Após a construção dessa quase caricatura da participação, o ar- 
gumento pode tomar duas variantes. A primeira expõe tal proposta ao ri- 
dículo, mostrando sua patente e óbvia inviabilidade em qualquer município 
que tenha mais que alguns milhares de habitantes. A segunda variante ten- 
ta provar que já existem condições para a operação de um tal sistema por 
meio de determinados avanços tecnológicos na área da informática e da 
comunicação, o que tende a vincular a implementação da proposta a uma 
era de ficção científica. 

O segundo tipo de argumento parte do reconhecimento de todas as 
vantagens da participação comunitária nos países centrais, mas aponta o 
despreparo do povo para poder discernir corretamente as complexas ques- 
tões urbanas. Ora, é fácil reconhecer aqui o viés positivista: a questão urba- 
na não seria política, mas técnica. 


LIMITES DA PARTICIPAÇÃO 


Na verdade, Castells (1980) deixa muito claro que vê os movimentos 
urbanos e as reivindicações por participação como elementos táticos, isto é, 
instrumentalizados para outros objetivos políticos mais amplos. Da mesma 
forma, De Angelis (1985) acredita que os projetos técnicos de participação 
popular só terão sentido quando levarem junto consigo a fermentação de 
uma consciência política de transformação da sociedade. 
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De outro lado, Padrés (1985) alerta para os riscos da anarquia. A solu- 
ção encontrada no México foi apoiar-se nas diversas organizações existen- 
tes na sociedade: 


Convidam-se todas as organizações sociais, as diferentes câmaras de comér- 
cio, as organizações profissionais, ou seja, praticamente toda a comunidade 
participa. O único que se pede é que a participação seja de forma organizada, 
isto é, que a pessoa que vai participar represente alguma instituição, algum 
grupo de vizinhos, para que haja ordem. 


Ou seja, para que haja ordem, é necessário voltar a um sistema repre- 
sentativo, e este sem o controle da legitimidade da representação e com um 
laivo corporativo. 

Outro limite do sistema de participação aparece quando se considera a 
aprovação do orçamento municipal. Dallari (1985) imagina haver uma 
possibilidade de participação, mesmo reconhecendo que o próprio sistema 
de representação, isto é, a Câmara de Vereadores, tem dificuldade para 
exercer profundas influências nas propostas orçamentárias. 

Em relação aos movimentos de favelados em São Paulo, aparece outro 
limite no processo de participação. Nesses casos, o objetivo principal é a 
regularização da posse da terra, não a participação no planejamento ou no 
projeto do futuro conjunto. Essa participação pode surgir mais tarde, em 
geral induzida por técnicos do governo ou de diversos grupos infiltrados 
no movimento. No caso da favela de Heliópolis, na cidade de São Paulo, 


Agentes externos interferiram na dinâmica de organização e atuação da Co- 
missão de Moradores, como a Fabes/Ipiranga, o Centro Acadêmico XXII de 
Agosto, a Pastoral da Favela, além de partidos políticos, especialmente o 
Partido dos Trabalhadores. (Sampaio, 1990) 


Outras dificuldades também podem se apresentar. Em Cuiabá (MT), 
o projeto Promorar, do BNH, foi desenvolvido pela Cohab-MT para um 
conjunto de onze favelas, com um contingente de mais de 20 mil morado- 
res. O método utilizado para facilitar o processo de participação popular 
foi trabalhar, na fase de anteprojeto — quando as decisões principais são 
tomadas —, sobre uma fotografia aérea colorida e ampliada em tamanho 
A3. De fato, torna-se muito mais fácil para os moradores compreender o 
espaço da favela, propor e discutir as diversas intervenções, quando o dese- 
nho é elaborado diante deles sobre a fotografia. 
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Mesmo no caso de Cuiabá, está claro que a elaboração dos anteprojetos 
não foi feita em reuniões de 2 ou 3 mil pessoas, mas com grupos das lideran- 
ças de cada favela, em reuniões com 10 ou 15 participantes, além dos técnicos. 
Após se chegar a uma conclusão, eram então realizadas reuniões maiores, 
com 80 a 100 pessoas, para apreciar as propostas e eventuais modificações. 

Em Cuiabá, foi possível constatar dois fatores de perturbação no pro- 
cesso de participação, comuns a muitos outros casos. Em primeiro lugar, a 
situação de penúria e instabilidade é de tal ordem que as reivindicações 
para regularização da posse minimizam o debate em torno da organização 
do espaço. Em segundo lugar, a grande mobilidade dos moradores, asso- 
ciada com sua recente urbanização, dificilmente permite utilizar a expres- 
são comunidade para aquela aglomeração de pessoas. De fato, um compor- 
tamento comunitário apenas se esboça durante as discussões do projeto. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Existe certa contradição entre a reivindicação por maior participação 
dos cidadãos nas decisões do planejamento e da gestão urbana e as formas 
de representação política. Essa contradição revela-se de forma mais aguda 
quando a dimensão das aglomerações, dos problemas ou dos projetos tor- 
na uma participação direta de todos os cidadãos impossível, passando a 
exigir níveis cada vez maiores e mais distantes de representação. 

Contudo, a maior ameaça que os processos de decisão dos assuntos 
urbanos sofrem não vem dessa contradição, mas sim da concepção linear e 
positivista desse processo, a qual o vê como passível de tratamento técnico, 
não relacionado com as questões do poder. A decorrência é a tecnocracia. 

A percepção da contradição entre a proposta de participação e a neces- 
sária representação proporcional à dimensão dos objetos e questões em 
pauta leva à proposta da compartimentação do espaço e, consequentemen- 
te, da população. Ora, essa compartimentação tem como limite a dimensão 
dos objetos, setores, problemas e projetos. 

Todavia, isso não significa que a participação dos cidadãos não seja 
possível e conveniente. Pelo contrário, ela será sempre possível, desde que 
se considere uma gama mais variada de formas de participação, reconhe- 
cendo, a princípio, a legitimidade e a importância das representações cons- 
titucionalmente definidas, ainda que elas sejam passíveis de aperfeiçoa- 
mento — por meio do voto distrital, por exemplo. 
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A informação e a transparência dos processos decisórios são a forma 
mais elementar de iniciar a participação. Seguem-se os seminários e reuniões, 
as enquetes de opinião, o advocacy planning e outros processos, que podem 
ser desenvolvidos de acordo com o quadro cultural e o tipo de questão que 
está sendo tratada. 

Finalmente, em ambientes de carências muito pronunciadas, a partici- 
pação pode ser manipulada para corroborar as decisões tomadas. 


REFERÊNCIAS 


ALEXANDER, C.; DAVIS, H.; MARTINEZ, J. et al. The production of houses. Nova 
York: Oxford University Press, 1985. 

ALVA, E.N. Participação e descentralização: um avanço democrático necessário. 
In: COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE 
DAS NAÇÕES UNIDAS. América Latina: crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitu- 
ra do Município de São Paulo, 1985, p.59-64. 

ARKES, H. The philosopher in the city — the moral dimensions of urban politics. Prin- 
ceton: Princeton University Press, 1981. 

CASTELLS, M. Cidade, democracia e socialismo. São Paulo: Paz e Terra, 1980. 
CAVALCANTI, J. Recife: dividindo responsabilidades. In: COMISSÃO ECONÔ- 
MICA PARA A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. 
América Latina: crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São 
Paulo, 1985, p.103-9. 

DALLARI, P. Participação no orçamento? In: COMISSÃO ECONÔMICA PARA A 
AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América Latina: 
crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.81. 
DE ANGELIS, W. Participação ou cooptação? In: COMISSÃO ECONÔMICA PARA 
A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América Latina: 
crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.79. 
DRUCKER, P.F. The practice of management. Nova York: Harper & Row, 1954. 
FRUET, M. Curitiba discute com a comunidade. In: COMISSÃO ECONÔMICA PA- 
RA A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América Lati- 
na: crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.94. 
GRACIARENA, J. Urbanização, estrutura de poder e participação. In: PEREIRA, 
L. Urbanização e subdesenvolvimento. Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p.166-89. 


QUESTÃO URBANA E PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DE DECISÃO | 787 


KOWARICK, L. O estado e a participação popular. In: COMISSÃO ECONÔMICA 
PARA A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América La- 
tina: crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.73-6. 
LOJKINE, J. Le marxisme, Pétat e la question urbaine. Paris: Presses Universitaires 
de France, 1977. 


PADRÊÉS, F. Participação ou anarquia? In: COMISSÃO ECONÔMICA PARA A 
AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América Latina: 
crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.80. 
SAMPAIO, M.R.A. Heliópolis — o percurso de uma invasão. São Paulo, 1990. Tese 
(Livre-Docência). Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP. 

SANOFF, H. Participatory design in focus. Architecture & comportement/architec- 
ture & behaviour. v.4, n.1, 1988, p.27-42. 


[SERA] SECRETARIA ESPECIAL DA REFORMA ADMINISTRATIVA. Proposta 
de novo modelo organizacional da PMSP. São Paulo: Prefeitura Municipal de São 
Paulo, 1991. 

SERRA, G. Urbanização e centralismo autoritário. São Paulo: Nobel/Edusp, 1991. 
TOMIC, B. Participação e mobilização popular: o caso chileno. In: COMISSÃO 
ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES 
UNIDAS. América Latina: crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município 
de São Paulo, 1985, p.65-71. 


WATES, N.; KNEVITT, C. Community architecture. Londres: Penguin, 1987. 


Bibliografia Consultada 


ALEXANDER, C. et al. Urbanismo y participación — el caso de la Universidad de 
Oregón. Barcelona: Gili, 1976. 

ASSIS, E.S. et al. Experiência de planejamento participativo na urbanização de fa- 
velas de Belo Horizonte. In: Desenho urbano — Anais do II Sedur. São Paulo: Pini, 
1986, p.263-93. 

CARDOSO, R.C.L. Participação política e democracia. Novos Estudos Cebrap. v. 
26. São Paulo: Cebrap, 1990, p.15-24. 

CASTELLS, M. La question urbaine. Paris: MaspeRO, 1977. 

CLARK, H.; MANZO, L. Community gardens: factors that influence participation. 
People's needs/planet management — paths to co-existence. v.19. Washington: Edra, 
1988, p.57-61. 

MARCUS, C.C.; SARKISSIAN, W. Housing as if people mattered. Berkeley: Univer- 
sity of California Press, 1986. 


788 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


WILHEIM, J. A pedagogia da participação. In: COMISSÃO ECONÔMICA PARA 


A AMÉRICA LATINA; UNIVERSIDADE DAS NAÇÕES UNIDAS. América Latina: 
crise nas metrópoles. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1985, p.78. 


Governança Municipal 
como Ferramenta para 
o Desenvolvimento 
Sustentável 


Paula R. Jorge 
Arquiteta e urbanista, Universidade Presbiteriana Mackenzie 


Gilda Collet Bruna 
Arquiteta e urbanista, Universidade Presbiteriana Mackenzie 


Muitas vezes, o ambiente natural nas cidades, as sedes dos municípios, é 
mais reduzido, principalmente naquelas mais urbanizadas e que, muitas ve- 
zes, possuem áreas urbanas fragmentadas e dispersas. Não são muitas as cida- 
des que criaram parques e corredores ecológicos, a exemplo de Londrina, no 
Paraná, formando, junto com os recursos hídricos, um sistema de áreas ver- 
des que, nos períodos de cheias dos rios, pode receber e absorver essa água. 

Sistemas como estes são valiosos para os cidadãos, pois contribuem 
para amenizar o clima urbano e consequentemente diminuir o efeito estu- 
fa. Como se depreende, o ambiente natural, mesmo sendo reduzido nas 
cidades, presta serviços insubstituíveis aos cidadãos. O banco genético de 
fauna e flora ou a absorção dos resíduos gerados pelas cidades, por exem- 
plo, dependem de disponibilidade de área natural. Além disso, no campo é 
que são produzidos alimentos, energia e materiais importados pelas cida- 
des, embora seja nas cidades que se encontram os laboratórios que dão 
suporte para as atividades do campo (Jacobs, 1969). 

No ambiente construído das cidades ocorrem as relações entre o siste- 
ma natural, formado pelos meios físico e biológico, e o sistema antrópico, 
composto pelo elemento humano e suas atividades, constituindo o que se 
chama ecossistema urbano. As necessidades e dinâmicas desse ecossistema 
que abriga o ser humano vão além das biológicas, abrangendo também 
aspectos culturais, sociais e econômicos (Mota, 1999). O estudo dessas 
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questões veio sendo tratado ao longo do tempo focalizando o ecossistema 
urbano; uma contribuição importante foi aquela produzida pela escola de 
ecologia urbana de Chicago, nos Estados Unidos, realizada no início do 
século XX. Nesses estudos, a ecologia das cidades foi associada aos seres 
humanos e suas formas de vida e organização do espaço territorial. Procu- 
rava-se compreender as populações urbanas, suas relações e movimenta- 
ções baseadas nos princípios de dominação e expulsão de grupos sociais. A 
Escola de Chicago procurou interpretar esses deslocamentos a partir de 
sucessivos modelos de ocupação do solo urbano, em que essas populações 
acabaram ocupando a cidade de determinada forma e assim moldaram-na 
conforme seu desenvolvimento no território, associado a tecnologias de 
transporte e localização dos setores produtivos. Conforme essas transfor- 
mações urbanas foram ocorrendo, formaram-se modelos distintos, cada 
qual mais complexo. Estudava-se a cidade pelas causas dos movimentos 
populacionais. Estes, muito provavelmente, foram impulsionados por fa- 
tores econômicos, sociais e ambientais que geraram movimentação em di- 
versos locais das cidades, seja porque a população estava próxima de áreas 
produtivas em que trabalhavam, seja porque preferia morar mais afastada 
das áreas centrais, e assim por diante. Desse modo, os velhos bairros guar- 
daram pouco de sua fisionomia, ou as novas áreas foram ocupadas de um 
novo modo, substancialmente diferente dos antigos bairros mais centrais. 
Com essa movimentação, o espaço foi se modificando: morros preservados 
passaram a ser ocupados; várzeas locais típicas para o extravasamento dos 
rios nos períodos de cheia foram ocupadas com habitações precárias; gran- 
de parte destas formaram favelas, em geral ocupando áreas públicas (em 
alguns casos também invadiam áreas privadas, como no bairro de Paraisó- 
polis em São Paulo). 

E essas modificações, com o tempo, se constituíram em novos motivos 
de atração ou expulsão de pessoas. Atração principalmente ligada às possibi- 
lidades de emprego, acesso viário e mesmo outros fatores como saneamento, 
saúde e educação. Expulsão, quando constituíam áreas nobres frequentadas 
por classes sociais mais altas, muitas vezes ocupando bairros antes ocupados 
por pessoal de renda mais baixa que acabou vendendo suas áreas para a im- 
plantação de um novo projeto, oferecido para as classes de alta renda. 

Estudos desse tipo, que conseguem levantar o que aconteceu nas diferen- 
tes áreas da cidade em determinado espaço de tempo relacionando-as com 
novos projetos e renovações urbanas, são ferramentas poderosas para diag- 
nosticar problemas e potencialidades e planejar a sustentabilidade do cresci- 
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mento ou da adequação urbana. Observou-se, assim, que tanto o ambiente 
natural como o ambiente construído e o ambiente social interagem na urbe. 
Para Sirks (2003), o grande desafio da ecologia urbana é reconhecer esses 
movimentos de população que muitas vezes ocorrem em megaescala, em que 
há uma série de inter-relações complexas constantemente se formando ou se 
desmanchando nas grandes cidades, ocupando, muitas vezes, áreas que deve- 
riam ser protegidas e mantidas preservadas em prol da qualidade ambiental. 

Por exemplo: em cada período, como diz Reissman (1970), o uso do 
solo vem sendo ocupado de acordo com decisões das classes dominantes. 
Assim, fala-se das largas avenidas feitas para permitir as paradas militares 
dos exércitos vitoriosos. Dos arranha-céus, diz-se que são como um “bra- 
do” também vitorioso das guerras econômicas, mostrando a valorização 
do preço da terra. Dos bairros desvitalizados, olha-se a superpopulação, 
ainda que no futuro possam aumentar de valor com o crescimento da cida- 
de e necessidade de solo para acomodar esse crescimento. 

Assim, diz Reissman (1970), a cidade pode ser considerada como um 
grande invento humano e para tanto precisa organizar esse sistema de viver 
em área urbana e ocupar o meio ambiente, ou seja, organizar sua gestão. 
Muitos dos problemas dessa gestão da cidade hoje são os mesmos de antiga- 
mente, talvez em escala diferente devido ao tamanho da comunidade. A 
água para beber e o tratamento do esgoto sempre foram necessários, mas 
atualmente a escala desses serviços é extremamente grande, demandando 
maior atenção e melhor tecnologia para o desenvolvimento desses serviços. 

Destaca-se, assim, que situações complexas como essas não podem 
prescindir de um sistema de gestão urbana ambiental e começa-se a visua- 
lizar a necessidade premente de a estrutura urbana contar com uma orga- 
nização específica para fazer a sua gestão ambiental. 

Os ecólogos procuraram entender os princípios e fatores que modifi- 
cam a ocupação do espaço urbano, em se tratando da população e das insti- 
tuições, ao observar e avaliar diferentes situações ocorrendo nas cidades. Es- 
sa relação de uso e ocupação do solo urbano é resultante do comportamento 
das pessoas, agindo como um organismo social (Reissman, 1970), agindo, 
pois, em uma analogia entre a sociedade e a biologia. Assim, um meio urba- 
no pode ser considerado uma unidade orgânica, sendo transformado em 
ecologia urbana, em que os processos naturais de competição, cooperação, 
assimilação e conflito ocorrem ainda hoje em dia, mostrando uma cultura 
específica latente, típica da vida urbana. Essa cultura em formação é que ab- 
sorve conhecimento e tecnologia, e forma áreas de especialização na cidade. 
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Também, nesse processo ecológico, são utilizados insumos do meio 
natural e ficam os rejeitos, e mais insumos são usados e mais rejeitos são 
produzidos, formando um desafio para as gerações atuais e as futuras: co- 
mo cooperar com as condições do meio ambiente produzindo um equilí- 
brio entre o uso de recursos naturais sem desgastar o planeta, de modo que 
as novas gerações ainda possam viver com qualidade ambiental? 


O INDICADOR ECOLÓGICO E A GESTÃO 
AMBIENTAL URBANA 


Uma ferramenta que vem sendo entendida como auxiliar no enfrenta- 
mento deste desafio é o indicador pegada ecológica. Este indicador relacio- 
na a oferta e a demanda entre cidade e meio natural (Rees e Wackernagel, 
1996). Em 1992, William Rees criou este indicador de modo que se pudes- 
se aplicá-lo em qualquer escala, seja do indivíduo, da residência, da empre- 
sa, da comunidade, da cidade, do país ou planeta. Em outras palavras, tra- 
ta-se de um sistema ecológico. A pegada ecológica mostra o quanto de 
natureza é usado para manter o modo de vida de determinado sistema. 
Este sistema precisa de insumos, como energia, alimentos e produtos de 
consumo ou permanentes. Além disso, não se pode esquecer que este siste- 
ma gera resíduos sólidos, líquidos ou emissões de gases. 

Deste modo, entende-se que a pegada ecológica utiliza uma área de plane- 
ta necessária para gerar todos os insumos, somada àquela área usada para ab- 
sorver ou depositar todos os resíduos de um determinado sistema ecológico. 

Apesar das limitações por conta da dificuldade para gerar dados preci- 
sos, a pegada ecológica serve como parâmetro para que se conheçam as li- 
mitações impostas pelos diversos estilos de vida, pois aqueles grupos so- 
ciais que levam uma vida simples, por exemplo, junto às áreas rurais, geram 
uma pegada ecológica muito menor que aqueles que primam pelo grande 
consumo de recursos, como as populações de alguns países desenvolvidos. 
Pode-se aplicar este conceito às cidades, de modo que a pegada ecológica se 
refira à área impactada no processo de produção — necessária à vida huma- 
na e aos próprios processos produtivos — somada à área para a deposição e 
a assimilação dos resíduos produzidos. Assim sendo, pode-se ter em mente 
que a soma de todas as pegadas ecológicas do planeta (medida por superfi- 
cie) deveria ser menor ou igual à área total do planeta, para que neste se 
mantenha a vida humana tal como se conhece hoje. 
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Ao se mensurar essa pegada ecológica nas cidades, destaca-se um alto 
consumo de energia concentrada, fazendo com que essas áreas se tornem 
pontos quentes do planeta, pois consomem 100 vezes mais energia que o 
equivalente rural em área (Franco, 2001). 

Como se observa, há um “consumo?” do planeta na medida em que a 
população gasta recursos naturais para se estabelecer e viver. Assim sendo, 
seja em países desenvolvidos, seja em países do terceiro mundo, o planeta 
está sendo consumido e, dependendo da qualidade dessa operação de con- 
sumo, haverá futuramente maior ou menor possibilidade de vida e de qua- 
lidade dessa vida. Com essa preocupação, já em 1970, James Lovelock 
(1995) difundiu sua teoria de Gaia (a Terra), afirmando que a Terra é um 
ser vivo e inteligente, e a humanidade é parte de seus tecidos. Na mesma 
época, Reissman (1970) diz que o planeta produz a sensação de vontade 
própria quando cria circunstâncias de autorregeneração de áreas degrada- 
das, pois os meios naturais tendem a buscar um equilíbrio, enquanto as 
atividades antrópicas acabam comprometendo este equilíbrio ao romper 
com a estabilidade biológica e a biodiversidade. 

Assim como o planeta, as urbes também podem ser relacionadas aos 
seres vivos, como coloca Tickell (apud Rogers, 2001), comparando as cida- 
des com organismos que “absorvem recursos e emitem resíduos”. O Minis- 
tério do Meio Ambiente brasileiro também faz raciocínio semelhante 
quando afirma que as cidades são como usinas, que consomem energia e 
produzem dejetos, precisando buscar seus insumos cada vez mais longe 
(Bezerra e Fernandes, 2000). 

De fato, a cidade precisa de recursos para manter sua população e seus 
processos produtivos. Como já mencionado, necessita de energia em suas 
várias formas para abastecer a produção de sua população. Necessita também 
de alimentos, tanto agropecuários quanto industrializados, para manter viva 
a população. Necessita ainda de produtos naturais, como matérias-primas e 
água, e produtos industrializados. Em termos de meio ambiente, sabe-se 
que esse processo produtivo acaba impactando o meio natural de diversas 
formas, por vezes consumindo recursos naturais não renováveis. 

Na outra extremidade da produção está a emissão de resíduos que atuam 
poluindo o ar, misturando a água potável a efluentes líquidos e resíduos só- 
lidos que acabam se transformando na natureza — solo e subsolo, principal- 
mente, mas também o ar com as emissões produzidas, muitas vezes tóxicas — e 
seus elementos químicos em elementos altamente poluidores, formando, 
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por exemplo, água salobra ou contendo metais pesados e hidrocarbonetos 
altamente cancerígenos. 

Este metabolismo, em geral, costuma ser associado à cidades não sus- 
tentáveis, em que se observam os fluxos de entrada de recursos e saída de 
resíduos de uma forma linear (Vendramini et al., 2004). Procurando uma 
forma sustentável, Girardet (apud Rogers, 2001) propõe um metabolismo 
urbano que chama de circular; neste, prioriza a eficiência energética, a di- 
minuição do consumo e o aumento da reciclagem de materiais. Nesse sen- 
tido, esse metabolismo busca diminuir tanto os fluxos de entrada como de 
saída de materiais das cidades, procurando gerar ciclos internos à cidade. 

No entanto, para se poder implementar um sistema de metabolismo 
circular nas cidades, torna-se imprescindível contar com uma forma de 
gestão que consiga balancear o sistema, diminuindo o impacto da produ- 
ção de insumos com o controle do desperdício, racionalização do uso de 
matérias-primas, reciclagem de resíduos ou programas de descarte adequa- 
do, entre outros, e assim trabalhar os processos para reduzir o impacto das 
emissões de resíduos da urbe, conforme sintetizado nos quadros 22.1 e 
22.2, apresentados a seguir. 


Quadro 22.1 - Formas de diminuir o impacto da produção de insumos para a cidade. 


Políticas Educação 
Energia |e aparelhos elétricos eficientes e cidadãos mais conscientes - esco- 
e formas de produção de energia lha de produtos econômicos 


menos impactantes 

* matéria-prima para a produção 
energética com origem no que é 
considerado resíduo 


e redução das emissões gasosas 


Alimentos |° os desperdícios são reduzidos no |* os cidadãos sabem escolher melhor 
transporte e armazenamento dos a forma de se alimentar 
alimentos e os desperdícios na cozinha são re- 
duzidos 
Produtos |e produtos mais duráveis * escolha consciente dos produtos 
* menos impactantes * diminuição do consumo 


* melhores processos produtivos 
e projetados para descarte adequado 
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Quadro 22.2 - Formas de diminuir o impacto da emissão de resíduos da cidade. 


Políticas Educação 


Resíduos alteração na forma de tratamento mudanças de conduta no consumo 

sólidos dos resíduos de recursos 

e resíduos orgânicos e inorgânicos resíduos orgânicos, inorgânicos e 
com destinos distintos e tornando-se | recicláveis com destinos distintos e 
insumos para a cidade adequados 

* reciclar tudo que é reciclável 

e lixo industrial e hospitalar descarta- 
do adequadamente 

Efluentes tratados na região urbana ou em |e diminuição no consumo de água 

líquidos área próxima, tornando-se fonte de |+ reúso de água e reaproveitamento 

energia e nutrientes para os proces- | da água da chuva 

sos produtivos 

Emissões troca-se a frota das cidades escolha de veículos limpos e/ou 

gasosas |e torna-se eficiente a estrutura de transporte coletivo 

transporte público 

e alteração dos processos produtivos 

e instalação de filtros ou de processos 

químicos de limpeza do ar 

* maiores e melhores áreas verdes 

intra e extraurbanas 


Nesses quadros, as ações foram classificadas segundo a forma de inter- 
venção entre políticas públicas dependentes do Estado, ou seja, um ato de 
gestão urbana ambiental, e atitude da população que precisa aceitar essas 
políticas, que, em última análise, são dependentes de educação ambiental. 


PROCESSO DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTAL 


Nesse processo de gestão, cabe ressaltar dois pontos importantes: o 
primeiro é que essas ações de políticas e atitudes tornam-se novos para- 
digmas. Transcender paradigmas parece ser a forma mais eficiente de re- 
solver questões. Meadows (1997) propõe pontos para alavancar a eficiên- 
cia na solução de problemas e, ao elencar tipos de ação que trazem 
resultados mais expressivos, também aponta como mais eficiente o item: 
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transcender paradigmas. Transcender paradigmas, no entanto, mesmo 
que venha a ser muito eficiente, necessita de tempo para ser assimilado 
pela população e então, quebrando os velhos modelos, vir a se incorporar 
na cultural local. 

O segundo ponto importante a destacar é o envolvimento de outros 
atores, tais como ONGs (Organizações Não Governamentais), igrejas, es- 
colas e até a mídia em processos de melhoria ambiental, uma vez que estes 
atores também auxiliam no processo educativo para a mudança de atitude, 
enriquecendo a política educacional, como aconteceu com as iniciativas de 
reciclagem, dentre outras. De qualquer forma, é através da gestão ambien- 
tal urbana que se pode garantir o avanço em direção a um desenvolvimen- 
to mais sustentável. 

Desse modo, o controle local entre consumo de recursos naturais e 
produção de resíduos está a cargo dos municípios, cujos governos procu- 
ram a melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos, buscando um desen- 
volvimento sustentável. Por isso, é importante compreender como a ação 
governamental se concretiza e como se moldam as políticas públicas. 

Focalizando as políticas públicas, Souza (2006) menciona a definição 
de Laswell (1936 apud Souza, 2006), que diz ser essencial, nas análises de 
políticas públicas, saber quem ganha o que, e por quê. A autora ressalta 
também a definição de Dye (1984 apud Souza, 2006), para quem a política 
pública se identifica com aquilo que “o governo escolhe fazer ou não fa- 
zer”. Ou ainda a definição de Peters (1986 apud Souza, 2006), que diz que 
política pública é composta pelas atividades dos governos que, de forma 
direta ou delegada, influenciam a vida dos cidadãos. E, nesta mesma linha, 
Guerra (2006) define política pública como um sistema de cooperação em 
matéria de ação pública. 

Alguns críticos veem essas definições como sendo de caráter muito 
técnico, desprezando o ambiente político no qual essas ideias são geradas. 
Estas definições também concentram a atenção no governo, deixando de 
lado as interações e cooperações que podem acontecer durante o processo. 
Apesar dessas críticas sobre as diversas definições de políticas públicas, 
tem-se em mente que o todo é mais importante que a soma das partes, uma 
vez que a ideologia, as instituições, os interesses, os indivíduos e as intera- 
ções são considerados pelos diversos autores, em proporção distinta, con- 
forme varie o destaque dado a cada elemento. Ora, como as políticas têm 
forte impacto na economia e na sociedade, é relevante que expressem as 
relações entre estado e sociedade (Souza, 2006). 
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Observa-se que, diferentemente das políticas públicas que são aprova- 
das por lei, as políticas de governo têm seu processo vinculado ao plano de 
governo do candidato eleito. Assim, este plano, aprovado pela eleição do 
candidato, é a política de governo vigente, embora possa oferecer parâme- 
tros para a formulação de políticas públicas que podem se desdobrar em 
planos, programas e projetos, para que possam se materializar (Philippi Jr 
e Bruna, 2004). 

Quando o governo assume que deve agir sobre determinada questão, 
ou quando há demanda de interesse eleitoral, essa questão entra na agenda 
política. Ora, para chamar a atenção do governo sobre determinado assun- 
to, é preciso poder contar com indicadores que claramente apontem para a 
necessidade de intervenção ou indiquem que se possa desconsiderar a ques- 
tão administrativamente. Desse modo, fica clara a necessidade de a admi- 
nistração municipal contar com um sistema de informações, construído com 
a participação da população, e que preferivelmente sintetize essas informa- 
ções na forma de indicadores; estes visam sensibilizar o governo de um la- 
do, e de outro, apoiar a tomada de decisão. 

Dessas considerações, podem-se destacar quais serão os principais ele- 
mentos das políticas de governo, tornadas públicas. Focalizando, em pri- 
meiro lugar, a política de governo, esta mostra claramente aquilo que o 
governo pretende realizar, de modo que é possível identificar o que, de fa- 
to, foi feito. Ora, como política envolve vários atores e níveis de decisão, 
embora seja materializada através dos governos, não deve se restringir a 
participantes formais, já que os informais também são importantes, estes 
últimos tanto atuando na forma de participação da sociedade civil organi- 
zada como por meio de grupos de pressão. Assim é que a política pública 
assumida pelo governo é abrangente, explicitamente refletida pelos planos, 
programas e projetos em execução. Desse modo, é uma política de ação 
intencional, pois indica objetivos e metas a serem alcançados. Também não 
se pode esquecer que a política pública, embora tenha impactos no curto 
prazo, tem alcance de longo prazo. Nesse sentido, embora envolva proces- 
sos subsequentes e proposições, implica também a implementação, execu- 
ção e avaliação de seus resultados (Souza, 2006). 

Observa-se ainda que, de um modo geral, cada vez mais a legislação 
dos diversos países encoraja a formulação de políticas por meio de proces- 
sos participativos. Com isso, além do arcabouço legal, vários partidos utili- 
zam propostas participativas para se diferenciar dos demais e, quando as- 
sumem governos, criam possibilidades de participação. Nesse âmbito dos 
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processos participativos, destacam-se os conselhos setoriais e o orçamento 
participativo no Brasil como duas formas de participação que surgiram 
deste processo (Pinho e Santana, 1988). 

Com as distintas formas de participação na gestão municipal, a ideologia, 
os valores e as ideias assumem papel importantíssimo, e o sistema de formu- 
lação de políticas públicas pode ser influenciado conforme os acertos das coa- 
lizões, que se diferenciam justamente por estes atributos (Souza, 2006). 


ANÁLISE E DISCUSSÕES: SOBRE AS POLÍTICAS DE 
GOVERNO 


Em primeiro lugar, pode-se, como Faria (2003), apontar um alarga- 
mento da gama de atores que participam do processo de formulação e im- 
plementação de políticas públicas de governo. O que inicialmente era rea- 
lizado por políticos, burocratas e grupos de interesse, amplia-se, 
somando-se a estes os mercados financeiros e os atores não governamen- 
tais, que aqui são entendidos como sociedade civil em suas diversas formas 
de organização. 

A ênfase dos estudos sobre políticas públicas recai, em geral, sobre o 
processo de formulação, e não sobre o de avaliação destas políticas. Isto 
ocorre, talvez, pelo status positivo do processo decisório e, em contraparti- 
da, devido à possível exposição das fragilidades das gestões municipais que 
pode decorrer de avaliações de suas políticas. 

Já a avaliação de políticas aborda duas etapas importantes. A primeira 
diz respeito à tomada de decisão, envolvendo valores e disputas. Por isso, 
este é um processo mais complicado de ser avaliado, uma vez que envolve 
a verificação de resultados segundo uma escala de valores. A outra etapa é 
relativa ao resultado da política atuando por seus planos, programas e 
projetos. Além disso, esses resultados podem ser explicitados por indica- 
dores, sendo, assim, mais pragmáticos e mensuráveis. Nesse sentido é que 
se procura trabalhar com modelos de formulação de políticas; estes, em 
sua concepção, já devem incluir formas de aferição de resultados por meio 
de indicadores. 

Pode-se dizer, como Alvim (2006), que para avaliar políticas públicas 
de governo é necessário gerar indicadores, tanto qualitativos, quanto quan- 
titativos, que permitam verificar em que grau o resultado das políticas fo- 
ram alcançados, assim como conhecer a qualidade do processo de tomada 
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de decisão. Para tanto, pode-se definir o objetivo geral de uma política e 
dividi-lo em objetivos específicos com metas mensuráveis por indicadores. 

Já no caso de se instituir políticas públicas procurando avançar na im- 
plementação de cidades sustentáveis, torna-se necessário agora compreen- 
der o governo municipal e como este consegue formular, implantar e ava- 
liar suas políticas. Nesse sentido, para que se possam potencializar as 
oportunidades que as cidades oferecem e, paralelamente, minimizar seus 
impactos negativos, é necessário que os governos locais apoderem-se de 
instrumentos de gestão adequados tanto a estas exigências, quanto àquelas 
do cidadão que, neste início de século XXI, torna-se mais participativo e 
mais questionador. 

É preciso distinguir também os governos tradicionais que contam com 
instituições sustentadas por uma autoridade formal com a habilidade de 
tomar decisões e a capacidade de fazê-las cumprir (Stoker, 1998). Nesse 
caso, esses governos são sustentados pelo poder de polícia, pelo qual podem 
garantir a implementação das políticas instituídas (Rosenau, 2000 apud 
Gonçalves, 2006). No entanto, o conceito de governo evoluiu muito a partir 
das últimas décadas do século passado, modificando essa visão tradicional. 

Na mesma época em que o conceito de desenvolvimento sustentável se 
cristalizava nos anos de 1980, outro fenômeno mundial também eclodia: a 
globalização. Para Eaty e Ivanova (2005), a globalização é um fenômeno 
que influencia o comportamento humano e, por si só, não é boa nem má, 
mas deve ser compreendida e administrada. No entanto, para Bauman 
(1999), “elobalização” é o destino irremediável do mundo, um processo 
irreversível”, e “ser local num mundo globalizado é sinal de privação e de- 
gradação social”. Com a globalização, parece haver uma nova liberdade de 
movimento, então chamado de processo globalizante, que redistribui os 
privilégios e carências, como diz Bauman (1999), formando uma “reestra- 
tificação mundial”, enquanto “a opção livre para alguns, abate-se sobre 
outros como um destino cruel, [...] sem perspectiva”. Para estes, diz Bau- 
man (1999), “é melhor falar em glocalização” exprimindo as pressões glo- 
bais e locais. Então, é necessário mostrar qual a influência da globalização 
na forma como os municípios são governados neste início de século. 

A produção mundial está fortemente concentrada em grandes empre- 
sas. Aproximadamente um quarto de tudo o que é produzido no planeta é 
feito por cerca de 500 grandes companhias. Estas empresas se organizam em 
grandes redes que se fazem sentir até nos mais longínquos municípios (Do- 
wbor, 1994). Paralelamente, surgem algumas organizações não governa- 
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mentais (ONGs) de âmbito global, muitas nascidas para suprir demandas 
ambientais. Esses dois fenômenos descritos ganham expressão na década de 
1980 e as nações passam a ter de lidar com esta nova realidade de comparti- 
lhamento de poder no âmbito global. Como terceiro elemento, deve-se con- 
siderar a crise econômica que aconteceu naquela época. Esse contexto pro- 
vocou uma forte pressão sobre os governos de cima para baixo. 

Ainda na década de 1980, o Brasil passava por uma quebra do cresci- 
mento econômico do período militar e por um grande endividamento do 
governo. Isto é associado à explicitação dos problemas urbanos relaciona- 
dos à desigualdade. E, como diz Alvim (2006), estes fatores convergiram 
para a formação dos fortes movimentos de redemocratização do país. Este 
contexto nacional também provocou forte pressão no governo, mas agora, 
de baixo para cima. 

Estas pressões, tanto de cima para baixo quanto de baixo para cima, 
foram exercidas não apenas no Brasil, mas sobre os diversos governos. Na 
América Latina, por exemplo, houve vários governos autoritários que de- 
ram lugar a democracias nas décadas de 1970 e 1980. As nações foram 
compelidas a repensar as relações entre sociedade e governo, uma vez que 
passou a se formar um “governo regional global”, como o da Alca (Área de 
Livre Comércio das Américas) e do Mercosul (Mercado Comum do Sul), 
por exemplo. Houve, assim, uma alteração nas relações internacionais des- 
sas regiões globais e uma imensa discussão sobre novas formas de articula- 
ção entre governos locais e esses governos regionais globais, bem como 
seus cidadãos, empresas e ONGs. O governo deixa de ser entendido como 
o tomador e executor de decisões e passa a precisar incorporar novas for- 
mas de gestão (Gonçalves, 2006). 

Nesta época — final do século XX —, buscam-se modelos de gestão que 
se distanciem dos modelos tradicionais e autoritários como descrito ante- 
riormente. Procuram-se formas que insiram participação da sociedade e 
maior transparência (Silva et al., 2007). 

Em face deste novo paradigma governamental que vem surgindo, o 
desenvolvimento com bases sustentáveis torna os aspectos econômico, so- 
cial, ambiental e institucional mais complexos, o que exige uma nova for- 
ma de gestão, que, por ser compartilhada e democrática, denominou-se 
governança. 

Ainda na década de 1980, três fatores importantes trouxeram para a 
discussão a importância da descentralização aumentando o poder local, 
aqui entendido como municipal. O primeiro fator, descrito anteriormente, 
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diz respeito ao enfraquecimento dos governos nacionais; o segundo enfati- 
za a democratização (Pinho e Santana, 1988); e o terceiro focaliza a forte 
emergência das questões ambientais, que encontram sua nítida expressão 
na escala local (Dowbor, 1994). 

Esta discussão sobre a importância de fortalecer o poder municipal já 
estava na pauta da gestão pública quando nos anos de 1980 se aprovou a 
constituição brasileira (1988), que aumenta as competências dos municí- 
pios brasileiros. Em 2001, a Lei Federal n. 10.257, chamada de Estatuto da 
Cidade, vem reiterar a importância da autonomia municipal e oferecer ins- 
trumentos para que os municípios possam exercer a função social da cidade 
através da função social da propriedade, prevista no plano diretor do mu- 
nicípio, de forma a direcionar o desenvolvimento para a sustentabilidade. 

Alguns autores, como Pinho e Santana (1988), reconhecem que o mu- 
nicípio vem recebendo novas demandas e afirmam que a gestão municipal 
não está preparada para lidar com estas. Dowbor (1994) e Camargo (2003) 
enfatizam a insuficiência de mecanismos para as administrações munici- 
pais lidarem com a responsabilidade das novas questões de sustentabilida- 
de. Estes mecanismos, então, passam a ser criados e aprimorados, incluin- 
do a participação da comunidade na gestão pública. 


PARTICIPAÇÃO NA GOVERNANÇA MUNICIPAL 


A participação e a descentralização, então, são vistas como processos 
estratégicos para a caminhada em direção ao desenvolvimento sustentável. 
A agenda 21 de 1992 enfatiza a necessidade de participação para a imple- 
mentação de estratégias eficazes na obtenção do desenvolvimento susten- 
tável quando lida com a necessidade de parcerias entre as partes interessa- 
das, incluindo os indivíduos. Além disso, Camargo (2003) aponta que nos 
balanços de 10 anos após a Conferência RIO 92, ficou patente a falta de 
mecanismos de governança que pudessem fortalecer a capacidade de ges- 
tão dos governos e garantir, mesmo aumentar, a participação popular em 
prol da eficácia das ações. 

Com o desejo cada vez maior da sociedade em participar diretamente 
da gestão, o modelo de democracia representativa não mais satisfaz aos 
anseios da população. A participação pública na tomada de decisão passou, 
então, a constar no ordenamento jurídico de alguns países. A constituição 
brasileira (1988), as constituições estaduais (1989) e as leis orgânicas mu- 
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nicipais (1990) foram elaboradas neste contexto de movimento democráti- 
co popular que visava ampliar os canais de acesso do cidadão ao processo 
de tomada de decisão (Calderón e Marim, 2002). Entretanto, mais de dez 
anos depois, o Estatuto da Cidade (2001) em seus artigos 43, 44 e 45 reitera 
a diretriz de utilizar recursos participativos na construção do plano diretor 
municipal e nos demais processos de gestão urbana. 

A Conferência Internacional sob responsabilidade da ONU — Habitat 2 
— afirma que, para solucionar os problemas urbanos, é necessário encorajar 
o diálogo entre os diversos atores, sejam ONGs, setor privado ou setor pú- 
blico, pois dada a magnitude dos problemas dos assentamentos humanos, a 
sociedade precisa poder usufruir do conhecimento e das capacidades de ca- 
da cidadão no processo de gestão participativa (ONU, 1996). Alva (1997) 
afirma ainda que, no enfrentamento desses problemas, seria importante 
que, além de contar com mecanismos de participação, pudessem contar ain- 
da com uma visão holística considerando o desenvolvimento sustentável. 

Outros autores concordam que, dada a complexidade dos assuntos 
urbanos, a participação parece ser uma forma apropriada para lidar com 
estas questões, pois confere possibilidades de controle e efetivação da ges- 
tão (Frey, 2007). 

Mas a participação vai além da busca da sociedade por mais espaço no 
processo decisório. É a forma mais direta de se trabalhar com objetivos 
comuns e partilhados entre governo e sociedade. Isto faz da governança 
um fenômeno mais amplo que o governo (Camargo, 2003). 

Foi o Banco Mundial que deu impulso a estas reflexões na busca de 
condições que, no contexto da década de 1980, poderiam garantir um Es- 
tado eficiente. Nesta abordagem, desloca-se a atenção estritamente econô- 
mica da ação do Estado para o envolvimento nas questões sociais e políticas 
da gestão pública (Gonçalves, 2006). 

Como nenhum dos atores envolvidos em processos de gestão local tem, 
individualmente, o conhecimento e os recursos para resolver as questões 
urbanas, a interação entre atores é positiva. Este potencial de ação sobre as 
carências locais é ainda maior se os atores envolvidos forem locais, em de- 
trimento de atores estaduais ou nacionais (Kissler e Heidemann, 2006). 

As ideias surgidas de processos participativos podem funcionar como 
mapas, pois ninguém mais que o cidadão sabe suas preferências na hora de 
aplicar o dinheiro público. No entanto, para que isto aconteça, a participação 
deve ocorrer se apropriando das vantagens do conhecimento local, de deci- 
sões legítimas e do monitoramento pela sociedade. As autoridades devem 
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assumir o papel mobilizador dos atores sociais mais relevantes e representati- 
vos. A associação entre o poder público e a sociedade é uma forma de agregar 
valor às decisões. Os funcionários das prefeituras contribuem com seu caráter 
técnico na discussão da gestão, também com dados locais, enquanto os de- 
mais atores, sejam eles sociedade civil organizada, cidadãos, empresários ou 
militantes, trazem as demandas e elencam as prioridades de atendimento. 

Na verdade, a solução dos problemas não deve depender exclusiva- 
mente de administradores que não os vivenciam. A população conhece as 
demandas porque as enfrenta em seu dia a dia, portanto, se participa da 
tomada de decisão, considera-se um pouco autora do projeto, fiscalizando 
e cuidando de sua implementação; assim, conversa com os vizinhos e pode 
se organizar em torno de propostas de soluções (Dowbor, 1994). Para Bur- 
ton (2009), o engajamento da comunidade leva a decisões e implementa- 
ções melhores. O autor afirma que o envolvimento comunitário agrega, 
portanto, valor à decisão pública. 

Para que estes objetivos sejam alcançados, estão sendo criados meca- 
nismos em diversos países. Estes têm sido chamados de governança parti- 
cipativa ou democracia deliberativa. Também têm a característica de serem 
democráticos. E, como deliberativos, são considerados empoderantes, isto 
é, aqueles que dão poder (Gaventa, 2001). Para Bresser-Pereira (2007), este 
“é um modelo de governança porque envolve outros atores, além do pró- 
prio governo, no processo de governar”. É um modelo cuja eficiência e 
eficácia precisam ser confrontadas com as de outros modelos, como será 
visto mais adiante. 

Existem diversas formas de participação popular na gestão pública. Al- 
gumas estão bem apresentadas na literatura internacional, como por exem- 
plo o referendo, o plebiscito ou a iniciativa popular. A criação dos conse- 
lhos, por outro lado, foi formada em função da demanda dos cidadãos, e 
segundo Calderón e Marim (2002), não se apoia em estudos acadêmicos de 
outros países, ainda que haja países com algumas formas de participação. 

Os conselhos gestores! e o orçamento participativo? são instituições 
híbridas de participação da população. Eles incluem elementos da demo- 


! São conselhos compostos por representantes do poder público e da sociedade civil 
organizada, em igual número de participantes, que têm como objetivo opinar (quando con- 
sultivos) ou decidir (quando deliberativos) na gestão de políticas públicas (Gohn, 2007). 

? O orçamento participativo é um processo que permite à sociedade opinar (quando 
consultivo) ou decidir (quando deliberativo) sobre as prioridades de obras da prefeitura 
(Avritzer e Pereira, 2005). 
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cracia direta e indireta e são formados por integrantes do poder público e 
da sociedade civil. São instituições que dão acesso a grupos organizados, ao 
processo de formulação e monitoramento de políticas públicas (Anastácia 
e Azevedo, 2002). 

Para Bovaird (2005), a interação entre os atores da governança é tão 
relevante que o interesse pela governança local por si só aumenta o interes- 
se pelas redes sociais que, segundo Castells (2000), são consequência dos 
processos da era da informação. 


Como tendência histórica, as funções e os processos dominantes na era da 
informação estão cada vez mais organizados em torno de redes [...] [que] 
constituem a nova morfologia social de nossas sociedades [...] [modificando] 
a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder 
e cultura (Castells, 2000). 


Existe, assim, uma relação muito próxima entre governança, partici- 
pação e redes sociais. 


GOVERNANÇA E REDES 


Vários autores explicitam a associação entre governança e redes so- 
ciais, que aqui são entendidas como: 


[...] um conjunto de relações relativamente estáveis, que são interdependen- 
tes e não hierárquicas, ligando entre si uma variedade de atores que compar- 
tilham interesses comuns [...] e que intercambiam recursos na busca da 
consecução desses interesses compartilhados, reconhecendo que a coopera- 
ção é a melhor maneira de se atingir os objetivos comuns (Bórzel, 1997 apud 
Faria, 2003). 


Esta definição é reiterada por Frey (2007) quando afirma que as redes 
dependem de alguns fatores para funcionar, pois precisam ser autoestrutu- 
radas, e as organizações que as compõem devem ser interdependentes. 
Acrescenta ainda que é necessário que haja cooperação e solidariedade nas 
relações intrarredes. 

Alguns autores, como Rhodes (1997 apud Bovaird, 2005), definem go- 
vernança como uma forma de governo “auto-organizado, de redes interor- 
ganizadas caracterizadas pela interdependência, troca de recursos, regras do 
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jogo e significativa autonomia do Estado”? ; outros autores, como Frey (2007), 
utilizam o termo gestão em rede como sinônimo de governança urbana; para 
Kissler e Heidemann (2006), gestão é “como uma ação conjunta via rede de 
todos os stakeholders em prol do bem da coletividade”; ou ainda, para Stoker 
(1998), governança refere-se a redes de atores autogovernadas e autônomas. 

A maioria dos autores, porém, utiliza o conceito de rede para qualificar 
a participação social no processo de governança, focando ou não na cons- 
trução de políticas públicas (Frey, 2007; Ramos-Pinto, 2006; Fernandes, 
2003). Por sua vez, Castells (2000) associa a profusão das redes à disponibi- 
lidade de recursos de comunicação eletrônica que fornecem a “base mate- 
rial? para que elas se expandam. Ora, o desenvolvimento da governança e o 
surgimento das primeiras redes mundiais são contemporâneos e ambos têm 
como uma das causas de seu desenvolvimentos a globalização. Estes dois 
recursos associados — a organização em redes e a comunicação eletrônica na 
forma de governo eletrônico — são tecnologias que, segundo Camargo 
(2003), podem conferir a essencial transparência às decisões dos governos. 

Mas destaca-se que esses dois conceitos, governança e redes, não po- 
dem ser dissociados. E as redes são entendidas no mínimo como uma for- 
ma de articulação e cooperação de atores sociais que compõem a gover- 
nança, também tendo seu espaço no processo de negociação e decisão, 
entre os diversos atores que são a base da governança. 


Governança 


A governança é fruto da busca por governos que fomentem a partici- 
pação popular na produção de políticas públicas de governo, neutralizando 
as práticas predatórias entre agentes públicos e cidadãos (Boschi, 1999). 
Através dessa participação, pode-se “quebrar” o ciclo do clientelismo e 
transferir a situação existente para outra de dependência, ou seja, para ou- 
tra de responsabilidade compartilhada, na qual haja a movimentação em 
direção a objetivos comuns. 

Na visão de Guerra (2006), a governança veio enfrentar três desafios: a 
gestão da complexidade, a necessidade de eficácia e a legitimidade das decisões. 


* Do inglês, tradução das autoras: “self-organizing, interorganizational networks cha- 
racterized by interdependence, resource exchange, rules of the game and significant autonomy 
from the state”. 
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Nesse sentido, a governança é um conceito suficientemente amplo para 
incluir o governo, indivíduos, instituições públicas e privadas para adminis- 
trar os problemas e objetivos comuns. Isto pode acontecer de maneira for- 
mal e institucional, mas pode também ser informal. Em função do estabele- 
cimento de objetivos comuns, no entanto, raramente é necessária a 
utilização de coerção para se implantar decisões tomadas nesse tipo de pro- 
cesso. 

Para Kissler e Heidemann (2006), a alteração de uma forma de gestão 
tradicional para outra participativa na gestão política posiciona o Estado 
como ativador dos processos de resolução compartilhada, o que valoriza o 
papel do setor privado e do terceiro setor perante o setor público. 

Neste posicionamento do Estado haveria uma transferência parcial de 
poder do governo para a sociedade civil. O Estado tradicional, prestador de 
serviços, torna-se coprodutor do bem público; não é mais responsável por 
oferecer sozinho todos os serviços; através de parcerias ou contratos pode 
transferir para os agentes sociais ou para o setor privado algumas ações. Ainda 
assim, o Estado é responsável por garantir a execução de tais serviços. Trata-se, 
então, de uma nova alternativa para a velha gestão tradicional baseada na hie- 
rarquia (Kissler e Heidemann, 2006). Quanto às políticas públicas, nessa nova 
versão de gestão, o governo passa a ser apenas um dos atores envolvidos na sua 
aplicação, e os contornos entre público e privado ficam turvos (Stoker, 1998). 

Também para Gohn (2007), governança local refere-se a um sistema de 
governo formado por um universo de parcerias e gestão compartilhada en- 
tre diversos atores de diferentes origens, como ONGs, empresários, socieda- 
de civil organizada ou não, e órgãos públicos. Nesse sentido, a governança 
qualifica o uso da autoridade do Estado. Envolve, portanto, a forma como o 
poder é exercido, ou seja, como é a relação entre o Estado e os grupos orga- 
nizados da sociedade nos processos de tomada de decisão, de monitoramen- 
to e implementação das políticas públicas (Anastacia e Azevedo, 2002). 

Nesse âmbito, porém, a forma é tão importante no processo de gover- 
nança que o Banco Mundial (1992 apud Harpham e Boateng, 1997) chega 
a definir governança sem utilizar diretamente os conceitos de participação 
ou de efetividade: “é a maneira pela qual o poder é exercido na administra- 
ção dos recursos sociais e econômicos de um país, visando o desenvolvi- 
mento”. Vale notar que o Banco Mundial aborda sempre o tema no nível 
nacional e não no local, como faz este texto. 

Mas, no âmbito local, a governança pode ser entendida também como 
forma de gerar resultados eficazes sem a necessidade da utilização expressa 
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de coerção. Como a governança necessariamente inclui participação de ou- 
tros atores que não apenas o poder público, ela é considerada mais ampla 
que o governo (Gonçalves, 2006). 

E pode-se depreender que este processo de gestão partilhada requer 
novas habilidades do gestor público, uma vez que este deve saber envolver 
e articular os diversos atores do processo participativo de tomada de deci- 
são. O gestor público, que no modelo de gestão tradicional era avaliado 
pela capacidade de alcançar as metas, passa agora, nessa forma participati- 
va, a ser avaliado pelo processo de gestão (Frey, 2007; Gonçalves, 2006). 

No entanto, Stoker (1998) aponta que os resultados esperados da go- 
vernança são similares aos esperados dos governos tradicionais, embora o 
que mude seja o processo para atingi-los. E como a governança tem a ver 
com a forma com que a gestão é realizada, seu conceito ainda está muito 
amplo e pouco preciso. Vários autores buscam explicitar quais condições 
seriam necessárias para garantir a qualidade da governança. Há quem, 
como Giosa (2007 apud Cezare, 2009), diga ser necessário que todos os 
segmentos da sociedade estejam representados e possam participar da 
gestão. 

Em outro tipo de consideração, destaca-se o autor Fernandes (2003), 
que coloca como necessário que exista desenvolvimento institucional so- 
mado à capacitação de todas as partes envolvidas; e somado também ao 
incentivo do envolvimento de lideranças autênticas, em sua livre expres- 
são. Desse modo, quando fala de capacitação, afirma ser necessário investir 
em qualificação tanto dos administradores e técnicos locais quanto do se- 
tor privado, das ONGs, comunidade organizada ou não, de modo a agru- 
par todos os atores envolvidos no processo. Para Frey (2007), é essencial a 
existência de um ambiente de confiança mútua e cooperação. 


Características de governança 


Quanto às características da governança, também existem várias abor- 
dagens. A mais completa é aquela decorrente do trabalho de Bovaird e Lo- 
ffler (2003). Estes autores geraram uma lista* depois de realizar uma síntese 


* A lista completa dos autores é: engajamento do cidadão; transparência; accountability 
(definida como a capacidade de assumir a responsabilidade de suas ações, sejam elas boas ou 
más); a igualdade e inclusão social (gênero, ética, idade, religião etc.); comportamento ético 
e honesto; equidade; habilidade de competir no ambiente global; habilidade de trabalhar 
efetivamente em parceria; sustentabilidade; respeito à lei (Bovaird e Loffler, 2003). 
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de diversos trabalhos sobre o tema, mostrando desde a importância do en- 
volvimento da comunidade até o estímulo à sustentabilidade. 

Outra formulação de governança mostra características de participa- 
ção democrática, responsabilidade pública, transparência, eficiência e efi- 
cácia (Fernandes, 2003). Observa-se, assim, que há diferentes abordagens 
na busca de requisitos que permitem repartir as responsabilidades quando 
se trata de formular uma gestão democrática. 

Dado que a participação mostra-se ser condição característica da go- 
vernança, destaca-se como importante para esta discussão focalizar a qua- 
lidade da participação e a busca de formas para garanti-la. 


CAPACITAÇÃO PARA A CIDADANIA 


Thomas Jefferson dizia que o poder da sociedade está no próprio po- 
vo. E, ao se pensar que as pessoas não estão esclarecidas o suficiente para 
exercer o controle social, é preciso dar a informação necessária, por meio 
da educação (Burton, 2009), ou mesmo da educação continuada, numa 
forma de capacitação. 

A educação, portanto, contribui tanto para capacitar a população 
quanto para capacitar os técnicos e gestores para a tomada de decisão. Esta 
capacitação ocorre não só pelo conhecimento local, indispensável na hora 
de definir prioridades de soluções, como também pela formação de um 
arcabouço teórico sobre desenvolvimento urbano sustentável, por exem- 
plo, que deve permear todas as decisões. Por isto, esta capacitação é um 
instrumento indispensável para a qualidade da governança. 

Por outro lado, a participação também exerce um processo educativo 
valioso sobre o cidadão: melhora a autoestima, torna o indivíduo confiante 
em sua capacidade de controlar outros aspectos de sua vida, faz com que 
ele pense em seus interesses, cria condições para expressar aspectos de sua 
identidade, e, por fim, torna este cidadão mais sociável, contribuindo para 
a coesão da sociedade (Burton, 2009). 

A informação qualificada e disseminada pelo sistema informacional 
(Castells, 2000) faz parte das condições para a governança e esta informação 
deve ser adaptada aos diferentes públicos-alvo, formando redes que chegam 
a várias cidades, levando as vantagens e desvantagens da gestão participativa. 

Para ampliar a discussão, busca-se selecionar em meio a tantas defini- 
ções qual seria o conceito de governança municipal mais utilizada na prá- 
tica da gestão urbana ambiental. 
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O que tem sido denominado como governança são todas as estratégias 
de organização dos atores sociais na construção de políticas (Ivo, 2002). 

Frey (2007) distingue duas correntes no que diz respeito à definição de 
governança. A primeira enfatiza o potencial democrático das novas abor- 
dagens de gestão conjunta, enquanto a outra trata do aumento da eficiên- 
cia e efetividade” do Estado. Em seu artigo, conclui que nos três casos ana- 
lisados por ele, Porto Alegre, Santos e Curitiba, as ações públicas buscaram 
trazer efetividade e eficiência de resultados, além de participação. 

Em seu trabalho conceitual sobre governança, Gonçalves (2006) escla- 
rece que esta vai além do Estado, porque diz respeito à inclusão de outros 
atores nos processos de governo; mas também afirma que o objetivo da 
governança é produzir resultados eficazes, sem a necessidade da utilização 
expressa do poder de polícia do Estado. 

Outra definição, que inclui tanto participação e modo de tomada de 
decisão quanto o resultado desta política, trata a governança como formas 
de interação de atores entre si para alcançar melhores resultados das políti- 
cas públicas (Bovaird e Loffler, 2003). 

Mas, segundo Delmas e Young (2009), “Governança é uma função 
centrada nos esforços para dirigir sociedades ou grupos humanos, para 
longe de resultados não desejados coletivamente; [...] e em direção, social- 
mente, a resultados desejados [...]”. Discutindo a questão, os autores mos- 
tram que é normal pensar que o governo pode atender às necessidades de 
governança, mas, de fato, muitos governos desempenham um papel fraco 
no que concerne à governança. Por outro lado, dizem esses autores, outras 
organizações além do governo emergem como importantes parceiros nos 
esforços de atender a demanda por governança. Por isso, a “sociedade civil 
emergiu como uma força para ser seriamente considerada” (Delmas e 
Young, 2009). Assim sendo, a governança acaba reunindo o setor público, 
a sociedade civil e o setor privado, com possibilidades de uma variedade de 
respostas inovadoras. 

Essas questões de governança se destacam principalmente em um pe- 
ríodo em que as interdependências estão crescendo e o desafio da gover- 
nança passa a gerar princípios normativos capazes de alterar o comporta- 
mento de grupos, influenciando comportamentos individuais apropriados. 
Desse modo, destaca-se, por exemplo, o limite de uso do solo, tanto urba- 
no quanto rural, introduzindo mecanismos de compartilhamento de custo 


` Eficiência, entendida como a realização dos programas e projetos, e execução de seus 
orçamentos. 
€ Efetividade, entendida como o desempenho de fato do Estado. 
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e de responsabilidades, entre outros. Desse modo, não mais se aceita um 
crescimento econômico que ignore os impactos no meio ambiente, pois se 
deve lutar para organizar sociedades que partilhem, simultaneamente, o 
desenvolvimento econômico, social e ambiental. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Resumindo, governança municipal pode ser entendida como a forma 
de governar em que a prefeitura inclui e estimula a participação social, com 
o objetivo de produzir políticas públicas que conduzam ao desenvolvimen- 
to sustentável, estejam alinhadas às necessidades e prioridades de seus cida- 
dãos e produzam resultados efetivos, evitando a utilização da força de po- 
lícia própria do Estado. 

No entanto, o conceito de governança ainda levanta muita discussão e, 
muitas vezes, não há consenso entre os pesquisadores sobre como essa go- 
vernança deve ocorrer. Isto acontece por vários motivos: diferenças entre as 
características de governança nos diversos níveis de governo e até no nível 
global; estudos do tema por várias ciências com enfoques específicos, tais 
como administração pública, ciências sociais, ciências políticas, arquitetura 
e urbanismo, gestão ambiental, entre outras; atualidade do tema; inclinação 
política do pesquisador, entre outros. Existem vários arranjos e diversas 
formas de se trabalhar essa questão, embasada nos conceitos relacionados. 

Os problemas ambientais devem sempre ser encarados como perten- 
centes a um cenário maior, a sustentabilidade. Na busca do desenvolvi- 
mento sustentável, nota-se que as cidades, por concentrarem as ações hu- 
manas, são as principais causadoras de impactos ambientais negativos. Daí 
é que precisam procurar agir na mitigação destes impactos, tornando as 
cidades mais compactas, de forma que permitam controlar a atuação de 
grupos de população nos recursos naturais não renováveis, ou ainda nos 
desperdícios e poluições, buscando uma forma de equilíbrio que conte com 
a cooperação da comunidade, maior sustentabilidade no desenvolvimento 
urbano e melhor qualidade de vida para as gerações atuais e futuras. 
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Participação, cidadania e emancipação social são temas que se tornam 
cada vez mais comuns nos discursos de organizações, movimentos sociais, 
sindicatos e principalmente no cenário político. Mas qual a relação desses 
conceitos com os processos educativos e com a gestão compartilhada? 

Para Demo (1994): 


Emancipação social é, em seu âmago, descobrir-se capaz de realizar o pro- 
cesso emancipatório por si mesmo... Por isso, participação é a alma da 
educação, compreendida como processo de desdobramento criativo do su- 
jeito social. Por que educar de verdade é motivar o novo mestre, não repetir 
discípulos. 


Na citação acima, o autor enfatiza uma das características mais impor- 
tantes do processo educativo, ou seja, a possibilidade de emancipação dos 
sujeitos e, consequentemente, de transformação social. Isto é, contribuir 
para formá-los únicos, formá-los para que se realizem, desenvolvam suas 
potencialidades e para que se libertem. Uma das maneiras de perceber tal 
mudança está relacionada ao tipo de participação praticada por cada cida- 
dão, ou seja, caracteriza-se como forma de intervenção no meio ambiente 
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e na sociedade visando à sustentabilidade e à melhoria da qualidade de vida 
ou apenas a ratificação do modelo vigente de organização e desenvolvi- 
mento, mantendo o status quo. 

De acordo com o contexto histórico, em cada segmento da sociedade 
a participação assume sentidos e significados completamente distintos, po- 
dendo ter características liberais, comunitárias, autoritárias, revolucioná- 
rias, radicais ou democráticas (Gohn, 2007). Mas afinal, se existem diferen- 
tes formas de participação, de qual estamos falando? 

A participação que se faz urgente e necessária não é a que se caracteri- 
za apenas pelas consultas feitas à população, mas pela participação que per- 
mite ao ser humano uma visão emancipatória em que ele/ela interage com 
o meio na condição de sujeito e assim cria possibilidades para a transfor- 
mação social. 

Cabe, portanto, verificar se o governo e as instituições realmente que- 
rem criar condições para que este tipo de participação aconteça; se os con- 
selhos gestores e outros mecanismos legais de participação têm colaborado 
de fato com o desenvolvimento do controle social e se a população está 
realmente preparada e possui habilidades para colocar em prática uma par- 
ticipação ativa, crítica e emancipatória dentro desses conselhos. 

Considerando as questões acima, quando se trata da atuação de conse- 
lhos e da participação social é importante mencionarmos que a participa- 
ção é uma habilidade que se aprende participando e aos poucos vai se aper- 
feiçoando. Assim, ao criar o espaço ou a instância de participação, é preciso 
envolver a comunidade nesse processo e municiá-la por meio da educação 
para o exercício de uma participação efetiva e para que saiba igualmente 
representar seus pares. 

Sabe-se que a participação social é uma das condições fundamentais do 
ideário democrático, mas a literatura e a prática mostram que as instâncias 
participativas são legítimas apenas do ponto de vista normativo, pois ainda 
configuram-se apenas como instâncias consultivas desprovidas de qualquer 
visão emancipatória. Muitos autores (Dagnino, 2004; Castro e Canhedo, 
2005; Tatagiba, 2005) têm enfatizado como marco formal da democracia 
participativa a própria promulgação da Constituição Brasileira de 1988, que 
instituiu vários instrumentos de participação direta e indireta, mas também 
ressaltam o grande desafio em consolidar tal condição participativa. 

Os discursos sobre participação têm se intensificado cada vez mais co- 
mo um jargão das políticas públicas, porém, os níveis de participação da 
sociedade civil são cada vez mais baixos. Sawaia (2001) ratifica esta afirma- 
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ção ao dizer que a participação é um “conceito ‘fashion’ enaltecido como 
condição de tudo que é positivo na sociedade, mas que esconde uma varie- 
dade enorme de sentidos”. Percebe-se que o ato participativo é abordado à 
exaustão; a expressão, ao mesmo tempo em que apresenta grande impor- 
tância, vem sendo depreciada em um processo de banalização do termo e 
da prática. Dessa forma, é preciso refletir sobre o tipo de “participação” 
que vem sendo incentivado no decorrer da história, bem como seu signifi- 
cado e objetivos. Assim, falar sobre participação implica mencionar a influ- 
ência que os movimentos sociais tiveram sobre ela. 

Estudos (Adorno, 1992; Bógus, 1998 e Gohn, 2007) enfatizaram a im- 
portância dos movimentos sociais nos processos de participação, sobretudo 
dos novos movimentos sociais que foram espontâneos e com características 
autônomas em defesa das minorias, ou na luta pela renovação urbana. 

É importante ressaltar que independentemente da adjetivação “novo”, 
sua essência está relacionada ao conceito de movimento social e está intrin- 
secamente ligada aos processos participativos, pois os mesmos se manifes- 
tam no exercício de articulação de forças sociais comuns, na tomada de 
decisões e na gestão de ações definidas e implementadas pela comunidade. 
Historicamente, a participação foi se fortalecendo à medida que os movi- 
mentos sociais foram ganhando visibilidade e, assim, ao longo do tempo 
foi se manifestando de diversas formas. Mas afinal, o que é participação? 

Bordenave (2007) diz que em acepção vulgar, participar significa “fa- 
zer parte, tomar parte ou ter parte”, e destaca que a participação pode ser 
passiva ou ativa e o que estabelece essa diferença é como se toma parte e 
não o quanto se toma parte. 

Para Demo (1988), participação é um processo dinâmico, inacabado, 
“é em essência autopromoção e existe enquanto conquista processual”, e 
exige compromisso e envolvimento. 

Dallari (2001) parte do pressuposto de que todos os indivíduos são li- 
vres e de que todos são iguais. Como tal, cada indivíduo deve ter a possibi- 
lidade de participar da formulação de regras que são obrigatórias para to- 
dos. Sob este aspecto, o autor diz que a participação é um dever que não 
podemos deixar de cumprir, pois dependemos dos outros e os outros de 
nós, e não é possível viver em uma sociedade democrática se não houver 
participação. 

Para Freire (1993), a participação é uma atividade essencial para a 
construção de uma sociedade mais justa e não configura-se como um slo- 
gan, mas a expressão e, ao mesmo tempo, o caminho de realização demo- 
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crática. Só se aprende democracia fazendo democracia pela prática da par- 
ticipação, pois ninguém a vive plenamente, tampouco a ajuda a crescer “se 
é interditado no seu direito de falar, de ter voz, de fazer o seu discurso crí- 
tico e se não se engaja, de uma ou de outra forma, na briga em defesa deste 
direito, que no fundo, é o direito também a atuar”. 

Para Westphal (1999), a participação se caracteriza por um processo 
relacional que pode criar a identidade coletiva de um grupo, no qual os 
atores coletivos são criados no decorrer das interações e atividades que co- 
nectam seus membros. 

Percebe-se diante de tantas definições que a palavra participação assu- 
me um caráter polissêmico e que as concepções apresentadas se comple- 
mentam. O indivíduo que exerce a sua participação de forma plena reco- 
nhece que o desenvolvimento de sua habilidade participativa é fruto de 
uma construção social. Estar presente em ações pontuais não caracteriza 
efetivamente a participação emancipatória porque, na prática, ela deve en- 
volver toda a coletividade, levando a uma dimensão política, pois só assim 
poderá interferir nos vários setores da sociedade, modificar a relação com 
o Estado e, consequentemente, produzir mudanças sociais marcadas pela 
melhoria da qualidade de vida. 


CONSELHOS LOCAIS, A GESTÃO AMBIENTAL E OS 
PROCESSOS EDUCATIVOS 


A partir de documentos gerados em conferências, congressos e encon- 
tros sobre meio ambiente e saúde, nota-se um esforço em tornar ambos 
conceitos mais amplos e, principalmente, colaborar para a construção de 
políticas públicas saudáveis que tenham como premissa básica a promoção 
da saúde aliada à sustentabilidade. Nesses documentos, a participação so- 
cial vem se destacando como uma das principais formas de estimular o 
envolvimento da população na identificação, planejamento e implementa- 
ção de ações que colaborem para a criação de ambientes mais saudáveis e a 
melhoria da qualidade de vida. 

A importância da participação social relacionada à resolução dos pro- 
blemas socioambientais como forma de se promover saúde e o desenvolvi- 
mento sustentável implica perceber que o grande desafio da sociedade atual 
é compreender que não é a natureza que se encontra em desequilíbrio, mas 
sim a própria sociedade. O ser humano, em sua relação com o mundo, vive 
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no limiar entre o fatalismo diante de mudanças sociais e uma visão imedia- 
tista de solução de problemas, com uma forte dificuldade para realizar al- 
terações que priorizem aspectos que erroneamente julga externos a ele, 
entre os quais se destaca o meio ambiente, e isso fica bem explícito na rup- 
tura ainda existente entre ele e o ambiente em que vive. Nesse sentido, 
romper paradigmas e valores pode significar a perda de sua condição de 
aparente “conforto”. Essa estagnação não tem permitido que os indivíduos 
melhorem sua qualidade de vida e construam ambientes e comunidades 
saudáveis, dentro de paradigmas sociais que permitam a preservação da 
vida e do planeta. 

O estímulo à participação configura-se como parte do processo educa- 
tivo que pode inclusive alterar esse quadro. Assumir-se como sujeito e pro- 
tagonista das mudanças sociais é condição fundamental do processo peda- 
gógico da participação, sobretudo nos processos de gestão ambiental local. 

Considerando as diversas ações preconizadas e praticadas como for- 
mas de proteção ao meio ambiente, a sociedade brasileira conta com uma 
vasta legislação sobre o assunto e diversos mecanismos de controle e fisca- 
lização das atividades que possam causar algum dano ao meio ambiente. 
Essas ações, no entanto, têm sido insuficientes para lidar com a problemá- 
tica ambiental, pois se não criarmos condições para que os principais cau- 
sadores da problemática percebam a relação entre as consequências de suas 
ações para a saúde ambiental e humana, tais mecanismos de gestão perdem 
totalmente a sua efetividade. Daí a importância de se criar canais de parti- 
cipação que também desempenhem uma função educativa. 

Nos últimos anos, os conselhos gestores locais e/ou relacionados ao 
meio ambiente vêm tentando cumprir parte deste papel e houve uma am- 
pliação dos atores sociais envolvidos nos processos decisórios, porém ainda 
há muitos desafios a superar, como, por exemplo, a questão da representa- 
tividade, legitimidade e qualificação dos representantes da sociedade civil 
que participam dessas instâncias para que estes processos sejam efetiva- 
mente democratizados. 

Para Gohn (2007), a criação de conselhos gestores vem se intensifican- 
do como forma de transcendência e transformação política, uma vez que 
são (ou pelo menos deveriam ser) instrumentos de expressão, representa- 
ção e participação. 

Considerando o meio ambiente como um dos principais fatores deter- 
minantes da saúde, nos últimos 30 anos, importantes conselhos foram cria- 
dos nessa área, a partir da necessidade de envolvimento das organizações 
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sociais e comunitárias na tomada de decisões, a fim de garantir a sustentabi- 
lidade de seus recursos para as presentes e futuras gerações. Entre eles, desta- 
ca-se o Conselho Nacional de Meio Ambiente, órgão consultivo e deliberati- 
vo que desempenhou importante papel na criação da Política Nacional de 
Meio Ambiente e dos Conselhos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente. 

Tais conselhos, sobretudo os de âmbito municipal, têm um papel im- 
portante no fortalecimento do controle social e promoção da gestão am- 
biental compartilhada. As experiências participativas nos conselhos gesto- 
res, teoricamente, vêm sendo modificadas ao longo do tempo de uma 
forma positiva, porém, na prática, a participação representativa na maioria 
das vezes não funciona como deveria. Outro problema dos conselhos insti- 
tuídos, não só na área ambiental, mas também nas diversas áreas, é a pre- 
dominância de uma função apenas consultiva, e isso acaba frustrando as 
expectativas dos que participam dessas instâncias. 

Mais um fator a ser considerado é a falta de integração entre a esfera de 
gestão micro e macro, ou seja, não é explicitado de que maneira ocorre a 
integração entre os conselhos municipais e/ou estaduais e regionais com as 
políticas municipais/estaduais de meio ambiente; cada área tem a sua par- 
ticularidade, mas também apresenta pontos comuns com outras regiões e, 
muitas vezes, tais interfaces não ficam claras. 

Para que a participação seja efetiva e mais qualificada, também é im- 
portante que os envolvidos tenham conhecimento das relações de causa e 
efeito das ações em suas respectivas áreas e as suas consequências ou bene- 
fícios para a região como um todo. Além disso, uma forma de avaliar a efi- 
ciência da gestão ambiental participativa é considerar a efetividade dos con- 
selhos existentes de forma conjunta, lembrando que não é a quantidade de 
conselhos que determina a qualidade da gestão participativa, e sim as pos- 
sibilidades de envolvimento da população e intervenção social qualificada. 

Philippi Jr et al. (1999) consideram que os Conselhos Municipais de 
Meio Ambiente são importantes instrumentos de participação cidadã e 
destacam que para funcionarem efetivamente de forma democrática e par- 
ticipativa devem ter caráter deliberativo e representatividade legítima, ou 
seja, tais representantes devem ser eleitos pelos atores sociais locais e devem 
ser vistos como verdadeiros “defensores de seus interesses” contando, in- 
clusive, com mecanismos de prestação de contas à comunidade. 

Criar espaços ou meios de divulgação em que os representantes dos 
conselhos possam dialogar com “seus representados” é fundamental, pois 
a prestação de contas à comunidade é uma forma de legitimar a instância 
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participativa, avaliá-la e criar condições para que a população se motive 
também a participar, além de desenvolver uma relação transparente e de 
confiança entre representantes e representados. 

Jacobi (2004), ao discorrer sobre participação e espaços públicos na 
gestão ambiental no Brasil, afirma que não é suficiente estabelecer conse- 
lhos e fóruns para garantir o direito à participação da população, pois o 
desinteresse é generalizado e é marcado pelo descrédito nos políticos e nas 
instituições. O autor enfatiza a problemática por dois ângulos, o do poder 
público, que por diversas razões, muitas vezes cai em descrédito, e o do ci- 
dadão, que muitas vezes não está preparado para desenvolver sua cidadania 
de forma plena. 

Apesar dessas dificuldades, Dagnino (2004), ao analisar o processo 
histórico e os conceitos de sociedade civil, cidadania e participação, destaca 
que as instâncias participativas “contribuem para reforçar a existência de 
cidadãos-sujeitos e de uma cultura de direitos que inclui o direito a ser 
coparticipante em governos locais”. A autora ainda afirma que a criação de 
espaços públicos onde os interesses comuns e privados podem ser expos- 
tos, discutidos e negociados é muito importante para o exercício de uma 
nova cidadania. 

Fica explícita, na opinião dos autores citados, a relevância das instân- 
cias participativas e sua relação direta com os atores sociais envolvidos e, 
principalmente, a importância do preparo desses cidadãos para praticar o 
ato participativo de forma plena e consciente por meio da educação, pois 
instituir instâncias participativas pode fortalecer tanto o poder público co- 
mo as comunidades, além de contribuir para o exercício do controle social 
sobre o Estado. 

O descrédito no poder público e nas instituições por parte da sociedade 
civil é um aspecto crucial da dinâmica da desmobilização. Este descrédito 
pode ser gerado dentro da própria instância participativa, quando a comu- 
nidade não está sensibilizada, motivada e informada sobre os reais objetivos 
e funções do conselho ou até mesmo quando os processos participativos 
configuram-se como forma de cooptação ou como simples espaços de con- 
sulta, sem que haja qualquer retorno quanto aos encaminhamentos dados 
às demandas indicadas. Dessa forma, o descrédito não vincula-se apenas à 
atuação do poder público, mas também à própria prática participativa. 
Aquele que não acredita deixa de participar, porque julga que sua presença 
nos espaços de participação não terá efeito nenhum sobre sua realidade. 
Muitos acham que esses espaços são apenas formas disfarçadas de legitimar 
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as decisões políticas e não atendem aos anseios da população, portanto, o 
compromisso político, o acompanhamento contínuo e a transparência são 
cruciais para a efetivação do processo pedagógico da participação. 

Quanto à questão da baixa participação em conselhos, não se pode 
julgar os motivos pelos quais a população participa ou deixa de participar 
desses espaços sem conhecer a realidade em que a mesma está inserida e 
sem problematizar esse contexto. O papel do profissional é descobrir tais 
motivos por meio do diálogo que é uma condição essencial ao rompimen- 
to do distanciamento entre os técnicos e a comunidade. A partir de uma 
relação dialógica se constrói uma relação de confiança e isso nada tem a ver 
com a obrigatoriedade de fazer ou não todas as vontades da população. 

Dessa forma, as instâncias participativas devem assumir uma função 
educativa porque, ao discutir os problemas que afetam diretamente um 
determinado grupo de pessoas, criam condições para a reflexão crítica, em 
que até as respostas negativas são entendidas e utilizadas como forma de 
desenvolvimento dos grupos e comunidades. Uma pessoa que mora em 
uma área de manancial, por exemplo, não vai participar de um conselho ou 
de qualquer outra instância participativa que fale apenas o que ela não po- 
de ou não deve fazer, mas participará daqueles espaços que discutem o 
porquê não fazer a partir das representações sociais que têm sobre o assun- 
to, oferecendo alternativas viáveis para cada caso. Se o indivíduo não per- 
ceber a importância de se conservar o local em que vive como uma neces- 
sidade, não há mudança possível, pois ninguém se conscientiza, aprende 
ou participa porque as outras pessoas, instituições ou poder público que- 
rem, mas sim porque cada indivíduo é responsável por sua vida e aprendi- 
zagem. À participação deve partir da necessidade intrínseca de cada indiví- 
duo em promover mudanças. Cabe, então, aos profissionais criar condições 
para que o processo ocorra. 

Apesar de todas as dificuldades enfrentadas, a descentralização política 
e a criação de conselhos podem corroborar com o compartilhamento de 
decisões entre poder público e sociedade civil, contribuindo para que haja 
o desenvolvimento da comunidade com sustentabilidade ambiental, mas 
como já foi mencionado, esses processos devem estar aliados à mobilização 
comunitária e às potencialidades locais. Também devemos considerar que 
a partir do momento que são criados tais espaços de participação, é natural 
que durante as discussões fiquem evidentes os conflitos de interesses, daí a 
importância da comunidade estar organizada e engajada com seus repre- 
sentantes para que busquem decisões coletivas e consigam negociar suas 
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reivindicações. Quanto maior for a organização da comunidade, mais qua- 
lificada será a sua participação e, consequentemente, mais democratizado 
será o processo de tomada de decisões. 

A organização e o engajamento da comunidade dentro do processo 
pedagógico da participação podem também consolidar a identidade local, 
isto é, os envolvidos compartilham suas visões e anseios quanto ao ambien- 
te em que vivem, se envolvem com o planejamento de ações para área e ao 
mesmo tempo criam um vínculo maior com a mesma, desenvolvendo uma 
noção de pertencimento ao local. Esta noção de pertencimento é essencial 
para que o indivíduo se perceba como sujeito que interage com os outros 
atores sociais e também com o meio ambiente, e isso acontece como parte 
de uma construção social e não de ações pontuais, individualistas e isola- 
das, mesmo que contem com a participação desses sujeitos. 

A sociedade civil não tem uma tradição participativa na gestão pública 
e isso se dá por três motivos: o tempo curto de existência dessas instâncias, 
a falta de prática em participar desses espaços e a falta de conhecimento de 
suas próprias possibilidades (Gohn, 2007). É relevante refletir sobre a for- 
ma como a sociedade civil vem se apropriando desses espaços de participa- 
ção, se a mesma os valoriza e se realmente está preparada para intervir nas 
políticas públicas. 

Para Tatagiba (2005), outros fatores que dificultam a prática partici- 
pativa dos conselhos estão relacionados à fragilidade deliberativa dessas 
instâncias, a centralidade do poder público em sugerir pautas; a dificuldade 
de lidar com a diversidade de interesses envolvidos, os problemas de repre- 
sentação e a própria falta de capacitação dos conselheiros para atuar nesses 
espaços de participação. 

As pesquisas que vêm sendo realizadas para avaliação dos conselhos 
no Brasil, muitas delas na própria Faculdade de Saúde Pública da Univer- 
sidade de São Paulo (Bógus, 1998; Leal, 2004, Presoto e Westphal, 2005; 
Silva, 2009; Cezare, 2009), vêm mostrando que a sociedade civil não tem 
conhecimento sobre as instâncias de participação disponíveis nos municí- 
pios ou regiões em que vivem. Esses dados são muito significativos, princi- 
palmente se considerarmos que em cada tipo de instância participativa há 
representantes das comunidades que passaram por um processo de eleição. 
Portanto, a questão representativa passa a ser legítima apenas do ponto de 
vista normativo, pois percebe-se que há um distanciamento da população 
em relação aos representantes desses conselhos, uma vez que não os conhe- 
cem. 
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É preciso refletir sobre a efetividade dessas instâncias participativas, 
pois a partir do momento em que a constituição de um conselho tem como 
premissa a inclusão de vários atores e segmentos da sociedade por meio de 
representação, é essencial que a população conheça esses representantes, 
principalmente para cobrar o encaminhamento de demandas e ter retorno 
quanto aos assuntos tratados nesses espaços. 

Weltman (2008) afirma que a questão da representatividade é muito 
complexa e, muitas vezes, é realizada de uma forma simbólica, pois envolve 
diferentes condições de uso da razão e de juízo, uma vez que o representan- 
te deve deliberar sobre ações em que nem ele e nem seus representados 
pensaram: “num sistema representativo moderno é a ideia da vontade ou 
da soberania do povo que são representadas”. 

As questões que se apresentam são: como fortalecer os conselhos e 
qualificar tais espaços de participação? As formas de participação concedi- 
da podem ser meios e fins da emancipação e transformação social? 

Quando o poder público fomenta espaços de participação como os 
conselhos, a participação pode tomar vários sentidos, ou seja, a própria 
criação do conselho se constitui como um tipo de participação concedida e 
cabe ao sujeito transformá-la em uma participação passiva ou ativa. 

A participação concedida pode favorecer ou não o crescimento da 
consciência crítica e da capacidade de tomar decisões, desde que a comuni- 
dade saiba aproveitar esses espaços como oportunidades de crescimento e 
não se torne dependente ou viva em situação de assistencialismo. Aqueles 
que são sensilibilizados acerca dos problemas que os circundam, que com- 
preendem as suas causas, as consequências de suas ações sobre o meio e es- 
tão engajados nos conselhos, naturalmente exercem a participação ativa em 
sua plenitude, pois participam das discussões e decisões de forma consciente 
e com visão crítica da realidade. Segundo Gohn (2007), estes configuram-se 
como cidadãos ativos politizados. Já os que são cidadãos ativos apenas na 
execução de ações pontuais acabam criando limites à governabilidade e à 
sua própria autonomia, pois assumem uma postura de “tarefeiros”. 

Democratizar o processo decisório nos conselhos implica também criar 
condições para que todos os participantes sejam cidadãos ativos politizados 
e, muitas vezes, isso depende da construção de novos conhecimentos e do 
rompimento de alguns paradigmas, sendo assim, é imprescindível que haja 
trabalhos educativos anteriores e paralelos às reuniões dos conselhos para 
que sejam entendidas as representações sociais de meio ambiente, do que é 
o conselho, suas funções e a importância da participação sob o ponto de 
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vista dos diversos tipos de atores e grupos sociais envolvidos, pois cada par- 
ticipante tem uma forma de compreensão desses assuntos que, consequen- 
temente, se reflete na forma como agem e se comportam. A mobilização e a 
sensibilização são aspectos tão relevantes quanto o levantamento das repre- 
sentações sociais, pois durante esses processos o campo afetivo é estimulado 
para que os sujeitos se motivem para alguma reflexão ou ação. 

Apesar de todos os desafios engendrados na efetividade da descentra- 
lização política e dos conselhos, não se pode negar que a criação dessas 
instâncias de participação tem grande potencial como alicerce para o de- 
senvolvimento das comunidades na busca de sustentabilidade e promoção 
de ambientes favoráveis à saúde, pois à medida que as demandas e decisões 
partem da própria comunidade, aumentam as possibilidades de corres- 
ponsabilização e compromisso com as ações propostas. 

Para Ammann (1997): 


O processo de desenvolvimento, para que conduza ao bem-estar e para que 
atenda às exigências do homem como pessoa humana abrangendo “cada ho- 
mem e todos os homens” deve ser harmônico, autêntico, democrático e solidá- 
rio. Um desenvolvimento é harmônico quando se processa “em sentido global e 
equilibrado”; é autêntico se respeita às características do país; democrático, se 
realizado “com a participação consciente e livre do povo” e finalmente, solidá- 
rio, quando objetiva a promoção de todos e não de uns poucos”. (grifo nosso) 


Como se pode pensar em desenvolvimento voltado à sustentabilidade 
sem que seja igualitário, sem que haja participação? E que participação se- 
ria essa? Do nosso ponto de vista, é a mesma que deve estar presente como 
parte das ações de educação ambiental, ou seja, uma participação crítica e 
pró-ativa que se constitua como uma forma de intervenção na realidade. 

A transparência das ações do poder público dentro dos conselhos tam- 
bém é condição sine qua non para que a população realmente participe 
dessas instâncias. Do contrário, corre-se o risco de interpretação dúbia ou 
errada das decisões consolidadas. Tomar parte em tais ocasiões é impres- 
cindível, pois isso possibilita maior compreensão do fato. Tão fundamental 
quanto o papel do cidadão na tomada de decisões é o papel do poder pú- 
blico em estimular a participação da população nesse processo, para com- 
partilhar decisões e criar condições de aprendizagem. 

Aliar a gestão ambiental à participação ativa nos conselhos gestores é a 
legitimação desse ideário democrático, embora seja ainda um grande desa- 
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fio e, para isso, como afirmam Castro e Canhedo (2005), a população deve 
estar preparada técnica e politicamente, a fim de compartilhar a responsa- 
bilidade e a gestão do meio ambiente, e, neste contexto, a educação am- 
biental surge como um importante instrumento de participação. 

Ao participar dos conselhos gestores e da gestão ambiental comparti- 
lhada, é necessário que a população possa compreender “por que e como 
participar”. Como já foi dito anteriormente, por meio dos processos edu- 
cativos são criadas condições para que os indivíduos se reconheçam como 
sujeitos de sua própria educação e de sua própria história. Para Pelicioni 
(2000), “o amadurecimento da capacidade crítica e reflexiva é resultado da 
participação consciente na sociedade”, ou seja, os dois processos aconte- 
cem concomitantemente e se complementam. 

É preciso lembrar que “os mecanismos participativos devem se basear 
no engajamento popular como um recurso produtivo central? (Gohn, 
2007), pois é a população que subsidiará os técnicos sobre os problemas e 
soluções de que necessitam. 

Uma pesquisa realizada nas áreas de mananciais de Santo André sobre 
a participação comunitária nos processos de educação em saúde e ambien- 
tal (Silva, 2009) evidenciou que a população valoriza as ações do poder 
público que são construídas junto com a comunidade e que isso possibilita 
que os moradores se apropriem das instâncias participativas locais. 

É muito comum, sobretudo no poder público, serem implantadas 
ações que constituem necessidades a partir do ponto de vista técnico e não 
da comunidade. Pode ser que algumas ações propostas correspondam ao 
que a comunidade realmente necessita, mas antes de tudo é preciso enten- 
der as necessidades reais, a partir do ponto de vista dos sujeitos. Essa tam- 
bém deve ser uma característica do processo educativo, ou seja, os saberes 
populares devem ser considerados. A aproximação e participação das co- 
munidades em conselhos gestores também se relacionam com a compreen- 
são por parte do poder público do contexto em que as pessoas estão inseri- 
das, daí a importância de valorizar a experiência de vida e o saber popular no 
fortalecimento das instâncias participativas, sobretudo em áreas de maior 
vulnerabilidade ambiental. 

Quando se fala da importância de valorização dos saberes dos sujeitos, 
não significa que existam fórmulas que façam com que todos os sujeitos se 
motivem a aprender ou a participar. O educador deve compreender o con- 
texto em que esses sujeitos estão inseridos para que possa planejar e esco- 
lher metodologias capazes de estimular aquele educando que vive naquela 
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realidade, naquele momento, dentro daquela cultura, na qual predominam 
aqueles valores. Freire e Nogueira (2007), ao relatarem algumas experiên- 
cias que tiveram em educação popular, ressaltam o depoimento do mora- 
dor de uma favela sobre o conhecimento, que dizia: “aprender é movimen- 
tar a pessoa naquilo que ela antes pensou não saber, depois se encontrou no 
acontecimento e essa pessoa aprendeu a aprender”. Essa fala é muito inte- 
ressante, pois esse morador conseguiu exteriorizar de uma forma simples, 
dentro de sua compreensão, como se dá a construção de conhecimentos. 
Percebe-se aí tanto uma dimensão cognitiva quanto sociocultural em sua 
definição. Nesse processo, o papel do educador é aproximar estes dois mo- 
mentos: o saber preexistente e os novos saberes. 

A educação ambiental como processo político-pedagógico deve ser rea- 
lizada a partir de uma abordagem sociocultural, mantendo em sua essência 
todas as características citadas acima para que possam ser processos de mu- 
dança individual e coletiva realmente efetivos. É relevante citar a dimensão 
coletiva, pois nos processos de educação ambiental é comum ouvir o jargão 
“se cada um fizer a sua parte...”. Não que o individual não seja importante, 
pelo contrário, mas a transformação da sociedade deve ir além dos esforços 
individuais e envolver o esforço conjunto de toda a população. 

Diante de tantas conexões entre as dimensões sociais, culturais, econô- 
micas e políticas dentro do processo educativo, não deve se perder de vista 
o “preparo” desses sujeitos para a participação, como uma forma de inter- 
venção no mundo e como extensão de seu próprio conhecimento. Portan- 
to, a participação educa e cria condições para novas formas de ver, sentir e 
agir no mundo, pois à medida que se dá de forma mais constante e intensa, 
possibilita ações concretas que se refletem de maneira direta na transfor- 
mação da realidade. 

A participação como extensão do processo educativo colabora para 
que as pessoas interpretem e critiquem as ações sob o ponto de vista de 
agentes e não de espectadores. O ato de participar é um ato educativo, por- 
tanto, o diálogo entre poder público e comunidade é essencial, sobretudo 
na criação e implementação de conselhos e outras instâncias participativas. 
Para Freire (1996), nos processos educativos o ato de escutar é essencial. 
Afirma o autor: 


Se na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falan- 
do aos outros de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portado- 
res da verdade a ser transmitida aos demais que aprendemos a escutar, mas é 
escutando que aprendemos a falar com eles. 
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Conhecer a realidade em que os sujeitos estão inseridos e problemati- 
zá-la é o primeiro passo no estabelecimento de relações com a população e 
no fortalecimento dos conselhos gestores. 

São muitos os desafios para consolidar a participação social nos conse- 
lhos gestores e o “empowerment” da população, mas é importante lembrar 
que a educação, assim como a conscientização, é um processo interno, e é 
por meio da educação crítica e política que a transformação dos indivíduos 
e de seu entorno se inicia. 

Ressaltamos que a valorização do processo educativo não significa que 
devemos “primeiro educar as pessoas para serem livres, para depois trans- 
formar a realidade. Devemos, o quanto possível, fazer as duas coisas simul- 
taneamente” (Freire e Shor, 1986). A educação ambiental, como educação 
política, dinâmica, permanente, complexa, transformadora e crítica, confi- 
gura-se em uma prática essencial ao fortalecimento dos conselhos gestores 
e da participação social, pois à medida que atua no reforço à ação comuni- 
tária, no desenvolvimento de habilidades pessoais e na criação de ambien- 
tes saudáveis, indiretamente cria condições para que a população exerça 
sua cidadania e autonomia, exigindo seus direitos na construção de políti- 
cas públicas voltadas à sustentabilidade. 
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Planejamento 
Territorial 


Wilson Edson Jorge 
Arquiteto, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo — USP 


O PLANEJAMENTO E O ESTADO 


O planejamento de que trata o presente capítulo se refere a uma ativi- 
dade vinculada ao Estado, qualquer que seja o nível territorial em que 
ocorra. O planejamento regional ou, em um sentido mais amplo, o plane- 
jamento territorial, é uma atividade vinculada ao Estado ou à Federação, 
ou, eventualmente, a um consórcio de municípios. O plano diretor, para 
citar um exemplo bastante conhecido, é um documento cuja produção é de 
competência do município. Portanto, não se pode tratar de planejamento 
sem conhecer a entidade pública à qual a atividade esteja vinculada, o que 
significa conhecer o Estado, especificamente o Estado brasileiro e seus des- 
dobramentos. 

Essas afirmações trazem consigo o conceito de que todo planejamento, 
por ser uma atividade do Estado, tem necessariamente um caráter político. 
Tratar de planejamento significa tratar de política, fato do qual não se pode 
ou não se deve esquivar. Porém, é importante afastar, inicialmente, o risco 
do tecnicismo, em que se confunde a técnica de produção do planejamento 
com os interesses que efetivamente conduzem esse processo e moldam ou 
preestabelecem seus objetivos e conteúdos. Aqui já se poderia salientar que 
em qualquer processo de planejamento, superando-se a questão técnica, é 
necessário conhecer as forças e interesses que estariam comandando o pro- 
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cesso, mesmo que sua identificação seja difícil, pois normalmente sua pre- 
sença não é clara e sua forma de vinculação com o Estado é complexa. 

A questão do planejamento está vinculada ao Estado, que, por sua vez, 
vincula-se à teoria política, ou seja, para abordar o tema Estado e sua com- 
preensão, é necessário recorrer à teoria política. 

Partindo para uma prospecção mais ampla, é importante que se co- 
nheça o significado dessa entidade — o Estado —, sem o qual o significado do 
planejamento, tomado isoladamente, mostra-se insuficiente. Afinal, o que 
é o Estado? Qual o significado dessa entidade? O que se entende por Estado 
brasileiro? Há uma noção única, universal, que possa definir ou circunscre- 
ver o tema? 

Existem teorias sobre o Estado que abordam essas questões e várias 
delas são divergentes, inclusive no que diz respeito à noção do próprio Es- 
tado. Assim, essa noção é dependente da vertente teórica sob qual é estuda- 
da. O significado de Estado, na perspectiva do conjunto de teorias formu- 
ladas para explicá-lo, é relativo, pois pode mudar de acordo com a vertente 
teórica adotada para defini-lo. 

O objetivo deste capítulo é fornecer uma síntese sobre a teoria do Es- 
tado, centrando-se em duas vertentes, ou correntes teóricas, pela impor- 
tância e repercussão que têm no mundo de hoje. Essas correntes são a libe- 
ral, cuja base vem da filosofia clássica e foi desenvolvida a partir do século 
XVIII, e a materialista histórica, mais recente, iniciada no século XIX, a 
partir de Marx. Essa síntese evidentemente não esgota o assunto, mas per- 
mite uma primeira reflexão sobre o tema e o planejamento. 


TEORIAS DO ESTADO 


Maquiavel e a Ciência Política 


O primeiro filósofo moderno a tratar da política como uma atividade 
humana autônoma, prescindindo da intervenção divina, foi Maquiavel. Ele 
procurou separar a política, como ciência, de outras áreas que até então 
mesclavam e impediam o desenvolvimento de uma teoria sobre ela. Ma- 
quiavel apresenta a política como atividade especificamente humana, dis- 
tinta da filosofia, da moral, da religião e da ética. Em seu livro O príncipe, a 
política é analisada como ciência autônoma. Sua ciência política representa 
a filosofia de seu tempo, o século XV, cujo modelo de organização política 
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mais avançado é o de monarquias nacionais absolutas. O objetivo político 
de Maquiavel, inclusive quando produziu sua obra, foi a unificação da Itá- 
lia, então pulverizada em pequenos reinos e principados, continuamente à 
mercê do ataque de nações europeias e de lutas internas permanentes. 

Os três pontos básicos estudados por Maquiavel foram a ideia do Esta- 
do (poder), a tomada do poder e sua manutenção. Em sua obra, ele apre- 
senta a natureza da política, por meio de exemplos concretos, aconteci- 
mentos da época ou históricos, nos quais a ação da política vai 
determinando os acontecimentos — coligações, acordos, conquistas, trai- 
ções, intrigas e ações humanas desencadeadas por interesses mais amplos, 
que visam a obter o poder. Em seguida, analisa as condições para a obten- 
ção e a manutenção desse poder. Entre as diversas formas de manter o po- 
der, o que é tão importante quanto obtê-lo, a mais eficiente seria pelo con- 
sentimento dos súditos. 

Três conceitos desenvolvidos por Maquiavel são importantes para a 
compreensão do alcance de sua obra: 


* Realismo político: é a justificativa dos governantes para suas ações, 
sempre que tomadas em nome da Razão de Estado, isto é, a defesa e 
preservação do Estado, o que valida a atitude do príncipe. 


* Racionalidade política: todos os meios são justificáveis quando o obje- 
tivo é o fim político de tomada e manutenção do poder. 


* Ideologia ou manipulação do povo: é a distinção entre duas morais, a 
dos governantes e a dos governados. Os governados não conseguem 
pensar como governantes e os governantes não podem pensar como 
governados, com o risco de comprometerem seu governo. 


A Doutrina Liberal e o Estado 


O item aqui abordado se baseia nos trabalhos de Carnoy (1988) e Jor- 
ge (1985). A corrente clássica que está na origem da doutrina liberal teve 
como base o pensamento dos filósofos políticos dos séculos XVII e XVII, 
que “fundamentaram suas teorias do Estado na natureza humana, no com- 
portamento individual e na relação entre os indivíduos” (Carnoy, 1988). 
As emoções destrutivas do homem, em vez de serem reprimidas pela filo- 
sofia moralista e pelos preceitos religiosos, passaram a ser controladas pelo 
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Estado e pela sociedade. Aqui, o Estado entra como mediador no processo 
de desenvolvimento social. 

Nessa corrente, o indivíduo passou a ser o novo centro da filosofia 
política, portador de uma racionalidade divina, capaz de obter a compreen- 
são de Deus, em vez de lhe ser revelada. Assim, o indivíduo passa a ter 
condições de conhecer aquilo que seria necessário para o exercício do po- 
der: o bem comum. A teoria do Estado liberal surgiu tendo como base os 
conceitos dos direitos individuais e da ação do Estado de acordo com esse 
bem comum. 

As bases iniciais para essa doutrina vêm de Hobbes; sua obra Leviatã é 
dedicada à questão política e à montagem de um modelo de Estado. Sua 
teoria política procura se fundamentar no comportamento do indivíduo, a 
partir de uma metodologia científica. Em seu modelo, criou um paradigma 
do estado de natureza, no qual o indivíduo não é controlado por um poder 
comum ou por uma lei, e tem liberdade de usar seu poder para fazer qual- 
quer coisa segundo seu próprio juízo e razão. Esse estado, porém, pode le- 
var à violência e à guerra, o que deve ser evitado. Essa questão da segurança 
e o medo da morte conduziriam os homens à renúncia de seu poder no 
estado de natureza, transferindo esse poder a um soberano que, em troca 
da liberdade dos homens, oferecer-lhes-ia a segurança de seu reinado. 

Hobbes é favorável a um modelo de Estado de poder absoluto. Logo 
em seguida, Locke viria a se contrapor a ele, argumentando que, para resol- 
ver os riscos do estado de natureza, os homens entregam os direitos de 
autopreservação da propriedade à comunidade. Além disso, segundo Lo- 
cke, a monarquia absoluta é incompatível com o governo civil e a sociedade 
política não define a forma do Estado, mas seu princípio fundamental, que 
são os direitos individuais. Os direitos políticos são exclusivos dos proprie- 
tários, excluindo-se da sociedade civil todos os não proprietários. Assim, o 
poder do Estado emana dos proprietários e esse poder somente subsiste 
quando espelha os interesses da sociedade civil, isto é, a proteção de seus 
membros e de suas propriedades. 

O terceiro filósofo dessa época que escreveu sobre o Estado e teve in- 
fluência considerável foi Rousseau. Segundo ele, o homem estava se degra- 
dando pela formação da sociedade civil e pela existência da propriedade, 
entidade corruptora e da qual se origina a desigualdade social. Rousseau 
entendeu o Estado de sua época como uma criação dos ricos, a fim de ga- 
rantir seus interesses. Mas, como julgava os homens como seres interessa- 
dos em ser livres e iguais, o Estado poderia ser a entidade capaz de garantir 
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a liberdade e a igualdade. Nesse sentido, o poder básico do Estado estaria 
somente na cidadania. Mesmo podendo haver classes de cidadãos, não po- 
deria existir uma classe a que os indivíduos pertencessem por mérito de 
nascença ou de propriedade. O Estado deveria prevenir a desigualdade da 
riqueza, eliminando os meios de os indivíduos poderem produzir tal desi- 
gualdade e protegendo os cidadãos da pobreza por meio da educação. A 
garantia de uma sociedade sem excessos e o resguardo de desequilíbrios 
que levassem ao conflito fariam com que as pessoas fossem mais conscien- 
tes e afinadas com a vontade geral da população. 

Na mesma época, Adam Smith, considerado o pai da economia, desen- 
volveu sua teoria visando a uma justificativa econômica para a procura in- 
cessante, pelo indivíduo, de seus próprios interesses. Segundo ele, o princi- 
pal objetivo econômico dos homens é conquistar o governo da comunidade 
e a fama, isso porque suas necessidades físicas são limitadas, não justificando 
o impulso básico e permanente dos homens de procurar melhorar sua situa- 
ção, principalmente com o aumento de seus bens. À medida que o indivíduo 
procura agir de acordo com seu próprio interesse, ele está maximizando o 
bem-estar da sociedade da qual faz parte. Assim, o impulso do indivíduo 
para o ganho econômico estaria inconscientemente gerando o bem-estar 
coletivo e isso se daria por meio do mercado. A dinâmica social básica desse 
processo seria a mão invisível do mercado livre, que traria para o Estado a 
necessidade da mínima intervenção possível nesse mercado. Na realidade, o 
Estado que Smith criticava era o Estado de sua época, mercantilista, com 
resquícios feudais e que exercia forte intervenção nos mercados. 

Outro filósofo importante na vertente liberal foi Max Weber, que pro- 
curou, por caminhos diferentes dos percorridos por Marx, compreender a 
sociedade capitalista. Ele era um neoliberal desencantado com o capitalis- 
mo e tem como modelo, fruto de sua época, o Estado forte e autoritário de 
Bismarck. Para ele, o Estado é inerente à sociedade: enquanto houver socie- 
dade, haverá Estado. O Estado se define pelo meio que lhe é peculiar, não 
pelo seu fim, e esse meio, peculiar a todo agrupamento político, é o uso de 
coação física. 

O Estado contemporâneo deve ser concebido como uma comunidade 
humana que, dentro dos limites de um determinado território — a noção de 
território corresponde a um dos elementos essenciais do Estado —, reivin- 
dica o monopólio do uso legítimo da violência física. Além do seu caráter 
específico, de reivindicação com êxito da compulsão física legítima, o Esta- 
do comporta uma racionalização do direito, e as consequências são a espe- 
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cialização dos poderes Legislativo e Judiciário, bem como a instituição de 
uma polícia encarregada de garantir a segurança dos indivíduos e de asse- 
gurar a ordem pública. Por outro lado, o Estado apoia-se em uma adminis- 
tração racional, que lhe permite intervir nos domínios mais diversos, desde 
a educação até a saúde, passando pela economia e pela cultura. Dispõe, fi- 
nalmente, de uma força militar permanente. 

De modo geral, o desenvolvimento do Estado moderno tem como 
ponto de partida o desejo do príncipe (o governante) de expropriar os po- 
deres privados independentes que, a par do seu, detêm força administrati- 
va, isto é, todos os proprietários de meios de gestão, de recursos financei- 
ros, de instrumentos militares e de quaisquer espécies de bens suscetíveis 
de utilização para fins de caráter político. Esse processo se desenvolve em 
perfeito paralelo com o desenvolvimento da empresa capitalista que, pou- 
co a pouco, domina os produtores independentes. Nota-se também que, 
no Estado moderno, o poder de que a totalidade dos meios políticos de 
gestão dispõe tende a reunir-se sob mão única. Para Weber, o socialismo 
não é senão uma das formas típicas do Estado moderno. 

A prática política trouxe uma sensível alteração do comportamento 
dos Estados em face da economia e das políticas sociais. À medida que as 
crises econômicas do mundo capitalista vão se sucedendo e se agravando, a 
ação do Estado sobre a economia passa a ser mais necessária. 

Com o governo de Roosevelt, na década de 1930, os Estados Unidos 
saíram de sua recessão com uma ação vigorosa do Estado, implantando 
uma política (New Deal) apoiada nas teorias de Keynes e rompendo com a 
orientação das teorias liberais. A ação do Estado nos países centrais (Esta- 
dos Unidos, Europa Ocidental, Canadá) evoluiu para uma ampla ação em 
setores como seguridade social, saúde, educação, transporte, habitação etc., 
em uma política que veio a ser denominada welfare state (ou Estado Provi- 
dência), com a qual se obteve uma significativa melhora nas condições de 
vida da população. 

No pós-guerra, iniciou-se uma reação sistemática contra o welfare sta- 
tee o New Deal. Em 1947, cientistas sociais reuniram-se para formular uma 
teoria contra essas políticas. Friederich Hayek, um dos cientistas reunidos, 
resumiu a posição do grupo em relação ao welfare state: esse Estado Provi- 
dência destrói a liberdade e a competição entre os cidadãos, sem as quais 
não pode haver prosperidade. 

A reação ao Estado Providência não evoluiu até a década de 1970, em 
razão da prosperidade dos países centrais. A partir dessa década, com a 
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crise econômica que se instalou por causa do petróleo, as teorias liberais 
ressurgiram como reação. Em resumo, elas propõem: um Estado com am- 
pla autoridade para fazer frente ao poder dos sindicatos (segundo os libe- 
rais, o pleno emprego seria um entrave ao crescimento); estabilização mo- 
netária (economia sem inflação); e incentivo aos empreendimentos do 
setor privado, principalmente por meio de reforma fiscal e distanciamento 
do Estado na regulação da economia. As ações efetivas, propostas dentro 
dessa teorização, abrangeriam o término dos investimentos estatais na pro- 
dução e de seu controle sobre o fluxo financeiro, amplo programa de pri- 
vatizações e uma vigorosa legislação antigreve. 

O modelo de política estatal baseado nessas teorias neoliberais foi apli- 
cado inicialmente na Inglaterra (governo Thatcher), nos Estados Unidos 
(governo Reagan) e no Chile (governo Pinochet), passando em seguida pa- 
ra outros países, tanto centrais como da periferia, inclusive o Brasil. 

Portanto, em sua teoria sobre o Estado, a vertente clássica considera os 
seguintes pontos: 


e O homem, como indivíduo e ponto de partida para a montagem de 
seu paradigma teórico sobre o Estado. 


* O paradigma apresenta uma visão positiva do Estado como entidade, 
que vai orientar as emoções humanas para o desenvolvimento da pró- 
pria sociedade. 


* O Estado é uma entidade inerente à própria sociedade. 


A Teoria Marxista e o Estado 


Assim como o item anterior, este também se apoia nos trabalhos de 
Carnoy (1988) e Jorge (1985). O Estado não foi um tema ao qual Marx 
dedicou especial atenção. Sua preocupação básica foi entender e explicar 
como o sistema capitalista e a dinâmica econômica de sua época estavam 
muito mais vinculados à ação das grandes companhias e dos trustes que se 
formavam na ação do Estado. Marx não sistematizou uma definição, nem 
desenvolveu uma única e coerente teoria da política e do Estado, mas si- 
tuou-o historicamente, em situações concretas. Foi Lenin quem produziu 
uma teoria específica sobre o Estado, a partir da teoria política de Marx, e 
que teve uma influência decisiva sobre o pensamento marxista. A teoria de 
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Lenin permaneceu praticamente inquestionada, com exceção da produção 
de Gramsci, até a década de 1960. Só após esse período, com a quebra da 
hegemonia que o Partido Comunista da URSS exercia sobre a produção 
intelectual marxista, é que se desenvolveram novas concepções sobre o Es- 
tado na vertente marxista. 

No livro O Estado e a revolução, Lenin liga o Estado à ideia de força e 
de violência. Para ele, o cenário da política é o cenário do Estado, e não é 
possível fazer política fora desse cenário. Sua visão do Estado é de tal forma 
abrangente e exclusiva que, para ele, tomar o poder em determinada socie- 
dade significa tomar o Estado. 

A compreensão do Estado abrange três pontos fundamentais: o Estado 
surge historicamente; sua função é mediar o conflito entre as classes sociais 
existentes em determinada sociedade; isso implica oprimir permanente- 
mente a classe trabalhadora. Segundo as citações que Lenin faz de Engels, 


O Estado não é, portanto, um poder de fora imposto à sociedade; ele tam- 
pouco é a realidade da ideia moral, a imagem e a realidade da nação, como 
quer Hegel. Ele é, antes, um produto da sociedade, num determinado estágio 
de seu desenvolvimento; ele é a confissão de que esta sociedade está envolvi- 
da numa insolúvel consigo mesma, tendo se cindido em oposições inconciliá- 
veis que ela não pode conjurar. Mas, para que os elementos antagônicos, as 
classes com interesses econômicos opostos não se consumam, impõe-se a 
necessidade de um poder que, colocado aparentemente acima da sociedade, 
deva atenuar o conflito, mantê-lo nos limites da ordem e, este poder, nascido 
da sociedade, mas que se coloca acima dela e se torna cada vez mais estranho 
a ela, é o Estado. 


Segundo Lenin, o poder do Estado centralizado, próprio da sociedade 
burguesa, aparece na época do absolutismo e suas duas instituições mais 
características são a burocracia e o exército permanente. Essa máquina do 
Estado passa por um extraordinário fortalecimento a partir da época em 
que o capitalismo monopolista se transforma em capitalismo monopolista 
de Estado. É a época do imperialismo, caracterizado, segundo Lenin, pela 
dominação absoluta dos trustes, pela onipotência dos grandes burgueses e 
do capital bancário. O fortalecimento do Estado corresponde a uma exten- 
são inédita de seu aparelho burocrático e militar, ligado a uma maior re- 
pressão do proletariado, tanto nos países monárquicos quanto nas mais 
livres repúblicas. 
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Gramsci retomou o marxismo, ampliando-o principalmente no âmbi- 
to da compreensão e das possibilidades concretas e instrumentais de trans- 
formação da sociedade. No contexto da teorização, sua interpretação do 
Estado é muito mais ampla que a de Lenin. Gramsci entende o Estado tam- 
bém como elemento de coerção sobre a sociedade; porém, para ele, o Esta- 
do não seria simplesmente os aparatos repressores — a burocracia e as For- 
ças Armadas —, pois seria composto, além da sociedade política que 
abrange aqueles aparatos, também pela sociedade civil. O conceito de Esta- 
do é ampliado, principalmente o do Estado moderno, considerado como 
liberal e que está preocupado não só com a coerção, mas também com a 
ideologia e com o consenso dos dominados. Para Gramsci, como a socie- 
dade civil faz parte do Estado, tomar o aparelho do Estado é insuficiente 
para conquistar a sociedade. 

Assim, o partido político, que para Gramsci seria o Príncipe moderno 
de Maquiavel, deve dominar, em primeiro lugar e gradativamente, a socie- 
dade civil, por meio de um trabalho cultural e ideológico, formando uma 
nova cultura. Em segundo lugar, uma vez conquistada a sociedade civil, 
caberia a tomada da sociedade política, abrangendo os aparelhos de coer- 
ção do Estado: a burocracia e os aparelhos militares. O Estado seria o com- 
plexo de atividades práticas e teóricas com as quais a classe dirigente justi- 
fica e mantém não só seu domínio, mas também o consentimento ativo dos 
governados. O Estado seria igual à sociedade política adicionada à socieda- 
de civil, isto é, hegemonia revestida de coerção. 

Outro elemento enriquecedor da compreensão do Estado burguês, 
formulado por Gramsci, é que a classe burguesa provocou uma revolução 
na concepção do direito e, portanto, na função do Estado; essa revolução 
consiste, especialmente, na vontade de conformismo — moralidade do di- 
reito e do Estado. O direito não representa toda a sociedade, mas a classe 
dirigente impõe a toda a sociedade as normas de conduta que estão mais 
ligadas à sua razão de ser e ao seu desenvolvimento. A função máxima do 
direito seria pressupor que todos os cidadãos devem aceitar livremente o 
conformismo, assinalado pelo direito que todos têm de se tornarem ele- 
mentos da classe dirigente. No direito moderno, portanto, estaria implícita 
a utopia democrática do século XVIII. 

Além de Gramsci, outros autores forneceram recentemente algumas 
contribuições importantes à teoria política marxista. 
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Para Louis Althusser (apud Carnoy, 1988), em sua abordagem estru- 
turalista, 


A função do Estado é ideológico-repressiva, mas sua natureza de classe é 
“estruturada” pelas relações econômicas fora do Estado [...]. A política é 
principalmente a política da classe dominante para estabelecer e manter a sua 
hegemonia sobre os grupos subordinados. A luta de classe é relegada à socie- 
dade civil; o Estado e a política são a arena das frações da classe capitalista em 
sua tentativa de mediar essa luta. 


Joachim Hirsh (apud Carnoy, 1988) deduz a forma e a função do Es- 
tado no processo de acumulação do capital. Segundo ele, 


A tendência declinante da taxa de lucro exige que a classe capitalista organize 
um Estado que neutralize essa tendência através de gastos do Estado em in- 
fraestrutura física e financeira e em investimento em recursos humanos [...]. 
A política [...] é também reduzida aos esforços da classe capitalista para usar 
o Estado a fim de neutralizar a crise capitalista. 


Clauss Offe (apud Carnoy, 1988) baseia seu ponto de vista sobre o 
Estado nas teorias da burocracia de Max Weber, dizendo que 


O Estado capitalista é independente de qualquer controle sistemático da clas- 
se capitalista [...] mas a burocracia de Estado representa os interesses dos 
capitalistas, pois ele depende da acumulação de capital para continuar exis- 
tindo como Estado [...]. O Estado é um sujeito político no sentido de que 
organiza a acumulação do capital e é também o local das principais crises do 
capitalismo avançado. A política está essencialmente dentro do Estado. 


Pietro Ingrao (apud Carnoy, 1988) analisa o Estado baseado na luta de 
classes: 


O próprio Estado capitalista é uma arena do conflito de classes e, consideran- 
do ser o Estado moldado pelas relações sociais de classe, [...] ele é o produto 
da luta de classes dentro do Estado. A política [...] é também o lugar de con- 
flito organizado pelos movimentos sociais de massa para influenciar os pla- 
nos de ação do Estado. 


Em resumo, em sua teoria sobre o Estado, a vertente marxista conside- 
ra os seguintes pontos: 


POLÍTICA E PLANEJAMENTO TERRITORIAL | 841 


* A classe social como ponto de partida para a montagem de seu para- 
digma teórico sobre o Estado. 


* O paradigma apresenta uma visão negativa do Estado como entidade 
que exerceria, em última análise, uma ação repressiva, de controle, so- 
bre as classes subordinadas. 


* | Historicamente, o Estado aparece quando as tensões entre as classes 
sociais ameaçam a própria organização social. 


POLÍTICAS URBANAS NO BRASIL 


Em nível nacional, a ação do Estado foi fundamental para garantir a 
implantação da industrialização, o fenômeno mais importante para a eco- 
nomia brasileira no século XX. A Revolução de 1930 trouxe ao Estado defi- 
nitivamente o apoio à consolidação da burguesia industrial, que passou a 
determinar os rumos da economia brasileira. A industrialização conferiu 
uma nova fisionomia às cidades, acelerando o processo de urbanização, 
criando uma população excluída que moldou as periferias urbanas e, prin- 
cipalmente, expandiu e concentrou a rede urbana, com a formação, inclusi- 
ve, das metrópoles brasileiras. A população brasileira passou de 41 milhões 
de habitantes, em 1940, para 157 milhões, em 1996. Em 1940, a população 
urbana representava apenas 31% da população total, enquanto em 1996 já 
correspondia a 78% de todos os habitantes. A integração dos mercados re- 
gionais no Brasil, que se consolidou definitivamente com a implantação da 
rodovia Belém-Brasília, no fim da década de 1950, vem a favorecer os par- 
ques industriais do Sudeste e a acentuar o crescimento urbano nessa região. 

As políticas do Estado brasileiro continuam favorecendo permanente- 
mente o setor do capital, sob o argumento do desenvolvimentismo. O Es- 
tado investe nos setores da economia nos quais o capital privado não tem 
interesse ou capacidade para investir, mas que se apresentam críticos para 
garantir o processo de industrialização e de crescimento da economia. As- 
sim, o Estado, utilizando os fundos públicos, investiu vigorosamente du- 
rante cinco décadas no setor de infraestrutura de transporte (rodovias, 
portos, aeroportos), energia (usinas hidrelétricas e de transmissão, petró- 
leo, por meio da Petrobras), comunicações e indústria de base (siderúrgi- 
cas). Isto é, o Estado passou a entrar em setores da economia que antes 
eram praticamente vedados a ele, para dar suporte ao capital privado e às 
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suas necessidades de reprodução. Nota-se que, de todo esse investimento 
realizado, pouco foi dirigido para as cidades; a maior parte foi destinada à 
infraestrutura regional e aos complexos industriais. Os empréstimos em 
moeda realizados pelo setor público, de 1972 a 1981, totalizando 30 bilhões 
de dólares, contemplaram os setores de energia (24,9%), transportes 
(17,6%), siderurgia (10,3%), telecomunicações (5,6%), petroquímica 
(5,2%) e intermediação financeira (11,8%); para o setor urbano, especifica- 
mente representado pelo setor de saneamento, foi investido apenas 1,7% 
(Cruz, 1984). 

O Brasil não teve políticas explícitas para o setor urbano até o regime 
militar, iniciado em 1964. Anteriormente, as políticas urbanas eram locali- 
zadas e resolvidas pela ação dos poderes locais. Políticas urbanas nacionais 
só vão ser objeto da ação do Estado a partir da década de 1960, como con- 
sequência da centralização de poder no governo federal, em detrimento 
dos estados e municípios, e da necessidade de o regime militar promover o 
desenvolvimento da economia, em fase recessiva na década de 1960, e ob- 
ter legitimação da população, para garantir maior respaldo político. 

Os chamados problemas urbanos — habitação, transporte e saneamen- 
to — somente passaram a ser considerados importantes e críticos quando as 
cidades brasileiras chegaram a patamares populacionais significativos. Em 
1900, apenas quatro cidades possuíam mais de 100 mil habitantes. Foi a 
partir da década de 1940 que os núcleos urbanos passaram a ter um cresci- 
mento progressivamente alto, com os centros maiores chegando aos mi- 
lhões de habitantes. A questão do crescimento urbano não era vista como 
problemática, e sim um salutar reflexo do desenvolvimento do país. Em 
São Paulo, por exemplo, o slogan adotado pelo município no primeiro cen- 
tenário da cidade foi: São Paulo não pode parar! 

A habitação não era considerada um empecilho, pois a demanda habi- 
tacional sempre foi suprida pelo mercado imobiliário. A população de bai- 
xa renda, sem condições de resolver seu problema de moradia naquele mer- 
cado, recorria a soluções extralegais. A partir da década de 1930, o Estado 
proporcionou financiamentos para a habitação por meio de fundos de apo- 
sentadorias e pensões, sem maior importância diante da demanda global do 
setor. A partir de 1964, o governo federal criou um plano nacional de habi- 
tação, sob a gestão do Banco Nacional de Habitação (BNH), utilizando co- 
mo recurso para financiamento os fundos compulsórios de salários (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS) e poupança privada. O BNH 
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teve grande importância — enquanto o plano persistiu, até o fim da década 
de 1980 —, promovendo o setor da construção civil e permitindo a implan- 
tação de um considerável número de habitações. Algumas cidades, como 
Natal, chegaram a construir conjuntos habitacionais que abrigavam mais 
de 100 mil habitantes. Com o fechamento do BNH, em 1988, a Caixa Eco- 
nômica Federal passou a gerir o espólio daquele banco, sem nenhum plano 
orientador. A partir da década de 1990, ampliaram-se os movimentos po- 
pulares com vistas à questão da habitação e os municípios passaram a en- 
frentar, progressivamente, a questão habitacional. 

No setor de saneamento, o Estado foi alterando a forma de gestão de 
seus serviços. A partir da segunda metade do século XIX, a forma utilizada 
era a concessão dos serviços públicos a empresas privadas. No início da 
década de 1930, com o novo sistema político, o Estado passou a implantar 
e gerir diretamente os sistemas de serviços urbanos de saneamento, utili- 
zando recursos de fundos públicos. Em 1964, o Estado começou a dar con- 
cessões dos sistemas de saneamento a empresas públicas de nível estadual, 
restringindo a ação dos municípios no setor. Novamente, o movimento é 
de centralização da política e de seus recursos. Nos últimos anos, à medida 
que o governo federal, com sua política de minimização dos compromissos 
com as questões sociais, passou aos municípios a responsabilidade por di- 
versas políticas sociais; muitos daqueles que tiveram seus sistemas de água 
e esgoto vinculados às companhias estaduais de saneamento passaram à 
ofensiva para recuperar a gestão dos sistemas. 

Em relação aos transportes públicos, o crescimento acelerado das ci- 
dades gerou uma situação crítica. Em 1920, apenas duas cidades no Brasil 
tinham mais de 500 mil habitantes. No fim do século XIX, o transporte 
urbano era realizado por bondes a tração animal e, depois, a tração elétri- 
ca; esses sistemas eram explorados por empresas privadas que recebiam 
concessão. A implantação de ferrovias nas cidades maiores permitiu a 
criação dos trens de subúrbio, ao longo de cujas linhas essas cidades se 
expandiram, formando vetores predominantes de expansão urbana. Ain- 
da nessa década, entraram em cena os ônibus, que se tornaram a solução 
predominante para o transporte urbano na maioria das cidades. A im- 
plantação da indústria automobilística no governo JK transformou radi- 
calmente a composição do transporte urbano, com o predomínio dos veí- 
culos de transporte individual sobre os de transporte público. O regime 
militar transformou a política federal no setor de transporte urbano, que 
era apenas normativa, em agências, centralizando em um órgão — o Gei- 
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pot — o financiamento e o direcionamento de políticas de transporte urba- 
no em grandes cidades. Os financiamentos sempre foram vinculados a 
solicitações dos governos estaduais ou locais. O Geipot, porém, criou 
prioridades e programas para investimentos em transportes para todo o 
país, focando objetos específicos, como centrais de abastecimento para as 
capitais, trechos de rodovias para tangenciar cidades onde rodovias fede- 
rais tinham sido superadas pelo avanço da urbanização etc. Além de pro- 
gressivamente ocupar mais espaço no sistema viário urbano, o transporte 
individual passou a ser o objeto preferencial de políticas urbanas, que pri- 
vilegiaram investimentos em infraestrutura viária, procurando beneficiar 
os usuários desse tipo de transporte. Por outro lado, houve um retrocesso 
nas políticas públicas voltadas para o transporte coletivo, o que levou a 
um estado de progressiva deterioração desse sistema, a ponto de o trans- 
porte coletivo começar a perder passageiros para o transporte individual. 
O transporte de passageiros torna-se o problema mais crítico das metró- 
poles. Os problemas do transporte urbano de passageiros são específicos 
de cada cidade, exigindo ações integradas entre os vários níveis do Estado, 
o que vem se mostrando um estrangulamento permanente para a gestão 
desse tipo de transporte. 


A QUESTÃO DO CAPITAL, DO ESTADO E DO 
URBANO 


O Estado brasileiro estrutura-se em três níveis de unidades territoriais: 
o próprio país, cuja gestão é de competência da União; os estados, que são 
responsáveis por áreas menores e de competência mais restrita: os municí- 
pios, cuja competência se dá sobre a menor unidade do território, o pró- 
prio município. Nessas três escalas de competência e de territorialidade, a 
União privilegia sua ação na montagem de políticas globais, principalmen- 
te das econômicas, que têm dominado, de longe, o conjunto de iniciativas 
e ações do governo federal. É nesse nível de poder que se dá preferencial- 
mente a ação de poderosos lobbies econômicos, ao influenciarem e molda- 
rem a política do Estado conforme seus interesses. Pode-se adiantar que é 
na esfera federal que o Estado efetivamente privilegia o capital e seus inte- 
resses. Isso porque é nessa esfera de poder que se montam as políticas que 
influenciam decisivamente as condições de produção e reprodução do ca- 
pital: as políticas de incentivo, as políticas de financiamento e de investi- 
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mento, enfim, as decisões sobre o uso e a destinação do fundo social à dis- 
posição do Estado. Na outra ponta da estrutura político-administrativa 
estão os municípios, em cuja área de atuação, urbana por excelência, ocor- 
rem as demandas básicas da população. É no município que o quadro das 
necessidades da população emerge diretamente, pois é nesse espaço que 
transcorre a existência, isto é, as condições de produção e reprodução da 
força de trabalho. A concentração de poderes e de recursos na União refle- 
te-se nos recursos mínimos que cabem aos municípios diante de sua com- 
petência de atendimento às necessidades da população. 


O PLANEJAMENTO TERRITORIAL 


Historicamente, o planejamento territorial, em escala regional, acon- 
tece no Brasil em duas grandes vertentes: 


* | Como consequência e desdobramento de grandes investimentos pú- 
blicos em infraestrutura, a exemplo das hidrelétricas implantadas on- 
de havia recursos hídricos e que terminaram por levar a ações mais 
amplas de deslocamento de populações e a projetos de irrigação e de 
navegação. 

e Como política compensatória do desequilíbrio crônico no desenvolvi- 
mento brasileiro, que leva inexoravelmente à concentração espacial, 
tanto regional quanto urbana. É exemplo dessa vertente a criação de 
entidades interestaduais cuja ação principal terminou por garantir be- 
nefícios fiscais e empréstimos subsidiados para empresas que investis- 
sem em suas regiões: a Sudene e a Sudam, mais expressivas, e a Sudesul. 


Os estados também apresentam experiências em regionalização, mais 
como um instrumento de racionalização administrativa que de desenvolvi- 
mento regional. É o exemplo das regiões administrativas, criadas pelo go- 
verno do estado de São Paulo, baseadas na metodologia das regiões polari- 
zadas francesas. 

No início do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, na 
década de 1990, montou-se uma política de eixos de desenvolvimento vin- 
culados à criação e à modernização de corredores de exportação, com o 
objetivo último de diminuir o chamado Custo Brasil. Esses eixos são com- 
postos por sistemas de hidrovias, rodovias, ferrovias e portos, que integram o 
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espaço brasileiro produtor de commodities ao sistema internacional de circu- 
lação de mercadorias. Essa política está vinculada a uma outra, mais ampla, 
montada pelo governo federal com a abertura do mercado brasileiro, as priva- 
tizações e concessões de serviços e de infraestrutura pública. O fortalecimento 
do Mercosul, intensificando os interesses comerciais entre seus membros, 
veio ressaltar e valorizar a ligação entre seus países-membros, principalmente 
com a hidrovia Tietê-Paraná e o eixo rodoviário composto pela BR-116. No- 
ta-se que essa política está voltada diretamente para a eficiência da infraestru- 
tura de suporte aos custos de produção, inclusive o transporte. 

Entretanto, a política de desregulamentação provocada pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso produziu um desenvolvimento maior em 
determinadas regiões e provocou desintegração em outras, pois uma inte- 
gração completamente desregulada não integra populações nem amplia o 
mercado interno. 

O que se observa atualmente é uma política de guerra fiscal entre esta- 
dos, com oferecimento de vantagens fiscais, de áreas físicas e de infraestru- 
tura para captação de investimentos industriais dirigidos ao Brasil, e prin- 
cipalmente ao Centro-Sul. Quanto aos seus objetivos, essa política se 
enquadra perfeitamente na teoria do planejamento estratégico de cidades, 
porém vinculada a outro nível territorial e de governo. As vantagens ofere- 
cidas pelos estados nessa disputa são de tal ordem que os governos estaduais 
as mantêm cuidadosamente ocultas. 

Tendências observadas regionalmente, cuja iniciativa vem dos municí- 
pios, merecem destaque: 


* A união de municípios pertencentes à mesma bacia hidrográfica, com 
o objetivo de administrarem o uso dos recursos hídricos. No estado de 
São Paulo já existem consórcios consolidados com experiências signi- 
ficativas nessa gestão. A cobrança pelo uso da água, regularizada por 
projeto de lei em votação, pode dar um grande impulso a esses consór- 
cios. 


e O associativismo, geralmente envolvendo municípios menores, que 
procuram criar economias de escala para a utilização de equipamentos 
pesados. 


* A concentração progressiva que a política de regionalização do estado 
de São Paulo tem levado para as cidades-polo, que vêm absorvendo 
grande parte dos investimentos públicos e privados em sua região em 
detrimento das demais cidades. 
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O planejamento local, por sua vez, pode ser acompanhado pela traje- 
tória dos planos diretores, como um instrumento de desenvolvimento ur- 
bano. 

Os planos diretores foram os instrumentos do planejamento centrali- 
zado e autoritário do governo militar no fim da década de 1960, com a 
imposição de uma metodologia na qual predominava o fator físico para o 
planejamento urbano. A política centralizadora, apoiada no Serviço Fede- 
ral de Habitação e Urbanismo (Serfhau), subordinava empréstimos e fi- 
nanciamentos às cidades à existência de planos diretores, seguindo o mo- 
delo preestabelecido. Essa política rígida e uniforme provocou uma 
enxurrada de planos diretores, que se mostraram, grosso modo, inócuos 
diante da problemática dos municípios. Na linha de transformação de sua 
política urbana, o governo militar propôs uma política de apoio às cidades 
médias como resposta ao crescimento excessivo das cidades grandes. Essa 
política vinculava equivocadamente o crescimento urbano a uma resposta 
aos investimentos públicos em equipamentos. 

Posteriormente, os planos diretores passaram de documentos relativa- 
mente inócuos na sua origem a “tábuas de salvação” do desenvolvimento 
urbano. A Constituição de 1988 elevou o plano diretor ao patamar de ins- 
trumento de desenvolvimento integral para o município. 

Nesse contexto, é importante salientar que o regime militar reduziu 
drasticamente a capacidade financeira dos municípios, que, em parte recu- 
perada, a partir de 1988, concentrou o fundo público nos investimentos em 
infraestrutura regional, relegando os serviços e infraestrutura urbana a um 
segundo plano; e concentrou políticas públicas, reduzindo ainda mais a 
capacidade de decisão local. Um exemplo típico é a política de saneamento 
— o Plano Nacional de Saneamento (Planasa). Esse processo levou a um 
enfraquecimento do poder local e a um comprometimento progressivo dos 
serviços públicos e da qualidade de vida urbana. 

Por outro lado, em inúmeras cidades de porte, novas experiências ex- 
tremamente importantes na gestão urbana e no planejamento local têm 
sido implantadas: o orçamento participativo, a renda mínima, a negação 
do zoneamento como instrumento de segregação social etc. 

O planejamento estratégico aparece, nos últimos anos, como a grande 
novidade no setor, um instrumento capaz de oferecer suporte às gestões 
urbanas perante as questões de desenvolvimento, das quais a mais impor- 
tante é atrair investimentos externos. Em uma visão mais crua, o planeja- 
mento estratégico preconiza, ideologicamente, as cidades subjugadas à ló- 


848 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


gica e à dinâmica da acumulação flexível e globalizada, terminando por 
traduzir aquela lógica em estratégias urbanas. Se, por um lado, incorpora 
agentes importantes no processo de decisão e gestão (empresários), por 
outro, ignora setores importantes da sociedade, que não têm estrutura de 
organização ou representação, ignorando as políticas fundamentais de in- 
tegração entre municípios, que são caminhos importantes para a solução 
de problemas extramunicipais com repercussões sobre o urbano. Ignora 
também a grande diversidade das cidades brasileiras, quer em tamanho, 
quer em riqueza ou pobreza, e sua distribuição relativa pelo território. Ca- 
be ressaltar que o planejamento estratégico seria instrumento somente pa- 
ra uma faixa específica de cidades e, sob sua ótica teórica, se for levada às 
últimas consequências, muitas cidades brasileiras seriam consideradas in- 
viáveis diante de seus potenciais de desenvolvimento. 

Como contraponto ao planejamento estratégico, é importante lem- 
brar a política das Metrópoles de equilíbrio, desenvolvida pelo governo 
francês, em que a estratégia pretendida para o território foi o fortaleci- 
mento de sistemas urbanos que se colocassem efetivamente como alterna- 
tivas para os investimentos no país, e não só na capital, Paris, que sempre 
exerceu extrema centralidade na França. O Estado francês assumiu a res- 
ponsabilidade e o planejamento para tornar competitiva uma série de ci- 
dades, atuando em grandes projetos de infraestrutura com sólido apoio do 
setor empresarial. 

Mas a teoria do planejamento estratégico, quando focaliza na cidade 
a competência do próprio desenvolvimento, obscurece a importância do 
Estado, pois, no mundo da acumulação flexível e globalizada, quanto 
menos Estado, melhor. A cidade tem de andar com as próprias pernas. 
Essa teorização esquece o fato de que grande parte dos problemas que as 
cidades brasileiras apresentam é resultado das políticas do governo fede- 
ral, que levaram a uma das piores distribuições de rendas do mundo, 
que vêm sucateando os serviços públicos, principalmente educação e 
saúde, e que relegaram os investimentos públicos urbanos à competên- 
cia estritamente municipal, sem considerar que algumas prefeituras es- 
tão em difícil situação econômico-financeira, muitas das quais em esta- 
do de pré-falência. 

A superação dessa condição não pode ser atribuição estrita dos muni- 
cípios, muito menos contando com uma técnica ideologizada de planeja- 
mento, que também não se pode generalizar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É importante afirmar que o planejamento local e regional pressupõe 
uma política de âmbito nacional, que é decisiva para o desenvolvimento 
urbano. Para que ele se estabeleça, é necessário que o Estado seja recupera- 
do como entidade responsável pelo desenvolvimento econômico e social 
das cidades, por meio de vigorosas políticas sociais que, principalmente, 
melhorem a distribuição de renda. 
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Estudo de Impacto 
Ambiental como 
Instrumento de 
Planejamento 


Helena Ribeiro 
Geógrafa, Faculdade de Saúde Pública — USP 


Nas últimas décadas, foram realizados muitos trabalhos de planeja- 
mento ambiental, zoneamento ecológico-econômico, ordenação do territó- 
rio, planejamento do meio físico, ecologia da paisagem. Para esse fim ado- 
taram-se diferentes enfoques e metodologias, com foco em aspectos 
temáticos e âmbitos geográficos muito distintos (Cendrero, 1982). 

Segundo Cendrero (1982), o planejamento ambiental ou territorial é 
definido, de forma ampla e generalizada, como 


Uma atividade intelectual pela qual se analisam os fatores físico-naturais, 
econômicos, sociais e políticos de uma zona (um país, uma região, uma pro- 
víncia, um município etc.) e se estabelecem as formas de uso que consideram 
adequadas para ela, definindo sua amplitude e localização e fazendo reco- 
mendações sobre as normas que devem regulamentar o uso do território e de 
seus recursos na área considerada. 


A ordenação e a gestão do território constituem o processo de estabele- 
cimento e promulgação de normas concretas de uso (zoneamento, medidas 
de controle etc.) e implementação, realização, monitoramento e controle 
dos processos elaborados de acordo com as diretrizes do planejamento. 

Esse conjunto de atividades envolve aspectos variados, de natureza 
científica, técnica ou político-administrativa. Daí a necessidade do envolvi- 
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mento de campos de conhecimento bastante diversos e de um tratamento 
inter ou multidisciplinar. 

Ainda segundo Cendrero (1982), o planejamento ambiental se realiza 
em três níveis (macro, meso e micro), cada qual apresentando problemas 
diferentes, que se tenta resolver com a aplicação de técnicas e instrumentos 
de análise também distintos. 

No nível macro desenvolvem-se as seguintes atividades: 


* Análise e diagnóstico do sistema socioeconômico, inclusive das neces- 
sidades e desejos da população, tanto no que diz respeito aos objetivos 
do desenvolvimento quanto nas atitudes tomadas diante de problemas 
ambientais. 


* | Diagnóstico dos principais problemas de desenvolvimento e de meio 
ambiente existentes. 


* | Realização de inventário de recursos naturais, financeiros e humanos 
existentes em nível geral. 


* Avaliação comparativa das diferentes políticas de desenvolvimento e 
de seus impactos ambientais. 


* Definição de objetivos e prioridades de desenvolvimento, abrangen- 
do, com igual importância, os objetivos ambientais, econômicos e 
sociais. 


No nível meso, os seguintes procedimentos costumam ocorrer: 


* Definição e caracterização das atividades a serem promovidas. 


* Descrição e representação, em mapas, das características do território 
considerado e do inventário de seus recursos. 


* Avaliação da capacidade, impacto e aptidão do território, em cada um 
de seus pontos, para as diferentes atividades. Para isso, é preciso dese- 
nhar e aplicar métodos que permitam a integração de parâmetros 
muito heterogêneos e dificilmente agregáveis. 


e Geração de propostas alternativas de uso do território. 


* Avaliação comparativa das diferentes alternativas. 


No nível micro, as atividades desenvolvidas são: 
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* Seleção de localizações específicas para os empreendimentos. 
e Desenho de projetos concretos, com especificações técnicas detalhadas. 


* Avaliação comparativa dos diferentes projetos, incluindo a avaliação 
de impactos ambientais. 


* | Determinação das medidas preventivas e corretivas a serem aplicadas 
para reduzir ou minimizar os impactos que serão gerados. 


* | Determinação dos sistemas de monitoramento e de controle, além da 
avaliação continuada de parâmetros fundamentais que possam servir 
de indicadores de impactos e que facilitem o controle e a gestão das 
atividades. 


A avaliação de impacto ambiental aparece, então, na literatura, como 
um instrumento do planejamento ambiental, sobretudo no nível micro, e é 
nesse nível que os estudos de impacto ambiental têm sido empregados, ou 
seja, para avaliar impactos ambientais de um empreendimento proposto, em 
que pese haver discordâncias a esse respeito. Alguns autores defendem a uti- 
lização da avaliação de impacto ambiental para outros níveis, além daquele 
de projetos ou empreendimentos específicos. Andreoli (1994) comenta que 


Embora a legislação brasileira estabeleça uma ampla conceituação para a 
avaliação de impacto, objetivamente as exigências têm se concentrado em 
projetos pontuais, como barragens, estradas, grandes projetos industriais, 
caracterizando como exceções os estudos de maior abrangência. 


Por exemplo, em 1995, a Lei de Biossegurança estabeleceu a exigência 
de estudo de impacto ambiental para a introdução de qualquer organismo 
geneticamente modificado ou transgênico no país. 


ORIGENS E EVOLUÇÃO DA AVALIAÇÃO 
DE IMPACTO AMBIENTAL 


Além dos trabalhos de planejamento, também foram criados diversos 
instrumentos legais, regulamentadores e normativos para a proteção do 
meio ambiente, fruto de uma maior conscientização para a problemática 
do esgotamento dos recursos naturais e da crescente poluição (Meadows, 
1972; Ribeiro, 1994). Em um primeiro momento foram adotados predo- 
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minantemente instrumentos corretivos, de caráter coercitivo. Posterior- 
mente, incorporaram-se os instrumentos preventivos de danos ambientais, 
como a avaliação de impacto ambiental. Esses instrumentos têm extrema 
importância, uma vez que a reparação de danos ambientais causados por 
ações e empreendimentos é frequentemente difícil, custosa e até mesmo 
impossível (Weitzenfeld, 1996). 

A avaliação prévia de impacto ambiental apareceu como instrumento 
de uma política ambiental pela primeira vez em 1969, nos Estados Unidos. 
Em 1º de janeiro de 1970 ela passou a fazer parte do aparato legal dessa 
nação, quando entrou em vigor o National Environmental Policy Act (Ne- 
pa), que adotava o Environmental Impact Assessment (EIA) como um dos 
instrumentos da política de meio ambiente do governo federal. O Nepa foi 
formulado graças à pressão feita aos órgãos governamentais federais por 
grupos de coalizão de ambientalistas, pacifistas, defensores de direitos hu- 
manos e forças anti-establishment que receberam amplo apoio da socieda- 
de e do Poder Legislativo. Seu grande mérito foi alterar o conceito de qua- 
lidade de vida e associá-lo ao conceito de qualidade ambiental, uma vez 
que, até então, o conceito de qualidade de vida era fortemente ligado àque- 
le de crescimento econômico e ao consumo de bens (Réverêt, 1994). Nos 
primeiros anos da utilização da avaliação de impacto ambiental, Munn 
(1975) descreveu-na como um processo de identificar as consequências 
potenciais da implementação de uma dada atividade sobre o ambiente bio- 
geofísico e sobre a saúde e o bem-estar do homem e como um processo de 
fornecer essa informação aos órgãos competentes, que possam decidir as 
diretrizes futuras. 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) tem como objetivo analisar 
as consequências ambientais prováveis de uma atividade humana no mo- 
mento de sua proposição. Essas informações devem, portanto, ser levadas 
em consideração no processo decisório, juntamente com outras de caráter 
financeiro, técnico, legal e político. A finalidade é que tais ações respeitem o 
meio ambiente e todas as consequências ambientais negativas sejam deter- 
minadas desde o início do projeto e levadas em consideração já na sua con- 
cepção. Dessa forma, pode-se melhorar o rendimento dos recursos naturais 
e minimizar ou compensar seus efeitos desfavoráveis (Réverêt, 1994). 

Em vista de sua importância e aceitação, a AIA passou a ser, a partir 
dos anos 1970 e 1980, uma prática rotineira aplicada ao processo decisório 
em mais de cem países do mundo que a adotaram em sua legislação am- 
biental. A AIA também se tornou um importante elemento do direito am- 
biental internacional. O Princípio 17 da Declaração do Rio sobre o Meio 


ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO | 857 
| 


Ambiente e Desenvolvimento, de junho de 1992, assinado na Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad), 
estabelece que os países devem adotar esse instrumento para qualquer ati- 
vidade que cause significativo impacto ambiental. No entanto, o instru- 
mento vem evoluindo ao longo das últimas décadas, adotando inovações e 
alterando tendências. O quadro abaixo, extraído de Weitzenfeld (1996) e 
preparado por Sadler, em 1998, para o governo do Canadá e a Associação 
Internacional de Avaliação de Impacto (Iaia), sintetiza as principais ten- 
dências das avaliações de impacto ambiental nas últimas décadas. 


Quadro 25.1 - Principais tendências das avaliações de impacto ambiental. 


Período e fase Tendências e inovações 


Antes de 1970 Revisão de projetos baseados em estudos econômicos e de 
engenharia, (pré-EIA) com limitada consideração de conse- 
quências ambientais 


1970-1975 Indrodução da AIA, enfocando principalmente a identifica- 
ção, predição e mitigação de efeitos biofísicos 
Oportunidades para participação pública 


1975-1980 Avaliação ambiental multidimensional, incorporando avalia- 
ção dos impactos sociais e análises de riscos. Participação 
pública forma parte integral. Maior ênfase na justificativa e 
nas alternativas de projeto 


1980-1985 Esforços para ampliar o uso das AIA de projetos em políticas 
de planejamento. Desenvolvimento metodológico de ações 
de monitoramento 


1985-1990 Marcos clentíficos e institucionais da AIA começam a ser re- 
pensados sob o paradigma da sustentabilidade. Ampliam-se 
preocupações com impactos regionais e cumulativos 


1990-2000 Introduz-se a avaliação de impacto social na elaboração de 
políticas, planos e programas 


A partir de 2000 Avaliação de impacto a saúde (AIS), recomendada pela Or- 
ganização Mundial da Saúde (OMS), torna-se rotina em 
países desenvolvidos e começa a ser exigida pelo Banco 
Mundial para países emergentes 


AIA = avaliação de impacto ambiental; EIA = estudo de impacto ambiental. 


Fonte: Weitzenfeld (1996). 
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De acordo com o referencial teórico e metodológico, a AIA deve de- 
terminar, prever, interpretar, atenuar e monitorar os efeitos ambientais 
de uma atividade proposta, seja ela uma política, um programa ou um 
projeto. 

No entanto, existem algumas controvérsias sobre o termo e sua aplicação. 
Para alguns teóricos do assunto, a AIA é um amplo processo que inclui instru- 
mentos como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) (Oliveira, 2001). Para 
outros, é uma das etapas de um processo mais amplo que consiste no EIA. 

No presente capítulo, adota-se a concepção de AIA como um processo 
mais amplo que inclui o EIA, além de outros instrumentos como Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE), Relatório Ambiental Preliminar (RAP), Es- 
tudo de Impacto de Vizinhança (EIV), Relatório de Impacto de Vizinhança 
(Rivi) e Análise de Risco. 

O EIA é um documento em que as informações da avaliação ambiental 
estão consubstanciadas, que apresenta e discute os impactos considerados 
relevantes para o empreendimento em questão e propõe as medidas miti- 
gadoras e um plano de monitoramento. A atenção central deste capítulo 
será para o EIA, uma vez que seria impossível analisar, de forma aprofun- 
dada, todos os instrumentos da avaliação ambiental. 

Outro ponto controverso entre os teóricos é que, para alguns, o EIA 
deve ser utilizado para projetos, como já mencionado anteriormente, e a 
AAE para políticas e planos (Dalal-Clayton e Sadler, 1998). As principais 
diferenças entre uma AAE e um EIA, indicadas por Sadler e Verhem (apud 
Sadler, 1998), são que a avaliação estratégica se preocupa, sobretudo, com 
impactos indiretos e cumulativos de políticas, planos e programas, identi- 
ficando implicações para o desenvolvimento sustentável de uma região, 
tendo uma perspectiva ampla e um baixo nível de detalhe para prover uma 
visão e um quadro geral. A preocupação principal da AAF seria com a ca- 
pacidade de carga dos ecossistemas e com a manutenção das atividades 
dentro desses limites (Partidário, 1998). Em contrapartida, o EIA se referi- 
ria a um projeto específico e, portanto, deveria avaliar seus efeitos específi- 
cos, sobretudo aqueles impactos e benefícios diretos, com uma perspectiva 
mais estreita e um alto nível de detalhe, que enfocasse, principalmente, as 
medidas mitigadoras. A AAE e o EIA seriam, portanto, instrumentos com- 
plementares (Dalal-Clayton e Sadler, 1998). No entanto, somente alguns 
países, sobretudo europeus, têm regulamentos ou guias formais para a rea- 
lização da AAE: Holanda, Grã-Bretanha, Dinamarca, Polônia, Eslováquia, 
Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia e Hong Kong (Partidário, 1998). 
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No Brasil, a AAE vem sendo discutida há mais de uma década (Sanchez, 
2008), e algumas avaliações foram realizadas: a do gasoduto Bolívia-Brasil, a 
pedido do Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a aprovação do 
financiamento (Prime Engenharia, 1997); a do Complexo Hidrelétrico do 
Rio Madeira; a do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro; a do Progra- 
ma Rodoviário de Minas Gerais e a do Rodoanel Metropolitano de São Pau- 
lo, entre uma lista que não chega a duas dezenas. Porém, a AAE ainda não 
foi regulamentada e nem incorporada ao licenciamento ambiental do país. 


AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL NO BRASIL 


No Brasil, a AIA foi introduzida em 1980, pela Lei n. 6.803/80, que 
“dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas 
críticas de poluição”. A lei passou a exigir um estudo prévio de impacto 
ambiental para a aprovação de zonas estritamente industriais (ZEIs), desti- 
nadas à localização de polos petroquímicos, cloroquímicos, carboquímicos 
e instalações nucleares (Milaré, 1994). 

Em 1981, com a aprovação da Lei n. 6.938/81, que instituiu a Política 
Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplica- 
ção, o EIA passou a ser um instrumento da política nacional de meio am- 
biente (Milaré, 1994). Somente em 1986 foi feita a regulamentação do uso 
desse instrumento legal, no entanto, os organismos internacionais de fi- 
nanciamento começaram a exigir o EIA, para liberação de empréstimos a 
projetos brasileiros de grande porte, sobretudo de hidrelétricas. 

Em 1983, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) recebeu 
a competência para fixar os critérios para os exigidos FIAs. 

A Resolução Conama n. 001/86 estabeleceu as definições, responsabi- 
lidades, critérios básicos e diretrizes gerais para o uso e implementação da 
AIA, como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente. 
Outras resoluções posteriores do conselho disciplinaram aspectos dos EIAs, 
tais como a realização de audiências públicas, a exigência de EIAs para pro- 
jetos com licença prévia antes de 1986, ou reforçaram a competência do 
Conama para editar normas e estabelecer critérios básicos para a realização 
de EIAs (Milaré, 1994). 

A Constituição da República Federativa do Brasil, aprovada em 1988, 
em seu art. 225º, IV, S 1º, impôs ao poder público a incumbência de exigir, 
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na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente cau- 
sadora de significativa degradação do meio ambiente, EIA, a que se dará 
publicidade (Milaré, 1994). 

O Art. 1º da Resolução Conama n. 001/86 definiu impacto ambiental 
como: 


Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I. a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II. as atividades sociais e econômicas; 

II. a biota; 

IV. as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V. a qualidade dos recursos ambientais. 


O Art. 2º, por sua vez, explicita uma lista de atividades (Anexo) que 
demandariam a realização prévia de um EIA. Essa lista vem precedida da 
expressão tais como, indicando que não é exaustiva e que, portanto, para 
outras atividades não constantes da lista, poderia ser exigido o EIA, desde 
que o órgão ambiental competente o julgasse necessário. 

A mesma resolução estabeleceu que o EIA deve ser realizado por equi- 
pe multidisciplinar independente do proponente do projeto, apesar de ca- 
ber ao empreendedor arcar com os custos referentes à realização do estudo. 
O estudo deve vir acompanhado de um Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima), com os principais dados e conclusões do EIA e em linguagem mais 
simples. Por essa razão, o instrumento é popularmente conhecido como 
EIA/Rima, ou simplesmente Rima. 

No estado de São Paulo, a Resolução SMA n. 42, de 29 de dezembro 
de 1994, da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, definiu procedimen- 
tos para análise de Estudos de Impacto Ambiental (ELA/Rima), no âmbi- 
to daquela secretaria, nos casos previstos no art. 2º da Resolução n. 001/86 
do Conama. Segundo essa resolução, o interessado deverá requerer a li- 
cença ambiental, instruída com o Relatório Ambiental Preliminar (RAP), 
conforme roteiro de orientação fornecido por aquela secretaria (Diário 
Oficial do Estado, 30/12/94). A Secretaria do Meio Ambiente (SMA), por 
meio de seu Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental (Daia), 
analisará o RAP e as manifestações escritas que receber em um prazo de 
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trinta dias, a partir do pedido de licença, podendo indeferir o pedido de 
licença em razão de impedimentos legais ou técnicos, exigir a apresenta- 
ção de EIA/Rima ou dispensá-lo. A instituição do RAP como instrumen- 
to de licenciamento teve como objetivos principais a agilização do pro- 
cesso de licenciamento ambiental para empreendimentos de menor 
envergadura, em que os impactos ambientais não fossem muito significa- 
tivos, e a transferência para o empreendedor da responsabilidade e do 
ônus pelo levantamento preliminar dos impactos ambientais para julga- 
mento pelo Daia. 


REALIZAÇÃO DE UM ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL 


A equipe multidisciplinar, ao realizar um estudo de impacto ambien- 
tal, deve, necessariamente, passar por algumas etapas que farão parte do 
conteúdo final do documento. São elas: 


* | Descrição do projeto. 
*- Descrição do meio ambiente na área de influência do projeto. 
* | Determinação e avaliação dos impactos. 


* Proposição de medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias e 
potencializadoras. 


* | Plano de monitoramento. 


Descrição do Projeto 


A descrição do projeto a ser licenciado constitui a primeira etapa de 
um estudo de impacto ambiental. Obviamente, deve basear-se, sobretudo, 
em informações fornecidas pelo empreendedor. 

Constitui-se de duas partes, uma de informações técnicas sobre o pro- 
jeto e outra de informações mais contextuais. 

Na primeira parte devem constar a localização detalhada do projeto, 
sua configuração e concepção física; métodos e cronograma de construção; 
procedimentos de funcionamento; requerimentos de energia e de água; 
vias de acesso; obras e serviços de apoio; matérias-primas e insumos nas 
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diversas fases do processo; natureza e quantidade de todas as emissões (só- 
lidas, líquidas, gasosas, níveis de ruído e vibrações etc.); formas de controle 
de emissões; planos e programas de controle ambiental; possíveis acidentes 
e planos de emergência; custos do empreendimento; empregos diretos e 
indiretos a serem criados em todas as fases; rendas e impostos a serem ge- 
rados pela implementação do projeto; estimativa de vida útil do empreen- 
dimento; destino programado para o local após desativação de atividades e 
programas de recomposição da área. 

Em suma, é preciso descrever todas as atividades e formas como serão 
desenvolvidas, os recursos utilizados e os produtos e resíduos que serão 
gerados em função das atividades. O conhecimento de todas as ações que o 
projeto desencadeará e de seus produtos é imprescindível para a fase poste- 
rior de identificação dos impactos ambientais. 

Na segunda parte precisam constar: justificativa da escolha do projeto 
e do local de implantação, inclusive da necessidade de sua execução, indi- 
cando os benefícios econômicos, sociais, ambientais, ou de outra natureza, 
que possam existir em decorrência do projeto; alternativas tecnológicas ao 
projeto; alternativas locacionais ao projeto. Sendo o EIA/Rima um instru- 
mento que subsidia a tomada de decisões sobre a aprovação ou não de um 
projeto, essas informações contextuais é que vão permitir uma análise cus- 
to-benefício mais apurada. 


Descrição do Meio Ambiente na Área de 
Influência do Projeto 


Essa etapa já se apresenta mais complexa. Em primeiro lugar, é neces- 
sário definir quais os limites da área de influência do projeto, para que esta 
possa depois ser descrita. Normalmente, essa definição é feita em discus- 
sões técnicas com toda a equipe multidisciplinar, baseando-se em avalia- 
ções muito preliminares do alcance territorial de cada impacto significati- 
vo esperado. Em geral, esses impactos diferem bastante. Por exemplo, a 
área por onde pode se espalhar a poluição do ar proveniente de um empre- 
endimento depende de direção e velocidade de ventos predominantes, da 
altura da chaminé, da quantidade de emissões, do relevo etc. É bastante 
diferente da área de influência da poluição hídrica, que está diretamente 
relacionada aos corpos d'água onde serão lançadas as emissões líquidas. 
Também o ruído ou o odor gerados por um empreendimento têm área de 
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abrangência peculiar. Consequentemente, a definição da área de influência 
será uma integração dos limites espaciais de cada elemento do projeto. 

Costuma-se classificar a área de influência em direta e indireta. A 
área de influência direta é aquela mais próxima do empreendimento e 
que sofre efeitos diretos da implantação e/ou do funcionamento do pro- 
jeto. Já a área de influência indireta é aquela em que os efeitos são menos 
evidentes e mais diluídos. Obviamente que a área de influência direta de- 
manda uma descrição bem mais detalhada e aprofundada. As áreas de 
influência devem ser apresentadas cartograficamente e seus diferentes as- 
pectos representados em cartas temáticas e de síntese. As escalas apro- 
priadas dependem da abrangência do fenômeno e do detalhe que se dese- 
ja retratar. 

De qualquer modo, as razões da escolha dos limites da área em estu- 
do devem ser explicadas claramente no EIA (AIE, 1994). 

A descrição da área de influência exige estudos de base bastante apro- 
fundados. Baseia-se em dados secundários, quando existentes e disponí- 
veis, e na literatura; em levantamentos de campo para coleta de dados 
primários, quando as informações não existem. Obviamente essas coletas 
de dados primários encarecem bastante o EIA e retardam o processo, mas 
são absolutamente necessárias em locais ainda pouco estudados e para 
prospecções detalhadas da área diretamente afetada, como aspectos geo- 
técnicos do terreno, hábitos da população, entre outros. 

É essencial que as informações obtidas sejam referentes à área especí- 
fica do projeto e não de alguma área similar para onde já existam dados, 
uma vez que a singularidade de uma área é fator-chave para a identifica- 
ção dos impactos. 

A descrição da área de influência deve abranger sua totalidade e co- 
brir os seguintes aspectos: o meio físico, o meio biológico e o meio antró- 
pico, no linguajar empregado pela literatura especializada. A SMA de São 
Paulo tem uma publicação intitulada Manual de orientação para elabora- 
ção de estudos de impacto ambiental que apresenta um detalhamento dos 
fatores ambientais a serem considerados na elaboração de um EIA (SMA, 
1992). Segundo este manual, o grau de detalhamento desses itens em cada 
EIA dependerá da natureza do empreendimento, da relevância dos fato- 
res em face de sua localização e dos critérios adotados pela equipe respon- 
sável pela elaboração do estudo. 

O detalhamento proposto pelo manual indica os itens descritos nos 
tópicos a seguir. 
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Meio Físico 


* Clima e condições meteorológicas. 
e Qualidade do ar. 

* Ruído. 

* Geologia. 

* | Geomorfologia. 

* Solos. 


* | Recursos hídricos: hidrologia superficial; hidrogeologia; oceanografia 
física; qualidade das águas; uso da água. 


Meio Biológico 
$ Ecossistemas terrestres. 


e Ecossistemas aquáticos. 


* Ecossistemas de transição. 


Meio Antrópico 


* Dinâmica populacional. 
e Uso e ocupação do solo. 


* Nível de vida, que inclui estrutura ocupacional, educação, saúde, ali- 
mentação, lazer, segurança social, assentamento humano. 


* Estrutura produtiva e de serviços. 


* Organização social. 


Todos esses itens são detalhados em inúmeros subitens. 

Alguns dos atributos ambientais só podem ser descritos de forma qua- 
litativa, como os aspectos estéticos e paisagísticos. A maior parte dos fato- 
res, do meio físico e antrópico, pode e deve ser descrita de forma quantita- 
tiva (Weitzenfeld, 1996). 

O conhecimento do meio onde o projeto vai ser implantado é que 
permitirá identificar as alterações possíveis sobre o estado dos aspectos am- 
bientais em função das ações do projeto. 


O grau de detalhamento do conhecimento do meio e do projeto será questão, 
principalmente, de consideração técnica, porém outros fatores também de- 
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vem ser levados em conta. Além da disponibilidade de dinheiro, de tempo 
para execução etc., a participação social é entendida como igualmente funda- 
mental. (Oliveira, 2001) 


Não obstante, em virtude da enormidade dos aspectos que podem ser 
incluídos na descrição da área de influência, os órgãos de meio ambiente 
têm desenvolvido termos de referência que indicam aos empreendedores e 
aos elaboradores dos FIAs quais os elementos do meio ambiente que deve- 
rão estar contidos nessa descrição, por serem considerados imprescindíveis 
para análise do estudo. A Resolução SMA n. 42/94, mencionada anterior- 
mente, estabelece que, no caso de o EIA/Rima ser exigido pelo Departa- 
mento de Impacto Ambiental, o interessado deverá submeter à Secretaria 
de Meio Ambiente do Estado de São Paulo o plano de trabalho para elabo- 
ração do EIA/Rima, que explicitará a metodologia e o conteúdo dos estu- 
dos necessários à avaliação de todos os impactos ambientais relevantes do 
projeto. É com base na análise do plano de trabalho, do RAP e de outras 
informações constantes do processo que o Daia definirá o Termo de Refe- 
rência (TR). 

Também a Academia Internacional de Meio Ambiente (AIE, 1994) 
indica critérios para a determinação do que é importante incluir no con- 
texto ambiental e socioeconômico para que a descrição seja centrada nos 
elementos principais, sendo eficaz no momento de tomada de decisões. De 
outro modo, a descrição tende a ser um conjunto cansativo de informações 
em grande parte não pertinentes ao projeto e não importantes para funda- 
mentar as decisões. Sugere que se trabalhe com o conceito de elementos 
valorizados do ambiente: reconhecidos ou protegidos legalmente; reco- 
nhecidos pela comunidade como importantes; considerados importantes 
por técnicos especializados nos diferentes campos de atuação. 

Com relação aos aspectos de saúde pública a serem introduzidos na 
descrição do meio ambiente da área de influência do projeto, Giroult pro- 
põe que se faça uma descrição da situação inicial com quantificação e ca- 
racterísticas das populações que estarão expostas a cada elemento do meio 
ambiente a ser impactado por meio de dados censitários, levantamentos de 
campo etc. Em seguida, deve-se quantificar e descrever as características 
dos grupos sujeitos a riscos à saúde em virtude das alterações ambientais 
decorrentes do projeto (Weitzenfeld, 1996). 
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Determinação e Avaliação dos Impactos 


Comparando-se a descrição do projeto com a do meio ambiente, pro- 
cede-se à determinação dos impactos eventuais nas diferentes fases do em- 
preendimento: planejamento, construção, funcionamento e desativação. A 
determinação e a avaliação dos impactos representam a etapa mais crítica 
de um estudo de impacto ambiental, pois exigem conhecimentos aprofun- 
dados das atividades e de seus efeitos sobre os diferentes atributos ambien- 
tais de modo a fazer a previsão dos impactos que ocorrerão com o empreen- 
dimento proposto. 

Em todo o mundo está se dando cada vez maior importância ao papel 
dos grupos interessados e dos grupos populacionais que podem ser afeta- 
dos, positiva ou negativamente, pelo empreendimento proposto para a de- 
finição desses impactos. Por isso é necessário que se identifiquem todos os 
envolvidos para que participem do processo, colocando suas preocupações 
e expectativas em relação ao empreendimento proposto. 

Diferentes metodologias foram desenvolvidas para se determinar os 
impactos desde o início dos anos 1970. Entre elas, serão mencionados, por 
seu maior emprego, os métodos ad hoc; as check lists, ou listas de controle; 
as matrizes, incluindo a de Leopold, a matriz de interação; as redes sequen- 
ciais de impactos; as sobreposições de cartas temáticas e os sistemas de in- 
formações geográficas; o sistema Battelle; a listagem de questões elaborada 
pelo Urban Affairs Program, da Boston University, Massachussets, entre 
outros. 


* | Método ad hoc — consiste em declarações feitas por especialistas sobre 
o tipo e a intensidade de um impacto. 


* Listas de controle — constituem uma variação do método ad hoc, mas 
que garantem que uma lista de parâmetros predefinidos seja examina- 
da durante a avaliação. 


e Matrizes — são quadros bidimensionais que facilitam a determinação 
dos impactos decorrentes da interação entre as atividades do projeto e 
os elementos específicos do meio ambiente. 


e Matriz de Leopold — foi colocada em prática em 1971 pelo US Geologi- 
cal Survey, representando uma abordagem pioneira nas avaliações de 
impacto. Ela apresenta cem atividades em um dos eixos da matriz e 88 
características e condições do meio biofísico e socioeconômico. Per- 
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mite integrar dados qualitativos e quantitativos. Para cada interseção 
marcada, estabelece-se uma estimativa da magnitude do impacto, em 
uma escala de 0 a 10. 


* | Redes de interação — são ampliações das matrizes que permitem indi- 
car impactos diretos (de primeira ordem) e indiretos (decorrentes da- 
queles de primeira ordem). A complexidade dos efeitos é mais bem 
percebida visualmente. 


*  Sobreposição de cartas — constitui na elaboração de diferentes cartas 
temáticas sobre os fatores ambientais e sobre os diferentes impactos 
ambientais para depois sobrepô-las, obtendo uma caracterização com- 
posta e complexa do ambiente regional. O Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) baseia-se na mesma metodologia, mas o termo se 
refere a um sistema informatizado de armazenagem de dados que po- 
dem ser recuperados e apresentados de forma especializada, gerando 
cartas temáticas e de integração. 


* Sistema Battelle — é uma lista de controle sofisticada com quatro cate- 
gorias: ecologia, físico-química, estética, interesse humano e social. 
Cada categoria é subdividida em vários elementos ambientais com um 
índice de qualidade que varia de O a 10. 


O mais frequente é que diferentes equipes elaboradoras de EIA acabem 
por montar a própria metodologia de avaliação, fruto de uma adaptação 
ou de modificações das metodologias mencionadas anteriormente. 

Qualquer que seja a metodologia adotada, a identificação dos impac- 
tos deve ser feita para todos os fatores ou componentes do meio ambiente, 
que incluem os recursos naturais, estéticos, históricos, culturais, econômi- 
cos, sociais e de saúde pública (Weitzenfeld, 1996). 

Os impactos podem ser classificados em diversas categorias e, como 
no caso das metodologias, geralmente, cada equipe deve adotar sua própria 
classificação. No entanto, há algumas classificações mais comumente em- 
pregadas. O Quadro 25.2, adaptado de Weitzenfeld (1996), indica algumas 
delas. 

Erickson (1994) acrescenta outros elementos, como a magnitude (es- 
timativa quantitativa ou qualitativa do tamanho ou extensão do impacto), 
a pertinência às ordens legais nacionais ou internacionais e a distribuição 
social dos riscos e benefícios (se os riscos e benefícios do projeto estão dis- 
tribuídos de forma equitativa). 
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Outro ponto a ressaltar é a existência e a relevância de impactos dire- 
tos, ou de primeira ordem, e de impactos indiretos, de segunda, terceira e 
até quarta ordem, como pode ser visualizado no exemplo apresentado no 
Quadro 25.2. 


Quadro 25.2 - Exemplos de impactos diretos e indiretos. 


Impactos diretos Impactos indiretos 
Perda de * Redução da fauna silvestre 
biodiversidade « Aumento de pragas 
Aumento da * Modificação nos regimes de vento e de chuvas 
Desmatamento 
temperatura e Turbidez da água 
* Diminuição da fotossintese 
Ame nora * Redução da ictiofauna 
erosão 


e Perda de renda 


É necessário que os impactos de todas as fases de um empreendimento 
sejam descritos: desde sua divulgação, passando pela preparação do terreno 
e instalação do canteiro de obras, por sua implementação ou construção, 
por seu funcionamento, até sua eventual desativação. Portanto, em um 
EIA, os impactos são descritos por fases do empreendimento. Isso é neces- 
sário, pois os efeitos são totalmente diferentes de acordo com o estágio. 
Veja-se o exemplo de uma linha de metrô: quando é divulgado seu traçado, 
começam a aparecer fortes impactos socioeconômicos, como valorização 
de imóveis, com consequente expulsão de grupos de menor renda; as desa- 
propriações causam ansiedade e estresse, saída de grupos de moradores da 
área, mudança no perfil dos bairros; demolição dos imóveis para dar lugar 
ao empreendimento causa ruído, poeira em suspensão e provável apareci- 
mento de ratos e baratas saídos dos escombros. Gera, ainda, a vinda de 
trabalhadores de menor renda para a área com atração de comércio ambu- 
lante. A montagem do canteiro de obras estabiliza a moradia de trabalha- 
dores temporários gerando esgoto, ruído, incômodo de vizinhança pela 
presença de um comércio voltado para esses trabalhadores etc. Já as ativi- 
dades de construção de uma linha de metrô têm forte impacto no solo, na 
hidrogeologia, ocasionam ruídos e vibrações, geram intenso volume de ida 
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e vinda, problemas no trânsito, provocam material em suspensão no ar etc. 
Por outro lado, com a linha pronta e em funcionamento, muitos daqueles 
impactos negativos temporários deixam de existir e cedem lugar a impac- 
tos positivos: melhoria do tempo de deslocamento das pessoas, reabilitação 
de vizinhanças degradadas, valorização imobiliária, diminuição do núme- 
ro de ônibus em circulação, com melhoria nos níveis de alguns poluentes. 
E também apresenta alguns impactos negativos: aumento do fluxo de au- 
tomóveis, substituição de usos residenciais por comerciais, expulsão de 
grupos sociais de renda mais baixa. Esse breve e incompleto rol de efeitos 
ilustra a diversidade de impactos e de suas magnitudes e duração. 

A avaliação dos impactos é feita após a indicação e classificação dos 
efeitos e consiste em dar magnitude e amplitude aos impactos previstos, a 
fim de poder determinar a ordem de prioridade de prevenção, de mitigação 
ou de compensação. É a avaliação que estabelece a importância relativa e 
absoluta dos impactos. Por ser extremamente complexa e frequentemente 
bastante subjetiva e de ordem qualitativa, a avaliação não pode ser feita por 
um único técnico, e sim por uma equipe interdisciplinar, de preferência 
subsidiada por audiência(s) pública(s) e por consultorias especializadas. 

A Resolução Conama n. 001/86 utiliza o termo “interpretação” para 
expressar julgamento ou avaliação das alterações ocorridas nos estados dos 
aspectos ambientais em decorrência das ações do projeto. “Em síntese, com- 
preende determinar o grau de importância das alterações” (Oliveira, 2001). 

Segundo Réverêt (1994), o conceito de importância dos impactos con- 
siste em determinar sua importância relativa, baseando-se em uma ordem 
de prioridades cujos principais critérios são: 


* Comparação entre leis e regulamentos existentes. 


* Presença de territórios e bens protegidos por legislação (como par- 
ques, reservas, sítios arqueológicos, bens tombados etc.). 


* Grau de preocupação da população. 

e Incompatibilidade com as políticas e projetos governamentais para a 
área. 

* Provas e julgamentos científicos e profissionais. 

e Consulta às pessoas e órgãos envolvidos. 

e Perturbação dos sistemas e processos ecológicos. 


* Grau de impacto negativo sobre os valores sociais. 
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* Grau de impacto negativo ou positivo sobre as condições de saúde das 
populações expostas. 


* Definição de riscos aceitáveis ou não à saúde pública. 


Uma vez avaliados de forma comparativa, é possível distinguir quais 
os impactos que causam maior preocupação e que, portanto, precisam ser 
evitados, minimizados ou compensados e aqueles menos importantes. 
Além disso, a avaliação permite que se julgue melhor a viabilidade ambien- 
tal do empreendimento e facilita a comunicação com os órgãos competen- 
tes e com o público envolvido. 

Obviamente, a dificuldade em se usar avaliações quantitativas e testes 
estatísticos para as alterações previstas faz com que venha prevalecendo 
uma perspectiva social e qualitativa para analisar o risco sobre os elementos 
do meio ambiente e a saúde da população. Entretanto, vem crescendo a 
utilização de modelos matemáticos para dar mais confiabilidade às previ- 
sões. Os modelos e simulações têm sido úteis para quantificar parâmetros 
físicos, químicos ou biológicos do meio ambiente, além de permitir o esta- 
belecimento de diferentes cenários para os fatores demográficos, econômi- 
cos e sociais. Os itens para os quais as modelagens matemáticas têm sido 
empregadas com maior sucesso são: hidrologia das águas superficiais; qua- 
lidade das águas e dispersão de poluentes; lençol freático e áreas de recarga; 
erosão do solo; dispersão de contaminantes nos solos; acústica e vibração; 
qualidade do ar e dispersão de poluentes, inclusive odor; transferência de 
contaminantes nos ecossistemas; e dinâmicas demográficas. 


Prevenção, Atenuação, Potencialização 
e Compensação 


As medidas de prevenção e atenuação são aquelas que podem ser apli- 
cadas aos princípios de concepção, de construção e de controle, de modo a 
prevenir, reduzir ou eliminar os eventuais efeitos negativos do empreendi- 
mento e, se possível, melhorar a qualidade do meio ambiente (AIE, 1994). A 
atenuação consiste em modificar um aspecto do projeto proposto de forma 
a reduzir ou eliminar as consequências nefastas sobre o meio ambiente. 

Em relação aos efeitos positivos de um projeto, propõem-se medidas po- 
tencializadoras para otimizar a utilização dos recursos e, portanto, melhorar o 
rendimento ambiental. Como exemplo, pode-se citar a introdução de coleta 
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seletiva de lixo e reciclagem de materiais, concomitante à aprovação de um 
aterro sanitário de resíduos sólidos, de modo a aumentar sua vida útil. Outro 
exemplo seria desenvolver uma campanha para utilização do metrô, em vez 
de automóvel, e construir estacionamentos de veículos junto às estações. 

A atenuação de um impacto (medidas preventivas e mitigadoras) pode 
se dar das mais diversas maneiras: alterando a localização do projeto, o mo- 
mento da intervenção, modificando técnicas construtivas e tipo de equipa- 
mentos usados, modificando a concepção do projeto, utilizando técnicas e 
equipamentos de tratamento de efluentes líquidos, gasosos e de resíduos 
sólidos, entre outras. Para cada impacto específico cabe à equipe multidisci- 
plinar exercer sua criatividade e discutir medidas de atenuação. Obviamen- 
te, os impactos de maior magnitude devem ser aqueles que mereçam maior 
atenção, de modo a diminuir a magnitude e os riscos até que sejam social- 
mente aceitáveis. As medidas preventivas e mitigadoras são de cunho e por- 
te bastante diferenciados, dependendo da relevância do impacto. Podem ser 
desde a colocação de telas ao redor de imóveis em demolição, passando por 
cumprimento de horários, até manutenção e recomposição de 48.000 hec- 
tares de vegetação nativa ao longo de rios, córregos e estradas, como foi 
proposto no EIA/Rima para licenciamento da fábrica de celulose Veracruz 
Florestal, no sul da Bahia (Jaakko Pöyry Engenharia Ltda., 1994). 

De modo geral, as medidas mitigadoras podem ser subdivididas em 
medidas de engenharia ou estruturais; medidas de manejo ou não estrutu- 
rais; e revisão de políticas. As medidas de engenharia têm sido as mais em- 
pregadas em EIAs. Entre elas, incluem-se o tratamento de efluentes ou uso 
de equipamentos alternativos para melhorar os efluentes. As medidas de 
manejo englobam o conhecimento das condições de operação do processo 
a fim de ajustá-las às necessidades ambientais; elas se baseiam no reconhe- 
cimento de que existem níveis toleráveis de impactos, que podem variar 
com o tempo e, assim, administram o processo de modo que os riscos am- 
bientais sejam socialmente toleráveis. Um exemplo é a proibição de movi- 
mentação de terra em períodos chuvosos para minimizar a erosão do solo 
e a sedimentação de corpos d'água. 

É importante que medidas mitigadoras sejam aplicadas a todos os im- 
pactos negativos de projetos. Frequentemente isso não ocorre no Brasil, 
fazendo com que impactos que poderiam ser evitados acometam o meio 
ambiente. A título de ilustração, em EIAs de projetos urbanos apresentados 
ao Conselho de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Cades), 
do município de São Paulo, 
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Dentre 34 impactos negativos identificados, apenas 20 (58,8%) apresentaram 
medidas mitigadoras; dos 11 impactos negativos considerados de alta e média 
importância, 7 (63%) apresentaram propostas de medidas mitigadoras. (Oli- 
veira, 2001) 


Medidas compensatórias são utilizadas quando, após esgotadas as me- 
didas preventivas e mitigadoras, ainda restem impactos ambientais negati- 
vos em decorrência do projeto. Nesse caso, o empreendedor é obrigado a 
realizar ações de recuperação ambiental valorizadas pelo grupo social afe- 
tado, mesmo que não estejam diretamente ligadas ao projeto. Como exem- 
plo, um empreendimento que, para sua instalação, necessite remover vege- 
tação arbórea, pode ter de plantar um número maior de árvores em área 
contígua, ou em ruas do bairro, ou ter de recuperar um parque localizado 
nas vizinhanças. As medidas compensatórias podem, também, ser em valo- 
res monetários. No caso, tenta-se atribuir um valor aos danos causados 
pelo empreendedor, que paga ao órgão ambiental valor equivalente. No 
estado de São Paulo, a medida compensatória em valor monetário foi ado- 
tada pela primeira vez no fim da década de 1990, no licenciamento da du- 
plicação da rodovia dos Imigrantes, que vai do planalto paulistano ao lito- 
ral santista. O Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema) estipulou 
uma percentagem do valor da obra para ser paga ao governo do estado e ser 
aplicada, metade em melhorias no Parque da Serra do Mar, por onde passa 
a estrada, e outra metade em projetos habitacionais na Baixada Santista, 
para receber moradores transferidos dos bairros-cota da Serra do Mar, on- 
de estão ilegalmente instalados. 


Monitoramento 


Monitoramento é definido como um sistema contínuo de observação, 
de medição e de avaliações para um fim definido (Reunião Intergovernamen- 
tal preparatória da Conferência de Estocolmo de 1972) (Weitzenfeld, 1996). 

O monitoramento está previsto no EIA e consiste na coleta de dados e 
na sua avaliação, tendo como objetivos: determinar a eficácia das medidas 
de proteção; desenvolver a capacidade de melhor prever impactos ambien- 
tais, por meio da verificação da relação entre os impactos previstos e os 
reais, para subsidiar futuros projetos semelhantes; e melhorar a gestão do 
projeto e de seus programas conexos, a fim de proteger o meio ambiente 
(Réverêt, 1994). 
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Há, então, três tipos de monitoramento: 


* | Inspeção e supervisão para verificar conformidade com o termo de 
referência e o que foi proposto pelo FIA e aprovado pelo órgão am- 
biental, no processo de licenciamento. 


* Verificação da conformidade às normas oficiais. 


* Supervisão dos efeitos para verificar se a previsão foi real, sobretudo a 
magnitude da previsão, e para controlar a eficácia das medidas de ate- 
nuação de impacto. 


Para qualquer um desses monitoramentos há necessidade de fazer an- 
tes um monitoramento de base, ou pré-projeto, no qual se medem variá- 
veis ambientais durante um período representativo da fase anterior ao pro- 
jeto. É ele que vai permitir conhecer os efeitos ambientais reais de um 
empreendimento. 

Todo EIA/Rima deve apresentar um programa de monitoramento 
ambiental em que constem os objetivos, os instrumentos a serem utilizados 
e os períodos de amostragem. Como um programa de monitoramento po- 
de ter custos bastante altos, os levantamentos desses dados vão depender do 
porte do empreendimento, do seu custo e da magnitude dos impactos es- 
perados. Em função desses custos, utilizam-se, também, muitos dados já 
coletados por agências governamentais de forma rotineira. No entanto, 
nesses casos, há necessidade de interpretar cientificamente os dados coleta- 
dos para verificar sua relação com o projeto. O programa de monitoramen- 
to deve definir, também, os responsáveis pelas ações de monitoramento. 

Infelizmente, no Brasil, esse item, apesar de constar dos EIAs, tem re- 
cebido pouca importância por parte dos elaboradores e dos licenciadores. 
Estudo realizado por Oliveira (2001), já mencionado, sobre quinze EIAs de 
projetos submetidos à aprovação no município de São Paulo, no período 
de 1993 a 2000, identificou que para apenas sete (13,2%) dos 53 impactos 
identificados, foram propostas medidas de acompanhamento e monitora- 
mento como preconizado no § IV, Art. 6º da Resolução Conama n. 001/86. 
Dos seis impactos negativos considerados de alta importância, nenhum 
propôs ações de monitoramento. 

O programa de monitoramento é importantíssimo na medida em que 
ele vai registrar a dinâmica do processo, identificando impactos não previs- 
tos, permitindo verificação de compromissos assumidos, determinando a 
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eficácia das medidas mitigadoras e permitindo o estabelecimento de com- 
pensações pelos efeitos adversos. 

Weitzenfeld (1996) alerta para o fato de que existe uma certa confusão 
entre monitoramento e vigilância, quando se trata de aspectos de saúde. 
Em certos casos a vigilância é vista como monitoramento feito para obser- 
var tendências, mas ela tem objetivos administrativos bem mais específicos 
do que o monitoramento propriamente dito. 

O monitoramento proposto em EIAs pode ser das fontes de emissão, 
do meio ambiente e monitoramento biológico, em que se analisam mate- 
riais biológicos e organismos bioacumuladores. 


AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
EM AREAS URBANAS 


Como já mencionado anteriormente, em seus primeiros anos de utili- 
zação, os estudos de impacto ambiental centravam-se, sobretudo, nos as- 
pectos físico-naturais e foram empregados em projetos localizados em áreas 
geralmente não urbanizadas. A listagem de empreendimentos para os quais 
seria exigido obrigatoriamente um estudo de impacto ambiental, que cons- 
ta da Resolução Conama n. 001/86 (Anexo), que regulamenta o uso do 
instrumento no Brasil, ilustra bem esse fato. 

Por outro lado, por ser o ambiente urbano bastante alterado em relação 
ao ambiente natural e muito complexo (Ribeiro, 1994), torna-se uma tarefa 
muito mais difícil e complicada identificar impactos ambientais de um pro- 
jeto específico aí inserido. O conceito de qualidade ambiental no meio urba- 
nizado também incorpora uma multiplicidade de fatores, vários deles de 
ordem bastante subjetiva (Vargas, 2001), o que adiciona variáveis novas aos 
estudos de impacto ambiental. É preciso registrar, ainda, a preponderância 
de impactos socioeconômicos no espaço construído das cidades. Segundo as 
autoras, entre os aspectos a serem levados em consideração no meio urbano 
estão aqueles de ordem espacial, como espaços vegetados, tranquilidade, 
acessibilidade, desenho urbano, referências e marcos, uso e ocupação do 
solo; de ordem biológica, como saúde física e mental, segurança; de ordem 
social, como organização comunitária, realização pessoal, contatos, ativida- 
des de lazer e recreação, realização profissional, acesso e opções de moradia, 
de trabalho, de serviços urbanos; e de ordem econômica, como oportunida- 
des de emprego, de trabalho e de negócios, produtividade, diversidade. 


ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO | 875 


Segundo Figueira Neto e Yamaga (1996), 


O ambiente urbano apresenta tanto um conjunto de elementos naturais (ar, 
solo e subsolo, áreas verdes) quanto outro conjunto predominante de ele- 
mentos construídos, refletindo os processos de interação social e econômica 
do homem. 


Portanto, os estudos de impacto ambiental de projetos urbanos têm 
apresentado peculiaridades e particularidades, dependendo do projeto e da 
equipe elaboradora. Oliveira (2001) apresentou, em sua dissertação sobre 
os EIAs de projetos urbanos do município de São Paulo, um quadro com 
os aspectos ambientais apresentados nesses estudos. São eles: sistema viá- 
rio, vegetação, ar, geologia, ruído, população, uso do solo, mercado imobi- 
liário, água, atividades econômicas, drenagem, paisagem, infraestrutura, 
equipamentos sociais, fauna, saúde, patrimônio histórico, espaço público, 
organização social, indústria e construção civil. 

O município de São Paulo, pelo porte de sua população e por seu di- 
namismo econômico, aprovou em sua Lei Orgânica de 1990 mais um ins- 
trumento, o Relatório de Impacto de Vizinhaça (Rivi), para avaliar impac- 
tos de projetos com significativo impacto ambiental ou de infraestrutura 
urbana em seu território (Moreira, 1997): área industrial com área igual ou 
superior a 20.000 m?; área institucional com área igual ou superior a 40.000 
mî; e área residencial com área igual ou superior a 80.000 m? (Diário Oficial 
do Município, Decreto n. 36.613/96). Como o nome diz, procura-se verifi- 
car os impactos do empreendimento, sobretudo, sobre a vizinhança, ou 
seja, a paisagem urbana; as atividades humanas instaladas na vizinhança; a 
movimentação de pessoas e mercadorias; infraestrutura urbana, como rede 
de água, de esgotos, de drenagem, de energia elétrica, de telefonia; sobre o 
sistema viário e o sistema de transportes públicos; sobre imóveis e bens 
tombados, além de impactos sobre os elementos do meio ambiente já tra- 
dicionalmente levantados em EIAs: qualidade do ar, das águas e do solo; 
vegetação; ruído etc. (Moreiria, 1997). O Rivi pode ser exigido para proje- 
tos que não requerem EIA, como um shopping center, ou pode ser comple- 
mentar ao EIA. 

Em 2001, foi aprovado o Estatuto da Cidade (Lei federal n. 10.257/01), 
que estabelece uma política urbana, trazendo novas regras de uso do solo 
e estabelece a obrigatoriedade do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 
para construção, ampliação ou funcionamento de empreedimentos, anali- 
sando: 
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e O adensamento populacional. 

* Os equipamentos urbanos e comunitários. 

* O uso e ocupação do solo. 

e A valorização imobiliária. 

°- A geração de tráfego e demanda de transporte público. 
-A ventilação e iluminação. 


* A paisagem urbana e o patrimônio natural e cultural. 


Em que pese um estudo de impacto ambiental em área urbana apre- 
sentar particularidades, ele deve obedecer aos mesmos requisitos estabele- 
cidos pela Resolução Conama n. 001/86 e conter os mesmos itens descritos 
no item anterior: descrição do projeto, descrição de sua área de influência, 
identificação e avaliação de impactos, medidas mitigadoras, programa de 
monitoramento. 


A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 


A participação da comunidade é um requisito importante para a efeti- 
vidade de um EIA. 

Não há uma definição única, nem um ponto de vista uniforme sobre o 
que seria a participação da comunidade num processo de EIA/Rima. Será 
adotada aqui a definição utilizada por Réverêt (1994): participação pública 
é o processo por meio do qual os pontos de vista de todas as partes interes- 
sadas nas decisões de um órgão — pessoas interessadas ou atingidas, organi- 
zações, governos estaduais, locais e outros organismos federais — são inte- 
grados no processo decisório daquele órgão. 

O processo de participação oferece uma oportunidade para que as preo- 
cupações, as necessidades e os valores do público sejam conhecidos e divul- 
gados antes da tomada de decisão sobre a viabilidade de um empreendi- 
mento, de sorte que a comunidade possa contribuir para o processo 
decisório. Portanto, a participação da comunidade não se limita a infor- 
má-la sobre o projeto, e sim informá-la e receber suas reações quanto ao 
projeto, conhecer suas preocupações e necessidades, seus valores, bem co- 
mo sugestões de melhorias para a atividade proposta. 

Desde suas origens, a AIA prevê a participação da comunidade no pro- 
cesso de licenciamento. No Brasil, a Lei n. 6.938/81, que estabelece a Polí- 
tica Nacional de Meio Ambiente, determina o direito de informação ao 
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definir que “os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva con- 
cessão serão publicados no jornal oficial do estado, bem como em um pe- 
riódico regional ou local de grande circulação” (Milaré, 1994). A Resolução 
Conama n. 001/86 também prevê que o Rima deverá ser acessível ao públi- 
co interessado, tendo suas cópias disponíveis aos interessados no órgão de 
controle ambiental. 

No entanto, a participação mais efetiva do público no processo deu-se 
a partir da regulamentação da audiência pública pela Resolução Conama n. 
009/87. Segundo ela, será convocada uma audiência pública em quatro si- 
tuações: quando o órgão de meio ambiente julgar necessário; quando soli- 
citada por entidade civil; quando solicitada pelo Ministério Público; e 
quando solicitada por cinquenta ou mais cidadãos. A audiência pública 
deverá ocorrer em local acessível aos interessados, podendo haver mais de 
uma, desde que a área geográfica abrangida pelo projeto seja muito ampla 
ou o projeto seja muito complexo (Milaré, 1994). 

Por outro lado, a audiência pública não tem caráter decisório. Os 
membros do conselho, que deliberarão sobre o licenciamento, são convi- 
dados a participar das audiências públicas, e também recebem cópia da ata 
das audiências, com o objetivo de conhecer as preocupações do público 
interessado e levá-las em consideração na sua decisão. As audiências públi- 
cas têm mostrado discussões bastante acaloradas e fequentemente regis- 
tram tumultos entre seus participantes, exatamente por ser nelas que os 
manifestantes contra ou a favor do projeto podem colocar suas ideias. 

A participação efetiva da comunidade apresenta aspectos positivos e 
contribui para uma melhor decisão sobre o empreendimento à medida que 
determina as preocupações e os valores da comunidade; reúne dados eco- 
nômicos, ambientais e sociais provenientes da comunidade; informa ao 
público as atividades do projeto e as alternativas, assim como os impactos; 
desenvolve um diálogo; conquista e mantém a credibilidade (Réverêt, 
1994). A participação comunitária é imprescindível quando há controvér- 
sias sobre o projeto. Nesse caso, quanto mais cedo se der essa participação, 
menos polarização haverá e mais brevemente podem ser encontradas solu- 
ções para os aspectos polêmicos. 

Não há um público específico para participar das discussões, e sim pú- 
blicos variados que não são muito numerosos. Consistem basicamente de: 
decisores ou técnicos das instituições governamentais federais, estaduais e 
municipais; dirigentes ou membros de grupos de interesse organizados; 
pessoas diretamente afetadas; pessoas afetadas por ações semelhantes. 
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No exame de um EIA/Rima os diferentes participantes têm diferentes 
papéis: 


* | Ao empreendedor e ao grupo de consultores que elaborou o EIA/Rima 
cabe explicar e justificar o projeto e o EIA, descrevendo as metodolo- 
gias utilizadas, os principais impactos e justificar suas conclusões. 


e Aos especialistas técnicos do setor público ou privado e aos represen- 
tantes de universidades e institutos de pesquisa, cabe oferecer opiniões 
e pareceres objetivos sobre os dados apresentados, as metodologias es- 
colhidas e as conclusões formuladas no Rima. 


* Ao público em geral e às organizações não governamentais cabe co- 
mentar as informações fornecidas no EIA, assim como as conclusões 
relativas à população afetada. 


* Ao órgão ambiental governamental cabe oferecer uma tribuna justa e 
transparente para o exame e integrar os resultados da discussão ao 
processo decisório. Cabe ainda a ele verificar se as informações solici- 
tadas nos termos de referência foram fornecidas, assegurar-se de que 
as metodologias utilizadas são adequadas, que todas as problemáticas 
foram analisadas e que as conclusões sejam válidas e bem dimensiona- 
das. Em suma, tornar disponíveis as melhores informações e pareceres 
aos membros decisores do Conselho de Meio Ambiente. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Nessas poucas páginas procurou-se sintetizar e sistematizar inúmeras 
informações sobre um processo muito rico e complexo, visando introduzir 
o tema aos interessados na Gestão Ambiental Urbana. Muitos aspectos téc- 
nicos foram bastante simplificados para não se perder uma visão de con- 
junto que se pretendia. Eles podem ser aprofundados na bibliografia citada 
no final deste capítulo e nas referências apresentadas no decorrer do texto. 

Frequentemente questiona-se a validade do EIA. Para alguns empreen- 
dedores, ele representa um entrave à aprovação de projetos que poderiam 
contribuir para o desenvolvimento econômico. Para outros, significa um 
mecanismo para tornar mais palatáveis projetos impactantes, que deveriam 
ser discutidos em um contexto mais amplo. No entanto, o instrumento re- 
presentou um grande avanço em termos de política ambiental, na medida 
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em que obrigou a se pensar nos aspectos ambientais nos estágios mais pre- 
liminares da concepção de projetos. É um importante instrumento de ges- 
tão, pois aumenta a viabilidade a longo prazo de empreendimentos e pode 
ajudar a evitar erros que teriam custos ambientais e econômicos significati- 
vos. Por um preço que representa uma pequena fração dos custos da im- 
plantação de um projeto (geralmente menos que 1%) (Donnelly et al., 
1998), pode proporcionar economia substancial de recursos econômicos ao 
empreendedor e de recursos ambientais à sociedade. Além disso, o EIA tor- 
na transparente o processo de licenciamento, permitindo que diferentes 
agentes sociais tomem conhecimento e se envolvam com os processos de 
desenvolvimento e gestão de sua cidade. 
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Anexo 


Resolução Conama n. 001, de 23 de janeiro de 1986 

Artigo 2º — Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório de impacto ambiental — Rima, a serem submetidos à 
aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA em caráter supletivo, 
o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 


I Estradas de rodagem com duas ou mais faixas e rolamento; 
I. Ferrovias; 
II. Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 


IV. Aeroportos, conforme definidos pelo inciso I, artigo 48 do Decre- 
to-Lei n° 32, de 18.11.66; 

V. Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários 
de esgotos sanitários; 

VI. Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 kV; 

VII. Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: 
barragem para fins hidrelétricos acima de 10 MW, de saneamento 
ou de irrigação, abertura de canais para a navegação, drenagem e 
irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de bacias, diques; 

VIII. Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão) 

IX. Extração de minério, inclusive os de classe II, definidos no Código 
de Mineração; 

X. Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxi- 
cos ou perigosos; 

XI. Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de ener- 
gia primária, acima de 10 MW; 

XII. Complexos e unidades industriais e agroindustriais (petroquími- 
cos, siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extra- 
ção e cultivo de recursos hídricos); 
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XII. 
XIV. 


XV. 


XVI. 


XVII. 


XVIII. 


Distritos industriais e zonas extritamente industriais — ZEI; 

Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 
100 hectares (ha) ou menores, quando atingir áreas significativas em 
termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; 


Projetos urbanísticos acima de 100 ha ou de áreas consideradas de 
relevante interesse ambiental a critério do IBAMA e dos órgãos mu- 
nicipais e estaduais competentes; 

Qualquer atividade que utilizar carvão vegetal, derivados ou produ- 
tos similares, em quantidade superior a dez toneladas por dia; 
Projetos agropecuários que contemplem áreas acima de mil ha ou 
menores; nesse caso, quando se tratar de áreas significativas em ter- 


mos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; 


Nos casos de empreendimentos potencialmente lesivos ao patri- 
mônio nacional. 


Avaliação de 
Sustentabilidade e 
Gestão Ambiental 


Carla Grigoletto Duarte 
Engenheira ambiental, Escola Politécnica — USP 


Tadeu Fabrício Malheiros 
Engenheiro civil, Escola de Engenharia de São Carlos — USP 


A noção de desenvolvimento sustentável vem influenciando forte- 
mente as ações na área ambiental nas últimas quatro décadas (Lago, 2006). 
Os avanços no entendimento do significado da sustentabilidade para uma 
série de questões atuais levou a uma multiplicação das iniciativas que bus- 
cavam alcançar objetivos de proteção ambiental, justiça social e viabilidade 
econômica (Louette, 2009; 2007). Essa experiência acumulada permitiu 
avançar no delineamento de requerimentos importantes em processos que 
almejam alcançar resultados alinhados ao que é preconizado pela sustenta- 
bilidade (Gibson et al., 2005; Pintér et al., 2012). 

Para o contexto da gestão ambiental, entendida como um conjunto de 
ações que visam à proteção ambiental (Philippi Jr e Bruna, 2004; Souza, 
2000), o debate acerca da sustentabilidade e os esforços para concretização 
desse paradigma levam à ampliação do seu escopo. Tem como um dos 
principais pontos positivos o fortalecimento do diálogo entre questões do 
meio biofísico com questões socioeconômicas. Essa abordagem é denomi- 
nada por diversos autores como avaliação de sustentabilidade (Bond e 
Morrison-Saunders, 2011; Devuyst, 2001; Gibson et al., 2005; Hacking e 
Guthrie, 2008; Pope et al., 2004). 

Assim, sua adoção na gestão ambiental tem como fortaleza a promo- 
ção do diálogo entre agendas, que leva à identificação de interfaces, no sen- 


884 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


tido de reduzir trade-offs e ampliar possibilidades de cooperação, em uma 
perspectiva inter e intrageracional (Gibson et al., 2005). 

Este capítulo, então, introduz a abordagem da avaliação de sustenta- 
bilidade para o campo da gestão ambiental. Para ilustrar a abordagem po- 
tencial da avaliação de sustentabilidade, escolheu-se apresentar dois con- 
juntos de princípios de sustentabilidade que podem fortalecer atividades 
de gestão ambiental, que são apresentados após breve histórico da susten- 
tabilidade. 


DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E PLURALIDADE 


A origem das discussões sobre desenvolvimento sustentável está rela- 
cionada à preocupação com a compatibilidade do processo de desenvolvi- 
mento das sociedades e a proteção ambiental. O foco das discussões sobre 
o desenvolvimento das sociedades reside na melhoria da qualidade de vida, 
e há muitas visões sobre como esta melhoria pode se dar. 

Ao longo do século XX, o modelo que se destacou nesse contexto foi o 
de industrialização e expansão do consumo. Contudo, na segunda metade 
desse século, efeitos deletérios desse modelo alcançaram vários países, e 
projeções de longo prazo feitas por pesquisadores da área ambiental mos- 
travam que a expansão do consumo como apresentada não era possível do 
ponto de vista ambiental, dada a alta taxa de extração de recursos naturais 
e elevados níveis de poluição ambiental, que superariam a capacidade de 
regeneração — a resiliência — dos ecossistemas (Meadows et al., 1972). 

Dessa forma, a ênfase no consumo poderia levar ao colapso das socie- 
dades em decorrência da degradação ambiental. As discussões sobre esse 
conflito emergiram nos anos 1970, tendo na realização da Conferência de 
Estocolmo em 1972 seu marco mais notável (Sustainable Development 
Commission, 2012). Enquanto ambientalistas apontavam para a impossi- 
bilidade do crescimento econômico ilimitado, economistas argumentavam 
que não seria possível haver aumento de proteção ambiental sem cresci- 
mento econômico (Lago, 2006). 

De acordo com Veiga (2010a), por muitos anos houve a crença de que 
o crescimento econômico por si só traria desenvolvimento. No entanto, 
como mostra o autor, diversos casos demonstraram que o crescimento 
econômico poderia ocorrer com injustiças sociais, aumento de desigualda- 
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de e degradação ambiental. Esclarecendo as diferenças entre crescimento 
econômico e desenvolvimento, Furtado (2004, p. 284) afirma que 


O crescimento econômico, tal qual o conhecemos, vem se fundando na pre- 
servação dos privilégios das elites que satisfazem seu afã de modernização; já 
o desenvolvimento se caracteriza pelo seu projeto social subjacente. Dispor 
de recursos para investir está longe de ser condição suficiente para preparar 
um melhor futuro para a massa da população. Mas quando o projeto social 
prioriza a efetiva melhoria das condições de vida dessa população, o cresci- 
mento se metamorfoseia em desenvolvimento. 


A proposta do desenvolvimento sustentável, termo que passou a ser 
usado principalmente no final dos anos 1980 após a publicação do relató- 
rio Nosso Futuro Comum (WCED, 1987), baseou-se na defesa de que o 
desenvolvimento das sociedades deveria incluir a dimensão ambiental no 
amplo leque de dimensões do desenvolvimento, buscando um processo 
economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente adequado. 

Assim, a noção de desenvolvimento sustentável extrapola as exigências 
de proteção ambiental (Pearce et al., 1989; Unep, 2011; United Nations, 
2012). Mesmo que os temas do consumo predatório de recursos naturais e 
a degradação de ecossistemas e a qualidade ambiental sejam os responsá- 
veis pela gênese dessa noção, o debate atual abrange também temas relacio- 
nados à qualidade de vida, incluindo saúde, segurança, educação, emprego 
e renda, cultura e lazer e a uma série de outros aspectos relacionados à li- 
berdade humana, como afirma Sen (1999). 

Outros autores, em vez de ampliar o escopo do desenvolvimento sus- 
tentável, preferem referir-se à sustentabilidade ambiental do processo de 
desenvolvimento, valorizando assim o papel dos aspectos do meio biofísico 
(Hacking e Guthrie, 2008; Veiga, 2010a). No entanto, é preciso cuidado 
nessa adjetivação do termo, uma vez que pode induzir que é possível alcan- 
çar sustentabilidade de forma setorizada, como alcançar a sustentabilidade 
social sem que haja sustentabilidade econômica. 

A multidimensionalidade do que é preconizado pelo desenvolvimento 
sustentável leva também a uma ampla gama de interpretações sobre os ca- 
minhos para se alcançar as exigências de qualidade de vida e ambiental si- 
multaneamente. É comum encontrar críticas à proposta de sustentabilida- 
de por sua definição pouco elaborada. Na análise de Veiga (2010b), a 
sustentabilidade é uma questão primordialmente ética, e é por isso que não 
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é e nem se tornará uma noção de natureza precisa, discreta, analítica ou 
aritmética. Nobre (2002) considera que a noção de sustentabilidade só 
conseguiu se tornar quase universalmente aceita porque reuniu sob si po- 
sições teóricas e políticas diversas, mesmo que contraditórias e até mesmo 
opostas. E isso só foi possível exatamente porque essa noção não nasceu 
com uma definição restrita, mas se apresentou ampla o suficiente para que 
pudesse despertar interesses de diferentes grupos e assim ter seu sentido 
construído em debates teóricos e políticos. A própria visão apresentada no 
relatório Nosso Futuro Comum, endossada pela ONU, segue linhas muito 
diferentes do que é proposto na Carta da Terra, um documento desenvol- 
vido como uma iniciativa global da sociedade civil. 

Com isso, o que deve ser sustentável, por que, para quem e por quanto 
tempo são questões-chave que possuem distintas respostas para diferentes 
atores sociais, refletindo valores e interesses diversos. 

E, por isso, muitas das propostas de políticas públicas e privadas de 
sustentabilidade preveem elevado nível de participação dos stakeholders, 
uma vez que a visão de futuro desses grupos é fundamental na definição de 
quais ações devem ser priorizadas. É nesse sentido que a pluralidade de vi- 
sões, ou seja, a inclusão das perspectivas e preocupações dos atores envol- 
vidos no processo vem sendo valorizada como parte importante dos pro- 
cessos orientados à sustentabilidade (Pope e Morrison-Saunders, 2012). 

Para exemplificar divergências presentes no debate da sustentabilida- 
de, é possível tomar o caso do papel da tecnologia para lidar com a crise 
ambiental. Em uma das primeiras buscas por caracterizar as diferenças en- 
tre as abordagens, O"Riordan (1981, apud Robinson, 2004) identificou du- 
as grandes visões: o tecnocentrismo, no qual há a crença de que a tecnolo- 
gia poderia solucionar problemas de sustentabilidade sem grandes 
interferências na economia; e o ecocentrismo, em que a proteção ambien- 
tal é colocada acima de interesses econômicos, de forma que são admitidas 
restrições à economia. Pearce e Turner (1990) propuseram ainda duas sub- 
divisões para cada categoria, conforme o Quadro 26.1. 

A relação de interdependência entre o sistema econômico e os siste- 
mas naturais é compartilhada por ambas as visões, contudo, no tecnocen- 
trismo a opção é pela adequação dos processos existentes, com melhorias 
de eficiência no consumo de recursos naturais e minimização, reciclagem e 
tratamento de resíduos. Já para o ecocentrismo, a adequação de processos 
com melhorias tecnológicas não é suficiente para alcançar o que é preconi- 
zado pela sustentabilidade. Um exemplo da diferença de visões aplicado ao 
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caso das mudanças climáticas seria a reivindicação de cessão imediata ou 
breve das emissões de gases de efeito estufa na visão ecologista profunda e, 
no outro extremo, a reivindicação de mais tecnologias para captura de car- 
bono, como o CCS (Carbon Capture and Storage), que permitiriam a con- 
tinuidade de grande parte das emissões, a qual seria defendida em uma vi- 
são cornucopiana extrema. 


Quadro 26.1 - Visões de sustentabilidade ambiental. 


Visões Descrição 


Tecnocêntrico | Cornucopiano | Livre funcionamento do mercado combinado à inova- 
extremo ção tecnológica, a partir do qual podem ser mitigados 
os danos ambientais. 


Acomodativo Crescimento econômico e equilibrio ecológico podem 
ser conciliados, a partir de regras de planejamento e 
gerenciamento do uso de recursos naturais. 


Ecocêntrico Comunalista Visão preservacionista de recursos naturais, que consi- 
dera certas restrições ao crescimento econômico ante 
os limites físicos e sociais. 


Ecologista Visão preservacionista radical baseada na bioética, críti- 

profundo ca do antropocentrismo. Defende a igualdade de todas 
as espécies e uma nova ética que substitua os valores 
antropocêntricos. 


Fonte: adaptado de Pearce e Turner (1990, p. 14). 


Esses conflitos de visões muitas vezes levam a trade-offs, que são situa- 
ções em que há benefício para uma agenda e prejuízo para outra. Um tra- 
de-off muito comum no caso de obras de infraestrutura é o benefício da 
geração de emprego e renda acompanhada pelo prejuízo de supressão de 
vegetação nativa. Essas situações devem ser sempre evitadas de forma a 
gerar, ao máximo, resultados positivos para todas as partes (Gibson, 2013). 

Dessa forma, além da participação, outro ponto relevante para a defi- 
nição de ações de sustentabilidade é acerca de como a decisão final é toma- 
da, já que muitos processos participativos são apenas consultivos e não 
deliberativos, permitindo que um grupo bem reduzido de stakeholders de- 
tenha o poder de decisão, a despeito das preocupações expostas pelos par- 
ticipantes ao longo do processo (Cashmore e Axelsson, 2013; Empinotti, 
2007). Na realidade, essa questão da real participação das partes interessa- 
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das no processo pressupõe implementar ações de sensibilização e mobiliza- 
ção de lideranças, criar canais de diálogo e um ambiente de credibilidade. 

A partir desse panorama, é possível notar que as ações voltadas à sus- 
tentabilidade serão sempre de natureza interdisciplinar, dada a elevada exi- 
gência de integração entre conhecimentos técnicos e científicos, e ainda sua 
forte dependência do contexto político e institucional. 

De forma ampla, Gibson et al. (2005) apresentam características básicas 
da sustentabilidade em nove pontos-chave, conforme o Quadro 26.2, que 
auxiliam na compreensão das várias implicações que o conceito tem para o 
pensamento contemporâneo. Os termos sustentabilidade, desenvolvimento 
sustentável e, mais recentemente, sociedades sustentáveis têm sido usados 
na literatura comumente como sinônimos (Gibson et al., 2005; Pope, 2007), 
havendo, contudo, autores que fazem diferenciações (Gallopín, 2003; Lou- 
reiro, 2012). Nesse texto, os termos são usados como sinônimos. 


Quadro 26.2 - Essência do conceito de sustentabilidade. 


O conceito de sustentabilidade 


e É um desafio para o pensamento e a prática convencional. O conceito questiona o mode- 
lo de desenvolvimento vigente quanto aos seus resultados e efeitos de longo prazo, desa- 
fiando diversas instituições e profissionais a encontrar novas formas de atuação. 


* Está focado no bem-estar tanto em longo quanto em curto prazo. Há preocupação em 
manter ou melhorar a qualidade ambiental e a qualidade de vida no presente, possibilitan- 
do que as próximas gerações também possam tê-las. 


e É abrangente e inclui os principais temas de processos decisórios. Sustentabilidade não é 
apenas mais um item na lista de considerações a serem atendidas, mas um conceito que 
propõe análises abrangentes e inter-relacionadas, a partir de uma visão estratégica. 


e É um reconhecimento entre relações e interdependências, especialmente entre ambiente 
e sociedade. A existência humana depende da qualidade do meio ambiente, centralmente 
de temperaturas amenas e de acesso a alimento e água. As ações humanas que degradam 
o meio ambiente trazem consequências negativas à própria sociedade. 


e É um reconhecimento da complexidade do mundo, exigindo abordagens e precaução. O 
desconhecimento dos efeitos das ações antrópicas sobre o meio ambiente exige que haja 
precaução. Não devem ser assumidos riscos que podem trazer prejuízos irreversíveis para 
a sociedade, e se o risco existe, outras opções viáveis devem ser encontradas. Os processos 
devem ir além da mitigação de impactos, buscar eliminar impactos negativos e reverter si- 
tuações de insustentabilidade. 


(continua) 
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Quadro 26.2 - Essência do conceito de sustentabilidade. (continuação) 


O conceito de sustentabilidade 


e É um reconhecimento da existência de limites invioláveis e oportunidades de inovações. 
Os limites de exploração do meio biofísico exigem que novas práticas sejam encontradas, 
como o uso de energias renováveis, e a remanufatura e reciclagem de resíduos sólidos. A 
organização cultural e política da sociedade também precisam encontrar novos formatos 
que impliquem melhoria da qualidade de vida. 


e É um conjunto de princípios e processos a serem sempre buscados e não um estado a ser 
alcançado. As rápidas mudanças que ocorrem na sociedade e sua imprevisibilidade exigem 
que objetivos, metas e estratégias sejam constantemente revistos e atualizados, a fim de 
responder sem defasagens ao cenário atual. 


e É sobre fins e meios estarem conectados. Não é apenas sobre aliar objetivos econômicos, 
ambientais e sociais, mas também sobre cultura e governança, sobre a condução de plane- 
jamentos e sobre como são tomadas as decisões. 


e É dependente tanto de aspectos gerais quanto contextuais. As questões gerais da susten- 
tabilidade global precisam ser contextualizadas e detalhadas quando pensadas para os 
âmbitos local e regional. É preciso identificar especificidades do contexto, exceções e obje- 
tivos de sustentabilidade consoantes com a vocação e as restrições existentes. 


Fonte: baseado em Gibson et al. (2005). 


Dessa forma, percebe-se que à luz da proposta do desenvolvimento 
sustentável, é fundamental expandir os aspectos a serem colocados na cesta 
de tomada de decisão, o que significa adotar novas lentes para olhar o 
mundo, de forma a favorecer a compreensão sistêmica das mudanças em 
andamento e dos cenários futuros a serem construídos. Trata-se mais espe- 
cificamente de identificar oportunidades e ameaças para várias agendas 
que efetivamente poderão contribuir ou atravancar o desenvolvimento 
sustentável a médio e longo prazos, e inseri-las nas pautas de discussão das 
políticas públicas e dos processos de gestão associados. 


AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 


A avaliação de sustentabilidade vem sendo estudada como uma nova 
abordagem ou como um novo instrumento para suporte a decisões dire- 
cionadas à promoção da sustentabilidade (Bond e Morrison-Saunders, 
2012; Bond et al., 2012b; Devuyst, 2001; Gibson et al., 2005; Govender e 
Hounsome, 2003; Retief, 2012). 
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De acordo com Gibson et al. (2005), as práticas associadas à avaliação 
de sustentabilidade emergiram da experiência em diversos campos do pla- 
nejamento, incluindo a avaliação de impacto, a gestão de recursos naturais, 
do planejamento territorial e da gestão urbana. 

Em uma definição simples, a avaliação de sustentabilidade é entendida 
como qualquer iniciativa que adota a sustentabilidade em seu objetivo 
(Devuyst, 2001; Hacking e Guthrie, 2008; Pope e Dalal-Clayton, 2011). As- 
sim, na visão desses autores, o termo avaliação está sendo tomado em um 
sentido amplo, referindo-se a iniciativas de diagnósticos, planejamentos ou 
de gerenciamento, de áreas que inclusive estão além da gestão ambiental. 

Pensando a avaliação de sustentabilidade para a gestão ambiental, é 
possível destacar a possibilidade de adoção da avaliação de sustentabilidade 
em duas de suas principais atividades: o planejamento ambiental e o geren- 
ciamento ambiental. 

O planejamento ambiental sempre terá um caráter estratégico, o que 
significa que deve envolver estudo de alternativas, a fim de dar suporte à 
decisão de quais ações levarão a níveis de maior sustentabilidade (Noble, 
2000; Partidário, 2012). Para Santos (2004, p. 28), planejamento ambiental 
é aquele que representa a “adequação de ações à potencialidade, vocação 
local, e à sua capacidade de suporte, buscando o desenvolvimento harmô- 
nico da região e a manutenção da qualidade do ambiente físico, biológico e 
social”. Outra iniciativa que faz parte do planejamento ambiental é o estu- 
do de viabilidade ambiental, na qual estudos de avaliação de impacto am- 
biental são desenvolvidos em paralelo ou posteriormente ao planejamento 
de empreendimentos ou de políticas públicas para orientar a tomada de 
decisão, buscando evitar, minimizar ou mitigar impactos adversos (IAIA e 
IEA, 1999; IAIA, 2002; Sánchez, 2008), como é o caso do estudo de impac- 
to ambiental e da avaliação ambiental estratégica. 

Já o gerenciamento ambiental envolve atividades da implementação e 
do monitoramento dos planos e ações que fazem parte do sistema de gestão 
ambiental. Nesse caso, encaixam-se experiências voltadas à construção de 
indicadores ambientais ou de sustentabilidade específicos para avaliar uma 
região ou produto (Pereira e Ortega, 2010; Van Bellen, 2004), sem ainda 
buscar a estratégia para mudança do contexto. No caso da construção de 
indicadores de sustentabilidade, muitas das experiências se assemelham a 
diagnósticos ou medidas de monitoramento, nos quais o interesse é a men- 
suração continuada de níveis de sustentabilidade (Bell e Morse, 2008), que 
fornecerão informações fundamentais para o planejamento ambiental. 
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Com isso, entende-se que o planejamento ambiental estará sempre as- 
sociado a processos com decisões estratégicas, que exigem estudos de alter- 
nativas visando a um cenário futuro de maior sustentabilidade. As ações de 
gerenciamento ambiental serão aquelas relacionadas à operacionalização 
de decisões tomadas em planejamentos ambientais. 

Pope (2007) afirma que a avaliação de sustentabilidade pode ser ex- 
-ante ou ex-post, sendo ex-ante sempre que for desenvolvida como subsídio 
a uma decisão (no contexto do planejamento), e ex-post quando se referir 
à verificação dos resultados de decisões (no contexto do gerenciamento, ou 
mesmo da própria avaliação sobre decisões estratégicas). 

Assim, a avaliação de sustentabilidade pode ser compreendida como 
uma abordagem para atividades da gestão ambiental que busquem inserir 
de forma mais abrangente os requerimentos da sustentabilidade, de modo 
que pode ser adotado em uma série de iniciativas já existentes e em opera- 
ção, bem como para novas iniciativas. A definição detalhada das caracterís- 
ticas de um processo de avaliação de sustentabilidade ainda é pouco pre- 
sente na literatura, apesar do aumento de publicações acerca dessa 
abordagem (Bond et al., 2012b). Uma das definições desse processo é apre- 
sentada por Gibson (2012), que propõe seis imperativos da avaliação de 
sustentabilidade, conforme mostra o Quadro 26.3. Esse conjunto de carac- 
terísticas vem sendo adotado como referência por alguns autores na defini- 
ção normativa do objetivo de uma avaliação de sustentabilidade (Bond et 
al., 2012a, 2012b). 


Quadro 26.3 - Seis imperativos da avaliação de sustentabilidade. 


1. A avaliação de sustentabilidade deve procurar reverter tendências negativas predominan- 
tes de insustentabilidade, reconhecendo que cada projeto, seja implementação ou expan- 
são, programa, plano e política devem trazer contribuições positivas para um futuro desejá- 
vel e durável. As avaliações ambientais tradicionais são focadas em minimização de 
impactos negativos, o que não é suficiente para alcançar objetivos de sustentabilidade. 


2. A avaliação de sustentabilidade deve buscar integração entre os principais fatores que 
estiverem relacionados e que afetem perspectivas de um futuro desejável e durável. Comu- 
mente, as instituições com poder de decisão possuem pouca capacidade ou pouco interes- 
se em adotar abordagens integradoras, de forma que se as integrações não forem feitas na 
avaliação de sustentabilidade não serão feitas posteriormente. 


(continua) 
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Quadro 26.3 - Seis imperativos da avaliação de sustentabilidade. (continuação) 


3. A avaliação de sustentabilidade deve buscar ganhos múltiplos e mútuos. O processo 
deve ser um canal para a interdependência da ecologia, economia e sociedade, buscando 
maneiras de atender aos três de uma vez, de modo que possam ser gerados círculos virtuo- 
sos, em uma espiral ascendente. 


4. A avaliação de sustentabilidade deve buscar a minimização de trade-offs. Não se trata de 
equilibrar economia, ecologia e sociedade como prioridades concorrentes e realizar conces- 
sões, mantendo habituais sacrifícios de interesses ecológicos e humanos que são o centro 
das tendências insustentáveis e têm representação mais fraca nas mesas de decisão. 


5. A avaliação de sustentabilidade deve respeitar o contexto. Em cada aplicação, as avalia- 
ções de sustentabilidade devem respeitar as particularidades do contexto e especificar os 
critérios para a avaliação e a tomada de decisão, levando em consideração os principais 
problemas, aspirações, capacidades e interesses dos atores e lugares envolvidos. 


6. A avaliação de sustentabilidade deve ser, na medida do possível, aberta e amplamente 
participativa. Isso porque a avaliação de sustentabilidade não pode ser um mero exercício 
técnico, é sempre uma questão de escolhas públicas entre as opções e os objetivos para um 
futuro desejável e duradouro. Além disso, a abertura e o envolvimento também são neces- 
sários porque o desafio de construir a sustentabilidade está além das capacidades dos go- 
vernos e mercados por si só, de forma que devemos usar todas as oportunidades para 
promover o conhecimento e fortalecer as capacidades de participação dos cidadãos e das 
organizações da sociedade civil. 


Fonte: adaptado de Gibson (2012). 


Entre muitas experiências existentes de avaliação de sustentabilidade 
(Ness et al., 2007; Rotmans, 2006), dois conjuntos de princípios que rece- 
bem significativo destaque na área de ciências ambientais são Princípios de 
Avaliação e Mensuração da Sustentabilidade de Bellagio, e os Princípios de 
Sustentabilidade propostos por Gibson et al. (2005), que serão apresenta- 
dos a seguir de forma a ilustrar suas potencialidades no campo da gestão 
ambiental. 

Esses princípios são úteis à gestão ambiental pois apresentam uma am- 
pla gama de requerimentos necessários para alinhar uma iniciativa à sus- 
tentabilidade. Acompanhando a complexidade da proposta de desenvolvi- 
mento sustentável, é possível inferir que esses critérios também possuem 
elevado grau de subjetividade, e que serão desenvolvidos de acordo com a 
visão dos atores envolvidos. Ainda assim, considera-se que esses conjuntos 
são importantes no avanço das experiências integradoras dos temas da sus- 
tentabilidade, que permitirão a construção de orientações mais acuradas 
futuramente. 
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Princípios de Avaliação e Mensuração da 
Sustentabilidade de Bellagio 


Em 1996, um grupo internacional de profissionais da área de mensu- 
ração desenvolveu os Princípios Bellagio, com o objetivo de proporcionar 
orientação para medir e avaliar o progresso rumo ao desenvolvimento sus- 
tentável (Hardi e Zdan, 1997). Os Princípios de Bellagio reúnem orienta- 
ções para a avaliação de todo o processo, incluindo aspectos do conteúdo e 
de como o processo deve ser desenvolvido. São princípios inter-relaciona- 
dos, que devem ser aplicados de forma conjunta (Louette, 2009). 

Os princípios originais publicados em 1997 se tornaram amplamente 
conhecidos e, a fim de mantê-los atualizados e refletir o contexto de mu- 
dança no campo da mensuração, foram organizadas revisão e atualização, 
seguindo uma abordagem similar à anterior (Pintér et al., 2012). 

A reunião de revisão foi realizada em abril de 2009, na cidade de Bella- 
gio na Itália, no mesmo local onde o grupo de 1997 se reuniu. Os princípios 
foram renomeados para Princípios de Avaliação e Mensuração da Sustenta- 
bilidade de Bellagio — BellagioSTAMP, e o número de princípios foi reduzi- 
do de dez para oito. Os novos princípios são apresentados no Quadro 26.4. 


Quadro 26.4 - Princípios de Avaliação e Mensuração da Sustentabilidade de 
Bellagio. 


Princípio 1: Visão orientadora 


A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável será guiada pelo ob- 
jetivo de oferecer bem-estar, respeitando a capacidade da biosfera em sustentá-lo para as 
gerações futuras. 


Princípio 2: Considerações essenciais 


A avaliação em direção ao desenvolvimento sustentável levará em consideração: 

e Os sistemas social, econômico e ambiental como um todo e as interações entre seus 
componentes, incluindo questões relacionadas com a governança; 

* Dinâmica e interações entre as tendências atuais e drivers de mudança; 

e Riscos, incertezas e atividades que possam ter um impacto além de fronteiras; 

* Implicações para a tomada de decisão, incluindo os trade-offs e sinergias. 


(continua) 
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Quadro 26.4 - Princípios de Avaliação e Mensuração da Sustentabilidade de 
Bellagio. (continuação) 


Princípio 3: Escopo adequado 


A avaliação em direção ao desenvolvimento sustentável adotará: 
* Um horizonte de tempo adequado para capturar efeitos de curto e longo prazo das deci- 
sões políticas e atividades antrópicas atuais; 
* Um escopo geográfico apropriado. 
Princípio 4: Estrutura e indicadores 


A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável será baseada em: 

* Um quadro conceitual dos indicadores fundamentais para avaliar o progresso; 

e Métodos de medição padronizados quando possível, a fim de permitir comparabilidade; 
* A comparação dos resultados dos indicadores com metas, quando possível. 


Princípio 5: Transparência 


A avaliação dos progressos em direção ao desenvolvimento sustentável irá: 

* Garantir que os dados, indicadores e resultados da avaliação sejam acessíveis ao público; 
e Explicar as escolhas, suposições e incertezas que determinam os resultados da avaliação; 
e Divulgar as fontes de dados e métodos; 

* Declarar todas as fontes de financiamento e potenciais conflitos de interesse. 


Princípio 6: Comunicação efetiva 


No interesse de uma comunicação eficaz, para atrair o público mais amplo possível e mini- 
mizar o risco de mau uso, a avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento susten- 
tável irá: 

e Utilizar linguagem clara e simples; 

* Apresentar informações de forma justa e objetiva, de forma a contribuir para a construção 
da confiança no grupo; 

* Usar ferramentas visuais e gráficas inovadoras, visando facilitar a interpretação e o relato 
do caso; 

* Tornar os dados disponíveis em tantos detalhes quanto é confiável e viável 


Princípio 7: Ampla participação 


Para reforçar a sua legitimidade e relevância, a avaliação do progresso rumo ao desenvolvi- 
mento sustentável deverá: 

* Encontrar formas adequadas para incluir as opiniões recebidas na participação pública, 
oferecendo uma liderança ativa; 

* Envolver desde o início os usuários da avaliação, a fim de que ela se adapte o melhor 
possível às suas necessidades. 


(continua) 
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Quadro 26.4 - Princípios de Avaliação e Mensuração da Sustentabilidade de 
Bellagio. (continuação) 


Princípio 8: Continuidade e capacidade 


A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável exigirá: 
e Mensurações sucessivas/repetidas; 

* Capacidade de resposta à mudança; 

e Investimentos para desenvolver e manter a capacidade adequada; 

* Aprendizagem e melhoria contínua. 


Fonte: adaptado de Pintér et al. (2012). 


Princípios de Sustentabilidade de Gibson 


Esses princípios de sustentabilidade são resultado de uma pesquisa co- 
ordenada pelo Professor Robert B. Gibson, da Universidade de Waterloo, 
no Canadá. Os autores o consideram como um núcleo mínimo de requisi- 
tos a serem abordados em iniciativas de sustentabilidade. 

Após uma ampla revisão das principais características da sustentabili- 
dade propostas em diversas áreas, entre elas ecologia, planejamento urbano 
e regional, democracia participativa, gestão empresarial, economia ecoló- 
gica, e ainda a partir de relatos de experiências de profissionais que atuam 
na área de sustentabilidade, os autores sintetizaram esses dezenove conjun- 
tos de diretrizes em oito princípios (Gibson, 2006; Gibson et al., 2005), 
apresentados no Quadro 26.5. 

A categorização proposta pelos autores visa valorizar a inter-relação 
entre temas, a partir de uma abordagem integrada (Gibson et al., 2005). 

A aplicação dos critérios implica identificar questões-chave relaciona- 
das aos princípios e, de forma iterativa e com participação dos atores rele- 
vantes, incrementar e refinar o conjunto de informações centrais, como 
detalhado em Duarte et al. (2013). Outras experiências com esses princí- 
pios incluem Gaudreau e Gibson (2010), Winfield et al. (2010), e Lamorge- 
se e Geneletti (2013). 
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Quadro 26.5 - Princípios para avaliação de sustentabilidade. 


Integridade do sistema socioecológico 


Construir relações sociedade-ambiente que estabeleçam e mantenham a integridade dos 
sistemas socioambientais a longo prazo e protejam as funções ecológicas, que são insubs- 
tituíveis e das quais dependem a vida humana e a qualidade ambiental. 


Recursos suficientes para subsistência e acesso a oportunidades 


Garantir que cada indivíduo e cada comunidade tenham sustento suficiente para uma vida 
digna e que todos tenham oportunidade de buscar melhorias de forma a não comprometer 
a capacidade de sustento das gerações futuras. 


Equidade intrageracional 


Garantir que suficiência e oportunidade de escolha estejam sendo buscadas para todos, de 
modo a reduzir lacunas entre ricos e pobres (de saúde, segurança, reconhecimento social, 
influência política etc.). 


Equidade intergeracional 


Favorecer opções e ações no presente que sejam mais passíveis de manter ou aumentar as 
oportunidades e capacidades das gerações futuras a viver sustentavelmente. 


Manutenção de recursos naturais e eficiência 


Proporcionar uma ampla base de recursos naturais para garantir meios de subsistência 
sustentáveis para todos, ao passo que reduz ameaças em longo prazo para a integridade de 
sistemas socioambientais, evitando resíduos e reduzindo o consumo de matéria e energia. 


Civilidade socioambiental e governança democrática 


Criar capacidade, motivação e inclinação em indivíduos, comunidades e órgãos de decisão 
a aplicar requisitos de sustentabilidade, por meio de decisões mais abertas e baseadas em 
boas informações, de estímulos à conscientização mútua e à responsabilidade coletiva, e do 
emprego de práticas mais integradas em decisões administrativas, de mercado e pessoais. 


Precaução e adaptação 


Respeitar incertezas, evitar os riscos de danos graves ou irreversíveis para os fundamentos 
da sustentabilidade, mesmo que sejam pouco compreendidos. O planejamento deve ser 
orientado à aprendizagem e deve haver preparo para situações de surpresa e desenvolvi- 
mento da gestão adaptativa. 


Integração entre situação atual e de longo prazo 


Aplicar todos os princípios de sustentabilidade ao mesmo tempo, buscando benefícios 
mútuos e ganhos múltiplos. 


Fonte: adaptado de Gibson et al. (2005). 
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AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE E GESTÃO 
AMBIENTAL - CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As implicações do desenvolvimento sustentável para processos decisó- 
rios e elaborações de iniciativas têm sido estudadas em uma nova aborda- 
gem designada avaliação de sustentabilidade. 

Sua ênfase está relacionada principalmente ao tratamento integrador 
das questões que figuram em processos de planejamento ou gerenciamento 
ambiental, de forma a evitar trade-offs e buscar ganhos mútuos nas mais 
diversas dimensões do desenvolvimento. Essa abordagem ainda está se 
consolidando, havendo crescente produção acadêmica acerca desse tema 
(Bond et al., 2012b; Duarte, 2013). 

Neste capítulo, dois conjuntos de princípios de sustentabilidade foram 
apresentados com vistas a auxiliar a estruturação de iniciativas que se ali- 
nhem ao que está proposto pela avaliação de sustentabilidade. Os princí- 
pios de BellagioSTAMP incluem características acerca do desenvolvimento 
do processo, como ser participativo e transparente, incluir indicadores pa- 
ra monitoramento e prever ações para melhoria contínua. BellagioSTAMP 
também indica que os temas tratados na iniciativa devem incluir a defini- 
ção de uma visão de sustentabilidade, abrangendo os sistemas social, eco- 
nômico e ambiental, além de outros aspectos como riscos, incertezas e 
trade-offs. 

Já os Princípios de Gibson são mais focados nos temas a serem trata- 
dos e nas inter-relações existentes entre eles. Aspectos de geração de opor- 
tunidades, equidade e eficiência são destacados como sendo relevantes de 
serem avaliados em iniciativas de sustentabilidade. 

Por mais que alcançar a sustentabilidade seja um objetivo audacioso, 
sua construção passa pela inserção das agendas da promoção da qualidade 
de vida e ambiental em toda e qualquer iniciativa que possa se relacionar 
com o desenvolvimento da sociedade. Com isso, conjuntos de princípios 
auxiliam na inclusão de temas da sustentabilidade que vêm sendo conside- 
rados relevantes por profissionais e pesquisadores da área. 

Com isso, a abordagem da avaliação de sustentabilidade fortalece a 
gestão ambiental à medida que prepara para o diálogo e para o desenvolvi- 
mento de temas de interface. 

Cabe ressaltar que não se defende aqui que a gestão ambiental deva 
passar a abranger de forma completa os temas da área social e econômica, 
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mas sim incorporar as interfaces em seus processos de decisão. A abran- 
gência dos estudos deve ser cuidadosamente analisada a partir dos arranjos 
institucionais e atribuições dos atores envolvidos. Contudo, ainda que uma 
iniciativa se mantenha com objetivo de proteção ambiental, o exercício de 
verificar quais princípios de sustentabilidade estão sendo atendidos é espe- 
cialmente benéfico para o diálogo, além de tratar de aspectos que estão 
além do escopo, em especial aspectos da participação dos stakeholders, da 
melhoria contínua, da precaução e da preocupação com gerações futuras. 
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Gerenciamento de 
Riscos Ambientais 


Carlos Celso do Amaral e Silva 
Engenheiro químico, Faculdade de Saúde Pública — USP 


A Política Nacional do Meio Ambiente, introduzida pela Lei n. 6.938 
de 31.08.1981, prevê a utilização de diversos instrumentos para sua im- 
plantação. Dentre eles, está a Avaliação de Impactos Ambientais. Com al- 
gumas semelhanças, o mais novo instrumento é a Avaliação de Riscos Am- 
bientais, em muitos casos, inserida no EIA/Rima por decisão de organizações 
governamentais de controle ambiental. A questão do risco está ganhando 
terreno no campo da gestão ambiental, e o aspecto comunicacional desse 
processo está provocando muitas discussões entre os componentes dos sis- 
temas decisórios governamentais, empresariais e comunitários. 


EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE RISCO 


Apesar de a preocupação com o risco estar aumentando em todo o 
mundo, as raízes dessa inquietude podem ser detectadas já nas civilizações 
egípcia, helênica e romana. Vários significados para o termo risco têm sido 
apresentados ao longo do desenvolvimento da civilização ocidental, princi- 
palmente a partir da Idade Média: a expressão rozik, que na língua persa 
significa destino, a palavra latina resecum, que pode significar perigo, e o 
vocábulo grego rhiza (penhasco) estão na origem dessa palavra. Segundo 
Peter Bernstein, a palavra risco é derivada do italiano antigo risicare, que 
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significa ousar. Assim, esse autor considera que a noção de risco é mais 
uma opção que um destino (Bernstein, 1997). 

A maior parte da história da evolução do conceito de risco, entretanto, 
permanece não escrita e não falada nas mentes de grupos relativamente 
pequenos de acadêmicos e profissionais de formações variadas, como os 
funcionários governamentais e os agentes empresariais preocupados com 
seu gerenciamento. 

As metodologias de avaliação, análise e gerenciamento de riscos incor- 
poram uma relativa abundância de técnicas e perspectivas teóricas, que vão 
desde modelos causais do câncer até a estimativa probabilística de aciden- 
tes catastróficos. 

As referências bibliográficas no final deste texto dão uma ideia da in- 
formação disponível acerca do significado de risco, perigo e termos a eles 
relacionados. O importante, para o estudioso da questão, é ter sempre em 
mente a necessidade de se estabelecer uma correspondência biunívoca en- 
tre termo e conceito. 

Os termos risco e perigo são expressões derivadas, em geral, de atos 
políticos de escolha, expressando valores e pontos de vista dos mais diver- 
sos. No entanto, as pessoas e os grupos que realizam esses atos parecem 
tomar decisões sem informações suficientes a respeito das consequências 
potenciais de determinadas ações. Tal fato gera conflitos de diversas or- 
dens, cuja solução passa pela escolha de alternativas adequadas, o que nem 
sempre é possível. Aliás, esse assunto tem sido palco para atores que ou 
causam, ou se tornam vítimas de muitos ruídos comunicacionais. 

Para o estudo deste texto será necessário pensar, logo de início, na 
distinção entre os conceitos associados a cada termo. Considera-se, então, 
que “risco” se refere à possibilidade de ocorrências indesejáveis e causado- 
ras de danos para a saúde, para os sistemas econômicos e para o meio am- 
biente. No dia a dia, os indivíduos ou a coletividade aceitam certos riscos e 
evitam outros, mas, em todos os casos, a noção de dano, qualquer que seja 
sua magnitude, estará presente. 

O conceito de risco e a noção de incerteza estão intimamente relacio- 
nados. Pode-se dizer, por exemplo, que o risco de uma pessoa desenvolver 
um câncer ao longo da vida é de 25%. Se esse indivíduo realmente desen- 
volver um câncer, não se pode mais falar de risco, pois o evento se tornou 
uma certeza. De igual modo, se uma pessoa agoniza após um fatídico aci- 
dente de automóvel, o risco de ela morrer de câncer aproxima-se rapida- 
mente do zero. Assim, as estimativas de risco que são feitas, considerando-se 
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a incerteza, modificam-se à medida que o conhecimento a respeito do as- 
sunto é aperfeiçoado. 


Riscos e Perigos 


Considera-se que a noção de risco está ligada à ideia de ameaça, no 
sentido de que um evento indesejável e danoso venha a ocorrer com deter- 
minada probabilidade. Quanto ao perigo, ele é a ameaça em si, ainda não 
mensurável e não totalmente evidente (por exemplo, o caso de aterros que 
receberam rejeitos tóxicos cuja possibilidade de causar determinado dano 
ainda não foi medida, ou o cenário onde possa ocorrer exposição de seres 
humanos ou ecossistemas a esses rejeitos ainda não foi totalmente descri- 
to). Tal distinção poderá provocar polêmica, mas sugere-se que seja aceita 
para que o raciocínio se torne mais claro. 

No meio científico, já se tornou lugar-comum afirmar que não exis- 
tem investigações teóricas nem científicas sem um processo criterioso de 
classificação, que define as ferramentas conceituais necessárias à seleção e à 
ordenação dos fenômenos que o pesquisador procura estudar. Assim, os 
riscos podem ser classificados a partir da natureza de seus agentes (quími- 
cos, biológicos, físicos e psicossociais), de sua fonte geradora (meios de 
transporte, fármacos e procedimentos médicos, hábitos individuais etc), 
ou mesmo em relação ao sujeito do risco (riscos à segurança, à saúde hu- 
mana, ambientais, ao bem-estar público, financeiros, ocupacionais etc.). 
Sob esse ângulo, não existe uma só organização social na qual os critérios 
para todos os tipos de risco tenham sido claramente estabelecidos; apesar 
disso, todos os conceitos de risco têm um elemento em comum: a distinção 
entre realidade e possibilidade. Por exemplo, se o futuro for predetermina- 
do ou independente das atividades humanas presentes, o termo risco não 
terá nenhum sentido. Então, como foi visto anteriormente, se a distinção 
entre realidade e possibilidade for aceita, o termo risco denotará a possibi- 
lidade de ocorrer um estado indesejável de realidade (efeitos adversos), co- 
mo resultado de eventos naturais ou de atividades humanas. Tal definição 
acarreta o fato de os seres humanos poderem realizar conexões causais en- 
tre ações (ou eventos) e seus efeitos. Assim, efeitos indesejáveis poderão ser 
evitados ou mitigados se os eventos ou ações causais puderem ser evitados 
ou modificados. 

Ao se pensar em um cenário de risco, visando, principalmente, à saúde 
humana, seus efeitos (evitáveis ou mitigáveis) serão uma função das carac- 
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terísticas da exposição. Podem ser efeitos agudos, crônicos ou subcrônicos. 
Os efeitos agudos ocorrem quando existe exposição curta a uma substância 
(geralmente em altas concentrações), apresentando como resultado um 
dano biológico severo. Já os efeitos crônicos ocorrem quando há a exposi- 
ção contínua ou repetitiva a um agente (geralmente em baixas concentra- 
ções) durante um longo período ou há persistência de efeitos nesse espaço 
de tempo. Fala-se de efeitos subcrônicos, por fim, quando as características 
exposição/efeito se enquadram entre o agudo e o crônico. 

A exposição e os efeitos estão associados à área de conhecimento que 
tende a se tornar uma nova disciplina: a Ecotoxicologia. 


AVALIAÇÃO PRELIMINAR DE PERIGOS 


O Departamento de Defesa dos Estados Unidos desenvolveu uma téc- 
nica chamada Análise Preliminar de Perigos (Preliminary Hazard Analysis), 
pensando em problemas de segurança militar. Essa técnica foi estruturada 
visando à identificação dos perigos presentes em uma instalação, capazes de 
causar, sob determinadas condições, a ocorrência de eventos indesejáveis. 
As áreas de aplicação dessa técnica podem ser instalações militares em fase 
inicial de desenvolvimento, em fase de projeto ou mesmo em estágio ope- 
racional. O objetivo é rever os aspectos de segurança do sistema estudado. 

A Avaliação Preliminar de Perigos (APP) procura focalizar situações em 
que haja possibilidade de ocorrência de falhas na instalação estudada, por 
causa de perigos a que esteja exposta. Falhas humanas e de equipamento são 
estudadas sob as ópticas de causa e efeito e das categorias de severidade nas 
quais se enquadram. Os resultados são apresentados em planilhas em que são 
representados os perigos, os eventos causais, suas consequências e as catego- 
rias de severidade para cada um dos componentes, materiais ou não, do siste- 
ma em análise. A APP costuma utilizar as seguintes categorias de severidade: 


° Desprezível: nenhum dano ou danos não mensuráveis. 


* Marginal: danos irrelevantes ao meio biogeofísico e socioeconômico 
do entorno. 

e Crítica: possíveis danos ao meio em razão da liberação de substâncias 
químicas tóxicas ou inflamáveis. 


* | Catastrófica: tal liberação causa morte ou lesões graves à população 
exposta. 
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Outras metodologias utilizáveis, sob as mais diversas abordagens, es- 
tão disponíveis na farta literatura a respeito. Dentre elas, pelas suas carac- 
terísticas de simulação e previsibilidade, merece destaque o método Hazard 
Operability Analysis (HazOp), técnica para identificação de perigos estru- 
turada para estudar possíveis desvios de projeto ou da operação de uma 
instalação. Por meio do HazOp, realiza-se uma revisão da instalação, com 
a finalidade de identificar perigos ou problemas operacionais com a utili- 
zação de técnicas de reunião, nas quais o líder da equipe orienta o grupo 
por meio de um conjunto de palavras-guia que focalizam os desvios dos 
parâmetros estabelecidos para o processo ou a operação em exame. 


AVALIAÇÃO DE RISCOS TECNOLÓGICOS 


Os riscos são calculados por meio de perspectivas técnicas capazes de 
antecipar possíveis danos à saúde humana ou aos ecossistemas, por meio da 
avaliação dos eventos causadores desses danos em função do espaço e do tem- 
po e do uso de frequências relativas (observadas ou modeladas) como um 
meio de especificar probabilidades. A implicação normativa é óbvia: desde 
que os danos sejam percebidos como efeitos indesejáveis (pelo menos para a 
maioria significativa do grupo social ou da sociedade com um todo), as análi- 
ses de perspectiva técnica poderão ser empregadas para revelar, evitar ou mo- 
dificar as causas que levaram àqueles efeitos. Essas análises também poderão 
ser utilizadas para mitigar consequências danosas quando as causas ainda fo- 
rem desconhecidas, distantes da possibilidade de intervenção humana ou de- 
masiado complexas para serem modificadas; portanto, seu valor para a socie- 
dade reside na possibilidade de se aceitar o compartilhamento de riscos, sua 
redução, a mitigação das consequências, o estabelecimento de padrões e os 
aperfeiçoamentos da confiabilidade e da segurança de sistemas tecnológicos. 

As análises que utilizam perspectivas técnicas são as seguintes: 


* | Enfoque atuarial: permite uma resposta direta às questões sobre a con- 
ceituação de incerteza, o escopo dos efeitos negativos e o grau por 
meio do qual o conhecimento humano reflete a realidade. Nessa abor- 
dagem, os eventos danosos são agrupados em um sistema no qual se 
permite sua observação e sua mensuração por métodos científicos 
adequados. Um exemplo pode ser a previsão de fatalidades provoca- 
das por acidentes com veículos motorizados em um determinado ano, 
a partir de estatísticas de acidentes similares em anos anteriores. 
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Enfoque de avaliação de riscos à saúde e aos ecossistemas: é semelhan- 
te ao enfoque anterior, diferindo dele no método de cálculo da possi- 
bilidade dos efeitos indesejáveis. Aqui, as relações causais devem ser 
exploradas e modeladas de modo explícito. Baseando-se em conheci- 
mentos de natureza toxicológica (experimentos com animais) ou em 
estudos epidemiológicos (comparação entre populações expostas e 
não expostas a um agente de risco), os pesquisadores tentam identifi- 
car e quantificar a relação entre um agente potencial de risco (por 
exemplo, dioxina) e o dano observado em seres humanos ou em ou- 
tros organismos vivos expostos. 


Enfoque probabilístico: procura prever a probabilidade de falhas em 
sistemas tecnológicos complexos, mesmo na ausência de dados sufi- 
cientes para descrever o sistema como um todo. Utilizando métodos 
como árvores de falhas e árvores de eventos, as probabilidades de falha 
para cada componente do sistema são sistematicamente estimadas e, 
então, ligadas à estrutura completa do mesmo sistema. Todas as pro- 
babilidades de tais árvores lógicas são sintetizadas de modo a modelar 
a taxa global de falhas do sistema. 


ATIVIDADES PREVENTIVAS E MITIGADORAS NO 
GERENCIAMENTO DO CICLO COMERCIAL DE 
PRODUTOS QUIMICOS PERIGOSOS 


O ciclo comercial produtos químicos perigosos é composto dos se- 


guintes estágios: 


* Industrialização. 


° Armazenamento. 


* Transporte (rodovias, hidrovias, dutovias, ferrovias, vias aéreas etc.). 


* Uso (domiciliar ou industrial). 


* Destinação final dos resíduos desses usos. 


Os planos de ação de emergência recebem várias denominações, por 


causa do jargão técnico, do cenário específico estudado e das variáveis in- 


tervenientes na ação de mitigar danos. No entanto, esses planos não fogem 
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às regras de funcionamento dos sistemas operacionais gerados pela inteli- 
gência humana em sua capacidade analítica de subdividir cenários existen- 
tes e em sua capacidade de simular eventos e consequências futuras em tais 
cenários. Aquelas regras levam em consideração, além de outros aspectos, 
o comportamento de seres humanos em situações estressantes, indepen- 
dentemente do tipo de informação que os mobiliza. 

Na realidade, existe aqui uma impropriedade no que diz respeito à 
ênfase que se deu anteriormente à necessidade da correspondência biuní- 
voca entre termo e conceito. Não é a questão do produto químico perigoso 
em si que deverá ser objeto de preocupação, mas seu manuseio. Produtos 
químicos perigosos podem ser produzidos, armazenados e transportados 
em segurança, independentemente de sua periculosidade. O que importa 
para nós será o cenário do qual tais produtos participarão. 

As atividades preventivas no ciclo poderão ser iniciadas já no processo 
de planejamento e projeto da planta de industrialização, quando as meto- 
dologias de avaliação de riscos citadas deverão ser aplicadas de acordo com 
o tipo e a complexidade da instalação. Tal tarefa estará associada ao proces- 
so de licenciamento ambiental, que será coordenado pelo órgão governa- 
mental responsável por controle ambiental, que é o interveniente na área 
de projetos. 

Da mesma forma, o armazenamento dos produtos acabados acompa- 
nhará os passos da primeira etapa. Em relação ao sistema de transporte de 
produtos perigosos, serão considerados os tipos de locomoção, a localiza- 
ção física do sistema, sua complexidade e as características do entorno bio- 
geofísico e socioeconômico adjacente. Deverão ser aplicados todos os ins- 
trumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (estabelecida pela Lei n. 
6.938, de 31.08.1981), bem como as normas do Ministério dos Transportes 
e organizações correlatas, incluindo a Defesa Civil. 

Analogamente, as organizações de licenciamento e controle ambiental 
fiscalizarão a destinação dos resíduos industriais e domiciliares dos produ- 
tos considerados no ciclo. 

Em cada caso serão aplicadas medidas mitigadoras, em função dos Es- 
tudos de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto sobre o Meio 
Ambiente (Rima), que têm caráter compulsório segundo as resoluções do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e dos conselhos estaduais 
ou municipais do meio ambiente. 

Independentemente das medidas acima descritas, um Plano de Ação e 
Emergência (PAE) deverá ser elaborado e considerado como parte inte- 
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grante do processo de gerenciamento de riscos ambientais. O PAE não só 
irá se basear nas características operacionais e de projeto do sistema anali- 
sado, mas também na avaliação de riscos. Os seguintes aspectos deverão ser 
contemplados no plano: 


* | Descrição das instalações envolvidas. 

* Cenários acidentais a serem considerados. 

* Áreas de abrangência geofísica. 

* Estrutura organizacional do sistema de atendimento às emergências. 
* | Fluxograma de acionamento. 

* Ações de resposta a situações emergenciais. 

* | Recursos humanos e materiais. 

e Recursos institucionais. 


* | Tipos e cronograma de exercícios teóricos e práticos de simulação de 
acidentes. 


* | Documentos a serem anexados ao PAE. 


* | Sistemas de comunicação entre as partes envolvidas. 


GERENCIAMENTO DE RISCOS 


O gerenciamento de riscos ambientais é precedido por uma série de 
processos de avaliação das consequências de eventos potencialmente capazes 
de causar impactos na saúde pública e no meio ambiente. Tais consequên- 
cias podem ser diversos danos, que se tornam presentes em cada cenário 
sob estudo a curto, médio e longo prazo. Explosões, incêndios, derrama- 
mentos e emissões imediatas de substâncias tóxicas causadas por acidentes 
são exemplos do primeiro tipo de consequência. A exposição de uma de- 
terminada comunidade a poluentes atmosféricos em áreas urbanas indus- 
triais caracteriza consequências que se instalam a médio e a longo prazo. A 
ingestão de alimentos ou de produtos farmacêuticos contendo agentes de 
nocividade variável poderá acarretar danos tanto imediatos como a médio 
e a longo prazo, dependendo de outros fatores, associados ao tipo de expo- 
sição. Juntando-se a probabilidade de ocorrência à magnitude do dano de 
um certo evento indesejável, podem-se conceituar os riscos associados em 
três níveis possíveis: 
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+  Negligenciáveis (probabilidades e magnitudes de pequena monta). 


e  Gerenciáveis (probabilidades e magnitudes controláveis, de maneira a 
serem aceitas pela comunidade). 


e Não toleráveis (probabilidades e magnitudes que, uma vez associadas, 
não são aceitáveis e exigem ações que as minimizem). 


A classificação acima é bastante útil quando se pensa na aceitabilidade 
social dos riscos. Essa é uma área complexa, ligada à psicologia social, mas 
serve de orientação para o sistema gerencial, apesar de algumas polêmicas 
relativas à identificação dos níveis R=PM (Risco = Probabilidade x Magni- 
tude do dano), que separam os graus de aceitabilidade. 


IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO DE RISCOS 


Aristóteles definiu o estudo da retórica como uma busca por todos os 
meios disponíveis para influenciar e persuadir. Paralelamente, discutiu a 
variedade dos objetivos de quem fala (fonte da comunicação), deixando 
claro, todavia, que a meta principal do processo era mesmo a persuasão, ou 
seja, a tentativa de levar outras pessoas (receptores) a adotarem o ponto de 
vista de quem fala. Essa forma de ver o objetivo da comunicação foi bem 
aceita até o fim do século XVIII. A partir daí, muitas escolas de pensamen- 
to trataram desse processo sob diversas abordagens, distinguindo, por 
exemplo, entre educação e informação e persuasão e propaganda (também 
feitas distinções entre estes últimos e o propósito de divertir). A distinção 
informar-persuadir-divertir poderá causar alguma dificuldade se tais fato- 
res forem considerados como objetivos independentes da comunicação. 
Será adotada aqui a abordagem segundo a qual comunicamos para influen- 
ciar, e influenciar com intenção. 

Acredita-se que o componente de mais alta importância no processo de 
gerenciamento de conflitos ambientais, tanto no Brasil como em outros pa- 
íses, tem sido, e provavelmente ainda o será por mais alguns anos, o ruído 
comunicativo entre os vários participantes — voluntários ou intencionais — 
daquele processo. É sabido que, dentro de um sistema social, as pessoas, 
individualmente ou em grupo, desempenham papéis ou exercem conjuntos 
específicos de comportamento ditados pelas regras de convivência ou por 
outras imposições dos sistemas dos quais participam. Tais comportamentos 
sofrem diversos tipos de influência, gerados intencionalmente ou de modo 
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fortuito. Entrechoques dessas influências, dependendo de sua natureza, po- 
dem ocasionar situações conflitantes, muitas vezes incontornáveis. Nesse 
caso, vale lembrar que o conhecimento da composição e do funcionamento 
de um sistema social é útil para a elaboração de previsões sobre como os 
membros interdependentes desse sistema se comportarão em uma determi- 
nada situação comunicativa. Por exemplo, os sistemas de gerenciamento 
das variáveis ambientais em uma indústria química sofrem influências das 
imposições da legislação específica, do poder e da capacitação do sistema 
fiscalizador governamental, da política da empresa e das reações da comu- 
nidade em seu entorno. Existem ainda limites impostos à gerência, não im- 
portando quão eficiente ela seja, para o desempenho satisfatório da missão 
de comunicar riscos, problemas e soluções. Boa parte desses limites poderia 
ser definida em termos de possíveis temores, hostilidade e ceticismo dos 
receptores da comunidade. Tais receptores poderão, até inconscientemente, 
confundir fatos com opiniões ou com sentimentos. Comportamentos desse 
tipo podem até estar ligados ao desconhecimento dos níveis de risco asso- 
ciados à operação e à localização da planta de processamento químico ou, 
ainda, à percepção daqueles receptores em relação a esses riscos, determi- 
nando seu grau de aceitabilidade. 

O entendimento feito pelos técnicos da distinção entre riscos não tole- 
ráveis, gerenciáveis e negligenciáveis irá fornecer-lhes instrumentos para 
seu processo de comunicação. Entretanto, sua aceitabilidade pelo público 
leigo é um problema ligado ao seu particular juízo de valores, e não à infor- 
mação proveniente daqueles técnicos. No caso, um exercício de compara- 
ção de riscos dentro do processo comunicativo poderá ser proveitoso. 

É sempre necessário levar em consideração que ruídos ou interferên- 
cias no processo comunicativo específico adotado pela empresa podem ser 
gerados por intenções políticas ou maliciosas. Estas, se existirem, adicio- 
nam mais variáveis, demandando controle efetivo para não colocar em pe- 
rigo a fidelidade da comunicação. Na realidade, toda comunicação ocorre 
em um contexto cultural e o seu conhecimento é um insumo importante 
para o planejamento das atividades comunicacionais da empresa. Adicio- 
nalmente, existe a convicção de que a comunicação interpessoal envolve 
previsões, por parte da fonte e do receptor, sobre as respostas às mensagens 
comunicadas. Todo comunicador leva consigo a imagem do receptor ao 
produzir a mensagem, antecipa as possíveis respostas e procura predizê-las 
com a devida antecipação. Essas imagens influenciam o comportamento 
comunicativo e o processo de criação da fonte, e as expectativas a respeito 
do receptor; além disso, tais imagens têm contrapartida na criação, pelo 
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receptor, de expectativas em relação à própria fonte. Por exemplo, o recep- 
tor poderá selecionar as mensagens e as atenderá, em parte, por causa da 
imagem que faz da fonte. É o caso da imagem passível de ser construída 
pelo grande público em relação à empresa e ao governo, em virtude de um 
problema ambiental capaz de ser gerado pela primeira instituição. 

Temos expectativas como fontes e como receptores. Tais expectativas 
influenciam necessariamente o projeto e o desempenho posterior de um 
sistema comunicativo, e, ao conseguir criar expectativas, tem-se, de fato, a 
capacidade de se projetar nas condições internas dos outros, ou seja, há 
uma capacidade de empatia. Mas, na verdade, nós diferimos em capacida- 
de empática. Alguns são melhores prognosticadores que outros. Além dis- 
so, faz-se mais do que agir e reagir: criam-se expectativas sobre os outros, 
que influenciam suas ações antes mesmo de as executarem. 

No processo brasileiro de gerenciamento ambiental, é claramente 
constatável a deficiência dos usos de comunicação de riscos e problemas 
que afetam o meio ambiente: as empresas não percebem muitos dos efeitos 
impactantes de suas ações sobre o meio biogeofísico e socioeconômico, as 
organizações governamentais de controle ambiental, muitas vezes, não 
percebem as boas intenções e as ações efetivas das empresas para otimizar 
seus impactos, os promotores de justiça frequentemente não dispõem de 
sistemas interpretativos confiáveis da relação causa/efeito de problemas 
ambientais e o grande público geralmente não confere muita credibilidade 
aos outros participantes citados, criando uma série de preconceitos. O re- 
sultado da interação desses fatores será o desenvolvimento de ineficiências 
operacionais e o sepultamento de estratégias de ação anteriormente tidas 
como alternativas confiáveis. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


De forma sintética, abordam-se neste texto a problemática do entendi- 
mento do conceito de risco e as ferramentas operacionais para seu geren- 
ciamento. Acredita-se que o interesse pelo tema está aumentando entre 
leigos e especialistas, gerando, para os sistemas acadêmicos, uma demanda 
de maiores preocupações e atividades nas áreas de docência e pesquisa, sob 
os mantos da multidisciplinaridade e interdisciplinaridade. Os instrumen- 
tos da legislação ambiental, por sua vez, tendem a incorporar interesse pelo 
tema e a se desenvolver em relação aos conceitos de riscos, iluminando o 
caminho dos que os gerenciam. No entanto, é imprescindível dar maior 
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atenção aos processos comunicacionais e, em particular, aos ruídos gera- 
dores de conflitos, muitas vezes insolúveis a curto e médio prazo. 

Dentre os instrumentos da legislação ambiental brasileira previstos pe- 
la Lei federal n. 6938, de 31 de outubro de 1981, bem como em Resoluções 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) posteriores, os pro- 
cessos de Avaliação de Impactos Ambientais, por meio do EIA-RIMA, e do 
Zoneamento Ambiental, em alguns de seus aspectos, permitem a introdu- 
ção de etapas de Análise de Risco em seus escopos. 
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Acidentes industriais maiores são eventos extremos que envolvem 
grandes liberações repentinas de substâncias químicas perigosas (vazamen- 
tos, emissões) ou energia (explosões, incêndios), de forma isolada ou com- 
binada, as quais podem provocar danos severos à saúde das pessoas, ao 
ambiente e à propriedade, de maneira direta ou indireta. 

Esses acidentes são originados no universo dos riscos tecnológicos, ou 
seja, pertencem a um contexto urbano-industrial, como os encontrados no 
transporte de materiais e de pessoas, no uso de maquinarias pesadas e de 
rápida movimentação, no uso de sistemas de altas temperaturas, pressões e 
de grande voltagem elétrica, na manufatura, armazenamento, utilização, dis- 
posição e transporte de materiais perigosos, entre outros (WHO, 1999). 

Eventos dessa natureza estão relacionados com a crescente demanda 
por novos materiais e produtos químicos descobertos desde a mudança 
da base produtiva do carvão para o petróleo, que se intensificou após a 
Segunda Guerra Mundial e deu grande impulso à indústria química. A 
maximização da produção, inserida em um contexto de comércio globa- 
lizado de acirrada concorrência entre as corporações, é outro fator que 
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contribui para o aumento do armazenamento e do transporte de substân- 
cias e produtos nocivos ao homem e ao meio ambiente, bem como para o 
aumento da exposição, sobretudo nas comunidades próximas às instala- 
ções que manuseiam tais substâncias, além dos próprios trabalhadores des- 
sas unidades (Salvi e Debray, 2006). 

Alguns exemplos de acidentes maiores com consequências severas po- 
dem ser citados: 


* Flixborough, 1974: no Reino Unido, um vazamento de cicloexano, 
causado por um rompimento de tubulação em uma fábrica produtora 
de polímeros, formou uma nuvem de vapor inflamável que entrou em 
ignição e gerou uma violenta explosão seguida de incêndio, destruin- 
do completamente a planta industrial e causando danos catastróficos 
nas edificações próximas (situadas ao redor de 25 metros do centro da 
explosão), além de ter matado 28 pessoas e ferido gravemente outras 
36 (Cetesb, 2007). 


* | Seveso, 1976: ocorrido na municipalidade de Meda, Itália, envolvendo a 
liberação de grande quantidade tetraclorodibenzoparadioxina (TCDD) 
de um reator que produzia triclorofenol (TCP), causou a intoxicação de 
2 mil pessoas, o desalojamento de 600 e a contaminação ambiental de 
uma grande área, sendo Seveso o local mais seriamente afetado. Embora 
não tenha provocado mortes imediatas, graves lesões e outros agravos 
importantes à saúde são observados ainda hoje na região. Esse evento é 
considerado um marco importante para a regulamentação sobre pre- 
venção e o controle desses acidentes no âmbito da Comunidade Euro- 
peia (CE) (EC, 2007). 

* Bophal, 1984: mais de 40 toneladas de metil isocianato vazou de uma fá- 
brica de pesticida situada na capital do estado de Madhya Pradesh, Índia, 
matando cerca de 3.800 pessoas. O governo indiano afirma que mais de 
meio milhão de pessoas foram expostas ao gás. Muitos estudos epidemio- 
lógicos feitos logo após o acidente mostraram significativa morbidade e 
aumento da mortalidade na população exposta (Broughton, 2005). 


e Vila Socó, 1984: em Cubatão, litoral de São Paulo, um vazamento de 
gasolina de um duto da Petrobras, provocou um incêndio que matou 
93 pessoas, causou dezenas de feridos e a destruição parcial da vila. 
Após esse acidente, teve ênfase a preocupação com os acidentes maio- 
res no estado de São Paulo (Cetesb, 2007). 
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° Enschede, 2000: na Holanda, uma série de explosões em uma fábrica 
de fogos de artifícios matou 24 pessoas, sendo quatro bombeiros, feriu 
quase mil e causou prejuízos em uma grande área ao redor da fábrica, 
destruindo 350 casas (Christou et al., 2006; HSE, 2007). 


* | Toulouse, 2001: na França, uma explosão envolvendo nitrato de amônio 
granular, fabricado em uma indústria de fertilizante, matou 30 pessoas, cau- 
sou danos às construções em um raio de 7 km da indústria, desalojou 1.400 
pessoas e destruiu 600 casas e 2 escolas (Christou et al., 2006; HSE, 2007). 


Os acidentes industriais maiores diferem conceitualmente dos chama- 
dos “desastres naturais” principalmente pela origem (causa primária) do 
agente causador: humano em vez de natural, embora ambos tenham gran- 
de potencial de destruição e danos. 

Considerando a realidade complexa dos grandes centros urbanos, on- 
de a localização de instalações industriais geralmente está próxima de áreas 
densamente povoadas, sobretudo em países de economia periférica (Brasil, 
Índia, México, entre outros), um único episódio, dependendo da quanti- 
dade desprendida, das condições de liberação, da localização da planta e 
das características do entorno, pode alcançar grandes extensões e atingir 
um número elevado de pessoas, causando danos significativos para a saú- 
de, o ambiente e o patrimônio público e privado. 

As possíveis consequências de acidentes dessa magnitude demandam 
atenção especial das autoridades, da indústria e da sociedade. A prevenção 
desse tipo de evento é uma importante preocupação de organismos nacio- 
nais e internacionais, e se configura também como um tema relevante na 
área ambiental e da saúde pública. 


ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DOS 
ACIDENTES INDUSTRIAIS MAIORES 


Segundo dados do EM-DAT (Emergency Disasters Database — banco de 
dados internacional que contém registros de diversos desastres ao redor do 
mundo), nunca houve tantos registros! de acidentes industriais maiores 
como o que se tem observado nos últimos anos (Figura 28.1). 


! O EM-DAT considera acidente industrial todo evento que atende ao menos um dos 
seguintes critérios: 10 ou mais mortes; 100 ou mais pessoas feridas; declaração de estado de 
emergência; pedido por ajuda internacional (http://www.emdat.be/criteria-and-definition). 
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Figura 28.1 - Acidentes industriais maiores relatados no mundo, no período de 1900 
a 2011. 
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Fonte: EM-DAT (2012). 


O número de eventos tem aumentado significativamente desde a década 
de 1970, quando a média era de 7,8 acidentes. Na década seguinte, em 1980, 
a média subiu para 16,3; a década de 1990 registrou média de 36,9 e, por fim, 
na década de 2000 a média era de 54,1 acidentes industriais maiores. 

Embora uma parcela desse acréscimo esteja relacionada ao aperfeiçoa- 
mento do sistema de coleta de dados e da difusão da cultura de relato dos 
eventos (em parte graças à obrigatoriedade de fazê-lo imposta pelos gover- 
nos), não há como desvincular o aumento ao surgimento e uso intensivo 
das novas tecnologias. 

Dos eventos registrados no banco de dados do EM-DAT no período 
entre 1900 até 2011 (Figura 28.2), verifica-se que, do total de 1.315 aciden- 
tes industriais maiores registrados, 684 (52%) tiveram como principal 
causa uma explosão, seguidos respectivamente de 171 ocorrências cuja 
origem foi um incêndio (13%), 118 referentes a algum tipo de vazamento 
(8% químico e 1% de óleo, totalizando 9%), 105 relacionadas a colapsos 
de estruturas (8%), 92 de origens diversas (7%), 79 que dizem respeito às 
intoxicações (6%), 53 alusivas aos vazamentos de gases (4%) e 13 indica- 
tivas de radiação (1%). 

Além de serem a causa mais frequente de acidentes, as explosões tam- 
bém são responsáveis por consequências mais severas, aquelas que envol- 
vem a repentina liberação de energia e podem ser seguidas por outros even- 
tos, como incêndios e liberação de substâncias tóxicas. 
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Figura 28.2 - Causas dos acidentes industriais maiores relatados no período de 
1900 a 2011. 
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Fonte: EM-DAT (2012). 


A ocorrência de grandes incêndios e a formação de nuvens tóxicas em 
vazamentos de produtos líquidos ou gasosos podem atingir longas distân- 
cias, inclusive outras cidades ou países, sendo complexas também do ponto 
de vista de gerenciamento de riscos (Freitas et al., 2000). 

Em relação aos incêndios, afora a propagação da radiação térmica e da 
possibilidade de incêndios secundários, há também a possibilidade de que 
áreas distantes sejam atingidas por emissões de diversos gases e fumaças 
tóxicas. Outro agravante dos efeitos secundários de um incêndio químico 
são os resíduos de contaminantes utilizados para o combate ao fogo em 
cursos d'água, representando grandes fontes de risco não apenas para a 
população e animais que possam utilizá-las como abastecimento, mas tam- 
bém para a própria equipe de emergências. 

As propriedades físico-químicas das substâncias envolvidas também 
determinam o grau de toxicidade, as vias de exposição, bem como a exten- 
são das áreas atingidas. Os eventos que envolvem as substâncias sólidas têm 
menor capacidade de extrapolar os limites dos empreendimentos, sendo 
sua ocorrência mais frequente em situações inadequadas de disposição de 
resíduos e armazenamento de substâncias (Freitas et al., 2000). 

As emissões líquidas, advindas de vazamentos ou derramamento aci- 
dental de produtos químicos, podem atingir cursos d'água e barreiras, na- 
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turais ou artificiais, o que pode ampliar as consequências da contaminação. 
Já as emissões gasosas, dependendo das propriedades físico-químicas e to- 
xicológicas das substâncias químicas e das condições atmosféricas e geo- 
gráficas, podem atingir grandes extensões e quantidade de pessoas. 

Em relação aos agravos da saúde humana, os acidentes industriais 
maiores podem ocasionar um grande número de mortes diretas e indiretas; 
lesões graves (queimaduras, envenenamentos, mutilações, cegueiras etc.); 
doenças nas comunidades que podem exceder a capacidade dos serviços de 
saúde locais e perdurar por gerações (doenças neurológicas, respiratórias, 
congênitas, carcinogênicas etc.), aumento da incidência de outras patolo- 
gias, como doenças cardiovasculares e psicossociais, decorrentes dos trau- 
mas provocados pelo desastre, entre outros (Noji, 2000). 

Em termos ambientais, os prejuízos causados podem ser inestimáveis 
e muitas vezes irreversíveis, como a contaminação de cursos d'água, lençóis 
freáticos e do solo em virtude de emissões e vazamentos de produtos tóxi- 
cos, impactando severamente os ecossistemas; incêndios e formação de 
chuvas ácidas, acarretando em perdas expressivas de áreas florestadas le- 
vando à diminuição da biodiversidade etc. (Freitas et. al, 2000). 

Os acidentes industriais maiores também podem comprometer ou 
destruir a infraestrutura do entorno, como estradas, redes de abastecimen- 
to de água e energia, e instalações fundamentais (como hospitais e corpo de 
bombeiros, que, se atingidos, podem prejudicar ou mesmo ficar impedidos 
de atender as emergências), gerando diversos prejuízos ao patrimônio pú- 
blico; causar a interdição ou destruição de moradias, contribuindo para o 
déficit habitacional; podem ainda, em decorrência da perda de unidades 
fabris e de equipamentos, paralisar processos produtivos trazendo prejuí- 
zos financeiros à economia privada, entre outros. 


Distribuição Geográfica dos Acidentes 
Industriais Maiores 


Acidentes industriais maiores ocorrem no mundo todo (Figura 28.3), 
porém, cada ocorrência deve ser analisada sob o contexto da economia 
globalizada, na qual a divisão internacional do trabalho determina uma 
consequente divisão internacional dos riscos e benefícios intrínsecos das 
atividades perigosas. 
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Figura 28.3 - Distribuição dos acidentes industriais maiores relatados no período de 
1900 a 2011. 
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Fonte: EM-DAT (2012). 


Observa-se na Figura 28.3 que os acidentes industriais maiores ocorri- 
dos no período entre 1900 a 2011 foram relatados em todos os continentes, 
e que a China, a Índia e os Estados Unidos apresentam maior número de 
ocorrências. Chama a atenção também a grande presença de eventos na 
Europa, onde os acidentes reportados preenchem quase que inteiramente 
todos os países da região. 

No entanto, deve-se levar em consideração que as condições existentes 
em países de economia periférica, como a inexistência de critérios rígidos 
de segurança industrial e proteção ambiental, favorecem a transferência de 
complexos industriais perigosos, fato que, quando combinados com o ace- 
lerado processo de urbanização desordenada presentes nesses países, os 
tornam ainda mais vulneráveis aos acidentes desse porte. 

A Tabela 28.1 resume os acidentes registrados por regiões do mundo e 
por décadas. Verifica-se que até a década de 1970, os acidentes industriais 
maiores acometiam, em sua maioria, os países de economia central. A par- 
tir de 1980, há uma grande difusão desses eventos em todas as regiões, com 
destaque para a Ásia, que, na série histórica analisada, acumulou mais da 
metade dos registros (53,3%) e apresentou um acentuado aumento do nú- 
mero de eventos nas décadas de 1990 e 2000. 
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Tabela 28.1 - Distribuição dos acidentes industriais maiores relatados entre o perí- 
odo de 1900 a 2011 por região e décadas. 


E o 
E e pes 
E S 
1900-1910 4 5 
1911-1920 3 2 
1921-1930 10 
1931-1940 2 8 
1941-1950 2 2 8 
1951-1960 | 2 7 l 7 
1961-1970 1 5 1 2 2 
1971-1980 3 2 40 5 12 23 2 1 
1981-1990 17 6 50 11 55 35 1 2 
1991-2000 32 5 48 19 202 74 1 10 
2001-2010 57 2 15 11 400 44 1 15 
2011 4 l 4 26 3 1 1 
Total 116 15 173 51 702 221 6 31 
(9%) | (1,2%) | (13,2%) | (3,89%) | (53,3%) | (16,8%) | (0,5%) | (2,2%) 


Fonte: EM-DAT (2012). 


A Tabela 28.2 apresenta os vinte maiores acidentes industriais regis- 
trados no EM-DAT em termos de números de fatalidades. Observa-se 
que treze deles ocorreram em países de economia periférica, entre eles, os 
acidentes de Bhopal, Índia (2.500 mortes); Cubatão (Vila Socó), Brasil 
(508 mortes); e San Juan Ixhuatepec, México (459 mortes), atingindo se- 
veramente a população pobre que ocupava as áreas do entorno desses 
empreendimentos. 
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Tabela 28.2 - Os vinte maiores acidentes industriais no mundo, relatados entre o 


período de 1900 a 2011, segundo o número de fatalidades. 


Ano País Cidade Subtipo Nome Mortos 
1956 | Colômbia | Cali Explosão Explosivos 2.700 
1984 | Índia Bhopal amena Planta pesticida | 2.500 
de gás 
1998 | Nigéria a Explosão Oleoduto 1.082 
Town) 
1989 | Iraque Próximo à Al-Hillah | Explosão Instalação 700 
militar 
1989 | Rússia Acha-Oufa Explosão Gasoduto 607 
1921 | Alemanha | Oppau Explosão Planta de 600 
nitrato 
1947 | EUA Cidade do Texas Explosão Navio 561 
Grandcamp 
1984 | Brasil Cubatão Explosão Oleoduto 508 
1972 | Iraque Envenenamento 459 
1984 | México on on Explosão Jadu® dE gas 452 
Ixhuatepec natural 
1950 | Japão Baía de Minamata | Envenenamento | Methil mercúrio | 439 
Óleo 
1981 | Espanha | Madri Envenenamento 340 
contaminado 
1979 | Rússia Novosibirsk o Planta química | 300 
químico 
1992 | Turquia | Próximo à Zonduldak | Explosão Mina de carvão | 272 
2006 | Nigéria Lagos Explosão Oleoduto 269 
1956 | Bélgica Bois du Cazier Incêndio Mina de carvão | 262 
2000 | Nigéria Ajeje Explosão Oleoduto 260 
Gao Qiao, > i ; 
2003 | China Chuandongbe Explosão Depósito de gás | 234 
2005 | China Bi (ronda Explosão Mina de carvão | 214 
Liaoning) 
1993 | Tailândia | Putthamonthon Incêndio Fábrica 211 


Fonte: EM-DAT (2012). 
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O aumento dos acidentes industriais maiores nas últimas décadas em 
regiões de economia periférica indica a vulnerabilidade dessas regiões diante 
de acidentes dessa magnitude. Nessas regiões inexistem políticas eficazes de 
planejamento territorial. 

Os acidentes refletem o modelo de desenvolvimento econômico ado- 
tado por esses países, com crescente participação de indústrias multinacio- 
nais no processo de industrialização, aliada e incentivada pela intervenção 
de Estados, muitas vezes, não democráticos e omissos quanto ao controle e 
prevenção dos riscos industriais. 


GERENCIAMENTO DOS RISCOS DE ACIDENTES 
INDUSTRIAIS MAIORES: AVALIAÇÃO 
QUANTITATIVA DE RISCOS 


Nas últimas décadas, a Avaliação Quantitativa de Riscos (AQR) ga- 
nhou destaque como uma das mais importantes ferramentas para o geren- 
ciamento de riscos de acidentes industriais maiores. No Brasil, a AQR tem 
sido utilizada apenas como ferramenta de licenciamento ambiental quan- 
do é solicitada pelos órgãos responsáveis, diferentemente de outros países, 
sobretudo os da Comunidade Europeia (CE), que já a adotam como ele- 
mento-chave no zoneamento de áreas industriais com potencial para cau- 
sar eventos acidentais significativos no entorno. 

A AQR é composta por um conjunto de métodos que permite identi- 
ficar os possíveis cenários acidentais, estimar o número esperado de mortes 
e feridos graves, a frequência de ocorrência de cada cenário e, a partir da 
composição desses valores, estimar os riscos, calculados em termos de risco 
individual e risco social. 

Risco individual pode ser definido como a probabilidade de um indi- 
víduo que está próximo a uma indústria (fonte de perigo) morrer como 
resultado de um acidente. É expresso por meio de curvas de isorrisco (con- 
torno do risco) que permitem a visualização da distribuição geográfica do 
risco (Oliveira Junior, 2008). 

Por risco social, entende-se a medida do número de mortes esperadas, 
em função da frequência acumulada dos eventos acidentais, ou seja, é uma 
medida do risco para determinado número ou agrupamento de pessoas ex- 
postas aos danos (fatalidades) decorrentes de um ou mais cenários acidentais 
(Cetesb, 2003). Normalmente é expresso por meio da curva F-N ou frequên- 
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cia de ocorrência dos eventos — número esperado de mortes de pessoas (Fi- 
gura 28.4) e, dependendo da região onde o risco social é alocado, este é trata- 
do como intolerável, negligenciável ou como pertencente ao domínio da 
Alarp (as low as reasonably practicable), devendo ser reduzidos (Papazoglou 
et al., 2002; Jonkman et al., 2003; Young-Do e Ahn, 2007; Cetesb, 2003). 


Figura 28.4 - Curva F-N de tolerabilidade para risco social. 


Intolerável 


Região Alarp 


Negligenciável 


Frequência de N ou mais fatalidades 


1 10 100 1.000 10.000 
Nº de fatalidades 


Fonte: Cetesb (2003). 


No Brasil, a avaliação de riscos tem sido utilizada como ferramenta de 
licenciamento ambiental e não tem sido empregada para subsidiar o zonea- 
mento de áreas industriais com grande número de instalações perigosas, 
tampouco como ferramenta de planejamento de ações emergenciais por par- 
te das instituições públicas envolvidas nas ações de resposta a esses eventos. 

O uso da AQR no Brasil teve início no estado de São Paulo, na década 
de 1980, como instrumento complementar aos Estudos de Impacto Am- 
biental (EIA) quando solicitada pelo órgão ambiental responsável, a Com- 
panhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (Cetesb), no processo de 
licenciamento para as atividades industriais que se julgavam ser potencial- 
mente perigosas. 

Essas atividades incluíam basicamente as indústrias químicas, petro- 
químicas e áreas de estocagem de produtos químicos perigosos, as quais 
apresentam maior potencial para a ocorrência de acidentes. Atualmente, 
o chamado Estudo de Análise de Riscos (EAR), que contempla a AQR, 
tem sido solicitado por todos os órgãos ambientais brasileiros como re- 
quisito ao licenciamento ambiental de um amplo conjunto de empreendi- 
mentos industriais. 
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A não inclusão da AQR como ferramenta de planejamento territorial 
está associada a várias limitações da gestão de acidentes industriais maio- 
res, entre as quais podem ser destacadas: 


* Falta de uma política, em âmbito nacional, que defina as diretrizes 
gerais do gerenciamento de riscos de acidentes industriais maiores, 
evitando esforços e iniciativas isoladas por parte dos diferentes estados 
brasileiros. Nesse caso, o planejamento do uso e ocupação do solo no 
entorno de áreas industriais é uma ferramenta essencial para a limita- 
ção das consequências de possíveis acidentes. 


* Falta de padronização do escopo, métodos e critérios a serem utilizados 
na elaboração dos estudos de riscos de forma a evitar que empreendi- 
mentos similares apresentem resultados completamente distintos. 


* Falta de uma abordagem para avaliação de riscos de grandes áreas in- 
dustriais — o processo de licenciamento ambiental é individual e não 
considera os riscos de outros empreendimentos já existentes na área 
(sobreposição dos riscos). Muitos estudos internacionais demonstram 
que grandes áreas industriais devem ser analisadas de forma integrada 
e que a sobreposição dos riscos não pode ser desconsiderada. 


A Contribuição da Diretiva de Seveso 


Na década de 1970, dois acidentes importantes ocorreram na Europa: 
Flixborough, em 1974, e Seveso, em 1976, ambos mencionados anterior- 
mente. Esses dois eventos foram responsáveis pela adoção de medidas e re- 
gulamentações com o objetivo de prevenir e controlar a ocorrência de tais 
acidentes no âmbito da Comunidade Europeia (Wetting, 1999). 

Em 1982, a Comissão Europeia adotou a Diretiva de Seveso I, cujo 
foco era a obtenção de informações adequadas e suficientes sobre as insta- 
lações com riscos de acidentes maiores, de forma que os diferentes atores 
pudessem desempenhar algum tipo de gestão sobre os riscos (Amendola, 
1998). Motivadas pela ocorrência de acidentes importantes ocorridos na 
década de 1980, a Diretiva I foi revisada três vezes a fim de, entre outros, 
ampliar seu escopo e incluir as instalações de estocagem de substâncias pe- 
rigosas e padronizar os relatórios de segurança das instalações. 

A Diretiva I consolidou a AQR como ferramenta de gestão dos aciden- 
tes maiores, a qual já era utilizada com diferentes propósitos, como estabe- 
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lecer a aceitabilidade de instalações industriais em Canvey Island, Inglater- 
ra; examinar métodos e modelos de avaliação de riscos aplicados ao 
controle de instalações industriais na área de Rijnmond, Holanda (Spadoni 
et al., 2006). 

Em 1996, foi substituída pela Diretiva de Seveso II, a qual dá ênfase às 
questões sócio-organizacionais e às políticas de prevenção, uma vez que as 
conclusões das análises dos acidentes ocorridos remetiam, em sua maioria, 
para as deficiências no sistema de gestão das organizações. Entre outros 
aspectos, essa Diretiva introduz a obrigatoriedade de uma política de pre- 
venção de acidentes maiores, que considere tanto os aspectos técnicos co- 
mo organizacionais e a introdução de Políticas de Planejamento do Uso do 
Solo (land use planning) como ferramenta importante de gerenciamento 
dos riscos em empreendimentos industriais. 

Entre os aspectos técnicos, a Diretiva II enfatizou a necessidade de ava- 
liação do chamado “efeito dominó” para a prevenção dos riscos nos estabe- 
lecimentos vizinhos e ampliou a lista de substâncias químicas reguladas. En- 
tre os aspectos regulatórios, a Diretiva incluiu a obrigatoriedade de divulgação 
pública dos relatórios de segurança dos empreendimentos e a participação 
da comunidade vizinha às instalações no planejamento de emergência. 

A publicação dessas Diretivas, portanto, desencadearam um amplo 
conjunto de ações e iniciativas por parte dos Estados membros e da própria 
CE a fim de definir métodos e critérios adequados à demanda das regula- 
mentações, os quais têm variado entre os Estados-membros. 

Muitos trabalhos foram desenvolvidos sobre esse tema, eles objeti- 
vam responder adequadamente às solicitações da Diretiva (Cahen, 2006; 
Hauptmanns, 2005; Cozzani et al., 2006; Ale, 2002). Uma importante ini- 
ciativa por parte da CE, logo após a publicação da Diretiva de Seveso II, foi 
o desenvolvimento de um projeto que envolveu dezesseis Estados mem- 
bros, denominado Aramis (accidental risk assessment methodology for in- 
dustries in the framework of Seveso II directive). 

Concebido como uma ferramenta conceitual, o projeto teve como obje- 
tivo ser um elemento norteador para as indústrias, autoridades competentes e 
autoridades locais, a fim de evitar que cada um desses atores abordasse o pro- 
cesso de gerenciamento de risco de forma unilateral, harmonizando as meto- 
dologias de avaliação de riscos, considerando as consequências dos cenários e 
a eficiência do gerenciamento da segurança dos empreendimentos e, ainda, 
estimando a vulnerabilidade ambiental (Salvi, 2006; Kontié et al., 2006). 


? Disponível em: http://mahb.jrc.it/index.php?id=412. 
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Dessa forma, além de tentar equilibrar as diferenças entre as abordagens 
determinísticas e probabilísticas, o projeto Aramis também propôs uma me- 
todologia de avaliação da vulnerabilidade no entorno das plantas industriais. 

A avaliação de vulnerabilidade se esforça para caracterizar a vulnerabili- 
dade do local independentemente do empreendimento perigoso. A avaliação 
da vulnerabilidade das áreas vizinhas aos empreendimentos industriais foca- 
liza três aspectos ou alvos: pessoas (alvos humanos), ambiente (alvos am- 
bientais) e material (alvos materiais) e sua aplicação consiste na identificação 
e quantificação desses alvos por meio de um Sistema de Informação Geográ- 
fica (SIG), avaliando a contribuição de cada alvo com base em uma aborda- 
gem multicritério de decisão, como detalhado em Tixier et al. (2006). 


PLANEJAMENTO TERRITORIAL COMO PRINCIPAL 
INSTRUMENTO NA REDUÇÃO DOS RISCOS DE 
ACIDENTES INDUSTRIAIS MAIORES 


Os grandes acidentes industriais ocorridos no mundo são, em sua 
grande maioria, resultados de uma decisão inicial de planejamento que 
permitiu a alocação de uma atividade tecnológica perigosa em um lugar 
inapropriado, onde a capacidade de controlar os diversos usos do seu en- 
torno, sobretudo o residencial, foi deficiente ou simplesmente nula (Smith 
e Petley, 2009). 

Em face da crescente ocorrência desses eventos, instalações de alto ris- 
co (high-hazard) como usinas nucleares, locais de disposição de rejeitos 
tóxicos, fábricas de produtos químicos e armazenamento de combustíveis, 
tendem a possuir, majoritariamente, grande rejeição por parte da popula- 
ção local. No entanto, existem locais onde, ainda hoje, é possível alocar 
muitas atividades perigosas sem grandes dificuldades. 

Tal dicotomia ocorre por causa da política de planejamento do uso do 
solo que sofre influência direta de aspectos sociais, econômicos e ambien- 
tais e a justificativa, nesses casos, é a propagação de um discurso no qual a 
ênfase dada aos benefícios (geração de empregos, criação de infraestruturas 
e arrecadação de impostos) é sempre maior que os malefícios gerados. 

Em suma, o propósito do planejamento do uso do solo é resolver esse 
tipo de conflito e alguns dos seus objetivos mais relevantes são: proteger a 
população e o ambiente de riscos causados pelas atividades humanas e 
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eventos naturais, proteger recursos naturais e, em particular, os ecossiste- 
mas (solo, água e clima); desenvolver o uso do solo com equilíbrio entre a 
capacidade econômica e ecológica; priorizar o interesse público em detri- 
mento do privado; melhorar as condições de vida da população, criando 
uma estrutura balanceada entre os sistemas econômico e social; entre ou- 
tros (Christou e Porter, 1999; Christou et al., 2006; Smith e Petley, 2009). 

No contexto de gestão de acidentes industriais maiores, o objetivo do 
planejamento do uso do solo é a redução dos riscos associados à localização 
de instalações perigosas e a limitação das consequências de possíveis cená- 
rios acidentais. Para conseguir esse propósito, procura-se por instrumentos 
legais, um modo de separar áreas densamente povoadas dessas atividades 
nocivas ao homem, assim como rotas de transportes a elas associadas. 

Várias abordagens têm sido utilizadas para tentar garantir essa disso- 
ciação e, em geral, consistem na definição de zonas (buffers) no entorno de 
plantas industriais, com diferentes restrições de uso e ocupação do solo, de 
acordo com níveis de riscos e ou consequências toleráveis que devem ser 
respeitadas para que as consequências sejam minimizadas (Christou et al., 
2006; Cozzani et al., 2006; Smith e Petley, 2009). 

No que se refere ao planejamento do uso do solo, seu objetivo princi- 
pal é a limitação das consequências para as pessoas e o meio ambiente dos 
possíveis cenários acidentais. Na Comunidade Europeia, de acordo com 
Christou et al. (2006), várias abordagens para a definição dos critérios de 
zoneamento têm sido adotadas, dependendo das condições nacionais e lo- 
cais e os Estados. As principais são: 


* Adoção de distâncias genéricas baseadas no impacto ambiental provo- 
cado pelo empreendimento industrial. 


* Abordagem determinística, orientada pelas consequências estimadas 
para o pior cenário acidental previsto para cada empreendimento. 


* Abordagem probabilística, orientada pela análise de riscos. 


Embora alguns aspectos da vulnerabilidade do entorno sejam levados 
em consideração, como o grau de preparação diante de situações emergen- 
ciais e as características sociais da comunidade local, o contexto espacial é 
fator primordial na questão do planejamento do uso solo e acidentes in- 
dustriais maiores (Cozzani et al., 2006). 
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Recentemente, as auditorias ambientais passaram a ter papel de desta- 
que entre os instrumentos de gestão ambiental. Desde o momento em que 
os gestores ambientais perceberam que a disponibilidade de tecnologias e o 
monitoramento dos resultados não bastavam para alcançar resultados nes- 
sa área, as auditorias passaram a ser cada vez mais utilizadas. A competição 
internacional conduziu as exigências ambientais ao status de barreiras não 
tarifárias, levando à elaboração e implementação da norma ISO 14001 e do 
correspondente sistema de auditoria e certificação ao redor do mundo, 
bem como das demais normas da série ISO 14000. O processo acelerado de 
aquisições e fusões de empresas passou a requerer verificações rigorosas, 
para que eventuais passivos pudessem ser avaliados e seu valor levado em 
conta nos negócios, levando à necessidade de auditorias de passivo am- 
biental. A migração de indústrias internacionais para países em desenvolvi- 
mento obrigou as matrizes das empresas a estabelecer processos sistemáti- 
cos de verificação dos cuidados com o meio ambiente em suas filiais, a fim 
de evitar problemas graves que possam ferir sua imagem ou baixar o valor 
de suas ações negociadas em bolsa, inclusive em seu país de origem. Além 
disso, muitos instrumentos voltados à redução da emissão de gases de efei- 
to estufa, tais como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, preconiza- 
do pelo protocolo de Kyoto e os mercados de emissões, pressupõem a rea- 
lização de auditorias como parte de seu processo de implantação. A 
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certificação de produtos e de cadeias produtivas, em particular as certifica- 
ções florestais, também incluem auditorias em seu arcabouço operacional. 

O objetivo deste texto é apresentar um pano de fundo para as audito- 
rias ambientais, destacando por fim a operacionalização das auditorias de 
conformidade legal e o papel da conformidade legal nas auditorias de siste- 
mas de gestão ambiental. 


A QUESTÃO AMBIENTAL E AS AUDITORIAS 
AMBIENTAIS: UM POUCO DE HISTORIA 


Ao estudar a história da indústria no século XX, é possível perceber 
uma evolução no trato da questão ambiental nas empresas. Até o fim da 
primeira metade desse século, as questões ambientais e a poluição causada 
pelas empresas e por suas atividades econômicas tinham pouco impacto 
nas decisões empresariais. Já existiam leis a respeito do assunto em diversos 
países, mas em geral eram pontuais e não havia uma fiscalização eficiente. 
As ações preventivas, corretivas e repressivas não se integravam e a postura 
das organizações era basicamente reativa, ou seja, a solução dos problemas 
ambientais era encaminhada depois que os problemas aconteciam. 

Acompanhando os movimentos internacionais e a evolução das legis- 
lações de controle ambiental, durante as décadas de 1960 e 1970 as indús- 
trias passaram a ampliar a aplicação de tecnologias de tratamento para as 
emissões de poluentes. Essas tecnologias se consolidaram naquela época, e 
hoje são conhecidas por tecnologias de fim de tubo, porque se preocupam 
em eliminar os poluentes depois que estes foram gerados pelo processo. Os 
equipamentos de controle e as instalações existentes naquela época já eram 
capazes de proporcionar o cumprimento da maioria dos padrões de emis- 
são existentes na legislação. 

Por outro lado, certos processos, em especial na indústria química, 
petroquímica e de energia, estavam sujeitos a acidentes graves, como vaza- 
mentos tóxicos, explosões e incêndios. Para evitá-los e minimizar suas con- 
sequências, inúmeros dispositivos de segurança foram desenvolvidos e im- 
plantados, incluindo sistemas de detecção, válvulas de segurança e outros. 

No entanto, no fim da década de 1970 e ao longo da de 1980, diversos 
acidentes industriais mostraram que os problemas ainda não estavam re- 
solvidos. Ocorrências como o vazamento de isocianato de metila na fábrica 
da Union Carbide, em 1984, em Bophal na Índia, o vazamento radiativo na 
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usina de Three Mile Island, em 1979, nos EUA, e até mesmo o acidente 
com a cápsula de césio 137 em Goiânia, no Brasil, mostraram que por trás 
das questões técnicas existiam causas gerenciais. Entre elas, podem-se citar 
a falta de comprometimento de chefias, supervisores e gerentes, falhas no 
treinamento e na capacitação de pessoal e a falta de regularidade no forne- 
cimento de recursos para a solução de problemas ambientais. 

Como consequência de um acidente numa empresa embaladora ter- 
ceirizada nos Estados Unidos, em 1977, a Arthur D. Little executou para a 
Allied Signal — na época Allied Chemical — o que talvez tenha sido a primei- 
ra auditoria abrangente nas áreas ambiental, de saúde e segurança ocupa- 
cional. O objetivo era verificar se os requisitos legais e os padrões exigidos 
pela corporação estavam sendo cumpridos. Em 1978, a Allied estabeleceu 
um programa corporativo de auditorias de meio ambiente, saúde e segu- 
rança ocupacional, um dos primeiros desse tipo (Kennedy, 1994). Outras 
fontes apontam origens ligeiramente diferentes para a auditoria ambiental, 
incluindo a motivação para execução e o fato de as auditorias terem surgi- 
do simultaneamente nos Estados Unidos, Grã-Bretanha e Alemanha (Sa- 
les, 2001). 

No fim da década de 1980, impulsionadas pelos problemas causados 
por acidentes, pelos crescentes custos do controle da poluição e pelo aumen- 
to das pressões sociais com os movimentos ambientalistas, muitas empresas 
internacionais iniciaram programas de prevenção. Começaram a ser difun- 
didos conceitos como tecnologias limpas e segurança inerente, que denotam 
preocupação com as características ambientais e de segurança dos processos. 
O Programa de Atuação Responsável das indústrias químicas foi um dos 
produtos dessa evolução do pensamento industrial sobre o meio ambiente. 

Nessa época, intensificou-se o interesse pelas auditorias ambientais; 
muitas normas de gestão ambiental e códigos de conduta passaram a in- 
cluir as auditorias ambientais em sua estrutura, como os princípios da Car- 
ta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável da Câmara Internacio- 
nal do Comércio. Em 1986, a Environmental Protection Agency (EPA), 
agência ambiental americana, lançou uma declaração de princípios de au- 
ditoria ambiental, condicionando pedidos de licenças ambientais à realiza- 
ção de auditorias (SMA, 1997). 

Por causa de pressões sociais, comerciais e das lições aprendidas na 
década de 1980, a International Organization for Standardization (ISO) 
anunciou, em 1992, no Rio de Janeiro, a decisão de desenvolver uma série 
de normas sobre gestão ambiental. Essa série viria a ser a ISO 14000, que 
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inclui normas com diretrizes para sistemas de gestão ambiental e auditorias. 
Foi uma evolução importante, porque as normas não se concentravam em 
padrões técnicos específicos e características desejáveis de produtos, mas 
sim em como a empresa se organiza para tratar da gestão ambiental de suas 
atividades, produtos e serviços. Também foi desenvolvida uma estrutura 
para certificação dos sistemas de gestão ambiental, por meio de auditorias. 

No Brasil, vários estados criaram leis exigindo auditorias ambientais, 
tais como o Rio de Janeiro, o Espírito Santo, o Paraná e Minas Gerais. No 
entanto, em alguns casos as leis não estão regulamentadas, o que dificulta 
sua aplicação (La Rovere, 2000). 


CONCEITOS FUNDAMENTAIS 
EM AUDITORIA AMBIENTAL 


O conceito de auditoria varia de acordo com o ramo do conhecimento 
e do contexto de trabalho real em que é aplicado. Sua origem remonta a 
práticas contábeis, mas deve ser destacado nesse momento o “estado da 
arte” em função das auditorias ambientais. 

Não se deve confundir as auditorias com outros processos de avalia- 
ção, como as inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos ambientais e 
os diagnósticos feitos por técnicos de planejamento numa das etapas ini- 
ciais desse processo. Esses métodos de avaliação têm suas características e 
aplicações próprias, podendo ser extremamente úteis em inúmeros contex- 
tos. No entanto, tais métodos não possuem outros traços que fortaleçam a 
auditoria como instrumento de gestão e de melhoria contínua, e por isso é 
preciso saber diferenciá-los com precisão. As fiscalizações dos órgãos am- 
bientais, por exemplo, podem ser feitas sem aviso prévio, e não há opção de 
a instituição fiscalizada aceitar ou não o procedimento, ao contrário das 
auditorias, que devem ser programadas, facultando ao auditado aceitar ou 
não a auditoria proposta. 


Conceito de Auditoria 


A auditoria é um instrumento de gestão que tem o objetivo de identi- 
ficar se uma determinada organização cumpre certos requisitos estabeleci- 
dos. Uma possível definição formal é: 
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Um exame e/ou avaliação independente, relacionada a um determinado as- 
sunto, realizada por especialista no objeto de exame, que faça uso de julga- 
mento profissional e comunique o resultado aos interessados (clientes). Ela 
pode ser restrita aos resultados de um dado domínio ou mais ampla, abran- 
gendo aspectos operacionais, de decisão e de controle. (La Rovere, 2000) 


A norma NBR ISO 19011:2012, que dá orientações sobre as auditorias de 
sistemas de gestão da qualidade e/ou ambiental, define a auditoria como sen- 
do um “processo sistemático, documentado e independente para obter evi- 
dências de auditoria [...] e avaliá-la, objetivamente, para determinar a exten- 
são na qual os critérios da auditoria [...] são atendidos.” (ABNT, 2012). 

A partir dessas definições, podem-se observar algumas características 
importantes dos processos de auditoria: 


* São feitas por profissionais que conhecem o assunto a ser auditado. 


* | São realizadas por pessoas que não estão envolvidas na atividade au- 


ditada. 


* | Podem ter escopo variado, havendo necessidade de definição de sua 
abrangência. 


* Dela participam três personagens bem definidos: 


* O cliente, que é o maior interessado nos resultados da auditoria, e 
que paga por ela. 

* O auditado, que é o responsável pelas atividades que devem ser ve- 
rificadas. 

* O auditor, que é o profissional que conduz a auditoria. 


Segundo a Arthur D. Little (Hedstrom, 1994), um bom programa de 
auditoria deve contemplar algumas características: 


* Objetivos explicitamente definidos. 
* Limites de escopo claramente definidos. 


* Abrangência que priorize unidades mais importantes, sem desprezar 
as demais. 


* Abordagem compatível com os objetivos. 


* | Treinamento, experiência e habilidade dos profissionais que condu- 
zem a auditoria. 


* Suporte gerencial e organização eficazes. 
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Podem-se destacar algumas características da auditoria que a diferen- 
ciam de outros métodos de avaliação: 


* As auditorias são programadas; assim, o auditado é comunicado com 
antecedência sobre o objetivo e escopo, com data e horário de trabalho 
estabelecidos previamente. Esses procedimentos as tornam muito di- 
ferentes das inspeções efetuadas pelos órgãos de fiscalização, que têm 
como característica serem realizadas geralmente sem uma programa- 
ção prévia e de surpresa, e pode ser restrita a uma verificação pontual, 
como uma coleta de amostra de efluentes. 


* As auditorias são processos cujo resultado principal é a afirmação a 
respeito do cumprimento ou não de padrões especificados. Não faz 
parte do papel do auditor identificar as causas ou soluções para os 
problemas encontrados — isso deve ser feito pelo auditado. Essas atitu- 
des diferenciam as auditorias de certos processos de diagnóstico reali- 
zados pelos técnicos nos processos de planejamento, por exemplo. 
Nesse caso, os profissionais que fazem a avaliação detectam problemas 
e propõem soluções ao mesmo tempo, como consultores. 


Auditorias Ambientais 


As auditorias ambientais são procedimentos que têm seu objeto ligado 
às questões ambientais. Elkington (2000) argumenta que as auditorias am- 
bientais deveriam se concentrar nos impactos ambientais das organizações, 
e aponta que muitas delas ainda se concentram nos sistemas de gerencia- 
mento e não nos efeitos. Mais adiante, discutiremos esse aspecto como 
possibilidade de objetivos diferentes para as auditorias ambientais. 

As várias definições encontradas na literatura refletem ainda uma va- 
riedade de pensamentos, dependendo de sua origem: 


Um processo sistemático, objetivo e documentado, de obtenção e avaliação de 
evidências ligadas a um sistema de gestão e informações, eventos ou atividades 
ambientais específicas, buscando a verificação da conformidade destes com 
relação a critérios definidos a priori, e a posterior comunicação do resultado 
deste processo ao cliente (Câmara Internacional do Comércio). (SMA, 1997) 


Avaliação interna efetuada por empresas ou agências governamentais a fim 
de verificar sua conformidade com relação a exigências legais, assim como 
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com relação a suas próprias políticas e normas internas (órgão de meio am- 
biente do Canadá). (SMA, 1997) 


A realização de avaliações e estudos destinados a determinar: I — os níveis 
efetivos ou potenciais de poluição ou de degradação ambiental provocados 
por atividades de pessoas físicas ou jurídicas; II — as condições de operação e 
de manutenção dos equipamentos e sistemas de controle de poluição; III — as 
medidas a serem tomadas para restaurar o meio ambiente e proteger a saúde 
humana; IV — a capacitação dos responsáveis pela operação e manutenção 
dos sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio am- 
biente e da saúde dos trabalhadores. (Rio de Janeiro, 1991). 


Processo sistemático e documentado de verificação, executado para obter e 
avaliar, de forma objetiva, evidências que determinem se as atividades, even- 
tos, sistemas de gestão e condições ambientais especificados ou as informa- 
ções relacionadas a estes estão em conformidade com os critérios de auditoria 
estabelecidos nesta Resolução, e para comunicar os resultados desse processo. 
(Conama, 2002) 


Uma ferramenta de gestão envolvendo uma avaliação documentada, periódica 
e objetiva sobre o quão bem a organização, gerenciamento e equipamentos 
ambientais estão desempenhando com o objetivo de contribuir para a preser- 
vação do meio ambiente facilitando o controle gerencial das práticas ambien- 
tais, e avaliando o cumprimento das políticas da empresa, que poderiam incluir 
o cumprimento de requisitos regulatórios. (ICC, 1991 apud DEAT, 2004) 


Pode-se observar que as definições de órgãos governamentais desta- 
cam a legislação e que as oriundas do setor privado destacam a comunica- 
ção dos resultados aos clientes. 

Em uma tentativa de juntar os conceitos, pode-se dizer que a auditoria 
ambiental é um processo sistemático e formal de verificação, por uma par- 
te auditora, se a conduta ambiental e/ou o desempenho ambiental de uma 
entidade auditada atendem a um conjunto de critérios especificados. 


Classificação das Auditorias Ambientais 


As auditorias ambientais podem assumir diversos aspectos, dependen- 
do do contexto em que são realizadas, incluindo seus objetivos, envolvi- 
mento de partes interessadas, critérios de auditoria e outros fatores deter- 
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minantes. Dessa forma, não existe um único ente auditoria ambiental, mas 
sim diferentes tipos de auditorias ambientais. Apresentamos a seguir pro- 
postas de classificação. 


Classificação de Acordo com a Parte Auditora 


As auditorias podem ser chamadas de primeira, de segunda ou de ter- 
ceira parte. Esses conceitos, derivados e adaptados a partir dos utilizados 
nas auditorias de sistemas de qualidade, são baseados na função e no inte- 
resse que a parte auditora pode ter em relação aos impactos ambientais, 
reais ou potenciais, das atividades da organização auditada. 


* Auditoria ambiental de primeira parte é aquela realizada por uma equipe 
formada por membros da própria organização auditada. Nesse caso, para 
manter a independência dos auditores, áreas ou departamentos da em- 
presa são auditados por funcionários de outras áreas. O cliente da audi- 
toria é, em geral, a própria alta administração da organização. 

* Auditoria ambiental de segunda parte é aquela realizada por uma equi- 
pe formada por membros ou representantes de uma outra organização 
ou grupo de pessoas que possam ser afetadas, positiva ou negativa- 
mente, pelo desempenho ou pelos impactos ambientais da organiza- 
ção auditada. A auditoria de segunda parte só pode acontecer se a par- 
te interessada tiver poder legal, contratual ou de negociação para exigir 
a auditoria. 


* Auditoria ambiental de terceira parte é aquela feita por uma instituição 
isenta, que não tem interesse direto nos impactos ambientais das ativi- 
dades da organização auditada. É o caso, por exemplo, das auditorias 
de certificação dos sistemas de gestão ambiental ISO 14001. 


O conceito de auditoria de segunda parte sugerido aqui talvez cause 
estranheza em certos profissionais que trabalham com a transposição do 
conceito das auditorias de sistemas da qualidade. Nesse contexto, a audito- 
ria de segunda parte é definida exclusivamente como aquela realizada pelo 
cliente nas instalações e nos processos do fornecedor. No caso da gestão 
ambiental, é pertinente ampliar essa definição em razão da existência de 
uma gama maior de partes interessadas, tais como vizinhos, financiadores, 
seguradoras, autoridades e a comunidade em geral. 
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Outra confusão muito comum é tratar a auditoria de primeira parte 
como sinônimo de auditoria interna, o que não está correto. O que deter- 
minará se a auditoria é interna, é o fato de a empresa utilizar seus próprios 
procedimentos para realização da auditoria, mesmo que para isso utilize 
mão de obra externa, como consultores ou pessoal especializado. 


Classificação de Acordo com os Critérios de Auditoria 


As auditorias ambientais também podem ser classificadas de acordo 
com o tipo de critério que é utilizado como padrão de comparação. 


* Auditoria de conformidade legal ambiental: os critérios da auditoria são 
os requisitos da legislação vigente, nos níveis federal, estadual e muni- 
cipal, incluindo-se as exigências técnicas de licenças e autorizações 
eventualmente existentes. 


* Auditoria de desempenho ambiental: são verificados indicadores de de- 
sempenho, a serem comparados com padrões, geralmente setoriais, ou 
com metas definidas, ou para estabelecimento de categorias ou avalia- 
ções de desempenho. Inclui-se nessa classificação a auditoria de passivo 
ambiental, que representa de alguma forma um mau desempenho. Po- 
dem ser incluídas aqui também as auditorias de verificação de inven- 
tários de gases de efeito estufa, bem como as auditorias para verifica- 
ção de redução ou compensação de emissões dos referidos gases. 


* Auditoria de sistemas de gestão ambiental: avalia o cumprimento das 
normas, critérios e procedimentos de gestão ambiental estabelecidos 
pela própria organização auditada. As auditorias de sistemas podem 
ser ainda de adequação — para verificar se o sistema montado atende, 
ao menos no projeto, ao que é exigido pela norma; de conformidade — 
para verificar se o sistema montado está sendo utilizado; e de eficácia 
— se os objetivos e metas propostos pelo sistema vêm sendo atingidos. 


A definição de auditoria de desempenho ambiental aqui apresentada 
também tem surpreendido alguns profissionais da área. No entanto, ela é 
útil porque, na avaliação de riscos e oportunidades de negócios, somente o 
conhecimento abrangente dos aspectos positivos e dos pontos fracos da 
gestão de uma organização pode dar uma visão completa e suficiente. Au- 
ditorias parciais, como as auditorias de passivo, proporcionam apenas a 
visão de um dos lados da moeda. 
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Classificação de Acordo com os Objetivos 
da Auditoria Ambiental 


Os objetivos da auditoria ambiental também têm uma classificação útil: 


* Auditoria ambiental de certificação: tem por objetivo produzir uma de- 
claração ou certificado atestando que os critérios de auditoria são 
cumpridos pela organização auditada. O principal exemplo são as au- 
ditorias previstas no sistema de certificação ISO 14001, cuja credibili- 
dade está baseada num sistema internacional de credenciamento de 
organismos certificadores e de auditores. 


* Auditoria ambiental de acompanhamento: tem por objetivo verificar se 
as condições de certificação continuam sendo cumpridas. 


* Auditoria ambiental de verificação de correções ou de follow-up: tem por fim 
verificar se as não conformidades de auditorias anteriores foram corrigidas. 


* Auditoria ambiental de responsabilidade (due dilligence): seu objetivo é 
avaliar possíveis riscos e custos associados a passivos ambientais. É uti- 
lizada principalmente na avaliação para fusões, aquisições e refinancia- 
mento de empresas, e também na desativação de atividades industriais. 


* Auditoria ambiental de local: destinada a avaliar o grau de contamina- 
ção de áreas específicas. 


* Auditoria compulsória: visa cumprir exigência legal referente à realiza- 
ção de auditoria ambiental. 


Os Auditores e seus Papéis 


Por definição etimológica, auditor é aquele que ouve. A tarefa básica 
do auditor é coletar informações por meio de entrevistas, exame de docu- 
mentos e observação, compará-las com os critérios da auditoria e relatar o 
resultado ao cliente. 

A equipe de auditores deve ser formada somente por profissionais 
qualificados e, eventualmente, por profissionais em treinamento. Fala-se 
em equipe auditora porque, em muitos casos, é recomendável que a audi- 
toria seja conduzida por pelo menos dois auditores. 

De acordo com o tipo de auditoria, os auditores poderão ser internos, 
externos ou corporativos (La Rovere, 2000). Os internos são funcionários 
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da própria unidade auditada e os corporativos são funcionários da mesma 
empresa, porém de outra unidade, geralmente da matriz. Os auditores ex- 
ternos são auditores de outras organizações, como clientes, comunidade, 
órgãos governamentais e organismos certificadores. 

A equipe de auditoria deve ser formada por um auditor-líder e por 
quantos auditores mais forem necessários, podendo ainda incluir especia- 
listas técnicos e observadores. 

O auditor-líder tem o papel de chefe da equipe e a responsabilidade de 
garantir a condução eficiente e os resultados da auditoria como um todo. Ele 
deve ter capacidade de gerenciamento, liderança e características pessoais 
que permitam a negociação e a intermediação de conflitos. 

A qualificação dos auditores ambientais não segue um padrão rigoroso 
do ponto de vista da formação técnica, como é o caso da auditoria contábil 
(La Rovere, 2000). 

É essencial tomar os devidos cuidados para que os auditores sejam efe- 
tivamente independentes das atividades auditadas e que qualquer conflito 
de interesse seja gerenciado. Em muitos casos, auditores atuam também 
como consultores, de forma que não podem ter sido empregados ou con- 
sultores na empresa em que estão auditando, ao menos por uma distância 
de tempo que seja considerada segura. Também da parte de organismos 
certificadores, que, em alguns casos, são empresas de alguma forma coliga- 
das a consultorias, o que também caracteriza conflito de interesse, e as em- 
presas do mesmo grupo não devem prestar serviços de consultoria e audi- 
toria para o mesmo cliente. 

No entanto, na prática, muitos auditores de certificação são na verda- 
de autônomos, e também prestam serviços de consultoria. 

O auditor deve sempre manter-se centrado na sua tarefa de verificar 
fatos e compará-los aos critérios de auditoria. Ele não pode sugerir ou im- 
por soluções específicas para os problemas, nem exigir posturas que refli- 
tam exclusivamente sua experiência pessoal. 

No caso de consultorias contratadas para orientar a adequação de sis- 
temas de gestão à norma ISO 14001, é comum que seja feita uma avaliação 
preliminar, às vezes com procedimentos de auditoria, e que depois os mes- 
mos profissionais que fizeram a avaliação atuem como consultores. Esse é 
um processo admissível, levando-se em consideração que as informações 
levantadas são exclusivamente para uso interno. No entanto, os consulto- 
res não devem fazer auditorias de certificação do mesmo cliente, uma vez 
que sua independência fica prejudicada. 
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APLICAÇÕES E LIMITAÇÕES 
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS 


Desde a década de 1970, quando a Arthur D. Little fez a auditoria para 
a Allied Chemical, o número de tipos e aplicações de auditorias ambientais 
vem crescendo constantemente. Do controle da matriz em relação a suas 
filiais à negociação do prêmio de um seguro, passando pelas avaliações de 
passivo em fusões e aquisições, as auditorias ambientais têm produzido re- 
sultados importantes para a gestão ambiental. 

No entanto, as auditorias ambientais resultam sempre na obtenção e na 
comunicação de informações, de acordo com os critérios, objetivos e escopo 
da auditoria. Tais informações compõem um retrato instantâneo da situação 
ambiental da organização auditada, devendo ser interpretadas no contexto 
da coleta de dados, inclusive o escopo e os objetivos da auditoria. O resultado 
da auditoria deve ser avaliado compreendendo algumas de suas limitações. 

Auditorias são processos de amostragem, ou seja, as informações da 
organização são coletadas em parte e podem não ser estatisticamente re- 
presentativas. Por isso, o programa da auditoria deve ser montado de for- 
ma que minimize a probabilidade de o processo da auditoria chegar a uma 
conclusão inadequada por falta de informações. A possibilidade de mau 
uso e a dificuldade de controlar a divulgação dos resultados das auditorias 
estão entre os principais problemas encontrados. 

Independentemente dessas intercorrências, serão comentadas a seguir 
algumas aplicações e interesses envolvidos em auditorias ambientais. 


Auditorias Ambientais como Requisitos nas 
Relações Econômicas 


Em tempos de globalização, uma das principais aplicações das audito- 
rias ambientais tem sido a de servir como fonte de informações para a ava- 
liação de passivos ambientais em processos de fusões e aquisições. Nesse 
caso, a auditoria orienta a eventual avaliação dos custos de remediação e 
reparação dos danos, que pode estar associada a empresas. Problemas co- 
mo os enfrentados pela Rhodia em Cubatão (SP), pela Shell em Paulínia 
(SP), pela Cofap e pela Administradora e Construtora Soma em Mauá (SP) 
poderiam ser evitados por meio de auditorias ambientais. 
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O aumento dos valores das multas aplicadas pelos órgãos ambientais e 
dos valores de indenização resultantes de processos de reparação de danos 
também elevam o interesse pelos seguros. As seguradoras, nesse caso, po- 
dem recorrer a auditorias ambientais para a definição dos prêmios a serem 
pagos, e mesmo para definir os descontos a serem aplicados caso a audito- 
ria aponte boas práticas de gestão ambiental. 

Por meio de auditorias ambientais, pode-se ter uma percepção dos 
riscos envolvidos na atividade de uma empresa ou empreendimento. 

Quando o sistema de gestão ambiental ISO 14001 foi concebido, uma 
das grandes preocupações dos países menos desenvolvidos era que a necessi- 
dade de certificação se transformasse em barreira alfandegária. Isso se confir- 
mou para poucos mercados, como o de papel e celulose, e o de mineração. 

Como exigência para fornecedores, as auditorias ambientais podem 
contribuir de diversas formas. Considere-se, por exemplo, o caso das mon- 
tadoras de automóveis. As peças são produzidas pelos fornecedores já com 
a logomarca das montadoras. Assim, o porte das empresas fornecedoras 
tende a aumentar, ao passo que seu número diminui. No caso de ocorre- 
rem problemas ambientais, como a disposição inadequada de peças ou ma- 
teriais fora de especificação, o primeiro prejuízo de imagem será da mon- 
tadora, uma vez que o material contém sua logomarca. Ao se concretizar a 
tendência de redução do número de fornecedores, as consequências de 
uma interrupção por problemas ambientais, como uma interdição do for- 
necedor pelo órgão ambiental, serão muito maiores. 

Mais recentemente, preocupações adicionais relacionadas à cadeia de 
suprimentos, tais como impacto indireto nas emissões de gases de efeito 
estufa e no consumo de água devido a processos que ocorrem em fornece- 
dores, estão levando mais empresas a solicitar informações de tais fornece- 
dores e eventualmente confirmá-las por meio de auditorias. 

Soma-se a isso a pressão crescente da sociedade, particularmente sobre 
as empresas de varejo, para que tenham uma melhor condução ambiental 
dos negócios, o que tem levado várias delas a desenvolver fornecedores me- 
lhores, utilizando-se, entre outras ferramentas, das auditorias ambientais. 
Com frequência, tais auditorias são integradas com aspectos de qualidade 
do produto e de responsabilidade social. 

Por esse motivo, aumenta o número de empresas que consideram ne- 
cessária a execução de auditorias ambientais em seus fornecedores. Em al- 
guns casos, há a exigência da certificação do sistema de gestão ambiental 
por terceira parte, conforme será discutido mais à frente. 
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Bancos oficiais e alguns fundos de investimento estão começando a 
condicionar a concessão de financiamentos e aplicação de investimentos a 
critérios ambientais, alimentados por auditorias. 


Auditorias Ambientais para Controle Gerencial 


As auditorias ambientais são importantes fontes de informação gerencial. 
Por meio da análise crítica dos resultados das auditorias, as instâncias admi- 
nistrativas mais altas ou centrais podem determinar ações corretivas e preven- 
tivas e os eventuais investimentos em suas atividades, produtos ou serviços. 

As auditorias ambientais praticamente nasceram da necessidade de as 
grandes empresas multinacionais terem informações sobre as práticas am- 
bientais de suas filiais. É muito comum que empresas multinacionais apli- 
quem essas auditorias nas unidades do país de origem e nas filiais, a fim de 
manter a uniformidade da conduta e minimizar os riscos de problemas 
ambientais graves, que poderiam abalar a imagem da corporação. 

Do ponto de vista operacional, as melhorias resultantes de auditorias 
devem funcionar como um ciclo (Figura 29.1). Uma vez determinada a não 
conformidade, o auditado deverá identificar suas causas. Uma falha comum, 
decorrente das resistências naturais às mudanças, ou da falta de preparo da 
equipe, é não avaliar com profundidade suficiente o problema, permanecen- 
do em uma análise superficial. Por isso, é recomendável o uso de ferramentas 


Figura 29.1 - Ciclo de melhoria de ações corretivas de auditoria. 
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disciplinadas para encontrar as causas dos problemas, como o método da 
espinha de peixe, a técnica dos cinco por quês, a árvore de causas e outras. 


Auditorias Ambientais para Certificação 


As normas de gestão ambiental certificáveis, como a inglesa BS 7750 e 
a internacional ISO 14001, admitem sistemas de certificação por terceira 
parte, ou seja, após uma auditoria, organismos credenciados podem emitir 
uma declaração assegurando que uma determinada organização tem um 
sistema de gestão ambiental que segue a norma de referência. 

Entre os benefícios geralmente apontados para as empresas certifica- 
das está a melhora de sua imagem junto ao mercado. No Brasil, em parti- 
cular, essa melhora de imagem diminui, em virtude dos inúmeros aciden- 
tes ocorridos em unidades da Petrobras, empresa que tem várias divisões 
certificadas pela NBR ISO 14001 e que usa essa certificação em sua propa- 
ganda corporativa. 

Por outro lado, algumas empresas fazem mau uso de sua certificação 
por meio de propaganda enganosa, distorcendo seu significado. No caso dos 
sistemas ISO 14001, a certificação atesta que existe um sistema de gestão am- 
biental funcionando dentro dos padrões exigidos, mas não assegura que a 
empresa tem um desempenho ambiental excelente, e sim um compromisso 
com a melhora contínua. Essa certificação também não garante que a empre- 
sa está cumprindo integralmente a legislação, mas sim que há um compro- 
misso de cumpri-la e que existem ações para correção dos erros verificados. 
Portanto, não faz sentido a empresa certificada declarar que não é poluidora, 
ou que a certificação garante que ela esteja contribuindo para a preservação 
de espécies em extinção. Infelizmente, há exemplos reais desses maus usos. 

A certificação por terceira parte elimina também, em grande medida, 
a necessidade de auditorias de segunda parte, como nos casos de exigências 
ambientais de clientes para seus fornecedores, de seguradoras para seus 
clientes e no controle da matriz em relação a suas filiais. 


Auditorias Ambientais como Instrumento de 
Gestão em Políticas Públicas 


Nascida na iniciativa privada, a auditoria ambiental vem sendo incorpo- 
rada gradativamente às políticas públicas como instrumento de gestão. Em 
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âmbito internacional, destacam-se as experiências europeia e norte-america- 
na, bem como as experiências associadas aos programas de redução ou com- 
pensação de emissões de gases de efeito estufa, tais como o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo e outras formas de mercados de reduções certifica- 
das. Mais a frente, tais exemplos serão apresentados com mais detalhes. 

É possível utilizar as auditorias ambientais nas políticas públicas como 
instrumentos voluntários — caso em que podem ser previstos benefícios 
para as organizações que a utilizam — ou como instrumentos obrigatórios, 
em geral dentro dos processos de licenciamento. 

No Brasil, vários estados e municípios têm tomado iniciativas nesse 
sentido. Na esfera federal, os acidentes ocorridos nas instalações da Petro- 
bras em 2000 levaram o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) 
a exigir auditorias ambientais. 


Limitações das Auditorias 


O resultado de cada auditoria deve ser compreendido dentro de suas 
limitações. Por serem processos de amostragem, seus resultados podem ou 
não representar de maneira fidedigna a situação real das questões ambien- 
tais da organização auditada, em razão de eventos estatísticos. É preciso 
compreender que auditores não são oniscientes e onipresentes, e é, de ma- 
neira geral, impossível verificar todos os documentos, registros, equipa- 
mentos e instalações, e em todos os seus detalhes. Para que os resultados 
sejam confiáveis, cabe à equipe auditora garantir que um número suficien- 
te de amostras sejam vistas, mas isso não garante que todas as não confor- 
midades existentes sejam encontradas. Além disso, a auditoria ambiental é 
capaz de avaliar como está a gestão ambiental no presente, e eventualmen- 
te como tem sido num passado recente, caso haja suficientes registros con- 
fiáveis. No entanto, não é possível ao auditor prever o futuro. O que pode 
sim, fazer parte do trabalho do auditor, é alertar sobre riscos que chama- 
ram a sua atenção como prioritários, o que não quer dizer que o auditor 
seja capaz ou deva alertar sobre todos os riscos existentes. 

Além disso, vale destacar que auditorias são processos de coleta de in- 
formações que isoladamente não resolvem os problemas físicos de desem- 
penho ambiental. É o uso racional de informações, e não a auditoria em si, 
que permite a tomada de decisão e o encaminhamento da solução por par- 
te dos gestores. 
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AUDITORIAS AMBIENTAIS NA LEGISLAÇÃO 


Nesta seção, será descrita a inserção das auditorias ambientais nas le- 
gislações norte-americana, europeia e brasileira. 


As Auditorias Ambientais nos Estados Unidos 


Em 1986, num esforço para encorajar a realização de auditorias am- 
bientais, a United States Environmental Protection Agency (Usepa, agência 
ambiental norte-americana), publicou sua Declaração de política de audito- 
ria ambiental (51 FR 25004). Esse documento declara: 


É política da EPA encorajar o uso de auditorias ambientais pelas indústrias 
reguladas para ajudar a atingir e manter o cumprimento da legislação am- 
biental e regulamentos, bem como ajudar a identificar e corrigir perigos 
ambientais não regulados. 


Os objetivos previstos para as auditorias são: 


e Verificar o cumprimento dos requisitos ambientais. 
* Avaliar a efetividade dos sistemas de gestão ambiental locais. 


* Avaliar os riscos de práticas e de materiais regulados e não regulados. 


Em 1995, a mesma agência publicou os Incentivos para autopolicia- 
mento: descoberta, declaração e correção de violações, o que reafirmou e ex- 
pandiu a política de auditoria. Essa política oferece mais incentivos para 
que as organizações possam descobrir, declarar e corrigir violações am- 
bientais. Segundo ela, a EPA não vai recomendar penalidades baseadas na 
gravidade ou penas criminais para violações que forem descobertas por 
uma auditoria ambiental ou por um sistema de gestão que reflita a due 
dilligence e prontamente declaradas e corrigidas. Isto se aplica desde que 
outras importantes medidas de segurança sejam cumpridas e que o meio 
ambiente seja protegido de danos sérios. Além disso, procedimentos e in- 
centivos específicos abrangem pequenas empresas para aplicação desta 
política. 
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A nova versão claramente expande o conceito de auditoria de confor- 
midade legal presente no primeiro documento para incluir a possibilidade 
de auditorias de sistemas de gestão. Mais recentemente, a agência ambien- 
tal americana reconheceu também a importância das fusões e aquisições, e 
implementou incentivos para que novos proprietários façam a autodenún- 
cia de infrações das empresas recém-adquiridas, dentro da política de audi- 
torias ambientais. 

A agência americana também disponibiliza em seu site modelos de 
protocolos de auditoria para escopos específicos, como para condução de 
auditorias ambientais de conformidade legal dentro de contextos específi- 
cos de sua legislação, por exemplo, áreas contaminadas, uso de inseticidas, 
fungicidas e rodenticidas, instalações com PCBs’, amianto e tintas a base de 
chumbo, regulamento de efluentes, água segura, entre outros. 

Os protocolos são bastante precisos e ricos em definições, referindo-se 
constantemente a regulamentos específicos. Oferecem também um guia 
bastante claro sobre quais documentos legais e padrões de qualidade e 
emissão são aplicáveis para cada caso, além de uma detalhada lista de veri- 
ficação de requisitos legais e práticas gerenciais para o auditor. 


A Experiência Europeia 


Em 1993, o Regulamento Europeu n. 1836/93 estabeleceu a imple- 
mentação do Esquema de Ecogerenciamento e Auditoria (Emas), que foi 
substituído posteriormente pelo Regulamento do Conselho n. 761/2001 e 
mais recentemente substituído pelo Regulamento (CE) n. 1221/2009. O 
esquema prevê um sistema de gestão ambiental voluntário, com o objeti- 
vo de 


Promover a melhoria contínua do desempenho ambiental das organizações 
mediante o estabelecimento e a implementação pelas mesmas de sistemas de 
gestão ambiental, a avaliação sistemática, objectiva e periódica do desempe- 
nho de tais sistemas, a comunicação de informações sobre o desempenho 
ambiental e um diálogo aberto com o público e com outras partes interessa- 


! PCBs refere-se a bifenilas policloradas, classe de substâncias que foram usadas por 
muitos anos como materiais dielétricos em transformadores e capacitores em sistemas de 
distribuição e instalações elétricas. Seu uso em equipamentos novos está proibido em muitos 
países, inclusive no Brasil, no entanto em muitos casos se admite o uso até o final da vida útil. 
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das, bem como a participação activa do pessoal das organizações e a sua 
formação adequada. (CE, 2009) 


Para fazer o registro do sistema de gestão ambiental no Emas, as orga- 
nizações devem: 


* Fazer um levantamento dos aspectos ambientais. 


*— Implantar um sistema de gestão ambiental, incluindo as melhores prá- 
ticas do setor correspondente, quando descritas no regulamento. 


e Realizar uma auditoria interna. 


* | Elaborar uma declaração ambiental, com informações sobre o desem- 
penho ambiental. 


O regulamento estabelece requisitos para cada uma dessas atividades, 
por exemplo, uma grande variedade de questões ambientais a serem incluí- 
das no levantamento ambiental e o conteúdo mínimo das declarações am- 
bientais. No que se refere ao sistema de gestão ambiental, o regulamento 
adota integralmente os requisitos da seção 4 da norma ISO 14001. O Emas 
corresponde, portanto, a um sistema que vai além da ISO 14001 por ter 
requisitos adicionais, principalmente quanto ao levantamento das questões 
ambientais e a publicação dos resultados do sistema. 

Para o registro de seu sistema no Emas, a organização deve também 
submeter-se a verificação por um agente externo credenciado, que pode ser 
um organismo certificador ou um verificador autônomo, por meio de au- 
ditorias periódicas. A verificação é feita por meio de auditorias e tem o 
objetivo de avaliar a conformidade do levantamento ambiental, do sistema 
de gestão, das auditorias internas e da declaração ambiental com os requi- 
sitos do regulamento Emas. 


As Iniciativas Brasileiras 


No Brasil existem algumas iniciativas de incorporação de auditorias 
ambientais às políticas públicas. Em alguns casos elas foram implantadas 


2 [CE] Comunidade Europeia. Regulamento. (CE) n. 761/2001 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de março de 2001, que permite a participação voluntária de organiza- 
ções em um sistema comunitário de ecogestão e auditoria. 
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como reação a problemas graves que ocorreram, tais como grandes vaza- 
mentos de óleo ou contaminações por chumbo constatadas em áreas ao 
redor de indústrias, mas em outros, são simplesmente avanços no conceito 
de gestão. Alguns exemplos: 


e Lein. 9.966/2000 (federal). 

* Lein. 1.898/91, do Estado do Rio de Janeiro. 

e Lein. 10.627/92, do Estado de Minas Gerais. 

e Lein.4.802/93, do Estado do Espírito Santo. 

e Lei Estadual n. 13.448/2002, do Estado do Paraná. 
e Lein. 790/91, do município de Santos (SP). 

e Lein.3.968/93, do município de Vitória (ES). 


Em geral, elas preveem a necessidade de determinados tipos de indús- 
trias ou atividades serem submetidos periodicamente a auditorias externas. 
Os instrumentos, por vezes, também estabelecem que os resultados das au- 
ditorias sejam disponibilizados para o público em geral. 

Dentre as leis citadas, comentaremos a seguir a lei do estado do Rio de 
Janeiro. 

A lei obriga a realização de auditorias periódicas anuais em refinarias, 
oleodutos e terminais de petróleo e seus derivados; em instalações portuá- 
rias; em instalações destinadas à estocagem de substâncias tóxicas e perigo- 
sas; em instalações de processamento e de disposição final de resíduos tóxi- 
cos ou perigosos; unidades de geração de energia elétrica a partir de fontes 
térmicas e radioativas; instalações de tratamento e os sistemas de disposi- 
ção final de esgotos domésticos; e em indústrias petroquímicas, siderúrgi- 
cas, químicas e metalúrgicas. Para essas indústrias, as auditorias periódicas 
podem ser dispensadas pelo órgão ambiental em razão do porte e do po- 
tencial poluidor. 

A lei não proíbe que as auditorias sejam conduzidas por profissionais 
da própria unidade auditada, no entanto, autoriza o órgão ambiental a de- 
terminar a realização de auditoria por auditores independentes, preferen- 
cialmente por instituições sem fins lucrativos, sempre que julgar necessá- 
rio. Essa lei ainda destaca a penalização dos auditores, por omissão ou 
sonegação de informações, com o descredenciamento por dois anos. 

Ao contrário da política norte-americana, a lei não estabelece nenhum 
incentivo para a autodenúncia, como redução da pena, mas reforça a ne- 
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cessidade de acompanhamento para a correção dos desvios identificados 
nas auditorias. 

O decreto que regulamenta a lei citada destaca que as auditorias am- 
bientais passam a fazer parte do sistema de licenciamento, e que os docu- 
mentos das auditorias devem estar disponíveis para consulta pública. 

Cada legislação traz também uma forma distinta de qualificação de au- 
ditores. A gama de critérios vai desde a simples inscrição do profissional num 
Conselho Profissional (engenharia, biologia, química ou outro qualquer) 
até a certificação com reconhecimento do Instituto Nacional de Metrologia 
(Inmetro) ou outra internacional equivalente, passando eventualmente por 
treinamento bastante específico, como estabelece a regulamentação da Lei 
Federal n. 9.966/2000, sobre as auditorias em instalações portuárias e outras 
que operam com petróleo e derivados. 


PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO 
DE AUDITORIAS AMBIENTAIS 


O planejamento e a execução de auditorias ambientais podem estar 
descritos em manuais, procedimentos documentados, protocolos ou ou- 
tras formas de expressar como a auditoria deve acontecer. 

O planejamento da auditoria ocorre predominantemente como uma 
atividade prévia, no entanto, no decorrer da auditoria propriamente dita 
podem ocorrer fatos que alterem o planejamento original, de modo que o 
planejamento da auditoria é uma atividade contínua. 

Diz-se que a execução da auditoria propriamente dita começa no pri- 
meiro contato “ao vivo” entre o auditor e o auditado, já no local de opera- 
ção envolvido. 

O processo de auditoria pode ainda envolver atividades anteriores ao 
encontro com o auditado, por exemplo, o exame de documentos previamen- 
te enviados, e posteriores, tais como o processamento do relatório ou a ava- 
liação de planos de ação corretiva, quando isso está envolvido no contrato. 

Do ponto de vista das auditorias ambientais mais técnicas, bons exemplos 
são os protocolos de auditoria disponibilizados pelo EPA nos Estados Unidos. 
No Brasil, um exemplo é a Resolução Conama 306, que estabelece requisitos 
mínimos e termo de referência para a realização das auditorias de instalações 
portuárias e outras que operam com petróleo e derivados (Conama, 2002). 
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A norma NBR ISO 19011, que consolidou as diretrizes para auditorias 
de sistemas de gestão da qualidade e/ou ambiental (ABNT, 2002), tem sido 
a base para inúmeras boas práticas para a realização de outros tipos de au- 
ditoria, principalmente quanto ao processo de auditoria propriamente di- 
to. A apresentação dos tópicos a seguir segue em grande parte os conceitos 
dessa norma. 


Planejamento da Auditoria 


O planejamento é essencial para o sucesso da auditoria ambiental. Ele 
deve considerar todos os elementos indispensáveis da auditoria, descritos 
nas seções iniciais deste capítulo, da forma como são detalhados a seguir. 


Definição do Objetivo 


Quem define o objetivo é a parte interessada, que toma a iniciativa da 
auditoria e que a contrata, e que por isso é conhecida também como cliente 
da auditoria. Devem ser definidos os resultados esperados e o uso das in- 
formações geradas na auditoria. 


Definição do Escopo 


O escopo da auditoria deve incluir: 


* A identificação da organização ou unidade auditada. 

e A localização geográfica. 

e O período histórico a ser auditado. 

* O objeto da auditoria — atividades, produtos e/ou serviços. 


* Temas ambientais específicos, como resíduos, efluentes, atendimento 
a emergências etc. 


Definição dos Critérios da Auditoria 


Os padrões verificados no objeto da auditoria devem ser claramente 
definidos, de acordo com o objetivo da auditoria: 


AUDITORIA AMBIENTAL | 955 


* Auditoria de conformidade legal: o padrão é a legislação vigente muni- 
cipal, estadual e federal, incluindo licenças, autorizações e suas condi- 
cionantes técnicas. 


* Auditoria de sistemas de gestão: os padrões podem ser a norma ISO 14001, 
o Emas, o Código de Atuação Responsável das indústrias ou outros. 


* Auditoria de passivo ambiental: são definidos os padrões de qualidade 
ambiental e de saúde pública, aceitando-se aqueles da legislação cor- 
respondente ou outros mais restritivos, dependendo da percepção de 
risco do cliente da auditoria. 

* Auditoria de desempenho ambiental: são definidos os padrões aceitáveis 
pelo cliente, por sistemas de comparação de desempenho setoriais ou 
pelo sistema de gestão da unidade auditada. 


Definição dos Recursos Usados na Auditoria 


O planejamento dos recursos é importante para que a auditoria não 
seja interrompida e para que seu custo não ultrapasse o valor que o cliente 
está disposto a pagar. Os recursos devem incluir: 


* Recursos financeiros para pagar as despesas. 

* Transporte da equipe auditora para a unidade a ser auditada. 

* | Equipamentos de segurança para trânsito nas áreas auditadas. 

e Material para registro das constatações e elaboração do relatório, seja 
em papel ou em meio eletrônico. 

* Equipamentos de comunicação, quando necessários (radiocomunica- 
dores, telefone, internet, entre outros). 

* Recursos humanos, incluindo membros da equipe auditora, sejam eles 
auditores ou especialistas técnicos, bem como pessoal de apoio (por 
exemplo: motoristas, tradutores), e as pessoas envolvidas da organiza- 
ção auditada, particularmente cicerones e pessoal operacional neces- 
sário para inspeção de certas instalações, tais como redes de esgoto, 
subestações elétricas etc. 


Definição da Equipe de Auditores 


Como já foi dito, a qualificação dos auditores ambientais não segue 
um padrão rigoroso do ponto de vista de formação técnica, como é o caso 
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da auditoria contábil (La Rovere, 2000). Para cada aplicação pode ser defi- 
nida uma qualificação diferente. Para auditorias relacionadas com passivo 
ambiental, predomina a necessidade de conhecimentos técnico-científicos 
relacionados à ciência e à tecnologia ambiental, enquanto para sistemas de 
gestão há um equilíbrio maior entre as competências técnicas e as relacio- 
nadas à gestão. 

No caso de auditorias compulsórias, nem todos os regulamentos defi- 
nem claramente a qualificação necessária para os auditores; em outros ca- 
sos, elas admitem que a qualificação exigida para as auditorias de certifica- 
ção de sistemas de gestão ISO 14001 é a ideal, e apenas copiam os critérios 
básicos. Isso pode levar a resultados frustrantes, uma vez que os objetivos 
das auditorias compulsórias são diferentes das auditorias de certificação. 

A norma NBR ISO 14012, que originalmente estabelecia diretrizes para 
a qualificação de auditores de sistemas de gestão ambiental, foi substituída 
em 2002 pela NBR ISO 19011, que estabelecia diretrizes para as auditorias 
de sistemas de gestão da qualidade e/ou ambiental e posteriormente foi ge- 
neralizada para todos os sistemas de gestão. A norma trabalha com o con- 
ceito de competência do auditor e inclui recomendações como os atributos 
pessoais e a experiência ou o conhecimento em um ou mais dos seguintes 
itens: ciência e tecnologia ambiental, aspectos técnicos e ambientais da ope- 
ração de instalações, leis, regulamentos e documentos relacionados, siste- 
mas e normas de gestão ambiental, e procedimentos, processos e técnicas de 
auditoria. A norma não estabelece um nível de escolaridade mínima para o 
auditor, no entanto oferece como exemplo o equivalente ao ensino médio. 

Além da formação técnica e da experiência nas atividades e nos pro- 
cessos a serem auditados, é essencial que o auditor tenha características 
pessoais compatíveis com a atividade de auditoria, como capacidades de 
organização, de trabalhar sob pressão, de compreensão e respeito à diversi- 
dade cultural, capacidade de julgamento, objetividade, imparcialidade, éti- 
ca e habilidade de relacionamento interpessoal. 

Os critérios de qualificação de auditores, em geral, exigem que ele tenha 
experiência prática, de forma a possibilitar a execução competente de suas 
atividades e a aplicação das habilidades previstas. Como experiência prática, 
pode ser estabelecido um número mínimo de dias de auditoria. A norma 
NBR ISO 19011 é apenas exemplificativa nesse tópico, cabendo a cada orga- 
nização estabelecer o seu próprio grau exigido de experiência. A exceção se 
faz nos casos de auditorias compulsórias, reguladas por legislação, e que 
estabeleçam um número mínimo de dias de experiência. 
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No caso do auditor-líder, a recomendação é que ele tenha experiência 
adicional e que realize auditorias como líder sob supervisão e testemunho 
de outro auditor-líder. 

Uma vez que as auditorias ambientais envolvem com frequência infor- 
mações técnicas bastante específicas, relativas a processos e atividades audi- 
tados, por vezes não há na equipe fixa ou permanente da empresa um audi- 
tor que possa avaliar tais processos, em especial nos casos de auditorias de 
segunda ou terceira parte. É necessário então juntar à equipe de auditores um 
especialista como acompanhante. Como regra, o especialista não tem contato 
direto com o auditado e não se pronuncia, a menos quando solicitado pelo 
auditor, que é quem deve conduzir os diálogos e as atividades da auditoria. 

A equipe pode incluir também auditores em treinamento, trabalhan- 
do sob supervisão do líder da equipe, e observadores, que em geral são fu- 
turos auditores nos primeiros estágios de treinamento. 


Obtenção de Informações Preliminares 


A aplicação de um questionário prévio é útil para definir prioridades 
dentro da execução das atividades práticas da auditoria. O questionário 
pode abordar, entre outros itens: 


* Informações gerais — razão social, endereço, número de funcionários. 
* Principais produtos e insumos. 

* Planta da unidade. 

* Fluxograma básico de processo. 

* Inventário de fontes de poluição. 

* | Licenças ambientais obtidas. 


* | Registro de acidentes. 


Definição do Cronograma da Auditoria e das Atividades dos 
Auditores 


O auditor-líder deve, em conjunto com os outros auditores, dividir as 
tarefas e montar a programação das atividades no período da realização da 
auditoria propriamente dita. Esta programação tem de ser a mais detalhada 
possível, indicando: 
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* Data e hora das atividades. 
e O auditor que conduz cada atividade. 


* Áreas ou pessoas da organização auditada envolvidas na atividade. 


A programação, apesar de detalhada, poderá posteriormente ser flexi- 
bilizada durante a execução das atividades, conforme necessário. 


Atividades do Período de Contato entre Auditor e 
Auditado 


No início, esse tópico chamava-se realização da auditoria, mas isso po- 
deria induzir o leitor a relegar a um segundo plano as demais etapas do 
processo de auditoria, que são igualmente importantes. 

De qualquer modo, tratar-se-á agora do período em que os auditores 
tomam contato com os auditados. Esse contato deve seguir um ritual com 
as seguintes fases: reunião de abertura, conhecimento geral da unidade, 
coleta de evidências, reunião da equipe auditora, reunião de encerramento 
e formalização do relatório. 


Reunião de Abertura 


É o momento em que se abrem as portas da organização auditada para 
os auditores. Os auditores se apresentam e o auditor-líder assume a condu- 
ção do processo. 

O principal executivo da organização auditada deve estar presente, co- 
mo uma forma de demonstrar seu comprometimento e de dar apoio às 
atividades dos auditores. Devem estar presentes também os principais 
membros da organização que estarão envolvidos na auditoria, geralmente 
as chefias médias das áreas de produção, manutenção, compras, projeto, 
planejamento, jurídica e o responsável corporativo pela gestão ambiental. 

Na reunião, novamente é necessário apresentar os dados básicos da 
auditoria, ou seja, seu objetivo, escopo e critérios. A programação das ati- 
vidades deve ser confirmada ou ajustada, caso haja imprevistos nas agendas 
dos membros da organização, ou mesmo dificuldades operacionais. 

A reunião não precisa ser longa, em geral, menos de meia hora é sufi- 
ciente. Devem ser evitadas longas apresentações da empresa, como vídeos 
corporativos e outros. 
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Conhecimento Geral da Unidade 


O conhecimento geral da unidade pode ser obtido por uma visita ini- 
cial às instalações fabris, por exemplo. Esta visita permite aos auditores co- 
nhecer, em linhas gerais, as atividades, produtos e serviços da organização. 
Por ser um pouco menos formal, uma vez que não há um requisito especí- 
fico para ser observado, essa etapa caracteriza-se também por uma leitura 
desarmada do processo. Os auditores podem fazer anotações dos itens a 
serem verificados mais detalhadamente. O conhecimento geral também 
pode ser obtido por meio de vídeos, de showrooms e da apresentação, em 
uma reunião de trabalho, de plantas, fluxogramas de processo e amostras, 
dependendo do tipo e tamanho (área) da unidade. 


Coleta de Evidências 


É a atividade que consome mais tempo na auditoria. Os auditores 
devem verificar se os auditados estão cumprindo os critérios estabeleci- 
dos. Nesse processo, aparecem eventualmente as comprovações de que 
algum requisito dentro dos critérios de auditoria não está sendo cum- 
prido. O não cumprimento de um requisito especificado é chamado 
não conformidade. 

Não há uma única sequência correta; cada auditor adota seu estilo, e 
o mesmo auditor pode agir das duas formas numa mesma auditoria. É 
preciso apenas que o auditor tenha claro para si qual é sua estratégia. 

Destacam-se a seguir algumas das técnicas mais comuns: entrevistas, 
observação, verificação de documentos e dados, verificação de registros 
ambientais e testes. 


Entrevistas 


As entrevistas geralmente têm o objetivo de verificar se determina- 
dos procedimentos são conhecidos e seguidos, e geralmente começam 
com uma pergunta aberta. Essa pergunta permite ao auditor um contato 
inicial menos tenso com o auditado e deve ser utilizada sempre que pos- 
sível, mesmo que o auditor já tenha informações preliminares. Desse mo- 
do, ele pode verificar a consistência da resposta do auditado, comparan- 
do-a com outras respostas preliminares, com documentos escritos ou 
com outros critérios de auditoria. Uma pergunta aberta para um opera- 
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dor de tratamento de efluentes seria, por exemplo: Como funciona o tra- 
tamento? ou Como você faz para tratar os efluentes? 

A pergunta fechada é mais adequada quando o auditor percebe que o 
auditado está evitando responder à pergunta, ou quando ele é prolixo de- 
mais e começa a prejudicar o tempo previsto. Uma pergunta fechada para 
um operador de tratamento de efluentes seria, por exemplo: Qual o critério 
que você usa para saber se o efluente está bom para ser descartado? 

Outra forma possível é a pergunta direcionada, que tem o objetivo de 
confirmar uma informação anterior. Na verdade, ela é uma pergunta fe- 
chada com resposta “sim” ou “não”. Por exemplo: Havia um tambor desse 
mesmo tipo de resíduo sendo armazenado quando passamos na outra área de 
produção, não havia? 


Observação 


O auditor precisa usar seus sentidos para coletar informações sobre as 
práticas operacionais da unidade auditada. Visão, olfato e audição são es- 
senciais para a coleta de informações na unidade auditada para as consta- 
tações de auditoria. 

Por exemplo: 


e Manchas nos pisos podem indicar a existência de vazamentos. 

* Presença de poeira sobre móveis e equipamentos pode indicar falhas 
nos sistemas de controle de poluição do ar. 

* | Resíduos mal organizados podem indicar risco de acidentes. 

* Falta de identificação em materiais pode indicar falta de controle. 

* | Sinais coloridos de despejo em caixas de inspeção podem representar 
descarte de resíduos. 

* | Coletores de lixo com materiais diferentes dos previstos podem repre- 
sentar perdas de reciclagem ou mesmo contaminação prejudicial. 


* Certos ruídos podem significar problemas de manutenção, por exem- 
plo vazamentos de ar comprimido, rolamentos excessivamente gastos, 
entre outros. 


Não se deve esquecer que o julgamento sobre a diferença entre infe- 
rência e evidência objetiva é fundamental para que a observação se trans- 
forme em uma constatação de auditoria. 
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Verificação de Documentos e Dados 


Nas auditorias de sistemas de gestão, é especialmente importante co- 
nhecer os procedimentos internos da empresa, tanto para verificar se eles 
atendem à norma de referência quanto para comprovar se eles estão sendo 
seguidos na prática. 

Além dos procedimentos internos, outros documentos — conhecidos 
como dados do sistema — fornecem informações que orientam suas ações. 
Por exemplo: 


* Licenças ambientais com condicionantes. 
* Listas de legislação aplicável. 

* | Projetos de edifícios e equipamentos. 

e  Cronogramas. 


* | Planos de investimento. 


Observa-se que tanto os procedimentos internos quanto os dados do 
sistema são atualizáveis, ou seja, podem ser alterados ao longo do tempo. 


Verificação de Registros Ambientais 


Registros são documentos de uma classe especial, que representam uma 
espécie de fotografia de um elemento específico das atividades de uma orga- 
nização. Sua principal característica é não poder ser alterado nem atualizado. 

Por exemplo, se o consumo de madeira em uma fábrica, num determi- 
nado mês, foi de 50 m’, esse dado não muda mais. No mês seguinte esse 
número pode até ser diferente, mas no mês determinado não pode haver 
nenhuma mudança. 

No caso de um cronograma, enquanto o projeto está em andamento, ele 
é um dado. No momento em que se encerra, ele é um registro do andamento. 

Eis alguns dos registros ambientais mais comuns: 


* | Laudos analíticos. 

* Notas fiscais de compra de materiais e produtos químicos. 
* Notas fiscais e manifestos de carga para envio de resíduos. 
* Certificados de destruição de resíduos. 


* Certificados de calibração de instrumentos de medição. 
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* Listas de verificação de atividades diárias de operação. 

* Relatórios de manutenção de equipamentos. 

* Listas de presença e certificados de treinamentos. 

* | Relatórios de auditorias. 

e Correspondência com órgãos ambientais e com a comunidade. 


* Licenças ambientais e projetos passados. 


Os registros devem ser legíveis, não conter rasuras e ser facilmente 
acessíveis. Uma vez solicitados, o auditor deve considerar o tempo que a 
organização leva para localizar o registro. Numa auditoria de sistema, a 
dificuldade de localização poderia ser considerada uma não conformidade, 
dependendo dos procedimentos da empresa. Numa auditoria de confor- 
midade legal, os registros exigidos por lei podem ter o mesmo tratamento. 


TIPOS DE DOCUMENTOS - A VISÃO DE SISTEMAS 
DE GESTAO 


Muitas pessoas têm dificuldades em entender a diferenciação que se 
faz em auditoria quanto aos diferentes tipos de documentos. Essa diferen- 
ciação decorre das normas de sistemas de gestão, e destacamos a seguir al- 
guns conceitos essenciais: 


e Documento: qualquer informação colocada em um meio de suporte espe- 
cífico, como papel, plástico ou meio eletrônico (ou mesmo em pedra!). 


* Procedimento documentado: documento que descreve a forma de fazer 
uma tarefa ou processo específico, indicando as responsabilidades, pas- 
sos a serem seguidos e critérios, tais como frequência e parâmetros ope- 
racionais, entre outros. Pode ser atualizado quando necessário. 


* Dados: são documentos que mostram informações que são úteis ou 
devem ser usadas por quem realiza os processos ou tarefas. Exemplos 
típicos incluem a política ambiental da organização, o organograma 
da organização, as informações sobre os objetivos e metas ambientais 
atuais da organização, as descrições de cargo dos funcionários, listas de 
fornecedores aprovados, listas de produtos químicos aprovados para 
uso interno, listas de contato, cronograma de reuniões, entre outros. 
Podem ser atualizados conforme necessário. 
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* Registro: registro é um tipo especial de documento, que tem como ob- 
jetivo demonstrar o resultado de determinadas atividades, ou demons- 
trar que as atividades foram realizadas. Uma de suas características 
essenciais é que não são atualizáveis, ou seja, uma vez emitidos corre- 
tamente, não podem ser modificados. Alguns exemplos são: laudos 
técnicos, laudos analíticos, atas de reunião, listas de verificação preen- 
chidas, certificados de treinamento, listas de presença, manifestos de 
transporte de resíduos, notas fiscais, entre outros. 


É importante notar que licenças e autorizações de órgãos públicos são 
documentos externos. Muitas empresas os consideram “registros” porque 
demonstram que o órgão público autorizou as atividades da organização. No 
entanto, muitos desses documentos incluem condicionantes, que são infor- 
mações necessárias para a operação do sistema, inclusive prazo de validade, e 
por isso recomendamos classificá-los como “dados”. 


Testes 


Certos testes simples ou simulações podem ser realizados durante a 
auditoria. Por exemplo, o auditor pode testar um telefone de emergência 
ou o acesso ao telefone celular de uma pessoa-chave num plano de emer- 
gência, telefonando para o número apontado. Ou pode pedir para que o 
operador de tratamento de efluentes faça a medição do pH, a fim de verifi- 
car se está dentro dos limites e a fim de verificar se o operador é competen- 
te para realizá-la. No entanto, o nível de incômodo e os objetivos da audi- 
toria devem ser levados em conta. Por exemplo, o acionamento de um 
alarme de emergência para simples teste a pedido do auditor pode provo- 
car paradas de produção, talvez seja melhor simplesmente verificar os re- 
gistros dos testes realizados pela empresa e inspecionar o equipamento. 

Também podem ser efetuados testes físicos e análise de padrões de 
emissão, apesar de não serem usuais. No entanto, a realização dessa ativi- 
dade deve ficar clara no escopo da auditoria, e o prazo para as análises 
também deve ser previsto. 


Trilhas de Auditoria 


É importante que o auditor tenha planejado, ou que seja capaz de desenvol- 
ver ao longo da auditoria, o que se chamam trilhas de auditoria. As trilhas de 
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auditoria são informações encadeadas logicamente e que servem para confirmar 
que as coisas funcionam. Quando há alguma informação conflitante na trilha, 
provavelmente algo não vai bem. A Figura 29.2 mostra um exemplo esquemático 
de possíveis trilhas de auditoria a partir de um requisito legal. A título de exem- 
plo, parte-se do licenciamento ambiental. E consta uma condicionante sobre o 
tratamento de efluentes, pode-se escolher como trilha iniciar por uma visita à 
unidade de tratamento, fazendo uma entrevista com o operador a respeito da 
política ambiental da empresa, quais são os aspectos ambientais envolvidos, os 
controles desses aspectos e as responsabilidades do próprio operador, incluindo 
as frequências de atividades e outros parâmetros operacionais, como pH, tempe- 
raturas, tempos de reação, entre outros, incluindo a verificação cruzada do dis- 
curso do operador com os procedimentos documentados e com os registros de 
operação. Tais registros podem incluir, por exemplo, verificações da qualidade 
dos efluentes, que podem ser internas ou realizadas por laboratórios externos. 
Outros assuntos que podem interessar, particularmente em se tratando 
de auditoria de sistema de gestão, são a manutenção preventiva de equipa- 
mentos-chave, o treinamento do operador e o uso de produtos químicos. 


Figura 29.2 - Exemplo de possíveis trilhas de auditoria a partir de um requisito legal. 


Entrevista em campo 


1 Ê à 1 
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E atender Conama 357 1 —— i 
(Lei 6938/1981) 7 ee i Registros de 
1 controles e ara 
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y ' 1 operador 
de operação ; 1 
i Procedimentos i — t 
Visita ao i documentados - i Critérios de 
tratamento de E frequências de T capacitação do 
efluentes , atividades, parâmetros 1 operador 
i operacionais i 
CEPE TTT 
Armazenamento |—>| Nova trilha 
Produtos químicos Plano de RAE 
utilizados emergência 


Resíduos de F 
Lodo do embalagem Novaia 
tratamento 
de efluentes Plano de 
E Registros de 
1 | Equipamentos-chave —> manutenção + E 
i 7 uti 
Origem dos preventiva E 
efluentes = Registros de 
audos ERR ificaçã 
— laboratórios — Qualificação do o 
Nova trilha externos laboratório Registros de 
i calibração 
Nova trilha PT z 
Relatórios diários Instrumentos de Lo Registros de 
” de processo medição calibração 
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Esses assuntos, associados a outras interfaces, como o sistema de drenagem 
de esgotos desde as operações produtivas e/ou instalações sanitárias até o 
tratamento, bem como o gerenciamento do lodo da estação, geram novas 
trilhas para serem seguidas. Muitas vezes é nas interfaces das trilhas de audi- 
toria que são localizadas não conformidades, por causa de informações que 
não são consistentes quando se faz uma verificação cruzada ou encadeada. 

Em razão de limitações de tempo ou mesmo aos objetivos específicos 
da auditoria, nem sempre o auditor conseguirá seguir todas as trilhas na 
mesma auditoria. Por isso, convém que ele selecione as trilhas prioritárias 
e siga por elas até o fim, ao invés de deixar trilhas soltas. 

Quanto à sequência estratégica, existem basicamente duas linhas de 
raciocínio, ambas igualmente viáveis e complementares: 


* Ler os procedimentos ou a legislação aplicável, verificar seu cumpri- 
mento por meio de entrevistas e consulta a dados e registros nas áreas 
de operação da organização, como áreas de produção, cultivo ou lavra, 
áreas de depósito de resíduos e tratamento de emissões e efluentes, 
oficinas de manutenção etc. 


* Realizar as entrevistas e verificação de registros e dados nos locais, co- 
mo áreas de produção, depósitos de resíduos e unidades de tratamen- 
to, oficinas de manutenção, anotando todas as observações, os resulta- 
dos de entrevistas e os documentos verificados, para depois buscar a 
consistência do que foi observado como os procedimentos e/ou a le- 
gislação para constatar o cumprimento. 


Tirando Conclusões: as Constatações de Auditoria 


O auditor deve ter a capacidade de julgamento para diferenciar as in- 
ferências das constatações objetivas. 

Inferências são raciocínios dedutivos imperfeitos que, apesar de possí- 
veis, não são necessariamente corretos. As inferências devem ser utilizadas 
pelo auditor como pistas para buscar não conformidades, mas nunca de- 
vem ser empregadas como base para declaração de não conformidades. 

As não conformidades devem, preferencialmente, ser confirmadas no 
momento em que são constatadas, pois é nessa hora que o auditor tem condi- 
ções de mostrar ao auditado as evidências objetivas sem deixar dúvidas futuras. 
Quando o auditor não aponta a não conformidade no exato momento em que 
é identificada, a possibilidade de que ocorram discussões posteriores aumenta. 
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Reunião da Equipe Auditora 


Quando há mais de um auditor trabalhando, é importante que no fim 
de cada dia, ou ao final do período de coleta de evidências, haja um tempo 
reservado para que eles conversem entre si. 

Esse é o momento de as observações serem agrupadas. É também o 
momento de os auditores trocarem informações. É possível, por exemplo, 
que um auditor tenha coletado uma evidência importante a respeito de um 
item que seria verificado por outro auditor. Além disso, a equipe deve en- 
trar em consenso quanto às não conformidades encontradas. 


Reunião de Encerramento 


Na reunião de encerramento são apresentados os resultados da audi- 
toria. As não conformidades, as conformidades, as observações e demais 
conclusões pertinentes da auditoria são comunicadas aos auditados. 

Caso os auditados não concordem com alguma das conclusões, o assun- 
to deve ser discutido, embora, a princípio, essa reunião não deva ser longa. 


Formalização do Relatório 


O relatório de auditoria é o documento que registra o resultado do 
trabalho. Ele pode ser formalizado na própria reunião de encerramento ou 
entregue posteriormente. 

É com base no relatório de auditoria que o cliente vai tomar suas deci- 
sões, por isso as informações contidas no documento devem ser claras, 
concisas e objetivas, sem dar margem a dupla interpretação, e no caso de 
dúvida dos auditores, isso deve ficar claro. Essas informações também não 
devem conter discussões teóricas a respeito dos argumentos utilizados. 

É necessário que também se levem em conta no relatório os objetivos 
da auditoria e a quem os resultados serão comunicados. 

Não há uma regra sobre o formato de um relatório de auditoria, no 
entanto, alguns itens básicos devem ser contemplados: 


* | Identificação da unidade auditada e do cliente da auditoria (que nem 
sempre é a própria unidade). 
* Objetivos. 


* | Escopo, inclusive período histórico da organização coberto pela au- 
ditoria. 
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e Critérios de auditoria. 
* Data de condução da auditoria. 
* Identificação dos membros da equipe de auditores e do auditor-líder. 


* Identificação dos membros da unidade auditada com maior participa- 
ção na auditoria. 


e Resumo do processo da auditoria, detalhando atividades e eventuais 
dificuldades encontradas (mau tempo, ausência de pessoas-chave etc.). 


e Constatações da auditoria. 
e Conclusões da auditoria. 
* | Declaração de confidencialidade. 


* Lista de distribuição do relatório. 


Convém que o relatório de auditoria inclua entre as constatações não 
somente as não conformidades, mas também as conformidades e eventual- 
mente comentários sobre os aspectos positivos encontrados. Em certas or- 
ganizações as não conformidades têm um peso muito grande, causando 
tensões e passando uma imagem de “desabono” aos envolvidos. Destacar 
pontos positivos ajuda a balancear o clima da auditoria. Isso vale tanto pa- 
ra auditorias internas quanto externas. 

Ao escrever o relatório, é importante que o auditor utilize uma reda- 
ção clara e concisa, não deixando dúvidas. É importante também man- 
ter-se fiel ao escopo, aos critérios de auditoria e à sua capacidade de julga- 
mento. 

As conformidades são relatadas, geralmente, em parágrafos simples, 
descrevendo de maneira geral o que foi observado, eventualmente desta- 
cando os principais documentos ou instalações vistoriadas. 

As não conformidades são as situações em que é constatado o não cum- 
primento de um requisito especificado, e são relatadas de uma maneira 
estruturada, geralmente indicando: 


* Requisito violado: é a indicação do elemento específico do critério de 
auditoria que deixou de ser atendido, por exemplo, um requisito legal 
tipicamente no nível do artigo de uma lei, decreto, portaria ou resolu- 
ção; ou a cláusula específica da norma de sistema de gestão. 


* Nõo conformidade: descrição da exigência que deixou de ser cumprida, 
tipicamente por meio de uma frase de sentido negativo utilizando o 
mesmo verbo incluído no requisito violado. 
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* Evidência objetiva: descreve-se o elemento factual que justifica a viola- 
ção, ou seja, o que o auditor viu, ou o que foi declarado pelo auditado, 
ou o que deixou de ser demonstrado, e que tem uma conexão lógica 
com o requisito violado e justifica a violação. 


Existe um mito de que a não conformidade não pode existir se o audi- 
tado não concordar com ela. Isso não é correto. O essencial é que o audita- 
do concorde com a evidência objetiva, caso contrário, estará colocando o 
auditor na posição de mentiroso. No entanto, pode haver discordância em 
relação ao julgamento quanto à existência da violação do requisito, mas 
isso cabe ao auditor e é de sua competência. 

A oportunidade de melhoria é um comentário que surge de uma situ- 
ação de conformidade, mas que esconde uma não conformidade potencial 
para maior segurança ambiental, produtividade ou outras melhorias ge- 
renciais. O Quadro 29.1 mostra dois exemplos desse tipo. 


Quadro 29.1 - Exemplos de redação de oportunidades de melhoria. 


Exemplo 1: O auditor observou que, apesar de a situação estar em conformidade com os 
critérios de auditoria, há uma oportunidade de melhoria em relação ao sistema de gestão, 
ao desempenho ambiental ou às tecnologias aplicadas, e por isso ele recomenda ações 
preventivas. 

Oportunidade de melhoria: Na área de águas de resfriamento, há um sistema de seguran- 
ça instalado por causa da possibilidade de vazamentos e acidentes com contaminação das 


águas por metais pesados. A organização poderia considerar a utilização de materiais menos 
perigosos ofertados pelo mercado de aditivos ou mesmo processos que dispensem seu uso. 
Exemplo 2: O auditor observou um problema que está fora do escopo da auditoria. No 
exemplo abaixo, o auditor relata um problema de segurança. 

Oportunidade de melhoria: Na área de injeção de plásticos, foi observado que as instala- 
ções elétricas ao lado da escada caracol estão soltas, causando risco para as pessoas que 
trabalham e circulam na área. 


PRÁTICA DE AUDITORIA 
DE CONFORMIDADE LEGAL 


Numa auditoria de conformidade legal, os critérios de auditoria são os 
requisitos da legislação vigente. Portanto, além das etapas normais do pla- 
nejamento da auditoria, uma etapa importante é a definição prévia dos 
diplomas legais aplicáveis à organização auditada. 
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Para que essa etapa seja cumprida, deve-se dispor anteriormente de 
dados sobre a unidade auditada: localização, principais processos, maté- 
rias-primas, materiais auxiliares, produtos e serviços. Com esses dados, é 
possível montar uma lista dos requisitos legais a serem atendidos pela or- 
ganização auditada. Devem-se levar em conta a localização dentro das uni- 
dades político-administrativas do país, a localização dentro ou próxima de 
ecossistemas frágeis ou sujeitos a normas específicas, os tipos de processos 
e atividades realizadas. 

A elaboração de protocolos e listas de verificação pode ser bastante 
útil, em especial quando o auditor não está totalmente familiarizado com 
os requisitos, quando tem pouca experiência, quando o número de requi- 
sitos a ser auditado é muito grande, ou ainda quando a atividade e os pro- 
cessos da organização auditada são complexos, exigindo maior cuidado na 
inter-relação entre as etapas. 

A título de exemplo, os protocolos propostos pela Usepa para a audi- 
toria ambiental de conformidade seguem, em linhas gerais, a seguinte es- 
trutura: 


* Aplicabilidade. 

* Legislação federal. 

* | Legislação estadual e local. 

* | Requisitos-chave de conformidade. 

* Definições e termos-chave. 

e Registros típicos a revisar. 

* Instalações físicas típicas para inspecionar. 
* Índice para usuários da lista de verificação. 
* | Lista de abreviações e siglas. 


* Lista de verificação. 


As primeiras evidências coletadas geralmente são as licenças ambien- 
tais da organização. Essas licenças podem conter exigências dos órgãos 
ambientais, como critérios técnicos ou limites específicos, que geram no- 
vos requisitos a serem auditados. Geralmente, os cadastros obrigatórios 
em órgãos ambientais também são considerados licenças ambientais nesse 
contexto. 
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Uma providência importante é examinar uma planta da fábrica ou 
empreendimento auditado, na qual possam ser identificadas as áreas licen- 
ciadas, para facilitar a compreensão da relação das licenças existentes. É 
imprescindível verificar detalhes das licenças: área do empreendimento, 
edificações e equipamentos licenciados e prazos de validade das licenças. 

As licenças mais usuais são: 


* | Licençaprévia, de instalação e de funcionamento (Lei Federal n. 6.938/81). 

* Alvará de localização, em geral da prefeitura (leis de zoneamento e 
planos diretores). 

* Cadastro técnico federal de fontes potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras de recursos naturais (Lei Federal n. 6.938/81 e Instrução 
Normativa Ibama, 10/2001). 

* Aprovação do Corpo de Bombeiros. 

* Autorizações para desmatamento ou corte de árvores. 

* Autorizações de caça e pesca. 

* Autorizações de lavra. 

* Certificados de aprovação de destinação de resíduos industriais (São 
Paulo). 

* Aprovação de transporte de resíduos. 

* Outorga de uso de poços e outras fontes próprias de água. 

* Cadastro no Ibama de empresas que manipulam substâncias prejudi- 
ciais à camada de ozônio. 

* | Licença de funcionamento para uso de produtos químicos controla- 
dos pelas polícias Federal e Estadual e pelo Exército. 


* | Cadastro, na Agência Nacional do Petróleo, de empresas que retiram e 
processam óleos lubrificantes. 


Os dois últimos itens não são propriamente ambientais; no entanto, à 
medida que a responsabilidade social se incorpora às questões ambientais, 
é comum que tais itens sejam incluídos no escopo da auditoria ambiental. 

São evidências relativas ao cumprimento de limites de emissão os re- 
gistros das medições realizadas, como laudos de laboratórios independen- 
tes ou da própria organização, livros de registro de operação, formulários e 
listas de verificação preenchidas, entre outros. 
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Eventualmente, as auditorias de conformidade legal podem incluir a 
coleta direta de amostras para análise posterior, embora essa não seja uma 
regra. Quando esse procedimento for utilizado, deve estar clara no escopo 
da auditoria a previsão dessa atividade, para que os recursos operacionais e 
humanos, além dos custos, também sejam previstos. 


AUDITORIAS AMBIENTAIS 
DE SISTEMAS DE GESTAO 


Um sistema de gestão ambiental é a parte do sistema de gestão de uma 
organização que se dedica a cuidar da relação da organização com o meio 
ambiente, controlando e minimizando seus impactos ambientais. Um sis- 
tema de gestão ambiental tem elementos como: 


* | Recursos materiais: equipamentos, instalações etc. 


* Recursos humanos: pessoal operacional, pessoal gerencial, pessoal 
subcontratado. 


* Recursos tecnológicos: conhecimentos para usar adequadamente os 
equipamentos e prover treinamento e competência ao pessoal que tra- 
balha na organização, traduzidos ou não em procedimentos e instru- 
ções para operação dos equipamentos e instalações. 


* Documentação: informação organizada para uso no sistema de gestão, 
incluindo políticas, procedimentos, objetivos, metas, planos de traba- 
lho, definição de responsabilidades, registros das atividades realizadas, 
entre outros. 


* | Recursos financeiros: para viabilizar a disponibilização e utilização 
adequada dos demais recursos. 


Os sistemas de gestão podem ser mais ou menos formais, e seguir ou 
não padrões internacionais. Muitas corporações multinacionais montam 
seus próprios modelos. 

As auditorias ambientais de sistemas de gestão geralmente têm seus 
objetivos associados a uma percepção de redução de riscos ambientais ao 
longo do tempo. Por isso, essas auditorias são bastante usadas como crité- 
rios para a qualificação de fornecedores, para o estabelecimento de prêmios 
de seguro e para produzir declarações ao mercado. 
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Auditorias de Sistemas de Gestão 


A maioria dos sistemas de gestão ambiental preconizados por normas 
internacionais e por critérios corporativos inclui o comprometimento com 
o cumprimento da legislação ambiental. Na prática, isso implica a obriga- 
toriedade de a organização ter: 

* Uma forma de identificar a legislação pertinente a suas atividades, pro- 
dutos e serviços. 


*— Uma forma de verificar se os requisitos da legislação estão sendo cum- 
pridos. 

* Ações definidas para garantir a continuidade dos itens que estão sendo 
cumpridos. 


* Ações definidas para corrigir eventuais desvios. 


As não conformidades anotadas nas auditorias de sistemas de gestão 
podem ser: 


* Contra os requisitos da norma em que o sistema se baseia. 
* Contra os procedimentos estabelecidos. 


* Contra a legislação ambiental, quando a auditoria de conformidade 
legal está incluída na auditoria de sistemas. 


Para melhor ilustrar essas questões, é analisado a seguir, a título de 
exemplo, o papel da conformidade legal nos sistemas de gestão ambiental 
ISO 14001. 


O sistema de Gestão Ambiental ISO 14001 


Não seria possível abordar todos os detalhes da norma ISO 14001, mas 
é importante pelo menos apresentar alguns de seus fundamentos e os prin- 
cipais elementos dos requisitos que a norma estabelece para um sistema de 
gestão ambiental. 

A norma ISO 14001 é uma norma internacional, de aplicação voluntá- 
ria, elaborada pela International Organization for Standardization (Orga- 
nização Internacional para Normatização), organismo não governamental 
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sediado em Genebra (Suíça), formado e suportado por órgãos normativos 
dos diversos países. O representante brasileiro na ISO é a Associação Brasi- 
leira de Normas Técnicas (ABNT), e é também quem publica a norma no 
Brasil sob a codificação NBR ABNT 14001 — Sistemas da gestão ambiental 
— Requisitos com orientações para uso. 

A norma ISO 14001 foi a primeira de uma série de normas elaboradas 
pela ISO sobre o assunto gestão ambiental, em 1996. Posteriormente, foi 
revisada em 2004 para melhor esclarecimento e redação de alguns elemen- 
tos, sem que sua estrutura básica fosse modificada. 

A norma propõe um modelo de gestão que pretende ser ambiental- 
mente responsável; comprometido com o cumprimento da legislação, com 
a melhoria contínua e com a prevenção da poluição; baseado no ciclo de 
melhoria contínua PDCA (Planejar, Desenvolver, Checar e Agir)’, e ade- 
quado a certificação por terceira parte. Os requisitos do sistema de gestão 
estão descritos na seção 4 da referida norma. 


Figura 29.3 - Diagrama esquemático do ciclo de melhoria contínua do sistema de 
gestão ambiental, de acordo com a sessão 4 da norma ISO 14001:2004. 


e. 


4.3. PLANEJAMENTO 


4.3.1. Aspectos ambientais 


4.3.2. Requisitos legais e outroBirequisitos 
4.3.3. Objetivos e metas 
4.6. ANÁLISE CRÍTICA 4.3.4. Programa(s) de gestão ambiental 


POLÍTICA 
AMBIENTAL 


4.5. VERIFICAÇÃO E AÇÃO CORRETIVA 4.4. IMPLEMENTAÇÃO E OPERAÇÃO 

4.5.1. Monitoramentb e medição 4.4.1. Estrutura e responsabilidades 

4.5.2. Não-conformidade e ações 4.4.2. Treinamento, conscientização e 
corretivas e preventivas competêngia 

4.5.3. Registros 4.4.3. Comunicação 

4.5.4. Auditoria do sistema de 4.4.4. Documentação 
gestão ambiental 4.4.5. Controle de documentos 

4.4.6. Controle operacional 

4.4.7. Preparação e atendimento a emergências 


T 


* Originalmente, em inglês: Plan, Do, Check, Act. 
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São algumas características importantes: 

O motor do sistema é a política ambiental, que é uma declaração da 
empresa a respeito de suas diretrizes de gestão ambiental. A norma exige 
que a política inclua o compromisso com o cumprimento dos requisitos 
legais aplicáveis. 

O sistema é baseado no ciclo de melhoria contínua PDCA, sigla das 
iniciais em inglês dos verbos planejar (Plan), executar (Do), verificar (Check) 
e agir corretivamente (Act). Por um lado, isso se traduz na necessidade de 
haver objetivos e metas para melhorias. Por outro, as ações preventivas e 
corretivas devem ser planejadas e realizadas em função das deficiências en- 
contradas no sistema. As auditorias fazem parte do conjunto de instru- 
mentos de melhoria previstos pela norma. 

O sistema é documentado, ou seja, deve haver certa burocracia interna 
que garanta a existência de certas normas e procedimentos, constantemen- 
te atualizados, e tudo tem de ser registrado. Sem os procedimentos e regis- 
tros, não seria possível auditar o sistema para comprovar sua conformida- 
de com a norma. 

A organização deve selecionar entre os aspectos ambientais da empre- 
sa — elementos das atividades, produtos ou serviços que interajam com o 
meio ambiente — aqueles que possam causar impacto significativo sobre 
ele. As ações de gerenciamento são necessárias somente para os aspectos 
ambientais considerados significativos. 

A norma admite que, no mundo real, nenhuma organização é perfeita 
o tempo todo, portanto, em alguns momentos, ou por alguns períodos, po- 
de ocorrer de ela operar em desacordo com as regras da própria norma ou 
em relação a requisitos legais e demais requisitos subscritos. Assim, a norma 
estabelece que, nesses casos, a organização deve mitigar eventuais impactos 
ambientais, analisar as causas dos problemas ocorridos e agir corretivamen- 
te para evitar sua repetição. Isso é coerente com o pensamento de melhoria 
contínua, e é uma das características mais interessantes do modelo. 

Além da norma ISO 14001, existe ainda a norma ISO 14004, que ofe- 
rece sugestões para a implantação do sistema. Essas sugestões não são obri- 
gatórias, mas várias delas são fortemente recomendadas pelos auditores. 

Não há requisitos de desempenho ambiental, como limites de emissão 
específicos, quantidades máximas de recursos naturais utilizados ou exi- 
gência de reciclagem de materiais. Esses limites devem constar na legislação 
ambiental, quando houver, em outros requisitos voluntariamente subscri- 
tos pela organização ou em suas próprias metas. Essa característica é exata- 
mente um dos pontos básicos para que a norma seja aplicável de maneira 
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universal, mas é também um dos pontos mais criticados, porque, dessa 
forma, o cumprimento da norma não garante a conformidade legal nem a 
excelência no desempenho ambiental. 

Entre os benefícios e vantagens previstos no sistema de gestão ambien- 
tal, de acordo com o proposto pela ISO 14001, estão: a diminuição da expo- 
sição à sanções legais, a melhoria da imagem junto ao público, a redução de 
desperdícios, a melhoria do desempenho ambiental, a redução de custos e as 
possíveis consequências de incidentes e acidentes quanto à responsabilidade 
civil. Os benefícios alcançados variam de acordo com os riscos particulares 
de suas atividades, seu estágio de desenvolvimento tecnológico, sua cultura 
ambiental, o mercado em que a empresa se insere, seu porte e diversos ou- 
tros fatores. Nem sempre é possível atingir todos os benefícios propostos. 


Auditoria de Requisitos do Sistema de Gestão 
Relacionados à Legislação 


Ao contrário do que muitas pessoas pensam, o fato de uma organiza- 
ção implantar um sistema de gestão ISO 14001 não significa que ela está o 
tempo todo em total conformidade legal. Obviamente, é expectativa das 
partes interessadas e da sociedade como um todo que a organização esteja 
operando todo o tempo em conformidade com a legislação, no entanto, na 
vida real podem acontecer deslizes e em algumas situações, ou durante um 
determinado período, a organização operar em desacordo com um ou mais 
requisitos legais ambientais. Do ponto de vista do sistema de gestão, even- 
tuais não conformidades em relação a requisitos legais devem ser tratados 
dentro da sistemática de ação corretiva e preventiva. 

Assim, embora uma auditoria de sistema de gestão tipicamente envol- 
va também a verificação do cumprimento de requisitos legais, ela é diferen- 
te de uma auditoria de conformidade legal. 

Nos sistemas de gestão ambiental ISO 14001, o cumprimento da legis- 
lação é um compromisso assumido na política ambiental, conforme esta- 
belecido no requisito 4.2 — Política ambiental da norma: 


A alta administração deve definir a política ambiental da organização e asse- 
gurar que [...] inclua um comprometimento em atender aos requisitos legais 
aplicáveis e outros requisitos subscritos pela organização que se relacionem a 
seus aspectos ambientais [...] (ABNT, 2004) 
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Como todo sistema de gestão ambiental ISO 14001 é montado para 
garantir o cumprimento da política ambiental, a verificação do cumpri- 
mento dessa política torna obrigatória uma verificação da conformidade 
legal. Isso significa que o não cumprimento de um requisito legal qualquer 
implica uma não conformidade contra a política ambiental da organiza- 
ção, conforme exemplificado no Quadro 29.2. 


Quadro 29.2 - Exemplo de redação de não conformidade legal com a política 
ambiental. 


Não conformidade n. xyz 

Requisito legal violado: Resolução Conama - art. 20. 

Não conformidade: limites de emissão para efluentes líquidos excedidos. 

Evidência objetiva: laudo de análise n. 107/2001 do laboratório da empresa, emitido em 
24/08/01, indica concentração de chumbo 15,2 mg/L. 

Uma forma alternativa, bastante usada, com redação mais fluente: 

“Foi evidenciado por meio do Laudo de Análise n. 107/01, emitido pelo laboratório da 
empresa em 24/08/2001, que está sendo lançado efluente com concentração de chumbo 
de 15,2 mg/L, a qual é superior ao limite estabelecido pela Resolução Conama 20/1986, 
que é de 0,5 mg/L para tal concentração.” 


Mais adiante, a norma estabelece em seu item 4.3.2 que a organização 
deve: 


Estabelecer, implementar e manter procedimentos para: a) identificar e ter 
acesso a requisitos legais aplicáveis e a outros requisitos subscritos pela orga- 
nização, relacionados a seus aspectos ambientais. (ABNT, 2004, p. 5) 


A expressão “outros requisitos subscritos” se refere, por exemplo, a 
requisitos corporativos de grandes organizações em relação a suas filiais, 
ou a acordos voluntários realizados com a comunidade, ou requisitos con- 
tratuais assumidos com clientes. 

Do ponto de vista da legislação, o auditor do sistema deve verificar: 


* Sea organização tem um procedimento formalizado para cumpri- 
mento desse requisito. O auditado deve apresentar uma via atualizada 
do procedimento, e deve ser verificado se o que está estabelecido no 
procedimento está adequado aos requisitos da norma. Entre algumas 
das formas comuns de cumprir esse procedimento estão: a contrata- 
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ção de empresas especializadas que forneçam um banco de dados e a 
atualização periódica da legislação; a consulta aos órgãos públicos e a 
seus sites na internet; a participação em associações ou grupos de em- 
presas que forneçam essa atualização, entre outros. 


* Sea organização, ao cumprir o procedimento, identifica e mantém 
cópias atualizadas da legislação aplicável, em papel ou em meio eletrô- 
nico, de acordo com o procedimento que ela mesma estabeleceu. Ge- 
ralmente, as organizações criam listas ou pastas contendo cópias dos 
documentos, em papel ou em sistemas informatizados. 


* Se falta, nos requisitos legais reconhecidos pela organização, algum 
diploma legal aplicável. Nesse caso, o auditor pode, no planejamento 
da auditoria, elaborar uma possível lista de leis, decretos, portarias, 
resoluções e outros que sejam aplicáveis à organização auditada e ve- 
rificar se ela identificou e providenciou o acesso. A lista pode incluir 
diplomas recentes, para testar o sistema de atualização, e não precisa 
necessariamente ser completa, uma vez que a auditoria é um processo 
de amostragem. 


* Se há alguma legislação não aplicável classificada como requisito legal, 
uma vez que isso representa falha na interpretação dos textos. Nesse 
caso, a menos que haja falhas graves, são apontadas, em geral, apenas 
observações a fim de evitar a penalização de sistemas que tendem a ser 
mais rigorosos. 


* Seas pessoas que executam o procedimento têm formação ou estão 
treinadas para o manejo e a compreensão dos requisitos legais. 


Caso a organização tenha identificado e formalizado em seu sistema de 
gestão uma não conformidade legal, o auditor de sistema não precisa apon- 
tar a não conformidade. No entanto, ele deve observar se o cumprimento 
dessa legislação faz parte dos objetivos e metas do sistema de gestão am- 
biental. A norma determina que os objetivos e metas ambientais devem ser 
coerentes com o cumprimento dos requisitos legais (ABNT, 2004). 

O Quadro 29.3 mostra alguns exemplos de situações e os exemplos de 
redação das não conformidades. 
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Quadro 29.3 - Exemplos de redação de constatações de auditoria relacionadas à 
legislação ambiental. 


Exemplo 1 (auditoria de conformidade legal) 


Redação em estilo de formulário 

Requisito legal violado: Resolução Conama 357 artigo 34 

Não conformidade: nem sempre os efluentes são lançados respeitando os limites dos pa- 
râmetros de emissão. 
Evidência objetiva: laudo de análise 107/2010 emitido pelo laboratório Precisex em 
24/08/2010 indica concentração de chumbo 15,2 mg/l, quando o permitido é 0,5 mg/l. 


Redação alternativa (corrida) 
Foi evidenciado por meio do laudo de análise 107/2010 emitido pelo laboratório Precisex 
em 24/08/2010 que foi lançado efluente com concentração de chumbo 15,2 mg/l, a qual é 
superior ao limite estabelecido pela resolução Conama 357/2005 e suas alterações , que é 
de 0,5 mg/l para o chumbo. 


Exemplo 2 (auditoria de sistema de gestão) 


Redação em estilo de formulário 

Item violado: requisito 4.3.2 da norma NBR ISO 14001 

Não conformidade: nem sempre a organização identifica a legislação aplicável aos seus 
aspectos ambientais 

Evidência objetiva: não consta no sistema de gestão, a identificação da resolução Conama 
267/2001, aplicável aos equipamentos que utilizam substâncias citadas pelos anexos A e B 
do protocolo de Montreal. A empresa possui dois bebedouros (cozinha e manutenção) e 
um “chiller” que usam o gás R12, incluído em tal resolução. 


Redação alternativa (corrida) 

Foi evidenciado que não está identificada no sistema de gestão, como requisito legal, a re- 
solução Conama 267/2001, conforme exige o requisito 4.3.2 da norma NBR ISO 14001, uma 
vez que a empresa utiliza bebedouros (cozinha e manutenção) e um “chiller” que utilizam 
o gás R12, incluído em tal resolução. 


(continua) 
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Quadro 29.3 - Exemplos de redação de constatações de auditoria relacionadas à 
legislação ambiental. (continuação) 


Exemplo 3 (auditoria de sistema de gestão) 


Redação em estilo de formulário 

Item violado: requisito 4.5.1 da norma NBR ISO 14001 

Não conformidade: nem sempre a organização monitora seus aspectos ambientais signifi- 
cativos em bases regulares. 

Evidência objetiva: o procedimento PSGA 4.5.1 prevê que o efluente seja monitorado men- 
salmente. No entanto, não ouve evidência da realização do monitoramento nos meses de 
agosto e outubro de 2011. 


Redação alternativa (corrida) 

Foi evidenciado que nem sempre a organização monitora o efluente mensalmente, confor- 
me previsto no procedimento PSGA 4.5.1, pois não estavam disponíveis evidências do 
monitoramento dos meses de agosto e outubro de 2011. 


Exemplo 4 (auditoria de sistema de gestão) 


Oportunidade de melhoria: na área de águas de resfriamento, há um dique de contenção 
instalado por causa da possibilidade de vazamentos e acidentes com contaminação das águas 
por metais pesados. A organização poderia considerar a utilização de materiais menos peri- 
gosos ofertados pelo mercado de aditivos, ou mesmo processos que dispensem o seu uso. 


Processo de Certificação de Sistemas de Gestão Ambiental 


A certificação de sistemas de gestão ambiental baseados na norma ISO 
14001 é regida por um conjunto de regras definidas internacionalmente 
por organismos não governamentais que se estruturam para criar e dar 
suporte à implantação de certificações de sistemas de gestão ambiental, sis- 
temas de gestão da qualidade, entre outros. A certificação é efetuada por 
organismos certificadores ditos “de terceira parte”, ou seja, órgãos avalia- 
dores independentes, os quais podem ser instituições sem fins lucrativos 
ou empresas. A credibilidade das certificações é reforçada pela supervisão 
exercida, sobre os organismos certificadores, por organismos ditos “acredi- 
tadores”, que podem ser organizações governamentais ou não governa- 
mentais, de atuação em âmbito nacional em cada país. No Brasil, quem 
exerce esse papel é o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecno- 
logia (Inmetro). No entanto, uma vez que a acreditação junto ao Inmetro 
não é uma obrigação legal, muitos organismos certificadores atuam sob 
acreditação de organizações estrangeiras (ver Figura 29.4). 


980 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


Figura 29.4 - Relacionamento entre organismos acreditadores, organismos certifica- 
dores e organizações certificadas ISO 14001. 


Fórum internacional de acreditação 


Organismo Organismo Organismo 
acreditador acreditador acreditador 
na" apr un 


Organismo Organismo Organismo 
certificador certificador certificador 
aqu uu u” 


Y 


Organização Organização Organização 
certificada certificada certificada 
“alta” “beta” “gama” 


O processo de certificação é baseado em uma relação contratual entre 
o organismo certificador e a organização certificada. Tal processo envolve 
a realização de diversas auditorias, culminando com a emissão inicial do 
certificado, geralmente válido por três anos. Nesse período, são realizadas 
auditorias recorrentes, tipicamente semestrais ou anuais, dependendo do 
porte e da complexidade ambiental da organização. 

É importante ressaltar que a ISO não é um organismo certificador. No 
entanto, publica guias, diretrizes e normas relacionadas à avaliação de con- 
formidade. Entre as mais importantes está a norma ISO/IEC 17021:2011, 
editada no Brasil como a norma ABNT NBR ISO/IEC 17021:2011 (Avalia- 
ção de conformidade - requisitos para organismos que fornecem auditoria 
e certificação de sistemas de gestão). 

Os ciclos de certificação são tipicamente de três anos, definidos em 
contrato, e geralmente ocorrem de acordo com as seguintes etapas: 


* Contrato: o organismo certificador elabora, com base em informações 
fornecidas pela organização candidata a certificação, um orçamento 
para prestação de serviços de certificação durante três anos. Havendo 
aceite da organização, o serviço começa. 


* | Exame de documentos (também conhecido como desk audit): diversos 
organismos certificadores solicitam o envio antecipado de documen- 
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tos, permitindo a equipe de auditoria otimizar o trabalho nos estágios 
seguintes. Visa avaliar a adequação do sistema à norma de referência. 


* Auditoria inicial — estágio 1: visa avaliar a prontidão do sistema de ges- 
tão para uma auditoria completa. Tem a duração típica de um a dois 
dias, mas pode ser maior dependendo da complexidade ambiental e do 
tamanho da organização. Alguns elementos básicos são verificados, 
como a política ambiental, o levantamento dos aspectos e impactos 
ambientais, elementos essenciais da conformidade legal, objetivos e 
metas e a realização de um ciclo PDCA completo, com pelo menos 
uma auditoria interna e uma análise pela direção. Dúvidas relativas à 
documentação são esclarecidas neste estágio. Se a equipe de auditoria 
encontrar não conformidades, ações corretivas devem ser iniciadas. 


* Auditoria inicial — estágio 2: é uma auditoria completa do sistema de 
gestão, a fim de avaliar a implantação e a eficácia do sistema de gestão. 
As não conformidades encontradas no estágio 1 devem ter sido resol- 
vidas. Caso sejam encontradas não conformidades novas nesse estágio, 
o organismo certificador deve se assegurar de que foram adequada- 
mente tratadas antes de emitir o certificado. 


* Auditorias de manutenção — após a certificação, são conduzidas audi- 
torias parciais do sistema em bases semestrais ou anuais para acompa- 
nhar a implementação e eficácia do sistema. A eficácia das ações corre- 
tivas de auditorias anteriores é verificada, e se houver novas não 
conformidades elas devem ser adequadamente tratadas antes que o or- 
ganismo certificador possa tomar a decisão de manter o certificado. 


* Auditoria de recertificação — antes do vencimento do certificado deve 
ser feita uma nova auditoria completa, a fim de revalidar o certificado 
por mais um ciclo. 


Os critérios para tratamento de não conformidades geralmente são os 
seguintes: 


* Não conformidades “maiores”: são não conformidades que, no julga- 
mento da equipe auditora, ameaçam a eficácia global do sistema. Po- 
dem se apresentar como a falta de implantação ou eficácia completa 
de um requisito da norma, ou um conjunto de pequenas não confor- 
midades que, somadas, demonstram uma quebra do sistema. Deve 
ser apresentado um plano de ação incluindo ação de contenção ou 
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mitigação, análise de causas e ações corretivas para eliminar a reocor- 
rência da não conformidade. As ações devem estar implantadas e ve- 
rificadas pelo organismo certificador em até 90 dias da data da audi- 
toria. 


* Não conformidades “menores”: são não conformidades pontuais, que 
no julgamento da equipe auditora não ameaçam a eficácia global do 
sistema, mas que, de qualquer forma, precisam ser corrigidas. Geral- 
mente, os organismos certificadores aceitam que seja apresentado 
um plano de ação incluindo os mesmos critérios das não conformi- 
dades maiores, exceto pelo fato de que não precisam estar totalmen- 
te implantadas em 90 dias, podendo ser verificadas na próxima audi- 
toria. 


No caso de não cumprimento de condições contratuais, tais como não 
permitir a realização de auditorias dentro dos prazos, ou de não implanta- 
ção das ações para eliminar não conformidades, podem ser aplicadas pena- 
lidades, por exemplo suspensão do certificado, exigência de audiência ad- 
ministrativa, notificação pública ou até mesmo o cancelamento do 
certificado. 

Existem também regras estabelecidas para condições especiais, tais co- 
mo certificação de várias unidades operacionais sob um único certificado, 
transferência de certificados entre organismos certificadores, entre outras. 
Tais regras são convencionadas em documentos emitidos pelo Fórum In- 
ternacional de Acreditação (IAF), do qual participam os organismos acre- 
ditadores dos países que participam de um acordo multilateral de reconhe- 
cimento. 


PRÁTICA DE AUDITORIA 
DE DESEMPENHO AMBIENTAL 


Em geral, a auditoria de desempenho ambiental tem o objetivo de 
confirmar resultados ambientais passados ou presentes, sejam eles passivos 
ou oportunidades de negócio. 

Em particular, a auditoria de passivo ambiental pode ser baseada nas 
avaliações de locais e de empresas. Nesse sentido, a ISO lançou recentemen- 
te a norma ISO 14015 — Avaliação Ambiental de Locais e Organizações —, 
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que fornece uma estrutura útil para o trabalho, apesar de ser mais abrangen- 
te e de não tratar apenas de auditorias, mas de outros tipos de avaliação. 

Essa norma não estabelece padrões de desempenho quantitativos, po- 
dendo ser aplicada, de maneira flexível, a uma ampla gama de situações e 
clientes. Outra característica importante é que ela se baseia no fato de que 
o cliente lidera o processo, determinando objetivos, escopo e critérios a 
serem aplicados pelos auditores. Por fim, essa norma também não inclui a 
medição de desempenho como investigação intrusiva, ou seja, com análise 
física e coleta de amostras. 

A norma sugere uma estrutura básica para a auditoria: 


* | Planejamento da avaliação. 
* Obtenção de informações e validação. 
* Avaliação das informações. 


* Relatório dos resultados. 


Planejamento 


O planejamento da avaliação segue as questões gerais de planejamento 
de auditoria, com destaque para a definição do escopo, tanto na questão 
das mídias ambientais auditadas quanto na da inclusão ou não de oportu- 
nidades e consequências para o negócio. No caso da existência de passivos 
ambientais, a avaliação das consequências aproxima-se da perícia e da va- 
loração dos danos. 


Obtenção de Informações e Validação 


A obtenção de informações pode ser feita por meio de observações, entre- 
vistas e análise de documentos, do mesmo modo que as auditorias em geral. 

Possíveis documentos a serem revisados são: mapas, registros históri- 
cos, registros hidrogeológicos, registros de monitoramento, registros de 
acidentes, licenças, relatórios de auditoria, reclamações etc. 

As fontes de informação podem ser internas, inclusive os serviços de 
saúde e segurança e seus dados estatísticos, ou fontes externas, como agên- 
cias governamentais, arquivos públicos e serviços de emergência. O uso de 
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documentos de outras fontes que não a própria organização auditada é 
uma característica particular da avaliação de passivos e organizações, uma 
vez que, nas auditorias de sistemas de gestão e de conformidade legal, as 
informações são obtidas exclusivamente na organização auditada. O uso de 
informações de saúde e segurança, mesmo sem que haja um sistema de 
gestão integrado, é característico desse tipo de auditoria. No entanto, o 
exame dos documentos deve ser feito com cautela, para que o acesso aos 
prontuários não cause problemas de ordem ética. 

Outra fonte de informações é a observação das atividades e instalações 
físicas, o que pode incluir atividades como o gerenciamento de resíduos e 
de efluentes, a estocagem de materiais e as condições físicas de equipamen- 
tos, como tanques de estocagem, tratamento de efluentes e outros. 

Valem aqui as mesmas recomendações quanto à capacidade de obser- 
vação do auditor, conforme discutido anteriormente. 

As entrevistas podem ser realizadas com funcionários atuais, princi- 
palmente funcionários antigos das áreas de produção e manutenção, com 
ex-funcionários, como fontes externas, e com a própria comunidade. 

No fim do processo, o que se obtém são informações sobre os aspectos 
ambientais dos locais ou da organização. Essas informações devem ser va- 
lidadas antes de qualquer análise posterior. 

A norma ISO 14015 não inclui ações intrusivas, como medição direta 
e coleta de amostras; no entanto, esse procedimento pode ser adequado ou 
necessário, dependendo dos objetivos e do escopo da auditoria e da percep- 
ção de risco do cliente. 

Nesse caso, podem ser necessárias investigações no solo, na água do 
subsolo, em cursos d'água próximos e no ar, a fim de prever possíveis im- 
pactos sobre o ambiente e sobre a saúde das populações próximas. 


Avaliação e Relatório 


A avaliação das informações disponíveis deve ser feita em duas etapas: 
a definição de questões (problemas ou oportunidades) e a previsão de suas 
consequências — esta não precisa ser necessariamente realizada pelo auditor 
(Figura 29.5). 
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Figura 29.5 - Avaliação das informações. 


Informações 
validadas 
Critérios 
de Identificar 
avaliação 
Problemas e 
oportunidades 
Critérios 
de Identificar 
avaliação 


Consequências 


Fonte: Adaptado de Hortensius (2005). 


A definição de questões é feita pela comparação das informações sobre 
os aspectos ambientais com os critérios de avaliação. As questões são defi- 
nidas como os aspectos que podem gerar multas, os custos com indeniza- 
ções ou os efeitos na imagem da empresa, porque os critérios não são aten- 
didos. O Quadro 29.4 mostra como seria caracterizada uma questão 
ambiental, no caso, contra um critério de desempenho e boas práticas, e 
não contra legislação ou sistema de gestão ambiental. 
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Quadro 29.4 - Exemplo de caracterização de questão ambiental contra critério de 
desempenho e boas práticas. 


QUESTÃO: resíduos perigosos - baterias elétricas contendo chumbo. 


Redação em estilo formulário 

Critério não atendido: reciclagem como boa prática, evitando sua disposição sobre o solo. 
Informação validada: no período de 1993 a 1997, as baterias foram destinadas ao aterro 
industrial classe |, autorizado pelo órgão ambiental. 


Redação corrida alternativa (corrida) 

Foi evidenciado que, no período de 1993 a 1997, as baterias foram destinadas ao aterro 
industrial classe | autorizado pelo órgão ambiental, contrariando o critério estabelecido de 
boa prática para o manejo do resíduo, segundo o qual a reciclagem deveria ser praticada. 


Nesse caso, o critério de auditoria de desempenho e boas práticas é 
mais restritivo que a própria legislação, que permite a disposição dos resí- 
duos no aterro industrial classe I (isto é, aterro específico para resíduos pe- 
rigosos). A percepção de risco do cliente é que, mesmo em um aterro classe 
I, o resíduo pode trazer problemas a longo prazo. 

Certas questões também podem indicar oportunidades de negócio, 
em razão de excelente desempenho ambiental, disponibilidade de maté- 
ria-prima secundária, ou outros casos. No entanto, pouca atenção tem sido 
dispensada a esse tipo de questão, uma vez que os problemas e o passivo 
ambiental são o foco dessas auditorias. 

As questões demandam soluções, como a mitigação de impactos reais 
ou ações corretivas. As soluções necessárias, geralmente definidas em uma 
concepção mais ampla e não tecnicamente detalhada, são a base para a 
avaliação das consequências para o negócio, como custos e influência na 
imagem da empresa. 

A avaliação de consequências pode envolver técnicas de análise de ris- 
cos quantitativas, mas frequentemente inclui avaliações subjetivas, que in- 
fluenciam sobremaneira a magnitude prevista para as consequências. 
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OUTROS TIPOS DE AUDITORIAS AMBIENTAIS 


Auditorias de Sistemas de Gestão Integradas 
com Outros Sistemas 


Muitas organizações com sistemas de gestão certificados têm optado 
por integrar seus sistemas de gestão, ou seja, ter um sistema de gestão único 
que trata dos vários assuntos, tais como qualidade, gestão ambiental, segu- 
rança e saúde do trabalho, segurança alimentar, entre outros. O grau de 
integração dos sistemas pode variar de uma integração mínima de docu- 
mentação até uma integração estratégica, em que os assuntos interagem e 
as decisões tomadas efetivamente são conjuntas. 

Tais sistemas, quando certificados, podem ser auditados também de 
maneira integrada, desde que as auditorias sejam realizadas por auditores 
qualificados nos vários assuntos. As principais vantagens desses procedi- 
mentos residem no potencial de redução da carga horária de auditoria e na 
redução do esforço global da organização para as auditorias em razão da 
concentração de esforços em termos de calendário. No entanto, a questão 
da multiqualificação dos auditores pode ser um complicador, porque qua- 
se sempre os auditores têm níveis de competência diferentes nas diferentes 
áreas, por exemplo, podem ser mais experientes e qualificados para quali- 
dade do que para meio ambiente, ou mais qualificados para meio ambien- 
te do que para saúde e segurança. Esse gerenciamento é complexo e precisa 
ser realizado de maneira adequada pelos organismos certificadores. 

Uma alternativa é a realização de auditorias ditas “coordenadas”, que 
são auditorias simultâneas, realizadas por auditores qualificados em normas 
específicas, na mesma base de agenda e geralmente compartilhando reuniões 
de abertura e encerramento, mas de tal forma que são mantidas atividades e 
responsabilidades separadas para os auditores de cada assunto específico. 


Auditorias de Inventários de Gases de Efeito 
Estufa e de Projetos para Redução de Emissões 


Os inventários de emissões de gases de efeito estufa têm sido utilizados 
por diversas organizações para fins de comunicação com o público em ge- 
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ral e com as partes interessadas a respeito de sua responsabilidade ambien- 
tal, bem como para planejar ações para redução de suas emissões. 

As auditorias de inventários de gases de efeito estufa têm um caráter 
bastante contábil, indo buscar suas bases e conceitos mais no âmbito da 
contabilidade financeira do que nas auditorias de sistemas de gestão. 

A maioria dos protocolos para realização de auditorias relacionadas à 
verificação de inventários de emissões e de projetos para redução de emis- 
sões de gases efeito estufa tem se baseado nas normas ISO 14064 (partes 1, 
2 e 3), ISO 14065 e ISO 14066. 

A verificação desses inventários envolve auditorias a fim de avaliar se a 
declaração a respeito das emissões está correta. 

Algumas características diferenciam tais auditorias das auditorias de 
conformidade legal ou de sistemas de gestão, por exemplo: 


*— Um sistema mais formal de definição de amostragem baseado em ris- 
cos, com uma preparação mais intensa nesse sentido. 


* Etapa de exame de documentos mais extensa e detalhada. 


* Uso do conceito de “materialidade” para avaliar a existência de não 
conformidades, sendo estabelecidas margens de erro para os cálculos. 
Quando as margens de erro são excedidas diz-se que os erros são “ma- 
teriais”, e portanto a declaração de emissões de gases de efeito estufa 
não pode ser confirmada. 

* Um caráter técnico mais forte, sendo que a competência dos auditores 
no ramo específico das atividades auditadas é mais exigida que no caso 
de sistemas de gestão. 


Auditorias de Certificação de Produtos 


Em certos mercados, é importante que determinados produtos te- 
nham uma certificação ambiental a fim de que sejam aceitos ou que te- 
nham uma diferenciação que justifique um preço superior ao dos concor- 
rentes, por exemplo: 


* Certificações de produtos de base florestal, como as certificações pro- 
movidas pelo Conselho de Manejo Florestal (FSC — Forest Stewardship 
Council) e pela Iniciativa de Silvicultura Sustentável (SFI — Sustainable 
Forestry Initiative). 
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* Certificações de produtos orgânicos, baseadas em diversos critérios. 

* Certificações de ausência de substâncias químicas regulamentadas, tais 
como aquelas listadas na diretiva europeia 2002/95/EC sobre a restri- 
ção ao uso de certos elementos e substâncias perigosas em equipamen- 
tos eletroeletrônicos (CE, 2010). 

* Selos verdes indicando produtos ecologicamente melhores que seus 
concorrentes ou desempenho acima de determinados parâmetros. 


Tais certificações envolvem diversas etapas, muitas vezes incluindo 
amostragem de produtos e envio a laboratórios a fim de determinar sua 
composição química para avaliar a ausência de substâncias prejudiciais ou 
a presença de materiais reutilizados ou reciclados. 

As auditorias são, nesses casos, apenas uma das etapas do processo e 
não necessariamente o “coração” da certificação. Os critérios de auditoria 
geralmente incluem, nesses casos: 

* Aspectos de sistemas de gestão determinados nos protocolos e normas 
que são a base da certificação; note-se que nesse caso nem sempre são 

os mesmos da norma ISO 14001. 


* Os processos produtivos que foram declarados pela organização 
candidata à certificação de seu produto e registrados pelos organis- 
mos certificadores, muitas vezes com base em uma análise de ciclo 
de vida dos produtos. 


* A cadeia de custódia de materiais e matérias-primas, a fim de confir- 
mar sua origem e seu destino. 


* O uso da logomarca da certificação do produto. 


° Em alguns casos, pode incluir também a amostragem de produtos pa- 
ra envio a laboratórios. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As auditorias ambientais tendem a ser cada vez mais compreendidas e 
aplicadas. Num ambiente econômico extremamente competitivo interna- 
cionalmente, no qual as sociedades se mostram cada vez mais conscientes e 
exigentes quanto à preocupação com o meio ambiente nas atividades eco- 
nômicas, as auditorias são um instrumento adequado para gerar informa- 
ções relativas à gestão e à comunicação ambiental. 
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Certas aplicações das auditorias ambientais, tais como os inventários 
de emissões de gases de efeito estufa, as certificações de redução de emis- 
sões e as certificações de produto, deverão se desenvolver e ter o uso am- 
pliado na medida em que a sociedade demande cada vez mais informações 
ambientais de produtos, que decisões sejam tomadas, e que as atividades 
econômicas, com o tempo, incorporem a variável ambiental em seu plane- 
jamento e em sua medição de desempenho. 

Sua eficácia depende da adequada capacitação dos auditores, e nesse 
sentido, as próprias organizações deveriam se esforçar para se fortalecer no 
atendimento da necessidade de auditorias internas e para realizar exigên- 
cias quanto a seus parceiros econômicos. 

Por outro lado, sua aplicação como instrumento de gestão em políti- 
cas públicas, principalmente no licenciamento, no controle ambiental e na 
priorização de incentivos econômicos, ainda depende de uma mudança de 
postura dos governos e dos órgãos ambientais, que pouco têm se prepara- 
do para a aplicação desse instrumento no Brasil. 
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Gestão de Áreas 
Urbanas Deterioradas 


Heliana Comin Vargas 
Arquiteta e urbanista, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo — USP 


O processo de gestão urbana compreende o planejamento dos proce- 
dimentos a serem adotados, sua implementação e acompanhamento para 
reorientar as ações em busca da conquista dos objetivos previamente defi- 
nidos. Assim, todo projeto de intervenção urbana de iniciativa do poder 
público deve ter como finalidade a promoção do desenvolvimento urbano 
em busca de uma melhor qualidade de vida. 

O processo de intervenção urbana, no entanto, deveria estar lastreado 
na elaboração de um plano de ação definido a partir de diretrizes estabele- 
cidas no processo de planejamento urbano, expresso claramente em seus 
Planos Diretores Municipais e devidamente detalhado nos projetos e pro- 
gramas setoriais ou nas legislações urbanísticas deles decorrentes. 

Essas intervenções urbanas podem, por sua vez, ser de duas ordens: 
diretas e indiretas. 

As intervenções diretas são basicamente representadas pelas legisla- 
ções urbanísticas, que definem o que é permitido ou não acontecer na 
cidade em termos, por exemplo, de uso e ocupação do solo. Têm alto poder 
de restrição e baixo poder de indução. 

As intervenções indiretas referem-se, principalmente, à realização de 
obras urbanas, podendo significar a ampliação de serviços urbanos (trans- 
porte, iluminação, telefonia) ou de infraestrutura (saneamento básico, sis- 
tema viário), a construção de equipamentos sociais (escolas, centros de 
saúde, centros culturais) ou de moradias de interesse social, entre outros. 
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Esse tipo de intervenção apresenta, efetivamente, um forte poder indutor 
da urbanização e do desenvolvimento urbano, nascendo daí seu caráter de 
intervenção indireta. 

No caso específico deste capítulo, o interesse centra-se basicamente nas 
intervenções direcionadas para recuperação de áreas urbanas deterioradas. 

Assim, serão necessários, inicialmente, alguns ajustes de conceitos so- 
bre deterioração e recuperação. Em seguida, um breve histórico sobre a 
evolução do planejamento e gestão urbana que reforce a importância de 
uma nova metodologia que inclua elementos primordiais do planejamento 
estratégico e dos instrumentos de gestão dele decorrentes. 

Finalmente, o capítulo promove e delineia um exercício sobre como 
preparar um projeto de intervenção urbana identificando problemas reais, 
definindo os objetivos possíveis, mostrando os caminhos para a real imple- 
mentação (diagnóstico dialogado, identificação dos participantes) e pará- 
metros para avaliação dos resultados e correção do rumo. 


DETERIORAÇÃO E RECUPERAÇÃO: 
REVISANDO CONCEITOS 


O Conceito de Deterioração 


Segundo Bittar (1997), as normas legais mais elucidativas e abrangen- 
tes expressam o conceito de degradação (deterioração) da qualidade am- 
biental, tal como: “Alteração adversa das características do meio ambiente” 
(Art. 3º, II da Lei Federal n. 6.938/81). 

No campo do urbanismo e do conhecimento voltado à qualidade am- 
biental urbana, com forte interação das relações socioeconômicas, o con- 
ceito de deterioração está frequentemente associado à perda ou mudança 
na função urbana. 

As causas apontadas como agentes desse processo de deterioração ur- 
bana compreendem: 


* Mudanças no contexto socioeconômico e na dinâmica urbana, que 
tornam o uso de determinada área desinteressante tanto do ponto de 
vista econômico quanto do ponto de vista social. 


* | Concorrência de locais mais atraentes por causa da ação do capital 
imobiliário, da transferência inadvertida de atividades. 
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* | Inadequação da estrutura física às novas demandas (inércia do espaço 
construído). 


Um novo quadro de demandas sociais ou econômicas pode, então, 
provocar alteração do uso e ocupação do solo de forma inadequada, esva- 
ziamento de atividades e abandono das edificações. Essa situação de aban- 
dono e desinteresse leva, entre outros resultados, a uma depreciação do 
capital imobilizado no local ou no entorno imediato, promovendo o surgi- 
mento de atividades marginais (informais, ilegais, imorais) de toda ordem, 
num processo de crescimento autorreforçador. Assim, no processo de ges- 
tão urbana, aparece uma pressão imediata pela recuperação dessas áreas 
para adaptá-las ao novo momento. 


O Conceito de Recuperação 


Segundo Bittar (1997), a legislação federal brasileira menciona que o 
objetivo da recuperação é: “O retorno do sítio degredado a uma forma de 
utilização, de acordo com um plano preestabelecido para uso do solo, vi- 
sando à obtenção de uma estabilidade do meio ambiente” (Decreto Federal 
n. 97.632/89). 

Para o caso urbano, vários conceitos e termos têm sido utilizados para 
definir uma intervenção a ser implementada numa área degradada ou de- 


teriorada. O Quadro 30.1 apresenta os mais significativos. 


Quadro 30.1 - Conceitos de recuperação’. 


Restauração Recriar o anteriormente existente, restabelecendo as condições pré- 
vias do ambiente natural ou construído, das edificações, dos usos e 
das atividades. (Muito usado para as questões de patrimônio histó- 
rico e ambiental.) 


Reabilitação Recuperar para tornar possível um uso qualquer. 


Renovação Criar algo novo. Implica, muitas vezes, em intervenções que destroem 
parte do tecido urbano existente para permitir o surgimento de ou- 
tros. (Obras de infraestrutura, novos equipamentos, novos investi- 
mentos de capital.) 


(continua) 


! Para aprofundar esses conceitos, ver Vargas e Castilho (2006). 
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Quadro 30.1 - Conceitos de recuperação. (continuação). 


Revitalização Promover a vitalidade outra vez. Dar vida. Considerar o antigo e 
promover um novo uso. Enfatiza uma única atividade e a restaura- 
ção de fachadas independentemente das idiossincrasias locais. 
Muito usado com finalidade turística. 


Requalificação Imprimir qualidade para um novo momento, de forma que atraia 
atividades. Implica realizar intervenções físicas e de usos, considerar 
o mercado e absorver as mudanças. 


O termo requalificação tem sido apresentado como o mais adequado, 
na medida em que qualifica o espaço construído para um uso definido 
num novo contexto socioeconômico. 


PLANEJAMENTO E GESTÃO: 
UM POUCO DE HISTÓRIA 


Planejar é preparar para a ação, o que supõe o pensar antes de agir. A 
gestão, por sua vez, deve incluir o planejamento e a implementação das ações 
propostas e seu monitoramento, de modo que atinja os objetivos definidos 
previamente. No caso específico das áreas urbanas, o grande instrumento 
urbanístico resultante desse processo esteve marcado pela elaboração de 
planos diretores. Tendo um caráter predominantemente indicativo e técni- 
co, as ações propostas deixaram muito a desejar em termos de eficácia de 
implantação. 

O histórico da elaboração de planos diretores municipais no Brasil, 
revistos à luz do histórico do cenário internacional, permite avaliar e com- 
preender o processo de planejamento urbano, cujas críticas conduzem à 
revisão do próprio processo e à adoção de novas formas de gestão. 

Considerando então que os planos diretores contêm as políticas e ações 
a serem implementadas, visando a atingir os objetivos da população local 
que se traduzem em melhores condições de vida, duas questões surgem 
rapidamente. Objetivos de quem? Definidos por quem? 

Respostas a essas duas questões são claramente identificadas na leitura 
do histórico da elaboração de planos diretores municipais, que no Brasil 
apontam dois momentos de princípios distintos, mas de eficácia semelhan- 
te, não muito diferentes do ocorrido na Europa Ocidental e nos Estados 
Unidos, mas fortemente deslocados no tempo. 
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No Brasil, o primeiro momento encerra-se com a Constituição Federal 
de 1988, que marca uma mudança na sua condição política e econômica; 
essa mudança colaborou para a adoção de novas práticas de planejamento 
e gestão urbana que já vêm sendo incorporadas internacionalmente, mas 
cujos frutos ainda não foram colhidos. 


Os Planos Diretores Anteriores a 1988 


No cenário internacional, logo após o fim da Segunda Guerra Mun- 
dial, os governos foram fortemente reforçados com fronteiras bem defini- 
das das economias nacionais. Essa situação levou à possibilidade de imple- 
mentação de políticas econômicas e estruturas institucionais nacionais. 

Havia a expectativa, na maioria das cidades europeias, com relação à 
condução pelo governo do processo social. Havia um consenso de que o 
poder público era capaz de exercer sua influência, a partir dos próprios 
investimentos, em áreas como habitação, transportes e atividades sociais. 

Na verdade, a Segunda Guerra Mundial criara na Europa a necessidade 
de reconstrução, capaz de ser realizada apenas pela intervenção estatal. 

O processo de desenvolvimento urbano e seus desdobramentos eram 
então controlados por um crescente sistema de planejamento, leis e regula- 
mentações iniciados na maior parte dos países no fim da década de 1940 e 
1950, mas elaborados e refinados durante os anos 1960 e 1970 (Ashworth e 
Voogd, 1990). 

O sistema foi operacionalizado por um aumento da burocracia insti- 
tucional igualmente rápido. 

Os planejadores estavam direcionados para o desenvolvimento de lon- 
go prazo por meio dos planos diretores consubstanciados em planos im- 
pressos, de viés fortemente técnico e orientado para o projeto. 

No caso do Brasil, essa situação foi ainda mantida por mais tempo, por 
causa da instauração do regime militar a partir de 1964. 

Assim, o planejamento econômico, sob o qual se submeteria o plane- 
jamento urbano, fora fortemente centralizado e comandado pelo governo 
federal, expresso nos diversos planos nacionais de desenvolvimento gera- 
dos no período. 

Nos anos 1970, foram criados pelo governo federal mecanismos de fi- 
nanciamento para uma série de serviços e obras públicas (como o Banco 
Nacional da Habitação - BNH) que deveriam estar expressos nos planos 
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diretores municipais. Essa medida, de uma certa maneira, direcionava os 
objetivos então definidos visando, primordialmente, ao acesso aos recursos. 

O processo de elaboração desses planos incluía a realização de um diag- 
nóstico, o estabelecimento de alternativas de desenvolvimento urbano (sen- 
do que uma delas era a de que não havia nada a ser feito), elaboração de 
instrumentos normativos, programas e projetos setoriais e quantificação 
dos recursos necessários. 

Na sua maioria, todo esse processo era desenvolvido por equipe de 
técnicos muitas vezes sem nenhum vínculo com as localidades objetos 
de estudo, isto é, pouco conhecedor das especificidades e sem a preocupa- 
ção com a composição do poder local. 

Fruto de um período autoritário, no qual o Estado era o grande agente 
do bem-estar social, tendo como exemplo a experiência norte-americana 
de origem keynesiana (Keynes, 1983), os planos realizados eram instru- 
mentos da racionalidade que substituíam a decisão política. 

Outros profissionais que atuaram no período, quando participam de 
seminários (FAU-USP, 1989) que discutem a eficiência e eficácia de planos 
diretores, são quase unânimes em apontar o caráter tecnocrático, autoritá- 
rio e pouco democrático dos planos realizados. 

Assim, quem estabelecia objetivos, metas, prioridades, entre outros al- 
vos a serem atingidos eram os técnicos planejadores que detinham o savoir 
faire, lastreados em previsões econômicas e demográficas de médio e longo 
prazo, que na sua maioria nunca se realizaram. 

Resumidamente, as críticas sobre os planos realizados, e logicamente 
sobre o processo de planejamento, incluem: 


* Elaborar planos de caráter técnico e não político. 

e Predizer e não prever o futuro. 

< Determinar aquilo que quer ser e não o que pode ser. 
* Dizer o que fazer sem dizer como fazer. 


* Informar quanto recurso seria necessário sem dizer onde e como con- 
segui-lo. 


O último aspecto destaca a situação do poder público local enquanto 
agente do bem-estar social, paternalista, despreocupado com a geração de 
emprego e renda, adotando um posicionamento de gerenciador de recur- 
sos com extrema valorização do plano que deveria seguir. 

No que se refere ao rebatimento territorial desse processo de planeja- 
mento, a adoção de soluções técnicas e não políticas viria a imprimir solu- 
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ções urbanas de modelo único, como soluções universais que respondes- 
sem às questões do urbanismo moderno, de trabalhar, habitar, circular e 
recrear, expressas na carta de Atenas, assinada no Congresso Interna- 
cional de Arquitetura Moderna (Ciam), em 1933. Esse pensamento levou 
também ao zoneamento monofuncional, cujas dificuldades de acompa- 
nhar a dinâmica urbana são evidentes. 

Outros aspectos claramente existentes no período, frutos da ideologia 
dominante no conceito de urbanismo moderno, no qual o espaço poderia 
interferir nas mudanças comportamentais, em busca de um novo social, de 
ideal coletivo, de homem tipo e de padronização, fruto também do próprio 
processo produtivo de economia de escala, levaram à segregação espacial, 
por usos e por classes sociais e padrões urbanos, baseados no determinismo 
do desenho e do traçado da cidade, descolado da política e da realidade da 
dinâmica econômica. 

A falência desse modelo, resultado da falência do próprio Estado como 
agente do bem-estar social, que acontece de início internacionalmente, e, 
no caso do Brasil, coincide com o começo de um outro momento político, 
significou um ponto de inflexão no processo de elaboração de planos dire- 
tores como instrumento de controle do desenvolvimento urbano. 


Os Planos Diretores Posteriores a 1988 


A crescente insatisfação observada nos anos 1970, com relação aos 
problemas urbanos, foi decorrência da incapacidade do sistema em res- 
ponder adequadamente às demandas de habitação e transporte, serviços 
públicos e qualidade ambiental com as quais se comprometera. 

Nos países da Europa Ocidental, a descrença no sistema de planeja- 
mento urbano viu-se reforçada pela crise do fim dos anos 1970 e 1980, em 
parte ocasionada pelas restrições orçamentárias dos governos nacionais, 
tendo um forte impacto sobre os gastos municipais e suas possibilidades de 
investimentos (Ashworth e Voogd, 1990). 

No cenário internacional, o novo momento que se apresentou na dé- 
cada de 1980 levou os planejadores na escala local a procurar uma nova 
abordagem sobre o processo de planejamento, mais orientada para o mer- 
cado e fortemente reivindicada pelos partidos de direita, que assumiram o 
poder em muitos países no fim da década de 1970. 
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Esse mesmo cenário, posterior a 1970, mostrava também um quadro 
diferente das relações da economia mundial exigindo a reforma e o fortaleci- 
mento de instituições internacionais (G7/G8, OMC, Banco Mundial, entre 
outros), bem como a formação de blocos econômicos de comércio em de- 
corrência da grande competição comercial acirrada pela recuperação da ca- 
pacidade produtiva do Japão pós-guerra e da Europa (Agnew et al., 1999). 

O aparecimento dessas instituições supranacionais diminuía a sobera- 
nia do Estado, levando a uma nova reestruturação territorial. 

Essa internacionalização da economia, conhecida como globalização, 
induziu ao aparecimento da necessidade de novas formas de gestão urbana, 
derivativas da ausência de macropolíticas e do desmantelamento das polí- 
ticas regionais, levando muitas vezes ao desenvolvimento fragmentado, li- 
gado diretamente ao capital internacional. 

Pouco a pouco, a ausência de macropolíticas que orientassem e pro- 
movessem o desenvolvimento local passou a exigir que o município assu- 
misse o papel de agente do desenvolvimento. 

Nesse momento de desregulamentação do Estado, o regionalismo, an- 
tes político-administrativo, vai passar a emergir a partir do poder local co- 
mo forma de articulação do poder global. 

Por outro lado, os avanços tecnológicos de transporte e comunicação, 
as mudanças na forma de produção e o processo de terceirização, permi- 
tindo que muitas atividades se tornassem foot-loose — termo usado para 
expressar a independência das empresas com relação à sua localização para 
a otimização de seus negócios —, conduziram ao aparecimento de novos 
atributos locacionais (Healey e Ilbery, 1990). 

Por muitas razões que não cabe aqui discutir, as sociedades urbanas 
ficaram mais diversificadas, individualistas, conscientes do momento de 
globalização e orientadas para estilos de vida baseados no modismo e no 
consumismo (Ashworth e Voogd, 1990). 

Outra dificuldade que se acrescenta ao processo de planejamento tra- 
dicional de caráter indicativo são as crescentes incertezas decorrentes do 
processo de internacionalização da economia e da globalização, em que 
influências externas e fatores exógenos têm efeitos com os quais se deve 
estar preparado para trabalhar. 

Em termos internacionais, as críticas ao processo de planejamento, até 
então vigente, tiveram três grandes desdobramentos: direcionaram o pla- 
nejamento para o atendimento das necessidades dos usuários e tomadores 
de decisão, o que conduziu a um grande debate sobre o papel do planeja- 
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mento público nas sociedades democráticas, introduziram novos instru- 
mentos, métodos e técnicas e passaram a considerar o planejamento como 
uma tarefa administrativa (Ashworth e Voogd, 1990). 

O interesse corrente em um planejamento mais orientado para o 
mercado sugere, de algum modo, um retorno aos planos tradicionais de 
1950 e 1960, usando também promessas por meio de mapas coloridos co- 
mo maneira de convencer o leitor. Contrasta, no entanto, com o planeja- 
mento tradicional, porque o planejamento de mercado não objetiva, espe- 
cificamente, a implementação do plano em si, mas, principalmente, o 
estímulo ao envolvimento de grupos sociais específicos no processo 
(Ashworth e Voogd, 1990). 

No caso do Brasil, alguns desses efeitos podem ser visualizados, ainda 
que timidamente, na década de 1990. 

A Constituição Federal de 1988 torna obrigatória a elaboração de planos 
diretores no seu Art. 132º para municípios com mais de 20 mil habitantes. 

Os contornos dos planos, então definidos, deveriam incluir a ordenação 
do desenvolvimento pleno das funções sociais das cidades como locus da 
produção e consumo coletivos, assim como definir a função social da pro- 
priedade. 

O diagnóstico acordado, participativo e interativo, passou a ser uma 
premissa para sua aprovação no Legislativo diante do novo discurso demo- 
crático, buscando elencar prioridades de modo a transformar o plano de 
uma condição técnica para uma condição política. O que, na prática, ficava 
muito distante do pretendido. 

No entanto, embora seja cedo para avaliar, os avanços esperados estão 
muito longe de ser observados. Muitos planos continuaram a ser elabora- 
dos da mesma forma que os anteriores, de modo que surgiu também uma 
indústria de planos diretores, os quais eram rapidamente reproduzidos 
pela tecnologia da informática, reforçando o modelo único. A elaboração 
com participação da comunidade também pode ser altamente questionável. 
Por exemplo, a experiência na elaboração do Plano Diretor de Cubatão, 
em 1992/1994, permitiu constatar, claramente, a dificuldade de envolvi- 
mento real da população, cuja participação por intermédio de seus repre- 
sentantes mostrou-se limitada e ineficaz, colocando em dúvida a legitimida- 
de das representações (Fupam, 1994). A inexistência de recursos financeiros 
impedia o cumprimento de prioridades mínimas. A falta de equipes técni- 
cas locais e o devido envolvimento da população, que conduziam ao baixo 
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nível de comprometimento, foram outros obstáculos que dificultaram não 
apenas a aprovação de planos, mas também sua implementação. 

Recentemente, o poder público, em muitos países, tem demonstrado 
uma mudança de atitude com relação ao papel do planejamento urbano. 
Em países como Inglaterra, França e Holanda, em termos de políticas ur- 
banas, o papel crescente do setor privado conduz à redução do controle do 
governo e do seu suporte financeiro aos projetos urbanos (Ashworth e 
Voogd, 1990). 

Mesmo em países com história de planejamento diferente daquela dos 
Estados Unidos, onde sempre houve um planejamento mais descentraliza- 
do e liberal, começam a surgir novas possibilidades no planejamento urba- 
no orientado para o mercado. Nesse ponto, é necessário reconhecer que 
muitas atividades urbanas, como habitação, emprego e recreação, sempre 
operaram dentro do mercado de modo explícito ou não (Ashworth e 
Voogd, 1990). 

Por outro lado, o planejamento de mercado direciona algumas ideias 
para o planejamento orientado para a ação, o que implica, seguramente, 
uma mudança no modo de pensar. O planejamento para o mercado não 
apenas envolve o desenvolvimento e implementação de estratégias organi- 
zacionais e espaço-funcionais como também, estratégias promocionais. De 
qualquer modo, segundo Ashworth e Voogd (1990), essa nova visão não 
rompe completamente com o passado. 

No entanto, a adoção de um planejamento orientado para o mercado 
implica na substituição de uma abordagem de ordenação do espaço para 
uma atenção maior aos desejos e necessidades dos usuários atuais e poten- 
ciais. O que, embora sempre estivesse presente no discurso, ficou muito 
longe da prática, na medida em que quem sempre decidiu o que fazer e 
estabeleceu prioridades foi o Estado, assessorado por seu corpo técnico. 

Assim, acredita-se ter respondido as questões propostas inicialmente: 
objetivos de quem? Definidos por quem? 


Novas Formas de Gestão Urbana 


As dificuldades do planejamento urbano, brevemente delineadas ante- 
riormente, têm levado o poder público em muitas cidades da Europa Oci- 
dental, nos anos recentes, a adotar diferentes atitudes com relação ao papel 
do mercado no planejamento urbano. 
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Quando o município necessita cuidar de suas próprias condições de 
desenvolvimento econômico, descolado das inexistentes políticas nacio- 
nais, a incorporação do planejamento estratégico passa a ter significado em 
termos de planejamento urbano. Observa-se que o planejamento estratégi- 
co corporativo tem sua origem no planejamento militar, acabando por ser 
assimilado pelo planejamento empresarial e posteriormente pelo planeja- 
mento urbano. 

O planejamento estratégico empresarial considera os dois extremos da 
análise do mercado, a oferta e a demanda. No caso da gestão urbana, a ên- 
fase sempre esteve restringida à análise da oferta. Ou seja, o que se tem a 
oferecer, o que se pode criar e desenvolver sem considerar efetivamente o 
interesse e a capacidade do mercado (consulta à população). 

O que é importante ressaltar, também, é a situação que as cidades en- 
frentam: podem estar fortemente relacionadas com os mercados internos e 
externos, que apresentam, simultaneamente, ameaças e oportunidades. 

Esse condicionamento implica na necessidade de se trabalhar com as 
surpresas, passando então ao fortalecimento do Poder Executivo, que deve 
ser capaz de tomar decisões rápidas e constantes. Assim, o tomador de 
decisões é valorizado. 

Essa dificuldade de planejar num ambiente de constantes mudanças e 
forte influência das tendências internacionais (Singer, 1995) pode ser re- 
passada à dificuldade de elaboração de um plano diretor que tenha caráter 
altamente normativo e hermético, como aqueles realizados pelo planeja- 
mento tradicional. 

Portanto, o elemento forte que surge na conjuntura atual é a neces- 
sidade de decisões e respostas ágeis para enfrentar um clima constante de 
mudanças. 

Desse modo, o planejamento estratégico, cada vez mais, incorpora-se 
no processo de planejamento urbano, já que desvaloriza a predição, aden- 
trando o campo do planejamento das incertezas e das surpresas, valorizando 
a previsão e a ação; e considera o mercado, principalmente em termos de 
oferta (adversários e competidores), valorizando a vertente que introduz a 
teoria dos jogos e que abre o campo da negociação como instrumento de 
gestão (Huertas, 1996). Como se sabe, as surpresas são muito repetitivas 
(terremotos, assassinatos, emergências políticas), portanto, podem ser pre- 
vistas. Assim, o que surpreende nelas é o momento, bem como as circuns- 
tâncias e peculiaridades, intensidade e efeitos com que elas acontecem. 
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Mesmo que seja baixa a capacidade de previsão, a reação não pode ser im- 
provisada. O Corpo de Bombeiros, em constante preparação para respon- 
der eficientemente a um possível incêndio, é um bom modelo de planeja- 
mento estratégico (Huertas, 1996). 

No que se refere aos adversários, nessa luta pelo desenvolvimento local 
institui-se a competição entre lugares e entre cidades, apoiada nas técnicas 
de place marketing (city marketing) e da transformação da cidade num pro- 
duto a ser oferecido para investidores, empresários e turistas. Tenta-se ven- 
cer a competição entre lugares buscando identificar as vocações reais dos 
municípios, suas dificuldades e oportunidades diante de um determinado 
cenário. Destaca-se, aqui, que o marketing do lugar é resultado da integra- 
ção de três escolas de pensamento: o marketing sem fins lucrativos, o marke- 
ting social e o marketing da imagem. Costuma ser responsabilidade do se- 
tor público, isoladamente ou em conjunto com a iniciativa privada, 
podendo envolver tentativas para influenciar outros aspectos do compor- 
tamento de grupos, além da criação de uma imagem ou venda do lugar 
para turistas e investidores, procurando atingir objetivos políticos, sociais e 
econômicos (Warnaby e Davies, 1996). 

Além desses aspectos, a passagem de uma maneira de planejar que es- 
teve trabalhando mais do lado da oferta (o que se tem e se quer oferecer) 
para o lado da demanda urbana (o que a população realmente precisa e 
quer) é o grande desafio das novas maneiras de gestão urbana. 


Planejamento de Mercado 


O termo city marketing, ou seja, mercado da cidade, bastante utilizado 
na história do planejamento americano, incorporou muitos significados na 
Europa nos anos 1980 (Ashworth e Voogd, 1990). 

Para muitos estudiosos, no início dessa década o termo significava pro- 
moção ou, mais especificamente, propaganda do município. No Brasil, foi 
bastante usado pela prefeitura de Curitiba, no Paraná, para a promoção da 
cidade, que passou a ser conhecida internacionalmente como uma cidade de 
primeiro mundo, com alta qualidade de vida, onde o planejamento urbano 
era bem conduzido (Moura e Kleinke, 1999). 

Outros estudiosos definem o termo mais como parte do processo de 
gestão urbana do que como uma forma alternativa. Muitas vezes, significava 
apenas um conjunto de instrumentos ou estratégias, ou somente uma técni- 
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ca de planejamento urbano. Outro significado encontrado, principalmente 
nas cidades europeias da França, Inglaterra, Bélgica e Holanda, refere-se à 
relação entre o poder público e o setor privado por meio de novas experiên- 
cias organizacionais e de uma grande dependência do setor privado para a 
execução de intervenções urbanas públicas (Ashworth e Voogd, 1990). 

City marketing é também uma maneira consciente e vantajosa de obter 
investimentos privados e de criar estruturas de parcerias para sua imple- 
mentação. 

Para Ashworth e Voogd (1990), city marketing é um processo em que 
as atividades urbanas estão o mais próximo possível das demandas de seu 
público-alvo, de forma a maximizar o funcionamento socioeconômico da 
área, de acordo com os objetivos previamente estabelecidos. 

Essa ampla definição de city marketing inclui, sem dúvida, todos os 
significados esboçados anteriormente. 

Na verdade, numerosas atividades urbanas operam no mercado, cujo 
objetivo é colocar junto oferta e demanda. A eficiência das cidades depen- 
de, portanto, essencialmente da eficiência dessas operações, incluindo po- 
sições competitivas dentro desses mercados. 

Práticas de planejamento urbano germânicas ensinam que há uma 
grande diferença de orientação entre o planejamento tradicional e o plane- 
jamento de mercado. Isto é, o planejamento tradicional, orientado para a 
oferta, tem sua atenção focada na investigação dos entraves e das possibi- 
lidades físicas e do ambiente construído (projeto) (Ashworth e Voogd, 
1990). O lado da demanda é, frequentemente, um fenômeno de dedução, 
que na prática do planejamento é tratado apenas em termos de objetivos e 
não como elemento analítico de estruturação do ambiente construído. 

O planejamento de mercado, entretanto, é mais orientado para a de- 
manda. Ou seja, a cidade e as possíveis mudanças no contexto urbano são 
consideradas do ponto de vista dos consumidores atuais e potenciais. Está 
focado diretamente para os objetivos, ligando o profissionalismo dos 
administradores com os atuais e potenciais usuários do produto planejado. 
O grupo de interesse do planejamento tradicional é substituído pelos 
usuários, o que implica uma relação diferente. 

Outra importante tarefa do planejamento de mercado é informar os 
consumidores sobre a oferta existente e convidá-los a usar. Essa promoção 
não é apenas importante para muitos serviços públicos, mas também é ne- 
cessária para torná-los eficientes. Por exemplo, um dos sérios problemas 
no município de Cubatão, na elaboração do seu Plano Diretor, foi a difi- 
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culdade de convencimento do usuário da importância de completar a liga- 
ção de seu imóvel com a rede de esgotos construída pelo poder público. 
Mesmo com a existência dos serviços, era necessário uma conscientização 
da população (Fupam, 1999). 

No entanto, a complexidade da empresa urbana, cujo objetivo coleti- 
vo tem percursos diferentes a serem realizados, é uma realidade. As cidades 
adquirem uma complexidade maior que a das empresas, à medida que seu 
produto e o lugar adquirem uma característica inercial elevada. O objeto 
de trabalho não é um produto ou uma mercadoria que se desloca ou se 
altera facilmente. A inércia decorrente da localização do ambiente cons- 
truído, localização esta hoje mais facilmente reproduzida (Vargas, 1992), 
insere na cidade uma dificuldade maior. O lugar (produto) passa a ser um 
elemento determinante nas estratégias de planejamento e gestão, que vão 
oferecer oportunidades e limitações no enfrentamento da competição en- 
tre locais e na disputa por mercados. Portanto, o diagnóstico dialogado 
deve definir claramente os limites da intervenção em busca do desejável ou 
do possível. Logicamente, a especificidade, o diferencial, o complementar, 
se bem trabalhados, podem agir como um facilitador na tomada de deci- 
sões (Vargas, 1998). 

Essa condição se reforça à medida que, na articulação do global a par- 
tir do poder local, a transferência dos conceitos de competitividade para 
complementaridade e solidariedade vem sendo eficientemente buscada. 

Para a adoção correta dessas novas maneiras de gestão, é preciso estar 
devidamente preparado em termos de qualificação técnica dos administra- 
dores públicos e seu corpo técnico, informar e conscientizar a população das 
questões atuais, envolvendo-a e comprometendo-a quanto à participação no 
processo de gestão, de modo que este adquira um caráter de continuidade e 
amplie as formulações técnicas para a adoção de uma dimensão política na 
definição dos objetivos e suas prioridades e na tomada de decisões. 

Nesse processo de mudança, a resistência é outro elemento que difi- 
culta a implementação das novas formas de gestão que tem início com os 
próprios técnicos que têm dificuldade em aceitá-las. 

Outros importantes elementos da gestão são seu pensamento e organi- 
zação, que devem acontecer de forma sistêmica, isto é, deve-se evitar uma 
intervenção de caráter operacional que ignore os demais aspectos envolvi- 
dos no processo. O caráter sistêmico consiste em trabalhar com todos os 
setores envolvidos de maneira interligada e com racionalidade (Omholt (a) 
e (b), 1999), 
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O Quadro 30.2 apresenta um resumo das principais transferências de 
conceitos do planejamento estratégico corporativo para o campo do plane- 
jamento urbano. 


Quadro 30.2 - Planejamento estratégico corporativo e planejamento urbano estratégico. 


Planejamento Planejamento urbano estratégico 


estratégico corporativo 


Instrumentos e 
procedimentos 


Conceitos 


Considerar e conhecer as 
pessoas envolvidas com o 
problema e com o lugar 


Considerar e conhecer os adver- 
sários e competidores envolvi- 
dos no mesmo negócio 


Diagnóstico dialogado 
Participativo//interativo 


Considerar as carências e 
necessidades dos cidadãos 


Considerar e conhecer os consu- 
midores (demanda) 


Diagnóstico dialogado 
Consulta à população 


Considerar os mercados ex- 
ternos/análises regionais 


Analisar o mercado potencial Diagnósticos 
macrorregionais 


Vocações regionais 


Desenvolver a capacidade de | Reforçar o Poder Executivo, | Intervenções físicas 
trabalhar com surpresas, valori- | aumentando a capacidade | pontuais 

zando a ação de decisão 

Considerar a velocidade das mu- | Trabalhar de maneira Monitoramento 
danças aberta 

Valorizar o empreendedor mais | Agir na geração de recursos | Busca de parcerias e 


que o gerenciador investidores 


Uti 
dade 


lizar a propaganda e publici- 


Informar o mercado 


Políticas de comunicação 
social 


Va 


Va 


orizar a imagem corporativa 


orizar a especificidade 


Reforçar a imagem/ 
resgatar a identidade 


Valorizar a diferenciação, 
complementariedade/soli- 
dariedade 


Políticas de promoção da 
cidade/marketing urbano 


Planejamento regional/aná- 
lise do lugar de sua região 


Utilizar técnicas de marketing do 
produto 


Utilizar técnicas de city mar- 
keting 


Consulta à população 


Diante dos cenários internacional e nacional, brevemente delineados, 
é interessante analisar e incorporar devidamente os instrumentos de plane- 
jamento estratégico que auxiliem na gestão urbana. 
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Assim, na sequência, destaca-se no processo de gestão urbana, mais 
direcionada à recuperação de áreas deterioradas, a importância da identi- 
ficação do problema, da definição dos objetivos, da elaboração do diag- 
nóstico dialogado e do processo de implementação das políticas e projetos 
elaborados. 


O PROCESSO DE GESTÃO 


Identificação do Problema 


A identificação de um problema acontece quando uma determinada 
situação é motivo de insatisfação. No entanto, é necessário observar se é 
um problema real ou se é o sintoma de um problema anterior. Ou seja, se 
ele assume a dimensão de causa ou apenas de efeito de uma ação anterior. 

Quando se tem dor de cabeça, por exemplo, esta pode ser apenas con- 
sequência de uma dificuldade de leitura, cuja causa pode não ser a visão, 
mas sim as condições de iluminação do ambiente de trabalho, que também 
podem ser ocasionadas por vários fatores. Somente o diagnóstico correto 
das verdadeiras causas pode abrir caminho para a eliminação dos sintomas 
e, portanto, do problema. 

É interessante observar, ainda, que a identificação do problema, ao 
retratar uma situação existente insatisfatória, induz ao desejo de alterá-la 
passando, então, ao estabelecimento de objetivos a serem alcançados por 
meio de uma determinada intervenção. Isto é, a busca por uma situação 
desejável. 


Definição de Objetivos 
O objetivo é, portanto, uma declaração precisa de intenções apresen- 
tadas de modo sistemático em termos dos resultados esperados. Isto é, co- 
mo produtos, para que possam ser devidamente avaliados. O objetivo não 
se refere a como fazer, ou seja, ele não é o processo (Romiszowski, 1981). 
É preciso, no entanto, assegurar-se da viabilidade de alcançar os objeti- 
vos desejados, transformando-os, primeiramente, em objetivos possíveis. 
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Para isso, é necessário realizar uma avaliação bastante acurada da situa- 
ção existente em termos dos problemas reais e das possibilidades de so- 
lução, elencando não apenas o potencial e a vocação da área de estudo, mas 
também as aspirações da população local e regional (aqui entendida como 
todos aqueles que produzem e consomem na cidade e para a cidade). Ou 
seja, é preciso elencar o que a área tem para oferecer e para quem, dentro 
do contexto socioeconômico atual, e quais são os obstáculos e os meios 
existentes para que se atinjam os objetivos considerados possíveis. 


Diagnóstico Dialogado 


No processo de planejamento e gestão de áreas urbanas, diagnóstico 
dialogado significa ampliar o campo de discussão para além do campo téc- 
nico, passando pela análise de mercado que considere o lado da demanda e 
da oferta, conforme exposto anteriormente. 

No caso urbano, a oferta caracteriza-se pela análise do que pode ser 
oferecido em termos de produto (local e edificações) e de toda a espécie de 
serviços existentes, bem como dos demais competidores. 

Nesse sentido, o lugar já é um condicionante inicial, que deve ser seria- 
mente considerado. Ou seja, o produto, de uma certa maneira, já existe na 
sua base. Logicamente que investimentos podem ser feitos no sentido de 
alterá-lo, mas, sem dúvida, existirão limitações físicas e naturais, muitas 
vezes impossíveis de ser reproduzidas, como no caso das cidades de Veneza 
e do Rio de Janeiro, que são exemplos de situação de monopólio, impossí- 
veis de ser reproduzidas (Vargas, 1998). 

No caso da demanda, esta se refere à descoberta das demandas e neces- 
sidades ainda não atendidas e desejadas. Aproxima-se, portanto, das análises 
do mercado imobiliário e dos estudos de viabilidade de empreendimentos 
imobiliários (Meyer, 2000), tendo, no entanto, a preocupação com o desen- 
volvimento urbano, econômico e social e com o interesse coletivo. 

A introdução do lugar no processo de análise de mercado considera 
que a atividade econômica apresenta um estreito relacionamento com o es- 
paço físico que lhe dá suporte, criando o que é chamado de localização. 
Assim, o processo de mudança econômica, no caso do produto urbano, é 


ao mesmo tempo causa e efeito dos padrões espaciais existentes. 
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Segundo Healey e Ilbery (1990), estabelece-se uma relação de mão du- 
pla entre mudança econômica e localização. 

A necessidade de compreensão dessa relação torna-se mais urgente 
quando a velocidade de mudança atinge os patamares atuais, em que, tão 
rápido quanto são inventados, as atividades, os produtos, os lugares e os 
edifícios tornam-se obsoletos e desinteressantes para o uso então existente. 
O fato de as áreas edificadas apresentarem maior dificuldade de transfor- 
mação acrescenta mais uma agravante à questão urbana. 

Nessa relação entre localização e atividade econômica existem dois ti- 
pos principais de enfoque (Healey e Ilbery, 1990): 


* Localização de estabelecimentos — fábricas, armazéns, escritórios e lojas. A 
questão é onde localizar determinadas atividades no território. Ou se- 
ja, o empresário atua num ramo específico e quer localizar seu negó- 
cio, adequadamente, para continuar ou mesmo para aumentar sua 
rentabilidade. Nesse caso, a atividade econômica é entendida como 
um dado e a análise refere-se às mudanças no modelo de localização. 


* Definição do tipo de negócio — para implantar numa determinada área. 
Ou seja, qual tipo de atividade é interessante em determinada localiza- 
ção, para que dela se possa tirar maior rentabilidade. Aqui, a localização 
é entendida como o dado e a análise refere-se às mudanças de uso do 
solo e de atividade que tal localização pode sustentar. 


Assim, as cidades têm enfrentado uma dificuldade crescente com a de- 
terioração de áreas urbanas, anteriormente bastante dinâmicas, e com as 
novas áreas que se adensam e se congestionam. 

A Figura 30.1 resume os procedimentos e as análises que deveriam ser 
considerados quando se inicia um diagnóstico para a intervenção numa 
determinada área urbana. 

Na verdade, a elaboração de um diagnóstico que permita definir o que 
fazer não pode trabalhar apenas com a análise do produto (o lugar) como 
seu maior determinante. A análise do mercado resultante de estudos macro 
e microeconômicos que incluam demandas regionais e locais (carências), 
as oportunidades e dificuldades num clima de mudanças constantes e as 
surpresas, associados aos estudos da oferta representada pelos concorren- 
tes e adversários (outros lugares), são fatores altamente significativos na 
definição dos projetos de intervenção. 
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Figura 30.1 - Diagnóstico para intervenção urbana. 


MICROECONOMIA Oportunidades 
me—| Capacidade das Nichos de 
empresas mercado 
VIABILIDADE Tamanho 
mt Dinâmica da cidade je Perfil 
Dinâmica do negócio Atividades 
Operação 
Le MACROECONOMIA 
(oferta e demanda) Dificuldades 
Concorrentes 
Carências Tamanho 
(locais) Formato 
P 
R 
(o) 
J 
É Demand 
T pa emanda Usos 
o Interesse público Atividades 
U 
R Je 
B 
A 
7 Carências 
(regionais) = 
S Economia Operação 
T urbana 
C 
(o) 
Topografia 
Naturais Clima 
Vegetação 
Dimensão 
Acessibilidade 
o Uso do solo 
Le E es À Infraestrutura 
on an es M ee Transportes 
ísicos ocacionais Meto 
Mão de obra 
Serviços 
Legislação 
Arquitetura Valor histórico 
+ pré- Possibilidades de 
-existente reciclagem 


Fonte: adaptada de Vargas (2001). 
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Esses itens, somados, permitem uma análise da situação quanto à pro- 
dutividade, vantagens e desvantagens da área propriamente dita e do seu 
entorno e região, determinando suas deficiências e apontando elementos 
potenciais para o desenvolvimento. Definem-se assim usos possíveis, ativi- 
dades e formatos das intervenções. 

Alguns estudos já realizados para definição de diretrizes de interven- 
ção e projeto urbanístico buscaram trabalhar com essa metodologia. Um 
deles diz respeito ao projeto de reurbanização do Carandiru (Bastos et al., 
1999), que considerou as demandas locais e regionais na definição do que 
deve ser feito. Outro, refere-se ao projeto de revitalização da área central de 
Santo André (Fupam, 1999), que desenvolveu um verdadeiro estudo de 
city marketing, principalmente com relação à demanda local, isto é, consul- 
ta direta à população. 

A identificação correta de todos os envolvidos com a área objeto de 
intervenção é mais um aspecto decorrente desse diagnóstico. Ou seja, são 
identificados todos aqueles que têm algum interesse, ou que estejam a ela 
relacionados. A partir desse conhecimento, seus perfis devem ser clara- 
mente traçados. Entre os interessados devem ser incluídos, também, aque- 
les possíveis investidores. Essa investigação de todos os envolvidos é um 
procedimento fundamental para a eficiência e eficácia no momento da im- 
plementação das políticas e projetos então definidos. 

A implementação de qualquer intervenção tem sido, na verdade, o 
grande desafio no processo de planejamento e gestão das áreas urbanas. 

Nesse sentido, o planejamento estratégico apresenta alguns instru- 
mentos de significativa importância à medida que reconhece a necessidade 
de trabalhar com os adversários e competidores, o que se traduz no reco- 
nhecimento da existência de diversos envolvidos, que, embora interdepen- 
dentes, apresentam divergências com relação ao objeto de análise. 

Sobre a ótica da intervenção urbana em áreas deterioradas, preten- 
de-se introduzir na análise os novos instrumentos de gestão urbana, que 
incluem a participação, comunicação e negociação (Vargas (b), 2001). 


OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO: 
COMUNICAÇÃO E NEGOCIAÇÃO 


Um comportamento que interfere na implementação de planos e pro- 
jetos atinge o campo da resistência às mudanças. Como sugere De Boer 
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(1993), diante de um quadro de mudanças, a primeira sensação que toma 
corpo é a de perda. 

Todos acreditam estar perdendo alguma coisa, na medida em que te- 
rão de mudar certos procedimentos, principalmente quando não tomaram 
parte do processo. Assim, a chave da questão, segundo Lawrence (1954), é 
a mudança social, não a mudança técnica. 

Técnicas de participação e envolvimento têm, então, sido utilizadas 
como forma de diminuir essas resistências. A participação, no entanto, não 
é um ato mecânico de tomada de decisões. É um sentimento. Ela não fun- 
ciona se tratada de modo a convencer os outros a fazer o que se quer que 
eles façam. É preciso, também, não esquecer de apontar a fragilidade das 
formas de participação baseadas na representação. 

Além disso, a falta de conhecimento, informação, interesse e conscien- 
tização, tanto dos envolvidos quanto por parte do poder público encarrega- 
do da intervenção e da sua gestão, também surge como séria dificuldade. 
Em alguns setores, o processo de qualificação do corpo técnico tem sido 
buscado, assim como o envolvimento dos diversos responsáveis. Assim, 
um programa de comunicação social é essencial no processo de conscienti- 
zação, qualificação, participação e informação, cujos princípios serão bre- 
vemente apresentados adiante. 

Outro aspecto a ser trabalhado no processo de implementação é o fato 
de que na maior parte das análises existe sempre um alto grau de subjetivi- 
dade que interfere na objetividade das respostas procuradas (Morin, 2000). 
Outro aspecto importante se refere ao fato de que, como se lidam com su- 
jeitos diferentes, todas as subjetividades individuais acabam por aflorar. 
Assim, um diagnóstico que não considere todas essas subjetividades perde 
a objetividade (Huertas, 1996). 

Além dessa subjetividade naturalmente existente, é importante ressal- 
tar a presença de interesses contraditórios quando se considera um deter- 
minado problema a enfrentar. Portanto, na tentativa de resolução de qual- 
quer problema, considerar essa contradição como normal reveste-se de 
importância fundamental. 

Além deste fato, embora com objetivos muitas vezes comuns, as diver- 
gências podem ser de várias ordens, que variam desde a metodologia a ser 
utilizada até a utilização dos resultados a serem obtidos. 

Além da comunicação, outro instrumento que tem sido utilizado na 
implementação de projetos de intervenção urbana, emprestado da área 
empresarial, é a negociação. 
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Comunicação Social 


Na área de atuação da gestão urbana, as técnicas de comunicação po- 
dem ser usadas para manter e promover políticas e projetos, bem como 
para torná-los mais eficientes por meio de uma relação mais estreita com 
os envolvidos. Assim, os programas de comunicação podem não apenas 
fornecer informações, mas também elevar o nível de sensibilização e cons- 
cientização da população ou incentivar sua participação. A mudança de 
comportamento também é uma tarefa com a qual os programas de comu- 
nicação podem se envolver, colaborando inclusive para diminuir as resis- 
tências às mudanças, conforme mencionado anteriormente. 

Um plano de comunicação é eficaz quando possibilita direcionar as 
pessoas para os caminhos desejados, isto é, para o alcance dos objetivos 
definidos previamente. 

Dessa forma, um problema de comunicação significa a recepção pelo 
público-alvo de informações inadequadas ou inapropriadas, não permitin- 
do que aconteça o que estava previsto. 

Um plano de comunicação deve, portanto, incluir seis etapas funda- 
mentais (Martin, 1996): 


e Estabelecer os objetivos. 

* Identificar envolvidos. 

e Formular mensagens. 

e Definir os meios de transmissão. 
* Definir cronograma. 


* Avaliar e monitorar. 


Objetivos 


Conforme ressaltado anteriormente, a definição clara dos objetivos é 
fundamental. No caso da comunicação social, esses objetivos podem ser de 
várias ordens: 


* Reforçar comportamentos. 


* Mudar comportamentos. 
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* Estimular respostas. 

*— Informar usuários e consumidores. 

* Evitar problemas futuros. 

* Levantar a moral do grupo. 

* Aumentar o conhecimento da marca. 
* Mudar a imagem corporativa. 

* Mudar percepções. 

* Aumentar a frequência de uso. 


* Resgatar a identidade urbana. 


Envolvidos 


Os envolvidos no processo de comunicação podem ser divididos em 
dois grupos. O público-alvo e os intermediários-chave. 

O público-alvo é o grupo de pessoas a quem se quer comunicar e do 
qual se espera uma mudança de comportamento. 

No caso da gestão urbana, esse grupo pode incluir desde membros do 
próprio setor público até o usuário final que se pretende atingir. Ou seja, 
um programa de comunicação, muitas vezes, deve iniciar-se pela busca do 
envolvimento da equipe técnica encarregada de um projeto urbano e chegar 
até a conscientização e informação da população com ele comprometida. 

Nesse sentido, deve-se definir claramente qual é o público-alvo. Defi- 
nir, portanto, seu perfil, interesses, níveis de escolaridade, formação, cultu- 
ra, idade, classe social, crenças etc., e tentar descobrir por que ele estaria 
interessado em saber o que o programa tem a dizer. 

Davidson et al. (1988), ao trabalhar com os produtos para o mercado 
varejista, definem quatro grupos de referência: 


* Grupos aos quais se pertence em determinado momento: religiosos, 
políticos. 


* Grupos nos quais se inclui automaticamente: sexo, idade, estado civil, 
etnia. 


* Grupos aos quais se aspira: renda, educação, profissão. 


* Grupos aos quais não quer ser identificado: desempregados, donas de 
casa etc. 
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Esse estudo do usuário, que na área de comércio traduzir-se-ia em es- 
tudo do perfil e do comportamento do consumidor, vai ajudar a definir os 
intermediários-chave, o tipo de mensagem e os meios de transmissão. 

Os intermediários-chave são grupos ou indivíduos que podem ajudar 
a atingir o público-alvo, definidos de acordo com o significado que pos- 
suem para esse mesmo público-alvo. 

Eles podem ser encontrados entre líderes religiosos, redatores da im- 
prensa, repórteres, artistas e personalidades do esporte, usados de acordo 
com a imagem que se quer passar e com o público que se quer atingir. 

Outros elementos ainda poderiam ser considerados como intermediá- 
rios-chave, dependendo do tipo de programa, como as crianças, enquanto 
veículo universal, e os professores, enquanto formadores de opinião, com 
grande influência sobre seus alunos. 

De qualquer forma, é necessário também saber por que os interme- 
diários-chave estariam dispostos a colaborar. Seus interesses podem ser de 
ordem financeira, pessoal, social e política. 

Com esse estudo bem detalhado, será possível dar início ao processo 
de formulação das mensagens. 


Mensagens 


Com relação às mensagens, um bom início seria a seguinte afirmação: 


O jeito de se dar vale mais do que aquilo que é dado. 


Para cada grupo-alvo (industriais, agricultores, donas de casa, adoles- 
centes etc.), a forma de atingir o mesmo objetivo é diferenciada. 

É preciso usar a linguagem adequada, a qualidade e quantidade de in- 
formação possível de ser assimilada, assim como o intermediário-chave 
apropriado. Com certeza a opinião de um artista de televisão não vai ter 
importância alguma para industriais do setor de informática. 

Outro aspecto importante a considerar se refere ao ambiente (clima) em 
que a mensagem deve ser passada. Ou seja, num clima de sofisticação para 
artigos de luxo ou de desespero e dor para campanhas de vacinação, por 
exemplo. 
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Meios 


A escolha do meio de transmissão das mensagens deve basear-se, tam- 
bém, no público que a receberá, no tipo de mensagens e, logicamente, na 
disponibilidade de recursos. 

Entre os tipos de comunicação, encontra-se a comunicação de massa, 
cujo público-alvo é grande o suficiente para justificá-la, incluindo-se nessa 
categoria o rádio, a televisão, a imprensa, o cinema e, recentemente, com 
maior intensidade, a mídia externa (outdoors, backbus, entre outros) (Vargas 
(a), 2001). 

No entanto, esse tipo de comunicação é passiva, ou seja, o público é 
apenas um espectador e receptor de informações. Ele não interage com o 
comunicador. Além disso, o comunicador não possui controle sobre como 
as mensagens são recebidas e absorvidas pelos destinatários. 

A internet também vem se manifestando como uma forma de comu- 
nicação de massa, possível de atingir públicos segmentados, com maiores 
índices de interatividade. 

É preciso ressaltar que o meio impresso pressupõe facilidade e interes- 
se pela leitura e internet, o conhecimento e a posse de computadores. 

Outros meios de transmissão alternativos também devem ser conside- 
rados: 


* Impressos (panfletos, camisetas, etiquetas, bottons). 
* Audiovisuais (exposições, músicas, vídeos, autofalantes). 


* Interativos (reuniões, seminários, visitas, concursos, paradas, shows). 


Os meios interativos aumentam o grau de envolvimento entre comu- 
nicador e destinatário e tendem a ser mais eficazes. No entanto, a mistura 
de meios também é uma boa opção. 

O custo para a utilização dos diversos meios é fortemente limitante 
quando os recursos são reduzidos. Nesse caso, o que ajuda é a criatividade. 


Cronograma 


De acordo com os objetivos, a definição de um cronograma é quase 
sempre essencial, na medida em que define o período de tempo entre o 
início do processo e a obtenção dos resultados. Deve incluir também as 
tarefas a serem realizadas, seus responsáveis e os respectivos prazos. 
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Avaliação e Monitoramento 


A avaliação de um programa de comunicação deve verificar se este 
atingiu os objetivos pretendidos. No entanto, uma avaliação positiva de 
qualquer programa de comunicação não está apenas vinculada ao alcance 
dos objetivos pretendidos, mas também à proximidade entre o período de 
tempo previsto e o realizado para tanto. 

Além disso, em alguns programas e campanhas não se pode esquecer a 
informação dos resultados para o público-alvo. Esse retorno é, na verdade, 
um mecanismo poderoso para a viabilidade de outras campanhas, ligadas 
ou não à anterior. É, até mesmo, uma maneira de aumentar a crença de 
que, com esforço, interesse e participação, as coisas sempre podem mudar 
para melhor. 

No caso específico dos processos de requalificação de áreas urbanas, a 
sensação de que as coisas estão mudando é fundamental. Portanto, não 
apenas a comunicação em termos de meios tradicionais, conforme mencio- 
nados anteriormente, o fazer, o mudar a imagem de determinados lugares, 
o restaurar etc., podem intensificar a recepção das mensagens e acelerar o 
processo de adesão e de mudanças. 

No processo de renovação do centro da cidade de Los Angeles (Los 
Angeles Advisory Committee, 1995) foram utilizados alguns elementos de 
city marketing. Foi realizada uma campanha positiva e agressiva para vender 
os atributos e vantagens do centro, fundamental para manter a confiança 
nos negócios, atraindo investimentos nas várias escalas, consumidores, visi- 
tantes e turistas, e melhorando o clima para os negócios. 

Sem um esforço de comunicação significativo, nenhum incentivo para 
melhorar os negócios e o turismo no centro seria completamente produtivo. 


Negociação 


A grande finalidade da negociação é a resolução de impasses e diver- 
gências. No entanto, ela não está sozinha nessa tarefa, existem outras for- 
mas. Por que, então, escolher a negociação? (Dupont, 1986) 

Além da negociação (mediação), segundo Dupont (1986), existem, 
pelo menos, mais cinco meios de resolver divergências dos quais os envol- 
vidos podem fazer uso: imobilismo, confronto, consenso, via hierárquica 
e/ou autoritária, recurso à lei ou adjudicação. 
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Na verdade, a escolha do meio para a resolução de impasses será tomada 
avaliando-se o equilíbrio entre vantagens e desvantagens de cada um deles. 

Uma definição que parece bastante completa e que ressalta os elemen- 
tos fundamentais que compõem uma negociação e que os diferenciam dos 
demais é a de Dupont, transcrita a seguir: 


Negociação é uma atividade que coloca frente a frente dois ou mais atores que, 
unidos por uma interdependência, se engajam voluntariamente para enfren- 
tar as divergências existentes em busca de um caminho satisfatório, não vio- 
lento, (acordo efetivo), que levem em conta a realidade do outro, visando por 
fim a essas divergências, e, desse modo, criar (ainda que temporariamente), 
manter ou desenvolver uma nova relação entre eles (Dupont,1986). 


A partir dessa definição é possível destacar os componentes essenciais 
de uma negociação: 


Os Envolvidos 


A negociação não é um jogo contra a natureza, mas uma atividade 
social. Ela necessita de uma relação entre duas ou várias pessoas, duas ou 
mais delegações, dois ou mais grupos. 

Os negociadores são, na verdade, os representantes escolhidos para fa- 
lar, negociar e decidir em nome dos diversos grupos envolvidos. 

Em decorrência da interdependência que une os envolvidos, os nego- 
ciadores devem estar cientes de que a resolução das dificuldades só pode ser 
obtida por uma intervenção comum, já que é impossível de se resolver o 
problema sozinho, sendo que será preciso sempre a anuência do outro. 

Isso levanta, então, um outro aspecto importante que é a existência de 
um ponto de ruptura, isto é, a existência de fronteiras que delimitam impe- 
rativamente o campo de ação e cuja transgressão coloca fim à situação de 
negociação. 


A Noção de Divergência 


O conceito de divergência aplica-se às situações de diferenças, desacor- 
dos, litígios e conflitos declarados ou latentes, bem como àquelas relativas à 
confrontação de interesses não concordantes ou, ainda, àquelas relativas ao 
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confronto de posicionamentos, de pontos de vista mais ou menos contra- 
ditórios ou incompatíveis, enfim, àquelas relativas a explorar ou comparti- 
lhar uma informação ou um projeto. 

O traço comum no conjunto dessas situações diversas é que elas sepa- 
ram, ao menos temporariamente, os envolvidos. 


Busca de um Acordo 


A procura de um caminho aceitável sublinha a grande originalidade da 
negociação. Pode-se descrever a vontade de ter sucesso como a aceitação 
mútua (tácita ou explícita) de continuar uma relação ou de manter a exis- 
tência de um projeto comum. No entanto, quaisquer que sejam as manei- 
ras possíveis de acordo, elas são, evidentemente, sustentadas pela vontade 
de concluir. 

Finalmente, a negociação tem suas técnicas, adotando princípios da 
teoria dos jogos, em que o negociador é o ator principal. Portanto, definir 
o perfil do negociador e orientar sua conduta é fundamental para o sucesso 
do processo de implementação de projetos e programas de intervenção ur- 
bana que envolvem vários atores com divergências das mais variadas or- 
dens sobre um tema comum (Vargas (b), 2001). 
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ANEXO 


Roteiro Metodológico 


Como um exercício metodológico para o desenvolvimento de projetos 
de intervenção urbana que permitam orientar o caminho para sua implan- 
tação, apresenta-se a seguir uma série de questões que, se devidamente res- 
pondidas, poderão contribuir fortemente para o sucesso do processo de 
gestão urbana de áreas deterioradas. 

O primeiro passo refere-se à identificação do problema, cujas causas 
deverão ser objeto de pesquisa detalhada e cuja solução é o principal obje- 
tivo do processo de intervenção urbana. 

É interessante reforçar que a resposta a essas perguntas deve ser bas- 
tante detalhada para que a implementação de qualquer intervenção seja 
eficiente. Pois, independentemente da qualidade do projeto proposto, a 
existência de divergências entre os envolvidos apresenta-se como uma das 
maiores dificuldades para torná-lo viável e real. 

Nesse sentido, os instrumentos de gestão, negociação e comunicação 
social, mencionados no texto, revestem-se de fundamental importância no 
processo de gestão urbana. 


Contexto Geral para uma Intervenção Urbana 
em Areas Deterioradas 


Identificação do Problema 


* Qual é o problema? 
* Por que se constitui num problema? 


* No que a situação é insatisfatória? 


Definição dos Objetivos 


* | Oque se pretende alcançar com a intervenção? 


Definição dos Envolvidos 


* | Quem apresenta relações de interdependência com o problema? 
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* Para quem é um problema? 
e Para quem é uma vantagem? 


* Quais são os pontos de vista dos diversos envolvidos? 


O Processo de Mudança 


* Quais vantagens são esperadas com a mudança? 
e Quais os inconvenientes de não mudar? 


* Quala resistência e os entraves às mudanças? 


Quais Inputs São Necessários para Dar Início ao Processo 
de Mudança? 


Como Avaliar os Resultados? 


Gestão de Áreas 
Contaminadas 


Ana Luiza Silva Spínola 
Bacharel em Direito, Cetesb, SP 


Elton Gloeden 
Geólogo, Cetesb, SP 


Arlindo Philippi Jr 
Engenheiro civil e sanitarista, Faculdade de Saúde Pública — USP 


A qualidade ambiental urbana é um item de grande desafio, havendo que se 
ampliar reflexões e estudos sobre o espaço urbano. A cidade é, por excelência, 
o ambiente do homem. Ela é o lugar que o homem adaptou para ser seu 
centro de convivência e trabalho, transformando-a intensamente e, quase 
sempre, de maneira desordenada. (Coimbra, 2002) 


Milaré (2009) ressalta que a tomada de consciência para os graves pro- 
blemas ambientais modernos partiu da elevada degradação do meio am- 
biente urbano. A cidade passou a ser a grande caixa de ressonância dos 
problemas ambientais tomados em seu conjunto, e padece de muitas enfer- 
midades que comprometem irremediavelmente a qualidade de vida dos 
seus moradores e assustam seus visitantes e estudiosos. 

Com o desenvolvimento industrial e a falta de condições no meio ru- 
ral, segundo Granziera (2009), o país assistiu a partir do final da década de 
1950 a um adensamento urbano sem precedentes que, na maioria das ve- 
zes, ocorreu sem planejamento nem controle. Embora tenha resultado em 
oferta de trabalho e melhores condições de vida para uma parcela da popu- 
lação, causou um desequilíbrio urbano que não se conseguiu ainda solu- 
cionar, inclusive no que toca às questões ambientais. 

As alterações ambientais adversas, como a destruição dos recursos natu- 
rais por meio de sua exploração predatória e da geração de poluição da água, 
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do ar e do solo, constituem uma fonte permanente de preocupação e, nesse 
sentido, admite-se que ambientes saudáveis nas cidades representem metas a 
serem perseguidas visando à efetiva consecução de uma cidade sustentável. 

“Uma sadia qualidade de vida só pode ser conseguida e mantida se o 
meio ambiente estiver ecologicamente equilibrado. Ter uma sadia qualida- 
de de vida é ter um meio ambiente não poluído” (Machado, 2010). 

Para existir um ambiente sadio e sustentável devem ser controlados e 
geridos tanto quanto possível os níveis de poluição da água, do ar e do solo. 

O reconhecimento de que a qualidade do solo pode significar um pro- 
blema de saúde pública e representar riscos aos ecossistemas, segundo Sán- 
chez (2001), só se consolidou muito depois que a poluição da água e do ar 
fossem objeto de vasta legislação e que órgãos governamentais especializa- 
dos tivessem sido criados para aplicá-la. 


Em outras palavras, a qualidade do solo era muito mais assunto de livros e 
trabalhos acadêmicos, que costumam classificar a poluição segundo o meio 
afetado — ar, água ou solo —, do que de política pública. No entanto, as subs- 
tâncias poluentes circulam de um meio para outro, e destes para os organis- 
mos vivos, incluindo o homem. Pode-se portanto afirmar que, desde que a 
poluição de origem industrial começou a se manifestar, seus efeitos se refle- 
tem no solo. (Sánchez, 2001) 


Casarini (s.d.) destaca que o tema “poluição do solo” cada vez mais se 
torna motivo de preocupação para a sociedade e autoridades, consideran- 
do a proteção à saúde pública, ao meio ambiente, assim como a publicida- 
de dada aos episódios críticos de poluição por todo o mundo. Historica- 
mente, o solo tem sido utilizado por gerações como receptor de substâncias 
resultantes da atividade humana. A preocupação com as consequências 
desses fenômenos só recentemente tem sido discutida. Cada vez mais o 
solo é considerado como parte importante do ambiente, além de ser um 
recurso limitado. 

Segundo Marker (2008), 


O solo [...] não raramente é ou foi considerado no passado um receptor ines- 
gotável de substâncias economicamente inúteis e muitas vezes prejudiciais 
para o meio ambiente. Assim, acumulou-se uma herança nociva, o chamado 
passivo ambiental, basicamente como resultado de deposição de resíduos 
sólidos, infiltrações, vazamentos e acidentes, no decorrer do processo de in- 
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dustrialização e adensamento demográfico, principalmente em centros urba- 
nos de países e regiões industrializados. 


Essa modalidade de poluição possui características peculiares. Segun- 
do Sánchez (2001), ela tende a ser localizada e afeta principalmente regiões 
industrializadas, grandes concentrações urbanas ou regiões de agricultura 
intensiva. Duas das principais características da poluição do solo são seu 
caráter cumulativo e a baixa mobilidade dos poluentes. 

A reduzida mobilidade dos poluentes, que implica na limitação espa- 
cial dos efeitos de agentes poluidores, contrariamente ao que ocorre nas 
águas e no ar, é uma das razões, segundo Milaré (2009), pelas quais as 
agressões sofridas pelo solo são caracterizadas por um baixo índice de per- 
cepção por parte da sociedade. Não obstante, por ser o principal suporte 
físico das atividades do homem na Terra, desde a agricultura até as edifica- 
ções das cidades, o solo é o componente do meio ambiente que, provavel- 
mente, sofre o maior número de agressões. 

No contexto brasileiro, a preocupação com a poluição do solo e com as 
áreas contaminadas é bastante recente e vem, especialmente a partir do ano 
2000, despertando a atenção das autoridades federais, estaduais e municipais. 


GESTÃO DE ÁREAS CONTAMINADAS NO ESTADO 
DE SÃO PAULO 


Atuação da Agência Ambiental 


A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb!) iniciou as 
ações corretivas sobre áreas contaminadas a partir da década de 1980. 
Nesta década, as ações não eram sistematizadas ou organizadas, sendo de- 
finidas com base em metodologias estrangeiras, obtidas em literatura in- 
ternacional. 

Na década de 1990, em função do número crescente de casos, a Cetesb 
se empenhou no aperfeiçoamento da metodologia do gerenciamento de 
áreas contaminadas. 


! A Cetesb é a agência governamental responsável, entre outras atribuições, pelo con- 
trole, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição nas 
águas, no ar e no solo. 
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Foi estabelecida em 1993 uma cooperação com o governo da Alema- 
nha?, a qual abrangeu apoio técnico e suporte financeiro. Desenvolveu-se 
um projeto específico de capacitação para atuação no gerenciamento de 
áreas contaminadas (Cetesb, 2011b). Segundo Cunha (1997), foi elaborado 
um conjunto de procedimentos que contemplou as diversas etapas do ge- 
renciamento de áreas contaminadas, sendo paralelamente criado o primei- 
ro cadastro de áreas contaminadas no país. 

Em 1999, a agência ambiental publicou o Manual de Gerenciamento de 
Áreas Contaminadas, também primeiro do gênero no país. Além de apre- 
sentar a atuação e a metodologia de trabalho a ser seguida, tal documento 
forneceu aos técnicos da Cetesb, de outros órgãos ambientais e de empresas 
privadas os conceitos, informações e metodologias visando uniformizar as 
ações dessas Instituições (Cetesb, 1999). 

No ano 2000, a Cetesb aprovou formalmente os primeiros procedi- 
mentos para gerenciamento de áreas contaminadas”, bem como para epi- 
sódios envolvendo contaminações por combustíveis decorrentes de vaza- 
mentos em postos de serviço e outros empreendimentos específicos. Tais 
procedimentos foram revisados, atualizados e detalhados, vigendo atual- 
mente aqueles aprovados por meio da DD*n. 103/2007/C/E (Cetesb, 2007), 
a qual apresenta com detalhes cada etapa do gerenciamento e que será abai- 
xo comentada. 

Após estudos específicos que levaram em conta a qualidade natural do 
solo do estado, no ano de 2001º, a Cetesb editou o Relatório de Estabeleci- 
mento de Valores Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas no Estado de 
São Paulo, os quais também foram revisados, vigorando, atualmente, os 
valores aprovados por meio da DD n. 195/2005/E (Cetesb, 2005). 


O emprego de listas com valores orientadores constitui prática usual nos 
países com tradição em monitoramento da qualidade de solos e águas subter- 
râneas e no controle de áreas contaminadas. A adoção de valores de referên- 
cia de qualidade, valores de alerta e valores de intervenção faz-se necessária 
para subsidiar decisões, não só visando a proteção da qualidade desses meios, 


? Por meio de sua agência de cooperação técnica, GTZ. 

3 Tais procedimentos foram aprovados por meio da DD n. 023/00/C/EF. 

* Tais procedimentos foram aprovados por meio da DD n. 007/00/C/E. 

* DD, ou Decisão de Diretoria, é o ato administrativo emanado pela Diretoria da Ce- 
tesb, com efeitos externos e caráter normativo. 

€ Por meio do Relatório à Diretoria n. 14/01/F. 
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mas também o controle da poluição nas áreas já contaminadas e/ou suspeitas 
de contaminação. (Cetesb, 2001) 


A Cetesb vem, de forma contínua, buscando o aperfeiçoamento dos 
procedimentos de atuação no gerenciamento de áreas contaminadas por 
meio de discussões com os setores privados envolvidos na questão, utili- 
zando-se principalmente das Câmaras Ambientais. 

Na Câmara Ambiental da Indústria da Construção” foi elaborado o 
Guia para Avaliação do Potencial de Contaminação em Imóveis sob a coor- 
denação técnica da Cetesb, que objetiva orientar os interessados (empreen- 
dedores imobiliários, profissionais e empresas afins) quanto às precauções 
e procedimentos a serem tomados antes de uma transação imobiliária ou 
do início da implantação de um empreendimento. A observância das reco- 
mendações e metodologias apresentadas permite a identificação de uma 
possível presença de contaminação em determinado imóvel (Cetesb, 2003). 

No âmbito da Câmara Ambiental do Comércio de Derivados de Pe- 
tróleo destaca-se a criação dos procedimentos de licenciamento de postos 
e sistemas retalhistas de combustíveis, que inclui a definição dos procedi- 
mentos para identificação de passivos ambientais (investigação confirma- 
tória) nesses tipos de empreendimentos, a metodologia para tomada de 
decisão em áreas de postos e sistemas retalhistas de combustíveis, conheci- 
da como ações corretivas baseadas em risco (ACBR)*. Outros produtos im- 
portantes obtidos nesta Câmara foram a definição dos procedimentos para 
investigação detalhada e plano de intervenção em postos e sistemas reta- 
lhistas de combustíveis”, e o estabelecimento de programa de capacitação 
no gerenciamento de áreas contaminadas (Programa PIA). 

A Cetesb tem constantemente capacitado seus técnicos visando aper- 
feiçoar ainda mais o trabalho de gestão de áreas contaminadas. Diversos 
termos de cooperação têm sido firmados com instituições e universidades 


7 Nas Câmaras Ambientais, representantes da iniciativa privada reúnem-se periodicamente 
com a Cetesb e outras instituições para discussão de assuntos de interesse comum, bem como 
para contribuir na elaboração de normas e procedimentos de interesse dos respectivos setores. 
Atualmente, encontram-se em funcionamento 15 Câmaras. As Câmaras em atividade, bem 
como a atuação e proposta de trabalho de cada uma, podem ser verificadas no site: http://www. 
cetesb.sp.gov.br/tecnologia-ambiental/C%C3% AZmaras-Ambientais/2-CAs-em-Atividade. 
Acessado em: 12 fev. 2011. 

ë Incluídos na DD n. 010/2006/C. 

°” Aprovados por meio da DD n. 263/P/2009. 
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nacionais e estrangeiras com objetivo de desenvolver pesquisas conjuntas, 
promover o intercâmbio de pessoal acadêmico e estudantes etc. 

O número de áreas contaminadas confirmadas no estado vem sendo 
registrado e oficialmente divulgado. Em maio de 2002, a Cetesb publicou 
pela primeira vez a lista de áreas contaminadas, apresentando, à época, 255 
áreas. Segundo o último levantamento feito em 2012, o número subiu para 
4.572, conforme apresentado na Figura 31.1. 


Figura 31.1 - Evolução do número de áreas contaminadas cadastradas no estado 
de São Paulo. 
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Fonte: baseada em Cetesb (2012). 


Segundo os dados da Cetesb (2012), aproximadamente metade das 
áreas contaminadas confirmadas no estado situam-se na Região Metropo- 
litana de São Paulo. 


Aspectos Legais 


O solo foi, por muito tempo, considerado um receptor ilimitado de 
resíduos. No Brasil, reconhecem-se paulatinamente os prejuízos ambien- 
tais e para a saúde decorrentes dessa crença. Sendo o Direito um produto 
também das mudanças sociais, a legislação ambiental vem reconhecendo e 
enfrentando o problema das áreas contaminadas. 
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Em 1976, o estado de São Paulo aprovou uma legislação” disciplinan- 
do o controle da poluição, proibindo diversas condutas como depósito, 
disposição, infiltração, acúmulo etc. de substâncias poluentes no solo, o 
qual somente poderia ser utilizado para destino final de resíduos desde que 
houvesse um projeto específico de transporte e destino final. A acumulação 
temporária de resíduos seria tolerada. A proteção jurídica no âmbito fede- 
ral iniciou-se em 1979" disciplinando-se como o solo poderia ser parcela- 
do. Proibiu-se o parcelamento de terrenos que tivessem sido aterrados com 
material nocivo à saúde. 

Tais vedações legais, entretanto, não evitaram que surgissem casos co- 
nhecidos, como Barão de Mauá e Mansões de Santo Antônio, em que edi- 
fícios residenciais foram construídos sobre áreas contaminadas por dispo- 
sição irregular de resíduos. 

A legislação ambiental evoluiu partindo-se de uma proteção ideal e 
principiológica do solo em sentido amplo. Termos como “preservação e 
restauração dos recursos ambientais”, “recuperação da qualidade ambien- 
tal”? e “a recuperação de áreas degradadas” constam como objetivos ou 
princípios das políticas estadual”? e nacional”? do meio ambiente e das 
Constituições Federal e do estado de São Paulo. Já não mais bastava manter 
sua qualidade, mas a recuperação daquilo que estava sendo degradado e a 
remediação do que estava sendo contaminado passariam a ser condutas 
necessárias, ainda que sem se saber exatamente como ou por meio de quais 
instrumentos. 

Um marco importante foi estabelecido pela Lei de Crimes Ambientais, 
em 1998!, que trouxe, dentre as condutas puníveis, o crime de poluição. 
Contaminar um terreno passou, a partir de então, a ser tipificado como 
crime dependendo, por exemplo, do nível de dano causado à saúde huma- 
na. Foi também preenchida outra lacuna em nível federal, por meio do 
Decreto n. 3.179/99º, que fixou como infração administrativa a conduta de 
causar poluição, aplicável a áreas contaminadas. Tal norma acabou tam- 
bém por fornecer aos órgãos ambientais um importante dispositivo para 


1 Lei estadual n. 997/76 e seu Regulamento aprovado pelo Decreto n. 8.468/76, que 
dispõem sobre o controle da poluição no estado de São Paulo. 

1 Lei federal n. 6.766/79, que disciplina o parcelamento do solo urbano. 

2 Lei federal n. 9.509/97. 

3 Lei federal n. 6.938/81. 

!4 Lei federal n. 9.605/98. 

1 Revogado pelo Decreto federal n. 6.514/2008. 
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enquadrar legalmente as infrações relacionadas à poluição de solo consta- 
tadas nas ações de fiscalização. 

A primeira norma que aborda o tema das áreas contaminadas aprovada 
em âmbito federal foi a Resolução Conama n. 273/2000, que estabeleceu os 
procedimentos para o licenciamento ambiental de postos de serviço. Ter- 
mos como passivo ambiental e contaminação começavam a aparecer nas 
normas ambientais, sendo que esta resolução, especificamente, reconheceu 
em sua motivação que vazamentos de combustíveis poderiam causar conta- 
minação de água subterrânea ou aquíferos e do ar e que a ocorrência desses 
vazamentos vinha aumentando significativamente nos últimos anos em 
função da manutenção inadequada ou insuficiente, da obsolescência do sis- 
tema e equipamentos e da falta de treinamento de pessoal (Conama, 2000). 

Pela primeira vez exige-se que atividades a serem encerradas apresen- 
tem um plano de desativação, o que foi posteriormente previsto em 2002, 
na legislação paulista (Decreto n. 47.400) e definitivamente estabelecido 
como relevante instrumento de gerenciamento da qualidade do solo na Lei 
n. 13.577/2009, de modo que todos os empreendimentos sujeitos ao licen- 
ciamento ambiental no estado de São Paulo devem comunicar o encerra- 
mento ou suspensão das atividades e informar as medidas de remediação 
planejadas se a área estiver contaminada, e não apenas os postos de serviço. 

Mais recentemente, a partir do ano de 2006, a legislação ambiental 
passou a “se especializar” no tema: 


* Reconhecendo a existência das áreas contaminadas. 


* Trazendo uma gama de novos conceitos e instrumentos necessários 
para entender e lidar com o assunto. 


* | Buscando meios e estabelecendo procedimentos para gerenciar tais 
áreas. 


* | Responsabilizando os agentes causadores 


* | Determinando obrigações para os órgãos públicos envolvidos. 


Desta forma, conceitos, princípios, objetivos, instrumentos e obriga- 
ções referentes às áreas contaminadas foram inseridos na legislação ambien- 
tal, preenchendo-se uma enorme lacuna jurídica relacionada à proteção do 
recurso ambiental solo. 

No âmbito federal, destacam-se a Resolução Conama n. 420/2009 e a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010). Na esfera esta- 
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dual, destacam-se a Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lein. 12.300/2006) 
e a lei específica de proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas 
contaminadas (Lei n. 13.577/2009), bem como seu Decreto regulamenta- 
dor n. 59.263/2013. 

A Resolução Conama n. 420/2009 teve o grande mérito de determinar 
aos estados o prazo de quatro anos para que estabeleçam seus valores pró- 
prios de referência de qualidade de solo. Este é um passo primordial para 
que áreas degradadas e contaminadas sejam gerenciadas: primeiro deve-se 
buscar conhecer o que é solo limpo, isto é, sem contaminação. 

É de se salientar a importância da existência de “valores orientadores” 
como instrumento da gestão do solo. No tocante ao controle da poluição 
do ar e das águas superficiais, a legislação ambiental estabelece padrões ob- 
jetivos de emissão e de qualidade. No tocante ao solo, não existem “pa- 
drões”, de modo que sua gestão é realizada com base em valores de concen- 
tração de substâncias denominados “valores orientadores”. 

Sob o aspecto preventivo, os referidos valores auxiliam na manuten- 
ção de sua qualidade, assim como das águas subterrâneas. Nas ações corre- 
tivas, servem como parâmetro para gerenciar áreas contaminadas. Com 
base neles se define, por exemplo, se a área em questão pode ser classificada 
como contaminada ou se estabelecem as bases do quanto de substância 
nutriente e com potencial de causar contaminação determinada localidade 
poderia legalmente receber, sem causar riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente, como nos casos de aplicação de vinhaça ou de utilização de lodos 
de esgoto para fins agrícolas. 

Merece também ser destacado que a referida Resolução Conama n. 
420/2009 trouxe conceitos, princípios, diretrizes e metodologia de geren- 
ciamento de áreas contaminadas que podem ser utilizados por outros esta- 
dos do Brasil que ainda não possuam uma política pública a respeito do 
assunto. 

A Lei paulista n. 13.577/2009, por sua vez, é a primeira e única Lei 
aprovada no país, preenchendo uma enorme lacuna, conforme menciona- 
do, consistente na proteção jurídica do solo no estado de São Paulo. Entre 
as matérias legisladas, encontram-se a definição de termos técnicos rele- 
vantes, o enquadramento das áreas de acordo com os conhecimentos téc- 
nicos acumulados, os responsáveis legais pela identificação, investigação e 
remediação das áreas, a elaboração de um registro e cadastro, a descrição 
do processo de gerenciamento, os esclarecimentos das competências dos 
órgãos públicos envolvidos, entre outros. 
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Chama-se a atenção para os seguintes temas incluídos na Lei n. 
13.577/2009: 

Qualquer pessoa que possa contaminar o solo deve adotar as provi- 
dências para que não ocorram alterações significativas e prejudiciais às suas 
funções. Cria-se um dever geral de prevenção, de modo que toda a socieda- 
de passa a ter uma responsabilidade maior perante esse recurso natural. 
Pela primeira vez, um texto legal apresenta quais são estas funções do solo, 
dentre as quais não foi prevista, porém, a recepção de resíduos. Assim co- 
mo o ar e a água são receptores legítimos de efluentes gasosos e líquidos, o 
solo, desde que de forma tecnicamente adequada, também serve como des- 
tino final de resíduos!*. 

O gerenciamento das áreas contaminadas é feito por etapas e com base 
em análise progressiva do local, de modo que a classificação das áreas ocor- 
ra conforme os conhecimentos técnicos acumulados. Reafirmou-se que a 
atuação dos órgãos públicos terá como parâmetro os citados valores orien- 
tadores. 

De forma clara e objetiva foram fixados os responsáveis legais pela 
identificação e remediação da área. Além do causador da contaminação, 
seus sucessores e do proprietário do imóvel, o detentor da posse também 
consta do rol dos responsáveis legais. 

Em boa hora foi criado o Fundo Estadual para Prevenção e Remediação 
de Áreas Contaminadas (Feprac), cujos recursos serão aplicados em opera- 
ções destinadas à identificação e remediação de áreas contaminadas. 

Uma outra relevante lacuna preenchida pela lei consiste na obrigato- 
riedade de que haja estudo de passivo ambiental previamente ao licencia- 
mento de empreendimentos localizados em áreas que abrigaram, no passa- 
do, atividades com potencial de contaminação ou em áreas suspeitas de 
estarem contaminadas. Esta determinação abarca as alterações de uso de 
imóveis que tenham sido utilizados para fins industriais e que, como men- 
cionado na revisão de literatura, estão sendo indevidamente utilizados para 
outros fins sem que previamente se saiba se há contaminação. 

Um dos pontos fundamentais da Lei n. 13.577/2009 constitui a eleição 
da avaliação de risco como instrumento de tomada de decisão sobre a in- 
tervenção a ser feita em uma área contaminada. Não há, portanto, obriga- 
toriedade de restauração integral da área contaminada ao status quo ante, a 
qual será remediada com base no uso futuro do solo, levando-se em conta 
as metas de remediação a serem definidas na avaliação de risco. 


16€ A mesma crítica vale para a Resolução Conama n. 420/2009. 
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Outro item de suma importância refere-se à determinação legal de aver- 
bação da contaminação na matrícula do imóvel. Esta averbação já vem sendo 
realizada pelo estado de São Paulo com fundamento da decisão com caráter 
normativo CG n. 167/2005 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo”. 

Nessa linha relacionada à informação e à publicidade das áreas conta- 
minadas, vale destacar que a legislação especializada vem conferindo, co- 
mo não poderia deixar de ser, cada vez mais importância a esses temas, à 
medida que institucionaliza, por exemplo, a divulgação do cadastro parale- 
lamente à publicidade dada pela averbação na matrícula do imóvel. A di- 
vulgação das informações por meio dos portais eletrônicos dos órgãos am- 
bientais foi especialmente ressaltada pela Resolução Conama n. 420/2009. 

Neste contexto, a informação e a participação da população no pro- 
cesso de decisão relativo às áreas contaminadas constituem objetivos da Lei 
Estadual n. 13.577/2009, de modo que os órgãos ambientais e de saúde 
deverão estabelecer programa que garanta à população afetada, por meio 
de seus representantes, o acesso às informações e à participação no proces- 
so de avaliação e remediação da área. 

A Lei paulista n. 13.577/2009, durante as várias fases do gerenciamento 
de áreas contaminadas, previu que as prefeituras municipais deverão ser 
notificadas pelo órgão ambiental competente'*. Desta forma, não basta que 
elas tomem conhecimento do conteúdo da notificação, mas devem saber o 
que fazer com esta informação. Perguntas como “quais são as consequên- 
cias para o planejamento urbano?”, “há risco a ponto de ter que restringir o 
uso do solo?”, “como restringir o uso do solo??, “quais instrumentos de 
planejamento urbano podem ser criados para atrair investidores?” necessi- 
tam ser doravante discutidas e consideradas pelos municípios. 

Interessante notar, também, que esta mesma Lei paulista estabeleceu 
expressamente como um dos seus instrumentos o plano diretor e a legisla- 
ção de uso e ocupação do solo. De forma clara e objetiva foi previsto que 


7 A decisão foi exarada pelo então Desembargador Gilberto Passos de Freitas, proces- 
so CG n. 167/2005, publicada no Diário Oficial em 12.06.2006, em resposta à consulta for- 
mulada pela Cetesb e pelo Ministério Público de São Paulo. Visando operacionalizá-la, a 
Cetesb tem enviado aos Cartórios de Registro de Imóvel os “Termos de Área Contaminada” 
para que seja providenciada referida averbação. Ao final do processo a agência ambiental 
envia ao respectivo cartório um “Termo de Reabilitação de Área Contaminada”, no qual 
consta o uso para o qual a área se encontra habilitada. 

18 Na mesma linha, a Resolução Conama n. 420/2009 também determinou ao órgão 
ambiental que comunique a existência de uma área contaminada ou reabilitada ao poder 
público municipal. 
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tais normas deverão levar em conta as áreas com potencial ou suspeita de 
contaminação e as áreas contaminadas. Esse dispositivo legal efetivamente 
inseriu a questão das áreas contaminadas no planejamento urbano, tendo 
em vista que o plano diretor é o “instrumento básico do planejamento ur- 
bano” conforme preconiza o artigo 182 da Constituição Federal. 

A exigência de garantia do uso seguro das áreas no âmbito da aprova- 
ção de projetos de parcelamento do solo e de edificação constitui outro 
mandamento legal previsto na Lein. 13.577/2009, reforçando o fato de que 
os órgãos de aprovação municipal terão que incluir em suas rotinas proce- 
dimentos para este tipo de controle. Inclui-se aqui a checagem de todas as 
mudanças de uso que se faça em terreno contaminado ou suspeito de con- 
taminação. A aprovação da reocupação destas áreas deve necessariamente 
levar em conta a possível presença de contaminantes. Caberá aos municí- 
pios, doravante, atuar de forma preventiva e considerar a existência destas 
áreas problemáticas na dinâmica de uso do solo e em suas ações rotineiras 
de planejamento urbano e ordenamento territorial". 

É de se ressaltar que a lei paulista em comento foi recentemente regu- 
lamentada pelo Decreto n. 59.263, de 5 de junho de 2013.. 


Conceitos Legais de “Área Contaminada” 


A existência de um conceito legal de área contaminada é crucial para 
possibilitar o efetivo gerenciamento destas áreas, conferindo a necessária 
segurança jurídica às ações do órgão ambiental e dos responsáveis legais. 
Não é possível gerenciar uma área ou exigir determinadas obrigações dos 
responsáveis sem que se saiba: o que significa uma área estar contaminada; 
quanto de “poluição” precisa ter uma área para que ela seja classificada 
como contaminada; qual é a diferença, do ponto de vista jurídico, entre 
uma área contaminada e uma área poluída. 

O Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas da Cetesb (1999) 
apresenta pela primeira vez a definição de área contaminada, a qual foi 
baseada na Tese de Doutorado de Gloeden (1999). Após discutir as defini- 
ções existentes no Reino Unido, Flandres (Bélgica) e Alemanha, Gloeden 
(1999) sugere a seguinte definição para o contexto brasileiro: 


1 Mais detalhes sobre a atuação municipal na gestão de áreas contaminadas podem ser 
encontrados na tese de doutorado de Spínola (2011), tendo sido estudados cinco municí- 
pios da Região Metropolitana de São Paulo. 
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Uma área contaminada pode ser definida como área, local ou terreno onde 
há comprovadamente poluição ou contaminação, causada pela introdução de 
quaisquer substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, acumu- 
lados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada, acidental 
ou até mesmo natural. Nessa área, os poluentes ou contaminantes podem 
concentrar-se em subsuperfície nos diferentes compartimentos do ambiente, 
por exemplo no solo, nos sedimentos, nas rochas, nos materiais utilizados 
para aterrar os terrenos, nas águas subterrâneas, ou de uma forma geral, nas 
zonas não saturadas e saturada; além de poderem concentrar-se nas paredes, 
nos pisos e nas estruturas de construções. Os poluentes ou contaminantes 
podem ser transportados a partir destes meios, se propagando por diferentes 
vias, como por exemplo o ar, o próprio solo, as águas subterrâneas e superfi- 
ciais, alterando suas características naturais ou qualidades e determinando 
impactos negativos e/ou riscos sobre os bens a proteger, localizados na pró- 
pria área ou em seus arredores. 


As definições trazidas pela legislação ambiental vigente estão dispostas 
no Quadro 31.1, de modo a facilitar a visualização comparada. 

Verifica-se na legislação aprovada em São Paulo que o termo “área 
contaminada” está relacionado a quantidades ou concentrações de matéria 
em condições que causem ou possam causar danos à saúde humana, ao 
meio ambiente ou a outro bem a proteger. As definições paulistas, na es- 
sência, são praticamente idênticas. 

Assim, o conceito jurídico de área contaminada não está precisamente 
delimitado, mas decorre da ultrapassagem de valores aceitáveis de risco, o 
que será analisado, no caso concreto, por meio de um estudo específico de 
“avaliação de risco”, calculado com base nos citados valores orientadores. 
Neste contexto, como visto, tais valores dão suporte à tomada de decisão 
sobre a urgência e as metas de remediação, sendo a referida remediação 
encerrada diante do atingimento de determinada concentração dos conta- 
minantes encontrados na área. 
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Quadro 31.1 - Definições de área contaminada previstas na legislação ambiental. 


Política Estadual 
de Resíduos 
(2006) 


DD 103 Cetesb (2007) 


Lei n. 13.577 SP 
(2009) 


Política 
Nacional de 
Resíduos (2010) 


Área, terreno, local, 
instalação, edifica- 
ção ou benfeitoria 
que contém quanti- 
dades ou concen- 
trações de matéria 
em condições que 


Área, terreno, local, ins- 
talação, edificação ou 
benfeitoria, anterior- 
mente classificada co- 
mo área contaminada 
sob investigação na 
qual, após a realização 


Área, terreno, local, 
instalação, edifica- 
ção ou benfeitoria 
que contenha 
quantidades ou 
concentrações de 
matéria em condi- 


Local onde há 
contaminação 
causada pela dis- 
posição, regular 
ou irregular, de 
quaisquer subs- 
tâncias ou resi- 


de avaliação de risco, ções que causem duos (Art. 3º, II). 
foram observadas ou possam causar 
quantidades ou con- danos à saúde hu- 
centrações de matéria | mana, ao meio 

em condições que cau- | ambiente ou a ou- 
sem ou possam causar | tro bem a proteger 
danos à saúde huma- | (Art. 3º, II). 


na” (item 2). 


causem ou possam 
causar danos à saú- 
de humana, ao 
meio ambiente e a 
outro bem a prote- 
ger (Art. 5º, IX). 


Fonte: legislação citada. 
* A critério da Cetesb, uma área poderá ser considerada contaminada sem a obrigato- 
riedade de realização de avaliação de risco à saúde humana quando existir um bem 
de relevante interesse ambiental a ser protegido. 


A confirmação, portanto, de um local como contaminado dependerá 
de uma série de estudos técnicos, sendo que a área será juridicamente clas- 
sificada como contaminada se, após a avaliação de risco calculado para de- 
terminado uso, forem observadas quantidades ou concentrações de maté- 
ria em condições que causem ou possam causar danos à saúde humana (ou 
a outro bem a proteger se for o caso). 

Uma área poluída não está, necessariamente, contaminada. Importan- 
te ter em mente que, do ponto de vista jurídico, tais conceitos não se con- 
fundem. Diante de uma determinada área poluída (um “lixão”, por exem- 
plo), estudos ambientais deverão ser realizados para identificá-la como 
contaminada, caso que poderá ensejar sua remediação. 

Por outro lado, a definição trazida pela Política Nacional de Resíduos 
não se preocupou com a “técnica legislativa” ao definir uma área contami- 
nada como “local onde há contaminação [...]”. Desta forma, para que se 
reconheça, em nível federal, o que é uma área contaminada, sugere-se que 
o intérprete se socorra da definição de “contaminação” constante da Reso- 
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lução Conama n. 420/2009, que, à semelhança da legislação paulista, faz 
remissão à determinada concentração de poluentes e à necessidade de ava- 
liação de risco: 


Presença de substância(s) química(s) no ar, água ou solo, decorrentes de 
atividades antrópicas, em concentrações tais (o destaque é nosso) que res- 
trinjam a utilização desse recurso ambiental para os usos atual ou pretendido, 
definidas com base em avaliação de risco à saúde humana, assim como aos 
bens a proteger, em cenário de exposição padronizado ou específico (Cona- 
ma, 2009, Art. 6°, V). 


As normas paulistas trazem também na definição de área contaminada 
a possibilidade de uma edificação ou benfeitoria de um terreno estar con- 
taminada, situação que, de fato, tem ocorrido e que poderia ter sido previs- 
ta na Política Nacional de Resíduos. 

Chamamos atenção para a importância do correto entendimento so- 
bre a definição legal do termo, tendo em vista que, a partir da classificação 
de uma área como contaminada, uma série de ações deverá ser tomada 
pelo responsável legal e pelo órgão ambiental competente. 


Metodologia do Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas 


Histórico da Documentação 


O gerenciamento de áreas contaminadas visa reduzir para níveis acei- 
táveis os riscos a que estão sujeitos a população e o meio ambiente em de- 
corrência de exposição às substâncias provenientes das áreas contamina- 
das, por meio de um conjunto de medidas que assegurem o conhecimento 
das características dessas áreas e dos impactos decorrentes da contamina- 
ção, proporcionando os instrumentos necessários à tomada de decisão 
quanto às formas de intervenção mais adequadas (Cetesb, 2007). 

Com o objetivo de otimizar recursos técnicos e econômicos, a meto- 
dologia de gerenciamento de áreas contaminadas baseia-se em uma es- 
tratégia constituída por etapas sequenciais, em que a informação obtida 
em cada etapa é a base para a execução da etapa posterior. Trata-se de 
procedimento para a identificação, priorização e investigação destas áre- 
as e de procedimento para o cadastramento das informações coletadas. 
Essas informações visam subsidiar a definição do planejamento e da im- 
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plantação de medidas de intervenção (medidas de remediação, de con- 
trole institucional, de controle de engenharia ou emergenciais) (Cetesb, 
2007). 

A metodologia do gerenciamento de áreas contaminadas apresentada 
no Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (Cetesb, 1999) foi 
desenvolvida com base nas metodologias utilizadas em diferentes países 
(Alemanha, Estados Unidos da América e Espanha — País Basco) e na expe- 
riência adquirida pelos técnicos da Cetesb na execução e avaliação de casos 
de identificação, investigação e remediação ocorridos em áreas industriais, 
áreas de disposição de resíduos e em áreas de armazenamento de combus- 
tíveis, entre outras fontes potenciais de contaminação. 

Esta metodologia foi publicada inicialmente em Gloeden (1999), sen- 
do, neste mesmo ano, incorporada ao Manual de Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas. 

Em 2000, foram publicados?” os procedimentos técnicos e administra- 
tivos pela Cetesb para aplicação da metodologia de gerenciamento de áreas 
contaminadas, descrita no referido Manual de Gerenciamento. 

Em 2007, os procedimentos para o gerenciamento de áreas contami- 
nadas foram aperfeiçoados pelos técnicos da Cetesb e publicados por 
meio da DD n. 103/2007/C/E (Cetesb, 2007), sendo incluídos detalha- 
mentos técnicos e administrativos como a especificação dos procedimen- 
tos para execução das etapas do gerenciamento, procedimentos para 
priorização, procedimento para responsabilização, estabelecimento de 
prazos para execução das etapas e para o encerramento do processo de 
gerenciamento. 


Destaca-se que em 2009, com a aprovação da Lei n. 13.577/2009, ante- 
riormente comentada, a metodologia para o gerenciamento de áreas con- 
taminadas foi incluída em legislação específica sobre o assunto, com previ- 
são de publicação de maiores detalhamentos após regulamentação. 

Também em 2009 esta metodologia foi incorporada em norma fede- 
ral por meio da Resolução Conama n. 420/2009, que propicia a atuação 
de todos os estados da federação no gerenciamento de áreas contamina- 


das. 


2 Por meio da DD n. 007/00/C/E, de 18 de janeiro de 2000, e da DD n. 
023/00/C/E, de 15 de junho de 2000. 
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Histórico das Alterações 


A seguir, será apresentada a descrição resumida da metodologia para o 
gerenciamento de áreas contaminadas, considerando os textos de Gloeden 
(1999), do Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (Cetesb, 
1999), da DD n. 023/00/C/E (Cetesb, 2001), da DD n. 103/2007/C/E (Ce- 
tesb, 2007), da Lei n. 13.577/2009 e da Resolução Conama n. 420/2009. O 
texto base para esta descrição será o da DD n. 103/2007/C/E (Cetesb, 2007), 
com a apresentação de comentários sobre os demais textos normativos, em 
função das diferenças e alterações observadas entre eles visando ao aperfei- 
çoamento da metodologia e sua aplicação prática. Destaca-se que estas al- 
terações são pequenas, como ocorre, por exemplo, com termos relaciona- 
dos aos nomes das etapas e classificações, não sendo alterada de forma 
significativa a estrutura básica da metodologia do gerenciamento de áreas 
contaminadas. 

A metodologia de gerenciamento de áreas contaminadas é composta 
por dois processos: o de identificação e o de reabilitação de áreas contami- 
nadas, conforme prevê a DD n. 103/2007/C/E. 

O processo de identificação de áreas contaminadas tem como objetivo 
principal definir a existência e a localização das áreas contaminadas sob 
investigação e é constituído por quatro etapas: definição da região de inte- 
resse, identificação de áreas com potencial de contaminação, avaliação pre- 
liminar e investigação confirmatória. 

Em Gloeden (1999) e no Manual de Gerenciamento de Áreas Contami- 
nadas (Cetesb, 1999) foi utilizada inicialmente a denominação da etapa 
“identificação de áreas potencialmente contaminadas”. A denominação 
“identificação de áreas com potencial de contaminação” passou a ser ado- 
tada a partir da publicação da DD n. 023/00/C/E em 2000. 

O processo de reabilitação de áreas contaminadas tem como objetivo 
principal possibilitar a adoção de medidas corretivas, visando atingir as 
metas estabelecidas para um uso preestabelecido, adotando-se, desta for- 
ma, o princípio da “aptidão para o uso”. É constituído por seis etapas: in- 
vestigação detalhada, avaliação de risco, concepção da remediação, projeto 
de remediação, remediação e monitoramento, conforme dispõe a DD n. 
103/2007/C/E. 

A denominação “processo de reabilitação” foi adotada a partir da pu- 
blicação da DD n. 103/2007/C/E. Em Gloeden (1999), no Manual de Ge- 
renciamento de Áreas Contaminadas (Cetesb, 1999) e na DD n. 023/00/C/E 
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é utilizada a denominação “processo de recuperação”. Na Lei n. 13.577/2009 
é utilizada a denominação “processo de remediação”. 

Em Gloeden (1999), no Manual de Gerenciamento de Áreas Contamina- 
das (Cetesb, 1999) e na DD n. 023/00/C/E foi utilizada a denominação “in- 
vestigação para remediação”. A denominação “concepção da remediação” 
passou a ser adotada a partir da publicação da DD n. 023/00/C/E em 2000. 

Na DD n. 103/2007/C/E foi introduzido o conceito de intervenção em 
áreas contaminadas por meio não somente da adoção de medidas de reme- 
diação, mas também com a possibilidade de se utilizar de medidas de con- 
trole institucional e controle de engenharia. Destaca-se, neste sentido, a 
DD n. 263/2009/P, que estabelece procedimentos para elaboração de inves- 
tigação detalhada e plano de intervenção em postos e sistemas retalhistas 
de combustíveis. 

Na resolução Conama n. 420/2009 para o gerenciamento de áreas con- 
taminadas, foram definidos procedimentos e ações de investigação e de ges- 
tão similares aos estabelecidos na DD n. 103/2007/C/E e na Lei n. 13.577/2009, 
que contemplam a realização das etapas de identificação (avaliação prelimi- 
nar e investigação confirmatória), etapas de diagnóstico (investigação deta- 
lhada e avaliação de risco) e intervenção (ações de controle para a eliminação 
do perigo, medidas para redução a níveis toleráveis dos riscos identificados 
na etapa de diagnóstico, bem como o monitoramento da eficácia das ações 
executadas, considerando o uso atual e futuro da área). 

Conforme estabelecido pela DD n. 103/2007/C/E, nas etapas dos pro- 
cessos de identificação e de reabilitação de áreas contaminadas, em função 
do nível das informações ou dos riscos existentes, as áreas em estudo po- 
dem ser classificadas como: área com potencial de contaminação (AP), 
área suspeita de contaminação (AS), área contaminada sob investigação 
(AI), área contaminada (AC), área em processo de monitoramento para 
reabilitação (AMR) e área reabilitada para o uso declarado (AR). 

Em Gloeden (1999) e no Manual de Gerenciamento de Áreas Contami- 
nadas (Cetesb, 1999) foi utilizada a classificação “área potencialmente con- 
taminada (AP)?. A classificação “área com potencial de contaminação 
(AP)? passou a ser utilizada após a publicação da DD n. 023/00/C/E. 

Em Gloeden (1999), no Manual de Gerenciamento de Áreas Contami- 
nadas (Cetesb, 1999) e na DD n. 023/00/C/E, as classificações existentes são: 
AP (área potencialmente contaminada ou área com potencial de contami- 
nação), AS (área suspeita de contaminação) e AC (área contaminada). As 


» Cs 


classificações “área contaminada sob investigação (AI)”, “área em processo 
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de monitoramento para reabilitação (AMR)? e “área reabilitada para o uso 
declarado (AR)? foram introduzidas por meio da DD n. 103/2007/C/E. 

Na Lei n. 13.577/2009 são apresentadas as seguintes classificações: AP 
(área com potencial de contaminação), AS (área suspeita de contamina- 
ção), AI (área contaminada sob investigação), AC (área contaminada) e AR 
(área remediada para o uso declarado). 

Na Resolução Conama n. 420/2009 são mostradas as seguintes classifi- 
cações: AS (área suspeita de contaminação), AI (área contaminada sob in- 
vestigação), ACI (área contaminada sob intervenção), AMR (área em pro- 
cesso de monitoramento para reabilitação) e AR (área reabilitada para o 
uso declarado). 

Na metodologia desenvolvida para o gerenciamento de áreas contami- 
nadas são previstas etapas de priorização. Os critérios utilizados conside- 
ram, basicamente, as características da fonte de poluição, das vias de trans- 
porte dos contaminantes e dos receptores a serem protegidos. 

Na prática, entre as ações realizadas, destaca-se a priorização das ações 
nas áreas contaminadas críticas, por meio da criação de um grupo gestor, 
conforme estabelecido na DD n. 103/2007/C/F. A priorização de áreas con- 
taminadas críticas também está prevista na Resolução Conama n. 420/2009. 

Como regra básica da metodologia de gerenciamento de áreas conta- 
minadas, todas as informações obtidas em cada uma de suas etapas devem 
ser armazenadas no cadastro de áreas contaminadas. Nesse sentido, a Ce- 
tesb publica em seu endereço eletrônico na Internet a “Relação de Áreas 
Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo”. Nesta relação são 
apresentadas as áreas contaminadas registradas, sua classificação, as etapas 
do gerenciamento executadas, os tipos de contaminantes detectados e as 
medidas de intervenção adotadas, como técnicas de remediação utilizadas, 
medidas de controle institucional e de controle de engenharia implantadas. 

A Figura 31.2 apresenta a distribuição das áreas cadastradas quanto à 
classificação, segundo dados da Cetesb (2012). 


Descrição das Etapas 


A seguir serão descritas de forma resumida as etapas do gerenciamento 
de áreas contaminadas, conforme Gloeden (1999), com comentários, entre 
parênteses, referentes à DD n. 103/2007/C/E e à Lei n. 13.577/2009. 
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Figura 31.2 - Distribuição das áreas cadastradas quanto à classificação - dezembro 
de 2012 (todas as atividades). 


Reabilitada (342) 
7% 


Contaminada sob Em processo de 
investigação (1.320) monitoramento para 


29% reabilitação (985) 
N 22% 


Contaminada (1.925) 
42% 


Fonte: Cetesb (2012). 


Definição da Região de Interesse 


Na etapa de definição da região de interesse são definidos os limites da 
região a serem abrangidos pelo gerenciamento e estabelecidos os objetivos 
principais a serem alcançados, considerando os principais bens a proteger. 
Devem ser levantadas as bases para a determinação dos seus limites e o 
posicionamento dos bens a proteger no seu interior, utilizando-se mapas, 
normalmente em escala regional. 


Identificação de Áreas Potencialmente Contaminadas (Áreas com 
Potencial de Contaminação) 


Com o objetivo de orientar a execução desta etapa, deve-se, inicial- 
mente, definir quais são as atividades potencialmente contaminadoras dos 
solos e águas subterrâneas existentes na região de interesse. Em seguida, a 
identificação das áreas potencialmente contaminadas (áreas com potencial 
de contaminação) pode ser realizada por meio do levantamento de dados 
existentes, de investigações utilizando-se fotografias aéreas e do recebi- 
mento e atendimento de denúncias ou reclamações. 
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A definição das atividades potencialmente contaminadoras dos solos e 
das águas subterrâneas deve ser baseada, principalmente, na natureza das 
substâncias utilizadas, armazenadas ou dispostas em cada uma dessas. Para 
orientar a execução desta tarefa existem várias listas de atividades poten- 
cialmente contaminadoras dos solos e águas subterrâneas na literatura es- 
pecializada, confeccionadas por diferentes instituições, que podem ser uti- 
lizadas para este fim. 

Uma vez definidas as atividades potencialmente contaminadoras dos 
solos e águas subterrâneas, a identificação das áreas potencialmente conta- 
minadas (áreas com potencial de contaminação) é realizada, basicamente, 
pela obtenção de informações cadastrais das áreas onde estas atividades são 
ou foram desenvolvidas, como por exemplo: razão social e a localização. 

Entre as principais fontes de informação a serem consultadas, podem 
ser citadas: as entidades de controle ambiental, prefeituras e associações de 
indústria e comércio, onde podem ser obtidos dados básicos sobre as insta- 
lações, endereço e coordenadas geográficas. 

Outra forma de realizar a identificação de áreas potencialmente conta- 
minadas (áreas com potencial de contaminação) é a utilização de fotografias 
aéreas. Por meio da interpretação estereoscópica das fotos de uma determi- 
nada região de interesse, pode ser feita a identificação e o posicionamento 
de áreas de disposição de resíduos irregulares, além de áreas industriais (ati- 
vas e desativadas) e áreas clandestinas de armazenamento de produtos. No 
caso específico de áreas desativadas, como antigas indústrias ou antigas 
áreas de disposição de resíduos, a identificação e a avaliação desses locais 
podem ser realizadas utilizando-se fotografias aéreas provenientes de voos 
realizados em diferentes datas. 

As denúncias e reclamações recebidas pelo órgão responsável pelo geren- 
ciamento de áreas contaminadas, ou por outras entidades, como as agências 
ambientais estaduais e federais, prefeituras e Corpo de Bombeiros, são outras 
fontes importantes de informação que podem levar à identificação de áreas 
potencialmente contaminadas (áreas com potencial de contaminação). 


Avaliação Preliminar 


A etapa de avaliação preliminar consiste, em essência, na elaboração 
de um diagnóstico inicial das áreas potencialmente contaminadas (áreas 
com potencial de contaminação), identificadas na etapa anterior, por meio 
do levantamento de informações existentes, obtidas pela consulta a docu- 
mentações e por inspeções de reconhecimento. 
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Os dados obtidos na etapa de avaliação preliminar permitem estabele- 
cer uma primeira classificação das áreas potencialmente contaminadas 
(áreas com potencial de contaminação) identificadas, pela constatação de 
evidências ou fatos que levem a suspeitar ou não da existência de contami- 
nação na área sob avaliação. De acordo com as observações efetuadas, as 
áreas podem ser classificadas como áreas potencialmente contaminadas 
(área com potencial de contaminação) (AP), área suspeita de contamina- 
ção (AS), ou ainda podem ser excluídas do processo de investigação. 

Quando a área em questão for classificada como suspeita de contami- 
nação (AS), os dados coletados nesta etapa serão a base para o planejamen- 
to das investigações a serem realizadas na etapa seguinte de investigação 
confirmatória. 

A interpretação dos dados coletados durante a execução da etapa de 
avaliação preliminar permitirá a elaboração de hipóteses sobre as caracte- 
rísticas da fonte de contaminação, as prováveis vias de transporte dos con- 
taminantes, a distribuição espacial da contaminação e os prováveis recep- 
tores ou bens a proteger atingidos ou que possam ser atingidos. 

Dessa forma, deve-se estabelecer um modelo conceitual inicial para a 
área, que será utilizado como base para o planejamento das etapas poste- 
riores do gerenciamento, o qual deverá ser atualizado na etapa de investi- 
gação confirmatória e consolidado durante a execução das demais etapas 
do processo de recuperação (reabilitação ou remediação). 

A etapa de avaliação preliminar inicia-se pela coleta de informações já 
existentes sobre a área, que podem ser levantadas em fontes de informação 
diversas. Tais informações podem auxiliar na identificação das atividades 
desenvolvidas em uma área, atualmente ou no passado, assim como na 
caracterização do meio físico, fornecendo dados importantes para o início 
do processo de avaliação. 

A realização de um estudo histórico possibilita a reconstituição da ma- 
neira como foram desenvolvidas as atividades de manejo, produção, arma- 
zenamento e disposição de substâncias em uma área. Permite também a 
reconstituição da evolução do uso e ocupação do solo nas adjacências des- 
sa, e possibilita o posicionamento dos bens a proteger localizados dentro 
ou fora da área. 

Neste tipo de estudo podem ser identificadas as matérias primas, os pro- 
dutos e os resíduos manejados na área, os locais específicos onde estes são ou 
foram manipulados, a ocorrência de vazamentos e outras informações. 

O estudo histórico é de grande importância no levantamento de informa- 
ções sobre o manejo ao qual a área foi submetida, sendo indispensável na pes- 
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quisa de fontes de contaminação desativadas, onde as informações nem sem- 
pre estarão facilmente disponíveis e, na maioria dos casos, desatualizadas. 

O levantamento histórico pode demandar uma grande quantidade de 
tempo para sua elaboração, por exemplo, em grandes áreas industriais, pa- 
ra registrar todos os dados disponíveis sobre as atividades ocorridas naque- 
las e arredores, constituindo-se em uma tarefa multidisciplinar, exigindo 
conhecimento histórico, social, urbanístico, administrativo, além de co- 
nhecimentos sobre processos industriais, sobre as propriedades das subs- 
tâncias químicas e o meio ambiente em geral. 

A interpretação de fotografias aéreas multitemporais é uma técnica a 
ser destacada como uma ferramenta das mais importantes para a realização 
do estudo histórico. A utilização das fotografias aéreas nesta etapa diferen- 
cia-se daquela realizada na etapa de identificação de áreas potencialmente 
contaminadas (áreas com potencial de contaminação) por dois aspectos 
principais: objetivo e escala de trabalho. 

O levantamento de dados sobre o meio físico objetiva, principalmente, 
determinar as vias potenciais de transporte dos contaminantes e a localiza- 
ção e caracterização de bens a proteger que possam ser afetados. Para tanto, 
devem ser levantados dados geológicos, pedológicos, hidrogeológicos, hi- 
drológicos, geomorfológicos e metereológicos, entre outros, que podem ser 
obtidos junto aos órgãos de controle e planejamento ambiental, universida- 
des, institutos de pesquisa (geológica e agronômica, entre outros), empresas 
de abastecimento de água, empresas perfuradoras de poços, etc. 

Durante a inspeção de reconhecimento a área deve ser vistoriada deta- 
lhadamente, procurando-se, se possível, realizar entrevistas com pessoas 
do local como forma de adquirir informações que, em muitos casos, pode- 
riam não ter sido registradas em documentos, como por exemplo, a ocor- 
rência de acidentes. 

Deve-se destacar que os técnicos designados para a execução desta ins- 
peção devem possuir formação adequada e estarem aptos a formular e in- 
terpretar tais questões, recomendando-se, desta forma, a constituição de 
uma equipe multidisciplinar. Durante a inspeção de reconhecimento deve 
ser realizada uma verificação sobre a necessidade da tomada de medidas 
emergenciais, em função da possibilidade de existência de risco de incên- 
dio e explosão, ou de riscos iminentes aos bens a proteger. 

Na inspeção de reconhecimento devem ser observadas as condições de 
projeto, construção, manutenção e operação das instalações, ou seja, bus- 
cam-se evidências que possam levar os técnicos a suspeitar da presença de 
contaminação na área e sua localização mais provável. Além disso, deve ser 
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observado o uso e ocupação do solo na vizinhança da área, localizando-se 
os bens a proteger. 

Essas informações são fundamentais para o planejamento da etapa de 
investigação confirmatória, principalmente para o planejamento da coleta 
de amostras e definição dos métodos e pontos de amostragem. 

O modelo conceitual definido no final da avaliação preliminar consti- 
tui uma síntese do conhecimento adquirido sobre determinada área até 
esta etapa do gerenciamento, devendo representar a possível contaminação 
existente e sua relação com a vizinhança, incluindo os bens a proteger a 
serem considerados. Este modelo se constituirá na base para a definição dos 
objetivos, métodos e estratégias a serem utilizados durante as etapas poste- 
riores, devendo ser atualizado durante as novas etapas do gerenciamento. 


Investigação Confirmatória 


Esta etapa encerra o processo de identificação de áreas contaminadas e 
tem como objetivo principal confirmar ou não a existência de contamina- 
ção e verificar a necessidade da realização de uma investigação detalhada 
nas áreas suspeitas, identificadas na etapa de avaliação preliminar. 

A confirmação da contaminação em uma área dá-se basicamente pela 
tomada de amostras e análises de solo e/ou água subterrânea, em pontos 
estrategicamente posicionados. Para locar estes pontos e definir a profun- 
didade de investigação, toma-se como base o conhecimento adquirido so- 
bre a área na etapa anterior (avaliação preliminar), em que foi definido o 
primeiro modelo conceitual da área. 

Em seguida deve ser feita a interpretação dos resultados das análises 
realizadas nas amostras coletadas, por meio da comparação dos valores de 
concentração obtidos com os valores de concentração estabelecidos em lis- 
tas de padrões (definidas pela Cetesb, especialmente a lista de valores de 
intervenção). 

Desta forma, caso uma área, após a execução da etapa de investigação 
confirmatória, seja classificada como área contaminada (área contaminada 
sob investigação — Al), haverá a necessidade da execução das etapas seguin- 
tes do processo de recuperação (reabilitação ou remediação). 

A metodologia utilizada para realização da investigação confirmatória 
é constituída basicamente pelo seguinte: plano de amostragem, coleta de 
amostras, realização de análises, interpretação dos resultados e definição 
do responsável pela contaminação (responsável legal). 


GESTÃO DE ÁREAS CONTAMINADAS | 1049 
| 


Os resultados obtidos na etapa de investigação confirmatória devem 
ser utilizados para atualizar e complementar o modelo conceitual, gerando 
uma nova versão deste, que será a base para o planejamento e realização da 
etapa seguinte de investigação detalhada. 

Caso os resultados das análises realizadas indiquem valores superiores 
aos estabelecidos como limites para a área em pelo menos um local indica- 
do como suspeito, esta poderá ser classificada como uma área contaminada 
(área contaminada sob investigação). 


Investigação Detalhada 


A etapa de investigação detalhada é a primeira do processo de recupe- 
ração (reabilitação ou remediação). Dentro deste processo, esta etapa é de 
fundamental importância para subsidiar a execução da etapa seguinte de 
avaliação de riscos. 

A metodologia utilizada para execução da etapa de investigação deta- 
lhada é semelhante à utilizada para a investigação confirmatória; entretan- 
to, os objetivos são diferentes. Enquanto na etapa de investigação confir- 
matória o objetivo principal é confirmar a presença de contaminação na 
área suspeita, na etapa de investigação detalhada o objetivo principal é 
quantificar a contaminação, isto é, avaliar detalhadamente as característi- 
cas da fonte de contaminação e dos meios afetados, determinando-se as 
dimensões das áreas ou volumes afetados, os tipos de contaminantes pre- 
sentes e suas concentrações. Da mesma forma, devem ser definidas as ca- 
racterísticas da pluma de contaminação, como seus limites e sua taxa de 
propagação. 

A metodologia utilizada para realização desta etapa é constituída basi- 
camente pelo seguinte: plano de investigação, coleta de dados e interpreta- 
ção dos resultados. 

A partir do modelo conceitual obtido após a execução da etapa de in- 
vestigação confirmatória são planejados os trabalhos a serem executados 
na investigação detalhada. Para auxiliar a interpretação dos resultados, po- 
dem ser utilizados modelos matemáticos de fluxo e transporte dos conta- 
minantes, com a finalidade de prever a propagação dos contaminantes e, 
consequentemente, futuros riscos ou danos aos bens a proteger. 

Como resultado desta etapa deverá ser obtido o modelo conceitual, que 
será uma representação mais realista da área contaminada investigada, com 
a representação das características das fontes de contaminação, extensão e 
taxa de avanço da contaminação e o posicionamento dos bens a proteger. 
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Avaliação de Riscos 


O objetivo principal da etapa de avaliação do risco é a identificação e 
quantificação dos riscos gerados pelas áreas contaminadas aos bens a pro- 
teger, como a saúde da população, os ecossistemas, as edificações, instala- 
ções de infraestrutura urbana, produção agrícola e outros. 

Após a identificação e quantificação dos riscos, deve-se definir os ob- 
jetivos a serem atingidos pela aplicação das medidas corretivas. Tal proces- 
so de decisão é conhecido como gerenciamento dos riscos. 

A base de dados inicial para a execução da etapa de avaliação de riscos 
são as informações coletadas na etapa de investigação detalhada. 

De acordo com essa metodologia, os seguintes estudos devem ser rea- 
lizados para quantificar os riscos para a saúde humana gerados por uma 
área contaminada: coleta e avaliação dos dados, avaliação da toxicidade, 
avaliação das vias de exposição, caracterização dos riscos e gerenciamento 
dos riscos (plano de intervenção). 

A partir dos resultados da avaliação de riscos, que devem ser utilizados 
para a atualização do modelo conceitual da área, gera-se um novo modelo 
conceitual. A partir deste modelo, deve-se decidir sobre a necessidade de 
medidas de intervenção, como a adoção de técnicas de remediação (além 
de medidas de controle institucional e de controle de engenharia). 


Investigação para Remediação (Concepção da Remediação) 


A partir dos objetivos da remediação definidos na etapa de avaliação 
de riscos (gerenciamento de riscos) e das informações contidas no modelo 
conceitual, devem ser selecionadas as técnicas mais adequadas. Em segui- 
da, deve ser estabelecido um plano de investigação (para remediação), ne- 
cessário para a implantação e execução de ensaios piloto em campo e labo- 
ratório, realizado para testar a adequabilidade de cada uma das técnicas 
para conter ou tratar a contaminação, avaliar a eficiência e a confiabilidade 
das técnicas, além de considerar aspectos legais e ambientais, custos e tem- 
po de implantação e operação. 


Projeto de Remediação 


Tendo por base principal os trabalhos executados na etapa de investi- 
gação para remediação (concepção da remediação), o projeto de remedia- 
ção deve ser confeccionado e apresentado ao órgão gerenciador. Desta for- 
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ma, o projeto de remediação deverá conter todas as informações sobre a 
área contaminada levantadas nas etapas anteriores do gerenciamento e 
ilustradas esquematicamente no modelo conceitual. 

Devem ser apresentados os objetivos a serem atingidos pela remedia- 
ção, definidos na etapa de avaliação de riscos, e as justificativas para a esco- 
lha das técnicas de remediação a serem adotadas, definidas na etapa de in- 
vestigação para remediação (concepção da remediação, além de outras 
possíveis medidas de intervenção, como medidas de controle institucional 
ou de controle de engenharia). Além disso, o projeto de remediação deverá 
conter planos detalhados de segurança dos trabalhadores e vizinhança e de 
implantação e operação do sistema de remediação. 

Este projeto deve conter os procedimentos, cronogramas detalhados e o 
planejamento do monitoramento da eficiência (e eficácia) do sistema, em que 
serão definidos os pontos de coleta de dados, os parâmetros a serem analisa- 
dos, a frequência de amostragem e os limites ou padrões estabelecidos para 
serem atingidos pela remediação, além de uma interpretação dos resultados. 


Remediação da Área Contaminada 


A etapa de remediação da área contaminada consiste da implantação e 
operação dos equipamentos projetados para a área. 

A eficiência da remediação deve ser avaliada utilizando-se sistemas de 
monitoramento para verificar, por exemplo, se os contaminantes realmen- 
te estão sendo isolados ou imobilizados por sistemas de contenção, ou se a 
concentração dos contaminantes está sendo reduzida pela aplicação de sis- 
temas de tratamento no local. 

Desta forma, devem ser realizadas amostragens e análises dos meios mo- 
nitorados, de acordo com os procedimentos estabelecidos no projeto de reme- 
diação. Também deve ser executado o monitoramento para encerramento, 
que, uma vez finalizado e permanecendo as concentrações dos contaminantes 
abaixo das metas de remediação definidas na etapa de avaliação de riscos, a 
área poderá ser classificada como área reabilitada ou área remediada. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Procurou-se demonstrar como a gestão de áreas contaminadas evo- 
luiu no contexto brasileiro tanto sob o aspecto jurídico quanto técnico. 
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O solo como bem ambiental vem paulatinamente sendo protegido pe- 
la legislação, tendo o estado de São Paulo, de forma pioneira, estabelecido 
uma política pública para gerir sua qualidade e gerenciar as áreas contami- 
nadas. Não obstante, a mencionada Resolução Conama n. 420/2009 veio 
em boa hora preencher uma enorme lacuna em nível federal, cujos concei- 
tos e metodologia de gerenciamento podem ser utilizados desde já pelos 
demais estados. A tendência, no entanto, é que os demais entes federados 
sigam o exemplo de São Paulo, criando suas próprias políticas e normas de 
proteção específicas e de acordo com suas peculiaridades. 

A metodologia do gerenciamento de áreas contaminadas definida ini- 
cialmente em 1999 mantém sua estrutura principal, mas vem apresentando 
aperfeiçoamentos significativos, que permitem investigações mais repre- 
sentativas e remediações mais eficazes e eficientes, registradas por meio da 
publicação de procedimentos e de legislações específicas. 

Chama-se atenção, por fim, para a necessidade de capacitação de téc- 
nicos, consultores e da sociedade em geral para lidar com os problemas de 
contaminação de solo e águas subterrâneas, que abrangem as mais diversas 
áreas do conhecimento: geologia, hidrogeologia, engenharia, urbanismo, 
direito etc. O sucesso da gestão de uma área contaminada dependerá, em 
grande parte, da sinergia existente na equipe multidisciplinar envolvida, 
além do envolvimento dos responsáveis legais e da conduta dos órgãos am- 
bientais estaduais, e de controle do uso e ocupação do solo municipal. 
Destaca-se, por fim, a necessidade de informação da população, bem como 
de se considerar sua opinião no processo de gerenciamento da área conta- 
minada, conforme estabelece de forma pioneira a Lei n. 13.577/2009. 
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Transporte e 
Meio Ambiente 


Gilda Collet Bruna 
Arquiteta e urbanista, Universidade Presbiteriana Mackenzie 


As políticas públicas de transporte de passageiros visam controlar o 
equilíbrio social, muito desejado (inclusive por utopistas), mas provavel- 
mente não atingido, durante longas batalhas contra os desafios que os cida- 
dãos metropolitanos enfrentam. Essas políticas são, talvez, a tarefa mais 
importante dos governos, principalmente quando a globalização se inten- 
sifica e os diferentes grupos sociais enfrentam dificuldade em competir, em 
um cenário que a cada dia se torna mais urbanizado. As políticas têm como 
missão assegurar boas condições de vida para a multidão de urbanitas me- 
tropolitanos, o que certamente significa oferecer-lhes mais que mobilida- 
de, oferecer-lhes acesso às novas formas de trabalho, mas também aos an- 
tigos modos remanescentes, tanto locais como regionais. Ou seja, uma 
mobilidade urbana que equipare todos os cidadãos em seu direito à cidade. 
Pois, segundo a Política Nacional de Mobilidade Urbana Sustentável, coor- 
denada pelo Ministério das Cidades (2004), os Planos Diretores Munici- 
pais e a Legislação Urbanística devem focalizar a diminuição do número de 
viagens motorizadas, propondo um desenho urbano que valorize os meios 
não motorizados de transporte!. Quão poderosas essas políticas podem 


! O padrão de mobilidade sustentável deve priorizar os modos de transporte coletivo 
e não motorizado, socialmente inclusivo e ecologicamente sustentável, conforme ANTP 
(2003). Vide também Boareto (2009), pois “a mobilidade urbana favorece a mobilidade so- 
cial? E, ainda, a acessibilidade universal, isto é, acesso para todos, inclusive para os portado- 
res de deficiências físicas, conforme Agência Inclusive (2009). 
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ser? Quão demoradas para atingir seus objetivos? Quão sustentáveis para 
colaborar com a qualidade ambiental? 

O transporte é um sistema usualmente caro devido à necessidade de 
contar com uma infraestrutura de vias para os diferentes modais, por 
exemplo, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos. Bastante caro ainda ao 
se destacar que, no transporte de passageiros — transporte público —, além 
da infraestrutura, há o custo do material rodante. Por isso, manter uma 
política pública envolvendo o transporte significa implantar gestões conti- 
nuadas, ou seja, aquelas em que o governo dá continuidade à implementa- 
ção de programas de transporte público acessíveis à população, cujas famí- 
lias, em grande maioria, se alinham entre as classes sociais de renda mais 
baixa. Em contraposição, o transporte individual (também necessário) leva 
implícito ao seu uso o fato de exigir do usuário uma despesa não desprezí- 
vel com o automóvel, despesa essa nem sempre possível para grande parte 
da população. 

Por isso, o transporte coletivo atinge uma dimensão ímpar como meio 
de circulação tanto para o poder público como para a comunidade, à me- 
dida que consegue oferecer um serviço de qualidade ao dividir os gastos 
estimados, muitas vezes procurando viabilizá-los por meio de parcerias 
com a iniciativa privada. Para ambos, poder público e poder privado, che- 
gar a essa dimensão ímpar significa, muito provavelmente, conseguir dimi- 
nuir a poluição do ar, os acidentes de tráfego e o ruído urbano. Talvez isso 
só venha a ser atingido após um longo caminho, quando forem dados pas- 
sos decisivos pelo governo, pelas empresas e pela sociedade civil na tentati- 
va de preservar a qualidade do meio ambiente para as gerações futuras. 
Essa ação de controle ambiental pode ser feita de modo preventivo ou cor- 
retivo. No primeiro caso, seria proposto um controle nas montadoras de 
veículos, por exemplo, que se pautariam por uma produção limpa, em que 
tanto os processos usados para montar os automóveis como, em seguida, 
com o uso de certos combustíveis como o hidrogênio, deixariam de lançar 
gás carbônico na atmosfera, diminuindo assim mundialmente o aumento 
do efeito estufa. No segundo caso, o ruído urbano poderia ser amenizado, 
por exemplo, trabalhando com novos materiais, como asfalto-borracha, 
que transforma os pneus velhos em um gel redutor da rugosidade da super- 
fície asfaltada, causando menor produção de ruído urbano, menos desgas- 
te dos veículos e menor poluição na atmosfera por material particulado. 
Consequentemente, fica clara a interferência no meio ambiente, pois este 
recebe resíduos de óleos, lascas de metal e partículas de borracha, líquidos, 
gel e silicone utilizados na manutenção de estradas de rodagem e trilhos, 


TRANSPORTE E MEIO AMBIENTE | 1059 


poluentes que se propagam pelo ar, por água doce (solo e subsolo), mar e 
chuvas, que não respeitam limites político-administrativos nem quaisquer 
outras formas de criar fronteiras (Mota, 1999). Nesse sentido é que se en- 
tende que o Estatuto da Cidade” (2001) traz caminhos ao estabelecer que 
municípios com população maior que 500 mil habitantes devem ter seu 
Plano de Transporte (Art. 41, S 2º); para tanto, devem ser alvo de pesqui- 
sas, planos e projetos que procurem controlar seus impactos no meio am- 
biente. De acordo com o Estatuto da Cidade, além do plano diretor de 
municípios, a gestão urbana deve valorizar o transporte de massa, dispon- 
do do referido Plano Integrado de Transportes Urbanos e também dos mo- 
dos de transporte não motorizados, priorizando a inclusão social e a ecolo- 
gia sustentável. Deve, portanto, procurar integrar tanto a alta capacidade 
de transportar passageiros como a possibilidade desse transporte ser menos 
poluente e ainda mais acessível financeiramente à população de menor po- 
der aquisitivo; vale dizer, que com “a quantidade de um determinado bi- 
lhete, seja ele um passe mensal ilimitado ou um determinado número de 
bilhetes [...] [possua] a capacidade de se movimentar, através dos sistemas 
de transporte público” (Costa e Nassi, 2009); associa-se, assim, essa acessi- 
bilidade modal ao salário do trabalhador. No entanto, a missão de se contar 
com um transporte sustentável só poderá se cumprir se o transporte puder 
ser movido, por exemplo, por energia hidrelétrica e oferecer passagens de 
menor custo, pois, com um mesmo investimento, o poder público acaba 
conseguindo transportar maior número de passageiros com menor nível 
de poluição do ar. 

Observa-se, assim, que a necessidade de racionalizar o uso da infraes- 
trutura, os modos de transporte coletivo, bem como peças e material ro- 
dante, mas, sobretudo, os investimentos, ganha destaque no processo de 
gestão. Cidades com menos habitantes, teoricamente, não precisam se pre- 
ocupar com os transportes de massa. Essas cidades são pequenas, em ter- 
mos de extensão territorial e concentração populacional, e por isso, geral- 
mente, as pessoas não precisam percorrer distâncias enormes no trajeto 
residência-trabalho, em geral a principal viagem diária dos cidadãos. No 
entanto, mesmo cidades pequenas, porém com mais de 20 mil habitantes, 
necessitam administrar seu desenvolvimento por meio do Plano Diretor de 
seu município, conforme reza a Constituição Federal e o Estatuto da Cida- 


? O Estatuto da Cidade foi estabelecido pela Lei federal n. 10.257/2001. Regulamenta 
os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e 
dá outras providências. 
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de. Assim sendo, necessariamente, precisarão prever diretrizes de cresci- 
mento, entre as quais, as principais vias de circulação, a localização e dire- 
ção de vetores econômicos e identificar também áreas para expansão dos 
sistemas de transporte. Esses planos e projetos são muito importantes, pois 
além da poluição do solo, água e ar já mencionadas, o ruído penetra no 
meio ambiente formando muitas áreas de risco quando atinge valores su- 
periores a cerca de 62-65 dBº por períodos prolongados, destacando-se a 
extensão do ruído do tráfego urbano como preocupante, pois interfere por 
meio da pressão e vibração das ondas de som e da duração que esse som 
alcança, sua regularidade ou continuidade, repetida ou intermitente, po- 
dendo, em casos extremos, levar à surdez, ao aumento da pressão arterial, 
a doenças relacionadas ao estresse, entre outras. 

Por esse motivo, teoricamente, a legislação mapeia as experiências efe- 
tuadas no desenvolvimento territorial e ambiental; desse modo, não se pode 
descuidar das questões do meio ambiente, seja respeitando a legislação exis- 
tente, seja contribuindo para atenuar os problemas por meio da implanta- 
ção de soluções de sustentabilidade desse desenvolvimento. Daí a impor- 
tância de se limitar a exposição da população aos tipos de poluição acima 
comentados. Por exemplo, cortar completamente ou diminuir a exposição 
a ruídos urbanos por meio de um planejamento que preveja a instalação de 
barreiras aos sons, tanto formadas por áreas verdes (buffer areas), barreiras 
de terra e outras, como por materiais absorventes acústicos, ou que reflitam 
o som para direções que não o levem àquelas zonas ocupadas por áreas re- 
sidenciais. O projeto do sistema viário também pode inibir a alta velocida- 
de, contribuindo para diminuir o ruído, além de se considerar o próprio 
material utilizado nas obras viárias, por exemplo. Questões como essas me- 
recem, portanto, a atenção da gestão urbana e ambiental. As políticas públi- 
cas específicas precisam incluir o uso de materiais e detalhes de planeja- 
mento urbano, restrição ao tráfego e desempenho do projeto urbano. 


AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AS METRÓPOLES 


Mas como atingir as metas de um Plano Integrado de Transportes Ur- 
banos (Pitu) de uma metrópole, ou seja, uma cidade que se estende por 


3 O nível equivalente de ruído (Leg) de 65 dB (A) é considerado o limiar de conforto 
acústico para a medicina preventiva (Paz et al., 2005). 
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vários municípios conurbados? Dois aspectos são relevantes nessa coloca- 
ção: o primeiro, relativo à extensão territorial, é estruturar áreas sujeitas a 
diferentes poderes municipais; o segundo é referente aos poderes políticos 
envolvidos na gestão de regiões metropolitanas compostas por municípios 
adjacentes entre si, que devem tratar das questões de interesse comum me- 
tropolitano, estando, assim, sujeitos à gestão estadual, como o transporte 
metropolitano. 

Assim, analisar esses dois aspectos pode levar a grandes desentendi- 
mentos se as mudanças constitucionais ocorridas em 1988 não ficarem cla- 
ras. Na década de 1970, era o governo federal que instituía as regiões me- 
tropolitanas e que providenciava, por meio de seus órgãos setoriais, os 
recursos financeiros necessários para corrigir os problemas urbanos das 
metrópoles. Mas, após 1988, a Constituição Federal passa a dar maiores 
poderes aos estados-membros para criarem suas regiões: microrregiões 
urbano-rurais; aglomerações urbanas; ou regiões metropolitanas (Art. 25 
da Carta Magna). 

Bem, talvez a pergunta acima possa agora ser refeita para focalizar co- 
mo deve ser um Plano de Transporte Urbano Integrado em uma região 
metropolitana? Certamente, uma região metropolitana com uma popula- 
ção da ordem de milhões em seu Plano Integrado de Transportes Urbanos 
deveria se apoiar no transporte de massa. Assim é que para a metrópole de 
São Paulo a estratégia foi pensá-la como a metrópole do futuro e quais 
condições seriam necessárias para se atingir esse futuro desenho metropo- 
litano (STM, 2009). Este Pitu 2020 é um plano que prevê uma metrópole 
com diversidade de atividades e que participará da ordem mundial, sendo, 
assim, competitiva; será também saudável e sustentável, na medida em que 
propõe o uso racional dos recursos naturais, proporcionando um desen- 
volvimento humano integral, harmonioso e com valorização da cultura e 
dos espaços públicos, o que atinge por meio de uma gestão responsável, 
com continuidade, que conta com cidadãos conscientes e orgulhosos de 
sua cidade (STM, 2009). Nesse sentido, a gestão metropolitana cabe ao es- 
tado, que, conjuntamente com os municípios metropolitanos, deve definir 
os meios e reunir os recursos necessários para a implementação desse pla- 
no. A complexidade do problema metropolitano tem levado o estado a essa 
procura de colaboração dos municípios metropolitanos, bem como de par- 
cerias com o setor privado, além de buscar, também, apoio do governo fe- 
deral, ainda que, por vezes, esse apoio venha a ser unicamente na forma de 
aval para conseguir empréstimos nacionais e internacionais. 
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Mas, em termos de extensão territorial metropolitana, levando-se em 
conta a concentração de atividades e população, talvez seja importante po- 
der contar com um sistema central de operação de transportes públicos 
que facilite a gestão da operação e a integração dos sistemas. Ou seja, que 
permita controlar horários de saída e chegada de ônibus, trem e metrô, regu- 
lando-os de acordo com a alta demanda das horas de pico e as bruscas que- 
das dessa demanda entre os picos, permitindo que a cidade tenha eficiência 
para atingir um equilíbrio de tráfego, com satisfação dos usuários dos sis- 
temas de transporte de massa. Dessa forma, será possível ao poder público 
atender àquela vontade da população de contar com ônibus, trens ou me- 
trô a cada 12 minutos, por exemplo, deixando de esperar horas nos pontos 
de ônibus e terminais urbanos. Será possível também mostrar que o sistema 
de transporte de massas pode funcionar integradamente, destacando-se, 
por exemplo, um transporte estrutural que forma a “coluna vertebral” do 
sistema, e transportes abastecedores, que alimentem determinados termi- 
nais dessa coluna vertebral. Para tanto, pode-se considerar uma inter-rela- 
ção entre transportes sobre trilhos e sobre pneus, bem como incluir tam- 
bém uma rede para o modal bicicleta e para estrutura apropriada para o 
transporte a pé, estruturando, assim, essa integração, que provavelmente 
viria a aumentar as possibilidades de atendimento da população, envolven- 
do tanto transportes metropolitanos como municipais em uma parceria 
estado-municípios. O território ficaria estruturado tanto em relação ao 
transporte de passageiros de alta capacidade (sobre trilhos), como ao trans- 
porte de passageiros de média capacidade (sobre pneus). Mais uma vez fi- 
cariam evidentes os benefícios que adviriam ao se contar com uma central 
de controle operacional que permitisse manter uma velocidade de escoa- 
mento. Para tanto, o transporte sobre pneus precisaria funcionar sobre fai- 
xas exclusivas ou corredores segregados (canaletas), oferecendo, assim, um 
serviço mais eficiente, pois o tempo de viagem dos passageiros seria con- 
trolado conforme os diferentes períodos do dia, épocas sazonais, feriados 
ou festas especiais (STM et al., 1996). 

Considerações como essas, relativas à vazão do fluxo de transporte, têm 
importância para a gestão urbana e ambiental, pois, se estendidas para os 
operadores dos serviços, as concessionárias e os administradores públicos, 
podem se tornar um trunfo para o controle de qualidade. Em grandes aglo- 
merações urbanas, no entanto, nem sempre é possível concatenar os sistemas 
de transporte metropolitano com os sistemas locais, ou seja, dos municípios 
que fazem parte da mesma região. É por isso que, muitas vezes, apesar dos 
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esforços despendidos, o cidadão continua a viver em um trânsito caótico e 
mais complicado ainda, ao verificar que o grande número de usuários do 
transporte individual compete com os transportes públicos pelo uso de siste- 
mas viários, em geral antiquados, com ruas estreitas que não comportam a 
intensidade do fluxo urbano denso típico das grandes cidades. 

Como se pode depreender, não é fácil administrar um sistema de trân- 
sito caótico como esse, principalmente ao se verificar que entre as incerte- 
zas e impossibilidades de ajustar infraestrutura e controle operacional de 
veículos podem-se somar fatores agravantes, como aqueles devidos às dife- 
renças político-partidárias existentes nas distintas gestões de municípios 
metropolitanos. Talvez residam aí grandes frustrações relativas ao fracasso 
de inúmeras tentativas de concatenar uma ação metropolitana integrada de 
transportes coletivos. 

Nesse domínio, o sistema de transporte de massa, bastante complexo, 
tem seus problemas aumentados com as pressões para a institucionalização 
de serviços feitos de modo informal, como, por exemplo, aqueles feitos 
pelas vans ou lotações, ou mesmo por motocicletas. Em muitas cidades, 
começam a aparecer linhas de lotações que não estão licenciadas. A cena 
dos transportes coletivos fica, assim, muito mais complexa: há reclamações 
dos concessionários de ônibus, pois “sentem a perda de clientes”; há inter- 
ferências das prefeituras, que não aprovam licenças de operação das lota- 
ções, apreendendo o veículo e multando seu proprietário; há cidadãos que 
reclamam, pois seus direitos a um serviço eficiente de transporte nunca são 
atendidos e suas solicitações parecem desaparecer de cena. O fato é que 
essa situação de incerteza precisa, aos poucos, ser organizada. Após muitos 
litígios, as lotações vêm conquistando seu espaço e contribuindo para gerar 
empregos para muitos daqueles que perderam seus postos e registros nas 
carteiras de trabalho, em várias regiões do país. Por isso, se antes esse podia 
ser considerado um cenário típico de grandes metrópoles, hoje é uma rea- 
lidade em áreas urbanas de diversos portes. 

Observa-se que, paulatinamente, muitos trabalhadores informais 
que dirigiam lotações clandestinas vêm saindo dessa clandestinidade. 
Mas isso não acontece tão facilmente, pois há muita disputa pelo domí- 
nio do mercado desse tipo de trabalho, que, por vezes, acaba interferindo 
em direitos adquiridos*, uma vez que as reclamações vêm crescendo. A 


* Algumas áreas são historicamente servidas por determinadas companhias que, por- 
tanto, consideram aquele um mercado cativo ou que têm um direito adquirido e não que- 
rem dividir aquele mercado com outros tipos de transporte. 
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solução está em encontrar uma situação satisfatória para todos os lados, 
contentando os usuários do sistema, os donos de lotações e os concessio- 
nários de ônibus. E essa é uma missão do poder público, que precisa, si- 
multaneamente, fazer valer sua autoridade gestora e seu poder de polícia. 
Tem, assim, pela frente, uma tarefa nada fácil e que exige mediação e li- 
derança ao mesmo tempo para negociar com ambos os lados sabiamente, 
até que cheguem a um acordo sobre a delimitação de áreas de mercado 
para todos os lados envolvidos. Uma das formas aventadas é aquela em 
que o poder público praticamente delimita as áreas de domínio em fun- 
ção do tipo de transporte, se estrutural ou alimentador, e em função de 
uma estimativa de mercado para diferentes porções da metrópole. Assim, 
as lotações podem, por exemplo, atuar em uma área que complemente a 
do sistema de ônibus, e, com isso, deixar de ser consideradas como servi- 
ços que roubam passageiros dos ônibus. No entanto, organizar essas áreas 
de atuação de forma que o mercado de um serviço seja tributário de outro 
serviço não é tão simples. É preciso estudar as realidades dos locais, caso 
a caso, para se poder delimitar áreas de domínio de mercado e exercer 
uma fiscalização constante, de modo que as partes envolvidas obedeçam 
aos limites acordados. Daí que a viabilidade de semelhante solução já po- 
de ser considerada em si um tipo de vitória, pois contribui, diretamente, 
para a qualidade de vida urbana ao organizar a circulação de acordo com 
tipos de veículos que se coadunam com determinadas áreas de domínios, 
assegurando mais ordem aos deslocamentos urbanos. Isso tudo gera um 
impacto positivo na qualidade de vida da população beneficiária, pois, 
além de resultar na organização do trânsito, acaba diminuindo seu peso 
no congestionamento do sistema viário, reduzindo a poluição atmosféri- 
ca, bem como o ruído urbano, e contribuindo para a melhoria da quali- 
dade ambiental. 


A ESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO 


Detendo-se mais em uma reflexão sobre o tipo de organização do 
transporte público”, destacam-se, hierarquicamente, linhas estruturais e 
alimentadoras tanto sobre trilhos como sobre pneus. As primeiras são 
aquelas formadas pelas linhas férreas (trem e metrô) servidas por transpor- 


5 Transporte público refere-se a transporte de passageiros. 
p P P passag 


TRANSPORTE E MEIO AMBIENTE | 1065 
| 


te de alta capacidade — por causa do número de passageiros transportados 
por tempo de viagem — e os ônibus, rodando sobre vias segregadas ou fai- 
xas seletivas, que são considerados transportes de média capacidade. Estes, 
muitas vezes, podem ser considerados formadores de um sistema estrutu- 
ral municipal, e, mesmo com um transporte de média capacidade (em re- 
lação ao número de passageiros transportados por viagem), acabam sendo 
muito mais alimentadores do sistema metropolitano, ainda que rodem em 
vias segregadas ou faixas especiais”, pois muitas dessas viagens acabam por 
se completar quando seguidas ou precedidas por aquelas sobre trilhos. As- 
sim, a hierarquia entre sistemas estruturais e alimentadores caracteriza um 
sistema metropolitano de transporte em função da capacidade de passagei- 
ros transportados por tempo de viagem. Não resta dúvida, porém, que os 
municípios também podem organizar seus sistemas de transportes consi- 
derando linhas estruturais e alimentadoras, mesmo levando em conta uni- 
camente uma relação entre diferentes capacidades de transporte por ôni- 
bus (incluindo ou não as lotações), uma vez que não contam com 
transportes de passageiros de alta capacidade sobre trilhos para adminis- 
trar, pois estes são geridos pelo estado. Pela função atribuída a cada uma 
dessas hierarquias é possível identificar áreas de domínio específico dos 
transportes de alta capacidade, servidas por linhas estruturais de média ca- 
pacidade (ônibus), e estas, por sua vez, servidas por linhas alimentadoras 
de ônibus. Em outra forma, também se podem focalizar exclusivamente os 
transportes de massa municipais (com linhas tanto estruturais de ônibus 
como alimentadoras). As lotações também podem ser introduzidas no sis- 
tema, aumentando a complexidade dessa hierarquia ao estabelecer áreas de 
domínio específico para sua atuação. 

Uma estruturação complexa de um sistema metropolitano de trans- 
porte público, no entanto, nem sempre ocorre, pois dentre as dificulda- 
des que se apresentam, as razões político-partidárias talvez estejam entre 
os maiores obstáculos, já que a região metropolitana conta, em geral, 
com muitos municípios, cujos poderes públicos raramente se coadunam 
politicamente. 

Em qualquer situação, entretanto, esse transporte local (municipal) 
deve fazer parte do Plano Diretor do Município, controlando e estabele- 
cendo diretrizes relativas a empreendimentos ou atividades que possam 


€ Embora muitas linhas de ônibus tenham trajetos que os obrigam a saírem dessa faixa 
especial, acarretando, assim, transtornos no trânsito da cidade. 
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funcionar como polos geradores de tráfego, como reza o Art. 1º, VI, d, do 
Estatuto da Cidade já mencionado e que, no caso de cidades com mais de 
500 mil habitantes, “deverá ser elaborado um plano de transporte urbano 
integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido”, conforme 
art. 41, S 2º deste Estatuto. 

No caso do município de São Paulo, seu Plano Diretor Estratégico, 
aprovado em 2002, e seu Plano Regional Estratégico, aprovado em 2004”, 
instituem os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras. Também 
essa estrutura hierárquica de linhas locais estruturais e alimentadoras, refe- 
rentes aos ônibus municipais, trabalham com ônibus articulados e biarti- 
culados. Estes objetivam reduzir o número de ônibus que, de diferentes 
pontos da cidade, rumam ao centro, de modo que só as linhas estruturais 
liguem os bairros ao centro e ainda bairro a bairro (Folha de São Paulo, 
2001; O Estado de São Paulo, 2001), organizando uma rede de transportes 
para a cidade de modo a minimizar os efeitos negativos devidos à cidade ser 
originalmente radioconcêntrica. 

Observa-se, portanto, que há necessidade premente de integrar as po- 
líticas de transporte locais (municipais) e regionais (metropolitanas), pro- 
pondo a localização de novas estações em locais onde se preveja a implan- 
tação de planos de reurbanização. Só assim é que os serviços municipais e 
metropolitanos poderão nascer integrados. 

Por outro lado, essa racionalização do atendimento da população por 
uma estrutura hierarquizada de serviços requer que se tenha uma corres- 
pondente infraestrutura de apoio, tal como aquela das vias férreas interli- 
gando trens e metrô, além de um sistema viário que possa ser usado tam- 
bém por motocicletas e que estruture ainda caminhos para bicicletas e para 
o pedestre. Assim, em termos físicos, pode-se estruturar a cidade similar- 
mente às ramificações das árvores, em que nem todos os galhos chegam ao 
tronco ou em que nem todos os modais de transporte coletivo cheguem às 
áreas centrais da metrópole, aqui comparadas ao tronco. Uma organização 
semelhante a essa teria um efeito salutar sobre a circulação urbana, pois, 
facilitando-a, faculta e igualmente estimula os fluxos comerciais e o decor- 
rente dinamismo econômico tão almejado. 


7 Lei n. 13.430/2002 aprova o Plano Diretor Estratégico de São Paulo. E Lei n. 
13.885/2004 institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras de São Paulo, dis- 
pondo sobre o Parcelamento, a Disciplina e o Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo da 
Cidade, que entrou em vigor em 03/02/2005. 
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Esta é uma teoria de estruturação urbana que vem sendo implantada 
lentamente, pois a população vem usando mais o transporte coletivo. Con- 
forme o levantamento da pesquisa Origem-Destino de 2007, o modo cole- 
tivo representa 55% das viagens, enquanto o modo individual representa 
45%, modificando os resultados das pesquisas anteriores em que a partici- 
pação do transporte coletivo havia caído e a do transporte individual au- 
mentava (STM, 2008). Houve, assim, uma inversão nesse cenário de via- 
gens, muito provavelmente porque o Metrô aumentou a oferta de lugares 
em 45% ea CPTM, em 84%, reduzindo o intervalo entre os trens. Também 
as medidas tarifárias, permitindo a transferência livre entre Metrô e CPTM 
nas estações Luz, Brás, Barra Funda e Santo Amaro, contribuíram para esse 
crescimento do transporte coletivo, incluindo a integração entre os siste- 
mas de ônibus locais e o transporte sobre trilhos. Houve, ainda, acréscimo 
de 3 km na linha 2-verde do Metrô, com a inauguração das estações Chá- 
cara Klabin e Imigrantes, em 2006, e Alto do Ipiranga, em 2007; ainda fo- 
ram acrescidos 8,5 km à linha 9-Esmeralda da CPTM, que a partir de 2007 
passou a contar com três novas estações, Autódromo, Primavera-Interla- 
gos e Grajaú, ea linha 12-Safira, que foi acrescida de 5 novas estações (STM, 
2008). Já em 2010, segundo a Secretaria de Estado dos Transportes Metro- 
politano (STM, s.d.), com a inauguraçõ da Linha Amarela, a ser operada 
pelo Consórcio Via Quatro, o percurso de atendimento foi aumentado e a 
malha metroviária alcançou 74,2 km e o sistema metroviário passou a 
transportar aproximadamente 4,5 milhões de passageiros por dia. 

Sintetizando, sublinha-se que o modo de viagens motorizadas e não 
motorizadas permanece, com pequenas variações. No modo motorizado, 
destaca-se o crescimento do metrô, enquanto trem e ônibus permanecem 
estáveis. As viagens por automóveis diminuem (41% em 2007, e 47% em 
1997) e também as viagens por fretados e táxi. As viagens por transporte 
escolar e motocicletas têm pequena participação no total, mas tiveram 
acréscimo. As viagens individuais em todas as sub-regiões diminuem, mas 
a viagens por motocicleta, ainda que com pequena participação, aumen- 
tam. Destaca-se ainda que quanto maior a renda familiar, maior a motori- 
zação. Somente na faixa de renda familiar de até R$ 760,00 é que aumen- 
tam as viagens não motorizadas. É importante lembrar que o principal 
motivo das viagens a pé é educação, e a razão deste tipo de viagem é a pe- 
quena distância a ser percorrida; também para o motivo trabalho, a grande 
porcentagem de viagens a pé é devida à pequena distância. Também no 
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caso do modo bicicleta, os motivos de viagem foram a pequena distância e 
o fato de a condução alternativa ser considerada cara (STM, 2008). 

O carro, introduzido por Henry Ford no início do século XX, e, em 
extensão, os veículos motores modificaram os modos de circulação e trans- 
porte. O próprio Ford dizia ficar contente à medida que mais pessoas pu- 
dessem ter seus carros individuais e, por extensão, os demais tipos de veí- 
culos motorizados... Essa mudança trouxe também os transportes coletivos 
e toda uma nova organização da cidade, com a necessidade de garagens, 
estacionamentos e de controle da poluição ambiental, demandando, assim, 
medidas de gestão ambiental urbana. 


MUDANÇAS NO USO DO SOLO URBANO 


Uma reflexão sobre a vitalidade dos transportes públicos pode mostrar 
que, muitas vezes, estes são associados ao conhecido fenômeno de substi- 
tuição de usos do solo e por isso estão sujeitos a alterações no número de 
passageiros transportados. Paulatinamente, as cidades se modificam, a fá- 
brica que ficava na esquina fechou, o hipermercado mudou... Nessa transfor- 
mação, é provável que áreas como essas (em geral áreas centrais das cida- 
des, que foram ocupadas há muito tempo) estejam se tornando decadentes. 
Essa é a realidade em vários países: a população deixa de morar nas áreas 
centrais, as atividades produtivas mudam-se do centro para locais menos 
congestionados e as atividades de comércio e serviços também se transla- 
dam no espaço para acompanhar sua clientela que deixou de morar no 
centro ou em certos bairros. 

O congestionamento vem sendo apontado como o grande responsável 
por todas essas mudanças. Mas não somente ele, pois, associadas a esse 
processo de “envelhecimento” da cidade, estão as edificações, que passam 
a ter a necessidade de renovar encanamentos, fiações e outras reformas, e 
por isso são responsáveis pela grande perda de prestígio da área. No entan- 
to, o congestionamento, em alguma medida, pode ser um sinal mais visível 
de vitalidade comercial e urbana, pois um congestionamento saudável mos- 
tra a atração das áreas comerciais, por exemplo. Não ultrapassando esse 
limite do saudável, à medida que assegura a atração das áreas comerciais, o 
congestionamento atua como uma força centrípeta, atraindo consumido- 
res, negociantes, profissionais liberais e moradores. Mas, ao ultrapassar es- 
te limite do congestionamento saudável, como já dizia Nelson (1958) so- 
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bre as localizações comerciais, esse congestionamento passa a agir como 
uma força centrífuga, praticamente expulsando os usuários das áreas con- 
gestionadas, estimulando o deslocamento das atividades para as imedia- 
ções e outros locais mais acessíveis, portanto, menos congestionados. 

Para o meio ambiente, o congestionamento produz grande impacto ao 
longo do tempo, pois, combinado com outros fatores, ocasiona e mesmo 
impulsiona a mudança de usos do solo. Mas que outros fatores são esses? 
São fatores que, combinadamente, parecem poderosos como impulsiona- 
dores de mudanças: 


e O preço da terra, que leva os proprietários a descobrir que a área em 
que se localizam vale muito e que, portanto, poderiam lucrar vendendo 
esse mesmo terreno “mais vezes”, e preferem, então, verticalizar a edi- 
ficação, podendo ter vários andares ocupados, ou, ainda, substituir 
um uso de menor rentabilidade, como o residencial, por outro de 
maior rentabilidade, como o comercial, por exemplo. 


* As restrições das legislações urbanas e ambientais, que incentivam de- 
terminados usos do solo em detrimento de outros e impõem necessi- 
dades de recuos e limite de altura, principalmente favorecendo a ilumi- 
nação e ventilação, mas também, em alguns casos, exigindo manter 
baixíssimas densidades de ocupação, como nas áreas de proteção a ma- 
nanciais, que atualmente contam com duas leis específicas, a da bacia 
do Guarapiranga, Lei Estadual n. 12.333/2006 e da bacia Billings, Lei 
Estadual n. 13.5792009 para a proteção e recuperação dos mananciais. 


e A existência de força sindical organizada e atuante, que, na defesa dos 
direitos do trabalhador, acaba por encarecer a mão de obra e desestru- 
turar a produção. 


* A formação de uma classe média mais extensa, incluindo o proletaria- 
do industrial, que passa a ser o grande mercado consumidor, buscan- 
do locais para moradia perto das novas áreas produtoras e locais de 
compra nos novos centros nascentes dessa expansão populacional. 


* A mudança de tecnologia de produção, que origina a necessidade de 
áreas de expansão, centros de distribuição e fluidez de acessos para 
ambas, produção e distribuição. 


* A produção industrializada de determinados bens, como carro e gela- 
deira, que liberam horas de afazeres doméstico, aumentando o tempo 
disponível das donas de casa para outras atividades, como cultura, la- 
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zer e, principalmente, trabalho, levando-as, muitas vezes, a procurar 
moradia em locais mais próximos dessas atividades. 


O resultado desse processo de mudanças mostra que, de um lado, as 
indústrias manufatureiras — o uso industrial do solo — deixam as áreas cen- 
trais, pois não conseguem mais articular o acesso necessário a sua produ- 
ção nem à distribuição adequada; de outro, as transformações ocorridas no 
próprio processo industrial, que abandona o modo taylorista de produção 
em série e adentra o modo de produção just in time, também conhecida 
como produção flexível, em que as partes do produto devem ser entregues 
totalmente prontas e pontualmente em determinado ponto (local) de pro- 
dução, sendo, portanto, principais demandatárias tanto da necessidade de 
controle do congestionamento como de novos acessos, que permitam à 
indústria manter seu ritmo de produção e distribuição. Ficam nas áreas 
centrais as estruturas antigamente ocupadas pelos velhos modos de produ- 
ção, os antigos edifícios administrativos; e por vezes, enormes áreas de ar- 
mazenamento, agora vazias e sujeitas à destruição por intempéries, vanda- 
lismos ou invasões. Restam, assim, áreas urbanas decadentes e desvitalizadas, 
cujas partes se tornam lixo, poluindo um ambiente outrora saudável. 

O uso residencial do solo também se transforma. A população de ren- 
da média e alta que residia nessas áreas centrais muda-se para novos locais, 
mais acessíveis, em busca de espaços abertos e paisagens mais acolhedoras. 
Em alguns países desenvolvidos, esses novos locais foram, primeiramente, 
criados nos subúrbios residenciais servidos pela estrada de ferro. Esta era o 
principal meio de transporte para os chefes de família irem ao trabalho nas 
áreas centrais, deixando seus carros nos estacionamentos junto às estações, 
ou sendo usuários do conhecido sistema kiss and ride, quando as esposas 
levam seus maridos de carro à estação. Dava-se importância ao acesso fer- 
roviário e à abundância de espaços verdes como fatores de atração e de 
oferta de conforto dessas novas áreas residenciais. Posteriormente, os no- 
vos subúrbios acabaram sendo criados como extensões urbanas vinculadas 
unicamente ou predominantemente por acessos viários. Foram estrutura- 
das muitas áreas com características similares, principalmente na década 
de 1950, com a necessidade de reconstrução europeia do pós-guerra, como 
Coventry na Grã-Bretanha, os grandes conjuntos residenciais de aluguel 
moderado na França, ou Levittown, na Filadélfia, nos Estados Unidos, para 
acolher os veteranos de guerra. O transporte era, portanto, um elemento 
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que estruturava o ambiente construído, cortando o meio natural com efei- 
tos devastadores para a fauna e flora em muitos casos. 

Em países em vias de desenvolvimento, como o Brasil, que não sofre- 
ram devastações de guerra, a mudança de uso residencial, por vezes, acon- 
teceu primeiramente das áreas centrais para áreas intermediárias entre o 
centro e a periferia, pois esse era um local rico em acesso e infraestrutura 
urbana, onde ocorreu uma intensa construção de edifícios altos. Posterior- 
mente, já nas últimas décadas do século XX, essas mudanças de uso passa- 
ram a se apoiar na existência de acessos viários, voltando-se então para as 
áreas mais periféricas. 

No Brasil, também os dois fatores que fundamentaram as mudanças 
de uso do solo, pode-se dizer, foram o congestionamento e o transporte 
como oferta de acessos, uma vez que a população partia em busca do con- 
forto e segurança em novos locais, com grande disponibilidade de áreas 
verdes. Aqueles outros fatores acima mencionados também se somaram, 
atuando na formação de uma força de expulsão de empresas para outras 
regiões do estado ou para outros estados. 

A cidade que restou após esses movimentos centrífugos ficou com seus 
antigos bairros residenciais empobrecidos, ocupados por pessoas das clas- 
ses mais desfavorecidas econômica e culturalmente, que descuidavam, de 
um modo geral, tanto das suas locações domiciliares como do entorno ur- 
bano, que rapidamente se tornou decadente, com lixo jogado pelas ruas e 
jardins e edificações vandalizadas. 

Ora, o uso urbano do solo ligado à produção sofreu a consequência da 
desconcentração industrial, transladando-se do centro para outros municí- 
pios e estados; além disso, a localização e concentração residencial muda- 
ram, deixando uma área central com pouca população e adensando junto a 
certos bairros. Portanto, para acompanhar essa população que se translada- 
ra no território, o uso do solo comercial e de serviços também se altera, 
ocupando novas áreas e assumindo novas formas de comércio, como as lo- 
jas de departamento, os super e hipermercados e shopping centers. Nas áre- 
as centrais, o comércio varejista volta-se para uma população cada vez mais 
pobre, em meio a algumas tentativas de recuperação da decadência local, 
com alguns edifícios renovados, mais parecendo gotas de água pura num 
oceano de águas poluídas. Algumas ruas comerciais no centro, entretanto, 
continuam com sua vitalidade e especificidade, como a Rua Santa Ifigênia e 
a Rua Vinte e Cinco de Março, e ainda áreas na Mooca e Brás. Nas novas 
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áreas residenciais, o varejo vem se estruturando, seja em corredores ao lon- 
go das vias de acesso, seja formando novos centros planejados. O comércio 
atacadista, que antes privilegiava a localização central próxima às indústrias, 
passa a procurar áreas mais afastadas dos centros urbanos, motivado tanto 
pela existência de acessos como pela necessidade logística de distribuição. 

Mais uma vez é importante assinalar que o transporte está na base 
dessas mudanças ocorridas e sucessivamente impulsionadas por congestio- 
namentos crescentes e consequentes falta de estacionamento e dificuldade 
de distribuição de bens e serviços. Essas modificações de uso e de popula- 
ção em poucos anos transformam completamente o ambiente construído 
com diversos tipos de impactos. 

Não se pode esquecer, dentre esses, os impactos do transporte produ- 
zindo ruído urbano, já mencionado. O tráfego rodoviário em geral é res- 
ponsabilizado pela maioria dos ruídos, embora os aeroportos interfiram 
com seu tráfego aéreo e demanda de novos tráfegos de acesso, também 
tendo, portanto, sua parcela na composição nesses ruídos urbanos, tanto 
que o Ministério da Aeronáutica dispõe, entre outros, sobre o Plano de 
Zoneamento de Ruídos para Aeródromos (Brasil, 1987). A reação da po- 
pulação ao ruído, porém, nem sempre é compatível com a importância que 
lhe deviam atribuir, pois muitas vezes se desconhecem os danos que po- 
dem atingir sua saúde, como surdez ou ruído nos ouvidos, estresse, distúr- 
bios no sono, doença psicológica, entre outros, conforme a frequência e 
intensidade. Sabe-se, no entanto, que um ruído com intensidade maior que 
65 dB, mesmo que produzido a 60 m de distância, influiria na vida huma- 
na. Os projetos urbanos, então, deveriam prever como controlar essa pro- 
dução de ruído, por exemplo, afastando as áreas residenciais de entronca- 
mentos viários e aeroportos, ou diminuindo a exposição aos ruídos na sua 
geração, com motores mais silenciosos, escalonamento e redirecionamento 
de voos e horários, melhorias das condições de pavimentação, colocação de 
barreiras absorvedoras ou defletoras de som, e mesmo construção de edifi- 
cios com isolantes acústicos, entre outros (Mota, 1999; Royal Comission 
on Environmental Pollution, 1994). 


AÇÕES DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL 


Muitas das cidades novas planejadas, em geral, se estruturam em torno 
de uma malha viária entrecortada pela malha ferroviária. Assim, muitas 
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vezes o transporte ferroviário é o primeiro elemento estruturador dos no- 
vos ambientes urbanos, como em Farsta, Vällingby e Sárholmen, na Suécia, 
Stevenage, Hemel Hempstead e Cumbernauld, na Grã-Bretanha, entre ou- 
tras (Aldridge, 1979; Mullan, 1980; Pass, 1973). O transporte também se 
via refletido de modo sui generis no sistema viário, principalmente junto ao 
centro dessas cidades planejadas. Nas primeiras gerações de cidades novas, 
das quais Hemel Hempstead pode ser considerada um exemplo, as áreas 
centrais inicialmente tinham sido projetadas como as tradicionais ruas de 
compra, muito movimentadas. Entretanto, o congestionamento nessas ruas 
apinhadas de gente e veículos atemorizava as famílias locais, que passaram 
a exigir o fechamento dessas ruas ao tráfego, pelo menos nos tradicionais 
dias de compra, ou seja, quartas-feiras e sábados. Desse modo, essas ruas 
funcionam exclusivamente para pedestres, improvisando um precinct, ter- 
mo britânico usado com o significado de mall, como os americanos cha- 
mam as ruas pedestrianizadas de comércio, em centros de compras, de um 
modo geral, e em especial, nos shopping centers, frequentemente conheci- 
dos como shopping malls, ou simplesmente malls, nos Estados Unidos. A 
comunidade exigia o conforto e a segurança de poder comprar livre de 
acidentes de trânsito, despreocupadamente, pois suas crianças não mais 
estariam ao alcance dos automóveis. 

Essa modificação inicialmente improvisada no sistema viário foi sufi- 
ciente para pressionar o poder público, exigindo mudanças mais radicais, 
que foram conseguidas, pois os projetos e construções dos centros das ci- 
dades novas passaram, em geral, a delimitar uma área central livre de veí- 
culos motores. O transporte urbano individual em automóveis acaba por 
desembocar numa espécie de anel viário construído em torno da área cen- 
tral, a partir do qual é possível acessar áreas de estacionamento e garagens. 
O transporte de carga também é segregado, não intervindo na área central, 
a não ser por dispor de muitos acessos em subsolo. 

Como se vê, ocorre, portanto, uma transformação na forma de usar e 
ocupar a cidade, devido aos impactos do transporte no ambiente construí- 
do. Modificações como essas também foram consideradas e realizadas em 
algumas cidades tradicionais, como em Oxford, na Grã-Bretanha, que con- 
ta com um anel viário em torno de seu centro com um tipo de serviço de 
park and ride. Ou seja, o cidadão que deseja ir ao centro, local com poucos 
e caros estacionamentos, pode deixar o carro em área especial de estaciona- 
mento junto ao referido anel viário e tomar um ônibus que o leva a seu 
destino no centro urbano. 
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De modo geral, pode-se observar que modificações de uso e ocupação 
do solo urbano estão continuamente ocorrendo e planos e projetos vêm 
sendo elaborados de modo a considerar os impactos do transporte no meio 
ambiente. Muitos dos resultados oferecidos à população têm levado à 
construção de cidades que ofereçam a seus usuários conforto e segurança, 
de modo semelhante aos exemplos apresentados anteriormente. 

Para se alcançar condições de qualidade de vida, as regiões metropoli- 
tanas do estado de São Paulo contam com o Planejamento Estratégico, que 
estuda as condições favoráveis e procura atingir metas específicas. O im- 
portante, assim, é que o plano comece com a visão de futuro que se tenha 
da área metropolitana, ou seja, que se pense na metrópole sonhada. Procu- 
ra-se trabalhar, então, com cenários futuros que englobam os aspectos so- 
cioeconômicos e urbanos, e também com uma modelagem de apoio. Ao se 
pensar em um plano como esse, se está falando no Plano Integrado de 
Transportes Urbanos (Pitu). As estratégias adotadas preveem investimen- 
tos em infraestrutura, regulamento do uso do solo, gestão do trânsito e do 
transporte, contando ainda com políticas de preços que envolvem desde 
estacionamento, pedágios e bilhetes de integração para o transporte públi- 
co. Como ponto de partida, incorpora-se os investimentos já comprometi- 
dos (STM, 2009). 

Nessa visão de futuro, espera-se: uma metrópole competitiva com di- 
versidade econômica e liderança mundial; uma política de transporte que 
permita aumento de acessibilidade e diminuição de congestionamentos; 
uma metrópole saudável, com redução de poluição, ruído e de acidentes, e 
aumento de acessibilidade para as classes de baixa renda familiar; uma me- 
trópole equilibrada, com um equilíbrio entre os subcentros de comércio e 
serviços, e polos geradores de tráfego, com a presença estruturadora da 
rede de transportes; uma metrópole responsável, com o uso eficiente de seus 
recursos e operação integrada do sistema de transporte; e uma metrópole 
cidadã, com melhoria da qualidade do serviço de transporte e eficiência dos 
transportes coletivos (STM, 2009). 


A POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 


Outro impacto negativo do transporte no meio ambiente tem origem 
nas emissões de gases nocivos dos veículos motores. Estas levam, principal- 
mente, a problemas respiratórios, mormente em regiões sujeitas ao fenô- 
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meno de inversão térmica em determinados períodos do ano, quando nu- 
vens baixas acabam por pressionar a camada atmosférica, impedindo que 
esses gases, tanto emitidos por veículos motores, como por processos in- 
dustriais locais, se diluam ao atingir camadas mais altas de ar. Os proble- 
mas causados à população, em casos extremos, podem conduzir a óbitos 
(Bruna e Silva Filho, 2001). 

Como se depreende, tanto o processo de organização dos transportes 
públicos em linhas estruturais e alimentadoras, que simultaneamente aten- 
dem a população e restringem o fluxo de veículos para as áreas centrais, 
como as intervenções efetuadas na própria área central, para implantar aces- 
sos que a circundem e restrinjam o fluxo de transporte para o centro, podem 
contribuir para a melhoria da poluição atmosférica, limitando as emissões 
perigosas oriundas dos veículos automotores. Outra forma de diminuir es- 
sas emissões perigosas seria por meio da adoção de combustíveis de energias 
alternativas àquela originada do petróleo, como a energia hidrelétrica, o gás 
natural ou o álcool da biomassa de cana-de-açúcar, por exemplo. 

Todo um esforço antipoluidor, no entanto, precisa ser feito conjunta- 
mente com outras medidas relativas ao transporte individual, tanto com 
melhorias nos veículos, ao se adotar, por exemplo, catalisadores que man- 
tenham determinado grau de emissão de gases nocivos, como também pe- 
la regulagem controlada dos motores, além da seleção de tipos de combus- 
tível limpo, e da produção de tipos de carros flex, que podem usar tanto 
gasolina como álcool. 

Medidas como essas, que permitam controlar a qualidade do ar ao 
contribuir para um cenário urbano de qualidade, também poderiam ter 
um valor social ao atender as famílias de baixa renda, pois o maior desejo 
dos consumidores de automóveis poderia ser atendido: realizar seu sonho 
de possuir um carro que o leve aos passeios de fim de semana e às compras 
com conforto e segurança, e ainda com mais sustentabilidade pelas inova- 
ções do uso de combustível, do tipo de carro menos poluidor, entre outras. 
Mas apenas tais medidas não são suficientes para alcançar melhores níveis 
de pureza atmosférica. Precisa-se poder contar com políticas de planeja- 
mento territorial e ambiental que levem à estruturação das infraestruturas 
de transporte mencionadas, produzindo controle de acesso aos centros ur- 
banos, com redução de congestionamentos e decorrentes poluições do ar, 
áreas de estacionamento distribuídas conforme as densidades de ocupação 
e planejamento da localização e acessos aos vários centros urbanos que vêm 
se formando ao longo do tempo. 
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Como se vê, políticas como essas precisam, ao mesmo tempo, ser pro- 
tetoras do meio ambiente, e ainda precisam ser ordenadoras do uso e ocu- 
pação do território. Para tanto, não se pode esquecer que, atualmente, os 
instrumentos de planejamento estão relacionados no Estatuto da Cidade 
(Brasil, 2001), que deve orientar os novos projetos urbanos, tendo o Plano 
Diretor do Município como estruturador de uma nova política de desen- 
volvimento urbano. Dentre eles, alguns são bastante inovadores e ainda 
não foram utilizados no Brasil, como o parcelamento, edificação ou utiliza- 
ção compulsórios, que permitam levar ao maior adensamento residencial. 
Mas essa lei, por estabelecer normas de ordem pública e interesse social, 
não pode deixar de ser compreendida pela população, que, conscientizada 
da importância de sua participação e responsabilidade, se envolva no pro- 
cesso de construir e manter seu bairro e cidade, trabalhando em prol do 
equilíbrio ambiental e da qualidade de vida urbana. 

As ações do transporte sobre o meio já vêm sendo avaliadas em alguns 
casos ao identificar atividades geradoras de tráfego que então só podem se 
localizar em determinadas zonas que tenham uma infraestrutura viária 
adequada, ou quando os empreendedores apresentem soluções aos proble- 
mas encontrados, construindo-as gratuitamente para o poder público por 
ocasião da implantação da mencionada obra geradora de tráfego. Outras 
formas de avaliar o impacto do transporte no meio ambiente também estão 
agora previstas no Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), art. 36, 37 e 38, pelos 
quais a lei municipal definirá tipos de empreendimentos e atividades priva- 
das ou públicas em áreas urbanas que precisam elaborar Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança para poderem ser aprovadas (art. 36). Também a 
qualidade de vida dos moradores necessita ser preservada de impactos de 
empreendimentos ou atividades, e o art. 37 obriga a uma análise no míni- 
mo das questões relacionadas a: adensamento populacional; equipamentos 
urbanos e comunitários; uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; gera- 
ção de tráfego e demanda por transportes públicos; ventilação e iluminação; 
paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. Finalmente, o art. 38 deixa 
claro que a elaboração de Estudos de Impacto de Vizinhança para o muni- 
cípio não substitui a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental, de acor- 
do com as leis ambientais estaduais e federais. Assim é que a política do 
desenvolvimento urbano, definida pelo plano diretor do município, deve 
tratar também dos impactos ambientais locais, observando as demais legis- 
lações ambientais. 
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Não resta dúvida, portanto, de que os impactos do transporte no meio 
ambiente precisam ser previstos, estudados e dimensionados de acordo 
com as legislações urbanas e ambientais. O plano diretor do município não 
prescinde de instrumento importante como o Plano Integrado de Trans- 
portes Urbanos, principalmente em cidades com mais de 500 mil habitan- 
tes, como solicitado pelo Estatuto da Cidade, mas como gerador da política 
de desenvolvimento urbano, o plano diretor deve definir caso a caso outras 
leis municipais específicas, instituindo e velando pela função social da pro- 


priedade. 


POLÍTICAS DE LONGO PRAZO 


A implantação de Planos Integrados de Transportes Urbanos em gran- 
des aglomerações urbanas pode, ao longo do tempo, revelar-se uma res- 
posta efetiva do poder público em prol do atendimento de determinadas 
comunidades. Sob outro ponto de vista, com esse plano também estão sen- 
do promovidas articulações entre bairros residenciais e locais de trabalho, 
procurando reduzir os efeitos negativos de acessos que cortem o centro ou 
que nele tenham origem e destino, como ocorre com a grande maioria das 
cidades estruturadas por vias radioconcêntricas, quase sempre congestio- 
nadas e que, por isso mesmo, acabam funcionando como força centrífuga 
de usos dessas áreas urbanas. 

As estratégias de projetos para solucionar situações como essas bus- 
cam transformar aquelas estruturas concêntricas em redes de transportes. 
Como tal, uma possibilidade é que o sistema viário seja transformado nu- 
ma rede com malhas constituídas por vias expressas. Em muitos casos, no 
interior dessas malhas ocorrem atividades urbanas de bairros. Em outros 
casos, procura-se identificar eixos principais de alta capacidade de trans- 
porte de passageiros, ao longo dos quais poderiam se desenvolver altas 
densidades de ocupação e em cujos cruzamentos se localizariam os princi- 
pais centros urbanos, preferencialmente planejados. O sistema de trilhos, 
cuja tendência atual é conectar trem de passageiro com metrô, pode se ar- 
ticular com o sistema viário por meio de estações ou terminais multimo- 
dais, reunindo também nesses locais áreas de estacionamento e outros 
equipamentos urbanos de influência regional. Mas, numa cidade existente, 
estruturar vias como essas pode significar substituir áreas densamente ocu- 
padas por vias expressas e vias de serviços; desapropriar áreas atendidas por 
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infraestrutura urbana, portanto a um custo muito alto; e construir projetos 
especiais, com a tecnologia mais atual e, portanto, mais complexa e de alto 
custo. Como tornar isso viável? 

Por outro lado, a insuficiência dos transportes públicos em muitas ci- 
dades pode ser associada ao impacto negativo da expulsão de população e 
atividades, pois essa ineficiência contribui para a produção do caos: o cen- 
tro principal vê diminuir sua função regional, passando praticamente a in- 
fluir só nos bairros de suas imediações; por causa da necessidade de mais 
centros em extensas aglomerações urbanas, estes se estruturam livremente, 
sem planejamento, em torno das principais ruas de comércio existentes; 
funções centrais se transladam para áreas próximas àquelas novas áreas 
ocupadas por população de renda mais alta, seguida por empreendimentos 
comerciais, hoteleiros, bancos, escritórios e shopping centers, de onde pas- 
sam a oferecer emprego e habitação e a estruturar a vida urbana em seu 
entorno: é a metrópole polinucleada que vem se estruturando. 

Talvez devido à existência desses novos centros polarizadores que aos 
poucos vão se estruturando é que haja um grande número de viagens a pé. 
Estas são realizadas da origem ao destino quando o motivo da viagem é 
trabalho ou escola, independente da distância percorrida; e para os demais 
motivos, a distância percorrida é superior a 500 metros. Já as viagens por 
bicicletas têm como motivação a pequena distância de viagem e ainda o 
fato de a condução alternativa ser considerada cara. Quanto maior a renda 
familiar, menores são os tempos de viagens a pé. O Índice de Mobilidade é 
a relação entre o número de viagens pelo número de habitantes de determi- 
nada área. Observa-se que a mobilidade total passa de 1,87 em 1997, para 
1,95 em 2007. Já a mobilidade motorizada passa de 1,22 para 1, 29 viagens 
por pessoas no período 1997-2007. O acréscimo da mobilidade motorizada 
se deve ao aumento da mobilidade pelo modo coletivo, que passa de 0,62 
para 0,71 no período, e o índice de mobilidade individual passa de 0,59 
para 0,58 viagens por habitante entre 1997-2007. Finalmente, a mobilidade 
não motorizada passa de 0,65 para 0,66 viagens por pessoa no período con- 
siderado (DM et al., 2008). Talvez esses níveis de mobilidade estimulem a 
estruturação de novos centros, contribuindo mesmo para sua formação em 
regiões mais periféricas. 

Transformações territoriais como essas podem ser mais o resultado de 
forças autorreguladoras que vêm se acomodando lentamente, mas certa- 
mente a adoção de políticas públicas pode acelerar essas transformações 
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das estruturas urbanas no território, como, por exemplo, com a expansão 
das linhas de metrô e das políticas de integração tarifária. A associação en- 
tre a força de certos fatores e as legislações também pode resultar em ver- 
dadeiras transformações, complementando a nova formação urbana. Pare- 
ce, assim, um movimento espontâneo, um deslocamento de empresas, 
uma expansão da população no território quando, na verdade, nada mais é 
que a consequência da atuação conjunta daquelas forças modificadoras, 
formando novos centros, novos usos do solo, renovação urbana. 

Em países como o Brasil, quando o poder das aglomerações ocorre em 
ritmo e intensidade altos e em que os limites urbanos se extravasam e áreas 
urbanizadas se amalgamam, formam-se extensas regiões metropolitanas, 
verdadeiras megacidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, cujas redes ur- 
banas são dominadas por esses grandes polos urbanos. Em países como a 
Alemanha, em que o poder das aglomerações ocorre mais equilibradamen- 
te entre os núcleos urbanos, formam-se redes de cidades mais homogêneas, 
em termos de concentração populacional e econômica. 

Consequentemente, os impactos no ambiente construído tendem a ser 
mais graves nas metrópoles de alta concentração populacional: os conges- 
tionamentos atingem níveis inimagináveis e se torna mais difícil oferecer 
conforto e segurança à populacão, ou mesmo controlar a poluição. 

Uma análise comparativa entre os impactos do transporte no meio am- 
biente em regiões metropolitanas como Londres e São Paulo pode ajudar a 
compreender essas considerações. Pesquisas recentes mostram que o trans- 
porte individual foi o que mais cresceu entre 1987 e 1997 na Grande Lon- 
dres, cujo congestionamento, pode-se dizer, tornou-se crônico, concentra- 
do e poluidor (Royal Commission on Environmental Pollution, 1994; 
Hothersal e Salter, 1977). Na Grande São Paulo, o transporte individual 
expandiu suas viagens de 32% do total em 1967 para 39% em 1977, 45% em 
1987 e 49% em 1997 (STM, 1999). Mas entre 1997 e 2007 as viagens moto- 
rizadas mostram um acréscimo da participação do metrô, enquanto que o 
trem e os ônibus praticamente mantêm suas participações. A maior partici- 
pação em 2007 é a do automóvel com 41%, embora seja inferior à participa- 
ção em 1997, que foi de 47%. O transporte fretado e os táxis têm suas parti- 
cipações diminuídas; e o transporte escolar e as motocicletas, ainda que com 
pequenas participações, apresentaram acréscimos no período 1997-2007. 
Com isso, a mobilidade total e motorizada, em 2007, revertem a tendência 
decrescente observada desde 1977. A mobilidade total passa de 1,87 em 
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1997 para 1,95 em 2007, enquanto que a mobilidade motorizada passa de 
1,22 para 1,29 viagens por pessoas nesse período (DM et al., 2008). 

Nesse movimento de transformação, observa-se que a metrópole in- 
dustrial vai deixando de se organizar em torno de um único centro, e, à 
medida que vai se tornando terciária, passa a ser polinucleada. Passa a con- 
tar com serviços típicos das sociedades globalizadas, com uma forte bolsa 
de valores, serviços especializados, como telecomunicações, informática, 
teleatendimento, bancos, turismo de negócios, sedes de empresas estran- 
geiras e nacionais, entre outros. Nesse cenário, o turismo de negócios se 
estrutura ganhando um lugar preponderante. A preservação histórica, com 
o tombamento de importantes edificações (como antigas estações ferroviá- 
rias, museus e salas sinfônicas), ou mesmo de bairros inteiros, pode vir a 
ser um instrumento que valoriza o ponto turístico, contribuindo, assim, 
para a qualidade ambiental e a manutenção da vitalidade urbana. 

O sistema integrado de transporte público alcança um papel prioritá- 
rio nas políticas de desenvolvimento urbano com a expansão das estruturas 
dos transportes públicos e as estratégias abraçadas pelo Plano Integrado de 
Transportes Urbanos (Pitu), já mencionado. A expansão urbana começa a 
contar com alguns empreendimentos planejados. Como no caso de São 
Paulo, a exemplo de Alphaville e Tamboré, o planejamento é feito por em- 
preendedores privados com incentivos do governo. No caso de Londres, 
acentua-se a atuação do planejamento público de cidades novas; as áreas de 
reurbanização passam a incluir em seu planejamento a valorização cultural. 
O planejamento territorial e ambiental passa a ser prática cotidiana. 

Assim, enquanto o poder público procura um meio de planejar e con- 
trolar o congestionamento em algumas grandes aglomerações, limitando a 
circulação de veículos nos períodos de pico (mesmo em São Paulo), em 
outras, o tráfego em si foi considerado um fenômeno autorregulador (mes- 
mo em Londres). Por sua vez, o cidadão possuidor de automóvel pode 
decidir que modo de transporte utiliza em suas viagens. Se escolher o trans- 
porte individual, arcará tanto com os gastos de um tempo de viagem longo, 
pois o sistema está congestionado, como também com a despesa de com- 
bustível e com um alto custo de estacionamento, além do pedágio urbano, 
que em Londres, por exemplo, passou a ser aplicado a partir de 2003. Pedá- 
gio como esse, porém, apesar de ter sido proposto por alguns estudos, ain- 
da não foi adotado em São Paulo (Folha de São Paulo, 2001). 

Para os cidadãos que não possuem automóvel, provavelmente das 
classes sociais de baixa renda familiar, as opções continuam sendo o trans- 
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porte público, as viagens a pé e o uso de bicicleta (motocicletas são, em 
geral, utilizadas por empresas de serviços), quando a topografia permite. 
Isso mostra a limitação de mobilidade dessa faixa populacional, principal- 
mente em cidades cujo sistema de transporte coletivo não atende a toda a 
área urbana, ou cujo custo não pode ser arcado com um salário mínimo. 

Talvez uma das grandes preocupações das políticas públicas voltadas 
para o transporte seja a necessidade de controlar a poluição atmosférica, 
principalmente quando ela atinge limites críticos. Por isso é que em algu- 
mas regiões metropolitanas congestionadas de países em desenvolvimento, 
como São Paulo, no Brasil, e Buenos Aires, na Argentina, há lei permitindo 
restringir o fluxo de carros em períodos críticos de poluição ou nas horas 
de pico, em toda a cidade ou em um perímetro especialmente delimitado. 
Muitas críticas, no entanto, condenam essa política: torna-se uma medida 
paliativa, pois compra-se um carro para circular no dia que o outro fica 
impedido, e a frota de veículos continua aumentando; aumentam também 
os congestionamentos, atingindo principalmente o transporte individual 
(STM, 1999). 

Mas, apesar dos congestionamentos, observa-se que o sistema viário 
continua muito prestigiado, alvo da construção de novos projetos. Nos paí- 
ses desenvolvidos, as rodovias recebem especial atenção, pois são impor- 
tantes elos regionais entre países, transformando-se, assim, numa categoria 
especial da hierarquia viária. Desse modo, o conceito básico das políticas 
públicas de construção de rodovias foi estratégico nos anos de 1980, para 
promover o crescimento e a competitividade econômica. Em tempo de 
globalização, porém, alguns governos da Comunidade Europeia acham 
que essas ligações rodoviárias regionais são prejudiciais, pois facilitam o 
escape de riquezas. Essas são preocupações políticas regionais, que se de- 
frontam mundialmente, mostrando-se mais cruéis conforme o período 
econômico que se enfrenta. Alguns países, entretanto, consideram que in- 
vestir em infraestrutura de transporte pode, de outro modo, ser um estí- 
mulo ao crescimento de certos setores econômicos, à medida que facilitem 
os movimentos entre fronteiras e a correspondente comercialização de 
bens e serviços de diferentes vantagens comparativas. Esperam, assim, que 
esse movimento entre fronteiras, em vez de apressar o declínio da econo- 
mia regional, possa contribuir para um crescimento mais sustentável, se os 
custos externos de construção e de uso dos sistemas não se tornarem fardos 
para o meio ambiente e para a sociedade em geral (Royal Commission on 
Environmental Pollution, 1994). 
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Depreende-se, assim, que o transporte rodoviário pode ser considera- 
do uma fonte de desenvolvimento e, como tal, ser capaz de gerar emprego 
e de atrair pequenas e médias empresas para certas regiões, que se tornarão 
exportadoras para outras regiões do país ou fora dele. Gera-se, assim, rique- 
za econômica, política e cultural (Jacobs, 1984; Steinberger e Bruna, 2001). 

O transporte, no entanto, é também uma das grandes fontes poluido- 
ras do ar. Para enfrentar essa poluição invisível, vêm sendo organizadas 
reuniões internacionais que têm estimulado a estruturação de legislações 
nacionais para regular o nível de poluentes químicos que poderão ser emi- 
tidos no ar. Nos Estados Unidos, as regulamentações dos níveis de poluen- 
tes datam dos anos 1960 e sua Política Nacional de Meio Ambiente, de 
1970. No entanto, há países que não aceitam controlar o nível de CO, que 
liberam anualmente, o que contribui para aumentar o efeito estufa. No 
Brasil, essas regulamentações ambientais datam de 1981; nesse ano, foi 
criado o Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), como parte do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente do Brasil (Sisnama). 

Apesar da existência de toda uma gama de legislações para controle da 
poluição do ar e ambiental, o congestionamento nas grandes cidades tem 
afetado consideravelmente a qualidade do ar, gerando uma fumaça negra 
composta de óxidos de nitrogênio, monóxido de carbono e componentes 
orgânicos voláteis. Podem-se mesmo detectar diferentes níveis de poluição 
do ar de acordo com o padrão das vias e o tipo de tráfego que recebem, 
como carros, transportadoras de produtos leves ou pesados, transporte co- 
letivo, motocicletas, ou ainda, se os veículos estão correndo, se trafegam 
por túneis ou se o tráfego é leve ou pesado. Essa poluição pode também ser 
associada a diferentes fontes, sejam processos industriais, sejam motores 
desregulados ou emissões de conversores catalíticos produzidas por com- 
bustão incompleta em grandes quantidades, quando o veículo está em ace- 
leração, ou se movendo lentamente, ou mesmo em condições de acelera e 
para, típicas dos grandes congestionamentos (Royal Commission on Envi- 
ronmental Pollution, 1994; Bruna e Silva Filho, 2001). 

A minimização de impactos ambientais negativos como esses pode ser 
objetivada a partir do planejamento territorial e ambiental. Pode-se, assim, 
prever uma diminuição no ritmo das transformações de uso e ocupação do 
solo, com redução das taxas de impermeabilização e menor deterioração do 
ambiente construído. Pode-se esperar, com o controle urbano, que haja 
uma diminuição do desgaste do pavimento do sistema viário, levando à me- 
nor necessidade de manutenção corretiva das vias. Pode-se esperar também 
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uma redução dos tempos de viagem e do número de acidentes, com melho- 
ria da qualidade de vida urbana. Finalmente, é possível prever uma diminui- 
ção dos congestionamentos, com subtração de emissão de gases nocivos e de 
material particulado, com consequente melhoria da qualidade ambiental. 

Contar com um planejamento como esse, que inclua um plano de 
transporte urbano integrado, dá à gestão um poder para delimitar áreas 
com determinado uso e ocupação, impondo controles sobre certos tipos de 
poluição. Para tanto, deve-se considerar as variações climáticas, ventos, 
marés, presença de rios, florestas, parques, mangues e outras variáveis. Co- 
mo se sabe, áreas com tráfego pesado acabam por diminuir a camada de 
ozônio do ar ao produzir mais óxido nítrico, com perigos decorrentes para 
a saúde, que por vezes se tornam graves, com diminuição da resistência 
humana às inflamações, asma, alergias, infecções e ação de elementos car- 
cinogênicos, como o benzeno. 

Devido à gravidade desses problemas, será possível controlar as condi- 
ções adversas, em curto prazo? Será que as pessoas, por si próprias, seriam 
capazes de mudar o meio de viagem, numa colaboração voluntária? A me- 
lhoria do transporte coletivo seria capaz de atrair usuários em detrimento 
do transporte individual? Seria possível, então, diminuir o congestiona- 
mento nas grandes cidades? O planejamento das cidades conseguiria im- 
primir esse almejado controle ambiental? 

Responder a questões como essas podem implicar o estabelecimento e 
a estruturação de cenários para determinados períodos de tempo. Nas 
grandes aglomerações, um plano de transporte de massa precisaria incluir 
os serviços de alta capacidade de transporte de passageiros e estabelecer 
também diferentes graus de hierarquia de serviços, conforme considere a 
maior ou menor concentração de população e atividades. Planos como es- 
ses precisam almejar o estabelecimento de um equilíbrio entre os fluxos de 
transporte individuais, coletivos ou de carga, como uma proposição para o 
futuro (STM et al., 1996; STM, 1999). Precisam ainda poder estender os 
serviços para novas áreas com novos empreendimentos de reurbanização, 
como no bairro de Broad Gate, próximo à estação Liverpool, em Londres, 
ou do complexo urbano de Canary Warf, proposto como forma de renovar 
as antigas áreas degradadas do porto de Londres. Ou, em países pobres, o 
atendimento de bairros reurbanizados, formados por favelas, e o planeja- 
mento em áreas de invasões, situadas a 400 e 200 metros de altura em rela- 
ção ao nível do mar em Cubatão (FAU-USP, 1995), ou ainda a reurbaniza- 
ção de áreas que se transformaram em cortiços, como o bairro dos Campos 
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Elíseos, em São Paulo. Procura-se, assim, redistribuir a concentração de 
população e atividades para que, sendo compatível com a capacidade da 
infraestrutura instalada, seja possível planejar e implantar, em futuro pró- 
ximo e controlável, um equilíbrio e qualidade ambiental (ANTP, 1997). 

Em uma forma de comparar efeitos do planejamento territorial e am- 
biental, destaca-se a importância de integrar as políticas municipais e me- 
tropolitanas, relacionando, necessariamente, programas, planos e proje- 
tos. Por consequência, deveria dar-se prioridade à continuidade na 
implementação daqueles projetos já iniciados, para, ao mesmo tempo, 
poder evitar litígios entre as partes envolvidas e demoras decorrentes. Pa- 
ra tanto, seria conveniente contar com comandos unidos e regularidade 
de investimentos. Obras e disponibilidades de recursos deveriam estar de 
acordo com as necessidades de projeto e respectivos cronogramas de exe- 
cução, envolvendo tanto o setor público como parcerias com o setor pri- 
vado. O transporte poderia receber, assim, total prioridade na implemen- 
tação das políticas públicas, pois estaria estruturando a qualidade do 
ambiente construído. 


SONHO E REALIDADE 


Imensa, desigual e violenta, a metrópole é ainda magnífica, com seus 
edifícios crescentes em direção ao céu. Como metrópoles, tanto São Paulo 
como Londres são entes de várias faces, como comenta Ford (1995) sobre 
Londres, que também tem seu lado sombrio, mesmo desolador, com po- 
breza e degradação humana e de espaços urbanos. Pode-se observar que 
vários tipos de vida estão simultaneamente presentes, como em cada uma 
das cidades de status similar, mostrando seja a atração de seu comércio e 
serviços, seja a solidão e o anonimato que caracterizam as feições de seus 
habitantes. Muitos olhares emitem centelhas de matizes de uma verde es- 
perança de um futuro melhor. Essa é uma sensação produzida no interior 
dos corações, onde cada um se põe a procurar pela modernidade traduzida 
em qualidade de vida. Assim atraídos, aumentam os movimentos da popu- 
lação migrando pelo território em busca dessa almejada riqueza. 

Essa esperança é compreensível. Tem muita relação com as expectati- 
vas forjadas no inconsciente das mentes humanas, voltadas para alcançar o 
sonho prometido pela nova tecnologia e seu correspondente impacto nas 
áreas urbanas (Castells, 2000) Esse passa a ser o objetivo a atingir. Por essa 
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razão, a metrópole é um sonho ou pesadelo, vivido no cotidiano de seus 
habitantes. É uma mistura de diferentes classes sociais, usos do solo e tipo- 
logias de áreas construídas, empresas e serviços públicos. Talvez seja mes- 
mo o contato com todas essas distintas realidades que impulsiona os cida- 
dãos a se engajarem firmemente em seus trabalhos, ou talvez seja o ir e vir 
de pessoas em diferentes meios de transporte que se torna o motor que as 
anima a enfrentar suas realidades e necessidades, nem sempre satisfeitas, 
pois suas vidas são, muitas vezes, amargamente carentes de emprego, habi- 
tação, comida e acesso ao transporte e serviços públicos. 

Todas essas características se encontram em um território de dimen- 
sões imensas, onde realidade e sonho são acompanhados de medo, tristeza, 
felicidade e expectativa. Onde todos são afetados pelo movimento constan- 
te de pessoas e veículos, circulando em um cenário típico por contrastes 
entre a decadência e a vitalidade urbana dos tempos modernos, entre a 
migração em busca de emprego e habitação e a atração de turistas estran- 
geiros e do país. São fatores que geram fluxos de circulação para várias fi- 
nalidades e diferentes estruturas locais, em que os hábitos da população 
estão em constante e rápida mudança. 

A mobilidade diária em metrópoles como essas ocorre continuamen- 
te, mas de forma lenta, podendo-se dizer que vem diminuindo ao longo do 
tempo, pois cada vez mais há necessidade de transportar um número maior 
de passageiros. Esse padrão de mobilidade comporta também a existência 
de movimentos internos aos bairros, estruturando certa qualidade de vida. 
A estruturação de novos centros metropolitanos é parte deste padrão de 
metrópole polinucleada que veio se moldando nas últimas décadas. Vem 
ocorrendo também uma forma de descentralização dos serviços públicos 
para esses novos centros, bem como uma desconcentração das atividades 
econômicas, acompanhando o deslocamento da população em busca das 
novas áreas em expansão. A distância residência/trabalho diminui, uma 
vez que esses novos centros se tornam polos geradores de emprego para a 
população que habita no seu entorno e não mais precisa cruzar toda a aglo- 
meração metropolitana à procura de trabalho, antes predominantemente 
localizado na área central. Uma nova paisagem urbanizada vem sendo de- 
senhada com esses dados, para a qual é imprescindível o suprimento do 
transporte de massa. 

A decadência das áreas centrais é combatida em Londres por políticas 
públicas de implementação de transportes coletivos, proibição de localiza- 
ção de shopping centers em áreas centrais, estímulo à preservação do cará- 
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ter histórico e turístico da cidade e criação de zonas empresariais sujeitas à 
reurbanização. Em São Paulo, o combate à decadência do centro vem sen- 
do feito pela renovação de equipamentos culturais de impacto regional, 
por incentivos legais à renovação urbana, utilização de shopping centers 
como fator de revitalização e estímulo à habitação no centro, em especial 
para a população de baixa renda familiar, que vem se instalando em pré- 
dios antigos renovados. 

Em agudo contraste com aqueles setores urbanos modernizados, para- 
lelamente observa-se o crescimento das classes carentes, com seu setor in- 
formal, seus vendedores ambulantes invadindo os espaços públicos e pe- 
rueiros oferecendo as lotações como transporte coletivo, entre outros. Nas 
metrópoles estrangeiras, como Londres, essas classes desfavorecidas tam- 
bém foram se instalando, constituídas principalmente por imigrantes de 
antigas colônias, que passaram a atuar sobretudo no setor de serviços, um 
grande empregador de mão de obra. 

Será que a absorção das classes carentes das metrópoles pode ocorrer 
na forma de um processo autorregulável ao longo do tempo, trazendo-lhes 
conforto e segurança com qualidade ambiental? 

Há quem responda afirmativamente a essa pergunta. Sim, é possível 
pensar desse modo, ainda que seja preciso muito tempo para conseguir 
uma melhoria significativa no padrão de vida dessas pessoas. A própria 
localização desse grupo social desfavorecido, em áreas de menor vitalidade 
urbana, constitui-se numa forma de pressão sobre a sociedade, pedindo 
políticas públicas que induzam mudanças nos padrões urbanos, de treina- 
mento e de capacitação que auxiliem na busca de emprego em áreas próxi- 
mas à sua habitação, e ajudem a abrir pequenos negócios. 

Para que se obtenham resultados mais significativos, as experiências 
de muitos países têm mostrado que o envolvimento da própria população 
na solução de problemas urbanos pode se tornar um fator de sucesso nessa 
busca de renovação e de melhor qualidade de vida. As áreas centrais podem 
ser locais propícios para a implantação de novas comunidades residenciais, 
cujas características incluem conforto e segurança. 

Talvez também a busca de conforto e segurança é que tenha levado, 
nos Estados Unidos, as pessoas a construir edge cities. Apenas quando estas 
cidades se tornaram enormes, e o congestionamento passou a ameaçar o 
conforto, a segurança e a qualidade de vida é que elas começaram a perder 
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sua atratividade. Originou-se, então, um movimento lento de volta à cida- 
de (Gratz e Mintz, 1998). 

Sob outro ponto de vista, entretanto, há a suposição de que as classes 
carentes da metrópole, sendo de um processo de desenvolvimento autorre- 
gulável ao longo do tempo, encontrem uma resposta negativa ao se tratar 
de seu conforto e segurança com qualidade ambiental. 

É que para ser autorregulador, esse processo espontâneo de formação 
de metrópoles precisa ser balanceado por políticas públicas que equilibrem 
desenvolvimento com qualidade ambiental. Foi o que se procurou realizar 
nos anos de 1980 na Grã-Bretanha. Nessa época, todo o processo de planeja- 
mento urbano e ambiental foi modificado. O governo passou a intervir uni- 
camente naquelas áreas que, sem a sua ação, jamais teriam a oportunidade 
de se desenvolver e que contavam com população expressiva de baixa renda 
familiar. Já as áreas que tinham condições de autodesenvolvimento não re- 
ceberiam atenção alguma do poder público. Outras que, com uma pequena 
alavancagem, pudessem sozinhas se desenvolver economicamente, recebe- 
riam incentivos na forma de diminuição de restrições de uso e ocupação do 
solo, o que ocorreu com a desregulamentação das legislações urbanísticas, 
diminuindo as exigências legais (Thonley, 1991; Brindley et al., 1989). 

No caso brasileiro, a política de desenvolvimento urbano deve ser tra- 
tada no âmbito local. O transporte e o meio ambiente ganham destaque 
como elementos essenciais dessa política (Brasil, 2001), e como tal, devem 
permitir aos governos responder a essa pergunta com políticas públicas que 
contemplem cada caso, mas, sobretudo, que coloquem o processo de ex- 
pansão urbana sob o controle de suas políticas, não mais se sujeitando uni- 
camente à autorregulação. Em outras palavras, com o Estatuto da Cidade 
aprovado em 2001 pela Lei n. 10.257, o governo federal imprime um ritmo 
de política de desenvolvimento urbano local, uma vez que cabe, então, aos 
municípios desenvolverem suas políticas urbanas. O Estatuto reuniu os ins- 
trumentos jurídicos urbanísticos e ambientais, como contribuição de me- 
lhoria, instituição de zonas especiais de interesse social, usucapião especial 
de imóvel urbano, direito de superfície, direito de preempção, outorga one- 
rosa do direito de construir, entre outros. Assim é que o poder público pas- 
sa a dispor dos instrumentos necessários para consubstanciar seus progra- 
mas e planos em realidade. O transporte e o meio ambiente tornam-se, 
necessariamente, parte das novas políticas de desenvolvimento local. 
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Energia nos Edifícios 
e na Cidade 


Marcelo de Andrade Roméro 
Arquiteto e Urbanista, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo — USP 


Este capítulo objetiva analisar o consumo de energia em edifícios e nas 
cidades brasileiras e as alternativas de gestão disponíveis para reduzi-lo, de 
modo a minimizar os impactos ambientais. O fenômeno da urbanização e 
da grande concentração de população e de massa edificada nas cidades bra- 
sileiras vem gerando no país a necessidade de elevar significativamente a 
oferta de energia necessária para mover os grandes centros urbanos. Além 
do petróleo, que é uma fonte energética secundária utilizada basicamente 
no setor de transportes, a outra fonte de energia que é maciçamente utili- 
zada no ambiente urbano é a eletricidade, que por sua vez, é gerada por 
meio de usinas hidrelétricas, que estão via de regra afastadas dos grandes 
centros, demandando extensas linhas de transmissão e distribuição que 
cortam o país em todas as direções. Não existe no Brasil, a curto ou médio 
prazo, a possibilidade de substituição da hidreletricidade por outra fonte 
renovável de energia e portanto, a alternativa mais viável para suprir a de- 
manda das cidades brasileiras é investir no uso racional da energia já exis- 
tente e disponível, de maneira a possibilitar um aumento do consumo em 
equilíbrio com o aumento da oferta. 

O setor de edifícios é um dos grandes consumidores de energia em 
todo o mundo, inclusive no Brasil, e a experiência internacional indica que 
a adoção de políticas públicas de governo com regulamentação adequada 
para este setor tem sido uma alternativa viável com resultados significati- 
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vos nos países que a adotaram. A análise do panorama energético mundial 
e nacional e o resultado de pesquisas realizadas por este autor no setor de 
edifícios demonstram o potencial de energia elétrica que pode ser econo- 
mizada, tanto do ponto de vista de economia na etapa de projeto quanto 
do potencial de economia existente nos edifícios que se encontram em ope- 
ração e possuem tecnologias ultrapassadas. 


CONCENTRAÇÕES URBANAS 


A população do planeta neste início do século XXI é fundamental- 
mente urbana. No momento atual, a população total é de cerca de 6,1 bi- 
lhões de habitantes e vem crescendo a uma taxa anual média de 1,3%, ou 
seja, a população mundial aumentou cerca de 80 milhões de pessoas no 
ano 2000 (AFP, 2001). Cerca de 70% de todos os habitantes do planeta vi- 
vem em áreas urbanizadas e este percentual, além de ser crescente, não tem 
precedente na história do homem moderno. Nos países desenvolvidos e 
industrializados, as taxas de urbanização variam de 80 a 90%. Nos países 
em desenvolvimento, as taxas variam de 100%, em Cingapura, o mais ur- 
banizado, a 67%, em Formosa, o menos urbanizado. 

O Brasil vivenciou também o mesmo fenômeno e a partir da década 
de 1930, quando a população do país ainda era tipicamente rural, iniciou- 
-se o fenômeno de urbanização acelerada, proporcionado pelo crescimen- 
to do setor comercial e de serviços ocorrido nos centros urbanos. Na dé- 
cada de 1940, somente 31% da população era urbana. Nos últimos anos da 
década de 1960, a população brasileira situava-se próxima a 90 milhões de 
habitantes, dos quais cerca de 50% viviam no campo e 50% nas cidades. 
Em 1991, cerca de 76% da população já vivia em cidades (Maricato, 1997) 
e no ano 2000, 81% da população era urbanizada (IBGE, 2000), sendo que 
30% dessa população urbana vivia em regiões metropolitanas. O Brasil é, 
portanto, um país com população urbana com viés de crescimento, e não 
existe nenhuma indicação de que essa situação se reverterá em curto pra- 
zo, como pode ser verificado na Figura 33.1. Estima-se que em 2010 o 
percentual da população urbana seja de 85%. 
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Figura 33.1 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e percentual da popu- 
lação urbana. 
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ElUrbana Rural 


Fonte: IBGE (2000). 


PANORAMA ENERGÉTICO MUNDIAL 
E BRASILEIRO 


Tendo em vista a elevada taxa de urbanização no Brasil e a consequen- 
te concentração populacional, depreende-se que uma parcela significativa 
da oferta brasileira de energia é consumida nos centros urbanos ou no seu 
entorno próximo, onde estão concentradas as atividades industriais, co- 
merciais, de serviço e uma parcela significativa do setor residencial nacio- 
nal. Em termos mundiais, a oferta de energia em 2003 foi de 10.573 x 10° 
tEP — toneladas equivalentes de petróleo — (BEN, 2008) e em 2008 foi ligei- 
ramente acima de 12.000 x 10º tEP (IEA, 2007). A desagregação da oferta 
por fonte energética aponta para um cenário atual mundial no qual cerca 
de 85% de toda a energia do planeta provêm de fontes não renováveis e 
somente 15% provêm de fontes renováveis, como a hidreletricidade, a 
energia eólica, a biomassa, a solar fotovoltaica e outras aplicações da ener- 
gia solar, como os painéis solares. 

O planeta é, portanto, movido por fontes não renováveis de energia e a 
transição da era “não renovável” para a era renovável ocorrerá ainda neste 
século. A revolução industrial do século XIX foi construída em bases ener- 
géticas não renováveis, como o carvão vegetal e mineral. A revolução tecno- 
lógica ocorrida no século XX foi construída em bases energéticas não reno- 
váveis, como o petróleo, o gás, o carvão e a energia nuclear, como indicado 
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na Figura 33.2. O século XXI se inicia com uma nova perspectiva, na qual a 
palavra de ordem é a busca por energias renováveis em larga escala. É certo 
que a substituição será lenta e gradual, mas será implantada ainda no sécu- 
lo XXI e, provavelmente, será consolidada no século XXII. 

Os analistas são unânimes em afirmar que daqui a um século os com- 
bustíveis não renováveis de origem fóssil estarão extintos. A questão se 
agrava um pouco mais quando se considera que não somente o planeta 
terá de ser movido por outras fontes, de preferência não renováveis, como 
também a demanda em 2100 será certamente superior à atual, mesmo com 
a implementação de políticas severas de elevação do desempenho de má- 
quinas, motores e equipamentos em todos os continentes. 

Um combustível que está sendo apontado como a fonte primária mais 
promissora para a geração de eletricidade ainda no século XXI e com im- 
plantação plena no século XXII é o hidrogênio, que tem como ponto posi- 
tivo sua abundância. Uma segunda alternativa, que sem dúvida terá um 
peso decisivo no balanço energético mundial no próximo século e que já 
desponta como alternativa para o presente em alguns países, é a energia 


Figura 33.2 - Produção mundial de energia por tipo de fonte em 2007. 
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Fonte: IEA (2007). 
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solar, por meio das opções: eólica, fotovoltaica, biomassa e a utilização da 
radiação eletromagnética solar para o aquecimento da água. 

As radiações eletromagnéticas são o que comumente se chama de energia 
solar e podem aquecer a água com grande facilidade nos coletores solares situa- 
dos nas coberturas dos edifícios (sistemas de aquecimento solar), por meio de 
suas componentes: radiação solar direta e radiação solar difusa, ou seja, aquela 
que é refletida pela atmosfera. A energia eólica, de origem solar, consiste no 
aproveitamento do deslocamento de massas de ar na troposfera, que ao move- 
rem as pás de aerogeradores produzem corrente elétrica. A energia solar foto- 
voltaica consiste na geração de corrente elétrica por meio de uma DDP — dife- 
rença de potencial —, que ocorre quando a radiação eletromagnética solar atinge 
uma placa composta por “materiais semi-condutores”, como o silício, por 
exemplo. A biomassa é o resultado da fixação do carbono nos vegetais por meio 
da fotossíntese, e constitui uma reserva significativa de carbono acumulado. 

Desde a última década do século XX, os governos dos países membros da 
OCDE e os demais países em desenvolvimento vêm conduzindo de maneira 
conjunta esforços para atingir a marca de 5% de oferta renovável no planeta. 
Esse percentual deve ser atingido em 2010. Pode parecer um valor pequeno, mas 
em termos de valores globais, esse percentual rompe a barreira entre o possível e 
o impossível, ou seja, as energias renováveis são uma realidade (Figura 33.3). 

O consumo nacional setorial total, incluindo todas as fontes de ener- 
gia, como o petróleo, o gás, a hidreletricidade, a biomassa, entre outros, 
apresenta a participação percentual demonstrada na Tabela 33.1. O setor 
industrial é o grande consumidor, com cerca de 40% do total, absorvendo 
fundamentalmente a eletricidade gerada em hidrelétricas. O setor de trans- 
porte é movido fundamentalmente pelos derivados do petróleo: gasolina e 
diesel. Os demais setores: residencial, comercial, público e energético são 
movidos fundamentalmente pela hidreletricidade. 

Do ponto de vista do consumo setorial, utilizando somente a eletrici- 
dade como fonte energética, a desagregação percentual do Brasil em 2000 
indica os percentuais descritos na Figura 33.4. 

Com relação à participação das energias renováveis na geração de ener- 
gia elétrica, o Brasil leva uma grande vantagem diante da maior parte dos 
países desenvolvidos ou em desenvolvimento, pois é um país no qual a gera- 
ção de eletricidade é quase que totalmente renovável, pois provém da hidre- 
letricidade. Uma das principais características desse tipo de fonte energética 
é que a geração, via de regra, é distante dos centros consumidores, onde a 
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Figura 33.3 - Comparação da oferta mundial de energia por fonte (1973-2008). 


1973 and 2008 fuel shares of TPES* 
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*Excludes electricity trade. Starting with this edition, international aviation bunkers are subtracted 
out of sypply in the same way as international marine bunkers at the country and regional level. 
**Other includes geothermal, solar, wind, heat, etc. 


Fonte: Modificada de Ministério das Minas e Energia (2000). 


Tabela 33.1 - Consumo final setorial brasileiro - 2007-2008. 


Consumo final energético por setor 


106 tep 
2008 2007 g% 
Setor Industrial 83.988 81.915 2,5% 
Setor Transportes 61.648 57.621 7,0% 
Setor Residencial 22.880 22.271 2,7% 
Setor Energético ' 23.822 21.049 13,2% 
Setor Agropecuário 9.689 9.062 6,9% 
Setor Comercial 6.182 5.935 4,2% 
Setor Público 3.643 3.557 2,4% 
Total 211.852 201.409 5,2% 


1 Setor energético agrega os centros de transformação e/ou processos de extração e transpor- 
te interno de produtos energéticos, na sua forma final. 


Fonte: BEN (2008). 
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Figura 33.4 - Consumo setorial brasileiro de eletricidade - 2008. 
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Fonte: BEN (2009). 


população brasileira está cada vez mais concentrada. Por outro lado, o fato 
da hidreletricidade ser uma fonte renovável é um aspecto altamente positivo. 

A manutenção da vida cotidiana nas cidades do Brasil; o funciona- 
mento do parque industrial brasileiro; o funcionamento do setor comercial 
que inclui o setor de serviços e também todo o setor residencial dependem 
do fornecimento regular de eletricidade. Um aspecto relevante a ser consi- 
derado é a elevação do consumo nacional, que vem crescendo a taxas de 2 
a 3% ao ano, proporcionado pela elevação do número de consumidores e 
pela elevação da quantidade de massa edificada, ou seja, de edifícios, nas 
suas mais variadas formas e dimensões. 


CONSUMO DE ENERGIA EM EDIFÍCIOS 


Cerca de 80% da demanda nacional de eletricidade é absorvida dentro de 
edifícios, o que os tornam elementos fundamentais para o controle do consu- 
mo. Desse percentual, uma parcela significativa é demandada por máquinas e 
equipamentos de produção e de serviços e uma segunda parcela é demandada 
por dois usos finais que estão diretamente relacionados ao projeto de arquite- 
tura, que são a iluminação artificial e o condicionamento ambiental, também 
conhecido como climatização artificial. Em termos médios, a iluminação ar- 
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tificial corresponde a 12% do consumo nacional de eletricidade, ou seja, 6,5% 
proveniente do setor residencial, acrescido de 2,8% proveniente do setor co- 
mercial e 2,7% proveniente do setor público. O condicionamento ambiental 
corresponde a cerca de 5% do consumo nacional, sendo 3,5% proveniente do 
setor comercial e 1,5% proveniente do setor público. 

Assim, conclui-se que o consumo de energia elétrica no interior dos 
edifícios decorrente de duas variáveis isoladas, que são a iluminação artifi- 
cial e o condicionamento ambiental, corresponde a cerca de 17% do consu- 
mo total nacional e corresponde, em valores nominais, a cerca de 53 TWh, 
para um consumo total, em 1999, de 315 TWh. Trata-se de um valor bas- 
tante significativo em termos nacionais e também em termos mundiais, 
tendo em vista que o Brasil ocupa a 10º colocação no ranking dos países 
produtores de eletricidade no mundo. 

A questão que se coloca é o que pode ser feito diante desse cenário, ou 
seja, como se pode otimizar o consumo de energia no interior dos edifícios 
que serão ainda construídos e daqueles que já se encontram em uso e ope- 
ração nas cidades brasileiras; até que ponto o projeto de arquitetura pode 
auxiliar esse processo, minimizando os impactos dos novos edifícios e até 
que ponto é possível reduzir o consumo de eletricidade nesses dois usos fi- 
nais (iluminação artificial e condicionamento ambiental) sem prejudicar o 
desempenho das atividades que são realizadas no interior dos edifícios. 

O projeto de arquitetura, quando concebido em consonância com o cli- 
ma local, resulta em edifícios bastante eficientes na minimização dos impactos 
das condições climáticas exteriores. A título de exemplo, os edifícios de escri- 
tórios do setor comercial brasileiro que são projetados em função do clima 
chegam a consumir cerca de 40% menos energia que aqueles que o ignoram. 

Se essa é a realidade, como garantir projetos de arquitetura de qualida- 
de e que resultem em edifícios com consumos bastante otimizados e eleva- 
do desempenho? 

O consumo excessivo de energia, como resultado de edifícios com pro- 
jetos arquitetônicos energeticamente ineficientes, acarreta desperdícios nas 
duas pontas: a da geração e a do consumo, ambas com implicações diretas 
em termos ambientais. Na ponta da geração, a eventual necessidade de no- 
vas usinas traz implicações e impactos ambientais que deverão ser criterio- 
samente analisados. Na ponta do consumo, a demanda excessiva exerce in- 
fluência sobre as necessidades de geração. Vê-se aqui a evidente necessidade 
de serem definidas políticas e aplicados processos de gestão para as edifica- 
ções de forma a torná-las mais compatíveis com o clima do país. 
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A alternativa mais viável para o enfrentamento dessa questão é a im- 
plantação de regulamentos energéticos, na forma de decreto-lei, geridos 
nas esferas municipal, estadual ou federal, que contenham características 
de desempenho mínimo e que disciplinem o projeto de arquitetura quan- 
do de sua concepção e aprovação. 

O Brasil ainda não possui essa ferramenta, muito embora a sua aplica- 
bilidade já tenha sido testada e comprovada em algumas dezenas de países, 
entre eles os EUA e a França, como será apresentado a seguir. 


REGULAMENTOS ENERGÉTICOS PARA EDIFÍCIOS 


O grande estopim da proliferação dos regulamentos energéticos em 
todo o mundo foi o choque do petróleo ocorrido em fins de 1973, como 
resposta à ajuda dos EUA a Israel na guerra Árabe-Israelita. Alguns analis- 
tas de política energética acreditam que essa tenha sido uma medida de 
retaliação, muito embora os árabes tenham colocado a questão de uma ou- 
tra forma, alegando a importância do petróleo para a economia dos países 
compradores e a elevação do custo de vida (Goldenberg, 1988). A partir de 
1974, com uma nova ordem na economia mundial, baseada no uso racio- 
nal dos energéticos disponíveis, foi criada em Paris a AIE — Agência Inter- 
nacional de Energia — como um comitê autônomo da OCDE — Organiza- 
ção para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento —, que é um 
organismo internacional também sediado na capital francesa. 

A OCDE foi criada em Paris em 30 de setembro de 1961, com o princi- 
pal objetivo de promover políticas que visem a expansão econômica e os ní- 
veis de vida dos seus países membros e não membros, mas em vias de desen- 
volvimento. Em novembro de 1974, foi criada no âmbito da OCDE a ATE, 
com o objetivo de promover cooperação energética entre os países membros 
de modo a reduzir a dependência do petróleo externo e desenvolver fontes 
energéticas alternativas, bem como promover pesquisas que visem o uso ra- 
cional de energia. A OCDE dividiu os 100 países maiores produtores e con- 
sumidores de energia do mundo em dois grandes grupos: os países mem- 
bros, que totalizavam 30 em 2003, e os países não membros, que totalizavam 
70, entre eles o Brasil. O Brasil, na sua posição de destaque entre os países em 
vias de industrialização no mundo; na sua liderança política e energética na 
América Latina, e na sua posição como um grande país produtor de energia 
no mundo, deveria ter assento entre os países membros da OCDE. 
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O Regulamento Francês 


Em 1974, alguns países europeus já dispunham de recomendações 
energéticas para o setor residencial durante o período de inverno, de modo 
a reduzir as perdas e aumentar os ganhos energéticos. Entre eles, cita-se o 
caso da França, que, até o momento do choque do petróleo, possuía as re- 
gras K elaboradas pelo CSTB — Centre Scientifique et Technique du Báti- 
ment, sediado em Paris. Essas regras consistiam em procedimentos técni- 
cos para a elaboração de projetos de arquitetura para qualquer tipo de 
edifício, considerando as condições climáticas locais. Ocorre que as regras 
K, embora fossem amplamente conhecidas no meio acadêmico e parcial- 
mente no meio técnico, não estavam regulamentadas, ou seja, não possuí- 
am nenhuma função legal e restritiva, por esse motivo não eram adotadas 
maciçamente pela comunidade dos projetistas franceses, e consequente- 
mente, não geraram reduções significativas nos consumos do país. 

Após 1974, as regras K foram transformadas no coeficiente G de Per- 
das Globais e o seu uso tornou-se obrigatório em toda a França. O coefi- 
ciente G, também conhecido como coeficiente de perdas globais, introdu- 
ziu uma série de restrições para a escolha dos materiais das envolventes 
externas dos edifícios (cobertura, paredes e pisos), para serem adequadas 
ao período do inverno na França, de maneira que os edifícios não perdes- 
sem o seu calor interno para o exterior. Essa medida evitaria que os edifí- 
cios utilizassem recursos artificiais de aquecimento no período de inverno 
e reduziria, consequentemente, o consumo de energia do país. Com essa 
medida, o consumo energético dos novos edifícios sofreu uma redução de 
25% em 8 anos (Dehausse, 1988), conforme demonstrado na Figura 33.5. 

A partir de 1982, quando o uso do coeficiente G já havia sido plena- 
mente absorvido pela comunidade de projetistas franceses, foi introduzi- 
do o coeficiente B para os ganhos de calor. O coeficiente B, também co- 
nhecido como coeficiente de ganhos globais, introduziu uma série de 
restrições que reduziam os ganhos de calor no interior das construções no 
período do verão, tais como: o sombreamento dos caixilhos (janelas), o 
sombreamento das fachadas compostas basicamente por vidros e o isola- 
mento das coberturas, entre outros. Essa medida evitaria que os edifícios 
utilizassem recursos artificiais de condicionamento de ar no período do 
verão e reduziria, consequentemente, o consumo de energia do país. Com 
isso, o consumo energético dos novos edifícios sofreu uma nova redução 
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de 25%, entre 1982 e 1989 (Dehausse, 1988), conforme demonstrado na 
Figura 33.5. 

Após 1989, introduziu-se o coeficiente C, objetivando regulamentar os 
consumos dos sistemas ativos, ou seja, dos equipamentos. Naquele mo- 
mento, foi estabelecida uma perspectiva de outros 25% de redução até o 
final de 1997. O coeficiente C estabelece uma série de parâmetros de de- 
sempenho para os equipamentos artificiais, também conhecidos como sis- 
temas ativos, entre eles, a iluminação artificial, os equipamentos de condi- 
cionamento ambiental e os sistemas complementares. Atualmente, a 
França possui um conjunto de regulamentações que figura entre os mais 
completos da Europa; os projetistas franceses estão plenamente habituados 
a utilizar os coeficientes G, Be C e os benefícios são contabilizados entre os 
usuários, que, além de obterem maior benefício nas questões de habitabili- 
dade, têm o valor de suas faturas de energia reduzido. Do ponto de vista 
nacional, o país, após a implantação dessas medidas, reduziu sua demanda 
de energia e prorrogou uma série de novos investimentos na construção de 
novas plantas. 


Figura 33.5 - Redução dos consumos energéticos - França. 
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Os Regulamentos Norte-Americanos 


Nos EUA, ocorreu uma situação semelhante à francesa. A partir de 
1974, movidos pela mesma crise ocorrida no setor do petróleo internacio- 
nal, as recomendações sobre a concepção adequada de edifícios e sua rela- 
ção com o clima local, já existentes em todo o país, tornam-se, em uma 
série de estados americanos, regulamentos energéticos legais e, portanto, 
de uso obrigatório. No mesmo período, houve em todo o país uma eleva- 
ção intencional no preço das tarifas de energia visando a sua redução. O 
resultado dessas duas ações em conjunto foi uma variação média de 0%, no 
consumo total de todas as fontes energéticas primárias e secundárias, no 
período entre 1974 e 1985. Na realidade, no período em questão, não hou- 
ve crescimento do consumo, embora o Produto Interno Bruto (PIB) e o 
nível da qualidade de vida tenham crescido no país (Gadgil e Rosenfeld, 
1991), conforme pode ser verificado na Figura 33.6. 

Em nenhum desses dois países nem nas demais nações europeias, nas 
quais os regulamentos energéticos foram implantados, notou-se declínio 
da qualidade da arquitetura ou redução nas possibilidades de criação dos 


Figura 33.6 - Redução dos consumos energéticos - EUA. 
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arquitetos. As normas implantadas não tinham o objetivo de fornecer re- 
ceitas descritivas, mas sim de fornecer condições para que os arquitetos 
pudessem adequar o clima local aos materiais construtivos mais conve- 
nientes e às condições climáticas mais agressivas, optando, por exemplo, 
por isolar o edifício de modo a evitar as perdas. No caso brasileiro, a im- 
plantação de um regulamento possibilitaria enormes avanços nas áreas da 
energia e das edificações, além de significativas economias para o consumo 
nacional e, consequentemente, a redução de futuros impactos ambientais. 


RESULTADOS DE PESQUISAS 


Entre 1994 e 1997, realizou-se, na FAU-USP (Roméro, 1994), pesquisa 
nesta área visando a quantificar, em termos de consumo de energia, quanto 
poderia ser economizado se os projetos de arquitetura fossem concebidos 
levando em consideração esses conceitos e também quanto poderia ser 
economizado nos edifícios já construídos que tivessem algum potencial de 
reformulação e atualização tecnológica e energética. Foram analisados 
quatro edifícios de escritórios do setor comercial situados na cidade de São 
Paulo, enquadrados como quatro casos, descritos a seguir. 


Caso 1 


O edifício situa-se em um terreno com cerca de 1.600 m? de área, nas 
proximidades da Av. Ibirapuera. O projeto de arquitetura é de 1991 e a 
inauguração ocorreu em 1993. O edifício possui dois subsolos; um pavi- 
mento térreo; um pavimento intermediário chamado de mezanino, onde 
estão localizados o refeitório, a cozinha e o CPD — Centro de Processamen- 
to de dados; três pavimentos tipo, onde estão situados os escritórios; e um 
último andar de cobertura. O edifício é um típico exemplo de uma arqui- 
tetura que vem sendo repetida em todo o país desde o final da década de 
1970, não obstante existam no país diferentes orientações, latitudes, altitu- 
des e consequentemente, diferentes climas. O caso 1 é um retângulo de 
cerca de 28 m x 16 m, com as duas faces menores cegas, ou seja, sem a 
presença de janelas, orientadas a nordeste e sudoeste, e duas faces maiores 
totalmente envidraçadas orientadas a noroeste e sudeste. Suas fachadas de 
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vidro não possuem nenhum tipo de proteção exterior à radiação incidente, 
tanto no nascente quanto no poente. No solstício de verão, o sol atinge, na 
latitude de São Paulo, uma altura próxima aos 90º graus, atingindo a cober- 
tura do edifício com uma carga da ordem dos 1.138 W/m?. Não existe na 
laje de cobertura do edifício nenhum tipo de isolamento térmico nos com- 
ponentes construtivos da laje. 


Caso 2 


O edifício situa-se no bairro do Brooklin, em uma área típica de ex- 
pansão do setor terciário, onde predominam edifícios de escritórios dos 
mais variados, um suporte de serviços e uma área residencial que paulati- 
namente estão dando lugar a empreendimentos imobiliários de médio e 
grande porte. O projeto de arquitetura, com cerca de 6.000 m°, é de 1982 e 
a inauguração ocorreu em 1984. O edifício possui um subsolo; um pavi- 
mento térreo e treze pavimentos onde estão situados os escritórios. Os pa- 
vimentos tipo possuem planta livre, subdividida com divisórias baixas e 
móveis e conjuntos de sanitários e copa, totalizando cerca de 320 m? de 
área total útil. O edifício do caso 2 é um exemplo de uma arquitetura cuja 
concepção vem sendo repetida por este arquiteto e baseia-se em libertar as 
áreas de apoio que são os sanitários, as copas e as áreas de arquivo das áre- 
as livres de trabalho, ou seja, da “área de carpete”. Dessa maneira, obtêm-se 
pavimentos livres e volumes arquitetônicos dos mais diversos, onde esca- 
das, sanitários, copas e depósitos compõem volumes externos triangulares, 
retangulares, curvos e mistos. O vidro não é o principal elemento utilizado 
nas fachadas e ocupa uma posição coerente com sua função, ou seja, per- 
mitir a entrada da iluminação natural sem, entretanto, permitir a entrada 
excessiva de calor exterior. O caso 2 é um retângulo de cerca de 35 x 10 m, 
com as duas faces menores envidraçadas orientadas a noroeste e sudeste e 
duas faces maiores com caixilhos e alvenaria orientadas a nordeste e sul. 
Suas fachadas de vidro não possuem nenhum tipo de proteção exterior a 
radiação incidente no nascente e no poente, bem como nos caixilhos das 
demais fachadas. 
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Caso 3 


O edifício situa-se em um terreno com cerca de 4.000 m?, em uma das 
áreas de grande expansão do setor terciário na cidade de São Paulo, que é o 
corredor da Avenida das Nações Unidas, desde a ponte João Dias até a ponte 
do Jaguaré. Nesse trecho de aproximadamente 14 km de extensão estão em 
construção uma série de edifícios, além dos já inaugurados entre 1989 e 1993. 
O projeto de arquitetura foi concebido em 1992 e a inauguração ocorreu em 
1994. O edifício possui um subsolo com áreas de estacionamento, um pavi- 
mento térreo onde se localiza o hall principal de acesso e quatro pavimentos 
tipo onde estão situados os escritórios. Os pavimentos tipo possuem planta 
livre, com divisórias baixas, dois conjuntos de sanitários, além de duas esca- 
das, totalizando cerca de 1.200 m° de área útil por pavimento. 

Apesar de o edifício ter sido concebido no inicio da década de 1990 
(1992), tendo sofrido, portanto, a influência de uma arquitetura que privi- 
legia o vidro como um elemento de destaque nas fachadas, nota-se que nes- 
se caso, a taxa de vidro nos panos verticais é de cerca de 30%, e do ponto de 
vista da contribuição dos vidros na composição da carga térmica interna, 
este percentual é bastante satisfatório para edifícios situados em climas tro- 
picais. A opção por recuar da fachada parte dos caixilhos na orientação nor- 
te é também uma opção muito interessante, porque impede a entrada da 
radiação no período do verão no horário de maior intensidade (das 11h às 
14h) e impede também a entrada de parte da intensa radiação nos equinó- 
cios. Um outro fator significativo é a opção pelo mármore branco polido 
nas fachadas que reflete a radiação solar nelas incidente. 


Caso 4 


Como no caso anterior, o terreno situa-se em uma das áreas de grande 
expansão do setor terciário na cidade de São Paulo, que é o corredor da 
Avenida das Nações Unidas. O projeto de arquitetura é de 1990, a inaugu- 
ração do edifício é de 1993. O edifício possui 18 pavimentos tipo com ocu- 
pação característica de escritórios, um pavimento térreo, dois andares téc- 
nicos e dois subsolos. A planta do andar tipo foi concebida em forma de 
hexágono, com um núcleo central onde estão situados os elevadores, dois 
sanitários, copa, almoxarifado, depósito, escadas de incêndio e hall de cir- 
culação. A concentração das áreas de apoio e circulação na região central 
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do pavimento é uma tendência nos grandes edifícios de escritório projeta- 
dos nos últimos 20 anos, e vem sendo repetida com muita frequência, prin- 
cipalmente naqueles com elevado padrão de construção e acabamento. A 
envolvente exterior (fachada) é predominantemente de granito polido e 
vidro duplo laminado, com película refletiva para a radiação solar, confe- 
rindo ao conjunto um aspecto agradável e harmonioso. 


Potencial de Economia do Consumo 
de Energia Elétrica na Etapa de Projeto 


O potencial de economia do consumo de energia na etapa de projeto 
significa quantificar quanto um edifício seria mais econômico, em termos 
do consumo de energia, caso algumas medidas fossem tomadas ainda na 
etapa de projeto, ou seja, no momento que o arquiteto detém toda a liber- 
dade para girar o edifício, escolher o tipo de vidro, escolher os materiais, 
optar por abrir ou não os caixilhos (janelas), entre outros. Nessa pesquisa, 
todos os quatro edifícios analisados apresentaram potenciais de conserva- 
ção de energia elétrica na etapa de projeto. Por causa da grande gama de 
possibilidades de análises, a pesquisa concentrou-se em algumas alternati- 
vas, para as quais realizaram-se simulações computacionais com o objeti- 
vo de analisar virtualmente como seria o edifício se um dado aspecto fosse 
modificado. 

Além das alternativas analisadas nas simulações que focaram os aspec- 
tos das tecnologias em iluminação artificial, estratégias de iluminação na- 
tural e estratégias para a escolha correta dos materiais das fachadas, outras 
possibilidades demonstradas pelas simulações seriam possíveis de ser im- 
plantadas nos edifícios, caso tivessem sido pensadas na etapa de projeto, 
tais como o aproveitamento das temperaturas exteriores no período de in- 
verno como forma de redução das cargas de condicionamento ambiental. 
Para que isso se viabilizasse, bastaria que os edifícios possuíssem algumas 
aberturas nas fachadas para ventilar o forro no período noturno. 

Como resultado concreto das simulações computacionais realizadas, 
verificou-se nos quatro estudos de caso analisados a possibilidade de redu- 
ção do consumo de energia na etapa de projeto. Para o caso 1, o arquiteto 
poderia ter optado por implantar o edifício com outra orientação solar, 
recebendo, consequentemente, menor carga térmica nos vidros e nas fa- 
chadas. Os vidros poderiam ter recebido protetores solares exteriores, as 
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lâmpadas e luminárias poderiam ser mais eficientes e o forro das áreas de 
escritório poderia ser de cor clara. Estas medidas acarretariam uma redu- 
ção de cerca de 12% na conta de energia do edifício. Para o caso 2, a escolha 
adequada de lâmpadas e luminárias geraria uma redução de 0,16% do to- 
tal, ou cerca de 2.000 kWh/ano. Para os casos 3 e 4, a colocação de proteto- 
res solares exteriores impediria que a radiação solar atingisse os vidros dos 
edifícios e os seus consumos totais seriam reduzidos em cerca de 3,5%, ou 
quase 177.000 kWh/ano, conforme demonstrado na Tabela 33.2. 


Tabela 33.2 - Potencial total de redução do consumo de energia na etapa de projeto. 


Caso KWh/ano % do total 
1 54.368 12; 
2 1.884 0,16 
3 70.050 3,4 
4 176.594 33 
Total 302.896 ------- 


Vale ressaltar que esses percentuais, aparentemente pequenos, repre- 
sentam uma grande economia para o setor elétrico brasileiro. Se os edifí- 
cios do setor comercial já construídos tivessem seus atuais consumos redu- 
zidos em 5%, em virtude de um projeto mais eficiente, o consumo nacional 
de energia elétrica sofreria uma redução de 0,6%. Considerou-se aqui um 
consumo total nacional de eletricidade de 240.905.000 MWh e um consu- 
mo total nacional para o setor comercial de 27.443.000 MWh para o ano- 
-base de 1994. 


Potencial de Economia do Consumo de Energia 
Elétrica na Etapa de Atualização Tecnológica 


O potencial de economia do consumo de energia elétrica na etapa de 
atualização tecnológica, ou reforma das instalações obsoletas, significa o to- 
tal de kWh que pode reduzido em um dado edifício se suas atuais instalações 
de iluminação artificial e condicionamento ambiental fossem substituídas. 

Dos quatro estudos de caso analisados nesta pesquisa, somente o caso 2 
apresentou um potencial de redução do consumo nessa etapa, por causa da 
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obsolescência das tecnologias de iluminação artificial existentes na época de 
sua concepção, que hoje se encontram ultrapassadas em todo o mundo. 
Trata-se do uso de lâmpadas incandescentes. Atuando apenas nesse aspecto, 
o potencial de economia de energia seria de 28%, ou cerca de 320.000 kWh/ 
ano. Se for considerado o impacto dessa medida no condicionamento am- 
biental do caso 2, e também a otimização do atual sistema de condiciona- 
mento, esse potencial pode atingir valores bem mais elevados. 

Os potenciais de economia de energia existentes por meio de atualiza- 
ções tecnológicas a serem realizadas nos edifícios do setor comercial no 
Brasil são tão mais elevados quanto a idade destes edifícios. Se for conside- 
rada a grande quantidade de m? com mais de 15 anos de vida útil existente 
no setor comercial brasileiro, pode-se avaliar o potencial de redução do 
consumo de energia elétrica existente no país. 

Com pouco esforço e com relações factíveis de custo versus benefício, 
cerca de 10% no consumo médio das atuais edificações do setor comercial 
poderia ser conservado, representando para o setor elétrico brasileiro uma 
economia de cerca de 1,2% do consumo nacional de energia elétrica, que 
é a redução média obtida pelo país com o horário de verão, ou seja, 
3.000.000 MWh. Um fato que necessita ficar claro é o papel e a importân- 
cia dos profissionais de arquitetura nesse processo, pois em última análise, 
as decisões do projeto de arquitetura e dos projetos complementares são 
tomadas por eles. 


REGULAMENTAÇÃO COMO INSTRUMENTO 
DE GESTÃO 


Diante deste quadro de crescimento constante da massa edificada na- 
cional, aumento da população e falta de uma política energética que disci- 
pline o consumo de energia elétrica para o setor dos edifícios, a implanta- 
ção de regulamentos energéticos que atuem por meio de critérios de 
desempenho, como ocorrido na França e nos EUA, impõe-se como uma 
alternativa bastante viável para o Brasil. Os resultados a curto e médio pra- 
zos serão um crescimento mais lento da demanda de energia nas cidades 
brasileiras e a consequente dilatação dos cronogramas de investimento na 
geração, configurando-se a oportunidade e necessidade de sua adoção co- 
mo poderoso instrumento de gestão ambiental. 
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Um regulamento energético e eficaz para os edifícios no Brasil deve 
possuir as seguintes características: 


* | Ser concebido de modo que sua gestão seja realizada no âmbito esta- 
dual, tendo em vista a dimensão continental do país e a diversidade de 
climas e tipologias construtivas existentes em cada estado da nação. 


e As propostas ou regulamentações estaduais devem ter forma e força de 
lei, cabendo ao conjunto dos municípios de um dado estado inseri-las 
em seus Códigos de Edificações locais. 


* A regulamentação deve fixar padrões de desempenho para os edifícios, 
de maneira que aqueles que estiverem fora dos padrões não receberão 
aprovação na prefeitura local e, consequentemente, não receberão li- 
cença para a construção. 


* Os edifícios que sofrerem reformas superiores a 50% de suas áreas, ou 
reformas com ampliação de área, estarão sujeitos ao regulamento. 


* | Oregulamento, na sua 1' versão, fixaria apenas desempenhos mínimos 
para as envolventes dos edifícios, ou seja, paredes, pisos e coberturas, 
não se referindo aos equipamentos. 


e Apartir da incorporação total pelos profissionais da 1° versão do regu- 
lamento, será então concebido um 2º regulamento, que tratará especi- 
ficamente da questão do desempenho mínimo dos equipamentos no 
interior dos edifícios, ou seja, lâmpadas, luminárias, reatores, equipa- 
mentos de condicionamento ambiental, bombas, elevadores e demais 
equipamentos eletromecânicos. 


* A fiscalização dos projetos para a emissão da licença de início de obra 
será da prefeitura local, que efetuará a conferência da aplicação do re- 
gulamento nos projetos por meio de um programa computacional 
concebido especificamente para esse fim e que contenha todos os cál- 
culos matemáticos. Dessa maneira, o técnico da prefeitura não neces- 
sitará efetuar os cálculos para cada projeto analisado. 


< O mesmo programa computacional existente na prefeitura para a ve- 
rificação da aplicação do regulamento também estará disponível para 
os projetistas em seus escritórios, de modo a facilitar as etapas iniciais 
de concepção de projeto, possibilitando que os projetistas façam uma 
primeira conferência antes de entrar com o projeto na prefeitura para 
a aprovação. 
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e O conjunto de projetistas brasileiros será capacitado por meio de cur- 
sos de extensão universitária e de manuais explicativos. 


* A I versão do regulamento não será excessivamente restritiva, uma 
vez que o objetivo principal é introduzir a ferramenta como um ins- 
trumento a ser incorporado pelo corpo de projetistas nacionais. A par- 
tir da 2° versão haverá a introdução paulatina de restrições mais seve- 
ras. Essa prática foi utilizada com sucesso em Portugal e na França. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A questão da gestão dos recursos energéticos no Brasil afeta todos os 
setores da economia. O país possui uma realidade que o torna único no 
mundo, pois a geração de eletricidade é predominantemente feita por meio 
de fontes renováveis. Por outro lado, o Brasil possui uma característica co- 
mum a muitos países do mundo e que foi intensificada no final do século 
XX e início do século XXI, que é o fenômeno da urbanização, que traz 
consigo o fenômeno da concentração populacional e, consequentemente, 
da concentração de demanda por recursos de toda ordem. Para um país 
onde a maior fonte geradora de energia elétrica é a hidreletricidade, cuja 
geração está, na maior parte dos casos, distante dos pontos de consumo, 
que são os centros urbanos, exigindo dessa maneira extensas malhas de 
transmissão e distribuição, torna-se necessário buscar alternativas que oti- 
mizem o consumo de energia elétrica nas grandes cidades brasileiras. Nos 
centros urbanos é cada vez maior a necessidade de energia para suprir os 
setores industrial, comercial, residencial e público, tornando-se necessária 
a implementação de políticas públicas e de governo que regulamentem es- 
sas questões e imponham restrições de consumo para os projetos de arqui- 
tetura. Os edifícios são, portanto, aspectos importantes nesse contexto, 
pois os seus consumos de energia elétrica têm sido cada vez mais elevados. 
O projeto de arquitetura e as decisões tomadas nas etapas de concepção 
fazem comprovadamente parte desse processo, pois um projeto adequado 
às condições climáticas locais pode reduzir significativamente os consumos 
dos usos finais: iluminação artificial e condicionamento ambiental (resfria- 
mento e aquecimento). 

O enfrentamento dessa questão exige um amplo programa de gestão 
ambiental que repense o modelo de geração centralizada de energia hidre- 
létrica praticado no Brasil e avalie os impactos das grandes barragens, não 
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somente no ecossistema local, mas também na atmosfera e no clima global; 
e busque alternativas e promova, por meio de uma política de incentivos, a 
geração descentralizada de energias renováveis. 
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Geoprocessamento 
como Instrumento de 
Gestão Ambiental 


Vicente Fernando Silveira 
Biólogo, Núcleo de Apoio à Pesquisa em Mudanças Climáticas — USP 


O MEIO AMBIENTE 


A questão ambiental é extremamente complexa. Alguns autores discu- 
tem que os fenômenos que compõem os sistemas naturais e os antrópicos 
são, em parte, determinísticos, mas as incontáveis interações que acontecem 
nos meios natural e social adicionam um alto grau de aleatoriedade ao siste- 
ma como um todo. Esses fatores tornam a conceituação do meio ambiente 
uma tarefa multidisciplinar e não trivial. Um único campo de conhecimento 
da cultura humana não é suficiente para definir e estabelecer paradigmas pa- 
ra a ocorrência de todos os fenômenos ambientais possíveis (Silveira, 1999). 

Outros autores, como Baasch (1990), argumentam que os sistemas 
ambientais são processos evolutivos, ou seja, não deterministas, não linea- 
res, irreversíveis e com estados longe do equilíbrio. Esses processos evolu- 
tivos, por meio de suas modificações constantes, estabelecem uma irrever- 
sibilidade dos acontecimentos, em direção a uma maior complexidade do 
sistema. Isso determina a ineficiência da abordagem linear, objetiva e de- 
terminista sobre a questão ambiental, dadas as suas características de alea- 
toriedade, irregularidade e, em última análise, de caos. 

Disso se depreende, de certo modo, o porquê da enorme gama de 
abordagens da questão ambiental, tão distintas, tão díspares, e por vezes 
tão paradoxalmente contraditórias. 
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Entretanto, considerando-se a urgência e a necessidade, o assunto já 
deixou de ser exclusividade dos meios acadêmicos e passou a compor a 
agenda das decisões políticas. Apesar das deficiências, ineficácias e antago- 
nismos, as políticas ambientais têm de ser obrigatoriamente implementadas 
para evitar, ou melhor, minimizar as possíveis irreversibilidades do sistema. 


A GESTÃO AMBIENTAL 


De certa maneira, pode-se admitir que a gestão ambiental evoluiu co- 
mo uma área do conhecimento sobre o meio ambiente e que seu objetivo é 
administrar e coordenar, na medida do possível, toda a complexidade de 
fenômenos ecológicos que interagem com os processos humanos (social, 
econômico e cultural). Numa ótica cientificista cartesiana, a gestão am- 
biental tem como objetivo manter o fluxo dinâmico evolutivo dos sistemas 
naturais, procurando utilizar os efeitos benéficos dessa evolução para o de- 
senvolvimento sustentável da espécie humana. 

Tradicionalmente, é possível separar a maneira de administrar as ques- 
tões ambientais em duas áreas básicas distintas: a administração de recur- 
sos naturais e o controle da poluição. 

Essa discussão deve ser feita considerando-se o caráter multifacetado 
da questão ambiental. As divisões não são estáticas e os conceitos não são 
definitivos, uma vez que seu caráter evolutivo é permanente. De qualquer 
maneira, podem-se observar determinados comportamentos e formas evo- 
lutivas de administração ambiental, que indicam caminhos de simplifica- 
ção explanativa teórica. 

A administração de recursos naturais evoluiu, de certo modo, a partir 
dos conhecimentos das áreas de ciências biológicas, geografia e geologia, 
utilizando-se também de conhecimentos das ciências exatas. As origens 
históricas dessa maneira de administrar residem na abundância dos recur- 
sos naturais existentes no passado. Esse processo se deu paulatinamente à 
medida que as sociedades iam se apropriando desses recursos e isso de- 
mandava uma forma mínima de regulamentação. 

O controle da poluição, por outro lado, tem como premissa básica o 
conceito da administração de comando e controle (command-control), no 
qual são estabelecidos padrões de qualidade ambiental regulamentares para 
determinados níveis de degradação possíveis; as metas de controle devem ser 
alcançadas por meio do esforço de aplicação da lei e da técnica. A água, o ar 
e o solo são tratados separadamente por meio de regulamentos e padrões. 
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É interessante notar que nessa divisão clássica, o papel regulatório do 
Estado sempre foi preponderante, ao estabelecer a legislação preventiva e 
corretiva. Essa regulação dá-se por meio da aplicação da lei, a partir da fis- 
calização direta e de suas variáveis administrativas, como o licenciamento 
ambiental. 

Assim como os sistemas naturais e antrópicos, o estágio atual da gestão 
ambiental, governamental e não governamental, está em constante evolu- 
ção. Cabe aos profissionais e leigos estabelecer caminhos práticos e teóricos 
para a melhoria da administração da questão ambiental. 

Dentro desse conceito evolucionário na administração, um instru- 
mento vem se destacando cada vez mais, criando novas possibilidades de 
análise ambiental, antes totalmente impensáveis. A área de conhecimento 
denominada genericamente de geoprocessamento apresenta-se como uma 
possibilidade de exploração e estabelecimento de novos conhecimentos 
científicos na área ambiental. 


GEOPROCESSAMENTO 


Talvez o melhor ponto de vista para iniciar esse tópico seja aquele 
cunhado por Berry (1993a), ao afirmar que o geoprocessamento é uma 
forma de raciocínio espacial. 

A revolução digital passou a permitir a análise da natureza de uma 
maneira mais global. O raciocínio, decorrente de novas formas de análise, 
invade tanto o microcosmo biológico como o macrocosmo da biosfera. Os 
sentidos humanos são potencializados por essas novas ferramentas e o ra- 
ciocínio sobre os fenômenos ambientais têm potencial para ser em grande 
parte digital, auxiliado por essa nova capacidade cibernética. 

O instrumento que melhor expressa essa espécie de matemática espa- 
cial é o Sistema de Informações Geográficas (SIG). Qualquer dado que pos- 
sua um componente espacial, ou seja, uma localização determinável, pode 
ser manuseado, armazenado e analisado por um SIG. 

É importante salientar que um SIG é utilizado mais corretamente co- 
mo uma extensão do pensamento analítico. O sistema em si não possui 
respostas prontas. Assim como o campo do conhecimento da estatística, 
esse sistema é somente uma ferramenta auxiliar para descrever e inferir; ele 
deve ser usado após o problema ambiental ter sido cuidadosamente delimi- 
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tado, para daí verificar as possibilidades de solução. De outra maneira, 
corre-se o risco de utilizar a tecnologia per se, sem um objetivo definido. 

Tecnologicamente, um SIG pode ser considerado como uma caixa de fer- 
ramentas digital (toolbox) para coleta, armazenamento, busca, análise, trans- 
formação e exposição de dados espaciais (dados com uma posição x, y, z). 

O formato de representação digital dos dados é outra característica 
distintiva dos SIG. Basicamente, um SIG dispõe de dois tipos de dados da 
superfície terrestre: as definições topológicas de uma estrutura do terreno e 
os atributos e qualidades que essa estrutura possui. Essa representação é 
feita geralmente por dois tipos de formato digital: raster ou vector. 

Um exemplo típico para distinguir a opção de representação digital 
(vector ou raster) é a comparação entre a utilização de um SIG por uma 
companhia de eletricidade e por uma entidade de controle ambiental. 

A primeira optaria por um SIG-vector, que possui uma representação 
gráfica mais elaborada, permitindo uma visualização mais eficiente das lo- 
calidades e da rede elétrica. Além disso, tem maior eficiência na utilização 
conjunta com uma base de dados relacionais (banco de dados). A informa- 
ção topológica é mais eficiente, permitindo a utilização de redes (ne- 
tworking) para acesso e análise de locais específicos. 

A segunda entidade escolheria um SIG-raster, que possui uma estrutu- 
ra de dados mais simples, permitindo operações de análises diretamente 
nesses dados. A variabilidade espacial dos dados é mais bem representada, 
pois os fenômenos ambientais não têm limites fixos, consideram-se como 
difusos (fuzzy boundaries) as transições entre eles. Um exemplo é a mudan- 
ça de um tipo de solo para outro. As simulações são efetuadas mais eficien- 
temente pelo fato de cada unidade espacial (pixel) ter a mesma forma e ta- 
manho. As atividades de programação em um ambiente de SIG-raster são 
mais facilmente desenvolvidas. Esses sistemas possuem capacidade analíti- 
ca maior na análise de ambientes contínuos, em que dados como a biomas- 
sa vegetal, o tipo de solo, a pluviosidade e a temperatura mudam constan- 
temente em função do tempo e do espaço. 

Finalmente, pode ser entendido que os sistemas raster são mais orien- 
tados para análises e os sistemas vector para o manejo de base de dados. 

Nem todos os SIG possuem os mesmos componentes descritos a se- 
guir. Entretanto, esses podem ser considerados como essenciais para a de- 
finição de um verdadeiro SIG (Eastman, 1995): 


* | Base de dados espacial e de atributos — é o componente central do siste- 
ma, composto de uma coleção de mapas (planos de informação) e de 
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informação associada, ambos na forma digital. Como exemplo, citam-se 
os limites de uma propriedade, definidos em uma base de dados espa- 
ciais e as qualidades dessa propriedade, em uma base de dados de atribu- 
tos, como uso atual da terra, proprietário, valor da propriedade etc. 


Sistema de exposição cartográfica — permite tomar elementos seleciona- 
dos da base de dados e produzir mapas na tela do computador, em im- 
pressoras e em plotadoras. Alguns softwares têm capacidade de produzir 
publicações de alta qualidade. Essa capacidade de acessar e mostrar ele- 
mentos da base de dados é geralmente chamada de atlas eletrônico. 


Sistema de digitalização de mapas — é a transformação de mapas para o 
formato digital. Scanners podem ser usados para a digitalização de da- 
dos como cartas topográficas. Os sistemas de CAD (Computer Assisted 
Design) também possuem habilidade para adicionar informações a es- 
sa base de dados digital. 


Sistema de administração da base de dados — um SIG incorpora as 
funções características de um tradicional DBMS (Database Manage- 
ment System), ou seja, adicionar, manusear e analisar atributos dos 
dados. Além dessas características, o SIG também administra os com- 
ponentes espaciais e os atributos dos dados armazenados. Programas 
de computador que possuem exposição cartográfica, digitalização de 
mapas e administradores de base de dados são definidos como AM/ 
FM (Automated Mapping e Facilities Management). 


Sistema de análise geográfica — é a capacidade de analisar os dados 
pela sua localização. É essa habilidade para comparar diferentes carac- 
terísticas, baseada em sua ocorrência geográfica comum, que distingue 
um SIG de um tradicional DBMS. Dessa maneira, as capacidades ana- 
líticas de um SIG e de um DBMS aumentam a capacidade da base de 
dados, pela adição de novos relacionamentos entre os diversos atribu- 
tos. Um exemplo típico é a derivação de mapas de risco potencial de 
erosão a partir de dados como declividade, tipos de solo, pluviosidade 
e cobertura vegetal. 


Sistema de processamento de imagens — alguns programas também 
possuem a capacidade de analisar, por meio de procedimentos mate- 
máticos — e, mais recentemente, de inteligência artificial —, imagens 
obtidas por sensoriamento remoto. Imagens de satélites (Landsat, 
Spot, Ikonos, Quickbird) e fotografias aéreas podem ser convertidas e 
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interpretadas de acordo com vários procedimentos de classificação. 
Como exemplo, pode ser citado o índice NDVI (Normalized Difference 
Vegetation Index), que é uma medida quantitativa que se correlaciona 
fortemente com a quantidade de matéria viva em qualquer região 
(Cihlar et al., 1991). Esse índice tem sido utilizado para a avaliação de 
qualquer tipo de cobertura vegetal (natural, silvicultura e agricultura). 


* Sistema da análise estatística — possui os procedimentos estatísticos 
tradicionais e inclui algumas rotinas especializadas para a análise de 
dados espaciais. Como exemplos podem ser citadas a análise de regres- 
são entre duas imagens ou entre dois arquivos de valores, as análises de 
similaridades e reconhecimento de padrões e a criação de amostras 
(imagens) aleatórias. 


* | Sistemas de apoio à decisão — alguns SIG incluem, em seus módulos 
funcionais, ferramentas para auxílio à tomada de decisão para uma 
melhor alocação de recursos. Módulos que incorporam erros em pro- 
cessos auxiliam na construção de mapas de pertinência em análises 
multicritério. Esses módulos também endereçam decisões de melhor 
alocação quando existem múltiplos objetivos envolvidos. 


A Figura 34.1 sistematiza as funções básicas de um SIG. É possível des- 
crevê-las como ferramentas analíticas e operações analíticas. Grosso modo, 
pode-se interpretar que as primeiras são procedimentos matemáticos cor- 
riqueiros e as segundas ofertam uma capacidade analítica bem superior. 


Figura 34.1 - Funções básicas de um SIG. 


(1) 
Ferramentas analíticas 


2 Ss 


o que Álgebra cartográfica | | Operadores de distância) | Operadores de contexto 


© 
Operações 
analíticas 


Mapeamento 


Pesquisa em base de dados derati 


Modelagem ou simulação de processo 


Fonte: Eastman (1995). 
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TECNOLOGIA AMBIENTALMENTE APROPRIADA 


A capacidade de administrar dados de diversas fontes (multisource da- 
ta) e de formato variado (multivariate) vem aumentando significativamen- 
te, em grande parte pela evolução tecnológica digital. O geoprocessamento, 
que é parte desse processo, evolui de uma maneira tão vertiginosa que não 
se pode imaginar o que esperar, no futuro, em termos de funcionalidades e 
de novas descobertas científicas nessa área do conhecimento. 

Alguns programas de SIG, em conjunto com programas para tratamen- 
to de imagens do sensoriamento remoto, estão disponíveis gratuitamente 
(freeware). Bases de dados digitais e tutoriais para treinamento e aprendiza- 
gem dessa tecnologia também estão mais facilmente disponíveis, permitin- 
do um aprendizado com acesso mais livre e a custos mais reduzidos. 

Essa facilidade de acesso aos programas de SIG permite que o esforço 
de produção de novos projetos possa ter um salto qualitativo e quantitativo 
em direção a novas formas de avaliar e decidir sobre questões ambientais. 

A curva de aprendizagem e aprimoramento nos SIG é longa e dificulto- 
sa. A obtenção das bases de dados digitais é outro fator restritivo, em razão 
de seus altos custos, que podem impedir o desenvolvimento de projetos, 
aliados ao corporativismo das organizações, muitas delas públicas, que dis- 
põem dessas bases. Os SIG são sistemas altamente corporativos, pela multi- 
disciplinaridade de informação que agregam e transformam. Além disso, 
dependem da integração entre uma série de fatores de ordem tecnológica, 
científica, financeira e de recursos humanos para sua operacionalidade e 
funcionalidade. 

Diversos grupos têm se desiludido com essa tecnologia, talvez por ad- 
quiri-la sem ter noção real de sua necessidade. Uma abordagem alternativa 
a essa dificuldade seria identificar inicialmente o problema (ambiental ou 
não) que se queira resolver. A partir desse ponto, examina-se a possibilida- 
de de o SIG ter ferramentas internas que possam equacionar e/ou gerar 
soluções derivativas para a questão a ser respondida. O sistema não é abso- 
lutamente uma panaceia para a solução dos problemas ambientais. Ele é 
uma ferramenta de extrema utilidade e versatilidade quando empregada 
com critério, planejamento e objetivos exequíveis. Vários autores concor- 
dam que o limite do sistema é a criatividade humana (Star e Estes, 1990). 

A capacidade do SIG de integrar dados e direcioná-los para outras fun- 
ções é praticamente inesgotável. Em duas décadas, ele migrou de sistemas 
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operacionais pesados e corporativos para o computador pessoal, principal- 
mente pelo rápido desenvolvimento deste último. As tecnologias de arma- 
zenamento de dados, fator altamente limitante para o desenvolvimento 
tecnológico, estão cada vez mais eficientes e com menores custos. 

Não bastassem todos esses fatos, duas outras áreas do geoprocessa- 
mento, como o Sistema de Posicionamento Global (Global Positioning Sys- 
tem — GPS) e o Sensoriamento Remoto (SR), também têm passado por 
uma evolução conceitual e tecnológica. 

As imagens de satélite, uma das formas de SR, vêm permitindo o mo- 
nitoramento cada vez mais diversificado da superfície terrestre, tornan- 
do-se uma ferramenta indispensável em grande parte das abordagens am- 
bientais. Sua periodicidade é uma grande vantagem, que tem sido citada na 
literatura pelo fato de proporcionar as mais diversas avaliações ambientais 
envolvendo mudanças temporais. Por ser uma imagem multispectral 
(composta dos vários comprimentos de onda da luz), permite várias com- 
binações entre as bandas, gerando imagens compostas que podem ter dife- 
rentes finalidades de acordo com o tipo de análise. 

O custo dessa tecnologia tem sido um fator extremamente limitante 
para seu uso. Entretanto, da mesma maneira que as bases digitais dos SIG, 
as imagens de satélite começam a ter seu custo gradativamente reduzido, 
em razão do aumento do número de empresas que prestam esses serviços e 
da demanda do mercado. Além disso, vários satélites de monitoramento da 
superfície terrestre começam a fornecer imagens com resoluções cada vez 
melhores, acirrando a competição por meio da redução de custos e de pro- 
gresso tecnológico. 

O processo de evolução desses sistemas é fruto de mudanças de atitu- 
de, que fomentam a elaboração de novas políticas para essa área de conhe- 
cimento, possibilitando uma nova visão cultural. 

Outro fato que agrega valor à ferramenta de geoprocessamento é o 
processo intenso de urbanização pelo qual as sociedades humanas passam. 
Essa modificação na distribuição espacial da população vem formando, 
por um lado, grandes espaços naturais, com ecossistemas agrários e ecos- 
sistemas naturais remanescentes, e por outro, cidades de pequeno, médio e 
grande porte, além das áreas metropolitanas. O geoprocessamento pode 
interagir nas duas realidades. 

Na área dita rural, o manejo dos recursos naturais e agroculturais de- 
mandará cada vez mais técnicas de longa distância (SR), com identificação 
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precisa dos lugares de intervenção (GPS) e com grande capacidade de ad- 
ministrar e transformar informações (SIG). 

Da mesma maneira, a superfície urbana concentra, com seu tecido so- 
cial, grande quantidade de informação desconectada e aleatoriamente dis- 
tribuída. O geoprocessamento é um excelente instrumento de auxílio ao 
planejamento urbano, tanto no diagnóstico quanto no prognóstico dos sis- 
temas ambientais, fornecendo auxílio à tomada de decisão. 


AS APLICAÇÕES DO GEOPROCESSAMENTO: 
UMA QUESTAO DE ESCALA 


Goodchild (2002) argumenta que os estágios de solução de problemas 
em geoprocessamento têm um encadeamento causal, podendo ser descri- 
tos como: a formulação da questão, delimitando ao máximo o problema a 
ser resolvido; a observação dos fenômenos e a aquisição dos dados; a ex- 
pressão dos dados por meio de análise e busca de soluções; a intervenção; e 
a mudança na realidade. Esse espaço de formulação e delimitação, observa- 
ção, aquisição e expressão dos dados tem necessariamente uma escala espa- 
cial e outra temporal. 

No aspecto espacial, as aplicações em geoprocessamento são elabora- 
das em escalas maiores quando os elementos gráficos representados são os 
sistemas de redes (esgoto, água, gás), a rua, a quadra, o distrito censitário, 
a bacia hidrográfica urbana, o bairro e o imóvel rural. Essas escalas estão, 
grosso modo, situadas entre 1:500 e 1:10.000 e o custo de elaboração e ma- 
nutenção da base digital é elevado. 

A outra faixa de escala espacial está situada entre 1:10.000 e 1:1.000.000 
e as unidades de análise passam a ser a região metropolitana, a unidade de 
conservação ambiental, a bacia hidrográfica, a divisão política municipal, o 
ecossistema, a região e o bioma. Obviamente, essa classificação não é está- 
tica e, dependendo do tipo de abordagem analítica, a unidade de planeja- 
mento (e sua consequente escala) podem ser alteradas, apresentando vários 
tipos de escala dentro de um mesmo estudo. Nesse aspecto, as modifica- 
ções tecnológicas têm promovido saltos quantitativos e qualitativos, alte- 
rando as abordagens em termos de escala e baixando significativamente os 
custos de aquisição e manutenção de dados digitais. 

O exemplo mais contundente desse fato é o aumento da resolução das 
imagens de satélite. Usadas comumente na faixa de escala 1:50.000 para 
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análises espaciais da paisagem, como o uso do solo, com resolução na faixa 
de 30 por 30 metros, as imagens estão migrando para as aplicações urbanas 
com nível de detalhamento muito maior (submétricos), em alguns casos a 
custos menores que os tradicionais levantamentos aerofotogramétricos. 

No aspecto temporal, a representação pode ser feita por meio da mu- 
dança de endereço do objeto (a localização espacial do fenômeno de interes- 
se) através do tempo (Rosa e Ferreira, 1996). Mudanças de endereço ou de 
uso do objeto geográfico em questão podem dar noções de temporalidade. 
Em última análise, são as mudanças na configuração espacial que podem 
determinar verificações de mudanças ao longo da escala temporal. 

Nessa gama de delimitações espaciais e temporais estão contidos os 
problemas, que podem ser solucionados por aplicações de geoprocessa- 
mento, de maneira direta, com respostas imediatas ou de maneira indireta, 
como ferramenta auxiliar no processo de tomada de decisão. 

Em termos de escala espacial, as aplicações de geoprocessamento po- 
dem ser classificadas como as que se prestam à gestão urbana propriamen- 
te dita e as que se caracterizam pela gestão e manejo de recursos naturais, 
com área de abrangência maior e escalas menores. 

Na gestão urbana, Davis (2000) separa as aplicações como áreas de 
atuação do poder público no município e áreas das atividades relacionadas 
aos serviços oferecidos à população. Na primeira aplicação, estariam incluí- 
dos a educação, a saúde, os transportes, a segurança pública, a tributação, o 
licenciamento de atividades, o meio ambiente, a infraestrutura urbana e o 
planejamento. Na outra, incluiriam-se a gestão e prestação de serviços das 
concessionárias que dizem respeito às redes (networking) de energia elétri- 
ca, de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e pluvial e de tele- 
comunicações, além das redes de circulação viária. 

No manejo de recursos naturais, a gestão de bacias hidrográficas tem 
sido referência constante na literatura como uma área de extenso potencial 
para aplicações de geoprocessamento. É importante salientar que a meto- 
dologia aplicada ao estudo de bacias hidrográficas pode ser adaptada tanto 
nas bacias de grandes áreas quanto nas do espaço urbano. 

Na gestão de bacias hidrográficas, tanto urbanas quanto rurais, as apli- 
cações podem ser elaboradas como um auxílio ao manejo da qualidade e 
quantidade da água, à identificação das fontes de poluição pontuais e difu- 
sas e à avaliação do estado geral da bacia. 
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Dentro do contexto do manejo de recursos naturais, são apresentados 
a seguir vários exemplos de aplicações em geoprocessamento. 


* Manejo florestal — a escolha do melhor lugar para uma serraria (mapas 
de adequabilidade), o traçado de estrada com menor custo para extra- 
ção de madeira, o manejo de talhões, controlando todas as fases da 
silvicultura. Pode-se caracterizar para uma floresta, por exemplo, um 
alto potencial de uso para recreação ou área de preservação permanen- 
te e baixo potencial para extrativismo. Um número expressivo de 
companhias florestais americanas (cerca de 50 milhões de acres de flo- 
restas) utilizam os SIG para auxílio no manejo de seus recursos. 


* Preservação permanente — a crescente demanda por informações a res- 
peito do status de diversidade biológica tem exigido sistemas de infor- 
mação cada vez mais sofisticados. As bases de dados das espécies exis- 
tentes são limitadas e pouco consistentes. Um sistema de informação 
que avalie o estado e projete tendências na diversidade biológica deve 
incluir a distribuição das espécies, os fatores ecológicos que caracteri- 
zam seus habitats e as atividades humanas que interferem neles. 


+ Impacto ambiental — diversos exemplos de utilização de SIG podem ser 
citados na avaliação de impactos ambientais, tanto naturais quanto 
tecnológicos: a caracterização de locais para disposição final de resídu- 
os perigosos, a avaliação de risco de transporte de materiais perigosos, 
a modelagem de fontes de poluição não pontuais, a determinação de 
locais para sistemas de tratamento de efluentes industriais etc. 


* Planejamento regional — o conhecimento do uso do solo é fundamental 
para o planejamento de problemas como o desenvolvimento urbano e 
agrícola descontrolado, utilizando-se do monitoramento da deteriora- 
ção da qualidade ambiental, da perda de solo agrícola e da destruição 
de áreas com alta diversidade biológica. No manejo de bacias hidro- 
gráficas, devem ser desenvolvidos métodos para o manejo de recursos 
e para a avaliação de impactos ambientais. Torna-se extremamente 
importante a simulação de diversos cenários para a avaliação do uso 
atual e futuro do solo, levando-se em consideração os tipos de cultura 
agrícola, os sistemas de propriedades rurais e a suscetibilidade à ero- 
são. Um SIG pode simular interações entre a produção agrícola e a 
degradação do solo, atentando para as características socioeconômi- 
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cas. A utilização de módulos de análise multicritério pode auxiliar na 
avaliação dos conflitos políticos, sociais e técnicos. 


* Agricultura e pecuária — a utilização dos SIG, em conjunto com técni- 
cas de SR, tem permitido a previsão e o monitoramento de safras, con- 
trole de pragas, auxílio na alocação de solos para plantio e otimização 
da escolha de locais para a implantação de projetos de aquacultura. 


Como se pode verificar, o potencial de aplicabilidade é enorme. O SIG 
tem grande potencial como um suporte ao planejamento. Por essa razão, as 
seções seguintes discutem a utilização desses sistemas como auxiliares no 
processo de planejamento, nesse caso, no planejamento ambiental de Uni- 


dades de Conservação (UC). 


O GEOPROCESSAMENTO NO PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC) 


Milano (1996) define áreas silvestres como regiões com recursos natu- 
rais ou culturais relevantes, que, por serem de difícil quantificação econô- 
mica e de indiscutível valor ecológico, devem ser mantidas na forma origi- 
nal e manejadas adequadamente. 

O conceito de UC é de um termo mais genérico de uma taxonomia 
para as áreas silvestres, de acordo com os objetivos de conservação e de 
manejo. 

Entre os vários objetivos de conservação, podem-se destacar a manu- 
tenção da diversidade natural (formações ecológicas) e da biodiversidade 
(recursos genéticos), o favorecimento da pesquisa científica e da educação 
ambiental, a conservação dos recursos hídricos, o desenvolvimento do eco- 
turismo e da recreação, a proteção de sítios históricos e/ou culturais e o 
incentivo à participação das comunidades limítrofes no desenvolvimento 
do processo de conservação e manejo. 

As categorias de manejo das Unidades de Conservação são definidas 
em função dos objetivos a que se propõem. 

Apesar de haver divergências conceituais, é possível classificar as cate- 
gorias de manejo como áreas de proteção integral, áreas de manejo provi- 
sório e áreas de manejo sustentável (Milano, 1996). 

No primeiro grupo, é preciso que haja proteção integral, e os proces- 
sos naturais devem sofrer a menor interferência humana direta possível, 
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admitindo-se somente o uso indireto dos recursos naturais. Incluem-se 
nesse grupo as reservas científicas, os parques nacionais, os monumentos 
naturais e os refúgios da vida silvestre. 

No segundo grupo, tendo em vista o desconhecimento científico da 
área, a destinação definitiva adequada ocorre após o desenvolvimento de 
estudos suficientes para classificá-la. O exemplo desse grupo é a reserva de 
recursos naturais. 

No terceiro e último grupo, procura-se estabelecer um equilíbrio entre 
a preservação da diversidade natural e o uso sustentável dos recursos natu- 
rais. Incluem-se nesse grupo as reservas de fauna, as áreas de proteção am- 
biental, as florestas nacionais e as reservas extrativistas. 


Planejamento e Manejo das 
Unidades de Conservação 


Tendo em vista as diversas funções atribuídas às UC (ecológicas, eco- 
nômicas e sociais), é necessário uma contínua atualização do planejamen- 
to, tornando-o um processo constante e dinâmico. 

O planejamento das UC permite alcançar os objetivos propostos, resul- 
tando no plano final de manejo. O plano de manejo apresenta todas as ações 
e objetivos que devem nortear o desenvolvimento de administração da UC. 

O método de planejamento (Milano, 1996) propõe-se a realizar uma 
sequência de procedimentos de planejamento, conforme descrito a seguir 
e apresentado no fluxograma de planejamento. 

O fluxograma começa com a coleta de informações (1), em que são 
identificados os objetivos da UC e a escolha dos critérios de manejo. A par- 
tir daí são coletadas as informações a respeito dos recursos naturais (geolo- 
gia, pedologia, hidrologia, clima, flora, fauna e outros), culturais (arqueo- 
logia, paleontologia, história, legislação) e regionais (uso atual do solo, 
sistema viário, demografia, recreação, potencialidades turísticas), relacio- 
nados com a UC. 

Nessa etapa, busca-se obter as informações utilizando-se o SR (foto- 
grafias aéreas, imagens de satélite e de radar), mapas topográficos e temáti- 
cos disponíveis para a região e levantamentos de campo. 

No inventário (2) é feita uma complementação e correção das infor- 
mações básicas. Nesse ponto, a ação de equipes multidisciplinares, que de- 
senvolvem trabalhos específicos correspondentes a cada área de conheci- 
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mento, é importante. Executa-se essa etapa por meio da demarcação dos 
grandes grupos vegetais da área, pela identificação no campo dessas asso- 
ciações vegetais, pela identificação dos aspectos relacionados com o tipo de 
manejo a ser arbitrado e pela coleta de amostras de elementos da fauna, 
flora e geologia. Esse inventário inicial é mais qualitativo, servindo para 
uma avaliação preliminar. 

Na fase das limitações (3), examina-se de que ordem elas são (ecológi- 
cas, econômicas, administrativas, políticas, sociais), que implicações elas 
têm e o que se deve fazer para que elas não impeçam o desenvolvimento do 
plano de manejo. 

Na etapa seguinte — as delimitações (4) —, o estabelecimento das di- 
visas da UC é levado a cabo com base em algumas recomendações bási- 
cas: inclusão de área da UC (em uma ou mais bacias hidrográficas); in- 
clusão de formações ecológicas de áreas potencialmente problemáticas 
área total suficiente para proteção dos ecossistemas; evitar inclusão de 
terras particulares. 

A partir da implementação das fases anteriores, pode-se dividir a UC 
em termos ecológico-fisiográficos e em termos de destino de uso. Essa é a 
fase do zoneamento (5). Essa divisão é implementada com os objetivos 
preestabelecidos para a área protegida. Algumas áreas podem incluir mais 
de um objetivo. Essas zonas de manejo demandam graus distintos de pro- 
teção e intervenção e seu uso gera benefícios diretos e indiretos. Essas zonas 
são divididas em intangíveis (uso proibido), primitivas (uso restrito), uso 
extensivo (circulação), uso intensivo (grande parte das atividades da UC), 
uso especial (serviços administrativos), uso histórico-cultural (sítios espe- 
cíficos) e recuperação (temporárias). 

Uma questão de extrema importância a ser tratada nessa fase é a deter- 
minação da capacidade de carga ou suporte que cada zona da UC possui 
sem desviar-se dos objetivos propostos no planejamento, o que correspon- 
de ao nível máximo de atividade que uma determinada área pode suportar 
sem efeitos negativos sobre seus recursos. 

Segundo Milano (1996), a determinação da capacidade de suporte no 
Brasil vem sendo feita de uma maneira subjetiva e experimental, usando 
indicadores como erosão do solo, mudanças na qualidade da água, redução 
do número de espécies, redução da regeneração natural etc. Assim, são fei- 
tas as derivações para o estabelecimento das capacidades de suporte de ca- 
da zona e o nível de uso adequado para cada uma delas. 
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A próxima fase — programas de manejo (6) — define e estabelece os pro- 
cedimentos e as atividades para cada faixa de zoneamento, que visam a 
cumprir os objetivos preestabelecidos para cada uma delas. 


Integrando o SIG e o Planejamento das 
Unidades de Conservação 


Estabelecidas as bases teóricas do planejamento e manejo das UC na 
seção anterior, entre geoprocessamento e UC é exposta uma integração 
com o objetivo de se desenvolver um modelo que possa servir de auxílio à 
gestão ambiental nas UC. McKendry et al. (1995) discutem o uso dos SIG 
em manejo florestal e o sistematizam em duas categorias distintas: avalia- 
ção e manejo dos recursos. 

Na fase de avaliação (inventário e monitoramento) dos recursos, a 
construção de uma base de dados (planos de informação temáticos, produ- 
tos do SR, banco de dados com atributos alfanuméricos) é o passo inicial 
para a formação do inventário sobre a área de interesse. Esse processo é 
basicamente locacional, ou seja, ele transforma todas as informações em 
meio digital e estabelece as suas coordenadas. 

Nessa fase, as técnicas de coleta de dados consistem em levantamentos 
de campo com o auxílio de cartas topográficas e temáticas, SR e GPS. A 
partir daí, todos os procedimentos de busca baseados em dados e derivações 
necessárias podem ser efetuados de acordo com o interesse do projeto. 

A complexidade do estudo das interações entre atividades antrópicas e 
o meio natural é estabelecida, em parte, pelas diferentes abordagens multi- 
disciplinares que podem ser dadas à questão ambiental. Além disso, as in- 
formações disponíveis sobre uma determinada cena contêm dados multi- 
variados, o que pode gerar dificuldades numa análise ambiental que vise à 
gestão de determinada área (Benediktsson et al., 1990). 

Assim, convém subdividir o planejamento e o manejo de uma UC 
com o auxílio do SIG em subprojetos que abordem problemas mais espe- 
cíficos e os menos genéricos possíveis. Com a evolução do sistema, esses 
subprojetos podem ser paulatinamente agregados para uma gestão am- 
biental mais ampla. 

O inventário é utilizado como base para os procedimentos analíticos 
mais elaborados nos SIG. Uma vez que ele é estabelecido, a fase de monito- 


1128 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


Figura 34.2 - Fluxograma de planejamento. 


Recursos naturais 


(1) Coleta de informações — | RE 
(2) Inventário Essa 
(3) TS 
(4) TA 
(5) Rr 
essi. 
(6) Programas de manejo 
(7) Análise > avaliação 


Recursos regionais 


Fonte: Miller (1980 apud Milano, 1996). 


ramento pode ser desenvolvida. Nela, o processo principal a ser avaliado 
abrange as mudanças que ocorrem nos recursos naturais. Desflorestamen- 
to, alterações no uso do solo e efeitos de poluição e pragas são exemplos de 
mudanças que podem ser avaliadas nessa fase. 

Uma vez que já houve uma aquisição considerável de informações so- 
bre a área, a fase seguinte é a de manejo dos recursos, e talvez os exemplos 
mais característicos relativos ao potencial de utilização do SIG estejam in- 
cluídos nessa etapa. 

A derivação fornece vários mapas temáticos e atributos relacionados 
para a produção de informação desejada, utilizando o que Berry (1993a) 
denominou álgebra cartográfica e Tomlin (1990) chamou de modelagem 
cartográfica, que podem gerar, por exemplo, mapas de adequabilidade. O 
mapa do potencial de erosão e a escolha do melhor local, considerando 
uma série de restrições (programação linear espacial), são alguns desses 
exemplos. 

O SIG também pode ser utilizado nessa fase para apoio na tomada de 
decisões que afetam diretamente o emprego dos recursos naturais dentro 
da UC. Ele pode auxiliar nos problemas de incerteza que levam a decisões 
de risco. 
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A proposição de McKendry et al. (1995) estabelece as bases para uma 
utilização sistemática do SIG no manejo florestal. Essa sistematização não 
é linear, uma vez que os problemas passíveis de solução por SIG são de fo- 
cos e metodologias diversas. De qualquer maneira, pode-se formar uma 
sequência mínima do aumento de complexidade na análise ambiental den- 
tro desses sistemas: 


* | Primeiramente, é necessário a elaboração de uma base de dados do local 
de interesse para que se possa iniciar qualquer projeto. Em seguida, o 
inventário para refinamento da fase inicial é estabelecido. Havendo 
dados disponíveis em escalas temporais e espaciais suficientes, a fase 
de monitoramento pode ser levada a cabo pela análise de mudanças no 
meio, por exemplo. 


* A avaliação ambiental já demanda um pouco mais de elaboração nos 
métodos, por meio do uso de análises de risco e de adequabilidade. Na 
fase seguinte, dispondo de informações suficientes, a modelagem para 
previsão de fenômenos ambientais de interesse pode ser desenvolvida 
dentro do SIG ou com modelos acoplados. 


* Finalmente, na utilização mais sofisticada, o SIG pode servir de auxílio nas 
tomadas de decisão de ordem ambiental. Decisões que envolvam alocação 
de recursos podem ser auxiliadas com análises de avaliação multicritério, 
multiobjetivo e de incerteza e risco, funções já desenvolvidas em SIG. 


O Projeto 


O desenvolvimento do projeto do modelo de gestão será feito de acor- 
do com as etapas de planejamento explanadas na seção “Planejamento e 
manejo das Unidades de Conservação”. 

Na etapa inicial da coleta de informações (fase 1), os dados coletados 
relacionados com a UC são os recursos naturais (geologia, hidrologia, clima, 
flora, fauna etc.), os culturais (arqueologia, paleontologia, história, legisla- 
ção) e os regionais (uso atual do solo, sistema viário, demografia, recreação, 
potencialidades turísticas). Essa coleta tem uma analogia com o processo 
inicial de obtenção e estabelecimento de uma base de dados para o SIG. 

As informações do SR (fotografias aéreas, imagens de satélite e de ra- 
dar) e os mapas topográficos e temáticos disponíveis para a região também 
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são obtidos nessa fase e compõem uma parte significativa de entrada de 
dados para o SIG. 

A base de dados é dinâmica e deve sofrer uma constante atualização, 
visto que os dados se modificam em escalas espaciais e temporais. Essa base 
contém, em sua essência, planos de informação temáticos sobre a UC, pro- 
dutos do SR e um banco de dados relacional com informações alfanuméri- 
cas sobre os recursos naturais, culturais e regionais. Convém ressaltar que 
os dados dessa base são utilizados de acordo com o subprojeto que se está 
desenvolvendo. As diferenças nas escalas temporais e espaciais não permi- 
tem que se abordem todas as interações de uma maneira integrada. 

Na fase do inventário (fase 2), existe uma complementação e correção 
das informações básicas. Os mapas temáticos da base de dados do SIG são 
modificados para uma maior especificidade, por meio do trabalho de equi- 
pes multidisciplinares. Da mesma maneira, os dados tabulares são especifi- 
cados, podendo gerar novos atributos relacionais, que, por sua vez, podem 
derivar novos mapas temáticos, que determinam funções nos processos 
ambientais e culturais que possam ocorrer dentro da UC. 

Nas fases seguintes das limitações (fase 3), das delimitações (fase 4), do 
zoneamento (fase 5) e dos programas de manejo (fase 6), um paralelo ana- 
lógico pode ser delineado, no qual é possível utilizar as funções analíticas 
presentes nos SIG de maneira evolutiva, ou seja, desde os processos de aná- 
lise ambiental mais básicos para os mais sofisticados, de acordo com a sis- 
tematização linear proposta anteriormente. 

Os operadores do SIG podem, por exemplo, calcular o plano de in- 
formação das declividades da UC. Esse tipo de informação é necessário 
em qualquer uma das fases listadas, de 3 a 6. A declividade é uma infor- 
mação vital para uma série de restrições de ordem ambiental e socioeco- 
nômica. 

Os planos de informação com as medidas de distância são necessários 
nas fases de delimitação e zoneamento, com a geração de zonas-tampão e 
limítrofes. O cálculo das diversas microbacias dentro da UC também pode 
ser considerado uma análise de rotina dentro do SIG, de fundamental im- 
portância para o estabelecimento das unidades de planejamento e manejo 
dentro da UC. 

O traçado de rotas para ecoturismo, baseadas na escolha do melhor 
trajeto, com restrições de ordem ambiental para obtenção da melhor visão 
panorâmica possível, já engloba análises paulatinamente mais elaboradas 
no SIG. 
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Por meio do monitoramento é possível observar mudanças e ava- 
liá-las. Essas mudanças podem ser causadas pelo desflorestamento ou pelas 
modificações na estrutura do uso da terra, ou ocasionadas por algum tipo 
de poluente ou praga. 

Na fase de avaliação, a identificação de fatores climáticos e biofísicos 
pode gerar dados para planos de informação sobre adequabilidade e aná- 
lises de risco. Na adequabilidade obtém-se, por exemplo, o local com con- 
dições edáficas e microclimáticas ideais para o reflorestamento com espé- 
cies nativas. Nas análises de risco, a utilização do SIG é feita para a 
prevenção de catástrofes naturais que possam interferir na conservação do 
ambiente. 

A fase final do manejo de recursos pode ser abordada sob a ótica tanto 
do manejo de um único recurso quanto de múltiplos recursos. 

No manejo singular, como o manejo de incêndios e a colheita de ma- 
deira, os modelos matemáticos tradicionalmente usados nessa área, aco- 
plados ao SIG, podem solucionar satisfatoriamente o problema. 

Entretanto, quando se aborda o manejo de múltiplos recursos, o pro- 
blema amplifica-se exponencialmente, tendo em vista a multiplicidade de 
critérios e os objetivos que as questões ambientais impõem a qualquer tipo 
de decisão a respeito da alocação de recursos múltiplos. 

A Teoria da Decisão estabelece dois tipos de avaliação: a de multicrité- 
rio e a de multiobjetivos. Essas decisões podem ser caracterizadas como mo- 
no ou multiobjetivo em uma avaliação baseada em mono ou multicritério. 

As decisões multicritério podem ser aquelas nas quais são elaborados 
planos de informação de adequabilidade, como, por exemplo, o estabeleci- 
mento de uma área industrial ou o zoneamento de uma UC e de áreas com 
potencial de erosão (Carver, 1991). 

Já as decisões multiobjetivo envolvem a alocação de áreas para usos 
múltiplos. Um mapeamento sobre usos múltiplos do solo pode ser elabo- 
rado com base em uma série de planos de informação sobre as várias ade- 
quabilidades de uso, cada um derivado para um objetivo específico. A es- 
ses planos são atribuídos pesos, que são combinados por programação 
linear. 

É importante salientar que esses tipos de análise envolvem multidisci- 
plinaridade e subjetividade. São necessárias diferentes áreas do conheci- 
mento para que se estabeleçam valores subjetivos aos critérios que vão for- 
mar o plano de informação sobre a adequabilidade para determinado 
objetivo. 


1132 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


O FUTURO 


A área ambiental extrapola cada vez mais os limites da academia, dos 
governos e das questões de segurança nacional. As necessidades e as urgên- 
cias são cada vez mais globais. 

São tantas as abordagens à questão ambiental e tantas as tarefas decor- 
rentes dessa diversidade que as tentativas de priorização das necessidades 
tornam-se um trabalho de difícil realização. 

Entretanto, pode-se admitir que a alocação dos recursos naturais, tan- 
to para uso humano quanto para preservação, é um capítulo de inegável 
prioridade, haja vista o ritmo da devastação e a importância estratégica que 
finalmente está sendo atribuída à manutenção da biodiversidade. 

Qualquer ciclo de produto tem uma parte no pool dos recursos natu- 
rais. A vinculação da natureza com os meios de produção perde-se na his- 
tória da própria natureza humana. 

Muito se discute sobre o papel do Estado na sociedade de hoje; talvez 
sua maior importância seja salvaguardar os bens coletivos. Os recursos na- 
turais têm a característica inerente dos bens coletivos, e sua regulação de 
concessão e uso é uma atividade precípua de Estado. 

Sob essa ótica, o pagamento pela concessão de uso de um bem coletivo 
deve ser efetuado, dentro da cadeia de produção, por aquele que mais o 
consome, identificado indiretamente, entre outras maneiras, pelos lucros 
auferidos. A valoração da natureza é uma área de estudo recente, incentiva- 
da principalmente pelo aparecimento do fenômeno da escassez e pela cons- 
ciência da finitude dos bens. 

A tributação dos recursos naturais como forma de gestão ambiental, 
que se iniciou no Brasil por meio da regulamentação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos (Lei federal n. 9.433/97), é um capítulo novo na ges- 
tão ambiental do país. Sua eficiência e eficácia ainda estão para ser experi- 
mentadas e analisadas, e há grande potencial para que essa Lei se efetive 
como um novo instrumento de justiça e equidade social. 

Quando os bens de usufruto coletivo, como os recursos naturais, tive- 
rem uma gestão ambiental que os aloque com critério de equidade social, a 
democratização da sociedade humana será um processo evolucionário na- 
turalmente pacífico e possível. 

O geoprocessamento tem um potencial enorme, ainda pouco explorado 
como instrumento de gestão ambiental. Sua correta utilização permitirá com- 
preender melhor os fenômenos naturais e suas inter-relações com a cultura 
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humana. A pesquisa e o desenvolvimento dessa ferramenta apenas começa- 
ram. Sua evolução caminha inexoravelmente junto da revolução digital e o 
seu limite de inovação é o limite da criatividade da mente humana. 
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A AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO APLICADA À 
GESTÃO DA QUALIDADE DO AMBIENTE URBANO 


Este trabalho descreve, analisa e debate as possibilidades, vantagens e 
desvantagens de aplicação da Avaliação Pós-Ocupação (APO) na gestão da 
qualidade ambiental urbana e os avanços ocorridos nesse sentido até os dias 
atuais. Em seguida, procura-se entender tanto o tema da qualidade am- 
biental quanto de que modo a APO pode contribuir com o incremento da 
qualidade do ambiente urbano. 

A qualidade ambiental urbana pressupõe o controle de alterações re- 
sultantes das atividades humanas que, conforme o art. 1º da Resolução 
n. 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), afetem: “a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e eco- 
nômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a 
qualidade dos recursos ambientais”. Além dessa, outras resoluções do Cona- 
ma também são importantes, como a Resolução n. 237/97, que trata do 
licenciamento ambiental; a Resolução n. 303/2002, que focaliza as áreas de 
preservação permanentes; e a Resolução n. 307/2002, que trata da gestão 
dos resíduos da construção civil, pois solicitam uma forma de entender e 
de intervir no meio ambiente construído e natural. 
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Como se observa, pode-se dizer que essas atividades estão vinculadas 
ao comportamento dos usuários dos ambientes construídos — edificações, 
estruturas urbanas com seus espaços abertos de uso público —, que por esse 
próprio comportamento podem estar modificando o meio construído ou 
suas qualidades físicas, químicas e biológicas. Portanto, há legislações que 
protegem a população, de um lado, restringindo a ocupação ou construção 
em determinadas áreas e, de outro, protegendo o meio ambiente de ocupa- 
ções que o agridam. As intervenções em ambientes urbanos são reguladas 
pela Lei federal n. 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano e dá outras providências. Essa lei foi modificada pela Lei federal 
n. 9.785/99, que altera o Decreto-lei n. 3.365/41 (desapropriação por utili- 
dade pública) e as Leis n. 6.015/73 (registros públicos) e 6.766/79 (parcela- 
mento do solo urbano). Assim, no que diz respeito ao solo urbano, entre 
outras restrições, a legislação não permite o parcelamento do solo em ter- 
renos alagadiços e sujeitos a inundações, pois precisa assegurar o escoa- 
mento das águas; também não permite atuação em áreas aterradas com 
material nocivo à saúde pública, sem que antes essas áreas tenham sido 
saneadas; não autoriza a ocupação em áreas de declive superior a 30%, a 
não ser que atendam a outras exigências específicas; e proíbe intervenções 
em terrenos cujas condições geológicas não as permitam. As principais 
modificações trazidas pela Lei n. 9.785/99 dizem respeito à infraestrutura 
básica! que deve atender os índices urbanísticos definidos pelo plano dire- 
tor ou lei municipal’. Com essas legislações relativas ao parcelamento urba- 
no, o primeiro objetivo é permitir ao poder público a legalização de parce- 
lamento com fins habitacionais em casos como os de pendência judicial 
expropriatória, fundado na imissão provisória de posse de lotes; e o segun- 
do objetivo é dar maior autonomia aos municípios no parcelamento do 
solo urbano, conforme sinopse comentada publicada no DO da União de 
01/02/99, lei n. 9.785. Como se observa, o Plano Diretor do Município já 


! Lei federal n. 9.785/99: “Consideram-se infraestrutura básica os equipamentos urba- 
nos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, redes de esgoto sanitário e abas- 
tecimento de água potável, e de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação 
pavimentadas ou não”, 

? Lei federal n. 9.785/99: “A infraestrutura básica dos parcelamentos situados em zonas 
habitacionais declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: 

I - vias de circulação; 

II - escoamento das águas pluviais; 

HI - rede para o abastecimento de água potável; e 

IV - soluções para o esgotamento sanitário e para energia elétrica domiciliar” 
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vinha ganhando uma expressão ao se referir às normas e leis com atuação 
local, mesmo antes do Estatuto da Cidade (Lei federal n. 10.251/2001). A 
legislação focaliza por meio do poder público cuidados com o meio am- 
biente construído, o que se reflete no atendimento à população. 

Por sua vez, a APO, como já é de conhecimento de muitos docentes, 
pós-graduandos e graduandos que atuam no campo das pesquisas aplicadas 
em arquitetura e urbanismo, é um conjunto de métodos e técnicas para a 
avaliação de desempenho de ambientes urbanos no decorrer do uso — mas 
não exclusivamente estes —, tanto do ponto de vista dos especialistas no 
assunto, visando colher e obter resultados sobre o desempenho ambiental 
físico, quanto do ponto de vista do usuário final desse ambiente. As análises 
sobre o desempenho físico dos ambientes em estudo são então cruzadas 
com as opiniões e níveis de satisfação desses usuários, obtendo-se, assim, 
diagnósticos que realimentam com programas de manutenção e recomen- 
dações o redesenho do próprio estudo de caso e futuros projetos semelhan- 
tes. Nesse mesmo direcionamento, na medida em que dados decorrentes 
de diversas APOs aplicadas em contextos urbanos semelhantes podem ser 
sistematizados, configuram-se bancos de dados com diagnósticos e reco- 
mendações que podem ser disponibilizados aos tomadores de decisões, para 
realizar — ou não — intervenções no meio ambiente que sejam muito próxi- 
mas às efetivas necessidades dos usuários, observando-se, inclusive, os 
princípios da sustentabilidade ambiental. 

A APO teve origem conceitual e teórica na Europa e nos EUA (Federal 
Facilities Council, 2002), sobretudo na década de 1960, com os estudos 
realizados no campo da psicologia ambiental para verificação dos impactos 
na qualidade de vida dos moradores dos grandes conjuntos habitacionais 
construídos no pós-Segunda Guerra Mundial, como resposta ao significa- 
tivo déficit de moradias. 


A psicologia ambiental - ramo relativamente recente da psicologia - tem como base as 
relações biunívocas entre ambiente construído e comportamento humano. 


No Brasil, teve início com a realização de pesquisa interdisciplinar so- 
bre conjuntos habitacionais do estado de São Paulo, realizada na década de 
1970, mas se consolidou a partir de meados da década de 1980, na Faculda- 
de de Arquitetura e Urbanismo da USP — atualmente no Grupo de Pesqui- 
sa Qualidade e Desempenho no Ambiente Construído, do diretório de gru- 
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pos de pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico — como atividade de ensino, pesquisa e de consultoria. A par- 
tir do começo da década de 1990, com o desenvolvimento e a regularidade 
de formação de pós-graduandos na área, diversos núcleos de pesquisa e 
ensino afins, especialmente em escolas de arquitetura e de urbanismo, 
têm tomado corpo. Atualmente, pode-se dizer que a APO vem de encon- 
tro às normas e aos procedimentos de avaliação de desempenho na cons- 
trução, tal como é o caso da recente NBR 15575 (ABNT, 2008). 

E essa difusão da área de conhecimento ocorre também em virtude da: 


* | Necessidade de fundamentação mais consistente e atualizada das ativi- 
dades de ensino e de aprendizado em projetos de arquitetura e de ur- 
banismo, num esforço — ainda que por um grupo reduzido de docen- 
tes — de demonstração aos graduandos de que a metodologia científica 
(transparência dos dados e do processo projetual a partir, por exem- 
plo, de resultados da APO) pode e deve dar suporte aos projetos de 
arquitetura e de urbanismo, comprometidos com a qualidade ambien- 
tal e com as necessidades e/ou satisfação dos usuários. 


* | Necessidade de compreensão dos projetos de arquitetura e de urbanis- 
mo, num contexto interdisciplinar de ambiente e de sociedade, no 
qual é fundamental a visão de projetos integrados e a busca da gestão 
da qualidade (Figuras 35.1 e 35.2). 


Em que pese o fato de a APO se caracterizar como um dos — e não o 
único — conjuntos de métodos e técnicas no plano das pesquisas qua- 
li-quantitativas que visam à gestão de qualidade ambiental, sem dúvida ela 
é fundamental para que as propostas, projetos e intervenções nas cidades, 
estas já tão adensadas e caóticas, passem a continuar a existir com uma 
qualidade ambiental baseada no (re)conhecimento da efetiva realidade 
vivenciada e comportamental da população, que desemboca na responsa- 
bilidade sobre o meio ambiente natural e construído. 

A seguir será então traçado um panorama nacional e internacional do 
estado da arte na área, mostrando quais os instrumentos metodológicos 
disponíveis para que, nas pesquisas em APO, possa-se contar, permanente- 
mente, com as informações sobre a satisfação dos usuários (e sua participa- 
ção). E, continuando, serão apresentadas algumas considerações à guisa de 
conclusões e de recomendações finais. 


EE 
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BREVE ESTADO DA ARTE 


No século XX, especialmente a partir da segunda metade da década de 
1990, foi possível constatar tanto no plano internacional quanto no nacio- 
nal que diversos trabalhos publicados ou apresentados em formato de rela- 
tório registraram com ênfase os avanços nos procedimentos metodológi- 
cos em APO, sendo que vários deles destacaram estudos de caso na micro e 
na macro escala ambiental. 

No plano internacional, com ênfase metodológica, Zeisel (2006) conti- 
nua apresentando instrumentos atuais e referenciais para estabelecer um elo 
entre os estudos sobre as relações, entre ambiente construído e comporta- 
mento humano e as decisões de projeto. Hershberger (1999) procura destacar 
a importância da programação arquitetônica, como base de dados para o 
desenvolvimento de projetos tanto de edifícios quanto de urbanismo que se- 
jam satisfatórios do ponto de vista dos usuários. Nesse sentido, diferencia a 
programação de necessidades, contemplando e organizando informações e 
dados interdisciplinares para serem utilizados em projeto, a partir de uma 
base consistente tal como aquela formada por dados obtidos em APOs ante- 
riores, contemplando o mesmo tema do programa de necessidades, este sen- 
do uma simples lista de ambientes e de áreas úteis e construídas. Com Muir e 
Rance (1995) e Sanoff (2001), entre outros, os projetos participativos são de- 
senvolvidos a partir de atividades planejadas em conjunto. Estas envolvem 
diversos agentes no processo de produção, por exemplo, como usado nas téc- 
nicas e instrumentos da Avaliação Pós-Ocupação — APO. Entre esses casos se 
destaca a atuação do arquiteto e pesquisador Sanoff (2001), que coordenou o 
desenvolvimento de diversos projetos participativos para pré-escolas e escolas 
de ensino fundamental nos EUA, contando com a participação de profissio- 
nais e também com alunos, pais e mestres. 

O Federal Facilities Council (2002) publicou trabalho do renomado 
consultor em APO, Wolfgang F. E. Preiser, em que faz a revisão e a atualiza- 
ção de métodos e técnicas, diagnósticos e recomendações em APOs dirigi- 
das a edifícios da administração pública. Em 2002, Groat e Wang (2002), nos 
EUA, e Jong e Voordt (2002), na Europa, publicaram trabalhos brilhantes e 
profundos sobre metodologia para ensino, pesquisa e exercício profissional 
em arquitetura e em urbanismo, apontando as possibilidades de uso de inú- 
meros instrumentos (modelagens, simulações, entrevistas, questionários 
etc.) que podem ser adotados antes, durante e após o processo projetual 
(APO como processo de realimentação de projeto), visando à materializa- 
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ção da visualização da qualidade de ambientes construídos. Segue a pu- 
blicação de obra internacional de diversos autores editada por Preiser e Vischer 
(2005) sobre procedimentos metodológicos de APO aplicados em ambien- 
tes de trabalho (escritórios) com ênfase especial na aplicação de questio- 
nários para medições de satisfação dos usuários. Em 2000, Cabrita et al. 
(2000) lançam em Portugal diretrizes e recomendações para a requalificação 
urbana e manutenção de empreendimentos habitacionais de interesse so- 
cial, em que destacam caminhos para a gestão da qualidade e enfatizam a 
necessidade de se considerar a perspectiva do habitante-cliente. 

No plano dos estudos de caso, ainda Nelson (2006), na Grã-Bretanha, 
insere a APO como um conjunto de procedimentos colaborativos para a 
qualidade na arquitetura. Encontra-se a questão da produtividade e suas 
possíveis relações com o ambiente físico de trabalho, que vem ganhando 
importância com os trabalhos de Clements-Croome (2000), na Grã-Breta- 
nha, e de Brille Weidemann (2001), nos EUA. 

No plano nacional, Del Rio et al. (2002) lançam uma coletânea im- 
portante na área, pois reúne trabalhos brasileiros com enfoque interdisci- 
plinar (psicologia, arquitetura e urbanismo) resultantes de atividades de 
ensino e de pesquisa e que, em sua maioria, buscam a dimensão ambien- 
tal, sobretudo em termos de intervenções físicas e educacionais. Nessa 
mesma linha, Tassara (2001) organiza uma coletânea para destacar tanto 
os debates e as pesquisas já realizadas quanto outras atividades em curso 
na área da psicologia ambiental. Abiko e Ornstein (2002) editam coletá- 
nea contendo os onze projetos concluídos que receberam auxílio financei- 
ro do programa Habitare da Finep (Financiadora de Estudos e Projetos), 
destacando que sempre estiveram presentes a análise, os resultados e as 
recomendações sobre o impacto ambiental da habitação de interesse so- 
cial. Nessa obra, segundo Freitas et al. (2001), destacam-se propostas so- 
bre a problemática da ocupação de encostas. As análises apresentadas são 
relativas a estudo de caso em São Paulo; em Salvador, na Bahia; e em Pe- 
lotas, no Rio Grande do Sul. Nesses casos a Avaliação Pós-Ocupação 
(APO) é utilizada para desenvolver diagnósticos e recomendações no pla- 
no do saneamento básico e da infraestrutura urbana em conjuntos habita- 
cionais. Destacam-se nos casos de municípios como São Paulo, Fortaleza, 
Goiânia e Rio de Janeiro, o enfoque dado a favelas urbanizadas, conside- 
rando diversas dimensões, como a social, a organizativa e a físico urbanís- 
tica ambiental; podem-se destacar as recomendações para a sustentabili- 
dade nesses tipos de programas. Também, no Programa Habitare da 
Finep, há análises que utilizam a Avaliação Pós-Ocupação — APO em obra 
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específica relativa ao meio ambiente e habitação (Freitas; Braga; Bitar; et 
al., 2001). 

Entre os trabalhos de estudos de caso, verifica-se que a aplicação da 
APO foi relevante em áreas e conjuntos de habitação de interesse social, 
com grande presença, principalmente nos últimos cinco anos no país, em 
vários centros de pesquisa e ensino, o que possibilitou o desenvolvimento 
de ensaios, experimentações e progressos metodológicos associados a reco- 
mendações para futuros estudos de casos semelhantes. 

No trabalho de Fantinelli e Gabriel (2002) destaca-se, por exemplo, o 
conjunto habitacional autoconstruído em Santo André, em São Paulo, no 
qual se aplicam multimétodos e técnicas, tais como entrevistas com lideran- 
ças, questionários aos moradores e percepção ambiental expressa em dese- 
nhos com as crianças. Numa abordagem mais recente, Villa (2009) aplica a 
APO em edifícios de apartamentos situados em Ribeirão Preto, em São Pau- 
lo, voltados ao mercado imobiliário, utilizando além dos já tradicionais mul- 
timétodos, como entrevistas com pessoas-chaves, questionários e walkthrou- 
ghs, grupos focais voltados à percepção ambiental de moradores com 
tarjetas reflexivas e maquetes físicas e eletrônicas de apartamentos. Tam- 
bém ocorreu a aplicação da APO em estudos de caso de outra ordem de 
complexidade, em empreendimentos de grande porte, sendo estes, impor- 
tantes nos meios urbanos nos quais se inserem. É o caso, por exemplo, de 
shopping centers (Giovannetti, 2001); edifícios de escritórios (Rheingantz, 
2002; Preiser e Vischer, 2005); estabelecimentos voltados à saúde (Costi, 2002; 
Ornstein et al., 2009b); e de escolas (Elali, 2002; Ornstein et al., 2009a). 

Os princípios da APO também foram utilizados em estudos temáticos de 
impacto ambiental (e para os usuários), como no caso da acessibilidade 
de pessoas com deficiência (Cambiaghi, 2007) e no caso do conforto am- 
biental e da percepção infantil em escolas (Kowaltowski et al., s.d.). 

É importante ainda notar que a APO, como instrumento de monitora- 
mento de avaliação de desempenho, foi discutida com ênfase em diversos 
eventos nacionais, nos últimos dez anos, nos quais participaram agentes da 
cadeia produtiva da construção civil (pesquisadores na área, projetistas, 
construtores etc.), tendo como foco temático a gestão e a qualidade do 
processo de projeto. O primeiro ocorreu em São Carlos (SP) (Fabrício e 
Melhado, 2001) e o segundo em Porto Alegre (RS) (Giuliani et al., 2002). 
Esses eventos foram particularmente relevantes, pois trouxeram para o 
meio produtivo as discussões sobre procedimentos de avaliação de cada 
etapa do processo de produção, uso, operação e manutenção de ambientes 
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construídos, oferecendo como resultado uma realimentação continuada 
desse processo, tendo em vista ampliar a gestão da qualidade (ABNT, 
2000). Desde 2008 esses workshops fazem parte das atividades e eventos do 
Grupo de Trabalho “Qualidade do Projeto”, integrante da Associação Na- 
cional de Tecnologia do Ambiente Construído”. Sobre o tema da inserção 
da APO no contexto da Qualidade do Projeto, recentemente foi publicado 
número especial do periódico Ambiente Construído (Ornstein e Formoso, 
2009). Também outra fonte significativa da evolução da utilização da APO 
no contexto das pesquisas sobre sustentabilidade são os artigos publicados 
nos anais de eventos como os Encontros Nacionais de Tecnologia do Am- 
biente Construído e os Encontros Nacionais e Latino Americanos sobre 
Conforto no Ambiente Construído, ambos promovidos pela ANTAC, e 
cujos artigos estão disponibilizados na internet”. 


MÉTODOS E TÉCNICAS: 
COMPARTILHANDO DADOS E RESULTADOS 


Os procedimentos no campo da avaliação de desempenho, em geral, e 
no campo da APO, especificamente, evoluíram e se tornaram mais abran- 
gentes em relação a uma visão holística do processo de produção, uso, ope- 
ração, manutenção e gerenciamento de ambientes construídos. Sob esse 
prisma estão incluídas as questões contemporâneas importantes da inte- 
gração, da simultaneidade e da coordenação de projetos (Melhado et al., 
2005) e também uma ênfase especial nas questões ambientais (ABNT, 2004), 
com base em legislações específicas aprovadas nas últimas décadas que vêm 
aperfeiçoando a gestão da qualidade ambiental. Assim é que o impacto am- 
biental e o respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (Rima) 
atualmente são imprescindíveis para o licenciamento das atividades antró- 
picas modificadoras do meio ambiente, conforme Resolução Conama n. 
001/86, art. 2º. Observa-se que a lista de atividades constantes do Anexo 1 
dessa resolução é bastante extensa, detalhando os tipos de atividades ou 
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental. Além disso, já no 
art. 2º destacam-se os projetos urbanísticos que ocupam mais de 100 ha, 
distritos e complexos industriais, bem como atividades de projeto e cons- 


°A Antac pode ser acessada no endereço: http://www.antac.org.br 
*Os artigos podem ser acessados no endereço: http://www.infohab.org.br 
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trução de estradas de rodagem, ferrovias, portos, aeroportos e aterros sa- 
nitários, entre outros. Atualmente, com a aprovação da Lei federal n. 
10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, que atribui aos municí- 
pios a elaboração de seus planos de desenvolvimento urbano, também é 
preciso desenvolver o Estudo do Impacto de Vizinhança (EIV) para obter 
licenças ou autorização de construção, ampliação ou funcionamento 
(art. 36). Esse estudo do EIV, no entanto, conforme o art. 38 do Estatuto da 
Cidade, não substitui a elaboração e a aprovação do estudo prévio de im- 
pacto ambiental (EIA), requeridos pela legislação ambiental. Deve-se assim, 
conforme o art. 37, ao se desenvolver o estudo do EIV, considerar os efeitos 
positivos e negativos de empreendimentos e atividades na área e seu en- 
torno, analisando: o adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; geração de 
tráfego e demanda por transporte público; ventilação e iluminação; paisa- 
gem urbana; e o patrimônio natural e cultural. 

Estes estudos têm uma abrangência holística, pois é preciso compreen- 
der e monitorar todas as etapas do ciclo de vida desses ambientes, desde a 
demanda do cliente, passando pelo planejamento do empreendimento, até 
uma eventual reutilização ou demolição, se for o caso, dada a impossibi- 
lidade de manutenção a custos compatíveis dos critérios mínimos de desem- 
penho. A sustentabilidade dos ambientes em foco e do contexto urbano em 
que se inserem vincula-se à questão mais ampla da qualidade e faz parte 
desse fluxograma-modelo, conforme demonstrado na Figura 35.3. 

A Figura 35.3 traz algumas proposições para a implementação desses 
procedimentos de avaliação que podem ser adotados por escritórios de pres- 
tadores de serviços em projetos, incorporadoras e construtoras em geral, 
entidades responsáveis por projetos e construções de edificações públicas e, 
particularmente, pelas companhias habitacionais de níveis estadual e muni- 
cipal, que, de uma forma ou de outra, intervêm no ambiente construído. 

A primeira proposição refere-se à constituição de um banco de dados 
gerado a partir de informações, diagnósticos e recomendações obtidos em 
cada uma das etapas, inclusive naquelas de APOs, visando à realimentação 
interativa atualizada e constante de todo o ciclo vital do processo de produ- 
ção, uso, operação, manutenção e gerenciamento de ambientes construí- 
dos. Esse banco de dados deverá fundamentar a geração de indicadores e 
critérios de desempenho para todas as etapas desse mesmo processo. 

A segunda proposição refere-se à geração de mecanismos de autoava- 
liação, específicos e internos a cada etapa, que poderá auxiliar na minimi- 


1148 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 


(1007) |DUNOS sony|De4 |pIopos Wo epeəseq :ajuos 


a an 1,” quamenusao `s 
(Ody) og5ednoo- 1 ogħuəynuew ` 
-sọd ogõerjeny T og5esado Pi 


1 OAgajp osn 


opdeijneone Ng- ----------- 


À OSeD O 10} ƏS 
I sogõeo 

i óeseyigea 
opSeJodnooy 


opeijaeoiny 


Y 


səọspəp Jejuawepuny esed ə 
sede} se sepo} wəsəzuəbe 
SOS4ƏAIp sojad opeyjedwo> 
Jos e opezijene 
əzuəwəzuəuewəd 
sopep ap ueg 


opônusuo) 


ojuswefaue|d 


SednDo- 
e nos opdeijme-eIN 


cidade l 
opSezijynas 


no og5ijowəp 
:opspap op epeuol 


opdeipaeoiny 


sopepissodau 


I ajuaIp op epuewəq 


ap opsewesbold x, y 
N: EE S. EEEE EEEE 
Sa (opezijynas 
fi 
N | as) opóednDo- oedeijmne-ejoy 
$ 1 -sod opdeijen 
o near o 
N 
N 
N 
pda e qe e as A a aaa a Es wi 
I I =. 
IsaJeuiuipaJd sepuabixo Ə Soup | És squers|eu asójopouu 


OP sou1a}xƏ sopep ap 
oesnpuUI [enjuaAg 


"opdeI|BAe ap Sopenunuo) sojuatuipad01d 
əp opeyuedwoe SOpINJHSUOD SajuaIquie ap ozuəwenuəə8 ə opÍuajnueuy “ogópiado osn 'opinpoud ap 0SS9201d - ESE Band 


AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO VOLTADA À GESTÃO DO IMPACTO AMBIENTAL | 1149 
| 


zação de falhas naquela mesma etapa, eliminando ou minimizando o im- 
pacto destas falhas na etapa seguinte. 

A autoavaliação e a realimentação continuada de um banco de dados 
poderão, de modo conjunto, configurar-se como um eficaz instrumento de 
gestão de qualidade. 

A terceira proposição refere-se à autoavaliação das próprias etapas de 
APOs, denominadas na Figura 35.3, de metavaliação. A metavaliação visa 
ao aperfeiçoamento constante e aos eventuais ajustes dos procedimentos 
de avaliação e monitoramento. 

A quarta proposição diz respeito à eventual flexibilização do fluxogra- 
ma-modelo, no sentido de incorporar, quando necessário, dados externos, 
ou seja, de outros bancos de dados, desde que considerados importantes 
para o controle e a gestão de qualidade do processo em questão. 

Para implementação ou colocação em prática do fluxograma-modelo 
apresentado, podem ser adotados, predominantemente, os métodos e téc- 
nicas para levantamentos e análises correspondentes a dadas categorias de 
usuários, visando aferir níveis de impacto ambiental no meio urbano por 
estudo de caso, conforme resumido no Quadro 35.1. 

O quadro lista os multimétodos e técnicas mais frequentemente uti- 
lizados nas pesquisas em APO. Nelas, para aumentar os níveis de con- 
fiança dos procedimentos e dos resultados, geralmente utilizam-se méto- 
dos e técnicas combinados, especialmente no caso daqueles de avaliação 
física de desempenho (como as medições e as vistorias técnicas), em con- 
fronto comparativo com aqueles de aferição de opiniões, de necessidades, 
de comportamentos e de percepção dos usuários dos ambientes, como 
entrevistas, grupos focais e questionários (Ornstein, 2001). Também no 
Quadro 35.1 destaca-se a possibilidade de adoção, não só de métodos e 
técnicas quantitativos, mas ainda aqueles qualitativos (Lüdke e André, 
1988), bem como a verificação do interesse, dependendo dos objetivos e 
do tipo da APO, da lógica Fuzzy (Moraes, 2008), a qual procura dar um 
tratamento matemático — estatístico — diferenciado na tabulação e análise 
de respostas a questões atreladas a escalas de valores, cujos intervalos 
contêm alguma subjetividade. 

Em suma, a APO considera fundamental que, no centro das pesquisas 
voltadas à avaliação de desempenho ambiental (pesquisas relacionadas aos 
conceitos de sustentabilidade, ecoarquitetura, conforto ambiental, green 
building e assim por diante), os usuários desses ambientes urbanos cons- 
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truídos façam parte dos estudos, não só como tomadores de decisão, gesto- 
res e beneficiários, mas também como agentes do processo de avaliação ou 
de monitoramento. Nessa direção, os procedimentos e resultados da APO 
podem contribuir, por exemplo, com as certificações Leed’ e Aqua. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Tendo em vista as análises anteriores, sugere-se especial atenção para a 
abordagem interdisciplinar das questões ambientais” tanto no ensino (gra- 
duação, pós-graduação e especialização) quanto na pesquisa e também nas 
atividades profissionais. 

Os estudos voltados às relações ambiente construído-comportamen- 
to humano e de APO podem colaborar nessa direção, particularmente no 
que tange à gestão e ao monitoramento ambiental urbanos. Observa-se 
que essa abordagem interdisciplinar deve perseguir, no mínimo, três di- 
mensões: 


Dimensão Conceitual: 
Gestão Centrada no Usuário 


* Aproximação efetiva entre os campos do conhecimento: arquitetura, 
urbanismo, gestão ambiental, saúde pública e psicologia ambiental. 


* Leadership in Energy and Environment Design, de origem norte-americana, promovi- 
do e adaptado para a realidade do mercado brasileiro pelo Green Building Council Brasil. 
Disponível em: http://www.gbcbrasil.org.br/pt/index.php?pag=certificacao.php. Acessado 
em: 8 nov. 2009. 

6O processo Aqua, de origem francesa, é promovido no Brasil pela Fundação Vanzoli- 
ni e pretende a certificação da construção sustentável e busca a qualidade de vida do usuário, 
a economia de água e de energia, a minimização de impactos socioambientais regionais, 
entre outros benefícios. Disponível em: http://www.vanzolini.org.br/conteudo.asp?cod 
site=0&id _menu=493. Acessado em: 8 nov. 2009. 

7 As considerações finais estão parcialmente baseadas em apresentação feita pela coau- 
tora deste capítulo, S.W. Ornstein, no Simpósio Internacional “O Papel da Psicologia Am- 
biental no Estudo das Questões Ambientais” ocorrido na FAU-USP, entre 18 e 22 de novem- 
bro de 2002, sob a organização do LAPSI — Laboratório de Psicologia Socioambiental e 
Intervenção do Instituto de Psicologia da USP e da IAPS — International Association for Peo- 
ple — Environment Studies. 
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e Busca constante da qualidade “objetiva” e “subjetiva” do ambiente 
construído (Zeisel, 2006) visando redução de riscos ambientais de pro- 
jetos (Atkins e Simpson, 2008) na construção civil. 


* Busca mais intensa da compreensão global do papel dos distintos agen- 
tes importantes no processo de produção, uso, operação, manutenção 
e gerenciamento de ambientes construídos, incluindo incorporadores, 
construtores, arquitetos, urbanistas, representantes dos diversos seto- 
res públicos e privados atuantes e tomadores de decisão nas questões 
ambientais e de facilidades (facility managers); bem como das legisla- 


Quadro 35.1 - Métodos e técnicas, situações e categorias de usuários e estudos de 
caso predominantes na aplicação da APO, considerando-se aspectos 
interdisciplinares do impacto ambiental. 


Métodos e técnicas Em quem? Por quem? Exemplos de estudos de 
caso por nível de impacto 
ambiental no meio urbano 

* Vistorias técnicas/ * Realizados pelos especia- | Baixo impacto 
Walkthrough com listas em qualquer tipo de | e Residências isoladas 
check-listfaspectos. | ambiente construído, edi- |, Pequenos serviços e 
construtivos e funcionais, ficado e/ou aberto/livre comércios 
a |l kaan gana gae |} P desile 
rança. ambiente construído, edi- e Praças/parques infantis 

e Medições (condições de ficado e/ou aberto/livre |* Pré-escolas 
conforto ambiental fun- | e Realizados pelos especia- 
cionais e ergonométricas) istas ou pelos usuários | Médio impacto 

* Registros visuais descriti- de modo orientado pelos | + Condomínio, conjuntos 
vos (fotos, vídeos) primeiros para posterior habitacionais e loteamen- 

* Observações de ativida- análise e interpretação tos de pequeno porte 
des, por escrito ou dese- | * Realizados pelos especia- | « Serviços e comércios de 
nhadas de comporta- istas de modo participan- porte médio 
mentos dos usuários te ou de modo passivo e Pequenas indústrias não 

* Elaboração de mapas * Realizados pelos especia- poluentes 
comportamentais istas para localizar tipos |. Escolas de ensino funda- 

e Entrevistas e quantidades de ativida- mental e médio 

des por categoria de pes- 
soas no tempo 


(continua) 
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Quadro 35.1 - Métodos e técnicas, situações e categorias de usuários e estudos de 
caso predominantes na aplicação da APO, considerando-se aspectos 
interdisciplinares do impacto ambiental. (continuação) 


Métodos e técnicas Em quem? Por quem? Exemplos de estudos de 
caso por nível de impacto 
ambiental no meio urbano 


* Questionários com res- e Aplicadas em pesso- Alto impacto 
posta múltipla escolha/ as-chave, idosos, adultos | e Áreas de represas e de 
escala de valores e res- e pessoas com pouca preservação ambiental 
postas abertas/possibili- educação formal (proce- ode pa 
Ea io * Serviços, comércio e in- 
dade de análise e de tra- dimento qualitativo) E: 
lógi dústrias de grande porte 
tamento com a lógica e Aplicadas emjovense |, Sigo ing cena 
Fuzzy em adultos (procedimen- , : 
* Grupos focais to quantitativo) * Escolas de nível superior 


e hospitais 
e Desenhos representativos | e Aplicados em crianças, jo- P 


da percepção ambientale | vens, adultos, idosos e |° Aeroportos 
uso do geoprocessamento pessoas com pouca edu- | * Conjuntos habitacionais/ 


para identificação de com- | cação formal (procedi- condomínios/loteamen- 
portamentos mento qualitativo) tos de grande porte 

* Sinteses de diagnósticos | Ħ Aplicados em crianças e Áreas com elevada densi- 
e de recomendações: (procedimento qualitativo) | dade de habitações auto- 
quadros sinópticos e ma- construídas/situações 
pas de descobertas com infraestrutura e 


saneamento deficitários 
ou inexistentes 


ções ambientais e urbanísticas, quanto à extensão de sua gestão sobre o 
meio ambiente e sobre a qualidade de vida urbana. 


* Qualidade urbana de vida em geral, clientes dos projetos e empreendi- 
mentos e gerentes de inserção, como agentes fundamentais nos proce- 
dimentos de avaliação e de monitoramento de qualidade urbana am- 
biental, de usuário dos ambientes construídos (áreas livres descobertas 


e/ou edificadas/fechadas). 


*— Inclusão de modo mais amplo e efetivo dos princípios do planeja- 
mento, do desenho e da gestão ambiental (além dos tradicionais 
aspectos do conforto ambiental nos edifícios e nas áreas livres, da 
redução de desperdícios e da racionalização de processos no canteiro 
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de obras, do uso de materiais e de componentes ecologicamente cor- 
retos, do uso da reciclagem de materiais, componentes e dos pró- 
prios edifícios). 


Dimensão Metodológica 


* Levantamentos e análises qualitativos versus levantamentos e análises 
quantitativos, vantagens e desvantagens de cada um desses procedi- 
mentos em função da complexidade e da escala do ambiente — estudo 
de caso e dos perfis/categorias da população usuária e dos agentes en- 
volvidos na produção, uso, operação, manutenção e gerenciamento 
desses ambientes; legislações pertinentes e normatizações, como as 
normas brasileiras (NBR) e as normas internacionais (ISO). 


* Aplicações e tratamentos estatísticos a serem adotados (p.ex., estatís- 
tica descritiva e/ou analítica? Estatística paramétrica ou não paramé- 
trica? Lógica Fuzzy? Softerware SPSS*); vantagens e desvantagens de 
cada um. 


* | Desenvolvimento, junto com especialistas em informática, de estraté- 
gias para geração de banco de dados amigáveis contemplando resulta- 
dos de APO, a serem disponibilizados aos pesquisadores e profissio- 
nais na área para subsidiar tomadas de decisões quanto a intervenções 
no meio ambiente. 


Dimensões: Aplicativa e Profissional 


e Incorporar os conceitos e projetos com o foco na sustentabilidade nos 
procedimentos voltados aos projetos integrados e simultâneos, preo- 
cupados com as questões da gestão da qualidade do processo de pro- 
dução, uso, operação, manutenção, renovação e/ou reabilitação do 
ambiente construído e qualidade ambiental. 


* Elaborar e atualizar permanentemente (como elementos do banco de 
dados sugerido para elaborar a partir dos resultados de APOs aplica- 
das) indicadores e critérios de desempenho ambientais de uso amigável 


8 SPSS — Statistical Package for the Social Sciences. 
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para dar suporte às atividades profissionais do arquiteto e do urbanista 
— extensivos às de desenhista industrial/designer —, os quais deveriam 
(devem) levar em consideração esses indicadores e critérios de desem- 
penho ambientais de modo mais claro e efetivo desde a formação no 
curso de graduação. 


* Inserir os procedimentos rotineiros de APO do ambiente construído 
no planejamento estratégico de entidades públicas e privadas que apre- 
sentam forte atuação profissional em projeto, construção e manuten- 
ção de ambientes construídos como forma de gerar satisfação quanto 
aos serviços prestados para os seus usuários, “clientes” finais. Tais pro- 
cedimentos, já incorporados em redes de estabelecimentos voltados à 
saúde nos países desenvolvidos (Stevenson et al. 2009; Ornstein et al. 
2009b), podem ser de imediato incorporados, por exemplo, às entida- 
des de grande porte promotoras de transportes de massa, de edifícios 
escolares (Ornstein et al., 2009a), de estabelecimentos de saúde e/ou 
da habitação de interesse social. 
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Em um país extenso como o Brasil, com diferentes características físi- 
cas, ambientais e culturais, o povo sofre constantemente com os acidentes 
naturais que desencadeiam uma série de questões socioeconômicas e am- 
bientais. Aqueles mais pobres apresentam vulnerabilidade cultural, econô- 
mica e social, e são os afetados intensamente pelos desastres naturais. 

O valor das perdas econômicas que a nação arca com esses fenômenos 
não é conhecido, mas pela extensão de seus impactos noticiados amplamen- 
te, observa-se que são muito significativos, principalmente nos eventos de 
grande abrangência, como as inundações e os escorregamentos que vêm 
afetando sobremaneira a região sul e sudeste do país, nesse princípio da se- 
gunda década do século XXI. Segundo dados da Secretaria Nacional de De- 
fesa Civil (Brasil, 2004, p.5) os desastres naturais produziram danos supe- 
riores aos provocados pelas guerras, portanto, esforços para diminuir essas 
ameaças devem ser considerados investimentos com grandes retornos. 

As inundações, escorregamentos ou deslizamentos acontecem em to- 
do o território brasileiro, com características físicas, espaciais e temporais 
diferentes conforme a região em que ocorrem. São raros os municípios 
brasileiros que não contabilizam periodicamente, pelo menos um desses 
acidentes, e na maioria dos eventos eles acontecem juntos, pois é a ação das 
águas que deflagra os dois processos. 

Mencionando os eventos brasileiros mais importantes, Calheiros 
(2002, p.4-5) destaca que na região norte, o rio Amazonas e suas zonas ri- 
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beirinhas sofrem enchentes constantes, bem como as bacias dos rios Ma- 
deira, Tapajós, Xingu, Negro e Tocantins, e também a cidade de rio Branco 
em decorrência da influência do degelo da Cordilheira dos Andes. No Nor- 
deste as cheias dos rios São Francisco, Jaguaribe, Parnaíba, de Contas e o 
Paraguaçu são os mais reincidentes, sendo que, apesar dessa região ter me- 
nos habitantes que a região sudeste, as enchentes já em 1985 desabrigaram 
mais de um milhão de pessoas. No centro-oeste acontecem inundações 
anuais no pantanal, que é o lastro de todo o sistema do meio ambiente e 
recursos hídricos que produzem enchentes nas cidades de Goiás, alimenta- 
das pelo Rio Araguaia. Na região sul, as enchentes são constantemente re- 
lacionadas aos rios Uruguai, do Peixe, Tubarão, Paraná, Iguaçu, Taquari e 
Guaíba, sendo que Santa Catarina tem sido considerado o estado mais frá- 
gil em virtude das enchentes e dos escorregamentos de grandes dimensões, 
frequentes nesta década. Na região sudeste, que concentra a maior econo- 
mia e população do país, as enchentes dos rios Tietê, Paraná, Paraibuna e 
Doce, e os escorregamentos em encostas ocasionam graves impactos so- 
ciais e econômicos nas regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janei- 
ro. Por vezes cidades inteiras foram devastadas pela ação conjunta de en- 
chentes, escorregamentos e desabamentos, como Caraguatatuba no estado 
de São Paulo em 1967, Goiás Velho no estado de Goiás em 2001, Blumenau 
no estado de Santa Catarina em 2008 e São Luís do Paraitinga em 2010. 
Outros eventos adversos são pontuais, mas provocam danos e prejuízos de 
grande vulto, como o caso de Angra dos Reis no estado do Rio de janeiro 
em que as chuvas atingiram a cidade “das 15 horas do dia 30 de dezembro 
[de 2009], uma quarta-feira, até o dia 1º de janeiro de 2010, sexta 
feira”(Freitas, 2010). Todos os anos, nos períodos chuvosos, o drama se 
repete: a imprensa dá grande destaque às ocorrências e cobra decisões po- 
líticas do governo; a população se emociona; o assunto é debatido em todo 
o país, pelos técnicos, vítimas, políticos e cidadãos. Porém, passado alguns 
meses, as chuvas intensas cessam, os acidentes passam a ser raros e o assun- 
to é esquecido ou ignorado; mas as práticas de ocupação dos morros e bai- 
xadas continuam: parece que há desconhecimento ou descaso das prefeitu- 
ras, o que acaba funcionando como um incentivo para a ocupação indevida 
em áreas de riscos relacionados a acidentes naturais. 

O Escritório das Nações Unidas para Redução de Desastres, (Undro — 
Office of the Disaster Relief Co-Ordinator) elaborou, em 1991, um roteiro 
metodológico para a atuação diante dos acidentes naturais, baseado em 
duas ações: a prevenção e a preparação (Undro, 1991). A prevenção está 
diretamente relacionada com as medidas que podem ser tomadas antes dos 
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desastres para evitá-los ou minimizar seus efeitos. A preparação subsidia as 
ações de emergência antes, durante e após o desastre. Para atender os obje- 
tivos dessas duas fases são recomendadas as seguintes etapas: identificação 
dos riscos; mapeamento; análise dos riscos; medidas de prevenção, estrutu- 
rais e não estruturais; planejamento para situações de emergência; infor- 
mações públicas e treinamento. 

Uma das ferramentas auxiliares no gerenciamento de risco em áreas 
sujeitas a desastres naturais, segundo as indicações da Undro (1991) é atu- 
ar com base no Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR), plano esse 
que o Ministério das Cidades, por meio da Secretaria de Programas Urba- 
nos, tem fomentado. Nesse sentido, para a elaboração de planos como esse, 
estimula o desenvolvimento de cursos de capacitação em gestão e mapea- 
mentos de riscos socioambientais. Para subsidiar esse programa, o Minis- 
tério das Cidades disponibiliza um guia de grande valor técnico e prático: 
“Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas: guia para elaboração 
de Políticas Municipais” (Brasil, 2006). 

Nesse universo amplo é que se insere este capítulo: desenvolver uma 
abordagem de prevenção e delinear uma colaboração que possa ser útil 
para os projetos e obras de arquitetura e urbanismo em áreas de risco, as- 
sociados a escorregamentos e inundações. Assim, foram levantados todos 
aqueles fatores que contribuem para aumentar o potencial de risco e quali- 
ficar o tipo de gestão necessária para essas áreas, objetivando também que 
esses dados possam subsidiar propostas de diretrizes gerais para a elabora- 
ção de projetos compatíveis com o meio ambiente natural. 

Estes dados interessam tanto aos agentes diretos, como indiretos, res- 
ponsáveis pela gestão municipal e pela elaboração de planos municipais. 
No entanto, pela característica eminentemente multidisciplinar desses tra- 
balhos, as equipes acabam envolvendo diferentes tipos de profissionais. 

A separação do enfoque em dois tipos de áreas de risco, ou seja, aque- 
la associada a inundações e aquela relativa a escorregamentos, foi feita por 
motivos práticos, prevendo um aprofundamento em cada um destes tipos, 
embora sabendo que estão relacionados e, por isso, as ações a serem em- 
preendidas precisam ser amplas de modo a poder atender a cidade em to- 
dos os tipos de riscos que se apresentem. Desse modo, uma vez que a cida- 
de é formada por loteamentos e as intervenções são feitas em parcelas de 
seu território, destaca-se a importância das posturas adotadas pelos profis- 
sionais de projeto: devem resultar em colaboração naqueles pormenores 
aqui em discussão, de modo que a somatória das ações propostas possa 
trazer benefícios ambientais e colaborar para a diminuição dos danos des- 
ses desastres naturais que vêm ocorrendo em áreas urbanizadas. 
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Como entender esses chamados desastres naturais? O que é risco e da- 
no, ou o que é vulnerabilidade e o que é uma ameaça? Que significados e 
abrangências têm essas palavras? 


DESASTRES NATURAIS E RISCOS DE INUNDAÇÃO 
E ESCORREGAMENTO 


Ora, é fácil associar a palavra desastre a alguma coisa que é diferente 
daquilo que era esperado, mas será uma catástrofe? A atividade humana 
pode influenciar os desastres? Segundo o Worldwatch Institute (WWL 
2001), “há mais desabrigados no mundo em consequência de desastres na- 
turais do que de conflitos”. Mas analisando essa colocação, esse artigo do 
WWI ressalta que cada vez mais se verifica que os impactos negativos de 
desastres naturais têm se agravado com as práticas ambientais destrutivas e, 
portanto, aqueles desastres não podem ser considerados naturais. 

Consciente ou inconscientemente “as pessoas estão residindo no cami- 
nho do perigo”, pois talvez o maior contribuinte desses desastres seja a ex- 
pansão da população mundial, como menciona o WWI (2010) e Meadows 
et al. (2004) apontam “já nos anos de 1990 que havia uma evidência cres- 
cente de que a humanidade estava se movendo para território insustentável” 
mas, “quanto desse dano poderia ser reduzido por meio de uma política 
global, mudanças na tecnologia e instituições, metas políticas”? E que “ir 
longe demais significa ir além dos limites acidentalmente, sem intenção”, 
como mostram Meadows et al. (2004), de cujos exemplos se pode apontar 
desde aqueles que parecem pouco significativos, como “levantar-se rápido 
demais de uma cadeira e perder o equilíbrio”, até aquele que mostra que 
pescar uma grande quantidade, muito além do necessário, pode levar à de- 
pauperação da população de peixes do local. “Ir longe demais” pode levar a 
resultados distintos, como uma quebra violenta de alguma espécie, ou levar 
a uma correção e retomar a rota; e isso se aplica tanto para a sociedade hu- 
mana como para o planeta em que estes estão (Meadows et al., 2004). 

Como se observa, não é tão simples assim entender o significado das 
palavras. Para uniformizar a nomenclatura relacionada com desastres, amea- 
ças e riscos o Ministério da Integração Social do Brasil e a Secretaria Nacional 
de Defesa Civil publicou no Diário Oficial da União a resolução n. 4, de 2 de 
julho de 1999, as definições retiradas de décadas de pesquisas científicas e re- 
latórios técnicos que são reunidas no Quadro 36.1, trazendo a definição de: 
desastre, risco, dano, vulnerabilidade e ameaça. 
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Quadro 36.1 - Conceituação dos termos empregados pela defesa civil brasileira. 


Termo 


Definição 


Desastre 


Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem 
sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e 
ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais. 

A intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude 
do evento adverso e a vulnerabilidade do sistema e é quantificada em 
função de danos e prejuízos. 


Risco 


Medida de danos ou prejuízos potenciais, expressa em termos de proba- 
bilidade estatística de ocorrência e de intensidade ou grandeza das con- 
sequências previsíveis. 


Dano 


Medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de 
um acidente ou evento adverso. 

Perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode re- 
sultar, caso seja perdido o controle sobre o risco. 

Intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais, induzidas às 
pessoas, comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como 
consequência de um desastre. 


Vulnerabilidade 


Condição intrínseca ao corpo ou sistema receptor que, em interação com 
a magnitude do evento ou acidente, caracteriza os efeitos adversos, me- 
didos em termos de intensidade dos danos prováveis. 

Relação entre a magnitude da ameaça, caso ela se concretize, e a inten- 
sidade do dano consequente. 


Ameaça 


Estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expressa 
em termos de probabilidade estatística de concretização do evento e da 
provável magnitude de sua manifestação. 


Fonte: Brasil (2004). 


Dessas definições, destaca-se a importância da intensidade dos desas- 
tres, que depende de interações entre a grandeza do evento adverso e a vul- 
nerabilidade do sistema, seja ele ecológico seja humano em termos de uso e 
ocupação do território. Já o risco é associado à probabilidade de ocorrência 
de determinado evento. E dano está associado à perda, lesão, incluindo per- 
das humanas, materiais, do meio ambiente, entre outras. Já a vulnerabilida- 
de, segundo Ferreira (1986, p. 1792), é “o lado fraco de determinada ques- 
tão, ou seja, o ponto pelo qual alguém pode ser atacado ou ferido”, ou seja, 
refere-se a danos prováveis, em função da situação do meio ambiente, por 
exemplo, do grau de degradação de áreas urbanas, dentre outros. 
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Muitos dos chamados desastres naturais são o resultado de fenômenos 
atmosféricos extremos, as tempestades severas, e ocorrem por desequilí- 
brios da natureza, sendo considerados eventos adversos que causam gran- 
des impactos. (Brasil, 2004; Marcelino, 2007). Por isso, não se pode erradi- 
car fenômenos como esses, mas simplesmente é possível implantar medidas 
mitigadoras e preventivas. “Esses fenômenos são parte da geodinâmica 
terrestre e são responsáveis pela formação da paisagem, mas quando se des- 
locam nessa dinâmica geram um potencial de perigo, sendo que algumas 
regiões são mais afetadas em razão da magnitude e da frequência desses 
fenômenos e, principalmente pela vulnerabilidade do sistema social” (Mar- 
celino, 2007, p.6). E, dependendo da magnitude, esses fenômenos naturais 
que ocorrem por fortes instabilidades atmosféricas são desastres que po- 
dem, nas áreas urbanas, trazer danos nos serviços urbanos essenciais como 
água, luz, transporte, entre outros. 

Para prevenir esses desastres, segundo Marcelino (2007), pode-se atu- 
ar antes do evento; durante, o momento; e depois, buscando a reestrutura- 
ção das áreas afetadas. Mas segundo a Defesa Civil do Brasil e o Plano Na- 
cional de Defesa Civil, os desastres podem ser naturais quando predominam 
os fenômenos da natureza; humanos, quando há algum tipo de interferên- 
cia humana na formação do fenômeno, como desmatamentos de encostas, 
ocupação de planícies de inundação dos rios, entre outros; e mistos, depen- 
dendo da maior ou menor participação do elemento humano em sua for- 
mação (Marcelino, 2007). 

Continuando a análise dos desastres quanto a sua origem, o Quadro 
36.2 resume as diferentes conceituações, destacando-se os desastres natu- 
rais decorrentes de desequilíbrios da natureza; os desastres humanos, que 
são provocados por ações ou omissões sociais, por exemplo, pela ocupação 
de áreas ambientalmente frágeis; e desastres mistos, em que há uma com- 
binação de desequilíbrios da natureza e a interferência humana, tanto por 
ação como por omissão. 

Como se observa na análise acima, os desastres em meio urbano são 
normalmente complexos, pois misturam os diversos tipos de riscos: natu- 
rais, sociais, tecnológicos e biológicos. As ações para a redução dos desas- 
tres naturais, que, no caso brasileiro, os de maior vulto são as inundações e 
os escorregamentos, e o estudo destes passam por diferentes áreas do co- 
nhecimento, como a arquitetura, o urbanismo, as engenharias hidráulica e 
civil, a meteorologia, a geologia, a geografia, a sociologia, a psicologia e a 
comunicação social, e objetivam o desenvolvimento sustentável, por meio 
do bem-estar social e da proteção ao meio ambiente. 
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Quadro 36.2 - Classificação dos desastres quanto à origem. 


Origem dos Sa 
desastres Descrição 

Naturais São aqueles provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza. 
São os produzidos por fatores de origem que atuam independentemen- 
te da ação humana. 

Humanos ou São aqueles provocados pelas ações ou omissões humanas. Relacio- 

antropogênicos | nam-se com a atuação do próprio homem, enquanto agente e autor. 
Esses desastres podem produzir situações capazes de gerar grandes 
danos à natureza, aos habitats humanos e ao próprio homem. Os de- 


sastres humanos são consequências de: ações desajustadas geradoras 
de desequilíbrio no relacionamento socioeconômico e político entre os 
homens e profundas e prejudiciais alterações em seu ambiente ecológi- 
co. 


Mistos Ocorrem quando as ações e/ou omissões humanas contribuem para 
complicar ou agravar os desastres naturais. Também se caracterizam 
quando interocorrências de fenômenos adversos naturais, atuando 
sobre condições ambientais degradadas pelo homem, provocam de- 
sastres. 


Fonte: adaptado de Brasil (2004, p.44-45). 


Um dos fatores que agravou a dimensão do problema dos escorrega- 
mentos e inundações urbanas foi que, nas últimas décadas, a estruturação 
do espaço intraurbano no Brasil foi marcada pelas desigualdades sociais, 
ocupando despreocupadamente as áreas livres, em geral encostas, áreas 
junto aos rios, tendo, muitas vezes, para tanto, desmatado e descaracteriza- 
do as áreas já ambientalmente frágeis. As vantagens dos benefícios do cres- 
cimento das cidades ficaram restritas a uma parcela pequena da população 
e do território, que ocupa as áreas em relevo mais elevado e longe do siste- 
ma hidrográfico. Pode-se sublinhar que as edificações dos moradores com 
mais problemas socioeconômicos ocupam as áreas com mais potencial de 
risco: os fundos de vale e as encostas. Destaca-se que são essas populações 
pobres que não possuem condições para edificar com relativa segurança 
contra acidentes, embora se constate que a engenharia civil possui tecnolo- 
gia para dar respostas eficientes para muitos problemas, pois os custos ele- 
vados são limitadores do acesso a esses serviços pela população mais pobre, 
enquanto as parcelas da população com maior poder aquisitivo têm acesso 
direto a essa tecnologia e serviços de engenharia. 
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As áreas que permaneceram desocupadas durante o processo de urba- 
nização, justamente por serem suscetíveis a acidentes naturais como as en- 
chentes, erosões e escorregamentos são, justamente, aquelas com maiores 
dificuldades construtivas, que são invadidas e ocupadas precariamente. As 
classes sociais com maiores recursos loteiam e ocupam territórios menos 
complexos e mais protegidos dos desastres naturais. Apesar de legislações 
específicas coibirem a ocupação em encostas com mais de 40% de declivi- 
dade, há muitos municípios brasileiros que ocupam territórios com gran- 
des parcelas de áreas com essa declividade, ou mais, como o caso de Ouro 
Preto e Tiradentes em Minas Gerais, Campos de Jordão e Caieiras em São 
Paulo, Teresópolis no Rio de Janeiro e outros em cotas baixas em relação 
aos sistemas hídricos. Esses casos requerem estudos minuciosos sobre a 
adequação entre o uso do solo, as potencialidades e técnicas de ocupação, 
as tipologias construtivas e estudos pormenorizados de suas áreas de risco. 

Outro fato historicamente agravante é que os loteamentos deixaram 
terrenos ribeirinhos e aqueles com grandes inclinações, reservados para 
áreas públicas e/ou verdes, conforme previsto na Lei federal n. 6.766 /1979, 
modificada pela Lei federal n. 9.785 / 1999, que dispõe sobre o parcelamen- 
to do solo urbano. Esta Lei n. 9.785/1999 altera o Decreto n. 3.365/1941 
sobre desapropriação por utilidade pública e as Leis n. 6.015/1973 sobre 
registros públicos e a Lei n.6.766/1979, que trata do parcelamento do solo 
urbano. Trata, assim, da regularização e titulação das propriedades, e de 
como viabilizar o parcelamento do solo com a implementação de lotea- 
mentos habitacionais de interesse social. Para tanto, a Lei n. 9.785/99 am- 
pliou a autonomia municipal em termos de planejamento urbano, atri- 
buindo ao município a definição de índices urbanísticos, porcentagens de 
áreas públicas e áreas mínimas e máximas dos lotes fixadas por zoneamen- 
to definido por lei local. Assim, o lote deve ser definido no plano diretor do 
Município ou por lei municipal para determinada zona; também, confor- 
me modificação da Lei n. 6766/79, o § 4º do art. 3º passa a afirmar que 
“considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimen- 
sões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei 
municipal para a zona em que se situe”. 

Acresce mencionar que essas modificações legislativas são mais especi- 
ficadas em determinadas regiões de proteção aos mananciais, por exemplo, 
no caso da região metropolitana de São Paulo, que agora conta com duas 
legislações específicas: a Lei estadual n. 13.579, de 13 de julho de 2009, que 
define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidro- 
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gráfica do Reservatório Billings - APRM-B e dá outras providências corre- 
latas; e a Lei estadual n. 12.2333, de 16 de janeiro de 2006, que define a Área 
de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Gua- 
rapiranga e dá outras providências correlatas. Com essas leis, espera-se tra- 
tar as questões locais das bacias hidrográficas em termos de preservação e 
recuperação, apoiados pela legislação de parcelamento do solo urbano (Lei 
federal n. 6.766/79 modificada pela Lei federal n. 9.785/99), observando-se, 
assim, conforme as diretrizes dos municípios envolvidos, que seus índices 
urbanísticos de tamanho de lotes sejam apropriados para o desenvolvi- 
mento de habitações de interesse social, por exemplo com tamanhos infe- 
riores aos 250 m° impostos antes da lei de 1999. 

Destaca-se que os municípios encontram apoio nessas novas legisla- 
ções federais e, entre elas, também na Lei federal n. 10.257, de 10 de julho 
de 2001, chamada Estatuto da Cidade. Este fortalece os municípios em suas 
atribuições como poder local. Assim, os municípios precisam promover 
sua política urbana a ser implantada por meio de seu plano diretor. Este, 
por sua vez, precisa ser elaborado em um processo participativo em que se 
forme um pacto em torno das propostas que refletem a vontade de sua 
população (Silva Junior e Passos, 2006). Daí, destaca-se a importância do 
ordenamento das atividades e localização dos pequenos negócios, no de- 
senvolvimento urbano. Para tanto, segundo Silva Junior e Passos (2006), o 
município precisa implantar uma política urbana em que o Poder Público 
possa garantir a todos o acesso à moradia, ao saneamento básico, à infraes- 
trutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, contando também 
com o acesso ao trabalho e ao lazer. O Estatuto da Cidade contém as dire- 
trizes para que o município possa estabelecer sua política urbana, em que 
fique clara a função social da cidade e da propriedade. Dessas diretrizes, 
destacam-se: o desenvolvimento sustentável, a gestão democrática e o pla- 
nejamento do desenvolvimento da cidade. 

Nesse contexto, os autores acima mencionados entendem que o de- 
senvolvimento sustentável é aquele modelo que propõe o desenvolvimen- 
to harmônico entre “produtividade econômica, os seres humanos e o 
meio ambiente”, conduzindo, assim, a um equilíbrio socioeconômico e 
ambiental também para as gerações futuras. Para tanto, os municípios 
devem definir seus índices e instrumentos urbanísticos, e estabelecer co- 
mo se estimulará a gestão democrática da cidade. Como se pode observar, 
se o poder público local — poder municipal — e a população estabelecerem, 
por meio de seus índices urbanísticos, as possibilidades de localização das 
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atividades no território local, estarão orientando a população sobre as 
áreas frágeis e que devem evitar ocupar por causa dos desastres naturais 
urbanos. Não deve, assim, existir desconhecimento por parte da popula- 
ção, dos locais que não devem ocupar, pois periodicamente poderão so- 
frer enchentes, escorregamentos, entre outros, isso sem falar que a mídia 
transmite usualmente essas informações, que, em geral, são periódicas; e 
esses períodos podem ser muito longos, de maneira que as pessoas não se 
lembrem dos desastres sofridos em áreas semelhantes. Mas é preciso res- 
peitar os movimentos da natureza e auxiliar o poder público a manter a 
população longe desses terrenos perigosos. Estes terrenos, quando não 
construídos e monitorados pelo poder local, se tornam grandes oportuni- 
dades para a formação de favelas. Essa prática da aplicação inadequada da 
lei se tornou um polo gerador de favelas em áreas ambientalmente pro- 
blemáticas. 

Para que não haja a formação de favelas, mas um desenvolvimento 
harmonioso das áreas urbanas do município, o Estatuto da Cidade traz um 
grupo de ferramentas para que o município use na elaboração de seu plano 
diretor. Este não é um plano de governo, com a visão do prefeito, é um 
plano da população que dele participou e que fez as proposições, zonea- 
mentos e regularizações. Essas proposições são os anseios da sociedade que 
participou do processo do plano diretor, com suas propostas e estabeleceu 
as funções sociais da propriedade e da cidade; estas precisam ser garantidas 
e, por isso é importante “a demarcação, no território do município, de áre- 
as para todas as atividades econômicas, especialmente para os pequenos 
empreendimentos comerciais, industriais, de serviço e agricultura fami- 
liar”, conforme estabelecido pela Resolução n. 34 (art. 2º, V), “como ga- 
rantias ao cumprimento da função social da cidade”, (Silva Junior e Passos, 
2006). Destaca-se, assim, uma vez mais, que o plano diretor é o “instru- 
mento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” e deve 
ser aprovado por lei municipal, conforme o art. 40 do Estatuto da Cidade. 
Este instrumento — o plano diretor — é parte do processo de planejamento 
municipal e por isso deve trazer “o plano plurianual, as diretrizes orçamen- 
tárias e o orçamento anual e suas diretrizes e prioridades, tratando o muni- 
cípio como um todo. A lei que aprova este plano diretor precisa, ainda, 
segundo o $3º do art. 40 do Estatuto da Cidade, “ser revista, pelo menos, a 
cada dez anos”, devendo permitir a participação da população por meio de 
audiências públicas, debates e mesmo a publicidade dos documentos e in- 
formações que o Plano traz e dar ainda acesso para qualquer interessado 
aos documentos e informações produzidos. 


ÁREAS DE RISCO URBANAS: INUNDAÇÕES E ESCORREGAMENTOS | 1169 
| 


Com essas características, conforme o art. 41 do Estatuto da Cidade, o 
plano diretor é 


Obrigatório para cidades: I- com mais de vinte mil habitantes; II- integrantes 
de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; II- onde o Poder Público 
municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 40 do Art. 182 da 
Constituição Federal; IV- integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V- inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 


Pode-se verificarque o plano diretor, com toda a responsabilidade do 
Poder Público somada à da população, envolve obrigatoriamente muitas 
cidades, devendo, assim, estabelecer as áreas passíveis de ocupação pela po- 
pulação, as áreas ambientalmente frágeis e que não devem ser ocupadas, e, 
dentre elas, aquelas potencialmente sujeitas a desastres naturais. E, como a 
população é corresponsável pela elaboração desse plano diretor, ela tem 
conhecimento dos desastres que poderão sofrer, caso não respeite essas di- 
retrizes. 

Para mostrar a extensão dessa preocupação com o tipo de ocupação 
no território, em que se podem distinguir áreas passíveis de ocupação e 
áreas necessariamente não ocupáveis, por suas características ambientais 
de preservação e proteção, o parágrafo 1º deste art. 41 do Estatuto da Cida- 
de prevê no caso do inciso V acima referido que, quando há empreendi- 
mentos ou atividades com significativo impacto ambiental regional ou na- 
cional, “os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano 
diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas”. E no 
parágrafo 2º destaca-se que cidades “com mais de quinhentos mil habitan- 
tes” deverão contar “com um plano de transporte urbano integrado, com- 
patível com o plano diretor ou nele inserido”. 

Em face dessas colocações sobre o Estatuto da Cidade, enfatiza-se, uma 
vez mais, que se deve sublinhar para a população que supostamente deve 
ter participado da elaboração do plano diretor, a importância do conheci- 
mento das restrições à ocupação territorial de um lado, e de outro, dos 
potenciais de território para ocupação, de modo a desestimular os fatos 
que vem ocorrendo de ocupação à revelia da lei. 

As pesquisas sobre áreas de risco de inundações e escorregamento e o 
conhecimento acumulado ao longo das últimas três décadas no Brasil são 
significativos, com destaques para a produção técnica e científica do Insti- 
tuto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) e do Instituto de Geo- 
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técnica do Município do Rio de Janeiro, hoje Fundação GEO-RIO. Outras 
prefeituras como a do Recife e a de Belo Horizonte também possuem tra- 
balhos específicos que auxiliam o avanço das discussões e dão diretrizes de 
ocupação em áreas de risco. O Ministério das Cidades também tem se em- 
penhado na formação de pessoal, promovendo cursos de treinamento de 
técnicos municipais para o mapeamento e gerenciamento de áreas urbanas 
com risco de escorregamentos e inundações. Apesar desse acervo, nem 
sempre os cursos universitários de áreas interligadas como engenharia civil 
e arquitetura e urbanismo, dentre outros, dão ênfase a uma formação apro- 
priada dos educandos, voltada para conhecimentos específicos, tanto em 
termos de plano diretor, como em termos de áreas de risco, que precisam 
de ações técnicas no uso e ocupação do solo. 

Frente a essas colocações, como devem ser os projetos para obras em 
áreas de risco? O que deve ser considerado prioritário em áreas sujeitas a 
inundações? E, em áreas sujeitas a escorregamentos, quais devem ser as 
prioridades técnicas? 


PROJETOS EM ÁREAS SUSCETÍVEIS A INUNDAÇÕES 


A ocupação intensa do meio urbano tem gerado um aumento na fre- 
quência e na abrangência das inundações, na produção de sedimentos e na 
perda da qualidade da água. Segundo Tucci (2005) e Pisani (2004), à medi- 
da que aumenta a área urbanizada, ocorrem os seguintes impactos: 


* Aumento das vazões máximas, em virtude do aumento da capacidade 
de escoamento através de condutos e canais, modificação do relevo, 
retirada da vegetação e impermeabilização das superfícies. 


* Aumento da produção de sedimentos, em razão de retiradas das camadas 
superficiais que protegem a superfície e produção de resíduos sólidos. 


* | Deterioração da qualidade da água pela lavagem das superfícies urba- 
nizadas e transbordamento das ligações de esgoto. 


Desse modo, observa-se que a concentração e o crescimento das ativi- 
dades humanas se manifestam mais intensamente nos centros urbanos, 
acarretando a alteração constante das características físicas e espaciais do 
meio ambiente. A diversidade e a intensidade no uso e na ocupação do 
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solo acarretam alterações nos aspectos qualitativos e quantitativos do ciclo 
hidrológico. Entre os efeitos sistêmicos da urbanização, que impactam no 
ciclo das águas, destacam-se: 


* Aumento na demanda de água, provocado pelos múltiplos usos e nem 
sempre compatível com os recursos disponíveis na região. 


* | Redução do volume de água infiltrada no solo em decorrência da im- 
permeabilização da maior parte da cidade e obstrução de pisos permeá- 
veis. 


* Aumento do escoamento superficial: quanto mais área impermeável, 
maior é a quantidade de água que se acumula e se movimenta na su- 
perfície. 


* Aumento da carga poluidora oriunda de despejos domésticos, indus- 
triais, sedimentos arrastados em áreas de terraplenagens e lixo. 


* | Modificação das bacias, que provoca aumento nos picos de enchente, 
agravada pela rapidez com que a água chega ao fundo do vale nas áre- 
as urbanizadas. 


* | Rebaixamento dos aquíferos pelo uso das águas subterrâneas, desenca- 
deando alterações nas vazões dos rios e maior concentração de po- 
luentes: diminui a quantidade infiltrada e diminuirá os lençóis freáti- 
cos superficiais e subsuperficiais que alimentam os cursos de água 
também quando não há precipitação pluviométrica. 

* Alterações no microclima das cidades: um dos efeitos conhecidos é 
denominado de “ilhas de calor”. 


Ao ocupar áreas não adequadas, como várzeas de rios, e alterar o regime 
hidrológico das bacias, a sociedade paga um preço alto, tanto com as obras 
para controle como nos prejuízos gerados com as cheias. Entre os danos mais 
constantes com as inundações destacam-se: perdas de vidas humanas; perdas 
econômicas com a paralisação dos serviços públicos (abastecimento, siste- 
mas de comunicação e transportes); destruição de habitações, deixando a 
população desabrigada; destruição das obras de infraestrutura urbana; polui- 
ção das águas que penetram em diversos ambientes, gerando problemas de 
saúde pública, podendo ocasionar epidemias durante e após o ocorrido; 
comprometimento de serviços de educação, culturais e esportivos, enquanto 
essas edificações são utilizadas como abrigos provisórios para os desalojados. 
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Mas as decisões de projetos podem aumentar ou diminuir o potencial 
de risco. No Quadro 36.3, se relacionam as ações antrópicas, frequentes 
para edificações, e as diretrizes de projeto que auxiliam na minimização 
dos impactos ambientais para que os acidentes possam ser evitados ou mi- 
nimizados (Pisani, 2004). 

Como se observa no Quadro 36.3 há reações ambientais negativas, por 
exemplo, com o corte da vegetação, que acaba dificultando a absorção das 
águas de chuvas, e gerando uma impermeabilização do solo com o acúmu- 
lo do volume de águas, como ocorre em áreas urbanas após as canalizações 
de rios e pavimentação das circulações na cidade em períodos de chuvas 
intensas. Outro aspecto que merece extrema atenção é aquele relacionado 
com os cortes e aterros necessários para que se possam desempenhar as 
ações em determinado projeto em área urbanizada ou de urbanização pre- 
cária, como são as periferias das grandes cidades. E detalhando essas ques- 
tões, o Quadro 36.3 destaca as condições de escoamento das águas superfi- 
ciais, bem como o tipo de ocupação das áreas nas imediações dos cursos 
d'água, e deve ainda considerar como é a disposição final do lixo urbano e 
dos esgotos domiciliares. Na segunda coluna do Quadro 36.3 são sugeridas 
diretrizes projetuais que, se empregadas nos projetos e obras de toda a ba- 
cia hidrográfica, podem minimizar e/ou eliminar os efeitos negativos das 
ações antrópicas relacionadas na primeira coluna. 

Evidencia-se que essas diretrizes devem ser observadas nas decisões 
dentro de glebas ou lotes, porém, o plano diretor deve ter decidido sobre 
esses requisitos, ao demarcar seu zoneamento de atividades e densidades de 
ocupação, dentro de uma visão global da bacia hidrográfica em que o mu- 
nicípio se situa; assim devem ser mapeados os riscos, especificando o tipo e 
os níveis, as diretrizes para uso, ocupação e construção para os diversos 
níveis e tipos de riscos 


Gestão das Áreas de Risco de Inundações 


Controlar uma inundação significa intervir em vários processos e ele- 
mentos envolvidos, tentando minimizar seus efeitos. A detecção e o moni- 
toramento das áreas sujeitas ao risco são ferramentas imprescindíveis para 
evitar ou diminuir os seus efeitos indesejáveis. As medidas para auxiliar a 
gestão destas áreas são: manutenção, medidas estruturais e não estruturais. 
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Quadro 36.3 - Diretrizes para projetos. 


Ações antrópicas 


Diretrizes projetuais 


Retirada da 
vegetação 


Preservar o máximo da vegetação natural 

Paisagismo com espécies nativas 

Aproveitamento do solo fértil superficial retirado das áreas terraplenadas 
Lajes jardim 


Impermeabilização 
do solo 


Pisos permeáveis 

Lajes jardim 

Retenção de águas pluviais intralote 
Aproveitamento de águas pluviais 

Paisagismo com pequenas lagoas de retenção 


Cortes e aterros 


Minimizar a movimentação de terra 

Tirar partido da topografia original 

Drenagens seguindo o caminho natural das águas 

Arrimos naturais e permeáveis 

Deixar estruturas de contenção visíveis para monitoramento 
Controle dos sedimentos produzidos nos movimentos de terra, prin- 
cipalmente nos períodos chuvosos. 


Escoamento 
superficial run-off 


Preservar as condições naturais de infiltração e evitar aumento do vo- 
lume das águas superficiais 

Prever elementos para diminuir velocidade das águas drenadas 
Retenção de águas pluviais 

Pisos permeáveis 


Ocupação em 
áreas ribeirinhas 


Respeitar diretrizes do plano diretor e demais legislações 

Deixar faixa de segurança em relação ao mapeamento de inundações 
Não urbanizar áreas críticas 

Não regularizar a propriedade 

Respeitar caminho das águas e cotas de inundação, considerando-as 
após a urbanização 

Usos apropriados: reservas florestais, parques, jardins e espaços mul- 
tiuso que possam ser inundáveis temporariamente 

Espaços públicos não inundáveis para possíveis abrigos 

Tipologias apropriadas; pilotis; edificações com equipamentos e aces- 
sórios de vedação 

Sistemas de alerta 

Retirada das construções que obstruem os cursos de água 

Remoção das construções que ocupam as áreas de inundação com 
períodos de retornos anuais ou bienais 

Construção de obras estruturais compatíveis com o período de retorno 
das cheias 


Lançamento de lixo 
nos recursos hídricos 
Lançamento 

de esgotos 


Locais apropriados e suficientes para a coleta seletiva - com sinalização 


Coleta e direcionamento para a rede do esgoto 
Tratamento 
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Gestão para manutenção: o trabalho constante pela prefeitura munici- 
pal, com a manutenção de todas as obras e serviços públicos, como coleta de 
lixo, controle de erosão, limpeza, desobstrução e desassoreamento das redes 
de drenagem. A ação de medidas educativas abrangentes para a população 
com o objetivo de minimizar ou eliminar o lixo lançado em espaços públi- 
cos, que acabam sendo arrastados para o sistema hídrico nos eventos plu- 
viométricos, é muito importante para diminuir os serviços de manutenção. 

Gestão com medidas estruturais: administrando as obras de enge- 
nharia executadas com a finalidade de reter, confinar ou escoar com rapi- 
dez e menores cotas o volume das enchentes. Estas medidas normalmente 
possuem características corretivas como aquelas voltadas para a rede de 
drenagem, porém, não eliminam o problema de inundações, embora habi- 
tualmente diminuam sua incidência, criando uma falsa sensação de segu- 
rança durante o período de chuvas de menor intensidade, podendo assim 
gerar maior ocupação das várzeas. 

Gestão com medidas não estruturais: são as medidas do poder públi- 
co, de caráter extensivo, com ações que atingem toda a bacia, de natureza 
institucional, administrativa ou financeira, adotadas individualmente ou 
em grupo, espontaneamente ou por força de lei, destinadas a minimizar os 
impactos e adaptar os moradores para conviverem com o fenômeno (São 
Paulo, 1984). As medidas não estruturais são as que têm apresentado mais 
eficiência nas diversas ações para minimizar os problemas oriundos das 
inundações e são as seguintes: 


e | Retenção no solo: propostas de criação de áreas permeáveis, estrutu- 
ras de retenção e armazenamento da água temporário, como os pis- 
cinões e os reservatórios individuais. Estas retenções diminuem o pico 
no fundo do vale e minimizam as linhas de inundações. Essas águas 
podem ser aproveitadas ou lançadas após as chuvas, quando o volume 
da água no fundo do vale está mais baixo. 


e Convivência: elaboração de projetos de edificações com tipologia 
apropriada, com vedação temporária ou permanente, construção de 
muros e diques de contenção em volta das áreas a proteger e usos com- 
patíveis. Neste item, um sistema de alerta às inundações é uma ferra- 
menta que tem se demonstrado a mais eficiente em diversas cidades do 
mundo e brasileiras, ele é usado para que haja tempo hábil para a to- 
mada de decisões no gerenciamento de acidentes, como o caso do Sis- 
tema de Alerta a Inundações de São Paulo (Saisp). 
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e Relocação das edificações duramente atingidas para locais mais se- 
guros: alguns casos em que a ocupação é sobre as áreas inundáveis, 
não há como deixar a população atingida voltar, pois os acidentes con- 
tinuarão a ocorrer. 


* Elevação das estruturas existentes: muitas tipologias construtivas po- 
dem conviver com a variação do nível da água, como as palafitas, mui- 
to utilizadas na região norte do Brasil. 


e | Disciplinamento no uso e ocupação do solo: com planejamento e ges- 
tão das bacias hidrográficas é uma medida fundamental para que o 
crescimento das áreas urbanas não agrave o problema. Destaca-se que 
as leis brasileiras de uso e ocupação do solo são exigentes, mas não de- 
vidamente atendidas; outras ações são necessárias, tais como: conscien- 
tização da população por meio de programas contínuos de esclareci- 
mentos e orientação; zoneamento de áreas inundáveis com restrições 
de uso e ocupação; monitoramento das regiões passíveis de desastres, 
ocupadas e desocupadas; educação continuada; incentivo a pesquisa. 


* Seguro inundação: a adoção de políticas de seguros contra inunda- 
ções pode minimizar os impactos desses acidentes. Os cidadãos teriam 
informações sobre os riscos a que estão expostos e mais segurança no 
caso de danos se o seguro inundação for vinculado à aprovação e co- 
mercialização de imóveis. 

* Políticas de desenvolvimento urbano adequadas às características 
do município, o que deve ser previsto por seu plano diretor, elaborado 
democraticamente, com a participação da população. 


PROJETOS EM ÁREAS DE RISCO A 
ESCORREGAMENTOS 


Os agentes no processo de instabilidade de encostas podem ser natu- 
rais ou antrópicos, com destaque para o segundo. Os escorregamentos fa- 
zem parte de um conjunto maior de processos de desastres naturais rela- 
cionados com a geomorfologia, o intemperismo, a erosão e a acomodação 
do solo, e estes são: escorregamentos ou deslizamentos; corridas de massa; 
rastejos; quedas; tombamentos e/ou rolamentos de rochas; processos ero- 
sivos pluviais, fluviais ou marítimos; subsidência do solo e soterramento de 
localidades litorâneas por dunas de areia. 
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Escorregamentos, também denominados de deslizamentos, são movi- 
mentos que mobilizam solo, rocha, ambos e outros detritos, como restos 
de vegetação ou lixo. Os escorregamentos em encostas ocupadas podem 
ocorrer em função de taludes de corte ou taludes naturais. Esse fenômeno 
está geralmente associado à ação das águas e da gravidade. Os escorrega- 
mentos podem ser classificados em vários tipos, os mais recorrentes são os 
paralelos ao talude; em cunhas; rotacionais e em maciços artificiais. 

A declividade e a forma do perfil são as principais características físicas 
naturais que determinam uma encosta. A declividade é uma característica 
fundamental a ser avaliada quando do estudo de escorregamentos. Inde- 
pendentemente do perfil da encosta, a declividade é um dos fatores mais 
relacionados com o nível de suscetibilidade de risco e de impacto ambien- 
tal provocados pelas construções. Quanto maior a declividade de uma en- 
costa, maior é o movimento de terra necessário para a ocupação, e esses 
cortes e aterros realizados sem obras de estabilização geram níveis maiores 
de riscos associados a escorregamentos. 


Características Naturais das Encostas 


As características naturais das encostas de uma determinada região po- 
dem ser estudadas pelos tópicos: relevo, tipo de solo, vegetação, lençol freáti- 
co, índices pluviométricos e iluminação e ventilação naturais. As especificida- 
des e intensidades de cada uma delas, suas inter-relações e as ações antrópicas 
impróprias são os fatores que aceleram os processos de escorregamentos. 

A seguir, são apresentadas as influências de cada um desses tópicos no 
tocante às causas de escorregamentos em áreas de encostas. 


Relevo 


O ângulo de declividade e a forma do perfil são as principais caracterís- 
ticas físicas naturais que determinam uma encosta. A declividade é uma ca- 
racterística fundamental a ser avaliada quando do estudo de escorregamen- 
tos, já que os terrenos com relevo variando de muito suave a quase plano 
não devem apresentar grandes problemas com relação a escorregamentos, 
exceto quando as intervenções antrópicas forem muito exacerbadas. 

Independentemente do perfil da encosta, a declividade é um dos fato- 
res mais relacionados com o nível de suscetibilidade de risco. Quanto 
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maior a declividade de uma encosta, maior é o movimento de terra neces- 
sário para a ocupação, e esses cortes e aterros realizados, sem obras neces- 
sárias de estabilização adequadas, geram níveis maiores de riscos associa- 
dos a escorregamentos. O grau de inclinação de uma encosta também é 
diretamente proporcional ao grau de dificuldade de projeto e construção, 
exigindo, normalmente, obras e serviços (terraplenagens, arrimos, funda- 
ções de grande capacidade de carga, drenagens, impermeabilizações etc.) 
para a adequada execução e manutenção destas. 


Solos 


O tipo de solo é uma característica natural que pode influenciar o grau 
de risco de uma encosta, mas as preponderantes na elevação do nível de 
risco são a declividade e as causas antrópicas. Ressalta-se que essas conside- 
rações são sobre os solos originais, pois os cortes e os aterros são comenta- 
dos a seguir. 

O fator determinante não é apenas o tipo de solo, mas sim suas rela- 
ções e sua geometria, bem como a relação com as águas. Por exemplo, mui- 
tos acidentes ocorrem porque a camada de argila sobre a rocha é pequena 
e quando a água penetra e se acumula entre a camada de argila e a rocha, 
forma uma camada instável que pode escorregar. 


Vegetação 


A cobertura vegetal constrói, ao longo do tempo, um sistema radicular 
que estrutura as camadas superficiais do solo, similar a uma tela ou manta 
protetora, com diferentes formas, resistências e espessuras. A vegetação 
forma uma malha, às vezes densa, de raízes dispostas paralelamente à su- 
perfície do terreno, contribuindo para que as camadas superiores tenham 
um aumento significativo de resistência ao cisalhamento. Essa característi- 
ca, em conjunto a outras propriedades da vegetação, como a interceptação 
das águas pluviais e a minimização das variações da temperatura, promo- 
vem uma eficiente defesa contra a ação das águas. Esse fenômeno é bem 
explorado pela arquitetura e pela engenharia civil, que utilizam gramíneas, 
arbustos e árvores, como agentes protetores de taludes artificiais. 

A retirada da camada de vegetação que protege o solo desencadeia, em 
pouco tempo, a deterioração e a consequente perda de resistência do siste- 
ma radicular. Pode-se afirmar que a resistência do solo aumenta de forma 
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diretamente proporcional à resistência do sistema radicular nele presente. 
Evidencia-se que o sistema radicular de uma área, mesmo depois de des- 
matada, continua a dar resistência ao solo durante algum tempo até que ele 
esteja totalmente deteriorado. É importante levantar o histórico dos des- 
matamentos ocorridos em uma determinada área, pois um solo nu pode 
aparentar estabilidade em decorrência de um sistema radicular ainda ativo 
e, posteriormente, entrar em colapso, sem que isso possa ser observado a 
tempo de se tomarem medidas preventivas. O enfraquecimento que ocorre 
debaixo do solo, após a total degeneração da rede vegetal e a perda de resis- 
tência de um sistema radicular, não pode ser identificado em vistorias sim- 
ples de campo. O tempo gasto por esse processo varia de acordo com a es- 
pécie, idade, tamanho dos componentes e outras características da 
vegetação, assim como tipo de solo, regime de águas subterrâneas e condi- 
ções de penetrabilidade das raízes na terra. 

As florestas em encostas, naturais ou reflorestadas, possuem o efeito de 
limitação das áreas de escorregamentos a montante. A vegetação forma uma 
verdadeira barreira para o material que escorrega, segurando-o ou dimi- 
nuindo a velocidade e a força das massas em movimento, protegendo, dessa 
maneira, a área que está à jusante. Esse efeito protetor diminui os danos 
causados em obras de infraestruturas urbanas e em edificações, minimizan- 
do, portanto, as perdas socioeconômicas. Um erro comum nas ocupações é 
utilizar o sopé da encosta, acreditando-se que ao retirar solo e vegetação de 
uma pequena porção inferior na encosta esta ficará estável. Ao retirar a últi- 
ma camada, mesmo mantendo-se a vegetação densa a montante, todo o 
manto pode escorregar por falta de apoio, mudança do regime de drenagem 
e outros. Portanto, a encosta deve ser pensada em todo o conjunto e não 
apenas em intervenções parciais, por mais corretas que possam parecer. 

O estudo do papel da cobertura vegetal em relação ao balanço hídrico 
também é importante para o sistema de estabilidade de encostas. Segundo 
Pisani et al. (2007), a camada de vegetação em um solo forma uma barreira 
de interceptação das águas pluviais e tem os seguintes efeitos: 


* | Protege o solo contra os impactos das gotas de chuva. 

* Prolonga o período de precipitação, pois a barreira que é formada 
pela interceptação da vegetação retém parte da precipitação que go- 
teja após o evento, dissipando a energia e reduzindo a intensidade. 

* Retém um grande volume de água em todos os componentes da 
camada vegetal, reduzindo a quantidade de água a atingir o solo. 
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Esta quantidade retida varia em função das características da vege- 
tação e da chuva. 

* Gera o húmus e proporciona sombra, que auxiliam na permanên- 
cia da umidade na terra, evitando seu ressecamento e consequente 
gretamento. Quando as gretas surgem em uma superfície (princi- 
palmente, se esta for inclinada), o solo é facilmente ravinado pelo 
escoamento das águas pluviais, sendo que, a partir desse momento, 
se instala o processo erosivo. 


Não se pode ignorar a evidência de que para se fazer qualquer tipo de 
construção há necessidade de remoção da vegetação. Mas, ressalta-se que é 
desnecessária e desaconselhável a remoção total da vegetação, como é mui- 
to comum nas tipologias das ocupações em encostas brasileiras. 


Paisagismo após a Edificação 


Durante o processo de construção de um edifício, a vegetação natural 
sofrerá muitos danos. Dependendo dos sistemas construtivos utilizados, es- 
ses danos poderão ser minimizados. Devem ser evitados os sistemas que ne- 
cessitam de muita área livre para a colocação de máquinas, equipamentos, 
construções provisórias e uso intensivo de trabalhos concomitantes. Quanto 
mais área desmatada, maiores serão as dificuldades de recuperação da área. 

Após a liberação de algumas áreas, deve-se iniciar o processo de recu- 
peração da vegetação e outros componentes paisagísticos. Dependendo da 
tipologia arquitetônica, as áreas possíveis de serem replantadas serão maio- 
res ou menores e o paisagismo, com a vegetação adequada, só ocasionará a 
recuperação do terreno e de seu entorno. 

Para a construção de edifícios é necessária a retirada da vegetação das 
áreas que vão de fato ocupar o solo, bem como nos locais onde as instala- 
ções de infraestrutura passam para a execução de redes de esgotos, águas 
pluviais e outras instalações subterrâneas. Além da parcela de solo direta- 
mente ocupado, surgem muitas outras áreas que ficam com a vegetação 
totalmente danificada, por exemplo, as áreas destinadas à instalação do 
canteiro de obras e suas atividades, como o armazenamento a céu aberto de 
materiais de construção, oficinas e bancadas de formas, armadura, abrigos 
para funcionários e outras instalações provisórias. Dependendo da tecno- 
logia empregada no processo construtivo, do cronograma e histograma da 
obra, essa agressão à vegetação pode ser total. 
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Após a finalização da construção, a utilização das massas vegetais em 
suas diversas escalas — gramíneas, arbustos e árvores — podem ser utilizados 
no controle e prevenção de processos degradantes do meio físico. 

Se o projeto paisagístico for adequado, a vegetação terá como objetivo 
recuperar a área construída e seu entorno, de forma que o equilíbrio da 
encosta seja preservado. A restauração total da vegetação é praticamente 
impossível, não só em função das áreas construídas, mas também pela mu- 
dança das características do microclima (sombreamento, ventos e regime 
de águas superficiais e subsuperficiais). 


Lençol Freático 


A localização do lençol freático, mais ou menos profundo, tem influên- 
cia sobre a suscetibilidade a escorregamentos. Quando há afloramento d'água 
indicando áreas de lençol freático raso e/ou em brotamento, as edificações e 
as obras de terraplenagem exigem cuidados especiais. Obras de drenagem são 
necessárias para manter a estabilidade dos solos, pois, sem elas, a saturação e 
outros efeitos provocados pela presença da água ocasionam instabilidades, 
podendo gerar várias patologias nas construções e escorregamentos. 

Para rebaixar o lençol freático, quando for tecnicamente conveniente, 
pode-se recorrer a obras de drenagem. Há várias técnicas construtivas para 
realizar obras de drenagem em lotes urbanos. As mais utilizadas são as valas 
de drenagem, que podem conter um ou mais componentes, tais como: 
agregados graúdos e miúdos, mantas geotêxteis e tubos furados. A água 
drenada pode ser distribuída pelo solo em poços de infiltração (o que é 
conveniente para o reabastecimento dos aquíferos subterrâneos) ou lança- 
das na rede pública. Essa rede de drenagem não pode ser confundida nem 
misturada com a coleta específica de águas pluviais. 


Pluviosidade 


O principal agente acelerador dos movimentos gravitacionais de mas- 
sa é a água. Portanto, é no período chuvoso que ocorre a maioria absoluta 
dos acidentes relacionados a escorregamentos em encostas urbanizadas. A 
água atua de várias formas na desestabilização de uma encosta. A título de 
exemplificação, podemos citar as seguintes formas: 
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* Elevando o grau de saturação do solo e, consequentemente, diminuin- 
do sua resistência. 


* Aumentando o peso específico do solo pela retenção da parte infiltra- 
da da água. 


e Provocando infiltração nos vazios, fissuras e juntas dos maciços, ou 
em parte deles, gerando pressões hidrostáticas ou hidrodinâmicas que 
podem ocasionar a ruptura de um talude. 


* Gerando o escoamento superficial, podendo ocasionar diferentes tipos 
de erosões (laminar, em sulcos e boçorocas) que aumentam a instabi- 
lidade nas encostas. 


Agentes Indutores dos Processos de 
Escorregamentos 


Da dinâmica natural das encostas, fazem parte os escorregamentos e os 
processos correlatos, mas a frequência e intensidade desses fenômenos são 
aumentadas pelo uso e pela ocupação impróprios de seus solos (Pisani, 1998). 

A maioria dos acidentes geológicos associados a escorregamentos, acon- 
tecidos em áreas urbanas, no Brasil, foi deflagrada pela ocupação inadequada 
das encostas. As descrições destes acidentes deixam claras as irregularidades 
na ocupação e a falta de infraestrutura adequada à ocupação dessas áreas. 

Os principais agentes indutores de processos de escorregamentos em 
encostas ocupadas são os provocados pelas construções sem planejamento 
e pelas tipologias arquitetônicas e construtivas inadequadas. Entre as prin- 
cipais ações antrópicas podem-se relacionar: os cortes, os aterros, os des- 
matamentos, as águas, as drenagens, os detritos, as densidades populacio- 
nais e construtivas, as tipologias inadequadas, as sobrecargas, os cultivos de 
espécies vegetais inadequadas e, para finalizar, as técnicas construtivas (Pi- 
sani, 2004). 


Cortes 


A mudança do relevo de um terreno se dá por intermédio da movi- 
mentação de terra que inclui corte, transporte, aterro e compactação. A 
execução de cortes influencia o nível das águas subterrâneas e, dependendo 
da abrangência, pode influenciar na estabilidade dos maciços. 
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A execução de cortes excessivos para a implantação de edificações e 
acessos, sem nenhum estudo preliminar do solo e do sistema de drenagem, 
como também sem a sustentação por meio de obras de engenharia adequa- 
das, acentua a declividade natural da encosta e gera processos de desestabi- 
lização. 

Os cortes podem ser contínuos para vencer pequenos desníveis, ou 
escalonados, quando a altura for demasiada para formar um único talude. 
Os cortes verticais, ou quase verticais, geram condições de instabilidade e 
devem ser evitados, exceto quando projetados com estruturas adequadas. 
As variantes de projeto para um corte dependem das características do solo 
e suas estruturas, regime de águas superficiais e subsuperficiais, assim co- 
mo do clima (principalmente os índices pluviométricos). O relevo natural 
foi moldado durante milhões de anos por todas as ações da natureza e às 
ações antrópicas sofridas. Um corte significa sempre a quebra desse equilí- 
brio, portanto, deve ser evitado; e, se for necessário, deve ser planejado e 
devidamente projetado antes de sua execução. 


Aterros 


A execução de aterros sem o devido cuidado técnico deve ser evitada, 
ou seja, os aterros cujo lote apresente altura e declividade dos taludes in- 
compatíveis com a resistência do solo e com as pressões neutras, decorren- 
tes dos fluxos internos de água, deve ser evitada. 

Outros fatores que também estão relacionados a procedimentos equi- 
vocados na execução de aterros são: 


* | O reaproveitamento do próprio material do corte. 
* Utilização de material de entulho de obras de construção civil. 


* Utilização de “bota-fora” de diferentes tipos de solo misturados aleato- 
riamente. 


* | Lançamentos de material de cima para baixo nas encostas, formando 
planos diagonais, que favorecem a instabilidade. 


* | Lançamentos de material sobre a vegetação rasteira existente. 
* Utilização de lixo doméstico e outros detritos, ricos em material orgânico. 


* | Execução sem nenhuma forma de compactação. 
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Retirada da Vegetação 


A retirada da cobertura vegetal, que pode ser formada por gramíneas, 
arbustos e árvores traz como consequência o aumento de infiltração das 
águas pluviais e a diminuição da retenção das águas de chuvas pelas copas 
das árvores, o aumento do escoamento superficial, a diminuição da evapo- 
transpiração, provocando, portanto, um abalo geral no ciclo hidrológico. 
O desmatamento retira a camada aérea da vegetação e elimina a resistência 
dos sistemas radiculares, que são formas de estruturas utilizadas pela enge- 
nharia civil para estabilizar taludes. 


Águas 


A água, nas suas diversas formas — pluvial, fluvial, marítima, servida e 
de abastecimento — é o maior agente deflagrador dos processos de escorre- 
gamentos. Ocasionam infiltrações, erosões e fragilizam o solo e os compo- 
nentes construtivos. 


Drenagem 


As obras de drenagem de águas pluviais são importantes para impedir 
que a água forme erosões, infiltrações e outras ações geradoras de instabili- 
dade do terreno e, consequentemente, da edificação. 

A permeabilidade de trechos do terreno é fundamental para que as águas 
subsuperficiais e subterrâneas continuem suas atividades, para que os ribei- 
rões e rios não sofram com a falta de alimentação de água durante as secas. 

Para minimizar esse efeito da impermeabilização de grandes áreas, as 
águas pluviais podem ser recolhidas em poços e/ou valas de infiltração, que 
funcionarão após o evento pluviométrico, contribuindo com o ciclo hidro- 
lógico de forma adequada, tomando-se cuidados especiais para não gerar 
problemas de estabilidade do solo. 

A cisterna, implúvio ou “piscininha” é uma forma de armazenamento das 
águas pluviais dentro do lote, para serem soltas posteriormente aos períodos 
de chuvas, contribuindo para que as áreas de inundações sofram menos com o 
acúmulo excessivo e concentrado das águas pluviais durante as chuvas. 
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Detritos 


Essa característica é comum nas áreas de habitações precárias, mas po- 
de incidir também em terrenos que ficam muito tempo desocupados, pois, 
normalmente, servem como depósitos de lixo e entulhos da vizinhança. O 
lançamento de lixo, principalmente doméstico, e demais detritos, na exe- 
cução de aterros deve ser evitado por apresentar diferentes características e 
ocasionar instabilidades. 


Densidade 


Os adensamentos populacionais irregulares e sem planejamento, de- 
correntes de habitações precárias em áreas de encostas, são fatores que 
contribuem para o aumento do risco de acidentes ocasionados por escor- 
regamentos, implicando alto grau de instabilidade para esses conjuntos 
edificados. É recorrente a ocupação irregular de uma forma mais esparsa 
e, posteriormente, o adensamento se dá de forma gradativa, gerando 
maiores cargas e riscos. 


Tipologias Inadeguadas 


Segundo Farah (2003), os conjuntos habitacionais populares nas peri- 
ferias das cidades, ocupando encostas, sistematicamente apresentam tipo- 
logias impróprias de parcelamento do solo. Dentre essas impropriedades 
podem-se citar: 


* Execução de cortes exacerbados para a implantação das vias de acesso 
e a demarcação dos lotes. 


* | Tipologias arquitetônicas que não levam em consideração as declivi- 
dades, gerando cortes e aterros impróprios. 


e Ruas de elevada inclinação sem pavimentação e sem as obras adequa- 
das de drenagem. 


As encostas ocupadas por habitações precárias, quase sempre consti- 
tuídas por favelas, são as mais comuns nas cidades brasileiras. Essa forma 
de ocupação costuma apresentar tipologias que agravam os processos de 
desestabilização das encostas, decorrentes da utilização de materiais e téc- 
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nicas construtivas que não apresentam segurança quanto à resistência das 
edificações; implantação em terrenos muito próximos à base dos taludes 
ou de cortes, inviabilizando uma área de segurança, para deposição de ma- 
terial mobilizado; construções sobre aterros realizados com materiais alter- 
nados de solo, entulho e lixo, em condições precárias; ocupação que não se 
harmoniza com a topografia, quase sempre se instalando em patamares e 
em um único pavimento, necessitando sempre de cortes e aterros excessi- 
vos; construções de escadarias e rampas de acessos improvisados, materiais 
e técnicas adequados; e, finalmente, a falta de confecção de arrimos e dre- 
nagens eficientes. 


Sobrecargas 


O efeito das cargas das áreas edificadas próximas ao topo dos taludes e 
de cortes, ou sobre aterros lançados, agrava regiões que naturalmente po- 
dem apresentar problemas de instabilidade. Nas áreas com habitações pre- 
cárias, é comum o acréscimo de mais pavimentos e de “puxados”, após al- 
gum tempo da ocupação inicial, sem a devida verificação da estabilidade da 
construção existente, do acréscimo e do conjunto. 


Cultivo de Espécies Vegetais Inadeguadas 


O cultivo de bananeiras em encostas é um hábito brasileiro. O que é 
um costume bom para incrementar a alimentação é, no entanto, ruim para 
a estabilidade da encosta. A referida espécie não é adequada em razão de 
suas características de crescimento, tempo de vida e formato das raízes. A 
bananeira apresenta um sistema radicular que não forma uma manta pro- 
tetora do solo, mas sim uma “bola” de raízes. Como essa espécie tem um 
tempo de vida curto, ao morrer, tomba, naturalmente, desprendendo-se 
do solo, deixando vazios, gerando material solto e favorecendo as infiltra- 
ções e os escorregamentos. 


Técnicas Construtivas 


As técnicas construtivas tradicionais da arquitetura brasileira são arte- 
sanais e o canteiro de obras é gerador de detritos sólidos e líquidos durante 
muito tempo. O impacto destas obras, no sítio original, é a questão mais 
agravante na qualidade ambiental das encostas. 
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Se a técnica utilizada for de mão de obra intensiva e com muitas opera- 
ções realizadas in loco, trará como consequência uma degradação intensiva 
que compromete toda a ação de preservação da qualidade e estabilidade da 
encosta, bem como sua reabilitação. Entre os inúmeros procedimentos que 
podem ilustrar essa afirmativa, podemos destacar o terreiro para argamas- 
sas e concretos; o armazenamento a céu aberto de agregados miúdos e graú- 
dos, madeira, componentes de alvenarias, telhas, aços e outros materiais de 
construção; a oficina de formas de madeira e as bancadas de preparo da 
armadura de aço. 

Para evitar esses impactos negativos, é mais aconselhável a execução da 
obra com componentes pré-moldados ou pré-fabricados, que fazem uso de 
usinas para a sua fabricação, fora do canteiro de obras. 

As instalações de gruas, elevadores e de outros equipamentos que au- 
xiliam na montagem e na execução da obra podem ser distribuídas em lo- 
cais estratégicos, previamente estabelecidos, apoiadas sobre plataformas de 
madeira ou concreto, de forma a causarem o menor impacto nas áreas não 
edificáveis. 


Indícios de Instabilidade 


Muitos acidentes registrados em áreas urbanas acusaram sinais ou in- 
dícios de instabilidade antes do evento. Conhecendo-se os indícios e seu 
comportamento, pode-se avaliar a iminência de um escorregamento. Os 
sinais mais comuns apresentados em vários acidentes, relatados por Cerri 
(1993) e presentes em vários relatórios de vistorias de campo dos órgãos de 
Defesa Civil, são: 


e Fendas de tração: são rachaduras de pequenas a grandes proporções 
que surgem no solo natural, aterros ou pavimentações e que normal- 
mente se apresentam paralelas ao plano de escorregamento. 


° Degraus de abatimento: são degraus ou rebaixos ocasionados pela mo- 
vimentação do solo, que podem ou não estar conjugados às fendas de 
tração. 

* | Deformações: são saliências curvas verticais que costumam surgir em 
paredes, arrimos ou cortes de solo, também conhecidas como embar- 
rigamentos. 
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* Inclinação de árvores e outros elementos construtivos: os elementos 
normalmente verticais tendem a inclinar-se para o lado em que o solo 
está se movimentando. 


e Favorecimento da infiltração de água no maciço: pela concentração 
superficial de águas pluviais, ou servidas, e por vazamentos nas redes 
de abastecimento, associados aos indícios anteriores. 


Não há pesquisas suficientes para correlacionar o comportamento dos 
indícios de instabilidade e os escorregamentos ocorridos. Muitos indícios 
de instabilidade podem aparecer e, depois de passados muitos meses, eles 
não aumentam, significando que a área, naquele momento, pode ter se es- 
tabilizado. Observa-se que, nos escorregamentos registrados e acompanha- 
dos constantemente pela Defesa Civil em São Paulo, muitos foram prece- 
didos por sinais de desestabilização, o que significa que eles normalmente 
antecedem os acidentes, portanto, os indícios devem ser acompanhados 
com cuidado e o fato de eles estarem cada vez em maior número ou maio- 
res significa risco iminente e algum perito deve ser chamado. Muitos habi- 
tantes de áreas com construções precárias estão habituados a várias patolo- 
gias em suas edificações, mas o preparo destes para avaliação simples de 
indícios deve ser realizado. 

Decisões de projetos podem aumentar ou diminuir o potencial de ris- 
co. No Quadro 36.4 se relacionam os tópicos recorrentes e as diretrizes de 
projeto que auxiliam na minimização dos impactos ambientais, para que 
os acidentes possam ser evitados ou minimizados. 


Quadro 36.4 - Diretrizes para projetos em áreas de encostas. 


Tópicos Diretrizes projetuais 
Cortes e aterros | Minimizar o volume de corte e aterro 
Tirar partido da topografia original: uso de patamares acompanhando a 
inclinação natural 
Drenagens seguindo o caminho natural das águas 
Arrimos naturais e permeáveis 
Deixar estruturas de contenção visíveis para monitoramento 


Retirada da vege- | Preservar o máximo da vegetação natural 

tação Paisagismo com espécies nativas; explorar espécies com sistema radi- 
cular resistente em encostas 

Lajes jardim 


(continua) 
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Quadro 36.4 - Diretrizes para projetos em áreas de encostas. (continuação) 


Águas Pisos permeáveis 
Lajes jardim 
Retenção de águas pluviais 
Aproveitamento de águas pluviais 
Paisagismo com pequenas lagoas ou lâminas de retenção 
Coleta e direcionamento para a rede do esgoto 
Tratamento das águas 


Drenagem Preservar as condições naturais de infiltração e evitar aumento do volu- 
me das águas superficiais 
Prever elementos para diminuir velocidade das águas drenadas 
Retenção de águas pluviais 
Pisos permeáveis 


Detritos Locais específicos para depósito e coleta de lixo 
Sinalização 
Densidades Prever a densidade inicial e a máxima - projeto flexível 
Tipologias Adotar forma depois de estudar as diversas tipologias empregadas na 


arquitetura de encostas, suas vantagens e impactos em relação aos 
demais tópicos deste quadro, podendo ser: 

Aérea: a edificação não tem contato com todo o terreno; 

Incrustada: acompanha o relevo de diversas formas; 

Mista: emprega várias estratégias de adaptação ao perfil do terreno. 


Sobrecargas Projeto e construção prevendo cargas e adensamentos permitidos e 
previstos 


Materiais e técni- | Selecionar materiais e técnicas que não impactem o terreno, como 
cas construtivas | canteiro de obras seco e materiais e técnicas que não gerem grandes 
vibrações 
Projeto do canteiro de obras 
Componentes pré-fabricados ou industrializados 


Fonte: adaptado de Pisani et al. (2007). 


Gerenciamento de Áreas de Risco a 
Escorregamentos 


Levantando-se as formas de atuação do gerenciamento de áreas de ris- 
cos de escorregamentos no Brasil e a partir das orientações da United Nations 
Disaster Relief Organization (Undro, 1991) e Brasil (2006), conclui-se que 
estas podem ser divididas em grupos que contemplam as seguintes ações: 
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* Evitar a ocupação de áreas de risco associado a escorregamentos que 
ainda não foram ocupadas: planos diretores, monitoramento e aplica- 
ção da legislação. 

* | Reduzir, gradativamente, os riscos existentes: elaboração de obras es- 
truturais e medidas não estruturais nas áreas possíveis de ocupação. 


* Criar instrumentos técnicos que permitam a convivência com as situa- 
ções de risco já instaladas: elaboração de mapas de risco, sinalizações, 
sistemas de alarmes e preparação da população residente em locais on- 
de é possível a permanência dessas populações. 


* | Retirar a população das áreas em que os riscos são muito altos, os aci- 
dentes são recorrentes e que quaisquer outros procedimentos são mais 
onerosos social, econômica e ambientalmente para a sociedade do que 
as ações anteriores. 


As políticas da Defesa Civil no Brasil são bem elaboradas e seus órgãos 
atuantes, porém a maior parte dos recursos é aplicada nos programas de 
socorro e assistências às populações atingidas, na reabilitação dos cenários 
de desastres e na reconstrução da infraestrutura de serviços públicos do 
que nos programas de prevenção de desastres. O mais indicado é investir 
nas formas de prevenção dos acidentes. 

Um bom exemplo de instrumento técnico que permita a convivência 
com as situações de risco já instaladas é o Sistema de Alerta a Inundações 
de São Paulo (Saisp) operado pelo Centro Tecnológico de Hidráulica e Re- 
cursos Hídricos (CTH) do DAEE em parceria com a Fundação Centro Tec- 
nológico de Hidráulica (FCTH). Este realiza o monitoramento em tempo 
real (radar meteorológico e rede telemétrica) para processar modelos de 
previsão meteorológica e hidrológica. Essas informações são repassadas pa- 
ra órgãos como a defesa civil, bombeiros, guardas de trânsito e demais res- 
ponsáveis por atividades que tratam de ações voltadas à proteção da socie- 
dade, em caso de ocorrência de desastres (Saisp, 2010). 

O problema não é legal, pois o simples atendimento às leis municipais, 
estaduais e federais existentes em nosso país, no tocante às restrições quan- 
to à ocupação de áreas com declividades excessivas, já seria suficiente para 
que a maioria dos acidentes relacionados a escorregamentos em áreas ur- 
banas não acontecesse. 

As ações necessárias para que as regiões com potencial para escorrega- 
mentos não sejam ocupadas e/ou adensadas são da área de planejamento, 
gestão e fiscalização urbana. A realidade socioeconômica brasileira leva a 
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população de baixa renda a ocupar áreas remanescentes nas regiões metro- 
politanas, que normalmente deixaram de ser utilizadas por apresentarem 
fragilidade ambiental, como os fundos de vales e as encostas. Essas ocupa- 
ções têm sido em número muito maior do que o das ações institucionais 
para que se resolva o problema, gerando o aumento significativo de aciden- 
tes com vítimas, fazendo com que grande parte da população fique sujeita 
a esses riscos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Para o entendimento do fenômeno e a busca de soluções as pesquisas 
precisam ser multidisciplinares, para abranger todos os aspectos envolvidos 
na questão dos riscos de inundações e escorregamentos. O entendimento 
dos desastres naturais, por sua vez, exige estudos sistêmicos e pesquisas pa- 
ra estudar as inter-relações entre eles. Vários outros desastres naturais não 
abrangidos neste texto, mas codificados pela Política Nacional de Defesa 
Civil, devem ser estudados, tais como erosões, vendavais, ondas de calor, 
granizo, secas e outros que não fazem parte do escopo desta pesquisa. 

Para que o controle das cheias seja eficiente, esse deve ser um processo 
contínuo e dinâmico. Não é suficiente somente a promulgação de leis, de 
decretos e de outros instrumentos legais, nem a construção de grandes 
obras de proteção. As ações mais eficientes são as que atacam os diversos 
fatores que desencadeiam o exacerbo do problema, são as que agem lenta e 
continuadamente na prevenção quando da ocupação do solo ao longo de 
toda a bacia hidrográfica, envolvendo as áreas de várzeas e as encostas. Di- 
ficilmente pode-se resolver o problema depois que todas as ações antrópi- 
cas maximizaram os efeitos das cheias e dos escorregamentos, por isso as 
políticas públicas devem investir a longo prazo nas medidas não estruturais. 

No caso brasileiro, não é suficiente tentar resolver a cidade legal, deve- 
-se entender a cidade real, aquela que existe de fato, ou melhor, a cidade 
legal deve passar a coincidir com a real, uma vez que no planejamento de- 
mocrático impulsionado pelo Estatuto da Cidade a população é parte en- 
volvida nas decisões do plano diretor e, assim, a ocupação sistemática e 
induzida pelas atividades socioeconômicas já deve estar prevista nas pro- 
postas do plano diretor. Assim, a participação da população deve ser im- 
pulsionada como elemento inerente dos processos de controle descritos 
neste capítulo. 
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A população, desde que conscientizada das perdas irreparáveis que po- 
de sofrer e orientada de forma apropriada e tendo participado ativamente 
das decisões do plano diretor, pode se instalar de forma mais adequada no 
território, reduzindo assim os acidentes associados a inundações. Atitudes 
e mecanismos de ocupação com respeito ao meio ambiente podem passar 
para a cultura popular e, lentamente, se tornar vernáculos, minimizando os 
efeitos dos acidentes naturais e melhorando sensivelmente a qualidade de 
vida nas áreas urbanas. 

As gestões municipais devem assumir suas responsabilidades, envolver 
a população nas decisões de planejamento, como sugerido pelo Estatuto da 
Cidade, investir ininterruptamente no preparo e na utilização do conheci- 
mento e de outros recursos que o Governo Federal e os Estaduais dispõem 
e buscar recursos para os estudos dos riscos em seu município. Segundo 
Brasil (2009, p.12) nenhum município brasileiro possui estudos completos 
sobre os riscos, nem as grandes capitais, que são as que mais possuem pes- 
quisas na área. Apenas em 300 municípios detectam-se trabalhos mais sig- 
nificativos e aproximadamente 4.000 municípios brasileiros têm estudos 
incompletos sobre suas áreas de risco, restando mais de 1.260 sem nenhum 
preparo para o assunto. Ressalta-se que muitos desses estudos são total- 
mente engavetados após a troca de gestão municipal. 

As mudanças necessárias são culturais e, portanto, lentas, sem moni- 
toramento e incentivos adequados, o que historicamente não se coaduna 
com as políticas urbanas adotadas pelos municípios no Brasil. Os projetos 
e obras de urbanização de favelas não podem continuar a investir em áreas 
condenadas pela natureza; isso significa enganar a todos e condenar a al- 
guns. A elaboração de estudos e mapas com os diferentes graus de riscos, a 
capacitação de equipes locais — como os Núcleos de Defesa Civil (Nunecs) 
e ONGs para auxiliarem o monitoramento da ocupação e dos indícios de 
instabilidade, bem como todas as ferramentas citadas, devem ser aplicadas, 
independente de mudanças de gestão ou de seus responsáveis. O planeja- 
mento não é um plano de governo, é um plano da população, decidido 
democraticamente, conforme prevê o Estatuto da Cidade em seus arts. 43, 
44 e 45. 

O desenvolvimento sustentável de uma cidade é proporcional ao nível 
de preparação que ela dispõe para gerir ações que minimizem os desastres 
e de gerir os eventos danosos quando estes ocorrerem. Isto significa, de 
fato, contar com uma gestão ambiental e uma gestão e atuação públicas 
adequadas (Phillipi Jr e Bruna, 2004). 
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Uma das dificuldades identificadas na proposição de políticas, planos, 
programas e projetos (PPPP) tem sido a relação destes com a interface am- 
biental, buscando prever, orientar e adequar os possíveis impactos que de- 
terminadas ações ou atividades possam causar. O instrumento utilizado até 
o presente momento tem sido a avaliação de impacto ambiental (AIA), ba- 
seada nos estudos de impacto ambiental (EIAs) e respectivo relatório de 
impacto ambiental (Rima). Esses documentos são organizados pelo empre- 
endedor e avaliados pelas instituições de controle ambiental dos estados. O 
EIA avalia pontualmente os impactos econômicos, sociais e ambientais de 
um empreendimento e apresenta diretrizes para a sua mitigação. 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de gestão 
ambiental que vem sendo implementado em âmbito internacional. Este 
instrumento avalia impactos de natureza estratégica, com o objetivo de fa- 
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cilitar a integração ambiental e a avaliação de oportunidades e riscos de 
estratégias de ação para um desenvolvimento sustentável. Trata-se, portan- 
to, de uma avaliação antecipada, setorial e integrada de políticas, planos e 
programas que afetam o meio ambiente. 

A AAE pode ser considerada um importante instrumento de gestão de 
bacias hidrográficas, como ferramenta de organização espacial e de requa- 
lificação ambiental, do uso e ocupação do solo. Porto e Tucci (2009) afir- 
mam que ações antrópicas nas bacias hidrográficas causam impactos e os 
seus efeitos se dão sobre os usos da água, a sociedade e o meio ambiente. 
Apesar de serem descritos e estudados nas suas formas individualizadas, 
tais impactos não ocorrem isoladamente, mas são resultados da integração 
de diferentes efeitos no âmbito das bacias hidrográficas. Em uma determi- 
nada seção do rio, os impactos sobre a quantidade e a qualidade da água 
resultam do efeito integrado das alterações na bacia de drenagem. Cada 
bacia apresenta distintos comportamentos para estes efeitos. Consequente- 
mente, os impactos que atuam sobre a variação temporal da vazão e sobre 
os indicadores de qualidade da água, com consequente alteração da fauna e 
da flora, certamente se darão com diferentes níveis de importância ou gra- 
vidade. O denominado efeito sinérgico ou integrado é resultante de dife- 
rentes usos e impactos na bacia, com consequências mais ou menos críticas 
no meio ambiente e na sociedade. 

Nos últimos anos tem-se desenvolvido um esforço de unificação das 
diretivas relativas aos recursos hídricos no seio da União Europeia. Como 
resultado desse trabalho, surgiu a diretiva-quadro da água (DQA, 2000/60/ 
CE). No caso de Portugal, esta diretiva foi transposta para a legislação na- 
cional por meio da Lei da Água (Lei n. 58/2005, de 29 de dezembro) e do 
Decreto-lei n. 77/2006, de 30 de março, nos quais se assume a participação 
pública como um dos elementos fundamentais da política da água. 

Na Europa, os grandes projetos susceptíveis de afetar o ambiente têm 
sido avaliados nos termos da diretiva 85/337/CE, que determina a AIA. No 
entanto, a avaliação nos termos desta diretiva tem lugar em uma fase em 
que já são escassas as possibilidades de introdução de alterações significati- 
vas. As decisões sobre a localização de um projeto, ou sobre a escolha de 
alternativas, já teriam sido tomadas no contexto de planos gerais relativos a 
um setor ou a uma zona geográfica. 

Para preencher essa lacuna foi estabelecida a Diretiva AAE — 2001/42/ 
CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à avaliação dos efeitos 
de determinados planos e programas no ambiente. A Diretiva AAF exige 
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que os efeitos ambientais de uma vasta gama de planos e programas se- 
jam avaliados em tempo útil, de modo que os resultados obtidos possam 
ser integrados no processo de elaboração e adoção dos próprios planos. 
Nesse contexto, a participação pública assume enorme relevância. Ela 
surge envolvida por meio da participação responsável de diferentes seto- 
res e atores sociais (poderes públicos, autoridades públicas e privadas, 
empresas e particulares, público em geral etc.) no estabelecimento das 
ações e medidas. 

A AAE é um procedimento obrigatório em Portugal desde a publica- 
ção do Decreto-lei n. 232/2007, de 15 de junho, que consagra no ordena- 
mento jurídico nacional os requisitos legais europeus estabelecidos pela 
Diretiva n. 2001/42/CE, de 25 de junho. No âmbito específico dos instru- 
mentos de gestão territorial, o regime jurídico da avaliação ambiental de 
planos e programas decorre da articulação deste Decreto-lei com o Decre- 
to-lei n. 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelos Decretos- 
-lei n. 03, de 10 de dezembro, n. 316/2007, de 19 de setembro e n.46/2009, 
de 20 de fevereiro, incorporando a análise sistemática dos efeitos ambien- 
tais nos procedimentos de elaboração de acompanhamento, de participa- 
ção pública e de aprovação dos instrumentos de gestão territorial. 

A aplicação da AAE é enquadrada pelo fato do plano de gestão da bacia 
hidrográfica do Guadiana (PGBH do Guadiana) apresentar uma incidência 
territorial e setorial com efeitos potenciais no ambiente, sendo por isso fun- 
damental uma adequada articulação e integração entre o processo de AAE 
e o processo de elaboração e implementação do próprio plano, em harmo- 
nia com o conceito segundo o qual foi legalmente concebida. Por outro la- 
do, o propósito do PGBH do Guadiana confere à AAE um caráter singular, 
no sentido de maximizar oportunidades e minimizar as ameaças associadas 
não só ao próprio plano, mas também ao processo de desenvolvimento re- 
gional do qual não é possível dissociar a gestão dos recursos hídricos na 
região de características mediterrâneas, onde se insere. 

Este capítulo apresenta as questões metodológicas de forma genérica e 
didática para se subsidiar a aplicação em outras bacias hidrográficas. De 
acordo com Morais et al. (2011), a AAE assume particular relevância nas 
regiões áridas e semiáridas, onde a escassez hídrica representa uma ameaça 
para a humanidade e para a biosfera como um todo. Nas regiões de clima 
mediterrâneo a escassez de água é também uma realidade, contribuindo 
para isso o clima com uma estação seca bem definida de temperaturas ele- 
vadas e uma grande variabilidade interanual da precipitação. No Brasil, po- 
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derão ser aplicadas também às bacias hidrográficas situadas na região do 
semiárido nordestino. 


CONCEITOS E OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO 
AMBIENTAL ESTRATEGICA 


A AAF vem sendo consagrada em tratados internacionais, processos de 
privatização, programas operacionais de ajustamento, orçamentos nacio- 
nais, planos plurianuais de investimento, políticas globais e setoriais, entre 
outros usos (Brasil, 2002). Nesse contexto, a AAE é um processo de plane- 
jamento estratégico de políticas, planos, programas e projetos estruturan- 
tes. Atua desde a sua concepção inicial até a tomada de decisão, o que pos- 
sibilita o uso racional dos recursos naturais visando à sustentabilidade nos 
seus múltiplos aspectos: ecológico, social, econômico, institucional, políti- 
co e cultural. 

Como instrumento de política ambiental, a AAE tem por objetivo au- 
xiliar, previamente, os tomadores de decisões nas políticas, planos e progra- 
mas sobre a identificação, avaliação e minimização dos efeitos positivos e 
adversos que suas decisões possam ter sobre o ambiente e sobre o processo 
de sustentabilidade (Partidário, 2006). 

De acordo com o art. 2º do Decreto-lei n. 232/2007, vigente em Portu- 
gal, a AAE é compreendida como a “identificação, descrição e avaliação dos 
eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes de um plano ou 
programa”. Trata-se de um processo integrado no procedimento de tomada 
de decisão, oferecendo uma perspectiva transversal e promovendo uma 
abordagem estratégica, que se destina a incorporar valores ambientais, so- 
ciais e econômicos nessa mesma decisão. Assume um caráter contínuo e 
sistemático, contribuindo para a “adoção de soluções inovadoras mais efi- 
cazes e sustentáveis e de medidas de controle que evitem ou reduzam efei- 
tos negativos significativos no ambiente decorrente da execução do plano”. 

No Brasil, um conceito consolidado de AAE é apresentado pelo Minis- 
tério do Meio Ambiente (Brasil, 2002) como um instrumento de política 
ambiental que tem por objetivo auxiliar, antecipadamente, os tomadores de 
decisões no processo de identificação e avaliação dos impactos e efeitos, 
maximizando os positivos e minimizando os negativos, que uma dada de- 
cisão estratégica — a respeito da implementação de uma política, um plano 
ou um programa — poderia desencadear no meio ambiente e na sustentabi- 
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lidade do uso dos recursos naturais, qualquer que seja a instância de plane- 
jamento. Pretende-se, assim, promover a proteção do ambiente e contribuir 
para a integração de questões e preocupações em planos e projetos com 
efeitos significativos. 

Em AAF, o processo de avaliação ocorre de uma forma iterativa, em 
que os resultados das várias fases da avaliação são integrados no processo de 
elaboração dos planos em sentido lato, devendo iniciar-se tão cedo quanto 
possível, preferencialmente na fase de definição de objetivos. Para tal, é ne- 
cessário definir metodologias de avaliação estratégica, integrando desde o 
início as questões ambientais no ciclo de planejamento e programação. Si- 
multaneamente, pretende discutir e avaliar as alternativas tecnológicas e lo- 
cacionais, mantendo um acompanhamento interativo no auxílio à decisão. 

O objetivo deste procedimento é a escolha das melhores opções que 
permitam atingir objetivos ambientais e de sustentabilidade, assim como 
facilitar a implementação de decisões de natureza estratégica. Em AAF, os 
fatores motivadores são os objetivos estratégicos do desenvolvimento, que 
correspondem a modelos de desenvolvimento territorial, econômico e so- 
cial, com objetivos e metas definidos a longo prazo. Apoia-se em grandes 
opções que permitam atingir os objetivos e metas previamente definidos. 

Em resumo, as ações da AAF resultam de uma análise holística trans- 
versal que visa a análise estratégica para a tomada de decisão. Essa metodo- 
logia inclui os objetivos apresentados no Quadro 37.1. 

Nesse modelo de base estratégica, os objetivos específicos para a AAE 
são os seguintes (WS Atkins, 2011): 


* Contribuir para a integração das diferentes componentes que concor- 
rem para a sustentabilidade do território da região hidrográfica em estu- 
do no âmbito do processo de planejamento da gestão da água nessa área. 


* | Fornecer elementos de suporte a uma mais informada participação do 
público em geral e, em particular, das diversas entidades envolvidas 
com a gestão da água e, de forma mais abrangente, com o desenvolvi- 
mento sustentável da região hidrográfica em causa. 


* Assegurar a continuidade do processo de planejamento para além do 
período de elaboração do plano por meio da criação de mecanismos 
de avaliação ex-post que permitam averiguar a pertinência das medi- 
das preconizadas, corrigir trajetórias de intervenção e identificar ne- 
cessidades de planejamento. 
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A AAE incorpora a ideia de responsabilização, participação e transpa- 
rência que determina que processos contínuos como os planos setoriais de 
incidência territorial, que apresentam ciclos de decisão próprios e legalmen- 
te contextualizados, possam ser eficazmente elaborados, implementados e 
monitorizados. Sendo assim, a metodologia da AAE do PGBH do Guadiana 
concretiza uma abordagem estratégica, com respeito integral pelas orienta- 
ções emanadas da legislação em vigor. É, ainda, estruturada de acordo com 
as dimensões desenvolvidas e referenciadas pela bibliografia especializada. 


Quadro 37.1 - Objetivos da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 


Objetivos prioritários | 


Contribuir para um processo de decisão ambiental e sustentável 


Melhorar a qualidade de políticas, programas, planos e projetos 


Fortalecer e facilitar a AIA de projetos 


Promover novas formas de tomar decisão 


Assegurar a integração de considerações ambientais, sociais e econômicas nos processos de 
planejamento, de programação e de elaboração de política - perspectiva interdisciplinar 


Identificar oportunidades e riscos, avaliar e comparar opções alternativas de desenvolvimen- 
to enquanto estas ainda se encontram em discussão 


Contribuir para o estabelecimento de novas estratégias de desenvolvimento 


Objetivos suplementares 


Auxiliar na identificação, seleção e justificação de opções ganhadoras (win-win) face aos 
objetivos de ambiente e desenvolvimento 


Contribuir para a discussão de grandes opções e para uma decisão mais sustentável em 
âmbitos ambiental, social e econômico 


Promover a criação de grupos de formação multidisciplinar que atuem em uma perspectiva 
inter e transdisciplinar 


Detectar problemas e oportunidades estratégicas nas opções em análise e permitir a inte- 
gração de impactos cumulativos 


Sugerir programas de acompanhamento, pela implementação de programas de gestão e de 
monitorização estratégicos 


Assegurar processos participados e transparentes, envolvendo todos os agentes na proble- 
mática em análise 


Promover decisões mais integradas em relação a diferentes pontos de vista, definidos em 
função de fatores técnicos e de valores político-culturais 


Fonte: Adaptado de Partidário (2007). 
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De acordo com vários autores, a AAE vem sendo compreendida em 
uma perspectiva de evolução do processo de implementação da AIA (Oli- 
veira e Bursztyn, 2001), uma vez que se insere no processo de tomada de 
decisão em todas as fases do planejamento, e visa uma gestão ambiental 
efetiva para o desenvolvimento sustentável. Porém, Costa et al. (2009) con- 
testam esta concepção, argumentando que o AIA e a AAF surgiram simul- 
taneamente, sendo que a AAE propõe uma visão sistêmica dos impactos, 
enquanto a AIA limita-se à análise dos resultados de projetos específicos. 
De fato, em grandes projetos a AAF e a AIA não se confundem, já que esta 
estuda apenas uma área impactada por um tipo de atividade, como barra- 
gens, aeroportos ou rodovias. A AAE também não se confunde com audi- 
torias ou relatórios de qualidade ambiental, visto que esses documentos 
não têm a função de tomar decisões estratégicas em relação a alternativas 
de desenvolvimento. Considerando esses argumentos, especialistas e orga- 
nizações internacionais, como a Economic Commission for Europe, o 
World Bank e a Commission of the European Communities, têm apoiado 
e incentivado o uso da AAE por compreenderem que ela supera dificulda- 
des decorrentes da AIA, por exemplo, a desconsideração tanto dos impac- 
tos cumulativos, sinergéticos, como dos impactos regionais e globais. 

É importante ressaltar que os instrumentos de planejamento, AAE e 
AIA, embora tenham em comum o pressuposto da avaliação de impactos, 
adotam metodologias diferentes. Enquanto a AIA propõe medidas concre- 
tas e objetivas para a execução de projetos, a AAE define estratégias de de- 
senvolvimento futuro com um elevado nível de incerteza. A natureza do 
objeto de avaliação determina exigências metodológicas diferentes relacio- 
nadas com a escala de avaliação e com o processo de decisão. 

No Quadro 37.2, são apresentadas, de forma sistematizada, algumas 
diferenças metodológicas determinantes. 


APLICAÇÃO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
ESTRATÉGICA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
GUADIANA 


Os resultados que se apresentam inserem-se no âmbito de um instru- 
mento de gestão da água em Portugal — o plano de gestão da bacia hidro- 
gráfica do Guadiana (PGBH do Guadiana). A AAE deste plano de gestão de 
bacia hidrográfica deverá permitir a identificação, descrição e avaliação das 


1202 | CURSO DE GESTÃO AMBIENTAL 
| 


Quadro 37.2 - Diferenças entre AIA e AEA. 


Avaliação de impactos ambientais (AIA) 


Avaliação ambiental estratégica (AAE) 


Perspetiva de execução é de curto e médio 
prazo 


Perspetiva de execução é de curto e médio 
prazo 


Processo discreto, motivado por propostas 
concretas de intervenção 


Processo cíclico e continuo 


O projeto de intervenção tem que ser co- 
nhecido com o nível de pormenor a adequa- 
do 


Não se procura saber o futuro, o objetivo é 
ajudar a construir um futuro desejável 


A definição do que se pretende fazer é rela- 
tivamente precisa e os dados são razoavel- 
mente disponíveis ou podem ser recolhidos 
em campo 


A definição do que se pretende fazer é vaga, 
a incerteza é enorme e os dados são sempre 
muito insuficientes 


O acompanhamento da AIA faz-se pela 
construção e exploração do projeto 


O acompanhamento da AAE faz-se por meio 
da preparação e do desenvolvimento de 
políticas, planos, programas e projetos 


Os projetos sujeitos a AIA são executados 
quando assegurada a sua viabilidade am- 
biental 


A estratégia pode nunca vir a ser concretiza- 
da uma vez que as ações previstas em pla- 
nos e programas podem nunca ser executa- 
das 


A AIA visa avaliar a situação ambiental de um 
projeto considerando os impactos cumulati- 
vos e sinérgicos e os usos atuais e futuros 
dos recursos naturais 


A AAE visa dar subsídios para a tomada de 
decisão, com informações atuais e projeta- 
das dos possíveis efeitos de políticas, planos, 
programas e projetos, sobre a dinâmica so- 
cioambiental 


O planejamento e a gestão ambiental são 
previstos para após o diagnóstico ambiental 


Tem como aplicação a formulação de políti- 
cas públicas, decisões de natureza estratégi- 
ca e PPPs setoriais, desde o início do plane- 
jamento 


Fonte: Partidário (2007). 


estratégias, medidas e ações previstas no PGBH do ponto de vista ambien- 


tal e sustentável. Deve responder aos cenários que vierem a ser colocados 


relativamente à gestão do recurso água. Com esse objetivo global, a AAE 


pretende avaliar os efeitos significativos resultantes da implementação des- 


te PGBH em Portugal. A entidade promotora de ambos os instrumentos é 


a Administração da Região Hidrográfica do Alentejo de Portugal (ARH do 


Alentejo). 
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Caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio 
Guadiana 


Em termos territoriais, a bacia hidrográfica do rio Guadiana, em Por- 
tugal, ocupa o território abrangido por duas comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional (CCDR): CCDR Alentejo e CCDR Algave, en- 
globando 32 regiões administrativas (conselhos). 

O rio Guadiana é um rio internacional, nasce nas lagoas de Ruider, 
Espanha, a cerca de 1.700 m de altitude, e percorre uma extensão de 810 km 
até a foz, no oceano Atlântico, junto a Vila Real de Santo Antônio. Em Por- 
tugal, o rio tem um desenvolvimento total de 260 km, dos quais 110 km 
delimitam a fronteira com a Espanha. 

A bacia total do Guadiana (Portugal e Espanha) abrange uma área de 
66.800 km?, dos quais 55.220 km? (83%) estão na Espanha e 11.580 km? 
(17%), em Portugal. A bacia hidrográfica do Guadiana é a quarta maior 
bacia hidrográfica da Península Ibérica, depois das bacias do Douro, Ebro e 
Tejo. Apresenta uma forma alongada, desenvolvendo-se no sentido Leste- 
-Oeste na Espanha e Norte-Sul em Portugal. 

No território português, os vales dos principais afluentes do rio Gua- 
diana são, em regra geral, encaixados entre 50 e 100 m, destacando-se al- 
guns superiores a 100 m, na Serra de Portel e no trecho compreendido en- 
tre Serpa e Mértola, na região de Pulo do Lobo. 

Em termos hidrográficos, a bacia hidrográfica do Guadiana integra as 
seguintes sub-bacias: Guadiana, Chança, Cobres, Ardila, Murtega, Degebe, 
Alcarrache, Caia, Xévora. Entre os principais afluentes e subafluentes do rio 
Guadiana têm-se, na margem direita, o rio Xévora, o rio Caia, a ribeira do 
Lucefécit, o rio Degebe, a ribeira de Odearça, o rio Cobres, a ribeira de Oei- 
ras, a ribeira de Carreiras, a ribeira do Vascão e a ribeira de Odeleite e, na 
margem esquerda, o rio Ardila, a ribeira do Chança e a ribeira do Enxoé. 
Parte das sub-bacias hidrográficas dos rios Xévora, Caia e Ardila desenvol- 
vem-se em território espanhol. 

A precipitação média anual é de 550 mm (561 mm em Portugal e 540 
mm na Espanha), variando entre um mínimo de 450 mm na zona de Mér- 
tola e Moura e um máximo ligeiramente superior a 1.000 mm nas cabecei- 
ras dos rios Ardila, Odeleite e Caia. O período úmido concentra-se entre os 
meses de outubro a abril, correspondendo a cerca de 80% da precipitação 
média anual. 
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Diante dessas características climáticas o seu regime hidrológico é tor- 
rencial, caracterizando-se pela ocorrência de cheias após fortes eventos de 
precipitação e caudais diminutos, ou mesmo nulos, na época seca, mesmo 
em anos médios. Relativamente ao rio Guadiana, atendendo às extensas 
áreas de drenagem, este se apresenta quase permanentemente caudal. Estas 
características de escoamento resultam em uma distribuição irregular desse 
recurso, o que, associado a elevadas temperaturas na época seca, traduz-se 
em uma acentuada redução da disponibilidade de recursos hídricos, quer 
em virtude dos reduzidos caudais em trânsito, quer em razão do aumento 
do risco de ocorrerem eventos de degradação da qualidade da água. 

Dos vários reservatórios que se encontram na bacia hidrográfica do rio 
Guadiana, o que se destaca não só pelas suas dimensões é o de Alqueva. A 
barragem do Alqueva integra um antigo projeto de obras públicas, constante- 
mente adiado por diversas razões desde 1970 e que só foi concluído em 2002. 
Em uma região semiárida de grande irregularidade pluviométrica, onde os 
recursos naturais e a própria água são escassos, e os solos aráveis são em gran- 
de parte de baixa fertilidade, um empreendimento como o Alqueva assume-se 
como potencializador das atividades econômicas e do desenvolvimento. 

O reservatório foi construído tendo como objetivo prover água para 
expansão da agricultura irrigada, que tradicionalmente vem desenvolvendo 
o cultivo agrícola, com foco na produção de uva e de vinhos reconhecidos 
internacionalmente pela excelente qualidade. Entretanto, na prática, esse 
planejamento não se concretizou e hoje os recursos hídricos estão subutili- 
zados. Como alternativa, os governos local e regional vêm procurando ex- 
pandir a atividade de turismo na região, mas ainda de forma reduzida. 

Entre os principais impactos ambientais observados, ressalta-se a per- 
da de terrenos férteis por conta da área inundada, o desmatamento da co- 
bertura vegetal para implantação das atividades econômicas e o pouco in- 
teresse da população jovem local de se dedicar à atividade agrícola, 
preferindo migrar para os centros urbanos do país e do exterior. 

De forma geral, essa região caracteriza-se pela perda progressiva de 
população ao longo dos últimos anos, processo generalizado na maioria 
dos conselhos. De acordo com estimativas do INE para 2009, a população 
residente na bacia hidrográfica do Guadiana é de 200.863 habitantes, sendo 
a sub-bacia do Guadiana a que apresenta maior concentração populacional 
(cerca de 120 mil habitantes), seguida da sub-bacia Caia (cerca de 25 mil 
habitantes). 
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Plano de Gestão da Bacia Hidrografica do Rio 
Guadiana 


O PGBH do Guadiana foi desenvolvido pelo consórcio Nemus-Ecos- 
sistema-Agro.GES para a administração da região hidrográfica (ARH) do 
Alentejo, I.P., cumprindo-se, assim, a aplicação da diretiva quadro da água 
(DQA, Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de outubro). 

O Conselho de Região Hidrográfica (CRH) do Alentejo, constituído 
por representados dos principais setores de atividade e dos principais utili- 
zadores dos recursos hídricos, acompanhou a realização do plano ao longo 
das suas diferentes fases (de 2009 a 2011). Para tal foram realizadas reuniões 
de apresentação e discussão de resultados. Complementarmente foram pro- 
movidos debates e sessões de trabalho, no âmbito do processo de consulta 
pública que ocorreu durante um período de 6 meses. Só após o término 
deste período e a integração das sugestões recebidas, o plano obteve parecer 
favorável do Conselho de Região Hidrográfica e aprovação do Instituto da 
Água (L.P.) (Inag). O PGBH aprovado vigorará até 2015, ano em que deverá 
ser aprovado o PGBH relativo ao segundo ciclo de planejamento. 

Em termos de conteúdo, o plano está organizado e estruturado em 
sete componentes essenciais, nomeadamente: (1) enquadramento legal, 
objetivos e estrutura geral; (2) caracterização e diagnóstico (no qual se 
apresenta a caracterização territorial e fisiográfica da região hidrográfica, a 
caracterização das massas de água e das zonas protegidas, a caracterização 
socioeconômica, ordenamento do território e usos da água, a caracteriza- 
ção das pressões significativas, a rede de monitorização e do estado das 
massas de água na situação atual, uma síntese da caracterização e diagnós- 
tico); (3) a análise econômica das utilizações da água; (4) cenários prospec- 
tivos; (5) objetivos ambientais (objectivos estratégicos — definidos no âm- 
bito da região hidrográfica com base nos objetivos delineados para cada 
uma das áreas temáticas apresentadas no plano); qualidade da água, quan- 
tidade da água, gestão de risco e valorização do domínio hídrico, quadro 
institucional e normativo, quadro econômico e financeiro, monitorização, 
investigação e conhecimento e comunicação e governança; objetivos opera- 
cionais — estabelecidos com base nos objetivos estratégicos; objetivos am- 
bientais — a serem atingidos em 2015 ou em datas posteriores por razões 
justificadas; (6) programa de medidas (medidas de base, medidas suple- 
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mentares, medidas adicionais); (7) sistema de promoção, de acompanha- 
mento, de controle e de avaliação. 


Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de 
Gestão da Bacia Hidrográfica do Guadiana 


Na Figura 37.1 ilustra-se a abordagem metodológica geral que foi se- 
guida para a AAE do PGBH do Guadiana, incluindo o encadeamento das 
diferentes atividades associadas às várias etapas. Indicam-se, ainda, os pro- 
dutos elaborados no âmbito do processo da AAE. 

A AAE do PGBH do Guadiana foi elaborada por uma equipe multidis- 
ciplinar que contou com a participação da segunda autora deste capítulo e 
da sua equipe do Laboratório da Água, da Universidade de Évora, Portugal. 


Figura 37.1 - Avaliação ambiental estratégica do plano de gestão da bacia hidrográ- 
fica do Guadiana em Portugal. 


PGBH do Guadiana Avaliação ambiental estratégica 


y 
Caracterização e diagnóstico | — + »| Etapa 1 — Definição de âmbito. Quadro Relatório de âmbito preliminar; proces- 
1 | de referência estratégica; temas de sus- so de consulta às ERARs 
i tentabilidade, objetivos da AAE 
i Elaboração do relatório de âmbito final 
| | 
Preparação do PGBH do Guadiana | =. Etapa 2 — Avaliação dos efeitos ambientais > Relatório ambiental; resumo 
i não técnico 
M 1 M 
Etapa 3 - Consulta pública do PGBH e do relatório ambiental 
M ! M 
Ajustamento do PGBH do Guadiana ! Etapa 4 — Ajustamento do relatório Versão final 
com base nos resultados da consulta piia ambiental com base nos resultados —> Relatório ambiental 
pública ! de consulta pública 
l i 
Aprovação do PGBH do Guadiana => | Etapa 5 - Elaboração da declaração Em Declaração final 
1 ambiental 
1 


Fonte: Adaptado de WS Atkins (2011). 
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A abordagem metodológica adotada inclui 5 etapas fundamentais, 
descritas a seguir: 


* Etapa 1 — corresponde à definição do âmbito da AAE, onde se integra 
o quadro de referência estratégico (QRE) e se definem os temas para a 
sustentabilidade e os objetivos da AAE. Esta etapa iniciou-se com a 
elaboração do “relatório de âmbito preliminar” onde se delimita o âm- 
bito e a natureza da avaliação a ser desenvolvida nas fases seguintes. 
Após a aprovação desse relatório pela ARH do Alentejo, ele foi subme- 
tido a um processo de consulta com a duração de vinte dias, a entida- 
des com responsabilidade ambiental específica (Eraes). A primeira 
etapa do processo de AAE terminou com a elaboração do relatório de 
âmbito final, que levou em consideração os resultados de consulta às 
Eraes, o desenvolvimento do PGBH do Guadiana e a atualização do 
quadro de referência estratégico (QRE). 


* | Etapa 2 — corresponde à fase de avaliação, onde se analisam os efeitos 
significativos do PGBH do Guadiana, considerando seus objetivos, ce- 
nários e medidas previstas, tendo por base a situação existente e as 
tendências de evolução. A avaliação termina com a proposta de medi- 
das e recomendações que permitam minimizar os potenciais impactos 
negativos e/ou a potencializar os impactos positivos. É também defini- 
do um programa de acompanhamento da implementação do plano 
com as diretrizes de planejamento e acompanhamento. A formalização 
desta etapa termina com a produção do relatório ambiental, acompa- 
nhado pelo respectivo resumo não técnico, que são submetidos a um 
período de consulta pública (envolvendo as entidades e o público), 
conjuntamente da proposta do PGBH do Guadiana. 


* Etapa 3-— corresponde ao período do processo de consulta pública do 
PGBH do Guadiana e do respectivo relatório ambiental, período que 
se constitui igualmente como oportunidade para diferentes entidades 
se pronunciarem sobre os resultados da avaliação. 


* Etapa 4 — corresponde a uma fase de ponderação dos resultados da 
consulta pública e produção do relatório ambiental final. Trata-se de 
recolher os resultados das consultas públicas, com a sistematização dos 
diferentes contributos, procurando-se tirar conclusões que integrem o 
relatório ambiental final. As conclusões deste período devem ser pon- 
deradas por parte da entidade responsável pela implementação do 
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PGBH do Guadiana, a Administração de Região Hidrográfica do Alen- 
tejo (ARH do Alentejo) e dessa ponderação resultarão as indicações 
para a formalização da versão final do relatório ambiental e respectivo 
resumo não técnico. 


* Etapa 5 — corresponde à elaboração da declaração ambiental, após a 
aprovação do PGBH do Guadiana, e que constitui o documento oficial 
a ser enviado pela ARH do Alentejo à Agência Portuguesa do Ambien- 
te (APA) para registro e acompanhando da versão final do PGBH do 
Guadiana, a qual deverá incorporar os elementos que retratem essa 
dinâmica e as conclusões do processo. 


Nesta sessão apresentam-se os principais aspectos que integram a eta- 
pa 1, por se considerar que estes constituem a base metodológica da avalia- 
ção e o enquadramento que apoia a fixação dos objetivos de avaliação. 

A definição do quadro de referência estratégico (QRE) procurou siste- 
matizar os conteúdos relevantes de documentos de natureza estratégica ou 
programática para o PGBH do Guadiana, em matéria de ambiente e sus- 
tentabilidade. A construção do QRE levou em consideração uma análise 
das macro-orientações do plano, assim como de documentos de orientação 
política pertinentes para o território e o âmbito da avaliação. 

No Quadro 37.3 apresentam-se exemplos de listagem dos documentos 
que integram o QRE, a diferentes escalas de análise, articulados com os te- 
mas para a sustentabilidade e com os fatores ambientais. 

Este quadro serve como modelo para utilização em outras bacias hi- 
drográficas não só em Portugal como também no Brasil, desde que sejam 
respeitadas as especificidades locais. 

A situação atual da bacia do rio Guadiana em termos de recursos na- 
turais e culturais ressalta-se que o reservatório foi construído, contudo, o 
volume de água encontra-se subutilizado, pois os sistemas de irrigação não 
foram implementados. Em relação aos aspectos de planejamento e gover- 
nança, ressalta-se a migração da população jovem para os grandes centros 
urbanos. Além disso, a bacia do rio Guadiana apresenta riscos e vulnerabi- 
lidade por se encontrar na região do semiárido, necessitando de uma aten- 
ção especial decorrente das mudanças climáticas. 
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Quadro 37.3 - Quadro de referência estratégico e articulação com os temas para a 
sustentabilidade e com os fatores ambientais. 


Quadro de referência 
estratégico nacional 


Correspondência com os 
temas para a 
sustentabilidade 


Correspondência com os 
fatores ambientais 
legalmente definidos 


Programas operacionais temáticos 


Programa operacional temá- 
tico de valorização do territó- 
rio 2007-2013 (POVT) 


Biodiversidade, recursos na- 
turais 


Biodiversidade, fauna, flora, 
saúde humana, água, popu- 
lação, bens materiais 


Programa operacional regio- 
nal de Lisboa 


Programas operacionais regionais 


Recursos naturais e culturais, 
riscos e vulnerabilidades, 
planejamento e governança 


Programa operacional regio- 
nal do Alentejo 


Recursos naturais e culturais, 
riscos e vulnerabilidades, 
planejamento e governança 


Convenções 


Convenção Ramsar 


Biodiversidades, recursos na- 
turais e culturais 


Biodiversidade, fauna e flora 


Convenção para a Proteção 
do Patrimônio Mundial, Cul- 
tural e Natural 


Recursos naturais e culturais 


Paisagem, patrimônio 


Convenção Europeia da Pai- 
sagem 


Recursos naturais e culturais 


Paisagem, patrimônio, popu- 
lação 


Convenção Aarhus 


Planejamento e governança 


População 


Estratégias 


Estratégia temática de prote- 
ção do solo 


Recursos naturais e culturais 


Solo, água, população, saúde 
humana, bens materiais 


Estratégia Nacional de De- 
senvolvimento Sustentável 
(Ends 2015) 


Biodiversidade, recursos natu- 
rais e culturais, desenvolvi- 
mento territorial e competitivi- 
dade, riscos e vulnerabilidades, 
planejamento e governança 


Biodiversidade, fauna, flora, 
saúde humana, água, popu- 
lação, bens materiais, solo, 
fatores climáticos 


Estratégia Nacional de Con- 
servação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB) 


Biodiversidade 


Biodiversidade, fauna e flora 


Fonte: WS Atkins (2011). 
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A definição desses temas resultou do cruzamento do quadro de refe- 
rência estratégico (QRE) com os resultados de diagnóstico preliminar e da 
definição das questões estratégicas (QE) definidas no plano. Na definição 
dos temas para a sustentabilidade foram levadas em consideração as ques- 
tões ambientais legalmente definidas na legislação portuguesa, nomeada- 
mente, o Decreto-lei n. 232/2007, de 15 de junho e na Diretiva 2001/42/CE, 
em relação às quais devem ser avaliados eventuais efeitos significativos e 
que incluem: fatores climáticos, atmosfera, saúde humana, biodiversidade, 
fauna, flora, paisagem, patrimônio, solo, água, população e bens materiais. 
Nesse contexto, os temas para a sustentabilidade que foram considerados 
na AAE do PGBH do Guadiana são os seguintes: biodiversidade, recursos 
naturais e culturais, desenvolvimento territorial e competitividade, riscos e 
vulnerabilidades, e planejamento e governança. Tendo em conta o elenco 
de fatores ambientais apresentado na alínea e do art. 6º do Decreto-lei n. 
232/2007, de 15 de junho. 

No que se refere à avaliação do plano, definiram-se os objetivos de 
avaliação, operacionalizados pela identificação dos critérios ou indicadores 
de avaliação, ou seja, foram traduzidos em diversos critérios relativamente 
aos quais o processo de AAE procurará encontrar respostas no âmbito da 
avaliação propriamente dita. 

Por fim e antes de apresentar as principais recomendações resultantes 
da AAE, interessa discutir um pouco a configuração de alternativas, consi- 
derando que estas constituem um dos passos mais críticos para o processo 
de avaliação. 

A natureza intrínseca de uma avaliação estratégica implica a análise de 
opções que forneça dados para a tomada decisão. Não cabe à AAE definir a 
melhor opção, mas produzir elementos de apoio à decisão, no que se rela- 
ciona com as entidades que acompanham o plano, com os atores locais e 
com o público interessado. 

No caso presente, o exercício de cenarização produzido no âmbito do 
PGBH do Guadiana não configura opção diferenciada em termos de inter- 
venção, uma vez que o cariz marcadamente operacional do plano (progra- 
ma de medidas) não foi construído em função dos cenários prospectivos 
produzidos, traduzindo as principais macrotendências para a região, assu- 
mindo, essencialmente, tendências de evolução de conjunturas externas, 
com os seguintes cenários: cenário A, com uma tendência mais pessimista, 
o cenário B, com a evolução normal da situação atual, e o cenário C com 
um futuro desejado. 
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O cenário A estaria associado a uma conjuntura mais desfavorável an- 
te à perspetiva atual bem como a uma eficácia moderada das políticas no 
horizonte de 2015. Ou seja, esse cenário encontra-se associado “à crescente 
perda de competitividade e de capacidade de decisão da região”. O cenário 
B traz uma evolução normal da situação atual, contemplando as principais 
tendências de evolução e os efeitos esperados de investimentos em curso. O 
cenário C corresponde ao futuro desejado pelos principais instrumentos de 
desenvolvimento regional e territorial, exigindo uma boa articulação e in- 
tegração entre políticas e investimentos (públicos e privados). 

Os cenários definidos no PGBH do Guadiana corresponderam às pers- 
pectivas de macro desenvolvimento nacional e regional, decorrentes da 
evolução da conjuntura externa e, nessa medida, não são controláveis pela 
entidade promotora do plano (ARH do Alentejo) na ótica da reflexão em 
torno de alternativas relativamente a modelos de intervenção. 

Registra-se, contudo, que a evolução da situação conjuntural no senti- 
do do cenário C ou do cenário A é suscetível de produzir impactos poten- 
cialmente relevantes na gestão dos recursos hídricos, nomeadamente no 
que se refere ao Cenário C, que implicaria um aumento dos volumes de 
água a captar e maior aumento das cargas poluentes de origem agrícola. 
Para estas eventualidades, considera-se que a implementação do plano de- 
verá considerar a evolução conjuntural e adequar as medidas previstas em 
função do desenvolvimento econômico do país. 


PROPOSTAS PARA GESTÃO DE 
BACIAS HIDROGRÁFICAS 


O programa de recomendações proposto na AAE do PGBH do Gua- 
diana visa “acompanhar o ciclo de planejamento e programação” e definir 
os mecanismos necessários ao acompanhamento da implementação do 
PGBH do Guadiana. Este programa pretende assegurar o estabelecimento 
de uma cooperação intensa entre os intervenientes internos e externos à 
implementação do PGBH do Guadiana, já que só dessa forma será possível 
garantir o sucesso da estratégia preconizada. Com efeito, uma parte das 
ações previstas depende da capacidade de articulação de diversos interve- 
nientes, sendo decisivo assegurar essa colaboração, conjugando esforços e 
estabelecendo parcerias. 
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As recomendações propostas da AAE do PGBH do Guadiana são apre- 
sentadas genericamente, de forma a serem utilizadas em outras bacias hi- 
drográficas, e se inserem nas seguintes linhas temáticas: 


* Verificação da conjuntura macroeconômica que sustenta o PGBH. 
e Gestão dos recursos hídricos por setor. 

* Articulação com outros instrumentos de gestão territorial. 

* Articulação com outros planos, programas ou estratégias. 


* Acompanhamento de projetos/obras da responsabilidade de outras 
entidades. 


* Acompanhamento e monitoramento dos projetos estruturantes pre- 
vistos para a região. 

* Acompanhamento dos efeitos no ambiente das intervenções previstas 
no plano. 


* Conservação da natureza. 


e Consolidação da estratégia de promoção do conhecimento científico. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Um dos maiores desafios atuais da gestão de sistemas ambientais é 
conseguir trabalhar, de forma simultânea e integrada, com a grande multi- 
plicidade de aspectos que devem ser considerados. A gestão de recursos 
hídricos e a gestão ambiental precisam encontrar uma melhor definição de 
suas fronteiras e avançar no desenvolvimento de instrumentos de gestão 
que atendam suas especificidades de forma adequada, dentro das respecti- 
vas competências legais e administrativas. O sistema de Avaliação Ambien- 
tal Estratégica (AAE) surge como caminhos comuns de construção do pro- 
cesso com os planos de recursos hídricos. É evidente que são instrumentos 
distintos, com diferentes objetivos, desenvolvidos dentro de arranjos insti- 
tucionais de competências diversas, mas que devem guardar proximidade. 

Se na prática dificilmente o desenvolvimento de ambos os instrumen- 
tos se dá ao mesmo tempo, como fazer sua integração? Em primeiro lugar, 
deve-se ficar atento para não querer transformá-los no mesmo produto. É 
preciso saber identificar áreas prioritárias em que esses instrumentos, cada 
um com sua especificidade, possam ser desenvolvidos e aplicados. Um dos 
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principais resultados da realização da AAE e que a diferencia em relação aos 
demais instrumentos de avaliação de impactos diz respeito à análise anteci- 
pada, simultânea e articulada das implicações ambientais de um programa 
integrado sobre o desenvolvimento local-regional e a sustentabilidade das 
áreas de mananciais metropolitanos. Permite verificar, inclusive, em que 
medida esse tipo de ação pode se ajustar às demais ações disciplinadoras da 
ocupação nas bacias hidrográficas e, por decorrência, na formulação e im- 
plementação de políticas e estratégias de gestão do território. 

A AAF contribui para um modelo decisório que facilita a comunicação 
e a percepção entre os atores relevantes envolvidos, promovendo a articula- 
ção entre as diversas políticas setoriais. Portanto, a AAE, como resultado do 
somatório das contribuições técnicas, institucionais e do processo de con- 
sulta pública, contribui positivamente na elaboração e na implementação 
de planos de bacias hidrográficas, assegurando uma maior sustentabilidade 
ao modelo de gestão proposto, como foi apresentado neste capítulo sobre 
o PGBH do Guadiana em Portugal. 

Os estados-membros da Comunidade Europeia deveriam incorporar a 
Diretiva AAE nas suas legislações nacionais até 21 de julho de 2004. Nessa 
data, apenas nove dos 25 estados-membros tinham atingido esta meta. So- 
mente em 2009 todos os estados-membros tinham implementado esta Di- 
retiva. O Brasil deve avançar no processo de avaliação ambiental estratégi- 
ca. São muitos os setores para os quais a avaliação ambiental estratégica 
pode trazer mais objetividade e rapidez à implantação de seus programas e 
projetos de desenvolvimento e, principalmente, poderia abreviar o proces- 
so decisório nas instâncias dos sistemas de gestão de recursos hídricos e do 
meio ambiente. 

Nesse contexto, a implementação do AAE para subsidiar a gestão da 
bacia hidrográfica do rio Guadiana em Portugal é um exemplo que pode 
ser estendido para outras bacias hidrográficas da Comunidade Europeia, 
bem como para as bacias hidrográficas do Brasil. 
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O profissional da área ambiental tem sido muito requisitado para a 
realização de trabalhos que, por suas características multi e interdisciplina- 
res, exigem cada vez mais cuidados científicos em sua elaboração. 

Essa exigência está associada ao fato de que os estudos ambientais ge- 
ralmente apresentam grande complexidade, relacionada com sua abran- 
gência, profundidade e confiabilidade necessárias. Como tal, esses estudos 
devem ser entendidos e criteriosamente estruturados para a obtenção de 
resultados científica e tecnicamente embasados. 

Desse modo, revela-se a necessidade de serem adotados princípios e 
cuidados associados ao desenvolvimento do trabalho científico e, consequen- 
temente, ao método a ser utilizado para sua execução. Ao mesmo tempo, o 
pleno entendimento e clareza dos resultados obtidos serão sustentados pela 
apresentação de relatórios e de textos embasados na adequada utilização de 
metodologia do trabalho científico. 

Assim, o conhecimento da importância do uso de um método para o 
desenvolvimento de trabalhos científicos leva o profissional da área a con- 
siderar sua utilização essencial, o que melhora seu desempenho, bem como 
a qualidade de seus serviços. 

Portanto, faz-se necessário abordar e compreender o significado e a 
importância tanto da metodologia quanto do desenvolvimento do traba- 
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lho científico, com destaque para o recorte a ser aplicado ao objeto da pes- 
quisa, assim como à ênfase pretendida. 


METODOLOGIA 


A palavra metodologia é originária do grego, a partir dos termos mé- 
thodos, que significa método, e logos, que quer dizer tratado, ou seja, “o 
tratado dos métodos”, ou simplesmente “sobre o método”. Para alguns au- 
tores, metodologia é um conjunto de métodos e técnicas utilizado na busca 
do conhecimento (Andrade, 1999) ou o conjunto de métodos e técnicas 
utilizado para se atingir determinado objetivo na pesquisa. 

Toda pesquisa necessita de um método, e este deve estar claro e deta- 
lhado no trabalho científico, de forma a ser compreendido por outros lei- 
tores ou aprimorado e detalhado por outros pesquisadores, que podem 
eventualmente dar continuidade à mesma pesquisa. 

Muitas vezes o pesquisador iniciante encontra dificuldades em redigir 
o método a ser adotado em sua pesquisa. Entretanto, uma maneira de faci- 
litar esse trabalho é compreender que a definição da metodologia consiste 
na definição das etapas da pesquisa e na explicação detalhada das tarefas 
que serão desenvolvidas em cada uma das etapas propostas para que o ob- 
jetivo seja atingido. De que modo os objetivos da pesquisa serão atingidos? 
Esse modo é a metodologia. 

O detalhamento metodológico no âmbito do trabalho científico é tão 
relevante que, na maior parte das vezes, necessita de um capítulo específico 
no corpo da monografia, dissertação ou tese. 


TRABALHO CIENTÍFICO 


A metodologia do trabalho científico está estreitamente ligada à pro- 
dução desse tipo de trabalho e a seu surgimento e importância na História. 
Mas quando surgiu o trabalho científico, e o que o diferencia de um traba- 
lho não científico? 

Os teóricos da história da filosofia e da filosofia da ciência são unâni- 
mes em apontar para dois momentos distintos, o primeiro dominado por 
um pensamento mítico, no qual a explicação mais concreta para as coisas do 
mundo natural ou a causa dos fenômenos naturais presentes no dia a dia é 
expressa por meio de tradições culturais, folclóricas e religiosas, sem ne- 
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nhum comprometimento com uma justificativa. O segundo momento é 
permeado por um pensamento científico, segundo o qual estes mesmos fe- 
nômenos naturais são explicados por meio de fundamentação, análise, in- 
dagação e comprovação dos fatos envolvidos e ocorridos. 

A palavra mito é originária do termo grego mythos, que significa uma vi- 
são da realidade fictícia e, por vezes, imaginária. O pensamento e o discurso 
mítico também estão ligados à questão do sobrenatural, da magia, do sagrado 
e do profano; essa maneira de explicar a realidade perdurou até o século VI 
a.C., quando houve a ruptura com esse pensamento peculiar e generalizado. 

Esse rompimento se deu por meio do trabalho de Tales de Mileto. Ta- 
les viveu por volta de 560 a.C. e foi Aristóteles, no livro I da Metafísica, que 
o revelou ao mundo chamando-o de “o primeiro filósofo”, ou seja, a pri- 
meira pessoa a pensar de maneira não dogmática, e sim de maneira cientí- 
fica. Mas quais são as características desse pensamento científico e o que o 
torna tão distante do pensamento mítico-dogmático? 

Uma primeira característica desse pensamento é a busca pela compre- 
ensão do mundo dentro do próprio mundo, e não fora dele, por meio do 
sobrenatural. Quando o pensamento científico não encontra explicação ra- 
cional e lógica para os fenômenos do mundo, levanta hipóteses ou traça 
tendências, mas não avança no terreno do sobrenatural buscando apoio e 
uma solução mais rápida para o fato. Pelo contrário, o pensamento cientí- 
fico espera pacientemente pelo momento de sua comprovação. Admite 
não ter respostas e, assim, reconhece suas próprias limitações. 

Uma segunda característica do pensamento científico, relativa ao rompi- 
mento com o pensamento mítico, foi sua insatisfação com o tipo de explica- 
ção dada para o mundo real (Marcondes, 2000), pelo fato de carecer de fun- 
damentação e de, na maior parte das vezes, não condizer com a realidade. 

Uma terceira característica é sua constante abertura ao questionamen- 
to e à dúvida, à quebra de paradigmas e à possibilidade de ruptura com seus 
pressupostos. Como se vê, essa forma de compreensão da realidade é com- 
pletamente diferente da forma vigente no período em que Tales vivia e, 
pouco a pouco, de indivíduo para indivíduo e de grupo para grupo, conso- 
lidou-se e adquiriu adeptos na península jônica e no mundo grego. 

A faceta científica e inovadora presente em Tales pôde ser verificada 
em três episódios marcantes de sua vida. 

O primeiro ocorreu quando, ao observar os canais de irrigação das 
plantações egípcias às margens do rio Nilo, Tales identificou uma relação 
geométrica precisa e postulou um teorema (Figura 38.1). 
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Figura 38.1 - O teorema de Tales. 


Fonte: Guedj (2000). 


O segundo episódio foi marcado por Aristóteles (apud Sagan, 1984) 
em A Política: 


Tales era censurado por sua pobreza, que se supunha prova de que sua filo- 
sofia não tinha utilidade. De acordo com a história, ele sabia pela sua perícia 
[em interpretar os céus], enquanto ainda era inverno, que haveria uma gran- 
de colheita de azeitonas no ano seguinte, de modo que, tendo pouco dinhei- 
ro, fazia depósitos pelo uso das prensas de azeitonas em Quio e Unileto, as 
quais alugava a preços baixos porque ninguém lhe dava ouvidos. Quando 
chegava a colheita, e havia necessidade de muitas prensas, ele as cedia ao 
preço que lhe convinha e ganhava uma boa quantidade de dinheiro. Assim 
ele provava que os filósofos do mundo podiam facilmente ficar ricos se qui- 
sessem, mas que a sua ambição era outra. 


O terceiro episódio está relacionado ao senso de observação de Tales e 
à sua busca por respostas baseadas na análise dos fenômenos naturais coti- 
dianos. Tales passou um período de sua vida no Egito e, em uma dada oca- 
sião, notou que os egípcios não tinham condições de calcular a altura final 
da grande pirâmide de Quéops e propôs uma resolução para o problema. 
Tales partiu do pressuposto que os raios de sol são paralelos quando atin- 
gem a Terra, em razão da distância que a separa do Sol. E ele estava certo, 
conforme mostra a Figura 38.2. 
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Figura 38.2 - Medindo cientificamente a altura da pirâmide de Quéops. 


Fonte: adaptada de Guedj (2000). 


A pirâmide de Quéops tem base quadrada e seu eixo coincide com o 
centro do quadrado de sua base (Guedj, 2000); portanto, conhecendo a 
altura do eixo, conhece-se a altura da pirâmide. Para que a sombra projetada 
pelo sol seja exatamente igual à altura do eixo, a sombra deve estar a 45º da 
base, formando um triângulo. A altura da pirâmide, igual à altura do seu 
eixo, é igual ao comprimento do lado do triângulo. Logo, a altura da pirá- 
mide (EB) é igual ao comprimento de sua sombra (CD) acrescido do com- 
primento do lado da base da pirâmide (BC) dividido por dois, ou seja: 


EB = (BO + (CD) 


As condições estabelecidas por Tales só ocorreriam nos dias 21 de no- 
vembro ou 20 de janeiro, e foi um desses dias que Tales escolheu. Ele deter- 
minou para a pirâmide de Quéops a altura de 276,25 côvados e hoje se sabe 
que a pirâmide mede 280 côvados, ou 147 m (Gued), 2000). 

O pensamento científico e o trabalho metódico encontraram outros 
adeptos nos quatrocentos anos seguintes; entre eles, destacam-se alguns 
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brilhantes pesquisadores: Anaximandro (610-547 a.C.), que afirmava 
existir uma substância básica antes de tudo o que é finito, que permanece 
mesmo quando o que é finito acaba. Ele estava se referindo a uma subs- 
tância inicial e com consistência física. Estava certo, pois essa substância é 
traduzida pelo meio, pelos elementos hoje conhecidos como constituintes 
das matérias: próton, nêutron e elétron. Parmênides (580-540 a.C.) afir- 
mava ser necessário desvendar a ilusão dos sentidos e, dessa forma, reafirmar 
sua crença na razão como uma fonte realmente segura para a obtenção do 
conhecimento. Heráclito de Éfeso (580-540 a.C.), que levantou pela pri- 
meira vez a necessidade de os opostos serem compreendidos para se en- 
tender o mundo: o frio e o calor, a saúde e a doença, a guerra e a paz, e o 
amor e o ódio. Empédocles de Agrigento (494-434 a.C.) conceituou com 
bastante clareza as duas formas de se obter conhecimento, ou seja, perce- 
ber a realidade do mundo utilizando fundamentalmente os sentidos ou a 
razão e, a esse respeito, Empédocles afirmou que o mundo é percebido por 
ambos — sentido e razão. 

Vale ressaltar que essa discussão permeou a filosofia da ciência por 
quase 2 mil anos, fazendo adeptos que defenderam veementemente uma 
das opções. Até hoje trata-se de uma questão interessante e com aplicações 
diretas no trabalho científico, pois podem-se utilizar métodos empíricos 
que usem os sentidos, como sustentam os empiristas, ou métodos racionais 
e cartesianos, como defendem os racionalistas. 

Anaxágoras de Clazomêna (500-428 a.C.) acreditava que a natureza fos- 
se composta por uma infinidade de partículas minúsculas e imperceptíveis a 
olho nu e que todos os corpos celestes fossem formados por essa mesma subs- 
tância. Anaxágoras afirmou também que a lua não possui luz própria e que o 
sol é uma bola de fogo gigante. Demócrito de Abdera (460-370 a.C.) declarou 
que tudo na natureza é formado por peças minúsculas, indivisíveis e eter- 
nas, chamadas átomos. 

Aqui se vê um importante aspecto do trabalho científico, que é a evolu- 
ção e o detalhamento dos conceitos científicos, pois Demócrito foi além das 
ideias de Anaximandro, que foi além das ideias de Anaxágoras. Da mesma 
maneira, em 1803, o cientista inglês John Dalton elaborou a teoria atômica 
clássica da matéria, conhecida como Teoria Atômica de Dalton, e explicou 
as propriedades e reações entre os átomos. 

Em 1911, quase cem anos depois, o cientista neozelandês Ernest 
Rutherford desenvolveu o modelo inicial de Demócrito e Dalton e com- 
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provou a existência de prótons e nêutrons no núcleo atômico e dos elé- 
trons na região externa do átomo. 

Aristóteles de Estragira (384-322 a.C.) classificou e nomeou as diversas 
especificidades da ciência e, na qualidade de um dos maiores defensores do 
empirismo, afirmou que nada sobe à razão sem que antes tenha passado 
pelo mundo dos sentidos, reafirmando nesse momento a importância da 
percepção antecedendo a razão para se adquirir o conhecimento. 

É fundamental destacar aqui a importância que Aristóteles deu aos 
registros do conhecimento adquirido e do trabalho científico, pois foi ele 
quem registrou o trabalho dos filósofos naturais e foi por intermédio dele 
que o mundo conheceu a obra de Tales de Mileto, por exemplo. 

O registro do trabalho científico não é uma mera formalidade acadê- 
mica, mas sim a única maneira de se perpetuar uma ideia e de dar a chance 
de outros pesquisadores continuarem o trabalho iniciado por alguém. 

Vale ainda destacar aqui o feito de um grande protagonista do traba- 
lho científico que, no século II a.C., contando apenas com uma vareta, um 
medidor de ângulos e um escravo, calculou a circunferência da Terra com 
uma margem de erro de apenas 2,6%. Esse cientista, chamado Erastóstenes, 
ocupava a posição de diretor da grande biblioteca de Alexandria, cidade na 
qual também residia. Ele sabia que, no dia 21 de junho — solstício de inver- 
no —, o sol das 12h00 não estava perfeitamente a pino em sua cidade. 

Em certa ocasião, Erastóstenes leu em um manuscrito que, na cidade 
de Siena, distante dali algumas centenas de quilômetros, o Sol, naquele 
mesmo dia e horário, não produzia nenhuma sombra na água no fundo de 
um poço. Para um leitor menos atento aquela informação seria apenas 
mais uma a ser registrada. Mas para Erastóstenes, se uma vareta produzia 
sombra em Alexandria e não a produzia em Siena, tal fenômeno somente 
poderia ser explicado se a Terra fosse uma esfera e não um plano. 

A partir dali, ele se propôs a medir a circunferência da esfera. Pagou 
um escravo para medir a pé a distância entre as duas cidades e seu cálculo 
chegou a cerca de 800 km. Essa distância corresponde a 7º e, considerando 
que a esfera possui 360º, a distância entre Alexandria e Siena era 51,43 vezes 
a circunferência da Terra, ou seja, 360º/7º = 51,43. Dessa forma, Erastós- 
tenes chegou a 41.143 km. Sabe-se hoje que a circunferência da Terra é de 
40.075 km (Figura 38.3). 

Esses são exemplos de um modo científico de pensar, partindo de sim- 
ples observações e do uso da razão e do raciocínio, indagando sempre, re- 
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Figura 38.3 - A experiência de Erastóstenes. 


lacionando informações e chegando a pequenas conclusões que, por sua 
vez, podem mudar a realidade do mundo. 


RECORTE DO OBJETO 


Um dos aspectos mais importantes do trabalho científico — talvez o 
mais importante de todos — é a definição do objeto da pesquisa, ou seja, o 
que de fato será pesquisado. Uma grande parte dos profissionais que iniciam 
um curso de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu, quando se depara 
com essa questão, tende a aumentar a abrangência da pesquisa, como se 
dessa maneira ela adquirisse uma importância maior ou mais credibilidade. 
Na verdade, quanto mais abrangente for o escopo da pesquisa, menor é a 
chance real de ela contribuir para o avanço da ciência, pois mais dados terão 
de ser pesquisados ao mesmo tempo e menores serão as chances de a pesqui- 
sa ser concluída no prazo previsto. A Figura 38.4 ilustra esse conceito. 

O recorte do objeto geral da pesquisa inicia-se pela realização de três 
sub-recortes: recorte temático, recorte geográfico e recorte temporal. 
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Figura 38.4 - Abrangência e profundidade da pesquisa. 
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O recorte temático consiste na definição da parte da pesquisa que será 
estudada, por exemplo, reúso de água é um tema bastante abrangente, mas 
o tema reúso de água para fins não potáveis com utilização no meio urbano 
é factível. Da mesma forma, o tema energia e meio ambiente é bem abran- 
gente; já o tema impacto ambiental de produtos resultantes da fabricação 
de painéis fotovoltaicos tem maior possibilidade de ser pesquisado. 

O recorte geográfico é a segunda etapa do processo e consiste na defi- 
nição da parte do planeta estudada pelo objeto da pesquisa. Por exemplo, 
reúso de água para fins não potáveis com utilização no meio urbano ainda 
é um tema abrangente quando se considera a quantidade de áreas urbani- 
zadas existentes no planeta. Se não houver um recorte geográfico, suben- 
tende-se que o escopo da pesquisa abrangerá todo o universo urbanizado. 
Uma sugestão de recorte pode ser: reúso de água para fins não potáveis e 
utilizada no meio urbano: o caso do município de Bauru. Especificamente 
nesse caso, é necessário que o avaliador dimensione a pesquisa; se o muni- 
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cípio em análise possuir a escala de São Paulo, o objeto atinge novamente 
proporções inviáveis, mas na escala de Bauru a realização da pesquisa tor- 
na-se possível e razoável. 

No exemplo dos fotovoltaicos, a pesquisa poderia ser feita sem um 
recorte geográfico, desde que trate somente dos tipos de resíduos resultan- 
tes da fabricação dos painéis e dos principais impactos decorrentes do des- 
carte. Por outro lado, a falta de um estudo de caso que exemplifique uma 
situação real e concreta e que demonstre de que maneira o problema foi ou 
pode ser resolvido reduz o impacto da pesquisa. Nesse caso, uma sugestão 
de recorte geográfico seria utilizar como estudo de caso uma dada empresa 
“A”, situada o mais próximo possível do local de moradia da equipe de 
pesquisa e não identificada diretamente, tendo em vista as questões de sigi- 
lo envolvidas. 

O recorte temporal é a terceira etapa do processo e consiste na deter- 
minação do período de abrangência da pesquisa, que por sua vez é funda- 
mental para sua viabilidade, pois colabora para a redução do escopo do 
problema e permite que a pesquisa seja realizada no prazo predetermina- 
do. Toda pesquisa possui um recorte temporal, por mais abrangente que 
seja, e em algumas pesquisas ele torna-se necessário; por exemplo, a deter- 
minação dos níveis de dióxido de carbono (CO,) presentes no ar desde o 
início da era industrial, no século XIX, até o fim do século XX. Trata-se, 
portanto, de um recorte temporal que abrange um período de 150 anos, 
fator importante e decisório para que os objetivos da pesquisa sejam atin- 
gidos. De outro lado, algumas pesquisas demandam recortes temporais 
absolutamente reduzidos, caso da análise do nível de potabilidade de uma 
represa que receba elementos industriais há cerca de quatro semanas. 

O recorte temporal define prazos, e ao defini-los, estabelecem-se eta- 
pas, as quais definem os custos da pesquisa e, portanto, sua viabilidade. 
Algumas pesquisas podem ser abortadas antes mesmo do seu início efetivo, 
por causa da falta de recursos para contemplar o recorte temporal necessá- 
rio à sua realização. Um exemplo é o reduzido mapeamento espacial que as 
agências internacionais realizam, tendo em vista a elevada abrangência do 
cosmo e os recursos que deveriam ser alocados, em termos de radiotelescó- 
pios, para mapear uma região maior que a investigada. 

No âmbito da gestão ambiental, têm-se como exemplo quatro recortes 
do objeto com seus três sub-recortes. Vale ressaltar que o título da pesqui- 
sa, incluindo ou não o subtítulo, em muitos casos contém o recorte do 
objeto, como pode ser visto nos casos apresentados na sequência: 
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Tema 1 — Estratégias de Gestão Ambiental: Estudo de Caso 
da Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal do Capivari 
Monos — 1999/2000 


Nessa pesquisa, o recorte temático foi a análise das APAs como instru- 
mento de gestão ambiental. Para o desenvolvimento da pesquisa, foi ado- 
tada a APA de Capivari Monos, no município de São Paulo, como estudo 
de caso, e, para o recorte temporal, foi escolhido o período entre 1999 e 
2000. Os pesquisadores analisaram a existência da APA e sua eficiência 
e eficácia no que tange à pertinência da existência desse instrumento. A 
equipe de pesquisa enfatizou o processo de participação dos moradores da 
APA em sua implantação e gestão. 


Tema 2 — Normas de Qualidade Ambiental que Influenciam 
o Setor de Mineração Voltado para a Construção Civil no 
Estado de São Paulo — 2000 


Nessa pesquisa, o recorte temático foi o conjunto de normas de quali- 
dade ambiental na área de mineração voltadas aos materiais e produtos 
existentes e fabricados para a indústria da construção civil. O recorte geo- 
gráfico foi o estado de São Paulo e o recorte temporal foi o “estado da arte” 
no ano 2000. O aspecto jurídico da questão foi enfatizado e, de maneira 
secundária, foram discriminados os aspectos da importância da construção 
civil para a economia do estado de São Paulo e o impacto dos serviços de 
mineração no meio ambiente local. 


Tema 3 - Identificação de Aspectos Ambientais nas Indústrias 
Automobilísticas — Estudo de Caso: Volkswagen, São Carlos — 
2000 


Aqui, o recorte temático foi a implantação de Sistemas de Gestão Am- 
biental (SGA) em indústrias automobilísticas. Para estudo de caso, foi ana- 
lisada uma fábrica da Volkswagen. O município de São Carlos, situado a 
cerca de 255 km e aproximadamente três horas da cidade de São Paulo, foi 
adotado como recorte geográfico. Como recorte temporal, a pesquisa con- 
centrou-se na situação vigente no ano 2000. Foi enfatizada a implantação 
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do SGA em uma grande indústria automobilística e, de maneira secundá- 
ria, foram apontados os impactos ambientais desse tipo de indústria, o tra- 
tamento dado aos resíduos, a questão da educação ambiental junto a fun- 
cionários de todos os níveis e a implantação da ISO 14000 e seus 
desdobramentos. 


Tema 4 - Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos no 
Município de Bauru para Geração de Energia Elétrica — 2000 


Nessa pesquisa, o recorte temático foi a análise do processo de incine- 
ração de resíduos sólidos urbanos para a geração de eletricidade em usinas 
termelétricas. Como recorte geográfico, a pesquisa analisou a situação no 
município de Bauru, e, como recorte temporal, concentrou-se no ano 
2000. Os tipos de resíduos passíveis de reciclagem nesse tipo de usina fo- 
ram enfatizados e, de maneira secundária, a produção de resíduos no mu- 
nicípio, a oferta e o consumo de energia elétrica e uma análise de projeções 
futuras de crescimento de resíduos e do consumo de eletricidade. 


ÊNFASE NA PESQUISA CIENTÍFICA 


Uma vez definido o recorte do objeto, sob os pontos de vista tanto te- 
mático quanto geográfico ou temporal, a pesquisa ganha limites e sua rea- 
lização passa a ser possível. Entretanto, a definição do recorte não garante 
que a pesquisa seja realizada com objetividade, pois um mesmo objeto po- 
de ser visualizado sob diversos pontos de vista ou com ênfases variadas. 
Assim, torna-se necessário optar por uma ênfase específica, mantendo os 
demais pontos de vista conforme indicado na Figura 38.5. 

Uma pesquisa cujo recorte do objeto seja o impacto do lançamento de 
resíduos sólidos residenciais na represa de Guarapiranga entre 2000 e 2003 
possui um recorte temático claro — a questão dos resíduos — um recorte 
geográfico definido — a represa de Guarapiranga na região metropolitana 
de São Paulo — e um recorte temporal destacado — o período entre os anos 
de 2000 e 2003. Entretanto, apesar de os recortes estarem claramente defi- 
nidos, o mesmo objeto e a mesma questão podem ser encarados, descritos 
e pesquisados a partir de diversas abordagens: 


* A ênfase jurídica da questão. 
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Figura 38.5 - Ênfase principal e ênfases secundárias. 


Ênfase principal 


VAR 


Ênfases secundárias 


e A morte dos peixes. 

* A redução de atividades de lazer na represa. 

* A questão da qualidade de uma água cada vez mais poluída. 

e A carência de fiscalização para o cumprimento da legislação vigente. 


* A questão do crescimento de habitações autoconstruídas nas áreas de 
proteção de mananciais. 


* A análise dos desmatamentos da área no período em questão. 


* A evolução do aparecimento de algas na represa etc. 


A decisão quanto à ênfase adotada pela pesquisa deve ser tomada pelo 
pesquisador e pela equipe da pesquisa. Se todas as ênfases forem escolhidas 
e estudadas da mesma maneira, a pesquisa ficará ampla demais, pois diver- 
sos serão os aspectos a serem abordados. Por outro lado, não é possível 
analisar uma dessas ênfases sem mencionar as demais, pois os problemas se 
relacionam e se entrelaçam, principalmente quando se analisa uma questão 
sob a perspectiva da interdisciplinaridade. A solução para esse impasse é 
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definir como principal uma das ênfases anteriormente citadas e tratar as 
demais como secundárias. Dessa forma, todas as questões serão abordadas, 
mas com pesos diferenciados, e o texto científico que será o produto dessa 
pesquisa ficará mais claro para o leitor, pois possuirá a precisão adequada 
para sua compreensão. Para a própria equipe de pesquisa envolvida no 
processo, a precisão definida no projeto metodológico forçará uma elabo- 
ração clara das diversas etapas e do tempo a ser despendido em cada uma 
delas no cronograma do projeto. 

Questões relativas à organização do trabalho científico, ou seja, como 
organizar um sumário, como citar autores e fontes, ou como organizar 
uma bibliografia, podem ser encontradas em diversas publicações, entre 
elas o Guia de Apresentação de Teses, elaborado pela Faculdade de Saúde 
Pública da USP. 
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CURSO DE 
GESTÃO AMBIENTAL 


A Coleção Ambiental, coordenada por Arlindo Philippi Jr, tornou-se re- 
ferência na área de meio ambiente na última década. Reúne os resultados 
de estudos, pesquisas e experiências de professores, pesquisadores e pro- 
fissionais com atuação significativa na área ambiental, oriundos de concei- 
tuadas instituições de ensino e pesquisa, e caracteriza-se pelo tratamento 
multi e interdisciplinar que esta área do conhecimento requer. 


As obras contribuem tanto para a disseminação do conhecimento em 
bases cientificamente sólidas e conectadas às intervenções reais da socie- 
dade quanto para a ampliação das reflexões e dos debates sobre questões 
sociais, econômicas, políticas e ambientais fundamentais para a formação, 
qualificação e capacitação de profissionais. 


Este livro, Curso de Gestão Ambiental - 2º edição atualizada e ampliada, 
incorpora novos capítulos que contribuem para ampliar a visão de conjunto 
daqueles que têm responsabilidades e interesse na melhoria das condições 
ambientais e de vida das nossas cidades e da sociedade em geral. 


Incluindo novos temas de grande relevância na atualidade, a obra está 
estruturada em 5 partes: Introdução, Fundamentação do Controle Ambien- 
tal, Fundamentação Sociopolítica e Cultural, Planejamento e Gestão Am- 
biental e Estudos Aplicados à Gestão Ambiental. 


Contando com especialistas de diversas áreas, os temas são abordados 
em bases multi e interdisciplinares, caracterizando os esforços colocados 
para adequar possibilidades da natureza ao atendimento de necessidades 
e conveniências da sociedade. 


Ao priorizar o conhecimento e a compreensão dos problemas e de suas 
possíveis soluções no intuito de melhorar o meio ambiente e, consequente- 
mente, a qualidade de vida da sociedade, esta obra se torna de relevância 
não somente para especialistas, mas também para estudantes e profissio- 
nais (administradores, economistas, engenheiros, arquitetos, advogados, 
biólogos, geólogos, geógrafos, educadores, pedagogos, sociólogos, entre 
outros), além do público interessado nessa temática, em virtude de sua 
importância e atualidade. 
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